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PELA  IMPRENSA  NACIONAL^CASA  DA  MOEDA 

COM  O  PATROCÍNIO 

DA 

SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  CULTURA 


PROLOGO  DO  AUCTOR 


Wer  hât  mieh  guoter  úf  geUnT 
Si  ez  iemen  der  mich  kan 
beidiu  lesen  unde  verstén^ 
der  sol  genâde  an  mir  begén. 

Quem  entre  os  bons  me  abriu  ? 
Se  fór  alguém  que  saiba  não  «ó 
lér-me  mas  comprehender-me,. . . 
que  me  julgue  com  benevolência. 

WiRirr  voN  Gravbmbbbo. 
(Wigaloit,  1-4) 


Passou  um  deoennio  desde  que  resolvi  escrever  a  Fú2a  de  Luis  de 
Camões  mais  desenvolvidamenle  do  que  se  fizera  até  hoje  oa  miuha 
pátria. 

Foram  as  investigações  a  que  tive  de  proceder  e  as  interpretações 
que  me  vi  forçado  a  dar,  como  traductor  e  commentador  das  Obras  Com- 
pletas dè  Camões,  que  me  decidiram  a  examinar  mais  uma  vez  todas  as 
questões  pendentes,  para  em  seguida  offerecer  aos  entendidos  o  con- 
juncto  dos  meus  resultados. 

Na  vida  de  Gamões  ba  poucos  factos  documentados.  Foi  com  tra- 
dições o  conjecturas  que  os  estudiosos  tentaram  preencher  as  lacunas, 


e  ainda  hoje  procedem  do  mesmo  modo.  Mas  em  quasi  todos  os  casos 
é  somente  o  maior  ou  menor  grau  de  probabilidade  que  levou  e  leva  a 
aceitar  ou  declinar  affirmações  e  supposiçOes. 

Ao  concluir  os  meus  trabalhos  camonianos  agradeço  novamente 
aos  amigos  do  Poeta  (que  são  também  os  meus)  em  Portugal  e  na  Alle- 
manha,  o  auxilio  que  obsequiosamente  me  prestaram,  por  todos  os  mo- 
dos, apreciando  a  minha  obra  ou  contribuindo  para  ella. 

Espero  e  desejo  que  nem  um  só  entre  os  vivos  note  a  falta  do  seu 
nome  nas  paginas  seguintes,  ou  procure  debalde  o  dos  fallecidos.  ^ 

Como  Plinio,  o  Velho,  penso  que :  « Ingenui  e$t  mim  animi  faieti 
per  quos  profeceris  * . 

Múnster,  na  Westphalia,  a  20  de  Fevereiro  de  1890. 


WiLHELM   StORCK 


*  Penso  especialmenle  em  meus  estremecidos  mestres :  Chnsioph  Schlútei'  (nascido 
a  27  de  Março  de  1801  em  Warendorf,  e  fallecido  a  4  de  Fevereiro  de  1884  em  Hunster) 
e  Nikolaus  Delius  (nascido  a  19  de  Setembro  de  1813  em  Bremen,  o  fallecido  cm  Bonn  a 
18  de  Novembro  de  1888). 
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EXAME  CRITICO 


DAS 


FONTES  PARA  A  YIDA  DE  CAMÕES 


§  1. — Só  tarde  foi  que  os  conterrâneos  de  Luis  de  Camões  se  lembraram 
de  indagar  sobre  as  datas  e  os  acontecimentos  da  vida  do  poeta,  quando  a 
bocca  dos  poucos  que  podiam  ter  dado  respostas  fldedignas  ás  respectivas 
perguntas  já  emmudecera.  O  próprio  Cantor  dos  Lusíadas  jazia  em  campa 
quasi  esquecida.  Simão  Vaz,  seu  pae,  precedera  o  filho  na  morte,  de  muitos 
annos,  se  não  lavrarmos  em  erro.  A  mSe,  D.  Anna  de  Macedo,  fallecera  no 
acto  de  dar  a  vida  ao  seu  primeiro  e  único  descendente  ( — como  provare- 
mos— );  e  não  consta  que  alguém — a  não  ser  o  Usurpador  de  Portugal  D.  Fe- 
lipe II — se  importasse  com  a  muito  velha  e  pobre  D.  Anna  de  Sá,  a  madrasta 
do  poeta  (segundo  nos  parece),  sua  única  herdeira,  que  lhe  sobreviveu  perto 
de  um  lustro  t  ^  A  historia  não  regista  o  nome  de  outro  qualquer  descen- 
dente do  robusto  tronco  de  Gamões,  *  que  estivesse  em  contacto  intimo  com 
o  seu  celeberrimo  parente.  Parece  também  que  nenhum  escriptor  se  relacio- 
nou com  os  amigos  e  protectores  d'elle, '  ou,  pelo  menos,  que  nenhum  quis 
incommodá-los  com  inquirições.  Os  camaradas  da  infância  e  os  condiscípulos 


1  No  §  22  da  Vida,  expliearei  porqae  é  qoe  eonsídero  D.  Anna  de  Si  eomo  ma- 
drasta do  poeta,  apesar  de  três  documentos  officiaes  (Juromenba,  i,  p.  171  e  seg.,  Do- 
cameDtos  J.  K,  L.)  a  appellídarem  «màí  de  Lais  de  Gamõesi.  Em  5  de  Fevereiro  de 
1585  ainda  estava  viva. 

2  Yeja-se:  Severim,  fl.  i^  e  Vida,  §  42.  Nota  I.' 

'  Uma  amiga  do  poeta,  D.  Francisca  de  Aragão,  vivia  ainda  em  1615,  como  se  in- 
fere de  Couto,  vil,  1,  23;  e  am  sen  protector,  o  illastre  D.  Manuel  de  Portagal,  só  mor- 
rão a  26  do  fevereiro  de  1616.— Cfr.  Stork,  SâmnUUche  Gedkhte,  n,  p.  385,  e  in,  p.  344. 
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da  juventude  já  nSo  existiam,  ou  viviam  ignorados.  Sorte  egual  coubera  aos 
companheiros  da  Africa  e  da  índia.  E  mesmo  se  alguns  dos  camaradas  menos 
idosos  das  ultimas  campanhas  do  poeta  estivessem  vivos — que  novidades  po- 
diam elles  ter  contado?  Poucas  e  vagas  generalidades,  que  resultam  da  po- 
breza de  Gamões,  sua  posição  inferior  como  soldado  na  índia,  e  seu  caracter 
independente  e  varonil.  O  que  a  tardia  inscripçSo  tumular,  *  ou  antes  a  taboa 
commemorativa,  coUocada  na  egreja  onde  repousa,  e  uma  ou  outra  poesia  en- 
comiástica encerra, '  é  insigniíicante,  ou  erróneo. 

S  2. — Não  ha,  portanto,  fontes  puras  e  caudalosas  em  que  haurir  datas 
para  a  vida  de  Gamões:  só  as  ha  parcas  e  turVas. 

Esta  culpa,  irremissivel  e  lastimável,  recae  sobre  os  coisí^mporaneo»  do  poeta. 

E  antes  de  accusarmos  injustamente  de  mesquinharia  a  El-Rey  D.  Sebas- 
tião, deveríamos  marcar  a  ferro  quente  aquelles  camigos» '  que,  aptos  a  ma- 
nejarem a  penna,  deixaram,  *por  culpável  desleixo,  de  escrever  a  biographia 
do  grande  homem,  que  era  ao  mesmo  tempo,  pelo  menos  a  datar  de  1572, 
um  personagem  celebre.  Gallaram-se  systematicamente  aquelles  que  deviam  co- 
nhecer, da  bocca  do  proprío  Gamões,  os  factos  mais  essenciaes  da  evolução 
do  seu  espirito. 

Mas  todas  as  recriminações  são  inúteis. 

Encaremos  o  nosso  fim,  e  examinemos  o  valor  e  a  relativa  pureza  das 
fontes. 

S  3. — Gompete  o  primeiro  e  principal  logar  entre  as  Fontes  ás  obras 
completas  do  Poeta.  Infelizmente,  houve  quem  lhe  roubasse  o  manuscripto 
das  suas  poesias,  o  seu  Parnaso,  pelos  annos  de  1560  a  1570.  Ao  que  parece, 
nenhum  vestígio  do  volume  original  tomou  a  reapparecer.  ^  Em  vida  de  Ga- 
mões só  se  imprimiram  os  Lusíadas  (Lisboa,  1572)  e,  além  disso,  occasio- 
nahnente,  quatro  ou  cinco  poesias.  ^  Todo  o  resto — os  três  Autos,  algumas 


iFoi  insculpida  em  1595  ou  1594  (?)— Cfr.  Faria  e  Sousa,  Vida,  n,  §  38. 
'Juromenha,  i,  p.  177. 

'  Os  principaes  culpados  sÍo :  Lais  Franco  Corrêa,  Manoel  Corrêa  e  Diogo  do  Gonlo. 
Yeja-se  §  6  das  Fontes. 

*  Cfr.  Vida,  §  349,  e,  em  especial,  a  nota  3.' 

*  Imprimiram-se :  1)  em  Goa,  no  anno  de  1563,  a  Ode  vn  e  o  Soneto  «Segoro,  livro 
meu,  d*aqai  te  parte»,  que  eu  considero  como  obra  de  Camões  (Cfr.  Joromenha,  n,  p.  542; 
Braga^  Historia  de  Camões,  i,  p.  291,  e  Storck,  m,  p.  351);  2)  em  Lisboa,  em  1572,  o 
Soneto  •  Ditosa  penna  como  a  mao  que  a  gaia»;  3)  e  no  anno  de  1576^  também  na  e^>i- 
tal,  a  Elegia  4.',  assim  como  o  Soneto  cYós,  nymphas  da  Gangetica  espessara». 
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Cartas  e  mais  de  seiscentas  poesias  lyrícas, — havendo  entre  ellas  algumas 
bem  extensas — foi  publicado  depois  da  sua  morte,  em  collecçoes  que  durante 
três  séculos  foram  avolumando-se  pouco  a  pouco. 

Na  accumulaçSo  dos  thesouros  perdidos  os  collectores  e  editores  não  pro- 
cederam sempre  com  a  necessária  cautela  e  circumspecção.  Obras  alheias  fo- 
ram interpoladas  entre  as  legitimas,  ora  por  espirito  de  especulação,  ora  por 
ignorância,  ora  com  má  fé,  no  intuito  de  accusar  de  roubos  e  plagiatos  a 
outros  poetas.  Esta  censura  não  recahe  sobre  Estevam  Lopez,  o  editor  da  se- 
gunda edição  das  Rimas  (Lisboa,  1598),  ^  nem  sobre  os  publicadores  das  obras 
dramáticas:  Affonso  Lopez,  que  fez  imprimir  em  1587,  em  Lisboa,  Os  Amphi- 
íríões  e  o  Filodemo,  e  Paulo  Graesbeck,  a  quem  se  deve  a  primeira  edição  de 
El'Rei  Sdeuco  (Lisboa,  1643).  Todos  os  três  dramas  são  obras  genuinamente 
camonianas;  mas  não  o  são,  a  meu  vèr,  as  Estrophes  Omiítidas^  dos  Lusui- 
das;  nem  tampouco  as  três  variantes  e  substituições  das  estrophes  77.*. e  78.* 
do  Canto  i,  que  se  acham  no  AWum  de  Luis  Franco. '  A  parte  das  obras  de 
Camões,  que  foi  mais  mal  tratada,  é,  comtudo,  a  lyrica.  No  meio  das  seiscen- 
tas poesias,  attribuidas  a  Camões,  ha  cento  e  trinta  (entre  cantigas,  sonetos» 
elegias,  sextinas,  oitavas,  canções  e  eglogas)  que  não  são  camonianas,  mas 
pertencem  a  trinta  poetas  diversos,  em  cujo  nome  existem,  parte  enl  in^>res- 
sos,  parte  em  manuscriptos. 

O  erro  dos  collectores  e  dos  editores  é  duplamente  lamentável,  porque 
as  respectivas  poesias  pseudo-camonianas  foram  amplissimamente  aprovei- 
tadas como  materiaes  para  a  biographia  do  Poeta,  ora  por  aquelles  mes- 
mos que  as  interpolaram,  ora,  posteriormente,  por  outros  críticos  e  biogra- 
phos.  É  árdua  e  melindrosa  tarefa  expurgar  hoje  as  obras  de  Camões  do  que 
é  propriedade  alheia.^  Houve,  apesar  d'isso,  modernamente,  quem  tentasse 
resolver  o  espinhoso  problema : '  os  resultados  foram  applaudidos  e  aceites 


1  Estevão  Lopez  conservou  na  segunda  edi^  das  Rimas  todo  quanto  â  primeira 
de  Fernão  Rodrigues  Lobo  Soropita  continha  de  espúrio;  mas  o  que  introdoziu  de  inédito 
é  legitima  propriedade  camoniana  (ou,  pelo  menos,  parece  sô-lo  até  hoje). 

2  Cfr.  Storck,  v,  p.  383,  e  §  374  da  Vida. 

^  Já  pensei  de  oatro  modo,  roas  hoje  estou  persuadido  da  illegitimidade  das  varian- 
tes de  Luis  Franco.— Cfr.  Storck,  v,  p.  389. 

^  Ferd.  Denis  no  Resumi,  p.  136,  pelo  contrario,  considera  fadl  a  distinoçao  entre 
as  poesias  authenticas  e  as  psendo-cámonianas:  «it  esí  aisi  cepenãani  de  distinguer  leschh 
ses  qui  lui appartiennerU de cdles  qa*<m a offe^ies sous son nom; Uy  aun caraetire parti' 
cuUer  qui  Us  faU  cownaiire» . 

'  No  commentario,  qne  acompanha  a  minha  traducçao  de  todas  as  obras  do  Poeta,  o 
camonista  encontrará  a  lista  completa  do  que  eu  julgo  apocrypbo.  Carolina  Micbadlis  de 
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por  todos  os  entendidos,  que  examinaram  a  questão  desapaixonadamente. 
Ainda  assim  quer-me  parecer  que  a  pátria  de  Gamões  não  se  resolverá  por 
emquanto  a  cortar  corajosamente  de  edições  novas  tudo  quanto  é  reconheci- 
damente postiço  e  espúrio.  Pelo  contrario,  os  enthusiastas  continuam  ainda  a 
engrossar  a  Lyrica  camoniana  com  novos  accrescentos.  No  próprio  anno  do 
tri-centenario  appareceram  quarenta  e  duas,  *  e  mais  outras  três  poesias  no- 
vas, pseudo-camonianas,'  cuja  legitimidade  não  pode  ser  provada.' 

Ao  pormos  decididamente  de  lado  tudo  quanto  não  é  innegavelmente  obra 
do  Poeta,  resta-nos  ainda  assim  um  pecúlio  importantissimo  de  l^yricas,  que 
antigas  tradições  e  o  cunho  especial  camoniano  reclamaram  para  ó  Cantor  dos 
Lusíadas,  sem  discrepância  alguma  dos  críticos.  É  quasi  meio  milheiro!  São 
estas,  e  só  estas,  que  o  biographo  do  Poeta  deve  aproveitar  e  que  nós  explo- 
rámos. 

§  4. — Occupam  o  segundo  logar  alguns  documentos,  de  caracter  offícíal 
quasi  todos,  que  se  referem  ao  Poeta  ou  a  parentes  d'elle,  e  que  são  synchro- 
nos  dos  acontecimentos  ahi  tratados.  Mas  mesmo  com  estes  é  preciso  cautela! 

Até  hoje  appareceram  vinte  e  quatro  espécies.  Entre  ellas  ha  duas,  datadas 
de  1550  e  1553,  descobertas  pelo  philo-camonista  Manoel  de  Fana  e  Sousa, 
(com  quem  ainda  travaremos  conhecimento  intimo),  mas  que  logo  depois  se 
sumiram,  sem  nunca  mais  apparecerem!  Apesar  de  serem  apresentados  como 


Yasooncellos  contribuiu,  pela  sua  parte,  com  uma  serie  de  artigos  críticos  para  o  restabe- 
lecimento da  verdade  histórica,  impressos  na  Zeitsckrift  de  Groeber,  iv,  p.  501-600;  v, 
iOl-138  e  393-402;  vii,  131-156,  407,  494;  viii,  1-23;  na  Revista  da  Sociedade  de  In- 
strucçãOyn,  105-125;  e  no  Circulo  Camoniano,  i,  p.  30,  etc. 

^  Fazem  parte  do  Paí^naso  de  Lais  de  Camões,  que  vae  accompanhado  de  uma  intro- 
ducçao  sobre  a  historia  da  recensão  do  texto  lyrico  por  Th.  Braga.  (Porto,  1880.  Edição 
Ferreira  de  Brito,  3  vol.,  de  que  se  tiraram  somente  75  exemplares). 

A  Fabula  de  Narciso  em  verso  castelhano,  que  pertence  ao  numero  dos  42  IneJitos, 
é  obra  do  bespanhol  Ghristoval  de  Mesa,  que  floreceu  entre  1599  e  1612,  como  provou  F. 
Fernandes  Thomaz  no  Circulo  Camoniano  i,  p.  104.  Já  no  século  passado  o  historiador  da 
litteratura  castelhana  Don  Luís  José  Yelasquez,  e  o  seu  traductor  allemão  J.  A.  Dieze  (Gôt- 
tíngen  1769),  mencionaram  a  Fabula  de  Narciso,  que  Mesa,  pelo  que  dizem,  traduzira  de 
Ovídio. 

^  A  Luís  de  CamÕeSj  Homenagem  de  A.  F,  Barata,  com  notas  curiosas  e  três  inédi- 
tos do  Poeta.  Évora,  1880. — No  manuscripto  de  onde  foram  extrahidas,  uma  das  três  poe- 
sias é  rubricada  «Soneto  de  Luiz  de  Camões»,  mas  sem  sombra  de  razão. 

'  A  impossibilidade  de  autlienticar  todos  estes  Inéditos  foi  provada  por  C.  M.  de  Yas- 
concellos,  na  Zeitsckrift,  vol.  v,  p.  393. —  Possuos-os  em  copia  que  devo  á  amabilidade 
d*e8ta  senhora. 
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fazendo  parte  do  Registo  da  índia,  estes  papeis  não  estão  ao  abrigo  de  duvi- 
das da  parte  dos  verdadeiros  críticos;  pelo  contrario,  os  indicios  que  fazem 
suppòr  que  houve  falsificação,  consciente  e  acintosa,  são  tão  numerosos  e  tão 
graves  que  de  hoje  em  diante  deveriam  ser  riscados  da  lista  dos  documentos 
legaes,  sendo  votados  ao  desprezo.  ^ 

Entre  os  restantes  vinte  e  dois  ha  onze  documentos, '  relativos  aos  annos 
que  medeiam  entre  1553  e  1576,  que,  na  verdade,  não  dizem  respeito  ao  nosso 
Poeta,  mas  sim  a  parentes  d*elle.  Dez  relacionam-se  com  um  Simão  Yaz  de  Ga- 
mões de  Coimbra,  homonymo  do  pae  do  Poeta, '  emquanto  apenas  um  parece 
referir-se  a  um  homonymo  do  próprio  Lnis  de  Camões,  que  residia  em  Évora.  ^ 

Outros  três,  datados  de  1582  a  1585,  são  alvarás  régios  de  mercê,  ^  e  ou- 
torgam á  madrasta  sobrevivente  do  Poeta  uma  pensão  relativamente  conside- 
rável da  parte  d'El-Rei  D.  Felipe  II  de  Hespanha,  que  em  1580  cingira  a  co- 
roa de  Portugal. 

Os  oito  últimos,  de  que  ainda  não  fallei,  são  os  mais  importantes,  porque 
contém  revelações  sobre  factos  da  vida  do  nosso  Poeta.  Sete  são  ofiiciaes.* 
Entre  elles  ha  um  datado  de  1553,  que  ordena  que  se  solte  do  tronco  o  preso 
Luis  Yaz  de  Camões;  dois  referem-se  á  publicação  dos  Ltmadas,  iniciada  em 
1571  e  verificada  em  1572;  quatro,  do  periodo  de  1572  a  1578,  tratam  da 
tença  com  que  D.  Sebastião  agraciou  o  Poeta. 

Resta  o  único  papel  extra-ofiicial,  que  entra  em  questão. '  É  uma  nota 
manuscripta,  do  punho  de  um  monge  carmelita,  Frei  José  índio,  lançada  à 
margem  de  um  exemplar  dos  Lusíadas,  que  pertencera,  em  tempos,  ao  con- 
vento de  Guadalajara,  e  de  lá  passou  ás  mãos  de  Lord  HoUand.  A  respectiva 
nota  conduz-nos  ao  pobre  leito  de  morte  de  Camões,  e  foi  escripta,  provavel- 
mente, no  anno  de  1580. 


» V.  Vida,  %  18. 

'  Cfr.  Joromenha,  i,  p.  14  e  165:  Docamenios  i4.  e  B.  e  vol.  v,  p.  313:  Documen- 
tos Jf.  N.  O.  P.  Compare-se  ainda  Brito  Aranha,  i,  p.  18-21. 

'  V.  Vida,  §  42. 

^  Desconheço  o  teor  do  documento  qae  certifica  o  matrimonio  de  um  Pêro  Gomes, 
de  Etora,  contrahido  a  6  de  maio  de  1576.  Assígna-oum  Lais  de  Camões,  que,  provavel- 
mente, residiria  na  cidade,  e  seria  o  segundo  filho  de  um  Duarte  de  Camões,  também  de 
Évora,  mencionado  no  testamento  d'este  ultimo^  conforme  indica  Th.  Braga  no  Cirado  Ca- 
moniano, ij  p.  116.  Foi  publicado  por  A.  F.  Barata,  no  opúsculo  intitulado:  Camoniana: 
Luis  de  Camões  em  Évora  no  anno  de  1576,  com  algumas  annota^.  Évora,  1882. — Cfr. 
Brito  Aranha,  i,  330. 

'  Cfr.  Juromenha,  i,  p.  171:  Documentos  /•  K.  L. 

*  Juromenha,  i,  p.  166:  Documentos  C.  />.  £.  F.  G,  B.  L 

^  Juromenha,  i,  p.  148. 
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S  6. — Dou  o  terceiro  logar  a  três  contemporâneos  do  Poeta,  por  causa 
de  umas  parcas  noticiazínhas  que  elles  legaram  à  posteridade.  É  singular  que 
todos  os  três  documentassem,  com  evidente  vaniloquencia,  a  amizade  que  os 
ligara  ao  Poeta,  só  depois  da  morte  d'elle,  quando  o  nome  Luis  de  GamOes  já 
tinha  fama  universal! 

SSo  elles:  Luis  Franco  Corrêa,  Manod  Corrêa  e  Diogo  do  Couto. 

S  6. — Luis  Franco  (Corrêa). — Pouco  ou  nada  sabemos  das  circumstan- 
cias  e  da  vida  d'este  personagem.  *  Forçoso  era  nomeá-lo  aqui,  porque  foi  Luis 
Franco  quem  deu  aos  Lusíadas  o  titulo  de  Elusiadas;  e  porque  foi  ainda  Luis 
Franco  quem  nos  deixou  uma  pequenina  didascalia  Filodemica*.  Gonhecem-se 
algumas  poesias  d'elle'  e  um  Álbum  de  obras  alheias,  ou  seja  um  Cancioneiro 
que  coUecionou.  Esta  Miscellanea  poética,  hoje  guardada  na  Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa,  tem  o  titulo  seguinte: 

Gàncioneiro 

em  que  uào  obras  dos  milhores  poe 

tas  de  med  tempo,  ainda  não  empre 

sas,  e  trasladadas  de  papeis  da 

letra  dos  mesmos  que  as  com 

poserão,  comessado  na  in 

dlal  a  í5  de  ianeiro  de 

1557.  e  acabado  em  lx.^ 

EM  4589 

per  luis  franco  corrêa  compa 

nheiro  em  o  estado  da  indla. 

e  muito  amigo  de  luis  de 

Gamões. — 

Parece-me  estranho  que  um  soldado  raso  tivesse  ensejo,  primeiro  na  ín- 
dia— provavelmente  em  Goa — ,  e  depois  em  Lisboa,  para  copiar  as  poesias 


1  Presome-se  que  L.  Franco  morresse  em  1590,  oo  depois  de  1594.  A  primeira  opi- 
niio  foi  emiUidâ  por  G.  M.  de  Yasconcellos  no  seu  Opúsculo  sobre  o  Palmeirim  de  In^ 
terra  (p.  31);  a  segunda,  mais  exacta,  resulta  de  um  treciío  da  Historia  de  Camões  (ii,  p. 
142)  de  Th.  Braga,  em  que  Luis  Franco  apparece  poetando  ainda  em  1504. 

>  Cfr.  Vida,  §  268. 

'  O  padre  Tbomax  José  d* Aquino  (iv^  p.  xiii)  e  Th.  Braga  referem-se  a  poesias  de 
Luis  Franco  (Matiual,  p.  300  e  Historia  de  Camões,  i,  p.  336-37  e  ii,  p.  140).  Nâo  foi 
capai  de  descobrir  os  versos  que  Diogo  Bernardes  lhe  dedicou. 
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ainda  nlo  impressas  dos  melhores  poetas  do  seu  tempo,  e  isso  sobre  os  pró- 
prios origitiaes  dos  auctoresí  Gomo  é  que,  sabendo  os  nomes  a  poetas,  cqos 
oftíographos  elle  diz  ter  explorado,  copiou  ainda  assim  tanta  cousa  anonyma, 
isto  é,  sem  indicar  a  sua  proveniência?  Acho  digno  de  reparo  também  o  tre- 
cho final  do  titulo,  justificável  unicamente,  se  a  Miscelânea  contivesse  exclu- 
sivamente poesias  camonianas,  ou  se  estas,  pelo  menos,  predominassem  no 
Floríhgio.  Mas  tal  nSo  acontece. 

E  ainda  ha  outra  terceira  circumstancia,  que  me  faz  hesitar  e  ficar  per- 
plexo. O  Album  de  Luis  Franco  contém  o  primeiro  Canto  dos  Lusiadas  (com 
variantes,  de  resto  de  pouca  importância  intrinseca,  que  se  afastam  um  tanto 
do  texto  da  Edição  primordial,  impressa  em  Lisboa  (1572),  em  vida  do  Poeta 
e  que  podemos  chamar  ctestamentaria»)  e  no  fim  da  copia  segue  uma  nota 
que  diz:  Não  continuo,  porqus  sáhio  a  luz.^ 

Perfeitamente  bem! 

Mas  como  se  explica  o  titulo : 

Elusiadas:  De  Luis  de  Gàmoins  (sic)  a  elRey  Dõ  Sebastião? 

Houve  quem  concluísse  d'este  titulo,  como  cousa  certa,  que  o  Gamões 
dera  de  facto,  originariamente,  á  sua  epopeia  o  titulo  de  Elusiadas.  Esta  forma, 
comtudo,  não  se  encontra  tmnca,  em  nenhuma  passagem  da  epopeia  (nem 
mesmo  no  Ganto  viii,  3,  5).  Nem  é  licito  inferil-a,  com  visos  de  verdade,  do 
próprio  poema.  Encontra-se,  sim,  uma  allusão  á  forma  Elusiadas  em  uma  das 
famosas  estrophes  omittidas  que  falia  da  gente  no  Elysio  campo  nada. '  Mas 
esta,  como  já  disse,  sahiu  da  fabrica  de  Faria  e  Sousa. 

A  mim  parece-me  impossivel  que  o  Gamões  desse  á  sua  epopeia  aquella 
epigraphe  muito  embora  Luis  Franco,  que  se  diz  cmuito  amigo  do  poeta», 
aflSrme  ter  tresladado  os  seus  textos  dos  próprios  papeis  dos  auctores,  e  não 
se  peje  de  assentar  como  veridica  aquella  lição  I  As  minhas  duvidas  na  vera- 
cidade de  Luis  Franco  só  sofifreriam  abalo,  se  o  códice,  hoje  guardado  na  Bi- 
bliotheca  Nacional,  não  fosse  o  original,  mas  sim,  como  Juromenha  presume, ' 
um  apographo.  N'este  caso  a  copia  poderia  ter  sido  adulterada  por  um  escre- 
vente ignorantão,  o  qual,  desconhecendo  até  o  nome  Lusiadas,  interpretasse 
mal  a  lettra  inicial,  ornamentada  porventura  com  arabescos  que  o  illudiram,  e 
criasse  assim  o  titulo  Elusiadas  por  Lusiadas,  introduzindo-o  de  contrabando. 
Mas  quem  poderá  provar  que  o  manuscripto  seja  reabnente  uma  copia?  E  quem 


1  Storck,  V,  p.  382  e  seg. 

*  Crr.  Vida,  §  374  e  seg.,  em  Slorck,  v,  p  434,  v.  estropbe  73^  linha  5. 

'  Jaromenha,  ii,  p.  xiii. 
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acreditará  que  no  anno  de  4589  pessoa  alguma,  fosse  qual  fosse,  se  lembrasse 
de  copiar  para  seu  uso,  ou  mesmo  de  encommenda,  todo  o  primeiro  canto  da 
epopeia,  dezesete  annos  depois  da  sua  publicação  quando  o  poema  já  corria 
o  mundo  em  duas,  ou  talvez  em  três  ediç9es? 

A  nomenclatura,  «muito  amigo»  fica  portanto  sendo,  no  melhor  caso,  um 
mero  ornamento,  armando  ao  cffeito:  uma  das  muitas  pennas  de  pavio,  com 
que  as  gralhas  vaidosas  costumam  enfeitar-se. 

O  que  reforça,  poderosamente,  as  minhas  suspeitas  de  falsificação,  é  o 
facto  de  o  texto  manuscripto  de  Luis  Franco  concordar  em  alguns  pontos  com 
outro  manuscripto,  inventado  pelo  magno  fabulista  Faria  e  Sousa,  como  p.  ex., 
em  aquellas  três  variantes  que  servem  de  substituição  ás  estrophes  77/  e  78/, 
a  que  já  alludi,  e  que  contém  um  grosso  erro  geographico,  ^  o  qual,  certíssima- 
mente,  não  foi  commettido  por  Gamões. 

Doestas  observações  resulta  que  o  AUmm  Luis  Franco  exige  novo  exame 
minucioso,  feito  por  peritos,  não  só  quanto  aos  textos  que  contém,  mas  ainda 
quanto  ao  papel  e  á  lettra. 

§  7. — Manoel  Corrêa  (Montenegro).^ — O  frontispício  da  edição  dos  Lu- 
síadas commentados,  «do  grande  Luis  de  Gamões,  Príncipe  da  poesia  heróica» 
impressa  em  Lisboa  no  anno  de  1613^  e  reimpressa  em  1720  juntamente  com 
as  restantes  obras  do  poeta,  communica  ao  leitor  que  o  seu  erudito  conmien- 
tador,  chamado  ahi  simplesmente  Manoel  Gorrea  (sem  Montenegro),  era  natu- 
ral da  cidade  de  Elvas,  licenciado  em  cânones,  examinador  synodal  do  Arce- 
bispado de  Lisboa  e  Gura  da  Igreja  de  S.  Sebastião  da  Mouraria.  É  comtudo 
necessário  estabelecermos  desde  já  que  Gorrea  não  pode  ter  desempenhado  este 
ultimo  cargo  senão  uns  quinze  annos  depois  da  morte  do  Poeta,  porque  só  em 
1595  é  que  a  antiga  ermidiuba  de  S.  Sebastião  da  Mouraria  foi  transformada 
em  igreja  parochial.* 

É  fama  commum  que  Gorrea  era  muito  versado  nas  linguas  hebraica, 
grega  e  latina,  e  os  seus  conhecimentos  nas  duas  linguas  clássicas,  pelo  me- 
nos, são  indubitáveis,  porque  deixou  uma  traducção  (inédita)  de  Tácito,  e  car- 
teava-se  em  latim  com  o  erudito  Justo  Lipsio.*^  Nos  Commentarios  Gorrea  al- 


^  JuromeDha,  vi,  p.  399  e  seg.,  e  419. 

'  Th.  Braga  chama  Montenegro  a  Corrêa  na  Hisioría  de  Camões,  i,  pag.  851. 

^  Pela  amável  intervenção  da  minha  boa  amiga,  a  sr/  D.  C.  M.  de  Yasconcellos,  é 
que  obtive  emprestada  a  rara  edição  dos  Lusíadas  áe  1613;  o  exemplar  pertence  á  selecta 
livraria  do  distincto  medico  e  escriptor  sr.  dr.  Carlos  Lopes.  Agradeço  a  este  cavalheiro  a 
sua  franqueza  e  á  minha  gentil  amiga  a  sua  bondade. 

*  Y.  Gomes  de  Amorim,  i,  p.  28. 

'"  Juromenha,  i,  p.  ii  e  316,  e  Carvalho,  EnsaiOy  p.  329,  Nota  75. 


i9 


lude  repetidas  vezes  e  expressamente  à  particular  amizade  e  trato  intimo  que 
o  prendia  ao  Poeta,  contando  até  que  este  lhe  pedira  frequentemente,  e  com 
insistência,  que  composesse  umas  cannotações»  aos  Lusíadas.  Sendo  isso  real- 
mente assim,  não  é  de  estranhar  que  Corrêa  se  refira  nos  Commentarios,  com- 
postos inquestionavelmente  antes  de  1600S  a  Gamões,  como  ao  inspirador  di- 
recto de  algumas  observações.  Mas  o  que  é  muitíssimo  singular  é  que  estas 
observações  sejam  absolutamente  destituídas  de  valor, ^  e  até  erróneas.'  Eis 
porque  não  dou  fé  às  affirmações  de  Corrêa.  O  Poeta  não  pode  ter  dito  o  que 
Corrêa  o  faz  dizer,  a  não  ser  que  quisesse  zombar  do  docto  ecclesiastico  como 
de  um  estulto  t  E  o  que  me  causa  maior  admiração  ainda  é  que,  em  trechos 
dos  Lusíadas  que  não  só  admittiam,  mas  até  exigiam  impreterivelmente  escla- 
recimentos sobre  circumstancias  pessoaes  do  Poeta,  Corrêa  não  os  desse  ou  os 
tratasse  com  inaudita  sem-cerimonia  e  superficialidade,  fallando  do  amigo  como 
por  mero  accidente  e  de  passagem,  apesar  de  ainda  não  existir  em  aquelle 
tempo  biographia  alguma  de  Camões.^  No  conjuncto  da^bra  indigesta  e  mas- 
sadora  de  Corrêa  não  descubro  senão  duas  notas  bíographicas  que  ultrapas- 
sem, por  pouco  que  seja,  as  datas  contidas  nas  obras  do  próprio  Poeta  e  no 
seu  epitaphio. 

E  são,  em  primeiro  logar,  a  indicação  (de  resto  problemática)  de  Lisboa 
ter  sido  a  sua  terra  natalicia ;  e  em  segundo  logar,  uns  dizeres  sobre  relações 
de  amizade  entre  Camões  e  os  religiosos  do  convento  de  S.  Domingos,  reata-^ 
das  depois  da  volta  da  índia. 

O  moderno  escriptor  F.  Gomes  de  Amorim,  censura  Corrêa  e  também 
Pedro  de  Mariz, '  o  qual  arrematou  os  Commentarios  na  almoeda  dos  bens  do 
fallecido  ecclesiastico  e  os  publicou,  precedidos  do  seu  celebre  Prologo  biogra- 


^  A  data  antes  de  l(MX)  resulta  claramente  da  maneira  como  Corrêa  designa  os  an- 
nos  do  século  xvi,  indicando  simplesmente  as  dezenas  o  as  unidades»  mas  omittindo  as  cen- 
tenas; e  isto  até  o  fim  dos  Commentarios,  Lé-se,  p.  ex.,  nas  annotações  á  estrophe  119.' 
do  ultimo  Canto  (vol.  i,  p.  30!  I.)  que  «e  Camões  escreveo  este  livro  no  anno  de  70» :  isto 
é,  1570. — Corrêa  hesitara  e  tardara  demasiadamente.  Quando  se  resolveu  afinal  a  defen- 
der a  gloria  de  Camões  contra  a  ignorância  e  o  desprezo  de  alguns,  a  morte  sobreveio.  Na 
curta  declaração  do  Commentador  «ao  Lcctor»,  que  Mariz  fez  imprimir  (a  p.  6)  diz :  chojc 
o  faço  só  por  sayr  pela  honra  de  Luis  de  Camões  que,  por  esta  sua  obra  não  ser  entendida 
de  todos,  he  calumniada  de  muytos  e  declarada  de  algOs». 

^  Entram  nesta  conta,  p.  ex.,  as  notas  á  estrophe  40/  do  Canto  vi  e  á  59.*  do  ix. 
CoiTea  não  sabia  nem  adivinhara  que  Camões  se  retratou  a  si  próprio  no  bravo  c  namo- 
rado Leonardo  (cfr.,  Lusíadas j  ix,  75-82). 

'  Pode  servir  de  amostra  a  nota  aos  Lusíadas,  canto  ix,  21. 

«  Uêsittdas,  1,  1;  v,  18;  viu,  81;  ix,  28,  71;  x,  9,  119,  i28. 

»  Cfr.  F&Htes,  §  12. 
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j^Uco;  e  diz  muito  acertadamente:  cD'estes  dois  homens,  um  nos  engana,  caso 
que  nio  o  façam  ambos».*  Em  seguida  tenta  demonstrar  que  Corrêa  nio  tem 
ôilpa  alguma,  e  que  Mariz  é  o  verdadeiro  culpado.'  Procedendo  com  fins  egoís- 
tas e  interesseiros,  ter-se-bia  servido  do  Gonunentador  Corrêa — que  já  não 
vivia  em  1611' — como  de  um  pretexto  e  guarda-costas. 

Será  assim.  Âo  iimu  vôr  todavia,  Mariz  é  honesto,  mas  imbecil  e  ignaro, 
e  Corrêa  um  sabichão  insípido  e  vaidoso.  Julgo  por  isso  indispensável  utilizar- 
mos os^  dizeres  de  ambos  com  summa  cautela  e  circumspecçSo. 

Por  âm  direi  que  é  a  este  Manoel  Corrêa  (Montenegro)  que  Faria  e  Sousa 
attribue  um  traslado  dos  Lmiadas — eseripto,  ao  que  parece,  perto  de  1630!^ 
Um  trabalho  disparatado,  estrambótico,  completamente  absurdo,  uma  profana- 
ção da  epopeia  nacional,  de  inaudita  ousadia,  da  qual  Faria  e  Sousa  confessa, 
ainda  assim,  ter  extrahido  muitas  estancias  desprezadas,  e  muitas  variantes 
que  intercalou  na  sua  Edição  de  1630 1 

Oh  miserável  impostor I  quem  te  poderá  dar  fé  e  credito? 

S  8. — Diogo  do  (ou  de)  Couto. — Nasceu  em  Lisboa,  no  annx)  de  1544  (a 
ser  exacta  a  noticia  de  que  embarcara  em  março  de  1550  para  a  índia,  na 
idade  de  quinze  annos,  como  elle  mesmo  aíGrma)^  ou  em  1542,*  caso  seja 
mais  authentica  outra  nota,  também  auto-biographica,  sobre  a  sua  primeira 
campanha:  uma  expedição  marítima,  emprehendida  em  abril  de  1560,  na  qual 
tomou  parte,  tendo  (conforme  diz)  dezoito  atmos. '  Depois  de  militar  na  índia 


1  Amorim,  i,  p.  27. 
» Id.,  I,  p.  20-39  e  ii,  p.  299-327. 

3  As  datas  das  t licenças»  são  de  fevereiro  e  abril  de  1611.  N.  Mariz,  p.  3  e  cfr.  Fim- 
ta  %  12. 

^  Slorck,  V,  p.  383  e  seg. 
»V.  Coutovn,  8,  2.* 

*  Esta  data  foi  aceite^  como  verdadeira,  pela  maioria  dos  historiadores  portogaeses, 
p.  ex.,  por  Manoel  Severim  de  Faria  na  Viáa  de  Diogo  do  Couto,  que  faz  parte  dos  Z)i>- 
cwnoi  Yarios,  mas  accompanba  também  (sem  indicação  do  nome  do  biographo)  as  Déca- 
das da  índia,  na  edição  de  Lisboa  (1736,  vol.  i,  fl.  3.  *  * 

^Conto,  vu,  9,  Cap.  12.**» 

*  «Prestes  esta  armada^  deo  toda  jmita  á  vela  em  março  deste  amio  de  59^  em  que  anda- 
mos. . .  O  Capitão  mór  Pêro  Vaz  de  Siqueira  escolheo  pêra  si  a  nao  Flor  de  la  mar,  em  que 
se  embarcou  o  Bispo  D.  Fr.  Jorge  Themudo  que  hia  por  Bispo  de  Cochim^  com  ^m  0u  paS" 
mi  também  á  Índia,  moço  dê  quinze  annoê»,  etc. 

**  Accompanba  ainda  os  Ineditoê  publicados  por  Lourenço  Caminha  em  1808. 
***  . .  .«na  galeota  de  D.  Jorge  de  Menezes  onde  eu  estava  embarcado. . .  e  eu  hia  com  el- 
les,  que  era  então  de  dezoito  annot  e  desejoso  de  ganhar  honra.  • .» 
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durante  um  decennio,  regressou  i  pátria  (tô69-70),  seguindo  no  anno  imme- 
diato  novamente  para  Goa  (6  de  setembro  de  157i).  Ahi  é  que  Ck)uto  foi  no- 
meado, por  despacho  d'El-Rei  D.  Felipe  I  de  Portugal  (1580-98)  ccontínua- 
dor  das  Décadas  da  Ásia  de  Joio  de  Barros»  1496-1570)  e  mais  tarde  cGhro- 
nista  e  Guarda-mór  do  Ârchivo  do  Estado  da  índia»,  ou  seja  da  c Torre  do 
Tombo  de  Goa».  Na  metrópole  da  Indiâ  faHeceu  a  10  de  dezembro  de  1616. 

É  o  próprio  Couto  quem,  escrevendo,  na  Década  vui  da  Ásia,  quarenta 
annos  depois  de  succedidos,  os  acontecimentos  do  inverno  de  1569  a  1570,  ^ 
menciona  occasionalmente  e  de  passagem  um  serviço  de  amigo, '  prestado  por 
elle  e  pelos  seus  con4)anheiros  a  Luís  de  Gamões,  que  vivia  n'aquelle  leiapo 
pobre  e  miserável  em  Moçambique.  Ahi  diz  que  o  poeta  c  acabou  de  aperfei- 
çoar» os  Lusíadas  e  cia  escrevendo  em  hum  livro»  (de  poesias  lyricãs)  que 
intitulava  Parnaso,  o  qual  lhe  furtaram  pouco  depois  e  que  nunca  mais  lhe 
foi  restituído;  accrescentando  que  cem  Portugal  morreo  este  excellente  Poeta 
em  pura  pobreza» . 

Camões  communicara  a  Couto  os  seus  Lusiadás  (conforme  o  Ghronista 
contou  em  1611,  em  carta,  a  um  amigo  seu),  pedindo-lhe  para  que  os  illus- 
trasse  com  notas. '  Accèdendo  a  este  rogo,  Diogo  do  Couto  começou  uns  com- 
mentaríos,  hoje  desconhecidos,  mas  que  dbegaram  apenas  até  ao  Canto  v.^ 


'  As  Décadas  viu  e  ix^  qoe  em  1614  estavim  promptasparaaimpressão,  foram  rou- 
badas ao  auctor^  que  tornou  a  recompor  a  sua  obra,  condensando  a  mataria  em  um  só  vo- 
lume. Fortaram-lbe  mais  outro  manuscripto,  O  Soldado  pratico^  que  alguém  levou  para 
Portugal,  onde  foi  divulgado  em  copias.  Couto  escreveu  de  novo  ainda  esta  obra,  dando 
lhe  outra  redaeçSo  differente  da  primeira.  * 

'  Y.  Vida,  S  349. 

'  Paria  Severím,  Vida  do  grande  Luis  de  Camões^  fl.  4^*  * 

^  Couto,  vol.  I,  fl.  4.'  e  seg.  da  edí0o  lisbonense  de  1736.*  *  * 

*  Ambas  existem  hoje  impressas. 
*  *  «Vinha  também  nesta  nao  Diogo  do  Couto  que  depois  foy  Ghronista  &  primejrro  Guar- 
da-mór  do  Tombo  do  Estado  da  índia  o  qual  dix  em  huma  carta  qne  no  aono  de  1611  esere- 
veo  a  hum  amigo  seu  deste  Reyno  que  por  o  ser  grande  de  L.  de  G.  lhe  comunicou  eOe  a  obra 
dos  seus  Lusiadas  &  que  lhe  pedio  os  quisesse  comentar,  o  que  Diogo  do  Gouto  fex  depois  em 
parte^  como  em  sua  vida  se  verá». 

***  «Teve  particular  amizade  com  o  exceli^te  Poeta  L.  de  C.^  o  qnal  o  consultou  muitas 
veies  e  tomou  seu  parecer  em  alguns  lugares  das  suas  Lusiadas^  e  a  seu  rogo  commentou  Diogo 
do  Gouto  este  seu  heróico  Poema  chegando  com  os  Gommentarios  até  o  Y  Ganto  o  qual  nâo 
acabou  de  todo  por  outros  impedimentos  que  lhe  occorrerSo;  porém  nem  por  isso  deixfio  de 
ser  muito  estimados  estes  seus  fragmentos^  e  em  poder  de  D.  Fernando  de  Gastro,  Gcmego  de 
Évora,  está  o  volume  original  d'éUes  que  foi  de  seu  tio  D.  Fernando  de  Castro  Perein^  a  quem 
Diogo  do  Gouto  o  enviou  por  ser  particular  amigo  $eu». 
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É  estranhava  que  este  companheiro,  cintimo  amigo  e  matalote»  do  Poeta, 
nos  dè  a  lista  de  todos  os  capitães  e  sub-capitães  que  tomaram  parte  nas  cam- 
panhas asiáticas^  por  terra  e  por  mar,  registando  conscienciosamente  os  seus 
cargos,  a  sua  prosápia  e  filiação,  e  que  não  nos  informe  abundantemente  so- 
bre as  circumstancias  de  Camões.  Será  porque  o  auctor  dos  Lusíadas  nunca 
governou  um  navio,  nem  capitaneou  soldados,  não  merecendo,  portanto,  que 
um  historiador  desse  conta  dos  seus  feitos?^  É,  pelo  menos,  esta  a  única  res- 
posta que  podemos  dar  áquelles  que  perguntarem  porque  seria  que  Couto  não 
nos  fallou  de  Luis  de  Camões  nem  mesmo  como  guerreiro.  * 

§  9. — Em  quarto  logar  nomeio  umas  lembranças,  attribuidas  a  Diogo  de 
Paiva  de  Andrade  (nascido  em  1576)  e  aproveitadas  em  1880  por  Camillo 
Castello  Branco.  Não  me  inspiram  confiança.^  Tratam  dos  amores  de  Gamões 
com  uma  dama  do  paço  e  de  quattro  (i)  desterros  que  o  Poeta  teria  padecido 
por  causa  d'ella.  Tendo  que  avaliar  estes  apontamentos  na  Vida,  restrinjo-me 
aqui  á  simples  registração  do  opúsculo. 

§  10. — Devem  occupar  o  quinto  logar  os  primeiros  biographos  de  Ca- 
mões. Â  nova  geração  de  epigonos  que  chegou  à  edade  viril  no  ultimo  quar- 
tel do  século  XVI,  imprimiu  e  reimprimiu  reiteradas  vezes  as  suas  poesias, 
sem  que  um  único  entre  tantos  admiradores  aproveitasse  estas  bellas  occa- 
siões  convidativas  para  apresentar  ao  publico  uma  Vida  do  Poeta.  Pondo  de 
parte,  como  mais  que  duvidosa,  a  problemática  edição  das  Rimas,  de  1601,^ 
temos  no  período  que  decorre  de  1580  a  1613  cinco  reimpressões  diversas 
dos  Lusiadas,  datadas  de  1584,  1591, 1597, 1607,  1609  e  1612.  Appareceram 


1  Gfr.  Couto,  VII,  8,  4  e  8,  7. — Se  Couto  tivesse  examinado  coidadosamente  o  Ar- 
cbivo  da  Torre  do  Tombo  de  Goa,  cuja  guarda  estava  a  sea  cargo  desde  1595,  por  ordem 
real,  e  se  compulsasse  egoalmente  com  desvelo  a  Matricula  Geral  da  Casa  da  índia  á  pro- 
cura do  nome  de  Camões,  a  posteridade  ficava  conhecendo  mais  minuciosamente  os  factos 
da  vida  do  Poeta  durante  o  período  de  1553  a  1567.-^  Cfr.  Juromenha,  i,  p.  xi  e  xvii.* 

^  Lobo,  Memorias  da  Academia  Heal,  v.i,  p.  203  e  Juromenha,  i,  p.  x. 

3  C.  C.  Branco,  Luis  de  Camões,  Notas  biographicas,  p.  14. 

^  V.  Juromenha,  i,  p.  453. 

*  Accrescento  talvez,  duvidando  que  assim  fosse^  porque  sabemos  pelo  próprio  Diogo, 
qual  era  o  estado  do  Archivo  e  qual  a  incúria  e  o  desleixo  pernicioso  dos  empregados,  que  dei- 
xavam perder  innumeras  antiguidades  dignas  de  memoria!  Gfr.  Segunda  Parta,  Supplemento 
aos  %%  iO-33.  Mas  dou  por  certo  que  Couto  n2o  procurou  «documentos»  sobre  a  vida  militar 
de  Camões,  porque  o  soldado  lhe  era  indifierente,  ou,  mais  ainda,  porque  o  homem  genial  com 
as  suas  caprichosas  irregularidades  Ibe  era  até  antipathico.  O  que  eUe  estimava  era  o  posto,  o 
artista. 
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também  pela  primeira  vez  em  1587  os  autos  dos  Amphitríões  e  de  FUodemo. 
(El'Bei  Seleuco  só  veiu  á  luz  em  i645).  Às  Rimas,  em  collecções  cada  vez 
mais  volumosas,  publicaram-se  em  1595,  1598,  1607, 1G06  (?)  e  1611  (?).  De 
sorte  que  dez  ou  doze  vezes  houve  ensejo  propicio  para  a  redacção  de  umas 
notas  biographicas  I  Mas  ninguém  o  aproveitou ! 

Apenas  duas  das  citadas  edicOes  contém  referencias  ao  Poeta :  a  mal  acre- 
ditada edição  dos  Piscos,  ^  publicada  em  Lisboa,  no  anno  de  1584  por  Manoel 
de  Lyra,  è  a  edição  das  Rimas  que  Pedro  Graesbeeck  fez  em  Lisboa,  em  1607. 

A  primeira  relata,  em  nota  ao  Canto  vu,  80,  concisamente,  o  naufrágio 
de  Gamões  na  bocca  do  rio  Mecon,  repetmdo  d'este  modo  em  prosa  o  que  o 
próprio  poeta  contou  em  verso,  no  Canto  x,  128.' 

A  outra  edição  merece  uma  menção  honrosa  por  conter  uma  indicação 
sobre  a  verdadeira  terra  natalícia  do  Poeta,  a  mais  antiga  entre  as  que  exis- 
tem. Domingos  Fémandez,  que  a  fez  imprimir  á  sua  custa,  era  livreiro  da 
Universidade  de  Coimbra,  e  durante  muitos  annos  administrador  da  biblio- 
theca  publica  d'aquelle  estabelecimento  scientiíico.  ^  Se  o  calculo  de  elle  ter 
principiado  a  sua  carreira  official  perto  de  1595  fòr  exacto,  a  sua  primeira  ju- 
ventude coincidiria  ainda  com  os  últimos  annos  do  Poeta,  e  n'este  caso  po- 
deria, muitíssimo  bem,  ter  tido  relações  com  verdadeiros  coevos  do  ^Príncipe 
de  humana  poesiai^,  para  empregar  um  dícto  seu,  tendo  azo  para  recolher  em 
Coimbra  o  que  a  tradição  contava  sobre  elle,  e  para  apurar  aquíllo  que  tinha 
visos  de  fidedigno.  Infehzmente,  as  datas  positivas  contidas  na  dedicatória  á 
Universidade  de  Coimbra,  restringem-se  a  assentar  reiteradas  vezes,  ora  em 
phrase  chã  e  singela,  ora  em  locuções  figuradas,  ^  que  o  Camões  nascera,  fora 
criado  e  era  honrado  em  Coimbra. 


^  A  alcunha  de  Edição  do$  Piscoi  provém  de  uma  nota  disparatada,  em  que  o  anno- 
tador,  commentando  o  pouco  usado  adjectivo  piscoso  (Lusiadas,  m,  65, 2,  ou  antes  iii,  47, 
2y  n'aquelU  edição  «emendada» ,  truncada  pela  censura)  o  deriva,  nao  do  latim  piseis  como 
deveria,  mas  sim  do  nome  de  pássaro  português  pisco,  dizendo:  Chama  piscosa  (Cezim- 
bra)  porque  em  certo  tempo  se  ajunta  idi  grande  caniidade  de  piscos  pêra  se  passarem  a 
Affriea. — Yeja-se  no  Diccionario  Bibliographico  PortugueM,  vol.  xrv,  (de  Brito  Aranha)  o 
facsimile  segundo,  e  o  texto  da  p.  4. 

^  Joromenha,  i,  p.  447  e  seg. 

'  Id.,  I,  p.  454  e  seg. 

*  Cfr.  Vida,  §  13.  Seja  dito  de  passagem  que  ha  duas  edições,  typographicamente 
diversas,  com  a  data  de  1607,  e  que  ambas  levam  a  indicação  de  serem  obras  sabidas  dos 
prelos  de  Pedro  Craesbeeck.  Uma,  a  primeira  e  verdadeira,  tem  norostoaespheraarmil- 
lar  com  â  divisa  Jn  Deo;  a  outra,  falsificada,  apresenta,  pelo  contrario,  as  armas  de  Por- 
tugal.—Cfr.  Tito  de  Noronha,  «Camões:  Rimas  de  1607»  no  Annuario  da  Sociedade  Na- 
cional Camoniana  (vol.  i,  p.  22  e  seg.)  e  Diccionario  BibUograpUco^  xiv,  p.  39  e  seg. — 
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l  11. — o  empenho  muito  natural  de  querermos  explicar  de  qualquer 
forma  o  phenomeno  singular  já  apontado — refiro-me  ao  excessivo  laconismo 
dos  contemporâneos  com  respeito  à  biographia  do  Poeta — poderia  levar  á 
hypothese  de  que  editores  e  livreiros  quisessem  poupar-se  a  trabalhos  e  des- 
pesas. 

Parece,  comtudo,  que  nSo  é  este  o  verdadeiro  motivo  do  silencio  geral. 

Se  tal  fosse,  como  é  que  o  poeta,  licenciado  e  advogado  FemSo  Lobo 
Soropita  (fallecido  pouco  depois  de  1619)^  escreveu  o  Prologo  ao  Leitor,  que 
é  extenso  e  erudito,  apesar  de  pouco  substancial?  E  como  é  que  o  mesmo  Pro- 
logo foi  reeditado  pelo  livreiro  Estevio  Lopez  na  primeira  edição  das  Rimas 
(Lisboa,  1505)?  Certamente,  porque  prosas  rhetoricas  no  género  de  Soropita, 
recheiadas  de  sabedoria  apparatosa  e  banal,  estavam  então  na  moda  e  conti- 
nuaram a  ser  bem  vistas  e  bemquístas  do  publico  portuguez,  conforme  resulta 
da  repetida  reimpressão  da  prosa  de  Soropita  (1616,  1779,  1782,  1815). 

Em  segundo  logar,  na  dedicatória  do  mercador  de  livros  Estevão  Lopez 
a  D.  Gonçalo  Coutinho,  datada  de  Lisboa  (27  de  fevereiro  de  1595),*  falla-se 
no  serviço  que  este  benemérito  fidalgo,  da  casa  de  Marialva,  prestara  ás  cin- 
zas do  Poeta,  melhorando  a  sua  campa,  e  omando-a  com  uma  lousa  comme- 
morativa.'  Mas — ouçam  e  pasmem! — o  epitaphio,  composto,  o  mais  tardar, 
só  quinze  annos  depois  do  fallecimento  de  Gamões,  equivoca-se  na  indicação 
do  anno  da  morte  I  E  mais  ainda :  as  asserções  sobre  o  embellezamento  da 
campa  são  tão  pouco  claras,  tão  incompletas  e  tão  contradictorías,  que  nem 
mesmo  ficamos  sabendo  se  houve  trasladação,  e  se  D.  Gonçalo  Coutinho,  en- 
contrando os  ossos  d'este  admirável  varão,  os  fez  levantar  do  primitivo  jazigo, 
dando-lhes  em  seguida  sepultura  nova,  no  mesmo  ou  em  outro  logar,  ou  se 
não  os  encontrou  I 

Basta!  e  rebastal 

Convém  antes  chegarmos  depressa  aos  biographos  mais  antigos  de  Ca- 
mões: Pedro  de  Mariz,  Manod  Severim  de  Faria,  e  Manoel  de  Faria  e  Sousa. 

8  12. — Pedro  de  Mariz,  natural  de  Coimbra,  onde  nasceria  perto  de 


Qaem,  aproveitando  o  exemplar  da  1.*  edição,  legitima,  pertencente  áBibliotheea  Manici- 
pal  do  Porto,  copiou  e  assentou  para  o  meo  uso  especial,  todos  os  pormenores  necessários, 
foi  a  minha  boa  amiga,  C.  M.  de  Vasconeellos,  cuja  obseqaiosidade  aqui  novamente  agra- 
deço. 

1  Yeja-se  C.  M.  de  Yasconcellos,  Yersuck  úber  den  Palmeirim  ia  Inglaterra^  p.  31, 
Nota  3. 

'  Braga,  Historia  de  Camões,  i,  p.  387. 

'  Juromeoha,  i,  p.  451. 
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1550,*  e  fallecído  em  Lisboa  a  24  de  novembro  de  1615,'  presbytero  secular, 
bacharel  em  Cânones,  Guarda-mór  da  Livraria  da  Universidade  de  Coimbra,' 
6  Corrector  na  typograpbia  de  seu  pae  António  de  Mariz,  ^  é  digno  do  nosso 
reconhecimento  por  ter  recolhido  algumas  noticias  biographicas  acerca  de  Ca- 
m8es,  tentando  depois  coordenar  os  materiaes  que  juntara,  e  esboçando  assim 
o  primeiro  ensaio  sobre  a  physiognomia  intellectual  do  Poeta— tentativa  que 
aliás  falhou  completamente. 

Está  quasi  fora  de  duvida  que  foi  a  arrematação  dos  Commeniarios  de 


^  A  estreia  de  Mariz  (os  Diálogos  de  varia  historia)  fora  impressa  em  1604,  na  oiB- 
dna  do  pae. 

>  Confira-se  António  de  Abreu,  Obras  inéditas,  Lisboa,  1805.  p.  174.* 

'  Uma  das  edições  das  Bimas  de  Camões  impressas  em  1616,  intitola-o  simples- 
mente Licenciado;  a  outra  cbama-o  Licenciado^  Escrivão  e  Reformador  da  Torre  do  Tom- 
io.— Veja-se  Brito  Aranha,  n.^  22  e  23.  do  Diccionario  Bibliographico  Portuguez^  vol. 
iiv,  p.  64  e  57. 

Segando  J.  Ramos  Coelho  (instituto^  xxxni,  2,  p.  128),  Mariz  figurava  ainda  em 
Coimbra  como  bedel  de  cânones,  corrector  da  imprensa  e  guarda  da  livraria.** 

^  Y.  Joromenha,  i,  p.  314. — Pelo  que  vejo,  ha  obras  sabidas  dos  prebs  de  António 
de  Mariz  desde  a  data  de  1546  e  até  1573.  Compare-se  Freire  de  Carvalho,  Ensaio, 
p.  313.*** 

*  O  texto^  a  que  Storck  nos  remette^  não  é  de  António  de  Abreu,  nias  sim  de  Â.  Coelho 
Gasco.  Este  ó  o  verdadeiro  auctor  da  Conquista^  antiguidade  e  nobreza  de  Coimbra.  No  cap.  32 
d'esta  obrinha  que  trata  «De  alguns  Varões  illustres  da  cidade  de  Coimbra»  diz  (a  p.  174) : 
«NSo  menos  digno  de  louvor. . .  é  o  grande  Pêro  Maris^  tSo  illustre  nas  historias  e  antiguida- 
des deste  Reino,  que  nella  (isto  é,  nesta  cidade)  nasceo  e  que  faleceo  em  Lisboa  no  anno  de 
1616  a  24  de  Novembro»^  (data  que^  aliás^  falta  no  Diedonatio  de  In.  da  Silva).  Uma  data  apro- 
ximativa já  a  conhecíamos  da  ediçSo  das  fitmaf  de  1616,  em  cijgo  Prologo  de  19  de  março  do 
mesmo  anno  de  1616,  Domingos  Femandez  confessa:  «Folgara  eu  que  fOra  vivo  o  mesmo 
P.  de  M.». 

O  pequeno  lapso  de  Storck  provém  de  que  o  meu  amigo  utilizou  um  exemplar  encader- 
nado dos  Inéditos  de  A.  L.  Caminha,  de  1805^  em  que  a  prosa  de  Coelho  Gasco  e  os  versos*  de 
António  Ahreu  tém  apenas  um  Prontispieio,  a  saber:  aquelle  que  diz  respeito  a  Abreu I  Na 
folta  do.Dtieairso  Prrftmmor  (iv  pp.),  que  costuma  preceder  as  prosas  de  Gasco^  tanto  na  edi- 
çio  de  1806  como  na  de  1807,  tendo  em  frente  de  si  apenas  o  Prontispim  commum  ás  duas 
obras  (que  eu  conheço  na  2.*  edição  de  1807)  o  meu  bom  amigo  nSo  chegou  a  inteirar-se  do 
Dome  Coelho  Gasco,  e  julgou  que  o  livro  sobre  Coimhra  era  também  obra  de  Ahreu. 

Uma  observação  incidental  de  Braga  {Historia  de  Camões,  i,  146)  poderia  ter-lhe  expli- 
cado o  caso. 

**  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  no  seu  importante  estudo  soAre  a  imprensa  em  Com» 
bra,  diz  que  fora  também  provedor  do  hospital  da  Castanheira. 

##  t  As  datas  ministradas  por  Freire  de  Carvalho,  nSo  são  exactas.  António  de  Mariz  esta- 
beleceu a  sua  typognyhia  em  Coimhra  em  1666,  dez  amios  depois  da  data  geralmente  aceite 
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Corrêa  (por  occasião  da  almoeda  a  que  se  procedeu  depois  da  morte  do  en- 
devidado  ecclesiastico)  que  despertou  no  arrematador  a  opportuna  ideia  de  am- 
pliar as  lacónicas  notas  biographicas,  contidas  n'aquella  estéril  obra  de  exe- 
gese, e  de  as  publicar  em  seguida.  Mariz  deu  á  luz  os  cGommentarios»  em 
16id,  intercalando  as  glosas  de  Corrêa  por  entre  as  respectivas  estancias,  e 
alterando  aqui  e  acolá  o  seu  teor,  com  auctorisaçio  do  próprio  auctor,  pelo 
que  diz.  O  seu  trabalho  individual — um  maré  tnagnum  de  notas  indigestas, 
agglomeradas  sem  methodo  nem  critica,* — serve  de  introducçSo  ao  respectivo 
volume,  e  tem  a  epigraphe:  Ao  estudioso  da  lição  poética  P.  if.'  No  fim  o  au- 
ctor assigna  com  todo  o  seu  nome,  mas  sem  indicar  a  data  nem  o  logar  onde 
andava  compondo  o  Prologo  biographico,  subministrando-nos  d'este  modo  um 
problema  incommodo  a  resolver,  visto  que  ficamos  sem  saber  ao  certo  o  que 
significa  a  formula  eata  cidade,  que  se  repete  diversas  vezes  no  texto.  Pare- 
ce-me,  porém,  quasi  certo  que  esta  cidade  deve  entender-se  de  Lisboa,  onde 
a  edição  foi  publicada,  e  não  de  Coimbra,  onde  o  auctor  residia. 

Costuma-se  contar  que  Pedro  de  Mariz  já  escrevera  anteriormente  uma 
biographia,  publicando-a  em  1601  com  algumas  Rimas.  Faria  e  Sousa,  na  se- 
gunda cYida  do  Poeta»'  dá  aquella  presumptiva  edição  de  1601  como  quarta. 
E  Thomaz  José  de  Aquino^  faz  também  menção  d'ella,  de  forma  a  inculcar  que 


^  F.  A.  Lobo,  (HUtoría  e  Memorias  da  Academia^  yoI.  vii,  p.  159)  aoeusa-o  redon* 
damente  de  grosseira  ignorância. 

^  Este  Prologo  biographico  de  Mariz  foi  reimpresso,  juntamente  com  o  Prologo  de 
Soropita,  na  segunda  parte  das  Rimas  (Lisboa,  1616;  a  primeira  parte  fora  reeditada  era 
1614}  pelo  mercador  de  livros  Domingos  Fernandes  que,  lamentando  a  morte  de  Mariz, 
gaba  o  seu  eloqnente  estylo  (I T).  Gfr  Jaromenba,  i,  p.  458  e  seg.,  e  Brito  Aranba,  i,  p.  85. 

s  Faria  e  Sonsa,  jRimos  varias,  i,  fl.  14\  {  S8. 

^  Th.  J.  de  Aqaino,  i,  p.  Lzvni. 

como  principio  da  sua  actividade.  A  ediç<o  das  obras  de  Pedro  Nunes^  a  que  Carvalho  se  re- 
fere.  Dê  árU  atquê  raikms  namçandi,  sahiu  efiectivamente  dos  prelos  de  um  impfessor  da  Uni- 
versidade; mas  este  cargo  privilegiado  ainda  nSo  pertencia  então  a  António  de  Mariz;  perten- 
cia^ sim^  a  seu  sogro  JoSo  Alvares,  de  parceria  com  lofto  de  Barreira.  A  oficina  de  Mariz^  cuja 
estreia  foi  a  Lógica  do  Eêiaggrita  (1554),  ficou  sendo  uma  improisa  particular  até  1690,  anno 
da  morte  de  João  Alvares.  Obras  suas  ha-as  nio  só  até  1573  (como  Storck  diz  na  nota  4.*),  ou 
até  1504  (segundo  se  infere  da  nota  i.*>^  mas  até  1597,  porque  foi  n'esta  data  que  o  pae  im- 
primiu os  Diahgoê  do 'filho.  A  impressão  foi  concluida  longe  de  Goimbn^  em  Samache  dos 
Alhos,  n*uns  Moinhos  ditos  do  Arcipreste,  por  meio  de  um  prelo  portátil  de  António  de  Mariz, 
porque  este  fugira  da  horrível  peste,  que  então  começava  a  assolar  o  reino.  A  composição  do 
texto  já  estava  prompta  a  8  de  abríl  de  1597.  O  activo  e  elegante  impressor  morreu  em  1600. 
A  particularidade  que  o  filho,  mencionando  a  peste  no  opúsculo  sobre  Camões,  accrescenta  um 
saudo60«de  que  Deus  nos  livre  I»,  suggere-me  a  ideia,  que  o  pae  António,  apesar  de  fugido,  adoe- 
ceria em  1599  do  temido  flageUo,  suceumbindo  is  suas  consequências^  logo  dqwis. 
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a  viu.  Mas  apesar  d'estas  duplas  aíBrmações,  continua  hoje  desconhecida, '  e 
a  única  particularidade  que  nos  contam  d^ella,  a  asserçio  de  que  até  1601 
doze  mil  exemplares*  dos  Lusíadas  tinham  sido  impressos  ou  vendidos,  acha-se 
textualmente  repetida  na  edição  de  1613.  Mas  sendo  impossivel  considerar  au- 
thentieos  os  mesmos  algarismos  em  ambas  as  datas,  porque  entre  1601  e  1613 
nio  houve  menos  de  três  reimpressões,  ^  surgem  aqui  duvidas  e  suspeitas ! 

Cada  um  dos  dados  biographicos  que  Mariz  apresenta,  será  examinado, 
esmerilhado  e  criticado  no  respectivo  paragrapho  da  Vida.  Procederei  da 
mesma  maneira  com  as  asseverações  dos  biographos  posteriores. 

§  18. — Manod  Severím  de  Faria  ou  Minod  de  Faria  Severim^  (nascido 
em  1585,  morto  a  25  de  setembro  de  1655,  natural  de  Lisboa,  Cónego  e  Chan- 
tre na  egreja  cathedral  ou  santa  Sé  de  Évora,  pelas  renuncias  que  n'elle  fizera 
um  seu  tio  em  1606  e  1609)  publicou  um  volume  de  Discursos  vários  politi- 
cas (Évora,  1624)  reimpressos  em  1791.*  N'elles  se  comprehende  uma  Vida 
de  Camões,  a  primeira  digna  d'este  nome. 

A  sua  exposição,  que  ainda  hoje  attrahe  e  agrada,  e  para  a  qual  o  muito 
esclarecido  sacerdote  ajuntara  materiaes  com  diligencia  e  boa  critica,  aprovei- 
tando as  datas  assentes  na  tradição  e  as  passagens  auto-biographicas  das  poe- 
sias de  Camões,  não  alcançou  grande  fama  entre  os  coevos,  nem  tão  pouco 
entre  os  pósteros,  apesar  de  Faria  e  Sousa  ter  exalçado  com  justiça  os  seus 
méritos.  ^  Quasi  um  século  decorreu  até  que  esta  Vida  fosse  incluida  n'uma 
edição  das  obras  camonianas.^ 

Além  d'isso  é  digno  de  nota  que  Severím  de  Faria  ^  tivesse  de  defender  o 
grande  Épico  contra  as  criticas  injustas  e  malévolas  de  certos  censores  de  en- 


'  Cfr.  Juronienlia,  i,  p.  453  (que  se  engana  aiTirmando  que  Paria  e  Sousa  faliara  da 
edição  problemática  de  1(501,  como  de  qvinla  impressão)  assim  como  Brito  Aranha,  i,  p. 
39  e  43  e  seg. 

^  Mariz,  p.  8  e  seg. 

'  Três  ou  mesmo  (|uattrOy  pon|ne  houve  contrafaçao  com  a  data  1609,  a  qual,  está 
visto,  nada  tem  com  a  data  real  da  reproducção  clandestina.  Cfr.  Brito  Aranha,  i,  p.  40. 

*  Yeja-se  o  rosto  da  edição  de  1720,  que  dá  o  nome  na  primeira  forma. 

^  F.  A.  Lobo  reconhece  a  sua  diligencia  e  boa  critica  t  ou  sen  bomjuizoy  (p.  IS9  a  160). 

<  Na  edição  de  1720. 

'  V.  Fontet,  §  7.  Nota  5. 


../~\  /^N  /Ow 


*  O  interessante  volume  contém  três  biographias :  a  Vida  de  João  de  Barros,  (accompa- 
nhada  de  um  Elogio  latino :  In  Imaginem  loannie  Barrou),  a  de  Camdei,  (egualmente  com  o 
Elogio  destinado  a  iUustrar  a  effigie  do  Poeta)^  e  finahnente  a  de  Diogo  do  ConU>;  além  d'isso 
quatro  Di$eurto$  que  versam  sobre  a  aaisteneia  d^El^Bêi  em  Liehoa;  o  Exerdeio  da  Caça;  e 
n  Origem  das  Ve$k$  iaeerdotaes. 
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tão;  e  também  que  íllustrasse  a  Vida  com  mn  retrato  do  Poeta,*  mandado 
gravar  depois  de  1570  pelo  seu  sobrinho  Gaspar  Severim  de  Faria  (ou  Gas- 
par de  F.  S.)  sobre  uma  pintura  antiga,  coeva,  proveniente  do  espolio  de  Ma- 
noel Corrêa.*  O  gravador  era  um  mestre  flamengo,  chamado  A.  Paulus  (An- 
tónio ou  Andreas).'  Conheço  a  gravura,  que  foi  reproduzida  muitissimas  ve- 
zes, apenas  por  uma  photographia  do  Álbum  da  Exposição  portuense,  que  fez 
tirar  Joaquim  de  VasconceUos  por  occasiSo  do  tricentenário.  ^ 

§  14. — Manod  de  Faria  e  Sousa,  ^  o  incansável  polygrapho,  compôs  duas 
vidas  diversas  do  Poeta,  ambas  em  castelhano. 

A  primeira  Vida  dei  Poeta  appareceu  juntamente  com  o  diffiíso  Commen- 
tario  aos  Lusíadas  (Madrid,  1639).  Esta  biographia  depois  não  satisfez  o  au- 
ctor.  Escreveu,  por  isso,  outra,  para  a  qual  aproveitou  uns  documentos  a  que 
já  nos  referimos,  julgados  geralmente  authenticos,  e  que  dizem  respeito  á  via- 
gem do  Poeta  á  índia.  Modificou  além  d'isso  varias  asserções,  dando  por  fa- 
ctos verdadeiros  e  indubitáveis  uma  serie  de  hypotheses  vãs  e  phantasticas; 
servindo-se  de  poesias  apocryphas,  tiradas  sem  escrúpulo  das  Obras  de  ou- 
tros poetas  peninsulares,  de  nomeada  geral,  que  elle  explorou  sem  dó  nem 
consciência,  a  favor  do  seu  Mestre  idolatrado.  E  sobre  semelhantes  dados, 
apurados  sem  critica  alguma,  teceu  parte  do  seu  arrazoado.^ 

É  um  trabalho  extremamente  diJOBcil  e  árduo  o  desmascarar  todas  as  suas 
falsificações  e  expurgar  erros  hoje  inveterados. ' 


^  Gfr.  Severim.  fl.  12."  e  seg.,  e  Juromenha,  i.  p.  130  e  seg.  O  mea  amigo  Joaquim 
de  Yasconcellos,  fallando  do  retrato,  diz:  qae  é  o  primeiro  e  nnico  quo  se  recommenda  á 
nossa  consideração  por  títulos  authenticos;  e  é  d*elle  que,  mais  ou  menos  directamente  de- 
rivou a  extraordinária  eollecçao  de  retratos  divergentes  do  Poeta,  espalhados  por  toda  a 
parte.  Gfr.  Circulo  Camoniano,  i,  p.  33. 

'  Sobre  Gaspar  Severim  de  Faria  releia-se  Schãfer,  Historia  de  Portugal,  iv,  p.  47^. 

3  Circulo  Camoniano,  i,  p.  34. 

^  J.  de  YasconcelloSy  Álbum  da  Exposição  Camoniana,  Porto,  1880. 

^  Ê  na  Vida  (§  18  0.)  que  o  leitor  encontrará  copia  dos  documentos  mais  importan- 
teSy  e  o  meu  processo-crime  contra  Faria  e  Sousa. 

*  F.  A.  Lobo  (Historia  e  Memoriai^  vii,  p.  160)  confessa  que  Faria  e  Sousa  antes 
çueria  cortar  difficuldades  que  desatallas,  e  mais  vezes  o  governava  o  capricho  quê  a  razão, 
referindo-se  pouco  depois  ao  seu  arrojo  e  á  sua  temeridade  como  Commentador. 

^  Em  muitos  casos  é  imposeivel  restituir  o  texto  primordial  das  Poesias  Camonianas, 
que  passaram  pelas  mãos  de  Faria  e  Sousa,  porque  as  alterou  ad  lUntumj  e  hoje  faltam  os 
originaes  de  que  se  serviu.  Ê  o  que  confessam  com  circnmloquios  transparentes  as  pró- 
prias palavras  do  commentador :  Òtras  alteraciones  escuso  apunlar,  porque  ya  dixe  que  uso 
de  lo$  Manuscritos  qkando  los  kaUo  mejorados.  (Rimas  varias,  iv,  19*  e  seg.  Notas  i  Ele- 
gia 2.*,  verso  33). 
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Essa  segunda  Vida  nSo  foi  publicada  se  não  depois  da  morte  do  auctor, 
na  impressão  das  Rimas  varias^  (Lisboa  1685  e  1689),  iniciada  debaixo  dos 
auspicios  de  seu  filho,  o  Capitão  Pedro  de  Faria  e  Sousa,  mas  que  ficou,  in- 
felizmente, incompleta. 

É  digno  de  nota  que  este  Português,  o  enthusiasta  mais  fanático  que  se 
occupou  de  Camões,  se  servisse  do  idioma  castelhano  tanto  nas  suas  próprias 
creações  poéticas,  como  nos  seus  numerosissimos  ^  escriptos  em  prosa  (em 
parte  inéditos),  que  estão  litteralmente  atulhados  de  erudição.  Só  n'um  terço 
dos  seus  Sonetos,  e  em  uma  parte  das  suas  Eglogas  é  que  empregou  a  lingua 
materna.  Foi  no  idioma  dos  inimigos  da  pátria  que  elle  escreveu  durante  a 
epocha  da  servidão  nacional  a  historia  da  mesma  pátria ;  foi  na  lingua  dos  ini- 
migos da  pátria  que  elle,  Português  nado  e  criado,  commentou  as  obras  do 
génio  mais  genuinamente  nacional  entre  todos  os  Portugueses.  Não  será  isto 
menosprezar  de  um  modo  culpável  a  mais  sagrada  e  inalienável  herança  dos 
antepassados?  É,  ou  não,  um  peccado  quasi  mortal,  commettido  contra  a  epo- 
peia dos  Lusiadasy  o  baluarte  mais  poderoso  e  mais  nobre  da  nacionalidade 
lusitana"^  A  desculpa,  allegada  por  Faria  e  Sousa,  de  que  tudo  quanto  se  es- 
creve em  português  é  lettra  morta,  excepto  para  Portugueses,  por  causa  das 
diíBculdades  que  esta  lingua,  cheia  de  grandeza  e  magestade,  apresenta  ao 
curioso,*  é  um  palavriado  vão  e  desprezivel. 

Fico  por  aqui,  deixando  de  remissa  o  exame  critico  de  cada  uma  das  da- 
tas das  duas  Vidas y  mas  assentando  desde  já  que,  apesar  de  senões  tão  palpá- 
veis na  obra  de  Faria  e  Sousa,  os  estudos  camonianos  lhe  devem  muito.' 

§  16. — Depois  da  publicação  da  segunda  Vida  de  Faria  e  Sousa,  um  sé- 
culo decorreu  quasi,  sem  que  apparecesse  alguma  nova  biographia  camoniana 
de  importância.  Sobrevêm  então  um  periodo  de  bastante  actividade,  em  que 
William  Julius  Micide,^  o  Padre  Thomaz  José  d'Aquino,^  D.  José  Maria  de 
Sousa  Botelho  (Morgado  de  Matteus),*  John  Adamson^  e  D.  Francisco  Ale- 
xandre Lobo,  Bispo  de  Yizeu^  deram  nova  forma  aos  antigos  materiaes  (que 


1  Além  de  cem  volumes  in  folio.  Cfr  Jaromenha,  i,  p.  336. 

2  V.  Epitomê  de  Uu  HUtariat  Portuguesas,  Prologo,  fl.  1.*. 

'  Com  relação  á  segunda  Vida  nÍo  posso  annuir  aos  elogios  qoe  F.  A.  Lobo  lhe  tri- 
buta, (p.  161»  Dotaa). 

*  A  Vida  de  Camões,  de  M ickle,  só  appareceu  quaodo  a  traducçao  foi  impressa  pela 
seguada  vez.  (Oxford^  1778). 

^  Obras  do  grande  Luis  de  Catnôes.  Lisboa,  1779-80. 

*  Os  Lusíadas.  Paris,  1817  (edição  esplendida,  de  laxo)  e  1819  (edição  de  aso). 
^  Memoirs  oftke  life  and  wrítings  of  Luis  de  Camoens.  London,  1820. 

*  Memoria  histórica  e  critica  acerca  de  Luis  de  Camões  e  das  suas  Obras,  publicada 
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não  souberam  augmentar),  esforçando-se  por  explicar  mais  a  ftmdo  as  poe- 
sias de  Gamões,  e  extrahindo  a  essência  d'ellas. 

Pouco  mais  tarde  JoSo  Baptista  da  Silva  LeitSo,  Visconde  de  Almeida 
Garrett  (1799-1854),  o  iniciador  da  Escola  Romântica  em  Portugal,  deu  um 
impulso  vigoroso  e  eíTicaz  ao  estudo  do  Poeta  com  o  poema  epico-dramatico 
Camões  (Paris,  1825).* 

O  enérgico  toque  de  clarim,  com  que  perguntou: 

Onde  }ÈZ,  Portuguezes^  o  oaoimento 

qvíB  do  iuunorCal  cantor  as  cinzas  guarda?. . . 

e  a  que  deu  resposta  com  tons  plangentes  de  vilipendio  apaixonado: 

Nem  o  humilde  legar  onde  repoisam 
as  cinzas  de  Camões^  conhece  o  Luso! 

não  se  esvaeceu  sem  ter  encontrado  um  forte  echo  repercutidor,  e  originado 
uma  grande  faina. 

Rebuscaram-se  os  ossos  do  Poeta,  a  meu  vér  sem  resultado ;  descobri- 
ram-se  poesias  e  documentos;  levantaram  uma  estatua  na  capital  (a  9  de  ou- 
tubro de  1867);*  surgiram  novas  biographias  e  novas  edições  de  todas  as 
obras  camonianas,  publicadas  primeiro  pelo  Visconde  de  Juromenha  (Lisboa, 
1860-69),  e  depois  por  Theophilo  Braga  (Historia  de  Camões,  Porto,  1873-75, 
e  Obras  completas,  Porto,  1873).  Finalmente,  tivemos  as  incomparáveis  festas 
nacionaes  do  tricentenário,'  a  10  de  junho  de  1880,  celebradas  por  toda  a 
parte  onde  se  falia  a  lingua  portuguesa, — festas  em  que  collaboraram  tam- 
bém as  mais  nações  românicas  e  as  germânicas,  contribuindo  para  a  gloria 
do  immortal  Poeta  com  uma  colheita  abundante  de  escriptos  festivos. 


na  obra  Historia  e  Memorias  da  Academia  Real  das  Seienrías  de  Lisboa,  vol.  vn,  p.  168 
a279.  Lisboa,  1821. 

>  Obras  doV.de  Almeida  Garrett.  Tomo  i,  Camões,  Canto  x,  p.  191. 

>  Foi  o  fallecido  rei  D.  Luiz  I,  (Í8(t  1-1889)  quem  lançou  a  primeira  pedra  do  m<h 
numento^  a  28  de  janho  de  1862. 

'  O  primeiro  em  data  que  convidou  os  portugueses  a  celebrarem  o  anniversario  da 
morte  do  Poeta  foi  o  distincto  poeta  João  de  Lemos  (de  Seixas  Castcllo  Branco),  n*um  ar- 
tigo impresso  no  dia  10  de  junho  de  1857.— Cfir.  Juromenha  i,  p.  413. 


II 


INTRODUCÇAO  fflSTORICA 


§  1. — Pedro  de  Maríz  contou  em  1613  aos  seus  conterrâneos  que,  pouco 
depois  da  morte  de  Luis  de  Gamões,  o  cantor  dos  Lusiadas*  já  tinha  entre 
os  seus  admiradores  um  enthusiasta  alIemSo.  «Nos  nossos  dias — é  o  primeiro 
biographo  do  Poeta  que  tem  a  palavra* — nos  nossos  dias,  um  fidalgo  allemio 
escreveu  a  um  seu  correspondente  n'esta  cidade  (de  Lisboa),  pedindo-lhe  in- 
formações sobre  a  sepultura  de  Gamões.  Gaso  que  não  a  tivesse  sumptuosa, 
tratasse  com  a  cidade  para  obter  a  licença  de  trasladar  para  a  Allemanha  os 
ossos  do  Poeta,  com  a  reverencia  que  se  devia  a  um  varão  tão  insigne.  Ahi 
elle  lhe  faria  um  tumulo  superbissimo,  egual  aos  dos  mais  famosos  da  anti- 
guidade».^ 

O  plano  é  singular!  Quem  seria  o  tal  Allemão,  sem  nome  e  sem  residên- 
cia conhecida? 


>  Lumdas  quer  dizer  «filhos  oa  descendentes  de  Laso>.  Este  mythico  amigo,  filho 
e  companheiro,  na  índia,  do  Deus  Baccho,  passa  por  se  ter  apoderado  de  Portugal,  onde 
a  lenda  o  faz  fundar  Ulyssipolis  ou  Ulysippo,  govemando-a  como  Rei  durante  nma  gera- 
ção. Crr.  Storck,  SamnitL  Gedichte,  ui,  p.  372;  iv  p.  385  e  v  p.  487. 

Camões  emprega,  para  designar  os  seus  conterrâneos,  além  de  Lí$siada$  e  PortU' 
guêêês  o  termo  LusUanoSy  tirado  do  latim  Lutitani,  com  que  os  humanistas  nacionaes  co- 
meçaram a  substituir  nos  seus  livros,  desde  o  fim  do  século  xv,  o  antigo  nome  de  porin- 
galenses.  Essa  innovaçao,  perpetuando-se  entre  os  eruditos,  tomou-se  por  fim  uma  crença 
nacional  c  quasi  popular,  no  dizer  de  Oliveira  Martins.  (Hi$t,  de  Port.,  i,  2). 

'  Pedro  Mariz,  Prol.  Biogr.,  p.  9. 

'  Cfr.  Faria  e  Sousa,  Vida  (2.«),  §  36. 

o 
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Nem  se  torna  mais  acreditável  pelo  pequeno  accrescento  que  o  fabulista 
Faria  e  Sousa  lhe  applicou,  transformando  o  correspondente  ulysiponense 
também  em  Allemão,  ou  compatriota  cnatural»  do  enthusiastico  admirador  de 
Âlém-Rheno,  apesar  de  o  facto  em  si,  de  alguém  nas  terras  germânicas  co- 
nhecer então  as  obras  camonianas,  não  ser  tão  estranha\el.  Já  no  anno  de 
1559  havia  em  Colónia  um  impressor  de  livros  que  editava  textos  portugue- 
ses; *  e  muitissimo  antes  existiam  relações  conunerciaes,  authenticadas  por  do- 
cumentos, entre  Allemanha  e  Portugal;  p.  ex.,  entre  Lisboa  e  Strassburgo  já 
em  1382. « 

Forçoso  é,  comtudo,  deixar  suspensa  a  questão  do  mausoleo. 

§  2. — O  nome  Luis  de  Camões  apparece  citado  pela  primeira  vez  por 
um  AUemão,  em  certa  obra  escripta  em  latim  e  impressa  em  principios  do  sé- 
culo xvni,  (1710)  o  Atlds  novus  seu  Geographía  Universaiis  de  Heinrich  Sche- 
rer.  Lá  encontramos  o  insigne  Poeta  e  Virgílio  Lusitano  Ludovicus  Camoens, 
do  qual  se  conta  laconicamente — «que,  ludibriado  pelos  vaivéns  da  fortuna  e 
perseguido  por  todo  este  mundo,  morreu  afinal  na  sua  pátria,  pobre  e  mise- 
ravelmente».' 

A  primeira  obra,  porém,  redigida  em  língua  allemã,  que  menciona  o  Can- 
tor dos  Lusiadas,  sabiu  á  luz  um  lustro  depois.  É  a  Encyclopedia  do  dr.  Jo- 
liann  Burkhard  Mencken  (1675-1732).^ 


^  Na  officina  de  Amold  Birckmann  publicoa-se  n*aquella  cidade,  e  com  a  data  mar- 
cada, a  bella  e  melancholica  egioga  c  Crisftdf  de  Christovam  Falcão,  juntamente  com  algu- 
mas cantigas  e  a  novella  allegorica  Menina  e  Moça  de  Bernardim  Ribeiro,  isto  é,  as  obras 
de  dois  contemporâneos  de  Camões,  mas  que  floresceram  uns  decennio^  antes  d*elle. 

*  Cfr.  Litterarische  BeHage  zur  Gemeinde-Zeitung  fãr  Elsoês-Lothringen.  (Supple- 
mento  litterario  á  Gazeta  Provincial  da  Alsacia  e  Lorena,  de  23  de  abril  de  1881  n.*  17,  p. 
67). — O  documento  a  que  me  refiro,  foi  publicado  pelo  director  d\iquelle  jornal,  o  sr.  dr. 
W.  Wiegand,  depois  de  eu  o  ter  lido,  copiado^  traduzido  e  accompanhado  de  um  commen- 
tario.  Fora  pola  primeira  vez  ratificado  na  dita  cidade  de  lÀsAoa  nast  cassas  da  morada 
do  dito  Anryque  Armeyro,  dez  dias  d*outubTO,  era  de  mH  e  qaaJtro  oenJtos  e  vynte  annos,  isto 
é,  no  amio  de  1382,  da  Era  christã  (imposta  em  Portugal  por  uma  Ordena^  de  U.  Joio  I, 
de  15  de  agosto  de  1422»era  de  Gesar  1460). 

s  Cfr.  Storek,  iii,  p.  3U9. 

*  Cfr.  J.  B.  Mencken,  Compendiõses  Gdehrten-Lexikon,  Leipzig  1715,  p.  404.  Sete. 
annos  antes  já  publicara^  juntamente  com  Johann  Chrístian  Biel,  de  Braonschweig,  uma 
dissertação  sobre  os  Homens  celebres  por  mérito  nUUtar  ou  litterario:  Diueriatío  de  viris 
wUi^tia  aeque  ac  scriptis  illustribuSj  (que  eu  desconheço)  1708.  No  DiccionariodosHomms 
de  sciencia  ampliou  eiurcedondou  os  seus  materiaes,  introduzindo,  com  outros  artigos,  pelo 
que  parece,  o  que  trata  de  Camoens,  O  filho  do  auctor,  FViedrich  Oito  Mencken  (1708*1754) 
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O  mérito  de  ter  compulsado,  assiduamente,  antes  de  todos  os  seus  com- 
patriotas, as.  obras  do  poeta,  ou,  pelo  menos,  os  Lusíadas,  compete  a  Johann 
Nikolaus  Meinhard.  No  anno  de  1762  publicou  este  sábio  nas  «Contribuições 
eruditas»  para  o  Diário  de  Braunschvmg,  a  traducção  em  prosa  de  alguns  tre- 
chos da  epopeia,  o  celeberrimo  episodio  de  D.  Inês  de  Castro  e  o  do  Ada- 
mastor.* (Gelehrte  Beitraege  zu  dm  Braunschweiger  AnzeigenJ. 

S  3. — Depois  de  dados  estes  primeiros  passos,  muitos  trilharam  o  mesmo 
caminho.  Pode-se  dizer  que  quasi  não  decorreu  um  decennio  sem  que  escri- 
ptores  allemaes  chamassem  a  attenção  do  seu  publico  para  o  insigne  Poeta 
Português,  ora  traduzindo  em  prosa  e  em  verso  parcellas  da  sua  obra,  ora 
referindo-se  ao  Cantor  dos  LusiadaSy  em  Poesias  e  Historias  de  Litteratura, 
ora  transfigurando  em  dramas,  operas,  romances  e  novellas  a  sua  vida  tão 
aventurosa ! 

Mas  apesar  de  tanto  interesse,  Camões  não  era  conhecido  nem  citado  até 
ha  pouco,  senão  como  poeta  épico.  Foi  principalmente  a  epopeia  nacional  que 
verteram  para  allemão  reiteradas  vezes,  primeiro  em  fragmentos  e  só  muito 
mais  tarde  por  inteiro.  Mas  o  resto  das  obras, — os  dramas  e  as  poesias  lyricas, 
—  com  excepção  dos  Sonetos,  ficou  quasi  completamente  na  sombra.*  Só  os 
conhecedores  da  lingua  portuguesa  eram  portanto  capazes  de  avaliar  o  vulto* 
'  litterario  do  Poeta,  na  sua  totalidade :  nenhum  idioma  possuia  uma  traducção 
das  Obras  de  Camões. 

Desde  1885,  todavia,  a  nação  germânica  está  habUitada  para  as  lér  todas. 

§  4. — O  facto  de  as  Obras  Completas  não  terem  encontrado  mais  cedo 
quem  as  vertesse  para  allemão,  não  se  explica  única  e  exclusivamente  pela 
innegavel  difiiculdade  e  vastidão  da  empresa.  O  poeta  partilhou  ainda  n^este 
pormenor  a  sorte  que  coube  aos  Portugueses  como  nação.  Â  historia,  a  lin- 
gua e  a  litteratura  d'este  povo  encontram  entre  nós,  mesmo  entre  os  homens 


aproveitoQ  os  apontamentos  do  Diccionario,  e  extrahia  roais  pormenores  acerca  da  vida  e 
das  obras  de  Gam5es,  da  BiUiatheca  Hispana,  de  Nicolao  António  (1768),  redigindo  assim 
ama  biographia  latina,  qae  se  acha  impressa  na  Bibliotkeca  Yirorum  militia  aequeacscri* 
fUs  illusírium  (Lipsiae^  apud  Lankisios  mdgcxxxiv,  p.  1 16- 1 19)  por  elle  pnblicada,  e  colIa- 
borada  por  Joaimes  Bvreharduê. — Cfr.,  Jnr.  i,  p.  22i ,  e  veja-se  um  artigo  meu,  inserido  na 
Zeitsdirifí  fãr  tergleichende  Utteratur  ge  sckickte  und  Renaistance^Litteraíur,  i,  p.  9&e  seg. 

^  Y.  Storek,  ra,  p.  399  e  seg. 

<  Y.  Storek  III,  p.  397-434;  v  385-386;  vi  315  e  317,  assim  eomo  CVrctib  Canuh 
mam^  i,.p.  26-29.  Gfr.  ainda  no  mesmo  periódico  o  artigo  de  G.  von  Reinhardstottoer  a^ 
fiyura poética  de  Camõei  na  AUenuinha*  (p.  9-18),  assim  como  Brito  Aranha,  i,  p.  247-257; 
376-379  e  ii  293  e  seg.;  381-385^  390. 
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de  sciencia,  pouquíssima  attençãoi  Triste  desleixo  que  da  parte  dos  Portu- 
gueses é  immerecido  e  se  oomprehende  da  parte  da  Allemanha,  nio  deixando 
de  ser  digno  de  lastima.  Os  Portugueses  gravaram  o  seu  nome  indelevelmente 
e  para  sempre  nos  Annaes  da  Humanidade,  pelos  feitos  illustres  por  elles  pra- 
ticados nas  quatro  partes  do  mundo.  Grearam  ainda  uma  língua  independente» 
que  emparelha  em  nobreza  e  individualismo  com  as  outras  irmis  românicas, 
e  é  um  magnífico  instrumento  para  a  expressão  scientifica  e  artística  de  to- 
dos os  phenomenos,  todas  as  ideias,  todos  os  factos  reaes  da  vida.  Legaram- 
nos  emfim  uma  litteratura  considerável,  que,  na  sua  marcha  geral,  desperta 
o  interesse,  no  seu  ponto  culminante  excita  a  admiração,  e  occupa  um  logar 
excelso,  predominante  sobre  as  restantes  litteraturas  do  Occidente  chrístio,  no 
momento  em  que  hasteia  uma  obra  sublime  nacional:  Os  Lusiadas. 

§  6. —  «Wer  den  Dichter  will  verstehn,  muss  in  Dichters  Lande  gehn».* 
É  facil  achar  o  que  Goethe  quer  dizer  com  este  dictado,  que  nSo  pode  ser 
traduzido  á  lettra.  «Para  nos  compenetrarmos  bem  e  a  fundo  do  espirito  de 
um  poeta,  principalmente  se  fõr  um  poeta  nacional,  e  para  apreciarmos  com 
equidade  o  seu  valor,  é  necessário  procurarmol-o  no  logar  onde  elle  tem  as 
poderosas  e  profundas  raízes  da  sua  energia,  no  solo  da  pátria  e  da  nação, 
no  seu  meio  e  na  sua  época».  E  Gamões  é,  no  melhor  e  no  mais  amplo  sen- 
tido da  palavra,  um  poeta  nacional.  Português  em  cada  fibra  da  sua  alma.' 
A  sua  individualidade  poderosa  só  se  comprehende,  se  a  firmarmos  na  base 
da  historia  do  seu  paiz ;  a  sua  vida,  por  pedaços  repartida  por  três  Gontinen- 
tes  e  três  Oceanos,  é  como  que  o  reflexo  da  originalidade  de  seu  povo;  as 
suas  obras  abrangem  e  resumem  a  poesia  propriamente  nacional  portuguesa 
de  tal  modo,  que  este  único  poeta  pode  servir-nos — a  nós  e  á  sua  nação — de 
representante  de  muitos,  ou  antes  de  toda  uma  litteratura,  conforme  já  disse 
em  tempos  e  muito  acertadamente  F.  von  Schlegel. ' 

É  portanto  justificado  o  traçarmos  um  quadro  geral  do  desenvolvimento 
material  e  íntellectual  da  historia  pátria,  abstrahindo  dos  tempos  anteriores  á 
formação  da  Monarchia,  pre-portuguéses  ou  pan-hispanicos,  em  que  a  histo- 
ria da  Península  foi  uma  só  para  todos  os  povos  ahi  residentes. 


1  tQaem  quiser  comprehender  um  poeta,  deve  ir  i  terra  do  poeta». 

*  Th.  Braga  dix  muito  bem,  que  ó  preciso  cvér  em  Gamões  mais  do  que  om  poeta 
sentimental— uma  synthese  da  nacionalidade  portuguesa,  um  doa  representantes  mais  ca- 
racterísticos da  humanidade!.  (BibL  Crit,,  p.  6S)  e,  em  outro  sitio,  que  c tanto  pela  sua 
vida  como  pela  sua  obra,  Gamões  é  a  synthese  do  typo  e  da  nacionalidade  portuguesa». 
(Biographía  d$  CamÔei,  p.  xlv). 

3  F.  von  Schlegel,  Sãmmaiche  Werke  (Wien,  1846),  vol.  ii,  p.  67. 
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Contemplemos  por  isso,  a  võo  de  pássaro,  o  nascer  e  o  crescer  do  pe- 
quenino reino,  fixando  apenas,  por  assim  dizer,  os  marcos  milliarios  posta- 
dos no  caminho  accidentado  que  a  nação  percorreu,  desde  o  apparedmento 
do  Conde  borgonhês  D.  Henrique,  fundador  da  Monarchia  portuguesa,  até  á 
morte  d'El-Rei  D.  Manoel,  o  Grande  (ou,  com  mais  propriedade,  o  Venturoso), 
caminho,  que  conserva  o  seu  caracter  altamente  pittoresco  mesmo  depois  de 
supprimidas  todas  as  lendas  e  fabulas  tecidas  pela  phantasia  popular.  Camões 
também  glorificou  esta  via  triumphal  que  nos  leva  quasi  até  ao  anno  presum- 
ptivo  do  nascimento  do  Poeta,  cantando-a  em  versos  immorredouros  que  o 
tomaram  conhecido  como 

....  pregáo  do  ninho  seu  paterno* 

S  6. — Os  Portugueses  ou  Lusiadas  chegaram,  pouco  antes  de  Luis  de 
Camões  nascer,  ao  auge  do  seu  poderio  e  da  sua  fortuna.  Talvez  até  já  o  ti- 
vessem transposto.  A  esphera  do  seu  dominio  no  continente  europeu  abran- 
gia, nos  tempos  de  então,  como  já  três  séculos  e  meio  antes,  e  como  ainda 
hoje,  apenas  a  sexta  parte  da  Peninsula  pyrenaica.  O  numero  dos  seus  habi- 
tantes mal  chegava  a  milhão  e  meio — nem  metade  dos  que  conta  agora.  ^  Mas 
apesar  das  suas  pequenas  dimensões,  Portugal  tinha  desempenhado  um  papel 
importante  e  efScaz  na  historia  do  Occideute  christão,  combatendo  e  vencendo 
os  Mouros  em  Portugal,  debellando-os  continuamente  na  Hespanha  e  no  Nor- 
oeste da  Africa.  Depois  dobrara  com  os  seus  navios  de  vela  o  Continente  ne- 
gro em  busca  do  caminho  marítimo  das  índias ;  descobrira  as  terras  do  Bra- 
zil,  e  na  sua  faina  de  accrescentar  o  império  de  Christo  vibrara  um  fundo 
golpe  no  poderio  ottomano.'  A  pequena  nação  era  já  senhora  do  commercio 
universal.  Dominava  na  Africa,  Ásia  e  America^  n'uma  extensão  avaliada  em 


1  Lusiadoi,  I,  10.* 

'  Segando  Baibi  (DeUa  popolazione  ii  Púrtogallo,  Milano,  1846,  p.  41  e  seg.)  a  po- 
pulação do  continente  cifrava-se  em  1527  em  1.550:000;  contava^  pelos  dizeres  de  Soa- 
res de  Barros,  somente  um  milhão  em  1580;  calcniava-se  em  1811  em  3.460:000;  e  su- 
bira em  1886  a  4.306:554,  se  as  tabeliãs  geographico-estatistieas  de  Hobner-Juraschek 
faliam  verdade. 

'  Já  em  1503  o  Sultão  do  Cairo  escrevia  ao  Papa,  qneixando-se  dos  damnos  e  offen- 
aas  que  recebia  do  Rei  de  Portugal. — Cfr.  Barros,  i,  8,  2;  Faria  e  Sousa,  Europa  Partu^ 
guêza, u,  p.  515  e  seg.;  Juromenba, f ,  p.  506,  Nota  73;  Scháfer,  iii,  p.  200  e  seg.  e  p.  216. 

4  Desde  a  foz  do  Amazonas  até  á  entrada  do  rio  da  Prata. 

^  A  tradnctora^  querendo  reproduzir  fielmente  o  original  allemão^  teve  que  substituir 
mm  por  S0». 
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sete  mil  e  quinhentas  léguas  de  costa.  ^  As  suas  esquadras  traziam  os  produ- 
ctos  de  longiquas  praias  e  de  gentes  estranhas,  fazendo  da  regia  cidade  de 
Lisboa  o  empório  principal  do  mundo. 

Este  dominio  dilatadissimo  pouco  ou  nada  decaliiu  durante  a  vida  de  Ga- 
mões, de  sorte  que,  um  decennio  antes  da  sua  morte,  o  Cantor  dos  Lusíadas 
ainda  podia,  de  direito,  saudar  El-Rei  D.  Sebastião,  nas  estrophes  que  accom- 
panham  como  dedicatória  este  canto  de  cysne  de  uma  nação  de  heroes,  di- 
zendo com  palavras  altisonantes : 

Vós^  poderoso  Rei^  cujo  alto  império 
o  sol,  logo  em  nascendo,  vé  primeiro, 
vé-o  também  no  meio  do  hemíspherío; 
e,  quando  desce,  o  deixa  derradeiro.* 

§  7. — Desde  a  fundação  da  Monarchia  portugueza  (1094-96)  até  á  data 
(presumptiva)  do  nascimento  de  Camões,  passaram  quatrocentos  e  trinta  an- 
nos;  e  quando  o  Poeta  falleceu  (com  cincoenta  e  cinco  de  edade),  a  sua  tão 
querida,  mas  desditosa  pátria  ia  ser  incorporada  no  Monarchia  Universal  hes- 
panhola. 

Este  espaço  de  tempo,  de  485  annos,  pode  dividir-se  em  três  períodos 
de  proporções  quasi  eguaes,  mostrando : 

O  primeiro:  os  Portugueses  em  cruzada  na  própria  terra:  de  1094-1450. 

O  segundo:  Os  Portugueses  em  relações  ora  pacificas,  ora  bellicosas  com 
os  seus  vizinhos  castelhanos:  de  1250-1415. 

O  terceiro:  Os  Portugueses  no  estrangeiro,  conquistando,  descobrindo  e 
negociando:  de  1415-1580. 

Outros  distribuiram  os  materiaes  históricos  por  outra  ordem,  em  harmo- 
nia com  os  Lusiadas  de  Camões.  Eu  escolhi  esse  agrupamento,  porque  leva 
mais  directamente  ao  meu  fim. 

S  8. — A  missSo  imposta  pelas  circumstancias  politicas  de  Portugal  a 
cada  um  dos  seus  Principes,  com  relação  ao  estrangeiro,  resalfa  melhor  e 
com  mais  clareza  do  meu  agrupamento.  O  que  importava  primeiro  era  dila- 
tar as  fronteiras  para  a  banda  do  Sul,  pela  força  das  armas  e  por  meio  da 
conquista,  submettendo  definitivamente  os  inimigos  mouros  e  o  Reino  do  Âl- 
Gharb  sarraceno  de  aquem-mar ;  tratar  depois  do  fortalecimento  da  indepen- 
dência e  autonomia,  e  da  fixação  das  raias  septentrionaes  e  orientaes  qoe  con- 


'  Joromenha,  t,  p.  3,  onde  se  cita  am  trecho  de  Rapbael  Bloteaa. 
'  lAuiadas,  i,  8.  ^  Confira-se  as  palavras  tio  altivas  quanto  jostificadas  do  grande  Pe- 
dro Nanes,  citadas  por  Jaromenba,  i,  p.  2  é  seg. 
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finam  com  Gastella,  LeSo  e  Gaffiza;  e  só  ^m  terceiro  logar  podia  a  monarchia 
aproTdtar  a  esplendida  situação  á  beira-mar,  a  oceídental  praia  lusitana,  des- 
envolvendo a  marinha  e  o  <x)nmiercio  marítimo  pelo  Atlantíco  fora  em  direc^ 
çSo  Occidental. 


I.— Portugal  desde  1004-06  atô  1260 


I  O. — Durante  o  período  indicado,  que  abrange  século  e  meio,  a  monar- 
chia e  a  nacionalidade  portuguesa  vão  constítuindo-se,  apesar  de  o  claro  sen- 
timento do  facto  consummado  se  manifestar  e  ganhar  consistência  só  com  a 
memorável  victoría  de  Aljubarrota  (1385),  e  depois  d'ella.  Os  Portugueses, 
cujo  primeiro  nudeo  era  formado  pela  população  que  ficava  ao  Norte  do  Mon- 
dego— irmãos  pela  descendência,*  religião,  costumes  e  tradições,  pouco  ou  nada 
difierendados  no  modo  de  vida  e  na  lingua, — vão  ganhando  o  sentimento  da 
sua  nadonalidade  e  a  conscienda  da  sua  cobesão,  nas  luctas  e  campanhas 
communs,  em  tantos  perigos  vencidos,  e  em  tantas  glorias  alcançadas  por  tra- 
balho collectivo.  Submettidos  ao  mesmo  regime  governativo,  fundidos  pela  con- 
vivenda,  sentem-se  como  uma  nação  de  physiognomia  própria,  como  individua-» 
lidade  sodal,  isto  é,  como  um  povo  autónomo,  que  tem  como  laço  commum  a 
sua  lingua  e  as  suas  tradições,  e  um  caracter  ethnico  especial. 

§  10. —  Quando,  no  memorável  concilio,  presidido  nas  vastas  planícies 
de  Glermont,  de  França,  pelo  Papa  Urbano  III,  milhares  de  pessoas,  incitadas 
pela  sua  exhortação  fogosa,  e  resolvidas  a  combaterem  contra  os  infiéis  da 
Oriente  para  lhes  arrancar  o  Santo  Sepulchro,  respondiam  unanimes  com  o 
grito  entbusiastico  de  Dieu  k  veut!  (1095),  já  o  Conde  borgonhês  D.  Henri- 
que possuía,  havia  uns  mezes,  os  territórios  restrictos  de  Entre-Douro-e-Minho, 
que  formam  o  berço  da  monarchia  portuguesa.^ 


^  Segando  Oliveira  Martins  (Hist.  Poti.,  i,  p.  6)  gira  nas  veias  portagaésas  ama 
tiose  maior  de  sangae  céltico,  de  mistura  coro  o  ibérico. — Do  caracter  nacional,  em  con- 
fronto com  o  eastelhano,  trata  Th.  Braga  no  Púoo  PorL,  (i,  p.  52  e  64),  e  da  atlrac^o 
que  o  mar  exerce  sobre  o  animo  iasitano.  Gomes  de  Amorim,  no  seo  GarreU,  i,  p.  79 
e  seg.'. 

'  Antes  da  existência  da  Monareliia  portaguésa  o  Mondego  repartia  Portugal  em  doas 
metades :  as  di&erenças  do  typo^norte  e  do  typo-sol,  qae  mesmo  hoje  sobsistem,  eram 
mais  accentaadas  e  sensiwis.  P^-se  dizer  qne  a  antiga  Galliza,  coja  lingaa  se  tomou 
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Foi  em  premio  de  serviços  bellicos,  prestados  ao  Rei  de  Gastella  D.  Al* 
fonso  VI  (1073-1100),  que  este  lhe  enfeudara  as  devastadissimas  terras  de 
Entre-Douro-e-Mínho^  arrancadas  ainda  agora  aos  mouros,  concedendo-ltie 
também  a  mão  de  sua  filha  D.  Tareja.  O  Príndpe  português  e  os  seus  servos 
fizeram-se  cruzados,  mas  cruzados  dentro  do  próprio  paiz, — rivalizando  assim 
com  outros  soberanos  e  outros  povos.  E  os  seus  descendentes  continuaram  a 
batalhar  em  santa  cruzada  durante  quasi  toda  a  ^oca  em  que  o  resto  da  Eu- 
ropa chrístã  combatia  no  Oriente — porém  com  êxito  muito  mais  feliz  (1006- 
1270  ou  1291). 

Segue-se  áquelle  espaço  de  século  e  meio  outro  período  de  egual  exten- 
são, em  que  o  enthusiasmo  guerreiro  dormita  nos  corações  portugueses;  de- 
pois reaccorda  com  dobrado  vigor  e  executa,  durante  dnco  gerações,  feitos 
de  fama  universal,  mas  esta  vez  com  êxito  infeliz. 

§  11. — O  conde  borgonhês  D.  Henrique  (1094-1114)  que,  residindo  a 
principio  no  Porto  (Portus-Cak) 

— lá  na  leal  cidade  donde  teve 
origem^  como  he  fama,  o  nome  eterno 
de  Portugal — ' 

mudou  depois  para  Guimarães,  porque  este  castello,  situado  no  centro  do  seu 
Estado,  se  prestava  melhor  á  guerra  contra  os  limitrophes,  percebia  perfeita- 
mente a  sua  missão.  Audaz  na  guerra  contra  os  Infleis,  que  venceu  em  deza- 
sette  batalhas,  astuto  com  seu  real  sogro,  o  administrador  avassallado  das  mar- 
cas portuguezas  soube  alcançar  dentro  de  pouco  tempo  uma  posição  autónoma. 
Reinou  effectívamente  como  soberano  absoluto  logo  que  em  Gastella  o  suserano 
morreu,  depois  de  augmentar  por  um  pacto  de  herança  o  dominio  português 
com  as  terras  gallegas  de  Tuy,  Vigo  e  Santiago  de  um  lado,  e  do  outro  com 
as  possessões  leonêsas  Zamora,  Salamanca,  Toro  e  até  Yalladolidi^ 

$12. — Já  o  segundo  monarcha,  D.  Âífonso  (I)  Henriques,  isto  é,  filho 
de  Henrique,  conseguiu  durante  o  seu  longo  reinado'  (1128-1185)  abalar  as 


litteraria  sob  o  nome  de  portagaés,  chegava  até  ao  Mondego.  A  separação  da  Gailiza  de 
Portagal,  pela  linba  do  Minho,  ó  devida  a  cansas  puramente  etterioreâ.  A  anificatao  da 
Gallixa  com  Portugal  seria  muito  melhor,  mais  conforme  ás  condições  naturaes,  do  que  a 
de  Portugal  eom  Gastella. — Gfr.  Oliveira  Martins,  Hist.  Port.,  i,  p.  10  e  sèg. 

1  Lutiaias,  vi,  62. 

^  Gfr.  Herculano,  Bisi,  de  Fort.,  i,  p.  231,  e  Oliveira  Martins,  Hist.  de  Fort,,  i,  p.  80. 

'  Morreu  cóm  perto  de  77  annos,  provavelmente  em  Asiorga.  Jaz  em  Braga  na  Sé 
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forças  do  Império  mouro,  com  um  golpe  dedsiyo.  Depois  de  defender  o  seu 
património  com  as  armas  na  mão  contra  a  própria  mie,  a  Regente  D.  Tareja 
e  os  sequazes  e  partidários  gaUegos  d'ella — invalidando  as  influencias  estran- 
geiras  e  apossando-se  á  força  do  que  era  seu,  na  verde  edade  de  dezasete  an- 
nos*  (1128),  o  Infante  teve  que  desistir — provisoriamente — das  acquisiçOes 
gallegas  e  leonesas,  derrotado  em  improficuas  batalhas  contra  o  victorioso  D. 
Alonso  VII  de  Gastella  e  Leon  (1130,  1132,  1137.— Virando  as  hostes  contra 
os  Infleis,  o  «Prindpe»  alcançou  a  brilhante  victoria  de  Ourique  (1139) — acon- 
tecimento de  importância  capital,  porque  assignala  a  sangrenta  festa  natalida 
da  nadonalidade,  sem  a  qual  talvez  nem  o  nome  de  Portugal  existiria.  Aquelle 
dia  memorável — 25  de  julho — grangeou  ao  joven  estado  a  estima  e  o  res- 
peito dos  turbulentos  vizinhos;  fortaleceu  o  sentimento  da  independenda  na- 
donal  e  da  cohesão  entre  as  differentes  camadas  ethnicas  e  sociaes,  e  deu  ao 
valente  batalhador,  creador  da  nação,  o  merecido  titulo  de  Rei.^  Depois  de 
conquistar  Lisboa,  auxiliado  por  uma  esquadra  de  Cruzados  flamengos,  alle- 
mães  e  ingleses,  e  de  tomar  de  improviso  a  praça  de  Santarém,  (1147)  isto  é, 
depois  de  se  senhorear  da  importante  linha  estratégica  do  Tejo  (Lisboa-San- 
tarem)  D.  Afionso  tenta  reivindicar  a  posse  dos  logares  gallegos  e  leoneses, 
guerreando  contra  o  seu  magnânimo  genro  D.  Fernando  n  de  Leon  (1157* 
1188),  mas  debalde  (1165-1169).  Batido,  investe  novamente  com  os  Mouros, 
com  successo  desigual.  Ora  invadindo  e  assaltando,  ora  defendendo  o  ganhado, 
occupa  nas  correrias  de  1151  a  1171,  e  1179  a  1182  alguns  castellos  impor- 
tantes como  Alcácer  do  Sal  (1158),  Beja  (1162),  Évora  (1166),  ainda  que  nem 
todos  se  conservassem  já  definitivamente  nas  mãos  da  cbristandade.  Assiste 
ainda,  velho,  gasto  e  alquebrado,  á  primeira  victoria  naval  do  seu  povo — ga- 
nha, ao  dizer  da  lenda,  no  anno  de  1180  por  D.  Fuás  Roupinho,  sobre  os  In- 
fleis, perto  do  Cabo  Espichel.' 

Auxiliaram-o,  a  elle  e  a  seus  successores,  tanto  na  conquista  e  occupa- 
ção,  como  na  administração  dos  terrenos  inimigos,  as  ordens  militares — pri- 
meiro a  dos  Templários  e  Hospitaleiros,  e  mais  tarde,  juntamente  com  estes. 


ou  Gathedral  de  Santa  Hai  ia,  juntamente  com  D.  Tareja,  saa  esposa  (rallecida  no  anno 
1130).  Y.  Hercalano,  i,  p.  231  e  289. 

^  Hercalano,  i,  p.  467  e  seg. 

^  Foi  coroado  pelo  primeiro  dignatario  ecciesiastico  do  Reino,  o  Arcebispo  de  Braga, 
Lourenço  Viegas,  na  Sé  de  Braga,  oa,  segando  outros,  nas  Cortes  de  Lamego  em  1143, 
cingindo  a  grande  coroa  aarea  dos  Reis  visigodos,  guardada  na  Abbadiade  Lorvão. — Gfr. 
Lichnowsky,  Portugal,  Mainz,  1843,  p.  512. 

3  Storck,  V,  512  e  Lusíada»,  vui,  17.  A  fundação  da  marinha  militar  portuguesa  data 
do  reinado  de  D.  Sancho  I.^  Y.  Oliveira  Martins,  Hist.  de  Port,^  i,  p.  172  e  seg. 
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as  Ordens  do  Santo  Sepulcro,  Santiago  e  Galatrava.  ^  Com  o  plano  de  avan- 
çar as  fronteiras  austraes  combatendo  contra  o  Mouro,  surgiu  no  espirito  d'EI- 
Rei  também  a  ideia  de  mudar  a  residência  para  as  terras  do  sul — para  Coim- 
bra. '  Foi  lá  que  eUe  fez  edificar  os  paços  reaes  da  Alcáçova  que,  posterior- 
mente, serviram  de  casas  á  Universidade,  quando  transferida  de  Lisboa  (1306); 
foi  là  que  ftmdou  uma  instituição  religiosa  e  scientiíka,  o  Mosteiro  de  Santa 
Cruz,  dotando-o  com  munificência,  como  já  fundara  e  dotara  o  de  Alcobaça, 
em  acção  de  graças  e  em  memoria  das  suas  victorías.  É  na  egreja  do  con- 
vento conimbricense  que  jaz  sepultado,  juntamente  com  sua  mulher  D.  Ma- 
falda e  seu  successor  D.  Sancho  L'  A|ii  se  conservou  o  seu  montante,  o  seu 
escudo  e  a  veste  litúrgica  com  que  assistia  ao  coro.  O  povo  reconhecido  ve- 
nera-o  como  Santo,  sem  o  assentimento  da  egreja.  ^ 

§  13.— Nem  o  filho  de  D.  Aifonso  Henriques,  El-Rei  D.  Sancho  I  (4185- 
1211),  nem  seu  neto  D.  Affonso  D  (1211-1223)  foram  tão  felizes  nas  suas  ex- 
pedições contra  o  Sarraceno:  ambos  tinham  tendências  pacificas;  preferiam 
dedicar-se  aos  negócios  internos  do  paiz  do  que  estender  os  seus  territórios  á 
força  de  conquistas  bellicas.  D.  Sancho  já  dera,  emquanto  Príncipe  e  regente 
na  ausência  do  pae,  (desde  1173)  subidas  provas  da  sua  valentia,^  combatendo 
nas  batalhas  de  Sevilha^  (117S),  em  Beja  e  Abrantes,  e  na  tomada  de  Santa- 
rém; e  continuou  a  dá-las  quando  Rei,  tomando,  em  guerra  contra  Aifonso  IX 
de  Leon  (1188-1214),  Tuy  e  outras  praças  de  Galliza;  mas  nos  domínios  mau- 
ritanos as  suas  conquistas  não  foram  duradouras.  Com  o  auxilio  de  cruzados 
flamengos  e  allemães  occupa  a  cidade  de  Silves  (1189)  e  outras  fortalezas  do 
Al-Gharb,  mas  sem  conseguir  manter  um  dominio  estável :  o  titulo  antecipado 


'  As  ordens  militares  de  Portugal  tinham  n*aqaelles  tempos  mestres  estrangeiros.  Só 
no  anno  de  1310,  por  motivo  da  extincçao  dos  Templários,  é  que  D.  Denis  (como  tam- 
bém o  Hei  de  Castella  e  o  de  Aragão)  nacionalisoa  estas  instituições,  salvando  d*este  modo 
as  enormes  riquezas  dos  Templários  com  que  dotou  a  nova  Ordem  de  Chriito,  fundada  em 
1317  e  reconhecida  em  1320  pelo  Papa  João  XXII. 

^  O  segundo  íílho  de  D.  AlTonso,  e  seu  successor,  D.  Sancho  I,  nasceu  em  Coimbra 
em  1154,  onde  foi  coroado  em  1I85«  O  primogénito  D.  Henrique  morrera  muito  novo. 

^  El-Rei  D.  Manoel  mandou  fazer  na  egreja  de  Santa  Cruz  um  magnifico  mausoléu, 
para  o  qual  fez  trasladar  em  1520  os  restos  do  primeiro  Rei  de  Portugal.— Cfr.  Epitome 
p.  180  e  C.  M.  de  Vasconcellos^  Sá  de  Miranda^  p.  7U3. 

^  El-Rei  D.  Sebastião  levou  para  a  desgraçada  jornada  de  Africa  a  espada  e  o  escudo 
do  glorioso  antecessor,  como  reliquias  de  bom  presagio.  Ficaram  no  navio  e  voltaram 
para  Coimbra.— Cfr.  Faria  e  Sousa,  Epitome,  p.  333. 

^  Y.  Herculano,  i,  p.  419  e  511  seg. 

«  Cfr.  Storck,  v,  p.  5i3. 
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Bex  Portugattiae  et  Algarbii  não  teve  razão  de  ser  senão  durante  três  annos 
(1189-94).  Mandando  concertar  castellos  arruinados  em  virtude  das  luctas  con- 
tinuadas, povoando  terras, '  dando  foraes,  e  protegendo  a  agricultura  é  que 
mereceu  ser  chamado  de  preferencia  o  Povoador  e  Lavrador.  Foi  também  aju- 
dado por  uma  armada  de  Cruzados,  vindos  do  Norte  (dos  Paizes-Baixos  e  da 
Allemanha)  que  D.  Affonso  II  conquistou,  definitivamente,  o  casteUo  de  Alcá- 
cer do  Sal  (1217).  Antes  doesta  data,  desavenças  com  os  infantes  seus  irmãos 
(cujos  importantes  legados  paternos  pareciam  prejudicar  os  privilégios  reaes) 
prolongaram-se  até  1216,  sendo  então  decididas  a  favor  da  coroa.  Os  seus 
principaes  cuidados  foram  a  legislação  e  a  administração  do  paiz.  (Cortes  de 
Coimbra  em  1211).  Andando  envolvido,  em  uma  lucta  prolongada,  tenaz  e  vi- 
ctoriosa  com  o  clero  prepotente,  morreu  no  interdicto.* 

§  14. — O  filho  primogénito  de  D.  Affonso  II,  que  nascera  em  Coimbra 
no  anno  de  1207,  menor  quando  o  pae  morreu,  subiu  ao  throno  em  edade 
mui  juvenil  e  em  situação  espinhosa,  cujas  difficuldades  não  soube  vencer. 
Mas  a  historia  e  a  poesia  carregaram  demasiadamente  as  sombras  nas  pinturas 
que  deixaram  de  D.  Sancho  II  (1223-1248).  O  anathema  que  Camões  lançou 
contra  elle  diz: 

Morto  despois  Afonso^  lhe  succede 
Sancho  segundo^  manso  e  descuidado^ 
que  tanto  em  seus  descuidos  se  desmede 
que  de  outrem  quem  mandava  era  mandado : 
De  governar  o  reino^  que  outro  pede^ 
por  causa  dos  privados  foi  privado; 
porque^  como  por  elles  se  regia^ 
em  todos  os  seus  vieios  consentia.' 

E  se  O  poeta  nas  três  estrophes  seguintes  assenta  que  não  fora  tão  viciado 
como  um  Nero,  Heliogabalo  e  um  Sardanapalo,  estas  comparações,  em  logar 
de  abrandar,  reforçam  ainda  aquelle  vitupério. 

D.  Sancho  II  deve  a  conquista  do  Algarve,  isto  é,  a  tomada  successiva 
das  cidades  e  dos  burgos  de  Elvas,  Serpa,  Juromenha,  Arronches,  Mertola, 
etc,  (1229-1242)  principalmente  ao  espirito  guerreiro  de  D.  Paio  Perez  Cor- 
rêa, Capitão  e  posteriormente  Mestre  dos  Cavalleiros  de  Santiago,  que  conti- 
nuaram a  valer  ao  successor  de  D.  Sancho  com  a  ponta  das  suas  espadas, 
capitaneados  por  D.  Gonçalo  Perez.  As  queixas  do  povo,  motivadas  principal- 


1  V.  Balbi,  p.  50. 

^  D.  Affonso  II,  que  nascera  em  Coimbra,  no  anno  de  1185,  jaz  na  egreja  do  Mo8« 
teiro  de  Alcobaça,  ao  lado  de  sua  mulher  D.  Urraca. 
3  Lusíadas,  iii,  01. 
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mente  pelo  seu  casamento,  com  a  formosa  viuva  D.  Mecia  Lopes  de  Haro,  jul- 
gado desigual,  assim  como  os  aggravos  e  as  accusações  do  clero  que  nio  via 
satisfeitas  as  suas  pretensões  desmedidas,  levaram  o  Papa  Innocencio  IV  a  de- 
pô-lo do  throuo  (1245),  revestindo  da  auctoridade  real  seu  irmSoD.  Aflbnso,* 
que  residira  e  ainda  continuava  vivendo  na  corte  de  França,  onde  casara  com 
a  nora  d'El-Rei,  a  condessa  D.  Mathilde,  viuva  e  herdeira  de  Bolonha.  D.  San- 
cho retira-se  para  Toledo,  onde  morre,  sem  descendentes*  no  anno  de  1248. 
Guardaram  a  lealdade  jurada  ao  monarcha  deposto,  com  louvável  hombridade, 
a  cidade  de  Coimbra  e  o  governador  do  seu  castello  Martim  de  Freitas.  Cer- 
cado, não  transige  senão  depois  de  ter  deposto  no  tumulo  real,  entre  as  mãos 
do  já  fallecido  D.  Sancho,  as  chaves  da  fortaleza.' 

§  16. — O  Conde  de  Bolonha  mal  subira  ao  throno  com  o  nome  de  D. 
ÂíFonso  III,  (1248-1279)  logo  completou  com  a  tomada  de  Faro  e  de  outros 
castellos  (1249-50)  a  conquista  do  Algarve  de  àquem-mar,  expulsando  os 
mouros.  * 

£ste  de  todo  fez  livre  e  senhora 
Lusitânia  com  força  e  bellica  arte, 
e  acabou  de  opprímir  a  naçáo  forte 
na  terra  que  aos  de  Luso  coube  em  sorte.  ^ 

§  16. — Assim  findara  a  cruzada,  em  que  durante  século  e  meio  (156  an- 


1  D.  Affonso  nascera  em  Coimbra,  segundo  Faria  e  Sousa,  no  anno  de  1210  (Epi- 
tome,  p.  203)  e,  segundo  outros,  em  1208. 

2  Para  que  não  acontecesse  o  contrario,  alguns  nobres  e  prelados,  capitaneados  pelo 
irmão  do  arcebispo  de  Braga,  Raymundo  Viegas  de  Portocarreiro  e  pelos  mais  resolutos 
campeões  do  Conde  de  Bolonha,  irrompem  uma  noite  no  paço  real  e  roubam  do  lado  d*EI- 
Rei  D.  Sancho  a  rainha  D.  Mecia,  levando-a  ao  Castello  de  Ourem.—-  Cfr.  Oliveira  Martins, 
Hist.  de  Port.^  i,  p.  121,  onde  se  cita  textualmente  a  passagem  do  velho  Livro  de  Linha- 
gens, que  se  refere  a  esse  episodio.  Herculano,  (u,  p.  441)  suppõe — talvez  sem  acertar— 
que  a  transferencia  de  D.  Mecia,  de  Coimbra  para  Ourem,  fosse  mais  fuga  que  rapto. 

3  Óbidos  e  Celorico  negaram-se  também  a  prestar  vassalagem  ao  Infante.—^  Cfr.  Ra- 
malho Ortigão,  Farpas,  i,  210,  livro  que  devo  á  benevolência  do  sr.  professor  Cari  Gold* 
beck,  de  Berlim. 

*  c  Santa  Maria  de  Faro,  uma  das  principaes  povoações  dos  mouros — diz  Herculano, 
III,  p.  8 — estava  já  submettida  pelos  christaos  em  março  de  1249.  Albufeira,  Porchese 
outros  logares  tiveram  em  breve  egual  sorte,  de  modo  que  no  anno  seguinte  o  pensamento 
de  subjugar  os  territórios  ao  poente  de  Ayamonte,  Cacella  e  Tavira,  pensamento  para  cuja 
execução  Sancho  II  chegara  a  preparar-se  nos  últimos  tempos  do  seu  governo,  aehava-se 
emfim  realisado». 

^  lAisiadaty  \\\,  9o. 
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nos),  Portugal  luctara  contra  o  islamismo,  dentro  dos  seus  próprios  limites. 
Este  período  de  grandiosos  combates  não  passara  sem  deixar  vestigios  pro- 
fundos no  caracter  e  nos  costumes  do  povo.  Reconhece-se  a  impressão  does- 
tas luctas  nas  tradições  históricas  dos  mais  antigos  tempos  que  vém  entrete- 
ddas  de  lendas  e  ficções.  Os  instínctos  poéticos  acordam;  os  milagres  da  his- 
toria santa  confundem-se  e  amalgamam-se  com  ideias  e  acontecimentos  nado- 
naes  e  revestem  novas  formas  litterarias:  o  Conde  D.  Henrique  peregrina  á 
Terra  Santa;  D.  Tareja  amaldiçoa  o  filho  e  a  maldição  surte  efleito;  Egas  Mo- 
niz é  o  typo  do  bom  e  leal  vassaUo;  na  batalha  de  Ourique  a  appariçio  do 
santo  lenho  inspira  valoroso  enthusiasmo ;  Giraldo  Sem-Pavor  toma  Évora  por 
um  astuto  artifido ;  Santo  Henrique,  um  cruzado  allemão,  de  Bonn,  toma  parte 
activa  na  empresa  de  Lisboa;  em  D.  Fuás  Roupinho  encama-se  o  primeiro  he- 
roe  maritimo,  etc.  Ha  ahi  germens  e  rebentos  de  poesia  histórica,  mas  estes 
germens  não  se  desenvolvem  em  epopeias — pelo  menos  em  cantos  épicos  que 
a  tradição  conservasse ;  transfiguraram-se  apenas  em  simples  lendas,  transmit- 
tidas  primeiro  oralmente  e  depositadas  depois  em  chronicas,  mas  que  mesmo 
assim  representam  assumptos  genuinamente  nadonaes,  que  Gamões  aprovei- 
tou com  arte  para  realçar  as  narrações  dos  Lumáas. 

%  17. — Um  povo  enérgico,  inteUigente  e  de  Índole  cavalleirosa,  vivendo 
D^um  paiz  riquíssimo  em  bellezas  naturaes,  debaixo  de  um  firmamento  sereno, 
á  beira  do  Oceano,  nas  margens  férteis  de  rios  caudalosos,  susceptível  de  in- 
tensas alegrias  e  profundas  tristezas,  magnânimo  e  altruísta  em  perigos  e  des- 
graças, cruel  e  cubiçoso  em  guerras  e  inimizades,  nervoso  e  exaltado  na  lu- 
cta,  em  victorias  e  batalhas  cruentas,  doido  por  musica,  canto  e  dança,  e  por 
natural  predisposição  incUnado — como  poucas  nações — à  paixão  amorosa,  a 
saudades  melancholicas  e  um  sentimentalismo  um  tanto  mórbido,  não  podia 
deixar  de  manifestar  muito  cedo  em  rimas  sonoras  e  em  gradosas  melodias 
as  sensações  produzidas  por  feitos  da  historia  pátria  e  aventuras  individuaes. 

Mas  d'estes  prinútivos  cantos  nada  sobreviveu.  Não  ha  poesia  alguma  que 
se  possa  datar  dos  primeiros  séculos  da  monarchia. 

Os  fragmentos  recolhidos  como  amostras  por  coUecdonadores  patrióticos 
—o  Gisterdense  Frei  Bernardo  de  Brito  (1569-1617),  Miguel  Leitão  de  Ân- 
drada  (1555-1629)  e  o  monge  bernardo  Frei  Fortunato  de  S.  Boaventura — e 
por  elles  apresentados  como  monumentos  authenticos  da  velha  poesia  portu- 
guesa, não  resistem  a  um  exame  crítico,  feito  com  seriedade  e  sem  preoccupa- 
ções.'  A  maior  parte  d'elles  é  inquestionavehnente  apocrypha,  o  que  se  conhece 


^  Estas  poesias  foram  impressas  em  varias  partes,  p.  ex.,  no  Cancmeiro  Popular  ãe 
Th.  Braga,  p.  1-8,  (Notas  a  p.  191-202). 
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pela  linguagem  e  pelo  metro.  O  resto,  como  p.  ex.  a  Canção  do  Figueirai,  nSo 
é  anterior  ao  século  xv.  Os  artefactos  de  alguns  versificadores  quinhentistas, 
que  tentaram  deitar  o  vinho  velho  (um  cozimento  de  palavras  archaicas)  em 
odres  novos,  de  feitio  italiano,  não  merecem  alttenção.^ 

I  18. — A  lingua  portuguesa  (ou  gallega)'  passou,  sem  sombra  de  du- 
vida, durante  a  primeira  época  da  historia  nacional,  por  transformações  rápi- 
das e  consideráveis.  Todos  os  idiomas  soíFrem  alterações  variadissimas,  mesmo 
quando  a  nação,  cujas  percepções,  conhecimentos  e  ideias  ellas  transmittem, 
continuam  vivendo  socegadamente,  e  sem  violentas  ingerências  estranhas  nos 
seus  primitivos  territórios,  desenvolvendo  vagarosamente  a  sua  vida  religiosa, 
politica  e  social.  Mas  n'estas  condições  não  se  tomam  perceptíveis  as  modifi- 
cações senão  ao  cabo  de  um  maior  lapso  de  tempo.  A  marcha  progressiva  da 
evolução  de  uma  lingua  precipita-se,  quando  o  povo,  cujo  instrumento  é,  soffre, 
em  phases  de  transição,  perturbações  profundas,  como  foram  aquellas  por  que 
Portugal  teve  de  passar. 

§  10. — O  português  (ou  gallego)  apparece  pela  primeira  vez  como  lin- 
gua escripta — com  as  feições  especiaes  que  a  caracterisam — em  dois  documen- 
tos: uma  noticia  particular  e  outra  publica,  a  ultima  das  quaes  (que  parece 
ser  a  mais  nova)  tem  a  data  de  março  de  1192  (era  mccxxx).'  Mas  estes  do- 
cumentos ficaram  isolados.  Só  pouco  a  pouco  é  que  o  romance  vulgar  vae  sub- 
bstituindo  o  latim  bárbaro  das  actas  jurídicas.  Desde  1255  os  documentos  em 
vulgar  tornam-se  mais  numerosos,  mas  quasi  um  século  decorre  ainda,  antes 
que  (em  1334)  o  latim  ceda  completamente  o  logar  à  lingua  portuguesa,  que 
já  durante  algumas  gerações  provara  ser  um  instrumento  perfeitamente  mal- 
leavel,  até  para  composições  poéticas,  cuja  regularidade  artística  forma  um 
contraste  singular  com  a  tosca  incoherencia  dos  mais  antigos  documentos  em 
prosa. * 

§  20.  Os  acontecimentos,  summaríamente  contados,  as  conquistas,  as 
tendências  e  as  situações  indicadas,  deviam  actuar  poderosamente  no  espirito 


1  y.  Storck,  SãmmtL  Gedichte,  vol.  ii,  p.  288  e  289  (e  as  correspondentes  Notas)  as^ 
sim  como  A.  Ferreira,  Poemas  Lusitanos^  \,  89  (Son.  34  e  35)  e  i,  p.  34. 

^  O  'português  archaico  e  o  antigo  gallego  eram  a  mesma  lingua.  As  divergências 
sao  ainda  hoje,  como  já  o  eram  no  século  xvi,  pouco  importantes. --Gfr.  Couto,  iv,  7,  9. 
— V.  A.  F.  Coelho,  A  lingua  portuguezaj  i,  p.  130. 

^  V.  F.  A.  Coelho,  i,  p.  84. 

^  V.  Braga,  Manual,  p.  26,  e  F.  A.  Coelho,  i,  p.  87. 
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e  na  alma  do  juvenil  povo,  determinando  a  feiçSo  particular  e  inicial  do  seu 
caracter  ethnico.  Nos  primeiros  reinados  o  homem  valido,  próprio  para  o  ser- 
viço militar,  tinha  que  abandonar  não  poucas  vezes  as  occupaçoes  paciflcas  do 
campo,  a  pastagem  do  gado,  o  barco  pescador,  a  ferramenta  do  seu  mester, 
para  acudir  ao  apellido  e  seguir  o  pendão  do  seu  Senhor,  ora  defendendo,  ora 
atacando  o  inimigo  nacional.  Tanto  nos  limites  prímordiaes  como  durante  a 
sua  progressiva  expansão,  o  corpo  do  pequeno  reino  português,  cujas  cordi- 
lheiras e  cujas  vias  fluviaes  s3o  communs  ás  regiões  orientaes  da  Península, 
estava  exposto  e  desamparado  de  todos  os  lados,  sem  barreiras  naturaes ;  só 
a  linha  do  Mondego,  e  mais  tarde  a  do  Tejo,  serviam  de  linhas  estratégicas 
de  defesa  contra  os  Musulmanos.  Príncipabnente  da  banda  do  sul  ameaçavam 
constante  e  instantemente  invasões  e  algaras  dos  Infleis,  desejosos  de  recon- 
quistarem novamente  o  que  haviam  ganhado  séculos  antes,  em  combates  as- 
síduos, cultivando-o  depois  como  herdades  e  bens  legítimos  seus.  Cumpria  ao 
Português  defender,  á  ponta  da  espada,  o  altar  e  o  lar  domestico,  a  vida  e  a 
liberdade,  o  gado  e  os  fructos  do  campo;  cumpria  vencer  e  aniquilar  os  pe- 
rigos, as  privações  e  a  miséria  á  força  de  constância,  de  frugalidade,  de  des- 
velos patrióticos.  O  costume  tornou-se  uma  segunda  natureza:  os  Portugue- 
ses iam  adquirindo  aqueUas  qualidades  peculiares,  intimamente  ligadas,  for- 
temente acentuadas,  e  profundamente  arraigadas  que  lhe  vinculam  um  logar 
aparte  entre  as  nações  europeias  d'aquelles  séculos:  enthusiasmo  religioso, 
patriotismo,  lealdade  ao  Rei  e  Senhor,  orgulho  nacional,  valentia  nas  lides  e 
um  génio  muito  aventuroso. 

Este  património  dos  ascendentes  foi  religiosamente  conservado  e  salva- 
guardado por  muitas  das  gerações  subsequentes.  Não  faltaram  exageros  e  ex- 
cessos. Mas  só  muito  tarde,  em  meados  do  século  xvi,  quando  as  glorias,  o 
fausto,  as  riquezas, — resultados  bem  merecidos,  mas  fataes  e  perigosos  do  do- 
mínio em  terras  de  ultramar, — captivaram  e  enlearam  os  ânimos,  é  que  som- 
bras escuras  afeiam  a  physiognomia  moral  da  nação :  a  vã  ostentação  e  a  ávida 
cubica;  o  gozo  fácil  e  um  arrefecimento  completo  do  sacro  fogo  interno;  a  caça 
do  emprego  e  a  bajulação;  a  inveja  e  a  calumnia;  jactâncias  verbosas  e  faça- 
nhas estéreis  de  vsdentão. 

Camões  bem  conheceu  esta  degeneração  e  vituperou-a  com  palavras  de 
amargura, '  accrescentando,  comtudo,  à  justa  denuncia,  (nas  estrophes  com 
que  remata  os  Lusíadas,  dirigindo-se  a  £1-Rei  D.  Sebastião),  pbrases  de  lou- 


1  Goato  censura  muitíssimas  vezes  os  defeitos  nacionaes,  tanto  nas  Décadas  (p.  ex., 
IV,  1,  8),  como  no  Soldado  pratico.  Algumas  das  passagens  respectivas  vém  citadas  por 
Latino  Coelho  no  Capitulo  x  do  seu  Imíz  de  Camões,  (Lisboa,  1880)  p.  187  e  seg. 


48 


Tor  que,  apesar  de  todos  os  laivos,  apontados  no  caracter  nacional  ainda  eram 
justificadas  nos  tempos  de  então: 

Por  isso  vós^  oh  Rei  que  por  divino 
conselho  estaes  no  régio  soIio  posto^ 
olhai  que  sois  (e  vede  as  outras]  gentes) 
senhor  só  de  Vassallos  exeellentes  1 

Olhai  que  ledos  vSo  por  varias  vias 
quaes  rompentes  leões  e  hravos  touros^ 
dando  os  corpos  a  fomes  e  vigias^ 
a  ferro^  a  fogo^  a  settas  e  pelouros; 
a  quentes  regiões^  a  plagas  frias^ 
a  golpes  de  idolatras  e  de  mouros^ 
a  perigos  incógnitos  do  mundo^ 
a  naufrágios^  a  peixes^  ao  profundo. 

Por  vos  servir  a  tudo  apparelhados^ 
de  vós  t^o  longe  sempre  obedientes^ 
a  quaesquer  vossos  ásperos  mandados^ 
sem  dar  resposta  promptos  e  contentes. 
Só  com  saber  que  são  de  vós  olhados, 
demónios  infemaes,  negros  e  ardentes 
commetterâo  convosco,  e  nâo  duvido 
que  vencedor  vos  façam,  não  vencido.  ^ 


n.— Portogal  de  1260  a  1416 


§  21. — Na  segunda  época  a  marcha  do  desenvolvimento  de  Portugal 
(cujas  possessões  contínentaes  já  não  augmentam  nem  diminuem)  segue  outro 
rumo  durante  século  e  meio.  Quanto  à  politica  externa,  apparece  ora  auxi- 
liando, ora  guerreando  o  vizinho  castelhano ;  quanto  à  poUtíca  interna,  vac 
regulando  a  administração,  fomentando  a  agricultura,  os  trabalhos  mineiros 
e  a  navegação,  favorecendo  também  as  sdencias,  as  artes  e  a  poesia.  A  in- 
dustriosa Lisboa,  com  o  seu  magnifico  porto,  toma-se  capital  e  residência, 
ponto  central  do  paiz,  foco  de  vida,  modelo  das  cidades  e  villas,  cujos  habi- 
tantes abandonam  os  estreitos  Umites  dos  campos  pátrios,  trocando-os  contra 
os  immensos  campos  do  vasto  oceano,  e  substituindo  o  cajado  e  a  fouce  pela 
verga  e  pela  espada. 


1  Lusiadas,  x,  146-148. 
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S  22. — Entre  os  reinos  christãos  do  território  hespanhol  eram  frontei- 
ros de  Portugal:  Castella,  a  Galliza  e  Leon,  que,  temporariamente  (p.  ex.,  no 
reinado  de  D:  Alfonso  VI)  formavam  um  só  reino.  As  relações  entre  estes  es- 
tados eram  ora  amigáveis,  ora  hostis.  O  próprio  D.  AfTonso  (I)  Henriques  ba- 
talhara, logo  no  primeiro  decennio  do  seu  reinado,  contra  D.  Alfonso  \U  (Rai- 
mundes)  de  Gastella  (1127-1157),  a  fim  de  preservar  a  sua  autonomia.  De 
resto,  os  monarchas  castelhanos  viam-se  obrigados  a  pôr  a  mira  continuamente 
nos  Sarracenos,  tanto  mais  que  o  seu  poder  soffrera  um  sensível  abalo  pela 
desmembraçSo  de  Portugal,  efíectuada  em  1 109,  e  pela  independência  adqui- 
rida e  sustentada  mais  de  uma  vez  pelos  Prindpes  de  Leon  até  á  data  em 
que  D.  Fernando  lU  de  Gastella  (1217-1252)  e  Leon  (1230-1252)  reuniu  in- 
dissoluvehnente,  pouco  antes  de  fallecer,  por  uma  lei,  os  dois  reinos — levado 
talvez  pela  crescente  robustez  de  Portugal,  que  acabava  de  expulsar  o  Mouro, 
depois  de  renhidas  luctas  e  de  victorias  brilhantes  (1250).  Apesar  de  freqiien- 
tes  hostilidades,  os  perigos  resultantes  da  situação  arriscada  dos  reinos  chris- 
tãos  da  Peninsula,  levaram-os  mais  de  uma  vez  a  por  termo  ás  luctas  fratrici- 
das e  a  marcharem  alliados  contra  o  inimigo  commum.  Portugal  tomou  parte, 
nos  tempos  de  D.  Affonso  Hl,  na  memorável  batalha  das  Navas  de  Tolosa  (prov. 
de  Jaen)  ou  de  Ubeda  (Sierra  Morena),  onde  os  exerdtos  confederados  de  Gas- 
tella, Aragão,  Navarra  e  Portugal  derrotaram  (1212)  o  imperador  de  Marrocos 
(Moahedin),  gloriosa  façanha  de  que  resultou  para  El-Rei  D.  Fernando  III  a 
conquista  da  linha  estratégica  do  Guadalquivir:  Gordova  (1243),  Sevilha  e  Ga- 
diz  (1250). 

§  23. — A  posse  e  o  usufructo  do  Algarve,^  conquistado  por  D.  Afifonso  in, 
mas  pretendido  pelo  rei  de  Gastella,  originou  um  grave  desaccordo  entre  as 
duas  coroas,  terminado  pacificamente  e  a  favor  de  Portugal,  depois  de  um  termo 
curto,  em  1253,'  por  occasião  do  casamento  de  D.  Affonso  lU  com  D.  Brites, ' 


^  Y.  §  15  d'e8ta  Introdac^o. 

*  V.  HerculaDo,  Bi$i.  Pori.,  ui,  p  25. 

'  D.  Beatriz  mal  tinha  dez  annos,  eniquanto  D.  Affonso  já  contava  43.  A  primeira  es- 
posa» a  Condessa  Mathílde  (meneionada  no  §  14)  ainda  estava  viva  então.  Por  isso  o  Papa 
Alexandre  IV  escommuogoa  os  noivos  (1255).  O  matrimonio  provavelmente  não  chegou 
a  ser  consammado  antes  de  1258.  Depois  do  rallecimento  da  esposa  abandonada,  fixado  por 
Herculano  no  anno  de  1258  (Hi$í.  Pori.,  iii,  p.  72j  e  por  outros  historiadores  no  de  1260 
oa  1262,  a  excommanhão  foi  revogada,  a  instancias  dos  bispos  e  prelados  portognéses, 
sendo  no  mesmo  aeto  reconhecidos  como  legítimos  os  filhos  dos  Reis :  Branca  (n.  em  1250) 
e  Denis  (n.  em  1261).—  Quer-me  parecer  todavia  que  a  infelis  AMathilde  viveu  até  1262, 
visto  que  o  Infante  D.  Affonso  (n..  em  1263),  o  irmão  mais  novo  de  D.  Denis,  justificou  as 
suas  pretensões  á  corAa  pelo  facto  de  ter  nascido  depois  da  morte  da  Condessa  de  Bolonha 
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filha  natural  de  D.  AiTonso  X  (1252-1284)/  moito  embora  as  regalias  do  so- 
berano, 

da  Serra  dos  Algarves  que  lhe  fôra^ 
em  casamento  dada^^ 

não  lhe  fossem  outorgadas  e  plenamente  reconhecidas  senão  em  1264. — O 
filho  e  successor  de  D.  Affonso  III,  El-Rei  D.  Denis  (1279-1325)  soube  tam- 
bém resolver  contendas  e  complicações  com  Gastella,  que  surgiram  pouco  de- 
pois d'elle  empunhar  o  sceptro  (1279-1325),  sem  derramar  sangue. 

S  24.^D.  Affonso  lY  (1325-1357),  filho  de  D.  Denis,  guiado  de  um  lado 
pela  sua  natural  bravura,  e  do  outro  pelo  seu  excepcional  tacto  e  tino  poli- 
tico,' conmiovido  também  pelos  rogos  de  sua  filha,  ca  formosíssima  Maria» ^ 
de  Gastella,  auxiliou  valiosa  e  efiicazmente  seu  genro  D.  Alfonso  XI,  de  Cas- 
tella,  (1312-1350)  nas  planícies  marginaes  do  rio  andaluz  do  Salado,  contra 
o  enorme  poder  reunido  dos  exércitos  musulmanos  de  aquém  e  alem-mar  (Gra- 
nada, Tunis  e  Marrocos).  Na  batalha  decisiva  de  Tarifa  ou  Salado  (1340),  os 
Infleis  foram  completamente  derrotados,  perdurando  ainda  assim  durante  mais 
cento  e  cincoenta  annos  nas  regiões  merídionaes  da  Hespanha  (até  1492). 

Estes  feitos  foram  contados  pelo  Poeta  em  esplendidas  estrophes,  das 
quaes  a  mais  bella  diz: 

Já  se  hia  o  Sol  ardente  recolhendo 

para  a  casa  de  Thetís^  e  inclinado 

para  o  Ponente^  o  vespero  trazendo^ 

estava  o  claro  dia  memorado : 

quando  o  poder  do  Mouro  grande  e  horrendo 

foi  pelos  fortes  Reis  desbaratado^ 

com  tanta  mortandade  que  a  memoria 

nunca  no  mundo  vio  tSo  grSo  yictoría> 


e  portanto  em  matrimonio  legal,  emquanto  o  irmão  mais  velho  fora  fracto  de  om  enlace 
illegal.^  Questões  bem  pouco  limpas I 

1  Desde  1286  o  Monarcha  hespanhol  íntitulara-se  Imperador  Allemio.  Soa  mie  D. 
Beatríx  fora  da  Casa  dos  Robenstaufen,  filha  de  Felipe  de  Soabia. 

^  iMsiadas,  ni,  08. 

'  D.  AiTonso  lY  prestava  homenagem,  pelos  seus  actos,  ao  principio  cqae  se  podia 
sempre  fazer  o  bem  por  meios  illicitos»  (Gfr.  Moraes,  Hiit,  de  Port,,  i^  p.  281  e  seg.),  isto 
é^  cque  o  fim  santifica  os  meios»,  ou>  para  faltarmos  com  Goethe,  que  cem  um  caminho 
que  leva  a  um  fim  justo  e  santo,  cada  passo  é  justo  e  santo» .  Jeder  Weg  zum  reAten  Zwe^ 
d»  ht  auck  redU  in  jeder  Sireckê,  (V.  Zahme  Xeníen  lY). 

^  Cfr.  Luiiaiai,  lu^  102.-- A  magnânima  mulher  esqueceu  as  injurias  e  magoas  que 
o  esposo,  e  sua  concubina  D.  Leonor  Nailex  de  Guiman  lhe  tinham  infligido. 

^  Lvmaiat,  ui,  118. 
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§  86.— Durante  o  curto  reinado  de  D.  Pedro  I,  filho  de  D.  Affonso  IV, 
(1357-67)  as  relações  pacificas  e  amigáveis  entre  os  dois  reinos  vizinhos  con- 
tinuaram, estreitando-se  ainda  mais.  O  monarcha  fez  até  com  o  seu  homonymo, 
El-Reí  D.  Pedro  I  de  Gastella  (1350-69)  um  pacto  de  alliança  offensiva  e  de- 
fensiva, que,  incluindo  a  clausula  de  cescambo»  dos  inimigos  mútuos,  expa- 
triados e  refugiados  no  paiz  alheio,  tinha  um  caracter  e  fim  bastante  pes- 
soal, porque  foi  por  elle  que  o  Monarcha  português  houve  .às  mãos  os  assas- 
sinos de  D.  Inês  de  Castro, '  a  esposa  amada,  com  a  qual  casara  clandestina- 
mente e  que  lhe  fora  roubada  crudeUssimamente  por  ordem  do  cbravo»  pae. 
Assim  poude  saciar  n'elles  o  seu  ódio  e  o  desejo  de  vingar  a  morte  d*aquella 

mísera  e  mesquinha 
que,  despois  de  ser  morta,  foi  Rainha.  ^ 

Mas  logo  depois,  no  tempo  do  filho  de  D.  Pedro,  El-Rei  D.  Fernando  I 
(1367-1383),  casado  com  a  astuta  e  intrigante  D.  Leonor  Telles  de  Menezes, 
que  abandonara  o  esposo  legitimo  João  Lourenço  da  Cunha,'  a  paz  e  concór- 
dia entre  Portugal  e  Castella  cedeu  o  logar  a  graves  contendas  e  dissensões 
de  peso.  Em  loucas  tentativas  para  se  apossar  do  throno  da  poderosa  Castella 
(cujo  sceptro  empunhara  D.  Enrique  II  (1369-79),*  depois  de  vencer  e  assas- 
sinar seu  cruel  meio-irmão),  o  justiceiro  D.  Pedro,'  invadindo  as  fronteiras  hes- 
panholas  por  varias  vezes,  d&  mão  armada,  ora  com  auxilio  do  rei  christSo 
de  Aragão  e  do  emir  sarraceno  de  Granada,  ora  coadjuvado  pelo  duque  de 
Lencastre,^ — que  pretendia  para  si  a  coroa  de  Castella  como  esposo  de  uma 
Infanta  castelhana  e  pae  de  D.  Catharina — é  que  D.  Fernando  desperdiçou  as 


1  Cfr.  Slorck,  iv,  p.  323  e  v,  p.  4K6  e  603. 

^  Luiiadas^  ni,  118. 

^  Para  caraeterizar  D.  Leonor  basta  um  anieo  dos  seus  feitos.  O  infante  D.  Joio, 
meio-irmio  do  rei,  por  ser  filho  de  D.  Pedro  o  Crú  e  de  D.  Inês,  era  casado  com  D.  liaria 
Telles,  irmã  de  Leonor;  acenando-lhe  por  meio  de  falsas  promessas  e  apparencias  eom  a  mio 
de  saa  filhinha  D.  Beatriz,  creança  de  cinco  annos  (nascida^em  1373),  e  portanto  eom  a 
coroa  portuguesa,  caso  faltassem  (como  faltaram)  herdeiros  masculinos,  é  que  o  instigou, 
por  meio  de  calumnias  e  mexericos,  a  matar  sua  própria  mulher,  nos  paços  em  que  resi- 
diam em  Coimbra  (1378). 

^  Filho  bastardo  de  D.  Alfonso  XI  e  da  sua  concubina  D.  Leonor  Nunez  de  Guzroan. 

^  Filho  legitimo  de  D.  Alfonso  X(  e  de  D.  Maria  de  Portugal. 

*  John  of  Gaunt,  casado  em  segundas  núpcias  com  a  Infanta  castelhana  D.  Constança, 
filha  de  D.  Pedro  de  CastoUa. — Faria  e  Sousa,  EpUome,  p.  243,  fez,  por  engano,  de  D. 
Constança  a  primeira,  e  de  D.  Branca  de  Lencastre  a  segunda  molher  do  Duque,  trocando 
08  factos. 
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riquezas  amontoadas  pelos  avós  desde  o  tempo  de  D.  Affonso  ID,  baldada- 
mente,  porque  soffreu  derrota  sobre  derrota,  arrastando  seu  povo  à  desgraça 
e  á  miséria. 

Ser  ou  não  ser — era,  de  facto,  a  magna  questSo  de  Portugal.  A  crise  pro- 
longou-se  durante  dezaseis  annos  (4369-1385),  acabando,  favoravelmente,  só 
depois  do  fallecimento  de  D.  Fernando  I,  o  mal  aconselhado,  que  errou  muito, 
mas  que  tem  pelo  menos  o  mérito  de  haver  dado  um  forte  impulso  à  navega- 
ção e  ao  commercío,  e  de  ter  fomentado  a  agricultura  por  meio  de  uma  pru- 
dente legislação.  ^ 

A  populosa  Lisboa,  já  entSo  cabeça  e  coração  de  Portugal,  sustentou  dois 
cercos  com  brio  e  lealdade.  Durante  o  primeiro,  D.  Fernando  folgava  em  San- 
tarém, esperando  pelo  parto  de  D.  Leonor  (1373);'  mas  ainda  assim  mandou 
melhorar  as  fortificações  da  capital  (1377).  Já  não  assistiu  ao  segundo  (1384). 
Depois  de  dois  infructiferos  tratados  de  paz  (1371  e  1873)  a  guerra  contra  o 
successor  de  D.  Enrique  II,  El-Rei  D.  Juan  I  de  Castella  (1379-1390),  ir- 
rompe de  novo  (1381),  não  tendo  desenlace  senão  com  o  casamento  (por  pa- 
lavras de  futuro)  da  única  herdeira  da  coroa  de  Portugal,  a  pequena  infanta 
D.  Beatriz,  que  teria  então  dez  annos,  com  o  Principe  Infante  D.  Fernando 
de  Castella.  Mas  este  desenlace  foi  illusorio  (1383),  porque,  ainda  antes  de  o 
casamento  estar  consummado,  morre  a  mãe  de  D.  Fernando,  a  esposa  de  El- 
Rei  de  Castella,  e  o  astuto  e  interesseiro  Monarcha  enviuvado  exige  para  si  a 
mão  da  herdeira  de  Portugal,  a  noiva  de  seu  íilho.  Foi  em  razão  d'este  ma- 
trimonio, que  D.  Juan  pretendeu  para  si  a  coroa  de  Portugal,  como  herança 
legitima,  estipulada  por  testamentos  e  tratados,  no  dia  em  que  a  linha  direita, 
masculina,  da  dynastia  de  Borgonha  se  extinguiu  na  pessoa  de  seu  sogro  D. 
Fernando.  As  leis  do  paiz  excluíam,  comtudo,  da  successão  a  D.  Beatriz,  por 
ser  casada  com  um  Principe  estrangeiro. 

Estas  circumstancias  di£ãceis,  contra  as  quaes  luctava  em  vão  a  Rainha 
Regente  D.  Leonor,  auxiliada  por  seu  valido,  o  Conde  de  Ourem,  João  Fer- 
nandes Andeiro,  deram  ensejo  ao  Mestre  de  Avis,  D.  João  (filho  natural  de 
D.  Pedro  I,  nascido  em  1357,  e  portanto  meio-irmão  do  fallecido  Rei),  para 
declarar  também  com  energia  o  seu  direito  á  successão. 

Bemvisto  do  povo  de  Lisboa  que  applaude  os  seus  actos,  ousa  matar  o 
Conde  e  desterrar  a  Rainha  viuva,'  sendo  proclamado  Regente  e  Defensor  do 
reino  (1383). 


1  Y.  Oliveira  Martins,  Bi$L  de  Pori.j  i,  p.  128  e  seg.  e  p.  174  e  seg. 
»  ií.,  I,  p.  137. 

>  D.  Leonor  morrea  no  Convento^  em  Tordesilhs.  Cfr.  Oliveira  Martins,  Hi$i.  de 
Port.,  I,  p.  155  e  seg. 
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Dois  annos  mais  tarde  as  Cortes  de  Coimbra,  não  sem  a  espedal  coadju- 
yaçSo  do  facundo  jurisconsulto  Jo3o  das  Regras,  acclamam  unanimente  Rei 
de  Portugal,  o  Protector-Infante  D.  João. 

S  26.— El-rei  D.  João  I  (1385-1433)  é  o  fundador  da  linha  bastarda  de 
Borgonha  ou  da  dynastia  de  Avis,  chamada  em  Portugal  a  linha  Joannina. 
Mal  cingira  a  coroa,  quando  o  varonil  heroe,  secundado  pelo  seu  leal  e  va- 
lente Condestavel  Nuno  Alvares  Pereira  (nascido  em  1360)  salvaguardou  o 
seu  throno  e  a  independência  da  nação  contra  os  usurpadores  de  Castella  pela 
victoriosa  batalha  de  Aljubarrota,  o  baptismo  de  sangue  da  nova  dynastia  (aos 
14  de  agosto  de  1385). 

No  anno  seguinte  o  Duque  João  de  Lencastre  abordava  no  porto  gallego 
de  Corunha,  para  defender  com  a  espada  na  mão  as  suas  pretensões  á  coroa 
de  Castella.  Vinha  acompanhado  de  sua  mulher,  a  Infanta  castelhana,  *  e  de 
duas  filhas.  A  menor,  do  segundo  leito,  D.  Catharina,  casou  d'ahi  a  pouco  com 
o  Príncipe  de  Castella,  o  futuro  Rei  D\  Enríque  III  (1390-1407),  successor  e 
filho  de  D.  Juan  I.  Filippa,  pelo  contrario,  nascida  em  1359  do  primeiro  ma- 
trimonio com  D.  Branca  (duqueza  e  herdeira  de  Lencastre)  veio  a  ser  des- 
posada com  D.  João  I  de  Portugal.  O  duque  inglês  e  o  rei  português  liga- 
ram-se  por  um  tratado  de  mutuo  auxilio.  Ao  cabo  de  varias  campanhas  e  ne- 
gociações e  algumas  tréguas  (os  Ingleses  retiraram  em  1387  depois  do  duplo 
casamento  de  D.  Filippa  e  D.  Catharina),  a  guerra  findou  effectivamente  (em 
1399),  talvez  por  intervenção  das  duas  rainhas  irmãs,  apesar  de  o  tratado  de 
paz  ser  assignado  somente  em  1411  e  ratificado  em  1431. 

Destas  e  outras  victorias  longamente 
eram  os  Castelhanos  opprimidos^ 
quando  a  paz^  desejada  já  da  gente^ 
deram  os  vencedores  aos  vencidos^ 
despois  que  quis  o  Padre  omnipotente 
dar  os  reis  inimigos  por  maridos 
ás  duas  illustrissimas  inglesas^ 
gentis^  formosas^  inclytas  princezas. ' 

§  27. — A  paz  e  tranquillidade,  de  que  Portugal  gozou  quasi  sem  inter- 
rupção, desde  a  conquista  do  Algarve  até  ás  expedições  belUcas  de  D.  Fer- 
nando I,  deu  ensejo  aos  monarchas  para  cuidarem  com  mais  desvelo  da  or- 
ganização interna  do  reino,  abrindo-lhe  novos  recursos  e  levantando  o  nível 
da  cultura  e  prosperidade  nacional.  Já  nos  tempos  de  D.  Affonso  I  a  legisla- 


1  Gfr.  I  25,  nota  6,  doesta  Introáneçõo  histórica. 
'  Lutiadas,  iv,  47. 
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ção  estabelecera  as  normas  da  successão  á  coroa,  os  direitos  das  ordens  mi- 
litares e  dos  nobres,  e  regulara  a  administração  da  justiça,  em  conformidade 
com  as  exigências  e  o  modo  de  ser  d'áquella  época. 

Já  então  a  nobreza  e  o  clero  tinham  vastos  poderes. 

Os  rícos-homens,  entre  os  quaes  os  monardias  distribuíam  em  dam  as 
terras  conquistadas  com  seu  auxiUo,  agradecendo  serviços  militares  e  civicos, 
alcançaram  privilégios  e  regaHas  de  vultb:  aparentados  frequentes  vezes,  por 
consanguinidade  e  por  casamentos,  com  os  grandes  da  poderosa  rival  caste- 
lhana, que  em  caso  de  crise  os  apoiava,  e  podendo  levantar  hostes  debaixo 
do  seu  pendão,  taes  liberdades  e  prerogativas  tomaram-se  perigosas  em  tem- 
pos de  revoltas  e  de  mudanças.  Gomtudo,  a  aristocracia  não  deu  razão  para 
sérios  cuidados  senão  no  reinado  de  D.  Âffonso  Y. 

O  clero  já  se  mostrara  extremamente  exigente  para  com  o  primeiro  rei, 
conseguindo  importantes  domínios  e  beneficios:  o  arcebispo  D.  Petayo,  de 
Braga,  quasi  que  tinha  direitos  de  suserania.  Entre  D.  Sancho  I  e  os  bispos 
do  Porto  e  Coimbra,  que  governavam  nas  suas  dioceses  como  soberanos,  ^ 
houve  desavenças  que  foram  conciliadas  pelo  papa  Innocencio  ni,  mas  cus- 
taram ao  Rei  humilhantes  concessões.  Continuaram  as  luctas  no  reinado  de 
D.  Aflbnso  n,  fulminado  com  as  penas  da  egreja,  por  promulgar  leis  impor- 
tantes que,  visando  á  unificação  da  justiça,  restringiam  e  lesavam  o  direito  ca* 
nonico,  e  portanto  a  esphera  do  poder  ecclesiastico.  D.  Sancho  n  que,  pouco 
depois  de  subir  ao  throno,  reunira  em  Coimbra  os  prelados  e  ricos-bomens, 
para  de  concerto  com  elles,  deliberar  sobre  os  pontos  litigiosos,  accedeu  a 
uma  concordata,  mas  succumbiu,  ainda  assim,  á  excommunhão  lançada  pela 
Santa  Sé,  e  foi  por  ella  privado  da  auctoridade  real.  As  dissidências  resurgi- 
ram  novamente  no  reinado  de  D.  Affonso  III,  quando  este,  ouvindo  e  consul- 
tando os  procuradores  dos  concelhos  em  Cortes  geraes  quis  contrapesar  a  in- 
fluencia do  clero  renitente  pela  voz  dos  representantes  do  Terceiro  Estado. 
Apesar  da  sua  tenaz  resistência,  o  monarcha,  accedendo  ás  pretensões  do 
clero,  teve  de  annuir,  próximo  dos  seus  últimos  momentos,  a  fim  de  se  livrar 
do  interdicto.  O  discreto  e  prudente  D.  Denis  soube  acabar  com  as  contínuas 
contendas  entre  rei  e  clero,  sem  prejudicar  os  direitos  da  coroa,  nem  dimi- 
nuir os  benesses  da  nação,  convocando  synodos  de  prelados,  em  que  o  ele- 
mento nadraal  preponderava  de  muito  sobre  a  intervenção  estrangeira,  dando 
em  todas  as  dietas  do  seu  reinado  (Cortes)  voto  e  assento  effectivo  ao  povo, 
e  fazendo  valer  ó  direito  romano  que  ganhou  rapidamente  terreno. '  O  bene- 

*  Y.  Oliveira  Martins,  Hi$t.  de  Pari.j  i,  p.  114  e  seg.  (onde  86  mostra  qoe  os  bispos 
eram  como  reis  no  reino). 

^  Nao  foi  sem  motivo  sulBcieDte  que  o  povo  formulou  o  dietado  de  que  Bl^Bei  D. 
Denis  fez  tudo  o  que  quis. 
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placíto  régio  de  D.  Pedro  I  decretava  brusca  e  terminaDtemente:  «Nenhumas 
bulias,  nem  lettras  pontífldas  serão  publicadas  em  Portugal  sem  consenti- 
mento meu». 

Depois  da  morte  de  D.  Pedro — como  direi  antecipadamente — ainda  de- 
correram oito  décadas  até  que,  na  menoridade  de  D.  Affonso  V,  graças  á  acti- 
vidade do  Infante.  Regente  D.  Pedro,  seu  tio,  o  primeiro  código  fosse  pro- 
mulgado: as  ^Ordenações  Affonsinas*  (1446),  que  d'ahi  a  meio  século  servi- 
ram de  base  e  fundamento  á  grande  compilação  Manuelina  (1512),  pela  qual 
as  honras,  prerogativas  e  immunidades  da  fidalguia,  já  alquebradas  pelo  pro- 
cedimento friamente  politico,  despiedoso  e  calculado  de  D.  João  II,  (1483)  fo- 
ram annulladas  em  parte,  e  em  parte  perceadas  o  mais  possivel. 

§  28. — Os  promotores  e  reguladores  principaes  de  uma  boa  jurisdição 
foram,  n'esta  época,  D.  Denis  e  D.  Pedro — apesar  de  ambos  pensarem  e 
praticarem  de  um  modo  muito  diverso.  O  primeiro,  amigo  de  meios  brandos 
e  da  clemência,  procedeu  de  sorte  a  merecer  a  Gamões  os  versos  seguintes: 

Com  este  o  reino  prospero  florece^ 
— alcançada  já  a  paz  aorea  divina — 
em  constituições^  leis  e  costumes^ 
na  terra  já  tranquilla  claros  lumes.  ^ 

O  outro,  pelo  contrario,  vingador  formidando  da  sua  Inês  (4360),  con- 
demnava  e  castigava,  servindo-se,  não  raras  vezes,  do  látego  que  costumava 
levar  na  cinta,  açoitando  de  próprio  punho  real,  e  com  severidade  inexorável 
— merecendo  de  uns  o  sobrenome  de  crú  ou  cmdj  e  de  outros  o  de  justi- 
ceiro, e  do  nosso  Camões  o  titulo  de  ajusto  e  duro  Pedro*. 

Este  castigador  foi  rigoroso 
de  latrocinios^  mortes  e  adultérios. 
Fazer  nos  mãos  cruezas^  fero  e  iroso, 
eram  os  seus  mais  certos  refrigérios. 
As  cidades  guardando,  justiçoso, 
de  todos  os  soberbos  vitupérios, 
mais  ladrões  castigando  á  morte  deo 
que  o  vagabundo  Alcides  ou  Theseo.  ^ 

%  20. — Posto  que  todos  os  reis  da  segunda  época  tomassem  medidas 
proficuas  ao  desenvolvimento  económico  do  paiz,  um  ha  que  se  avantaja  aos 


>  Lu9iaia$,  ra,  06. 
2  Id.,  m.  137. 
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outros:  D.  Denis.  Deram-lhe  honorificamente  o  cogaosae  de  clavrador»  (que 
o  primeiro  Sancho  já  grangeara)  e  podiam  ter  accrescentado  ainda  o  de  Po- 
voador, o  de  Mineiro,  Monteiro  e  Marcador,  sem  esgotarem  a  longa  lista  dos 
seus  méritos.  ^  Porque  D.  Denis  tratou  de  regular  a  exploraçio  das  minas  de 
ouro,  e  prata  do  Alganre ;  plantou  os  pinhaes  de  Leiria  para  atalhar  a  dunifl- 
cação  da  costa,  ganhando  pelo  mesmo  acto  provisões  de  madeira  para  a  con- 
strucçãp  de  navios;  protegeu  e  fomentou  o  commercio  com  Inglaterra,  *  França 
e  Flandres,  o  qual  prosperando  fez  surgir  a  flota  mercantil,  que  pouco  a  pouco 
tomou  proporções  importantes^  de  modo  a  obrigar  D.  Fernando  I  a  instituir  uma 
companhia  nacional  de  seguros  contra  sinistros  e  avarias  maritimas — a  pri- 
meira na  Europa — e  a  preparar  e  cimentar  assim  as  grandes  empresas  do  seu 
successor. ' 

§  30. —  Al  vida  modesta  da  corte  servia  de  exemplo  à  nação.  A  prospe- 
ridade Ja  crescendo:  desde  D.  Affonso  III  os  monarchas  tinham  accumulado, 
dos  rendimentos  sobejos  da  coroa,  um  thesouro  muito  considerável.  O  joven 
D.  Fernando  I  era  o  soberano  mais  rico  que  se  sentara  no  throno  português. 
Desgraçadamente,  este  feliz  herdeiro  revelou-se  um  péssimo  administrador. 
Para  cicatrizar  as  feridas  que  seu  mau  governo  infligira  ao  povo  e  ao  paiz, 
pelo  louco  esbanjamento  de  dinheiro  nas  guerras  contra  Gastella,  foi  preciso 
que  D.  João  I  as  tratasse  durante  annos  com  toda  a  arte  e  todo  o  amor  de 
um  sábio  e  bom  medico,  até  que  a  ordem  novamente  restabelecida  e  os  re- 
cursos ajuntados  por  este  magnânimo  Prindpe,  lhe  permittissem  abrir  novos 
horizontes  a  Portugal. 

81. — Já  nos  reinados  anteriores  a  D.  Denis,  Portugal  possuía  estabeleci- 
mentos de  instrucção — em  especial  em  Coimbra,  Alcobaça  e  Lisboa.  As  no- 
tícias acerca  d'estes  primeiros  institutos  scientiíicos  do  paiz  são,  comtudo,  tão 
parcas  que  é  impossível  formar  ideia  clara  e  suffidente  do  que  eram,  e  dos 
serviços  que  prestaram.^  Teriam  certamente,  de  commum,  com  as  coUegiadas 
conventuaes  e  seminários  dos  outros  paízes,  os  ramos  e  assumptos,  assim  como 


^  Aoctorisados  por  D.  Denis,  as  ordens  militares,  os  conventos,  os  cabidos  e  afidal- 
gaia  tomaram  parte  na  empresa  de  povoar  o  reino. — Cfr.  Baibi,  p.  SO  e  seg. 

^  O  primeiro  tratado  de  commercio  assignado  por  D.  Denis  em  1308^  era  com  a  In- 
glaterra. 

'Oliveira  Martins,  no  seu  Portugal  Marítimo,  trata  expliciumente  d*esta  companhia 
(p.  5  e  seg.  6  34). 

«  Cfr.  Denifle,  Die  UniveisUáten  de$  MitUlaUers  bis  1400;  Berlin  1885,  vol.  i,  p. 
520y  e  Braga,  Curso  de  Liti.  Port»,  p.  lltt  e  seg.. 
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os  methodos  de  ensino,  mas  diflSdlmente  lhes  seriam  superiores  emquanto  aos 
fructos  colhidos. 

Mancebos  ambiciosos,  ayidos  de  saber,  passavam  nSo  poucas  vezes  as 
raias  de  Portugal  e  frequentavam  a  Universidade  de  Paris,  que  já  tinha  fama 
universal,  sem  olharem  a  trabalhos  e  despesas.  D.  Denis  tentou  evitar  esta  ex- 
patriaçSo,  fundando  a  Universidade  nacional  em  1290.  Como  sede  dos  «Estu- 
dos Geraes»  ou  das  cEscolas  Geraes»  nlo-  podiam  competir  sénSo  duas  ci- 
dades: Coimbra  e  Lisboa.  O  rei  quis  hcmrar  com  esta  distincçSo  a  sua  capi- 
tal, porque  Lisboa  já  era  a  verdadeira  metrópole  em  meados  do  século  xm, 
muito  embora  a  corte  de  vez  em  quando  escolhesse  para  residência  temporá- 
ria vários  outros  sitios,  como  Coind)ra,  Santarém  e  Abneirim,  e  apesaf  de  Lis- 
boa n3o  receber  o  seu  titulo,  oficialmente,  antes  do  fim  do  século — entre  1389 
e  1404 — por  mercê  de  D.  JoSo  I  e  com  assentimento  do  Papa  Bonifácio  IX.  ^ 
Foi  ahi  que  morrera  D.  Afifouso  ni,  *  ahi  que  D.  Denis  nascera.  A  predilecçSo 
do  joven  monarcha  pelo  logar  da  sua  naturalidade  e  sua  residência,  a  bella 
ddade  das  sete  collinas  nas  margens  do  aurífero  Tejo,  a  qual  ia  medrando  e 
prosperando,  e  que  mais  tarde  lhe  ia  servir  de  metrópole,  ^  influenciou,  sem 
duvida,  a  escolha  do  logar,  quando  se  tratou  de  estabelecer  o  novo  seminá- 
rio, dedicado  á  cultura  das  lettras  e  sdendas.  Reconhecendo,  porém,  ao  cabo 
de  poucos  annos  que  a  capital  com  a  corte  turbulenta  era  pouco  propida.aos 
estudos,  não  servindo  para  Parnaso,  o  próprio  fundador /a  transferiu  para 
Coimbra  (1306-9).^  Mas  nem  ahi,  na  velha  cidadela  real,  nas  ribeiras  riden- 
tes do  Mondego,  cujos  serenos  encantos  a  poesia  ainda  hoje  não  deixou  de  can- 
tar, a  sua  estada  foi  permanente :  nos  primeiros  dois  séculos  da  sua  existen- 
da,  a  Universidade  foi  trasladada  ainda  reiteradas  vezes  de  Coimbra  para  Lis- 
boa e  de  Lisboa  para  Coimbra  até  que  por  fim,  no  anno  de  1537,  abandonou 
de  vez  o  Tejo  para  não  mais  lá  tomar. '  Não  sofifre  duvida  alguma  que  o  Can- 
tor dos  Lusiadas  soube  d'estas  repetidas  mudanças,  muito  embora,  pondo  de 
parte  Lisboa,  festeje  como  segunda  Athenas,  exclusivamente,  a  sua  querida, 
saudosa  e  inolvidável  Coimbra: 


^  Gfr.  Faria  e  Sonsa,  Europa  Portugueza,  ii,  p.  333. 

^  D.  Affonso  III  jaz  em  Alcobaça,  não  maito  longe  da  sua  malber  D.  Brites. 

'  D.  Denis,  qae^  segundo  alguns  historiadores,  morreu  em  Santarém,  foi  enterrado  no 
mosteiro  das  Bernardas  de  Odívellas  (eujo  fundador  era  e  que  encommendara  ao  Santo  do 
sen  nome),  nas  proximidades  de  Lisboa. 

^  y.  Denifle^  i,  p.  519  e  seg. 

»  Gfr.  Vida,  S  67. 
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Fez  primeiro  em  Coimbra  exereitar-síe 
o  valeroso  officio  de  Minerva 
e  de  Helicona  as  musas  fez  passar-se 
a  pisar  do  Mondego  a  fértil  herva. 
Quanto  pode  de  Athenas  desejar-se^ 
tudo  o  soberbo  Apollo  aqui  reser\'a : 
aqui  capellas  dá^  tecidas  de  ouro 
do  baccharo  e  do  sempre  verde  louro.  ^ 

S  32. — Ha  documentos  de  como  n'esU  época  a  architectura  foi  culti- 
vada e  protegida  pela  munificência  regia.  É  prova  exuberante,  o  maravilhoso 
convento  da  Batalha  (entregue  á  ordem  dos  Dominicanos)  que  D.  João  I  dedi- 
cou á  commemoração  da  gloriosa  e  decisiva  victoria  de  Aljubarrota,  fazendo-o 
construir  perto  do  <^mpo  da  lucta.^  Também  D.  Denis  mereceu  como  edifi- 
cador louvores  camonianos : 

Nobres  villas  de  novo  edificou^ 
fortalezas^  castellos  mui  seguros^ 
e  quasi  o  reino  todo  reformou 
com  edificios  grandes  e  altos  muros. ' 

§  33. —  <As  musas  fogem  quando  a  tuba  resoa». 

Só  depois  de  acabadas  as  guerras  mouras,  no  primeiro  período  de  paz, 
é  que  a  poesia  se  desenvolveu  em  Portugal.  Não  se  conservam  documentos  da 
verdadeira  poesia  popular.  A  sua  existência  é  comtudo  indubitável,  porque 
deixou  profundos  vestidos  na  poesia  artistica  da  primeira  época.  Ha  tam- 
bém provas  da  formação  de  lendas.  Assim  como  o  Gamões  aproveitou  as  mais 
antigas  e  predilectas  figuras  da  historia  nacional,  que  já  mencionámos,  deu 
também  o  devido  realce  ás  mais  recentes:  á  desditosa  D.  Inês  de  Castro;  a  D. 
Mana  de  Gastella,  que  implora  os  soccorros  de  Portugal ;  aos  Doze  de  Inglaterra ; 
á  creança  propheta  de  Évora ;  os  dezasete  de  Almada ;  o  gigantesco  heroe  na- 
cional Nun'Alvares,  etc.  Só  este  ultimo,  o  Gid  português,  que  terminou  a  sua 
gloriosíssima  carreira  no  burel  monástico  dos  Garmelitas  (1431),  repartindo  os 
seus  bens  com  os  pobres  e  os  monges  do  convento  do  Garmo  de  Lisboa,  pa- 


^  Lumdai,  iii,  97. 

'  Além  de  vários  mosteiros  (Penhalonga,  a  Gamota,  S.  Francisco  de  Leiria)  e  egre- 
jas  (como  N.  S.  da  Oliveira  de  Gaimaiies),  mandou  construir  ca  paços  regioa  de  Lisboa» 
Santarém,  Cintra  e  Almeirim. ^Gfr.  Moraes,  Hist.  dt  Port.,  ii,  p.  39,  e  Faria  e  Sousa, 
Euivpa  Poii.,  II,  p.  333. 

^  Lusíadas,  iii,  98. 
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rece  ter  inspirado  ao  povo  lisbonense,  que  o  venerou  como  santo  durante  lar- 
gos annos,  alguns  versos  conservados  até  hoje.  ^ 

8  84. — As  poesias  mais  antigas  em  língua  portuguesa  (ou  seja  gallega), 
já  perfeitamente  correcta,  graciosa  e  flexivel,  pertencem  ao  género  lyríco,  e 
formam  a  colheita  artística  de  um  século,  pouco  mais  ou  menos,  em  que  flo- 
receu  a  escola,  chamada  provençcU-portuguésa,  ou  provençal-gaUega.  Sio  tro- 
vadores ou  cMinnesinger» ,  para  empregar  o  termo  allemSo,  perfeitamente  cor* 
respondente,  que  a  crearam  e  desenvolveram  na  corte  de  D.  Affonso  III,  D. 
Denis  e  D.  Affonso  lY. 

Gomo  a  poesia  medieval  dos  outros  paízes  românicos  e  do  «Minnesang» 
germânico,  esta  escola  produziu,  além  de  innumeras  poesias  de  amor,  canti- 
gas de  caracter  differente:  tengões,  cantigas  de  mal-dizer,  de  louvor  e  de  es- 
cameo  (tmngAiet;  schimpfli^;  bbe-liei;  ríiege-liet,  etc). 

Príncipes,  barões,  cavalleiros,  escudeiros,  compõem  a  phalange  dos  poe- 
tas; mas  de  mistura  também  lá  apparecem  juglares  de  profissão,  artífices,  bur- 
gueses e  até  clerígos.  Gamões  desconheceu,  de  certo,  estes  poetas  antigos  e 
as  suas  obras.  Se  náo,  como  explicar  que  não  se  refira  ao  poeta-reí  D.  De- 
nis, *  entre  cujas  poesias  ha  varias  de  caracter  popular  e  que  tém  mesmo  al- 
guns traços  de  commum  com  certas  Redondilhas  quinhentistas? 

S  36. — Tanto  pela  quantidade  como  pela  qualidade  das  suas  poesias  o 
admirável  rei-poeta  D.  Denis,  cuja  coroa  real  vem  cingida  de  palmas  e  de  lou- 
ros, é  superior  aos  numerosos  trovadores  do  seu  cyclo.  Por  entre  os  versos 
de  cento  e  oitenta  poetas  que  juntos  produziram  a  somma  importante  de  perto 
de  duas  mil  composições,  depositadas  em  três  cancioneiros  manuscriptos,  dois 
dos  quaes  appareceram  na  Itália,  emquanto  um  se  conserva  em  Portugal,  quasi 
cento  e  meio  pertencem  a  D.  Denis.  A  conta  exacta  é  de  138.  ^ 


^  Cfr.  Th.  Braga,  Candonetro  Popular,  p.  9  e  203. 

*  Friedrích  Diez,  no  seu  estudo  sobre  as  primeiras  poesias  artísticas  e  palacianas  de 
Portugal,  apresenta  ideias  c-ontrarias»  opinando  que  o  Camões,  ainda  quando  soubesse  do 
Cancioneiro  de  D.  Denis,  não  o  teria  reconhecido  como  poeta,  por  ter  um  credo  artistíco 
opposto  ao  d*EI-Rei. — cCamoens  kennt  diesen  ausgezeichneten  Regenten  nur  ais  Pôrde- 
rer  der  KQnste  und  Wissenschaflen,  nicht  ais  Dichter ;  aber  freilich,  hâtte  er  ihn  ais  sol- 
chen  auch  gekannt,  er  wârde  ihm  bei  seinen  Begriffen  von  Poesio  diesen  Namen  nicht  zn- 
gestanden  hskhen*.^Kynst'Und  Uof-poesie,  p.  11. 

'  Cfr.  Ernesto  Monaci,  //  Canzoniere  Portogkese  delia  Biblioteca  Vaticana.  Halle, 
1875:  N.»'  80-203  (o  n.»  174  é  repetição  do  n.'  lltí)  e  Enrico  Molteni,  //  Canzoniere 
Portogheu  Colocci-BranciUi.^UMey  1880:  N.'*  406-415. 
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8  86. — No  cancioneiro  dionysio  ha  poesias  de  duas  feic5es,  diametral- 
mente oppostas.  A  primeira  classe,  que  é  a  predominante,  abrange  versos 
pura  e  exclusivamente  artísticos  e  estrangeirados,  em  que  a  imitação  da  poe- 
sia pravençal-trovadoresca  se  evidenceia,  determinando  nio  só  as  formas  mé- 
tricas, a  medida  do  verso,  a  contextura  das  estropbes,  a  combinaçSo  das  ri- 
mas, mas  mesmo  as  ideias,  os  sentimentos,  e  até  os  modismos  da  língua. 

Apresentamos  como  exemplo  typico  uma  cantiga  de  El-Rei  Dom  Denís 
(N.«  127): 

Proençaes  soen  muy  ben  trobart 

£  dizen  eles  que  é  con  amor; 

mais  os  que  troban  no  tempo  da  fror^ 

e  non  en  outro^  sei  eu  ben  que  non 

an  tan  gran  coita  no  seu  coraçon 

qual  m'eu  por  mia  senbor  vejo  levar  I 

Fero  que  troban  e  saben  loar 

sas  senhores^  o  mais  e  o  melhor 

que  eles  póden^  sõo  sabedor 

que  os  que  troban  quand'a  frol  sazon 

á — e  non  ante — (  se  deus  mi  perdon  I 

non  an  tal  coita  qual  eu  ei^  sen-par. 

Ca  os  que  troban  e  que  s'alegrar 
van  eno  tempo  que  ten  a  color 
a  frol  consigu'^  e  tanto  que  se  for' 
aquel  tempo^  logu'en  trobar  razon 
non  an^  non  viven  en  qual  perdiçon 
oj'eu  vivo^  que  pois  m'á  de  matar.  ^ 

§  37. — A  segunda  classe,  que  D.  Denís  cultivou  com  notável  bom  gosto, 
tem  origens  genuinamente  nacíonaes :  simples  e  sincera,  meiga  e  doce,  franca 
e  popular,  como  é,  não  pode  ser  invenção  dos  aulicos  que,  á  porfia  com  o  Mo- 
narcha,  a  empregaram.  Gomo  prova  e  efifeito  do  caracter  verdadeiramente  po- 
pular e  peninsular  d'este  grupo  de  poesias,  pode  allegar-se  o  frequente  uso 
da  (issonancia  em  logar  da  rima;  a  constnicção  muito  singela  da  estrophe  que 


^  F.  Diez,  já  traduzira  as  Ires  estropbes  na  obra  c  (Jeber  die  trile portugieiiickê  Kumt- 
und  Hof-poeiie*,  p.  83,  renunciando,  comtodo,  ao  artificio  de  as  ligar  por  meiu  de  rimas 
egQze$(abbcca).* 

'*  No  texto  allemSo  esta  poesia  (em  português  archaico)  é  substituída  por  uma  bella  e 
fidelíssima  traducçSo  de  Storck^  que  se  cinge  fielmente  ao  original^  q)erfeíçoando-o  apenas 
por  uma  phraseología  um  pouco  mais  elegante,  conpenetrada  de  um  sentimento  mais  íntimo  e 
vivo^  que  levanta  a  cantiga  de  D.  Denís  á  altura  dos  Minnelíeder  da  Provença  e  da  AUemanhá. 
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se  restringe  a  dois  versos,  ás  vezes  de  dois  hemistychios,  bem  marcados  cada 
mn;  o  estribilho  ou  refran  que  sempre  remata  os  taes  dístychos;  e,  princi- 
palmente, o  paraUelismo  das  ideias,  que  se  repetem,  por  via  de  lei,  de  modo 
a  preencherem  duas  estroptíes,  differenciadas  unicamente  pela  rima,  ou  por 
uma  leve  varíaçSo  de  pbrase,  mas  nunca  fundamentalmente,  pelo  seu  con- 
teúdo. Em  cantigas  mais  extensas,  cada  novo  par  de  estrophes  imita  e  re- 
nova o  mesmo  vaivém,  apresentando  apenas  variações  ou  modulações  do 
mesmo  thema,  alterado  e  accrescentado  pouco  sensivelmente.  O  segundo  par 
está,  também  exteriormente,  ligado  ao  primeiro  por  um  encadeamento  extre- 
mamente curioso:  a  segunda  linha  da  primeira  estrophe  reapparece  como  a 
primeira  da  estrophe  terceira,  e  os  versos  dos  dístychos  2  e  4  estSo  em  idên- 
ticas relações.  Tal  é,  pelo  menos,  o  processo  seguido  nos  exemplares  mais  per- 
feitos, a  par  dos  quaes  ha  outros,  divergentes. 

Este  género  de  poesia,  sem  modelo  e  sem  paralleios  nas  litteraturas  ir- 
mSs,  ^  e  talvez  um  echo  longínquo  e  isolado  de  cantos  celtiberícos  que  em 
tempos  se  repercutiam  nas  serras  pyrehaícas,  conserva  a  sua  vivacidade  ainda 
meio  millenio  depois  dos  tempos  de  D.  Denís.  Aproveitadas  como  intermezzos 
lyricos  nas  comedias  de  Gil  Vicente  (1534)^  que  talvez  recolhesse  espécimens 
soltos  do  repertório  nacional,  e  talvez  imitasse  a  maneira  popular — poesias 
parecidas  ainda  se  cantam  hoje  em  Gallíza  e  Catalunha.  ^ 

Para  exemplificar,  dou  lambem  uma  amostra,  copiando  uma  pequena 
barcarola  de  Joam  Zorro.  Em  dois  traços,  o  poeta  pinta,  a  meu  vér,  a  situa- 
ção seguinte:  uma  esquadra  portuguesa  vae  desaferrar;  dois  amantes  tôm  que 
separar-se.  A  mãe,  lembrada  de  antigas  e  infructiferas  admoestações,  desen- 
rola crua  e  friamente,  talvez  mesmo  rejubilante,  diante  da  pobre  filha,  o  me- 
lancholico  quadro  dos  seus  amores  contrariados: 


^  Ha  poesias  de  forma^  idemiea,  oa  parecida,  no  Cancioneiro  Cbinez  e  no  Malaíeo, 
e  também  em  italiano :  o  encadeamento  dos  versos  paralleios  é  comtodo  menos  rigoroso  e 
mais  primitivo  do  que  nas  cantigas  portuguesas.  Remetto  o  leitor  ao  Scbi-King,  traduzido 
por  Rnekerty  is  melodias  em  «forma  malaícai  de  Chamisso,  e  ao  canto  italiano  %t%  t$i  quel 
iolce  fuoco*,  imitado  por  Goethe  no  Lied  «O^tfonitcetcft^P/iilAb».— ílludidopelasys- 
tematiea  repeti^  de  versos,  o  primeiro  escrevente  que  assentou  estas  poesias,  ou  quem  as 
copiou  posteriormente,  não  reconhecendo  o  escbema  original,  tào  peculiar,  estragou-o  em 
muitos  casos.  Nas  edições  impressas  ningaem  emendou  por  ora  estes  erros:  a  reconstruc- 
ç2o  foi  comtudo  tentada  pelo  auctor  d'este  livro  na  versSo  poética  de  um  cento  das  antigas 
poesias  portuguesas.— Cfr.  Hundert  dtfortugiemcke  Li^kr,  zum  enten  MaU  ieuísch: 
von  WiUielm  Storck,  Paderbom  und  MUnster.— 188S.  (p.  117-124). 

'  As  poesias,  a  que  me  refiro,  são  em  parte  castelhanas,  em  parte  portuguesas.  V. 
Gil  Vicente,  i,  p.  83;  ii,  p.  481;  m,  p.  270. 

'  Gfr.  Braga,  Parnaso  Púrtuguez,  p.  279,  e  Cwrso  de  lÀit.  Pari.^  p.  83  e  seg. 
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£l-rey  de  Portugale 
barcas  mandou  lavrare ; 

e  levará  nas  barcas  sigo^ 

mia  íilha^  o  vos8'amigo. 

El-rey  portugueese^ 
barcas  mandou  fazere ; 

e  levará  nas  barcas  sigo^ 

mia  íilha^  o  voss'amigo. 

Barcas  mandou  lavrare^ 
e  no  mar  as  deitare ; 
e  levará  nas  barcas  sigo^ 
mia  íilha^  o  voss'amigo. 

Barcas  mandou  fazere 
e  no  mar  as  metere; 
e  levará  nas  barcas  sigo^ 
mia  filha,  o  vo88'amigo.* 

8  88. — A  influencia  que  a  poesia  provençal  exerceu  sobre  a  lyrica  portu- 
guesa, durante  a  primeira  época  da  litteratura,  foi  explicada  de  dííTerentes  mo- 
dos. As  causas  principaes  do  phenomeno  estão  nas  relações  entre  Portugal  e  a 
França  desde  os  tempos  do  conde  borgonhês  D.  Henrique;  na  vastissima  ir- 
radiação geral  da  poesia  dos  trovadores,  espalhada  por  poetas,  segreis  e  jo- 
glares  «andantes»  sobre  todas  as  cortes  regias  da  Península,  e  especialmente 
sobre  a  dynastia  provençal  de  Aragão,  que  se  aparentou  com  a  familia  real 
portuguesa  na  pessoa  de  D.  Sancho  I;  na  longa  estada  de  D.  AíTonso  III  em 
França,  onde  adquiriu  por  casamento  o  titulo  de  Conde  de  Bolonlia;  na  crea- 
ção  e  educação  de  D.  Denis  que  teve  aios  e  mestres  franceses,  e  em  particular 
um  Aymeric  d'Ébrard,  de  Cahors,  feito  mais  tarde  Bispo  de  Coimbra  (1278);* 


1  Aymeric  d^Ébrard  era  filho  de  um  fidalgo  francês,  Gnillaume  d'Êbrard,  senhor  de 
St.  Sulpice,  de  Qaercy,  Assistia  ainda  na  corte,  como  conselheiro  de  D.  Denis,  um  portu- 
guês: D.  Domingos  Jardo,  bispo  primeiramente  de  Évora,  e  depois  de  Lisboa,  qae  se  creara 
e  graduara  em  Paris,  em  direito  canónico.— Cfr.  Moura,  Cancioneiro  de  D,  Diniz^  p.  xv 
e  seg. 

*  Cfr.  Cane,  Vat.  N.*  755. — A  restituição  é  minha,  e  diverge  um  tanto  da  que  Th.  Braga 
deu  no  Cane.  rettaurado. — 

Está  claro  que  no  texto  altemSo  a  poesia  apparece  traduzida  (Hundert  AUport.  Ueder, 
p.  33  e  ii8).  De  passagem^  nâo  deixarei  de  lembrar  que  a  lindíssima  versáo  de  Stork  já  foi  can- 
tada em  concerto  publico^  com  musica^  escripta  pelo  distincto  compositor  P.  E.  Wagner. 
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na  visita  que  o  joven  príncipe  fez  á  corte  de  seu  avô  El-Rei  D.  Aifonso  X  de 
Castella,  que  acoUiia,  agasalhava  e  protegia  tantos  e  tantos  trovadores»  e  que 
também  poetava,  legando  à  posteridade  401  cantigas  espirituaes  em  louvor  da 
Santíssima  Virgem,  compostas,  em  grande  parte,  em  metros  provençaes ;  e  fi- 
nalmente no  enlace  matrimonial  com  D.  Isabel,  Princesa  de  Aragão  (1289). 

§  89. — Pouco  a  pouco  a  maneira  artística  provençalesca  despiu-se  dos 
attractivos  da  novidade;  os  rythmos  gallego-populares,  pelo  contrario,  andavam 
indubitavelmente  falhos  de  toda  a  opulência  e  variedade  de  assumpto.  Impossí- 
vel dizer,  se  os  poucos  lyricos  *  dos  séculos  seguintes,  cujos  nomes  perduraram, 
continuaram  a  poetar  nos  moldes  acostumados.  Restam  umas  quatro  cantigas  di- 
tas «Del  rrey  dm  Pedror^,^  mas  todas  ellas  se  destacam  tão  sensivelmente  da  ly- 
ríca  anterior,  que  mesmo  os  collectores  antigos  as  introduziram  no  pecúlio  lit- 
terario  do  segnndo  periodo;  e  a  critica  moderna,  capitaneada  por  Theophilo 
Braga,  as  abjudicou  ao  Rei  D.  Pedro  I  de  Portugal,  adjudicando-as  a  outro  D. 
Pedro,  posterior  de  um  século:  o  Condestavel,  filho  do  Infante-Regente,  nas- 
cido em  1429,  eleito  Rei  de  Aragão  no  anno  de  1464  (ou  1462),  e  morto,  de  ve- 
neno, em  1466.'  Depois  doestes  poetas  palacianos  do  tempo  de  D.  Denis  vie- 
ram— como  conta  o  Marquez  de  Santillana — *  Vasco  Perez  de  Camões,  cerca  de 
1370,  um  ascendente'  do  Cantor  dos  Lusíadas,  Feman  Casquido  e  «aquel  gran 
enamorado  Madas»  pagem  ou  escudeiro  do  celebre  Enrique  de  Aragão  (1384- 
1434).  Infelizmente  não  se  acham  senão  mui  poucas  canções  de  Madas.' 


1  Os  filhos  de  D.  Denis  herdaram  o  talento  poético  paterno:  o  legitimo,  primogénito 
e  saceessor  D.  Affonso  IV  menos  do  qoe  os  filhos  nataraes:  D.  ARonso  Sanches,  Conde  de 
Alboqnerqae  (f  1329),  e  D.  Pedro  de  Portugal,  Conde  de  Bareellos  (f  1364),  o  afamado 
anctor  oa  priDcipíador  do  primeiro  livro  de  genealogias  portngnésas,  ao  qual  attríbairam, 
sem  ratiOy  todas  ou  qoasi  todas  as  poesias  do  ^Cancifmnto  ia  Ajuda^.^Civ.  F.  A.  de 
Tambagen:  Trotas  $  Cantam  de  um  códice  do  xiv  sccuh  ou  autei  mui  frocapêlmentê  co 
limv  dú$  cauiiga$9  do  Conde  de  Bareeltos.  Madrid,  1849. 

*  V.  Cancioneiro  de  Resende^  n,  p.  67. 

3  y.  Th.  Braga,  Trovadoree  Gahdo-Portuguezeêy  p.  202  e  seg.,  id.  Poetas  Palacia- 
noê,  p.  157  e  seg.';  Curso  de  LUteratura  Pòrtugueza,  p.  139;  eomo  lambem  Faria  e  Sonsa, 
BpiUme,  p  247  (f  D.  Pedro  Condestable  de  Portogal  qae  los  Catalanes  eligíeron  por  sa 
Rey  en  ódio  de  Don  Joan  il  de  Aragon,  y  marió  e<m  venenoi),  e  Bellermann,  Die  alien 
lÀederbadier  der  Portugiesen.  Beriin,  1840;  p.  22  e  62. 

^  Sanehez,  CoUeecion  de  poesias  casteUanas  anUríores  ai  sijh  jy,  Madrid,  1779-90, 
vol.  I,  p.  Lvm. 

^  Jaromenha  (i,  p.  13)  indina  a  attríbnir-lhe  daas  poesias  psendo-^amonianas :  dons 
Sonetos  em  linguagem  gallega,  qae,  portanto,  datariam  do  secnio  xivl  Cfr.  Storek^  i,  So- 
neto 288  e  289,  e  as  notas  relativas,  a  p.  424. 

*  Gfr.  Storek,  i,  p.  361  e  seg. 
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Podem  coDsiderar-se  estes  poetas  como  epígonos  tardios  dos  velhos  tro- 
vadores gallegos,  apesar  de  Os  versos  de  Macias  se  approximarem  mais  do 
gosto  e  da  arte  do  período  seguinte. 

§  40. — Além  das  obras  lyricas,  o  primeiro  período  litterarío  produziu 
numerosas  traducções  em  prosa,  ^  trechos  da  Sagrada  escriptura,  obras  meio- 
dogmatícas,  meio-legendarías, '  hvros  de  cavallería  do  cyclo  bretSo'  e  do  clás- 
sico, etc.  A  historíographia  começou  também  a  ensaiar-se  em  livros  de  Imha- 
gem  e  em  chronicas.  * 


m.— Os  Portuguôses  de  1416  a  1680 


§  41. — Na  terceira  época  Portugal  trilha  sendas  novas,  emprehendendo 
feitos  inauditos.  A  ribamar  e  os  portos  atlânticos,  da  foz  do  Douro  até  Sagres, 
— com  Lisboa  no  meio — ^  formam  os  pontos  de  partida  das  empresas  heroi^ 
cas.  O  imperío  fabuloso  do  Rei-Preste,  chamado  Jo3o,  ^  as  ilhas  bemaventura- 
das  do  mar  tenebroso, '  as  riquezas  incalculáveis  e  inexgotaveis  das  margens 
do  Indo  e  Ganges^  impressionam  e  subjugam  cabeças  e  corações  com  pre- 
sentimentos  tentadores.  O  oceano  toma-se  o  destino  de  Portugal;  a  índia,  a 


1  Já  D.  Denís  favorecera  trabalhos  d'esta  ordem. — Y.  Moura,  CancicneirodêD,  Di" 
niZf  p,  ivi  6  xvn;  Th.  Braga,  Curso,  p.  99  e  seg. 

'  Eotra  n*e8Ca  rubrica  a  lenda  de  Barlaam  e  Josaphat.  Já  o  historiador  Diogo  do  Couto 
reconhecera,  secolos  antes  dos  modernos  críticos,  que  este  conto  tem  as  soas  raízes  na  lenda 
de  Baddha.  V.  Dêcada  y,  6,  2  e  vii,  3,  10. 

'  Infelizmente,  parece  que  a  impressio  d*estes  documentos  encontra  graves  difficnU 
dades;  nem  em  Portugal  nem  na  Allemanha  os  compradores  sao  numerosos,  Esperemos 
qoe  ainda  assim  Cari  von  Reinhardstoettner  pQ3sa  acabar  de  imprimir  ^A  Biiloria  dos  Ca- 
vaUeiros  da  Meia  Redonda  e  da  Demanda  do  Santo  Graal*,  cujo  primeiro  volume  sahiu 
em  Berlim,  em  1887.  (editor  A.  Haaek). 

^  Logo  depois  do  principio  da  Monarchia  o  cargo  de  chronista-mór  do  reino,  era  in- 
herente  ao  de  Príor-Crasteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.— V.  Th.  Braga,  Curso^  p  251. 
-Cfr.  Fúb,  §  84,  Nota  S. 

'^  A  população  de  Lisboa  attingira  em  1417,  segundo  Soares  de  Barros,  umas  63:780 
almas.— Cfr.  Baibi,  p.  18. 

*  Estas  lendas  e  fabnlas  começaram  a  espalbar-se  desde  meados  do  secnios  xir. 

"^  As  relações  dos  auctores  antigos  foram  sobrecarregadas  de  enfeites  no  decorrer  da 
Edade  Média. 

*  Fonte  primordial  d'estas  noticias  sao  os  Poemas  de  < Alexandre». 
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sua  gloria;  a  Africa,  a  sua  fatalidade.  Suores,  lagrimas,  rios  de  sangue  sSo  o 
precioso  enrite ;  o  lucro  perpetuo;  a  immortalídade  nas  recordações  do  género 
humano.  Na  sua  marcha  triumphal  marítima  de  Ceuta  até  Macau,  Portugal,  re- 
conhecendo o  globo  todo,  rompe  as  peias  medievaes  que  enlearam  o  saber  do 
homem  e  do  mundo.  Mas  o  pequeno  reino  tem  o  seu  ponto  vulnerável — o 
seu  talio  de  AchiUes:  a  patria-mãe  esquece  os  seus  estreitos  limites,  nSò  mede 
as  suas  forças,  e  perde  a  sua  independência. 

Mesiço  na  desgraça,  porém,  uma  sorte  propicia  a  bafeja,  como  a  nenhuma 
outra  nação :  o  que  AchiUes  só  encontrou  depois  de  morto,  Portugal  ia  pos- 
sui-lo ainda  em  vida — o  seu  Homero.  A  edade  áurea  da  poesia  dá  à  pátria  por- 
tuguesa seu  filho  mais  excelso,  Luis  de  Gamões,  que  canta,  antes  do  dia  in- 
-fausto  de  Alcacer-Quibir,  o  Paian  triumphal  dos  Lusíadas. 

8  42. — Feitas  as  pazes  com  Gastella  (1411),  El-Rei  D.  Joio  dirige  os 
seus  olhares  sobre  o  Mar,  resolvendo  aggredir  os  Mouros  dentro  da  Africa. 
Exerceu  influencia  benéfica  e  determinante  sobre  estas  empresas  a  nobre  e 
magnânima  esposa  D.  Filippa.  Os  filhos  que  ella  criara 

—  inclyta  geração^  altos  infantes — * 

approvam  e  executam,  enthusiasticos  e  activos,  os  planos  com  que  a  nação 
vae  ganhando  honra  e  gloria..  Quem  os  acolheu  com  mais  fervor  foi  o  quarto 
filho,  D.  Henrique,  a  quem  a  historia  deu  o  nome  de  Navegador  (1394-1460). 
Parece  que  já  então,  com  vinte  annos,  o  joven,  sedento  de  gloria,  antevia  a 
empresa  em  que  o  homem  insistiu  mais  tarde  com  tenacidade  inabalável,  longe 
da  vida  palaciana,  casto  e  insensivel  aos  encantos  da  corte, '  duro  e  deshu- 
mano,  sem  sentimentos  caritativos,  surdo  e  cego  mesmo  ao  infortúnio  do  ir- 
mão mais  novo,  o  Santo  Infante  D.  Fernando,^  e  á  trágica  sorte  do  mais  ve- 
lho (D.  Pedro) ^ — occupado  até  ao  ultimo  alento  só  com  a  sua  ambição:  avas- 
salar o  Mar. 

Arma-se  a  esquadra  para  a  expedição  contra  o  Algarve  de  além-mar  e 
para  a  conquista  de  Ceuta,  o  empório  commercial  marroquino,  para  onde  vi- 
nham as  mercadorias  do  Oriente, '  a  porta  por  onde  os  mouros  africanos  cos- 
tumavam entrar  na  península.  Porque  a  D.  João  I 


1  Lutiaias,  iv,  80. 

*  Morreu  em  Sagres,  no  dizer  de  Faria  e  Sousa  (Efitame,  p.  248)  cno  solamente  sin 
hijos,  sino  perpetuamente  casto». 

'  Depois  da  batalha  de  Tanger,  em  1437. 

^  Antes  e  por  occasiSo  da  peleja  de  Alfarrobeira,  em  1449. 

'  Crr.  Oh'veira  Martins,  Portugal  Maritimo,  p.  22;  depois  da  Conquista  de  Ceuta  as 
caravanas  desviaram  o  seu  ramo  para  Tunis. 
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Não  soirre  o  peito  forte^  usado  á  guerra^ 
ííSo  ter  ímigo  já  a  quem  faça  dano ; 
e  assi^  nSo  tendo  a  quem  vencer  na  terra 
vai  commetter  as  ondas  do  Oceano. 
Este  é  o  primeiro  rei^  que  se  desterra 
da  pátria  por  fazer  que  o  Africano 
conheça  pelas  armas^  quanto  excede 
a  lei  de  Ghristo  á  lei  de  Mafamede.  ^ 

§  48. — Ninguém  andara  pela  cruzada  do  ultramar  como  a  Rainha  D. 
Fílippa.  Gomtudo,  já  não  presenceou  a  partida  da  frota  fundeada  no  Tejo:  a 
peste  levou-a,  a  20  de  Julho  de  1415.  Mal  tinham  enterrado  a  nobre  senhora 
no  convento  de  Odivellas,  quando  a  armada,  levando  El-Rei  D.  João  e  os  Prín^ 
cipes  com  o  exercito,  deixou  apressadamente  o  porto  de  Lisboa.  Depois  de 
abordarem,  acommettem  Ceuta,  e  rendem  a  cidadella  inimiga,  após  sete  dias 
de  defesa  obstinada,  conquistando  assim  a  cidade  mais  populosa  e  mais  flores- 
cente da  Mauritânia,  cujos  thesouros  e  preciosidades  cabiam  entre  as  mSos 
dos  vencedores,  ávidos  de  rapina.  El-Rei  arma  cavalleiros,  dentro  da  mes- 
quita principal  já  christianizada,  os  seus  heróicos  filhos,  o  Príncipe  D.  Duarte, 
assim  como  D.  Pedro  e  D.  Henrique,  entregando-lhes  as  espadas  cravejadas 
de  pedraria,  que  levara  com  este  fim — ultima  dadiva  da  Rainha.  Os  dois 
mais  novos,  El.  João  e  D.  Fernando,  ficaram  em  casa,  por  serem  ainda  crean- 
ças;  o  primogénito  D.  Afifonso  morrera  de  pouca  idade. 

Tratava-se  de  decidir,  se  valia  mais  deixar  a  fortaleza  sem  guarnição,  ou 
occupá-la  definitivamente.  Prevaleceu  a  ultima  opinião;*  e  esta  decisão  deu  a 
directiva  para  o  procedimento  de  todos  os  Reis  seguintes.  A  Africa  ficou  sendo 
o  campo  militar  onde  a  mocidade  portuguesa  aprendia  o  manejo  das  armas, 
como  o  disse  um  século  mais  tarde  o  Yice-Rei  D.  Francisco  de  Almeida, ' 
chamando-a  ^escola  de  sua  esgrima  e  leite  de  sua  creação*. 

%  44. — O  filho  e  successor  de  D.  João  I,  D.  Duarte,''o  Eloquente  (1433- 
1438),  mais  propenso  à  actividade  litteraria  de  gabinete*  do  que  a  feitos  de 
armas,  foi  pouco  feliz  nos  emprehendímentos  africanos  a  que  se  deíiou  ar- 


^  Lmiadas,  iv,  48. 

*  O  valente  Conde  D.  Pedro  de  Menezes  foi  nomeado  Governador  de  Centa  (1415- 
1437),  6  justificoa  a  confiança  d*El-Rei,  resistindo  por  daas  vezes  victoríosamente  aos  ata- 
ques dos  Infiéis  (1419).  D.  Jo&o  I  partiu  a  dois  de  setembro,  chegando  sem  novidade  a  Ta* 
vira,  onde  nomeou  o  Infante  D.  Henrique,  Duque  de  Yizea,  e  o  Infante  D.  Pedro,  Doqae 
de  Coimbra,  creando  assim  os  primeiros  ducados  portaguôses. 

3  Cfr.  Barros,  ii,  3,  3. 

^  Escreveu  p.  ex.  o  Lsd  CansMeiro.^Y.  Th.  Braga,  ManiMal,  p.  113  e  seg. 


67 


rastar.  Não  abandonou  Ceuta;  mas  a  expedição  dos  Infantes  D.  Henrique  e  D. 
Fernando  contra  a  fortaleza  de  Tanger  (1437),  findou  com  a  derrota  do  exer- 
cito, que  Sala-ben-Sala,  senhor  de  Tanger  e  Arzilia,  deixou  livremente  partir, 
sob  condiçSo  de  Ceuta  ser  entregue.  Ficou  em  reféns  D.  Fernando,  com  al- 
guns companheiros  de  captiveiro.  As  Cortes  regeitaram,  porém,  o  tratado,  ^ 
e  depois  de  infindos  tormentos,  passados  primeiro  em  Arzilla  e  depois  (1438) 
em  Fez,  a  morte  libertadora'  redimiu,  ao  cabo  de  seis  annos,  o  santo  mar- 
tyr,  cujo  heroismo  Camões  levanta  acima  da  estoicidade  de  guerreiros  gregos 
e  romanos: 

Godro^  porq[ue  o  inimigo  nfto  vencesse^ 
deixou  antes  vencer  da  morte  a  vida. 
Regulo  porque  a  pátria  não  perdesse^ 
quis  mais  a  Uberdade  ver  perdida. 
Este^  porque  se  Hespanha  náo  temesse, 
a  captiveiro  eterno  se  convida : 
Godro  nem  Curcío,  ouvido  por  espanto^ 
nem  os  Decios  leaes  fizeram  tanto !  ^ 

Cinco  annos  antes  do  irmão  iminolado,  El-Rei  D.  Duarte  fallecôra,  de 
peste,  na  idade  de  37  annos. 

S  45.— O  único  filho  e  herdeiro  de  D.  Duarte,  El-Rei  D.  Affonso  V  (1438- 
1481),  era  menor,  contando  apenas  seis  annos,  quando  seu  pae  morreu.  Gomo 
tutora  ficou  também  com  a  regência  do  reino,  a  Rainha-viuva  D.  Leonor  de 
Aragão,  mas  por  pouco  tempo.  Tumultos  e  dissensões  obrigaram-a  a  entre- 
gar as  rédeas  do  governo  (1438)  ao  cunhado,  o  magnânimo  e  sábio  duque  de 
Coimbra  (n.  em  1394),  chamado  pelo. D.  Pedro,  o  das  se$e  partidas  do  numdo, 
porque  viajara  durante  quatro  annos  (1424-28)  recolhendo  conhecimentos  e 
experiências  que  aproveitou  depois  em  obras  litterarias.  ^  Pisara  a  terra  santa; 
assistira  nos  Paços  do  Gran-Turco  e  nos  do  Soldão  de  Babylonia;  fora  tratado 
com  distincta  cortesia  pelo  Papa  Martinho  Y,  e  doado  com  a  Marca  Trevisana 


1  O  arcebispo  do  Braga  venceu,  com  a  opinião  de  que  a  manutenção  da  fortaleza  de 
Ceuta  valia  mais  que  a  liberdade  do  Infante. 

*  O  coração  do  Infante,  trazido  por  um  leal  companheiro,  jaz,  desde  14KI^  no  con« 
vento  da  Batalha:  o  seu  corpo  repousa,  desde  1471,  no  mesmo  tumulo,  resgatado  e  tro- 
cado por  Muley  Xeque,  Rei  de  Fez,  contra  quatro  captivos,  (duas  mulheres  d'e|le  e  dois 
filhos  seus,  ainda  creanças). — Y.  EpUame,  p.  259. 

'  Lu$iada$,  iv,  63. 

^  Escreveu  p.  ex.  o  tratado  da  Virtuo$a  Bemfeitma.-^Ctr.  Braga,  Cuno,  p.  133 
e  seg. 
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pelo  imperador  Segismundo  em  virtude  dos  serviços  bellicos  prestados  con- 
tra os  Turcos  e  os  Venezianos ;  e  as  cartes  apparentadas  da  Dinamarca,  In- 
glaterra, Gastella  e  Aragão  também  tinham  acolhido  benevolamente  o  festejado 
guerreiro.  ^  Depois  de  D.  Pedro  ter  deposto  (1448)  entre  as  mãos  de  seu  so- 
brinho, pupillo  e  genro  (desde  1447)  D.  Affonso  V,  o  governo  que  administrara 
com  irreprehensivel  equidade,  brandura  e  lealdade,  o  joven  monarcha  deu  fa- 
cilmente ouvidos  ás  calumnias  e  denigrações  que  corriam  de  ha  muito  entre  os 
inimigos  do  Regente.  Entre  as  forças  d*El-Rei  e  a  escolta  do  Duque  rompem 
hostilidades  nas  ribeiras  do  pequeno  rio  de  Alfarrobeira,  a  poucas  léguas  de 
Lisboa — encontro  em  que  uma  settada  acaba  com  a  vida  do  mallogrado  D. 
Pedro  (1449).*  A  morte  sangrenta  põe  termo  ás  funestas  dissensões  que  dei- 
xaram nódoas  indeléveis  no  caracter  do  ingrato  D.  Aífonso.  O  violento  desfe- 
cho foi  dolorosíssimo  para  a  filha  do  sacriflcado,  a  joven  Rainha  D.  Isabel.' 

D.  Affonso  V  foi  alcunhado  o  Africano,  graças  ás  três  expedições  marí- 
timas que  emprehendéra  em  1458,  1463  e  1471,  das  quaes  a  segunda,  um 
novo  ataque  sobre  a  fortíssima  Tanger,  ficou  infructifera,  custando  quasi  a 
vida  ao  moço  rei  em  uma  correria  nos  montes  de  Benacofú,  emquanto  as  ou- 
tras duas  lhe  valeram  a  conquista  de  Alcacer-Geguer  (1458),  Arzilla  e  Tan- 
ger (1471)  e  a  fortaleza  de  Anafe,  que  o  irmão  mais  novo  D.  Fernando  to- 
mara no  entretanto,  pondo-a  a  saque  e  reduzindo-a  a  cinzas  (1468). 

Desde  então  D.  Affonso  accrescentou  aos  seus  titulos  as  formulas:  Se- 
nhor de  Alcácer  e  de  ArziUa  e  Rei  dos  Algarves  de  (Ujuém  e  cUêm  Mar  em  Africa. 

Mais  tarde  El-Rei  pôs-se  em  campo  para  conquistar  Gastella,  invocando 
os  seus  direitos  á  successão,^  contra  os  da  Rainha  D.  Isabel  (1474-1504) 
sendo  derrotado  na  batalha  de  Toro  (1476)  pelo  esposo  da  pretendente  cas- 
telhana, D.  Fernando  de  Aragão  (1479-1516),  emquanto  o  Príncipe-herdeiro 
D.  João,  que  já  se  distinguira  na  tomada  de  Arzilla,  sendo  armado  cavalleiro 
pelo  pae  na  mesquita  chrístianizada,  não  cedeu  no  campo  da  batalha,  susten- 
tando-se  victoríosamente  no  seu  posto.  Novas  guerras  e  negociações  ficam  bal- 
dadas: D.  Afionso  renuncia  finalmente  ao  throno  de  Gastella,  no  tratado  de 
Alcântara  (1479). 


1  Foi  por  intervenção  de  D.  Pedro  qae  as  casas  reinantes  de  Portugal  e  GastelU  rea- 
taram novamente  as  relações  interrompidas* 

^  Y.  Braga,  Potías  Palacianoi,  p.  110  e  seg. 

'  A  rainha  falleceu,  sete  mezes  depois  do  nascimento  de  sen  terceiro  iiibo,  o  liitaro 
rei  D.  João  II  (nascido  a  3  de  maio  de  1455),  tão  inesperada  e  repentinamente  que  hoave 
SQspeitas  de  ter  sido  envenenada  pelos  inimigos  de  sen  pae. 

^  Gfr.  Storck,  iv,  p.  408  e  seg.;  e  Schãfer,  Ge$ckiclU$  PoriugaU,KA.  n,  p.  S26 
6  857. 
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8  46. — Mais  felizes  do  que  nas  conquistas  do  Império  marroquino  no 
littoral  nordeste  da  Africa — augmratadas  e  seguradas  ainda  assim  durante  o 
reinado  de  D,  Manoel  pela  derrota  dos  Príncipes  de  Fez,  Mequines  e  Marro- 
cos e  pela  tomada  das  praças  de  Saflm  (1508),  Azamor^  (1513)  e  Amagor  (1515) 
—foram  os  inyestigadores  e  descobridores  que  seguiam  o  roteiro  das  costas 
ocddentaes  dõ  continente  negro.  A  alma  doestas  empresas  era  D.  Henrique, 
o  Navegador.  A  sua  poderosissima  influencia  e  as  consideráveis  rendas  que 
disfrutava  como  Duque  de  Vizeu,  Mestre  da  Ordem  de  Ghristo,  Senhor  da  Co- 
yilhS,  e  mais  tarde'  como  usufructuario  das  ilhas  de  Porto  Santo,  Madeira  e 
Deserta,  foram  gastas  exclusivamente  na  realização  dos  seus  planos.  Vivendo 
retirado  e  solitário  na  Yilla  do  Infante,  na  enseada  de  Sagres,  sobre  as  rochas 
escarpadas  do  Gabo  de  S.  Vicente,  estudava  a  cosmographia,  as  mathematicas, 
a  astronomia.  Os  seus  esforços  foram  coroados  de  brilhante  successo.  Uma 
descoberta  seguia  a  outra:  Porto  Santo  (1418),  Madeira  (1419)  e  os  Açores 
(1429)  sahiram  das  trevas  do  Atlântico;  dobrava-se  o  Gabo  Bojador  (1433), 
a  Angra  dos  Ruivos  (1434),  o  Gabo  Branco  (1441);  já  chegavam  á  Ilha  das 
Garças  (1443)  e  attingiam  o  Gabo  Verde  (1446).^  Este  promontório  (ou  um 
pouco  mais  ao  Sul  o  Rio  Tabite)  ficou  sendo,  durante  a  vida  do  Infante  D. 
Henrique  (*f*  1460),  o  ultimo  limite  das  empresas  maritimas.  ^  Onze  annos  de- 
pois da  sua  morte  um  tal  Sequeira  ultrapassava  o  Equador  (1471). 

S  47.— O  filho  e  súccessor  de  D.  Affonso  V,  El-Rei  D.  João  H  (1481- 
1495),  o  Prindpe  perfeito, '  que  fora  vencedor  em  Toro,  alargou  e  consolidou 
o  poder  régio.  Seu  predecessor,  de  vistas  curtas,  fraco  e  pródigo,  ensober- 
becera com  doaç5es,  privilégios  e  immunidades  a  arrogância  já  antes  des- 
pr^ositada  da  nobreza,  de  modo  a  desfalcar  sensivelmente  o  património» 


1  Azamor  já  era  tribataria  desde  148Ç. 

*  V.  Barros^  Década  i,  1,  4. 

'  As  opiíúSes  sobre  a  data  da  descoberta  e  o  nome  do  descobridor  divergem  bastante. 
Cfr.  Storck»  vol.  V,  p,481  mt  você  Arsinarinm,  e  Barros,  i^  1, 14.  Oanctor  das  Deeadoi 
assenta  que  Nono  Tmiio  já  progredira  no  anno  de  1446  mais  oitenta  legaa^  até  ao  rio  de 
Nnno,^  e  qae  Álvaro  Fernandes  avançara  outras  trinta  e  doas  além  do  rio  Nuno,  attingindo 
o  Tabite. 

^  Segundo  Barros  (i,  1^  16)  o  Infante  ainda  assistiu  á  descobcirta  da  Serra  Leoa 
(1461  ou  1462)  por  Pedro  de  Cintra.  (Cfr.  Storck,  v,  p,  483  e  seg.  iub  você  Leoa,  p.  73), 
morrendo  em  Sagres  a  13  de  novembro  de  1463.  Enterrado  provisoriamente  na  viDa  de 
Lagos,  os  seos  ossos  foram  mais  tarde  levados  á  Batalha,  onde  jat  na  capella  do  iíinda- 
dor,  aeu  pae. 

*  ^Prineipe  perfeito*  segundo  Oliveira  Hartins  {Bímí.  dê  Port.,  i,  p.  193  e  seg.)  no 
sentido  em  qne  Machíavelli  traçou,  uma  geraçSo  mais  tarde,  o  perfil  do  sen  Prineipa. 
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as  rendas  e  os  privilégios  da  coroa,  arrancando  a  D.  Jo3o  o  dito  amargo — 
cque  só  herdara  as  estradas  e  as  veredas  de  Portugal».  Era  urgente  mudar 
de  rumo.  O  feudalismo  encontrou  o  seu  cAom^m»,  como  a  Rainha  D.  Isabel 
appellidára  o  rei  vizinho.  Assim  que  o  pae  morreu,  D.  João  convocou  cortes 
para  Évora  (1482),  apaziguou  a  clerezia  e  tomou  medidas  para  restringir  a 
autonomia  dos  nobres,  reivindicando  para  a  coroa  o  que  era  d'ella.  Excitou 
com  isso  a  ira  e  a  indignação,  principalmente  dos  próximos  parentes,  que 
pela  sua  rebeldia  e  as  suas  conspirais  lhe  iam  dando  azo  e  motivo  para 
procedimento  mais  severo.  El-Rei  não  era  parco  de  expedientes.  Em  julho  de 
1483  D.  Fernando,  segundo  Duque  de  Bragança  e  cunhado  da  Rainha  D.  Leo- 
nor, foi  preso  em  Évora  e  em  seguida  condemnado  e  degolado  publicamente ; 
o  Marquês  de  Monte-mór  D.  Jo3o,  Gondestavel  do  Reino,  que  se  expatriara, 
foi  justiçado  em  effigie^  em  Setúbal;  o  irmão  da  Rainha,  D.  Diogo,  Duque  de 
Yizeu,  foi  morto  ás  punhaladas  pela  própria  mão  do  monarcha  I  o  Bispo  de 
Évora,  D.  Garcia  de  Meneses,  foi  mettido  no  Aindo  de  uma  cisterna,  onde  com 
peçonha  acabou  a  vida.  O  resto  dos  conjurados  não  foi  tratado  com  mais  be- 
nignidade; nem  os  que  fugiram  para  o  estrangeiro  escaparam  á  vingança 
d'El-Rei. 

8  48. — Depois  de  o  Príncipe  Perfeito  ter  segurado  a  sua  auctorídade 
soberana^  tomou  a  peito  proseguir  nas  empresas  iniciadas  pelo  seu  bisavô  D. 
Henrique,  convocando  uma  junta  de  astrónomos  em  cujo  numero  entrava  um 
allemão,  o  celebre  Martin  Behaim,  a  âm  de  fomentar  as  descobertas  marítimas. 
O  proprío  Rei  compôs  tratados  de  cosmographia  e  astronomia.  No  tríennio  de 
1481  a  1483  fez-se  a  fortaleza  de  S.  Jorge  da  Mina*  na  costa  da  Guiné,  dando 
ensejo  para  que  El-rei  accrescentasse  aos  seus  titulos  o  de  Smhor  de  Guiné. 
Diogo  Cam  não  tardou  em  navegar  ate  ao  Cabo  do  Padrão,  alcançando  quasi 
a  linha  do  trópico  austral  (1485).  No  verão  do  anno  seguinte  (julho  e  agosto 
de  1486)  Bartholomeu  Dias  partiu  de  Lisboa  com  duas  pequenas  caravelas  e 
uma  barca  de  provisões ;  uma  forte  tempestade  colheu-o  perto  da  Angra  das 
Voltas,  arrastando-o  durante  dias,  e  quando  depois  de  vencer  o  perigo,  pro- 
curava a  costa  africana  da  banda  de  oriente,  reconheceu,  cheio  de  jubilo,  que 
já  dobrara  a  ponta-sul  do  Continente  (em  maio  de  1487).'  Singrou  em  direc- 
ção norte  até  ao  rio  do  Infante;  mas  a  tripulação  assustada  insurgiu-se,  obri- 


*  Morren,  pouco  depois,  de  magoa  e  de  raiva. 

'  Bartholomeu  Dias  eommandava  n*e8ta  expedi^  Uma  earavella.  O  commandante 
em  chefe  da  esquadra  total  (de  10  caravellas  e  2  urcas)  era  Diogo  d* Azambuja.— Y.  Bar- 
ros^ t,  3,  I. 

'  Gfr.  Hofflboldt,  Ko$ma$,  n,  p.  467.  Nota  87. 
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gandcM)  a  nSo  ir  mais  avante.  Cheio  de  pesar,  Dias  teve  que  ceder.  Na  volta 
reconheceram  o  grande  cabo,  ao  qual  deram  o  nome  de  Cabo  tormentoso,  por 
causa  dos  tenq)oraes  padecidos  na  ida.  Em  dezembro  de  1487  alcançaram^  na 
praia  lusitana,  e  U.  JfoSo  II,  cèeio  de  confiança  e  de  fé,  deu  ao  cabo  tormen- 
toso o  nome  de  Cabo  da  Boa  Esperança. 

m 

§  49. — No  entretanto  as  fabulas  e  patranhas  correntes  sobre  o  reino  en- 
cantado do  Preste-João  tinham  actuado  como  um  poderoso  estimulo  sobre  o 
espirito  aventureiro  dos  descobridores.  Para  obter  noticias  verídicas  El-Rei 
mandara,  por  terra,  ao  Oriente  Frei  António  de  Lisboa  e  Pêro  de  Mont- 
aroyo,'  sem  colher  fructo:  chegaram  a  Jerusalém,  mas  não  foram  avante  por 
nSo  saberem  árabe.  Com  o  mesmo  fim,  mas  por  outros  caminhos,  e  melhor 
preparados  e  adestrados,  partiram  em  maio  de  1487  Pêro  da  Covilhã,  fidalgo 
da  casa  real,  e  Affonso  de  Paiva.  Camões  pinta  com  cores  vivas  as  suas  rotas 
e  sortes,  fechando  a  descrípção  com  palavras  singelas,  mas  commovidas  e 
commoventes : 

Viram  gentes  incógnitas  e  estranhas 
da  índia,  da  Gannania  e  Gedrosia, 
vendo  vários  costumes^  varias  manhas 
que  cada  regiSo  produze  e  cria. 
Mas  de  vias  táo  ásperas^  tamanhas^ 
tomar-se  facilmente  não  podia : 
lá  morreram  em  fim^  e  lá  ficaram, 
que  á  desejada  pátria  não  tomaram. ' 

§  50. — Pero  e  Affonso  chegaram  a  Aden,  via  Nápoles,  Rhodes,  Alexan- 
dria, Cairo  e  Tur  (no  sopé  do  Sinai).  Lá  se  separaram  para  se  encontrarem,  à 
volta,  no  Cairo,  depois  de  Affonso  ter  seguido  para  a  Ethiopia,  e  Pero  para  a 
índia.  Pero  chegou  effectivamente  a  Cananor,  Calicut  e  Goa,  de  onde  navegou 
para  Sofala,  tomando,  via  Aden,  ao  Cairo.  Ahi  soube  que  Affonso  succum- 
bira  a  uma  doença  na  Abyssinia  e  resolveu  embarcar  para  Portugal,  a  fim  de 
referir  sobre  as  valiosissimas  noticias  que  cQlhera.  Prestes  a  partir,  encon- 
trou-se  por  acaso,  com  dois  outros  emissários  d'El-Rei,  o  Rabbi  Abraham  de 
Beja  e  o  sapateiro  judeu  José  de  Lamego,  que  já  haviam  estado  outr'ora  em 
Bagdad.  Decidiu-se  que  José  levaria  a  relação  dos  resultados  da  viagem  a  D. 
João  II,  emquanto  Abraham  visitaria  juntamente  com  Pero  da  Covilhã  a  costa 
da  Pérsia  e  o  empório  celeberriqao  de  Ormuz. 


*  A  viagem  durara  dezaseis  mexes  e  deiasele  dias.— Y.  Barros,  i,  3,  4. 
»  Gfr.  Barrei,  Deeada,  i,  3,  B. 
'  Lusiadoi,  IV,  65. 
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Assim  se  fez. 

De  Ormuz,  Pêro  enviou  o  Rabbi,  via  Aleppo,  a  Portugal,  tomando  em 
seguida  ao  Mar  Vermelho  e  visítaudo  o  reino  de  Escander  da  Abyssinia,  o 
obscuro  successor,  em  carne  e  osso,  do  legendário  Preste-João,  o  Papa-Im* 
perador.  Foi  bem  recebido.  Escander  morreu  d'ahi  a  pouco,  e  os  seus  des- 
cendentes e  herdeiros,  primeiro  Naut,  depois  David  *  trataram  Pêro  em  con- 
formidade com  as  leis  e  os  usos  do  paiz,  *  não  lhe  permittindo  sahir  dos  ter- 
ritórios do  império,  apesar  de  El-Rei  D.  Manoel  soUicitar,  ainda  em  1520,* 
pelo  embaixador  D.  Rodrigo  de  Lima,  a  sua  libertação.  Favorecido  e  rico, 
Pêro  viveu  ahi  mais  de  trinta  annos,  morrendo  só  quando  os  mythos  embria- 
gadores do  Império  do  Preste-João  tinham  cedido  o  passo  á  realidade  nua  e 
crua.  Em  todo.  o  c^so  a  Pêro  da  Covilhã  cabe  a  gloria  perdurável  de  ter  obtido 
pelo  seii  trabalho  desinteressado  a  noticia  certa  de  que  a  índia  se  podia  attin- 
gir  por  mar,  dobrando  a  extremidade  sul  da  Africa,  e  de  ter  transmittido  este 
resultado  ao  Rei  de  Portugal,  por  intervenção  do  Rabbi  Abraham.  * 

§  61. — A  realização  das  empresas  grandiosas,  planeadas  por  D.  João 
n,  soiTreu  demoras  lastimáveis  por  causa  de  um  acontecimento  trágico,  que 
enlutou  a  casa  reinante  e  entristeceu  toda  a  nação  profundamente. '  O  único 
filho  dos  Reis,  o  Principe-herdeiro  D.  Affonso,  que  contava  apenas  dezaseis 
annos,  casado  de  oito  mezes  com  a  princeza  de  Gastella,  filha  e  herdeira  de 
Fernando  e  Isabel,  cahiu  cavalgando,  a  12  de  julho  de  1491,  na  praia  de 
Santarém,  onde  os  recem-casados  estavam  de  passagem,  e  tão  desastrada- 
mente que,  gravemente  ferido,  ficou  logo  «amortecido»,  fallecendo  no  dia  im- 
mediatò. 

Fatalidade  estranha  t  O  que  D.  João  II, — procedendo  sem  dó  nem  pie- 
dade contra  a  nobreza,  e  em  especial  contra  a  familia  de  Yizeu — ambicionara 
e  grangeara  para  si  e  para  seu  filho  amado,  contando  deixar-lhe,  como  a  me- 
lhor jóia  da  sua  herança,  a  monarchía  absoltua,  passou,  como  se  mio  divina 
decretasse  a  pena  de  talião,  á  mesma  casa  viziense. 

Apunhalado  D.  Diogo,  que  era  cabeça  e  chefe  da  casa  rebelde,  ficava 


^  Yeja-so  o  que  Diogo  do  Couto  diz  a  respeito  dos  Reis  da  Abyssinia.  Década, 
VII,  1,  8. 

*  Cfr.  Barton,  Life  and  Lusiadi,  i,  p.  260. 

^  Y.  Schãfer,  Hi$í,  Port.,  iii,  p.  155. — Segundo  Barros,  o  facto  deu-se  em  1515. 
Década^  i,  3,  5. 

^  Não  se  deve  esquecer,  porém,  que  já  havia  muito  que  BartboloQíiea  Dias  voltara 
da  circumnavegaçao  do  Cabo,  quando  as  novas  de  Pêro  da  Covilhã  chegaram  a  Lisboa. 

^  Y.  BMiographia  Criticay  p.  58  e  seg. 
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ainda  o  irmão  innocente  do  malfadado  Duque,  D.  Manoel,  então  uma  creança 
de  quatorze  annos.  Esta  herdava  os  bens,  mas  não  o  titulo  odioso  que  D.  João, 
resolvido  a  apagá-lo  para  sempre,  substituiu  pelo  titulo  de  Duque  de  Beja. 
Gomo  primo  carnal  d'El-Rei  e  único  irmão  sobrevivente  da  Rainha,  sendo  por- 
tanto o  parente  mais  próximo  dos  monarchas,  D.  Manoel  passou  a  ser  o  legi- 
timo successor  do  «Principe-Perfeito» .  Durante  os  apercebimentos  e  prepara* 
tivos  para  a  nova  expedição — cujo  capitão-mór  seria  Vasco  da  Gama — ou  seu 
pae  Estévam, '  D.  João  n  morreu  com  quarenta  annos  apenas,  não  sem  que 
houvesse  suspeitas  de  envenenamento. 

§  62. — El-rei  D.  Manoel  (1495-1521) — cujo  reinado  ficou  ignominiosa- 
mente maculado  por  inauditas  e  horríveis  sevicias  perpetradas  coiitra  os  ju- 
deus, que,  banidos  de  Gastella,  tinham  encontrado  em  Portugal  acolhimento 
e  agasalho  por  mercê  de  U.  João  II,  mas  que  agora  foram  expulsos,  ou  obri- 
gados a  mudarem  de  religião  * — colheu  rapidamente,  e  sem  trabalho,  o  fructo 
das  sementes  espalhadas  pelos  seus  antecessores,  conseguindo  vér  realizada 
a  descoberta  do  caminho  marítimo  das  índias  Orientaes. 

N'iun  sabbado,  a  8  d£  julho  de  1497,  Vasco  da  Gama,  fidalgo  da  casa  real, 
que  nascera  em  Sines  cerca  de  1 469,  embarcou  no  porto  de  Belém.  ^  A  esqua- 
dra, cuja  construcção  e  equipamento  fora  dirigida  por  Bartholomeu  Dias,^  com- 
punha-se  de  três  navios  com  os  nomes  dos  três  archanjos  (Gabriel, '  Raphael,  * 


^  Ê  o  qae  indica  Barros,  de  oavido.  Década^  i,  i,  1,  csegundo  se  dizia». 

^  D.  Isabel,  filha  de  D.  Fernando  o  Catbolico,  e  viava  do  mallogrado  Príncipe  Real 
D.  Affonso,  jnrada  inais  tarde  herdeira  do  reino  castelhano  e  aragonês,  foi  a  causadora 
d*este  feito,  impondo  como  condição  do  sen  casamento  com  D.  Manoel  a  expulsão  e  per* 
segni^i  dos  Judeus  (1497).  No  anno  seguinte  (a  24  de  arrosto)  morreu  esta  mulher  tao 
pouco  mulheril,  dando  a  vida  a  ura  filho:  D.  Miguel  (da  Paz)  que  lhe  s^uiu  vinte  edois 
mezes  depois,  desfazendo  o  sonho  de  uma  Honarchia  Universal  hispânica,  governada  por 
Reis  portugueses.  O.  Hrnoel  casou  mais  duas  vezes:  em  1805,  com  D.  Maria,  ai  rmS  mais 
nova  da  fallecida,  e  depois  d*ella  morrer  (1817),  na  sahida  do  anno  immediato,  com  a 
noiva  de  seu  filho  O.  João,  D.  Leonor,  sobrinha  das  duas  primeiras  esposas,  filha  d*EI- 
Rei  Filippe  I  de  Gastella,  e  portanto  irm&  do  Imperador  Carlos  Y.  Esta  ultima  sobreviveu 
ao  marido. 

'  Belém  é  a  forma  nacionalizada  de  Bethlehem. 

^  Diogo  Dias,  irmão  de  Bartholomeu,  accompanhava  Vasco  da  Gama  como  eserivio, 
servindo  depois  de  feitor  em  Gapocate,  nos  arrabaldes  de  Galicut. — Y.  Barros,  i,  4^  2  e 
I,  4,  10;  Storek,  v,  p.  463  sub  vace :  Diogo. 

*  N'elle  ia  o  Capitao-mór  Yasco  da  Gama. 

*  Servia  de  Capitão  Paulo  da  Gama,  irmio  mais  velho  de  Yasco,  que  fallecea  na 
volta,  na  ilha  Terceira  (agosto  de  1499),  ficando  sepultado  no  convento  de  S.  Francisco 

10 
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e  Miguel), '  três  lanchas  e  uma  náo  de  mantimentos,  o  cTejo» .'  Â  guarniçio 
total,  entre  soldados  e  marinheiros,  era  de  cento  e  setenta  homens.  Á  prods- 
s3o,  que  da  egreja  de  Nossa  Senhora  de  Belém  na  praia  do  ResteUo  (ftindada 
pelo  Infante  D.  Henrique)'  ia  para  os  navios,  assistia  o  poYO  de  Ldsboa,  amigo 
de  novidades,  com  sentimentos  mui  diversos ;  mas  Gam5es  colheu  de  certo  o 
tom  predominante,  ou  quasi  geral,  fazendo  verberar  um  velho  de  aspecto  ve- 
nerando em  dez  estrophes,  j^  cheias  de  indignada  reprovaçãp,  a  blasph^na  ou- 
sadia dos^navegantes : 

Oh  maldito  o  primeiro  que  no  mundo 
nas  ondas  velas  pôs  em  secco  lenho  t  . 
Digno  da  eterna  pena  do  Profundo^ 
se  ó  justa  a  justa  lei  que  sigo  e  tenho. 
Nunca  juizo  algum  alto  e  profundo, 
nem  cithara  sonora  ou  vivo  engenho 
te  dé  por  isso  fama  nem  memoria, 
mas  comtigo  se  acabe  o  nome  e  a  gloriai  ^ 

S  63. — A  flotilha  de  Vasco  da  Gama  ia  accompanhada  e  guiada  até  á 
ilha  de  Santiago  das  Canárias  pelo  descobridor  do  Gabo,  o  qual  seguia  ca- 
minho para  S.  Jorge  da  Mina.  *  Âhi  se  demoram  nove  dias,  ganhando  depois 
(a  3  de  agosto)  o  alto  mar.  S6  ao  cabo  de  três  mezes  (i  de  novembro)  avis- 
taram novamente  terra  africana,  descendo  entSo  até  á  bahia  de  Santa  Helena, 
onde  refrescaram,  descançando  até  ao  dia  16.  Dois  dias  mais  tarde  estavam 
á  vista  da  extremidade  sul  do  continente,  onde  cruzaram,  batidos  pelos  tem- 
poraes,  vencendo  o  Gabo  tormentoso  ao  íim  de  três  dias.  Os  navios  detive- 
ram-se  de  25  de  novembro  a  8  de  dezembro  na  enseada  dos  Vaqueiros,  che- 


de  Angra.  O  cRaphaeli,  qne  fazia  agua,  foi  queimado  por  ordem  do  Gapit2o-mór,  enlre 
Melínde  e  Zanzibar,  sendo  a  eqaipagem  recolhida  no  •  Cariei  •. 

>  O  Capitão  do  cS.  Miguel»  Nicolan  Coelho  (f  1B0&),  afastado  da  eapítaina  por  ama 
tempestade,  antes  de  veneer,  o  Cabo  na  volta,  arribou  primeiro  que  Vasco  a  Caseaes  (10 
de  Jalho  de  (490).  O  navio  já  servira  antes,  lendo  o  nome  de  Benio.  (Cfr.  Oliveira  Mar- 
tins, Hi$$.  PwL,  I,  p.  210). 

*  O  «Tejo»  foi  qneimado  na  enseada  dos  Vaqueiros  (novembro  a  dezembro  de  1497) 
por  não  precisarem  mais  d'elle  (i,  4,  3). 

'  Cfr.  Barros,  i,  4,  12. 
«LitmifM^iv,  95— 104. 
» H.,  IV,  102. 

*  Ê  estranhavel  que  Bartholomea  Dias  não  fosse  escolhido  para  tomar  parte  na  ex- 
pedição. Haveria  ciúmes?  oa  quereriam  puni-lo  por  não  ler  vencido  facilmente  ob  motins 
dos  marinheiros? 
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gando  a  10  de  janeiro  de  li98  á  (3osta  do  Natal.  Depois  de  pararem  quatro 
dias  alcançaram,  após  uma  viagem  de  outros  nove,  a  foz  do  Zambeze  (23  de 
janeiro).  Os  marinheiros  padeciam  de  escorbuto,  trinta  morreram.  Tiveram 
que  estacionar  um  mez. 

Vasco  da  Gama  relata  estas  tribulações  nos  Umadas,  concluindo  com  as 
palavras  seguintes : 

Em  fim  que  nesta  incógnita  espessura 
deixámos  para  sempre  os  companheiros^ 
que  em  tal  caminho  e  em  tanta  desventura 
foram  sempre  comnosco  aventureiros. 
QuSo  fácil  é  ao  corpo  a  sepultura  f 
Quaesquer  ondas  do  mar^  quaesquer  outeiros 
estranhos^  assi  mesmo  como  aos  nossos^ 
receberáo  de  todo  o  illustre  os  ossos.* 

Em  principies  de  março  os  navios  entram  no  porto  de  Moçambique.  Pe- 
los indígenas  soube-se  que  o  Preste-João  vivia  não  longe  d'ahi,  no  interior 
do  paiz.  Ficam  restaurando  as  forças  até  27  de  março.  Um  piloto,  que  aluga- 
ram, induze-os  traiçoeiramente  em  perigos,  dos  quaes  um  acaso  os  salva,  fa- 
zendo-os  tocar  em  Mombaça  a  7  de  abril.  Mas  ahi  também  os  ameaçam  ciladas: 
como  por  milagre  escapam  á  pérfida  gente.  Em  Melinde,  onde  abordaram  do- 
mingo, Paschoa  da  Resurreição  (15  de  abril),  receberam  bom  acolhimento,  com- 
prando mantimentos  e  ganhando  um  piloto  seguro  e  entendido.  Fizeram-se  ao 
mar  (24  de  abril),  caminho  da  índia,  lançando  ferro  um  domingo  á  noite,  a  20 
de  maio,  em  frente  de  Galicut,  o  mais  importante  empório  commercial  do  con- 
tinente indico. '  A  viagem  total  durara  dez  mezes  e  onze  dias. 

{  64. — Vasco  da  Gama  tirou  informações  sobre  o  Príncipe  e  o  povo,  os 
usos  e  costumes  da  terra,  a  vida  e  as  relações  conunerciaes,  prestando-lhe  ser- 
viços valiosos  e  leaes  um  berber  islamita,  chamado  Monzaide,  que  fallava  cask 
telhano.  ^  Vasco  mostrara  desejos  de  concluir  um  tratado  com  o  Samorím  de 
Calecut,  em  nome  e  por  ordem  do  seu  Rei. 

O  magnate  asiático  áccedeu  à  ideia  de  uma  entrevista  com  o  heróico  na- 
vegador vindo  da  Europa. 

Em  frente  do  CapitSo-mór,  trajando,  de  certo,  modestamente,  estava  o 


1  Luiiadoi,  V,  83. 

^  Até  1S13  Galient  continuou  a  ser  o  principal  mercado  dos  Mouros.  Gfr.  Schãfer^ 
ni,  p.  281. 

^  Veio  com  Vasco  da  Gama  a  Portugal,  onde  foi  baptisado. 
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faustoso  Soberano,  que  deslumbrante  de  ouro  e  pedraria,  exhibia  na  sua  es- 
colta e  nos  seus  aposentos  os  esplendores  do  Oriente,  riquezas  fabulosas  e  se- 
ductoras. 

Os  mercadores  turcos  e  mouros  tinham  inculcado  aos  aulicos  orientaes  a 
suspeita  de  que  Vasco  da  Gama  era  apenas  um  pirata,  um  aventureiro.  O  in- 
termediário que  pretendia  contractar  alliança^  entre  soberanos,  vinha  falho  do 
mais  necessário  e  essencial-^ vinha  desprovido  de  presentes  preciosos!  Muito 
acinte  tiveram  suspensas  as  negociações  com  o  fim  de  arrastar  os  estrangei- 
ros a  uma  ruina  certa,  caso  ainda  estivessem  em  Galicut  na  occasião  em  que 
a  flotilba  commercial  viesse  de  Meca,  como  costumava,  ao  findar  do  inverno 
(agosto  e  setembro).  Impossível  para  Vasco  da  Gama  empregar  a  força.  Âg- 
gravado  e  cheio  de  cólera,  tinha  que  proceder  cauta  e  prudentemente:  em 
primeiro  logar,  porque  não  tinha  os  meios  para  escalar  e  castigar  Galicut,  ba- 
talhando por  mar  com  navios  mal  equipados;  e  em  segundo  logar,  porque 
ainda  não  cumprira  a  segunda  parte  da  sua  missão.  Outras  esquadras  vi- 
riam vingar  a  ferro  e  fogo  os  aggravos ;  outras  viriam  ajuntar  riquezas,  rou- 
bando e  mercadejando.  A  elle  incumbia-lhe  recolher  notícias  para  depois  re- 
latar em  Portugal  sobre  o  que  vira  e  ouvira. 

Por  isso,  resignado,  cedendo  ao  inevitável,  Vasco  da  Gama 

Parte-se  costa  abaixo;  porque  entende 
que  em  vSo  co'o  Rei  gentio  trabalhava 
em  querer  d'elle  pai,  a  qual  pretende 
por  firmar  o  commereio  que  tratava. 
Mas  como  aquella  terra,  que  se  estende 
peia  Aurora,  sabida  já  deixava, 
com  estas  novas  toma  á  pátria  cara, 
certos  signaes  levando^  do  que  achara.^ 

S  66. — Não  se  sabe  ao  certo  quanto  tempo  Vasco  da  Gama  estacionou 
em  frente  de  Galicut:  as  indicações  variam  entre  fins  de  agosto  e  princípios 
de  outubro  de  1498.  A  differença  provém  de  que  uns  mettem  em  conta  a  es- 
tada de  Vasco  na  ilha  de  Anchediva  (perto  de  Gòa),  emquanto  os  outros  a 
descontam.  Em  5  de  outubro  fez-se  de  vela  para  Portugal ;  viu  e  bombardeou 
o  porto  mouro  de  Magadoxo  nos  primeiros  dias  de  fevereiro  de  1499;  chegou 
pouco  depois  ao  reino  amigo  de  Melinde,  demorando-se  ahi  uns  dias;  gastou 
dez  na  rota  até  à  ilha  de  Zanzibar,  cujo  príncipe  o  agasalhou  attenciosamente. 
Partindo  no  primeiro  de  março  com  os  dois  navios  que  restavam,  o  cGabríel» 


'  Alguns  Malabares  e  especiarias. 
^  Lusíadas,  a,  13. 
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e  o  cS.  MigueU, '  abordou  na  Uha  de  S.  Jorge  para  fazer  aguada,  dobrando, 
dezasete  dias  mais  tarde,  (a  20  de  março),  o  Cabo  da  Boa  Esperança.  Um  tem- 
poral separou  os  dois  navios.  *  O  Gapitão^mór  lançou  ferro  perto  da  Ilha  de 
Santiago  (25  de  abril),  entregou  o  «Gabriel»  ao  seu  dispenseiro  João  de  Sá,  * 
e  seguiu  n'uma  caravella  alugada  para  a  Ilha  Terceira,  conduzindo  seu  ir- 
mSo  doente.  Depois  da  morte  de  Paulo  da  Gama,  desferiu  as  velas  do  seu  ba- 
tel, para  Lisboa,  onde  entrou  783  dias  depois  da  sabida,  no  mesmo  porto  de 
Belém,  a  30  de  agosto  de  1499,  uma  sexta  feira.  S6  dncoenta  e  dnco  nave- 
gantes— pouco  mais  de  um  terço  dos  primeiros  «Indiatícos» — tomavam  a  pi* 
sar  o  solo  da  pátria,  o  terreno 

em  qú»  nasceram^  sempre  desejado. 
Entraram  pela  foz  do  Tejo  ameno 
e  á  sua  pátria^  e  Rei  temido  e  amado 
o  premio  e  gloria  dSo^  porque  mandou^ 
e  com  títulos  novos  se  illustrou.  ^ 

S  56. — El-Bei  D.  Manoel,  o  Venturoso,  que  tantas  e  tantas  vezes  estivera 
olhando  para  o  Oceano,  dos  altos  do  Gastello  da  Serra  de  Cintra,  para  descobrir 
os  navios  na  volta  da  índia,  amerceou  Vasco  da  Gama  com  honras,  presentes 
e  distincções ;  ^  accrescentou  aos  títulos,  já  pomposos  dos  seus  antecessores,  a 
soberba  addiçio:  Senhor  da  conquista^  naoegaçào  e  commercio  da  Eiliiapiaf 
Arábia,  Pérsia  e  índia  ;^  fundou  no  próprio  sitio  da  Gapellinha  de  Nossa  Se- 
nhora de  Belém,  onde  Vasco  da  Gama  e  os  seus  companheiros  velaram  antes 
de  partir,  implorando  a  protecção  divina  para  a  viagem  tenebrosa,  em  acçio 
de  graças, — o  mosteiro  e  a  magnifica  egreja  dos  Jeronymos  de  Belém,  pan- 
theon  da  familia  real,  terceiro  marco  monumental  da  evoluçio  histórica  de 
Portugal. 

Depois  de  Santa  Cruz,  a  Batalha ;  e  agora,  Belém. 


^  Sobre  a  náo  tRapbaeU  e  a  nio  «Tejoi  veja^se  p.  73^  nota  6.%  e  p.  74,  nota  1.*. 

>  Áoerea  de  S.  MigoeL  v.  $  52,  NoU  6. 

'  Joio  de  Sa  parece  tar  abordado  a  Lisboa  a  18  de  setembro  de  1499. 

*  Luriadoi,  x,  144. 

^  Vasco  da  Gama  foi  agraciado  com  o  título  Dom  (para  si,  seus  irmioa  e  descenden- 
tes) e  com  a  honra  de  ajuntar  ao  seu  braz2o  as  quinas  reaes.  Além  d'Í88o  foi  nomeado  AImi* 
rante  dos  Mares  Indicos,  com  a  tença  annual  de  300  mil  r6is.  Depois  da  legmidâ  viagem 
(1802-1003)  foi  feito  Conde  da  Vidigueira,  ainda  por  mereé  de  D.  Manoel.  D.  Joio  lU  o 
mandou  i  índia  como  Vice-Rei  (1824).  Morreu  em  G6a  a  24  de  deiemhro  de  1824.  — 
Nieolao  Coelho  Cm  nomeado  fidalgo  da  casa  real. 

*  V.  Barroe»  i,  6,  1. 
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S  67. — Â  descoberta  do  Brazil,  ou  seja  das  terras  de  Santa  Cruz,  rea- 
lizada DO  dia  da  InyeDção  da  Cruz  (3  de  maio  de  1500)  por  Pedro  Alvares 
Cabral,  que  foi  mandado  á  índia,'  ficou  improficna  e  estéril  por  bastante 
tempo:  quasi  meio  século  decorreu ^té  D.  João  IH  ahi  estabelecer  uma  admi- 
nistração regular  (1549).  D.  Manoel  cuidou  primeiro  e  quasi  exclusivamente 
das  índias,  dedicando-lhes  a  sua  soUicitude  e  attenção.  Ahi  foi  que  se  fundou 
um  novo  império  para  os  Portugueses,  os  quaes,  sem  pesar  nem  medir  os 
meios  empregados,  pelejando  e  roubando,  basearam  e  cimentaram  o  seu  do- 
minio  sobre  montes  de  cadáveres,  poupando  a  vida  e  respeitando  as  riquezas 
dos  Infiéis  somente  quando  a  brandura  convinha  aos  seus  fins.* 

S  68. — Este  Império  das  índias,  alargado  e  fortificado  pertinazmente  e 
com  previdência  em  ásperas  lidas  e  azáfamas  pelo  AchiUes  português,  Duarte 
Pacheco  Pereira  (1503-1505),  pelo  primeiro  Yice-Rei  Francisco  de  Almeida 
(1505-1509)  e  seu  successor  o  primeiro  Governador  Affonso  de  AUmquerque 
(1509-1515),  abrangia  na  época  da  sua  maior  extensão — quando  Camões  abi 
vivia  e  padecia,  servindo  e  poetando — todas  as  costas  e  todas  as  ilhas  inclui- 
das  entre  os  meridianos  de  Suez  e  Tidor,  e  entre  20"  de  latitude  Sul  e  30^ 
Norte.  *  A  todos  os  Portugueses  era  licito  traficar  em  todos  os  mares  e  terri- 
tórios d'estas  índias :  a  Coroa,  que  dirigia,  inspeccionava  e  protegia  o  com- 
merdo,  reservara  para  si  como  monopólios  só  algumas  das  mercadorias  mais 
valiosas.  ^  Em  pouco  tempo  surgiram  ao  longo  das  costas  e  nas  ilhas  africa- 
nas, desde  o  Senegal  até  ao  Cabo  de  Guardafu,  e  d'ahi  por  diante  nas  praias 
asiáticas  de  Ormuz  até  Malacca,  Maluco, '  Macao  e  ao  Japão,  portos  armados, 


^  Foi  n'e8ta  expedi^  que  Bartholomen  Dias  eneoatron  a  mcnle  nas  ondas  do  mar 
revolto,  que  o  engolia,  ao  pé  do  tsea»  cabo,  no  meio  de  um  temporal  desfeito  (23  de  maio 
de  1600). 

^  Sio  os  próprios  Portogoéses  que  o  confessam.  Oliveira  Martins,  p.  ex.,  dix  com 
moita  precisão  qoe  co  dominio  portogoés  só  veio  a  differençar-se  de  uma  pirataria  com- 
mom  em  ser  orna  rapina  organisada  por  om  Estado  politicoí;  {Bitt.  Pari.  i,  p.  217)  e 
em  ootra  parte  ta  pirataria  e  o  saqoe  foram  os  dois  fundamentos  do  dominio  português». 
(Ib.,  p.  233). 

'  CGr.  Oliveira  Martins,  Hití.  Part.,  i,  p.  216. 

^  O  trafieo  da  pimenta  e  do  cravo  era  monopólio  da  Coroa,  cedido  em  parte  por  pro- 
visões, como  favor  especial,  a  certos  feitores  e  moradores  da  Casa  Real.— Gfr.  Barros,  i, 
8,  3;  Couto,  VI,  9,  19;  e  Oliveira  Martins,  Portuyal  MariHmo,  p.  24. 

*  Malueo  (v.  Lutiadoi,  ix,  14)  é  a  expressão  geneiica  para  designar  as  ilhas  das 
Húheai  (forma  corrupu  ou  aportuguesada  de  JUoUk),  isto  6,  as  Uhas  de  Amboina,  Banda 
e  as  Tematas,  e  em  especial  as  ilhas  do  Cravo:  Tomate  (-»6ape),  Tidore  («Dueo), 
Mootely  Maquiem,  Bacham.— Cfr.  Couto,  nr,  7,  8. 
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aucoradouros  seguros,  cidadellas  e  praças  fortificadas,  feitorias,  armazéns,  e 
colónias  estáveis,  no  sentido  conunum  da  palavra,  ganhas  por  contractos  e 
allianças  pacificas,  ou  tomadas  e  conservadas  á  força,  por  feitos  de  verda- 
deiro heroísmo  e  com  atrocidades  horriveis.  Sempre  vigilantes,  cerravam,  ou 
conquistavam  e  guarneciam  os  centros  e  pontos  príncipaes  dos  antigos  cami- 
nhos commerciaes,  sulcados  e  pisados  pelos  Árabes,  Turcos  e  Italianos,  es- 
pecialmente os  roteiros  marítimos  e  pontos  de  passagem  para  os  golfos  ara- 
bico-indicos :  Aden,  Ormuz,  e  Malacca.  Foi  assim  que  decahiram,  ficando  de- 
sertas, as  antiquíssimas  vias  marítimas  e  terrestres  de  transito  em  que  cir- 
cularam as  mercadorías  oríentaes  de  Ormuz,  sobre  Bassora,  Damasco  (ou 
Aleppo)  e  Beirut,  ou  de  Aden  sobre  o  Cairo  e  Alexandria — a  Amalfi,  Pisa, 
Génova,  Veneza  e  Ragusa.  Foi  assim  que  murcharam  e  seccaram  as  raízes  do 
poder  osmanico ;  assim  que  a  florescência  das  cidades  italianas  teve  um  fim 
abrupto. 

Desde  o  anno  de  ISIO  a  áurea  Gôa  tomou-se  centro  e  metrópole  do  Im- 
pério indo-portuguôs,  primeiro  como  sede  do  governo  temporal,  e  depois  tam- 
bém dos  poderes  espirituaes,  ^  de  alçada  episcopal  (1534)  ou  archiepíscopal 
(1560),  e  ao  mesmo  tempo,  da  santa  Inquisição. 

S  69. — O  que  os  bisavós  fizeram  no  solo  pátrio,  nas  ribeiras  do  Mon- 
dego, Tejo  e  Guadiana,  batalhando  como  cruzados  do  Deus  verdadeiro,  cdi- 
latando  a  fé  e  o  império» — os  netos  o  proseguiam  em  margens  de  rios  e  em 
costas  de  mares  forasteiros,  como  conquistadores,  descobridores  e  mercado- 
res que  ousados  e  destemidos 

por  mares  nunca  de  antes  nav^ados 
passaram  ainda  além  da  Taprobana, 
em  perigos  e  guerras  esforçados 
mais  do  que  promettia  a  força  humana, 
e  entre  gente  remota  edificaram 
novo  reino  que  tanto  sublimaram.^ 

§  60. — Immensas  riquezas  afiluíram  d'ora  avante  a  Portugal — accumu- 
lando-se  primeiro  e- principalmente  em  Lisboa:  o  tributo  do  novo  mundo,  pago 
parte  em  productos  naturaes,  exóticos,  parte  em  artefactos.  Importava-se,  para 


^  O  bispado  de  GAa  estivera  antes  annexo  ao  arcebispado  do  Foncbàl  (Madeira).  Ao 
arcebispado  de  Gôa  ficaram  mais  tarde  soffraganeos  os  bispados  de  Cochim  e  Malacea. — 
Cfr.  Couto,  VII,  8,  2,  e  Scliàfer,  iv,  p.  223. 

^  Lusiadoi^  i,  1. 
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trafico  ulterior:  especiarias,  drogas,  perfumes,  tintas,  madeiras,  metaes,  jóias, 
pannos  finos,  tecidos  preciosos,  obras  de  talha,  brincos,  louças,  porcellanas, 
etc.^  Os  navios  vinham  e  iam;  arreavam  e  içavam  velas;  descarregavam  e 
tomavam  a  carregar.  Barcas,  lanchas  e  bateis  levavam  as  mercadorias  de 
bordo  para  a  terra.  Marujos  e  escravos  negros  arrastavam  os  fardos,  os  sac- 
cos,  as  caixas,  as  pipas  ás  tercenas  ou  aos  armazéns,  e  aos  celleiros  dos  ar- 
madores e  negociantes.  Aqui  pousavam  carretos  de  pimenta,  cravos,  noz  mos- 
cada; ali  balotes  pesados  de  ébano,  marfim  e  sândalo;  acolá  barras  de  esta- 
nho, prata  e  ouro.  Nio  soa  inverosímil  o  que  os  chronistas  da  época  contam» 
que  ás  vezes  as  horas  do  dia  não  chegavam  para  os  feitores  da  casa  da  índia 
contarem,  assentarem  e  cquitarem»  os  dinheiros  entrados — tudo  de  contado, 
centenas  de  milhares  de  cruzados  t ' 

§  61. — Os  magnates  do  reino,  unpotentes  desde  que  D.  JoSo  II  coar- 
ctara as  suas  regalias  históricas,  assim  como  os  fidalgos  menos  abastados, 
abandonavam  os  seus  solares  na  provinda  a  fim  de  passarem  pelo  menos  o 
inverno  perto  d^r  Corte,  na  metrópole.  O  esplendor  da  coroa  real  reflectia  sobre 
eUes :  cargos  influentes,  moradias  de  vulto  compensavam  os  privilégios  per- 
didos, consolando  os  prejudicados.  Â  corte  real  tomou-se,  mais  do  que  nunca, 
o  foco  de  luz  para  onde  convergiam  todos  os  fulgores :  tantas  esperanças  attra- 
hiam  e  allidavam;  tantas  perspectivas  de  poderio  e  de  fortuna  captivavam  ahil 
Lisboa,  que  enriquecera  da  noite  para  o  dia,  transformou-se,  ganhando  um 
aspecto  de  ddade  soberba  e  faustuosa.  O  artista,  o  mestre  de  obras,  o  artí- 
fice n2o  tinham  mãos  a  medir:  tratava-se  de  reparar  e  restaurar  o  que  cahira 
em  ruínas,  e  de  crear  muita  novidade,  tudo  com  arte  e  luxo  i 

El-Rei  D.  Manoel  dava  o  exemplo. 

Á  beira  do  Tejo  surgiam  os  paços  cda  Ribeira»;  mais  abaixo  o  templo 
dos  Jeronymos  ia  crescendo,  para  receber,  em  breve,  ó  cadáver  do  Monarcha. 
Os  nobres  imitavam  as  predilecções  artísticas  do  soberano.  Doações  opulen- 
tas e  obras  pias  augmentavam  o  prestigio  do  clero  secular  e  regular,  ^  que 
mandava  edificar  egrejas  e  conventos,  ostentando  um  fausto  sempre  crescente 
nos  ofiicíos  divinos,  e  nas  procissões  e  festas  de  egreja.  Â  burguesia  prospe- 
rava ;  já  nSo  se  restringia  nos  gastos  aõ  estrictamente  necessário.  A  cidade, 


^  Gfr.  Barros,  i,  8,  1. — Borton,  Life  and  Lmad$,  i,  p.  306  e  seg. —  G.  M.  de  Ya»- 
coQcellos,  Sá  dê  Miranda,  p.  v. 

^  Segundo  Couto  (vii,  9,  13),  o  Estado  da  índia  rendia  em  1860  ló  para  ENReí  se- 
tecentos mil  pardáos! 

'  Lisboa  contava  então,  do  dixer  de  Damião  de  Góes,  40  egrejas  parochiaes»  20  oon-r 
ventos  de  frades  e  18  de  freiras. — Gfr.  Moraes,  Bist.  de  Pari.,  i,  p.  il4. 
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cujas  casas  pittorescamente  agrupadas  nas  sete  colUnas,  e  cujas  torres  ameia- 
das,  que  ás  dúzias  guarneciam  os  muros,  se  reflectiam  no  caudaloso  Tejo,  me- 
receria então,  mais  do  que  nunca,  o  ditado  popular  de — ^Quem  não  viu  Lis- 
boa, não  viu  cousa  boa^ .  * 

§  68. — O  porto,  os  estaleiros,  as  ruas,  os  prédios,  as  praças,  os  baza- 
res offereciam  em  quadros  sempre  novos  um  espectáculo  attrahente  e  varia- 
dissimo  da  actividade  humana.  O  empório  universal  do  commercio  do  mundo 
enchia*se  de  milhares  de  pessoas  de  todas  as  nações,  diversas  de  côr,  de  lin- 
guagem e  de  trage;  representantes  de  casas  e  feitorias  afamadas,  eruditos  e 
investigadores,  curiosos,  aventureiros,  marinheiros  tostados  pelo  sol,  guer- 
reiros de  rosto  cicatrizado,  vadios  esfarrapados,  escravos  semi-nús,  n'uma  pa- 
lavra— ondas  de  immigrantesl  Lisboa  semelhava  uma  feira  perpetua:  todos 
os  dias  punham  á  venda  novidades  maravilhosas ;  todos  os  dias  se  apregoavam 
raridades  nunca  vistas.  Hoje,  uma  armada  nova  desfraldava  bandeiras  multi- 
cores e  galhardetes  garridos  (nos  25  annos  do  reinado  de  D.  Manoel  trinta  e 
três  esquadras  sahiram  das  aguas  do  Tejo,  recheiadissimas  de  emigrantes  por- 
tugueses— entre  marinheiros  e  soldados — que  sonhavam  lucros  fabulosos  na 
promettedora  viagem).  Amanhã,  lá  entrava  uma  náo— uma  só — de  tantas  que 
partiam !  mas  chegava,  sobrecarregada  de  preciosidades  I  Principes  e  embai- 
xadores, enviados  dos  potentados  africanos  e  asiáticos,  pisavam  o  solo  portu- 
guês, a  fim  de  prestarem  homenagem  ao  suserano  D.  Manoel,  ofTerecendo  pre- 
sentes de  valor,  soUicitando  tratados,  desfazendo  equívocos,  sanando  discór- 
dias, estudando  a  civilisação  europeia;  muitos  regressavam  á  pátria  admira- 
dores convictos  da  bem  ordenada  sociedade  culta,  ás  vezes  adeptos  já  bapti- 
sados  do  christianismo,  e  futuros  propagadores  da  fé.  Vice-reis  (ou  governa- 
dores) victoriosos,  commandantes  de  fortalezas,  capitães  de  navios  voltavam 
depois  de  uma  ausência  de  largos  annos,  festejados  do  povo  que  jubilava,  e 
da  corte  que  os  recebia  solemnemente.  Animaes  exóticos  ferozes,  que  a  Eu- 
ropa nunca  vira,  ou  não  vira  desde  um  millenio,  atravessavam  as  ruas  api- 
nhadas de  povo.  Levantaram  brado  alguns  elephantes,  um  cavallo  pérsico  de 
raça,  arreado  exotícamente  e  coberto  de  esplendidos  xairéis,  em  que  montava 
um  caçador  indígena,  levando  á  garupa  um  jaguar  domesticado,  assim  como 
um  par  de  leopardos,  e  um  rhinoceronte.*  O  rei  venturoso  com  o  seu  séquito 


*  Infelizmente  houve  grande  importação  de  escravos:  no  reinado  de  D.  João  III  o 
nomero,  só  em  Lisboa,  subia  a  dez  ou  doze  mil.  *  * 

*  Storck  traduz  muito  bem :  Wer  Lmahon  nicht  sah,  Kam  8(^Ònem  nimmer  nah  t 

*  *  Os  contemporâneos  italianos^  que  presenciaram  a  entrada  solemne  das  embaixadas  por- 
tuguesas^ descrevem  estranho  o  espectáculo  com  cores  vivas.  Paulo  Jovio^  por  exemplo^  de- 
li 
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brilhante  accompanbava  estes  préstitos,  revendo-se  no  enthusiasmo  do  povo 
que  pasmava  e  applaudia. 

Uma  vez  (em  fevereiro  de  1517)  inventaram  um  combate  de  feras  na 
praça  de  touros:  mas  do  curral  acostumado  nao  sabiam  os  bois  bravos  do 
costume.  Dois  monstros,  um  elephante  e  um  rhinoceronte,  encaravam-se  como 
inimigos  dentro  da  cerca,  separados  apenas  por  um  leve  tapume.  O  rei  acena; 
a  divisória  desapparece:  todos  fitam  em  anciã  silenciosa  os  animaes,  á  es- 
pera de  um  espectáculo  formidável;  mas  com  bramidos  medonhos  o  pruden- 
tíssimo elephante,  antevendo,  mas  não  aceitando  a  sorte  de  ser  estripado  pelo 
rombo  pachyderme, '  vira  costas  com  inusitada  agilidade,  passa,  magoado  e 
contuso,  pelos  varões  de  ferro  de  uma  porta  gradeada  e  deita  a  fugir  por  ahí 
além,  troteando  pelas  ruas  de  Lisboa  e  devastando  tudo  quanto  lhe  sabe  ao 
enicontro.  * 

Alguns  annos  antes  (janeiro  de  1514)  uma  embaixada  sumptuosa  desfe^ 
rira  as  velas  na  bacia  do  Tejo  para  deitar  ancora  nas  aguas  do  Tibre.  Â  no- 
víssima capital  do  mundo  ia  cumprimentar  a  irmã  mais  velha.  Em  nome  d'El- 
Rei  D.  Manoel,  alguns  fidalgos  portugueses  saudariam  o  Papa  Leão  X,  apre- 
sentando ao  Senhor  da  Ghristandade,  em  procissão  pomposa  e  deslumbrante, 
como  presentes  de  honra,  da  parte  do  muito  alto  e  poderoso  Principe  D.  Ma- 
nod,  um  elephante  adestrado,  os  dois  leopardos,  a  onça,  o  cavallo  persa  mon- 
tado pelo  caçador  de  Ormuz,  e  um  pontifical  de  inestimável  valor.' 

S  68. — A  alcáçova  real  e  os  palácios  da  nobreza  forneciam  occasião  para 
festívidades  múltiplas  que  incitavam  a  curiosidade  do  povo  de  Lisboa.  Noiva- 


^  Cfr.  Linschoten,  Joumael  van  de  derthienjahrige  Reyse  te  Waier  en  te  Lande  na 
Ooêt-Indien,  p.  23  e  seg. 

'  Y.  Faria  e  Sousa,  Europa  Part.,  ii,  p.  538  e  e  551;  id.,  Epitome,  p.  286. 

'  Id.,  Europa,  u,  p.  531  e  seg.;,  assim  como  Oliveira  Martins,  Hi$t.  P&rt,,  ii,  p.  6 
e  seg. — O  rhinoceronte^  mencionado  no  texto,  destinava-se  também  ao  Papa.  Em  ontubro 
de  1517,  o  monstro  foi  embarcado  para  a  cidade  elema.  O  Rei  do  França,  Francisco  I, 
veio  de  propósito  a  Marselha  para  vôr  o  moltiungulado.  O  navio  que  o  transportava,  nau- 
fragou, comtudo,  no  golfo  de  Génova,  e  o  mar  engulia  toda  a  carregação.  Mais  tarde,  o 
cadáver  que  appareceu  boiando,  foi  agarrado.  Empalharam  o  bicho  e  mandaram-n*o  para 
Roma.  — Y.  Faria  e  Soosa^  Europa^  u,  p.  539. 

dica-lhes  um  capitulo  dos  seus  Elogios  (Líber  iv^  p.  229)^  epigraphado  Tristanus  Aamiu$  Lm- 
titanus^  e  que  vae  acompai^ado  do  retrato  d'este  heroe.  Na  interessante  monographia  sobre 
as  Empresas  e  Devisas  •Ragionamenti  sulle  impt-ese,  oDvero  Dialogo  ioppra  i  motti  e  dUegni 
d'arme  e  d'amore  che  eomuMemente  chiamano  imprete»  Monsignor  Paolo  Giovio  toma  a  contar 
as  aventuras  do  rhinoceronte  e  elephante  (p.  25-26  da  ediçáo  de  Milano^  vol.  v.  da  BiUiothiea 
RaraJ. 
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dos  e  casamentos,  baptisados,  dias  natalícios  e  armamento  de  cavalleirois,  fes- 
tejavam-se  com  momos,  torneios,  jogos  de  cana  e  cavalgadas.  I).  Manoel  ma- 
trimoniou-se  por  três  vezes;  viu  nascer  de  1498  a  1521  treze  descendentes, 
entre  filhos  e  filhas,  das  quaes  algumas  casaram  durante  o  seu  reinado.  ^  A 
corte  e  os  aulicos  não  gostavam  menos  do  que  o  povo  de  poesia  e  musica,  de 
danças  e  representações  scenicas.  Festas  nocturnas,  serões,  abrilhantados  por 
«pleitos»  em  linguagem  lyrica,  scenas  dramáticas,  bailados  improvisados  pelos 
aulicos  forneciam  a  todos  o  ensejo  de  verem  e  de  serem  vistos,  e  avaliados 
como  poetas  e  cavalleiros  galantes,  como  era  a  geral  ambição.  Em  geral  estes 
entretimentos,  em  que  tomavam  parte  activa  os  próprios  reis,  como  por  exem- 
plo D.  João  II  nas  festas  apparatosas,  celebradas  em  Évora  (1490)  por  occasião 
dos  desposorios  de  seu  único  filho,  o  mallogrado  Príncipe  D.  Affonso,  existiam 
somente  para  as  camadas  superiores  da  sociedade,  mas  não  se  restringiam 
i  capital,  sendo  organizados  onde  quer  que  a  corte  residisse:  em  Almada, 
Coimbra,  Almeirim,  etc,  como  se  prova  pelas  primeiras  representações  dos 
Autos  e  das  Comedias  de  Gil  Vicente  (1502-1536).*  Quando,  porém,  a  scena 
passava  dos  palácios  para  os  átrios  e  palcos  de  casas  senhoriaes,  também  se 
dava  accesso  ao  povo.  As  camadas  remediadas  da  burguesia  tinham,  além 
d'isso,  uma  compensação  nas  comedias  representadas  pelos  estudantes  da 
Universidade  no  bairro  de  Alfama.  ^ 

Mas  não  antecipemos. 

A  poesia  dramática  teve  desenvolvimento  em  Portugal,  como  entre  todas 
as  nações,  só  depois  da  lyrica,  e  (o  que  é  contra  o  vulgar)  antes  da  épica. 

S  64.— Nos  reinados  de  D.  Aifonso  Y,  D.  loão  II  e  D.  Manoel,  a  poesia 
lyrica  florece  e  fructifica  novamente.  Peculiarmente  os  dois  últimos  monar- 
chas  gostavam  de  seguir  a  regra  do  ditado  popular,  que  recommenda :  «Lida 
de  dia,  á  noite  alegria»  ^.  Depois  de  cuidarem  nos  negócios  públicos  e  nas 
fainas  do  governo  que  são  apanágio  dos  reis,  distrahiam-se  de  boa  vontade 
em  festivas  reuniões  nocturnas,  n'uma  roda  de  damas  nobres,  superiormente 
educadas,  e  de  cavalleiros  eruditos  e  galantemente  espirituosos,  que  sabiam 
manejar  a  penna  e  a  palavra.  E  ainda  nos  primeiros  tempos  de  D.  João  III — 
porque  só  mais  tarde  é  que  tendências  beatas  e  pietistas  avassallaram  o  mo- 


1  y.  C.  M.  de  Yasconcelios,  Sá  âe  Miranda,  p.  vi,  Nota  1. 

*  Leiam-se  as  dídascalias  que  aerompanhani  as  obras  de  Gil  Vicente. 

'  Yé-se  pelo  •Repertório  Geral  do  Theatro  Português  no  século  xvi>,  elaborado  por 
TK  Braga  (GU  Vicente,  p.  323  e  seg.)  que  n^o  bouve  caroncia  de  muitos  e  variados  es- 
pectáculos. 

«  Tages  ArheU,  Ahendi  Gãtíe. 
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narcha — as  musas  continuaram  a  descerrar  com  chave  de  ouro  aos.  seus  ade- 
ptos e  favorecidos  as  portas  do  paço  e  os  corações  das  d^mas.  Não  deve  por- 
tanto causar  admiração  que  os  áureos  dias  de  D.  Denís  se  repetissem,  e  que 
a  poesia  portuguesa,  principalmente  a  lyrica,  tivesse  uma  segunda  primavera. 

Esta  nova  efflorescencia  do  lyrismo,  que  em  justas  e  improvisações  colle- 
ctivas,  coUaboradas  por  muitos  auctores,  tomou  um  caracter  e  feitio  quasi 
dramático,  assemelha-se  á  primeira  em  três  particularidades:  ambas  agru- 
pam os  seus  adeptos  em  volta  do  throno;  ambas  se  distinguem  pelo  cunho 
uniforme,  pelo  ar  de  familia  das  suas  poesias;  e  ambas  seguem  e  imitam  clara 
e  distinctamente  modelos  estrangeiros. 

Considerando-a  sob  este  ultimo  ponto  de  vista,  pode  caracterizar-se  a  se- 
gunda como  época  castelhano-partuguésa. 

Sendo  palaciana,  a  poesia  doeste  período  de  caracter  peninsular, — a  qual 
aliás  foi  também  cultivada  por  poetas  não-palacianos,  isochronica  e  poste- 
ríormente,  em  circulos  fora  do  contacto  com  a  corte, — encontrou  dentro  do 
paço  um  coUeccionador,  Garcia  de  Resende,  *  que  recolheu  e  coordenou  grande 
numero  de  producções  em  um  Cancioneiro  Geral,  impresso  em  Almeirim  e 
em  Lisboa,  no  anno  de  1316.  A  lista  dos  poetas  enumera  uns  setenta  e  cinco 
vates,  mas  este  numero  duplica-se,  se  mettermos  em  conta  nomes  de  pessoas 
que  só  por  acaso  partilharam  uma  ou  outra  vez  nos  jogos  e  apostas  poéticas 
dos  serões;  e  triplica-se,  se  deixarmos  passar  como  poetas  todos  os  fidalgos  ci- 
tados e  nomeados.  *  As  poesias  tratam  em  parte  assumptos  sérios  e  importan- 
tes, em  parte  acontecimentos  fúteis  e  jocosos.  Ha  entre  as  primeiras  algumas 
cantigas  religiosas.  As  ultimas,  verdadeiras  composições  de  occasião,  são,  na 
maioria,  amorosas.  Choram  e  riem,  suspiram  e  desejam,  promettem  e  negam, 
louvam  e  reprehendem,  motejando  e  maldizendo  não  raras  vezes.'  Quanto 
à  forma,  quasi  todas  são  trovas,  isto  é,  metrificadas  em  versos  (trochaícos) 
de  seis  ou  oito  sjilabas,  entremeados  de  alguns  de  quattro.  Camões  empre- 
gou frequentemente  estas  formas,  razão  que  nos  dispensa  de  dar  amostras  dos 
vários  géneros.  As  analogias  entre  as  trovas  ou  redondilhas  camonianas  e  as 
antigas  são  tantas  e  taes,  que  o  primeiro  entre  os  coUectores  das  Rimas  attri- 
buiu,  por  engano,  ao  cantor  dos  LusiaMs,  três  poesias  provenientes  do  Can- 
cioneiro de  Resende. 

%  66. — Entre  os  poetas  aulicos  do  Cancioneiro  de  Resende  lá  apparece 


*  Cfr.  Cancioneiro  de  Resende, 

*  V.  Bellermann,  Die  alten  LiederbOcher,  p.  36,  e  Th.  Braga,  Cvno,  p.  136. 
3  De  versos  bucólicos,  nem  vestígio!  Cfr.  Curso,  p.  206. 
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«Mestre  Gil»,  isto  é,  Mestre  Gil  Vicente  ^  e  o  doutor  Francisco  de  Saa,  isto  é, 
«o  de  Miranda». '  Aquelle  foi  (desde  1502)  o  creador  do  AtOo  nctòioncUj  da  co- 
media popular.  Escolhendo  as  suas  figuras  em  todas  as  camadas  da  vida  so- 
cial, retrata-as  taes  quaes,  cheias  de  vida  e  seiva,  com  todas  as  suas  qualida- 
des e  defeitos,  todos  os  seus  usos  e  costumes,  bons  e  maus,  sem  escolha  nem 
joeiração. 

Um  mote  muito  adequado  para  os  autos  de  Gil  Vicente,  o  imitador  do 
castelhano  Juan  dei  Encina,  (c.  1468-1535)  seriam  as  palavras  que  Goethe  no 
Dialogo  preliminar  do  Fausto  põe  em  bocca  do  «gracioso»,  ou  seja  da  pessoa 
divertida : 

Enterra  em  eheio  a  mão  na  vida  humana  I 

todos  a  vivem;  poucos  a  conhecem. 

Por  onde  quer  que  lhe  pegueis,  ó  curiosa  I 

Francisco  de  Sá  de  Miranda,  que  na  sua  mocidade  deixara  levar-se  como 
lyrico  pela  corrente  castelhano-portuguèsa,  foi  mais  tarde  (1528-29)  fundador 
da  lyríca  italo-portuguésa,  seguindo  as  pegadas  de  Juan  Boscan  de  Almoga- 
ver  (c.  1490-1513)  e  Garcilaso  de  la  Vega  (1503-36). 

Ambas  as  maneiras  da  lyríca  quinhentista — primeiro  a  italiana  dos  Pe- 
trarchistas  e  depois  a  castelhana  dos  Travistas — foram  empregadas  ampla- 
mente e  com  maestria  pelo  cantor  dos  Lusíadas,  que  nunca  prestou  homena- 
gem á  terceira,  a  latina  dos  humanistas,  mas  que,  inspirado  pelos  modelos 
clássicos  da  Antiguidade,  as  conduziu  a  regiões  superiores. 

No  género  dramático  iníluenciaram-n'o  o  seu  compatriota  Gil  Vicente,  o 
hespanhol  Bartolomé  de  Torres  Naharro  (n.  cerca  de  1490)  e  Planto,  o  grande 
poeta  cómico  romano.  «Se  o  génio  que  vivificou  os  Lusíadas ,  diz  Bouterwek^, 
entrasse  de  veras  no  caminho  dramático,  o  Gamões  teria  sido  o  Galderon  por- 
tuguês, ainda  antes  de  Lope  de  Vega  surgir  em  Hespanha».  Único  einexcedi- 
vel.  Gamões  campeia  na  região  da  epopeia  nacional.  «Podemos  affoitamente, 
afOrma  Friedrích  von  Schlegel,  ^  coUocar  o  Gamões,  pela  grandeza  do  seu  plano 
e  pronosito,  a  par  dos  mais  illustres  poetas  de  que  fazem  alarde  a  Itália,  a  Hes- 
panha ou  ainda  os  povos  septentrionaes ;  olhando  porém  para  a  acabada  bel* 
leza,  e  juntando  a  grandeza  intellectual  à  perfeição  da  forma,  elegantissima  e 


^  V.  Cane,  de  Resende,  in,  p.  527  e  seg. 
^  Ib.,  II,  p.  31U  e  seg. 

^  Boaterwek,  Geêchichte  der  Pwiugiesiichen  Poesie  vnd  BerediamkeiU  GdUingen, 
1806,  p.  205. 

^  Friedrích  von  Schlegel,  Werke,  x,  p.  15. 
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cheia  de  garbo  e  de  suavidade,  não  será  fácil  encontrarmos  seu  egual  entre 
os  modernos». 

§  66. — Mas  voltemos  d'esta  divagaç5o  ao  reinado  de  D.  Manoel,  o  Ven- 
turoso. Que  mais  podiam  desejar  Lisboa  e  Portugal  senão  a  continuação  pro- 
longada da  sorridente  fortuna?  A  paz  reinava  no  paiz;  o  único  vizinho,  nas 
bandas  do  Oriente,  não  a  perturbava :  as  familias  reinantes  das  duas  monar- 
chias  estavam  intimamente  aparentadas  e  amigas.  Continuaram  durante  os 
cinco  lustros  do  governo  manoelino,  e  duraram  ainda  nos  decennios  seguin- 
tes a  prosperidade  e  o  brilho,  a  força  e  o  credito  da  afamada  e  poderosa  na- 
ção, que,  apesar  de  nascida  n^esta  pequena  casa  Imitana,  dominava  em  exten- 
sissimas  regiões,  porque,  como  o  Camões  canta 

de  Africa  tem  marítimos  assentos^ 
é  na  Ásia  mais  que  todas  soberana^ 
na  quarta  parte  nova  os  campos  ara^ 
e^  se  mais  mundo  houvera^  lá  chegara.  ^ 

Mas  na  vastidão  do  império  estavam  implidtas  as  causas  da  ruina.  O  pe- 
queno reino  português,  nascido  entre  brados  de  guerra  e  fortalecido  no  melo 
do  estrondo  das  armas,  sabia  conquistar;  mas  o  mesmo  pequeno  reino,  de 
recursos  diminutos  e  pobre  de  gente,  pela  continuação  da  peleja,  não  pôde 
conservar  as  suas  conquistas.  As  riquezas  de  além-mar,  o  ouro  do  novo 
mundo,  tomaram-se  a  perdição  da  pátria.  As  virtudes  civicas  do  velho  Luso 
não  resistiam  ás  novas  condições  de  vida.  Todos  queriam  gozar  e  chegar  ra- 
pidamente ao  ócio  que  a  fortuna  proporciona.  O  arado,  e  a  enxada  não  bas- 
tavam para  alcançar  este  fim ;  só  os  serviços  ultramarinos,  na  frota  e  nas  co- 
lónias. As  grandes  armadas  exigiam  um  pessoal  numeroso  de  marinheiros  e 
de  soldados.  Naufrágios  e  guerras,  os  climas  inhospitos,  os  cansaços  das  via- 
gens, febres  e  pestes,  e  a  vida  desregrada  dizimavam  annualmente  as  legiões 
de  emigrantes  que  sabiam  do  Continente.  Muitos  deixavam-se  estar  nas  ter- 
ras estrangeiras,  porque  não  tinham  com  que  pagar  a  volta;  outros  casavam 
com  Índias  christianizadas  do  Malabar,  seduzidos  pelas  condições  favoráveis 
offerecidas  por  AíTonso  de  Albuquerque,  que  garantia  aos  «Casados»  um  dote 
do  thesouro  régio,  e  agras  e  hortas,  e  casas  dos  indígenas  trucidados  ou  for- 
agidos. 

I  67.— Assim  foram  escasseando  pouco  a  pouco  em  Portugal  os  braços 


1  Luriadoi,  vii,  14. 


a? 


robustos.  A  industria  e  o  commercio  definhavam;  os  campos  jaziam  incul- 
tos e  maninhos.  Portugal  adoecera  de  anemia,  resultante  da  sua  grandeza 
colonial.  K  Já  o  iilho  de  D.  Manoel,  e  seu  successor,  D.  JòSo  III  (1521- 
1557),  se  viu  constrangido  a  sacrificar,  abandonando-as,  algumas  praças 
africanas  (em  1536,  uma  fortaleza  no  Gabo  de  Âguer;-  1542,  Safim  e  Aza- 
mor;  1540,  Arzilla  e  Alcacer-ceguer,  emquanto  MazagSo  se  defendia  contra 
um  cerco,  1547) ',  concentrando  as  suas  forças  em  Ceuta,  Tanger  e  TetuSo. 
A  decadência  das  índias  começou  a  pianifestar-se  só  depois  da  morte  de  D. 
Joio  III:  em  1571  (a  4  de  novembro)  o  capitão  Jorge  de  Castro  teve  que 
entregar,  depois  de  um  prolongado  e  duro  assedio,  a  praça  de  Chalé  ao  Sa- 
morim  de  Calecut.  ^  Apesar  de  todos  estes  indícios  de  decadência,  o  neto  de 
D.  João  III,  o  moço,  inexperto  e  mal  aconselhado  D.  Sebastião  (1557,  resp. 
1568-1578),  cujo  pae,  o  Príncipe  D.  João  (1537-1554)  fallecera  de  inanição 
corporal,  dezoito  dias  antes  do  nascimento  de  seu  único  filho,  com  apenas 
dezaseis  annos,  não  desistiu  dos  seus  planos  ambiciosos  e  altaneiros.  O  so- 
nho funesto  de,  conquistando  o  Noroeste  da  Africa,  cingir  a  coroa  imperial, 
como  fundador  de  uma  quinta  monarchia  universal  christíanissima,  custou  a 
vida  e  a  victoria  ao  juvenil  phantasta  (nascido  a  20  de  janeiro  de  1554)  no 
dia  fatal  de  Alcacer-Quebir  (4  de  agosto  de  1578). 

Os  avós  de  D.  Sebastião — El-Rei  D.  João  III  e  a  Rainha  D.  Càtharina — 
assistiram  não  só  á  morte  do  primogénito,  herdeiro  da  coroa,  como  ainda  á 
inhumação  de  mais  oito  filhos  I  D.  Sebastião  morreu  solteiro.  O  herdeiro  im- 
mediato  era  o  filho  de  seu  bisavô  D.  Manoel,  o  decrépito  Cardeal  D.  Henri- 
que (nascido  em  1512),  o  decimo-setimo  monarcha  português  (1578-1580). 

A  independência  de  Portugal,  que  começara  com  um  D.  Henrique — o 
Conde  borgonhês — acabou  com  outro  D.  Henrique — o  Rei-Cardeal.  Com  elle 
extinguiu-se  a  casa  de  Yizeu ;  e  o  estado  de  confusão  em  que  deixou  o  reino, 
conduziu  á  reunião  de  Portugal  com  Hespanha  (1580-1640) — no  mesmo  anno 
em  que  exhalava  o  ultimo  suspiro  o  cantor  dos  Lusíadas. 


^  Sobre  a  situação  em  que  Portugal  se  achava  então,  veja-se  J.  de  Vasconcellos, 
DUrer  e  a  feitoria  e  Relações  de  Portugal  com  a  AUetnanka,  em  Arclieologia  Artística,  iv, 
p.  44-57  e  110-142. 

2  V.  Storck,  IV,  p.  385. 

3  Th.  BvfkgSi/ Historia  de  Camões^  i,  p.  171  e  seg 

^  O  infoliz  velho  pagou  o  desastre,  dois  annos  depois,  em  Goa,  onde  o  encarceraram 
e  decapitaram  publicamente.  Cfr.  Scbãfer,  iv,  p.  258  e  seg. 
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08  ASCENDENTES  DE  CAMÕES 


os  ASCENDENTES  DE  CAMÕES 


§  1. — ^Luis  de  Gamões  descende  de  uma  illustre  e  abastada  família,  oriunda 
da  Galliza,  cujo  solar,  dito  Castello  de  Camões,  ^  ficava  junto  ao  cabo  de  Fi- 
nisterra. '  O  Poeta  nunca  se  refere  directamente  aos  seus  antepassados,  o  que 
não  quer  dizer  que  ignorasse  os  destinos  dos  seus  maiores.  Parece  certo, 
pelo  contrario,  que  sabia  alguma  cousa,  pelo  menos,  da  vida  de  seu  bisavô. ' 
De  ora  em  quando  allude  á  sua  origem  fidalga  ^  e  verbera  repetidas  vezes  a 


^  O  inventivo  romancista  Faria  e  Sousa  dá  ao  castello  de  Caínões  o  nome  de  Castdh 
de  Cadtnon,  e  não  se  peja  de  inventar— dando  largas  á  sua  phantasia— que  em  vetu- 
stissimos  tempos  uns  povoadores  gregos  vieram  ediiScar  o  tal  forte,  dando-lhe  o  nome  de 
Kadmos,  em  memoria  d*aquelle  afamado  principe,  fundador  de  Tbebas !  Ftia,  n,  §  3. 

^  Cfr.  Severim  de  Faria,  Vida,  fl.  l^ — Sobre  a  derivação  do  nome  Camões  veja-se 
o  que  escrevi  annotando  a  Carta  a  uma  dama,  quintilha  37,  ou  vorso  181.— (Storck,  i^ 
p.  3{«.  ♦ 

'  V.  Vida,  §  6. 

*  Storck,  lu,  Oitavas,  vn,  verso  22.  ** 

*  No  trecho  aUudido^  depois  de  relatar  a  bonita  fabula  etymologica  que  relaciona  o  nome 
de  família  do  nosso  Poeta  com  a  ave  camon  ou  eamão,  o  porphyrio  dos  antigos^  Storck  remette 
o  leitor  aos  trechos  que  auctores  portugueses  dedicaram  ao  mesmo  assumpto : — Juromenha^ 
i,  p.  ii  e  487,  e  iv,  p.  426;  Moraes  Silva,  Diccionario,  s.  v.  Camão;  Severim  de  Faria,  §  2; 
Coelho,  AUmm,  p.  i82. 

**  A  passagem  pertence  á  Petição  de  huma  nohre  moça,  em  que  o  Poeta,  intercedendo  pes- 
soalmente a  favor  de  uma  desditosa,  incriminada  de  graves  culpas,  diz  ^laeuíer  nobre  tendo  al- 
gum respeito». 
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basoíia  ouça  e  barata  dos  que  ostentam  méritos  alheios  de  pessoas  já  enter- 
radas, accentuando  a  valia  superior  de  glorias  ganhas  por  benemerência  in- 
dividual :  * 

Por  meio  destes  hórridos  perigos^ 
destes  trabalhos  graves  e  temores^ 
alcançam  os  que  são  de  fama  amigos 
as  honras  immortaes^  e  grãos  maiores^ 
não  encostadoi  tempre  nos  anti^  - 
tronooi  nobrei  de  seus  anteeetiores; 
nSo  nos  leitos  dourados  entre  os  finos 
animaes  de  Moscovia  zebellinos. ' 

Gamões  tão  pouco  mendona  os  seus  pães.  Â  ingratidão '  e  falta  de  pie- 
dade filial  não  é,  comtudo,  o  motivo  do  seu  silencio,  como  veremos.  Com  re- 
lação ao  infortúnio  que  feriu  D.  Affonso  Henriques,  o  qual,  levado  por  consi- 
derações politicas,  tratara  com  dureza  a  própria  mãe,  Gamões  representa-a 
como  juízo  e  castigo  de  Deus,  irrompendo  na  exclamaçSo: 

tanta  veneraçSo  aos  pais  se  deve  I  * 

Durante  a  estada  na  índia  cantou  também,  com  relação  ao  regresso  de 
Vasco  da  Gama  e  dos  seus  companheiros,  em  sentidas  palavras, 

o  prazer  de  chegar  á  pátria  cara, 
a  seus  penates  caros^  e  parentes  f  ^ 


1  Slorck,  I,  N.*  24,  linha  Hl  e  seg.  *— Cfr.  Slorck,  iii,  Tit.  i,  p.  69;  Lusíadas, 
VII,  84  6  seg.  e  ix,  93  e  seg. 

*  Lusiadas,  vi,  9S  e  seg. 

'  Pedro  Hariz  relata,  de  ouvido,  não  só  que  o  Poeta  t  tinha  alguma  propriedade  na- 
turah  que  ^afastava  os  homens^,  mas  ainda  que  fora  tocado  da  ^doença  da  ingratidão*: 
tudo  isso  a  fim  de  desculpar  os  Príncipes  Portugueses,  por  não  ^engraçarem  com  eUe»  t 
(p.  8). 

^  Lusíadas,  in,  33. 

^  Lusiadas,  ix,  17.— Cfr.  iv,  65  ca  desejada  pátria* . 

*  Todos  estarão  lembrados  da  ironia  pungente  com  que  Gamões  fustiga  nos  «Disparates 
da  índia»  o  fidalgo  parvenu,  •morto  por  desenterrar  Parentes  que  dieiram  já»,  e  moteja  nas  Oi- 
tavas sobre  o  desconcerto  do  mundo^  md^aquAles  que  tomam  por  escudo  de  seus  vieios  s  vida  ver- 
gonhosa I  a  nobreza  de  seus  antecessores  e  não  cuidam  de  si,  que  são  peores»;  assim  como  das  bel- 
lissimas  estrophes  dos  Lusiadas,  em  que  o  Poeta^  recentemente  martyrizado  com  novas  injus- 
tiças e  ingratidões  da  sorte  avara^  jura  não  louvar  ninguém  que  o  nfio  mereça,  e  levanta  a  sua 
voz  a  favor  dos  pequenos  e  humildes^  mas  honestos,  contra  os  grandes  soberbos^  mas  viciosos. 
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S  2. — A  pouca  importância,  que  o  Poeta  ligou  aos  seus  maiores,  fez  que 
os  seus  biographos  se  occupassem  com  tanto  mais  afinco  da  sua  arvore  ge- 
nealógica. Já  Maríz  ^  descera  até  aos  bisavós  do  Poeta,  e  os  seus  successores  ' 
ainda  cavaram  mais  fundo.  Na  minha  opinião  faço  o  sufflciente,  agrupando 
as  seguintes  notas,  que  demonstrarão  que  também  na  estirpe  dos  de  Camões 
houve  qualidades  e  defeitos,  propensões  más  e  talentos,  e  que  aptidões  e  fra- 
quezas se  propagaram,  passando  de  geração  em  geração. 

§  3. — Sem  solução  de  continuidade  podemos  retroceder,  seguindo  a  li- 
nha  dos  ascendentes  de  Gamões,  até  ao  meado  do  século  xiv,  isto  é,  até  ao 
quarto  avô.  ^ 

§  4. — O  alludido  quarto  avo,  Fernam  Garcia  de  Gamanho,  passa  por  ser 
o  tresneto  de  um  certo  e  legendário  Ruy  Garcia  de  Gamanho,*  o  qual  no  sé- 
culo X»  figurou  em  campanhas  d'El-Rei  D.  Alfonso  (VII)  Raimundes  (H27- 
1157)  de  GasteUa,  *  assistindo  à  tomada  de  Almeria  (1147),  e  morrendo  no 
cerco  de  Baeza,  trespassado  de  lanças  sarracenas.  Fernão  Garcia  é  o  pae  do 
afamado  poeta  Vasco  Pires  de  Gamões,  que  passa  por  fundador  de  uma  nova 
escola  lyrica.* 

§  6. — Este  Vasco  Pires  de  Gamões  (ou  de  CanmnhoJ,^  provavelmente 


'  Haríz,  Prologo,  p.  9  e  seg. 

2  Severim,  fl.  1**  e  seg.;  Faria  e  Sousa,  Vida,  2.*,  §  3.*  e  seg.;  Juromenha,  i,  p.  11  e 
seg.;  Rraga^  Historia  de  Camões y  i,  p.  44  e  seg. 

^  Nâo  é  possível  decidir  se  o  trovador  palaciano  Joham  Nanes  Camanes,  da  plêiada 
dos  poetas  dionysios,  pertence  ao  tronco  Camões.  Restam  oito  cantigas  d*este  poeta :  osn.^' 
252-256  do  Cancioneiro  da  Vaticana  e  os  n.^'  209-211  do  Cancioneiro  Cotocci-Brancuti- 
Ifoftm.— Cfr.  Stork,  Hundert  Alport.  Lieder,  n.*»*  92-96. 

*  Ramalho  Ortigão  enumera  os  numerosos  estados  que  possuía  na  Galliza. — Ed.  Ga- 
binete de  Leitura,  p.  xui. 

^  Gfr.  Islã,  Historia  de  Espana,  trad.  de  P.  Duchesne.  Madrid,  1792,  vol.  ii,  p.  65. 

^  V.  Introducçao  histórica,  §  39,  e  Braga,  Trovadores  Galecio-Portugueses,  p.  318 
e  seg. 

^  Também  se  lhe  chama,  com  patronymicos  divergentes,  Vasco  Lopes  e  Vasco  Fer- 
nandes. Cír.  Juromenba,  i,  p.  12^  e  Braga,  Historia  de  Camões,  i,  p.  45.  * 

*  Sem  sabermos  ao  certo  o  nome  do  pae^  seria  temerário  emittirmos  qualquer  opinião 
sobre  o  verdadeiro  patrouymico  d'este  fidalgo.  Gomtudo^  pode-se  dizer  já^  que  é  de  todo  em 
todo  impossível  que  o  filho  de  um  Fernão  Garcia  se  cliamassc  Pires  ou  Lopes,  sendo^  ao  con- 
trario^ possivel  que  se  nomeasse  Fernandes,  e  mais  provável  que  Garcez  ou  Garcia.  A  di- 
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segundo  filho,  e  portanto  sem  bens  de  raiz  herdados,  seguira  o  partido  de  D. 
Pedro  de  Gastella,  o  Justiceiro,  no  tempo  das  hostilidades  com  seu  meio-irmSo 
D.  Enrique  II,  *  separando-se  do  primogénito,  Carda  Fernandes,  que  favore- 
cia claramente  D.  Enrique:  teve  que  fugir,  depois  do  assassinio  de  Montiel 
(1369),  expatriando-se  com  muitos  outros  fidalgos  gallegos,'  entre  os  quaes 
nomearei  os  bisdonos  dos  illustres  poetas  portugueses  Sá  de  Miranda  (1485- 
1558)  e  Andrade  Caminha  (1520-1589),*  que  todos  buscaram  e  encontraram 
um  asylo  no  vizinho  reino  lusitano.  É  elle  quem  funda  a  familia  portuguesa 
dos  Camões  (cerca  de  1370).'  O  rei  D.  Fernando,  adversário  de  D.  Enrique 
II  de  Castella,  acolheu  muito  bem  o  fugitivo,  favorecendo-o  ostensivamente. 
Desde  março  de  1373  até  junho  de  1380  fez-lhe  mercê  de  riquissimas  terras, 
herdades  e  villas,  *  de  modo  a  tomar  proverbial  e  conhecidissitno,  ainda  século 
e  meio  depois,  o  nome  de  Camões  como  typo  de  um  valido  palaciano,  extre- 
mamente bemquisto,  aceito  e  remunerado.'  Depois  do  fallecimento  de  seu 
fautor  (1383)  ficou  a  servir  a  Rainha  viuva  e  Regente  D.  Leonor,  fazendo 
parte  da  sua  clientela  gallego-castelhana  e  anti-portuguèsa.  ^  Eis  por  quô  em 


^  Cfr.  hitroducçao  histórica,  §  25. 

^  V.  Braga,  Trovadores  GaUecio-Portuguezes,  p.  30i  e  Historia  de  Camões^  i.  p.  45. 

3  Os  Camões  de  Portugal  traziam  no  sea  brasão  um  basilisco^  oa  seja  tuna  sierpe 
de  oro  qae  va  passando  entre  dos  penascos  de  plata  en  campo  verde*,  conforme  diz  Faria 
e  Sonsa,  na  Vida,  i,  cap.  vi  e  xxvi.  * — Yeja-se  o  Álbum  da  Exposição, 

*  A  lista  das  doações  acha-se  em  Th.  Braga,  Trov,  Gall.-Port.,  p.  312  e  seg.,  e  na 
Historia  de  Camões,  i,  p.  416.^  Cfr.  Schãfer,  i,  p.  444  e  seg. 

^  Esclarece  este  ponto  a  carta  de  Manoel  Machado  de  Azevedo  a  Francisco  de  Sá  de 
Miranda,  annotada  por  C.  M.  de  Vasconcellos  (Sá  de  Miranda,  p.  670  e  873).—  Braga, 
na  Historia,  i,  p.  46,  já  desfizera  o  equivoco,  sustentado  por  Juromeoha  (i,  p.  28),  de  que 
o  Camões  alludido  fosse  o  cantor  dos  Lusiadas. 

^  Y.  Scbãfer,  ii,  p.  116  e  seg. —  Ramalho  Ortigão  extractou  para  as  Farpas,  i,  p. 
215,  um  trecho  de  um  manuscripto  copiado  dos  registos  da  camará  do  Óbidos.  N*elle  se  as- 
senta que  n*este  anno  (do  1383)  foi  posto  por  alcaide  de  Óbidos,  por  D.  João  I  de  Gas- 
tella, Vasco  Pires  de  Camões,  terceiro  avô  de  Luis  de  Camões.  Não  sei  de  onde  provém 
a  referencia  ao  Poeta.  *  * 

vergencia  das  tradições  indica  sufficientemente  que  ha  aqui  lacunas  na  arvore  genealógica.  O 
mais  provável,  a  meu  vér,  é  que  Vasco  Pires  não  fosse  filho  de  Femam  Garcia  de  Camanho. 
Seria  portanto  prudente  começar  a  genealogia  de  Camões  com  Vasco  Pires. 

*  A  cabeça — porque  ha  somente  uma  cabeça  e  um  bocado  de  pescoço — náo  me  parece 
pertencer  á  serpente  de  Cadmon.  Não  será  antes  a  da  ave  Camãof  Em  ambos  os  casos  teriamos 
armas  fallantes,  allusivas  ás  differentes  lendas  sobre  a  origem  dos  Camões  e  sobre  a  significa- 
ção do  sobrenome. 

*  *  Certamente  do  auctor  moderno  do  curioso  manuscripto,  que  representa  uma  historia 
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março  e  maio  de  1384,  Vasco  Pires  de  Cam9es  foi  desapossado  de  alguná  dos 
seus  bens  por  ordem  do  Mestre  de  Aviz,  que  o  partido  nacional  já  proclamara 
protector  e  administrador  do  Reino»  e  ia  proclamar  em  breve  Rei  de  Portu- 
gal. ^  Mais  outros  lhe  foram  sequestrados  depois  da  batalha  de  Aljubarrota 
(1385),  onde  Vasco  combateu  do  lado  de  Gastella,  ficando  prisioneiro.  O  ge- 
neroso vencedor  deixou-lhe,  comtudo,  segundo  Severim, '  varias  vivendas  em 
Évora,  Estremoz,  Alemquer  e  Lisboa;  e  reahnente  parece  que  Vasco  Pires  fi- 
cou dispondo  de  meios  consideráveis,  a  concluirmos  do  modo  de  vida  de  seus 
filhos  e  descendentes. 

Os  filhos  eram  três :  Gonçalo  Vaz,  João  Vaz  e  Constança  Pires.  ^ 

§  6. — O  segundo  filho,  João  Vaz  de  Gamões,  era  vassaUo  de  El-Rei  D. 
Affonso  V — título  muito  principal  n'aqueUe  tempo,  ganho  talvez  por  seguir 
afoitamente  o  partido  do  joven  monarcha  contra  o  Infante-Regente  D.  Pedro. ^ 
Tomou  parte  nas  expedições  guerreiras  de  Africa  e  de  GasteUa. '  Viveu  em 
Coimbra,  onde  tinha  bens  de  raiz,  occupando  cargos  importantes  (como  pro- 
curador ás  cortes  e  corregedor  da  comarca  da  Beira) ;  ahi  morreu  e  teve  se- 
pultura— drcumstandas  que  são  certamente  de  peso.  Parece  que  era  am- 
bicioso e  bastante  amigo  de  ostentar  luxo,  não  se  poupando  a  despesas  de 
vulto  para  satisfazer  o  desejo  de  brilhar.  Ainda  em  vida,  mandou  construir 
uma  capeUinha  funerária,  annexa  á  Sé  (Velha)  de  Coimbra,  e  dentro  um  tu- 
mulo sumptuoso,  levantado  de  mármore,  todo  lavrado  de  figuras  de  meio-re- 
levo,  e  nos  cantos  duas  maiores,  com  escudos  das  suas  armas  nas  mãos,  e  em 
cima  do  tumulo  a  figura  inteira  do  mesmo  João  Vaz,  armado  ao  modo  antigo 


^  Th.  Braga,  Historia  ie  Camões,  i,  p.  417. 

^  Severim,  fl.  1^.  A  cbenignidade  real»  não  se  estenderia  além  do estríctamente  ne- 
cessário, isto  é,  dos  bens  particulares  de  Cam5es.  Sobre  as  condições  definitivas  da  paz 
entre  Portugal  e  Castella,  veja-se :  Schâfer,  ii,  p.  257. 

'  Esta  filha  casou  com  um  fidalgo  francês  que  combatera  na  tomada  de  Ceuta  (1416), 
Pêro  Severím  de  nome,  sendo  provavelmente  (segundo  Juromenha,  i,  p.  (3,  e  Braga^ 
BisL  Cam.,  i,  p.  69)  o  bisavô  de  Manoel  de  Faria  Severím,  o  biograpbo  do  poeta,  e  de 
seu  sobrinho  Gaspar  de  Faria  Severim,  o  quel  fez  gravar  o  retrato  de  Camões  sobre  um 
quadro  authentico,  como  já  dissemos. —  Cfir.  Fontes,  §  13. 

*  Cfir.  Introduccão  histórica,  §  45. 

*V.  ib. 

archeologíca  de  Óbidos^  recheada  de  factos  locaes  interessantes^  como  tive  occasiSo  de  vôr^ 
quando  o  percorri^  em  maio  de  1890^  juntamente  com  o  dono  do  Códice^  o  Rev.®  sr.  Padre 
António^  Gapellão  do  Senhor  da  Pena^  de  Óbidos. 
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com  uma  espada  na  mio  e  aos  pés  mn  rafeiro  deitado.  Em  principios  do  sé- 
culo xvn  o  monumento  ainda  existia,  mas  damnificado  e  quasi  tapado.  ^ 

S  7. — JoSo  Vaz  teve  um  fiUio,  de  nome  Antão  Vaz  de  Gamões,  o  qual 
introduziu  na  sua  vivenda  coimbrã  um  ramo  de  outro  tronco,  natural  do  sul 
do  paiz,  pelo  seu  casamento  com  D.  Guiomar  Vaz  da  Gama,  da  familia  dos 
Gamas  do  Algarve,  de  que  sahiu  o  grande  navegador  português.  Assim  foi 
que  nos  seus  descendentes — nos  dois  filhos  Simão  Vaz  e  Bento  de  Camões, 
e  no  único  neto  Luiz  Vaz — houve  cruzamento  de  duas  prosapias  bem  diver- 
sas. Assim  foi  também  que  o  grande  heroe  maritímo  e  Almirante  do  mar  das 
índias,  Vasco  da  Gama  e  o  Cantor  dos  seus  feitos,  o  grande  pintor  marítimo, 
se  tomaram  parentes  e  consanguíneos. 

Antão  Vaz,  o  avô  do  nosso  poeta,  herdara,  provavehnente,  o  título  de 
camUeiro-fidalgo  da  casa  d^El-M,  gozando  poder  e  influencia  em  Coimbra,  de 
onde  era  oriundo,  e  onde  residia,*  segundo  todas  as  apparencías.  Pode  ser 
que,  em  consequência  dos  seus  hábitos  gastadores,  a  herança  do  pae  fosse 
cerceada  sensivelmente:  mas  a  alta  posição  e  a  valia  de  Antão  Vaz,  e  em  es- 
pecial a  conta  em  que  o  tinham  os  seus  concidadãos  conimbricenses,  não  pa- 
dece duvida.  Projecta  uma  viva  luz  sobre  este  particular  a  drcumstanda  de 
um  dos  seus  filhos — o  majs  novo.  Bento  de  nome,  que  escolhera  a  carreira 
ecdesiastíca — entrar  cedo  para  a  opulenta  e  afamada  ordem  dos  Cónegos 
regrantes  de  Santa  Cruz,  onde  chegou  em  poucos  annos  a  altos  cargos  e  di- 
gnidades notáveis.  Ha  quem  assevere  que  Antão  Vaz  fora  viver  mais  tarde  na 
corte,  isto  é,  em  Lisboa,  commandando  como  capitão  de  armada  uma  cara- 
vela e  figurando  na  tomada  de  Goa  por  Afionso  de  Albuquerque  (1510).'  Mas 
tudo  isso  é  mera  conjectura,  que  não  pode  ser  documentada,  como  já  notou 


*  Sevcrím,  ffl.  2'.  * 

'  Não  pode  haver  duvida  acerca  do  logar  do  nascimento  e  residência,  porque  sen  pae 
vivera  e  morrera  em  Coimbra,  como  benemérito  cidadão,  exercendo  funcções,  a  que  já 
menreferi.  Ahi  nasceram  os  filhos.  Testemunha  fidedigna,  D.  Nicolau  de  Santa  Maria,  re- 
fere-se,  na  Chronica  dos  Cónegos  Regrantes,  ao  filho  segnndo-genito,  dizendo:  «Foi o  Pa- 
dre-Prior  geral  D.  Bento  natural  de  Coimbra,  filho  de  António  (íic)  Vaz  de  Camões  e  de 
D.  Guiomar  Vaz  da  Gama,  e  neto  de  João  Vaz  de  Camões,  etc.» — Cfr.  Eraga,  Historia 
de  Camões,  i,  p.  83. 

'  V.  Braga,  t*.,  i,  p.  54. 

*  O  auctor  allemâo^  induzido  pela  expressão  «em  cima  do  tumulo»  imaginou  que  se  tra- 
tava de  uma  e«Utua  em  pé  (Standbild),  pequeno  equivoco^  que  desfiz. 
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Juromenha.  ^  Na  relação  sobre  o  respectivo  facto*  só  se  faUa  de  um  Antão  Vaz, 
sem  indicação  ulterior  do  nome  de  família. ' 

A  mesma  duvida  invalida  outra  conununicação,  haurida  por  Camillo  Cas* 
tello  Branco  na  mesma  fonte.  ^  Diz  que  o  avô  do  poeta  seguira  a  Vasco  da 
Gama  na  primeira  e  segunda  expedição  á  índia  (1407-1499  e  1502*1503),  fi- 
gurando em  especial  na  primeira,  como  embaixador  ao  rei  de  Melinde  e  inter- 
prete diserto:  ^na  pratica  degante^.^  O  cantor  dos  Lusiadas  menciona  um 
único  Ungua,  entendedor  e  pratico  do  Árabe,  Fernão  Martins.^  Se  o  seu  avô 
tivesse  occupado  de  facto  aqueUe  posto,  GamOes  mal  o  podia  ignorar  (D.  Bento 
de  certo  lh'o  contaria).  E  não  é  possível  dar  com  a  razão  que  levaria  o  Poeta 
a  sonegar  a  seu  avô  as  honras  devidas,  encobríndo-lhe  até  o  nome  i 


■  Jaromenha,  i,  p.  14. 

'  Yeja-se  em  Braga,  Bistoria,  i,  p.  54,  a  respectiva  passagem  das  Lendoi  da  India^ 
de  Gaspar  Corrêa.  * 

'  Nas  Décadas  de  Barros  e  de  Conto  ha  dozias  de  pessoas  chamadas  Vaz,  *  * 

*  V.  Luís  de  Camões,  Notas  BiographicaSy  p.  29  e  seg. 

^  C.  C.  Branco  remette  o  leitor  ás  estrophes  77-84  do  Canto  segando  dos  Lasiadas, 
e  opina  qae  Luís  de  Camões  omittira  o  nome  de  seu  illustre  avô,  com  raramodesHay  dan* 
do-lhe,  porém,  predicados  de  elegância  oratória  e  comprazendo-se  em  o  fazer  discursar 
largamente,  de  modo  a  deixar  transluzir  uma  (aliás  licita)  vaidade.  Eu,  pela  minha  parte, 
duvido  muito.  Um  vaidoso  não  deixaria  de  mencionar  o  essencial — o  nome  do  orador! 
Tal  vaidade  seria  inefficaz  e  tal  modéstia  bem  barata  I  De  resto,  nenhum  dos  contemporâ- 
neos e  commentadores  percebeu  o  problema;  nem  mesmo  Manoel  Corria  o  resolveu  (v. 
p.  57  da  edição  de  1613).*** 

« Lusiadas,  v,  77.**** 


*  Yol.  i^  p.  930. . .  «e  das  caravellas  Felipe  Rodriguez^  Lopo  Chanoca^  Gonçalo  de  Paiva^ 
Antão  Vaz,  Lucas  da  Fonsequa^  João  Homem  o  Cavalleíro — todos  honrados  fidalgos  e  caval- 
leiros». 

**  Vaz  Azambuja^  Vaz  AragSo^  Samache^  Coutinho^  de  Goes^  de  Mello^  de  Moura^  Sam- 
paio, Vogado  Pacheco,  de  Castello  Branco  Pereira,  da  Veiga,  etc. — Cfr.  §  31. 

*  *  *  C.  C.  Branco  apontou  a  phrase  seguinte  das  Lendas  da  índia,  sem  a  citar  textualmente: 
«EntSo  mandou  (o  Viso-rey)  Vasco  da  Gama  a  Melinde  Antfto  Vaz  na  sua  carauella  a  visitar 
£1-Rey  e  levar  cartas  e  cousas  que  lhe  £1-Rey  e  Dom  Vasco  mandava,  e  desculpar-se  que  lá 
nom  hia  por  nom  ter  tempo»,  (i,  p.  «S60-6Í).  Refere-se  ainda  (também  sem  as  citar  expressa- 
mente) a  outras  muitas  scenas  em  que  Ant2o  Vaz  figura  como  enviado,  encarregado  de  trans- 
mittir  mensagens  em  que  «a  arte  de  discursar»  e  «o  dom  das  línguas»  eram  essenciaes  (i,  p. 
561,  562,  563). — Cfr.  i,  p.  269,  onde  se  menciona  o  nome  da  caravella  commandada  por  Antão 
Vaz:  a  Salta-na-palha, 

«*#*  Sobre  o  língua  FemSo  Martins,  de  alcunha  Bvangtího,  veja-se  Barros,  (i,  p.  890  e  353; 
II,  2,  317;  ui,  1,  468  e  487,  494;  m,  2,  57  e  450). 
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§  8. — o  filho  primogénito  de  Antão  Vaz,  Simão  Vaz  de  Camões;  nasceu 
nos  últimos  annos  do  século  xv,  na  cidade  de  Coimbra,  ^  que  foi  o  logar  na- 
talício do  filho  segundo,  D.  Bento.'  Herdou  a  casa  paterna  e,  provavelmente,  a 
dignidade  de  cavalleiro-fidalgo — titulo  sem  renda,  muito  vulgarizado,  e  de 
pouca  importância,  que  passava  de  pae  a  filho,  substituindo  então  o  de  sim- 
ples escudeiro,  de  que  usavam  os  filhos  dos  fidalgos  durante  a  vida  do  pae, ' 
mas  que  dava  direito  e  a  expectativa  de  postos  lucrativos,  somente  quando  o 
dignatarío  era,  ao  mesmo  tempo,  dono  de  uma  grande  fortuna  e  morador 
da  casa  real/  Comtudo,  ver-se-ha  mais  tarde,  quantas  vantagens  e  quantos  be- 
neficios  se  tiravam  ás  vezes  do  simples  titulo.'  Simão  Vaz  casou — conjectu- 
remos, por  ora,  no  terceiro  decennio  do  século  xvi — com  Anna  de  Macedo, 
filha  de  Jorge  de  Macedo  e  de  sua  legitima  esposa,  fulana  de  Oliveira.  Pedro 
de  Maríz  affirma  que  D.  Anna  nascera  em  Santarém,  *  e  Faria  e  Sousa  re- 
pete a  asserção,  emquanto  Severim  de  Faria,  ^  emparentado  com  os  Camões, 
se  exprime  com  muito  mais  cautela  e  resenha,  dizendo  entre  parenthesis  que 
D.  Anna  pertencia  á  familia  dos  Macedos  de  Santarém.  Os  biographos  tòm 
em  mira,  certamente,  engrandecer  a  linhagem  de  Camões  pela  parentela  il- 
lustre  da  mãe ;  é,  comtudo,  facto  que  o  Poeta  pensava  de  outro  modo,  porque, 
mmca  usou,  que  eu  saiba,  do  apellído  materno  (assignando  Luis  de  Macedo  e 
Camões,  ou  Luis  Macedo  de  Gamões)  afastando-se  assim  do  costume  penin- 
sular. 


1  O  confuso  conimbricense  Pedro  de  Maríz  chama  a  Simão  Vaz,  ^natural  deita  ci^ 
dade^,  sem  ter  anteriormente  pronunciado  o  nome  do  logar  cnde  escrevia.  Parece,  porém, 
allodir  á  capitai  (V.  Fontes,  §  12).  O  próprio  Jnromenha,  comtado,  eTh.  Braga,  qae  vo- 
tam por  Lisboa  como  pátria  du  poeta,  não  deixam  de  aceitar  qae  Coimbra  fosse  a  cidade 
natalicia  do  pae.— Cfr.  Jnrnmenha,  i,  p.  14,  e  Braga,  Bishria,  i,  p.  63,  64  e  67. 

«  V.  Vida,  §  7,  Nota  1-. 

3  Cfr.  Braga,  Bintoría,  i,  p.  325  e  418. 

^  Barros  (i,  5,  10)  explica :  «quando  nomeamos  algum  Capitão,  se  é  homem  fi- 
dalgo e  tao  conhecido  per  sua  nobreza  e  creaçao  na  casa  dei  Rey,  logo  em  fallando  nelle 
a  primeira  vez  dizemos  cujo  filho  é,  sem  mais  tomar  a  repetir  seu  pae;  e  se  é  homem  fi- 
dalgo de  muitos  que  ha  no  reyno,  d'estes  taes  não  podemos  dar  tanta  noticia,  porque  nao 
vieram  ao  lugar  onde  se  os  homens  habilitam  em  honra  e  nome,  que  é  na  casa  dei  Rey : 
por  isso  podem-nos  perdoar». 

*  V.  Vida,  §  18. 

*  Hariz,  p.  10:  ^Anna  de  Macedo,  mdher  nobre  de  Sanctaremt. 

^  Severim  de  Faria,  fl.  2*.  Anna  de  Macedo  {dos  Maeedos  de  Santarém).  * 

*  Assim  se  exprimem  também  Jorge  de  Cabedo  (fallecido  em  1602  ou  1604)  na  genealo- 
gia de  Camões,  e  D.  Nicolau  de  Santa  Maria  na  Chronka  dos  Cónegos  Begranies,!^,  290.— Gír. 
Braga^  Hist,  Cam.,  i,  p.  59.  e  G.  G.  Branco^  Noites  de  Insomnia,  N.*  3,  p.  19. 
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Do  enlace  matrimonial  de  SimSo  Vaz  e  Anna  de  Macedo  nasceu  mn  único 
filho,  destinado  a  glorificar  o  seu  povo  e  a  sua  pátria,  levantando-os  sobre  as 
azas  do  seu  estro  poético,  que  resoou  por  todo  o  globo  terrestre.  Este  filho, 
o  primeiro  e  mais  glorioso  entre  os  Portugueses,  foi  baptizado  com  os  nomes 
de  Lm  Vaz,  sendo  de  notar  que  o  prenome  Luis  não  se  usara  anteriormente 
na  familia  de  Gamões,  ^  emquanto  o  apellido  de  Vaz  se  fizera  hereditário  em 
ambos  os  ramos  da  familia,  desde  os  tempos  do  bisavô  João  Vaz  e  seu  irmão 
Gonçalo  Vaz,  sem  que  se  diga  o  motivo.  O  poeta  usou  na  segunda  metade  da 
sua  vida,  e  usava  (em  1563)  em  Gõa,  o  nome  Lm  de  Ca^nões,  segundo  re- 
sulta de  documentos ;  *  mas  anteriormente,  no  circulo  dos  parentes  e  amigos, 
empregara  mais  completa  e  correctamente  os  nomes  Luis  Vaz  de  Camões,  de 
que  também  se  servia  em  relações  ofliciaes  com  as  auctoridades.  Julgo  que 
assim  seria,  pelo  menos,  na  petição  de  23  de  fevereiro  de  1553,  dirigida  a 
El-Rei  D.  João  III,  porque  no  alvará  de  mercê,  com  que  o  monarcha  fez  res- 
ponder em  7  de  março  de  1553  áquella  petição,  o  Poeta  é  designado,  por  duas 
vezes,  com  os  nomes  Luis  Vaaz  de  Camões. ' 

Este  pormenor,  que,  á  primeira  vista,  parece  de  somenos  importância, 
não  o  é,  como  o  leitor  reconhecerá  brevemente. 


^  Veja-se  o  que  dizemos  acerca  de  dois  Camões  mais  modernos,  de  nome  Luis  (Gon- 
çalvez  de  Camões),  em  duas  Notas  relativas  ao  §  42. 

*  Th.  Braga,  Primeiras  poesias  impressas  de  Camões^  p.  x. —  Cfr.  Vida^  §  331. 

'  Juromenha,  i,  p.  166.  Documento  C,  descoberto  pelo  editor  no  Archivo  Nacional 
e  publicado  em  1860. 
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§  9. — Não  é  possível  decidir  com  absoluta  certeza  qual  fosse  o  logar  de 
nascimento  do  Poeta.  Pode-se  chegar,  comtudo,  a  um  alto  grau  de  probabi- 
lidade. 

Assim  como  outr'ora  sete  cidades  gregas  se  disputaram  a  honra  de  te- 
rem sido  berço  de  Homero,  ^  quatro  logares  portugueses  passaram  temporá- 
ria e  alternadamente  por  terra  natal  do  Poeta.  Tristíssima  prova  da  indiffe- 
rença  e  falta  de  interesse  dos  coevos  I  * 

Estas  quatro  cidades  são:  Alemquer,  Santarém,  Lisboa- e  Coimbra. 

S  10. — As  antigas  pretensões  de  Alemquer  foram  sustentadas  novamente 
ainda  em  1867,  por  occasião  da  inauguração  solemne  do  monumento  a  Ga- 


1  Cfr.  Lusíadas,  y,  87. —  A  fonte  original,  de  onde  os  povos  modernos  hauriram 
aqnella  asserção,  é  Aulo  Gellio,  no  livro  m  das  suas  Noites  Atticas  (iii,  11).  * 

^  São  egualmente  litigiosos  a  data  e  o  logar  do  nascimento  de  João  de  Barros.  O  anno 
de  1496  ó  só  approximativo  e  presumptivo,  e  ha  contenda  entre  Braga,  Yizeu,  YillaReal 
e  Pombal t  Cfr.  a  Vida  annexa  ao  Clarinmndo,  vol.  i,  p.  iii,  e  seg.,  e  Severim  de  Faria, 
Discursos  vários,  ed.  1805,  p.  43.  *  * 

*  «De  pátria  quoque  Homeri  multo  maxime  dissensum  est.  Alii  Golophonium,  alii  Smyr- 
naeum^  sunt  qui  Atheniensem,  aunt  etiam  qui  Aegyptium  fuisse  dícant;  Aristóteles  tradidit  ex 
insula  Io ;  M.  Varro^  in  libro  de  imaginibus  primo^  Homeri  imagini  epigrainma  hoc  apposuit : 

CftpelU  Homeri  candid*  haec  tomulum  Indicai 
qood  hae  letoe  mortoo  faeiunt  sacra. 

**  Eguai  sorte  coube  a  muitos  filhos  illustres  da  naçilo  portuguesa,  cujo  antigo  «desleixo» 
elles  próprios  vão  lamentando. . .  vac  já  em  quatro  séculos! 
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moes  em  Lisboa  (9  de  outubro),  e  posteriormente  (1872)  por  dois  defensores* 
zelosos,  sim,  mas  que  argumentaram  com  razões  absolutamente  fúteis,  e  re- 
futadas de  ha  muito.* 

São  quatro  as  circumstancias  ^  que  originaram  aquella  tradição,  mencio- 
nada pela  primeira  vez  por  Faria  e  Sousa : 

aj.  Vasco  Pires  de  Gamões,  o  terceiro  avô  do  poeta,  fora  governador  da 
villa  e  do  castello  de  Âlemquer. — Perfeitamente  I  mas  este  facto  é  do  tempo  do 
Gondestavel  (1375) — século  e  meio  anterior  ao  nasdmento  do  tresneto  Luís 
Vaz! 

bj.  Parentes  do  poeta — de  um  ramo  afastado  do  tronco  de  Camões — 
possuiam  uma  vivenda  perto  de  Âlemquer,  que  ainda  no  século  passado  era 
conhecida  com  o  nome  de  Quinta  de  Camões. — Seja  muito  embora!  mas  que 
inferir  d'ahi  sobre  a  terra  natalícia  de  Luis  Vaz? 

cj.  O  poeta  mostra,  por  duas  vezes,  nas  suas  obras  um  certo  interesse, 
ou  mesmo  uma  certa  predUecção,  pela  bonita  villa  de  Âlemquer,  apelidando-a, 
n'um  trecho  dos  Lusiadas 

...  Âlemquer,  por  onde  soa 

o  tom  das  frescas  a^as  entre  as  pedras, 

que  mmmaraQdo  lavam. . .  ^ 

Descrípção  Usongeira,  de  certo!  mas  que  tèm  estes  louvores  com  a  nossa 
questão?  Com  egual  direito  podiam  entrar  na  liça  Cintra  e  Évora'  (pondo-se 
de  parte  por  ora  Santarém,  o  velho  Scabelicastro)  1 

Foi,  todavia,  principalmente  a  segunda  referencia  do  Poeta  a  Âlemquer* 


^  São  o  poeta  E.  A.  Vidal,  no  Arckivo  Piitoresco,  vol.  x  (v.  Álbum  de  Homenagens^ 
p.  129)  e  o  Padre  Caetano  de  Moara  Palha  Salgado,  na  Gazeta  Setubalense,  Refatoa  a 
opinião  do  primeiro,  D.  Miguel  de  Sotto  Maior,  a  do  segundo,  Innocencio  Francisco  da  Sil  va. 
Ultimamente  tomou  a  tratar  explicitamente  a  questão  alemquerense  o  continuador  do  Dio- 
cionario  Bibliogi^Qphico,  Brito  Aranha  (vol.  xiv,  p.  7-16),  que  fecha  o  seu  processo  contra 
Âlemquer  com  ás  palavras :  pondo  Âlemquer  fora  de  todas  as  probabilidades  de  seva  terra 
natal  do  sublime  poeta,  ficam-nos  Santarém,  Coitnbra  e  Lisboa. 

^  Já  Faria  e  Sousa  impugnara  a  pretensão  com  modos  que  não  merecem  o  epitheto 
de  icortóses».  (^i)tiii<u  varias,  i-ii,  p.  188*  e  seg.);  e  desde  o  anuo  do  apparecimento, 
posthumo,  dos  seus  Commentarios  (1685)  não  mais  se  fallou  da  questão,  que  parecia  ter- 
minada. 

'  Cfr.  Juromenha,  i,  p.  0. 

^  Lusíadas,  \\\,  61 . 

^  y.  Lusíadas,  iii,   B6  (Cintra),  63  (Évora),  e  85  (Santarém). 

*  Soneto  G  (ou  cm  em  algumas  edições). — Yidal,  e  com  elle  os  editores  da  BibUo* 
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que,  interpretada  levianamente  por  leitores  superficiaes  em  extremo,  deu  mar- 
gem à  insustentável  hypothese.  Singular  myopial 

Um  soldado  naval,  oriundo  de  Alemquer,  chamado  Pêro  Moniz,  e  cama- 
rada do  poeta  em  uma  expedição  maritima  (1554)  ao  mar  de  Abassia,  succum- 
biu,  em  frente  do  Ras-el-Fil,  *  a  uma  febre  perniciosa,  (como  juntamente  com 
elle,  e  antes  d'elle,  e  depois,  muitissimos  portugueses),  tendo  de  edade  ape- 
nas vinte  e  cinco  annos.  Gamões  chorou  a  morte  do  novel  companheiro  e 
amigo,  cuja  campa  era  o  vasto  oceano,  compondo  sobre  o  caso  um  sentido 
soneto,  em  forma  de  epitaphio.  Note-se  bem  que  elle  faz  sahir  da  bocca  do 
fallecido  *  *  as  palavras  necrologicas  seguintes  que,  portanto,  encerram  uma 
concisa  auto*biographia  poética  de  Pêro  Moniz: 

«Xo  mundo  poucos  annos  e  cançados 
vivi,  cheios  de  vil  miséria  e  dura; 
foi-me  Uo  cedo  a  luz  do  dia  escura 
que  dAo  vi  cinco  lustros  acabados. 

Corri  terras  e  mares  apartados 
buscando  á  vida  algum  remédio,  ou  cura; 
mas  aquillo  que  emtim  não  dá  Ventura, 
não  o  dáo  os  trabalhos  arriscados. 

Creou-me  Portugal  na  verde  e  cara 
pátria  minha  Alemquer,  mas  ar  corrupto 
que  n'este  meu  terreno  vaso  tinha, 

me  fez  manjar  de  peixes,  em  ti,  bruto 
mar,  que  bates  a  Abassia  fera  e  avara, 
tam  longe  da  ditosa  pátria  minha». 

É  inaudito  e  custa  a  acreditar  que  alguém  se  lembrasse  de  referir  ao 
próprio  Poeta  este  epicedio!  Não  nego  que  o  teor  do  soneto,  e  principal- 
mente a  sua  ultima  linha,  espelhe  o  modo  de  sentir  e  dè  expressão  ás  sauda- 
des pessoaes  do  expatriado — mas,  para  aceitar  a  explicação  forçada  que  com- 
bato, seria  preciso  julgar  possível  que  o  Camões,  antes  de  completar  vinte  e 
cinco  annos,  isto  é,  antes  de  i549  ou  i550,  emquanto  vivia  na  Europa  ou 


theca  Porlugueza,  apregoa  peremptoriamente  que  este  Soneto  é  co  mais  claro  e  irrefraga- 
vel  documento i  sobre  o  facto  de  Alemquer  ser  a  terra  natal  do  Poeta  t 

1  Tal  é  o  nome  árabe  do  promontório,  que  os  Portugueses  apelidaram  Monte  Félix.* 

*  (Ou  Monte  de  FelixJ.  Cfr.  Vida,  §  260.— A  forma  correcta  árabe  é  Ras-ef-fil. 
*  *  Seguindo  n'is8o  uma  antiqflissima  moda  peninsular. 
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pelejava  na  Africa,  tivesse  adivinhado  que  em  breve  viria  embarcar  para  a  ín- 
dia, tomando  ahi  parte  n'uma  expedição  das  armadas  do  Norte,  e  que  su&- 
cumbiría  mn  dia  a  uma  febre,  perto  do  Ras-el-Fil,  sendo  o  seu  cadáver  lan- 
çado no  Oceano — e  que  o  vidente  prognosticador  de  acontecimentos  nunca 
realizados  tivesse  resolvido  eternizar  o  triste  successol* — Que  disparate,  ou 
que  loucura ! 

§  11. —  Santarém  foi  proposta  como  presumptiva  terra  natalícia  do  Poeta 
por  Faria  e  Sousa,  na  primeira  biographia,  *  evidentemente  só  com  o  intuito 
de  contrabalançar  por  uma  «novidade»  as  asseverações  dos  seus  predecesso- 
res, Manoel  Correia  e  Severim  de  Faria,  dos  quaes  um  se  pronunciara  a  fa- 
vor de  Lisboa  e  outro  a  favor  de  Coimbra.  Comtudo,  não  sabendo  contrastar 
as  pretensões  da  capital  com  razões  convincentes,  ao  substituir  Lisboa  por 
Santarém,  deixa  a  questão  pendente  entre  as  duas  cidades  do  Tejo. '  Os  ar- 
gumentos que  fornece  a  favor  de  Santarém,  são  os  mesmos  com  que  Severim 
defendera  Lisboa. — Allegando  em  primeiro  logar  que  o  poeta  invoca  o  Tejo 
como  rio  seu,  e  apelida  as  nymphas  do  Tejo  «Tágides  minhas^,^  accrescenta 
que  «tanto  pode  celebrar  o  Tejo  e  suas  nymphas  um  natural  de  Santarém 
como  outro  de  Lisboa,  pois  se  banham  n'elle  com  egualdade».  Em  segundo 
logar  diz  que  de  Santarém  procedera  sua  mãe. 

Ignoro  onde  os  doctos  desencantaram  nas  Obras  de  Gamões  a  expressão 
meu  Tejo  ou  Tejo  meu? 

Eu  li-a  apenas  em  um  soneto,  provavelmente  apocrypho,  attribuido  a  Ga- 
mões modernamente,  por  Juromenha  (i861)'  e  que  Faria  e  Sousa  portanto 
não  tinha  visto — o  que  não  quer  dizer  que  eu  ignore  que  o  Tejo  se  encontra 


1  V.  em  Storck,  ii,  p.  386  e  seg.,  o  commentario  ao  Soneto  101. 

2  Faria  e  Sousa,  Vida  (i*)  dei  Poeta  §  2. 
'  Id.,  Vida,  n,  §  11. 

^  Lusíadas,  i,  4.  E  vós,  Tágides  minhas,  pais  creado  Tendes  em  mi  hum  notx)  enge^ 
nhã  ardente,  ate. 

^  y.  Jaromenha,  n.  Soneto  333,  tFermaso  Tejo  meu,  quam  differente  Te  vejo  e  ti, 
me  vês  agora  e  tristei^ .  * 

*  Este  Soneto  foi  recolhido  de  um  manuscripto  onde  tinha  o  título  impróprio  «Soneto 
de  Luís  de  Camões  a  hum  velho,  fallando  com  o  Tejo*.  Talvez  a  hum  vdho  seja  má  leitura  por 
quando  velho?— Outros  manuscriptos  attribuem  o  mesmo  soneto  (glorificado  por  varias  glosas) 
ora  a  Francisco  Rodrigues  Lobo^  ora  a  Henrique  Nunes^  de  Santarém^  ou  ainda  a  Estevam  Ro- 
drigues de  Castro.'  As  glosas  que  eu  conheço  são  as  de  António  Bacellar  Barbosa  (na  Fénix 
lienascida,  i,  p.  143-148)^  António  Rodrigues  de  Mattos  e  JoSo  Pereira  da  Silva  (v.  Jornal  da 
Maiiitã  de  18  de  outubro  de  1885,  e  25  de  março  de  1889). 


109 


citado  frequentíssimas  vezes  pelo  poeta.  Conto  só  nos  Lusíadas  vinte  e  dnco 
exemplos  I  Mas  venham  muito  embora  com  citações  que  me  escaparam,  jul- 
go-as  indiiferentes  e  sem  valor.  E  digo  o  por  qué. 

É  facto  que  tanto  um  Lisbonense  como  um  Santarenense  pode  legalmente 
chamar  ao  Tejo  ^fermoso  Tejo  mm^ .  Mas  se  eu  quisesse  andar,  como  os  argu* 
mentadores  citados,  pda  rama,  formulando  frivolamente  juizos  temerários,  po- 
dia ainda  assim  desembaraçar-me  com  facilidade  do  Tejo, — e  portanto  de  Lis- 
boa  e  Santarém — mostrando  que  Gamões  se  refere  nos  Lusíadas  por  duas  ve- 
zes ao  rio  lisbonense,  nomèando-o — o  vosso  Tejo!^ 

É  claro  que  a  locução  c  Tágides  minhas* ,  na  passagem  alludida  dos  Lur 
siadas,  não  pode  entender-se  senão  das  damas  de  Lisboa. 

O  ultimo  coroUario  de  Faria  e  Sousa  é  simplesmente  fútil :  que  importân- 
cia tem  para  a  decisão  do  ponto  em  questão,  a  naturalidade  da  mãe? 

§  12. — Hoje  prevalece  a  opinião  que  faz  Camões  natural  de  Lisboa:  as 
pretensões  de  Coimbra  são,  em  geral,  combatidas  ou  postas  de  lado.  Eu  não 
sou  partidário  d'esse  modo  de  pensar. 

A  favor  de  Lisboa  como  berço  do  Poeta  pode  referir-se  o  seguinte : 

Manoel  Corrêa  diz  nos  seus  Lusíadas  commentados  (i,  1):  cO  Autor  deste 
Livro  foy  Luis  de  Camões,  Portuguez  de  nação,  nascido  e  creado  na  cidade 
de  Lisboa,  de  pais  nobres  e  conhecidos». 

Que  pobreza !  que  parcimonia  de  informações  I  Mas  Corrêa  evidentemente 
não  sabia  mais  nada  do  que  estas  notasinhas  insufiBcientes  e  erróneas — falta 
de  que  devemos  concluir,  sem  incorrer  nas  culpas  de  injusto,  que  a  cestreita 
amizade»^  por  elle  mencionada,  não  é  senão  uma  affirmação  vã,  e  cheia  de 


^  Lusíadas,  vu,  79  e  82.  *  O  poeta,  invocando  o  favor  collectivo  das  Nymphas  do 
Tejo  e  do  Mondego,  exclama : 

Olhai  que  ha  tanto  tempo  qae,  cantando 
o  vosso  Têjo  e  os  vossos  Lusitanos, 
a  fortuna  me  traz  peregrinando, 
e 

Vede,  Nyiflphas,  que  engenhos  de  senhores 
o  vosso  Tejo  cria  valorosos.* 

2  Nas  notas  á  estrophe  59  do  Canto  nono  lé-se :  f . . .  e  eo  em  sua  vida  pratiquei 
isto  com  elle  c  não  lhe  enxerguei  sinal  de  tal  imaginação.  E  se  elle  tal  entendera  ou  ima* 

*  Inútil  dizer  que  o  Tejo  é  nos  trechos  copiados  apenas  a  figura  rhetoricaparsprototo, 
e  representa  Portugal,  como  Roma  ou  o  Tibre  designaria  a  Itália,  Londres  a  Inglaterra,  New- 
York  os  Estados  Unidos,  etc. 
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presumpçio.  E  a  phrase  que  <por  certos  respeitos»  nio  lhe  parecera  bem  glo- 
sar 08  lâuiadas  em  Yída  do  poeta,  pedíndo-Uio  eUe  cmuitas  vezes»,*  me  pa- 
rece mera  e  mesquinha  vaniloqnencia :  porque  pedir,  e  pedir  com  muita  ins- 
tancia, nio  condiz  com  o  génio  e  caracter  de  Camões. 

Costuma-se  accrescentar^  que  o  Conimbricense  Pedro  de  Mariz,  o  pri- 
meiro editor  dos  commentarios  de  Corrêa,  teria  de  certo  impugnado  a  asser- 
ção acerca  de  Lisboa,  como  terra  que  dera  o  nascimento  a  Camões,  caso  a 
soubesse  gratuita,  reivindicando  esta  honra  para  a  verdadeira  pátria  do  Poeta. 
Diffidlmente  t  Tal  exactidão  e  seriedade  nio  pode  esperar-se  do  palrador  pe- 
tulante, que  no  seu  Prologo  confuso  e  toscamente  rhetorico  repete  até  um 
falso  accrescento  á  inscripção  tumular  de  Camões,  provando  assim  involunta- 
riamente que,  apesar  de  residir  então  em  Lisboa,  nem  mesmo  se  lembrou  de 
visitar  a  campa  do  cantor  dos  Lugiadast^ 

E  porque  é  que  tampouco  se  pronunciou  contra  os  dizeres  de  Manoel 
Corrêa,  o  livreiro  Domingos  Femandez,  o  qual,  como  logo  mostrarei,  procla- 
mara poucos  annos  antes  (1607)  Coimbra  como  berço  do  poeta?  Porque  não 
defendeu  nem  revogou  elle  a  sua  opinião,  apesar  de  se  lhe  offerecer  óptimo 
ensejo,  ao  escrever,  em  12  de  fevereiro  de  1613,  a  Dedicatória  (a  Dom  Ro- 
drigo da  Cunha,  Doctor  em  Cânones  e  Inquisidor  do  Santo  Officio  de  Lisboa) 
que  precede  a  edição  dos  Commentarios  de  Corrêa,  emprehendida  por  Mariz ?^ 
Se  acham  que  o  azo  era  bom  para  este  ultimo,  devem  admittir  que  também  o 
era  para  o  livreiro-editor,  que,  além  do  ensejo,  tinha  motivos  mais  poderosos 
para  faUar?'  Mas  ha  muitas  probabihdades  para  julgarmos  que  ambos  se  pou- 
param á  massada  de  lêr  cuidadosamente  os  Commentarios  extensos  e  aborre- 
cidos do  erudito  Corrêa,  e  que  deixaram  esta  Ímproba  tarefa  ao  compositor 
e  ao  corrector. 


ginara,  mo  descubríra,  $egundo  tínhamos  nlreita  amizade^  mormente  pediado-me  elle  em 
soa  vida,  por  maytas  vezes,  Ibe  quisesse  glosar  estes  cantos,  o  que  a  mim  por  então  não 
pareeeo  bem>  por  certos  respeitos  t. 

Ud.,ib. 

*  Cfr.  Juromenba,  i,  p.  10. 

'  Leia-se  o  qae  diz  sobre  a  qaestao  do  Epitaphio  o  Visconde  de  Joromenha,  i,  p. 
180  e  seg.  A  edição  das  R%ma$  de  1614,  posterior  de  om  anno  ao  Commentario  de  Cor- 
rêa,  foi  9  primeira  que  deu  copia  correcta  do  epitaphio.  Mas  a  sua  rectificação  não  foi  ou- 
vida: o  erro  de  Mariz  foi  repetido  por  quasi  todos  os  biographos  do  Poeta.  (Y.  Juromenba, 
I,  p.  xieKll,NoU82). 

^  Lusíadas^  f  dedicados  ao  Doclor  D.  Rodrigo  d* Acanha,  etc,  per  Domingos  Fernan- 
des seu  Livreyro»,  (ed.  1613,  p.  4'-8). 

^  Haríz  nem  mesmo  fallara  do  logar  do  nascimento  de  Gamões  t 
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o  Lisbonense  Severim  de  Faria  que,  com  desleixo  egual  ao  de  Maríz  e 
de  Faria  e  Sousa,  repete  levianamente  o  epitaphio  falsificado,  *  apoia-se,  com 
relação  á  terra  natal  de  Camões,  nos  dizeres  de  Corrêa.^  Pondo  de  lado  como 
insignificante  o  facto  de  a  familía  Gamões  ter  residido  em  Coimbra,  tenta  for- 
talecer o  argumento  único  de  Corrêa  (que  não  lhe  parece  portanto  bem  assente 
e  dmentado)  pelo  coroUario  de  um — único — verso  dos  Lusiaâas,  em  que  o 
poeta  se  serve  da  expressão  <o  pátrio  Tejof^^  Mas  na  passagem  alludida,  a 
palavra  pátrio  não  significa  senão  português,  E  mesmo,  suppondo  por  um  ins- 
tante que  o  adjectivo  pátrio  fosse  synonymo  de  natalicio — o  Tejo  ficaria  sendo 
a  pátria  não  de  Camões,  mas  sim  de  Francisco  de  Almeida,  Conde  de  Abran- 
tes, titulo  proveniente  de  uma  villa  celebre  nas  margens  do  Tejo.^ 

Em  seguida  lembra  a  apostrophe,  já  mencionada, — E  vós,  Tágides  mi- 
nhas,— que  o  próprio  Faria  e  Sousa  classifica  de  equivoca!  Finalizando,  põe 
em  realce  outra  figura  poética  do  Canto  sexto  dos  Lusiadas,  em  que  o  poeta, 
supplicando  a  musa  Calliope,  pede  que  ella  o  inspire  de  modo 

que  veja  e  saiba  o  mundo  que  do  Tejo 
o  licor  de  Aganippe  corre  e  mana.  ^ 

Como  se  no  Tejo  não  houvesse,  além  de  Lisboa,  as  cidades  e  viUas  de  Santa- 
rém, Abrantes,  etc.l  e  como  se  o  Tejo  não  personificasse  aqui  claramente  a 
poesia  portuguesa,  em  opposição  a  Aganippe,  que  symboliza  a  da  Grécia  I 

No  affan  de  destruir  todas  as  duvidas  sobre  a  authenticidade  de  Lisboa 
(ide  onde,  meu  Deus,  pro\iriam  tantas  duvidas?)  Faria  e  Sousa  descobriu 
mais  um  argumento  em  pró  da  capital  em  uma  das  Elegias  camonianas,  *  e 


1  Yeja-se:  Severim  de  Faria,  fl.  11*,  e  Faria  e  Sousa,  Vida,  (ii),  §  38. 

*  Severim  diz:  cpor  esta  razão  chama  iantai  vezes  ao  Tejo  pa/rto;»  mas  não  espe- 
cializa os  casos  que  teve  em  mente!  Outro  tanto  fez  Faria  e  Sousa,  fallando  de  nalgumas 
vtfJSfSi  —  (também  sem  apresentar  a  lista  dos  exemplos  I) — e  asseverando  que  o  Poeta  não 
se  descuida  de  chamal-o  seu  e  pátrio,  e  ás  damas  Tágides  e  Tágides  suas*  Vida,  i,  §  S. 
—  Cfr.  Juromenba,  i,  p.  10,  que  substituiu  algumas  por  repetidas  vezes. 

'  LusiadaSy  x,  37. — Se  Ul  argumentação  fosse  verdadeira,  todos  quantos  poetas  al- 
lemães  faliam  do  tpatrio  Rhenot  passariam,  de  lei  e  justiça,  por  oriundos  de  Colonial 

*  Ê  preciso  confrontar  com  as  bellas  estrophes  sobre  a  morte  dos  dois  Almeidas — 
Francisco  e  Lourenço — os  versos  que,  no  principio  dos  Lusíadas,  prenunciam  aquellas, 
alludíndo  de  antemão  aos  temidos  Almeidas  por  quem  sempre  o  Tejo  chora  (i,  14). 

*  Lusíadas^  Canto  lu,  estropbe  2,  citada  por  Severim  de  Faria,  fl.  2^. 

*  Elegia  m,  v.  26  e  27.  Compare-se  o  Soneto  Eu  me  aparto  de  vás^  Nympkas  do  Tejo, 
impresso  na  primeira  edição  das  Rimas»  e  omittido  na  segunda,  provavelmente  lâo  por  des- 
cuido^ mas  antes  por  Estevam  Lof)es  reconhecer  que  não  era  obra  de  Gamões,  e  pertencia  a 
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o  Bíâpo  de  Yizeii  D.  Francisco  Alexandre  Lobo  applaude  o  achado  e  concorda. ' 
Eis  como  ambos  raciocinam:  cha  mis  versos  (dizem)  em  que  o  poeta  se  chama 
desterrado  da  rnsa  pátria.  De  facto,  o  poeta  só  fora  desterrado  de  LMoa.  Por- 
tanto, Lisboa  era  a  sua  pátria  I  Mas  n'este  caso,  respondo  eu,  o  grande  vate 
escolheu  uma  expressão  pouco  feliz,  por  escura  e  equivoca,  designando  a  ci- 
dade natalicia  pelo  mesmo  termo  que  serve  também  para  significar  a  pátria 
commum  de  todos  os  Portugueses. 

N3of  nSo  nos  deixemos  illudiri  O  caso  é  outro.  Na  dieta  Elegia,  o  Poeta 
confessa,  sim,  andar  desterrado^  Mas  desterrado,  não  de  tal  ou  tal  terra.  Des- 
terrado do  bem  que  em  outro  tempo  possuía  t^ — e  isso  vinte  linhas  depois  de 
ter  empregado  a  palavra  pátria,  fallando  não  da  sua,  mas  da  pairia  de  Oví- 
dio. Porque  é  do  grande  Sutanonense  que  o  Gamões  falia,  pintando  a  triste 
sorte  do  poeta  latino,  expulso  de  Roma,'  e  fugido  para  as  asperezas  do 


Diogo  Bernardes,  o  qual  o  imprimira,  como  seu,  em  1594,  nas  tFlores  do  Lima»  (Soneto 
n.**  XXVI,  p.  22).  Readmittido,  com  tantos  outros  apocryphos,  pela  pouca  escrupolosidade  de 
Faria  e  Sousa  e  de  Alvares  da  Canha,  andou  novamente,  desde  1668,  e  anda  ainda  boje 
no  Parnaso  Camoniano,  sendo  explorado  e  citado  pelos  Biographos  que  o  imaginam  diri- 
gido a  damas,  ou  a  todas  as  damas  da  corte,  no  acto  da  partida  para  a  índia.  Estranhando 
esta  singularissima  pluralidade,  explicam-na  pela  morte  de  D.  Catharina — sem  reconhe- 
cer que  o  poeta-auctor  designa  a  sua  amada  pelo  circumloquio — o  bem  que  em  vás  mefka 
(verso  14).— Cfr.  Storck,  iii,  Soneto  159  e  o  commentario  a  p.  396. 

'  Historia  e  Memorias,  vol.  vii,  p.  164.* 

^  £  o  verso  6  da  elegia  3.*,  commentado  por  Faria  e  Sousa,  nas  Rimas  varias,  vol.  iv. 
(V.  Storck.  ni,  Elegia  1/).** 

'  Lembro  aos  criticos  que  Ovídio  era  Sulmonense,  isto  é,  natural  de  Sulmo,  e  que 
ainda  assim  considera  o  desterro  de  Roma  como  om  desterro  da  pairia.  *** 


*^»^>»^'^y^y\^^^/N/^y\^^^^^^^^^ 


*  «Nasceo  pois  o  poeta  na  cidade  de  Lisboa.  Alguém  tem  pretendido  attribuir  esta  gloria 
antes  a  Coimbra  ou  a  Santarém^  mas  o  mesmo  Poeta  parece  declarar  a  sua  naturalidade  na 
Elegia  ni^  em  que  de  certo  modo  se  diz  desterrado  da  pátria^  ao  mesmo  tempo  que  he  constante 
que  a  escreveo  andando  desterrado  de  Lisboa»,  etc. 

*  *  «Parece  que  deste  lugar  [De  sua  pátria  os  olhos  apartando]  se  puede  inferir  que  la 
pátria  de  mi  Poeta  era  Lisboa^  pues  el  se  compara  a  Ovidio^  desterrado  de  la  suya.  En  su  vida 
dixe  que  podia  aver  nacido  ó  en  Coimbra^  ó  en  Santaren;  y  entre  Santaren  y  Lisboa  es  la 
duda^  pêro  diziendo  agora  que  fue  desterrado  de  la  Pátria^  y  siendo  el  destierro  de  Lisboa  á 
Santaren^  ó  á  los  contornos  de  aquella  villa^  dá  a  entender  que  ella  no  era  su  pátria^  sino  Lis- 
boa. Opondrá-se  que  por  pátria  suya  se  entiende  todo  Portugal.  No  puede  ser^  porque  en  Por- 
tugal escrivio  estol» 

***  Do  mesmo  modo  Camões^  muito  embora  fosse  oriundo  de  Coimbra  ou  de  Santarém^  ou 
de  qualquer  outra  localidade  portuguesa^  podia  referir-se  ao  exilio  da  capital  e  residência  da 
cMBj  onde  vivera  durante  annos^  como  a  um  exilio  da  pátria,  e  dos  penates  e  parentes. 
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Ponto,  a  cidade  de  Tonú,  isto  é,  banido  da  beUa  pátria  italiana  para  as  pai- 
zagens  inbospitas  e  forasteiras  da  Moesia  baixa : 

sua  cara  mulher  desamparando, 
seus  doces  filhos^  seu  contentamento^ 
de  sua  pátria  os  olhos  apartando.  ^ 

Como  vêem,  Camões  não  allude  ao  seu  próprio  destino  (parecido  sim, 
mas  não  egual),  nem  falia  da  sua  pátria,  ou  de  Lisboa,  como  sendo  o  seu 
berço.  Se  Faria  e  Sousa  e  Alexandre  Lobo  tivessem  razão  e  interpretassem 
bem,  a  lógica  exigiria  que  também  referissemos  a  Camões  o  apartamento  e 
a  despedida  da  mulher  e  dos  filhos — bens  que  o  grande  Português  nunca 
chegou  a  possuir. 

Temos  flnalmente  José  Maria  da  Costa  e  Silva  ^  a  concluir  muito  ligeira 
e  decididamente  de  um  assento  offlcial  produzido  por  Faria  e  Sousa  (mas  cuja 
authenticidade  não  dou  por  provada),  que  o  Poeta  nasceu  em  Lisboa  e  fora 
baptisado  na  freguesia  de  S.  Sebastião — pela  única  razão  de  seus  pães  ahi 
residirem,  no  bairro  da  Mouraria,  em  1550,  isto  é,  uns  vinte  e  cinco  annos 
mais  tarde.  ^ 

Diga  agora  o  leitor  o  que  resta  de  favorável  a  Lisboa  depois  de  retirar- 
mos às  hypotheses  de  Severim,  Faria  e  Sousa  e  Alexandre  Lobo  todos  os  es- 
teios.^ Nadai  além  da  simples  aflirmação  de  Corrêa,  que  se  publica  «intimo 
amigo»  de  Camões,  mas  que,  julgado  com  toda  a  imparcialidade,  não  escapa 
à  censura  de  ter  sido  um  amigo  muito  indifferente  e  muito  mal  informado — 


*  Elegia  m,  v.  4-7.  * 

^  Costa  e  Silva,  Ensaio^  iii,  p.  84. 

'  Cfr.  Fontes,  §  7,  e  p.  18,  nota  4. 

^  Ha  ainda  dois  Sonetos,  aproveitados  como  testemunhos  de  defesa  das  pretensões  de 
Lisboa : — <  Brandas  aguas  do  Tejo  gue  passando*  e  ^Jádo  Mondego  os  aguas  apparecem»  • 
Mas  ambos  elles,  são  infelizmente,  do  suave  cantor  do  Lima.  *  * 

*  Remetto  o  leitor  ao  commeniarío  judicioso  e  lúcido  que  Storck  dedicou  á  elegia^  por 
elle  admiravelmente  vertida  para  allemSo. 

*  *  Fazem  parte  de  um  cyclo  de  treze  Sonetos  das  Rimas  varias  (N.«*  xxn-xxxiv)^  em 
que  Diogo  Bernardes  narra  delicada  e  singelamente  os  seus  amores  de  Lisboa^  a  sua  despe- 
dida da  capital^  e  as  saudades  que  o  pungiam  dolorosamente  durante  a  triste  volta  a  Ponte  do 
Lima.  Ainda  aqui  devo  remetter  o  leitor  ás  notas,  com  que  Storck  acompanhou  o  seu  Camões 
allemâo  (vol.  ii.  Sonetos  109  e  112  commentados  a  p.  388  e  389).  Escusado  dizer  aos  entende- 
dores que  foi  Faria  e  Sousa,  seguido  de  perto  por  Alvares  da  Cunha,  quem  intercalou  aquel- 
les  dois  Sonetos  entre  as  poesias  de  Camões,  coui  audácia  que  surtiu  o  seu  effeito.—  Cfr. 
Vida,  §  52. 
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censura  que,  de  resto,  já  foi  lançada  por  Severim,  Faria  e  Sousa  e  Alexandre 
Lobo,  os  quaes  também  duvidam  d'aquella  amizade. 

S  13. — O  que  me  move  a  decidir  o  pleito  sobre  a  naturalidade  de  Ca- 
mões a  favor  de  Coimbra  é,  em  primeiro  logar,  o  facto  de  o  livreiro  da  Uni- 
versidade Domingos  Femandez  aíBrmar  positivamente  em  letra  redonda  (na 
Dedicatória  das  Rimas  de  Luis  de  Camões,  por  elle  editadas  à  sua  custa  em 
1607  e  dirigidas  áquelle  inclyto  estabelecimento)  que  o  Camões  nasceu,  se  criou 
e  estudou  na  cidade  do  Mondego,  sendo  portanto  coimbrão  «por  nascimento 
e  criação,  por  oíBcio  e  por  obrigação» — e  isso  antes  de  Mariz,  Corrêa  e  Se- 
verim se  terem  pronunciado.  Diz  elle,  depois  de  enaltecer  os  méritos  da  ci- 
dade: cpois  se  vós  (verdadeyra  exposição  da  coroada  princesa  das  misteriosas 
armas  de  Coimbra)  sois  esta  que  dizíamos ;  para  as  mais  propinquas  &  remotas 
partes  do  Universo,  e  per  nacimento  &  criação,  per  ollicio  &  obrigação  fostes 
também  a  mesma  para  com  o  vosso  grande  Luis  de  Camões,  pois  nacendo  elle 
nessa  vossa  cidade  de  Coimbra,  a  vosso  peyto  como  Mãy  natural  o  criastes  tantos 
annos :  com  vossa  doutrina  como  Mestra  o  ensinastes  algus,  &  com  vossos  louvores, 
como  fid  Amiga,  o  honrastes  tantas  vezes,  a  quem  se  nam  a  vós  se  deve  encom- 
mendar  esta  proteyção  de  hum  vosso  filho,  disciptdo  &  Amigo,  de  mais  sendo  elle 
já  morto,  para  se  nam  poder  defender,  de  ainda  vivo  para  poder  ser  oíTendido». 

E  pouco  depois  intitula  outra  vez  a  Universidade  Mãy,  Mestra  e  Amiga 
do  Poeta.  * 

Taes  palavras  requerem  e  merecem  tanta  fé,  e  tem  pelo  menos  tanta  impor- 
tância como  as  de  Corrêa.  Os  pratos  da  balança  estariam  portanto  em  equilíbrio, 
visto  que  todos  os  pesos  com  que  se  tentou  carregar  no  de  Lisboa,  se  manifes- 
taramj  em  consequência  de  exame  mais  rigoroso,  faltos  de  justa  aiferição,  e  são 
portanto  falsos.  Investiguemos  e  vejamos  se  existem  outros  argumentos  ponde- 
rosos, próprios  para  fazerem  inclinar  o  fiel  da  balança  para  o  lado  de  Coimbra. 

Â  mim  parece-me  de  vulto  o  seguinte:  já  o  bisavô  do  Poeta,  João  Vaz, 
era  morador  afazendado  e  benemérito  cidadão  de  Coimbra.  De  seu  filho  An- 
tão Vaz,  avô  do  Poeta,  não  consta,  pelo  menos,  que  possuísse  bens  de  raiz, 
nem  que  vivesse  fora  de  Coimbra.  O  segundo-genito  d'esse  Antão  Vaz,  D. 
Bento,  tio  de  Camões,  e  indubitavelmente  também  o  filho  mais  velho,  Simão 
Vaz,  ^  pae  do  Cantor  dos  Lusíadas,  nascera,  segundo  documentos  inconcus- 
sos' na  velha  Conimbrica, 


^  Devo  o  coahecimenU)  do  texto  origiaal  á  minha  amiga  C.  M.  de  Yasconcellos  qae 
o  oopioa  para  mea  aso,  servindo-se  da  edição  authentica  de  1607. 
*V.  Ftaa,  §8. 
'  Vida,  §  7,  Nota  1.'. 
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na  cidade  cujo  prado 
enverdecem  as  aguas  do  Mondego.  ^ 

Em  conformidade  com  estes  acontecimentos,  não  existindo  noticias  fide- 
dignas que  se  opponham,  pode-se  suppor  com  visos  de  verdade:  primeiro, 
que  Simão  Vaz  conhecera  e  amara  D.  Anna  de  Macedo  não  em  Santarém,  de 
onde  ella  procedera  talvez,*  mas  sim  em  Coimbra, 

nos  saudosos  campos  do  Mondego^ ' 

onde  o  nome  de  família  «ífe  Macedo^  não  era  desconhecido  n'aquella  era;*  e 
em  segundo  logar,  que  os  dois  casados  se  estabeleceram  na  casa  dos  Ga-, 
mões,  em  Coimbra,  lá  onde 

vão  as  serenas  aguas 

do  Mondego  descendo 

e  mansamente  até  o  mar  não  param.  ° 

Em  terceiro  logar,  é  provável  que  a  joven  esposa  là  desse  a  vida  a  seu  único 
filho  Luís  Vaz,  o  nosso  Poeta.  Nem  a  alegre  infância  passada  entre  brincos 
e  folguedos  n'aquelle  alugar  amenos, ^  n'aqueUa  florida  terra  leda,  fresca  e 
serena,  nem  as  excursões  em  que  o  estudante  pisaria  dos  campos  do  Mon- 
dego ca  fértil  herva:»:''  nem  os  passeios  em  barco  sobre  as  aclaras  aguas^^  do 
rio ;  nem  o  primeiro  amor  passageiro  do  mancebo  por  uma  bella  Coimbrã ; ' 


1  Lusíadas,  n(,  80. 

^  Alex.  Lobo  (p.  164)  tao  pouco  se  atreve  a  decidir  se  Anna  de  Macedo  era  natural, 
se  oriunda  de  Santarém. 

'  Lusíadas,  \u,  120. 

^  Em  documentos  oflicíaes  da  Camará  de  Coimbra  apparecem,  por  exemplo,  os  no- 
mes: Marçal  de  Macedo  e  Gaspar  Fernandez  de  Macedo  (1863)  e  ainda  Ayres  Gonçalves 
de  Macedo  (1867).— Cfr.  Brito  Aranha,  Dicc.  Bibl.,  vol.  xiv,  p.  18  e  seg.— Em  Soure, 
seis  léguas  ao  sul  de  Coimbra,  vivia  também,  perto  de  1800^  uma  Anna  de  Macedo,  de 
Santarém,  casada  com  o  fidalgo  Leonel  de  Sousa — talvez  a  madrinha  da  mãe  de  Camões? 
Cfr.  Th.  Braga,  na  Introducçao  á  edição  dos  Lusíadas,  consagrada  ao  3.®  centenário  do 
Poeta,  p.  xin,  e  Vida,  §  8t),  Nota  3.V 

5  Canção  iv  (Vâo  as  serenas  aguas)  v.  1-3. 

« Ib.,  v.  8. 

^  Lusíadas,  in,  97. 

'  Canção  iv,  v.  88. 

»Ib.,  V.  16. 
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nem  as  graças  das  outras  ^(ilhas^^  ou  tnymphas^  do  Mondego^ — as  primeiras 
musas  inspiradoras  do  Poeta — nenhum  d^festes  successos  e  prazeres  motiva- 
ria sufBcientemente  ou  provocaria  aquelle  tom  de  intima  alegria  que  penetra 
todas  as  passagens  das  Obras  de  Camões,  em  que  elle — occasionalmente — 
menciona  a  cidade  de  Coimbra  e  as  ribeiras  do  Mondego! 

Só  uma  única  circumstanda  explica  satisfactoriamente  aquelles  sentimen- 
tos piedosos :  a  circumstancia  de  o  berço  do  Poeta,  a  casa  dos  pães,  os  pe- 
nates dos  ascendentes,  serem  de  Coimbra.^  Em  Coimbra  é  que  deu  os  pri- 
meiros passos  na  €sdva  oscura,  sdvaggia  ed  aspra  e  fortei^  da  vida,  como  elle 
mesmo  confessa  claramente,  posto  que  sem  ser  percebido  até  boje,  desi- 
gnando as  coUinas  em  que  Coimbra  se  levanta  como  o  sitio 

por  onde  as  minhas  magoas^ 

pouco  a  pouco  crescendo, 

para  nunca  acabar  u  começaram;^ 

porque  as  magoas,  tão  melancholicamente  narradas  na  lY  Cancro,  nio  são 
simples  magoas  de  amor,  mas  antes  as  magnas  perpetuas  da  vida. ' 

O  patriotismo  local  de  Gamões  fél-o  incorrer  na  culpa,  aliás  muito  per- 
doável, de  ter  attribuido  as  honras  de  Universidade  meramente  a  Coimbra, 
apesar  de  ter  assistido  na  edade  de  já  doze  annos  á  transferencia  definitiva 
dos  Estudos  Geraes,  das  margens  do  Tejo  para  as  do  Mondego  (1537). 


^  Lusíadas,  m,  135. 

» Ib.,  vii,  78. 

3  Quem  incloisse  na  lista  das  poesias  camonianas  allosivas  a  Coimbra,  o  esplendido 
Soneto  que  principia  ^Doces  e  claras  aguas  do  Mondego»  f— ou.  quem  se  adiantasse  até  ba- 
sear sobre  uma  qualquer  das  suas  phrases  a  persuasão  de  o  poeta  ter  tido  já  em  Coimbra 
ideias  de  encetar  a  sua  carreira  maritimo-militar  (Juromenha,  i,  p.  28),  correria  risco  de 
contribuir  para  a  propagação  de  um  grave  erro,  infelizmente  muito  inveterado.  O  Soneto, 
introduzido  no  Parnaso  Camoniano  em  1616^  talvez  não  seja  de  Camões^  mas  sim  do  Du- 
que de  Aveiro,  D.  João  de  Lencastre.  *  V.  Aquino,  vol.  iv,  p.  xui  da  Ed.  de  1815,  e  Th. 
Braga^  Historia  de  Camões,  i,  p.  337.— Sobre  o  Duque,  como  Poeta,  veja-se  a  nota  que 
lhe  dediquei  nos  meus  Commentarios,  iv,  p.  405  e  seg.  *  * 

♦  Canção  iv,  v.  4-6. 

^  Encontro  a  confirmação  e  sancção  d'esta  minha  ideia  na  grandiosa  Canção  x  (Vinde 
cá)  (v.  41  e  seg.),  que  repete  a  mesma  marcha  e  evolução  de  ideias,  derivando  os  soiM- 
mentos  da  sua  vida,  do  facto  inicial  da  existência,  e  fazendo  sobresahir  as  magoas  de  amor. 

*  Ao  Duque  de  Aveiro  o  attribuia  um  manuscripto  consultado  por  Faria  e  Sousa. 

**  Na  edição  de  1616  correm  duas  liçOes  do  Soneto;  e  no  Candonnro  Lms  Franco,  a 
íl.  120,  ha  outra  variante^  mas  sem  indicação  do  nome  do  auctor. 
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Também  me  parece  que  o  Poeta,  cuja  família  não  era  •de  bens  do  mundo 
abastada*,  diíBcilmente  teria  os  meios  necessários  para  residir  durante  lon- 
gos annos  em  Coimbra,  dedicando-se  a  estudos  superiores,  se  Lisboa  fosse  o 
logar  da  sua  naturalidade. 

§  14. —  Sommando  tudo,  vemos  portanto  que  existem  apenas  dois  teste- 
munhos extrínsecos  sobre  a  pátria  do  Poeta,  no  sentido  mais  restricto  da  pa- 
lavra. Uma  asserção  contrabalança  a  outra.  A  mais  moderna,  do  Lisbonense 
Corrêa,  falia  a  favor  de  Lisboa.  A  mais  antiga,  do  Conimbricense  Domingos 
Femandez,  a  favor  de  Coimbra.  Impossivel  é  provar  com  documentos  a  vera- 
cidade das  asserções  doeste  ultimo ;  egualmente  impossivel  provar  o  contrario. 
Mas  o  que  não  soffre  duvida  alguma  é  a  falta  de  exactidão  e  segurança  de  Cor- 
rêa em  assumptos  semelhantes.  ^ 

Decide  a  questão,  a  meu  vêr,  o  facto  da  residência  da  familia  Camões  em 
Coimbra,  durante  séculos ;  depois  a  affeição  constante  do  poeta  pela  cidade  do 
Mondego;  e  por  ultimo,  os  versos  autobiographicos  da  quarta  Canção. 


1  Vide  Fontes,  |  7. 


III 


DATA  DO  NASCIMENTO  DE  OAMOES 


III 


DATA  DO  NASCIMENTO  DE  CAMÕES 


§  16. — Não  ha  unanimidade  de  parecer  com  respeito  á  data  do  nasci- 
mento de  Camões.  Ao  lado  das  sete  cidades  ha  também  seis  ou  sete  datas  na- 
talicias:  1S09,*  1517,»  1521,3  1523,  ♦  1524«e  1 525 !«  E  íoda^  ellas  s5o  pura- 
mente hypotheticas — fructo  de  meros  cálculos  de  probabilidade! 


^  Foi  Faria  e  Sousa  quero  escreveu,  em  meados  do  século  xvii,  ao  redigir  a  sua  Eu- 
ropa Portugueza  {u,  p.  523) :  «Nació  este  ano  (1509)  el  Príncipe  de  los  Poetas  de  Espana, 
Luís  de  Camões».— Moraes,  na  Historia  de  Portvgal.  ri,  215,  repele  esta  indicação  arbi- 
traria. 

'  Severim  de  Faria,  fl.  2*:  cNasceo  L.  de  C.  reynando  El-Rey  Dom  Manoel,  pelos 
annos  de  1517». 

^  A.  Loisean  (Uiiloire  de  la  lUiérature  port.,  p.  152)  opina:  «Ia  plupart  (?)  veulent 
qne  ce  soit  en  1521».  Se  eu  conhecesse  um  único  individuo,  pertencente  a  esta  desconhe- 
cida maioria/^ 

*  Faria  e  Sousa,  Vida,  ii*,  §  7:  «siguese  que  nació  el  (afio)  de  1524,  y  aun  puede 
ser  el  de  1523». 

^  Vid.  ih.,  e  Juromenha,  i,  9:  ceste  documento. . .  é  prova  irrecusável  para  fixar- 
mos no  citado  anno  de  1524  o  nascimento  de  Camões»;  assim  como  Th.  Braga,  Historia 
de  Camões  i,  p.  60:  cNasceu  Camões  em  1524»  • 

^  F.  Denis,  Résumé,  p.  66:  «Louis  de  Camoens  naquiten  1526»;  eVídal,  no  Álbum 
de  Homenagens  de  1880,  p.  129:  «O  anno  de  1525  ó,  portanto,  o  que,  fora  de  duvida»  se 
deve  marcar  como  sendo  o  do  nascimento  do  poeta».  * 

*  Para  quem  conferir  a  minha  traducçSo  com  o  original  allemSo,  declaro  que  emendei  o 
orro  de  imprensa  1526^  substituindo-o  por  1525^  como  corrigi  vários  outros,  cuja  lista  darei 
ii:i  Segunda  Patife  Em  logar  de  simples  referencias  dou  também^  frequentes  vezes^  copia  dos 
trechos  a  que  o  auctor  remette  os  leitores. 

IG 
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Quem  procedeu  com  mais  sem-cerimonia  foi  o  espirituoso  Voltaire.  No 
seu  Ensaio  sobre  a  poesia  épica,  o  graude  homem  compõe,  por  sua  conta  e 
risco,  uma  vida  de  Gamões,  aonunciando  com  toda  a  seriedade  e  com  o  tom 
grave  de  historiador  consciencioso:  c Camões,  de  antiga  família  portuguesa, 
nasceu  em  Hespanha,  nos  últimos  annos  do  famoso  governo  de  Fernando  e 
Isabel,  durante  o  reinado  de  D.  João  n  de  Portugal  1»^ 

Que  bella  salsada  I  D.  Fernando  de  Aragão  morreu  em  1516  quando  sua 
esposa  D.  Isabel  de  Gastella,  fallecida  em  1504,  já  repousava  ha  doze  annos 
na  cova.  A  união  dos  dois  reinos  teve  logar  em  1479,  de  sorte  que  o  reinado 
commum  aos  dois  príncipes  occupa  o  período  de  1478  a  1504;  D.  João  II 
occupou  o  throno  de  1481  a  1495;  e  Gamões  nunca  pisou  o  solo  hespanholt 

Mas  sem  pestanejar  nem  vacillar,  Voltaire  continua:  cDepois  da  morte  de 
D.  João  (II),  o  Poeta  começou  a  frequentar  a  corte  de  Lisboa,  no  prímeiro  anno 
do  reinado  de  D.  Manoel,  o  Grande  (1495*96)».  É  um  cumulo.  Mas  na  prí- 
meira  edição  do  artigo  voltairíano — redigido  em  inglês — *  a  ignorância  e  a 
arbitraríedade  deitam  a  barra  mais  longe  ainda:  «Gamões  acompanhou  Ve- 
lasco  da  Gama  CsicJ  na  sua  viagem  perigosa  (1497-1499),  levado  pela  amizade 
e  por  aquelle  espiríto  investigador  que  costuma  ser  o  apanágio  de  homens 
de  caracter  e  de  phantasia  levantada»  !^ 

De  onde  se  devería  inferír  que  o  Poeta  nasceu  entre  1470  e  1480,  vi- 
vendo um  século,  pelo  menos. 

S  16. — Parece-me  que  todas  as  conjecturas  sobre  o  anno  do  nascimento 
de  Gamões  se  baseiam  em  uma  allusão  poética  dos  Lusíadas — menos  a  de 
Voltaire,  que,  por  não  ter  base  alguma,  não  se  pode  tomar  a  serío. 

Se  não  me  engano,  Gamões  examinara  no  Archivo  de  Goa* — durante  o 
governo  do  Vic«-Rei  da  índia  D.  Francisco  Goutinho,  Gonde  de  Redondo  (en- 
tre 7  de  setembro  de  1561  e  19  de  fevereiro  de  1564),  com  o  qual  tinha  re- 
lações de  amizade — os  relatoríos  annuaes  sobre  a  índia  portuguesa.  D'ahi  ti- 


1  Cfr.  Voltaire,  Oeuvres  completes^  ed.  1786,  vol.  x,  p.  372  e  seg.:  ^Essai  sur  la 
poésie  épique». 

*  Voltaire,  Essay  on  lhe  Epic  Poelry  of  the  European  Nations. 

^  Veja-se  Mickle,  i,p.  cclxxxiv  e  seg.,  onde  se  encontra  copia  de  uma  grande  parte 
do  original  inglês;  e,  além  d'isso,  Aquino,  vol.  i,  p.  lxxxiii  e  seg. 

*  O  archivo  de  Goa — a  Torre  ou  Casa  do  Tombo  do  Estado  da  índia — ainda  não  es- 
tava enlào  cm  ordem.  Somente  a  contar  de  I'i95  é  que  se  executou  esta  útil  empresa,  re- 
ferida na  Liogniphia  do  Diogo  do  Couto  (que  precede  as  Decad*iSy  ed.  de  1736,  Lisboa, 
vol.  1,  íl.  5'  e  seg.),  e  em  especial  na  carta  de  Felipe  i  de  Portugal,  de  2S  de  fevereiro 
de  1595. 
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rou  apontamentos  e  esboçou  o  plano  para  aquella  poética  revista  de  geogra- 
phia,  historia  e  ethnographia  sobre  a  Ásia,  a  Africa  e  a  America  (brazileira), 
e  em  especial  sobre  os  successos  indicos  até  á  morte  do  Governador  e  Yice- 
Rei  D.  João  de  Castro  (f  1548,  em  Goa),  que  uma  nympha  do  Oceano  e  a 
deusa  Thetys  desenrolam  no  remate  dos  Lusíadas,  prophetízando  o  futuro  a 
Vasco  da  Gama  no  acto  de  elle  desaferrar  para  voltar  à  pátria  (1498).  Esta 
revista  preenche  o  ultimo  Canto  (x)  da  Epopeia, 

O  poeta  achou  extremamente  árdua  a  realização  da  sua  ideia — executada 
ou  finalizada,  o  mais  tardar,  no  estio  de  1569,  como  sabemos  pelo  historia- 
dor Diogo  do  Couto.  * 

Extenuado,  invoca  por  isso  novamente  *  a  ajuda  da  Musa  heróica  Calliope, 
confessando  com  melancolia: 

VSo  08  annos  descendo^  e  já  do  estio 

ha  pouco  que  pensar  até  o  outono, 

A  fortuna  me  faz  o  engenho  frio^ 

do  qual  já  nSo  me  jacto  nem  me  abono. 

Os  desgostos  me  vSo  levando  ao  rio 

do  negro  esquecimento  e  eterno  sono; 

mas  tu  me  dá  que  cumpra^  oh  gram  Rainha 

das  Musas^  com  o  que  quero  á  naçSo  minha  1' 

§  17. — Na  larga,  indigesta  e  jactanciosa  interpretação  que  Corrêa  dedica 
a  esta  estrophe, — e  que  poderíamos  chamar  dissertação  sobre  a  primavera,  o 
estio,  o  outomno  e  o  inverno  da  vida  humana, — o  Commentador  calcula  que 
Camões,  ao  compor  aquelles  seus  versos,  estava  ou  via-se  em  idade  de  qua- 
renta annos  e  mais.^ 


1  Couto,  arribando  na  volta  da  índia  a  Moçambique,  em  setembro  de  1569,  encon- 
trou ahi  o  cantor  dos  Lusíadas,  o  qual  concluirá  no  inverno  passado  (isto  é  de  abril  a  se- 
tembro de  1S69)  a  sua  Epopeia,  limando-a  e  aperfeiçoando-a  com  o  intuito  de  a  imprimir. 
-~Gfr.  Década,  viu,  cap.  28  (e  não  vii,  como  Braga  diz  erroneamente  na  Historia  de  Ca- 
mões, I,  297;.— Mais  adiante  (no  §  349  e  scg.  doesta  vida)  teremos  que  voltar  ao  mesmo 
assumpto. 

2  Digo  novamente,  porque  já  invocara  a  mesma  musa  na  estrophe  inicial  do  Canto  m, 
antes  de  compor  outro  diflScil  quadro  histórico :  a  bellissima  historia  de  Portugal  até  ao  rei- 
nado de  D.  Manoel. 

3  Lusíadas,  x,  9. 

4  Recorra  se  a  Corrêa  (p.  269'  da  edição  de  1720,  e  f.  264  v.  da  ed.  de  1613.  * 

*  Depois  de  dissertar  sobre  as  diversas  divisões  usuaes  da  edade,  o  Commentador  accres- 
centa:  «Outros  a  dividem  de  outra  maneira.  Também  Luís  de  CamOes  [a]  divide  em  quatro 
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Que  conta  tão  exacta ! 

Pouco  depois  *  assenta  terminantemente  que  o  Poeta  escreveu  o  respe- 
ctivo Canto  decimo,  isto  é,  que  concluiu  os  Lusiadas  no  anno  de  1570.  *  *  En- 
ganasse, portanto,  em  um  anno  (apesar  de  nos  aflSrmar  que  sabia  estas  par- 
ticularidades de  sciencia  certa),  porque  os  factos,  narrados  por  Diogo  do  Couto, 
a  que  já  aliudi,*  não  admittem  duvidas,  por  andarem  ligados  a  'icQntecimen- 
tos  da  própria  vida  do  consciencioso  historiador,  e  a  outros  de  in.^resse  geral. 

Corrêa,  o  «intimo  amigo»  de  CamOes,  deixou  pois  ao  dictame  dos  curio- 
sos o  escolherem,  como  bem  lhes  parecesse,  no  lustro  que  decorre  de  1522 
a  1527,  o  anno  que  mais  lhes  agradasse.*** 


1  Na  Dota  á  estrophe  119  do  mesmo  Canto  x  (a  p.  301  da  ed.  1720  e  fl.  297  v.  da 
Ed.  princips).* 

*  V.  §  16,  Nota  1*  rei.  a  p.  123. 


"\^  "\^  "X^  'X.y        >*^         »-^       ^w*        <--      'x--^     \^ 


partes  n'este  logar^  coníonne  aos  quatro  tempos  do  amio.  A  primeira  edade  do  verão  é  té  os 
25;  a  segmida  que  se  compara  ao  estio^  é  té  os  50^  á  qual  chamam  «consistência»^  porque 
n'ella  está  um  homem  em  suas  forças;  a  do  outono  que  é  té  os  70,  na  qual  edade  se  colhe  já 
o  fruyto  da  vida;  e  a  do  inverno  que  é  a  que  chamamos  decrépita.  O  poeta  via-se  em  ed<ide 
d€  quarenta  anrios  e  maiSj  e  não  muito  favorecido  de  Príncipes^  merecendo-o  elle  tanto,  can- 
sado das  armas  e  enfadado  com  as  letras^  pelo  qual  tinha  necessidade  de  favor  para  proseguir 
sua  empresa;  e  por  isso  invoca  a  Musa  Caliiope  que  lhe  dé  novas  forças  e  ajuda».— A  expres- 
são familiar  e  mais  equivale  a  quarenta  annoi  pelo  menos  ou  quarenta  e  tantoi. 

*  Combatendo  a  opinião  dos  que  acham  aqueila  estrophe  mordaz  e  satyrica  para  com  os 
Padres  da  companhia,  e  sustentando  que  o  poeta  tencionava  apenas  chamar  mais  obreiros  para 
a  vinha  do  Senlior,  o  Comiuentador  tliz  ainda,  a  f.  301 :  «Coníirma-se  esta  verdade  com  taber- 
mos  de  certo  que  o  Camões  escreceo  este  liyro  no  anno  de  70,  tempo  em  que  trabalhavam 
n'aquellas  partes*.  O  erro  1569  por  1570  não  é  grande,  mas  sempre  é  erro;  e  um  amigo  intimo 
tinha  obrigação  de  estar  bem  informado. 

*  *  Pela  minha  parte  fiquei  indecisa  sobre  se  com  este  Uvro  se  deva  entender  unicamente 
o  Canto  decimo,  ou  o  licro  dos  Lusíadas  em  geral.  Corrêa,  porém,  não  costuma  designar  os  Can- 
tos com  o  titulo  de  Im^os. — Indicações  sobre  o  tempo  que  a  composição  da  Epopeia  levou  ao 
Poeta,  e  que  ajudassem  a  elucidar  esta  (aliás  insignificante)  questão,  não  as  acho  nas  Glosas 
de  Corrêa.  O  leitor  sabe  perfeitamente  que  o  Canto  decimo,  apesar  de  ser  o  ultimo,  não  foi  o 
derradeiro  que  o  Poeta  escreveu. 

***  Não  sei  por  que  processo  o  sr.  prof.  Storck  fez  a  sua  conta:  eu  faço  a  minha  do  modo 
seguinte  que,  de  resto,  dá  quasi  o  mesmo  resultado.  Dos  quarenta  annos  e  mais,  que  Corrêa  men- 
ciona, abato  os  quarenta  e  chego  á  data  de  i5<)0.  Reflectindo  depois  que  ellc  calcula  a  prima- 
vera e  o  estio  da  vida  humana  juntos  em  50  annos,  abato  mais  dez — o  que  dá  em  1520.  E  ou- 
vindo do  próprio  poeta  que  já  lhe  restava  pouco  da  edade  estival,  avalio  este  pouco  (e  o  mais 
que  o  Commentador  quer  accrescentar  aos  40)  em  cinco  annos  (máximo),  parando  na  data  de 
1525,  como  no  limite  mais  certo,  e  fixo  do  lustro  que  decorre  de  1525  a  1530,  considerado 
como  a  época  presumptiva  do  nascimento  do  Poeta.  E  substituindo  a  falsa  data  de  1570  pela 
verídica  de  1569,  fico  no  lustro  de  1524  a  1529. 
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Sobre  esta  base  não  era  difGcil,  nem  irracioDal,  tirar  a  media,  elegendo 
para  anno  presumptivo  da  nascença  do  Poeta  o  de  1524  a  1525,  isto  é,  o  pri- 
meiro semestre  prímaveral  do  anno  de  1523,  ou  o  segundo  semestre  de  1524, 
em  que  D.  Vasco  da  Gama  baixara  na  índia  á  sepultura  (24  de  dezembro  em 
Gochim).  ^  Coincidência  opportuna,  que  devia  fazer  com  que  o  publico  em  ge- 
ral preferisse  esta  data. 

Mariz,  ao  publicar  o  Gommentario,  nem  se  deu  ao  trabalho  de  resolver  o 
problema.  O  seu  Prologo  é  falho  de  todas  as  datas. 

Severim  de  Faria '  procedeu  à  operação  arithmetica  da  subtracção  sugge- 
rida  por  Corrêa,  mas — cousa  muito  singular! — enganou-se  na  differença, — 
descendo  ao  anno  de  1517.  Logo  depois,  ao  fazer  morrer  o  Poeta  em  1579, 
em  conformidade  com  a  indicação  errónea  da  lousa  sepulchral,  assentou'  que 
a  sua  edade  fora  de  cincoenta  e  cinco  annos,  powo  mais  ou  mmos,  sem  vér 
que,  n'este  caso,  o  anno  do  nascimento  só  podia  ser  o  de  1524  a  1525.** 
Que  insigne  arithmetico !  ^ 


^  V.  Storck  IV,  p.  350.  * 
*  Severim,  fl.  2*. 
3  lb„  fl.  10. 

^  Temos  outro  insigne  calculador  em  Gendronl  Seguindo  as  pisadas  de  Severim  e 
Faria  e  Sousa  (i),  decide-se  egualmente  pela  data  de  1517  como  sendo  a  do  nascimento 


-^  ^■'  ■ 


*  ^0  Gommentario  á  Canção  iv  (Vinde  cá),  que  esboça  em  traços  magistraes  a  trágica  vida 
do  Poeta^  o  traductor  já  exposera  concisamente  a  questão  sobre  o  anno  do  nascimento  de  Ca- 
mões^ chegando  ao  mesmo  resultado :  que  hoje  em  dia  não  ha  meio  para  determinannos  data 
mais  provável  e  fidedigna  do  que  a  primavera  de  1525  ou  o  outono  de  1524. 

*  *  Francamente  custa  a  crer  que  Severim  de  Faria  errasse  tâo  grosseiramente^  e  nSo  uma, 
mas  duas  vezes  de  seguida^  em  singeiissimas  operações  arithmeticas,  e  que  dissesse  comsigo 
primeiro:  «1570  menos  40  (ou  45)  dá  1517»  e  depois:  1579  menos  1517  dá  55»l  Nãol  Mais 
justo  e  conforme  á  realidade  será  dizermos  que  elle  calculou  alternadamente  com  duas  datas 
diversas^  ora  com  1525^  ora  com  1517^  embota  estranhemos  e  censuremos  esta  inconsequên- 
cia^ e  muito  embora  náo  saibamos  onde  é  que  elle  foi  buscar  a  segunda.  Se  podessemos  afas- 
tal-a,  dizendo  que  o  equivoco  provém  de  um  simples  erro  de  caixa  do  compositor^  o  qual  im- 
primiu 1517  onde  o  original  tinha  1525  ?  Mas  não  nos  é  dado  aceitar  este  expediente,  porque 
lá  está  a  clausula  «reynando  D.  Manuel»  que  o  exclue.  A  data  1517  deve  ter  outra  origem, 
mas  não  sei  qual. 

Sei  apenas  que  Severim  de  Faria  tinha  na  mente  a  verdadeira  data  1524  e  resolveu  bem 
o  segundo  problema  arithmetico,  quando  escreveu : 

^  «Era  quando  morreu  de  pouco  mais  de  cincoenta  annos,  porque  quando  compunha  os 
seus  Luiiadas  diz  elle  (no  Canto  x,  estancia  9)  que  tinha  já  pouco  que  passar  da  idade  do  es- 
tio para  o  outono,  o  qual  começa  dos  cincoenta  por  diante.  £  fallecendo  elle  sete  annos  depois 
de  sua  inq>ressfio  (a  qual  foy  no  de  1572}  parece  que  não  passou  de  cincoenta  e  cinco»,  (fl.  10). 
£  sei  mais  ainda.  Na  passagem— «Nasceo  Luis  de  GamOes  reynando  £1-Rey  D.  Manoel 
pelos  annos  de  1517,  na  cidade  de  Lisboa,  como  o  testifica  Manoel  (lorréa  seu  (}ommentad(V 
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Na  primeira  Vida  do  Poeta,  *  Faria  e  Sousa  aceita  piamente, — sem  se  im- 
portar nem  importunar  de  modo  algum  com  a  opinião  por  elie  expendida  an- 
teriormente, patrocinando  a  data  1509' — o  calculo  do  seu  antecessor,  dando  as- 
sim a  prova  de  que  deixara  de  ler  com  a  devida  attenção,  tanto  os  Gommenta- 
rios  «maus»  de  Corrêa,  como  a  Vida  de  Severim  de  Faria.  O  polygrapho  nem 
sequer  fez  a  conta,  porque,  de  contrario,  deveria  ter  acertado  melhor,  achando 
o  justo  termo-médio:  1524  a  1525.  Mais  tarde  reconheceu  que  resvalara,  e  re- 
solveu remediar  o  mal  de  vez,  cortando  na  segunda  redacção  da  Vida  do  Poeta 
o  nó  gordio  com  a  espada  de  um  pseudo- Alexandre;  isto  é,  decidiu  que  a  ques- 
tão seria  resolvida  por  meio  de  documentos  ofQciaes. 

Mas  como  arranjar  as  armas  para  este  acto  heróico?  As  disponíveis  não 
davam,  infelizmente,  para  tanto:  faltavam  as  actas  irrefragaveis,  e  as  cartas 
irrespondiveis.  Faltavam?  E  se  alguém  as  forjasse?  Recorrer  a  falsificações  e 
inventos — resvalar,  n'uma  palavra,  pelo  dechve  de  atalhos  traiçoeiros,  até  ao 
forjar  de  documentos,  era  nos  tempos  de  Faria  e  Sousa  quasi  que  uma  moda, 


de  Camões  (a  f.  ui),  e  aceita  também  como  termo  da  vida  a  de  1679,  assentando  ainda 
assim  que  a  morte  tirou  o  Poeta  d'este  mundo  em  idade  de  setenta  e  doiêf* 

»Vida,  iM2.** 

«Cfr.  §16  doesta  Vtáa,  Notai/ 

que  o  conbeceo  e  foy  seu  familiar  amigo^  e  não  Coimbra»,  etc,  o  testemunho  do  amigo  e  Com- 
mentador  é  invocado  apenas  com  respeito  ao  litigio  das  cidades,  e  não  quanto  á  data  do  nas- 
cimento que  não  vem  mencionada  por  Corrêa  em  parte  alguma  dos  seus  Gommentarios,  quer 
fosse  directa,  quer  indirectamente.  Severim  foi  o  primeiro  que  pronunciou  as  boje  inexplicá- 
veis palavras  pelos  annos  dê  1517,  mas  sem  nos  esclarecer  sobre  a  sua  proveniência.  Foi  Faria 
e  Sousa  quem,  repetindo  a  mesma  fórmula,  haurida  em  Severim,  invocou  o  testemunho  de  Cor- 
rêa, persuadido  de  que  o  Chantre  citava  textualmente  o  Commentador  em  toda  a  passagem  por 
mim  copiada,  cujo  teor  não  verificou. 

*  A  razão  que  determinou  em  Gendron  a  preferencia  dada  ao  anno  de  1517,  não  deixa 
de  ter  graça :  «Não  é  menor  a  controvérsia  que  versa  acerca  do  anno  em  que  nasceo,  pois  sendo 
este  de  1517,  na  opinião  do  meu  auctor  particular  (Severim),  e  conformando-se  com  ella  Ma- 
noel de  Faria,  antes  de  ter  visto  em  certa  lista  das  pessoas  que  passaram  á  índia  no  anno  de 
1550,  um  assento  onde  o  Camões  depunha  ter  25  de  idade,  resolveo  depois  seguir  o  seu  nas- 
cimento no  de  1524.  Mas  quem  reflectir  nos  vários  aecidentes  da  sua  vida  até  o  mencionado  anno 
de  ISõOy  encontrará  a  necessidade  dos  7,  em  que  consiste  a  differença  entre  os  dois  pareceres  e  jul' 
gará  qual  é  ^mais  irrefragavd». 

*  *  No  paragrapho  2.*  encontro  apenas  uma  observação  sobre  o  completo  desconhecimento 
do  anno  do  nascimento  (total  olvido  dei  aho  dei  nacimento).  No  3.**  sim  é  que  ha  a  simples, 
mas  inexacta,  repetição  dos  dizeres  do  Licenciado  Manoel  Corrêa,  reduzidos  para  a  these :  na^ 
ció  em  lÁshoa  por  los  anos  de  1517,  em  conformidade  com  Corrêa,  mas  sem  indicação  sobre  a 
parte  que  Severim  teve  na  elaboração  da  data.  No  paragrapho  1.»  ha  o  annuncio  prévio  de  que 
Faria  e  Sousa  iria  arrimando-se — como  se  arrima  de  facto — ás  opiniões  de  Severim,  enuncia- 
das em  1624  nos  Discursos  vários. 
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em  que  alguns  seus  contemporâneos  se  tinham  ensaiado  com  pleno  e  redun- 
dante successot* 

O  próprio  Faria  e  Sousa,  força  é  confessá-lo,  já  nao  era  novato  no  ofHcio. 
Já  fizera  os  primeiros  e  bem  succedidos  ensaios  em  1639.*  Mas  ainda  assim 
não  era  mestre ;  não  soube  fabricar  uma  obra-prima  inatacável !  É  verdade  que 
a  obra  de  fancaria,  publicada  em  1685,  gozou  a  fama  e  disfructou  as  honras 
de  um  authentico  documento  ofiicial,  durante  dois  séculos  e  tanto,  illudindo 
toda  a  gente,  com  apenas  uma  excepção  no  anno  de  1867,  a  que  logo  me 
refiro. 

Não  estranhará  as  minhas  accusações  quem  conhecer  a  vilissima  falta  de 


^  Leia-se  no  Curso  de  Th.  Braga,  p.  282-283;  em  Ticknor-Julius,  Geschichte  der 
Sckânen  LUteratur  in  Spanien,  ii,  p.  280,  Nota  2.*;  e  F.  A.  Wolf  no  Sapplemento  áqoella 
obra,  p.  176-177,  sobre  a  fabricação  de  documentos  apocryphos  pelo  Padre  Hignera,  de 
Toledo  (f  1624),  Jesaita  e  amigo  de  HariaDa^  e  em  especial  sobre  os  famosos  làbros  de 
PUmo  de  Granada  (1595)  e  os  Chronicones  (1610).  * 

*  Cfr.  Vida,  S  222  e  Storck,  i,  p.  383-384.** 

*  A  serie  das  falnfieaçOet  peninsulares  é  mais  extensa  ainda  do  que  a  dos  ftirtos  notá- 
veis. Bastará  lembrar  os  nomes  de  Anlus  ou  João  de  Viterbo  (Berosus  e  Manethof);  Gaspar 
Alvares  de  Lousada  Machado  (f  1634);  Frei  Bernardo  de  Brito  (f  1617);  Padre  Pereira  de 
Santa  Ana  (f  1579) ;  Guevara  (1529) ;  e  o  Conde  de  la  Roca  (f  1658).  O  capitulo  é  interessante^ 
mas  não  nos  é  dado  escrevé-lo  aqui. 

*  *  Nos  Commentarios  que  acompanham  a  preciosa  traducçáo  de  todas  as  Obras  de  Ca- 
mões pelo  auctor  d'este  livro^  encontrará  o  leitor  «philalethico»  os  libellos  do  processo  nova- 
mente instaurado  contra  o  fanático  camonísta  e  déspota  critico^  que  pós  a  saque^  para  augmen- 
tar  a  lista  das  suas  descobertas^  todos  os  manuscriptos  ainda  náo  explorados  que  lhe  vieram 
á  máo,  e  todos  os  impressos  de  quinhentistas  nacionaes  que  na  sua  mente  podessem  (e  náo  po- 
dessem)  rivalizar  com  Camões^  como  poeta  Ipico,  Temos  no  volume  i  a  reivindicação  de  nove 
(ou  onze)  Redondilhas  usurpadas  por  Faria  e  Sousa  a  Diogo  Bernardes^  emprehendida  nas  no- 
tas ás  poesias  16^  46^  51^  81^  128^  139, 140, 143  e  150.  Temos  no  volume  n  uma  longuíssima 
serie  de  observações  sobre  uns  sessenta  Sonetos  que,  sendo  propriedade  de  diversos  auctores 
peninsulares,  (entre  os  quaes  tem  o  primeiro  e  preeminente  logar  o  pobre  Diogo  Bernardes 
como  bode  expiatório)  foram  reclamados  como  bens  camonianos  por  Faria  e  Sousa,  que  sa- 
tisfez assim  a  sua  monomania  de  farejar  furtos  e  ladroeiras.  Temos  no  volume  m,  de  p.  362-367, 
uma  lúcida  dissertaçáo  sobre  as  Oitavas  decantadas  de  Santa  Úrsula;  no  quarto  (de  p.  379-384 
e  423-438),  o  relatório  sobre  a  repugnante  questão  das  Eglogas;  no  quinto,  o  juizo  critico  so- 
bre os  dois  manuscriptos  dos  lAuiadoê,  milagrosamente  desencantados  por  Faria  e  Sousa  (p. 
383,  384,  416,  432,  etc.),  e  sobre  as  famosas  estrophes  omittidas  por  desprezo,  e  descobertas 
em  aqueUes  curiosos  manuscriptos  que  talvez  apparecessem  em  sonho  ao  visionário  Faria  e 
Sousa.  Temos,  n'uma  palavra,  materiaes  abundantes  para  desmascarar  o  falsiftcador  f — Mas 
estes  materiaes,  muito  dispersos,  e  redigidos  em  lingua  estrangeira,  ficaram  até  hoje  letra  morta 
para  os  críticos  portugueses.  Para  que  náo  continuem  a  sé-lo  é  que  exponho  o  seu  conteúdo 
na  Segwida  Parte. 
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consciência  de  Faria  e  Sousa,  este  rouba-honras,  que  como  Camonista  é  ca- 
racterizado principalmente  pela  avidez  de  encontrar  «novidades»  e  pela  mania 
de  fazer  descobertas,  que  o  invadia  e  tyrannizava  cada  vez  mais,  de  decennio 
em  decennio.  As  mentiras,  postergaçSes  e  contrabandeaçSes,  perpetradas  por 
elle,  só  nos  seus  Gommentarios,  contam-se  às  dúzias  1  * 

A  fraude,  de  que  trato  agora,  já  foi  desmascarada  por  um  erudito  portu- 
guês, Francisco  Adolpho  Coelho,  que  a  pôs  a  nú,  sem,  comtudo,  seguir  a  pista 
das  suas  luddas  suspeitas,  tirando  d'ellas  todas  as  conseqijencias,  e  sem  ser 
attendido  pela  critica, — apparentemente  pelo  menos.  Na  engenhosa  biographia 
que  este  arguto  investigador  dedicou  ao  Poeta,*  lè-se  o  seguinte  trecho: 

«Faria  e  Sousa  era  pouco  escrupuloso:  a  ideia  da  gloria  de  um  seme- 
lhante descobrimento  devia  cegal-o  a  deixar-se  ir  e  inventar  tal  assento,  in- 
venção em  que  elle  não  fazia  mais  do  que  seguir  o  bom  frei  Bernardo  de 
Brito  ^  em  cujas  obras  bebia  o  seu  saber  histórico.  Eis  pois  o  primeiro  pe- 
ríodo da  biographia  de  Camões  assente  sobre  a  hypothese  da  probidade  de 
Faria  e  Sousa.  O  anno  de  1524  foi  aquelle  em  que  morreu  Vasco  da  Gama, 
e  se  o  assento  é  invenção,  devemos  conceder  a  Faria  e  Sousa  a  palma  de  fa- 
bricador  de  ^bellas  fabulas^ . 

§  18. — Mas  não  é  licito  contentarmo-nos  com  simples  suspeitas.  £  de 
lei  verificarmos,  se  houve  falsificação.  Tentemos,  portanto,  a  prova.  E  visto 
que,  desde  a  memorável  data  em  que  Faria  e  Sousa  descobriu  os  seus  assen- 
tamentos, todos  os  biographos  do  Poeta  coordenam  a  sua  vida  até  á  primavera 
de  1553  sobre  a  base  dos  taes  documentos  pseudo-authenticos,  e  em  confor- 
midade com  elles,  não  basta  extractarmos  aqui  única  e  isoladamente  as  pas- 
sagens parciaes,  que  dizem  respeito  á  edade  de  Camões,  indicando  com  pou- 
cas palavras  o  resto  do  seu  conteúdo.*  Prefiro  reimprimir  os  documentos  em 
que  andam  envolvidas,  analysá-las  uma  por  uma,  distinguindo  bem  entre  os 
dizeres  do  pretendido  documento  oílicial  e  os  ingredientes  addicionados  pelo 


1  Cfr.  Storck,  iv,  379  e  seg.,  423  e  seg.;  v,  p.  383  e  seg.,  assim  como  Vida,  §24, 
Nota  2*,  e  Fontes,  §  3,  Nota  6*,  a  p.  13.  * 

2  V.  Álbum  de  Homenagens,  p.  181-182. 
^  Cfr.  Introducção  histórica,  §  17. 

*  Accresce  ainda  que  a  edição  das  Rimas  commentadas  por  Faria  e  Sousa,  nâo  é  tâo 
vulgar  qae  se  possa  sappôr  entre  as  mãos  da  grande  maioria  dos  leitores. 

*  No  Gommentario  á  Epopeia  ha  ainda  mais  uma  bonita  falsificação^  que  Storck  não  re> 
conheceu  como  tal :  a  car^  de  D.  Lourenço,  Arcebispo  de  Braga,  ao  Abbade  de  Alcobaça : 
para  os  entendedores,  uma  verdadeira  joial  (Vol.  ir,  p.  322). 
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glossador  apaixonado  e  preoccopado.  O  cfim»  e  o  cvalor»  doestes  accrescen- 
tos  devem  ser  esmiuçados. 

Vou  cq[)iar  portanto  os  paragraphos  5  a  7  da  segunda  elaboração  da  Vida. 

A. —  Vida,  n\  S  5. —  c£/  Licenciado  Manuel  Corrêa,  que  fue  hombre  de 
credito  y  que  trato  ál  Poeta,  dize  que  él  nado  por  los  anos  de  1617,  y  esso  he 
seguido  yo  en  aquel  Escritoi^.  ^ 

Não  ha  tall  Quem  indicou  o  anno  de  1517  como  o  do  nascimento  do 
Poeta,  não  foi  Corroa,  mas  sim  Severím  de  Faria — e  este  só  conjectural  e 
approximativamente,  dizendo:  tpelos  annos  de  1517^.* 

B. — €Pero  d  afio  1643  uno  a  mis  manos  un  Registro  de  la  Casa  de  la 
índia  de  Lisboa  de  todas  las  personal  mas  principales  que  passaron  a  servir  en 
la  índia  desde  d  ano  1600  hasta  estes  nuestros  anos». 

Antes  que  tudo  é  preciso  saber  onde  Faria  e  Sousa  parava  em  1643.  Só 
assim  é  que  poderemos  apreciar  o  justo  valor  da  sua  declaração. 

Manoel  de  Faria  e  Sousa  nascera  a  18  ou  19  de  março  do  anno  1590  na 
Quinta  do  Souto  e  fora  baptisado  na  freguesia  de  Santa  Maria  de  Pombeiro. 
Assistiu  em  Braga  de  1600  a  1604;  na  cidade  do  Porto  de  1604  a  1610,  re- 
tirando depois  a  viver  com  seus  pães  em  Pombeiro,  na  quinta  da  Garavella 
de  1618  a  1619.  Visitou  ainda  no  anno  de  1619  Lisboa  e  Madrid,  fixando  a 
sua  residência  de  1619  a  1628  na  capital  de  Hespanha.  De  1628  (?)  a  1631 
esteve  em  Lisboa;  de  1631  a  1632  em  Pombeiro;  de  1632  a  1634  em  Roma. 
De  1634  a  1649  viveu  outra  vez  em  Madrid,  onde  morreu  a  3  de  junho  d( 
1649.  Resulta,  portanto,  a  serem  exactas  estas  datas,  que  no  anno  de  1643 
Faria  e  Sousa  se  achava  em  Madrid  J 


1  Faria  e  Sousa  refere-se  ao  capitulo  segundo  (aliás:  terceiro)  da  Vida  i*.— Gfr. 
p.  126,  Nota**. 

«ÍSeverim,  fl.  10\ 

3  Confiram-se  as  Vidaê  de  Faria  e  Sousa,  escriptas  por  Gosta  e  Silva,  no  Ensaio, 
(vol.  VII,  p.  96-105),  e  por  Juromenha,  i,  p.  338-431.  * 

*  Veja  ainda^  quem  poder,  a  biographia  que  Gamillo  GasteUo  Branco  dedicou  a  Faria  e 
Sousa  (no  livro  Mosaico  e  sylva  de  curúmdadesj,  modernamente  reimpressa  no  Circulo  Camo- 
niano, í,  p.  311^  porque  diverge  em  alguns  pormenores  do  conciso  esboço  de  Storck^  traçado 
somente  sobre  os  dizeres  dos  dois  auctores  por  elle  nomeados.  Todas  as  biographias  de  Faria 
e  Sousa,  escriptas  em  português,  inclusive  as  de  Barbosa  Macbado  e  Innocencio  da  Silva,  as- 
sentam, de  resto,  na  mesma  obra  de  um  coetâneo  e  amigo  hespanbol  do  Polygrapho  Francisco 

17 
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Mas  que  significa  Reghto  da  Casa  da  índia  de  Lisboa?  Sabemos  pelo  via- 
jante Jan  Huygen  van  Linschoten,*  homem  iliustrado  e  fidedigno,  que  toda  a 
equipagem  de  qualquer  navio  com  destino  para  a  índia,  composta  por  via  de 
regra  de  400  a  300  homens — entre  marinheiros  e  soldados — era  inscripta  em 
Lisboa  em  um  Registo  Geral,  por  ordem  de  navios,  com  especificação  do  of- 
ficio  de  cada  um,  com  o  nome  completo,  tanto  de  baptismo  como  de  familia, 
seus  títulos,  a  moradia  que  recebia  del-Rey,  e  abonador  que  apresentava.  * 
Sabemos  mais  que  cada  nào  levava  o  registo  especial  da  sua  tripulação;  que 
estes  registos  especiaes  eram  revistados  depois  das  náos  desferirem  as  velas, 


>  Jan  Huygen  van  Linschoten,  de  Haarlem  (^863-161  i)  fez  ama  longa  viagem  da  ilha 
hollandésa  Texel  ás  Índias  Orientaes^  a  qual,  contando-se  a  viagem  e  torna-viagem,  du- 
rou de  9  de  dezembro  de  4579  até  3  de  setembro  de  (S91 .  * 

2  V.  IHnei^ario,  a  folhas  3»»  e  43^  *  * 

Moreno  Portel,  intitulada  ^^  Retrato  de  Faria  y  Sousa»  (1560)^  o  qual^  de  certo^  recebeu  as  suas 
informações  pelo  próprio  auctor  e  devia  conhecer  e  explorar  as  autographias  (por  elle  traça- 
das). Entre  ellas  avultava  o  volume  manuscripto  da  ^Fortuna  y  vida  de  Manuel  de  Faria  y 
Sousa»  libro  largo,  mas  para  ver  que  para  imprimir»,  e  efectivamente  mostrada  a  ^nalgumas 
pessoas  capazes  dê  o  poder  ler».  Apesar  dMsso^  nem  todas  as  datas  de  Porcel  e  seus  sequazes 
concordam  com  as  proporcionadas  pelos  escriptos  impressos  do  próprio  Faria.  Eis  um  único 
exemplo:  todos  dSo  o  sábio  Gamonista  por  nascido  em  1590;  e  apparentemente  fizeram  Ijem^ 
porque  ellc  assim  o  disse  no  Nobiliário  do  Conde  de  Barcellos  (ed.  1646^  a  p.  683-684).  Cfr. 
Gallardo^  ii^  p.  133. — Mas  que  fazer^  se  confessa  em  outro  logar^  ter  nascido  três  annos  antes^ 
om  1587?  No  I^rologo  ás  «Rimas  Varias»  é  que  diz  textualmente:  •de  mattera  que  aviendo  yo 
empeçado  en  edad  de  25  annos,  el  de  1612,  a  emplearme  en  escrivir^  etc.» — Porque^  1612  menos 
25  dão  1587? 

^-O  primeiro  dos  livros  por  elle  publicados^  é  de  grandissimo  interesse  para  Portugal. 
O  titulo  hollandés^  traduzido  para  vernáculo^  diz :  «Viagem  ou  jornada  de  João  Hugo  van  Lin- 
schoten  para  o  Oriente  ou  para  as  índias  Portuguesas^  contendo  uma  breve  descripção  dos  pai- 
zes  e  das  costas  maritímas  com  todos  os  portos  príncipaes^  rios^  cabos  e  lugares  até  hoje  des- 
cobertos e  conhecidos  aos  Portugueses,  juntamente  com  a  descripção  não  somente  dos  hábitos, 
trages  e  costumes  dos  Portugueses  ahi  residentes  e  dos  índios  indigenas,  os  seus  templos,  Ído- 
los e  casas,  arvores  mais  importantes,  os  fhictos,  as  plantas  e  especiarias  e  outras  matérias  pa- 
recidas, mas  ainda  dos  usos  religiosos,  politicos  e  domésticos ;  e  também  uma  breve  resenha 
de  como  e  onde  se  faz  o  commercio,  assim  como  a  narração  dos  acontecimentos  mais  memo- 
ráveis que  se  passaram  durante  a  sua  estada  ahi».  Amsterdam,  1596.  Este  livro  chamado  abre- 
viadamente Itinerário  foi  vertido  para  latim  om  1599,  e  para  francos  em  1610:  Histoire  de  la 
navigation  de  J.  //.  L.  (Amsterdam) ;  mas  infelizmente  ainda  não  houve  quem  se  lembrasse  de 
o  verter  para  português.  O  titulo  s6  por  si  já  indica  a  sua  importância.  O  alto  preço,  em  que 
deve  ser  tido,  resulta  do  facto  que  quasi  todos  os  dados  estatísticos,  por  elle  referidos,  concor- 
dam com  os  das  tabeliãs  officiaes  de  Figueiredo  Falcão,  mas  o  seu  texto  é  muito  mais  abun- 
dante. 

**  Storck  soube  condensar  com  admirável  pericia  e  circumspecção  aquellas  paginas  hol- 
laudôsas^  como  o  leitor  poderá  verificar,  recorrendo  á  Segunda  Parte.  (Excurso  UnscàotenJ, 
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no  acto  de  sahir  da  bacia  do  Tejo  entrando  no  alto  mar,  a  iim  de  apagarem 
das  listas  os  nomes  dos  ausentes  e  dos  que  tinham  flcado  em  terra.  Durante  o 
trajecto  riscava-se  o  nome  do  que  morria,  e  na  occasião  da  arribada  á  índia 
estes  Registos  parciaes  eram  entregues  ao  secretario  régio  da  Matricula  Geral 
de  Gòa,*  nomeado  para  este  cargo,  como  todos  os  mais  funccionarios  da  ín- 
dia, de  triennio  em  triennio.*  Este  escrivão  mandava  em  três  ou  quatro  sub- 
alternos, ^  por  causa  do  numero  elevado  dos  negócios  que  pendiam  da  sua  al- 
çada. Tinha,  por  exemplo,  que  despachar  para  a  Casa  da  índia  de  Lisboa  car- 
tas com  as  listas  dos  soldados  que  não  se  tinham  apresentado  ou  eram  falle- 
cidos,  para  no  caso  primeiro  se  exigir  a  restituição  da  soldada  trimestral,  paga 
adiantadamente,  e,  para  no  caso  segundo,  avisarem  os  herdeiros  sobreviven- 
tes ;  tinha  que  passar  certificados  de  serviço  e  comportamento,  licenças  para 
a  volta  ao  reino,  etc.  * 

Mas  sigamos  no  nosso  inquérito.  Que  significa,  em  especial,  um  Registo 
da  Casa  da  índia  das  pessoas  inais  principaes? 

Linschoten  não  conhece  tal  registo  reservado  exclusivamente  para  as 
pessoas  mais  illustradas.  Em  primeiro  logar  seria  extremamente  singular  que 
oflicialmente  se  elaborasse  um  registo  de  tal  feitio,  tão  pouco  pratico  e  pres- 
tadio;  e  em  segundo  logar,  que  bitola  estabelecer  para  a  iUustração  das  pes- 
soas? Os  ascendentes?  os  titulos?  ou  antes  o  posto  que  cada  um  occupava  no 
serviço  militar  e  naval?  Camões  era  fidalgo  nato,  e,  apesar  disso,  soldado 
raso  (para  não  dizer  soldado  ordinário).  Logo  apresentarei  a  prova  de  como 
um  e  outro  pormenor  eram  determinantes  na  questão  do  salário,  e  que  a  sup- 
posta  distincção  entre  pessoas  mais  ou  menos  illustres  não  tinha  sentido  nem 
importância.  N'uma  palavra,  parece-me  impossivel  dar  com  as  razões  que  po- 
deriam ter  levado  à  elaboração,  além  da  matricula  geral,  de  um  rol  authen- 
tico,  peculiar  e  especial  da  fidalguia,  continuando  n'este  sentido  durante  mais 
de  cento  e  quarenta  annos,  apesar  de  não  ter  prol  nem  proveito  para  nin- 
guém! 

O  registo,  que  se  diz  ido  ás  mãos  de  Faria  e  Sousa,  nimca  existiu  por- 


^  Schrijver  vant  Matricola  generaeL 

^  O  serviço  «triennal»  nas  índias  fôra  instituído  no  anno  de  1505,  quando  U.  Francisco 
de  Almeida  ia  sahir  do  Tejo  (a  25  de  março),  com  uma  esquadra  de  vinte  e  dois  navios 
que  levava  só  em  homens  de  armas  mil  e  quinhentos. —  Cfr.  Barros,  Década,  r,  8, 3.  * 

'  Onder'Schrijvers=snlhescrivões. 

*  Itinerário,  f.  44\ 

*  Veja-se  ainda  Figueiredo  Falcão,  p.  133.  ««G  officio  do  EscrivSo  da  Matricola  Geral  se 
provo  por  tret  annos».  Escusado  será  dizer  que  também  esta  regra  teve  as  suas  excepçCes. 
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tanto.  Deve  ser  uma  obra  de  ptiantasia,  ou,  em  bom  português,  uma  falsifi- 
cação. E  porquê  e  para  quê  inventaria  elle  este  embuste"^ 

Para  authenticar  e  pôr  fora  de  toda  a  duvida  o  anno  do  nascimento  do 
Poeta  era  ineluctavel  a  apresentação  de  um  documento  official,  como  já  disse. 
Havia  em  Gõa  uma  Matricula  Geral  e  (talvez)  outra  em  Lisboa. '  Examinar  a 
primeira  era  impraticável  para  Faria  e  Sousa ;  vêr  a  segunda,  seria  pelo  me- 
nos difScil.  As  listas  abrangiam,  dil-o  elle,  os  annos  de  1500  a  1643 — um 
período  de  cento  e  quarenta  e  três  annos. —  Sabiam  annualmente  de  Lisboa 
para  a  índia  uns  sete  navios,*  termo  médio.  A  cada  náo  e  á  sua  companha 
de  400  a  500  homens  entre  marinheiros  e  soldados  *  *  competia  um  livro  ou 
registro  especial:  o  assentamento  de  todos  elles,  com  os  nomes  inteiros  e  mais 
pertences,  exigia,  sem  duvida  alguma,  muitas  folhas  de  papel  grande. — Pode-se 
calcular  que,  durante  o  período  especificado,  uns  450:000  lançamentos  enche- 
ríam  perto  de  mil  infolios !  A  fanfarronice  de  ter  tido  á  mão,  em  Madríd,  o  Re- 
gido Geral  completo,  tería  sido  um  erro  demasiadamente  palmar,  indigno  da 
finura  de  um  Faría  e  Sousa.  Eis  porque  elle  subtilizou  a  ponto  de  dar  com 
o  expediente  do  seu  cextracto  olDBcíal»,  composto,  talvez,  de  uma  coUecção 
eguahnente  copiosa  de  tomos,  mas  de  tomos  em  formato  reduzido. 

Restaría  ainda  saber  como  foi  que  Sousa  arranjou  em  Madríd,  a  quinhen- 
tos kilometros  de  distancia  de  Lisboa,  o  tal  registo  simplificado?  Podiam  dis- 
pensá-lo na  capital,  onde  sem  duvida  se  conservava  para  fins  administrativos? 
Mas  talvez  já  não  servisse?  talvez  que  acabasse?  tendo  continuado  justamente 
só  €hasta  estos  nuestros  afíos^y  isto  é,  até  1643.  E  com  que  intenções  o  leva- 
ríam  a  Madríd?  Que  tinham  que  fazer  alli  os  papeis  relativos  aos  c annos  de 
1500  a  1580»,  a  era  da  independência  absoluta  do  reino  de  Portugal?  E  os 
de  1580  a  1640?  É  verdade  que  durante  aquella  triste  temporada,  Portugal 
era  governado  por  regentes  hespanhoes — mas  ainda  assim  formava  um  reino 
por  si,  com  constituição  especial  e  administrativamente  mdependente.  E  o 
resto?  os  Registos  de  1640  a  1643,  posteriores  á  Restauração  e  Libertação 
da  hegemonia  castelhana?  Onde  e  em  cujas  mãos  estavam  depositados  estes 
documentos  ?  Quem  os  viu  antes  de  Sousa,  depois  de  Sousa,  ou  simultanea- 
mente com  elle?  E  onde  ficaram?  Onde  estão  hoje  em  dia? 


1  Leia-se  o  S  238  d^esU  Vida. 

^  Oliveira  Martins,  Portugal  marítimo,  p.  26.  * 

*  A  fonte  do  historiador  foram  as  tabeliãs  do  «Livro  de  toda  a  Fazenda»^  de  Figueiredo 
Falcão.  Temos  806  embarcações  em  116  annos^  contados  de  1497  até  1612. 

*  *  Para  exemplificação  remetto  o  leitor  allemão  ás  indicações  minuciosas  que  Sch&fer  dá 
sobre  difierentes  esquadras  (vol.  ui,  187,  190, 194,  201,  208,  235,  279,  e  nr,  49, 205, 215, 218). 
O  português  recorrerá  de  preferencia  aos  historiadores  naeionaes. 
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Não  ha  resposta,  nem  sombra  de  resposta  a  tantas  perguntas  I 
Visto  isso,  ninguém  pode  exigir  que  acreditemos  simples  e  piamente  nos 
dizeres  de  um  falsificador  manifesto  e  convencido  I  Muito  embora  gerações 
successivas  dessem  credito  ao  impostor,  durante  dois  séculos,  as  razões  ex- 
trínsecas já  adduzidas  seriam  suficientes,  segundo  me  parece,  para  eu  pôr 
de  parte,  em  nome  da  crítica  sería  camoniana,  os  contos  da  carochinha  nar- 
rados por  Faría  e  Sousa. 

Mas  continuemos,  revendo  e  analysando  estas  bonitas  historietas. 

O. —  c  F en  la  lista  de  d  de  1560  haUé  este  assiento: — tLuis  de  CamoenSy 
hijo  de  Sinum  Vaz  y  Ana  de  Sá,  moradores  en  Lisboa,  a  la  Moraria,  Escudero, 
de  vinte  y  cinco  afios;  barbirubio;  trtiao^  por  fiador  a  su  Padre:  vá  en  la 
Nave  de  San  Pedro  de  los  Burgalesest. — Esta  nave  era  la  en  que  iba  el  Yi-Rey 
que  entonces  passava  a  la  índia;  y  su  nombre  Don  Alonso  de  Norofía.  Estos  as- 
sientos  se  hazian  en  titulos  differentes,  conforme  ai  puesto  en  que  cada  persona 
iba  a  servir.  Y  el  Poeta  estava  assentado  en  el  titulo  de  los  Hombres  de  Armas». 

Tenho  que  observar  o  seguinte,  reservando  a  motivação  das  minhas  ob- 
jecções para  mais  tarde: 

aj.  O  poeta  chamava-se  Luis  Vaz  (ou  Vaaz)  e  foi  designado  com  estes  no- 
mes ainda  em  documentos  juridicos,  datados  do  anno  de  1553. 

bj.  Anna  de  Sá  não  era  a  mãe  carnal  do  poeta;  e,  segundo  todas  as  pro- 
babilidades, ainda  não  residia  n'aquelles  tempos  no  bairro  da  Mouraria  de 
Lisboa. 

cj.  Simão  Vaz  já  não  era  entre  os  vivos  no  anno  de  1550. 

d).  Por  consequência  já  pertencia  de  direito  a  Luis  Vaz  o  titulo  de  ca- 
vaUeiro- fidalgo ;  não  podendo  ser  tratado  de  escudeiro',  pelo  menos  em  do- 
cumentos ofQciaes. 

ej.  Era  impossível  que  Simão  Vaz,  defuncto  de  ha  muito,  aífiançasse  a 
pessoa  de  Luis  Vaz. 

O  que  o  assento  continha  a  mais,  era  do  dominio  de  todos  os  Gamonis- 
tas ;  e  qualquer  remendão  do  oíQcio  dos  falsificadores  podia  combiná-lo  fadl- 
limamente.  Severim  de  Faria  contara  que  Gamões  era  louro.*  A  particulari- 
dade de  ter  usado  de  barbas  resultava  do  retrato  que  o  próprio  Faria  e  Sousa 


^  O  tempo  perfeito  ^truxo*  é  bem  estranhavel  n*am  assento  coetâneo  aos  factos  que 
consigna. 

>  Severim  de  Faria,  fl.  10^.* 

*  Teve  o  caheUo  tão  Umro  que  tirava  a  açafroado. 
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possuía  I '  Os  seus  serviços  militares  na  índia  também  já  tinham  sido  mencio- 
nados antes  dos  tempos  de  Faria  e  Sousa,  e  constavam  dos  versos  do  Poeta.* 
O  nome  da  náo,  em  que  embarcara  o  Vice-Rei  D.  Affonso  de  Noronha  (a  1 
de  maio  de  1550)  e  a  data  da  sabida,  vinbam  relatados  nas  Décadas  de  Diogo 
do  Couto.' 

D. —  ^Aunque  el  Poeta  se  huviesse  alistado  d  afio  de  1660  no  se  embarco: 
hizolo  el  de  Í55S  en  que  fue  por  Capitan  Mayor  de  las  naves  Fernando  Alva- 
res Cabralit. 

Os  dois  pontos  capitães  d'este  paragrapho — a  data  1553  e  o  nome  Ca- 
bral,— provêem  dos  apontamentos  biographicos  de  Severim,  *  cuja  fonte  se- 
ria, de  certo,  Diogo  do  Couto.* 

E. —  €En  el  Registro  de  la  gente  delias  y  titulo  de  la  t  Gente  de  guerras 
ay  este  assiento:  ^Fernando  Casado,  hijo  de  Manoel  Casado  y  de  Blanca  Quey- 
mada,  moradores  en  Lisboa,  Escudero.  Fué  en  sti  lugar  Lais  de  Camoens,  hijo 
de  Simon  Vaz  y  Ana  de  Sd,  Escudero;  y  recibió  2400  reis  como  los  demásTÊ. 


^  Vejam  a  gravara  inserta  a  p.  23  (das  ianumeradas)  do  primeiro  volnme  dos  Lu- 
siadas  commeotados,  e  comparem  o  cap.  ix  das  c Advertências  preliminares»,  onde  Faria 
e  Sonsa  dá  conta  da  procedência  da  gravara. 

^  Por  exemplo,  na  Elegia  ui :  O  Poeta  Simonides  foliando.  - 

'  Coato,  Década,  vi^  9^  1^  impressa  em  16f  4.  * 

*  Severim,  fl.  3'.  *  * — Confiram  a  Vida  iS  cap.  10,  onde  Faria  segae  o  caminho  tra- 
çado pelo  sea  antecessor;  e  comparem  na  minha  tradacção  dos  Lusiadas  (vol.  S,  p.  420) 
a  nota  correspondente  á  estancia  94-d  do  Canto  vi. 

^  Yeja-se  Conto,  vi,  10,  14,  onde  por  engano  se  diz  t$incoefúa  e  doiu»,  em  logar 
de  1853 — erro  qae  o  conjancto  dos  acontecimentos  narrados  desfaz  facilmente.  *  *  * 

*  Figueiredo  Falcão  aponta  como  data  fixada  para  a  partida  o  dia  28  de  março^  indi- 
cando^ comtudo^  que  «outros  dizem  a  1^  2  e  Í8  de  Mayo».  Certamente  porque^  havendo  ven- 
tos contrários  no  dia  marcado  e  continuando  elles  a  soprar  durante  todo  o  mez  de  abril^  parte 
da  armada  sahiu  em  princípios  de  maio^  e  parte  só  a  i8. — Como  nome  da  náo  cita  elle^  de  con- 
formidade com  Couto^  simplesmente  o  de  Sào  Pedro.  Resta  averiguar  de  onde  Sousa  tirou  o 
sobrenome  md/e  los  Burgaleses;  que  significa  «pertencente  a  gente  de  Burgos». 

**  Em  especial  as  palavras:  <í(pdo  que  consta  que)  partió  de  Lisboa  no  Março  de  1653 
com  Fernando  Álvares  Cabral». — Haveria  ainda  assim  algumas  emendas  e  ampliações  a  fazer 
aos  Commentarios  de  Storck^  as  quaes  reservo  para  logar  mais  adequado. 

***  O  erro  nSo  subsiste  na  rubrica  do  Capitulo  que  diz :  «Da  Armada  que  este  aane  de 
tincoeiíta  e  três  partio  do  Reyno,  de  que  era  Capitão-mór  Fernão  de  Alraref  Cabral: 
0  das  cousas  em  que  ElRey  mandou  prover;  e  de  como  o  Viso-Rey  D.  Affonso  de  Noronha  partío 
para  Cochim». 
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Não  fazendo  caso  por  ora  do  nome  Lais  de  Canmens,  nem  do  nome  da 
mãe  Arma  de  Sá,  nem  do  falso  titulo  de  esctukiroj  tratarei  primeiramente  da 
desegualdade  nos  dois  lançamentos  consignados  no  Registo  official,  e  que  dá 
muito  na  vista,  porque  de  regra  se  estabelece,  em  negócios  burocráticos,  du- 
rante o  longo  uso  de  cincoenta  annos,  uma  praxe  certa  e  segura,  principal- 
mente quando  uma  auctoridade  maior,  como  n'este  caso  o  Capitão  da  Armada 
e  o  Escrivão  da  Matricula  de  Gôa,  tem  que  passar  em  revista  todos  os  assen- 
tos. Confrontando  o  segundo  assento  com  o  primeiro,  apparecem  as  seguin- 
tes modificações:  1.®  a  rubrica  homhres  de  armas  (ou  antes  homens,  porque 
Faria  e  Sousa  vertia  o  original  português  para  castelhano)  é  transformada  em 
gente  de  guerra;  2.**  o  nome  de  familia  Casado  é  repetido,  emquanto  no  pri- 
meiro assento  •de  Camòesi^  não  torna  a  accompanhar  o  nome  do  pae  Simão 
Vaz;  3.**  o  substituto  do  verdadeiro  homem  de  guerra,  obrigado  a  serviço  mi- 
litar, não  vem  apontado  na  mais  antiga  noticia  de  1850,  mas  vem  indicado 
no  segundo  assento.  Falta  em  ambos  os  apontamentos  o  lançamento  sobre  o 
soldo  trimestral,  pago  com  antecipação,  que  devia  ser  restituido  pelo  arre- 
pendido ou  pelo  seu  abonador.  Noto  ainda  a  omissão  da  parochia  ou  fregue- 
sia tanto  dos  pães  de  Fernando  Casado  como  dos  pães  de  Camões ;  a  descri- 
pção  pessoal  dos  dois  escudeiros;  o  nome  da  náo;*  e  principalmente  o  do  in- 
dispensável fiador,  cujo  nome  e  morada  era  da  máxima  importância,  porque, 
dado  o  caso  do  não-cumprimento  da  estipulação,  era  o  fiador  obrigado  a  pa- 
gar o  soldo  adiantado.  Linschoten  diz  expressa  e  terminantemente:  «Todos 
sem  excepção  devem  apresentar  um  fiador»  ou*  «prestar  fiança». — O  que 
me  surprehendeu  primeiro  e  me  fez  desconfiar,  foi  exacta  e  unicamente  este 
incomprehensivel  esquecimento  do  falsificador  que  não  se  lembrou  da  «mw- 
fôo». 

Mas  é  verdade:  lá  appareceu  posteriormente  quem  sanasse  o  lapso f  O 
Padre  D.  Flaminio,  da  Ordem  dos  Eremitas  de  Santo  Agostinho,  profundo  in- 
dagador de  noticias  genealógicas,  segundo  Juromenha,  preencheu  a  lastima- 


*  Sousa  deixa  de  indicar  o  nome  da  náo  tS.  Bento»  por  esquecimento,  ou  de  propó- 
sito, afim  de  passar  por  fiel  transmissor  dos  apontamentos  de  um  guarda-livros  desleixado. 
A  segunda  bypothese  parece-me  mais  provável,  porque  Faria  e  Sousa  não  desconhecia^ 
mas  antes  conhecia  de  ha  muito — desde  os  dias  em  que  aproveitara  os  Discursos  vários 
de  Severim  de  Faria  para  a  Vida  i'  (§  10) — o  nome  do  Capitao-mór.  E  não  nos  illuda 
o  facto  de  o  manhoso  sonegar  ainda  em  outra  parte  o  nome  Fernão  Alvares  Cabral.  Refi- 
ro-me  á  estrophe  94'  (verso  5)  do  Canto  vi,  que  pertence  ao  numero  das  condemnadas,  re- 
colhidas por  Faria  e  Sousa;  e  remetto  o  leitor  ao  meu  Commentario  (vol.  v,  p.  420  de 
Sâmmiliche  Gedic/Ue, 

^  Itinerário  9^:  tsy  moeten  altemael  borgh  setten*. 
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vel  lacuna.*  cEm  uns  apontamentos  seus  traz  a  copia  de  um  registro  da  mesma 
casa  da  índia,  pelo  qual  consta  que  fora  fiador  do  Poeta  Belchior  Barreto,  que 
julgo  que  era  seu  tio,  casado  com  uma  irmã  de  sua  mãe. .  .»^ 

Bem  possível  que  o  caridoso  padre,  correndo  parelhas  com  o  Padre  Ber- 
nardo de  Brito  e  Faria  e  Sousa,  avançasse  até  este  ponto.  Mas  que  não  exija, 
por  amor  de  Deus,  que  lhe  demos  fé  e  credito,  sem  mais  nem  menos !  Além 
do  Registo  ofQcial  de  Goa  mais  dois  ou  três  registos  ofQciaes  em  Lisboa;  e 
todos  os  três,  ou  antes  todos  os  quatro  escriptos  na  mesma  Casa  da  índia  de 
Lisboa  I*  Que  esperdicio  de  tempo!  que  inútil  gasto  de  papel f — visto  que  de 
todos  quantos  registos  se  fizessem  no  Continente,  não  resultava  proveito  al- 
gum à  índia  Portuguesa — porque  todos  os  empregos  e  todos  os  favores  não 
eram  outorgados  senão  á  vista  da  folha  limpa  corrida  e  dos  certificados  que 
vinham  da  índia. 

A  supposição  de  Juromenha'  acerca  de  Belchior  Barreto,  que  elle  nos 
apresenta  como  tio  de  Gamões  e  marido  de  uma  tia  materna,  foi  fructo  da  in- 
tenção caridosa  de  acudir  ao  Padre  prestadio,  tirando-o  de  embaraços.  Não 
tendo  o  pae  de  Gamões  outro  irmão  além  do  ecclesiastico  D.  Bento,  está  claro 
que  tios  direitos  csõ  podiam  existir  da  parte  da  mãe». — Mas  quem  sabe  ao 
certo,  se  a  mãe  de  Gamões  tinha  uma  irmã  casada  ?  onde  está  a  genealogia 
de  Anna  de  Sá? 

Embora  assim  fosse,  a  noticia  proporcionada  por  D.  Flaminio  fica  ainda 
assim  insufQciente,  porque  nada  diz  a  respeito  da  morada  de  Belchior  Barreto. 

Garecem  também  de  Gommentaríos  mais  alguns  pontos.  O  rol  do  anno 
de  1553  rubrica  a  soldada  entregue  de  antemão  a  Gamões,  mas  não  menciona 
a  quantia  paga  depois  a  Gasado;  assim  como  o  rol  do  anno  de  1558  não  nos 
informa  sobre  a  somma  dada  ao  escudeiro  Gamões.  O  assentamento  doestas 
verbas  figura-se-me  indispensável,  porque  o  soldo  não  era  sempre  o  mesmo. 


'  Jaromenha,  i,  p.  53. 
* /íinw-arto  43"»  6  44'. 
3  Jaromenha,  i^  p.  53. 


*  Onde?  como?  quando?  Nenhuma  obra  bibUographica  nos  elucida  sobre  o  Padre  D.  Fla- 
minio e  a  parte  que  quis  tomar  na  fixação  de  uma  data  importante  da  vida  de  Gamões. 
Th.  Braga  aceitou  e  repetiu  a  affirmação  do  sr.  visconde^  modificando-a  levemente^  porque 
diz :  •em  outro  Registo  da  Cata  da  índia  copiado  pelo  Padre  D.  Flaminio,  augustiniano^  se 
sabe  que  d'este  segundo  alistamento  ficou  por  fiador  seu  tio  Belchior  Barreto^  cunhado  de 
sua  mSel»  As  palavras  de  Juromenha  permittem  somente  fallar  de  uma  copia  de  um  Registo 
ou  talvez  do  Regitto  da  Cata  da  índia.  Na  Segunda  Parte  direi  o  que  se  me  offerece  a  res- 
peito de  D.  Flaminio. 
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soffria  continuadamente  baixas  e  altas, '  evidentemente  segundo  a  maior  ou 
menor  procura  ou  offerta  de  alistamentos.  Que  importância  cobraria  a  Casa 
da  índia  da  parte  do  fiador,  caso  o  soldado  afiançado  não  se  apresentasse,  se 
no  livro  faltassem  os  csignaes»  pagos?  E  depois,  que  significa  a  nota  addicio- 
nal :  cofiw  los  demás  ?  Talvez  queira  dizer  que  todas  las  personas  mas  princi- 
pales  recebiam  como  soldada  trimestral  uns  2:400  réis  ?  Que  graça  i  ou  que 
disparatei  N3ol  João  de  Barros*  e  Línschoten' — testemunhas  que  distam  uma- 
da  outra  quasi  meio  século — sabem  dar  noticias  mais  fidedignas,  contando  que 
os  soldados  ra^os,  mas  não  as  pessoas  de  c nomeada»,  recebiam  antecipadamente 
aquelle  soldo  trimensal,  que  ora  augmentava,  ora  diminuia  alguma  cousa.  Em 
1505  era  de  2:400  réis;  em  1583  só  de  2:100.  Que  explicação  dar  portanto 
á  clausula  communicada  por  Faria  e  Sousa  ?  Todas  las  personas  mas  príndpa- 
ks  eram,  se  elle  falasse  verdade,  quanto  ao  ordenado  que  recebiam,  uns  sim- 
ples soldados  rasos! 

Uma  vez  que  trato  de  soldadas,  parece-me  este  o  logar  mais  adequado 
para  tratar  também  da  importantissima  questão  das  remunerações  que  Cam5es 
recebia  como  soldado  da  índia.  Está  claro  que,  formulando  um  juizo  qualquer 
sobre  os  tempos  de  então,  devemos  abstrahir  completamente  do  estado  mor- 
demo  da  vida  social.  Antigamente,  em  Portugal,  não  decidiam  exclusiva  nem 
mesmo  preponderantemente,  na  questão  de  salários,  o  posto  occupado  e  o 
serviço  a  prestar  no  exercito  ou  na  armada :  o  que  importava  também,  e  muito, 
era  o  nascimento  e  a  posição  occupa^a  na  vida  civil.  Isso  resulta  claramente 
das  observações  de  Linschoten.*  Este  cuidadoso  investigador  coordena  os  sa- 
lários, não  pela  escala  dos  postos,  descendo  do  Capitão-Mór  ao  Capitão,  do 
Piloto  ao  Sota-piloto,  etc,  mas  segue,  sim,  uma  linha  graduada  em  confor- 
midade com  o  titulo  civil  dos  funccionaríos,  começando  com:  aj  o  Fidalgo  da 
casa  d'El-Rey  nosso  Senhor;  desce  bj  ao  Moço-Fidalgo ;  de  lá  c)  ao  Cavaíleiro- 
fidalgo;  d)  aos  Moços  da  camará,  do  numero  e  do  serviço;  e)  ao  Escudeiro-fi- 


^  Barros  (Dficadãy  i,  8,  3)  diz  que ;  «o  soldo  que  então  (1S06)  geralmente  se  assentou 
aos  homens  de  armas,  eram  oitocentos  reaes  por  mez, ...  £  porque  este  foi  o  primeiro  aS" 
sento  que  El  Rey  tomou  no  soldo  que  os  homens  haviam  de  vencer  naquellas  partes,  como 
cousa  nova,  de  passada  fizemos  esta  declaração,  posto  que  ao  presente  (1552)  he  tudo  mu- 
dado, porque  o  tempo  accrescentou  e  diminuio  segundo  a  disposição  delle^, 

^  Na  passagem  citada  na  nota  anterior. 

3  Itinerário,  p.  43^.  Nâo  padece  duvida  que  os  Capitães,  Alcaides-móres^  Feitores, 
Escrivães  e  todos  os  outros  officiaes,  venciam  ordenados  muito  differentes,  que  variavam 
segundo  a  qualidade  do  seu  oificio.  (Y.  Barros).  De  resto  Linschoten  estabelece-o  expres- 
samente, e  por  niíudo,  a  fl.  S*"  e  4*. 

*  Jtinerario,  p.  44'-44^ 
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do/^o;  f)  ao  Ikmem  honrado re  chega  no  ultimo  gr^íM  gj  ao  Soldado  raso.  Em 
seguida  explica: 

cTodos  elles  são  pagos  na  Matricula,  segundo  os  títulos,  á  medida  dos 
assentamentos  lançados  nos  Registos  vindos  de  Portugal.  O  pagamento  effe- 
ctuorse  por  trimestres  ou  quartaes,  a  saber:  o  Soldado  raso  recd)e  settepardaos 
ou  Xerafins  (cada  pardau  no  valor  de  três  testões  portuguezes) ;  *  o  Homem  hon- 
rado recebe  nove,  e  assim  por  diante,  em  proporçãoi^ . 

Concluamos  I 

Quando  Luis  Yaaz  ia  inscrever-se  na  Matricula  geral  da  índia,  tinha  que 
apresentar,  necessariamente,  como  o  leitor  reconhecerá  mais  tarde,  uma  carta 
régia  de  perdão,  ou  seja  um  alvará  de  mercê.*  N'este  alvará  régio  era  tratado 
de  Cavalleiro-fidalgo  de  minha  casa,  isto  é,  da  casa  d'El'Rey  Nosso  Senhor. 
Percebia  portanto,  a  soldada  appropriada  áquella  dignidade,  («a»)  pela  bitola 
valida  no  anno  de  1553;  e  esta  bitola  era  a  mesma  na  Casa  da  índia  de  Lis- 
boa, no  mez  de  março,  como  durante  a  viagem  á  índia  (até  junho),  e  em  Goa, 
onde  ia  servir  como  soldado  naval  em  novembro.  Eis  a  razão  porque  delato  no 
pseudo-assentamento  de  Faria  e  Sousa  um  duplo  erro:  Luis  Vaz  não  iniciou 
os  seus  serviços  militares  como  Escudeiro- fidalgo,  isto  é,  não  pertencia  á  or- 
dem ce»  da  escala  Linschoten;  e  mesmo  quando  pertencesse  á  classe  dos  es- 
cudeiros, não  podia,  de  modo  algum,  ser  remunerado  com  a  soldada  devida 


1  Tendo  o  lostão  um  cent<j  de  reaes,  o  soldado  que  recebia  sete  pardaus  a  três  tostões, 
tinha  de  salário  trimensal :  2:100  réis,  emquanto  o  homem  honrado  tinha  2:700. — O  fran- 
cês François  Pyrard  (1570-1621),  qne  fez  a  viagem  da  índia,  vivendo  e  bataljiando  ahi 
de  1601  a  1611,  relata  as  peripécias  e  aventaras  da  soa  expedição  na  obra  intitulada 
Discoufê  du  voyage  des  François  aux  Indes  orientales,  suivi  (í*tin  Traité  et  descnptúm  des 
ammaux,  arbret  et  fruits  des  Indes,  (1.*  Ed.  Paris,  16il)  e  confirma,  como  é  natural, 
muitos  dos  factos  e  pormenores  narrados  por  Linschoten.  Conta,  por  exemplo:  «Entre  es- 
ses soldados  matriculados  ha  dignidades  e  qualidades  mais  honradas  umas  que  outras,  e 
estas  precedências  lhe  vém  umas  da  raça  e  prosápia,  e  outras  ainda  do  favor,  de  sorte  que 
recebem  paga  segando  estas  differenças,  uns  mais^  outros  menos».—  Cfr.  Th.  Braga,  Bio- 
graphia  do  Poeta,  na  Edição  Portaense  consagrada  ao  terceiro  Centenário,  a  p.  xxviu 
e  seg.  * 

*  Cfr.  Vida,  §  32. 

*  O  interessante  livro  do  contemporâneo  e  emulo  de  Linschoten  foi^  n'este  século,  ver- 
tido para  português  por  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Ri  vara,  com  o  titulo — Fto^^m  (/«  fVan- 
otco  àe  Levai  Pyrard  contendo  a  noticia  da  sua  navegação  á$  Indiat  Orientaes,  iUiat  de  Mal- 
diga, Maltux)  e  ao  BratU  e  os  diferentes  casos  que  lhe  aconteceram  na  mesma  viagem  nos  dez  an- 
nos  que  anàxm  n' estes  paizes,  etc».  (Nova  Goa,  1858,  2  vol.).  No  Portugal  e  os  Estrangáros  de 
Manoel  Bernardes  Branca)  (Lisboa,  1879,  2  vol),  ha,  sob  o  N/>  1097  um  extenso  extracto  de 
50  paginas. — Foi  d'esta  traducçâo  que  Th.  Braga  se  serviu. 
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somente  á  classe  cg>  ou  dos  soldados  rasos  (os  2:400  réis  de  Faria  e  Sousa), 
porque  ninguém  estava  auctorízado  a  abjudicar-lhe  os  privilégios  da  sua  con- 
dição, nem  a  diminuil-os. 

F. —  €Estos  dos  assientos,  que  son  infalibles,  nos  ofrecen  aigtmas  noveda- 
d/^j  que  desdizen  mucho  algo  de  lo  que  diximos  en  su  vida, '  seguiendo  a  los  pri- 
meros  que  se  ocuparon  en  escrivirla;^  y  es  de  la  manera  que  se  siguei^. 

A  affirmaçSo  de  Faria  e  Sousa  sobre  a  infallibilidade  d'aquelles  assen- 
tos, produz  o  effeito  contrario  sobre  o  leitor,  propenso  a  meditar, — desasso- 
cegando-o. 

O. —  tConsta  dellos  que  los  Padres  de  Lais  de  Camoens  eran  moradores  en 
Lisboa  y  en  la  Moraria,  que  es  Parochia  de  San  Sebastian,  de  que  era  Cura  el 
Licenciado  Manuel  CorreO',  su  amigo  bueno  y  Comentador  maio  y  que  escriviô 
su  vida^. 

Mais  tarde  trataremos  dos  Paes  de  Gamões  e  da  sua  residência,  assim 
como  de  mais  pormenores. 

Corrêa  não  pode  ser  contado  entre  os  biographos  do  Poeta. ' 

H. —  8  St  quando  el  Poeta  nació,  se  usara  el  aver  listais  de  Baptizados  en 
las  IglesiaSy  (que  no  se  usava  aun  entonces,  si  yonome  engafloj  pudieramos  pre- 
sumir que  deUas  avia  constado  o/  Corrêa  ser  d  nacimiento  dei  Poeta  el  afio  1617  ^ 
como  d  dize^. 

Repito  que  não  foi  Corrêa  quem  estabeleceu  a  data  do  nascimento.  De 
resto,  o  Cura  de  S.  Sebastião  teria  examinado  sem  proveito  algum  os  livros 
de  baptismo,  caso  que  existissem,  porque  a  egreja  de  S.  Sebastião  passou  a 
ser  parochia  somente  em  1596,  *  e  Camões  nasceu  em  Coimbra. 

I. —  €Pero  si  esto  le  hwiera  constado  por  este  camino,  diocera  con  certeza 
^nació  el  afio  1517^,  pêro  dize  (esto  es  con  la  condicion  de  poço  mas  o  medos) 
que  nació  por  los  anos  de  1517^.^ 


1  Vida  1-. 

^  Sousa  pensa  em  Maríz^  Corrêa  e  Severim. 

5  Cfr.  Fontes,  %  7. 

*  Id.,  id. 

^  Este  c  pouco  mais  ou  menos i  auctoriza  Faria  e  Sonsa  a  trocar  1517  contra  1524! 
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Mais  uma  vez:  Corrêa  não  estabeleceu  a  data  do  nascimento  do  Poeta. 
Quanta  soUicitude  não  emprega  Faria  e  Sousa  para  defender  a  infallibilidade 
da  falsificação  contra  todos  os  ataques  possiveis ! 

K. —  ^Diziendo  pues  este  amento  que  el  Poeta  el  (se.  aSo)  de  lõõO  tenta 
26  de  edad,  siguese  que  na^^iô  d  de  1524y  y  aun  puede  ser  el  de  1523,  acho  ó 
nueoe  menos  de  lo  que  dize  Correai^. 

Pois  então,  cincoenta  menos  vinte  e  cinco  dão  vinte  e  quatro,  Du  vinte  e 
três  ?  E  vinte  e  quatro,  ou  vinte  e  três,  menos  dezasete  são  oito  ou  nove  ?  Que 
invejável  talento  aríthmetico,  ou,  digamos  antes,  subtractivo!  Mas  é  sabido 
que  cara  pascasia  não  suscita  facilmente  suspeitas! — Além  d'isso  temos  pela 
quarta  vez  a  confusão  entre  Severim  e  Corrêa,  que  passa  por  ser  o  biogra- 
pho  de  Gamões  I 

L. —  ^Puedese  dezir  que  el  Poeta  ai  deponer  de  su  edad  en  aquel  acto  no 
habló  a  lo  cierto,  de  modo  que  teniendo  mas  de  33,  dixo  eran  solos  2õ.^  A  mi 
me  parece  que  el  Poeta  no  podia  mentir  tanto,  *  porque  se  echaria  mucho  de  ver 
(!)  [y  mas  que  estando  su  Padre  presente  por  fiador  suyo,  lo  cierto  es  que  su  Pa- 
dre,  y  no  él,  dixo  la  edad:  ni  aqui  avia  ocasion  que  obligasse  a  quitar  ni  atkor 
dir  en  etía/]».* 

Não  importa  mentir,  na  moral  valida  para  um  Faria  e  Sousa ;  o  caso  é 
escolher  as  occasiôes,  e  não  se  deixar  apanhar !  É  bom  tomar  nota  d'este 
traço  característico  que  pinta  o  homem. 

M. — €Es  luego  necessário  creer  que  Luis  de  Camões  nació  el  aféo  1624  y 
presumir  que  este  nacimiento  fue  en  Lisboa,  ^  pues  sus  Padres  eran  moradores  en 


^  Isto  é,  se  nascea  c  pelos  annos  de  i517>,  como  Faria  e  Sousa  queria. 

^  Que  vergonha  e  que  descaramento  t — Gfr.  §  305,  e  a  segunda  Nota  que  lhe  diz 
respeito. 

'  Costa  e  Silva  ampliou  ainda  mais  estas  deducções  (como  já  mostrei  no  §  18).  Ou- 
tras interpretações  do  mesmo  trecho  serão  examinadas  mais  tarde. 

*  O  que  vae  entre  parenthesis  falta  na  edição  allemâ^  por  engano. — A  invenção  não  deixa 
de  ter  graça :  o  pae  a  fallar  em  nome  de  um  filho  de  33  ou  25  annos  f  Para  qué  diria  Faria  e 
Sousa  isso  ?  Talvez  para  cortar  todas  as  duvidas  futuras  sobre  a  veracidade  do  filho  (as  quaes 
o  «mentiroso»  previa)  com  a  objecção  que  não  fdra  elle^  mas  o  pae^  quem  fallara  assim !  Ê  pena 
qmB  fesse  de  além-tumuloj 
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esta  eiudad  aunque  bien  pudieron  venir-se  a  vivir  en  ella  deepues  de  tenerle.  Des- 
pem de  escrito  esto,  hallé  qm  el  Cardenal  Don  Fernando,  hijo  dd  Rey  Don  Ma- 
nuel, fae  el  que  introduxo  los  libtm  dei  Baptismo,  siendo  Preiado.  El  no  pudo 
serio  dê  menos  de  26  anos,  y  aviendo  el  de  1509,  queda  claro  que  la  introducion 
fue  por  los  de  1535,  quando  el  Poeta  tenia  ya  de  edad  onze,  si  nació  d  de  1524 
como  parecei . 

Mas  o  amigo  leitor,  certamente,  já  n3o  crê  nem  presume  o  que  Faria  e 
Sousa  presumia  e  acreditava,  depois  de  saber  de  tantas  invenções  e  inexa- 
ctidões, tantas  patranhas  e  equivocos  com  que  o  fabulista-mór  nos  quis  mys- 
tificar? 

Continuando  com  as  suas  manhas,  ahi  nos  apresenta  outra  vez  gato  por 
lebre — o  Infante  D.  Fernando  que  casou  com  D.  Guiomar  Coutinho*  em  lo- 
gar  de  um  seu  irmão  mais  novo — quer  este  fosse  o  Cardeal-Infante  e  Arce- 
bispo de  Lisboa  D.  Afifonso  (1509-1540),  quer  fosse  o  Cardeal-Infante  ou  Car- 
deal-Rei  D.  Iknrique^  (1512-1580).  A  ultima  h}T)othese  é  mais  provável.** 
D.  Henrique  porém  não  chegou  ás  honras  de  prelado  com  26,  mas  ainda  com 
menos,  isto  é,  14  annos,  sendo  nomeado  em  1526  Prior  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  com  22  Arcebispo  de  Braga,  e  com  27  Inquisidor-Mór  de  Portugal 
aquém  e  além  mar.  Não  teria  vantagem  alguma  referirmos  aqui  as  suas  ulterio- 
res dignidades. 

§  19. — Espero  haver  provado  com  o  pequeno  commentario  que  interca- 
lei entre  os  dizeres  de  Faria  e  Sousa,  a  illegitimidade  dos  assentos  por  elle  fa- 
bricados. Ha,  comtudo,  mais  dois  pontos  que  carecem  de  ser  elucidados. 

a)  Porque  foi  que  Faria  e  Sousa,  tendo  em  mira  estabelecer  de  modo 
inalterável  a  data  do  nascimento  de  Camões,  não  se  contentou  com  a  elabo- 


1  Cfr.  §  49,  Nota  relativa  a  D.  Duarte. 

*  Yeja-se  Sà  de  Miranda:  Ponioi,  ed.  C.  M.  de  VasconceUos^  p.  827. 
*  *  Gomtudo  não  é  verdadeira.  Quem  ordenou  aos  Parochos  «tivessem  Uvros  dos  bautiza- 
dos  com  os  nomes  dos  padrinhos  e  madrinhas»  foi  o  Infante-Gardeal  e  Arcebispo  de  Lisboa 
D.  Affonso.  Apresentado  pelo  pae  para  prior-mór  de  Santa  Cmz^  quando  era  um  menino  de 
7  para  8  annos  (em  1509)^  tomou  posse^  professou  e  vestiu  o  habito  de  Cónego  a  SS  de  abril 
de  1525^  largando  o  Canonicato  e  o  Priorado  mais  larde^  a  favor  de  seu  irmiSo  D.  Henrique^ 
em  setembro  de  i527.  Na  edade  de  i8  annos  (1526)  recebeu  o  Capello  de  Cardeal;  mas  só  de- 
pois de  ter  funccionado  deveras  como  Cardeal- Arcebispo  de  Lisboa  (entre  setembro  de  1527  e 
22  de  abril  de  1548)  é  que^  entre  outras  benéficas  reformas,  introduziu  a  que  Fana  e  Sousa  al« 
lega  para  explicar  a  nossa  ignorância  da  data  natalícia  de  GamOes. 
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ração  de  um  só  assento  e  fabricou  dois  ?  Porque  iimbos  eram  indispensáveis. 
Constava,  de  sciencia  certa,  que  Luis  Vaz  fizera  a  sua  primeira  e  única  via- 
gem á  índia  no  anno  de  1553,  no  domingo  de  Ramos,  a  26  de  março.  A  Casa 
da  índia  devia  conter  forçosamente  um  lançamento  d'este  facto,  e  Faria  e 
Sousa — o  biograpbo  dos  biographos — não  querendo  deixar  de  fornecei -o  e 
não  o  possuindo,  não  resistiu  à  tentação  de  o  inventar.  Era  arriscado,  ou  im- 
possivel,  apresentar  o  pae  Simão  Vaz  como  fiador  do  filho  no  anno  de  1553. 
Severím  dissera  expressamente  que  «perdeo  o  pay  de  tão  pouca  idade» . '  E 
ainda  que  esta  vaga  expressão  sobre  a  morte  de  Simão  Vaz  permittisse  tal- 
vez procrastiná-la  para  além  do  anno  de  1553,  ^á  estavam  as  palavras  de  Ma- 
riz,  que  eram  contrarias  a  tal  expediente:  «Yendo-se  n'este  desemparo,  isto 
é,  orphão  de  pae — se  embarcou  para  a  índia».*  Em  frente  d'esta declaração 
peremptória  Faria  e  Sousa  não  ousou  introduzir  no  segundo  assento  o  falle- 
cido  Simão  Vaz  como  fiador. '  E  sendo  indispensável  (bem  entendido,  no  modo 
de  pensar  de  Faria  e  Sousa),  para  a  absoluta  autbenticação  da  data  do  nas- 
cimento de  Luis  Vaz,  o  testemunho  e  depoimento  do  próprio  pae  deante  de 
um  magistrado  qualquer,  não  havia  outro  meio  do  que  fabricar  um  segundo 
documento  (anterior  de  alguns  annos  ao  principal)  em  que  Simão  Vaz  podesse 
figurar  como  depoente  ou  fiador !  Sousa  escolheu  o  anno  de  1550 ,  deu  ao  pae 
o  papel  de  afiançador  e  ao  aUstado  a  edade  de  25  annos,  e,  visto  ser  temerá- 
rio inventar  uma  primeira  viagem  effectiva  á  índia,  fez  que  o  Poeta  retardasse 
a  sua  partida,  arrependido,  ou  por  outros  motivos. 

Mas  que  infortúnio  r  não  se  lembrou  de  inventar  o  substituto,  nem  de  re- 
gistar o  reembolso  da  soldada  trimensal  paga  com  antecipação. 

Um  bom  falsificador  não  devia  ter  doestes  descuidos  I 

b)  De  onde  conheceria  o  bairro  da  Mouraria  como  morada  da  família  Ca- 
mões no  anno  de  1550?  E  de  onde  lhe  veio  o  nome  Anna  de  Sá,  desconhe- 
cido até  o  seu  tempo  como  pertencente  á  mãe  do  Poeta? 

Não  custa  descobrir  a  fonte:  não  pode  ser  senão  a  tradição  oral.  Mariz*  e 
Severim**  tinham  referido  que  o  Poeta  jazia  na  egreja  do  Convento  das  Frei- 


1  Severim,  fl.  2*. 

*  Mariz,  p.  10. 

^  Th.  Braga  (Histofia  de  Camões,  i,  205)  opina  que  o  pae  se  achava  ausente  da  corte 
ou  estava  indisposto  com  o  poeta,  não  querendo  ser  seu  fiador. 

*  Mariz,  p.  11:  <em  tanta  miséria  que  o  enterrarão  na  Igreja  de  Sancta  Anna  desta 
cidade» . 

^  Severim^  fl.  IO*",  e  cassi  foi  sepultado  na  Igreja  de  Santa  Anna».* 

*  Storck  esqueceu  mencionar  Corrêa.  No  conmientario  á  Epopeia  (i^  60)  diz:  «0  estáie- 
pultado  no  Motteyro  de  Santa  Anna», 
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ras  Franciscanas,  da  invocação  de  Santa  Anna.  Informações  n'aquelle  mes- 
mo logar,  deram  como  resultado  a  certeza  de  que  D.  Anna  de  Sá,  a  mãe  do 
Poeta  (fallecida  perto  de  1585),  lá  passara  os  seus  últimos  annos,  em  uma 
casinha  pobre.  ^  Estas  informações  podem  muito  bem  ter  sido  tiradas  pelo 
entbusiastico  Gommentador  de  Gamões  em  pessoa,  porque  elle  estivera,  como 
já  se  disse,  no  anno  de  1619  em  Lisboa,*  e  passara  depois  ahi  uns  annos 
(de  1628  a  1631)  muito  considerado  e  protegido,  alentado  com  esperanças 
de  arranjar  um  bom  emprego.  ^  Aproveitou  o  achado,  não  na  primeira  Vida 
—que  estriba  quasi  completamente  no  trabalho  de  Severim — porque  n'aquella 
época  ainda  não  resolvera  nem  destrinçara  o  enigma  contido  no  nome  Anna 
de  Sá,  em  opposição  ao  nome  Anna  de  Macedo,  transmittido  por  Mariz  e 
Severim ;  mas  aproveitou-o  na  segunda  Vida,  e  isso  de  dois  modos  diffe- 
rentes. 

a)  No  primeiro  esboço  biographico  *  dera  como  scena  da  morte  do  Poeta 
um  Hospital  ou  uma  «casa  de  pousada»,  fundando-se  talvez  em  qualquer  no- 
ticia alheia.^ 

Na  segunda  biographia,  pelo  contrario,  diz,  narrando  provavehnente  o 
que  ouvira  no  bairro  da  Mouraria,  da  bocca  de  Lisboetas,  no  acto  de  indagar 
ahi  sobre  as  circumstancias  do  Poeta:  ^Los  mas  dízen  que  d  murió  en  una 
pobre  casilla^  eh  que  vivia  cerca  dd  Convento  de  Monjas  PranciscaSy  y  vocacion 
de  Santa  Ana^.'' 

b)  Phantasiando  a  bel-prazer,  recua  a  assistência  de  Anna  de  Sá  na  mesma 


»V.  §18-B. 

^  Cfr.  Adamson,  Hemoirs,  ii^  p.  324,  e  Jaromenha,  i,  p.  339. 

5  Vida,  II*,  §  37. 

^  Vida,  I,  cap.  14. 

^  Occorre  a  sapposi^o  que  Faria  e  Sousa  encontrasse  por  acaso  a  sigla  marginal  de 
José  índio,  o  monge  carmelita  do  convento  de  Goadalaxara,  qoe  escrevea  n'am  antigo 
exemplar  dos  Lusíadas  as  palavras:  ^Yo  lo  bi  inorir  en  un  hospital  en  Lisboa^^ — Cfr. 
FaiUes,  §  4,  e  Vida,  §  398. 

•  Viday  i\  cap.  14. 

^  De  passagem  direi  qoe  mais  tarde  qaiseram  descobrir  aquella  cpobre  casilla»  na 
Rua  de  Santa  Anna  de  Lisboa,  em  uma  casa  que  tem  o  numero  52  a  54. — V.  Jorome- 
nha,  I,  p.  149  e  510,  Nota  79;  e  Braga,  Historia^  i,  p.  376.* 

*  A.  F.  Barata  descreve-a.  citando  de  um  Códice  da  Bibliotheoa  de  Évora  --rr^  ^^  P^- 

'  1-7  '^ 

lavras  «em  htla  casa  pobre  que  está  ou  estava  na  1.*  travessa  á  mSo  direita^  passando  o  postigo 
de  Santa  Anna,  e  he  a  ultima  pegada  á  cerca  dos  Padres  de  Santo  AntSo». 
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casita  ou  do  mesmo  bairro,  de  uds  trinta  annos,  aíBançando  que  em  1550  o 
marido  e  pae  do  nosso  Poeta  (fallecido  de  ha  muito)  vivia  também  ahi. 

O  que,  comtudo,  não  pode  ser  pura  imaginação  é  o  nome  Ânna  de  Sá. 
Faria  e  Sousa,  certamente,  o  ouvira  pronunciar  na  Mouraria  como  nome  da 
mãe  de  Gamões.  Parece  que  primeiro  ficou  surprehendído  da  nova,  ou  mesmo 
perplexo ; '  por  isso  perguntaria  aqui  e  acolá  (como  todos  nós  faríamos  no 
mesmo  caso),  se  não  constava  que  a  mãe  do  cantor  dos  Imiadas  tivera  o 
apellido  de  Sá  e  Macedo  ou  de  Macedo  e  Sá;  mas,  recebendo  sempre  a  mesma 
resposta  que  cndo»,  e  que  só  dera  pelo  nome  de  Anna  de  Sá,  chegou  a  acre- 
ditar, e  abandonou  as  duvidas.  O  nome  de  baptismo  estava  concorde,  e  dois 
nomes  de  familia  para  uma  só  pessoa  não  são  nada  raros  na  Peninsula :  o 
proprío  inquiridor  cbamava-se  Faria  e  Sousa.  De  resto,  a  novidade  vinha 
mesmo  a  geito;  aproveitou-a,  contentíssimo,  para  ambos  os  assentos,  porque 
a  gloria  do  seu  adorado  Poeta  subia  ainda  com  este  novo  accrescento  de  fi- 
dalguia— visto  o  apellido  €de  Sá»,  como  Sousa  não  deixa  de  accentuar,  ser 
de  origem  illustre,  *  pertencendo  a  uma  familia  muito  antiga ! 

De  ahi  á  declaração  summaria  sobre  o  nome  da  mãe,  que  na  opinião  de 
Faria  e  Sousa  já  não  podia  ser  outro  que  de  Sá  e  Macedo, '  era  um  pequeno 
passo. 

Nós,  os  pósteros  e  os  criticos,  não  podemos  todavia  adormentar  facilmente 
03  escrúpulos  e  os  receios  ao  ouvirmos,  ora  que  a  esposa  de  Simão  Vaz  se 
chamava  de  Macedo,  ora  que  de  Sá,  mas  nunca  que  de  Sá  e  Macedo,  a  não 
ser  na  bocca  do  leviano  Faria  e  Sousa  I  Porque  é  de  necessidade,  não  perder 
de  vista  que,  antes  de  Sousa,  ninguém,  ^  repito  ninguém,  menciona  o  segundo 
nome  de  familia :  nem  Mariz,  nem  Severim,  apesar  de  ambos  ligarem  a  má- 
xima importância  á  origem  nobre  de  Gamões.  ^  Este  ponto  litigioso  será  tra- 


»  Vida  ii*,  §  37. 

^  fb.,  §  8. — cDiximos  tambien  allá  (en  la  Vida  i*)  a  la  luz  de  las  relaciones  referi- 
das, que  sa  madre 'se  Uamava  Ana  de  Macedo,  y  en  ambos  estos  assientos  constantemente 
dize  que  era  Ana  de  Sá,  apellido  tambien  ilustre  en  el  Reyno. —  Puede-se  responder  que 
se  apellidava  de  Sá  y  Macedo  y  que  el  Macedo  escuso  el  Escribano  por  la  prisa  (!),  como 
tambien  en  ambos  lugares  se  escuso  el  de  Catnoens  en  su  marido,  diziendo  solamente  Si- 
mon  Vaz9. 

'  y.  o  mesmo  §  8. 

*  Corrêa  não  menciona  os  nomes  dos  pães,  dizendo  apenas  que  eram  tnobres  dbco- 
fihecidos»,  Lus.  Com.j  i,  1. 

^  Mariz  (p.  9  e  seg.),  diz:  t Camões. . .  foy  acompanhado  da  nobreza  do  melhor  san- 
g\ie  que  Portugal  produzion.  Severim  dá  pormenores  sobre  a  arvore  genealógica  dos  de 
Camões  tpara  que  sobre  este  illustre  fundamento  fique  mais  estimado  seu  engenho*. 
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tado  DO  capitulo  seguinte.  O  leitor  interessado  talvez  já  tenha  adivinhado  a 
núnha  opinião,  á  qual,  de  resto,  já  alludi  mais  de  uma  vez. 

§  20. — O  precedente  exame  critico  forneceu  um  resultado  negativo :  O 
anno  do  nascimento  do  Poeta  não  pode  hoje  ser  determinado  com  absoluta 
certeza,  e  muito  menos  pode  ser  authenticado.  Mas,  segundo  todas  as  proba- 
bilidades, Camões  nasceu  em  meado  do  terceiro  decennio  do  século  xvi. 
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IV 


PRIMEIROS  AMOS  DE  CAMÕES 


IV 


PKIMEIROS  ANNOS  DE  CAMÕES 


§  21. — N'aquella  incomparável  Canção  duodécima*  que  a  ediç3o  de  Ham- 
burgo cliama,  com  toda  a  razão,  cum  gemido  da  natureza  que  retumbará  no 
mundo,  emquanto  n'eUe  houver  quem  falle  ou  entenda  a  lingua  portuguesa»,^ 
temos  fragmentos  de  uma  autobiographia  do  poeta,  esboçada  a  largos  traços. 

Houve  tempo  em  que  julguei  que  este  sublime  poema  datava  dos  annos 
posteriores  ao  regresso  da  índia ; '  mas  depois  de  reconsiderar  e  examinar 
com  mais  sollicitude  os  feitos  e  factos  a  que  allude,  estou  disposto  a  collo- 
cal-o,  sem  hesitar,  no  período  indio  (1554),  accrescentando-lhe  assim  uns  vinte 
annos  de  existência.  Compenetrado  e  enlevado  perante  o  magestoso  conjuncto 
das  ideias,  o  fulgor  da  linguagem  máscula  e  vigorosa,  a  riqueza  da  phraseolo- 
gia,  o  cunho  original  das  figuras,  a  ardência  dos  sentimentos;  abalado  pelo 
peso  esmagador  da  angustia  que  palpita  n'aquellas  linhas,  pela  violência  das 
saudades,  e  profundo  amor  pátrio  que  ellas  exhalam,  pela  successSo  dos  gol- 
pes dilacerantes  alli  enumerados,  ferindo  sem  piedade  o  desterrado,  penso  que 
aquella  Canção,  Rainha  entre  todas  as  canções  de  todos  os  poetas  anteriores  e 
posteriores  a  Camões,  ou  seus  coevos,  deve  pertencer  à  idade  viril  do  homem 
retemperado  pelos  trabalhos  do  espirito,  pelas  magoas  do  coração  e  pelas  ex- 


^  Obras  completes,  vol.  ii,  p.  lix. 

^  V.  Storck^  IV,  p.  347^  onde  se  registem  as  opiniões  dos  críticos  sobre  a  date  da 
Canção. 


*  A  Canção  Vinde  cá  é  a  xn  na  tradueçSo  de  Storck;  nas  edites  portuguesas  occupa  ora 
o  x^  ora  o  xi  logar.  Fiel  ao  costume  dos  poetas  germânicos  de  darem  epigraphe  característica 
a  cada  uma  das  poesias  de  um  vate^  Storck  intitulou  este:  Lebeni-SchickioU. 
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pBríencias  crudelissimas,  mas  ainda  desditoso  por  culpa  propría  e  descarinho 
alheio. 

Ha  n'estas  estrophes  referencias  á  infanda  e  mesmo  ao  nascimento  do 
Poeta,  que  considero  preciosas. 

Ouçamos  as  conQssões  do  vario  que  volve  os  olhos  para  trás,  meditando 
e  suspirando: 

Quando  vim  da  materna  sepultura 

de  novo  ao  mundo^  logo  me  fizeram 

estrellas  infelizes  obrigado. 

Com  ter  livre  alvedrio^  m'o  não  deram^ 
45  qu'eu  conheci  mil  vezes  na  ventura 

o  melhor^  e  o  peor  segui  forçado. 

E  para  que  o  tormento  conformado 

me  dessem  com  a  idade^  quando  abrisse 

inda  menino  os  olhos  brandamente^ 
tSO  mandam  que  diUgente 

hum  menino  sem  olbos  me  ferisse. 

As  lagrimas  da  infância  já  manavam 

com  huma  saudade  nanxorada; 

O  som  dos  gritos  que  no  berço  dava 
55  já  como  de  suspiros  me  soava. 

Go'o  fado  estava  a  idade  concertada^* 

porque^  quando  por 'caso  m'embalavam, 

se  d' Amor  tristes  versos  me  cantavam^ 

logo  me  adormecia  a  natureza : 
60  que  táo  conforme  estava  co'a  tristeza. 

Foi  minha  ama  huma  fera;  que  o  destino 
nSo  quis  que  mulher  fosse  a  que  tivesse 
tal  nome  para  mi^  nem  a  haveria. 
Assi  creado  fui  porque  bebesse 
65  o  veneno  amoroso  de  menino 
que  na  maior  idade  beberia^ 
e  por  costume  nSo  me  mataria. 

S  22. — A  figura  pouco  vulgar  usada  nos  versos  41  e  42 — quando  vim  da 
materna  sepultura  de  novo  ao  mundo — toma  verosímil  a  interpretação  seguinte, 
ou  antes  não  admitte  senio  esta  uníca:  que  o  nascimento  de  Gamões  custou 
a  vida  a  sua  mãe. — Galderon  de  la  Barca,  que  sem  duvida  alguma  conhecia 

*  A  liçSo  usual :  Coa  idade  e  fado  eetava  concertado,  repetida  desde  1595  em  algumas 
dúzias  de  reimpressões^  é,  sem  duvida^  um  erro  de  imprensa,  de  facillima  emenda,  a  qual, 
de  resto,  se  encontra  no  Cancioneiro  ms.  de  Juromenha,  e  foi  aceite  e  recommendada  por 
Storck. 
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e  estimava  as  obras  de  Camões,  "*  como  as  conheciam  e  estimavam  Fernandb 
de  Herrera, '  Miguel  de  Cervantes*  e  Lope  de  Vega, ^  emprega  a  mesma  phrase 
em  sentido  idêntico,  mais  de  uma  vez/ 

Além  d^isso  ha  outra  expressão  immediata  na  mesma  estrophe,  que  está 
de  accordo  com  a  minha  explicação :  a  criança  recem-nascida  teve  que  lamen- 
tar, chorando,  as  testréUas  infelizes*  que  <%o>  a  tomaram  ^obrigada*.^ 

Th.  Braga  tentou  uma  decifração  muito  diversa  ^  que  é  impossível  acei- 


^  Sobre  as  homenagens  tributadas  por  Herrera  a  Camões  ha  referencias  em  Faria  e 
Sonsa,  allegadas^  com  outras,  por  Th.  Braga,  na  Hist.  de  Camões,  i,  p.  356-359. 

^  Os  biographos  de  Cam5es  não  nos  contaram  até  hoje  que  o  auctor  do  D.  Quixote^ 
que  militou  durante  três  annos  em  Portugal  (1581-1584),  sympatbizando  nSo  só  com  o  pais 
e  o  povo,  mas  também  com  a  lingua  e  a  litteratura,  gostava  muito  das  Egiogas  Camonianas. 
N'um  episodio  do  seu  immortal  Romance  (ii,  cap.  58)  apresenta  pastores  e  zagaias  a  en- 
saiarem-se  em  duas  egiogas :  una  dei  famoso  poeta  Garcilaso,  y  otra  dei  excdentiiirno  Camões 
en  su  misma  lengua  portuguesa.  *  * 

'  Y.  Juromenha,  i,  192,  e  Braga,  Floresta,  p.  xvi-xvii.  *** 

^  Calderon,  ed.  Keil,  Leipzig,  1827-1830^  vol.  i,  p.  6,  verso  15  e  seg.; — m,  p  403^ 
verso  20;  e  41P,  verso  39.  *  *  *  * 

^  Versos  42  e  43  da  Canção. 

"  V.  Historia  de  Camões^  i,  p.  418-419,  e  ii,  p.  563-564;  Povo  Portuguez,  ii,  p.  68 
e  ainda  a  cBiographia  consagrada  ao  3.^  Centenário»  onde  repete  (p.  xii):  cNa  Canção  xi 
Camões  descreve  o  horóscopo  desastroso  do  seu  nascimento^  porque  no  anno  de  1524  cor- 
reu esse  extraordinário  prognostico  astrológico  de  um  diluvio  universal,  produzido  pela 
conjuncçao  de  todos  os  planetas  em  Piseis,  prognostico  que  chegou  a  ser  tao  aterrador  que 
Cristobal  de  Arcos  fez  um  opúsculo,  combatendo  essa  infundada  apprehensio  vulgar,  resto 
dos  antigos  terrores  do  millenio». 


._     v^^-«- 


*  No  Circulo  Camomano,  vol.  i,  p.  165^  ha  uma  pequena  amostra  do  24)reço  em  que  Cal- 
deron  tinha  a  musa  de  CamOes. 

*  *  Em  junho  de  1889  o  Circido  Camoniano  publicou  no  artigo^  •Contribuições  para  a  Bi- 
bliographia  Camoniana;  uma  nota  a  este  respeito  (p.  25). 

***  Veja-se  ainda  o  Circulo  Camomano,  i,  p.  69-70^  onde  se  apresentam  alguns  testemu- 
nhos do  preito  que  o  Phenix  de  las  Espahas  rendia  ao  Príncipe  dos  Poetas. —  Storck  nSo  men- 
ciona Tirso  de  Molina^  de  quem  tratei  na  revista  citada^  i,  p.  23-24. 
*  #  «  «  ^^  possuo  aquella  antiga  edição^  portanto  n2o  posso  exemplificar,  copiando  as  citações 
parallelas  a  que  Storck  remette  o  leitor;  mas  n9o  duvido  que  o  meu  sábio  amigo  aUuda  n'al- 
guma  das  três  referencias  justificativas  da  sua  asserção^  a  um  bello  e  celebre  trecho  da  come- 
dia mLa  wda  es  sueho»,  em  que  Basílio^  rei  da  Polónia^  relata  em  wna  cascata  de  versos  sono- 
ros^ o  tríste  nascimento^  presagiado  por  sonhos  e  acompanhado  de  signaes  fúnebres^  de  seu  fi- 
lho único  Sigismundo^  que  rompendo  o  sepulchro  vivo  das  entranhas  maternas^  lhe  deu  a  morte^ 
merecendo  o  cognome  de  ovibora  humana  dei  siglo»  (Jornada  i^  Escena  vi^  660-706). — Os  ou- 
tros dois  trechos  talvez  pertençam  ás  comedias  Las  Cadenas  dH  demónio  m,  531  e  Apolo  y 
Climene  iv,  158. 
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tar.  Julga  reconhecer  em  aquellas  palavras,  que  faliam  tão  claramente  de  in- 
fortúnio pessoal,  allusões  geraes  ao  anno  de  1524,  que  teve  os  mais  tremen- 
dos vatícinios,  visto  que  alguns  prophetas  prognosticaram  um  diluvio  resul- 
tante do  ajuntamento  e  conjuncção  de  todos  os  Planetas  no  csigno  Piseis». 
Pelo  que  sei,  o  tal  tdesesperado  prognosticx)»  de  152i  não  se  realizou  em 
Portugal.  E  que  se  realizasse  f  As  estrellas  infelizes  do  nosso  Poeta  nada  tém 
com  estas  ineptas  prophecias ! 

Parece-nos  supérfluo  allegar  que  os  versos  60-62  mostram  também  que 
Gamões  pensa  exclusivamente  na  sua  sorte  individual.  Em  todo  o  caso  não 
será  inútil  accentuar  que  ninguém  sabe  de  mais  algum  filho  de  Anna  de  Ma- 
cedo, e  que  o  ramo  de  Gamões,  a  que  o  Poeta  pertence,  se  extinguiu  com 
Luís  Vaz — seu  único  filho.  * 

§  23. — Se  Anna  de  Macedo  não  sobreviveu  ao  nascimento  de  seu  filho, 
a  explicação  mais  natural  das  palavras  t/bi  minha  ama  uma  fera*,  que  se  offe- 
rece,  é  que  o  pae  viuvo,  Simão  Vaz,  escolheu  para  o  orphão,  sem  mãe,  uma 
a/na, '  sendo  infeliz  na  escolha,  porque  a  palavra  fera,  com  que  o  Poeta  de- 
signa aquella  que  o  amamentou,  significa  em  sentido  real  um  animal  bravo  e 
indómito y  feroz  e  carniceiro,  e  em  sentido  figurado,  uma  pessoa  cruel.*  Seria 
um  sacrilégio  referir  tal  termo  á  verdadeira  mãe.'  E  se  alguém  se  lembrar 


^  Cfr.  Faria  e  Sousa,  Vida^  u,  §  4  «naestro  Poeta  en  qoien  espiro  este  ramo  de  Ca- 
mões». 

2  Th.  Braga,  Hist.  Cam,^  n,  p.  564,  opina  qae  o  Poeta  fora  amamentado  por  uma 
calimariai . — Mas  como  é  possível  que,  n'este  caso,  pensando  n*ama  mansa  ovelha  oa  n*ama 
cahra  domesticada^  um  poeta  se  servisse  de  nm  termo  tao  inadequado  como  fera?  E  se 
ainda  o  resto  das  reminiscências  da  infância,  evocadas  n*esta  canção,  condissessem  com 
tal  interpretado!  Mas  longe  d^isso:  opp5em-se  formalmente. — Cfr.  Storck,  iv,  p.  351^ 
commentario  ás  estrophes  3  e  4. 

'  É  verdade  que  o  Poeta— imitando  o  exemplo  dado  por  Petrarca,  na  Canzone  xi,  29 : 

la  fera  bella  e  mansueta 
e  no  Soneto  a 

e  questa  umil  fera 

figura  também  a  sua  amada  como  fera — fera  humana  (Son.  78),  fera  formosa  (Elegia  vui^ 
4),  fera  suave  e  formosa  (Canc.  xii,  70),— mas  sempre,  como  o  leitor  vô,  com  accrescento 
de  um  «epitheto  ornante» ,  que  modifica  o  sentido  e  não  deixa  duvida  sobre  o  efieito  de  supe- 
rioridade e  de  contraste  que  queria  produzir.  Ha  mais  pormenores,  cuidadosamente  recolhi- 
dos, que  inseri  na  minha  traducção  commentada;  vol.  iv^  p.  352. 

*  Faria  e  Sousa  explica  sensatamente  fera  com  •mvger  libre,  p<n-que  etías  talei  mugei^es 
e  Uaman  lobas». 
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de  que  a  mãe  talvez  não  morresse,  mas  só  adoecesse  gravemente,  encarre- 
gando por  isso  a  alimentação  do  filhinho  a  uma  mulher  mercenária,  respondo 
que  n^este  caso  qualquer  allusão,  poeticamente  redigida,  da  mesma  Canção 
autobiographica,  nos  elucidaria,  sem  duvida,  sobre  essa  particularidade.  Falta, 
porém,  e  não  podia  deixar  de  faltar,  porque  o  termo  a  materna  sepuUura  já 
dissera  em  uma  só  palavra  todo  o  necessário. 

Ponderando  ainda  que  o  Poeta,  que  tem  tantas  palavras  doces  e  mavio* 
sas  para  seus  amigos  e  protectores,  não  dedica  um  só  verso  a  sua  mãe,  não 
a  saúda  uma  única  vez,  nem  mesmo  a  menciona  em  nenhuma  poesia  ou  carta 
que  conhecemos, — falta  esta  de  carinho  que  não  se  explica  nem  pelo  caracter 
da  Renascença,  nem  pela  imitação  dos  clássicos  antigos  em  hum  homem  tão 
independente  e  original  como  Camões,* — somos  levados  pelos  factos  a aflBr- 
mar,  embora  pareça  ousadia,  que  Anna  de  Macedo,  mãe  do  Poeta,  morreu  ao 
dar  á  luz  o  seu  único  filho  Luis  Vaz,  e  que  Anna  de  Sà,  segunda  mulher  de 
Simão  Vaz,  era  portanto  a  madrasta  do  Poeta. '  Esta  conjectura  remove  de 
vez  todas  as  difliculdades. 

§  24. — Julgo  encontrar  fundamento  para  a  consolidação  da  minha  hy- 
pothese  em  três  documentos  legaes,  descobertos  por  Juromenha  no  Archivo 
Nacional  da  Torre  do  Tombo  de  Lisboa,  e  publicados  na  edição  de  1860.  • 
São  alvarás  dei  Rey  Felipe  n  de  Hespanha  (e  I  de  Portugal),  dados  em  Lis- 
boa, os  dois  primeiros  no  anno  de  1582,  isto  é,  durante  a  estada  do  usurpa- 
dor castelhano  na  capital  lusitana,  ^  um  a  31  de  maio,  e  o  outro  a  13  de  no- 
vembro. O  terceiro  é  datado  de  5  de  fevereiro  de  1585. 


1  Não  perfilho  as  ideias  de  C.  C.  Branco  sobre  a  desnaturalização  da  família,  e  a 
falta  de  sentimentos  filíaes,  considerada  pelos- Quinhentistas  peninsulares  como  preceito  de 
escola.— V.  Notas  biographicas,  p.  3(5-37;  e  cfr.  Juromenha,  i,  p.  15,  e  Barton,  i,  p.7. 

^  Não  existem  cartas  do  Poeta,  mandadas  para  Coimbra;  as  suas  relações  com  a  ma- 
drasta ficam  portanto  um  enigma.— Uma  das  poucas  cartas  em  prosa,  que  restam,  é  apo- 
crypha  (V.  Storck,  i,  p.  306). 

'  V.  Juromenha,  i,  p.  171-173,  Documentos  J.  K,  e  L.  ou  Braga,  HUU  Cam.,  i, 
p.  389,  onde  se  acham  reimpressos. 

*  O  exercito  de  Felipe  II,  commandado  pelo  Duque  de  Alba,  já  estava  em  Elvas  a 
5  de  dezembro  de  1580  emquanto  o  monarcha  esperava  ainda  em  Badajoz  (Schâfer,  iv, 
p.  351  e  364).  A  sua  entrada  em  Portugal  (por  Elvas)  efíeituou-se  muito  mais  tarde^  depois 
do  Anno  Bom  de  1581.  Logo  em  seguida  convocou  Cortes  para  a  villa  de  Thomar  (porque 
Lisboa  se  resentia  ainda  das  consequências  da  peste  e  fome  que  assolara  o  reino),  mar- 
cando para  a  sua  reunião  o  dia  15  de  abril  do  mesmo  anno.  Reuniram  de  facto  quatro  dias 
mais  tarde  f  Scliãfer,  iv,  p.  371  e  374). — As  datas  sobre  a  entrada  solemne  de  Felipe  II  na 
metrópole  divergem  muito :  Th.  Braga,  {HisL  Cam.,  i,  p.  378)  diz  que  foi  em  Í6  de  junho ; 
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O  primeiro  decreto  «faz  mercê  a  Ana  de  8á«  mii  de  Lais  de  Camões»  de 
seis  mil  réis  annuaes  da  tença  de  15^000  que  vagou  por  morte  de  seu  fiitio, 
cavendo  respeito  aos  serviços  que  elle  fez  na  índia  e  no  reino,  e  a  ella, 


Schãfer,  iv,  p.  377,  e  ootros,  que  a  29  do  mesmo  mcz  (dia  de  S.  Pedro);  Linscholen  (o 
qual  assistira  na  capiul  de  20  de  setembro  de  1580  a  8  de  abril  de  1583,  e  iftra  portanto 
testemunha  ocular  dos  festejos)^  indica  o  mex  de  maio  tin  de  maendt  van  Hey,  Anno81>. 
— O  monarcha  ticoa  na  capital  até  11  de  fevereiro  de  1583  (Sehàfer,  iv,  p.  394. 

Faria  e  Sousa  commeueu  portanto  am  erro  na  Dedicatória  da  soa  edi{ão  commen- 
tada  dos  Luiiaáas  (1639)  «aí  Rey  Nuestro  SeSor  Felipe  IV  el  Grande»  (e  III*  de  Porto* 
gal),  contando  ao  monarcha  (com  a  mesma  vil  e  calculada  adula^  que  resalta  de  ootros 
escriptos  seus,  e  principalmente  do  Eptíome)  que  seo  avô,  na  entrada  de  Lisboa,  pergun- 
tando pelo  Poeta  e  desejando  falar-llie,  o  achara  menos,  com  pesar  não  pequeno,  e  sentira 
não  poder  vé-lo  ^porque  ya  de  poços  dias  Aorta  plissado  a  la  ugunda  vida*,  anachronismo 
repetido  depois  na  Vida  i*,  cap.  29,  e  no  Commentario  ás  Bimas,  vol.  m,  p.  16i^,  e  mais 
outra  vez,  ainda  que  levemente  alterado,  na  Vida  u*,  §  55,  onde  os  poucos  dias  de  morto 
apparecem  reformados  em  poucos  mezes. — Para  se  avaliar  os  cálculos  de  Faria  e  Sousa, 
como  merecem,  é  preciso  memorar  que  elle  dá  o  Poeta,  que  só  falleceu  a  10  de  junho  do 
1580,  como  morto  em  1579;  e  colloca  a  entrada  de  Lisboa  ora  com  exactidão,  no  dia  29 
de  junho  de  1581  (Europa^  in,  p.  103),  ora  erradamente  no  anno  anterior  de  1580  (£pi- 
Urns,  p.  327,  e  Vida,  u-,  §  35). 

Mas  já  sabemos  que  o  lisonjeador  nao  se  pejava  de  entretecer  mentiras  e  verdades. 
Elle  e(»tava  com  a  credolidade  do  leitor,  e  nao  se  illodio:  ainda  hoje  se  repete  ess^outra 
bonita  fabola,  a  qual  tem,  pelo  menos,  o  seo  graosinho  de  realidade :  assenta  no  facto  da 
marcha  do  exercito  de  Felipe  para  Portogal  em  Jonho  de  1580.  (Cfr.  p.  ex.,  Jurome- 
nha,  I,  p.  129,  e  Braga,  Hist.  Cam.^  i,  p.  388). 

De  passagem  seja  dito,  que  ha  uma  tradi^o  acerca  de  um  Soneto  camoniano  «glos- 
sado  por  Felipe  II > — mas  a  Glossa  nao  existe,  ou  pelo  menos  ignora-se  o  seu  paradeiro. 
—  ar.  Th.  Braga,  Camões  e  FeUppe  II,  Lisboa,  1889,  p.  7,  f."" 

*  A  data  da  entrada  em  Lisboa  indicada  por  Schftfer  é  a  verdadeira.  Linschoten  anda 
positivamente  enganado.  Braga  falseou  a  data^  sem  querer,  talvez  por  mero  erro  de  imprensa, 
(6  por  9).  Os  preparativos  para  as  sumptuosas  festas  na  capital  começaram  já  em  maio,  imme- 
diatamente  depois  das  Cortes  encerradas,  e  continuaram  durante  as  viagens  dei  Rey,  primeiro 
de  Tbomar  a  Santarém  (de  2  a  6  de  junho),  de  Santarém  a  Almeirim  onde  visitou  a  sepultura 
dei  Rey  D.  Henrique,  seu  tio  (6  a  9),  de  Almeirim  a  Salvaterra  (9  a  10),  de  Salvaterra  a  Vil- 
lafranca  (11  a  13),  onde  «vindo  o  Marquez  de  Sancta  Crux,  general  das  galés  de  Hespanha, 
com  onze  a  buscal-o.  Sua  Magestade  aos  xin  de  Junho,  dia  de  Sancto  António,  natural  de  Lis- 
boa, depois  de  gentar,  se  eiubarcou  na  galé  capitaina». — No  dia  de  Santo  António,  xiu  de  Ju- 
nho, demorou-se  em  Almada,  ficando  aili,  até  ir,  dia  de  S.  Pedro  (29),  para  Lisboa,  ás  3  horas 
da  tarde»  onde  teve  que  revistar  innumeras  invenções,  danças  e  folias,  etc.,  «com  muita  gra- 
vidade na  pessoa,  adornada  com  suave  alegria  do  rosto  e  sobrisos  na  boca»  até  que  recolheu 
a  seus  aposentos  «a  tempo  que  o  sol  se  já  hia  pondo». 

Tirei  estas  datas  de  um  livrinho  contemporâneo,  extremamente  raro,  composto  a  toda  a 
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de  Sá,  ser  muyto  velha  e  pobre,  e  delle  nío  ficar  outro  erdeiro»,*  mercê  que, 
paga  aos  quartéis,  se  tomava  valida  de  22  de  maio  em  diante. 

O  segundo  decreto  é  uma  ementa,  pela  qual  consta,  se  mandara  pagar  o 
saldo  de  6^^765  réis  á  mãe  de  Luis  de  Gamões,  a  quem  eram  devidos  desde  o 
primeiro  de  janeiro  do  anno  de  1580  até  10  de  junho  (data  em  que  falleceu). 

No  terceiro  alvará  El-Rei  ordena  o  seguinte;  tavendo  respeito  aos  ser- 
viços de  Simão  Yas  (sic)  de  Gamões,  e  aos  de  Luis  de  Gamõis  seu  filho,  Ga- 
valleiro  de  minha  Gasa,  e  a  não  entrar  na  feytoria  de  Ghaul  de  que  era  pro- 
vido, ^  e  a  vagarem  por  sua  morte  quinze  mil  reis  de  tença,  hei  por  bem  e  me 
praz  fazer  mercê  a  Ana  de  Sá,  sua  molher  do  dito  Simão  Vas  e  may  do  dito 
Luis  de  Sá  de  Gamões,  de  nove  mil  reis  de  tença  em  cada  um  anno  e  dias 
de  sua  vida,  os  quaes  nove  mil  reis  de  tença  começará  a  vencer  de  desasete 
dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  passado  de  1584  em  deante,  em  que  lhe 
fiz  esta  mercê».  Além  disso  el  Rey  manda  que  lhe  façam  assentar  os  9)$»000 
reis  nos  livros  delia,  e  os  despachem  annualmente  em  parte  onde  haja  bom 
pagamento. 

A  morada  da  beneficiada  não  se  indica;  é,  portanto,  verosimil  que  resi- 
disse no  logar  da  outorga  dos  três  alvarás:  em  Lisboa. 

§  25. — Todos  os  três  documentos  dão  á  mãe  do  Poeta  o  nome  Anna  de 
Sá.  Nem  uma  só  vez  se  lè  Anna  de  Macedo  ou  Anna  de  Sá  e  Macedo. 

Porquê  ? 

A  prolixidade  estilistica  dos  decretos,  principalmente  quanto  a  nomes  e 
titulos  (consequência  das  minúcias  com  que  os  requerimentos  os  costumam 
detalhar),  nos  leva  a  suppòr  que  ambos  os  nomes  de  familia  teriam  sido  men- 
cionados nos  alvarás  de  mercê,  caso  competissem,  de  facto,  á  mãe  de  Gamões, 
isto  é:  se  Anna  de  Sá  e  Anna  de  Macedo  fossem  realmente  a  mesma  pessoa. 

Mas  o  facto  era  que  a  segunda  mãe  do  Poeta  não  se  chamava  Anna  de 


>  Fica  pois  legalmente  provado  que  o  Poeta  não  tinha  irroSos,  nem  meios-irmaos. 
^  Acerca  d*estes  pontos  (feitoria  de  Chaul,  tença  e  usufructo),  consulte-se  o  §  341 


^>    v^' V-y^»  .'X    ^>^ '^.    — ^^^.^  ^  -^"^    '~^.^' 


pressa^  logo  depois  das  festas^  a  rogo  de  amigos  presentes  e  ausentes^  espécie  de  Memorial  so- 
bre os  «Ornamentos  edificiot  ff  versos  de  louvores  que  se  fizerão  na  entrada  que  a  S.  C  R,  BÊ, 
dei  Rey  D,  Philippe  nosso  senhor  fez  na  sua  cidade  de  Lixboa,  dirigido  ao  Sereiíissimo  D.  Al- 
berto^ Archiduque  d'Austria  dt  Presbytero  Cardeal  da  sancta  igreja  Romana  por  BI.  AfTouso 
Guerreiro».  Impresso  em  Lixboa  em  casa  de  Francisco  Corrêa^  Anno  de  1581. —  (Cfr.  Ribeiro 
dos  Santos,  Memoria  sobre  a  Typographia  do  Seado  wi,  p.  10o,  e  Inn.  da  Silva,  Dicc.  Bibl.,\o\.  i, 
p.  10,  e  VIII,  p.  11. 

A  mesma  data — 29  de  junho — consta  de  uma  Relacion  de  la  entrada  de  S»M.en  Usboa, 
escripta  no  mesmo  dia  e  dirigida  a  D.  Juan  de  Zuúiga,  Yirey  de  Nápoles.  (V.  Cartas  y  Avisos 
de  1681,  N."*  68,  p.  191-197,  vol.  xvui  da  Coleccim  de  Libros  Espaholes  Raros  ó  Curiosos). 
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Macedo.  Portanto,  as  suas  petições  vinham  assignadas  simplesmente :  Anna  de 
Sá.  No  ultimo  requerimento  (1584) — a  julgarmos  dos  seus  reflexos  na  res- 
posta— ,  ella  firmara  Anna  de  Sá  de  Camões^  de  onde  proveio  a  errónea  de- 
signação do  filho-enteado  como  Lais  de  Sá  de  Camões. 

Ninguém  estranhará  que  ella  não  empregasse  nas  suas  petições  o  termo 
madrasta,  em  logar  de  mãe,  nem  enteado^  em  logar  de  filho,  e  que  a  chancel- 
laria  régia  seguisse  o  mesmo  rumo.  O  nome  madrasta  não  se  odeia  somente 
em  terras  de  Allemanha  I  ^  Gamões  convivera  em  Lisboa,  durante  os  últimos 
dez  annos  da  sua  vida,  ou  pelo  menos  parte  d'elles,  com  a  idosa  senhora,  por 
certo  sem  nunca  lhe  negar  o  doce  nome  de  Mãe  I  Por  isso,  ella  passava  por 
verdadeira  mãe  do  Poeta,  nos  círculos  onde  ambos  conviviam.  Luís  Vaz  nunca 
conhecera  a  mãe  carnal.  E  quem  podia  saber  em  Lisboa,  quem  tinha  interesse 
em  indagar  a  verdade,  meio  século  depois  de  contrahido  em  Coimbra  o  se- 
gundo matrimonio  de  Simão  Vaz  com  Anna  de  Sá  (provavelmente  cerca  de 
1530?). 

Além  d'isso  é  bom  lembrar  que  Felipe  II  procurava  ganhar  a  affeição 
dos  Portugueses  por  todas  as  maneiras.  Visto  que  o  partido  nacional  e  anti- 
castelhano  tinha  inscrípto  no  seu  guião  o  nome  do  grande  Épico,  é  muito  na- 
tural que  Felipe  outorgasse  de  boa  vontade  os  dinheiros  muito  módicos  da 
tença,  sem  previas  inquirições  sobre  o  parentesco  de  Anna  de  Sá  e  Luis  de 
Gamões,  e  sem  se  importar  com  os  parentes  collateraes,-*  nem  com  reclama- 
ções que  elles  podessem  fazer,  eventualmente,  sobre  a  quota  parte  da  herança, 
dois  annos  apenas  depois  da  morte  do  Poeta.  Mas  o  monarcha,  certamente, 
não  procederia,  sem  que  a  viuva  muito  velha  e  muito  pobre  do  antigo  caval- 
leiro-fidalgo  Simão  Vaz,  que  era  ao  mesmo  tempo  mãe  e  herdeira  do  caval- 
leiro-fidalgo  Luís  de  Gamões,  formulasse  as  suas  humildes  supplicas.  Outros 
tinham  sido  remunerados.  O  poeta  Diogo  Bernardes,  p.  ex.,  que  occupára  (é 
justo  dizê-lo)  um  posto  como  servidor  palaciano  de  D.  Sebastião,'  e  fora  ca- 
ptivo  na  batalha  de  Alcacer-quebir  (de  1578  a  1580  ou  1581),  recebeu  uma 
somma  muito  mais  elevada.  ^ 


^  Um  provérbio  porlugaés  diz:  Madrasta^  nem  de  pasta  f'^{Ctr.  Tb.  Braga,  Con* 
tot,  I,  p.  49).* 

2  Havia-os  p.  ex.,  em  Coimbra.-- Cfr.  Vida,  §  42. 

3  Servidor  da  toalha. 

^  Bernardes  recebia  uma  tença  annual  de  SOO  cruzados. — (Cfr.  Th.  Braga,  Hist., 
í,  p.  378).  Ainda  outros  poetas  aceitaram  favores  do  usurpador:  Pêro  de  Andrade  Gami- 


^^"^^y-^    ^"v,/ 


*  Outro  proclama :  a  Madragta,  o  tiome  lhe  batta. —  Gamões  emprega  a  palavra  uma  única 
vez  na  i.*  carta  da  India^  appellidando  a  terra  asiática:  mãe  de  viUões  rwns e madrasta  de h<h 
mcns  honrados. 
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§  26. — Resta  ainda  a  questão  porque  seria  que  uinguem,  antes  de  Fa- 
ria e  Sousa,  mencionou  o  nome  Ânna  de  Sá? 

Manz  enumera  somente  os  ascendetaes  de  Camões,  de  ambos  os  sexos,  em  li- 
nha direita,  subindo  até  João  Vaz.  Entre  estes  não  competia  logar  a  Anna  de  Sá. 

Corrêa  nada  diz  a  respeito  da  familia  Camões,  nem  mesmo  indica  o  nome 
do  pae  do  Poeta,  e  muito  menos  o  da  mãe  ou  da  madrasta :  certamente,  nem 
os  conhecia. 

Severim,  seguindo  as  pisadas  de  Mariz,  diz  simples  mas  veridicamente: 
€Foy  casado  Simõ4)  Vaz  com  Anna  de  Macedo  (dos  Macedos  de  Santarém)  & 
dMa  teve  o  nosso  Poeta  Luis  de  Camões*.* — Anna  de  Sá  não  era  dos  consan- 
guíneos do  Poeta :  eis  a  razão  porque  ninguém  se  refere  a  ella  t 

§  27. — Creio  reconhecer  a  confirmação  das  minhas  ideias  sobre  a  morte 
prematura  da  mãe  do  Poeta, — immediata  ao  nascimento  d'este — em  mais  al- 
gumas passagens  das  suas  obras,  além  da  Canção  já  citada.  Sirvam  de  exemplo 
duas  estrophes  da  Cantiga  em  Endechas,  dirigida  a  El  Rey,*  em  que  o  vate  la- 
menta a  sua  estrella  adversa,  cantando: 

Naciendo  mezquino^ 
dolor  fué  mi  cama  t 
tristeza  fué  el  ama !  ** 
cuidado  el  padrino ! 
Vestióse  el  destino 
negra  vestidura ; 
huyó  la  ventura ! 

No  se  hallò  tormento 
que  alli  no  se  ballase^ 
ni  bíen  que  passase 
sino  como  viento. 
Oh  que  nascimiento 
que  luego  en  la  cuna 
me  siguiò  fortuna  t ' 


nha,  Jeronymo  Gorte-Real,  André  Falcão  de  Resende,  Femao  Alvares  do  Oriente,  Femao 
Rodrigues  Lobo,  Duarte  Nunes  de  Leão,  Gabriel  Pereira  de  Castro,  Luis  Pereira  Bran- 
dão, Miguel  Leitão  de  Andrada  recebiam  cédulas  e  tenças.—  Cfr.  Braga^  Curso,  p.  286 
e  C.  C.  Branco,  Notas  ^  p.  71-73. 

»  Severim,  fl.  Sf. 

^  As  estropbes  seguintes  sao  outros  tantos  testemunhos  a  favor  da  minha  opinião; 
principalmente  os  versos  24-37. 

*  Redondilhaou  Mote  recolhido  por  Domingos  Femandez  em  1616. — Ctr.  Storck^i^p.  296. 
**  A  ediçfio  1.*  imprime  á  maneira  antiga  fue  Uama,  isto  é,  fue  til  ama.  Na  ediçfio  de 
Th.  Braga  ha  o  erro  typographico  fué  d  alma. 
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Os  mesmos  negros  pensamentos  se  repetem  em  um  Soneto,  a  que  dei  o 
título  cFantasia  sepulcral»  (Grabes-Gedanken).  Ouçam  o  ultimo  terceto: 

Na  vida  desamor  somente  vi, 

na  morte  a  grande  dór  que  me  ficou : 

parece  que  para  isso  só  nasci.* 

S  28. — Em  toda  a  obra  poética  de  Camões  também  nao  ha  versos  refe- 
rentes ao  pae.  Faltara-lhe  cedo,  provavelmente  ainda  na  primeira  infanda. 

Maríz  deixou  dito  do  heróico  poeta  que  elle  fora  filho  de  SimSo  Vaz  de 
Camões,  o  qual  indo  para  a  índia  por  Capitão  de  hua  náo,  á  vista  de  Goa  foi 
á  costa  e  se  salvou  em  hua  taboa  e  lá  morreo»,  ^  e  no  artigo  immediato  con- 
tinua : '  ce  como  o  nosso  Poeta  ficou  sem  pay  e  tão  pobre  (que  se  salvou  em 
hua  taboa  em  tempo  que  esperava  ficar  ríco),'  vendo-se  neste desemparo  (ou 
como  algus  dizem  homiziado  ou  desterrado  por  hus  amores  no  paço  da  Ray- 
nha)^  se  embarcou  para  a  índia».  D*este  período  retalhado  e  muito  pouco 
claro  se  infere,  pelo  menos,  como  cousa  certa,  que  o  pae  estava  morto,  quando 
o  filho  partiu  para  o  Oriente. 

Corrêa  parece  ter  ignorado  todas  estas  circumstancías. 

Severim  repete  as  asserções  de  Mariz  sobre  o  logar  do  fallecimento,  e  dá 
mais  alguns  pormenores^  sobre  a  data  da  occorrencia,  posto  que  de  forma 
muito  vaga  e  elástica.  Depois  de  dizer  de  Simão  Vaz  que  cindo  por  Capitão 
de  huma  não  á  índia,  segundo  Pêro  de  Maríz,  se  perdeo  na  Costa  de  terra 
firme  de  Goa,  de  escapando  do  naufrágio  morreo  pouco  depois  na  mesma  ci- 
dade»,' falia  da  pobreza  do  Poeta  ou  antes  da  €  falta  dos  beNs  de  fortmm  em 
que  se  criou*,  accrescentando  entre  parenthesis,  como  para  fundamentar  e  ex- 
plicar a  razão  da  miséria  do  fdho: — Mcomo  quem  jwrdeo  o  pay  de  tão  pouca 
idade». 

Faria  e  Sousa  não  podia  contentar-se  com  noticias  tão  parcas.  Na  pri- 


1  Maríz,  p.  9-10. 

2  Ib.,  p.  10 

'  Quem  se  salvou,  foi,  a  meu  vèr,  o  Capitão  Simão  Vaz. 

^  Em  1881,  ao  escrever  o  volume  3/  da  minha  traducção,  estava  ainda  em  duvida 
sobre  este  pareathesis,  não  sabendo  se  pertencia  ao  texto  de  Mariz,  ou  se  era  accrescento 
posterior  de  Alexandre  Lobo.— V.  Sámmiliche  Gedichle,  p.  263. 

'» Severim,  il.  2*. 

*  Soneto  95  (ou  92) :  Que  poderei  do  mundo  já  querer. —  É  um  dos  pouquíssimos  Sone- 
tos Camonianos  em  agudoe  e  de  phraseologia  descuidada,  mas  n2o  ha  motivos  para  duvidar 
da  sua  autbenticidade. — Storck  transcreve  os  dois  tercetos.  A  versão  aUemS  ad^>ta-se  melhor 
ÍL  sua  argumentação  do  que  o  original. 
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meira  Vida  dá  a  morte  do  pae  resolutamente,  sem  mais  nem  menos,  como  òc- 
corrida  logo  depois  do  nascimento  de  Luis  de  GamOes.  ^  Mas  na  segunda  mu- 
dou completamente  de  parecer.*  A  pretendida  descoberta  dos  assentos  obriga- 
va-o  a  historiar  a  vida  ulterior  de  Simão  Vaz. 

Segundo  cumas  relações  ou  memorias»  (que  ninguém  viu  ou  explorou  t) 
— obra  incógnita  de  qualquer  obscuro  varão — conta  que  o  Poeta  pelejou  du- 
rante o  desterro  africano  em  uma  refrega  naval  no  estreito  de  Gibraltar,  ao 
lado  do  próprio  pae,  que  estava  de  serviço  em  Ceuta — particularidade  que 
talvez  levasse  o  filho  a  escolher  aquella  praça  para  escola  da  sua  miliciai' 
Pelas  datas  allegadas  por  Faria  e  Sousa  vé-se  que  o  supposto  acx)ntecimento 
teve  logar  antes  da  Páscoa  de  1550. 

Mas  não  ha  perigo .  algum  em  deixarmos  desattendida  a  poética  fabula 
que,  de  resto,  não  foi  repetida  por  nenhum  dos  biographos  posteriores. 

Faria  e  Sousa  faz  figurar,  depois,  o  pae  de  Camões  como  testemunha  e 
fiador  no  primeiro  assento  da  casa  da  índia,  lançado  no  livro  dos  Registos  na 
Páscoa  de  1550,  dando-o  (segundo  já  se  disse)  como  morador  em  Lisboa.  No 
terceiro  capitulo  d'este  romance,  que  vae  crescendo  a  olhos  vistos,  o  caval- 
leiro-fidalgo  Simão  Vaz  apparece  mais  uma  vez,  em  1553,  vivo  ainda  (apesar 
de  esquecido),  porque  o  filho  ainda  não  tinha  subido  de  escudeiro  a  cavcUleiro 
da  Casa  Real ! 


1  Vida  1*,  cap.  B:  tDellos  nació  naestro  Poeta  que  empeçava  a  viver  quando  $u  padre 
perdio  la  vida  sobre  uq  naufrágio  padecido  en  la  costa  de  Goa,  [levando  Ia  Capitania  de  una 
nave  de  la  índia». 

>  Vida,  u%  g  14  e  Rimas  varias,  m,  p.  88*.  *  * 

*  Storck  não  reparou  em  que  o  pae  de  Camões^  que  Faria  dá  por  morto  no  cap.  5^  reap- 
parece  vivo  no  cap.  8  da  mesma  Vida  i%  pelejando  ao  lado  do  filho.— E  esqueceu  ainda  que 
Faria  se  confessou  d*este  erro  (que^  portanto^  não  foi  commettido  de  má  fé)  no  g  9  da  Vida  ii% 
onde  diz:  «Tambien  nos  hemos  equivocado  en  aquel  escrito  porque^  diziendo  en  una  parte 
que  havia  quedado  huerfano  muy  nifio^  en  otra  asseguramos  que  peleava  ai  lado  de  su  padre 
quando  le  hirieron». 

*  *  «Dizen  las  relaciones  que  el  Poeta  peleava  ai  lado  de  su  Padre^  y  si  esto  fuesse  assi 
(y  es  possible)  puede*se  creer  que  el  estar  sirviendo  su  Padre  en  aquella  placa  le  Uevó  a  ser- 
vir en  ella^  viendo  que  no  le  dexavan  bolver  a  la  Corte». — Nas  Rimas  varias  (ni^  p.  88*)^  no 
Commentario  á  Canção  autobiographica^  ouvimos  novamente  a  boa  nova :  «y  dizen  algunas 
memorias  que  ai  lado  de  su  Padre  que  alli  servia  tambien. . . .  •  Repetere  audader, . .  eemper 
aliquid  Aa<r«r».— No  g  9  o  biographo  dá  os  mesmos  factos  por  certos  e  indubitáveis :  «porque 
este  conflicto  fue  antes  de  passar  a  la  índia  y  su  padre  se  hallava  a  fiarle  quando  pa$$ó,  como 
indubitablemente  consta  destes  Registros».  Repare-se  bem  n*esta  afiirmativa:  «passo*.  A  in- 
disciplina mental  do  escriptor  não  distingue  entre  o  pr<^sito  de  fazer  alguma  cousa^  e  a  rea* 
lização  do  projecto^  conlUndindo  os  suppostos  acontecimentos  dos  annos  1500  e  1553.  Sem- 
pre o  mesmo  phantasista  I 
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S  89. — Juromenha^  publicou  nos  appendices  à  Biographia  do  Poeta  dois 
documentos  officiaes,  datados  de  1553  e  1563,  que  dizem  respeito  a  um  Si- 
mSo  Vaz  de  Gamões,  de  Coimbra;  e,  persuadido  de  que  tratavam  do  pae  do 
biographado,  tirou  d'elles  illações  que,  naturalmente,  não  servem  de  nada,  * 
visto  não  se  referirem  os  ditos  documentos  ao  pae,  mas  a  outro  Gamões,  ho- 
monymo  e  talvez  afilhado  do  pae  do  Poeta,  filho  de  um  primo  em  segundo 
grau,  chamado  Lopo  Vaz  e  coevo  do  grande  Épico.'  Posteriormente  addido- 
nou,  levado  ainda  pela  mesma  falsa  supposição,  mais  quatro  officios:  um  de 
1558  e  três  de  1567.^  Braga'  arrumou  com  elles,  emendando  o  erro  em  que 
Juromenha  laborara;  e  Brito  Aranha^  contribuiu,  ha  pouco, — pela  publicação 
de  outros  quatro  documentos,  sendo  um  de  1563,  um  de  1567  e  dois  de  1576 
— a  esclarecer  ainda  mais  a  questão,  pondo  fora  de  toda  a  duvida  que  o  Si- 
mão Vaz  mencionado  em  todos  aquelles  papeis  legaes,  fora  apenas  um  pa- 
rente coUateral  de  Luis  de  Gamões,  e  não  seu  pae. 

§  30. —  Theophilo  Braga  enunciou  varias  ideias  novas  acerca  da  morte 
de  Simão  Vaz.  A  primeira  que  nos  interessa  é  a  de  elle  ter  fallecido  por  oc- 
casião  da  peste  grande  de  1569,  [mera  hypothese  sem  fundamento  algum  e 
que,  portanto,  não  merece  ser  combatida].^  Posteriormente  formulou  outra 


^  Juromenha,  i,  p.  165-166.  Documentos  A  e  B, 

'  Ib.,  I,  p.  14. 

3  Vejam-se  as  noticias  genealógicas,  ordenadas  por  Severim,  fl.  P-2*,  assim  como 
o  §  42  doesta  Vida. 

^  Juromenha,  vol.  v,  p.  313-319. 

s  Th.  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  58-60  e  417-418,  (e  a  p.  442  a  lista  das  Erratas; 
onde  é  preciso  substituir  242  por  243). 

*  Dicc,  Bibliojr.j  xiv,  p.  18-21.  * 
'  Braga,  Hist.  Cam,,  i,  p.  305.** 

*  Os  documentos  sobre  Simáo  Vaz  de  Gamões  foram  desencantados  pelo  benemérito  ar- 
cheologo  conimbricense  Dr.  J.  Corrêa  Ayres  de  Campos^  que  os  pôs  á  disposição  do  sr.  visconde. 
Acham-se  apontados  na  obra:  ^i índices  e  Summarios  do$  Uvros  e  Doeiímenlas  mais  antigos  e 
importantes  do  Ar^ivo  da  Camará  Municipal  de  Coimbra».  Coimbra^  i867  (p.  5^  58^  59  e 
160) .— O  desculpável  equivoco^  originado  pela  homonymia  do  pae  e  do  sobrinho  Sim&o  Vaz^ 
jd  fora  apontado  e  sanado  por  Camillo  (lastello  Branco  n'um  artigo  do  Diceionario  de  Educa- 
ção, reproduzido  mais  tarde  nas  Noites  de  Insomnia,  de  1874^  N.<*  3^  p.  14.  Foi,  seguindo  as  pi- 
sadas d'aquelle  investigador,  que  Th.  Braga — que  já  dera  o  seu  pleno  beneplácito  ás  hypothe- 
ses  do  sr.  Visconde— rectificou  os  respectivos  erros  da  sua  Historia,  já  impressa.  É  claro  que 
sem  poder  desfazer  completamente  os  numerosos  erros  que  tinham  resultado  da  adopçáo  da  pri- 
meira opinião  falsa. 

**  «Náo  restam  os  minimos  vestigios  acerca  da  morte  de  Simão  Vaz  de  CauK^es^  pae  do 
poeta;  mas  pela  sua  residência  na  córte^  que  elle  como  cavalleiro-fídalgo  acompanhava^  se  in- 
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supposiçSo  differente,  filha  da  justificada  esperança  de  encontrar  na  historia 
tragíco-maritima  a  relaçSo  do  naufrágio  de  Simão  Vaz.  Sabe-se,  peja  narra- 
tiva de  uma  testemunha  ocular,  que  um  certo  SimSo  Vaz  que  embarcara,  no 
primeiro  dia  do  mez  de  abril  de  1555,  para  aludia,  como  Feitor  da  Nau  Con- 
ceição, naufragou  no  outono  do  mesmo  anno,  na  cosia  de  Gôa.  Salvo  em 
um  batel,  juntamente  com  seu  Capitão  Affonso  da  Gama,  encontrou  logo  de- 
pois a  morte  nas  ondas  do  Oceano,  por  culpa  própria,  quando  quis  teimosa- 
mente, sem  dar  ouvidos  ao  superior,  voltar  à  náo,  para  tirar  «algumas  cousas 
necessárias».  Ao  outro  dia  o  mar  depositou  o  cadáver  da  víctima  nas  areias 
da  ilha,  isto  é,  de  Goa,  onde  foi  enterrado  pelos  camaradas.  Este  Simio  Vaz, 
morto  evidentemente  por  occasião  de  um  naufrágio  na  costa  de  Goa,  é,  nos 
olhos  do  historiador  da  Utteratura  portuguesa,  o  pae  do  nosso  Poeta.  \ 

A  inducção  é,  comtudo,  sem  valor :  *  *  em  primeiro  logar,  porque  ficamos 
ignorando  se  o  nome  de  familia  do  naufrago  SimSo  Vaz  era,  ou  nSo  era,  de  Ca- 
mões;^ em  segundo,  porque  o  naufrago  era  feitor,  e  não  Capitão  da  Nau  Con- 
ceição, como  teriamos  jus  a  postular,  em  harmonia  com  as  noticias  transmitti- 
das  por  Mariz  e  Severim ;  e  ainda  porque,  apesar  de  não  ser  de  modo  algum 
impossível  que  o  Capitão  Gama  fosse  parente  afastado  dos  Camões,  esta  ca- 
sualidade não  significa  cousa  alguma:  o  pae  de  Camões  já  pertencia,  em  1555, 
ao  numero  dos  mortos. 

§  31. — Camillo  Castello  Branco^  emittiu  opiniões  divergentes.  Basean- 
do-se  n'um  documento  official,  conta  o  seguinte:  «Simão  Vaz  estanciara  muito 


1  Veja-se  na  Hist,  de  Camões,  n,  ap.  564-B66,  anotasupplementar,  correspondente 
á  p.  86  (e  não  á  p.  52)  do  volume  i.  Extracta-se  ahi  da  Belação  do  Naufrágio  da  Nau  Conr 
ceiçõo^  escripta  por  Manoel  Hangd,  o  trecho  relativo  i  morte  do  Feitor  Simão  Vaz.  Nos 
mesmos  sitios,  nomeados  Baixos  de  Pêro  dos  Bankot,  naufragava,  no  mesmo  outomno,  ou- 
tro Capitão,  Francisco  Nobre,  como  se  vô  pela  Década  vii,  2,  7,  de  Couto.  * 

^  O  nome  Vas  [Vaz  ou  Vaaz]  occore  dúzias  de  vezes  nas  Décadas  de  Barros  e  Couto, 
como  já  tive  occasião  de  dizer  (§  7). 

3  Lms  de  Camões,  p.  33-34. 

fere  que  morreu  da  Peste  que  no  mez  de  Junho  de  1569  rebentou  em  Lisboa.  A  obscuridade 
d'este  facto  leva  a  collocal-o  em  uma  época  de  confusSo  (!)  • — Compare-se  ainda  as  paginas  407 
6  418^  onde  o  facto  pouco  antes  «logicamente  deduzido»^  porinferencia^  da  moradia  do  cavai- 
leiro-fidalgo^  é  repetido  n'um  tom  um  pouco  mais  dubitativo  («por  ventura»). 

*  O  meu  amigo  enganou-se^  ou  antes  deixou-se  enganar  aqui^  por  Theophilo  Braga,  fían- 
do-se  na  exactidão  das  datas  ministradas  pela  sua  phantasia,  fértil  em  combinações.. — ^V.  a  nota 
seguinte. 

*  *  A  inducçilo  é  positivamente  sem  valor  algum,  pelas  razões  mencionadas  em  primeiro  e  se- 
gundo logar  por  Storck,  e  por  outros  motivos,  de  que  trato  n'um  excurso  da  Segunda  Parte, 
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pela  índia,  e  possuirá,  em  1543,  em  Baçaím  (fortaleza  entre  Ghaul  e  Diu),  a 
aldeia  de  Patarvaly  que  D.  Jo3o  de  Castro,  o  vice-rei,  lhe  aforara  por  60  par- 
daos  (=20.000).  Estes  aforamentos  eram  vitalicios  e  concedidos  como  remu- 
neração de  serviços  a  fidalgos  pobres,  porque,  dizia  o  vice-rei,  nio  dispunha 
de  outra  moeda.  Fallecido  D.  Joio  de  Castro,  os  governadores  subsequentes, 
Garcia  de  Sá  e  Jorge  Cabral,  insinuados  por  D.  JoSo  III,  que  já  vivia  do  ex- 
pediente de  empréstimos,  ^  annuUaram  as  concessões  do  vice-rei  como  noci- 
vas aos  interesses  da  monarcbia.*  A  aldeia  de  Patarvaly  foi  reivindicada  para 


1  O  expediente  já  datava  de  mais  longe:  foi  D.  Manoel  quem,  vivendo  de  empretti- 
mos,  iniciou  a  instituição  da  divida  consolidada,  creando  ospadrõei  dejurogreaes.—Cír. 
Oliveira  Martins,  Portugal  Marítimo,  p.  115-116. 

^  A  regra,  comtudo,  tinha  as  snas  excepções :  o  celebre  botânico  e  physico-mór  da 
índia,  Dr.  Garcia  da  Horta,  amigo  de  Gamões,  foi  emphyteuta  da  ilha  de  Bombaim  (ou 
Mombaim)>  nsafroindo  as  soas  rendas  durante  alguns  decennios,  até  á  sua  morte  (perto  de 
1570).*— Elucida  sobre  este  facto  o  excurso  muito  instructivo  acerca  da  questão  dos  afo- 

*  Ê  facto  que  a  regra  tinha  as  suas  excepções  I  ou  antes :  a  regra^  inferida  por  G.  C.  Gas- 
tello  Branco  das  Cartas  de  SimSo  Botelho^  nunca  existiu.  O  systema  dos  aforamentos  continuou 
em  vigor  durante  toda  a  época  que  nos  interessa.  No  «Tombo  do  Estado  da  India»^  escrípto 
em  1547  e  copiado  em  1554^  isto  é,  no  próprio  iivro^  onde  C.  C.  Branco  hauriu  a  sua  these,  o 
mesmo  Simão  Botelho  regista  como  subsistentes  e  válidos  mais  de  150  dos  ditos  aforamentos 
de  aldeias  e  terras^  concedidos  por  D.  Joflo  de  Castro.  A  única  reserva  qae  o  inteUigente  e  ze- 
loso vedor  da  fazenda  faz  ó  que  algumas  já  estavam  vagas  por  faUecimento  das  pessoas  que  as 
tiveram. 

Pois  bem;  entre  ellas  figura  exactamente^  no  grupo  das  Praganas  ou  Paraguadás.  «A  al- 
deia de  Patarvaly,  que  no  foral  velho  estava  em  6i7  fedeas  e  5  muras  de  bate,  e  os  annos  atrás 
esteve  arrendada  por  77  pardaos,  foi  aforada  a  Simáo  Vaaz  por  60  pardaos  e  de  caruqua  e  te- 
nadary  três  pardaos». — V.  Subêidios  para  a  Hiãtoria  da  índia  Portugueza,  vol.  v,p.  i98. — Da 
comparação  das  duas  sommas,  por  que  Patarvaly  fora  aforada,  resulta  claramente  que  o  afo- 
ramento a  Simão  Vaz  entra  na  classe  dos  que  D.  João  de  Castro  outorgara  por  preço  dema- 
siadamente baixo  a  portugueses  que  «serviram  e  aleijaram  na  fortaleza  de  Diu  e  outros  de 
muito  serviço,  por  não  ter  dinheiro  que  dar  aos  homens».  Da  annullação  dos  contractos  pas- 
sados em  geral  em  vida,  ou  da  annullação  do  contracto  especial  com  Simão  Vaz,  nem  palavra. 
Simão  Botelho  apertou  com  o  Visorei  «que  quisesse  saber  da  iUegalídade  de  certas  arremata- 
ções», e  alcançou  que  elle  passasse  provisões  «per  que  havia  as  dada$  por  nenhUas*,  mas  com- 
tudo  não  poude  fazer  o  que  cumpria,  porque  estava  já  danado  o  negocio».  O  que  quer  dizer 
que  não  poude  arrendar  por  sommas  avultadas  as  terras  que  D.  João  de  Castro  dera  de  afora- 
mento nos  annos  anteriores.  Das  ulteriores  disposições  dos  Governadores  subsequentes  nada 
me  consta. 

Devemos  portanto  admittir  que  o  alludído  Simão  Vaaz  ficara  na  posse  da  sua  aldeia,  como 
Garcia  da  Horta  na  da  sua  ilha,  ou  que  já  morrera.  Em  ambos  os  casos  careceriam  de  funda- 
mento as  observações  de  C.  C  Branco  sobre  a  miséria  do  antigo  forciro,  motivada  pela  rei- 
vindicação para  a  coroa,  suppondo  por  um  instante'  que  o  tal  Simão  Vaz  fosse  Simão  Vaz  de 
Camões. 
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a  coroa,  e  a  fortuna  de  Simiio  Vaz  manifestou-se  na  pobreza  da  sua  viuva  e 
do  seu  filho  único». 

Esta  notícia  labora  em  dois  erros  que  a  inutilizam.  Em  primeiro  logar,  o 
lançamento  official  aproveitado  fala  de  um  fuão  Sim3o  Vaz,  mas  não  de  Si- 
mão Vaz  de  Camões.  E  em  segundo  logar,  a  índia  nSo  era  governada  no  dito 
anno  de  1543  pelo  Yjce-Rei  D.  Jo3o  de  Castro,  ^  mas  sim  pelo  Governador 
Martim  Affonso  de  Sousa,  *  sendo  aliás  exacto  que  os  successores  immediatos 
do  Yice-Rei  foram  Garcia  de  Sá '  e  Jorge  Cabral.  ^ 

A  segunda  novidade,  dada  pelo  mesmo  eximio  escríptor,  é  ainda  menos 
prestavel.  Refere  que  em  1522  a  náo  Zambuco,  commandada  por  António  Ma- 
riz  Barreto,  varou  no  rio  de  Seitapor,  a  trinta  léguas  de  Goa,  salvando-se  a 
tripulaçSo. "  Em  seguida  propõe  a  pergunta  (exquisitissima),  se  essa  seria  a  náo 
em  que  SimSo  Vaz  de  Camões  ia  novamente  no  engodo  da  fortuna  esquiva  t 


ramentos,  inserto  no  ^Giurda  da  Orla»  do  Conde  de  Ficalho^  de  p.  259 a 274.— Gompa- 
re-se,  comtadoy  ainda  o  que  Linschoten  diz  no  sen  ^Itinerário*  ao  findar  da  p.  40*".  * 

1  D.  João  de  Castro  administrou  a  índia  de  10  de  setembro  de  1545  até  6  de  junho 
de  1548,  e  quasi  até  o  fim  como  Governador:  só  poucos  dias  antes  de  fallecer  (a  22  de 
maio),  deitado  no  leito  da  agonia,  é  que  recebeu  a  nova  de  que  o  Rei  se  resolvera,  a  20 
de  outubro  de  1547,  a  mandar-Ihe  f  outros  três  annos  de  governança  da  índia  com  o  ti- 
tulo de  Yisorey»,  em  premio  da  victoria  de  Diu. —  (Cfr.  Andrada,  C/knmíca,  Parte  iv, 
cap.  28).»* 

2  De  6  de  maio  de  1548  a  10  de  setembro  de  1546. 
>  De  O  dejunho  de  1548  a  13  de  junho  de  1549. 

^  De  IB  de  aj^osto  de  1549  (segundo  Goulo,  vi,  8,  1)  a  15  de  fevereiro  de  1550. 
^  O  facto  alladido,  registado  por  Couto  (vi,  10,  6)  [e  por  Andrada  iv,  cap.  94,  mas 
nao  por  Figueiredo  Falcão]  deu-se  no  mez  de  setembro. 

*  Ahi  observa  que  as  terras  de  Bardes  e  de  Salsete  são  arrendadas  da  parte  dei  Rey  de 
Portugal;  e  os  Arcebispos,  os  Ecdesiasticos,  os  Conventos,  o  próprio  Vieerey  e  muitos  empre- 
gados régios  recebem  os  seus  salários  em  forma  de  aforamentos  annuaes,  privilegiados  pelo 
Rey». 

*  *  Ainda  aqui  estou  de  accordo :  as  novidades  de  C.  C.  Branco  sáo  destituídas  de  todo  o 
valor.  Os  factos  em  si  são,  comtudo,  exactos;  só  a  data  1543  é,  positivamente,  errada.  Consi- 
dero-a  como  um  simples  erro,  de  imprensa  ou  de  memoria,  por  ÍÔ48.  Botelho,  a  única  fonte 
em  que  C.  C.  Branco  hauriu,  nada  di2  sobre  o  termo  em  que  o  homonymo  do  pae  de  CamOes, 
se  tomara  foreiro  da  sua  ilha.  Sabemos  apenas  que  a  maior  parte  dos  aforamentos  de  Baçaim, 
etc,  incriminados  pelo  zeloso  vedor,  datam  do  tempo  em  que  o  heroe  de  Diu  padecia  cruéis 
tormentos  por  nSo  ter  dinheiro.  Na  primeira  carta  a  £1  Rey,  de  30  de  novembro  de  1547,  elle 
refere-se  a  D.  João  de  Castro,  como  ao  Governador  da  índia;  na  segunda,  datada  de  24  de  de- 
zembro de  1548,  e  posterior  á  nomeação  do  já  fallecido  Viso-Rei,  dá-lhe  este  novo  titulo,  como 
era  de  justiça.  Referindo-se  a  esta  carta,  e  ao  anno  de  1548  (como  opino)  G.  G.  Branco  tinha 
razão  de  falar  do  Viee-rei  D.  João  de  Castro. 
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Exactamente  como  se  tal  naufrágio  do  Zambuco  fosse  o  único  que  houve,  de 
1524  a  1552,  nas  costas  da  índia,  entre  Gochim  e  Diu  i 

Resta  formular  o  que  lucramos  com  a  serie  longuíssima  de  asseverações 
em  que  se  repetem  as  phrases:  cdizem  que»,  ccontam»,  ctalyez  fosse»,  «pro- 
vavelmente seria»,  que  serviram  de  ingredientes  à  cahotica  massa. em  que  os 
biographos  portugueses  embrulharam  os  pequenos  grãos  de  verdade  transmit- 
tidos  por  Mariz  e  Severim. 

Quaes  s3o,  entre  todos  os  factos  narrados,  com  ou  sem  addiçSo  de  advér- 
bios dubitativos,  os  que  constam  e  podem  ser  provados?  Nenhuns  I O  que  sa- 
bemos hoje  nSo  passa  além  da  quasi  certeza  que  o  Poeta  perdeu  em  verdes 
annos  seu  pae,  o  qual,  sendo  Capitão  de  um  navio,  naufragou  na  costa  de  Goa, 
foi  salvo  e  morreu  n'aquella  cidade  pouco  depois. 

Um  único  Documento,  official  e  inatacável,  subsiste  ainda,  excavado  e  pu- 
blicado por  Juròmenha  (em  1860),  *  do  qual  resulta  o  mesmo :  que  o  pae,  Si- 
mão Vaz,  já  não  vivia  no  dia  em  que  o  filho  Luis  Vaz  assentou  praça  para 
servir  na  índia,  assim  como  Mariz  e  Severim  claramente  tinham  declarado. 
Yale  a  pena  examinar  de  perto  o  respectivo  documento. 

§  32. — No  anno  de  1552  o  Poeta  estava  preso  no  tronco  de  Lisboa,  por 
causa  de  um  crime,  de  que  trataremos  mais  tarde,  esperando  durante  mezes 
o  julgamento  definitivo. — Luis  Vaz  de  Gamões— tal  é  o  nome  de  que  se  ser- 
via então — contava  trinta  annos,  pouco  mais  ou  menos.  Já  pelejara  na  Africa, 
e  era  portanto  cidadão  independente.  Depois  de  alguns  passos  preliminares  e 
ineluctaveis,  o  encarcerado  recorreu  directamente  a  Sua  Alteza,  e,  reforçando 
a  sua  petição  com  alguns  papeis  úteis  para  o  caso,  implorou  o  perdão  régio 
n'um  requerimento,  de  23  de  fevereiro  de  1553.  El-Rei  perdoou,  de  facto,  a 
culpa  ao  preso,  que  já  promettera  ir  servir  na  índia.  No  alvará  de  mercê, 
datado  de  7  de  março  de  1553,  ^  lé-se,  depois  das  formulas  do  inicio,  diri- 


.  *  Y.  Joromenha,  i,  p.  166-167,  Documento  C,  oq  Braga,  Hitt.  de  Camões,  i,  p. 
203-201. 

*  A  seguirmos  o  methodo^  òu  antes  a  falta  de  methodo^  de  Juròmenha^  Theophilo  Braga 
e  CamiUo  Gastdlo  Branco^ —  identificando  todo  e  qualquer  Simáo  Yaz  que  acharmos  mencio- 
nado em  livros  ou  documentos  do  século  xvi^  com  o  pae  do  Poeta,  chegaríamos  a  con^rum 
simulacro  de  biographia,  com  retalhos  da  vida  de  cinco  ou  seis  individuos.  Porque^  além  do 
valentão  de  Coimbra^  descoberto  por  Juròmenha ;  além  do  feitor  que  enlouqueceu  no  naufrá- 
gio de  Pêro  dos  Banhos;  além  do  possuidor  da  aldeia  de  Pataravaly  e  do  thesoureiro  e  ca- 
pellao  «de  má  voz»  que  Gil  Vicente  citou  em  1526  em  Coimbra  na  «Farça  do  Fidalgo  Pobre» 
ou  aliás  «dos  Almocreves»  {m,  p.  207)  (com  allusáo  manifesta^  segundo  Braga,  tíití,,  i,  p.  420 
ao  pae  de  GamOesI)  ha  ainda  mais  três  Quinhentistas/ de  noine  Simáo  Vaz,  que  eu  desencan- 
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gidas  ás  auctorídades  judiciaes,  a  designação  exacta  do  encarcerado,  e  diz : 
cZ).  Johão  etc.  faço  vos  saber  que  Luís  Vaas  de  Camões,  filho  de  Symão  Vaaz, 
Cavai.'®  fidalgno  de  minha  casa,  morador  em  esta  cidade  de  lizboa,  me  enviou 
iizer^  etc. — Observarei  primeiro  que  a  moda  de  ajuntar  ofQcialmente  aos  no- 
mes do  filho  os  prenomes  do  Pae  [ou  antes  os  prenomes  e  o  patronymico]  era 
costume  tão  inveterado  em  Portugal,  que  Barros  se  desculpa  iias  suas  Déca- 
das por  omittir  em  certos  casos  estes  pormenores. ' 

As  phrases  sublinhadas  contém  um  problema  que  é  de  urgência  resolver : 
quem  era  o  fidalgo-cavalleiro,  morador  em  Lisboa?  o  pae  Simão  Vaaz?  ou 
Luis  Yaaz  ?  Quem  fòr  lido  em  genealogias  e  noticias  nobiliarchicas  portugue- 
sas terá  luctado  muitas  vezes  com  diílficuldades  semelhantes.  Custa  quasi  sem- 
pre destrinçar  a  quem  dizem  respeito  as  dignidades  e  os  titulos  enumerados.* 

Debaixo  do  ponto  de  vista  grammatical,  a  apposição:  «cavalleiro  fidalguo 
de  minha  casa»  pode  referir-se  tanto  ao  pae  como  ao  filho.  Mas  o  fim  e  o  con- 
teúdo do  documento  obrigam  a  entendé-la  de  Luis  Yaaz.  As  auctoridades  apos- 
trophadas — t corregedores,  ouvidores,  juizes  e  justiças,  ofBciaes  e  pessoas  de 
meus  reinos  e  senhorios  a  que  esta  minha  carta  de  perdão  fòr  mostrada,  ás 
quaes  se  manda,  não  prendam  nem  mandem  prender  a  Luis  Vaaz» — não  ti- 
nham, evidentemente,  interesse  algum  em  saber,  quem  era  e  onde  morava  o 
pae  Simão  Vaaz,  mas  muito  empenho  em  conhecer  os  titulos  e  a  morada  do 
mancebo  perdoado.  Tendo  em  devida  conta  as  noticias  de  Mariz  e  Severim  so- 
bre o  prematuro  falledmento  de  Simão  Vaz,  opino  que  as  apposições  de  que 
trato,  não  podem  dizer  respeito  senão  ao  filho  Luis  Vaaz. 

A  petição  d'este  ultimo  iria  assignada  com  toda  a  formula — Luis  Vaaz 
de  Camões,  filho  de  Simão  Vaz,  cavalleiro-fidalgo  da  Casa  dei  Rey — incluindo 
portanto  a  rubrica  usual  sobre  a  filiação.  Eis  porque  o  alvará  de  perdão  re- 
pete a  mesma  formula.  E  sendo  quasi  certo  que  o  dito  alvará  de  perdão  foi 
apresentado  ao  Escrivão  da  Casa  da  índia  como  legitimação  quando,  dias  de- 
pois, o  Poeta  ia  matricular-se  soldado  da  índia,  é  provável  também  que  se  lan- 


>  Gfr.  o  §  8,  nota  4,  d*esta  Vida. 

*  Inútil  amontoar  provas  de  factos  conhecidos.  Sirvam  de  amostra  apenas  dois,  ei- 
tractados  de  Couto :  c  O  Padre  D.  Gonçalo  da  Silveira,  irmão  do  Conde  da  Sortelha,  varão 
douto,  de  vida  approvadat,  (Dec.  vii,  2,  7)  e  c  CaUitto  de  Siqueira,  filho  natural  de  Fran^ 
cisco  de  Siqueira,  Escrivão  da  cozinha  dd  Rey,  mulato  mui  conhecido  por  valente,  homem 
grande  espingardeiro  (Ib.,  vni,  7). 

lei :  um  Reposteiro  da  Rainha  D.  María^  segunda  esposa  de  D.  Manoel  (Sousa,  Provas,  u,  p.  379); 
um  criado  da  Imperatriz  D.  Izabel  (Sousa,  Provas,  y\,  786);  e  um  Padre  Vigário  que  morreu 
na  índia  em  1^5,  no  Maluco  (Corrêa^  in,  p.  729,  e  Couto,  vol.  i,  p.  296,  297  e  333). 
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casse  no  Registo  a  nota  authentica :  cLuis  Yaaz  de  GamOes,  Gavalleiro-fidalgo 
da  Casa  dei  Rey  nosso  Senhor,  e  não  Lm  de  Camões,  escudeiro,  etc. 

Temos,  pois,  três  testemunhos  a  documentar  que  Simão  Vaz  estava  morto 
na  primavera  de  1553,  e  que  os  assentos  produzidos  por  Faria  e  Sousa  sSo, 
portanto,  falsificações* 

§  83. — Resumamos  o  pouco  que  podemos  apurar  sobre  os  pães  do  Poeta. 

Simão  Vaz,  nasceu  em  Coimbra;  herdou  ahi  uma  vivenda  e  o  titulo  de 
cavalleiro-fidalgo.  Casou,  provavelmente  no  primeiro  lustro  do  segundo  de- 
cennio  do  seciQo  xvi,  com  Anna  de  Macedo,  a  qual  morreu  pouco  depois,  ao 
dar  á  luz  o  seu  primeiro  e  único  filho  Luis  Vaz ;  contrahiu  segundo  matri- 
monio com  Anna  de  Sá ;  embarcou  para  a  índia,  servindo  o  seu  monarcha  * 
como  Capitão  de  navio ;  naufragou  á  vista  de  Goa,  e  ficou  salvo,  morrendo 
pouco  depois  na  metrópole  da  índia.  O  decesso  era  sabido  em  Lisboa  na  pri- 
mavera de  1553,  o  mais  tardar. 


1  Ê  o  que  parece  resultar  das  noticias  de  Mariz  e  Severim,  associadas  ao  Alvará  de 
5  de  fevereiro  de  1585  que  diz,  atendo  retprito  aot  sei^viços  de  Simão  V<is  de  Camões  (Ju- 
romenha^  i,  p.  172,  Documento  L).— Verdade  é,  porém,  aqaal  nao  sonegaremos,  que  alé 
hoje  não  se  encontroa  o  seu  nome  com  tal  emprego,  nos  historiadores  da  índia,  (V.  Juro* 
menha,  i,  p.  14}. 
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§  34. — A  idade  infantil  de  Luis  Vaz  desenrolou-se  em  sua  pátria  Coim- 
bra. * 

A  velha  Gonimbríca  dos  Romanos  tem  uma  historia  de  muitos  séculos.* 
Em  tempos  longinquos  a  fortaleza  que  dominava  a  margem  direita  do  Mon- 
dego, teve  que  soffrer  innumeras  vezes  as  vicissitudes  de  guerras  e  conquis- 
tas. cPassou  das  mãos  dos  Romanos  aos  Alanos,  da  posse  doestes  aos  Mou- 
ros.... ;  e  do  dominio  de  uns  e  de  outros  faliam,  pelo  que  me  dizem,  restos 
de  varias  inscripções,  insculpidas  nas  paredes  de  edifícios  archaicos» — assim 
o  contava  o  viajante  inglês  Murphy  (1795).'  No  anno  de  1064^  Coimbra  foi 
reconquistada  pela  Hespanha  christa.  Os  filhos  dos  povoadores  de  então  já  a 
conheceram  como  cidade  portuguesa — seguro  baluarte  da  linha  do  Mondego, 
e  por  isso  cubicada  por  Gregos  e  Troyanos.  Na  introducção  histórica  refe- 
rí-me  á  importância  que  Coimbra  teve  como  segunda  residência  dos  primei- 
ros dynastas  portugueses,  dos  tempos  de  D.  AiTonso  Henriques  até  à  era  de 


»V.  Plínio,  iVoí.flt^.,  IV,  §113.* 

^  O  fabulista  Faria  e  Sousa  sabe  de  sciencia  certa  qae  foi  o  quarto  Rei  da  Península 
pyrenaica,  chamado  Brigo,  bisneto  de  Tubal,  o  do  velho  testamento  TG^n^m  10, 2),  quem 
ediflcou  •Conim^briga  la  antigua^y  no  anno  1907  a.  Chr. — Europa  i,  37*38. 

'  Murphy,  Traveis  in  Portugal^  p.  24. 

^  Herculano  (Hist.  PorL,  f ,  p.  182)  adoptou  esta  data;  outros  historiadores  favore- 
cem a  de  1058  e  fazem  durar  o  cerco  seis  mezes. 

*  .4  Durio  ÍÁuUatUa  incqnt:  Turdidi  vetem,  Paesuri,  fiumen  Vagia,  oppidum  Talabrica, 
oppidum  et  flumen  Aeminium,  oppida  Coniumbriea,  Collippo,  Eburabrittium. 
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D.  João  I.  Posteriormente  ainda,  quando  a  rainha  do  Mondego  já  cedera  a 
precedência  a  Lisboa,  os  reis  de  Portugal,  attrahidos  pela  linda  situação  de 
Coimbra  e  pela  belleza  dos  seus  arredores,  tinham  alli  paços  onde  estaciona- 
vam de  tempo  a  tempo. 

O  Mondego  forma  ainda  hoje  a  linha  divisória  que  reparte  Portugal  em 
duas  metades,  diversas  de  clima,  de  vegetação  e  de  caracter  ethnico,  posto 
que  os  contrastes  outr'ora  mais  pronunciados  entre  a  população  meridional  e 
septentrional,  nascida  da  fusão  de  elementos  gallegos,  leoneses,  castelhanos  e 
mosarabes,  em  proporções  desiguaes,  já  estivessem  quasi  apagados  no  século 
XVI,  e  uma  mesma  lingua,  a  mesma  religião,  a  mesma  constituição  e  admi- 
nistração já  tivessem  confundido  o  Norte  e  o  Sul  na  consciência  da  sua  na- 
cionalidade. ' 

A  cidade,  que  já  dispunha  de  um  rico  thesouro  de  monumentos  e  tradi- 
ções históricas,  chegou  a  alcançar  importância  superior  e  privilegiada,  quando  o 
bom  tino  dos  monarchas  a  escolheu  para  sede  da  Universidade  nacional.  Coim- 
bra, que  já  era  pela  sua  situação  no  centro  de  Portugal,  como  que  um  ponto 
nodal  e  de  attracção,  foi  sendo  desde  então  (1306)  o  foco  para  onde  conver- 
giam e  onde  se  crystallizavam  as  lendas,  os  contos,  as  cantigas,  os  Romances 
nacionaes,  que  a  mocidade  académica,  affluindo  de  todas  as  provincias  e  ter- 
ras (com  intervallos,  motivados  pela  transferencia  das  Escolas  Geraes)  depo- 
sitava no  solo  fértil  da  tradição  oral. 

§  36. — A  Índole  da  creança  foi,  sem  duvida,  influenciada  pelas  impres- 
sões que  a  cidade  e  os  arredores  lhe  causavam.  *  Vale  portanto  a  pena,  esbo- 
çarmos as  linhas  salientes  da  paizagem  coimbran. 

Coimbra  trepa  de  um  lado,  encostando-se  a  uma  ladeira  abrupta  e  pe- 
nhascosa,  e  estende-se  pelo  outro  (oriental)  n'uma  planicie  regada  pelo  Mon- 
dego.^ O  naturalista  Link,  que  viu  Portugal  de  4798  para  1799,*  ficou  en- 
cantado com  a  belleza  extraordinária  do  sitio,  mas  pouco  satisfeito  com  o  que 
viu  intra-muros  da  cidade:  «O  viajante,  diz  elle,  não  avista  a  cidade  senão 
depois  de  chegado  ao  fímdo  do  valle ; '  mas  então  a  encosta  montanhosa  com 
innumeras  egrejas  e  mosteiros  apresenta  um  aspecto  surprebendente  e  muito 


>  Cfr.  Intr,  HUL,  §  10,  p.  39,  Nota  2. 
^  V.  Juromenha^  i,  p.  25. 
^  Miuphy,  p.  24. 

^  Link,  Bemerkunqen  auf  einer  Reise  durck  Prankreich,  Spanien  und  PortuyaL  1800 
el804,vo].  II,  p.  27.* 

^  LÍDk  vioha  do  lado  Sal,  de  Condeixa. 

*  Vol.  I,  p.  378  da  traducção  francesa  de  1803. 
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formoso.  Basta,  comtudo,  entrar  na  cidade  para  descobrir  que  ha  ahi  o  con- 
trario de  tudo  quanto  se  esperava.  As  ruas — se  ruas  se  podem  chamar — sao 
extremamente  estreitas,  sinuosas  e  curtas,  mal  calçadas,  muito  lamacentas  e 
tão  Íngremes  que  custa  subir.  Na  planicie  ha  uma  única  rua  larga,  mas  os  ri- 
cos não  a  querem  para  morada,  porque  passa  por  insalubre  na  temporada  es- 
tivosa.  O  Mondego  cresce  no  inverno,  transborda,  inundando  a  cidade  baixa, 
e  transforma  o  solo  em  pântanos,  que  espalham  exhalações  daninhas,  como 
em  quasi  todos  os  paizes  quentes.  Nem  um  só  largo  importante  e  aberto ;  ne- 
nhum passeio  além  dos  que  a  natureza  forneceu.  Apenas  a  grande  quinta  dos 
Agostinhos  que  serve  para  este  íim». 

§  36. — Em  compensação,  os  arrabaldes  e  arredores  de  Coimbra  são  for- 
mosos. A  estrada  de  Montemór-o- Velho — boa  legoa  pelo  rio  abaixo — fez  e  faz 
ainda  a  delicia  dos  viajantes.  cO  aspecto  geral  era  indizivehnente  encantador, 
— eis  como  o  Príncipe  Lichnowsky  nas  suas  Recordações  do  anno  de  1842  *  des- 
creve as  suas  impressões — muito  mais  risonho  e  animado,  e,  por  assim  dizer, 
mais  contente  do  que  as  margens  do  Tejo :  de  ambos  os  lados  elevam-se  pouco 
a  pouco  encostas  bem  cultivadas,  cobertas  de  quintas,  aldeias  e  conventos ; 
as  próprias  margens  do  rio  são  plantadas  de  grande  numero  de  arvores,  par- 
ticularmente bellissimos  chorões.  Grandes  lavadoiros  onde  se  achava  uma 
multidão  de  mulheres  e  crianças,  ou  mettidas  na  agua,  ou  sobre  a  areia,  da- 
vam ao  todo  uma  apparencia  de  animação  e  actividade.  Alguns  marachões,  prin- 
cipalmente na  margem  direita  do  rio,  defendem  os  prados  e  campos  e  são  co- 
roados por  sebes  floridas.  No  mais  remoto  horizonte  elevam-se  os  cabeços  da 
serra  do  Bussaco  sobre  cujo  flanco  Íngreme  assenta  o  celebrado  convento  dos 
Carmelitas.  Do  outro  lado  vèem-se  os  altos  píncaros  da  Louzã;  porém,  só  uma 
légua  depois,  quando  se  chega  a  pequena  distancia,  se  descobre  Coimbra . . . 
ediflcada  em  amphitheatro  sobre  a  encosta  de  uma  íngreme  montanha,  como 
quasi  todas  as  grandes  cidades  de  Portugal.  Esta  collocação  produz  em  Coim- 
bra, principalmente,  o  máximo  encanto.  O  Mondego,  atravessado  por  uma  grande 
ponte  de  pedra,  *  serpeia  junto  ás  faldas  da  montanha,  cujo  lado  occidental  é 
occupado  pela  cidade,  metade  da  qual  se  apoia  sobre  o  monte,  emquanto  a 


'  Lichnowsky,  Portugal :  Erinnerungen  aus  dem  Jahre  1842.  Mainz  1843,  p.  318 
e  319.  * 

*  Por  baixo  d'esta  ponte  de  cantaria  ha  oatra  mais  antiga,  coberta  pelas  areias  do  rio, 
e  qae  data  do  tempo  dos  Mooros.  Y.  Lichnowsky,  p.  330.  *  * 

*  P.  145-146  da  traducçAo  portuguesa  de  Lisboa,  1844. 
**  P.  151  do  texto  português. 
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outra  metade  se  derrama  pelo  valle.  O  grande  convento  de  Santa  Clara  sobre 
a  collina  opposta,  os  mosteiros  de  Santa  Anna,  dos  Bentos  e  dos  Marianos, 
um  bello  aqueducto,  o  palácio  da  Universidade,  tantos  edificios  grandes,  api- 
nhados em  um  espaço  tão  limitado,  e  á  roda  as  verdes  planicies,  a  que  se 
chama  o  Campo  do  Mondego,  atravessadas  por  alamedas,  repartidas  em  jar- 
dins onde  o  loureiro  indico  cresce  livremente — isto  tudo  dá  á  cidade  e  seus 
arredores  um  colorido  tão  poético,  tão  meridional,  e  tanto  da  edade  média, 
que  o  observador  a  cada  passo  julga-se  transportado  aos  séculos  passados». 
Enlevado  do  mesmo  modo  pelas  delicias  de  Portugal  é  que  outro  nosso 
compatriota,  Victor  Eugénio  Hardung,  *  que  se  dedicou  em  Portugal,  haverá 
dois  decennios,  a  estudos  linguisticos  e  litteraríos,  prematuramente  atalhados 
pela  morte,  gaba  com  enthusiasmo  as  margens  paradisiacas  do  Mondego,  a 
floresta  do  Bussaco  com  os  seus  cedros  seculares  e  as  suas  ermidas,  escondi- 
das debaixo  de  guirlandas  de  hera,  a  Quinta  das  Lagrimas,  cujos  laranjaes, 
banhados  pela  Fonte  dos  Amores,  *  foram,  segundo  os  poetas  e  a  tradição,  o 
theatro  do  assassinio  de  D.  Inês  de  Castro,  assim  como  a  vizinha  Serra  da  Es- 
trella,  os  seus  mysteríosos  lagos,  os  seus  valles  inhospitos,  fechando  a  curta 
descrípção  com  um  grito  de  jubilo  ao  aproximar-se  do  Oceano,  que  se  alcança 
em  poucas  horas,  descendo  o  rio  n'um  barquinho.  «A  natureza  e  a  graça 
amena  da  paizagem  nos  campos  do  Mondego  deixam  a  todos  os  que  alli  vi- 
veram uma  impressão  indelével,  de  imi  gosto  penetrante,  que  acorda  e  revive 
saudosamente  na  memoria,  todas  as  vezes  que  na  tormenta  da  vida  o  nosso 
pensamento  se  volta  para  o  tempo  que  passou».' 

§  37. — Já  estes  poucos  traços  mostram  claramente  que  Coimbra  é  pre- 


1  Na  Gazeta  popular  de  Colónia  {Kõlniscke  VMizeitung^  1877,  N.®  296)  ha  um  ar- 
tigo de  Hardung  intitulado:  «Vida  dos  estudantes  de  Coimbra». — Este  ensaio  dofallecido 
Hardung— seja  dito  de  passagem — foi  reproduzido  no  Semanário  de  J.  6.  Cotta  cO  Es- 
trangeiro* (Dat  Auslanit,  1888,  N.^  21^  p.  hOit^  a  409^)  com  epigraphe  modificada  (Por* 
tugiemcke  Studenten= Estudantes  portugueses) ^  sem  indicado  de  anctor,  e  com  peque- 
nas alterações  de  redacção  e  omissão  de  uma  pbrase,  como  obra  de  um  anonymo  « Groh . 

'  Cfr.  Lusíadas,  iii,  135,  e  Storck,  iv,  p.  324.—  c  Altos  e  esbeltos  cedros  acham-se,  e 
certamente  já  se  achariam  em  tempo  de  Camões,  em  tomo  d*esta  fonte,  cujo  murmúrio 
semelha  a  um  pensamento  de  amor  dito  em  segredo.  Âquellas  arvores  tinham  resistido  du- 
rante séculos  ao  tempo  e  aos  ventos,  até  que  no  ultimo  anno,  (istoé,  em  1841),  a  maior  e 
mais  antiga  d'ellas  foi  derrubada  por  uma  furiosa  tempestade.  No  seu  tronco  estavam  en- 
talhadas as  seguintes  palavras:  «Eu  dei  sooibra a Ignez formosa».  (Lichnowsky, p.  332).* 

^  Ramalho  Ortigão,  Prefacio  dos  Lusíadas,  ed.  Gabinete  de  Leitura,  p.  xlv. 

*  Por  engano^  fala-se  ahi  de  cyprestes;  p.  i52  da  traducção  portuguesa. 
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destinada  e  como  que  terra  privilegiada  para  servir  de  berço  a  um  Poeta.' 
Gamões  perdeu  ahi  a  mãe  prematuramente ;  o  pae  não  lhe  sobreviveria  muito 
tempo ;  nunca  teve  irmãos  que  o  acompanhassem  nos  dias  serenos  da  infân- 
cia; o  primeiro  amor  juvenil  foi  uma  illusão  passageira.  Mas  ainda  assim  não 
admira  que  Gamões  guardasse  reminiscências  gratas  da  cidade  que  o  viu  nas- 
cer. Já  na  segunda  metade  da  vida— em  horas  de  profunda  magoa, — quando 
em  Gòa  (1554)  dores  passadas  e  presentes,  culpas  próprias  e  alheias,  renas- 
ciam deante  do  seu  espirito,  relembra  com  saudosa  paixão  aquelles  dias  bem- 
aventurados  das  primeiras  affeições,  suspirando  melancholicamente : 

Oh  se  possível  fosse  que  tomasse 
o  tempo  para  Iraz^  como  a  memoria, 
por  08  vestígios  da  primeira  idade!  ^ 

§  38. — Quem  não  desejaria  saber  este  ou  aquelle  pormenor  dos  annos 
infantis  do  Poeta,  para  reconhecer  n'elles,  em  gérmen,  as  propensões  e  as 
tendências  do  adulto  \  Mas  até  mesmo  os  primeiros  biographos  se  callam  a 
este  respeito,  e  tentativas  tardias,  feitas  com  o  intuito  de  descobrir  no  menino 
e  moço  Gamões  um  prodigio  de  precocidade,  falharam,  porque  não  tinham  ra- 
zão de  ser.  ^  É  falso  representar  o  joven  Luis  Vaz  como  um  scismador,  um 
doutorzinho  subtil.  Um  espirito  são  n'um  corpo  sadio  e  robusto,  eis  o  que 
se  deve  deduzir  dos  successos  da  sua  vida:  vinte  annos  passados  em  climas 
inhospitos,  abrasadores,  sem  que  doenças  de  gravidade  prejudicassem  a  sua 
saúde  ou  as  faculdades  intellectuaes ;  e  ao  cabo  d'aquella  época,  fertilissima  em 
lidas,  privações,  fadigas,  calamidades  e  infortúnios,  soffridos  por  terra  e  por 
mar,  mais  um  decennio,  depois  da  volta  á  pátria,  vivido  com  meios  parcos, 
ainda  que  sulTicientes — e  no  fun  uma  morte,  causada  não  por  longa  enfermi- 
dade, mas  sim  por  uma  funesta  epidemia.  Do  vigor  excepcional  da  sua  alma, 
da  sua  lucidez  e  serenidade,  pertinácia  e  grande  appUcação,  animo  e  intrepi- 
dez, dão  prova  convincente  e  inconcussa  as  suas  creações  poéticas. 

§  30, — A  funesta  dadiva  com  que  o  berço,  e  o  leite  d'aquella  que  o  criou 
ao  peito,  fadaram  o  Poeta,  já  a  conhecemos  pelas  suas  próprias  palavras. 
Aquella  fera,  que  lhe  inoculou  como  doce,  mas  funesto  dom  o  veneno  amo- 


'  Francisco  de  Sá  de  Miranda,  o  fundador  da  escola  italiana  em  Portugal,  nascera 
também  em  Coimbra,  ons  trinta  annos  antes  de  Camões. 

*  Canção  x  {Vinde  cá)  v.  221-223. 

'  Cfir.  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  104,  onde  se  combate  a  ideia  de  o  Poeta  ter  composto^ 
aos  onze  annos,  om  Soneto  moralizador. 
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roso  da  sua  índole,  implantou  n^elle  outra  inclinação  mais  benéfica :  gostaria  de 
cantar  versos  populares — cantigas,  romances,  serranilhas,  vilancetes — d'aquel- 
les  que  as  raparigas  de  Coimbra  costumavam  entoar  ainda  séculos  depois,  junto 
à  fonte  e  nos  làvadoiros,  ^  e  que  certamente  ainda  hoje  se  repetem.*  A  creança 
deliciava-se  em  ouvir  aquelles  cantares,  cuja  congenialidade  já  fascinava  o  in- 
consciente espirito  infantil:  a  melopeia  branda  dos  versos  tristes,  as  suaves 
cadencias  das  coplas  elegiacas  aquietavam  os  seus  suspiros  e  enxugavam  as 
lagrimas,  embalando-o  melodiosamente.  Foram  sementes  que  cahiram  n  um 
terreno  grato  e  adequado.  Quantos  accordes  da  lyra  camoniana  serão  reminis- 
cências e  echos  das  impressões  resentidas  em  tempos  tão  remotos  t  Certo  tom 
popular  e  eminentemente  nacional  talvez  seja  echo  d'esse  periodo  longinquo, 
porque  em  geral  a  poesia  palaciana  e  artistica  portuguesa,  e  em  especial  a  ly- 
rica,  se  afastaram  sempre,  desde  o  seu  primeiro  alvorecer  (e  se  afastavam 
ainda  mais  ostensivamente  no  tempo  de  Camões),  dos  caminhos  trilhados  pela 
musa  popular,  não  permíttindo  que  esta  exercesse  influencia  sensível  sobre  o 
seu  desenvolvimento. 

§  40. — Pelo  seu  segundo  matrimonio  com  Anna  de  Sà,  Simão  Vaz  dera 
a  seu  filho  Luís  uma  segunda  mãe.  O  dever  de  confiar  os  mil  cuidados  in- 
dispensáveis à  infância  ao  coração  bondoso  e  ao  saber  pratico  de  um  ente  fe- 
minino, apresenta r-se-ia  como  urgente  aos  olhos  do  sensato  pae,  que  se  via 
repetidas  vezes  obrigado  a  abandonar,  como  marinheiro,  por  prolongado  es- 
paço de  tempo,  o  lar  domestico — sempre  na  incerteza,  se  voltaria  ou  não. 
O  futuro  mostrou  que  a  previdência  fora  acertada.  Presentímentos  justifica- 
dos da  sua  sorte  levariam  o  experimentado  Capitão  da  carreira  da  índia  a 
despedir-se  dos  seus,  ao  encetar  a  sua  ultima  viagem,  com  angustia  e  com- 
moção  desusada,  revelando  as  magoas  que  opprímíam  a  sua  alma.  Quem  sabe 
se  a  viuva  desconsolada  não  repetiria,  mais  tarde,  as  despedidas  d'aquelle  dia, 
e  se  um  echo  das  inolvidáveis  queixas  maternas  não  se  fez  ouvir  através  dos 
seguintes  versos  de  uma  das  primeiras  Egiogas: 

Que  o  coração  preságo  nunca  mente : 
Só  do  bem  as  suspeitas  menti  râo^ 
mas  as  do  mal  futuro  ceKas  são^ ' 

cujo  primeiro  verso  reapparece  nos  Lusíadas.  * 


^  Cfr.  Da  edição  Jaromenha^  i,  p.  325,  o  trecho  sobre  a  Fonte  dos  Amores^  escrípto 
por  D.  Marcos  de  S.  Lourenço. 

*  V.  Th.  Braga,  Povo  Port.,  u,  p.  410-411. 
3  Egioga  va.  Os  Faunos,  v.  457-459. 
^  Lmiadas,  i,  84,  8. 
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Não  padece  duvida  que  Sim5o  Vaz  encontrou  em  Anna  de  Sá  esposa  con- 
digna que  contribuiu,  pela  sua  parte,  a  desenvolver  as  aptidões  do  filho,  edu- 
cando-o  com  esmero.  É  licito  suppôr  que  Luis  Vaz  não  accumularia  em  ten- 
ros annos  os  thesouros  de  saber  que  adquiriu  de  facto,  se  não  houvesse  na 
casa  paterna  bem-estar,  aconchego  e  paz.  De  mutua  affeição  e  piedoso  cari- 
nho entre  mãe  e  filho  são  testemunho  a  mudança  de  Anna  de  Sá,  de  Coimbra 
para  Lisboa,  e  a  intima  convivência  dos  dois.  A  harmonia  podia  ser  completa, 
porque  Anna  de  Sá,  segundo  todas  as  apparencias,  nunca  teve  filhos  carnaes, 
ou  se  os  teve,  não  viveram.  *  Tudo  leva  a  crer  que  essa  senhora,  madrasta  de 
nome,  não  faltou  aos  seus  deveres  para  com  o  enteado,  tratando-o  e  aman- 
do-o  como  verdadeira  mãe. 

S  41. — Os  arredores  da  cidade  seriam,  naturalmente,  o  logar  de  recreio 
onde  Camões  brincava  com  os  seus  camaradas.  Mas  estes  camaradas  são  des- 
conhecidos. Th.  Braga*  pensa  em  relações  intimas  com  Jorge  de  Monte-mór 
(ou  Montemayor,  como  elle  hispanizava  o  nome)  o  celebre  auctor  do  Romance 
pastoril  castelhano  €  Diana  enamorada  t>.  Comtudo,  Montemór-o-Velho,  onde 
este  novellista  nasceu,  villa  banhada  também  pelas  aguas  do  Mondego,  dista 
de  Coimbra  ainda  boa  légua.  A  idade  differía  também,  mesmo  na  opinião  de 
Braga,  que  dá  Montemor  como  nascido  em  1521,^  três  annos  antes  de  Ca- 
mões. E  de  convivência  collegial  não  se  pode  fallar,  porque  Jorge  de  Monte- 
mór,  nem  Latim  sabia.  Sendo  assim,  relações  de  intimidade  infantil  só  seriam 
prováveis,  se  os  pães  dos  dois  rapazes  fossem  amigos,  mas  nada  consta  a  este 
respeito.  E  quanto  á  quadra  da  primeira  mocidade — aos  annos  próximos  de 
1337,  em  que  Montemor  vivera  talvez  em  Coimbra,  servindo-lhe  o  seu  talento 
musical  de  ganha-pão — a  camaradagem  supposta  por  Th.  Braga  parece  pouco 
acceitavel.  * 

Teremos  ainda  azo  para  tratar  de  uma  anecdota  tradicional  que  se  re- 
fere a  Luis  Vaz  e  Jorge  de  Montemor. 


^  Meio-irmãos  ter-se-hiam  apresentado  em  1580,  como  co-herdeiros.  — Cfr.  §  24, 
Nota  3. 

2  Hisi.  de  Cam.,  i,  p.  68-70. 

'  Ib.— Posteriormente,  no  Curso  (p.  2i4),  Braga  deeidiu-se  pela  data  19  de  março 
de  1523,  fornecida  por  Soriano  Fuertes  no  ^Calendário  mtmeal  para  el  afio  de  1860»,  o 
qual  não  authentica  a  sua  asserção.  ^Cfr.  Georg  Schônherr  €  Jorge  de  Montemayor  *,  (Halle 
1886}  p.  ti. — O  historiador  da  htteratura  castelhana  G.  Ticknor  fixara  o  nascimento  nos 
annos  antes  de  1520;  Schônherr  põe  como  limites  as  datas  1518  e  1528. 

♦  V.  Schônherr,  p.  14. 
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%  48. — Camaradagem  e  amizade  com  um  outro  coevo,  do  qual  ninguém 
se  lembrou  até  hoje,  semelha-se-me  muito  mais  plausível.  Mal  pode  padecer 
duvida  que  Gamões  tratasse  de  perto  pessoas  de  familia,  que  tivessem  a  mesma 
ou  quasi  a  sua  idade.  Nada  sabemos  da  parentela  da  mãe  Anna  de  Macedo, 
nem  dos  parentes  de  Anna  de  Sá.  Mas  conhecem-se  alguns  primos  da  parte 
do  pae  (primos  em  terceiro  grau:)*  os  três  irmãos  António,'  Simão*  e  Duarte 
Vaz  de  Camões*  que  tinham  com  o  Poeta  o  mesmo  terceiro  avô:  Vasco  Pires 
de  Camões.  O  que  ignoramos  são  as  qualidades  d'esses  camaradas  e  a  in- 
fluencia, boa  ou  má,  que  exerceriam  sobre  o  adolescente.  Presumindo,  porém, 
uma  influencia  qualquer,  e  avaliando  o  caracter  e  os  costumes  da  familia  pelo 
procedimento  pouco  louvável  do  segundo  filho  Simão  Vaz  júnior,  que  teve  sé- 
rios conflictos  com  a  justiça  e  o  foro  municipal,  por  crimes  de  violação  da 


1  Dos  ascendentes  que  são :  o  pae  Lcpo  Vaz  I,  o  avô  António  Vaz  I,  o  bisavô  Gon- 
çalo Vaz,  e  o  tresavò  Vasco  Pires^  assim  como  dos  descendentes,  tratou  Severím  de  Faria 
a  fl.  l^ 

2  António  Vaz  II  tinha  dois  filhos :  Lopo  Vaz  II  e  Luis  Gonçalves  I,  assim  como  ama 
filha  D.  Francisca  de  Castro.  De  passagem  direi  que  am  bisneto  do  segundo  António  Vaz 
se  chamava  egualmente  Lvis  [Luis  Gonçalves  II,  e  não  I,  como  escapou  por  descuido  no 
texto  allemão].  —  Cfr.  Fontes,  §  4,  nota  4,  onde,  faltando  de  Luis  de  Camões  de  Évora,  re- 
metto  ao  opúsculo  de  A.  F.  Barata. 

'  Parece  que  este  Simão  Vaz  II  se  finou  sem  descendentes.  Veja-se  Th.  Braga,  Hist. 
Com.,  \y  59.  1 .  Não  fica  averiguado,  se  Th.  Braga  trocou  por  engano  Simão  Vaz  II  com  Si- 
mão Hl,  o  filho  de  Duarte  Vaz. 

^  Duarte  Vaz  foi  pae  de  três  filhos,  dos  quaes  um  se  baptizara  Simão  Vaz.  Temos 
portanto  três  d*este  nome:  o  pae  do  Poeta:  I;  o  primo  em  terceiro  grau:  II;  e  o  primo  em 
quarto  grau :  IIL — Juromenha  (i,  p.  13  e  488,  nota  16)  nomeia  um  quarto  homonymo,  pa- 
rente e  coevo,  um  Padre  da  Companhia  de  Jesus,  nascido  em  1531,  que  se  distinguiu  como 
poeta,  mas  que  podemos  deixar  de  lado,  sem  damno  nem  prejuízo.  Entre  os  três  mencio- 
nados é  que  houve  confusão.  Juromenha  (i,  p.  14,  53,  165;  e  v,  313)  confundiu  o  pae  de 
Camões  (I)  e  o  primo  (II).  Braga  sanou  o  erro,  mas  commetteu  outro  novo,  apontando 
Simão  como  irmão  de  Luis  Gonçalves  I,  isto  é,  identificando  Simão  II  com  seu  sobrinho : 
Simão  IW.^iHist.  de  Cam.,  i,  p.  58,  233,  243,  417  e  442;  a  prova  do  engano  está  na 
nota  1.*  da  p.  59). 

Entre  os  documentos  ministrados  e  explorados  por  Juromenha  (i,  p.  165  e  y,  313) 
e  Braga  (Hist.  Cam.,  i,  p  417),  todos  os  que  datam  do  período  de  1553  a  1576,  e  que 
apresentam  um  Simão  Vaz  de  Camões  no  anno  de  1553  como  cidadão  independente,  e  no 
de  1563  como  Cavalleiro-fidalgo  da  casa  real,  faliam,  na  minha  opinião,  de  Simão  Vaz  II. 
Simão  Vaz  III,  o  sobrinho  (com  vinte  annos  de  menos  que  seu  tio  e  talvez  padrinho)  vivia 
ainda  em  1624,  na  posse  do  morgado  da  Torre  de  Aviz,  instituído  por  Luis  Gonçalves  I, 
conforme  os  dizeres  de  Severim  que,  com  a  expressão  <hoje>,  intercalada  na  Vida,  só  pode 
referir-se  ao  dito  anno. 
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paz,  só  poderemos  conjecturar  que  Luís  Vaz  não  andou  bem  acompanhado, 
nem  teve  bons  exemplos  deante  de  si. 

S  43. — Annos  depois  de  o  Poeta  se  ter  despedido  da  cidade  que  lhe  fora 
berço,  Simão  Vaz  II  teve  a  ousadia  de  entrar  á  força  no  mosteiro  das  religiosas 
de  SanfAnna,  abuso  cujo  fim  e  causa  se  adivinha  facilmente,  apesar  de  não 
explicados  nos  documentos.  Em  Lisboa,  onde  estava  temporariamente,  reque- 
rendo negócios  municipaes  na  qualidade  de  vereador,  ^  foi  processado  por 
causa  do  crime,  e  mettido  em  prisão  por  devassa,  onde  ficou  de  15  de  junho 
de  1553  (o  mais  tardar)  até  à  pronuncia,  pela  qual,  na  primeira  metade  do 
anno  de  1558,  foi  condemnado  a  pagar  ao  convento  a  multa  de  cem  cruzados, 
e  a  degredo  perpetuo  para  o  Brazil,  com  cadeado  no  pé  e  pregão  publico.  Esta 
pena  foi  perdoada,  ou  consideravelmente  attenuada,  em  consequência  de  uma 
petição  do  culpado,  e  substituida  pela  simples  prohibição  a  Simão  Vaz  de  não 
entrar  na  cidade  de  Coimbra,  nem  a  dez  legues  ao  redor,  ficando,  em  caso 
de  contravenção,  invaUdada  a  graça  régia.  O  mesmo  alvará  de  perdão,  de  12 
de  agosto  de  1558,  dá  parte  de  como  a  Rainha  Regente  D.  Catharina' já  man- 
dara satisfazer  á  abbadessa  do  convento  de  SanfAnna,  e  da  sua  esmolaria, 
os  cem  cruzados  em  que  Simão  Vaz  fora  condemnado.  ^ 

Jufomenha  conclue  doestas  medidas  benignas  que  Simão  Vaz — conside- 
rado por  elle,  como  já  sabemos,  pae  do  Poeta — gozava  de  grande  protecção, 
pois  obtinha  da  Rainha  Regente  indulto  para  um  crime  que  as  leis  canónicas 
e  civis  puniam  com  penas  severas,  espirituaes  e  corporaes.  *  Não  posso  an- 
nuir.  O  caso  deve  ser  outro.  Infelizmente,  não  se  conhecem  as  razões  e  os  ar- 
gumentos que  o  incriminado  allegaria  na  sua  petição,  a  fim  de  justificar  o  seu 
grave  erro  e  enternecer'  a  cathohca  e  muito  severa  Rainha,  principalmente 
em  questões  de  galantaria,  nem  tampouco  os  testemunhos  com  que  attestaria 


1  Cfr.  Juromenha,  vol.  v,  p.  318,  Documento  O.* 

*  El-rei  D.  João  111  morrera  em  1557  e  a  Rainha-viuva  governava  em  nome  de  seu 
neto  menor,  El-Rei  D.  Sebastião  (n.  em  1554).  Foi  portanto  ella  quem  assignou  o  alvará 
com  a  formula  do  costume  «Rajnha». 

'  V.  Juromenha,  i,  p.  166  e  vol.  v,  p.  313  e  315. 

*  Vol.  V,  p.  314-315. 

^  A  tcarta  de  perdão»  serve-se  expressa  e  muito  significativamento  das  palavras 
tavendo  respeito  ao  que  diz  Simão  Vaz  de  Camcjs  na  fíftição  atraz  escripta,  e  por  outros 
justos  respeitos  que  me  ha  isto  movem^. — V.  Juromenha,  v,  p.  315. 

*  É  a  Garta-Regia  sobre  uma  demanda  levantada  por  SimSo  Vaz  contra  a  Gamara  de 
Goimbra,  exigindo  indemnização  dos  gastos  que  fez  «no  tempo  da  sua  prisfto  que  lhe  foi  feita 
nesta  cidade  de  Lixboa^  por  culpas  que  d'ele  avia^  vindo  elle  requerer  negócios  d'essa  cidade»*. 
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seus  depoimentos,  mas  o  decurso  posterior  da  aventura  parece-me  fornecer 
a  solução  do  problema  ou,  pelo  menos,  materíaes  para  a  solução. 

No  anno  de  1563  a  ordem  que  relegava  de  Coimbra,  e  de  dez  léguas  em 
volta,  a  Simão  Vaz,  já  fora  annullada,  não  se  sabe  desde  quando:  vêmo-lo  em 
Coimbra  novamente  casado  com  Francisca  Rebella,  filha  de  Álvaro  Cardoso,  * 
e  estimado  como  um  dos  honrados  da  terra.  No  anno  seguinte  o  cavalleiro- 
fidalgo  sahe  eleito  almotacé  municipal,  e  pouco  mais  tarde,  em  dezembro  de 
1563,  procurador  do  coUegio  de  S.  Thomas.  Além  d'isso  exerce  em  1567 
(nem  sempre  espontaneamente,  antes  pelo  contrario,  obrigado  judicialmente) 
diversos  empregos  públicos.  • 

Se  as  minhas  supposições  acertarem  no  alvo,  infere-se  dahi,  com  rela- 
ção á  entrada  no  mosteiro  de  SanfAnna,  que  Simão  Vaz  andava,  antes  de 
1553,  de  amores  com  Francisca  Rebella ;  que  o  pae,  Álvaro  Cardoso,  desap- 
provando  estas  relações,  mettera  a  filha  rebelde  no  convento  de  SanfAnna — 
decisão  que  estava  em  perfeita  harmonia  com  os  costumes  da  época, — e  que 
o  namorado  despeitado  violou  a  paz  do  convento  e,  descoberto,  foi  accusado, 
processado,  preso  e  condemnado.  A  sentença,  demasiadamente  rigorosa,  leva- 
ria o  pae  da  reclusa  á  condescendência,  ou  mesmo  a  perdoar,  e  a  apoiar  a  pe- 
tição de  Simão  Vaz  com  argumentos  efBcazes.  Aquelle  que  commettera  apenas 
cerros  por  amores»  foi  achado  digno  de  um  castigo  muito  menos  duro,  e  de- 
pois de  um  prazo  limitado,  teve  mesmo  licença  de  voltar  á  pátria,  já  casado, 
ou  para  casar  com  Francisca  Rebella. ' 


^  No  anno  de  1863  Simio  Vaz  ó  provido  no  logar  de  almotacé,  visto  já  não  estar 
doente,  nem  residir  já  em  casa  de  sen  sogro,  tendo  pelo  contrario  «casa  apartada  sobre  si> . 
— V.  Brito  Aranha,  vol.  i,  p.  18-19. 

'  Os  docomentos  respeitivos  acham-se  na  obra  bibliograpbica  de  Brilo  Aranha,  L  c, 
e  na  Hist.  de  Cam.,  de  Braga,  vol.  i,  p.  417-418. 

3  Francisca  Rebella  sobreviven  a  seu  esposo,  tornando  a  casar  com  Domingos  Roque 
Pereira,  segando  Th.  Braga^  HUt.  Cam.,  i,  p.  417,  circamstancia  esta  qne  nos  obriga  a  eli- 
minar d'e8ta8  averiguações  Simão  Vaz  m. — o  sobrinho  do  segundo — qne  ainda  estava  vivo 
em  1624,  como  já  se  disse^  em  conformidade  com  o  testemunho  de  Severim,  (f.  2*).  * 

*  A  engenhosa  interpretação  das  razoes  que  moveriam  a  muito  religiosa  Rainha  D.  Ca- 
tharina  a  perdoar  o  crime  do  apaixonado  Simão  Vaz  agrada-me  sobremaneira^  e  eu  concordo 
plenamente. — Ha^  comtudo^  um  pequeno  desfalque  no  computo  do  Sr.  Prof.  Storcko  devido  a 
uma  data  inexacta,  impressa  por  Theophilo  Braga.  O  nome  da  muUier  de  SimSo  Vaz  é  desconhe- 
cido. Pelo  menos^  nSo  se  chamava  Francisca  Rebella^  nem  era  filha  de  Álvaro  Cardoso,  ou  Álvaro 
RebeUo  Cardoso^  como  diz  CamiUo  Gastello  Branco^  o  primeiro  propagador  da  inexacta  noticia. 
Investigando  a  genealogia  dos  Camões,  confusamente  escripta  por  Jorge  de  Cabedo^  em  princi- 
pies do  século  xvn  (1602  ou  1604),  o  illustre  romancista  encontrou  notícia  de  Simão  Vaz» 
pae  do  Poeta  «çim  foi  por  capitão  diurna  náo  á  índia  €  detiá  ootta^átnsta  de  Goa,êalvou-iême 
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%  44. — A  ultima  vez  que  se  nos  depara  Simão  Vaz  II  é  no  anno  de  1576, 
quando  o  nome  de  Camões  já  brilhava  em  todo  o  seu  fulgor.  Em  5  de  maio 
do  dito  anno,  o  almotacé  Joam  Aires  (Joham  Ayres)  fora  offendido  gravemente, 
primeiro  durante  o  exercido  das  suas  funcções  municipaes,  e  depois  na  sua 
própria  casa,  evidentemente  por  ordem  e  mando  de  Simão  Vaz,  que  deve 
ter  sido  sobranceiro,  abastado  e  desordeiro.  Competia  ao  almotacé  inspeccio- 
nar o  mercado  publico,  vigiar  os  pesos  e  as  medidas,  e  repartir  os  viveres. 
Uma  escrava  de  Simão  Vaz  comprara  carne  de  vacca,  no  valor  de  três  vin- 
téns, ficando  bem  servida,  no  entender  do  almotacé.  Mas  Simão  Vaz  o  enten- 
deu de  outro  modo.  De  tarde,  Joam  Aires  estava  quieto  em  casa,  ceando  com 
toda  a  sua  familia,  eis  senão  quando  entra  um  criado  do  dito  Simão  Vaz, 
armado,  soltando  palavras  injuriosas,  e  dá  na  cara  do  próprio  dono  e  de 
uma  sua  filha  com  a  carne,  ajuntando,  como  recado  de  seu  amo,  «que  carne 
como  aquella  não  a  havia  de  comer».  Irritado  com  este  procedimento,  Joam 
Aires  levanta-se,  segue  ou  persegue  o  criado,  e  ao  fundo  das  escadas  dá  com 
um  escravo  também  armado,  de  Simão  Vaz ;  é  aggredido  com  espadas  nuas, 
e  retira,  bem  golpeado,  receando  pela  vida.  Três  dias  depois  d'esta  rixa  o 
coUegio  dos  vereadores  e  procuradores  da  cidade  mandou  um  requerimento 
a  El-Reí  D.  Sebastião,  reclamando  mandasse  tirar  devassa  das  injurias  e  es- 
pancamentos praticados  pelos  criados  de  Simão  Vaz.  A  resposta  veiu  breve, 
ao  cabo  de  oito  dias,  ordenando  inquirição  do  caso,  e  promettendo  despachar 
o  que  fosse  de  justiça.  *  O  despacho,  é,  todavia  desconhecido. 


'  Os  docuiuentos  foram  aproveitados  na  Hist.  de  Cam,^  de  Th.  Braga  (i,  p.  80*60. 
Noia,  6  p.  418)  e  reimpressos  por  Brito  Aranha,  i,  p.  i9-S0* 

uma  taboa  e  lá  morreu,  deiãando  viuoa  Ánm  de  Macedo,  doe  Macedoe  de  Santarém»  e  de  outro  Si- 
máo  Vaz  de  Camões^  residente  em  Coimbra^  parente  próximo  do  Poeta,  que  catava  á  sua  vontade. 
— O  lapso  relativo  ao  nome  da  mulher  procedeu  da  equivocação  de  dois  nomes  (Sim2o  Vaz  e 
Simão  Vasconceilos)^  porque  foi  este  ultimo  quem  casou  em  Coimbra  com  Francisca  Rebella^  fi- 
lha de  Álvaro  Rebello  Cardoso^  morgado  das  Caldas^  a  qual^  enviuvando^  tomou  a  casar  com  Do- 
mingos Roque  Pereira.  Reproduzo  as  rectificações  do  próprio  culpado  flnsomnias,  iir^p.  i9)^  por- 
que, desconhecendo  o  manuscripto,  cujo  paradoiro  ignoro,  nSo  posso  emittir  opinião  individual. 

Em  todo  o  caso,  posso  já  dizer  que  C.  Ci  Branco  ainda  assim  nSo  espargiu  plena  luz  so- 
bre o  acontecimento,  originando,  pelo  contrario,  novas  confusões,  nSo  sei,  se  de  boa  fé,  ou  por 
acinte,  cedendo  ao  gosto  de  armar  esparrellas  para  caçar  incautos  e  crédulos.  Elle  falia  de  um  Ca- 
mões de  Távora  (!)  em  logar  de  Camõe$  de  Évora,  e  nâo  destrinça  clara  e  distinctamente  Simão 
Vaz  de  Camões  II,  do  sobrinho  (Simão  Vaz  de  Camões  III),  ambos  do  mesmo  ramo  de  Évora. 

Direi  mais  que  para  mim  ainda  restam  muitas  duvidas  sobre  a  filiação  dos  vários  Ca- 
mões. Como  é,  por  exemplo,  que  Simão  Vaz  II,  do  ramo  de  Évora,  veio  a  ser  natural  e  mora- 
dor de  Coimbraf 

Para  esclarecimento  dos  leitores  coordenarei,  em  uma  taboa  genealógica,  o  que  apurei  até 
hoje,  juntando  e  comparando  as  noticias  mais  fidedignas  e  mais  explicitas,  está  claro  que  com 
toda  a  reserva,  e  prompta  a  emendar  tudo  quanto  se  me  provar  como  errado. 
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Resalta  claramente  d'estes  factos  que  SimSo  Vaz,  «useiro  e  vezeiro  em 
fazer  semelhantes  cousas  e  desatinos» '  que  escandalizavam  todos  os  nobres 
de  Coimbra,  tinha  um  génio  violento,  exorbitante  e  altivo,  ou,  n'uma  pala- 
vra, um  temperamento  parecido  áquelle  que  o  seu  parente  Luis  Vaz  documen- 
tou também,  antes  e  depois  do  anno  de  1550. 

Este  meio-primo  Simão  Vaz  talvez  se  possa  por  isso  considerar  cúmplice 
e  co-réo  de  certos  destemperos  que  arrancaram  ao  Poeta  suspiros  (eguaes  aos 
exhalados,  outr'ora,  pela  Medèa  de  Ovidio): 

qii'eu  conheci  mil  vezes  na  ventura 
o  melhor^  e  o  peor  segui^  forçado!* 

§  46. — Influencias  nocivas  d'esta  ordem  foram  contrabalançadas,  prova- 
velmente, pela  benéfica  acção  do  tio  paterno  D.  Bento  que,  de  certo,  não  dei- 
xaria passar  despercebida  occasião  alguma  em  que  podesse  exercer  as  suas 
faculdades  de  educador,  guia  e  mentor,  restabelecendo  assim  o  equilíbrio  e 
certa  harmonia  entre  as  diversas  propensões  do  joven  Luis  Vaz.  O  ecclesias- 
tico  que,  no  habito  que  tomara,  tinha  que  satisfazer  em  primeiro  logar  as  exi- 
gências rigorosas  da  sua  Ordem,  não  teria  naturalmente  ensejo  nem  tempo 
para  se  occupar  com  desvelado  carinho  do  filho  de  seu  irmão,  emquanto 
criança.  Mas  na  edade  em  que  o  escolar  podia  proficuamente  partilhar  um 
ensino  methodico,  o  prelado  empenharia  a  sua  alta  posição  e  a  sua  auctori- 
dade,  a  bem  e  favor  do  sobrinho,  cujas  qualidades  excepcionaes  não  lhe  po- 
diam ser  desconhecidas. 

Tentemos  conhecer  um  pouco  mais  de  perto  o  varão  insigne  que  prote- 
geu o  Poeta. 

§  46. — D.  Bento  nascera,  como  já  se  disse,^  em  Coimbra,  perto  de  1500; 
e,  conformando-se  com  um  costume  arraigado  na  fidalguia  portuguesa,  este 
filho  segundo  do  fidalgo  Antão  Vaz  de  Camões,  seguira  a  carreira  das  lettras, 
abraçando  o  estado  ecclesiastico,  ou  antes  a  vida  monástica,  por  verdadeira 


1  São  os  termos  textaaes,  empregados  pela  camará  de  Coimbra,  que  parece  ter  estado 
à  bout  de  paíienee  quando  determinou  dar  afinal  a  conhecer  ao  Honarcha  os  seus  aggravos 
contra  Simão  Vaz,  o  incorrigível,  exigindo,  por  honra  da  cidade,  um  castigo  exemplar. 

^  Canção  Vinda  cá,  v.  45:  e  Storck,  iv,  p.  351.  * 

3  Cfr.  Vida,  §  7,  p.  98,  Nota  2. 

*  O  traductor  e  commentador  indica  o  originai  clássico  doestes  versos.  (Metamorphose, 
vix  i9)  e  a  bella  copia  italiana  de  Petrarca^  Ganz.  xvUj  v.  136  (in  VUa  di  M.  L) :  E  veggio'l 
meglio  ed  ai  peggior  m'appiglio. 
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devoção  e  inclinação,  como  o  documentam  todos  os  traços  conhecidos  da  sua 
vida.  Tomou  o  habito  branco  dos  Cónegos  Regrantes  (ou  Regulares)  de  Santo 
Agostinho,  entrando  no  Mosteiro  Real  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  já  antes  da 
reforma,  iniciada  e  levada  a  fim  pelo  monge  de  S.  Jeronymo,  D.  Frei  Brás 
de  Barros,  *  primeiro  Bispo  de  Leiria,  e  próximo  parente  do  grande  historia- 
dor João  de  Barros,  o  qual,  a  13  de  outubro  de  1527,**  em  conformidade 
com  as  ordens  dei  Rei  D.  João  III,  e  com  beneplácito  do  Summo  Pontiíice, 
reconduziu  os  Cruzios  á  antiga  austeridade  da  Ordem. 

Os  cónegos  regrantes  eram  abastadíssimos  e  bem  acreditados,  estima- 
dos dos  Reis  e  da  nobreza,  cujos  filhos  concorriam  então  em  Santa  Cruz,  a  fim 
de  aprenderem  as  lettras  e  as  artes  liberaes  do  trivio  e  quadrivio  nas  aulas 
dos  seus  coUegios. — D.  Bento,  neto  do  celebre  e  opulento  João  Vaz  de  Ca- 
mões com  capella  sepulchral  e  tumulo  faustuoso  no  claustro  da  Sé,***  e  que 
talvez  bem  merecesse  também  da  gratidão  da  Ordem  com  deixas  e  doações,  de- 
veu, sem  duvida,  o  ser  acolhido  na  rica  e  poderosa  congregação,  em  primeiro 
logar  á  nobreza  do  seu  nascimento,  e  em  segundo  logar  à  boa  lembrança  em 
que  o  convento  teria  o  seu  avô.****  Comtudo  é  verosímil  que  a  estas  re- 


'  Vimos  impresso  o  nome  do  reformador  também  na  forma  Bairos  e  Bairros  na  His- 
toria de  Camões  de  Th.  Braga,  i,  p.  57.  * 

*  Em  duas  passagens  copiadas  do  Agiologio  Lusitano^  i,  p.  32.  As  variantes  orthographi- 
cas  todavia  nâo  tém  razão  de  ser.  Frei  Brás  de  Barros^  da  Ordem  dos  Ermitões  de  S.  Jero- 
nymo, primo  co-irmâo  do  auctor  das  Décadas  da  Ásia,  oriundo  de  Braga,  (eleito  e  confirmado 
Bispo  da  Sé,  novamente  creada  de  Leiria,  só  em  1545,  em  virtude  da  obra  da  reforma)  apelli- 
da-se  Barros  nas  duas  obras  que  d'elle  restam,  impressas  nos  prelos  de  Santa  Cruz  e  até  pelos 
próprios  cónegos:  o  •Espelho  de  Perfeiçam»  e  o  n Livro  das  Constituições,  e  Costumes  que  u 
guardam  cm  o  moesteiro  de  S.  CruZ'*.  E  assim  é  que  o  designam  os  documentos  coevos  e  as 
obras  historiographicas  de  Leitáo  Ferreira  <iNoticias  Chronologicas  da  Universidade  de  Coim- 
bra de  1288  até  1531»  (§§  lOil,  1015  e  1153);  D.  Nicolau  de  Santa  Maria  na  ^Chronica  dos 
Regrantes»  (Livro  x,  cap.  1);  Innocencio  da  Silva  no  Diccionario  Bibliographico  (S.^*  338  e 
339  do  vol.  j). 

*  *  É  o  dia  em  que  se  deu  principio  á  refonna,  cuja  realização  levou  quasi  doze  annos, 
como  logo  direi  mais  explicitamente. 

*  *  *  Era  de  facto  ura  favor  especial  e  uma  distincçáo  valiosa  ser  admittido  entre  os  cóne- 
gos de  Santa  Cruz.  D.  Manoel  decretara  em  1519,  e  o  Infante  D.  AtTonso,  que  servia  então  de 
Prior-mór,  confirmara  novamente  em  1525:  1.°)  que  o  Prior-crasteiro  não  recebesse  ao  ha- 
bito pessoa  alguma,  sem  primeiro  lho  fazer  a  saber  e  sem  trazer  hum  alvará  régio  de  licença; 
2.°)  que  os  cónegos  não  fossem  n'aquelle  mosteiro  mais  que  73,  conforme  ao  numero  dos  dis- 
cipulos  de  Christo ;  3.*')  que  todos  os  ditos  72  gozassem  do  titulo  c  privilegio  de  Capellães  d'El- 
Hey.—  Chronica,  Livro  vii,  cap.  13,  §§  13  e  14,  e  Livro  ix,  cap.  32,  §  4. 
#  #  «  *  O  tumulo  e  a  capella  nada  têm  com  a  egry'a  conDentual  de  Santa  Cruz,  que  o  Sr.  Prof. 
Storck  julgou  ser  idêntica  á  Sé  velha  ou  seja  á  Cathedral  de  Coimbra,  illudido  mais  uma  vez 
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commendações  accrescesse  ainda  a  fama  do  distincto  saber  e  da  integridade 
da  vida  de  D.  Bento.  EUe  sujeitou-se  espontaneamente  ao  rigor  da  observân- 
cia e  clausura,  adoptando  a  reforma,  cujo  fim  era  restaurar  em  toda  a  sua 
aspereza  a  antiga  regra  da  ordem.  E  esta  sua  virtuosa  resolução  foi  pre- 
miada. *  Apesar  dos  seus  poucos  annos,  foi  escolhido  pelo  próprio  Padre  re- 
formador, o  Bispo  D.  Braz,  e  confirmado  pela  auctoridade  régia  e  apostó- 
lica, em  1527,  para  o  officio  triennal  de  primeiro  prelado;**  e  mais  tarde  (a 


pelas  iimnotjvadas  associações  de  ideias  de  Th.  Rraga^  o  qual;  ao  avaliar  as  razOes  que  podem  ter 
dado  fácil  entrada  na  ordem  dos  nobres  Cruzios  a  Bento  de  Camões^  se  refere  nâo  só  á  prosá- 
pia do  alludidO;  mas  também  ao  mausoléo  do  avó,  em  logar  de  mencionar  simplesmente  as  altas 
dignidades  por  este  exercidas  em  Coimbra.  Desde  que  Severim  de  Faria  falara  da  sepultura^  a 
qual  «está  em  huma  Capella  da  Crásta  da  Só  de  Coimbra»  (fl.  i*),  todos  os  numerosos  póste- 
ros que  repetiram  a  respeitiva  nota^  copiaram  a  fidedigna  asserção.  Houve  um  só  auctor^  que  eu 
saiba,  que  errou^  conftindindo  a  Sé  e  Santa  Cruz :  Camillo  Castello  Branco^  andando,  pelo  que 
diz,  nas  pisadas  do  genealogista  Jorge  de  Cabedo.—  Mas  não  me  consta  que  meu  amigo  conhe- 
cesse a  passagem  das  Noites  de  Insomnia,  lu,  p.  i9. 

*  Para  comprehender  taes  louvores,  dispensados  a  um  frade,  só  por  se  ter  sujeitado  a 
uma  reforma,  dictada  pela  auctoridade  régia,  e  recommendada  pelo  Pontifice,  é  preciso  lembrar 
que  os  fartos  cónegos,  «algum  tanto  relaxados  da  sua  primeira  observância  regular»,  sentin- 
do-se  muito  aggravados  e  menoscabados  pelo  procedimento  dei  Rei,  que  chamara  um  padre  de 
outra  ordem — um  Jeronymo! — para  os  reformar,  sahiram  do  mosteiro  «para  sempre*,  não  ac- 
ceitando  o  novo  regime.  De  72  rebelaram  50 !  e  só  vinte  e  dois,  noviços  na  maioria,  menos 
briosos  e  mais  religiosos,  resolveram  accommodar-se  e  ficar.  Um  d'elles  foi  Bento  de  Camóes. 
*  *  Ha  aqui  um  engano  que  vou  desfazer.  Das  parcas  e  desconnexas  noticias,  ministradas 
por  Braga  e  Juromenha,  o  erudito  allemão  não  soube  construir  a  biographia  de  Bento  de  Ca- 
móes, nem  a  historia  da  reforma  do  priorado,  que  não  offerece  sérias  difficuldades  a  quem  te- 
nha á  mão  Leitão  Ferreira  e  D.  Nicolau  de  Santa  Maria. 

Procedamos  por  ordem.  Bento  de  Camóes  não  foi  por  duas  vezes  eleito,  nem  foi  eleito 
para  dois  diíTerentes  cargos.  O  primeiro  prelado  e  o  Prior  geral  são  uma  e  a  mesma  entidade. 
A  única  eleição  para  primeiro  prelado,  isto  é,  para  Prior  geral,  não  teve  logar  em  1527,  mas 
sim  em  1539 :  o  eleito  teria  portanto  40  annos,  pouco  mais  ou  menos. 

As  discussóes  sobre  a  reforma,  principiada  em  13  de  outubro  de  1527,  levaram  mais  de 
dois  annos :  o  êxodo  dos  cónegos  fidalgos,  feridos  na  sua  honra,  verificou-se  em  principios  de 
1530.  Logo  depois,  a  17  de  1530,  procedeu-se  á  eleição  do  novo  Prior  de  entre  os  vinte  e  dois 
fieis,  porque  o  antigo  superior  triennal,  D.  Braz  Lopes,  abandonara  o  seu  posto  de  honra.  Os 
votos  cahiram  sobre  D.  Dionysio  de  Moraes,  que  preencheu  durante  o  seu  triennio  (1530-1533) 
as  50  vacaturas  do  mosteiro.  Seguiram ;  D.  Paulo  Gavião,  de  1533-1536,  e  D.  Manod  de  Araújo, 
de  1536-1539.  Em  abril  d'este  anno  estava  a  reforma  feita.  Até  âquella  data  a  ordem  augus- 
tiniana  não  tinha  prelados  Geraes:  cada  um  dos  mosteiros  tinha  seu  Prior,  acima  do  qual  só 
estava  o  Summo  Pontífice.  Pela  reforma  uniram-se  Santa  Cruz  de  Coimbra,  S.  Vicente  de  Lis- 
boa e  Grijó,  e  pouco  a  pouco  outros  conventos :  desde  então  foi  preciso  um  Geral,  que  era 
cabeça  e  tinha  jurisdicção  sobre  os  outros,  visitando-os  cada  anno.  £  este  Geral  havia  de  ser, 
por  mandado  dei  Rei,  o  D.  Prior  de  Santa  Cruz. — No  primeiro  capitulo  geral,  aberto  no  dia 
da  Cruz  de  Maio,  mas  que  se  prolongou  por  alguns  dias,  sahiu  eleito,  a  5  do  mez.  Bento  de  Ca- 
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5  de  maio  de  4539)  no  primeiro  capitulo  foi  eleito  Prior  Geral  dos  cónegos 
Agostinhos. 

Depois  da  morte  prematura  do  digno  prelado  (1547),  as  suas  lettras  e  a 
sua  virtuosa  modéstia  e  affabilidade  foram  attestadas  e  preconizadas  pelo  chro- 
nista  da  ordem  e  pelo  hagiographo  Jorge  Cardoso,  que  ambos  mencionam 
com  louvor  especial  a  promptidSo  com  que  D.  Bento,  depois  de  viver  na  lar- 
gueza da  claustra,  acceitou  livremente  o  regime  penoso  da  ordem  reformada.  ^ 

§  47. — O  mais  que  se  sabe  de  D.  Bento  confirma  a  opinião  de  que  fora 
um  asceta,  e  mostra  que  também  era  visionário.  Entre  os  Gruzios,  e  porven- 
tura também  fora  do  convento,  corria  o  boato  que  o  Padre  D.  Prior,  estando 
certo  dia  do  anno  de  1542  a  recitar  algumas  devoções,  diante  do  sepulcro  do 
Santo  Rei  D.  Affonso  Henriques,  *  vira  o  fundador  de  Santa  Cruz  em  apparí- 
ção  gloriosa,  dando-lhe  as  graças  de  quam  excellentemente  se  havia  portado 
no  cargo.  «E  já  pode  ser — são  palavras  de  Jorge  Cardoso^ — lhe  desse  aviso 


*  V.  Juromenha,  i,  p.  488  n.'  19,  e  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  67.  * 
'  Cfr.  Introdacçao  histórica^  §  12.** 

3  É  provável  que  Cardoso  fosse  Conimbricense  e  talvez  até  parente  do  sogro  de  Si- 
mão Vaz  II.— Cfr.  §34*** 

môes — que  nem  assistira  ao  acto — e  ficou  sendo  desde  então  D.  Bento^  Prior  do  dito  Mosteiro 
de  Santa  Cniz^  e  Geral  da  Congregação  Agostinha.  O  cargo  era  triennal. 

Resta  dizer  que  o  Prior  Gerai  nem  por  isso  era  Prior-mór.  Este  cargo  ainda  subsistiu 
até  1545.  Foi  então  extincto^  e  as  avultadas  rendas  que  vagaram^  foram  applicadas  para  os  Bis- 
pados de  Leiria  e  Portalegre^  novamente  creados  e,  em  pequena  parte^  para  a  Universidade.  De- 
pois dos  primeiros  24  Priores-móres  eleitos  canonicamente  pelos  cónegos  professos^  a  começar 
com  D.  Theotonio  e  a  concluir  com  D.  Joam  de  Noronha^  houve  cinco^  apresentados  pelos  Reis 
de  Portugal  como  Padroeiros  do  Mosteiro^  por  favor  especial  dos  Papas ;  e  são : 

N.«  25.— O  Bispo  da  Guarda,  de  1507-Í516. 
•   26.— O  Infante  D.  Affonso,  i5!6-i527. 
»   27.— O  Infante  D.  Henrique,  1527-1536. 
»  28.— O  Infante  D.  Duarte,  1541-1543. 
»  29.-0  Senhor  D.  Duarte,  1541-1543. 

Depois  da  morte  do  Senhor  D.  Duarte,  o  Priorado-mór  vagou  durante  dois  annos,  ficando 
logo  cm  seguida  extincto,  como  já  se  disse,  (por  Bulia  do  Papa  Paulo  III). 

*  Ambos  utilizaram,  com  parcimonia,  a  Chroruca  dm  Cónegos  Regrantes  e  o  Agiologio  de 
Jorge  Cardoso. 

**  Santo  na  voz  do  povo.  Esta  apparição  fomentaria  os  desejos  ardentes  dos  Cruzios  de 
vércm  canonizado  o  fundador  da  Monarchia— Cfr.  §  49,  nota  4. 

***  Esta  hypothese  é  nulla,  visto  não  existir  o  presupposto  cruzamento  dos  Camões  com 
uma  familia  Cardoso,  imaginado  por  Camillo  Castello  Branco,  e  aceite  por  Th.  Braga  e  por 
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do  tempo  de  seu  transito,  pois  os  cinco  annos  que  lhe  restaram  de  vida,  exgo- 
tou  todos  em  tal  perfeição  como  se  fora  cidadão  do  céo» .  * 

§  48..— El-Rei  D,  João  III  distinguiu  também  com  affecto  especial  este 
varão  benemérito,  *  por  occasião  das  visitas  repetidas,  cora  que  honrou  o  con- 
vento de  Santa  Cruz  durante  a  estada  em  Coimbra  da  Corte,  que  fugira  de 
Lisboa  em  15á6,  por  causa  de  um  terremoto,  *  e  em  1527,  por  causa  da  peste 
que  desolava  a  capital. 


^  Cfr.  Braga,  Hist.  Catn,,  i,  p.  56-57,  e  em  especial  a  nota  que  acompanha  aqael- 
las  paginas. 

^  Cfr.  Braga,  Hist.  Catn.,  i,  p,  64  e  84. 
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Storck,  conforme  expliquei  na  nota  relativa  ao  S  43.— Jorge  Cardoso  ora,  de  resto,  Lisbonense 
(f  1669),  mas  estudara  theologia  em  Coimbra,  de  sorte  que  as  datas,  por  elle  fornecidas  acerca 
de  D.  Bento,  e  de  outros  filhos  de  Coimbra,  podem  muito  bem  proceder  dos  Cartórios  da  Uni- 
versidade e  de  Santa  Cruz. 

*  A  fugida  dei  Rei  com  toda  a  sua  corte  de  Lisboa  (onde  rebentara  a  peste)  para  Coim- 
bra, no  anno  de  1527,  é  um  facto  incontestado  e  incontestável,  amplamente  provado  por  acon- 
tecimentos históricos,  como  por  exemplo  ohascimento  da  Infanta  1).  Maria,  a  15  de  outubro 
do  dito  anno  nos  Paços  Reaes  da  Lusa-Athenas  (Sousa,  Hist.  Gen.,  iii,  p.  567) ;  a  solemne  re- 
cepção feita  a  Zagazabo,  Embaixador  del-Rey'da  Abassia  (Barros,  iv,  1, 4, 7  e  Couto,  iv,  1, 10); 
o  discurso  de  recepção  pronunciado  na  entrada  de  Suas  Magestades  por  um  Francisco  de  Sá, 
em  nome  da  «mui  antiga,  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Coimbra»;  por  varias  poesias  de 
Sá  de  Miranda  (N.o*  106,  111  e  154  da  edição  C  M.  de  Vasconcellos ;  cfr.  p.  792,  816  e  861 
do  Commentario) ;  e  ainda  por  alguns  autos  de  Gil  Vicente,  representados  n'aquella  era,  e  allu- 
sivos  á  residência  temporária  (vol.  n,  p.  106  e  420);  como  também  por  documentos  e  officios 
assignados  pelo  Monarcha  em  Coimbra  (Leitão  Ferreira,  %  1150). 

A  fugida  da  Corte,  de  Lisboa  para  Coimbra,  no  anno  anterior  de  1526,  por  causa  de  um 
terremoto  (?)  é  muito  menos  certa:  a  única  prova,  indirecta,  da  veracidade  da  respectiva  as- 
serção (enunciada  no  Theatro  Poriuguez,  de  Th.  Braga,  i,  p.  137  e  138,  e  na  Historia  de  Ca- 
mões, I,  p.  64)  é  a  didascalia  que  precede  a  Farça  do  «Fidalgo  Pobre»  ou  seja  dos  «Almocre- 
ves» de  Gil  Vicente— e  esta  pôde  muito  bem  estar  errada,  quanto  á  data. 

O  que,  porém,  é  certo  é  que  El-Rei  esteve  por  varias  vezes  em  Coimbra,  porque  voltou 
em  1529  e  talvez  em  1528  (a  não  falarmos  de  1550).  Preoccupado  com  o  plano  de  transferir  a 
Universidade,  e  muito  bem  impressionado  com  a  reforma  do  mosteiro  de  Santa  Cruz;  desejando 
vér  os  resultados  obtidos  dos  dois  collegios  abertos  em  outubro  de  1528  pelos  religiosos  e 
mestres  portugueses,  chamados  de  Paris  pelo  Padre  reformador,  pôde  ser  que  conferenciasse 
amiudadas  vezes  com  os  Cruzios,  a  fim  de  combinarem  a  regra  do  mosteiro,  e  dos  seus  colle- 
gios, assim  como  o  plano  da  nova  Universidade  e  dos  edifícios  onde  havia  de  ser  installada. 

D.  Bento  de  Camões,  porém,  não  era  n'aquella  temporada  senão  um  cónego  entre  setenta 
seus  eguaes,  e  ninguém  sabe  se  o  Monarcha  o  distinguiu  com  aJQfeição  especial.  O  chronistadiz 
apenas,  com  relação  á  dignidade  alcanç^a  em  1539,  que  o  novo  Prior  era  «por  sua  qualidade, 
letras  e  virtude  muito  estimado  d'El-Rey,  que  festejou  muito  ser  elle  o  primeiro  Prior  Geral». 
—  Chronica  dos  Cone(jos,  Livro  x,  cap.  1. 
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Deu-se  mais  tarde  um  acontecimento,  que  podia  ter  privado  facilmente 
o  Prior  Geral  da  boa  opinilo  de  seu  Rei. 

A  14  de  agosto  de  1539  um  educando  interno  do  coUegio  de  Todos  os 
Santos,  chamado  Aleixo  de  Figueiredo,  descobriu  um  importante  ihesouro  de- 
baixo das  escadas  *  que  iam  para  a  torre  de  Santa  Cruz.  Subrepticiamente  o 
foi  levando  para  casa  de  seu  pae,  por  nome  Nuno  Borges.  Sabido  o  successo, 
D.  Bento  de  GamOes  quis  que  o  thesouro  pertencesse  ao  mosteiro,  mas  El-Rei 
reclamava-o  para  si,  baseando-se  em  certa  cOrdenaçSo».  Os  requerimentos  e 
as  demandas  do  D.  Prior  não  tiveram  o  successo  ambicionado:  a  sentença 
foi  dada  a  favor  de  D.  JoSo  m.  ^ 

D.  Bento,  porém,  nSo  mostrara  cobiça  pessoal,  mas  sim  justo  interesse 
pela  prosperidade  do  seu  mosteiro.  A  questão,  por  isso,  não  teve  consequên- 
cias sérias. 

Pouco  depois  o  Prior  foi  nomeado  para  um  posto  importante  nas  Escolas 
Geraes,  transferidas  n'aquelles  tempos  para  Coimbra  (1537),  por  decreto  régio 
de  15  de  dezembro  de  1539,  no  qual  se  determinava  que  o  Prior  Geral  da  or- 
dem exercesse  simultaneamente  as  funcções  de  Cancellario  da  Universidade.  • 
Esta  mercê  era  devida  de  um  lado  ao  desenvolvimento  que  os  estudos  meno- 
res, isto  é,  primários  e  secundários,  ou  preparatórios  clássicos, '  tinham  to- 
mado (de  1528  a  1537)  nos  collegios  conventuaes***  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, graças  aos  esforços  dos  cónegos;  mas  de  outro  lado  tinha  também  em 
mira  estabelecer  relações  intimas,  de  continuidade,  entre  o  ensino  dos  pre- 
paratórios e  os  cur  sos  superiores  da  Universidade. 


*  Braga,  Hist,  Cam.,  p.  100,  onde  se  paraphraseia  com  alguma  liberdade  a  relação 
do  chronista. 

^  Durante  o  terceiro  período  da  historia  da  Universidade  (1377-1537)  os  Arcebispos 
de  Lisboa  tinham  sido  cancellaríos  perpétuos  das  Escolas  Geraes;  encarregavam,  comtudo, 
dos  negócios  correntes  os  seus  respectivos  vigários  (ou  provisores)  que^  portanto,  faziam 
as  vezes  de  Yice-Ganceilarios,  segundo  Schafer,  iii,  p.  81.** 

3  Sobre  os  collegios  de  Santa  Cruz  leia-se  Th.  Braga,  Hi$t,  Cam,,  p.  73-83. 

*  N2o  foi  precisamente  por  baixo  das  escadas  que  se  encontraram  os  40:000  cruzados 
em  ouro^  mas  sim  «em  um  canlo  que  fazem  as  torres  do  mosteiro,  aonde  estava  hfla  pedra 
branca  e  differente  das  outras  pedras»,  etc. —  Cfr.  Qiromea  dos  Canega,  Livro  x,  cap.  i. 

**  O  Historiador  allemSo  aproveitou  judiciosa  e  discretamente  as  NoUdat  Chnmologieai 
de  Leitão  Ferreira.— Cfr.  os  §§  92,  99,  e  ii7  a  iSO. 

*  *  «  Storck,  tendo,  como  o  leitor  viu.  Santa  Cruz  em  conta  de  cathedral — como  o  ó  de  fa- 
cto a  egreja  conventual,  o  «Mdnster»  ou  Monasterio  de  tantas  cidades — designa  por  regra  os 
collegios  de  Santa  Cruz  com  o  termo  Dom-  oder  Stiftt-SchuU,  que  tomei  a  licença  de  substi- 
tuir simplesmente  por  coUegio  oonoefitual 
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Desconheço  os  deveres  e  os  direitos  inherentes  ao  cargo  de  cancdlario,  o 
supremo  dignatarío  da  única  Universidade  do  paiz«  Só  sei  que  nos  fins  do  sé- 
culo xviu  ainda  perdurava  a  institmçio  estabelecida  por  D.  Joio  Hl,  por  oc- 
casião  da  ultima  transferencia  dos  Estudos  Geraes,  de  Lisboa  para  Coimbra. 
O  viajante  Link  contou  em  1795  que  aos  cónegos  competia  o  ofBdo  de  Can- 
cellario  e  estabelece  ser  a  esta  primeira  auctoridade  que  cabia  o  direito  de  gra- 
duar os  doutores  nas  promo^s,  inspeccionar  as  aulas,  e  presidir  aos  exa- 
mes dos  estudantes.^ 


1  Cfr.  Schâfer,  L  c,  Link,  ii,  31  (vol.  i,  p.  382-383  da  iradaeçSo  francesa)  e  U< 
tino  Coelho^  p.  44  e  seg.  * 


./-v  ^ 


*  Dos  deveres^  encargos  e  privilégios  dos  Priores-Caacdlarios  trataram  accidentalmente 
vários  auctores  portugueses.  Citarei  apenas  A.  G.  Gasco,  •OmquiMta,  antigmdade  $  nobraa  de 
Coimbra»,  p.  92  da  ediçllo  1807.~£x-offieio  expõe  as  suas  attribuiçôes  D.  Nicolau  de  Santa 
Maria,  livro  x,  cap.  i,  §  10,  ib.  Gap.  lu  §  5  e  no  Livro  vii,  todo  o  Ga^itulo  xiv  «Dos  grande$ 
preminendas  do»  Priores  do  Real  Mosteiro  de  Santa  Crux;  e  em  especial  os  paragrapbos  7  a  11^ 
que  reproduzem  a  Carta  de  doação  de  13  de  dezembro  de  1589. 

«Diz  el  Rey :  . .  .por  esta  mando. . .  que  todos  os  grãos  de  licoiças,  doetorados  e  ma- 
gistérios se  dem  pello  dito  Cancellario  em  o  dito  Mosteiro,  onde  se  &rik>  os  exames;  e  os  di« 
tos  grãos  se  darão  pella  bulia  e  privilegio  concedido  i  dita  Universidade  pelo  Santo  Padre  á 
minha  instancia  em  theologia  e  cânones;  e  em  leis,  mediana  e  artes  se  darão  sempre  pw  mi- 
nha auctoridade  como  até  o  presente  se  deram,  segundo  a  forma  do  meu  r^imento  e  estatutos 
da  Universidade.  Dos  quaes  grãos  o  dito  C  passará  Cartas  em  forma  aos  graduados,  com  de- 
claração da  autoridade  por  que  foram  dados,  expressa  nas  ditas  cartas,  feitas  poUo  escrivão  da 
Universidade  e  assinadas  por  elle  dito  G. 

«E  mando  que  das  portas  adentro  do  dito  Mosteiro  e  da  sua  Cq)elia  de  S.  João  e  de  to- 
dos os  seus  Gollegios — a  saber  do  CoUegio  de  S.  João,  e  do  GoUegio  de  -Santo  Agostinho,  e  do 
CoUegio  de  Todos  os  Santos  [SB  o  de  S.  Miguel  não  se  menciona  em  especial,  por  ser  apenas 
uma  classe  ou  repartição  para  os  nobres],  o  dito  Prior-Cancellario  haja  e  tenha  toda  a  jurisdi- 
ção em  os  mestres  estudantes  e  officiaes  que  em  elles  lerem,  estudarem  e  servirem.  A  qual  ju- 
risdição se  entenderá  em  os  Mestres  somente  em  o  que  tocar  ás  lições  e  faltas  dos  lentes  e  em 
o  fazer  dos  exercidos  e  disputas,  e  em  as  horas  que  hão  de  ler,  e  em  lhes  dar  as  licenças  pêra 
irem  e  pêra  lerem  outros  por  elles,  e  em  lhes  mandar  pagar  seus  saUarios,  e  em  os  mandar  mul- 
tar em  elles  quando  em  as  sobreditas  cousas  lhe  forem  desobedientes.  E  em  os  Estudantes  e 
Gollegiaes  em  lhes  dar  licenças  e  em  os  reprehender  e  emendar  quando  forem  escandalosos, 
mal  ensinados  ou  deshonestos  e  em  as  cousas  que  dão  torvação  a  b«n  est|idar». 

E  o  Chronista  commenta :  «He  o  officio  de  Ghanceller  da  Universidade  de  grande  auto- 
ridade e  preminencia  por  ser  a  cabeça  e  primeira  pessoa  da  dita  Universidade  e  que  preside 
ao  mesmo  Reitor  em  todos  os  autos  a  que  he  obrigado  a  assistir.  Dá  o  C.  todos  os  grãos  de  Li- 
cenciados, Doutores  e  Mestres  em  todas  as  faculdades :  os  graus  em  ikeologia  e  eawmes  os  dá 
em  nome  do  Summo  Pontifice  por  autoridade  apostólica;  e  os  graus  tm  leis  medicina  e  phHo- 
sophia  os  dá  em  nome  dei  Rey  por  autoridade  real.  Nos  autos  em  que  preside  na  Universidade 
pode  mandar  multar  nas  propinas  os  Doutores  e  officiaes  quando  não  cumprirem  com  os  Es- 
tatutos, e  com  o  que  são  obrigados  (sic)  e  aos  que  lhe  forem  desobedientes  pode  mandar  pren- 
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S  49. — Também  não  é  verosimU  que  outro  acontecimento,  posterior  de 
pouco  ao  achado  do  thesouro  encoberto,  proYOcasse  a  indignação  dei  Rei  D. 
João  III  contra  o  prior  geral  e  cancellario  da^  Universidade,  *  porque  ainda 
n'este  caso  D.  Bento  procedeu  como  protector  da  ordem,  cujos  interesses  lhe 
incumbia  velar.  O  êxito  correspondeu  ainda  d'esta  vez  aos  desejos  do  mo- 
narcha. 

O  caso  foi  o  seguinte.  Em  20  de  outubro  de  1540  fmou-se  o  irmão 
d'El-Rei,  o  Infante  D.  Duarte,*  motivo  por  que  vagaram  as  rendas  avulta- 
das do  priorado-mór  de  Santa  Cruz.  D.  Bento  tomou  posse  d'ellas,  **  está 
claro  que  em  nome  da  Ordem,  mas  D.  João  III  appellou  para  o  Papa  Paulo 
III,  e  este  deferiu  as  rendas  do  priorado-mór  a  outro  D.  Duarte,  filho  natu- 
ral dei  rei.  ^ 


1  Th.  Braga  é  de  opinião  opposta.  Na  Hi$t.  de  Cam,,  i,  p,  400  e  na  Bíograpbia  do 
Poeta,  que  serve  de  introducção  á  edição  Portuense,  commemorativa  do  Tricentenário,  (a 
p.  xxi)  suppõe  que  a  ira  do  monarcha  sobre  a  opposição^  feita  ás  suas  pretensões,  por  duas 
vezes,f pelo  tio  de  Gamões,  perdurasse  ainda  quasi  dois  decennios  depois,  reflectindo-se  so- 
bre o  sobrinho  durante  a  sua  estada  na  Corte  de  Lisboa  I  Escusado  dizer  que  não  ha  prova 
alguma  que  fortaleça  esta  supposição. 

2  Este  Infante  D.  Duarte,  filho  de  D.  Uanoel  e  de  sua  segunda  esposa  a  Rainha  D. 
Maria,  nascera  em  Lisboa  no  anno  de  1515  e  casara  com  D.  Isabel  de  Bragança,  filha  do 
Duque  D.  Jayme.  Foi  além  d'isso  sogro  do  Duque  de  Parma  (1578  a  1592,  segundo  Fa- 
ria e  Sousa,  Europa^  ii,  p.  566).  * 

3  E8t*ontro  D.  Duarte,  filho  illegitimo  do  Príncipe  D.  João  e  futuro  Rei  D.  João  Hl 
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der.  Quando  vai  aos  autos  são  obrigados  a  o  vir  receber  e  acompanhar  até  o  seu  lugar^  que  he 
o  primeiro^  o  Secretario  da  U.  e  o  mestre  de  ceremonias  e  os  bedéis  das  faculdades  com  suas 
maças  de  prata  e  he  recebido  com  charamellas  e  trombetas»,  (ii^  p.  56^  cfr.  290). — Gasco  só  traz 
a  mais  a  particularidade  de  o  Cancellario  dar  também  os  pontos  para  as  lições  que  se  fazem 
nos  exames  privados  em  todas  as  faculdades;  e  mandar  acabar  os  argumentos. 

*  Melhor  era  dizer  que  uma  de  suas  filhas^  D.  Maria^  que  elle  deixou  orphft  de  dois  an- 
nos^  chegou  a  casar  em  1565  com  Alexandre  Famese^  príncipe  herdeiro  de  Parma  (nascido  em 
1544^  fallecido  em  1592)^  morrendo  porém  em  1577^  antes  de  o  esposo  cingir  a  coroa  ducal. — 
Y.  Sousa^  Hi9t,  Geneal.,  Livro  iv^  Cap.  xi. 

*  *  D.  Bento  procedeu  como  devia.  Nas  faltas  do  Prior-mór  servia  de  substituto  o  Prior 
Geral.  Por  isso  entrou  como  administrador  e  governador  das  rendas  de  Leiria  e  Arronches^ 
suspendendo  alguns  íunccionarios  e  substituindo-os  por  outros  da  sua  nomeação. —  Além  d'is8o 
o  fallecido,  terrorizado  por  um  sonho^  isto  é,  accusado  pela  própria  má  consciência  por  se  ter 
atrevido^  sendo  secular  e  casado^  a  comer  as  rendas  ecclesiasticas  de  Santa  Cruz^  tinha  largado 
livremente  aos  ditos  cónegos  e  seu  Prior  as  rendas  do  Príorado-mór. — O  successor  procedeu 
de  modo  idêntico^  por  occasiSo  do  fallecimento  do  ultimo  Prior-mór,  o  Senhor  D.  Duarte^  e^ 
caso  singular^  D.  JoíKo  III  já  nSo  ^>peUou  com  tanta  insistência,  porque  já  náo  tinha  filho» 
nem  irmãos  para  coUocar. 
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S  60. — Em  vista  dos  factos  narrados,  podemos  aflfoitamente  concluir  que 
D.  Bento  de  Gamões  desempenhou  com  soUidto  cuidado  e  rectídSo  varonil  o 


6  de  D.  Isabel  Moniz,  Camareira  [oa  antes  moça  da  camará]  da  Rainha  D.  Leonor^  a  ter- 
ceira esposa  de  D.  Manoel,  nasceu  em  l«i21  e  morreu  em  1543,  sendo  prior-mór  de  Santa 
Cruz,  abbade  de  S.  Miguel  de  Rcfoyos  de  Basto^  da  Urdem  de  S.  Bento,  S.  Martinho  de 
Caramos  e  S.  João  de  Longa  vares,  e  Arcebispo  de  Braga,  sem  ser  sagrado!  —  Principiara 
a  escrever  uma  Historia  de  Portugal  em  iingua  latina,  e  possuia,  segundo  se  diz,  conhe- 
cimentos pouco  vulgares.  Era  mimigo  dos christãos-novos  e  judeus.* — Cfr.  Braga,  tíist, 
Cam,,  ij  p.  lUl  e  Oliveira  Martins,  Hist.  Part.,  ii,  p,  48. 

*  A  memoria  iUudiu  aqui  o  auctor :  as  facécias  repugnantes,  a  que  Oliveira  Martins  al- 
lude  (na  J^.  de  Port.,  u,  p.  40),  e  que  o  impressionaram  tão  desagradaveimente,  assentes  como 
travessurinhas  innocentes  pelo  próprio  mestre  e  chronista  do  Príncipe,  o  douto  André  de  Re- 
sende, mas  modernamente  expostas  no  pelourinho  publico  pelo  justiceiro  Gamillo  Castello 
Branco  (Narcóticos,  i,  p.  14-26),  s2o  obra  do  filho  de  D.  Manoel,  aqueile  mesmo  Infante  D. 
Duarte  que,  apesar  de  secular  e  casado,  obtivera  por  in^osição  o  posto  de  prior-mór  de  Santa 
Cruz— e  não  do  Senhor  D.  Duarte,  filho  de  D.  João  III. 

Com  relação  á  «Historia  de  Portugal»  que  Th.  Braga  menciona,  direi  que  era  mera  e 
simplesmente  uma  «Vida  de  D.  Affonso  Henriques»,  trabalho  de  enconmienda,  mandado  a 
Roma,  com  tenção  de  alcançar  a  canonização  do  fundador  da  monarchia.  Ou  ainda  mais  e  me- 
lhor, era  apenas  uma  s^unda  edição  (não  sei,  se  melhorada  ou  ampliada)  do  mesmo  Curri- 
culum YUoê  já  composto,  com  fim  egual,  pelo  Infante-Cardeal  D.  Affonso  (Chronica,  xi,  cap.  35 
e  32). — O  Infante  D.  Duarte  também  collaborou,  de  diverso  modo,  na  santificação  do  primeiro 
Rei  de  Portugal :  por  meio  de  uma  apparíção  que  teve  em  sonhos,  vendo  D.  Affonso  ar- 
mado, com  lança  na  máo,  ameaçando-o  de  morte  por  ter  «comido»  as  rendas  do  seu  mosteiro. 
(Chromca,  Livro  n,  ciq».  34,  §§  5  e  6).  Estas  iqipariçOes  eram  chronicas  I  Repetiam-se  cada 
vez  que  algum  leigo  se  apossava  de  quaesquer  bens  da  ordem  dos  Agostinhos.— Frei  A.  Bran- 
dão leu  n'um  livro  de  mão  do  mosteiro  de  Alcobaça  e  estampou  no  Livro  xi  da  Uon.  Lm.,  (cap. 
39)  que  «este  bom  Rey  D.  Affonso,  a  noite  que  se  filhou  Ceita  aos  pagãos  pelo  honrado  Rey 
D.  João  I,  appareceo  no  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  todo  ornado,  sendo  os  Frades  có- 
negos emsembra  no  choro  ás  matinas,  e  lhe  disse  que  el  por  querer  de  Deos  fora  com  D.  San- 
cho seu  filho  ajudar  a  cobrar  Ceita  aos  Mouros;  e  logo  trasportaleceu,  que  não  foy  ende  mais 
visto,  quedando  costeiros  todos,  pasmados  do  que  haviam  visto». 

£,  também  em  memorias  de  Santa  Cruz,  se  contam  mais  alguns  apparecimentos  d'este 
Rei  em  defensão  d'aquelta  casa:  «hum  só  apontarei,  feito  ao  próprio  Rey  D.  João  I  que  to- 
mara ao  Mosteiro  a  quinta  da  Atamuia  em  termo  de  Alemquer.  Appareceo  em  sonhos  el  Rey 
D.  Affonso  Henriques  a  el  Rey  D.  João  e  com  palavras  graves  lhe  disse,  restituísse  ao  seu  Mos- 
teiro de  Santa  Cruz  a  quinta  que  elle  lhe  dotara  quando  vivia,  e  soubesse  como  tinha  tomado 
debaixo  de  sua  protecção  as  cousas  daquelle  Mosteiro». — Escusado  ó  dizer  que  o  sonho  obri- 
gou o  monarcha  a  restituir  a  quinta. 

De  ambos  os  D.  Duartes  (e  de  mais  outro  terceiro,  filho  do  Infante)  tratei  com  insu* 
fficiencia,  e  não  sem  errar,  na  edição  critica  das  Poesia»  áè  Sà  de  Miranda,  p.  761  e  797.  So- 
bre o  primeiro  veja-se  além  da  Bitt,  Gen,,  e  da  Ckromea  do»  Cónego»  (p.  34),  o  bello  estudo 
de  Fernando  Palha :  O  Ca»amento  do  Infante  D,  Duarte,  i882. 
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duplo  cargo  para  que  fora  eleito»  durante  sete  annos  e  mais/  porque  falle- 
ceu  n'um  domingo,  a  2  de  janeiro  de  1547,  ^  annos  depois  de  seu  sobrinho, 
que  julgamos  também  seu  beneficiado,  se  ter  despedido  da  cidade  que  lhe 
fora  berço. 

S  61. — O  que  apurámos  sobre  a  infância  de  Luis  Vaz  é  muito  pouco. 
Foi  criado  por  uma  ama  leviana  e  apaixonada;  educado  por  uma  bondosa  e 
solHcita  madrasta;  influido  por  um  meio-primo  teimoso,  sobranceiro  e  valen- 
tão, gozando  depois  da  protecção  de  um  tio,  sacerdote  douto,  venerável,  as- 
cético, firadesco,  em  alta  posição. 


^  y.  JaromeDha,  i,  p.  488,  n.*  19,  ou  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  101.** 

*  Não  foram  tantos  annos.  O  cargo  de  D.  Bento  vagou^  como  o  de  todos  os  Priores,  depois 
de  um  tríennio :  começando  a  5  de  maio  de  1539  findou  no  mesmo  dia  de  Santa  Cruz,  de  1542. 
—  Seu  suceessor  immediato  foi  D.  Dyonisio  de  Moraes. — O  chronista  diz  expressamente  que 
os  últimos  cinco  annos  da  sua  Vida  (1542-1547)  foram  dedicados  exclusivamente  a  exercícios 
espirítuaes. 

**  O  priorado  de  D.  Bento  foi  de  facto  dos  mais  difficeis  e  tempestuosos :  o  primeiro  de- 
pois da  reforma;  o  primeiro  em  que  um  cónego  íunccionava  como  canceliario  das  Escolas 
Geraes ;  o  primeiro  em  que  os  dois  coUegios  novos  de  S.  João  e  Santo  Agostinho  abriram  as 
suas  aulas ;  accidentado  pela  morte  tio  Infante  D.  Duarte  e  a  successão  do  seu  homonymo  e  so- 
brinho, e  além  d'Í880  menor,  que  dera  procuração  a  seu  Pae  e  Rei  para  administrar  as  terraa 
que  pertenciam  ao  Priorado  I 
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I  62. — Quem  ler  as  obras  de  Camões,  ou  mesmo  quem  as  folhear  pela 
rama,  renunciará  facilmente  a  qualquer  demonstração  de  como  o  Poeta  estu- 
dou, dando-a  de  barato.  Dá  prova  da  sua -paixão  enthusiastica  pelas  sciencias 
e  artes,  e  da  sua  erudição  —  como  já  o  disse  Alexandre  Lobo* — a  segunda 
das  estancias,  consagradas  a  D.  Denis  nos  Lusiadas. ' 

Mais  diíQcil  é  satisfazer  á  pergunta  sobre  onde  o  Poeta  adquiriria  os  seus 
conhecimentos  scientiflcos  ? 

Já  respondi,  pela  minha  parte,  que  em  Coimbra,  onde  nascera  e  se  criara. 
Comtudo,  objectará  alguém,  sabemos  que  o  Poeta  estacionou  em  verdes  an- 
nos  em  Lisboa,  porque  escreveu  umas  «despedidas  ao  Tejo»,  cheias  de  sau- 


^  V.  Historia  e  Memorias  da  Academia,  vol.  viu,  p.  167.  * 
^  Lusiadas,  lu,  97.— Cfr.  Introducçao  Histórica,  §  31. 

*  Ahi  se  diz  por  exemplo :  «E  se  agora  nSo  é  inteiramente  impossível  que  hum  homem 
dirigido  com  alguma  prudência  litteraria  grangée  muita  doutrina  sem  sahir  da  terra  em  que 
nasceo^  guiando-se  somente  pelos  muitos  e  bons  livros  que  a  todos  os  cantos  do  mundo  leva 
ou  pode  levar  o  commercio^  nSo  era  então  certamente  assim ;  e  he  de  presumir  que  fosse  esta 
a  principal  razão  que  levou  principes  generosos  e  entendidos  a  fundarem  por  aquelia  época  ou 
a  reformarem  tamanho  numero  de  Universidades.  Só  n'estes  depósitos  públicos  podiam  os  con- 
selhos dos  doutos^  os  livros  de  vários  particulares  e  a  nobre  emulação  entre  os  mancebos  ge- 
rar ou  alimentar  o  ardor  de  hum  vivo  engenho  e  enriquecello  e  adomallo  de  bons  príncipios 
de  sciencia  e  de  seguro  discernimento  nas  boas  artes*.  É  de  opinião  contraria  o  grande  rhetor 
J.  M.  Latino  Coelho^  no  Capitulo  iii  da  sua  bella  rhapsodia^  que  apesar  de  pretender  ser  rigo- 
rosíssima verdade^  parece  antes  a  textura  phantasiosa  de  um  drama  com  quadros  mágicos  no 
final  de  cada  acto^  do  que  a  bem  travada  urdidura  de  uma  Historia  de  Camões». 
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(lades,  quando,  na  volta  para  Coimbra,  parava  no  caminho,  lacrimoso  e  ma- 
goado, Icmbrando-se  do  passado.  E  allegarão  dois  números  do  livro  dos  •  So- 
netos 9  .  * 

De  modo  algum,  replico  eu. 

Os  dois  Sonetos  alludidos  não  são  de  Camões.  Pertencem  de  lei  e  de  di- 
reito ao  doce  cantor  do  Lima,  Diogo  Bernardes,  *  e  fazem  parte  integrante  de 
um  grupo  de  treze  poesias,  sendo  a  sexta  e  oitava  da  serie. '  O  injusto  e 
flde-indigno  Faria  e  Sousa  colheu-as  por  entre  as  Flores  do  Lima,  sem  escrú- 
pulo nem  consciência,  attribuindo-as,  sem  mais  nem  menos,  ao  seu  mestre 
Camões.  Do  florilégio  manuscripto  doeste  coUecionador,  dado  á  estampa  só 
em  1685,  passaram  já  em  1668  para  a  edição,  augmentada,  das  Rinms  Ca- 
monianas, que  se  deve  a  D.  António  Alvares  da  Cunha.*  Este  foi,  portanto, 
chronologicamente  a  primeira  causa,  posto  que  não  a  origem,  de  erros  per- 


^  Sao  os  Sonetos  ^Brandas  agutu  do  Tejo  que  passando^  (N.®  195)  e  ^Já  do  Mon- 
dego as  aguae  apparecem*  (N.^  197). 

'  Diogo  Bernardes,  oriando  de  Ponte  do  (iima,  onde  nasceu  não  maito  antes  de  1540 
e  onde  morreu  cm  1605,  fez  estampar  as  suas  Poesias  em  1594  (Varias  Rimas)  e  1596 
(O  Lymãy  e  Flores  do  Lima),  segundo  Th.  Braga,  Quinhenihtas,  p.  244-310. — António 
dos  Reys,  no  Entkusinsmus  poeticus,  p.  7,  e  António  Ferreira,  nos  Poemas  Lusitanos,  i, 
{Vida,  p.  32)  dão  as  Flores  como  impressas  em  1597.— Faria  e  Sousa  pôs  a  saque  estas 
poesias,  incriminando  o  já  fallecido  auctor,  sem  sombra  de  direito,  de  ladrão  e  plagiário, 
que  se  apropriara  de  23  jóias  da  herança  de  Camões,  as  quaes  o  dito  Faria  e  Sousa  distri- 
buiu por  entre  as  Cantigas,  os  Sonetos,  as  Oitavas  e  os  Idyllios  do  seu  Poeta,  não  sem  as 
transformar,  ora  embellezando,  ora  afeando*as.  Já  fiz  o  processo  ao  perjuro  Faria  e  Sousa, 
reolaroando.  em  nome  de  Bernardes,  as  23  composições  pseudo-camonianas.  Bernardes  não 
era  inimigo  nem  detractor  do  vate  dos  Lusíadas :  pelo  contrario,  admirava  a  epopeia,  de- 
dicou ao  poeta  morto  um  bello  soneto,  e  desejou  ser  enterrado  ao  lado  de  Camões,  isto  é, 
na  egreja  do  Convento  de  Sant'Anna.  (V.  Braga,  Hist.  Cam,,  i,  p.  388;  Storck»  m,  p. 
362  e  seg.;  iv,  p.  429,  e  Juromenha,  i,  p.  159  e  seg.,  205  e  514).  As  duvidas  enuncia- 
das por  Juromenha,  sobre  se  Bernardes  não  desprezava  e  calumniava,  apesar  das  apparen- 
cias,  o  seu  rival,  referindo-se  a  Camões  com  palavras  pouco  lisongeiras  e  repassadas  de 
desaffeiçio,  devem  parecer  injustificadas  a  quem  examinar  serenamente  os  fondamentos 

em  que  o  seu  auctor  as  firma. 

'  No  Uma  estes  Sonetos  tém  os  N."^  27  e  29  (p.  23  e  24).  O  cyclo  a  que  pertencem» 

abrange  os  N.*^  22  a  34  (p.  20-27).  * 

^  È  mais  que  provável  que  Alvares  da  Cunha  se  servisse  da  collecçio  manoscrípude 
Faria  e  Sousa^  aproveitando-a,  mas  com  selecção. — V.  Storck,  iv,  p.  438,  Nota. 


N.      \      'V      S. 


*  £>tes  tn^zo  Sonetos  represeutaiu  Bernardes^  que  se  namorara  em  Lisboa,  no  acto  de 
deixar,  choroso  e  melancólico,  i>s  prados  do  Tejo,  atraveí^sando  o  Mondego,  revendo  o  seu  pá- 
trio Lima  e  aliinentaiido-se  ahi  de  devaneios  e  lembranças^  até  perder  todas  as  iJlusÕes. — Cfir. 
Slorck,  II.  p.  388  e  ti89.  Notas  corre.<pondentos  aos  Sonetos  109  e  112. 
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petuados  até  hoje.*  Á  critica  despreoccupada  compete  expurgal-os  das  obras 
de  Camões,  e  ao  biographo,  não  os  utilizar  mais  para  a  vida  do  biographado. 

S  63. — Isento  da  obrigação  de  discursar  sobre  o  annoem  que  deixou 
Lisboa  e  o  ensejo  que  levaria  Luis  Vaz  a  Coimbra,  referirei,  comtudo,  o  que 
os  biographos  pensaram  e  combinaram  acerca  deste  ponto. 

Alguns  nem  uma  só  palavra  lhe  dedicam.  Outros  tratam-no  laconicamente, 
em  duas  phrases. 

Mariz  nem  mesmo  menciona  a  estada  do  Poeta  em  Coimbra :  a  volumosa 
e  vasta  erudição  que  ressumbra  das  Obras  de  Camões  não  o  embaraça,  por- 
que n^aquelles  tempos  era  muito  possivel  aprender  as  primeiras  lettras  e  con- 
cluir os  preparatórios  na  capital :  a  mudança  da  Universidade  de  Lisboa  para 
Coimbra  foi  provavelmente  collocada  por  Mariz  no  anno  de  1553.  Até  o  po- 
lygrapho  Faria  e  Sousa  hesita  quanto  a  esta  data,  duvidando  entre  1553  e 
1534,  e  decidindo-se  por  1534  somente  porque,  na  sua  opinião,  Camões  deve 
ter  cursado  indubitavelmente  os  Estudos  Geraes  superiores,  e  já  deixara  a 
pátria  em  1553,  embarcando  para  a  índia.*  De  onde  se  vé  que  Faria  e  Sousa 
ante-data  a  mudança  e  reforma  da  Universidade  de  três  annos,  e  (se  a  mi- 
nha conjectura  fôr  plausível)  que  Mariz  a  post-data  de  dezaseis. 

Corrêa,  o  intimo  amigo  do  Poeta,  deixa  passar  o  melhor  azo  para  resol- 
ver a  questão  sem  o  aproveitar,  ^  dando-se  por  satisfeito  com  a  vaga  e  fallaz 
noticia  de  que  Camões  se  educara  em  Lisboa.* 


'  Todos  os  editores  das  Rimas  de  Camões,  que  trabalharam  posteriormente  a  Alva- 
res da  Canha,  deram  fé  e  credito  ás  calumnias  lançadas  por  Faria  e  Sousa  contra  o  suave 
poeta  do  Lima. 

*  Cfr.  Faria  e  Sousa,  Vida  u,  §  10.  * 
'  Lusíadas,  m,  97. 

*  V.  Commentario  da  estr.  1  (p.  1  da  Ed.  1613).  ** 

*  «Para  el  ingenio,  vivacidad  que  le  cupo  en  suerte^  es  creible  que  empezaria  sus  estú- 
dios por  el  de  1534  en  que  tendria  diez  afios...  £1  Poeta  pues  estúdio  en  Coimbra^  Academia 
de  las  primeras  de  Europa,  segun  los  Escritores  de  su  vida,  a  los  quales  he  seguido  quando  la 
esehvi  primera  vez.  Fero  tambien  tiene  esto  su  dificuldad  y  es  que  si  bien  la  Universidad  de 
Coimbra  íue  fundada  por  el  Rey  D.  Dionis  que  faUeció  el  afio  1325^  ElRey  D.  Fernando,  que 
Meció  el  de  1383^  la  traslado  a  Lisboa  y  elRey  D.  Juan  ill,  que  tomo  el  cetro  el  de  1521,  la 
restituyó  a  Coimbra^  unos  dizen  que  el  de  1534^  otros  que  el  de  1553.  Si  fuesse  este  aúo,  no 
podia  el  Poeta  haver  estudiado  en  Coimbra,  pues  en  el  próprio  passava  a  la  índia,  con  28  de 
edad.  Esto  nos  haM  sacar  en  Hmpio  que  la  restitucion  fue  d  de  Í634  quando  el  Poeta  entrava 
en  los  diez^  etc». 

*  *  Já  se  copiou  a  ejq^ressfto  «oacLdo  e  criado  na  cidade  de  Lisboa»;  aqui  podia-se  citar 
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Severim  de  Faria  *  assenta  que :  «sendo  moço  foy  estudar  a  Coimbra  cpie 
então  começava  a  florecer  em  todas  as  scíencias,  por  beneficio  de  ElRey  D. 
João  o  III,  conduzindo  este  excellente  Príncipe  para  mestres  delias  varões  in- 
signes 4  dos  mais  peritos  que  então  avia  em  Europa,  *  dos  quaes  elle  (Luís 
Vaz)  aprendeo  a  lingoa  latina  e  filosofia  e  mais  letras  humanas  com  tanta  per- 
feyçSo  como  mostrão  seus  escritos». 

Faria  e  Sousa  suppõe  que  Camões  principiou  os  «estudos»  com  dez  an- 
nos,  em  1534,  deixando  inexplicado,  se  subentende  «estudos  na  Universi- 
dade».^ 

Juromenha  e  Braga  são  de  outro  parecer.  Juromenha,  *  invocando  a  cir- 
cumstancia,  aliás  legendaria,  de  o  Poeta  conviver  nos  seus  últimos  annos,  de- 
pois de  repatriado  em  1370,  com  os  religiosos  dominicanos  do  convento  de 
Lisboa,  *  calcula  que  o  Poeta  os  teria  tido  por  educadores  e  preceptores,  par- 
ticipando do  ensino  ministrado  porventura  nas  aulas  conventuaes  de  S.  Do- 


>  Severim,  (1.  í^ 

^  Posteriormente^  por  oecosiâo  da  nova  reforma  da  Universidade,  decretada  por  Pom* 
bal,  foram  chamados  também  mestres  estrangeiros. 
3Cfr.  Vidan\  §10.* 

*  Juromenha,  i,  p.  15.** 

^  A  fonte,  de  onde  manaram  as  noticias  sobre  o  tracto  amigável  do  v^iho  Camões  com 
os  frades  dominicanos,  é  o  Comiucntario  de  Corrêa  (Canto  ix,  est.  28,  p.  245;  e  est.  71.*** 

ainda  a  passagem  que  affirma  vaga^  mas  preoccupadamente :  «quanto  ás  letras^  esta  e  outras 
obras  suas  que  andam  impressas^  mostram  sua  erudição  e  engenho  e  quam  alto  pusera  assim  a 
risca  se^  deixados  outros  exercidos^  se  dera  a  ellas  de  todol» 

*  Na  Vida  i%  (cap.  7)  Faria  e  Sousa  não  assentara  datas^  dizendo  apenas  que  o  Poeta  ou- 
vira as  prelecções  dos  doctissimos  sujeitos  que  D.  João  III  chamara  para  Coimbra. 

*  *  «As  relações  que  Sim(lo  Vaz  de  Gamões  tinha  com  os  padres  de  S.  Domingos  que 
n'aquelle  tempo  gozavam  de  bastante  reputaçáo  littéraría ;  a  proximidade  da  casa  com  o  con- 
vento ;  a  docilidade  com  que  o  Poeta  a  seu  rogo  emendou  e  riscou  alguns  logares  do  seu  Poe- 
ma; o  recreio  que  mostrava  e  a  consolação  que  sentía  com  a  companhia  doestes  religiosos  nos 
últimos  e  desgraçados  tempos  da  sua  vida,  arrastando-se  encostado  a  umas  moletas  (f)  para 
ouvir  as  lições  de  theologia  que  se  davam  n'este  convento,  me  fu  acreditar  que  fossem  estes 
religiosos  os  primeiros  precq)tores  do  nosso  Poeta,  frequentando  elle  as  suas  aulas  que  n'aqaeUe 
tempo  eram  concorridas  pelas  principaes  pessoas  da  corte». — Cfr.  Latino  Coelho,  p.  38. 

*  *  *  £  dii :  «o  nosso  Poeta  n2o  dii  mal  dos  Religiosos,  antes  em  suas  obras  mostra  ser-Ihe 
muito  aflfeiçoado,  e  eu  lh'o  ouvi  muitas  vezes.  £  tanto  é  isto  assi  que  no  tempo  que  eu  com 
elle  tratava,  nunca  sahia  do  mosteiro  do  bemaventurado  S.  Domingos  e  me  dizia  muitas  vezes 
que  não  havia  mais  honrada  conversação  e  amizade  que  a  destes  Religiosos». — e  mais  adeante, 
onde  refere  que  o  Poeta  emendara  as  celebres  estancias  sohre  as  nymphas  de  Yenns:  «por  con- 
selho dos  Religiosos  desta  cidade,  com  que  tinha  grande  funiliarídade». 
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mingos  de  Lisboa,  até  perto  de  1534.  *  Braga*  emitte  um  raciocínio  muito  di- 
verso; e  diz:  t Tinha  Luis  de  Camões  três  annos  de  edade  quando  em  1527 
rebentou  em  Lisboa  uma  grande  peste  que  se  propagou  tan]J[)em  pelo  Alem- 
tejo.  D.  João  III  fugira  com  a  rainha  D.  Catharina  para  Coimbra  e  a  melhor 
parte  dos  fidalgos  da  corte.  O  que  ficaria  fazendo  em  Lisboa  Simão  Vaz  de 
Gamões  quando  tinha  casa  e  propriedades  em  Coimbra,  aonde  a  memoria  de 
seu  avô  Jo3o  Vaz  de  Camões  era  ainda  tão  respeitada?  No  livro  de  Amato  Lu- 
sitano Curationum  Medicinalium**  se  vè  que  a  peste  continuou  a  devastar  Lis- 
boa e  Santarém  em  1527,  1528  e  1529 ;  isto  melhor  fundamenta  o  ter  Simão 
Vaz  de  Camões  permanecido  em  Coimbra,  depois  do  regresso  da  corte  para 
a  capital». —  Confesso  que  não  percebo  a  lógica  da  argumentação  de  Th.  Braga. 
Se  perguntarmos :  mas  porque  é  então  que  os  pães  de  Camões,  tendo  casa  e 
propriedades  em  Coimbra,  residiam  depois  de  casados  em  Lisboa?  recebemos 
a  singular  resposta^  que  «a  residência  de  Simão  Vaz  de  Camões  em  Lisboa, 
como  cavalleiro-fidalgo  que  era,  foi  uma  consequência  do  seu  casamento»  (!) 
e  que  «a  sua  pobreza  repentina  (I !)  o  confirma  (!?)>.  Mas  então:  era,  ou  não 
era,  obrigação  de  todos  os  fidalgos  casados  o  residirem  aonde  a  corte  estacio- 
nava temporariamente,  ora  em  Lisboa,  ora  em  Coimbra,  etc?  ou  impôr-se- 
hia  esta  condição  unicamente  aos  cavalleiros  em  serviço,  sem  consideração  ao 
seu  estado?  E  sendo  valida  a  primeira,  ou  sendo  valida  a  segunda  hypothese, 
como  é  que  Simão  Vaz  podia  conservar-se  em  Coimbra,  depois  de  a  corte  d'ahi 
partir,  quer  fosse  em  exercício  das  suas  funcções,  quer  não?  Enigmas  que 
Braga  não  resolve.  Nós,  porém,  sabemos  de  sciencia  certa — dos  dizeres  de 
Barros,* — que  a  corte  não  se  importava  nem  muito  nem  pouco  com  as  cen- 
tenas de  fidalgos  sem  moradia,  e  muitas  vezes  sem  meios  de  sustento,  que  vi- 
viam nas  cidades  da  provinda  e  nas  aldeias.  E  onde  ha  documento  de  que 
conste  haver  possuído  o  pae  do  poeta,  antes  ou  depois  de  casado,  um  em- 
prego qualquer  palaciano  que  o  ligasse  á  corte?  Em  outra  pagina,  immediata 
às  duas  de  que  extrahí  os  trechos  citados.  Braga,  confundindo  Simão  Vaz  I 
e  Simão  Vaz  II  (ou  por  ventura  I  e  III?)  conclue  que  o  pae  de  Camões  gas- 


*  V.  Juromenlia,  i,  p.  15.  * 
^  tJist.  Caiu.,  I,  p.  (53. 

^  Hist.  Cauí,,  p.  02. 

*  Cfr.  I  8,  nota  4  ii'esla  Vida. 


^^  \/ 


*  O  visconde  quer  que  o  Poeta  ouvisse  na  Universidade  de  Lisboa  as  lições  do  insigne 
medico  e  botânico  português,  Dr.  Garcia  da  Horta,  que  lendo  philosophia  ainda  em  1533,  se 
despediu  em  1534  das  Escolas  Geraes,  para  acompanhar  á  índia  Martim  Affonso  de  Sousa. 

*  *  Sobre  o  livro  Curationum  medidnalium  cerUuriae  septem  veja-se  Barbosa  Machado,  i^ 
p.  129. 
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tou  a  sua  fazenda  coimbrã,  sustentando  á  farta  os  hospedes  aulicos  durante 
a  peste  de  1527 !  < 

Que  trabalho  insano  e  inconsistente  o  dos  biographos  que  quiseram  cons- 
truir a  biographia  de  Camões  sobre  a  base  dos  assentos  falsificados  da  Casa 
da  índia,  isto  é,  em  harmonia  com  os  dizeres  de  Faria  e  Sousa!  Ponhamos 
de  lado  sem  escrúpulo  estas  desencontradas  opiniões,  conjecturas  e  suppo- 
sições,  que  são  outras  tantas  sentenças  contra  a  falta  de  probidade  de  Faria 
e  Sousa ;  e  recolhamos  as  parcas  notas  sobre  as  escolas  conyentuaes  de  Coim- 
bra que  as  Fontes  nos  ministram. 

§  64. — Durante  o  reinado  de  D.  Âlonso  VI  de  Castella,  dois  decennios 
depois  da  reconquista  de  Coimbra  pelos  Castelhanos,  é  que  em  1086  o  Bispo 
D.  Paterno  fundara,  junto  á  sua  egreja  cathedral,  um  coUegio  ou  senúnario.' 
Parece  que  os  monarchas  portugueses  cuidaram,  principahnente  depois  de  eri- 
girem em  residência  real  a  bella  cidade  do  Mondego,  com  especial  desvelo 
doeste  instituto  que,  ainda  assim,  talvez  cahisse  em  decadência. 

A  presumptiva  visão  de  D.  Bento,  que  já  registámos,  indica  claramente 
que  o  convento  mereceu  particular  carinho  ao  primeiro  Rei  D.  Afionso  Hen- 
riques.^ Quanto  a  seu  filho  e  successor,  D.  Sancho  I,  relata-se  que  durante 
seu  governo  se  fundara  o  coUegio  de  Santa  Cruz* — o  que  talvez  signifique 
que  o  monarcha  deu  novo  impulso  ao  ardor  com  com  que  os  cónegos  do  mos- 
teiro se  dedicaram  ao  ensino.  £  fora  de  duvida  que  a  escola  tinha  a  sua  sede 
dentro  do  convento,  cujos  priores  eram  ao  mesmo  tempo  chronistas  do  reino.' 
D.  Aflonso  V  estabeleceu  ahi  uma  bibliotheca.  Ignora-se  comtudo  a  grandeza 
e  valia  das  suas  coUecções,  por  ter  sido  destruida  por  occasião  do  terremoto 


■  Th.  Braga  entende  que  Gil  Vicente  allude  nafarçadoscilíiiiocr^res»,  representada 
em  ISíl  em  Coimbra,  ao  pae  de  Luís  Vaz  (vol.  ni,  p.  207).  Mas  o  Simão  Vaz,  mencio- 
nado na  dita  farça,  nào  era  fidalgo  pol»re;  anies  pelo  contrario  •thesoureiro  e  capdlõo»,  A 
interpretação  ó,  portanto,  inconsistente  e  failaz. — Y.  Braga,  Hist.  Cam,^  i,  p.  63-64  e  a 
«Biographia  consagrada  ao  Tricentenário t,  a  p.  xiii. 

^  V.  Theophilo  Braga,  Curso,  p.  Il!2,  onde  se  mencionam  mais  algumas  escolas  con- 
vcntuacs. 

3  Cfr.  Vida,  §  47. 

*  Th.  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  73.  * 

»  V.  Introducçào  hií^torica,  |  40^  Nota  4. 

*  Di2  apenas  e  muito  vagamente :  «que^  reformado  em  1527^  o  Mosteiro  de  Santa  Cruz 
coatinuou  com  mais  ardor  o  costume  que  desde  D.  Sancho  I  guardava^  de  se  dedicar  ao  en- 
sino». 
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de  i755.^  Sobre  tudo  o  mais,  nio  ha  senão  notas  extremamente  escassas. 
Scbãfer'  e  Braga'  dão,  comtudo,  alguns  pormenores  sobre  as  instituições, 
os  regulamentos  e  a  marcha  do  ensino  dos  collegios  de  Santa  Cruz. 

S  66. — No  reinado  de  D.  Joio  III,  a  cultura  sdentifica  e  em  especial  o 
estudo  das  línguas  e  litteraturas  clássicas,  chegou  ao  seu  apogeu,  sendo  por 
elle  protegido  com  mais  solicitude  ainda  do  que  pelos  antecessores :  D.  Jo3o 
II,  que  se  carteava  com  o  docto  italiano  Angelo  Poliziano,  e  D.  Manoel,  que 
chamou  (i52l)  para  mestres  dos  seus  filhos  mais  novos,  D.  Affonso  e  D.  Hen- 
rique, destinados  a  altos  postos  ecclesiasticos,  um  discípulo  de  Poliziano,  Ai- 
res Barbosa  o  qual,  durante  vinte  annos,  e  mais,  ensinara  na  Universidade  de 
Salamanca  as  línguas  grega  e  latina  e  a  rhetoríca.  «El  Rey  D.  João  III,  diz 
Sdiãfer,  protegeu  de  todas  as  maneiras  as  lettras  e  os  lettrados ;  os  obstá- 
culos^ com  que  lhes  obstruiu  depois  o  caminho,  por  mal  dirigida  e  exage- 
rada piedade,  não  tinham  como  fim  paralisá-los.  Ordenou  que  mancebos  ta- 
lentosos estudassem  nas  escolas  e  universidades  estrangeiras,  sustentando-os 
ou  subsidiando-os  com  liberaUdade.  Em  vários  collegios  de  França  e  Itália  cur- 
savam as  sciencías  mais  de  setenta  pensionistas,  subvencionados  pelo  Rei  de 
Portugal». 

g  56. —  cEntre  as  corporações  religiosas — é  Schãfer  quem  continua  a 
falar** — nenhuma  havia  que  correspondesse  melhor  aos  desejos  dei  Rei,  fo- 
mentando com  desvelo  além  dos  exercícios  espirituaes,  o  estudo  das  línguas 
e  litteraturas  clássicas,  do  que  a  congregação  dos  cónegos  regrantes  de  Santa 
Cruz.  Os  padres,  verdadeiros  lettrados,  não  se  poupavam  ao  trabalho  de  exer- 
cerem o  mister  de  escriptores,  compositores,  impressores  e  correctores.  A  Or- 
dem estava  no  meio  de  uma  reforma,  dirigida  pelo  monge  de  S.  Jeronymo- 
eremita,  Brás  de  Barros,  que  mais  tarde  chegou  a  ser  Bispo  de  Leiria. '  No 


'  Cfr.  Lichnowsky,  p.  328. —  Compare-se  o  que  Th.  Braga  diz  a  rei^peito  da  Bihlio- 
thcca  de  Alcobaça,  que  seria  coeva  e  muito  semelhante  á  de  Santa  Cruz.  Cfirso,  p.  413.* 

*  Schãfer,  vol.  ui,  p.  68  e  seg. 

^  Braga,  Hist.  Com.,  i,  p.  71  e  seg. 

*  Allusao  á  introducçâo  do  Santo  OflBcio  da  Inquisição  (nm  1536)  e  á  Companhia  de 
Jesus,  cuja  influencia  durou  desde  o  seu  auge^  em  1550,  até  á  data  da  reorganização  do 
ensino  por  Pombal  (1759,  resp.  1770). 

*  Cfr.  §  46  d'esta  Vida. 

*  Ha  erro  evidente  n'estas  affirmaç^^es^  que  serão  discutidas  na  Segunda  Parte. 

**  SchlUér  segue  os  apontamentos  de  um  sábio  português^  Frei  Fortunato  de  S.  Boaven- 


200 


afan  de  dar  tom  e  impulso  vigoroso  não  só  á  congregação  dos  Gruzios,  mas 
aos  coUegios  conventuaes  de  todo  o  reino,  utilizou  os  serviços  do  cónego  re- 
grante D.  Damião  da  Gosta,  ^  o  qual,  depois  de  frequentar  a  Universidade  de 
Paris,  adquirindo  conhecimentos  vastos  e  profundos,  ganhara  a  confiança  dei 
Rei  e  fora  por  elle  incumbido  de  eleger,  entre  os  muitos  Portugueses  que  de 
ordem  régia  estudavam  em  Paris,  os  que  mais  se  distinguissem  em  humani- 
dades. Indigitou  os  mestres  Pedro  Henriques  é  Gonçalo  Alvares,  e  estes  co- 
meçaram em  1528  a  fazer  cursos  de  Latim,'  Grego'  e  Hebraico,  em  beneficio 
dos  sobreditos  cónegos  que  muito  aproveitaram  e  sobresahiram  n'estes  es- 
tudos. Acudiam  também  estudiosos  leigos  de  fora  do  Gonvento,  desejosos  de 
participarem  do  ensino.  Surgiu  então  a  necessidade  de  repartir  a  multidão 
dos  estudantes  e  ouvintes  em  dois  collegios :  o  de  S.  Miguel,  e  Todos  os  San- 
tos. Doestas  escolas  sahiram  homens  eximios  pela  sua  erudição,  dos  quaes 
mencionaremos  apenas  o  cónego  regrante  Heliodoro  de  Paiva,  e  Pedro  de 
Figueiró,  este  ultimo  como  auctor  de  commentarios  eruditíssimos  á  Sagrada 
Escriptura,  e  o  primeiro  como  auctor  de  um  diccionario  das  linguas  grega  e 
hebraica,  impresso  nos  prelos  do  próprio  mosteiro  de  Santa  Gruz,  no  anno 
de  1532,  e  também  por  causa  das  suas  afamadas  prelecções». 


'  O  padre  D.  Damião,  depois  de  ter  lido  «artes»  durante  três  annos  nas  escolas  de 
Santa  Cruz^  tornou  a  Paris  a  recebor  o  graa  de  mestre  em  Theologia,  por  ordem  do  re- 
formador, para  a  vir  ler  ao  mesmo  mosteiro. — Cfr.  Th.  Braga,  Hist.  Cam,,  i,  p.  73,  que 
cita  as  palavras  textuaes  de  D.  Nicolau  de  Santa  Maria,  ii,  p.  309. 

^  O  Latim  ensinava-se  pela  «Arte»  do  Padre-Mestre  D.  Máximo  de  Sousa  (fallecido 
a  6  de  outubro  de  1544).  Esta  grammalica  foi  impressa  na  oíBcina  de  Santa  Cruz  por  or- 
dem dei  Rei,  e  continuou  a  servir  de  manual  ainda  depois  de  entregues  as  escolas  meno- 
res aos  padres  da  Companbia  (1555).  Th.  Braga  dá  por  ceiio  que  D.  Heliodoro  de  Paiva 
e  D.  Máximo  de  Sousa  foram  mestres  de  Camões,  cem  artes».  De  passagem  seja  dito  que 
o  padre  D.  Máximo,  natural  de  Soure,  era  filho  de  um  fidalgo  honrado  da  mesma  villa, 
Leonel  de  Sousa  e  de  sua  mulher  D.  Anna  de  Macedo,  de  Santarém — e  portanto,  prova- 
velmente^ parente  da  mne  de  Camões,  sua  homonyma. — Cfr.  §  13,  d*esta  Vida,  p.  115, 
nota  4,  e  Th.  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  76-77. 

^  Para  o  ensino  do  grego  servia  a  Grammalica  do  cónego  regrante  D.  Heliodoro  de  Paiva, 
collaço  dei  Rey  D.  João  ílí,  cujo  nascimento  teria  portanto  lopar  em  1502.  Este  Padre  fa- 
lava e  escrevia  latim,  grego  c  hebraico,  como  se  fosse  a  sua  lingua  maternal  Além  d'isso 
pintava  e  illuminava;  era  cantor  e  musico;  compunha,  tangia  e  cantava  com  tanta  suavi- 
dade que  enleava  os  ouvintes. — V.  Braga,  Hist.  Cam,,  i,  p.  77,  que  segue  a  Chronica  dos 
cónegos,  cujos  dizeres  já  foram  repetidos  por  Barbosa  Machado  (ii,  p.  432-433). 

tura^  aproveitando  cuidadosamente  a  «^  Memoria  do  começo,  progressos  e  decadência  da  lÀttera- 
tura  grega  em  Po7'tugal  desde  o  estabelecimeíiío  da  Monarquia  até  ao  reinado  do  Senhor  D.  José  U^ 
impressa  em  1823  nas  Memorias  da  Academia,  vol.  viii^  P.  i,  p.  1-54. 
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§  67. — Th.  Braga  ^  enumera  alguns  fidalgos  da  primeira  nobreza  do 
reino  que  frequentavam  então  as  aulas  do  mosteiro  de  Santa  Cruz,  vestindo 
o  habito  dos  Agostinhos:  o  Senhor  D.  António, *  depois  Prior  do  Crato  e  pre- 
tendente ao  throno  de  Portugal  (em  opposição  a  D.  Felipe  II  de  Hespanha); 
D.  Fulgencio  e  D.  Theotonio,  filhos  do  Duque  D.  Jayme  de  Bragança;^  D.  João 
de  Bragança,  filho  de  D.  Francisco  de  Mello,  marquez  de  Ferreira ;  D.  Antó- 
nio da  Silva,  filho  do  conde  de  Portalegre,  D.  João  da  Silva ;  D.  Gonçalo  da 
Silveira,  filho  de  D.  Luis,  conde  da  Sortelha.  ^. 

Foi  certamente,  em  harmonia  com  os  desejos  d'estes  magnates,  que  os 
coUegios  de  Santa  Cruz  foram  divididos  em  dois,  de  categoria  diversa.  Seria 
pelo  menos  difiScil  dar  com  outra  razão  que  motivasse  a  separação  feita  entre 
os  nobres  e  ricos,  e  os  pobres  menos  afidalgados.  Só  este  nosso  século  xix 
viu  e  vô  nas  mesmas  aulas  filhos  de  reis,  príncipes  e  simples  burgueses.  Para 
os  fidalgos  e  nobres  do  reino  é  que  se  fundou  o  coUegio  de  S.  Miguel  dentro 
do  mosteiro  de  Santa  Cruz,  ^  e  para  estudantes  honrados,  pobres,  o  coUegio  de 
Todos  os  Santos.^  Este  tinha  seu  dormitório  na  casa  grande  do  terreiro  da 
Procuração,  a  que  chamavam  o  «Galeão»;  o  outro  tinha  o  seu  dormitório  mais 
para  cima,  á  parte  do  Norte,  junto  das  torres  [isto  é,  n'um  sitio  mais  arejado 


1  Hiãt.  Cam.,  I,  p.  74-75. 

^  D.  António  era  filho  natural  do  Infante  D.  Lais,  Duqoe  de  Beja  e  condestavel  de 
Portagal  (1506-15K5)  e  da  Pelicana,  alcunha  de  Violante  Gomez,  judia  celebre  por  sua  for- 
mosura.—  (V.  Klein,  Geschíchte  des  Dramas^  vol.  ix,  p.  288.* 

»Cfr.  Storck,  11,  p.  371e372.** 

*  V.  Braga,  Bist.  Cam.,  i,  p.  16,  e  Faria  e  Sousa,  Epitome,  p.  294  e  306  da  edi- 
ção de  Bruxellas.  *  *  * 

*  Braga,  HisU  Cam,,  i.  p.  74.**** 

^  Th.  Braga,  i,  p.  78,  diz  terminantemente  que  no  collegio  de  Todos  os  Santos  se  lia, 
além  de  Artes,  a  grammatiea  grega  e  hebraica.  Nào  se  daria  o  mesmo  caso  no  collegio  de 
S.  Miguel? 

*  Cfr.  Sousa,  Hi$toria  Genealógica,  vol.  iii,  p.  368. 

**  Ahi  se  trata  de  decidir  se  o  Soneto  21  «Os  reinos  e  os  impérios  poderosos»  consagrado 
a  D.  Theodosio,  daU  de  1535  ou  de  1542.  Veja-se  g  65. 

*  #  *  Braga  copia  um  trecho  da  Ckronica  dos  Cónegos,  p.  413^  tâo  infelizmente^  que  faz  clau- 
dicar o  auctor  d'esta  ohra^  incuicando-lhe  um  sobrinho  de  D.  Gonçalo  (D.  Álvaro^  de  quem 
logo  fallaremos — como  irmão  do  martyr  de  Monomotapa.  E  quanto  aos  trechos  de  Faria  e 
Sousa,  não  fui  capaz  de  os  descobrir  no  meu  exemplar  (que  é  de  1674). 
*«  «  *  O  leitor  curioso  é  enviado  outra  vez  á  Ckronica,  u,  p.  300^  fonte  onde  Braga  bebeu  to- 
dos os  seus  apontamentos  sobre  Santa  Cruz. — Lastimo  que  o  sr.  prof.  Storck  nSo  me  pedisse 
um  exemplar  da  obra  que^  de  resto^  nem  sempre  é  fidedigna.  Tendo-o  á  sua  disposição^  coor- 
denaria^ sem  duvida,  um  quadro  muito  mais  amplo^  vivo  e  fiel  da  vida  .escolar  portuguesa  na 
época  de  Gamões^  isento  das  pequenas  sombras  que  o  turvam  agora. 
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e  fresco,  e  portanto  mais  saudável].  Perseveraram  estes  collegios  dentro  do 
mosteiro  até  1544,  conforme  nos  diz  Braga  [baseado  sobre  as  informações  do 
chronista  cruzio]. 

Fica,  comtudo,  indeciso,  se  Camões  ^pohre-honrado^ ,  seguiu  como  alunmo 
interno  os  cursos  do  coUegio  de  Todos  os  Santos,  conforme  indica  Braga.  ^  A 
mim  parece-me  que  a  sua  prosápia  não  permitte  dar  o  caso  por  provável. 

§  68. — A  ingénua  franqueza  e  o  espirito  despreoccupado  da  mocidade 
académica  não  reconheceriam,  de  certo,  as  barreiras  artificialmente  levanta- 
das entre  os  dois  collegios.  Entre  ricos  e  pobres,  altamente  graduados  e  bur- 
gueses sem  titules  e  rendas,  haveria  multiples  relações  de  amizade,  que  nem 
sempre  ficariam  estéreis  e  sem  importância  para  o  futuro.  Assim  se  explica  o 
trato  intimo  com  filhos  e  parentes  dá  principal  nobreza  do  reino  que  o  Gamões 
teve  positivamente  durante  a  sua  posterior  estada  em  Lisboa,  assim  como  em 
Ceuta  e  Goa — relações  que  não  teriam  nada  de  estraniíavel,  ainda  mesmo 
quando  Camões  pertencesse  aos  estudantes  honrados,  pobres.  Longe  da  pá- 
tria, na  Africa  e  Ásia,  é  natural  que  os  conterrâneos  se  ligassem  estreitamente 
com  mais  facilidade  do  que  nos  paços  reaes ;  mas  mesmo  lá  os  usos  e  as  costu- 
meiras, contrahidas  durante  os  annos  escolares,  podem  ter  sortido  egual  effeito. 
É  verdade  que  o  Poeta,  que  viveu  e  morreu  pobre,  n5o  tirou  grandes  vanta- 
gens da  convivência  com  os  Duques  de  Bragança,  os  Regedores  da  família  dos 
Silvas,  e  outros  senhores  de  alta  categoria ;  mas  bem  pôde  ser  que,  de  quando 
em  quando,  em  horas  de  profunda  melancolia,  haurisse  allivio  e  descanço  na 
conversação  intima  e  franca  com  amigos  e  companheiros. 

O  que  parece  certo  é  que  já  em  tenra  edade  contrahiu  relações  de  ami- 
zade com  D.  Gonçalo  da  Silveira,  fidalgo  sincero  e  profundamente  religioso,  filho 
dos  Condes  da  Sortelha,  e  também  com  seu  irmão  D.  Álvaro,  que  seria  egual- 
mente  condiscipulo  do  Poeta. '  D.  Gonçalo  estudava  theologia,  para  seguir  a 
carreira  ecclesiastica,  e,  affeiçoando-se  ao  procedimento  dos  primeiros  Jesuí- 
tas, entrara  na  Ordem,  ou,  como  se  dizia  n'aquelles  tempos,  na  ^.Companhia 
de  Mestre  Ignacioi^J  Foi  em  março  de  1555  como  Missionário  para  as  par- 


^  É  um  lapso  dizer-se,  a  p.  399  do  vol.  i  da  Hist,  Cam.:  cCamÕes  é  interno  no  col- 
legio  de  S.  Miguel,  dos  estudantes  honrados  pobres». —  Todos  os  Santos  é  o  que  Braga 
queria  dizer. 

2  Cfr.  Storck,  ni,  Elegia  xxvi,  commentada  a  p.  321,  e  os  §§  264-265  e  306-307 
d'esta  Vida, 

^  O  segundo  conde  da  Sortelha,  D.  Diogo  da  Silveira,  que  herdara  a  casa,  o  titulo 
e  o  emprego  de  seu  pae,  ficando  guarda-roapa  de  D.  João  III,  e  mais  tarde  de  D.  Sebas- 
tião, aceusou  o  Jesuita  Padre-Mestre  Simão  Rodrigues  (de  Azevedo),  um  dos  nove  compa- 
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tes  da  índia,  e  seguiu,  pouco  depois  de  chegar  a  Goa,  no  outomno  do  mesmo 
anno,  para  a  Abissinia.  Na  primavera  immediata  'voltava  de  Arquicó  com  a 
mensagem  que  o  Imperador  não  estava,  de  modo  algum,  propenso  a  entrar 
no  seio  da  Igreja  romana.  *  O  Governador  da  índia,  Francisco  Barreto,  de- 
mora e  adia  o  despacho  do  importante  negocio.  D.  Gonçalo,  como  Provin- 
cial da  Companhia,  embarca  desgostoso  para  Cochim.  Receando  entSo  que  se 
desse  parte  da  sua  pouca  diligencia  ao  Soberano  Português,  o  Governador 
manda  chamar  a  conselho  geral  todos  os  prelados  e  fldalgos  velhos,  que  ou- 
vem e  avaliam  novamente  a  relação  do  Padre-Mestre,  e  despacham  uma  so- 
lemne  embaixada  á  Abassia,  em  janeiro  de  1557.  Os  Jesuítas  porém  já  antes 
haviam  voltado  á  Africa  (dezembro  de  1556),  a  fim  de  missionarem  no  rico  im- 
pério de  Monomotapa.  Foi  ahi  que,  quatro  annos  mais  tarde,  a  16  de  março 
de  1561,  •  D.  Gonçalo  morreu  durante  a  noite,  estrangulado  por  ordem  ou 
com  o  beneplácito  do  monarcha  Sebastião,  que  mandou  deitar  o  seu  corpo 
n'uma  ria,*  como  presa  aos  crocodilos.*  Camões  levantou  ao  bemaventurado 
martyr  um  duplo  monumento:  nos  Lusíadas^  e  no  livro  dos  Sonetos.  Lem- 
branças saudosas  de  dias  juvenis,  passados  em  commum,  no  tempo  inolvidá- 
vel de  Coimbra,  vibram  nos  singelos  versos  da  poesia,  pregoeira  dos  méritos 
de  D.  Gonçalo, 

que  sempre  deu  na  vida  claro  indicio 
de  vir  a  merecer  tão  santa  morte.  ^ 

S  69. — Os  dois  Mestres,  já  mencionados,  que  vieram  de  Paris  para  Coim- 
bra, a  fim  de  ensinarem  em  Santa  Cruz  grammatica  grega  e  hebraica — Pedro 


nheiros  de  Santo  Ignacio  de  Loyola^  primeiro  Provincial  da  Ordem  em  Portugal  e  depois 
confessor  do  monarcha,  de  ter  estimulado  e  induzido  artificiosamente  a  D.  Gonçalo  para 
que  entrasse  na  Companhia.— Cfr.  Schãfer,  ui,  p.  351  e  seg.-— Joaquim  de  Yasconcellos, 
DUreTy  p.  4G,3  e  48,6  e  Renascença,  p.  UO;  Braga,  Manual,  p.  321  e  Curto,  p.  255; 
Ramalho  Ortigão,  na  edição  dos  Lusíadas  do  Gabinete  de  Leitura,  p.  lxiv;  Burton,  Cam.^ 
I,  307  e  seg.  * 

>  Cfr.  §  259  e  350  d'esU  Vida. 

^  Braga.  Bist.  Cam.,  i,  p.  75  dá,  erradamente,  a  morte  como  acontecida  em  1560. 

'  Segundo  Burton,  ii,  p.  513,  ca  lakelet  drained  by  the  Rio  Mossenguese». 

♦  Cfr.  Couto.  VII,  2,  7;  3,  3;  3,  7  e  9;  como  também  António  de  Abreu,  Obrasíne- 
ditas,  p.  162. 

^  Lusíadas,  x,  93. 

•Soneto  37,  v.  13-14.— Cfr.  Braga,  Hist.  Cam,,  i,  p.  76. 

*  A  eonversSo  deu  brado^  porque  D.  Gonçalo  foi  o  primeiro  obreiro  do  GoUegio  de  Je- 
sus de  Coimbra;  e  o  seu  exemplo  foi  imitado  por  muitos  jovens  da  melhor  fidalguia  do 
reino. 
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Henriques  e  Gonçalo  Álvares, — leram  mais  tarde  também  nas  escolas  publi- 
cas* [e  seculares]  da  Universidade.  Parece,  comtudo,  que  tal  procedimento 
era  caso  raro,  e  não  se  vulgarizou.  Por  duas  razões.  De  um  lado  o  estudo 
das  humanidades  tomou  tal  incremento  no  mosteiro  real,  graças  á  beneiica 
acção  protectora  de  D.  João  III,  que  aos  lentes  não  sobrava  tempo  nem  força 
para  cuidarem  de  outros  interesses  além  dos  de  Santa  Cruz.  Do  outro  lado 
os  cónegos  opinavam  sempre  que  era  contra  o  rigor  da  clausura,  restabele- 
cida pela  nova  observância — irem  lèr  fora  do  mosteiro,  ainda  mesmo  que 
fosse  nos  paços  reaes,  que  D.  João  III  franqueara  generosamente  para  instai- 
lação  das.  escolas.  Por  isso  tomou-se  necessário  mandar  vir  mais  professores 
do  estrangeiro. 

Eis  o  motivo  que  levou  o  soberano  a  chamar  ao  reino  o  Português  Mes- 
tre André  de  Gk)uvea,'  que  fundara  em  Bordéus  um  coUegio  humanístico  e  o 
dirigia  com  grande  successo.  Sob  os  seus  auspicios  e  com  a  coadjuvação  de 
vários  lettrados  franceses,  ingleses,  allemães  e  portugueses,  surgiu  em  Coim- 
bra um  estabelecimento,  modelado,  provavelmente,  sobre  o  plano  do  antigo 
collegio  bordegalense  (o  celebre  tCoUège  de  Satnfó-jBarfre»).^  Durante  o  lustro, 
em  que  os  primeiros  doestes  collegios  cmenoresi  começaram  a  florescer  em 
Coimbra,  entre  1545  e  1550,  o  Poeta  já  havia  ultrapassado  a  idade  escolar.  ^ 
Na  falta,  porém,  de  apontamentos  sobre  o  plano  de  estudos  seguido  nas  aulas 
mais  antigas  de  Santa  Cruz,  que  julgamos  frequentados  por  CamOes,  parece- 
nos  útil  delinear  a  traços  rápidos  o  programma  do  instituto  dos  Gouveas,  que, 


^  Cfr.  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  73«  qae  ainda  aqui  copia  a  respectiva  passagem  da 
Ckranica  dos  Cónegos  Regrantes  [vol.  ii,  p.  300].* 

'  Th.  Braga,  no  Curso  de  LÁtt.^  a  p.  19:2-195,  trata  muito  summariamente  de  An- 
dré de  Gouvea  e  de  outros  membros  da  mesma  família,  e  em  especial  dos  lentes  chamados 
para  Coimbra.  Será  bom  comtudo  não  esquecer  que  vários  dos  eruditos  ahi  mencionados, 
pertenceram  ao  corpo  docente  da  Universidade^  na  qual,  por  ordem  de  D.  João  111,  se  in- 
corporaram mais  tarde  os  Collegios  de  Santa  Cruz,  cujo  Prior-mór  era,  como  ji  sabemos, 
Cancellario  da  Universidade.  *  * 

^  Schãfer,  lu,  p.  70. 

«  Morgado  de  Hatteus,  ed.  1819,  p.  407. 

*  Storck  podia  ter  remettido  o  leitor  a  p.  302  da  mesma  obra^  e  ao  g  101  das  JVoltnác 
Chronologicas. 

*  *  Ha  indicações  muito  mais  amplas  e  substanciaes  sobre  os  Gouveas  em  Joaquim  de  Yas- 
concellos^  Albredit  Dúrer  e  sua  influencia  na  Península,  p.  45-50^  havidas  na  obra-mestra  de 
Quicherat^  Histoire  de  Sainte  Barbe  (Paris,  1860,  vol.  i,  cap.  23);  e  ha  ainda  considerações  im- 
portantes sobre  a  filiação  dos  três  eruditos  que  tiveram  o  nome  Diogo,  nas  exceUentes  NoH" 
das  Chronologicas  de  Leitão  Ferreira,  §  966-985. 
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de  certo,  pôde  passar  por  modelo  e  padrSo  de  todos  os  estabeledmentos  scien- 
tificos  luso-francèses  d'aquella  era. 

§  60. — O  instituto  conimbricense,  que  abraçou,  conforme  indiquei,  o 
systema  de  ensino  introduzido  por  André  de  Gouvea  no  seu  coUegio  de  Bor- 
déus, compunha-se  de  dez  classes.  Na  decima — a  de  iniciação — os  Abece- 
daríos  (ou  Decumenos),  meninos  de  sete  annos  de  edade,  ou  menos,  apren- 
diam a  lér,  escrever  e  a  «declinar».  ^  Na  nona  aperfeiçoavam-se  as  noções  be- 
bidas na  antecedente ;  depois  procedia-se  á  leitura  em  duas  linguas  dos  dis- 
tichos  de  GatSo, '  que  os  pequenos  copiavam,  decoravam  e  recitavam.  Os  dis- 
cípulos da  oitava  classe  liam  trechos  de  cartas  escolhidas  de  Cicero, '  um  ex- 
tracto dos  €CoUoquias9**  de  Mathurin  Cordier***  e  algumas  scenas  de  Terên- 
cio. Nas  dnco  seguintes  continuava  a  leitura  e  explicação  de  Cicero  e  Terên- 
cio, á  qual  accrescia  pouco  a  pouco  a  de  Ovidio  (Metamorphoses ;  Tristia;  Epis- 
tolae  ex  Ponto;  FastiJ  e,  na  terceira  classe,  o  estudo  dos  elementos  da  rhe- 
toríca.  Na  immediata  explanava-se,  além  de  algumas  orações  mais  di£Sceis  e 
dos  tratados  moraes  de  Cicero,  algum  fragmento  de  Yirgilio  e  a  Pbarsalia  de 
Lucano.  Faziam-se  também  ensaios  de  composição,  declamação  e  versificação, 
mesmo  de  improviso,  exercícios  que  tinham  o  seu  remate  na  ultima  classe  em 
um  estudo  mais  profundo  da  rhetorica  e  no  convivio  mais  intimo  dos  histo- 
riadores, poetas  e  oradores.  ^ 


'  Segando  Th.  Braga.  (Hist,  Cam.,  t,  p.  84)  a  idade  usual,  em  que  os  educandos 
entravam  nos  estudos  menores  do  coilegio  de  Santa  Cruz,  era  aos  doze  annos. 

^  As  explanações  davam-se,  nestas  primeiras  classes,  na  lingua  nacional.  A  primeira 
Grammaiica  de  linguagem  portugueza  de  Fernão  d'01iveira,  veia  á  luz  em  1536,  conforme 
Coelho,  1,  p.  132-133;  a  segunda  Grammatica  da  lingua  portugaeza  (de  João  de  Barros), 
precedida  de  uma  verdadeira  «Cartilha»,  foi  impressa  três  annos  depois  (de  1539  até  12 
de  janeiro  de  1540);  o  mais  antigo  Diccionario  Dictionarium  Latino- Lusiianicum  et  vice- 
versa  Lusitanico-Latinum  de  Jeronymo  Cardoso  (f  il569)  só  appareceu  em  1570,  em 
Coimbra,  i  custa  dei  Rey  D.  Sebastião  e  graças  aos  cuidados  do  Allemão  Sebastião  Sto- 
chamer,  de  Ingolstadt,  o  qual  acompanhando  o  seu  mestre  e  amigo  Fábio  Arcas,  mudara 
d'aquella  Universidade  do  Tirol  para  Coimbra.— Cfr.  J.  Ramos  Coelho,  FMo  Arcas  e 
Sda$Hõo  Stochamer  no  vol.  xxxui,  2,  (p.  121  e  seg.)  do  Instituto.* 

»  Schâfer,  m,  p.  71-72. 

*  Pôde  ser  que  anteriormente  os  Portugueses  se  servissem  do  Unwersal  Vocabulário  m 
latín  y  romance  dê  Alfonso  de  PáUnàa,  impresso  em  1490  em  SeviUia. — Yeja-se  também  /Vo- 
fíoat  ChrontÀogieas,  %  1195-1213. 

*  *  CiÀHoqukfwn  téhdaiítieorum  lUni  quattuor,  um  manual  de  conversação  latina^  com  exer- 
cícios progressivamente  graduados^  que  teve  innumeras  edições. 

***  Provavelmente  os  trechos  que  a  mSo  de  Mathurin  Cordier  (1479-15^7),  o  bondoso 
amigo  da  infância,  subordinara  ao  titulo  «Pròic^  de  ledmre  ét  d^ieriture  laHne». 


206 


§  61. — É  fadl  calcular  o  resultado  d'esta  ordem  de  estudos:  os  aucto- 
res  latinos  e  a  rhetorica  latina  ensinavam  a  falar  e  a  pensar  á  latina  e  a  usar 
de  circumloquios  rhetoricos.  Faltavam  todos  os  elementos  pátrios ;  só  nas  pri- 
meiras classes  é  que  se  empregava  a  lingua  materna  e  mesmo  ahi  simplesmente 
como  expediente  ineluctavel  I  Também  em  outros  paizes  o  humanismo  pendia 
para  a  desnacionalização  das  camadas  superiores  da  sociedade,  quanto  á  lin- 
gua e  ao  modo  de  pensar. 

André  de  Gouvea  introduziu  (posteriormente)  *  ainda  o  ensino  da  lingua 
grega,  estabelecendo  para  elle  uma  cadeira  privativa.  *  A  Arte  grammatical 
de  Theodoro  Gaza  era  o  primeiro  guia  dos  incipientes.  Interpretava-se  depois 
Homero  e  Demosthenes,  e  outros  Poetas  e  oradores.  Alguns  mestres  serviam-se 
da  lingua  grega,  como  por  exemplo  Nicolas  Grouchy  (1520-1572).  Era  faculta- 
tiva a  assistência  a  estas  prelecções ;  mas  quasi  todos  os  estudantes  da  quinta  e 
mais  classes  superiores  familiarizavam-se  com  a  lingua  de  Aristóteles.'  A  cul- 
tura clássica  ficou  sendo  o  distinctivo  do  perfeito  cavalheiro.  É  verdade  que 
muitas  vezes  a  erudição  lindava  com  a  charlataneria ;  no  anno  de  1550  o  rei 
de  França,  Francisco  I,  fez  um  contracto  com  certo  Júlio  Gamillo  que  obri- 
gava este  ultimo  a  ensinar  o  monarcha  a  falar  as  linguas  da  antiga  Roma  e 
da  Greda,  em  prosa  e  em  verso,  tanto  com  a  elegância  de  um  Demosthenes 
e  Homero,  como  de  um  Cicero  e  Virgilio,  e  tudo  isso  dentro  do  prazo  de 
um  mezl 

ElRey  D.  João  Hl  não  chegou  a  apropriar-se  o  dom  das  linguas.  Os  pró- 
prios irmãos  do  soberano  foram,  porém,  sacrificados  á  moda  do  romane  lo- 


*  Portugal  já  possuia  poetas  dístinctos  que  se  tinham  occupado  a  serio  da  litteratura 
grega.  Dizem  que  João  Rodrigues  de  Sá  (e  Menezes),  poeta  cujos  versos  andam  no  Can- 
cioneiro de  Resende  (1516)  e  que  fora  discipulo  de  Angelo  Poliziano,  na  Itália,  deixou  em 
manuscripto  Commentarios  a  Homero,  Pindaro  e  Anacreonte.  Seu  parente,  o  Dr.  Fran- 
cisco de  Sá  e  Miranda,  commentava,  se  a  fama  não  mente,  com  notas  marginaes  em  grego 
o  seu  exemplar  de  Homero. — Cfr.  Miranda,  Obras,  ed.  1784,  vol.  i,  p.  xxx  da  Vida: 
(íSotdte  tanio  da  lingoa  grega  qiie  lia  a  Homero  nella  e  acotava  de  sua  mão,  em  grego  tam- 
bém*, 

*  Schàfer,  u,  p.  72.  *  » 

*  Era  logo  no  principio^  e  nâo  posteriormente^  qué  o  grego  se  combinava  com  o  Latim 
nos  collegios  humanísticos  do  século  xvi^  tanto  em  França  como  em  Portugal.— Antes  de  Gou- 
vea 6  Grouchy^  já  lá  estava  em  Coimbra^  de  1537-1547^  Vicente  Fabrieio  que  explicava  Ho- 
mero^ «nSo  como  quem  o  traduzia  do  grego  em  latim^  mas  como  quem  na  própria  Athenas  o 
estivesse  lendo»^  conforme  a  critica^  em  geral  severa^  do  jocoserio  humanista  flamengo  Nico- 
lau Clenardo;  e  antes  d 'elle  floresciam  já  em  1528^  em  Santa  Gruz^  Pedro  de  Figueiredo  e  D. 
Heliodoro  de  Paiva  (de  quem^  de  resto^  já  se  fallou  de  passagem). 

*  *  Aqui  como  sempre  falla^  pela  bocca  de  Schãfer^  Frei  Fortunato  de  S.  Boaventura^  e  a 
ambos  serve  de  guarda-costas  o  velho  Elias  Vinet. 
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quit  Até  a  irmã  mais  nova,  a  Infanta  D.  Maria  (1521-1577),  curvou-se  deante 
da  signatura  do  tempo,  imitada  n'isso  por  outras  damas  da  corte,  que  estu- 
davam latim,  traduzindo  e  poetando. 

A  veia  satyrica  de  alguns  palacianos  motejava  já  nos  fins  do  século  xv, 
do  fanatismo  com  que  se  prestava  preito  e  homenagem  à  antiguidade  clássica. 
D.  Francisco  de  Portugal,  por  exemplo,  que  veio  a  ser  1."  Conde  de  Vimioso, 
allude  ao  exclusivismo  exagerado  da  cultura  do  latim  clássico,  n'uma  cantiga 
engraçada  em  português  velho  e  relho,  em  que,  dirigindo-se  a  Ayres  Telles 
de  Menezes  (fallecido  posteriormente  no  convento  da  Arrábida,  em  habito  de 
Franciscano),  *  graceja  da  clausura,  a  que  o  erudito  latinicola  já  então  se  su- 
jeitava voluntariamente,  por  amor  do  Latim ! 

Estudais^  e  fugis  de  mim  t 
Sois  Latino  1 
Que  quedas  dá  o  ensino 
do  latim  t 

Trareis  todo  decorado 
o  Metamorfoseos : 
Eu  trar-vos-hei  assombrado 
de  rir  de  vós  f 
Coitado  I  triste  de  ti^ 
homem  mofino  I 
que  foste  nascer  em  sino 
de  latim  1^ 

§  62. — Nos  estatutos  dos  Gollegios  de  Santa  Cruz  indicava-se,  como 
uso  8  costumeira  digna  de  imitação,  que  todos  os  escolares  falassem  latim  e 
grego,  pelo  menos  das  portas  das  escolas  para  dentro. '  Tal  lei  foi  transplan- 
tada em  1537  para  a  Universidade,  e  ainda  estava  em  vigor  em  1550.  CamOes 
tinha  portanto  que  conformar-se  a  esta  pratica,  e  seria  bem  capaz  de  o  fazer, 
porque  dispunha  de  uma  memoria  excepcionalmente  malleavel  e  segura,  e  já 
accumularia,  por  leituras  constantes  e  vastas,  um  pecúlio  copiosissimo  de  pa- 


1  Cfr.  Braga,  Poetq$  Palacianos,  p.  312-313. 

^  Canc,  de  Resende,  n,  p.  121  (e  não  iii  p.  121^  como  Braga  disse^  por  engano^  na 
Hist.  Cam.,  I,  p.  78-79).* 

3  Cfr.  Juromenha,  i,  p.  18-19,  e  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  78:  ca  iodos  é  opróbrio 
faUar  salvo  em  a  língua  latina  ou  grega* . 

*  D.  Francisco  de  Biveiro^  apodando  os  dois  irmSos  SimSo  e  Luís  da  Silveira^  exclama 
também^  cheio  de  ironia:  Um  d' tiles  sabe  latim!  (ui^  p.  265);  e  muitos  outros  sSo  satyrizados 
por  saberem  dois  dedos  de  latim. 
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layras  e  pbrases  latinas.  Fornecem  a  prova  irrefiitavel,  de  mn  lado  os  seus 
vastos  e  profundos  conhecimentos,  verdadeiramente  pasmosos,  de  historia  e 
mytbología  clássica  e  em  especial  da  litteratura  latina — conhecimentos  até 
de  pormenores  minimos  que  elle  explora,  como  propriedade  intrínseca  sua, 
mesmo  nas  regiões  onde  não  podia  ter  á  mão  livros  de  consulta,  por  exem- 
plo em  Ceuta,  Goa  e  Macau — e  de  outro  lado  a  maneira  audaz  como  o  Poeta 
enriqueceu  a  lingua  pátria  de  muitos  termos  e  neologismos  clássicos  que  se 
nacionalizaram  depois — trabalho  sempre  melindroso,  que  requer,  além  de 
um  fino  sentimento  da  individualidade  do  idioma  moderno,  um  saber  pro- 
fundo e  seguro.  Apesar  d'isto  não  ha  pretexto  algum  para  assentarmos  que  o 
alumno  Camões  se  congraçasse  muito  com  a  conversação  obrigatória  em  la- 
tim: o  adulto,  pelo  que  consta,  nunca  empregou  o  idioma  do  Lado, '  servin- 
do-se  apenas  (excepção  feita  a  uma  serie  de  poesias  em  castelhano),  *  em  verso 
e  prosa,  única  e  exclusivamente  do  seu  bello  português, '  da  falia  de  que  Vénus 


'  Ha  pouquíssimas  phrases  latinas  nas  obras  do  Poeta.  Dois  modismos  vulgares:  tu 
tilo  tempare  e  $icut  et  nos  na  Carta  de  Goa;  um  provérbio:  vinum  laetiftcatcorhomims  na 
Comedia  dei  Rey  Seleuco  (verso  553) ;  uma  pbrase  biblica  tu  ^  iUis  es  (M atheo  xxvn^  p.  73) 
nos  Disparates  da  índia;  e  só  uma  citação  clássica,  as  palavras  de  Scipião  Africano,  con- 
servadas por  Lívio  XXXVIII,  83 :  hgrata  pátria,  non  possidsbis  ossa  mea,  também  na  carta 
em  prosa  de  Goa.  * 

2  Na  traducçao  allemã  das  Obras  de  Camões  marqnei  todos  os  versos  em  castelhano 
com  um  asterisco,  exceptuando  unicamente  o  Monologo  de  Aonia,  no  Idyllio  i.*  e  as  linhas 
bespanholas  intercaladas  nos  Autos  portugueses.  *  * 

'  A  propósito  direi  que  ha  um  verso  em  italiano  nos  Lusíadas  (ix,  78),  qae  é  om  pro- 
vérbio. 

*  De  passagem  accrescentarei  que  esta  amarga  e  orgulhosa  pbrase  era  mnito  do  agrado 
dos  quinhentistas  peninsulares :  encontrei-a  no  Cancioneiro  de  Stuniga  (p.  375) ;  na  Ulysippo 
de  Jorge  Ferreira  de  Vasconcellos  (p.  259) ;  nas  Décadas  de  Diogo  do  Couto  (v,  6,  3)^  que  a 
attribue^  mais  romântica  do  que  veridicamente^  se  dermos  fé  a  Barros  e  Gaspar  Corrêa,  ao 
Yice-rei  da  índia  D.  Nuno  da  Cunha  (f  1539)  na  hora  da  morte;  e  ainda  no  Commentario 
pseudo-camoniano  aos  Triumphos  de  Petrarca.  Em  segundo  logar  direi  que  nas  Poesias  pseu- 
dO'Camonianos  ha  mais  algumas  phrases  latinas^  p.  ex.:  no  Soneto  273:  (Mivioni  detur  dex- 
tra mea  (Psalmo^  i36^  5).  Lembrar  aos  philo-Iusitanos  que  enorme  colheita  de  phrases  em  la- 
tim clássico  e  macarronico  se  poderia  extrahir  do  repertório  dramático  do  século  xvi  e  dos 
cancioneiros  hispânicos^  é  tarefa  inútil.  Quasi  que  n2o  havia  poesia  que  valesse^  sem  cunho  de 
latinismo.  Ainda  na  parcimonia  com  que  emprega  effeitos  baratos  d'esta  ordem^  é  preciso  admi- 
rar o  bom  senso  e  bom  gosto  do  Mestre. 

*  *  Toma-se  assim  facii  contar  qual  a  percentagem  paga  pelo  maior  lyrico  da  Peninsula  á 
moda  castelhana.  A  conta  sahirá^  comtudo^  inexacta^  emquanto  nSo  estiverem  separadas  das  le- 
gitimas obras  da  Musa  camoniana  os  enxertos  illegitimos  que  pullulam  nas  suas  obras. 
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quando  imagina, 
com  pouca  comipçfto  cré  que  é  a  latina.  ^ 

Um  forte  e  enérgico  sentir  nacional  afastou  o  cantor  dos  Lusíadas  dos 
caminhos,  trilhados  por  tantos  auctores  neo-latinos,  e  da  ociosa  giga-joga  com 
linguas  mortas  qu  estrangeiras. 

S  68.—  Antes  de  nos  despedirmos  do  coUegial  Luis  Yaz  temos  que  men- 
cionar e  combater  duas  lendas,  que  tendem  a  dotar  uma  creança  de  onze  ou 
dez  annos,  de  um  espirito  enthusiasticamente  militar,  e  ao  mesmo  tempo  de 
veia  poética,  assim  como  de  conhecimentos  mais  que  vulgares  da  historia 
universal. 

S  64. — No  anno  de  1535  D.  Luis,  irmão  do  soberano,  quis  acompanhar 
o  Imperador  Carlos  Quinto  na  heróica  expedição  da  Goleta  contra  o  corsário 
mobametano  Haireddin  Barbaroxa.  Duvidando  do  assentimento  régio,  *  o  In- 
fante fez  em  segredo  os  preparativos,  auxiliado  por  alguns  fidalgos,  e  partiu 
clandestinamente.  Recebeu  comtudo,  logo  depois,  por  um  correio  expresso, 
que  o  seguiu  caminho  de  Barcelona,  de  onde  a  armada  imperial  havia  de  sa- 
hir,  a  licença  necessária  da  parte  de  D.  João  UI,  que  não  soffria  bem  o  me- 
noscabo da  sua  auctoridade. 

Juromenba '  supp9e  que  o  pequeno  Luis  Yaz  dirigiu  por  este  tempo — e 
portanto  na  tenra  edade  de  dez  ou  onze  annos — ao  juvenil  Duque  D.  Theo- 
dosio  de  Bragança  um  Soneto,  ^  e  parece  suppôr  ainda  que  o  moço  mostrasse 


1  iMiiadaty  1, 33. —  Link  (n«  p.  248)  também  diz  que  a  língua  portuguesa  se  appro- 
xima  mais  que  todas  as  outras  da  latina:  e  Nicolarus  Delius  obserTOu  cque  em  geral  o  Por- 
tuguês conservou  formas  mais  antiquadas  do  que  o  Castelhano». — Cfr.  Diez,  Graiiiiiia/tifc, 
I,  p.  101,  Nota. 

'  Será  i)om  reler  o  significativo  Soneto  pseudo-camoniano,  N.^  266,  Imagens  vãs  im- 
prime  a  phantasia^  attribuido  expressamente,  pelo  único  manuscripto  que  o  transmittiu  i 
posteridade,  ao  infante  D.  Luís  (que  já  mencionei  no  §  57,  n.  2)  e  composto  pelo  Príncipe, 
sem  duTÍda  alguma,  quando  ponderava  conscienciosamente  os  pró«  e  contras  da  sua  audaz 
resoluçio.— y.  Storck^  n,  p.  415  e  seg.^Pertence-lhe  ainda  o  cyclo  de  Sonetos  que  na 
minha  versão  tem  os  N  .^'  234^  236  e  238-247 .  Duvido  muito  que  seja  d'elle,  além  das  quinze 
poesias  que  apontei,  o  Soneto  197  (N.*  196  nas  Bimas  Varias,  ed.  Fana  e  Sousa),  como 
indiea  C.  M.  de  Yasconcellos  na  Zeitsekrift,  (vit,  p.  154),  mas  nlo  sei  decidir  o  caso. 
Segundo  Aquino  (iv,  p.  xm)  teríamos  ahi  obra  de  D.  Luis  de  Ataide,  o  que  deixei  de  di- 
zer no  meu  Commentarío  (n,  p.  406). — Cfr.  Braga,  IHst.  Cam.,  i,  p.  337. 

'  Juromenba,  i,  p  16. 

^  Ê  o  Soneto  16  (ou  21):  Os  Rfinoi  e  os  Impérios  poderosos, ^C(t,  o  paragrapiío 
seguinte. 
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vontade  de  seguir  o  Infante  D.  Luis  á  guerra  de  Tunis  I  ^  Carolina  Michaêlis  de 
VasconceUos*  refere-se  por  duas  vezes  á  ultima  d'estas  conjecturas,  Callando 
d'ella  como  se  fosse  um  facto  geralmente  conhecido, — mas  sem  indicar  os 
mananciaes  em  que  bebeu  notícia  tão  estranha  t  Como  é  que  o  pequeno  veio 
da  cidade  natal  Coimbra  (ou  de  Lisboa,  como  se  julgou  até  hoje)  a  Évora, 
onde  a  corte  estava,  e  juntamente  com  ella  o  Infante  D.  Luis,  que  devia  con- 
tar uns  trinta  annos?  Como  é  que  soube  do  plano  que  se  dissimulara  cuida- 
dosamente para  não  chegar  aos  ouvidos  dos  Reis,  .e  que  não  fora  revelado 
senão  confidencialmente  a  alguns  nobres,  amigos  das  empresas  do  Infante  ?  e 
como  podia  pessoa  alguma  saber  em  Coimbra  ou  Lisboa  o  que  se  passava  ? 
É  de  lei  e  justiça  regêitar  o  conto  até  conhecermos  melhor  os  seus  funda- 
mentos. 

S  65. — Tão  decididamente  como  a  anterior  hypothese  passo  a  regêitar 
outra  que  lhe  anda  intimamente  ligada,  a  saber:  que  o  pequeno  estudante 
Luis  Vaz  composesse,  na  tenra  edade  de  dez  ou  onze  annos  (1 535),  em  Coim- 
bra, o  Soneto  a  que  ainda  agora  alludimos,  ^  dirígindo-o  ao  juvenil  Duque  de 
Bragança,  quando  este  Príncipe  se  agasalhou  no  convento  de  Santa  Cruz. 

Determina  a  minha  opinião  discordante  o  facto  seguinte. 

Sem  fazer  grande  caso  da  particularidade  que  no  Soneto  occorrem  os  no- 
mes de  heroes  da  Grécia,  e  de  Roma,  França,  Hespanha  e  Portugal,  que  em 
geral  costumam  ser  desconhecidos  de  rapazes,  embora  íntellígentes  e  preco- 
ces, acho  muito  estranhavel  que  elle  contenha  allusões  a  infortúnios  políticos,  ^ 
que  realmente  só  se  deram  em  1536  e  1542'  na  Africa  portuguesa.  Preflriria 
portanto  datar  a  poesia,  que  tenho  por  legitima  propriedade  de  Camões,  de 
tempos  um  pouco  posteriores,  e  não  de  Coimbra — como  Braga  quer^ — mas 


'  Pergunto,  se  a  proposição  relativa  «no  qual  anno  de  1535  tníetUou  acompanhar  o  in- 
fante D.  Luis  á  expedição  da  Goleta>  pode  signiflcar:  ^no  qual  anno  o  Infante  D.  Luis  in- 
tentou acompanhar  a  (em  logar  de:  á)  expedição  da  Goleta^J—JxAgo  porém,  preferível 
a  interpretação  que  já  dei  no  Commentario  aos  Sonetos  (ii,  p.  371)  e  pela  qual  o  Duqtiê 
D.  Iheodosio  deve  ser  sub-entendido  como  verdadeiro  sujeito  d\iquella  plirasc. 

'  Na  Zeitschrift  de  Groeber,  viii^  p.  6,  e  no  Sá  de  Miranda,  p.  822.  * 

'  Soneto  15  (ou  seja  il)  —  Os  Reinos^  etc.~Cfr.  Juromenlia,  ii,  p.  375. 

^  Versos  9-10 — ^Ao  nosso  Portugal  que  agora  vemos  tão  differente  de  seu  ser  pri- 
meiro, etc.>. 

^  Cír.  Introdocçao  histórica,  §  67. 

^  Braga,  Hist,  Cam.,  i,  p.  103. 

*  Na  Segunda  Parte  explicarei  este  caso. 
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antes  de  Lisboa — onde  seria  composta,  simultaneamente  com  outra,  consa- 
grada egualmente  ao  Duque  D.  Theodosio  de  Bragança.  ^  De  ambas  as  poe- 
sias, das  circumstandas  que  as  motivaram,  como  também  da  sua  razSo  de 
ser,  terei  de  tratar  mais  tarde.* 

§  66. —  Resumamos  o  que  resulta  das  deducções  antecedentes:  Luis  Vaz 
frequentou  um  dos  GoUegios  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  provavelmente  por 
intervenção  de  seu  tio  D.  Bento ; '  teve  trato,  mais  ou  menos  intimo,  com  fi- 
dalgos de  alta  gerarchia  que  estavam  então  no  GoUegio*  de  S.  Miguel,  e  dis- 
tinguiu-se  pelos  dotes  naturaes,  por  applicação  e  por  rápidos  progressos. 
Ignora-se  quando  começou  a  cursar  estudos  menores.  Ignora-se  ainda  se  já 
então  poetava. 


'  Sonelo  228  (ou  227) :  Levantai,  tninhas  Tágides,  a  frente. 

*  V.  §  125  tfesla  Vida. 

'  Braga,  (Hí$t.  Cam.,  i,  p.  70)  assentaa  vinda  da  família  do  Camões  para  Coimbrã 
em  1527;  fi-lo  principiar  os  estudos  somente  em  1537  (primeiro  no  Collegio  e  depois  na 
Universidade),  e  eneontra-o  em  1542  em  Lisboa  nos  serões  da  Corte.  (p.  72).  Este  nU 
timo  termo  ji  fora  fixado  por  Joromeaha  (i,  p.  25),  que  marca,  como  principio  e  fim  do9 
estados  de  Coimbra,  os  anoos  1S39  e  1542,  emquantd  o  Bispo  de  Vizcn  (p.  168)  vacilla 
entre  a  cpoca  do  1539  a  1544,  e  1540  a  1545. 
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CAMÕES  ESTUDANTE  DE  CODÍBKA 


S  67. — Até  á  data  do  nascimento  de  GamOes  a  Universidade  Portuguesa 
já  f&ra  transferida  por  duas  vezes  de  Lisboa  para  Coimbra:*  a  primeira  vez, 
no  semestre  de  1306  para  1309,  durante  o  reinado  do  seu  flindador;  a  se- 
gunda, ao  cabo  de  trinta  annos  e  durante  o  governo  de  D.  Affonso  IV,  no  in- 
verno de  1354  para  1355, '  depois  de  ter  permanecido  por  dezaseis  annos  na 
sua  sede  primordial.  Ao  cabo  de  vinte  e  dois  annos,  reinando  D.  Fernando  I, 
foi  restituida  novamente — em  1377 — a  seu  berço,  Lisboa,*  onde  estacionou 
mais  de  século  e  meio,  até  1537.  N'este  anno  el-rei  D.  Jo3o  m  ordenou  a  ter- 


'  O  sitio  onde  se  estabeleceu  o  cEstodo»  foi  pimitivamente  aMoeda-vclha  no  eampo 
da  Pedreira^  segundo  Ficalho,  €  Garcia  da  Oria»^  p.  40. 

s  Doraote  estes  160  annos  mudou  de  sitio,  trocando  primeiro  a  Moeda  Telha,  por  fa- 
vores do  Infante  D.  Henrique^  o  Grande  Navegador,  contra  umas  casas  sitas  na  fregoesia 
de  S.  Tbomé;  e  mais  tarde,  no  reinado  de  D.  Manoel,  passou  d'estas  para  um  edificiono 
liairro  de  Albma,  próximo  de  Santa  Marinha,  n'am  largo  que  ainda  boje  se  denomina:  das 
Eseolas  Geraes.  Y.  Ficalho,  p.  40-41.** 

*  O  smnmario  das  transferencias  e  regressões  é,  pois,  o  segointe: 

iS90 — Fondaçáo  da  Uniyersidade  em  Lisboa. 

1306 — i.*  transferencia  para  Coimbra. 

1338 — i.«  regresso  para  Lisboa. 

i354 — 2.*  transferencia  para  Coimbra. 

i377 — 2.*  r^presso  para  Lisboa. 

i537 — 3.*  e  nltima  transferencia  para  Coimbra. 

*  *  Mais  correcto  e  adequado  seria  dizer  que  o  edíAcio  ficava  visinho  a  S.  Vicente,  na  nia 
denominada  presontemente  das  Escolas  Geraes. 
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ceira  e  ultima  peregrinação,  da  capital  á  cidade  do  Mondego,  onde  os  Estudos 
ficaram  residindo  desde  então  até  nossos  dias,  *  em  que  já  não  se  mudam  es- 
tabelecimentos d'esta  ordem  com  a  mesma  facilidade  e  semceremonia. 

Os  motivos  que  levaram  a  tantas  mudanças  não  são  bem  conhecidos.  É, 
comtudo,  provável  que  se  desse  em  geral  a  preferencia  a  Coimbra,  por  causa 
da  boa  fama  dos  seus  institutos  preparatórios,  e  também  em  attenção  ao  calmo 
sossego  da  cidade.  Não  havia  a  temer  as  distracções  resultantes  do  trafego  im- 
ponente do  seu  commercio  e  da  affluencia  de  tantos  e  tantos  estrangeiros  para 
o  empório  da  índia,  nem  as  attracçoes  que  derivavam  do  fausto  da  Gõrte  com 
sua  numerosa  fidalguia,  ávida  de  divertimentos  ruidosos — circumstancias  es- 
tas, pouco  propicias  a  estudos  sérios.  Menos  obvia  é  a  razão  que  occasionaria 
o  regresso  á  capital. 

§  68. — Desde  1537,  isto  é,  desde  que  Coimbra  fora  destinada  nova- 
vamente  para  sede  da  Universidade,  os  estudos  menores  e  os  maiores  esta- 
vam sujeitos  â  mesma  direcção  suprema.  Para  dotar  o  instituto  com  as  aulas 
suíficientes,  D.  João  III  mandou  construir  duas  casas  perto  do  mosteiro  de 
Santa  Cruz:  uma,  chamada  coUegio  de  Santo  Agostinho,  á  esquerda;  outra, 
o  coUegío  de  S.  João,  á  direita.  O  primeiro,  sumptuosamente  installado,  ti- 
nha aulas  para  as  cadeiras  de  Theologia  especulativa  e  moral,  exegese  dos 
livros  da  sagrada  historia,  cânones  e  decretaes.  O  segundo,  servia  para  todos 
os  cursos  de  Leis,  Medicina  e  Mathematica.^  A  transição  dos  preparatórios 
para  estes  estudos  superiores  não  era,  n'aquelles  tempos,  tão  abrupta  como 
hoje,  nem  entrecortada  por  um  exame  de  madureza.  ^ 

§  60. — A  transferencia  da  Universidade  vinha  muito  a  propósito  ao  co- 
nimbricense Luis  Vaz,  parcamente  provido  de  bens  de  fortuna,  e  que  esta- 


^  Cfr.  Denifle,  vol.  i,  p.  519;  Schâfer,  p.  90  e  200;  iii,  p.  67-81;  Braga,  Cur$o, 
p.  117,  168  6  i92. 

2  Cfr.  Braga,  Hist,  Cam.,  i,  p.  18,  e  Juromenha,  x,  p.  19;  e  com  relação  ás  cadei- 
ras: Ficaliio,  p.  41  íT. —  Em  Lisboa  existiam,  conforme  os  Estatatos  manaelinos,  as  cadei- 
ras seguintes:  duas  de  Theologia  (de  Prima  e  de  Véspera);  três  de  Cânones  (de  Prima, 
Véspera  e  de  Terça);  outras  três  de  Leis,  sendo  a  de  Terça  para  Instituta;  duas  de  Medi- 
cina; uma  de  Philosophia  Natural;  outra  de  Philosophia  Moral;  tíma  de  Metaphysica;  uma 
de  Lógica,  euma  de  Grammatiea.  Cfr.  Schãfer,  iii^  p.  81,  [que  extracta  Leitão  Ferreira, 
§932]. 

^  Na  verdade,  cumpre  dizé-lo,  em  Salamanca  era  lei  (em  1538)  que  os  «grammati- 
cos  ou  artistas»,  isto  é,  os  alumnos  dos  preparatórios  passassem  por  uma  prova  diante  de 
um  examinador  especial,  antes  de  se  matricularem  na  Universidade.  Do  estudante  de  me- 
dicina exigia-se  que  fosse  «bacharel  em  artes».— Cfr.  Ficalho^  p.  17. 
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ria  em  1537  no  quarto  ou  quinto  anno  dos  cursos  do  coUegío  conventual.  Com 
que  meios  teria  custeado  o  estudante  mais  tarde  uma  estada  prolongadíssima 
na  sumptuosa  capital?  Não  nos  é  licito  esquecer  que  o  Poeta  é  qualificado 
muito  expressamente  de  tpobre^  no  alvará  de  mercê  de  7  de  março  de  1553. 
Mas  quem  nos  diz,  de  sciencia  certa  e  irrespondivel,  que  Luis  Yaz  fre- 
quentou a  Universidade?  redarguirá  o  leitor? 

§  70. — Nenhum  dos  biographos  antigos  se  manifesta  circunstanciada- 
mente sobre  estudos  superiores  do  Poeta.  Às  palavras  de  Severim  *  procedem 
das  poesias  de  Gamões,  e  podem  referír-se  tanto  á  Universidade  como  aos  es- 
tudos menores  no  coUegio  dos  Cruzios.^  Do  silencio  de  Mariz^*  e  das  decla- 
rações de  Corrêa*  sobre  a  educação  do  mancebo  em  Lisboa,  devia  inferir-se 
que  á  Alma  Mater  conimbricense  não  cabe  a  honra  e  a  gloria  de  vindicar  o 
Gamões  como  seu  alumno.  O  fabulador  Faria  e  Sousa  ^  que  assenta  o  anno 
de  1534,  como  o  da  trasladação  da  Universidade,  e  segundo  as  apparencias 
também  como  o  da  vinda  de  Gamões  do  Tejo  para  o  Mondego,  não  merece 
fé  nem  credito. 

Resta-nos  portanto  como  único  abonador  de  Camões  ao  titulo  de  estu* 
dante  de  Coimbra,  Domingos  Fernandes,  o  editor  das  Rimas  Camonianas  de 
1606,  com  a  dedicatória^  em  que  consagra  a  sua  edição  á  Universidade* 


*  Severim,  Vida  do  grande  Luis  de  Camões,  fl.  2^. 

'  Commentario  aos  Ltisiadiis,  i,  i.  cE  quanto  ás  leiras,  esta  e  outras  obras  soas  que 
andam  impressas,  mostram  sua  erudição». 

'  Cfr.  §  53  d*esta  Vida;  e  Faria  e  Sousa,  Vida^  u*,  §  10.  Paliando  dos  estados  co- 
nimbricenses ih  lesludíó  en  Coimbra. . .  segundo  los  Escritores  de  su  vida»,  mas  já  sa- 
bemos que  unicamente  Severim  de  Faria  se  refere  a  este  assumpto. 

*  Cfr.  §  13  doesta  Vida. 

*  «Sendo  moço  foy  estudar  a  Coimbra  que  entSo  começava  a  florecer  em  todas  as  scien- 
cias  por  beneficio  de  El  Rey  Dom  João  o  ni^  conduzindo  este  excdlente  Príncipe  para  mes- 
tres delias  Varões  insignes  k  dos  mais  peritos  que  entfto  avia  em  Europa,  dos  quaes  elle  apren- 
deo  a  lingua  latina,  e  filosofia  e  mais  letras  humanas  com  tanta  perfeição  como  mostrflo  seus 
escrítos^  etc.».— Que  pena  que  ainda  aqui  faltem  os  algarismos!  Uma  única  data  (1537)  emais 
o  emprego  da  palavra  Universidade^  e  já  não  havia  duvida  sobre  o  sentido  exacto  da  passa-- 
gem  I  E  sempre  tínhamos  uma  noticia,  além  das  que  resaltam  das  Obras  do  Poeta  I  De  resto,  pa- 
rece-me  provável  que  Severim,  fallando  de  metír^  de  todaa  0$  sciencia»  e  em  especial  de  )Uo- 
9ofía,  pensasse  na  grande  reforma  de  15.37,  e  portanto  na  UniversidadCj  e  não  na  reforma  pre- 
via dos  collegios  menores  dos  Agostinhos^  de  1527. 

*  *  Pedro  de  Mariz,  empregado  da  Universidade,  e  filho  do  Impressor  que  já  residia  em 
Coimbra  a  meados  do  século  (i546)>  estava  bem  no  caso  de  saber  o  que  a  tradição  oral  repe- 
tia sobre  a  mocidade  do  Cantor  dos  Lusiad<u.  Ou  estaria  ella  muda?  É  muito  possível ;  as  ge- 
rações de  estudantes  succedem-se  tão  rapidamente  sem  se  parecerem  t  a  Universidade  mudara 
de  casa,  e  as  reformas  de  1548  e  1555  tinham-na  transformado  completamente. 

Í8 
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Depois  de  ponderação  madura  ninguém  poderá  sentenciar  senão  a  favor 
d'esta  opinião.  ^ 

S  71. — Onde  procuraremos  o  estudante  Luís  Vaz?  Em  qual  dos  dois  edi- 
ficios  que  compunham  a  princípio  a  Universidade?  no  coUegio  de  Santo  Agos- 
tinho ou  no  de  S.  João  Baptista?  À  que  «faculdade»  pertencia,  depois  de  con- 
cluídos os  preparatórios,  para  empregarmos  termos  modernos?  Que  carreira 
escolheria"^  A  estas  perguntas,  como  a  tantas  outras  que  se  offerecem  no  de- 
curso da  sua  vida,  temos  que  dar  a  mesma  tristíssima  resposta:  tlgnoramm 
et  ignorabimm^.  Nada  sabemos.  Mais  uma  vez  temos  que  recorrer  a  conje- 
cturas e  supposiçoes,  mais  ou  menos  acertadas. 

Nas  leis  e  ordenanças  da  trasladação  da  Universidade  de  Lisboa  para 
Coimbra  acham-se,  segundo  Th.  Braga,*  varias  disposições  cprohibindo  aos 
estudantes  de  frequentarem  as  aulas  e  fazerem  formaturas  sem  terem  seguido 
a  matricula  nos  diversos  annos»,  isto  é,  se  não  me  engano,  sem  terem  pago 
as  taxas  devidas  pela  matricula  e  inscrípção.  O  rigor  da  lei  mostra  quanto  este 
abuso  estava  inveterado. — Existem  até  portarias  régias  exigindo  explicita- 
mente que  estudantes,  não  assentes  na  matricula,  e  desejosos  de  se  gradua- 
rem, provassem  a  sua  freqijencia  por  testemunhas.  ^  No  Cartório  universitá- 
rio guardam-se  matriculas  muito  antigas  que  remontam  ao  tempo  da  traslada- 
ção, e  além  disso  registos  de  formaturas.  Mas  quando  Juromenha  mandou 
procurar  a  do  Poeta,  não  se  encontrou  o  nome  de  Luis  (Vaz)  de  Camões.* 

Porquê?  por  não  se  haver  matriculado?  ou  não  ter  sido  nunca  estudante? 
ou  porque,  apesar  de  inscripto,  não  freqiientaria  as  aulas?  ou  por  ventura 
deixaria  de  pagar  as  propinas  e  taxas,  «pregando  um  cão»  aos  mestres,  como 
se  diz  em  giria  de  estudantes,  posto  o  caso  que  em  Portugal  se  pagam  os  cur- 
sos?' Mas  talvez  haja  outra  explicação.  Talvez  o  tio  D.  Bento,  primeiro  can- 
cellario  da  Universidade,  se  empenhasse  para  que  o  seu  protegido  gozasse  de 
todas  as  vantagens  dos  estudos  universitários,  sem  ter  que  carregar  com  as 
despezas — vantagens  que  provavelmente  roubariam  ao  estipendiado  a  honra 
de  ser  estudante  «matriculado»  e  ouvinte  «inscripto»,  dando-lhe  unicamente  o 
direito  de  assistir  ás  conferencias  e  prelecções  dos  mestres? 

^  Latino  Coelho  é  de  opinião  opposta  (p.  44  e  seg.),  como  já  se  allegoa. 

*  Braga,  Hi$t.  Cam.,  i,  p.  101-102. 

^  É  este  facto  que,  segundo  Braga,  {BisL  Cam.,  i,  p.  102,  e  Edição  do  Tricentená- 
rio, p.  xiv)  explica  porque  é  que  o  nome  do  Poeta  não  se  encontra  nas  matriculas  antigas. 

^  Juromenha,  i,  p.  x,  nota  2. 

'  Link,  u,  p.  32,  diz,  com  relação  ao  anno  de  1798-1799,  que  as  prelecções  na  Uni- 
versidade portuguesa  são  como  entre  nós. . .  mas  gratuitas.  Ignoro,  se  nos  tempos  de  Ca- 
mões os  estudantes  pagavam,  além  da  matricula,  um  tanto  por  cada  curso,  ou  não. 
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Mas  a  que  servem  as  perguntas?  Repito  que  nada  sabemos.  Domingos 
Fernandes  certificou  uma  única  cousa :  o  facto  de  Luis  (Vaz)  de  Cam9es  ter 
sido  estudante  de  Coimbra. 

S  72.— Mas  visto  não  sabermos  o  que  o  Poeta  estudou,  qual  foi  a  facul- 
dade por  elle  escolhida? 

Ha  quem  afflrme  que  estudou  jurisprudência.  Com  que  direito,  porém? 
A  motivação  é  um  tanto  singular:  Camões  foi,  decennios  mais  tarde,  em  Ma- 
cáo  (China)  Provedor-môr  dos  bens  dos  Defunctos  e  Ausentes.  •  E  este  cargo,  ao 
qual,  segundo  alguns  críticos,  andavam  annexos  muitos  outros,  como  o  de 
Alcaide-mór,  Vedor  das  obras  (Feitor  e  Almotacé),  Cobrador  de  contribuições, 
etc,  •  requereria,  segundo  elles,  conhecimentos  juridicos. 

Os  pormenores  relativos  a  este  posto  serão  tratados  em  logar  compe- 
tente.^ Bastará  lembrar  aqui:  !.•)  que  a  historia,  pela  bocca  dos  antigos  bío- 
graphos,  falia  apenas  do  cargo  de  Provedor-már,  sem  accrescentos ;  *  2.")  que 
em  Macau  n3o  havia  senão  uma  feitoria  muita  nova,  uma  colónia  nascente,  pla- 
neada em  1554,  requerida  em  1555  e  contractada  em  1556,  sem  fortalezas 
nem' edifícios  públicos,  de  sorte  que  tantos  titulos  bombásticos  e  altisonantes 
se  desfazem  em  mero  fumo.  As  qualidades  necessárias  para  bom  desempenho 
das  obrigações  inherentes  aos  cargos  de  Provedor,  que  D.  JoSo  III  instituirá 
nos  primeiros  annos  do  seu  reinado,  isto  é,  para  a  administração  do  patrimó- 
nio dos  portugueses  no  estrangeiro,  e  dos  seus  herdeiros  na  pátria,  eram,  en- 
tão como  hoje  em  dia,  apenas  bom  senso,  probidade  e  exactidão  no  cumpri- 
mento dos  deveres  do  officio.'  As  funcções  essenciaes  do  Provedor  eram:  fa- 


1  Cfr.  §  278  [e  299]  d\'sla  Vida, 

^  Y.  Braga,  Hist,  (Iam.,  i,  p.  248,  onde  diz:  ^andavam  annexos  os  cargo»  de  Al- 
cnile-niór  e  Vedor  das  Obras  que. . , .  tinham  de  ordenado  com  o  titulo  de  Feitor  a  quan- 
tia de  129i{l250  A^fS*.— O  ordenado  s»TÍa  trimestral?  ou  annaal?* 

'  Cfr.  §  298  d*esu  Vida, 

^  A  2  de  janeiro  de  1556  EiRei  D.  João  III  mandou  um  «Regimentot  ao  Governa- 
dor Francisco  Barreto,  recommendando  posteriormente  com  instancia  o  comprimento  exa- 
cto d*essas  instrucções  ao  Yice-rei  D.  Constantino  de  Bragança.  Ahi  diz  acerca  do  bom  re- 
cado das  fazendas  dos  finados:  «recomendo. . .  de  mandardes  ao  Provedor-mór  e  Prove- 
dores doUes  que  tcnhào  grande  cuidado  de  se  fazerem  os  inventários  com  toda  a  fidelidade 
em  todo».— Juromenha,  i,  p.  496,  nota  42.^0  que  o  Honarcha  exigia  dos  Provedores 
era,  como  se  vé,  probidade  e  exactidão. 

^  Está  claro  que  com  isto  não  quero  negar  que  muitas  vezes  a  mesma  pessoa  servisse 
jtmtamente  em  dois  cargos. — Yeja-se  o  que  se  conta  no  §  496  de  Aires  Botelho  de  Sousa. 

*  Annual^  segundo  todas  as  probabilidades. 
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zer  eom  drcumspecção  e  cuidado  o  inventario  das  fazendas  dos  finados;  fa- 
zéhlas  arrematar  com  zelo  e  honradez ;  arrecadar  o  que  rendiam  em  moeda 
effectiya,  e  finalmente  entregar  tudo  quanto  se  apurara,  aos  herdeiros  ou  aos 
seus  substitutos.  Em  casos  litigiosos  sobre  desfalques  e  extravios,  ou  ainda 
quando  surgiam  pretendentes  duvidosos  á  herança,  força  era  recorrer  ás  au- 
ctorídades  de  Goa,  porque  seria  impossível  que  o  Provedor  funccionasse  ao 
mesmo  tempo  como  juiz  e  como  accusado.  Esta  minha  maneira  de  encarar 
as  incumbências  do  Provedor,  encontrará  mais  tarde  a  sua  justificação.  O 
Provedor  não  era  mais  do  que  um  taxador  e  commissario  ajuramentado.  Em- 
pregados d'este  jaez  continuam  ainda  hoje,  em  circumstancias  muito  mais  com- 
plicadas, a  não  serem  juristas  nem  lettrados.  De  passagem,  direi,  um  pouco 
antecipadamente,  que  ninguém  estará  disposto  a  assentar  que  o  Gamões  era 
muito  entendido  em  matéria  de  avaliação  de  bens,  e  em  escripturação.  ^ 

§  78. — Não  é  mais  difficil  combater  outra  hypothese,  apresentada  em  re- 
forço dos  estudos  juridicos  do  Poeta,  mas  que,  na  verdade,  não  contém  nem 
sombra  de  argumento.*  Gonta-se  que  o  Gamões  foi  tratado  por  um  contempo- 
râneo seu  de  bacharel  latino,  o  que  nos  obriga  a  olhar  mais  de  perto  este  ti- 
tulo. Que  significa?  e  quem  foi  que  o  deu  ao  Poeta? 

Um  bacharel  latino,  ou  seja  baccalaureus  IcUintis,  é  o  graduado  em  qual- 
quer faculdade  que  terminou  os  seus  estudos,  fazendo  acto  final,  e  que  por- 
tanto já  merece  o  epitheto  de  letrado  ou  latino.  É,  n'uma  palavra,  o  candidato 
ao  doutorado. — Mas:  bacharel  latino  não  é,  de  modo  algum,  um  titulo  oífi- 
cial;  tão  pouco  como  o  é  o  simples  termo  doutor,  sem  mais  nada.  Só  a  indi- 
cação da  faculdade  dá  a  ambos  o  caracter  offlcial.  Bacharel  formado  em  di- 
reito, isso  sim,  equivaleria  ao  Ba^^calaureus  júris.  Mas  como  formado  em  di- 
reito e  latino  não  se  correspondem,  podemos  julgar  decidida  a  questão  sobre 
o  baccalaureato  em  direito  com  que  dotam  o  Poeta. 

Mas  sempre  fica  sendo  bacharel? 

O  titulo  foi  descoberto  em  uma  extensa  satyra,  ^  escripta  por  André  Fal- 
cão de  Resende^  (c.  1535-1599)  e  dedicada  a  Luisde  Camões,  com  quem  tra- 
vara amizade,  depois  da  volta  d'elle  da  índia. 


1  Cfr.  Vida,  §  313. 

*  V.  Juromenba,  v,  p.  439;  e  Braga,  Hist.  Cam.,  \,  p.  108-109.* 
3  Y.  Resende,  Obras,  p.  283-292,  ou  Juromenha,  i^  p.  194-204. 
^  Braga  irata  de  Falcão  de  Resende  na  Hist.  Cam.,  w,  p.  34-74. 

*  O  ultimo  auctor  diz^  sem  titubear,  que  ó  a  Gamões  que  se  refere  o  epitheto  de  Baáia- 
r^  laiino. 
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Gamões,  de  certo,  n9o  teria  desprezado  a  dignidade  de  bacharel  (não  en- 
tra em  consideração,  se  em  direito  ou  em  medicina),  a  julgar  por  um  trocadi- 
lho, ou  antes  joguete  de  syllabas,  por  elle  empregado  nos  Lusíadas,  mas  que 
passou  despercebido  até  boje.  Celebrando  Coimbra,  a  Lusa-Âthenas,  como 
Helicon  das  musas,  lembra  as  coroas  que  Apollo  reparte,  isto  é,  as  dignida- 
des ahí  conferidas,  entre  as  quaes  tem  seu  logar  o  do  baccorlaur-eato : 

aqui  as  capellas  dá,  tecidas  de  ouro, 
do  baccharo  e  do  sempre  verde  louro. 

Portanto,  não  tomaria  a  mal,  nem  estranharia  que  um  amigo  lhe  desse 
tal  denominação.  Mas,  como  a  epigraphe  da  satyra  o  diz  acertadamente,  Re- 
sende, queixando-se  do  tempo  avesso  que  corria,  tencionava  reprehender  não 
os  bacharéis,  mas,  muito  pelo  contrario,  os  mundanos  e  libertinos  que  cdes- 
prezando  as  doutos,  gastam  o  seu  com  truhães».  E  por  tdoutos^  entendia  es- 
peciaUnente  os  poetas  cultos  ou  eruditos,  como  elle  e  Camões.  Tal  desacato 
da  arte  apollinea  parecia-lhe  um  tosco  attentado.  Referindo-se  ainda  á  ^grossa 
harbaria^^  dos  illetrados  é  que  exclama: 

Esta  é,  Camões,  que  quem  escreve  ou  fala 
em  numeroso  verso,  ou  segue  e  usa 
a  poética  prosa  e  quer  omála, 

e  o  natural  engenho  applica  á  Musa, 
alguma  hora  do  pó  se  levantando, 
logo  algum  vil  esprito  o  nota  e  accusa. 

«Vedes  o  triste* — diz  aos  de  seu  bando — 
que  é  bacharel  latino,  e  nada  prestai 
Ê  poeta  o  coitado  t  É  monstro  nefando  t 

Salta  aos  olhos,  e  fica  fora  de  toda  a  duvida,  que  ^bachard  latíno:^  se  re- 
fere a  todo  e  qualquer  poeta  culto  ou  poeta  erudito,  mas  muito  em  especial 
ao  próprio  Resende  que  era  formado  em  direito,  e,  além  d^isso,  pobre,  con- 
forme confessa.  ^  Yér-se-hia  em  gravíssimo  embaraço  quem  fosse  forçado  a  ex- 
plicar tudo  quanto  segue  nos  cem  tercetos  da  Satyra,  como  relacionado  com  o 
Cantor  dos  Lusiadas. 

Se  fosse  verdade  que  o  Camões  se  formou  e  graduou  em  direito,  o  titulo 
de  bacharel,  que  ainda  hoje  tem  bom  som  em  Portugal,  como  entre  nós  o  de 


^  Lusiadas,  iii,  97. 

^  Versos  7-15  da  Satyra. 

>  V.  Braga,  Manual,  p.  28S. 
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Doctor  júris,  figuraria  indubitavelmente  no  Alvará  de  mercê  de  7  de  março 
de  1653  que  a  benevolência  régia  outorgou  ao  Poeta  preso,  porque  este,  de 
certo,  n3o  omittiria  uma  dignidade,  de  que  podia  gabar-se,  na  petição  em  que 
implorava  o  favor  e  o  perdão  do  Monarcha.  * 

Admira  que  Juromenha  e  Braga  deixassem  de  allegar,  como  terceira  prova 
dos  estudos  jurídicos  de  Gamões,  uma  c  Petição  rímada»,  por  elle  entregue  ao 
Regedor  das  Justiças  de  Lisboa,  visto  que  ahi  pede  redondamente,^  sem  am- 
bages  e  circumloquios,  áquelle  presidente  do  Supremo  Tribunal,  se  dignasse 
occupá-lo  ou  servir-se  do  seu  saber  e  engenho.  De  sorte  que  um  audaz  inter- 
prete podia  suppòr  que  o  Camões,  desejando  «ganhar  o  que  não  tinha»,  oiTe- 
recia  os  seus  conhecimentos  jurídicos!  Mas  n'este  caso  seria  natural  que  en- 
carecesse a  sua  aptidão  e  sciencia  em  questões  do  foro :  e  nas  oitavas  alludi- 
das  não  ha  o  minimo  vestigio  de  tão  necessárias  allegações.' 

De  modo  que  não  ha  também  o  minimo  pretexto  para  acceitarmos  como 
effectivo  o  baccalaureato  em  direito  de  Camões. 

A  conjectura  de  Juromenha  e  Braga  não  tinha  base  solida. 

§  74. — Pouco  mais  aventurada  seria  a  supposição  de  o  Poeta  haver  es- 
tudado medicina  I  Acaso  não  existem  nas  sua^  poesias,  tanto  nos  autos,  ^  em 
que  são  quasi  obrigatórias,  como  também  na  Lyrica, '  e  principalmente  na 
Epopeia,  ^  frequentes  allusões,  figuras  e  phrases,  relativas  á  physica  e  aos  phy- 
sicos  de  então,  entre  os  quaes  havia  muitos  com  costella  de  charlatães,  que 
occasionaram  e  motivaram  numerosas  scenas  burlescas  e  jocoserias  nas  co- 
medias do  Cinquecento  ?  Porventura  não  nos  dá  o  cantor  dos  Lusiadas  a  no- 
sograpbia  do  escorbuto,  descrevendo  o  seu  diagnostico,  dietética  e  desfecho, 
de  modo  a  mostrar  um  certo  interesse  pathologico?  E  por  ventura  não  estava 
indicado  reconhecer  em  Gamões  um  medico  formado,  já  que  o  fizeram  res- 
ponsável de  um  insulso  e  quasi  illegivel  poema  allegorico,  anatomico-cirur- 
gico,  em  três  cantos  (ou  201,  respectivamente  207,  Oitavas)?  propriedade  de 


'  Oitavas  IV.  Em  Storck^  vol.  iir,  estão  em  sctimo  logar,  commentadas,  como  todas 
as  poesias^  com  bom  senso  e  bom  gosto  (p.  398-39^). 

*  Versos  p.  13-24. 

)  Cfr.  I  366  d*esta  Vida. 

*  Temos  ara  pbysico  no  Aato  de  EURei  Seleuco,  Escenas  8-14. — Cfr.  Stofek,  vi, 
p.  381. 

^  Penso  nas  redondilhas  *A  uma  dama  que  estava  doentet;  no  Soneto  233;  e  em  certa 
passagem  da  Carta  de  Goa  sobre  mn  jogo  de  canas,  (Sàmmtliche  Werke,  voL  i,  p.  338, 
».•  63). 

*  Lusiadas,  y,  81  e  seg 
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Falcão  de  Resende,  ^  que  um  editor  das  Rimas  se  lembrou  de  attríbuír  em  1616 
ao  nosso  Poeta. 

O  bacharel  em  medicina  seria  muito  mais  aceitável  do  que  o  bachard  em 
direito  I 

Aos  indicios  já  enunciados,  accresce  ainda  que  o  Poeta  era  amigo  de 
dois  médicos:  Luis  de  Lemos,  de  Lisboa,  o  commentador  de  Galeno  (c.  1553)* 
e  o  distincto  physico  e  botânico  Garcia  da  Orta  (c.  1563). '  Mas  ninguém  se 
lembrou  até  hoje  de  enfileirar  Gamões  entre  os  médicos. 

Deixemo-uos,  portanto,  de  gracejos  baratos! 

%  76. — Restam  ainda  duas  faculdades,  ás  quaes  é  possivel  que  o  estu- 
dante conimbricense  Luis  Vaz  pertencesse:  a  de  philosopliia  e  a  de  theologia. 
Na  primeira  faculdade  ensinavam:  philosophiam  ratíonalein,  naturalem,  mora- 
lem.^  Mesmo  sem  recorrer  ás  obras  de  Camões,  qualquer  perito  pôde  as- 
sentar afoitamente  que  o  Poeta  n3o  conheceu  nenhum  systema  completo  de 
philosophia.^  A  doutrina  d^aquelles  tempos  tinha  a  sua  base  quasi  exclusiva 


1  €SlicrO'COsmograpkia»  ou  <Da  Creaçõo  e  Composição  do  Homem*,  em  Falcão  de 
Resende,  Obras,  p.  3-62. — Veja-se  Storck,  lu,  p.  360  e  seg.  * 

2  Cfr.  Storck,  i,  p.  335;  Carvalho,  Ensaio,  p.  96;  e  Fícalho^  p.  20. — Comtodo  é  pos- 
sivel que  o  amigo  de  Camões,  o  valentão  Luis  de  Lemos  (de  quem  Braga  se  occupa  na 
Hist,  Cam,,  i,  p.  194)  e  o  medico  e  commentador  de  Galeno,  do  mesmo  nome,  qae  nas- 
ceu em  Fronteira,  fossem  pessoas  differentes  e  apenas  homonymos. 

'  O  visconde  de  Juromenha,  (vol.  i,  p.  15)  affirma-nos  que  o  Poeta  conheceu  pes- 
soalmente a  Garcia  da  Orta,  quando  este  ensinava  philosophia,  como  professor  da  Uni- 
versidade de  Lisboa,  no  anno  de  1833!  —Um  rapazinho  menor — de  8a9  annos — e  um 
homem  adulto...  amigos!  Que  singular  Universidade  e  que  exquisito  estudante! — Dâ 
hceret  ouch  gdoube  zuof  Só  quem  tiver  uma  robustissima  fé  de  carvoeiro  poderá  repetir  taes 
aiBrmações. 

^  Braga  affirma  no  Curso,  a  p.  16S,  que,  segundo  a  velha  classificação  das  sciencias 
(feita  por  S.  Boaventura,  e  remodelada  por  Raymundo  Lullo)  a  Grammatica,  Rhetorica  e 
Lógica  formavam  a  Philosophia  racional,  emquanto  a  Physica,  Mathematica  e  Hetaphy- 
sica,  constituíam  a  Philosophia  natural,  e  a  Monástica,  Económica  e  Politica,  a  Philoso- 
phia moral. 

^  Um  bom  elenco  das  ideias  religioso-philosophicas  manifestadas  pelo  Poeta  nos  Lti- 
siadas,  foi  coordenado  por  H.  Suttner  na  obra:  ^Camoens,  ein phihsophiscker  Dichter^ 
(Wien,  1870). 

*  Ahi  regista-se  a  historia  da  obra^  desde  o  anno  de  1616^  ou  antes  1615  (em  que  Do- 
mingos Fernandes  achou  «na  mdo  de  muitos  senhores  illustm»  três  «Cantos  da  CreaçSo  do  ho- 
mem em  oitava  rima»  e  tendo-os  impresso  com  o  nome  de  Camões^  D.  Rodrigo  da  Cunha  lhe 
affirmou  nSo  serem  seus)  até  á  de  1861^  em  que  Vicente  Ferrer  Neto  publicou  as  «Obras»  de 
Falcão  de  Resende  (ed.  incompleta). 
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em  Aristóteles  e  na  Scholastica,  ^  restríngindo-se  em  tudo  o  mais  a  transmittir 
as  theses  e  os  axiomas  mais  importantes  dos  outros  philosophos  gregos.  Pe- 
culiarmente as  ideias  platónicas  influiram  em  todos  os  tempos  no  desenvolvi- 
mento da  poesia,  e  em  especial  na  lyríca  de  todos  os  povos  chrístSos,  sem  ex- 
cepção de  Portugal.  Gamões  não  podia  subtrahir-se  portanto  á  acção  doestas 
influencias.  Os  seus  conhecimentos  philosophicos  derivam,  quanto  a  pormeno- 
res, na  apparencia,  da  leitura  de  Diógenes  de  Laêrte,  Plutarco,  Cicero,  Valério 
Máximo,  Aulo  Gellio,  Plinio  sénior  e  das  Antbologias.  Encontram-se  a  miúdo 
reminiscências  d'estes  escriptores  em  passagens  camonianas,  dando  logar  á 
resolução  de  pequenos  problemas,  principalmente  quando  nos  achamos  em 
frente  de  textos  deturpados.*  Mas  os  auctores  clássicos  que  enumerei,  não 


«Cfr.  Ficalho,  p.  3I.» 

^  Darei  só  um  exemplo,  que  me  proporciona  ensejo  para  emendar  um  erro  da  minha 
versão.  Entre  as  rcdondilbas,  por  Juromenha  extrahid.is  de  um  seu  manuscripto,  ha  na 
€  Carta  a  uma  Senhora»,  notada  por  Amor,  duas  estrophes  do  teor  seguinte: 

Demócrito  tírae 
A  vista  tanto  estimada 
Que  sem  ella  procurae 
Fartar  o  coipo  á  siUada 
Que  do  desejo  esperae. 

Se  primeiro  que  nOâ  vira 
Minha  áòr  adivinhara 
Meus^  certo^  olhos  tirara 
Que  inda  que  pena  sentira 
Menos  pena  lhe  ficara. 

(Juromenha^  iv^  p.  192^  e  Braga^  ed.  da 
Adwilidade,  y,  p.  2Í9). 

Reconhecendo  que  as  primeiras  cinco  linhas  não  davam  sentido  satisfactorio,  por  an- 

*  As  paginas  30  a  32  contém  um  resumo  do  que  se  ensinava  em  Coimbra  e  Salamanca;, 
sobre  a  base  das  Siwniiii/<u  Logiealei,  o  famoso  resumo  do  Organon  de  Aristóteles^  redigido 
por  Pitmi  Biipamu,  Quem  desejar  mais  pormenores  sobre  o  ensino  phUosophico  nos  coUe- 
gios  românicos  da  primeira  metade  do  século  xvi,  e  sobre  a  grande  e  activa  parte  que  n'eUe 
tomaram  os  hespanhoes^  leia  na  •BuUrire  de  SairUe  Barbe»,  de  Quicherat^  os  Ça^iitulos  v,  xm 
e  xviH,  que  tratam  da  lucta  entre  os  EscolasUcos  Nominalistas  de  Occam  e  os  Realistas^  como 
dos  principaes  propugnadores  das  duas  escolas.  Gomo  quasi  todos  os  professores— portugueses 
e  nâo  portugueses — dos  collegios  conimbricenses  estudaram  em  Paris^  é  licito  admittir  que  as 
obras  philosophicas  de  Martin  Lemaitírê  (por  exemplo  a  Expositio  pentíUit  et  neceuaria  tuper 
libre  predioabUium  Foi-phiríi),  Juan  de  Celaya  ou  Salaya,  e  Lefewre  d*Etaplei,  ou  qualquer  re- 
modelação da  sua  doutrina^  servissem  também  em  Portugal. 
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são  os  únicos  gregos  e  romanos  que  o  CamOes  manuseava  freqãentemente.  As 
suas  poesias  dão  testemunho  claro  de  como  conhecia  ditos  e  feitos  de  uma 
longa  serie '  de  escriptores  illustres :  Homero,  Aeliano,  Xenophonte,  Virgílio, 
Lucano,  Ovidio,  Horado,  Planto,  Livio,  Eutropio,  Justino,  Ptolemeu,  e  outros, 
ficando  indecisa  a  questão  se  lia  as  obras  gregas  no  original. 

§  76. — Os  variadíssimos  conhecimentos  de  Gamões,  que  se  manifestam 


darem  Tisivelmente  corrompidas^  tentei  restaurá-las,  expurgando  d'alli  Demócrito  qae  me 
parecia  contrabando.  Propondo  a  leitura: 

Do  meu  escripto  nâo  tireis 
A  vista  tanto  estimada^ 
Nem  sem  eila  procureis 
Furtar  o  corpo  á  cilada : 
Queda  o  desejo  espereis  t 
traduzi 

£uer  liebliches  Gesicht 
Wendet  nicht  von  diesen  Zeichen ; 
Nein^  verschmãUiend^  dem  Bericht 
Unbesehens  auszuweichen^ 
Wartet  was  mein  Sehnen  spricht : 

Hatt*ich  Ahnung  von  dem  Leide 
Eh  zu  Euch  mein  Blick  sich  stahl^ 
Riss*ich  aus  die  Augen  beide; 
Qual  fdrwahrt  doch  nicht  die  Qual 
H&tf  ich^  dran  ich  jetzt  verscheide  t 

Mas  não  acertei.  Carolina  Michaôlis  de  Vasconcellos  emendou,  i  vista  do  códice: 

Um  Demócrito  tirou 
a  vista  tanto  estimada^ 
e^  sem  ella,  procurou 
furtar  o  corpo  á  cilada 
que  do  desejo  esperou. 

E  indicou  como  fonte,  em  que  Camões  talvez  haurisse  a  anedocta  sobre  Demócrito^  que  se 
cegou  manu  própria^  o  livro  de  Cícero ^  Definibus  v,  xxix,  87,  onde  lemos :  D^nocrtíta . . . 
<pU  vero  fahone  non  quaeremus  dicUur  se  oaUis  privasse. —  Cfr.  Storck,  i,  p.  80  e  363, 
o  Groeber,  iv,  p.  600-601. 

^  Ha  nos  Commentarios  que  acompanham  a  minha  versão  das  Obras  de  Camões  não 
poncas  notas  sobre  a  proveniência  das  anedoctas,  fabulas  e  historias  clássicas,  a  que  ai- 
Iode. 
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em  todas  as  suas  obras,  documentando  uma  vasta  leitura,  poderiam,  com- 
tudo,  explicar-se  plausivelmente  sem  a  conjectura  de  que  o  estudante  ouviria 
prelecções  pbilosophicas. 

Saber  muito  era  o  caracteristico  d'aquella  era ;  a  instrucçSo  encyclope- 
dica,  o  sonho  dourado  dos  humanistas.  Ser  versado  em  todos  os  campos  da 
sdenda  humana,  ou  fazer  alarde  de  o  ser,  era  o  costume  dos  poetas  quinhen- 
tistas, que  bordam  os  seus  versos  com  dados  e  factos,  tanto  mais  preciosos 
quanto  menos  sabidos,  ostentando  allusões  escuras,  figuras  eruditas,  compa- 
rações enygmaticas,  raros  parallelos,  e  ignotos  exemplos  da  historia  e  mytho- 
logia  de  Gregos  e  Romanos,  a  fim  de,  muito  advertidamente,  fazer  pasmar  o 
leitor  ingénuo,  que  costuma  ficar  perplexo  deante  de  tanta  erudição — ale- 
xandrina I 

Mas,  ainda  assim,  nuo  se  pôde  negar  que  o  Poeta  poderia  ter  adquirido  o 
seu  tesouro,  o  seu  pecúlio  Utterarío,  com  mais  facilidade  do  que  em  qualquer 
outra  parte,  nas  aulas  da  Universidade,  em  lições  que  lhe  davam  a  conhecer  a 
fundo  os  mananciaes  de  onde  derivavam  tantos  ornamentos  e  tantos  enfeites 
para  as  poesias  da  época.  Entram  n'esta  cathegoria  os  remates  historico-phi- 
losophicos  e  moralizadores  dos  differentes  Cantos  dos  Lusíadas  que  (está  claro) 
n3o  provém,  directa  e  meramente,  das  conferencias  presumptivas  dos  Mestres 
académicos,  nem  podiam  ser  deduzidos  d'elles,  mas  são  fructo  de  leituras  so- 
lidas, de  observação  constante  e  arguta,  e  de  experiências  e  amarguras  indivi- 
duaes.  As  vicissitudes  da  sua  attríbulada  existencia  dão  às  vezes  á  philosophia 
pessoal  do  Poeta,  que  em  geral  não  se  afasta  das  máximas  do  chrístianismo, 
um  tom  sombrio,  quasi  pessimista.  Destaca-se,  por  exemplo,  clara  e  dura- 
mente a  grave  sentença : 

Assi  no  Ceo  sereno  se  dispensa : 
com  esta  condição  pesada  e  dura 
nascemos :  o  pesar  terá  firmeza^ 
mas  o  bem  logo  muda  a  natureza.^ 

§  77. — A  quantidade  e  variedade  de  saber  scientifico,  manifestado  nas 
obras  de  Camões,  causa  admiração,  principalmente  se  considerarmos  a  rari- 
dade de  bibliothecas  volumosas,  e  o  alto  valor  dos  códices  impressos  e  ma- 
nuscriptos,  que  n'aquellas  eras  diflicultava  aos  estudiosos  a  acquisição  e  ate 
mesmo  o  uso  de  livros.  *  Mas  admiração  muito  mais  intensa  desperta  a  fideli- 

^  Lusíadas,  v,  80. 

^  Us  estudantes  costumavam  pagar  um  tanto  aos  livreiros  para  levarem  emprestados 
livros  em  português,  hespanhol,  italiano  e  latim. — Cfr.  Ficalbo,  p.  52.  * 

*  O  erudito  Conde  remette  o  leitor  á  Viagem  dos  embaixadores  venezianos  Tron  e  Lip- 
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dade  e  segurança  da  memoria  do  Poeta.  Quer  esteja  em  Coimbra,  quer  em 
Lisboa,  em  Ceuta,  Gõa,  Malacca,  Banda,  Macao  ou  Moçambique,  quer  ande  na 
terra  ou  vogue  no  alto  mar,  em  toda  a  parte  dispõe  dos  seus  multiplices  e 
vastíssimos  conhecimentos,  em  historia  universal,  geographia,  astronomia,  my- 
thologia  clássica,  Utteraturas  antigas  e  modernas,  poesia  culta  e  popular,  tanto 
da  ItaUa  como  das  Hespanhas,  aproveitando-os  com  a  mais  perfeita  exactidão, 
como  filho  legitimo  do  periodo  do  Renascimento  e  Humanista  dos  mais  doutos 
e  dístinctos  do  seu  tempo.  ^ 

É  facto  que  havia  na  índia,  *  na  metrópole  goense,  livros  europeus.  Jo- 
hannes  van  Embden,  tinha  atu  uma  officína  typographica  em  1563. '  Mas  quem 
nos  diz  que  o  Camões  teria  occasião  e  direito  para  se  aproveitar  d'eUes  ?  Im- 
possível té-los  á  mão,  a  fim  de  procurar  uma  figura  apropriada  ou  achar  um 
exemplo  bem  adequado,  na  hora  propicia,  quando  a  Musa  o  inspirava.  Nãot 
a  sua  memoria  era  a  sua  livraria  I  E  um  domínio  como  o  de  Camões,  sobre 
tão  vasto  campo  de  conhecimentos,  não  se  alcança  sonhando,  da  noite  para 
o  dia,  mas  sim,  estudando  assídua  e  methodicamente,  com  engenho  e  arte, 
talento  e  enthusiasmo,  ajudado  por  mestres  e  guias  e  a  estimulante  compa- 
nhia de  camaradas  e  emulos.  Parece-me  ceri.u  que  as  magnificas  descripções 
de  phenomenos  naturaes  que  os  Lusíadas  apresentam,  as  fulgurantes  pinturas 
do  céo  estrellado,  da  calma  maritima,  da  tempestade,  da  tromba,  etc.,  pre- 
suppõem  mais  alguma  cousa,  além  das  faculdades  observadoras  do  grande  ar- 
tista, que  excitaram  a  admiração  até  de  Alexandre  von  Humboldt,  ^  e  que  a 

^  Braga  indica  opportimamente  (Hi$t.  Cqm.y  i,  p.  39-41)  qae  o  Camões  quasi  nao  do 
meia  heroe  algum  nacional  nos  Lusiadas  e  mesmo  na  Lyrica,  sem  o  comparar  a  am  he- 
roe  grego  ou  romano.  Mas  este  padrão  clássico  era  usual  n'aque]les  tempos:  ao  chegar 
em  Liampo,  o  Capitão  António  de  Faria  foi  equiparado  pelos  dois  oradores  Tristão  de  Si 
e  Jeronymo  do  Rego  a  Alexandre,  Scipiao,  Anniba),  Ponapeo  e  Júlio  César  (segundo  Per* 
nam  Mendes  Pinto  (p.  89-90).  * 

^  V.  Schafer,  iii,  p.  223,  nota  i.— Couto  (vii,  9,  li)  coma  que  em  Baroche,  no 
anno  de  1560,  lera  Italiano  com  o  Caracem  (ou  Linguircan),  o  cunhado  do  Chinguisean, 
e  que  lhe  mostrara  Dante,  Petrarca,  Bembo  e  outros  poetas  que  o  pequeno  potentado  fol- 
gou de  vér. 

»Cfr.  Storck,  m,  p.  349.** 

*  Cfr.  a  segunda  nota  relativa  ao  §  229  d*esta  Vida. 

pomani,  impressa  por  Herculano  {Opúsculos,  vi),  e  embora  ella  date  do  anno  de  i580  e  86  re- 
fira apenas  ás  lojas  dos  livreiros  da  Rua  Nova  dos  Mercadores  de  Lisboa,  ó  bem  possível  que 
houvesse  o  mesmo  costume,  meio  século  antes,  tanto  na  capital  como  em  Coimbra. 

*  Yol.  I,  p.  272  da  ediçAo  de  1829,  isto  é.  Capitulo  lxviii. 

•  •  É  o  Commentario  á  Ode  vn^  dedicada  a  Garcia  da  Orta.  Antes  de  JoSo  van  Emden  (e 
nSo  Edem,  como  imprimiu  Ribeiro  dos  Santos)  já  havia  outro  impressor  em  Goa,  JoSo  Quin- 
quennio  de  Campania,  que  publicara  em  1561  um  «Compendio  Espiritual*. 
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minuciosidade  realista  das  descrípções  revela  a  adestraç^o  systematíca,  ganha 
n'um  tirocmio  escolar,  em  lições  de  philosophia  natural.  Excursões  casuaes, 
emprehendidas  na  pátria,  em  annos  juvenis,  nas  bellissimas  paisagens  de  Por- 
tugal, passeios  nos  arredores  mais  ou  menos  distantes  de  Coimbra,  prepara- 
riam e  adaptariam  o  órgão  sensivel  do  Poeta  para  vôr  e  observar  perspecti- 
vas aéreas  e  phenomenos  oceânicos. 

Não  é  difficil  adivinhar  quem  proporcionaria  ao  adolescente  occasião  de 
consultar  e  lèr  bons  livros.  D.  Bento  havia  de  pôr  á  disposição  do  sobrinho 
o  que  o  seu  pecúlio  tinha  de  aproveitável,  e  franqueava  certamente,  como 
prior  geral  e  cancellario  da  Universidade,  ao  talentoso  e  tenacíssimo  collegial 
e  estudante  Luis  Vaz,  a  Uvraria  de  Santa  Cruz  e  a  bibliotheca  da  Universi- 
dade. ^ 

§  78. — Apesar  de  tudo  isto  fica  incerto,  se  Gamões  pertenceu  á  facul- 
dade de  philosophia,  em  Coimbra,  isto  é,  se  ouviu,  exclusivamente  ou  quasi 
exclusivamente,  prelecções  philosophicas,  philologicas  e  históricas.  Menos  du- 
vidoso se  me  figura  que  assistisse  nas  aulas  de  theologia.*  Leva  a  suppô-lo  em 
primeiro  logar  a  influencia  e  a  áuctoridade  de  D.  Bento  de  Camões,  quer  fosse 
intencional  e  decisiva,  quer  casual  e  inconsciente.  Se  a  afieição  paterna  e  a 
benévola  protecção  do  illustre  dignatario  ecclesiastico  deviam  naturahnente 
incutir  no  sobrinho  sentimentos  de  gratidão  e  de  deferência,  os  talentos  bri- 
Ihantissimos  de  Luis  Vaz  e  os  auspiciosos  progressos  observados  no  coUegio, 
deviam  despertar  no  D.  Prior  o  desejo  bem  justificado  de  aUstar  o  seu  recom- 
mendado  no  serviço  da  Egreja.  Faliam  também  a  favor  da  hypothese  os  ínti- 
mos conhecimentos  da  dogmática  e  moral  chrístã  e  a  mais  que  regular  leitura 
do  Novo  e  Velho  Testamento,  que  o  Poeta  documentou  depois.  Accresce  ainda, 
se  dermos  fé  ás  noticias  transmittidas  por  Corrêa,  o  trato  amigável  com  os 
Dominicanos  de  Lisboa  nos  últimos  annos  da  sua  vida,  e  a  parte  que  o  Ca- 
mões ahi  tomava  nas  prelecções  e  disputas  sobre  moral.'  Não  é  nada  extraor- 
dinário reconhecer  n'esta  predilecção  do  idoso  Poeta,  ao  cabo  de  tantas  pe- 
regrinações, aventuras  e  golpes  cruéis  do  destmo,  reminiscências  dos  tempos 
felizes  em  que  o  intelligente  moço  se  dedicara  a  estudos  sacros.  Todavia  é  cer- 


1  Mickle  (vol.  I,  p.  GCLxxxviii)  reprova  a  opinião  de  Voltaire  sobre  a  ociosidade  dos 
annos  juvenis  do  Poeta,  repartidos  entre  os  prazeres  da  corte  e  a  ignorância  dos  seos  com- 
parsas ;  e  exclama  com  justa  razão :  his  youth  could  not  have  heen  tpeiiU  in  idkneês  or  igno- 
rance,  for  his  woí*ks  disflay  a  most  moiterly  accuracy  in  evei^/  braneh  ofanciefU  Uteraíuret 

2  Duas  poesias,  que  apparentemente  confirmam  esta  conjectura,  são  apocrypbas. — 
Cfr.  §  87  doesta  Vida, 

'  Corrêa,  Lusíadas,  ix,  28. 


229 


lamente  exagerada  a  observação  de  Corrêa,  que  quasi  não  sabia  ou  nunca  sa- 
bia do  Mosteiro  de  S.  Domingos,  no  tempo  em  que  houve  convivência  entre 
os  dois. 

§  79. — Aceitando  por  um  instante  a  bypotbese  que  o  estudante  Luis 
Vaz  se  decidiu  a  estudar  theologia,  quer  fosse  por  vocação  própria,  ou  con- 
formando-se  a  vontades  albeias,  é  preciso  confessar  que  tal  perspectiva  era, 
na  verdade,  ridente  e  seductora.  A  alta  posição  do  tio  e  os  próprios  talentos 
lhe  abririam  caminho  para  os  cargos  mais  elevados  e  máximas  honrarias, 
egualando-o  a  tantos  outros  coevos  seus  que,  mesmo  sem  meios,  alcançaram 
na  carreira  ecclesiastica  posição  proeminente. 

Se  tal  fosse,  restava  descobrir  o  que  occasionaria  mais  tarde  a  tergiver- 
sação do  mancebo,  afastando-o  do  caminho  escolhido. 

Certamente,  não  foram  as  dissidências  religiosas  e  ecclesiasticas  que,  al- 
guns decennios  antes,  tinham  perturbado  profundamente  a  AUemanha,  partindo 
em  dois  o  grémio  da  Egreja,  e  invadindo  e  abalando  pouco  a  pouco  as  outras 
nacionalidades  europeas.  Abstrahindo  de  alguns  raros  espíritos  distinctos  como 
Damião  de  Góes  (1501-1572),  que  vivendo  fora  da  pátria,  durante  um  quarto 
de  século,  visitara,  como  encarregado  de  seu  Rei,  quasi  toda  a  Europa  (os 
Paizes-Baixos,  a  Dinamarca,  Suécia,  Noruega,  Polónia,  Rússia,  AUemanha, 
Suissa,  Itália  e  França),  convivendo  com  Luthero  e  Melanchthon,  hospede  e 
commensal  de  Erasmo,  amigo  do  Cardeal  Sadoleto,  estudando  e  ganhando  lou- 
ros como  eximio  historiador,  mas  que,  accusado  e  entregue  á  Santa  Inquisi- 
ção, na  edade  de  setenta  annos,  como  suspeito  de  heresia,  foi  recluso  e  pro- 
cessado, morrendo  pouco  depois  na  sua  cidade  natalicia  de  Alemquer  * —  ab- 
strahindo, digo,  de  homens  como  este,  pôde  dizer-se  que  em  Portugal  não  se 
conhecia  a  Reforma  senão  de  nome. 

O  Humanismo,  precursor  e  companheiro  inseparável  do  movimento  re- 
formador, tinha  ganho  pouco  antes  algum  terreno.  Constantemente  occupada 
com  as  empresas  de  além-mar,  com  sempre  novas  descobertas  e  conquistas, 
e  com  a  sua  consolidação,  alargamento  e  exploração,  a  nação  portuguesa,  tanto 
o  povo  e  os  príncipes  como  os  nobres  e  plebeus,  sonhando  a  monarchia  uni- 
versal, e  planeando  senhorear-se  do  commercio  do  mundo,  não  andava  envol- 
vida nas  luctas  do  século.  E  se  muito  em  segredo  qualquer  desejo  de  novi- 
dades, qualquer  cubica  de  liberdade  religiosa  começava  a  germinar,  lá  vi- 
nha, de  1536  em  deante,  a  mão  férrea  da  Santa  Inquisição,  desarraigando  e 
esmagando  a  planta  exótica  i  Lá  vinha  também  a  Companhia  de  Jesus,  cuja 


1  Crr.  Joaquim  de  Yasconcellos,  Damião  de  Góes,  na  revista  A  Renascença,  de 
p.  133*  a  143'. 
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Ordem,  confirmada  em  1540  pelo  Papa  Paulo  Dl,  depois  de  ganhar  (desde 
1541)^  a  confiança  e  a  yeneração  dos  piedosos  monarchas  de  Portugal,  D. 
João  III  e  D.  Gatharina,  exercia  o  seu  temível  poder  sobre  os  espiritos  pen- 
insulares a  ponto  de  subjugar  as  consciências,  dominando-as  em  absoluto  no 
confessionário  e  nos  institutos  de  instrucç3o,  com  todos  os  meios  disciplina- 
res redigidos  em  systema  cerrado,  para  eliminar  e  afastar  o  que  estivesse  em 
contradição  com  a  doutrina  catholica,  ou  restringisse  o  seu  absoluto  dominio 
sobre  as  intelligencias  portuguesas,  dentro  e  fora  das  fronteiras  I  Missionários 
nacionaes,  capitaneados  por  S.  Francisco  Xavier,  já  tinham  desfraldado  as  ve- 
las, em  abril  de  4541,  para  a  índia,  onde  chegaram  em  maio  de  1542,  depois 
de  vencerem  ventos  contrários  e  calmarias.  • 

§  80. — Estas  succintas  observações  fazem  comprehender  o  motivo  por- 
que o  Poeta  considerou  mais  tarde  o  estado  geral  do  mundo  com  os  olhos  de 
um  Christào  medievo,  egual  em  isso  a  todos  os  seus  conterrâneos,  sem  nunca 
ponderar  que  os  próprios  Portugueses,  pela  descoberta  do  caminho  da  índia 
e  pelas  suas  arrojadas  travessias  por  mares  nunca  de  antes  navegados,  contri- 
buíram effectiva  e  muito  elBcazmente  para  modificar  e  revolucionar  as  condi- 
ções de  ser  dos  negócios  europeus,  dando-lhes  novo  rumo.  Fazem  compre- 
hender a  razão  que  teria  o  Gamões  para  glorificar  e  inaltecer  os  seus  Lusía- 
das  ou  Lusitanos,  como  novos  guerreiros,  que  em  Cruzada  Santa  aforam  di- 
latando a  fé  e  o  Impérios,  ^  levados  não  de  cubica,  mas  só  por 

obediência 
da  Madre  que  no  Céo  está  em  essência^ 

isto  é,  como  filhos  da  Santa  Madre  Egreja  Catholica.  Fazem  comprehender  por- 
que é  que  lança  raios  e  coriscos  contra  os  povos  germânicos,  Allemães  e  In- 
gleses, contra  o  Francês,  já  indigno  do  nome  de  ChristianissímOy  e  contra  o 
Italiano,  por  todos  se  esquecerem  da  missão  sagrada  de  arrancar  a  terra  e 
casa  santa  das  mãos  dos  Infleis ;  porque  é  que  do  movimento  reformador  da 
Allemanha  não  percebe  senão  as  exterioridades,  não  vendo  senão  as  apparen- 
cias,  o  primeiro  resultado  material  que  lhe  arranca  um  brado  de  indignação: 


^  O  Provincial  Mestre  Simão  Rodrigues  instituía  em  Coimbra  o  segando  oollegio  pelo 
modelo  do  primeiro  de  Roma. 
*  Couto  V,  8,  1,  V,  8,  9. 
'  Lusíadas,  i,  i,  2. 
^  LusiadaSy  vn,  i,  7. 
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Vede-los  AlemSes  1  soberbo  gado 
que  por  Uo  largos  campos  se  apascenta, 
do  successor  de  Pedro  rebeliado 
novo  pastor  e  nova  seita  inventa  t 
Vede-lo  em  feas  guerras  occupado 
(que  inda  co  cego  error  se  nSo  contenta) 
nâo  contra  o  superbissimo  Othomano 
nuis  por  sahir  do  jugo  soberano  t  ^ 

S  81. — Esta  critica  exclusiva  e  parcial,  proveniente  das  conjuncturas  da 
época,  não  pôde  nem  deve  causar  espanto.  Camões  é  filho  do  seu  tempo  e  da  sua 
terra,  e  ninguém  n'este  mundo  é  capaz  de  «transpor,  saltando,  a  sua  sombrai. 

É  portanto  justo  procurarmos  em  outro  terreno  as  razões  que  o  des- 
viariam dos  estudos  theologicos.  É  bem  possivel  que  o  enchesse  de  horror  e 
de  repugnância  o  contraste  cruel,  a  falta  de  harmonia  e  concordância  entre 
os  preceitos  ideaes  e  a  crua  realidade  na  vida  dos  clérigos.  O  contraste  era 
n^aquelles  tempos  tâo  publico  e  manifesto,  que  não  só  a  linguagem  chocar- 
reira  e  truanesca  dos  cómicos  fustigava  sem  pejo,  deante  das  summidades  do 
paiz,  os  vicios  e  as  torpezas  da  clerezia, '  mas  também  Gamões  na  sua  epo- 


>  Luiiadas,  vu,  4. 

^  Podia  allegar,  em  prova,  passagens  colhidas  nos  Autos  de  Gil  Vicente,  p.  ex.,  na 
Farça  de  Inez  Pereira,  no  Clérigo  da  Beira,  nos  Fisicoê,  ou  ainda  na  Comedia  de  Rubena. 
Restrinjo-me  comtado  á  citação  textual  (e  não  á  tradncção)  de  um  trecho  característico, 
relativo  a  Coimbra,  tirado  da  Comedia  sobre  a  Divisa  da  Cidade,  representada  em  1527 
na  Lusa  Athenas^  perante  o  Rei  D.  João  lII  e  a  sua  Corte  (Gil  Vicente,  n,  p.  107) : 

Outros!  as  causas  porque  aqui  tém 
08  clérigos  todos  mui  largas  pousadas^ 
e  mantém  as  regras  das  vidas  casadas; 


— que  os  sacerdotes,  que  nSo  tém  ninhada 
de  derigosinhos,  sSo  excommungados. 


Ha  probaUlidades  para  affirmar  que  o  conimbricense  Francisco  de  Si  de  Miranda 
estaria  entre  os  ouvintes.  Que  pensaria  elle  da  acerba  mas  justificada  satjrra  que  o  feria 
em  pleno,  porque  Miranda  e  os  seus  oito  irmãos  eram  filhos  do  cónego  Gonçalo  Mendes 
de  Sá^  caso  aliás  corrente  na  época,  e  que  não  era  considerado  como  pedra  de  escândalo? 
— V.  Braga,  Hiit.  Cam.,  i,  p.  167,  nota  3;  C.  Michâelisde  Vasconcellos^  Sá  de  Miranda, 
p.  m.— Couto,  YH,  7,  7,  o  qual  menciona  de  passagem  que  o  Capitão-mór  D.  João  de  No- 
ronha fora  filho  de  hum  clérigo.  * 

*  O  próprio  GamOes,  como  dramático,  escarnece  dos  mesmos  ridículos  do  NepoHemo  ec- 
clesiastico,  tanto  no  Âvto  âd  Rey  Stíeueo,  acto  i,  scena  5  (entre  Martim  e  o  Criado)  como  no  Pi- 
lodemo,  r,  3. 
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peia  *  lhe  applíca  o  rigor  da  sua  critica,  verberando  os  excessos  e  desvarios 
tanto  dos  ecclesiastícos  como  dos  irreligiosos  frades,  chamando  com  phrases 
austeras,  duras  e  incisivas  a  clerezia  mundanizada  ao  cumprimento  dos  seus 
deveres ! 

Luis  Vaz,  que  via  e  venerava  no  virtuoso  asceta  D.  Bento  de  Gamões  a 
imagem  sublime  da  sincera  reUgiosidade,  faria  certamente  um  rigoroso  exame 
de  consciência,  consultando  os  Íntimos  e  mais  recônditos  segredos  da  sua  ahna, 
a  fim  de  reconhecer,  se  tinha  vocação  ecclesiastica,  se  era  capaz  não  só  de  pa- 
recer e  simular  um  sacerdote,  mas  sim  de  renunciar  à  vida  mundana,  sendo, 
no  estrícto  sentido  da  palavra,  um  cura  e  pastor  de  almas.  Nas  suas  poesias 
n3o  ha  o  menor  vestígio  de  luctas  espirituaes,  tão  próprias  da  juventude  É, 
comtudo,  provável,  que  se  perdessem  muitos  dos  primeiros  versos  do  tempo 
de  Coimbra.  Conservou-se  apenas  uma  carta  em  prosa,  escripta  cerca  de  1550, 
de  Ceuta,  a  um  amigo  de  Lisboa,  da  qual  se  pôde  auferir  que  o  Poeta  pensou 
a  serio  e  maduramente  sobre  a  escolha  da  carreira  que  havia  de  seguir  e  o 
modo  de  vida  que  mais  lhe  convinha.-  O  trecho,  do  qual  sahe  apenas  um  té- 
nue raio  de  luz,  sem  força  para  allumiar  a  escuridão  do  passado,  diz  assim : 
«Tomei  o  pulso  a  todos  os  estados  da  vida  e  nenhum  achei  em  perfeita  saúde, 
porque  a  dos  clérigos,  para  remédio,  a  vejo  tomar  mais  da  vida  que  da  sal- 
vação da  alma ;  a  dos  frades,  ainda  que  por  baixo  dos  hábitos,  tem  uns  ponti- 
nhos, que  quem  tudo  deixa  por  Deus,  nada  havia  de  querer  do  mundo ;  a  dos 
casados,  é  boa  de  tomar  e  ruim  de  sustentar  e  peor  de  deixar;  a  dos  solteiros, 
barca  de  vidas  sem  leme  que  é  ruim  navegação». 

Não  ha  que  duvidar:  o  joven  Luis  Vaz  passou  por  pungentes  luctas  in- 
teriores :  mas  bem  pôde  ser  que  o  raciocínio  posesse  fim  ás  indecisões  só  de- 
pois de  o  coração  se  ter  pronunciado.  É  o  que  parece  indicar  a  seguinte  pas- 
sagem de  um  Soneto: 

Este  amor  que  vos  tciiho^  limpo  e  puro^ 
de  pensamento  vil  nunca  tocado^ 
em  minha  tenra  idade  começado, 
té-lo  dentro  nesta  alma  só  procuro. ^ 


^  Yeja-se:  Lusíadas,  vm,  55,  onde  falia  da  ambição  encoberta  em  pobre  e  humilde 
manto;  ib.,  99,  onde  fere  aquelles  que  interpretam  mais  que  subtilmente  os  textos  e  que, 

dedicados  só  a  Deus  Omnipotente,  corrompem  e  illudem,  com  còr  de  virtude;  ix,  28^  con- 
tra os  que,  devendo  á  pobreza  amor  divino  e  ao  povo  caridade,  amam  somente  mandos  e 
riqueza,  simulando  justiça  e  integridade;  x,  119,  contra  a  frouxidão  insulsa  dos  que  são 
mandados  a  pregar  a  santa  fé;  e  x,  ISO,  onde  a  todos  o  religiosos  em  geral  recommenda 
jejuns  e  disciplina. 

^  Carta  em  prosa  >a  um  amigo,  de  Ceuta». 

^  É  o  primeiro  quarteto  do  Soneto  150. 
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S  88. — Mais  algumas  poesias,  que  devem  datar-se  de  Coimbra,  refe- 
rem-se  retrospectiyamente  á  cidade  académica.  Provam  ellas  que  ao  Poeta 
português,  emquanto  no  primeiro  viço  juvenil,  inspirou  paixão  ardente  uma 
formosa  e  gentil  dama.  Seguia  n*isto  o  fado  commum  dos  verdadeiros  e  ty- 
picos  Portugueses.  A  creança  que  já  no  berço  fora  enfeitiçada  pelas  cantigas 
de  amor  de  sua  ama,  sentia  cedo  arder  nas  veias  o  apaixonado  sangue  lu- 
sitano. 

Inicia  então  as  celebres  Canções  em  que  celebra 

a  testa  d'oaro  e  neve^  o  lindo  aspeito^ 
a  bocca  graciosa^  o  riso  honesto^ 
o  collo  de  erystal^  o  branco  peito.  ^ 

Amores  platónicos,  puramente  ideaes,  sem  duvida,  porque  não  temos  o  di- 
reito de  os  suppòr  diversos  n'um  joven  de  nobres  pensamentos !  Quanto  tempo 
este  primeiro  amor  durasse,  não  o  sabemos.  No  Soneto  que  ainda  agora  alie- 
guei,  jura  que  a  sua  paixão  perdurará,  <plus  forte  que  la  mort»,  mas  isso  são 
exageros  peculiares  do  verdor  da  juventude: 

De  haver  nelle  mudança  estou  seguro^ 
sem  temer  nenhum  caso  ou  duro  fado^ 
nem  o  supremo  bem  ou  baixo  estado^ 
nem  o  tempo  presente^  nem  futuro.  ^ 

E  em  uma  Elegia,  já  levemente  tingida  de  bucolismo,  mas  cuja  trama 
singela  e  desafeitada  lendbra  ainda  o  primeiro  ensaio  do  Poeta  n'aqueUe  gé- 
nero, '  repete-se  a  mesma  promessa,  e  a  mesma  confiança  na  própria  fideli- 
dade e  perseverança : 

Em  minha  fé  segura  me  asseguro^ 
porque  esta^  quando  é  grande^  jamais  erra^ 
se  resultar  d'amor  sincero  e  puro. 

Essa  beldade  santa  me  faz  guerra : 
por  ella  hei  de  morrer^  inda  que  veja 
tomar  o  brando  rio  em  dura  serra. 

Que  cousa  tenho  eu  já  que  minha  seja  7 
Quem  náo  deseja  a  vossa  formosura, 
nâo  pôde  assegurar  que  o  céo  deseja ! 


»  Can^o  I  .*,  v.  2-4. 

^  Ê  o  segundo  quarteto  do  Soneto  ainda  agora  citado. 
3  ftefiro-me  á  Egloga  v  c  feita  do  Auctor  na  sua  jmmcUf. 
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De  que  cu  seiupre  a  deseje^  estae  segura : 
n'estc  desejo  nicu  nunca  mudança 
hão  de  vér  as  mudanças  da  ventura. 

A  vida  tenho  posta  na  balança 
da  gloria  singular^  do  damno  esquivo : 
que  o  perdél-a  por  vós  é  mór  bonança.^ 

83.—  Tres  cousas  ha,  nos  versos  juvenis  de  que  acabamos  de  apresen- 
tar fragmentos,  que  merecem  attençSo. 

Em  primeiro  logar:  a  forma  artística,  italiana,  tanto  da  Canção  como  do 
Soneto,  e  ainda  dos  Tercetos,  porque  todos  empregam  o  hendecasyUabo  jam- 
bico. 

Estas  formas  foram  introduzidas  em  Portugal  e  Iniciadas  em  Coimbra  por 
Sá  de  Miranda,  um  decennio  antes  da  transferencia  da  Universidade.'  Camões 


>  Elegia  XXII,  v.  10-33  quo  principia:  ci4  vida  me  aborrece»,  e  foi  intitulada  pelo 
traductor  allemao  tHoke  Minne»  (Amor  ideal). 

*  Francisco  de  Si  de  Miranda  nasce  em  Coimbra,  no  anno  de  1495,  estuda  Leis  na 
Universidade  de  Lisboa,  em  conformidade  com  os  desejos  dos  pães,  até  tomar  capello  e  lér 
jurisprudência;  freqQenta  os  serões  da  Corte,  poetando  vilancctes  e  cantigas  que  agradam 
e  apparecem  impressas  em  1S16  no  Cancioneiro  geral.  Em  1521  larga  o  logar  (Cfr.  §  65 
da  Introducçao  histórica)  e  encaminha-se  á  Itália,  onde  visita  Miláo,  Veneza,  Florença, 
Roma,  Nápoles  e  a  Sicilia,  relacionando-se  com  Joviano  Pontano,  Giovanni  Rucellai^  Lat- 
taniío  Tolomei,  Jacopo  Sannazaro,  e  outros  génios  illustres.  De  volta  á  pátria  (1526)  es- 
tabelecesse em  Coimbra,  ficando  ahi  de  morada  até  1530  ou  1532,  de  onde  parece  ter  di- 
rigido, em  16X7,  uma  breve  oração  congratulatoria  a  El-Rei  D.  João  III  e  sua  esposa  a 
Rainha  D,  Calharina.  No  inverno  de  1528-1529  faz  as  primeiras  tentativas  para  introdu- 
zir o  Petrarchismo,  compondo  a  MFabiãa  do  Mondego»  em  forma  de  canção  italiana,  es- 
colhendo para  modelo  a  Cansom  de  Petrarca  que  principia  Nella  stagion  cke*l  dd  rápido 
•NcUiui,  e  infelizmente,  para  linguagem  poética,  o  idioma  castdkano.  Dedicou  esta  nova 
poesia  ao  Soberano.  Sâo  obras  da  mesma  época  alguns  Sonetos  e  varias  Egiogas  á  moda 
velha,  realçada,  poróm,  aqui  e  acolá,  por  algumas  estrophes  á  moda  italiana.  A  impor- 
tante innovaçio  ^o  hendecasyUabo  jambico — que  em  Miranda  apparece  ainda  pouco  me- 
lodioso e  fluente,  e  até  duro  e  pesado,  encontrou,  muito  depressa,  admiradores  e  imita- 
dores» sem  que  graves  hostilidades  e  guerras  jriolentas  rebentassem  entre  os  dois  partidos, 
como  aconteceu  em  Hespanha.  Ao  lado  do  velho  estylo  peninsular  em  Redondilbas,  de  que 
o  próprio  Miranda  se  servira  e  continuou  sempre  a  servir-se  com  graça  e  facilidade,  o  es- 
tylo novo  italiano  foi  ganhando  terreno  até  prevalecer  triumphante,  ao  cabo  dedoisdecen- 
nios,  na  lyrica  palaciana,  festiva  e  elevada,  e  na  Epopeia  heróica.  Desgostos  soiBridos  na 
CArte  determinaram  o  Poela  a  abandonar  em  1534  a  vida  aulica,  fugindo  ao  desassossego, 
à$  distracções  e  intrí^^as  e  ;^eu>  naturaes  |vri::o$.  El-Rei  D.  Jiào  (11,  que  estimava  o  Poeta 
e  lho  queria  bem«  fez>lhe  dom  da  Comnieuda  d:is  duas  Igrej;is.  no  Arcebispado  de  Braga, 
perto  da  villa  de  Ponie  de  Lima,  que  servira  de  berço  a  Diogo  Bernardes.  Foi  ahi  que  vi- 
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já  as  maneja  com  admirável  destreza.  ImpOe-se  portanto  como  quasi  certa  a 
supposiçio  que  nSo  seriam  ainda  estes  os  primeiros  versos  que  o  estro  do 
Poeta  fez  brotar  da  sua  alma. 

Em  segundo  logar,  é  notável  a  sua  familiaridade  com  a  lyrica  toscana, 
e  peculiarmente  com  o  Cancioneiro  de  Petrarca.  ^ 

Em  terceiro  logar,  surprehende  a  completa  abstenção  de  ornatos  mytho- 
lógicos,  ^  a  não  contarmos  na  cathegoria  dos  mythologemas  as  personificações 

vea  desde  entio  em  trato  amigável  com  algans  vizinhos,  como  António  Pereira  Marrama- 
qoe,  Senhor  de  Basto;  foi  ahi  que  os  dois  leram  juntamente,  ao  pé  da  Fonte  da  Barroca, 
na  Quinta  da  Tapada,  que  era  propriedade  de  Miranda,  os  Poetas  italianos  Sannazaro  e 
Bembo  e  os  versos  dulcissimos  do  Petrarca  castelhano  Garcilaso,  fallecido  em  1536.  Rela- 
ções lítterarias  e  de  affecto  com  os  dois  irmãos  Manoel  e  Bernardim  Machado  de  Azevedo 
conduziram  em  153(5  ao  casamento  de  Miranda  com  uma  irmã  d*aquelles  fidalgos,  D. 
Briolanja  de  Azevedo.  Durante  aqnelles  mansos  e  quietos  dias  de  sueto  e  liberdade,  quasi 
todos  os  vates  afamados  de  Portugal  acudiram  á  vivenda  de  Miranda  e  ao  Solar  (tdo  Crasto») 
dos  cunhados,  ou  mandavam  em  missiva  Sonetos  e  Epistolas  laudatorias,  prestando  homena* 
gcm  á  musa  nobre  e  ao  caracter  independente  e  integro  do  Poeta. 
Ezceptua-se  apenas  Camões,  o  que  se  poderá  estranhar. 

0  joven  Principe  D.  João,  filho  de  D.  João  Hl,  deseja  vér  as  Obras  do  Poeta  e  re- 
cebe por  três  vezes  copias  de  poesias  dadas  por  promptas.  (Yid.  C.  M.  de  Yasconcellos, 
p.  3-02;  95-208;  261-433).  Adeptos  novos  da  escola  italiana  communicam  ao  Mestre  as 
suas  producções,  pedindo  o  seu  conselho:  António  Ferreira,  Jorge  de  Montemor,  Diogo 
Bernardes,  D.  Manoel  de  Portugal,  Francisco  de  Sá  de  Menezes,  Pêro  de  Andrade  Gamí< 
nha,  André  Falcão  de  Resende.  Mas  o  sol  da  vida  de  Miranda  já  declinava:  pungentes  sau- 
dades o  levaram  á  cova  antes  de  tempo.  A  18  de  abril  de  1553  lá  cabia  em  Ceuta,  ás  lan- 
çadas dos  Mouros,  o  seu  filho  primogénito  Gonçalo  Mendes,  com  apenas  dezaseis  annos, 
camarada  e  companheiro  de  armas  de  António  de  Noronha,  o  amigo  de  Camões,  que  só 
contava  um  anno  a  mais.— Em  1554  fechava  os  olhos  um  sen  admirador,  o  Príncipe  real, 
a  esperança  da  pátria.  A  esposa,  magoada  da  perda  do  filho,  adoece  e  morre  em  1555. 
Bl-Rei,  que  o  protegia,  segue  ao  cabo  de  breve  termo  ao  filho  que  o  precedera  (1557). 
Mais  um  anno  e  o  Poeta  descança  onde  já  repousava  D.  Briolanja,  na  egrejinha  de  S.  Mar* 
tinbo  de  Carrazedo  do  Bouro. — Gfr.  Braga,  Quinhentisías,  p.  1-135,  eC.  M.  de  Vascon- 
cellos,  Sá  de  Miranda,  p.  i-cxxxvi. 

1  Y.  Storck,  IV,  (f.  313-314,  Commentario  á  Canção  1.'.* 

^  Este  facto  pôde  também  ser  ai  legado  como  prova  de  que  o  joven  Camões  nao  com- 
pôs  a  Ekgia  da  Paixão^  nem  o  Soneto  dedicatorio  que  ^  acompanha. — Cfr.  §  87  d*esta 
Vida. 

*  Riaminando  esta  Canção^  por  elle  considerada  como  uma  das  primeiras^  talvez  a  pri- 
meira que  Gamões  escreveu,  ainda  em  Coimbra,  á  sua  dama,  o  illustre  Commentador  demon- 
stra ahi  que^  quanto  á  forma,  é  uma  imitação  da  Canção  xvi  de  Petrarca,  do  cyclo  Vita  di  Laura, 
mas  que,  o  imitador  modificou  levemente  o  eschema  escolhido,  embellezando-o  comi  uma  trans- 
ferencia de  rima:  ahc  abe  ede  deff,  em  logar  de  abe  abe  eddeeff. 
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do  Amor,  da  Fama  e  da  Fortuna,  que  parecem,  e  sSo,  çgualmente  naturaes 
entre  os  povos  românicos,  como  entre  os  AUemies  os  symbolos  medievaes  da 
Frtm  Mitme,  Méiáe  e  Sadde.  * 

%  84. — Essas  particularidades  são  significativas  e  dignas  de  prender  a 
nossa  attenção  por  alguns  minutos. 

Até  á  data,  em  que  Miranda  limou  os  seus  primeiros  hendecasyllabos  jam- 
hum  (1528-1529)  e  desde  o  findar  da  escola  provençal,  tinham  tido  o  do- 
minio  quasi  absoluto  na  poética  portuguesa,  tanto  nas  quadras  e  nos  roman- 
ces populares,  como  nas  composições  palacianas,  os  versos  trochaicos,  de  me- 
dida curta  (isto  é,  de  oito  ou  seis  syllabas),  acompanhados  de  alguns  guia- 
dos de  só  quatro,  n'uma  palavra,  o  verso  de  redondilhay  para  usarmos  o  termo 
technico.  As  modinhas  velhas,  especialmente  peninsulares,  que  tinham  pre- 
valecido também  em  Coimbra,  encantaram  toda  a  nação,  tanto  a  corte  como 
a  plebe,  p.  ex.,  nas  farças  e  comedias  de  Mestre  Gil  Vicente.  Já  contamos 
como  em  1526  um  terremoto  fizera  fugir  os  monarchas  e  os  aulicos  de  Lis- 
boa para  Coimbra,  e  como  nos  annos  seguintes  a  peste,  que  ia  desolando  a 
capital  e  as  margens  do  Tejo,  occasionara  outra  segunda  fugida.  *  El-Rei  e  a 
Rainha,  e  o  seu  séquito  palaciano,  não  encontraram  na  cidade  do  Mondego 
su£Bcientes  entretimentos  e  distracções.  Faziam-lhes  falta  as  bellas  caçadas 
nos  parques  reaes  de  Almeirim:'  eia  por  que  procuravam  compensação  em 
representações  dramáticas.  Gil  Vicente,  o  creador  da  comedia  nacional  [c.  1475 
c.  1536],  ^  veiu  a  Coimbra,  de  Santarém  onde  vivia  então,  como  já  viera  em 
1526.  A  primeira  vez  trouxera  comsigo,  e  fizera  representar  (conforme  a  Dis- 
dascalia  ^  o  ensina)  nas  salas  do  Paço  a  Farça  das  Almocreves.  Talvez  ainda  re* 
petisse  outras  peças  velhas,  já  anteriormente  representadas.  Em  1527  compôs 
um  drama  de  occasião,  a  Comedia  sobre  a  Divisa  de  Coimbra,  ^  isto  é,  sobre 


1  Gfr.  §  48. 

'  V.  Braga,  HisL  Com.,  i,  p.  63,  e  G.  M.  de  Vaâooneellos,  SáieÈKranda,  p.  792. 

'  Braga,  ThêíUro  Portuguêz,  i,  p.  1-198. 

«  Ga  Vicente,  m.p.iOl** 

Ub.ii,p,  105-136.*** 

*  Frou  Mirme  é  a  personificação  do  Amor  (Uebe  ou  MitmeJ  que  em  allemflo  é  feminino, 
e  apparece^  portanto,  na  figura  de  uma  bella  e  gentil  donna. — Mddê  ou  frcu  ikldê  ó  a  fama ; 
Sakdê  ou  frou  Sadde,  madama  Fortuna,  Todas  as  três  palavras  sito  mittelhotkdeuiêdi  e  per- 
tencem ao  vocabulário  dos  Trovadorei  ou  Mnnetinger. 

**  «Esta  seguinte  farça  foi  feita  e  representada  ao  muito  poderoso  e  excellente  Rei  D.  JoSo, 
o  terceiro  em  Portugal  deste  nome,  na  sua  cidade  de  Coimbra,  na  era  do  Senhor  de  18S6». 
***  «Comedia  representada  ao  muito  alto  e  poderoso  e  nSo  menos  cbristianissimo  Rei 
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o  antigo  brasio  do  municipio  conimbricense,  em  congratulação  e  louvor  dos 
emblemas  (Princesa,  Leão,  Serpente  e  Dragão)  que  compõem  o  escudo  da  ci- 
dade. Foram  estas  representações  que,  fructificando  no  espirito  de  Sá  de  Mi- 
randa, determinaram-n'o  a  empregar  d'ahi  por  deante,  em  logar  das  curtas 
redondilhas  rimadas  e  da  mistura  heterogénea  dos  dialectos  vulgares  da  Pe- 
nínsula, a  simples  prosa  pátria  em  phrases  cultas,  ou  seja  em  português  cas- 
tiço e  palaciano,  creando  no  seu  primeiro  drama  em  cinco  actos,  0$  Estran- 
geiros,  ^  uma  imitação  da  comedia  clássica  italiana. 

§  86. — Pôde  assentar-se,  sem  receio  de  claudicar,  que  tanto  os  profes- 
sores como  os  escolares  traziam  ainda  na  mente  as  formas  peninsulares  como 
obrigatórias  e  indispensáveis  para  todos  os  versos  em  idioma  pátrio,  quando 
a  Universidade  mudou  das  margens  do  Tejo  para  as  do  Mondego  (1537).  A  cor- 
rente caudalosa  de  poesia  nacional  que  vinha  de  longe,  encontrava-se  agora 
na  Lusa-Athenas  com  as  aguas  de  um  Helicon  novo.  A  reforma  italiana,  ini- 
ciada por  Miranda,  talvez  já  tivesse  ganho  adeptos  entre  os  collegiaes  de  Santa 
Cruz,  pois  já  decorrera  uma  década  desde  os  primeiros  ensaios,  que  pouco  se 
multiplicaram.**  Foi  comtudo  nas  Escolas  Geraes  que  a  mocidade  académica 
resolveu  a  contenda  entre  os  dois  partidos,  decidindo-se  pela  innovação,  isto  é, 
adoptando  o  hendecasyllabo  estrangeiro  e  o  classicismo  itahano. 

O  elemento  nacional  ficou  vencido  e  teve  que  ceder  o  campo. 

Aconteceu  portanto  em  Portugal,  ou  antes  na  sua  Universidade  de  Coim- 
bra, na  primeira  metade  do  século  xvi,  o  que  occorreu  na  Allemanha,  e  em 
especial  em  Goettingen,  na  ultima  metade  do  século  xvui,  com  apenas  uma 
differença:  os  meridionaes  realizaram  rápida  e  definitivamente,  com  ardor  pe- 
ninsular, o  que  os  Allemães  poseram  em  pratica  pausadamente,  sem  unanimi- 
dade de  parecer,  e  por  pouco  tempo.  Cá  e  lá  o  classicismo  ficou  victorioso: 
na  Allemanha,  o  antigo;  em  Portugal,  o  italiano.  Talvez — (ou  digamos:  com 
certeza) — os  collegiaes  e  estudantes  de  Coimbra  cantassem  e  continuassem  a 
cantar  inter  pocula  as  velhas  melodias  populares,  inventando  até  textos  no- 


^Y.Sáie  Miranda,  ed.  1898,  fl.  163'-184'.« 

D.  Joáo^  3.*  em  Portugal  deste  nome^  estando  na  sua  muito  honrada,  nobre  e  sempre  leal  ci- 
dade de  Coimbra.  Na  qual  comedia  se  trata  o  que  deve  significar  aquella  Princesa  LeSo  e  Ser- 
pente e  Cálix  ou  Fonte  que  tem  por  divisa :  e  assi  este  nome  de  Coimbra  donde  procede^  e  assi 
o  nome  do  rio^  e  outras  antiguidades^  composta  em  louvor  e  honra  da  sobredita  cidade.  Feita 
e  representada  na  era  do  Senhor  de  1527». 

*  Ha  edição  anterior^  hoje  raríssima^  de  1569  (Coimbra^  Jo2o  Barreira). 
*  *  Sá  de  Miranda  escreveu  pouco  depois  de  1527  a  Canção  á  Virgem;  em  1535  o  Andrei; 
entre  1535  e  1538  as  Eglogas:  Mia,  EneatUamerUo,  e  EpUalamio;  em  1537  o  Nemoroêo,  além 
de  vários  Sonetof . 
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▼08,  BO  mesmo  género  e  estylo,  e  na  toada  das  modinhas  mais  predilectas, 
porque  as  formas  entSo  novas  não  se  prestavam,  nem  ainda  se  prestam,  nem 
muito  nem  pouco,  em  lingua  alguma,  tanto  em  italiano  como  em  bespanhol 
ou  portngute,  ao  bel-canto,  partilhando  a  sorte  das  Odes  dassicas  da  Alie- 
manha,  de  Klopstock  e  dos  seus  apóstolos. '  Mas  a  lyríca  erudita,  ou  culta,  a 
lyrica  dos  doutos  humanistas,  avassalou  os  Académicos. 

Em  Coimbra  poetizava-se  d'ora  em  deante,  quasi  exclusivamente,  se  nio 
exclusivamente,  em  hendecasyllabos ;  mas  o  intruso,  estrangeiro  verso  nSo  con- 
quistou filo  depressa  as  boas  graças  do  paço  real  e  da  sociedade  aulica  e  ele- 
gante de  Lisboa.  Vemos  que  na  corte,  nos  serões  do  paço,  em  que  os  bailes, 
a  musica  e  os  jogos  de  espirito  formavam  o  principal  entretímento,  a  redon- 
dilha  nacional  da  escola  velha  continuou  a  reinar,  favorecida  pelas  damas.* 

Não  ha  uma  única  poesia  de  Gamões  em  estylo  nacional  que  se  possa  da- 
tar, com  sombra  de  direito,  dos  tempos  de  Coimbra.  Eu,  pela  minha  parte, 
tenho  por  certo  que  não  a  cultivou.  Só  mais  tarde,  em  Lisboa,  frequentando 
os  círculos  fidalgos  da  capital,  recordou  as  melodias  velhas,  com  que  a  ama 
amenizara  a  sua  infância  e  as  cantigas  festivas  que  os  coros  alegres  dos  com- 
panheiros tinham  entoado  em  Coimbra,  em  excursões  communs  ou  em  banque- 
tes entre  correHgionarios,  começando  então  a  pagar  também  o  seu  tributo  de 
patriótica  admiração  á  musa  indígena,  em  cantigas  deliciosas, '  vilancetes  pas- 
toris, endechas  cheias  de  graça,  impregnadas  do  sabor  da  terra  natal. 

S  86. — Feita  esta  restricçio — expressamente  o  declaro — poderei  estar 


1  Goethe  utilizou  uma  anica  vez  um  metro  clássico  (de  Horácio  e  Klopstock)  para  uni 
lexto  destinado  a  ser  cantado  ao  som  de  uma  melodia  já  existente,  acaso  sem  ter  consciên- 
cia dará  da  forma  que  empregava.— O  aliudido  Ued  tem  o  titulo  de  O  Preiente  (Cêgen* 
wart);  o  seu  metro  é  o  Archãochium  frimum,  composto  de  hexaroetros  e  meios  pentame- 
tros  que  se  revezam ;  a  melodia  é  de  Berger ;  a  occasião  qae  o  levou  a  escrever  aquella  sin- 
gular composição  foi  ouvir  cantar  em  1813  o  Lied  de  Ueltzen:  ^Namen  nennen  dich  nicht» . 
Inspirado,  improvisou  immedíatamente  a  Ode: 

Alies  ktindet  dich  anf  Erscheinet  die  herrllche  Sonne^ 

íolgst  du^  80  hofflch  es'bald. 
Trittst  du  im  Garten  hervor^  so  bist  du  die  Rose  der  Rosen^ 

Lilie  der  Lilien  zugleicb^  etc.  etc. 

>  Gfr.  Braga,  Curso,  p.  213-214. 

'  Foi  Lope  de  Vega  qaem  disse :  ^Maravillosas  son  Uu  ê$ta$icia$  dd  exeeUenie  por- 
tuguês Camões,  pêro  la  mejor  no  yguala  a  eus  mismas  redoniillas^. —  (Gfr.  Braga,  Fio- 
reeta,  p.  xvi  e  xvii).  Qaem,  lendo  tal,  n2o  pensa  immediatamente  na  pérola  de  toda  a  poe- 
sia :  c8dM(M  rios  que  «ão>? 
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de  accordo  com  Theophilo  Braga,  que  diz:  cPela  leitura  das  Obras  de  Gamões 
descobre-se  logo  duas  educações  distinctas,  com  um  espirito  até  certo  ponto 
contradictorio,  e  tendendo  o  mais  forte  como  auctoritario  a  abafar  o  que  era 
simplesmente  sentimental.  É  um  o  espirito  clássico y  o  outro  o  espirito  nacio- 
nal. Este  ultimo,  apesar  de  todos  os  esforços  tentados  pela  pedagogia  do  sé- 
culo XYi,  não  pôde  ser  de  todo  obliterado  na  sua  alma.  Transpira  a  cada  passo 
nas  innumeras  allusões  aos  romances  do  povo,  nos  anexins  vulgares,  na  forma 
de  Auto,  usada  nas  suas  tentativas  dramáticas,  e  principalmente  no  conheci- 
mento da  poesia  intima  das  lendas  da  historia  de  Portugal,  que  elle  soube  tão 
bem  aproveitar  na  estructura  dos  Lusíadas.  Esta  educação,  absolutamente  des- 
conhecida em  Ferreira  (1528-1569)  e  em  Caminha  (1520-1589),  fez-se  de  um 
modo  natural  e  simples,  no  tempo  da  boa  soltura  das  margens  do  Mondego, 
antes  de  trocar  a  língua  portuguesa  pelo  uso  quotidiano  do  latim  nas  escolas 
de  Santa  Cruz.  Esta  educação  é  que  lhe  deu  o  sentimento  da  nacionalidade  e 
o  tomou  o  palladio  do  nome  de  Portugal,  por  elle  ainda  lembrado  na  his- 
toria».* 

§  87. — Além  das  poesias  em  hendecasyllabos,  que  mencionei  ha  pouco, 
é  costume  coUocar  mais  algumas  obras  no  tempo  do  tirocinio  conimbricense: 
um  poema  bastante  extenso  em  tercetos,  chamado  Elegia  da  Paixão  ou  de 
Sexta  Feira  de  Endoenças,  •  e  o  respectivo  Soneto  dedicatorio,  dirigido  a  um 
innominado  dignatario  ecclesiastico. '  Juromenha — o  primeiro  editor*  e  com- 
mentador^  de  ambas  as  poesias — extrahiu-as  do  Cancioneiro  de  Luis  Franco. 


^  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  72.^Cfr.  Curso^  p.  137,  onde  diz  que  fCa  medida  ve- 
lha] foi  em  geral  a  primeira  maneira  dos  grandes  poetas  quinhentistas».  Impossível  con- 
cordar, com  relação  a  Gamões  1  Ninguém  o  provará.  Tal  evolaçao  poética  estaria  em  eon- 
tradic^  com  o  sen  desenvolvimento  geral. 

^  Joromenha,  iii,  p.  255;  Braga,  i,  p.  91.— A  Elegia  conta  349  linhas.  * 

^  Soneto :  A  ti  Senhor  a  quem  as  sacras  Musas. 

^.Jaromenha,  n,  p.  175,  Soneto  n.""  349,  e  m,  p.  255,  Elegia  xxix. 

^  Será  bum  reler  Juromenha,  i,  p.  19-21,  e  comparar  ii,  p.  498.  No  volume  ni,  a 
p.  516,  diz:  cEsta  Elegia  é  escripta  no  estylo  da  Lamentação  á  morte  de  Christo,  de  San- 
nazaro;  é  obra  sem  davida  do  tempo  em  que  cursava  os  estudos  em  Coimbra  e  por  isso 
das  primeiras  cousas  que  escreven.  Distingue-se  por  certa  vangloria  em  mostrar  erudigao, 
e  revela  os  conhecimentos  que  havia  adquirido  n*aqnella  universidade  em  todos  os  ramos 

*  Isto  é,  com  versos  a  mais  do  que  contam  as  Elegias  mais  extensas  de  CamOes^  o  qual 
dedicou,  de  resto^  ao  mesmo  assumpto  uma  Elegia  mais  curta,  de  i93  versos  (Á  Paixão  de 
Chritío  Nomo  Senhor)  ^usá  beUo  «estudo»^  inspirado  talvez  por  Sannazaro,  (De  m^rte  Christi 
Domni  aã  mortales  lamentatio),  como  Storck  indica  no  seu  Commentario^  ni,  p.  303. 
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Braga  admíttiu-as  nas  Obras  Completas  ^  e  tentoa  eluddá-las  na  Vida  e  His- 
toria de  Camões.  *  Ambos  as  attribuem  ao  Poeta  sem  vadllar,  apesar  de  não 
irem  acon^anhadas,  no  albmn  poético  de  Luis  Franco,  de  rubrica  alguma 
que  manifestasse  aos  epígonos  quem  fora  o  autor  e  quem  o  Mecenas  das  poe- 
sias. Não  havendo  mais  fonte  alguma  a  que  recorrer,  faltando  portanto  ar- 
gumentos exteriores  para  a  decisão  sobre  se  Camões  as  escreveu,  temos  que 
empregar  a  argumentação  por  indidos  intrinsecos. 

Anteriormente  julguei  não  dever  affirmar  nem  negar  a  justiça  da  hypo- 
ttiese  de  Juromenha  e  Braga. '  Hoje  digo  que  essas  poesias  devem  ser  reti- 
radas das  Obras  camonianas,  emquanto  não  se  apresentarem  provas  da  sua 
authentícidade.  Por  ora  não  se  aUegaram  razões  de  peso  que  validassem  a 
attribuição,e  acho  que  nunca  serão  adduzidas,  porque  não  existem  na  Elegia 
e  menos  ainda  no  Soneto.  A  erudição  accumulada  em  ambas  as  poesias,  a 
agglomeração  de  mythologemas  pagãos,  e  de  theorias  christãs^  que  se  en- 
contra também  mais  tarde  nas  Rimas  de  Camões  e  no  seu  Poema  heróico,  não 
podem  servir  de  testemunho  a  favor  d'ella.  Esta  agglomeração  é  de  tal  modo 
inherente  e  característica  de  todas  as  poesias  da  Renascença  em  geral  e  em 
espedal  da  poesia  portuguesa,  que  não  ha  um  único  vate  clássico,  quer  em- 
pregasse o  romance  Yulgar,  quer  se  servisse  da  lingua  latina,  que  dispensasse 
em  poemas  profanos  ou  sacros  os  taes  enfeites  e  effeitos  desencontrados,  que 
repugnam  bastante  ao  nosso  sentir  moderno.  Mas,  é  forçoso  accentuá-lo,  nos 
Lusíadas  o  Poeta  estabeleceu  limites  fixos  para  infiltrações  mythologicas, '  que 
nunca  transpõe,  como  mostrarei  mais  tarde.  E,  o  que  importa  mais  ainda,  os 


da  seiencia;  ó  além  d^sso  repassada  de  sentimentos  religiosos  e  de  extrema  companc^ 
pela  tragedia  sagrada  que  libertoa  o  género  bunano,  eommemorada  pela  Egreja  em  sexta- 
feira  maior,  dia  em  qne  esta  poesia  parece  ter  sido  recitada  pelo  Poeta.  Ê  também  para 
notar  o  exaltado  enthasiasmo  de  que  já  se  achava  possnido,  em  annos  tão  tenros,  por  Ho- 
mero e  Yirgilio. . .  Foi  feita,  eomo  diz,  á  sombra  de  om  freixo,  e  ó  acompanhada  do  so- 
neto dedicatorio  que  eu  sapponho  dirigido  ao  sen  tio  D.  Bento  de  Gamões,  prior  de  Santa 
Gnu  de  Coimbra.  Vem  no  manoscripto  de  Lais  Franeo». 

>  Ed.  Braga,  i,  1,  Soneto  305  (p.  164,  e  i,  3,  Elegia  xxv  (p.  91). 

^  Braga,  HUt.  Cam.,  i,  p.  85-86  e  400. 

'  Storck,  III,  p.  322,  e  n,  p.  434. 

*  A  poesia  portogaósa  no  secalo  xv  ostentava  numerosos  adornos  mythologicos.— - 
V.  Braga,  Poetas  Palacianos,  p.  57-63.* 

^  Gfr.  §  226  d'esta  Vida  e  em  especial  a  nota  1.' 


•i^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^/^ 


*  Os  copiosos  exemplos  que  Braga  extrshiu  do  Cancioneiro  de  Resende^  e  podiam  ser 
triplicados^  dariam^  catalogados^  margem  a  muita  nota  interessante  e  a  muita  rectificação 
curiosa. 
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exagerados  ornajnentos  de  mythología  greco-romana,  empregados  nas  poesias 
em  questio,  estio  em  opposiçio  direcia  e  aberta  com  a  desafeitada  singeleza 
e  a  phraseologia  chi  das  produccQes  autbenticas  que,  sendo  legitima  proprie- 
dade de  Camões,  datam  do  tempo  de  Coimbra.  N'éllas  apparecem  apraas,  como 
já  observei,  o  Deos  menino,  Amor,  a  Fama  e  a  Fortuna,  palavras  portuguesas, 
cuja  significaçio  directa  explica  e  motiva  plenamente  o  sentido  figurado  e  fi- 
gurativo, em  que  os  poetas  os  «npregam. 

Nas  peças  apocrypbas,  pelo  contrario,  apresentam-se  em  longa  fileira 
mais  de  dncoenta  nomes  e  reminiscências  clássicas.  Temos  na  Elegia:  Delio 
(ApoUo),  Amphrisío,  as  Nympbas,  Cypro,  as  nove  irmis  (as  musas)  e  seu  pae 
(Jove,  mas  o  poeta  anonymo  quer  que  seja  Apollo,  o  Musagetes),  a  Fonte 
(Hippocrene),  o  Lethe  (ou  Letes),  Timbreo  (Apollo),  Phebo,  Daphne,  Hespe- 
ria,  Thetís,  Xanto,  Galathea,  Clio,  Panopeia,  Dorís,  Phaeton,  Cycnos,  Eolo, 
Zephiro,  Favonío,  Naií  (e  nio  Ciais),  Flora,  Touro,  Aquário  e  Pisds  (constel- 
la0es  do  Zodíaco),  Vénus,  Europa  (filha  de  Agenor),  Pelion,  Hemo,  Ossa, 
Pindo,  Atlante  (filho  de  Japeto),  Júpiter,  os  de  Phlegra,  a  barca  de  Acheronte, 
(ou  Caronte),  Hírcania,  Cerasta,  Aspe,  Basilisco,  Dipsarta,  Lybia,  Thrada,  Gre- 
da, Colchos,  Scythía,  Sparta,  Hecate,  Virgílio,  Homero. — E  nas  quatorze  li- 
nhas do  Soneto:  as  Musas,  a  fonte  delia  ou  caballina,  Medea,  Circe  e  Medusa! 

Esta  desmedida  erudiçio,  de  que  o  auctor  faz  alarde,  susdta  suspeitas. 
As  minhas  duvidas  crescem  ainda  quando  considero:  1.^)  que  a  Elegia  se  di- 
rige nio  a  uma  única  e  determinada  pessoa,  mas  a  qualquer  leitor;^  2.*)  que 
o  verdadeiro  assumpto  é  o  Pão  da  vida;  ^  e  que  a  obra,  precedida  do  Soneto, 
foi  mandada  a  um  dignatarío  ecclesiastíco  (D.  Bento  de  GamSes,  segundo  Ju- 
romenha  e  Braga),  somente  a  fim  de  elle  a  lèr  e  examinar,  enundando  de- 
pois o  seu  juizo  critico ; '  3.*)  que  algumas  ideias  e  o  teor  de  alguns  tercetos 


^0  ver8o236^dix:  Uàtm  que  lendo  t^  egta  Ekgia^Quero^ pergm^ar  e^^ 

s  Versos  334-339 

Recebe,  pão  da  vida,  este  pequeno 

saerifieio  de  mim,  á  sombra  eseripto 
de  hmn  alto  freixo  deste  valle  ameno. 

E  dá-me  tanta  graça  e  tanto  espirito 
para  qne  sempre  louve  qual  espero 
o  teu  saber  profundo  e  infinito.** 

'  Braga  opina  (Hi$í.  Cam.f  i,  p.  85)  que  a  primeira  aposirophe  da  poesia  se  dirige 
ao  Prior  Geral  de  Santa  Gnu,  o  presomptivo  destinatário  da  Elegia t  Qaer-me  parecer 

*  C^.  271,  «Pois  olha,pMea(lort,.etc.,  e  383,  «Dizei,  dizei,  moriaet». 
••O  poeta  apostropha  em  pittoresca  mixtura  ora  o  Qiristo,  ora  a  Virgem,  o  Padre  Nosso, 
as  Musas ;  ora  o  Sol,  ou  antes  Phoibos  Apollon,  o  Leitor,  os  peeeadores,  os  mortaes,  o  mundo, 
o  mar,  a  terra,  o  céo,  os  ventos,  os  montes,  as  plantas  e  as  feras. 
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faasrai  suppór  que  a  Elegia  fôra  composta  em  terras  de  Ultramar,  talvez  na 
Africa,  *  ficando  d'este  modo  eliminada  a  hypothese  dos  tempos  em  que  Ga- 
n^s  estudava  em  Coimbra,  e  eliminado  D.  Bento  (f  em  4547)  como  desti- 
natário e  juiz;  4.^)  que  os  tercetos  finaes*  quadram  melhor  a  um  religioso, 
dotado  de  talento  poético,  do  que  á  penna  do  estudante  Luis  Vaz. 

E  se  o  auctor  exprime  no  Soneto  receio  sobre  a  aceitação,  que  os  seus 
versos  teriam  da  parte  do  prelado,  a  quem  os  remettia, '  este  receio  mal  po- 
dia dizer  respeito  á  forma  da  Elegia,  isto  é,  ao  novo  hendecasyllabo  e  aos  ter- 
cetos, como  Braga  opina,  ^  mas  era  justificado  quanto  á  sublimidade  do  as- 
sumpto, à  sagrada  Paixão. 

S  88. — Durante  os  estudos  de  Coimbra  (conduidos,  segundo  Jurome- 
nha,^  em  1542  ou  4543),  ou  mais  vagamente  ainda,  durante  a  sua  moci- 
dade,* ou  mesmo,  se  aceitarmos  uma  hypothese  de  Braga,'  já  no  anno  de 
4539,  e  portanto  na  tenra  edade  de  quatorze  annos,  é  que  CamOes  traduziu 
e  conmientou  os  «TWumpAa»»  de  Petrarca  1*  Esta  inútação  poética,  feita  verso 


qoe  ninguém  partilhari  esta  interpretação,  depois  de  ler  o  principio  e  o  fim  da  invocação 
a  DeliOy  oa  Tymbreo,  isto  é,  a  Phoibos  Apollon  (v.  4-18) : 

Divino  almo  pastor^  Delio  donndo^ 
a  qoem  de  Amphiysio  já  viram  os  prados 
goardar  fonnoso,  rico  e  branco  gado! 

Por  qne  cansa,  me  dize^  almo  Tymbreo^ 
p  céo  resplandecente  hoje  cobriste 
de  tio  mal  assombrado  e  negro  vóo  t 

1  Versos  247,  2S6,  277  e  seg. 

>  Versos  340-349. 

'  Verso  43  c&  for  de  ti  notado  de  atrevido^, 

^  Hi$$.  Cam.y  i,  p.  87. 

^  Juromenha,  i,  p.  25. 

*  Juromenha,  v,  p.  438. 

^  Braga,  Bi$t.  Com.,  i,  p.  87-99  e  400.  A  pag.  240  Braga  affirma  que  a  tradncçao 
e  o  Gommentario  foram  feitos  entre  o  anno  de  4545,  em  que  Nostradamos  publicou  as 
Biograpbias  dos  trovadores,  (mas  em  que  Camões  ainda  não  nascera)  e  o  de  4553,  em  qne 
o  Commentador  Getuddo  fez  imprimir  as  suas  Glosas.  Porquê?  Porqne  o  anonymo  portn- 
goès  se  refere,  nominalmente,  ao  tal  Gesualdo  (\\  Jnromenha,  v,  p.  447)  eás  soas  glosas. 
De  onde  resnlta— para  mim — inquestionavelmente,  qne  os  Gommentarios  em  portognés 
{oram  escriptos  dapoit  de  i6S3 ! 

*  V  Trtumphos  de  Francuco  Peirarcka» :  Tradocçâo. 
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a  verso  nos  rhytmos  do  original,  ou  seja  em  €terze  riniêt,  foi  por  Jormne- 
nha  encontrada  anonyma  em  mn  manuscripto'  (que  elle  suppSe  ser  do  secolo 
vm)  e  attríbuida  ao  nosso  Poeta,  ^  o  qual  passa  aos  olhos  d'esse  erudito  tam- 
bempor  auctor  dos  conunentarios  egualmente  anonymos,  que  a  acompanham, ' 
A  Yersio  e  as  extensissimas  ^osas  ficaram  incompletas:  só  alcançam  até 
ao  meio  do  Tritmpho  da  Fama,  isto  é,  até  ao  verso  33Mo  capitulo  m,  care- 
cendo do  remate.  Faltam  totalmente  os  dois  últimos  Tríumphos,  do  Tempo 
e  da  Divindade.  ^  A  penúltima  (32.*)  phrase  da  translaçio  portuguesa  está  in- 
completa, e  no  Triumpho  do  Amor  ha  um  salto  de  três  versos  (167-169  do 
cap.  ui)  tanto  no  texto  como  nas  explicações  em  prosa,  signal  certo  de  como 
o  interprete  nem  sempre  recorria  ao  original  italiano  durante  o  seu  trabalho 
de  exegese. 

A  lição  portuguesa  é  muito  imperfeita :  os  versos  estio  a  núudo  errados 
e  s§o  um  tanto  toscos  e  coxos ;  o  vocabulário,  em  geral  archaico,  nem  por 
isso  vem  isento  de  alguns  neologismos  arrojados.  Juromenha^  apresenta  exa- 
ctamente estas  qualidades,  ou  estes  defeitos,  como  outras  tantas  razões  que 
devem  fallar  a  favor  do  joven  Gamões  como  auctor.  Eu,  comtudo,  nio  posso 
considerar  concludente  a  sua  argumentação.  Sigo  antes  a  opinilo  inteiramente 
opposta  do  innominado  amigo  de  Juromenha,  cde  máxima  competência  em 
assumptos  de  litteratura»,  a  quem  o  celebre  camonista  mostrou  a  traducção 
desconhecida,  explicando-lhe  o  seu  parecer.* 

As  duvidas,  suscitadas  em  mim  pelo  texto,  engrossaram  ainda  á  vista 
do  commentario.  Ouvirmos  õ  Gamões  dissertar  acerca  de  Petrarca,  seria 
summamente  importante,  e  qualquer  commentario  português  que  datasse  da 
primeira  metade  do  século  xvi,  mesmo  sem  ser  de  Gamões,  offereceria  um 
certo  interesse.  Mas  nem  esta  circumstanda  se  dá,  por  mais  que  Braga  tente 
provar  que  sim,'  firmando-se  em  algumas  passagens.^  E  ainda  que  alguém 
quisesse  aceitar  como  vaHda  a  demonstração  de  Braga,  restava  ainda  explicar 
como  é  que  as  c  Obras  Gompletas»  de  Gamões  não  offerecem  o  minimo  vestí- 
gio dos  largos  estudos  que  o  ignoto  traductor,  ou  antes  commentador  de  Pe- 


1  Cfr.  Juromenha^  u,  p.  xv  (oo  antes  xiv-xvi)  e  vol.  v,  p.  437-451. 
>  Joromenha»  v,  p.  5-61. 
» Ib.,  v,  p.  63-215. 

^  A  somma  do  qoe  falta  dá  378  versos :  88  do  c  Triumpho  da  Fama»;  145  do  c 
pko  do  Tempo»,  e  mais  145  do  «  Triumpho  da  Divindade» . 
^  Jaromenha,  v,  p.  437  e  seg. 

•  Ib.,  p.  442. 

^  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  87-99. 

•  D).,  p.  340-347. 
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trarca  dedicou  aos  romances  do  cyclo  bretão '  e  ás  biographias  dos  trovado- 
res provençaes.* 

S  89. — Voltemos,  depois  d'esta  pequena  digressio,  ao  indiculo  da  Vida 
do  nosso  poeta  t  Não  sabemos  com  certeza,  se  D.  Bento  de  Gamões  tentou  in- 
fluir sobre  o  sobrinho  quanto  à  escolha  de  uma  carreira,  ou  se,  desiUudido  e 
magoado,  abandonou  o  joven  prófugo  á  sua  sorte,  nem  se  Luis  Vaz  interrom- 
peu por  este  motivo  os  estudos  académicos,  resolvendo  sabir  da  cidade  pátria 
para  eleger  outro  novo  modo  de  vida.  Só  uma  supposição  me  parece  acertada 
e  provável :  que  o  tio  soffreou  a  sua  indisposição  e  que  o  sobrinho  guardou, 
reconhecido,  no  intimo  do  peito  affectuosas  lembranças  do  bondoso  mentor  e 
amigo  paternal.  Julgo  reconhecer  uma  miniatura  do  nobre  e  sincero  sacerdote 
n'uma  canção  do  Poeta  (por  mim  intitulada  €Re8ignaçã09y  cuja  forma  estro- 
phica  merece  especial  attenção,  por  ser  invenção  de  Gamões,  e  um  singular 
compromisso  entre  as  escolas  nacional  e  clássica,  visto  entrecortar  sete  hen- 
decasyllabos  italianos  por  dnco  versos  quebrados,  de  medida  velha.  ^  Presu- 
mo-a  feita  depois  da  morte  de  Dom  Bento  (a  2  de  janeiro  de  4547).  N*este  caso 
já  não  pertenceria  aos  tempos  de  Coimbra.  Citarei  a  primeira  estrophe  e  as 
duas  ultimas: 

Bemaventarado  aqaelle  que^  ausente 
do  reboliço^  trafego  e  tumulto^ 
vé  de  longe  as  perdas  e  o  insulto 
que  faz  o  mundo  vil  da  necia  gente  í 
Aos  cuidados  posto  tem  um  freio^ 

mui  alheio 

do  perigo 

que  comsigo 

traz  a  vida 

que^  embebida 


1  Os  nomes  de  Lançarote  e  BrManja,  que  o  Poeta  atiliza  nas  soas  comedias,  nSo 
invalidam  esta  these,  porque  estavam  na  moda,  no  tempo  de  Gamões,  como  nomes  de 
baptismo. 

^  N*estas  eircamstaneias  não  me  foi  possível  admittir  na  minha  versão  allemS  das 
Obras  Completas  de  Camões  aqaella  copia  portuguesa  de  om  original  italiano,  e  muito  me- 
nos o  commentario  pseado-camonanio. —  Cfr.  Storck,  ni,  p.  367. 

»  Jnromenha,  Canção  n.*  xx,  Braga  n.*  18.— Cfr.  Storck,  nr,  p.  94,  n.*  21.  * 

^  O  Poeta  empregou  a  mesma  graciosa  forma  estrophica  em  mais  uma  Canção  (Pitr 
meio  de  umae  serras  mui  fragosas). 

*  Foi  recolhida  de  um  manuscripto  do  século  xvii  por  Juromenha,  que  infelizmente  nâo 
nos  diz^  se  trazia  indicação  do  nome  do  Poeta,  ou  se  a  attribuiçfio  é  aibitraría. 
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no  peçonhento  gosto  da  cubica^ 

o  fogo  dom  que  arde  assim  atiça.  [?.<»] 

E  posto  que  o  livre  entendimento 
eaptiva  a  vista,  e  regra  a  lei  que  segue, 
e  a  outra  vontade  a  sua  entregue, 
refreando  o  errado  pensamento, 
comtudo  tem  mais  certa  liberdade 

a  vontade 

que  aceita 

ser  sujeita, 

porque  os  danos 

e  enganos 
que  procedem  do  próprio  parecer, 
senhor  de  si  a  hum  nSo  deixam  ser.  [7.<*] 

Ora  da  baixa  terra  alevanta 
o  experto  pensamento  ao  céo  foimoso, 
e  da  vida  e  de  si  mesmo  queixoso 
morre  por  possuir  riqueza  tanta ; 
orsy  com  doces  ais  o  céo  rompendo 

e  gemendo, 

diz  á  morte : 

«Dura  sorte, 

se  vieras, 

e  me  deras 
nm  golpe  tflo  esquivo  que  morrera, 
por  verdadeira  vida  te  tivera».  [H.^]  ^ 

S  90. — Resulta  do  estudo  precedente,  como  provável  e  presumível,  o 
seguinte: 

Luis  Vaz  frequentou  durante  algum  tempo  a  Universidade  de  Coimbra; 
aprendeu  línguas ;  leu  assídua  e  proficuamente  obras  em  grego,  ^  em  latim 
antigo  e  moderno,  em  português,  hespanhol  e  italiano, '  escolhendo  em  espe- 
cial producções  poéticas ;  adquiriu  conhecimentos  sólidos  de  historia  geral  e 
pátria ;  seguiu  em  suas  primeiras  poesias  a  nova  escola  clássica  de  Miranda, 
apesar  de  ser  muito  affeiçoado  à  musa  popular  e  conhecer  contos,  lendas, 


1  Compare-se  ainda  a  sexta  estrophe,  e  Lusiaias,  vi,  98. 

'  £  impossível  provar  que  o  Camões  lesse  de  fado  os  auctores  gregos  no  original; 
parece- me,  comtudo,  verosímil. 

3  Ramalho  Ortif^  (p.  xu  da  ed.  Fluminense  dos  Lmiadoi)  pretende,  sem  provas 
algumas,  que  o  Poeta  sabia  ainda  francos  (cfr.  g  i23  d'esta  Ftcta),  inglês  e  provençal 
(talvez  por  causa  dos  c  Triumpkoi  comwuwtados)». 
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pFoyeii>io6,  cantigas  e  romances  nadonaes.  Goncebea  uma  tema  paixSo ;  des- 
aveiu-se  com  seu  tio  D.  Bento ;  despediu-se  da  Universidade  sem  haver  to- 
mado graus  e  sem  ter  em  perspectiva  um  modo  de  vida  seguro.  Reconci- 
liou-se  comtudo  com  o  seu  antigo»  generoso  e  influente  butor,  e  sabiu  de 
Coimbra,  entre  tristezas  e  esperanças,  cedendo  ao  impulso  juvenil  de  correr 
por  esse  mundo  fora,  peregrinando ! 
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DE  COIMBRA  A  LISBOA 


VIII 


DE  COIMBRA  A  LISBOA 


S  91. — Acabou  a  aprendizagem.  Começam  as  peregrinações.  Vémo-lo  sa- 
hir  da  cidade  natal  e  entrar  em  terreno  desconhecido.  A  tradição  não  refere 
em  que  anno,  nem  com  que  mira,  e  por  que  caminho  se  effeituou  a  viagem. 
Conhecemos  apenas  o  destino,  porque  é  em  Lisboa  que  o  Poeta  nos  apparece. 
Mas  d'este  termo  da  jornada  infere -se  com  bastante  verosimilhança  qual  a  es- 
trada que  escolheria.  Ao  arbitrio  do  leitor  deixo  o  seguir-me,  acompanhando 
o  nosso  romeiro  n'esta  sua  primeira  excursão,  cujas  impressOes  sobre  um  es- 
pirito (juvenil  costumam  ser  tão  profimdas  e  intensas,  ou  o  escolher  outra 
senda,  comtanto  que  ella  leve  à  mesma  meta.  Avante,  portanto  i 

S  92. — Com  solido  saber,  memoria  segura  e  prompta,  um  mundo  de  sen* 
saç5es  no  coração,  mas  com  uma  algibeira  pouco  recheiada  de  cruzados, — 
talvez  os  últimos  vinténs  da  herança  paterna — ei-lo  a  caminho.  Uma  leve  ba- 
gagem a  tiracollo,  mas  no  meio  das  roupas  alguns  volumes  de  auctores  pre- 
dilectos, um  Yirgilio  e  um  Ovidio,  um  Petrarca  e  um  Ariosto,  Luis  Vaz  em- 
prehenderia  a  marcha  de  Coimbra  a  Lisboa.  A  despedida  da  benévola  ma- 
drasta, do  digno  tutor  e  tio,  e  da  restante  parentela,  talvez  lhe  custasse  um 
tanto.  As  novas  impressões  haviam  de  abrandar,  porém,  a  dõr  da  separação. 
D.  Bento,  como  religioso,  mal  poderia  ter  contribuido  com  metal  sonante  para 
a  jornada:  mas  offereceria  em  troca  bons  e  salutares  conselhos  no  acto  de 
abençoar  carinhosamente  o  moço  viajante.  Bem  conhecia  a  boa  tempera  do 
coração  de  Luis  Vaz,  mas  também  o  seu  génio  fogoso  e  turbulento,  a  sua  ir- 
requieta natureza  de  artista. 

Mesmo  um  caminhante  de  primeira  ordem  não  faria  a  marcha  em  menos 
de  dnco  a  seis  dias :  forçoso  era  portanto  parar  e  descansar  varias  vezes 
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durante  a  noite,  e  tanto  para  os  apeadeiros  intermédios  como  para  a  primeira 
entrada  na  capital  o  inexperto  peregrino  nSo  podia  dispensar  recommenda- 
ç9es  valiosas.  Não  faltariam  de  certo.  Conventos  e  hospidos  das  Ordens  abun- 
dariam em  todo  o  trajecto,  e  tanto  religiosos  como  clérigos  seculares  recolhe- 
riam e  hospedariam  de  boa  vontade  o  douto  sobrinho  de  um  prior  geral  de 
Santa  Cruz,  que  era  ao  mesmo  tempo  cancellario  da  Universidade  de  Coim- 
bra. Portanto,  elle  podia  dar  tempo  ao  tempo  e,  por  mais  que  o  aurifero  Tejo 
e  as  maravilhas  do  grande  empório  da  IncUa  o  attrahissem,  o  nosso  viajante 
não  apertaria  muito  o  passo.  Iria  só  ou  acompanhado?  Talvez  atravessasse 
entre  amigos  as  ruas  que  lhe  eram  familiares.  Talvez  avistasse,  enternecido, 
entre  as  adufas  das  janellas  aquella  testa  de  ouro  e  neve,  que  o  encantara,  sau- 
dando commovido  os  muros  do  seu  Collegio  e  da  Universidade,  em  cujas  au- 
las conhecera  mestres  benévolos  e  tantos  camaradas  sympathicos.  Depois  de 
passar  a  ponte  lapidea  do  rio,  que  banha  as  coUinas  da  cidade,  lá  onde  o 
valle  estreito  torneia  para  o  sul,  deitaria  um  derradeiro  e  saudoso  olhar  so- 
bre a  bella  pátria  sua  amada,  a  ddade  dassica,  e  sobre  aquellas  encantado- 
ras paizagens,  regadas  pelas  aguas  do  Mondego. '  Mais  um  abraço  de  despe- 
dida aos  companheiros,  e  arrancando-se  com  um  franco  cadeusi  diria  cate  á 
vista  em  Lisboa  !•  E  estugando  o  passo,  fugiria  ás  lembranças  que  ameaça- 
vam senborear-se  do  seu  espirito,  continuando  sõsinho  a  sua  marcha. 

S  98. — Camões  condensou  e  resumiu  poeticamente  as  sensações  d'aquella 
hora  em  uma  Canção  que,  chronologicamente,  me  parece  ser  a  segunda,  mas 
que  costuma  occupar  nas  edições  portuguesas  o  quarto  logar.  *  Nisto  marcar 
um  ponto  determinante  e  critico  na  sua  vida,  não  bastava  uma  simples  refe- 
renda. É  indispensável  dtarmos  aquella  poesia  por  inteiro : 

YSo  as  serenas  aguas 
do  Mondego  descendo, 
e  mansamente  até  o  mar  n2o  param, 
por  onde  as  minhas  magoas, 
pouco  a  pouco  crescendo, 
para  nunca  acabar  se  começaram.' 
Alli  se  me  mostraram — 
n'este  logar  ameno 


«Cfr.  Link,  n,27.* 

'  Gan^  IV,  Dnpediáa  de  Cambra. 

'  Sobre  a  phrase:  Começaram  lo^o  ao  nascer,  Teja-se  os  §§  12  e  13. 

*  Vol.  I,  p.  395  da  traducçio  francesa. 
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em  que  inda  agora  mouro — 

testa  de  neve  e  ouro^ 

riso  brando  e  suave^  olhar  sereno^ 

um  gesto  delicado 

que  sempre  n'alma  m'estará  pintado. 

N'e8ta  florida  terra^ 
leda^  fresca  e  serena, 
ledo  e  contente  para  mi  vivia ; 
em  paz  em  minha  guerra/ 
glorioso  com  a  pena' 
que  de  tflo  bellos  olhos  procedia. 
De  um  dia  em  outro  dia 

0  esperar  m'enganava. 
Tempo  longo  passei ; 
com  a  vida  folgue^ 

só  porque  em  bem  tamanho  s'emprcgava. 

1  Mas  que  me  presta  já, 

que  tâo  formosos  olhos  nSo  os  ha?* 

Ah  quem  me  alli  dissera 
que  de  amor  tâo  profundo 
o  fim  podesse  vôr  eu  alguma  hora  I 
E  quem  cuidar  pudera 
que  houvesse  ahi  no  mundo 
apartar-me  eu  de  vós,  minha  senhora  f 
para  que  desde  agora, 
já  perdida  a  esperança, 
visse  o  v2o  pensamento 
desfeito  em  um  momento, 
sem  me  poder  ficar  mais  que  a  lembrança 
que  sempre  estará  firme 
até  no  derradeiro  despedir-me. 

Mas  a  mór  alegria 
que  d'aqui  levar  posso 
e  com  que  defender-me,  triste,  espero, 
é  que  nunca  sentia 


^  O  anterior  desassossego  do  seu  cora^  fora  amansado  e  apaziguado  pela  aSei^o 
carinhosa  da  amada.—  Cfr.  Petrarca,  Vita  di  Laura,  Canz.  vn,  v.  22. 

*  As  doces  poesias,  inspiradas  por  este  primeiro  amor,  já  lhe  teriam  conquistado^ 
fama  e  gloria  entre  os  condiscípulos. 

*  Afastando-se  de  Coimbra,  já  nio  tinha  oceasiio  para  vér  wriuakMitiiê  a  namorada. 
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no  tMnpo  que  fui  tosso^ 

quererdes-me  vós  quanto  vos  eu  quero  I 

Porque  o  tormento  fero 

de  nosso*  aq)artamento 

nSo  vos  dará  tal  pena 

como  a  que  me  condena; 

que  mais  sentirei  vosso  sentimento 

que  o  que  a  minli'alma  sente. . . 

Morra  eu^  Senhora,  e  vós  ficae  contente  1 

Tu,  Canção,  estarás 
agora  acompanhando 
por  estes  campos  estas  claras  aguas, 
e  por  mi  ficarás, 
com  choro  suspirando, 
porque,  ao  mundo  dizendo  tantas  magoas, 
como  huma  larga  historia, 
minhas  lagrimas  fiquem  por  memorial  ** 

S  04. — Que  versos  tão  singelos,  melancólicos  e  repassados  de  saudosas 
magoas  I  Chegado  ao  marco  divisório  que  separa  dois  periodos  da  sua  vida, 
o  Poeta  põe  em  pungente  contraste,  de  um  lado,  o  conhecido,  e  do  outro,  o 
ignoto — Coimbra  e  Lisboa — a  pátria  e  o  estrangeirt) — um  sorridente  pas- 
sado e  um  futuro  sombrio  e  velado ;  ha  pouco,  amor  correspondido,  agora  a 
cruel  separação ;  hontem,  a  esperança,  a  fé  em  annos  seguidos  de  felicidade, 
e  hoje,  que  súbita  mudança  da  sorte,  effeituada  em  poucas  horas  I  Que  tristes 
presentímentos  do  porvir  I  A  forma  métrica  da  poesia  approxima-a  de  cons- 
trucç5es  rhytmicas  de  Petrarca*^*  e  dos  Petrarchistas ;  uma  phrase  figurativa 
do  contexto  será  mesmo  extrahida  do  cantor  de  Laura ;  *  mas,  de  resto,  nio 
ha  ahi  um  único  artificio.  Nenhum  enfeite  de  erudição,  nem  uma  figura  re- 
torcida ou  forçada  interrompe  o  deslisar  sereno  e  manso  dos  sentimentos  do 


'  Yerso  17,  qae  equivale  ao  italiano  cjwí  mi  rwolyo  atta  wna  mata  fi^rraB. — Cfr. 
a  DOU  39  relativa  ao  {  93. 

*  Nouo  por  roíto  é  emenda  de  Storck,  que  eu  aceito. 
**  Duvido  que  esto  remate — salvo-conducto  da  poesia,  remettida  aos  sítios  dt  que  Ca- 
mOes  mesmo  agora  se  despedira — nos  chegasse  fielmente  conservada.  A  própria  liçio  de  1096, 
qae  é  a  melhor,  carece  de  emendas.  Ainda  em  vista  da  planície  do  Mondego  é  que  o  PòeU  diria  Ui- 
vei: «Ttí,  Canção,  ficarát  |  Aqui,  aampatikamlo  |  Bite$  oraipof  •  atas-úçuai  dormi,  |  £•&«• 
dtJTaráa,  |  Chorando  $$U9pirando,  |  Porque  (isto  é  para  fiie),  ao  maiuloiâfiuio  (ou  mostrando) 
tantoê  magoai  |  Como  uma  larga  hUtoria,  \  Minhai  lagrimai  fkqwm  por  memoria, . .». 

***  A  forma  estrophica  é  igual  á  que  Petrarca  empregou  na  GançSo  xi  da  Vita  éi  Laura 
— •Ckian  frmtkê  e  iolá  aeqm»  {abe  \  abe  \  cdadff)  e  serviu  a  Cankfes  também  para  as 
Canções  vi,  z  e  uv.  Só  a«Joniaáa»vanaye  aíinU-se  das  regras  do  coetome.— Cfr.  p.  S35.* 


253 


Poeta  ou  a  sympathica  repercussão  d'estes  mesmos  sentimentos  na  alma  do 
leitor.  Que  ternura  nos  queixumes  contra  a  mulher  amada,  que  nio  corres^ 
pondeu  com  o  ardor  desejado  á  sua  paixão  1  Que  deliciosa  simplicidade  na  re- 
novação do  seu  juramento  de  amor,  que  promette  firmeza  inabalável  na  sau- 
dade f  Que  graciosa  gentileza  na  confissão  do  joven  amante,  que  já  pagou 
com  tristezas  e  attríbulaç5es  a  sua  recente  gloria  i 

Ha,  porém,  um  pormenor  que,  porventura,  parecerá  pouco  justificado,  ou 
mesmo  obscuro  ao  leitor  não-portogués:  a  ^tomada  final»  da  canção.^  Forçoso 
é,  portanto,  lembrar-lhe  que  por  um  lado  o  poeta  remettía  os  seus  versos  a 
Coimbra,  isto  è,  á  cidade  onde  a  bella  Inês  de  Castro  morreu  tragicamente  de 
amores,  e  onde  as  aguas  do  Mondego  continuam  a  lamentar  a  triste  sorte  da 
misera  e  mesquinha ;  e  que  pelo  outro  lado  o  auctor  ia  marchando  para  o  to- 
gar de  Alcobaça,  na  mesma  estrada  por  onde  El-Rei  D.  Pedro,  o  Justiceiro, 
mandara  conduzir  o  corpo  da  esposa,  exhumado,  em  cortejo  solemne,  cinco 
annos  depois  da  sua  morte,  desde  o  convento  de  Santa  Clara  de  Coimbra  ate 
ao  mosteiro  bemardino  de  Alcobaça,  jazigo  dos  seus  ascendentes,  a  fim  de  a 
fazer  depositar  n'um  mausoléo  esplendido,  com  honras  reaes,  immediata  ao 
seu  próprio  tumulo,  frente  a  frente.* — Só  estas  allusSes  dão  sentido  e  poesia 
aos  últimos  períodos  da  canção. 

S  96. — É  provável  que  o  Poeta  se  dirigisse  primeiramente  á  vitta  de 
Condeixa,  atravessando  as  veigas  risonhas  e  bem  povoadas,  os  prados  ver- 
dejantes e  os  laranjaes  férteis,  regados  por  innumeros  ribeirinhos,  que  levam 
em  duas  horas  de  Coimbra'  áquelle  ccestínho  de  flores  e  fructosi,  que  o 
estudante  e  bom  conimbricense  já  conheceria  certamente  de  perto.  ^  Cinco 
léguas  mais  ao  sul  entraria  no  logarejo  de  Pombal,  celebre  então*  somente 
por  uma  egrejinha  cde  Capuchos»,  cuja  imagem  de  Nossa  Senhora  era  cen- 


1  Versos  53  e  60.— Y.  Storck,  it,  p.  313  e  323. 

*Cír.  1  iOI. 

'  Cfr.  Link,  ii,  p.  26.  ♦ 

^  Ê  em  Condeixa  qoe  os  eruditos  julgam  encontrar  (segando  Link)  o  sítio  da  velba 
Colibria  ou  Colimbria^  Conimbría  ou  Conimbrica,  que  deu  o  nome  á  cidade  mais  moderna 
de  Coimbra. 

^  Pombal  deve  a  sua  celebridade  moderna  ao  Ínclita  ministro  de  El*Rei  D.  José  I 
(1750-77)^  mais  tarde  Conde  de  Oeiras  e  Marquês  de  Pombal,  Sebastião  José  de  Cartar 
lho  e  Mello  (1697-1782),  que  ahi  se  finou  nas  amarguras  do  desterro,  deposto  pela  rainha 
D.  Maria  I  (1777-1792,  ou  resp.  1806). 

*  Vol.  í,  377  da  Iraducçâo. 
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tro  de  attracção  de  pios  romeiros,  e  por  um  castello  arruinado  que  se  levanta 
no  pino  de  rochedos  escalvados.  E  depois  de  nova  marcha,  de  outras  dnco 
léguas,  o  caminhante  chegava  a  Leiria,  sita  na  falda  de  um  monte,  estendida 
em  um  valle  ameno  entre  os  rios  Uz  e  Lena,  e  coroada  por  um  magnifico 
castello,  que  devia  despertar  em  Luís  Vaz  um  vivíssimo  interesse  histórico, 
porque  a  elle  se  Ugam  innumeras  e  valiosas  lembranças  e  tradições.  Certa- 
mente lá  estacionaria  contemplando  de  vagar  os  vestígios  de  tantos  séculos 
de  gloria  pátria,  que  mais  tarde  fez  reviver  nos  seus  lAisiadas.  ^  D.  Affionso 
Henriques  tomara  Leiria  ao&  infleis  em  1135,  construindo  ou  reconstruindo 
um  forte  baluarte  contra  novas  aggressOes,  de  que  fez  dom  ao  bellico  prede- 
cessor de  D.  Bento  de  Gamões,  o  prior  de  Santa  Cruz  D.  Theotonio,  o  qual 
quando  o  castello,  apesar  da  sua  solidez,  foi  accommettido  e  tomado  nova- 
mente pelos  mouros,  lhes  arrancou  em  desforço  a  fortaleza  de  Arronches.* 
Além  de  vários  mosteiros,  Luís  Vaz  lá  encontrava  os  paços  fundados  por  El- 
Rei  D.  Denis'  de  Portugal,  que  escolheu  aquella  fértil  terra  para,  como  mui- 
tos outros  monarchas,  «Ai  filhar  desenfadamento^  e  plantou  nos  contornos  da 
ddade,  costeiros  ao  Oceano,  os  famosos  e  enormes  pinhaes  de  Leiria.  ^ 

S  96. — Ensejo  para  morada  mais  prolongada  offereda,  duas  léguas  mais 
ao  sul,  o  magnifico  convento  de  Santa  Maria  da  Victoria,  a  Batalha,  obra  mo- 
numental da  architectura  normando-gothica  *  e  uma  das  glorias  nadonaes  de 
Portugal,  pelas  lembranças  históricas  que  commemora  e  eterniza.  Perto  do 
convento  e  da  villa  que  o  circunda,  no  cume  extenso  mas  achatado  de  uma 
coUina,  fica  o  logarejo  de  Aljubarrota,*  que  deu  o  nome  á  famosa  batalha, 
ferida  nos  campos  intermédios  entre  os  dois  logares,  em  1385,  desde  a  peleja 


1  Líuiãdas,  III,  56,  e  tiii,  19. 

^  Herculano,  Hist.  de  Port.,  i,  p.  362  e  seg. 

^  Os  restos  de  um  palácio  que  outr*ora  servira  de  residência  a  El-Rei  D.  Denis,  o  La- 
vrador»  na  immediaçao  do  castello,  mas  sobranceiros  e  abeirados  a  nm  precipicio  alcanti- 
lado, offerecem  ainda  boje  um  aspecto  venerável,  conforme  dizia  Morphy  em  1789  nos 
Traodi  in  Portugal,  p.  74.  * 

^  Cfr.  Introdacçao,  §  29. 

^  cTbe  arehitectare  is  of  that  style  called  modem  norman-gotbic  and  may  be  jastly 
considered  one  of  the  most  perfect  and  beautifal  specimens  of  that  style  existing». —  Mor- 
phy, p.  33. 

*  Unk.  n,  p.  15  e  seg.  *  * 

*  P.  119  da  traducçSo  francesa. 
••  Cfr.  p.  360-368  da  mesma  venSo. 


255 


de  Ouriqae  ^  contra  os  Mouros  a  mais  assignalada  Tietoria  das  armas  portu- 
guesas* O  Tencedor  dos  Castelhanos,  *  D.  /oSo  I  de  Portugal,  edificou,  con- 
forme o  solemne  voto  que  fizera,  em  acção  de  graças  pelo  triumpho  alcan- 
çado, o  convento  dominicano  e  a  egreja  annexa  de  Santa  Maria  da  Yictoria, 
£cta  commummente  da  Batalha, '  um  pouco  afastado  do  verdadeiro  campo 
da  lucta,  por  este  n&o  offerecer  sitio  apropriado  para  a  construcção,  nem 
a  agua  suffidente.  cOs  montes  que  rodeiam  este  convento  são  baixos,  com- 
parados com  as  elevações  que  drcumdam  Alcobaça,  mas,  ainda  assim,  fica  tão 
enterrado  entre  coUinas,  que  só  se  avista  no  ultimo  instante,  e  o  viajante  de- 
fronta repentinamente  com  o  templo.  Mas  então  é  que  a  singular  torre  ren- 
dilhada de  bellas  e  nobres  proporções  ofierece  um  aspecto  surprehendente».  ^ 
A  sumptuosa  fabrica  estava  em  pé  no  tempo  de  Gamões,  havia  já  século  e 
meio,  mas  conservava  (dois  séculos  antes  do  terrível  terremoto  de  1755)* 
toda  a  sua  primordial  belleza.  O  perito  architecto  inglês  J.  G.  Murphy  diz: 
cA  vista  do  mosteiro  recompensaria  amplamente  uma  viagem  mais  longa  e 
até  menos  agradável  do  que  aquella  que  acabava  de  fazer.  O  que  realçava  o 
encanto  da  esplendida  vista  era  a  sua  inesperada  apparição,  n'uma  hora  em 
queo  sol  desda  no  horizonte,  e  cada  corucheo  dourado  se  destacava  sobre  o  es- 
plendor dos  últimos  raios.  A  multidão  animada  e  rutilante  das  flechas  e  dos  co- 
rucheos,  dos  gigantes  e  das  janellas,  suas  profundas  sombras  projectadas,  a  so- 
lidão absoluta  do  logar  e  o  aspecto  venerável  dos  frades  compunham  uma  das 
mais  maravilhosas  scenas  que  jamais  observei.  • .  O  edificio  todo  está  muito 
bem  conservado,  se  considerarmos  a  sua  edade,  e  sofl^reu  relativamente  pouco 
da  intempérie  dos  elementos,  graças  á  solidez  dos  materiaes  e  à  amenidade 
do  climai.'^ 

%  97.— Para  o  nosso  Luis  Vaz,  que  já  n'aquella  edade  conhecia  o  gran- 
dioso passado  do  seu  paiz  e  da  sua  nação,  como  talvez  nenhum  dos  coevos,  e 
que  archivara  na  alma  carinhosa  e  no  coração  ardente  com  mais  intenso  en- 
thusiasmo  do  que  todos  os  Portugueses  a  historia  patría,eram  de  summo  inte- 
resse as  secções  interiores  do  monumento  reUgioso:  o  templo,  a  casa  do  capi- 
tulo, os  claustros  e  as  capellas  com  os  seus  túmulos.  Lá  jaziam  El-Rei  D.  João  I, 


1  Cfr.  hUroducção,  §  12. 

^  Ibid.,  i  26. 

» Ibid.,  §  32,  n.*  1. 

4  Línk,  n,  p.  16  (i,  p.  366). 

>  Harphy,  p.  32-33. 
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Amdtdor  do  convento,  com  sua  esposa  a  rainha  D.  Filippa ;  e  os  filhos  de  am- 
bos: El-Rei  D.  Duarte  ao  lado  de  D.  Leonor;  D.  Pedro,  o  Infante  e  Regente 
de  Portugal ;  D.  Henrique,  o  das  Navegações ;  D.  João,  o  bravo  Condestavel ; 
e  D.  Fernando,  o  Infante  Santo.  *■  Lá  pousavam  ainda,  em  recintos  diversos, 
o  neto,  D.  Affonso  V  com  a  rainha  D.  Isabel;  o  bisneto,  D.  JoSo  II  com  sua 
esposa  D.  Leonor,  e  o  único  filho  de  ambos,  o  malfadado  Principe  D.  Affonso, 
que  fallecera  na  curta  edade  de  dezaseis  annos  (1491).  *  Um  dia  pensara  dor- 
mir lá  também  o  seu  ultimo  somno  D.  Manoel,  o  Afortunado  primo,  cunhado 
e  successor  de  D.  JoSo  n. ' 

Luis  Vaz  admirou  sem  duvida  a  obra  delicada  das  sumptuosas,  mas  tm- 
perfeitas  capellas,  scísmando,  e  procurando  como  tantos  outros,  antes  e  de- 
pois d'elle,  o  sentido  occulto  da  inscripçSo  meio  hieroglyphica  que  se  esconde 
nas  letras  enlaçadas  C  E  Y>  e  a  significação  egualmente  obscura  das  palavras 
tanyas  erey,  repetidas  com  insistência.  ^  É  na  Batalha  que  o  erudito  Poeta  po- 
dia desenrolar  deante  dos  olhos  do  espirito  grandes  e  gloriosíssimos  aconte- 
cimentos da  historia  pátria,  de  1383  até  1495  ou  1509,  ^  resusdtando  os  maio- 
res vultos  nacionaes.  Gollocado  em  frente  das  estatuas  sepulchraes  podia  re- 
cordar os  seus  nomes  e  seus  feitos,  aliás  insculpidos  nos  marmóreos  sarco- 
phagos.  Em  aquelles  corpos  humanos,  já  desfeitos — sonhos  de  sombras — 
dominara  outr'ora  um  génio  poderoso,  uma  força  de  vontade  actívissima.  Um 
raio  de  luz,  vindo  de  cima,  lhes  mostrara  e  illuminára  a  senda  heróica  que 
leva  ás  immortalidades  terrestres, 

. . .  immortalidades^  que  fingia 
a  antiguidade  (que  os  illustres  ama)^ 
lá  no  estellante  Olympo^  a  quem  subia 
sobre  as  asas  inclytas  da  fama 


^  Gfr.  IfUrodurção  histórica,  p.  67,  nota  2. 

*  V.  Faria  e  Sousa,  Europa  Portugueza,  ii,  p.  331.— Murphy,  p.  31-74.— Licbnow- 
sky,  p.  396. 

'  Jaz  em  Belém,  nos  Jeronymos,  que  fundara^  como  contámos  na  Introducçâo,  §  61. 

^  Y.  Hurpby,  p.  38. — Licbnowsky,  p.  401. —  Faria  e  Sonsa,  Europa,  ii,  p.  524. 
— Este  oitimo  auctor  dá  ama  explicação  singularissima  d*cstas  letras,  interpretando-as 
por:  Creo  un  $olo  diosf  Segundo  Murphy  (p.  39)  só  existem  dois  caracteres:  £  e  F en- 
tre duas  espheras  armillares.  Faria  e  Sonsa  (p.  481)  refere  que  por  baixo  d*ellas  se  lé  um 
In  Deo  e  que  por  cima  está  uma  Cruz  da  Ordem  de  Christo.  As  palavras  Tanyai  erey  são 
gregas  (f),  na  opinião  do  mesmo  Faria  e  Sousa,  e  significam:  Butcad  fimevas  regúmesi* 

*  Dma  das  portas  tem  a  inscríptio :  Perfedvm  est  opus  1509.*  * 

*  A  questSo  das  inscripçAes  e  dos  túmulos  será  por  mim  tratada  n'um  capitulo  especial. 
**  Mate  exactamente :  PerfedtKm  fuU  atmo  áo/mim  1009, 
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por  obras  valerosas  que  faiia^ 
pelo  trabalho  immenso  que  se  chama 
eanUnho  da  tntudê,  alto  e  fragoso^ 
mas  DO  fim  doce,  alegre  e  deleitoso. ' 

S  98. — Foi  então  que  Luis  Vaz  se  transformou  em  Épico  nacional.' 
Em  todo  o  pátrio  solo  nSo  existia  torrio  algum  mais  idóneo  que  as  silencio- 
sas e  altivas  abobadas  da  Batalha  para  assentar  no  espirito  profundamente 
impressionado  do  poeta  a  semente  fecunda  da  epopeia  dos  Lufadas,  que  ger- 
minando e  avigorando  pouco  a  pouco  as  suas  raizes,  veio  lentamente  á  luz  e 
desabrochou  em  esplendida  poesia,  bebendo  o  ar  puro  e  yi^ificante  do  senti- 
mento nacional,  alimentado  pelas  influencias  benéficas  de  um  systema  com- 
pleto de  philosophia. — Nós,  AllemSes,  lembramo-nos  aqui  do  mancebo  Fríe- 
drích  Gottlieb  Klopstock  que,  dois  séculos  mais  tarde,  se  inspirou  na  cathe- 
dral  de  Quedlinburg,  aos  pés  do  sarcophago  do  Imperador  Henrique  I,  resol- 
vendo cantar  com  tuba  heróica,  entre  lanças  e  arnezes,  «aquelle  libertador 
das  germânicas  terras».^  Klopstock  não  realizou  a  tenção  patriótica;  Gamões» 
porém,  levou  o  seu  rude  canto  ^  através  dos  mares  e  continentes,  protegeu- 
do-o  contra  os  mil  aggravos  de  guerras  e  batalhas,  salvando-o  de  um  naufrá- 
gio medonho,  com  risco  da  própria  vida,  e  conservando  illeso  no  regresso  ás 
praias  lusitanas,  aquelle  fructo  gerado  em  uma  vida  de  indizível  pesar  e  amar- 
gura. O  que  o  joven  entrevira  na  Batalha  como  em  sonho,  realizou-o  na 
edade  madura,  apaziguando  pela  acção  o  ardor  da  alma  juvenil,  que  an- 
elara celebrar  os  feitos  heróicos  dos  Lusíadas,  e  também  as  memorias  glo- 
riosas 


^  Irniiaioê,  a,  90. 

^  Y.  Storek,  nr,  Egioga  v,  versas  SB-3S.  *— Ampliarei  esta  minba  ideia»  Amda- 
mentando-a  mais  solidameste  no  |  2JS.  Já  em  1B33  Joio  de  Barros  disMra  em-pnUioo  que 
08  altos  feitos  portugueses  eram  assumpto  digno  de  um  Homero  ou  Virgílio,  como  obsenra 
Jaromenha  (v,  21-22);  e  nos  decennios  seguintes  todos  os  poetas  e  historiadores  nacio- 
naes  manifestaram  votos  pelo  advento  de  um  génio  de  força  épica;  mas  só  Lais  de  Ga- 
mões era  de  tempera  a  conceber  e  a  realizar  o  vasto  plano  dos  Lusiadai,  hombreando  com 
o  Mantaano. 

'  Gfr.  a  Ode  de  Klopstock  epigrapbada:  ^Á  mimhapatria^  (ihin  Yaterkmi)  e  em 
especial  os  versos  31  e  32:  tunter  dm  Lamzen  irnd  Hamiêcken  \  HeinriA,  Deutsehlanif 
Bêfinier,  sti  «m^i . 

*  V.  §  283. 

*  Abi  o  Gommentador  prova  que  o  vate^  ao  escrever  aquelle  seu  primeiro  ensaio  bueo- 
lieo^  antes  de  i!M,  se  ia  preparando  para  eom  novo  estro  e  vos  de  cysne  «cantar  o  poema  da 
sua  gloria».— Gfr.  Storek,  iv^  p.  403. 

33 
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d'aqueUe8  Rei»  que  foram  dilatando 
a  fé,  o  império,  e  as  terras  viciosas 
de  Africa  e  de  Ásia  andaram  devastando ; 
e  aquelles  que  por  obras  valerosas 
se  vSo  da  lei  da  morte  libertando, 
cantando  espalharei  por  toda  parte, 
se  a  tanto  me  ajudar  o  engenho  e  arte.  ^ 

S  99. — No  seguimento  da  sua  viagem  juDtaram-se  em  breve  outras  re- 
miniscências às  recordações  evocadas  pelo  monumento  que  o  fundador  da 
dynastía  de  Aviz  creára.  Três  léguas  mais,  e  Luis  Vaz  avistava  o  convento 
real  de  Alcobaça,  n'uma  risonha  aldeia  do  mesmo  nome,  a  quinze  léguas  de 
Lisboa,  excellentemente  abrigado,  em  especial  para  a  banda  occidental,  por 
serras  e  montanhas- que  attingem  uma  altura  considerável.'  O  magnifico  edi- 
ficio  foi  fundado  por  D.  Âffonso  Henriques,  em  1170,  a  lenda  diz  que  em 
cumprimento  de  pia  promessa,  feita  na  esperança  de  tomar  aos  Mouros  a  for- 
taleza de  Santarém  (1147).  Para  commemorar  este  feito  heróico,  o  victorioso 
batalhador  instituirá  a  abbadía  de  S.  Bernardo,  o  primeiro  monumento  do  es- 
tylo  normando-gothico  em  Portugal,  ^  doando-a  generosamente  com  vastas  pro- 
priedades e  rendas  tão  avultadas  que  Alcobaça  se  tomou  em  breve  tempo  um 
dos  mosteiros  mais  opulentos  e^poderosos,  nSo  só  de  Portugal,  mas  de  toda 
a  Europa.  ^ 

Os  abbades  possuíam  numerosos  foros,  privilégios,  coutos  importantes  e 
cargos  honoríficos  de  grande  alcance:  eram  fronteiros-mõres  do  reino,  con- 
selheiros e  esmoleres  do  monarcha,  donatários  da  coroa,  senhores  de  treze  lo- 
gares  e  vários  castellos,  e  dispunham  de  um  numero  elevado  de  homens  de 
armas.  Além  d'isso  tomaram-se  beneméritos  da  instrucçSo  nacional  e  agricola, 
instituindo  durante  o  reinado  de  D.  Affonso  m  as  primeiras  aulas  publicas  nas 
casarias  do  cravento,  dirigidas  pelo  abbade  D.  Frei  Estevam  Martins,  que  inau- 
gurou a  11  de  janeiro  de  1269  prelecções  de  granmiatica,  lógica  e  theologia. 


'  Limadas,  i,  t. 

*  Veja-se  Link,  ii,  p.  18.  *■ 

'  Gfr.  Marphy,  p.  88  (191  da  da  versão  francesa). 
Mb.,  p.  100.** 

*  O  viajante  allemilo  trata  de  Alcobaça  no  cap.  xxv  da  sua  Viagem  em  Portugal  (p. 
360-365  da  tradueçio  citada)  e  diz  que  «do  lado  do  norte  e  sudoeste  montes  de  pedra-lioi  cer- 
cam muito  de  perto  o  vaUe  de  Alcobaça,  emquanto  do  lado  do  oriente  se  levanta  uma  árida 
serra  ealearea». 

**  O  leitor  português  pôde  recorrer  hoje  a  um  bom  livrínho  de  um  benemérito  filho  de 
Alcobaça,  M.  Vieira  Natividade:  O  MoêUiro  d$  Akobaça,  (Coimbra,  1885). 
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tpara  os  mancebos  de  fora  do  mosteiro  que  quisessem  aproveitara.  Fundaram 
ainda  escolas  agrícolas  em  Vallada,  Cellas,  Vimeiro  e  Évora,  ^  e  no  tempo  de 
D.  Denis  ajudaram  eflScazmente  a  creação  da  Universidade  nacional,  inter- 
vindo a  favor  d'ella  na  corte  de  Roma,  e  contribuindo  com  valiosos  meios  pe- 
cuniários para  os  salários  dos  lentes.  É  natural,  por  isso,  que  Luis  Vaz  de- 
sejasse passar  alguns  dias  na  companhia  dos  religiosos  alcobacenses. 

§  100. — Entre  as  maravilhas  do  templo  e  mosteiro,  o  que  attrahiria 
com  mais  força  a  attenção  do  viajante,  porque  outro  tanto  succede  hoje,  se- 
riam certamente  os  túmulos  e  as  campas  dos  velhos  cavalleiros  e  magnânimos 
príncipes  da  primeira  dynastia  portuguesa.  O  mais  antigo  sepulcro  data  do 
século  xit  (H79)  e  encerra  os  ossos  do  primeiro  abbade  de  Alcobaça,  meio- 
irmSo  do  fundador  real,  D.  Pedro  Âffonso,  filho  natural  d'aquelle  Conde  D. 
Henrique  de  Portugal,  *  que  descança  longe,  na  regi3o  do  Norte,  na  Sé  Pri- 
maz de  Braga,  ao  lado  de  D.  Tareja,  sua  mulher,  emquanto  o  filho  D.  Affonso 
Henriques  e  o  neto  D.  Sancho  I  jazem  em  Santa  Cruz  de  Coimbra,  nos  es- 
plendidos monumentos  que  o  Poeta  conhecia  tSo  bem.*  Jazem  ainda  em  Al- 
cobaça D.  Affonso  n  com  a  rainha  D.  Urraca  e  o  segundo  filho  de  ambos, 
D.  Affonso  m,  ao  lado  de  D.  Beatriz,  segunda  mulher  do  Bolonhês.  O  primo- 
génito D.  Sancho  II  exhalou  o  ultimo  alento  no  estrangeiro,  em  Toledo,  onde 
sepultaram  o  desterrado. ' 

S  101. — Luis  Vaz  contemplaria  com  interesse  patriótico  os  jazigos  does- 
tes dynastas ;  o  que,  porém,  mais  lhe  prenderia  os  olhos  e  o  coração,  absor- 
vendo toda  a  sua  attenção  durante  horas,  seriam,  certamente,  no  pantheon 
chamado  «sala  dos  túmulos»,  os  sarcophagos  de  D.  Pedro,  o  amante  justi- 
ceiro, e  de  D.  Inês  de  Castro,  ccollo  de  garça  ou  de  neve».^ 


'  Os  successores  dos  frades  civilizadores  e  caridosos  dos  primeiros  tempos,  verda- 
deiros benfeitores  de  toda  a  comarca,  não  se  conservaram  fieis  ao  programma  antigo.  Sem 
uma  lagrima  saodosa  oo  um  suspiro  de  pesar,  assistia  o  povo  ao  êxodo  dos  frades  alcoba- 
censes, effeituado  em  16  de  ontnbro  de  1833,  em  consequência  do  levantamento  liberal 
da  nação.— Cfr.  Ramalho  Ortigão,  PmJHU,  i,  p.  237  e  seg. 

'  Cfr.  Introducçao  kittarica,  J  12. 

'  Ib.,  S  13,  Nota  4  e  S  14. 

4  Cfr.  Introducçao  histórica,  {  25,  e  §  94  d^estírVida. 

*  D.  Pedro  Affonso  tomou  o  habito  de  S.  Bernardo  e  acabou  em  Alcobaça  (numaehMi 
Aúobaiiae,  como  diz  o  seu  epitaphio^  e  nSo  ahbas).  Sobre  quem  fosse  o  primeiro  abbade  do  mos- 
teiro ha  grande  divergência  entre  os  historiadores.—  Parece  cjue  foi  um  D.  Frei  Rolando^  fran- 
cês, enviado  e  apresentado  por  S.  Bernardo  de  Claraval. 
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A  impressão  commovente  do  recinto  fúnebre,  a  luz  que  cabe  amortecida 
e  baça  por  estreitas  janellas  ogivaès,  o  tom  denegrido  da  abobada  baixa  e  das 
frias  lagens  do  pavimento,  as  figuras  immoveis  e  silenciosas  que  repousam 
sobre  altissimas  arcas  despertam  no  visitante  uma  sensação  de  saudosa  tris- 
teza que  jamais  esquece. 

Os  túmulos  em  que  jazem  em  frente  um  do  outro,  os  dois  amantes,  ca- 
sados em  segredo,  são  uns  verdadeiros  primores,  jóias  de  arte  incompará- 
veis. Em  todos  os  quatro  lados,  ambas  as  arcas,  de  dezaseis  palmos  de  com- 
prido por  sele  de  alto  e  cinco  de  largo,  são  inteiramente  cobertas  de  deli* 
ciosos  arabescos  rendilhados,  que  enquadram  altos  e  baixos  relevos  em  finis- 
simo  mármore  branco,  representando  o  martyrio  de  vários  santos,  scenas  da 
Escríptura  sagrada,  todos  os  passos  da  Paixão  de  Ghristo,  a  resurreição  dos 
mortos,  o  juizo  final,  o  inferno,  purgatório  e  paraiso.  As  duas  figuras  em 
vulto  maior  que  o  natural,  estão  coUocadas,  por  ordem  expressa  de  D.  Pedro 
com  os  pés  contrapostos,  e  assim  estão  os  restos  encerrados  nos  sarcopha- 
gos,  de  maneira  que  zp  acordarem  no  dia  da  Resurreiçao  avistassem  primeiro 
o  céo  e  immediatamente,  levantando-se,  um  ao  outro.  D.  Inês  traja  um  ves- 
tido franzido,  cujas  mangas  curtas  deixam  vér  dois  braços  redondos  e  bem 
modelados,  que  descansam  cruzados  sobre  o  peito,  e  cuja  longa  fimbria  en- 
volve castamente  os  pés  juntos,  deixando  perceber  apenas  os  bicos  agudos 
dos  sapatos,  que  se  apoiam  n'um  lebreu.  O  corpo  do  vestido  está  justo  e  preso 
por  meio  de  alamares  e  botões  antigos.  As  mãos  são  finas  e  pequenas,  de  de- 
dos compridos.  A  esquerda,  calçada  com  meia-luva  (da  qual  sabem  as  extre- 
midades dos  dedos)  aperta  a  outra  luva ;  a  direita  segura  um  fio  de  pérolas 
que  lhe  cinge  o  pescoço.  O  rosto  é  um  pouco  cheio,  mas  tem  ar  gracioso.  As 
orelhas  estão  quasi  inteiramente  cobertas  por  um  toucado  muito  cingido.  Uma 
bocca  pequena  e  uma  covasinha  no  queixo  dão  a  essa  linda  physiognonúa  de 
pedra  um  não  sei  que  de  jucundo  e  scintillante.  Sabendo-se  que  El-Rei  D.  Pe- 
dro mandou  cinzelar  á  sua  vista  estes  monumentos,  é  licito  presumir  que  ha- 
verá pelo  menos  alguma  semelhança  com  o  original  nas  feições  da  estatua  se- 
pulchral.  D.  Inês  dnge  coroa  real  aberta,  e  um  pequeno  baldaquim  protege- 
Ihe  a  cabeça.  Seis  anjos  estão  dispostos  em  tomo  da  figura :  dois,  de  azas 
semi-abertas,  ageitam  a  dupla  almofada  sobre  que  a  cabeça  reclina;  outros 
dois  agitam  thuribulos ;  o  ultimo  par  segura  a  orla  do  vestido.  O  tumulo  é 
sustentado  por  seis  esphinges,  duas  das  quaes  são  figuras  de  mulheres ;  as 
restantes ;  apresentam  rostos  Tle  homem,  com  barba,  ou  sem  èUa.  Ao  longo  do 
friso  alternam  as  armas  reaes  portuguesas*  e  as  seis  arruelas  da  casa  de 
Castro. 

*  Hoje  em  grande  parte  damnifieadas. 
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O  sarcophago  de  D.  Pedro  é  sustentado  por  seis  leões.  O  rosto  sério  e 
barbado  mostra  as  mesmas  feiçOes  nobres  e  compostas  que  lhe  dSo  os  retra- 
tos. Veste  uma  longa  túnica  franzida ;  as  esporas  nos  calcanhares,  o  gesto 
com  que  segura  a  espada,  uma  mio  na  guarda,  outra  na  bainha,  prompto  a 
arrancar  o  ferro,  indicam  firmeza  e  resolução-  A  seus  pés  está  um  rafeiro  fa- 
rejando no  ar,  como  quem  escuta  e  vigia. 

Foi  ahi,  na  sala  dos  túmulos  de  Alcobaça,  qae,  muito  yerosimibnente, 
nasceu  na  mente  do  Poeta  extasiado,  a  primeira  ideia  do  bellissimo  episodio 
de  D.  Inês, '  cuja  penúltima  estrophe  lembra  a  figura  da  infeliz  rainha  deitada 
sobre  o  seu  sarcophago  de  mármore  e  dormindo  o  eterno  somno : 

^  V.  LiobouWifky,  p.  409  e  seg.*—  Ramalho  Oriigâo,  Farpas,  i,  p.  227.  *  * 
Liclinowbky  julgando  ter  admirado  oo  paotiíeon  alcobacense,  além  dos  túmulos  de 
D.  Pedro  e  sua  esposa,  também  as  sepulturas  dos  três  filhos  de  D.  Inôs  (sic),  aoda  dupla- 
mente enganado.  Em  primeiro  logar  houve  quatro  c  não  trcs  Glhos  de  D.  Inês:  Aflbnso, 
Denis,  João  c  Beatriz;  e  em  segundo  logar,  é  improvável  que  qualquer  d^elles  fosse  enter- 
rado em  Alcobaça. — D.  Affonso  morreu  creança,  antes  de  1355;  D.  Denís  casou  em  Cas- 
tella,  e  foi  sepultado  em  Guadelupe;  D.  João,  o  cruel  assassino  de  sua  primeira  esposa, 
(cfr.  Intr,  híst.,  §  25,  Nota  3)  contrahiu  segundo  matrimonio  em  Castelia,  e  jaznaegreja 
de  Santo  Estevão,  em  Salamanca.  Ê  provável  que  D.  Beatriz,  que  também  casou  em  Cas^ 
tella,  ahi  morresse  e  fosse  sepultada.  *  *  * 

O  mosteiro  foi  vandalízado  em  1811  pelos  franceses  e  em  1833  pelos  soldados  da  re- 
volução liberal.  Desde  que  sacrílegas  mãos  mutilaram  e  profanaram  os  túmulos  n*aquel- 
las  datas^  falta  o  nariz  ao  rosto  de  D.  Inês  e  parte  da  cabeça  do  rafeiro  deitado  aos  pés 
de  D.  Pedro.  Lichnowsky  incrimina  d'estas  brutalidades  a  fúria  dos  franceses.  Taes  mu- 
tilações são  barbaras,  mais  abominável  todavia  é  a  impiedade  dos  desvastadores  liberaes 
que  arrombaram  a  picão  e  violaram  o  monumento,  impellidos  pela  cubica,  arrancando  os 
despojos  mortaes  de  D.  Inês  e  de  D.  Pedro  ao  sossego  do  tumulo,  e  estirando-os,  envoltos 
nas  suas  antigas  roupagens  roçagantes,  nas  lousas  da  grande  nave  da  egreja.  Os  bellos  ca- 
bellos  louros  acinzentados  da  misera  e  mesquinha,  que  a  morte  respeitara  durante  cinco 
séculos,  foram  repartidos  e  vendidos  por  entre  vários  amadores. — Cfr.  Farpas^  i,  p.  230 
e244.*»** 

*  P.  189-190,  da  versão  portuguesa. 
*  *  Cfr.  Vieira  Natividade,  p.  80-82. 
***  Na  sala  dos  túmulos  existem,  além  dos  túmulos  de  D.  Peá^  e  D.  Inês,  mais  cinco  de 
adultos,  com  inscripçOes  que  declaram  explicitamente  quaes  os  sepultados,  a  saber :  a  rainha 
D.  Urraca,  mulher  de  D.  Affonso  II ;  D.  Beatriz,  a  esposa  de  D.  Affonso  III,  e  os  Infantes  D. 
Fernando,  D.  Vicente  e  D.  Sancha,  todos  elles  filhos  de  D.  Affonso  UI.^  V.  Sousa,  Hi$i,  Geneal., 
vol.  I,  p.  137,  172,  173  e  176.  É  impossivel  que  Lichnowsky  os  tivesse  em  conta  de  filhos  de 
D.  Pedro.  Mas  ha  ainda  três  pequeninos  sarcophagos  de  creanças,  sem  inscripç2o;  e  o  illustre 
viajante,  cujo  interesse  estava  certamente  concentrado  sobre  os  túmulos  artísticos,  pensando 
nos  três  infelizes  infantes  que  D.  Inês  conchegara  ao  collo  antes  de  receber  o  golpe  fatal,  imagi- 
naria que,  mortos  na  mesma  occasiSo,  fossem  depositados  ao  lado  da  mfle. 
*  *  *  *  Cfr.  também  Vieira  Natividade,  p.  84-86. 


262 


àú  teapo  kA,  r^M^f^t  e  beilj^ 
lOido  das  mSot  bccíras  maltratada 
da  aMoíiia  que  a  trouxe  nacapeUa: 
— o  cheiro  trai  perdido  e  a  c4r  Bmrrhada :  — 
tal  tÊtà  aorta  a  palUda  douieU  a^ 
leecas  do  roito  as  rosas,  e  perdida 
a  Ivanea  e  rira  côr  eo'a  doee 


$  102. — O  Dosso  joYen  lettrado,  certameDte,  nio  se  despedia  do  mos- 
teiro de  Alcobaça  sem  Tisítar  a  soa  biblíotheca.  O  eoiprego  do  latim  para 
docomentos  offidaes,  e  portanto  o  estado  d^elle,  (òra  decabindo  pouco  a  poaco 
doranfe  os  alliinos  dois  seeolos,  sobstítaíDdo-se4ie  a  Ungoa  portogoésa,  de 
sorte  qoe  se  tornoo  necessária  a  tradocçio  dos  textos  latinos  para  Ternacolo. 
A  liTraría  de  Alcobaça,  saqaeada  em  181 1  pelos  fcancéses  (e  nad(maes),  e 
cajos  restos  estio  boje  na  Bibliotbeca  Nacional  de  Lisboa  e  no  Ardiiyo  da 
Torre  do  Tombo,  era  riquíssima  ^m  antigas  versões  dos  seeolos  xrr  e  xy. 
Nada  obsta  a  que  Lais  Vaz  manuseasse  algons  dos  códices  d'aqaelle  tfaesouro: 
havia  alli  fragmentos  do  velho  testamento  e  do  novo,  lendas,  livros  de  devo- 
ção, ete.,  documentos  importantes  para  a  historia  da  lingua  e  da  htteratura 
portuguesa.* 

S  108. — Dois  caminhos  levavam  de  Alcobaça  a  Lisboa.  O  primeiro,  que 
geguia  directamente  para  sul,  tocava  em  Óbidos  e  Alemquer,  doas  viOas  que 
o  Camões  menciona  nos  Lusíadas, '  distinguindo  a  ultima,  onde  residiam  pa- 
rentes afastados  de  seu  pae,  ^  com  pbrases  de  evidente  affeição.  O  segundo 
caminho,  que  me  parece  preferivel, '  apesar  de  torcer  um  pouco  para  leste, 
passa  por  Santarém,  a  sete  léguas  de  Alcobaça.  O  Poeta  poderia  ter  saudado 
n'esta  villa  a  família  da  mie,  que  perdera  tio  cedo,  os  Macedos  de  Santarém, 
a  que  se  achava  Hgado  por  um  grau  tio  próximo  de  parentesco,  mas  que  tal- 
vez ainda  nio  conhecesse  de  vista. 

Escolhamos  portanto  este  caminho.  Quando  no  largo  e  amrao  valle  do 


^  Lvmaiifs,  m,  118-135. 

>  y.  Braga,  Cvno,  p.  4 12  e  seg.,  e  Introd.  Usi.,  §  40.* 
'  y.  Lnsiadat,  m,  61.  Cfr.  Soneto  103:  «Ao  mmndopoiuosannoiecan todos •  verso 
0-10,  *a  verde  e  cara  pátria  mtiha  Alemquer^^  de  que  já  se  U^atou  no  J  10. 

*  Cfr.  S  10. 

*  Cfr.  a  altima  nota  relativa  ao  {  119. 

*  V,  Romania,  x,  p.  334-335  e  Index  Codicum  BiUutUteeaê  Akobaiiae,  (Hwpam,  1775. 
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Tejo,  ^  por  entre  extensos  olivaes  lhe  appareceram  pela  primeira  vez  as  torres 
da  antiga  Scalabis,  famosa  na  historia  e  celebrada  por  lendas  e  xacaras,  *  apre* 
goada  pelos  poetas  como  ninho  de  rouxinoes  e  terra  clássica  da  cheirosa  ma- 
dresilva,  da  faia  robusta  e  do  nobre  loureiro ; '  quando  a  egreja  de  Santa  Ma- 
ria de  Alcáçova,  piedosa  fundação  de  D.  Affonso  Henriques  e  o  convento  de 
S.  Francisco,  que  servia  de  jazigo  a  El-Rei  D.  Fernando,  mostraram  os  seus 
vetustos  muros  aos  olhos  do  peregrino  saudoso,  estava  elle  bem  longe  de  adi- 
vinhar e  presentir  que,  dentro  de  poucos  annos,  n'aquelle  mesmo  sitío  ou  nas 
proximidades  immediatas,  uma  morada  involuntária  lhe  proporcionaria  dias 
de  profundo  pesar,  dias  de  amargura  e  de  melancólicas  saudades  pelas  ter- 
ras de  Lisboa,  então  vedadas  por  uma  sentença  de  desterro. 

De  Santarém  a  Lisboa  restavam  ainda  boas  quatorze  léguas,  setenta  e 
cinco  kilometros.  Calculemos  que  o  Poeta  escolheu  a  via  fluvial,  descendo  em 
barco  o  pátrio  Tejo  até  chegar  ao  seu  destino,  á  larguíssima  e  magestosa  ba- 
cia que  semelha  um  pequeno  mar  interior,  em  cuja  margem  direita  se  levanta 
sobre  sete  coUinas,  em  amphiteatro,  a  capital  do  reino,  ostentando  innume- 
ros  templos,  mosteiros  e  palados,  a  cnobre  Lisboa» 

que  «no  mundo 
facilmente  das  outras  é  princesa».^ 

S  104. — Uma  phantasia  em  logar  de  uma  inquirição  I  Bem  o  sei.  Mas  o 
que  é  certo  e  positivo  é  ter  o  Poeta  feito  pelo  menos  uma  vez  na  sua  vida,  a 
viagem  de  Lisboa  a  Coimbra,  quer  nascesse  nas  margens  do  Tejo,  quer  nas 
ribeiras  do  Mondego,  De  caminho  passou,  segundo  todas  as  probabilidades, 
pelas  cidades  e  villas  que  mencionei,  e  meditando  em  face  das  maravilhas  da 
Batalha  e  de  Alcobaça,  surgiu-lhe  no  espirito  espontaneamente  a  ideia  de  um 
epos  histórico  e  nacional ! 


^  Camões  avistou  por  duas  vezes  as*paizagens  do  Ribatejo^  primeiro  (na  sua  ida  para 
Lisboa?)  nas  bellas  efflorescencias  da  primavera;  e  pela  segunda  voz,  quando  exiiado,  nas 
despedidas  do  outomno. — Cfr.  Elegia  III,  versos  58-87: 

NSo  vejo  senáo  montes  pedregosos, 
e  sem  graça  e  sem  flor  os  campos  vejo 
que  já  floridos  vira  e  graciosos. 

^  A  santa  e  roartyr,  que  deu  nome  á  cidade  de  Santarém,  é  Santa  Irene,  em  vulgar 
Santa  Ireia  ou  Sant*Iria,  raptada  por  um  cavalleiro  e  por  elle  ignobilmente  assassinada, 
conforme  contam  os  Romances  Populares  (V.  Braga,  Romanceiro,  nV  48-47). 

3  Cfr.  Garrett,  Viagens  na  minha  terra,  traducçao  allemã  de  Seubert,  a  p.  87,  e 

passim. 

^  Luiiadat,  lu,  87. 
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CAMÕES  EM  LISBOA 


§  106.-^ Lisboa — a  (HmpOy  Olysippo  ou  Vlyssipo  dos  antigos,  *  cuja  fun- 
daçSo  e  nome  attribuem  em  Portugal  ao  muito  arguto,  facundo  e  ardiloso  Ulys- 
ses  de  Ithaca,  o  das  peregrinaçSes  longinquas,*  fora  investida  e  conquis- 
tada em  1147  pelo  Rei  D.  Affonso  Henriques,  coadjuvado  por  Cruzados  es- 
trangeiros.' Um  século  depois  os  monarchas  portugueses  já  viviam  freqiíente- 
mente  na  formosa  cidade;  mas  só  1400  por  deante  é  que  foi  preferida  como 
residência  da  corte.  Durante  as  épocas  pacíficas  do  governo  de  D.  ÂiTonso  III, 
D.  Denis,  Affonso  lY  e  Pe(fro  I,  e  no  tempo  das  discórdias,  perturbações  e 
paixões  que  abalaram  o  paiz  no  reinado  de  D.  Fernando  I  e  de  D.  João  I,  as- 
sim como  no  período  seguinte,  em  que  o  sol  de  Portugal  ia  subindo  continua 
e  seguramente  até  attingif  o  apogeu  da  sua  carreira  gloriosa  e  fulgurante,  * 

'  Estas  formas  latinas  eneontram-se  na  cHist.  Nat.»  de  Plinio,  iv,  §  113;  na  cGos- 
mographia»  de  Pamponio  ílda^  m,  1,  6,  e  na  cAgrieultnra»  de  Varro,  u,  l,  19. 

^  Faria  e  Sonsa  oonta-nos  no  seu  EpiUmê  (a  p.  15)  muito  a  sério  qae  Ulysses  aproara 
na  bacia  do  Tejo  no  anno  de  1130  a.  Ch.,  durante  o  reinado  do  Rei  Lusitano  D.  Gor- 
goris;  que  fundira  alli  a  cidade  de  Ulyssea  ou  Ulysippo  e  casara  com  uma  infanta  lusi- 
tana (nSo  se  chamaria  dia  por  acaso  D.  Kaiypso?),  voltando  depois  a  Ithaca,  onde  Pené- 
lope o  eq[>erava  I 

'  Um  cavaDeiro  allemSo,  chamado  Henrique,  orinndo  de  Bonn,  morreu  na  tomada 
de  Lisboa,  sendo  enterrado  no  Mosteiro  de  S.  Vicente,  onde  uma  palmeira,  que  lhe  nas- 
ceu junto  á  cova,  o  fez  venerado  como  santo  e  martyr. — Cfr.  LutiadaSf  vni,  18,  e  m, 
87-60. 

^  O  poder  marítimo  de  Portugal  datava  do  século  xiv. — D.  Juan  I  de  Castella,  o  vencido 
de  Aljubarrota^  armou  no  fim  da  sua  vida  (f  1390)  uma  esquadra  contra  os  Portugueses  «com 
que  lhes  quebrantar,  se  fosse  vontade  de  Deus^  a  soberba  que  tinham  «por  la  mar*. 
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Lisboa  foi  centro,  coração  e  cabeça  do  paiz,  principalmente  desde  que  em 
1415  a  primeira  frota,  commandada  por  D.  João  I,  desferira  velas,  sulcando 
o  Oceano,  a  fim  de  iniciar  as  conquistas  de  além-mar.  *  Recordações  históri- 
cas, que  abrangiam  quasi  quatro  séculos,  quando  Luis  Vaz  transpunha  pela 
primeira  vez  as  portas  de  Lisboa,  davam  á  metrópole  já  então  cosmopolita,  e 
aos  seus  monumentos  um  caracter  de  grandeza  e  de  imponência  que  a  sua  po- 
sição, única  e  incomparável,  realçava  ainda. 

§  106.— Miguel  de  Cervantes,  o  chronista  do  cavalleiro  da  Triste  Fi- 
gura, que  veio  a  Portugal,  pouco  depois  da  morte  de  Gamões,  com  o  exercito 
conquistador  de  Felipe  I  de  Hespanha,  e  travou  durante  a  sua  longa  estada 
na  sumptuosa  capital,  relações  intimas  com  uma  dama  portuguesa,  descreve 
summaríamente  a  cidade  e  os  seus  habitantes  na  Novella  de  ^PersUes  e  Sigis- 
mundas.  Os  heroes  d'este  romance,  que  viajam  sob  os  cryptonomos  de  Pe- 
riandro  e  Auristela,  aportam  a  Lisboa  depois  de  um  tormentoso  e  demorado 
trajecto;  ao  aproximarem-se,  um  pequeno  gageiro  exclama  do  alto  da  gávea: 
lAlviçaras,  meus  senhores  1  alviçaras  peço.  Alviçaras  se  me  devem.  Avisto 
terral  ou  antes  avisto  o  céot  porque  é  Lisboa  aonde  chegamos».  Esta  boa 
nova  arrancou  lagrimas  de  regozijo,  porque  parecia-lhes  que  tocavam  a  terra 
da  promissão.  Um  dos  passageiros,  António  de  nome,  faUa  em  seguida  dos 
magnificos  templos  e  dos  numerosos  hospitaes  de  Lisboa,  mencionando  a  de- 
voção e  a  caridade  dos  Lisbonenses,  e  continua :  c Aqui  o  amor  e  a  honesti- 
dade vão  de  mãos  dadas ;  a  cortesia  não  deixa  que  a  arrogância  se  pavoneie, 
e  a  valentia  afugenta  a  fraqueza.  Todos  os  seus  moradores  são  bem  dispostos, 
bizarros  e  corteses;  e  são  enamorados,  porque  são  discretos.  A  cidade  é  a 
maior  da  Europa;  aqui  entram  e  d'aqui  sahem  os  thesouros  do  Oriente  para 
se  espalharem  por  todo  o  mundo  t  O  porto  é  de  grande  capacidade  e  encerra 
não  somente  uma  multidão  de  navios,  mas  florestas  moveis  de  mastros.  A  for- 
mosura das  mulheres  encanta  e  abrasa ;  a  coragem  dos  homens  faz  pasmar. 
Emíim,  esta  é  a  terra  que  dá  o  mais  santo  e  copioso  tributo  ao  céo».  cBaste, 
António, — interrompeu  Periandro, — reserva  alguma  cousa  para  os  nossos 
olhos;  os  louvores  não  devem  antecipar  tudo».* 

S  107. — A  Lisboa  do  século  xvi  offerecia  ao  espectador  um  quadro  bem 


1  Nas  cortes  estrangeiras  os  embaixadores  de  Portugal  eram  especialmente  bem  aco- 
lhidos e  honrados,  p.  ex.,  no  anno  de  1576,  em  Madrid. —  Cfr.  Bernardes,  O  lÁma,  p. 
260  (CarU  xxxii,  oitava  28). 

*  Livro  m,  cap.  1.* 

*  P.  623  da  edição  Rivadeneyra,  vol.  i. 
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diverso  do  que  apresenta  hoje.  Abstrahindo  de  outras  modificações,  ha  bair- 
ros inteiros,  espedahnente  os  da  cidade  baixa,  que,  destruidos  pelo  terremoto 
de  1755,  foram  reconstruidos  pelo  marquês  de  Pombal  segundo  principios 
modernos,  e,  portanto,  embellezados.  O  viajante  Link  ^  descreveu  no  fim  do 
século  passado  o  aspecto  da  capital,  do  modo  seguinte:  «Nada  mais  bello  que 
a  vista  de  Lisboa,  quer  a  gente  venha  de  Aldeia  Gallega,  atravessando  o  rio, 
quer  da  Mouta  ou  de  Cacilhas.  *  Não  conheço  nenhuma  capital  de  aspecto  tão, 
imponente  e  magestoso.  Uma  bacia  d'agua  immensa,  formada  pelo  rio  Tejo 
que  excede  muitas  vezes  duas  léguas  allemãs  em  largura,  e  que  se  acha  coa- 
lhada de  embarcações;  a  extensa  cidade  que  se  levanta  distribuida  em  am- 
phitheatro  sobre  as  collinas,  que  orlam  o  rio ;  grande  numero  de  zimbórios ;  os 
arrabaldes  semeados  de  casas  de  campo,  conventos,  jardins  e  olivaes — tudo 
isto  forma  um  conjuncto  extraordinário,  de  rara  magnificência.  De  certa  dis- 
tancia, quando  o  olhar  não  distingue  bem  os  pormenores,  os  píncaros  recor- 
tados da  alcantilada  serra  de  Cintra  formam  o  fundo  ou  ultimo  plano  do  qua- 
dro ;  do  lado  sul  os  montes  da  Arrábida  além  rio  surgem  do  meio  das  campi- 
nas. Mas  quando  nos  approxímamos,  as  linhas  da  cidade  destacam-se  clara- 
mente, subindo  do  nivel  do  rio  até  ao  cimo  das  sete  collinas ;  a  praça  do 
Commerdo,  as  novas  ruas  direitas  e  parallelas  da  cidade  baixa,  o  Arsenal,  o 
terreiro  do  trigo  apparecem.  Depois  o  olhar  segue  o  rio  que  a  terra  aperta 
antes  de  elle  desaguar  no  Atlântico,  salpicado  de  navios  possantes,  e  admira 
da  banda  do  norte  as  encostas  em  que  se  agrupam  Belém,  com  a  sua  luxuosa 
egreja  e  Ajuda  com  a  verde  tapada  real;  da  banda  do  sul  o  logar  de  Ahnada, 
cujo  templo  coroa  o  cume  da  coUina  mais  alta.  Poderá  alguém  contradizer  os. 
portugueses,  quando,  em  seus  passeios  pelo  Tejo,  consideram  Lisboa  a  mais 
bella  ddade  do  universo?  e  citam  satisfeitos  e  convenddos  da  sua  justeza  o 
provérbio :  «Quem  não  tem  visto  Lisboa,  não  tem  visto  cousa  boa» . '  Realmente, 
em  todo  o  mundo  não  haverá  vista  egual.  O  comprimento  da  cidade,  avaliado 
por  auctores  nacionaes  em  duas  léguas,  ^  e  a  extensão,  de  Belém  até  o  ponto 
final  oriental  (Xabregas),  figurou-se-me  uma  boa  légua  allemã.  A  largura  va- 
ria muito:  em  certos  sitios  é  insignificante,  em  outros  quasi  nuUa,  em  parte 


'  Link,  1, 174. — Condenso  um  poaeo  o  texto. 

'  Isto  é,  vindo  da  margem  esquerda,  meridional. 

'  Cfr.  hUroéêcçao  kisimea,  §  61,  onde  já  citei  o  provérbio  na  sua  forma  mais  di- 
vulgada que  dix:  cQuem  não  tíu  Lisboa,  nao  viu  cousa  boa».  Link,  todavia,  reproduzíu-o 
na  forma  menos  usada,  estropiando-o  ainda,  por  signal. 

^  Ji  então  os  arrabaldes  da  Junqueira  e  de  Alcântara,  assim  como  Belém  e  Campo 
Grande,  pertenciam  a  Lisboa,  segundo  Link,  i,  p.  176. 
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alguma  excede  meia  légua.  O  terreno  é  muito  accidentado.  ^  O  Tejo  banha, 
beijando-os,  os  fundamentos  das  casas  marginaes  de  Lisboa.  Para  leste  a  sua 
largura  é  de  duas  léguas  até  três.  Na  margem  fronteira  ha  grandes  charne- 
cas cerradas  na  embocadura  do  rio  por  elevadas  encostas.  Na  direcção  oeste 
a  torrente  estreita-se  até  ter  pouco  mais  de  uma  légua  na  sua  foz.  Os  maiores 
navios  de  guerra  podem  fundear  em  frente  da  cidade.  O  panorama  que  se 
descobre  de  alguns  pontos  é  incomparável :  aos  pés,  o  rio  azul  povoado  de  cen- 
tenares de  velas,  seguindo  rumo  pelo  mar  fora ;  ao  longe  as  sombrias  char- 
necas da  ribeira  opposta  que  se  afastam  e  só  se  approximam  para  ceder  o  seu 
logar  a  coUinas  risonhas,  cultivadas  e  povoadas.  Ahnada  com  a  sua  egreja 
culminante  e  um  hospital  inglês  na  falda  do  monte  dá  certo  relevo  ao  qua- 
dro. Era  bello  vér  primeiro  a  cidade  illuminada  do  meio  do  rio,  e  depois  os 
navios  do  alto  da  cidade.  Mas  a  belleza  de  tio  variados  espectáculos  provém 
de  uma  circumstancia  que  difSculta  muito  a  locomoçSo — o  pendor  abrupto  das 
collinas  sobre  que  a  capital  foi  edificada». 

S  108. — Se  Lisboa  impressionou  t3o  fortemente  um  Cervantes  e  um  Link, 
que  já  tinham  visto  bastantes  maravilhas  d'este  mundo,  é  licito  concluir  que 
muito  mais  profunda  devia  ser  a  impressXo  produzida  sobre  o  moço  Conim- 
bricense que  pela  primeira  vez  entrava  em  um  empório  de  primeira  ordem. 
A  admiração,  que  devia  resentir  pela  grandeza  de  Lisboa  e  pela  vastidão  do 
caudaloso  rio,  nSo  foi  passageira ;  provam-n'o  os  seus  versos,  *  e  em  parti- 
cular os  Lusíadas. '  VS  empresa  seria,  comtudo,  a  de  querer  reconstruir  as 
sensações  prováveis  do  joven  Luis  Yaz.  Outras  questSes  mais  positivas  devem 
occupar  a  nossa  attençSo. 

S  109. — Os  biographos  de  CamOes  deram  tratos  á  sua  imaginação,  para 
calcularem  e  idearem  como  é  que  o  Poeta  se  governaria  para  joindre  les  deux 
bouss  no  ultimo  quartel  da  sua  vida,  quando  é  facto  que  dispunha  annuabnente 


>  Em  vez  das  sete  coUinas  que  os  escriplores  portugueses  allegam  sempre^  Link  marca 
somente  três,  como  pontos  de  referencia  para  a  saa  deseripçao,  agrupando  em  volta  d*el- 
les  os  largos,  as  egrejas,  os  conventos  e  edificios  públicos  da  cidade. 

'  O  rio  Tejo  e  as  soas  ribeiras  serviram  mais  de  uma  vez  de  scenario  para  os  Idyl- 
lios  de  Camões.  Os  louvores  tributados  e  as  invocações  dirigidas  ás  Tágides,  ou  Nympbas 
do  Tejo,  isto  é,  is  damas  de  Lisboa,  não  nos  interessam  aqui.  Mas  sempre  direi  que  os 
epithetos  eom  que  o  Poeta  orna  o  oome  da  capital,  sao  apropriados  e  bem  escolhidos,  sem 
nunca  documentarem  aquella  intima  affei^  que  manifestamente  ennobrecem  e  imprimem 
um  ennho  particular  a  tudo  quanto  dii  de  Coimbra.  * 

>  Cfr.  S  129. 
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de  uns  ISiJKXK)  réis  pelo  menos.  ^  E  para  explicarem  o  caso  referem  que  An- 
tónio, o  seu  escravo  Jau — a  meu  vér  um  luxo  exorbitante  para  um  poeta  fa- 
minto— mendigava  de  noite  nas  ruas  de  Lisboa.  *  O  phantasioso  Faria  e  Sousa 
accrescenta  até  que  uma  mulata,  chamada  Barbora,  ou  Barbara,  ou  Luisa  Bar- 
bara, hortaliceira  de  seu  ofSdo,  sabendo  da  miséria  do  Poeta,  lhe  dava  de 
longe  em  longe  um  prato  do  que  ia  vendendo,  e  algumas  vezes  dinheiro  do 
vendido,' — e  elle  aceitava-o! — Em  vista  de  expedientes  de  tal  laia,  é  pelo 
menos  estranhavel  que  nenhum  dos  mesmos  biographos  levantasse  até  hoje 
a  questão  sobre  os  meios  de  subsistência  de  que  Luis  Vaz  disporia  durante 
o  primeiro  período  da  vida  de  Lisboa,  cuja  duração  se  costuma  fixar  de  1542 
a  1553  (com  duas  interrupções  de  três  annos  por  junto),  e  sobre  o  seu  modo 
de  vida  na  grande  capital  cosmopolita  no  decurso  dos  oito  annos.  ^  Com  este 
silendo  pretendem  illúdir-se  a  si  e  aos  leitores^  dando  ou  aceitando  por  pro- 
vado, sobre  a  base  dos  assentos  da  Casa  da  índia,  produzidos  por  Faria  e 
Sousa,  que  SimSo  Vaz  de  Gamões  e  D.  Anna  de  Sá  residiam  entSo  em  Lis- 
boa. Julgariam  de  certo  que  os  pães  davam  casa  e  mesa  ao  moço  descui- 
dado e  ocioso,  que  desperdiçava  o  seu  tempo  a  versejar,  a  atar  e  desatar 
amores,  a  vaguear  pelas  ruas  e  praças  de  Lisboa,  folgando  a  deshoras  com 
amigos  e  companheiros  em  recontros  e  pendências  de  mancebo,  brigando 
de  noite  com  outros  valentões  e  deixando-se  arrebatar  a  desafios  e  duellos. 
Diz-se  que  nio  eram  raras  em  Lisboa  as  mocidades  assim  malbaratadas.  Ha- 
via na  capital  muitíssimos  pretos  e  mulatos.  Também  nSo  rareavam  fidal- 
gos beatos  que  rezando  de  noite  pelas  ruas  e  quelhas  a  via-sacra  e  o  ofScio 
das  ahnas,  ^  com  lanternas  de  furta-fogo  e  toques  fúnebres  de  sineta,  se  ser- 
viam dos  rufiões  de  côr  para  espancamentos,  doestos  e  assassinatos  de  ini- 
migos pessoaes,  sendo  em  paga  aggredidos  de  espada  e  estoque  por  outros 
noctívagos.  E  os  biographos  camonianos  nio  se  pejam  de  incluir  o  cantor 


^  Oo  valor  que  o  dinheiro  tinha  no  tempo  de  Camões,  direi  no  §  380. 

2  Cfr.  Storek,  iv,  p.  348,  e  §  385-386  d'esta  Vida, 

3  Veja-se  §  324,  327,  328  e  386  e  SãmmtUche  GeJichtey  i,  p.  374,  Commentario  ás 
n Endechas  a  uma  Cativa  com  quem  andaca  de  amores  na  índia». 

*  Braga,  na  Uist.  Cam.,  i,  p.  192  (e  194)  allega  como  testemunho  da  vida  tempes- 
tuosa e  de  aventuras  a  que  o  Poeta  se  entregara,  uma  passagem  do  Auto  d^l-Rei  Seleuco 
em  que  se  allnde  a  certos  csoalheiros  dos  Escudeiros»  (Prologo,  esc.  i),  e  podia  ter  alle- 
gado  outras  do  Filodemo  (Acto  ii,  scenas  i,  ii  e  iv,  e  Acto  v,  se.  ii)  se  fosse  licito  e  justo 
estabelecer  que  um  poeta  só  pôde  tratar  adequadamente  assumptos,  e  aproveitar  aconte- 
cimentos, que  conhece  por  experiência  prc^ria  e  pessoal. 

^  Braga,  (i,  p.  193-194)  dá  exemplos,  citando  entre  outros,  o  facto  de  o  celebre  esta- 
dista Marquês  de  Pombal  ter  sido  insigne  em  cvacações  nocturnas»  durante  a  sua  mo- 
cidade. 
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dos  Lusíadas  n'estas  turbas  de  vadios  (é  verdade  que  sem  allegaçio  de  pro- 
vas), ^  deixando-o  chegar  aos  trinta  annos  sem  modo  de  vida  activo,  sério  e 
rendoso,a  nSo  ser  que  considerem  occupação  digna  e  bastante  os  dois  annos 
de  guamiçSo  em  Ceuta.  Que  as  poesias,  que  elle  talvez  dedicou  a  alguns  pró- 
ceres, seus  protectores,  lhe  grangeassem  um  sustento  suficiente,  é  facto  que 
ninguém  poderá  garantir.  Todos  estão  de  accordo  em  como  mais  tarde — de 
1572  a  1580 — o  Poeta ;d  afamado  viveu  na  ultima  miséria;  em  como  em  1553 
teve  que  ir  para  a  índia,  enrolado  como  fidalgo  p(^e,  entre  os  soldados  rasos, 
e  pouco  antes  em  condições  eguaes,  ou  certamente  pouco  diversas,  a  Ceuta. 
Mas  se  Camões  aceitou  ou  escolheu  o  serviço  militar,  não  era  um  ocioso  /a- 
nisfUe  como  no'-lo  querem  fazer  acreditar.  E  não  o  sendo,  resta  a  questão: 
qual  seria  o  seu  trabalho,  o  seu  modo  de  vida,  o  seu  fim  e  destino  em  Lis- 
boa ?  Logo  darei  a  resposta ;  mas  previamente  teremos  que  fixar  a  data  da 
sua  chegada  à  capital,  investigando  também  os  nomes  dos  seus  amigos  e  fau- 
tores, caso  os  houvesse. 

S  110. — No  seu  calculo  sobre  a  duração  dos  estudos  universitários  de 
Luís  Vaz,  o  Bispo  Visiense  propõe  como  conjectural  a  temporada  de  1539  a 
1544  (ou  1545).  *  Juromenha  estima  que  a  época  assim  marcada  é  não  só  pro- 
vável mas  verdadeira ;  e  adianta-se  a  determiná-la  com  mais  precisão  ainda, 
fixando  a  data  de  1539  a  1544,  o  que  não  o  impede  de  affirmar,  dez  linhas 
mais  abaixo,  que  o  estudante  abandonara  Coimbra  em  1542.  ^ 

cDiz  o  Poeta — é  Juromenha  quem  tem  a  palavra — diz  o  Poeta  na  sua 
primeira  carta  (de  Goa  a  um  amigo,  em  Lisboa):  c... quando  cuido  que,  sem 
peccado  que  me  obrigasse  a  três  dias  de  purgatório,  passei  ires  mil  de  nuis 
Unguas,  peores  tenções,  damnadas  wniades,  nascidas  de  pura  inveja  de  verem 
su  amada  yedra  de  si  arrancada  y  en  otro  muro  asida,  da  qual  inveja  tam- 
bém amizades  mais  brandas  que  cera  se  acendiam  em  ódios  que  disparavam 
lume,  que  me  deitava  mais  pingos  na  fama  que  nos  couros  de  um  leitão . . . 
Então  ajuntou-se  a  isto  acharem-me  sempre  na  pelle  a  virtude  de  Âchilles  que 
não  podia  ser  cortado  senão  pelas  solas  dos  pés ;  as  quaes,  de  m'as  não  ve- 
rem nunca,  me  fez  vèr  as  de  muitos  e  não  engeitar  conversações  da  mesma 


*  Cfr.  §  197,  e  v.  Ramalho  Ortí^  (ed.  Gab.  de  Leitura,  p.  lt).— Faria  e  Sousa 
{Lutiadoi,  1,  51)  trata  o  Poeta  qaasi  como  am  assassino  de  profissão.  * 

'  V.  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  Memorias,  yu,  p.  168. 
'  Juromenha,  i,  p.  25. 

*  Declara  possível  <iue  ontro  CavaUeiro  (I)  se  qaisesse  valer  d'eUe  para  vinçar-se  de 
certo  homem  que  o  tinha  ofiendido^  «fue  es  «tiy  de  la  cacalliria  cosprar  una  mano  ogcna 
p«ra  satis/ascr-jf»  (t). 
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impressão,  a  quem  fracos  punham  mau  nome,  vingando  com  a  lingua  o  que 
não  podiam  com  o  braço». ^  «Isto  é — continua  Juromenha,  referindo-se  aos 
ires  mil  dicu — oiio  annas  e  oi$o  dias  (emende-se:  oitenta  dias  tj  tempo  que  se 
deve  entender  depois  do  seu  regresso  de  Coimbra»  (ou»  em  conformidade 
com  as  minhas  ideias,  depois  da  vinda  para  Lisboa).  No  anno  de  1553  sahiu 
o  Poeta  para  a  índia :  se  subtrahirmos  oito  annos,  teremos  o  anno  de  1545, 
e,  tirando  mais  três  annos  para  os  dois  degredos  do  Ribatejo  e  de  Africa — 
(pois  de  dois  nos  parece  que  temos  a  certeza  no  prazo  marcado  para  o  se- 
gundo desterro,  na  carta  inédita  escripta  de  Ceuta  *  em  que  diz 

Nenhum  remédio  a  meus  danos 

vejo  por  alguma  via 

se  nflo  vindo  aquelle  dia 

que  hade  ser  fim  de  deus  annos)  ^ 

teremos:  que  concluiu  os  seus  estudos  em  1542  e  regressou  a  Lisboa  n'este 
mesmo  anno,  ou  no  seguinte  t  (Eu  não  entendo  que  regressou,  mas  antes  que 
veio  a  Lisboa). 

Até  aqui  Juromenha,  cujos  argumentos  Braga  acha  plausiveis,  insistindo 
no  anno  de  1542  como  o  da  vinda  para  Lisboa.  ^ 

§  111.  Em  primeiro  logar  causa  estranheza  que  o  Camões  obrigasse  um 
intimo  amigo  a  um  calculo  aríthmetíco  bastante  complicado  e  ainda  por  cima 
incerto,  porque  só  depois  de  addidonar  mais  alguns  annos,  em  que  o  Poeta, 
desterrado  de  Lisboa,  não  teve  que  padecer  as  affrontas  da  maledicência  e  in- 
veja, é  que  o  tal  amigo  teria  sido  capaz  de  arrumar  devidamente  os  oito  annos 
com  mais  quasi  três  mezes  ou  oitenta  dias.  Melhor  será  portanto  fallar  ape- 
nas de  oito  annos,  na  supposição  que  os  oitenta  dias  foram  accrescentados 
aos  dois  mil  novecentos  e  vinte  com  licença  poética,  a  fim  de  arredondar  a 
somma  de  modo  que  os  três  dias  de  purgatório  dessem  a  exacta  proporção 
de  um  por  cada  milheiro.  E  em  segundo  logar  é  preciso  perguntarmos :  qual 
a  causa  e  origem  das  murmurações,  do  mau  trato  e  desamor  que  o  poeta 


^  Juromenha  nio  copia  o  trecho  inteiro,  como  eu  faço;  dá  apenas  o  extracto,  dizendo: 
€queem  Lisboa  piusara  dU  ires  mil  dias  de  más  linguas^  peiores  tenções» . 

^  A  alludida  Carta  da  Africa  nao  é  de  Camões,  nem  procede  de  Ceuta  (cfr.  §  187, 
nota  3) ;  mas  isso  nada  faz  ao  caso,  porque  os  versos  citados  provam  o  que  Juromenha  quer 
provar,  a  saber:  que  o  serviço  militar  nas  fortalezas  africanas  durava  dois  annos. —  Cfr. 
a  nota  primeira  relativa  ao  §  130. 

» Versos  89-9*. 

^  Hi8t.  Cam,^  1,  p.  lli. 
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flofTreu?  NIo  ha  que  duvidar,  a  carta  o  diz  sem  ambiguidades:  amores.  Es* 
tes  amores  deveriam  ent9o  ter  principiado  no  primeiro  anno  da  sua  morada 
em  Lisboa,  isto  é,  em  1542;  e  logo  andariam  públicos,  formando  immediata 
e  consecutivamente,  de  1542  a  1553,  o  assumpto  da  bisbilhotice  e  má  von- 
tade palaciana,  exdusSo  feita  apenas  de  uns  três  annos,  ou  mil  e  noventa  e 
cinco  dias,  pouco  mais  ou  menos,  durante  os  quaes  os  ódios  e  queixumes  se 
callaram  ou  nSo  chegaram  aos  ouvidos  dos  amantes,  muito  embora  o  seu  affe- 
cto  mutuo  perdurasse.  NSo  t  tal  operação  arithmetíca  seria  estranha  em  dema- 
sia, inverosímil  quando  mesmo  fosse  verdadeira.  Tentemos  outra  soluçSo. 

Oito  annos  antes  de  Camões  escrever  da  índia  (em  1553)  a  Carta  refe- 
rida, o  seu  galanteio  com  uma  dama  de  Lisboa,  de  dissimulado  e  secreto  que 
fora  até  ent9o,  se  tomara  publico  [dando  margem  aos  commentarios  malévo- 
los de  que  o  Poeta  se  lamenta].  Este  facto  deu-se  portanto  em  1545.  Mais 
nada  pôde  inferír-se  lógica  e  racionalmente  da  expressão  usada.  Teremos  por 
isso  de  supprimir  por  ora  todas  as  conjecturas  acerca  da  data  da  sua  vinda  a 
Lisboa  até  depois  de  respondermos  á  segunda  pergunta. 

S  118«—  Quem  eram  os  protectores  e  amigos,  com  que  o  Poeta  contava 
na  capital? 

Juromenha^  quer  que  fossem,  entre  outros,*  o  Duque  D.  Theodosio  de 
Bragança  e  seu  irmlo  D.  Constantino;  o  Duque  de  Aveiro;  o  Marquês  de 
Villa  Real;  o  de  Cascaes;  o  Conde  de  Redondo  e  o  da  Sortelha,  com  quem 
parece  ter  tido  relações  de  parentesco;'  D.  Manoel  de  Portugal,  a  quem  ce* 
lebrou  como  seu  Mecenas ;  o  joven  D.  António  de  Noronha  e  outros  muitos  fi- 
dalgos. ^  A  ser  verdade  que  o  Camões  encontrou  benévolo  acolhimento  de  to- 
dos elles,  e  que  a  primeira  sociedade  lhe  abriu  francamente  as  portas,  todas  as 
questões  sobre  o  seu  modo  de  vida  seriam  escusadas — quer  viesse  i  capital 
como  estrangeiro»  segundo  penso>  quer  voltasse  á  cidade  natal,  depois  de 
uma  ausência  de  annos,  porque,  como  outros  julgam,  aquelles  fidalgos  da  pri- 


'  Dr«  Faria  e  Sousa,  Rimas  rurias^  i,  p.  35^.  commeniario  ao  Soneto  xd.  * 
'  Csli«  lai^  de  parrales^  sio  po^ieríores  a  morte  do  poeta  de  hds  Time  annos.  An- 
tónio Vai  de  Candes  III»  neto  de  António  Vai  de  Camões  II,  primo  era  terceiro  graa  do 
^eta»  ca^oii  peno  de  1600  tom  D«  Francisca  da  SilTeira,  neta  de  D.  Dio^  da  SilTetra, 
CMde  da  Sorteia. — V.  Severim  de  Paria.  fl.  f. 
^  h)c  exeaipk\  Estado  da  Foaseea.->  Cír.  $  176. 


\.N.N.-N.>^X.XV"V     -^ 


*  AKu  $e  enumeruu  K^lts  as  pessoas  coiitemporui^Jis.  nooie^Us  pelo  l\)eta  ».>s  versos 
«|iie  Fàrii  e  Sousa  cv>cbevna. 
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meira  nobreza  do  reino  lhe  haviam  de  arranjar,  sem  duvida,  um  posto  lucra- 
tivo, caso  nSo  quisesse  viver  simplesmente  dos  favores  e  mercês  por  elles  ou-' 
torgadas.  Mas  cumpre  nSo  nos  illudirmos.  Quem  produziu  as  provas  das  as- 
serções supracitadas? 

§  11c. — Luís  Vaz  escreveu  dois  Sonetos*  ao  Duque  de  Bragança  D.  Theo- 
dosio,  provavelmente  em  Lisboa,  perto  de  1544,  como  breve  mostrarei.  * — 
NSo  consta  que  o  Duque  agradecesse  esta  âneza  i 

O  irmão  do  Duque,  D.  Constantino  de  Bragança,  recebeu  de  Gamões 
vinte  oitavas  magnificas,^  em  que  este  pede  em  palavras,  precisa  e  clara- 
mente formuladas,  a  protecção  do  que  então  era  Vice-rei  da  índia.  Datam 
portanto  de  Goa  e  de  1561  (março  a  setembro)  t  ^ 

Uma  Egloga^  é  dedicada  a  D.  João  de  Lencastre,  Duque  de  Aveiro;  mas, 
segundo  a  opinião  do  próprio  Juromenha,  baseada  sobre  dizeres  de  Faria  e 
Sousa,  não  antes  de  1558,  e  talvez  ainda  doze  annos  mais  tarde.  ^  Ignoramos 


^  São  os  Sonetos  n.*  21  tOs  Reinos  e  os  Impérios  poderosos^^  e  n.*  263  cL^tHmíoi, 
minkas  Tágides,  a  frentes, — Yeja-se  em  Sámmíliche  Gedickte,  vol.  ii  (a  p.  371-372  e 
414-415)  as  notas  competentes,  em  parte  rectificadas  e  formuladas  com  mais  precisão  nos 
§§  65  e  125  d*esta  Vida. 

*  Veja-se  §  125. 

'  São  as  Oitavas  segondas:  Como  nos  vossos  hombros  tão  constantes.* 

*  No  commentario  que  acompanha  a  versão  das  Oitavas  (vol.  iv,  p.  370),  fixei  a  data 
da  composição  entre  março  de  1569  e  setembro  de  1561 ;  com  visivel  engano,  visto  D. 
Constantino  ter  aproado  em  Goa  na  volta  da  expedição  de  lafanapatão,  a  que  o  Poeta  aU 
lude,  em  março  de  1861.— Cfr.  §  318. 

>  A  Egioga  VI  entre  Agrário  e  Halieuto  (porque  é  assim  que  se  deve  lér  em  logar  de 
Alicuto),  i§lo  é,  entre  um  Pastor  (lat.)  e  um  Pescador  (do  grego  oHieurtÇ)  é  chronologi- 
camente  a  segunda^  na  minha  opinião^  que  já  desenvolvi  no  Commentario  ás  Egiogas 
{Sãmmtliche  IdyUen,  p.  xxii,  e  Sãmmiliche  Gedichte,  iv,  p.  407  e  414)  e  hoje  modifico 
apenas  em  um  ponto,  datando-a  de  1545,  e  não  de  1546,  como  fizera  antes. 

«  Cfr.  Storck,  iv,  p.  406-407.*  * 

*  O  poeta^  queixando-se  da  miséria  injusta  que  padece^  busca  favor  contra  seu  •Mo 
baixo  e  triste  estado»  (v.  i9^  20,  24)^  mas  sem  adulações^  fallando  digna  e  levantadamente^  sem 
esperança  de  algum  premio  vil. 

*  *  Faria  e  Sousa  (vol.  iv^  p.  280*  e  292*)  opinara  pelo  anno  de  i558  ou  pelos  tempos 
posteriores  a  i569^  "depois  da  volta,  que  foi  em  1569»  (p.  278'*)  por  causa  da  allocuçAo  «Dú- 
ctil sereno»,  com  que  o  Poeta  se  dirige  no  verso  58**  ao  filho  maior  e  herdeiro  do  primeiro  Du- 
que de  Aveiro^  a  quem  até  i557  só  competia  o  titulo  de  Marquês  de  Torres-Novas,  E  Jurome- 
nha (iii^  p.  410)^  partilha  esta  opinião.  Tal  antecipação  não  é  portanto  estranha.  O  herdeiro  de 
um  Duque  nunca  o  tomará  a  mal^  se  um  Poeta  o  tratar  honorificamente  de  «Duque»,  [o  aceres- 
cento  de  Aveiro  acha-se  de  resto  apenas  na  rubrica  epigrapbica^  que  pode  ser  posterior].  O 
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se  a  gratidão  do  magDate,  de  que  o  Poeta  parece  não  duvidar,  *  se  traduziu 
em  liberalidades.  O  que  sabemos  é  apenas  que  o  opulento  senhor  enviou 
uma  vez — parece  que  depois  do  regresso  da  índia  (1570) — em  logar  de  um 
franguinho  assado,  que  promettera,  uma  porção  de  vacca  I  * 


1  y.  B2  da  Egiogá.  * 

^  Presumo  que  o  caso  se  daria  depois  de  1870  quando  o  Poeta  já  gozava  de  fama 
universal^  porque,  a  não  ser  assim,  nau  se  comprehendería  o  motivo  porque  o  destinatá- 
rio guardou  e  transmittiu  á  posteridade  um  improviso  tao  pequeuino  e  insignificante!  — 
V.  Sámmtl  Gedichte,  i,  p.  118  e  376.  *  * 

tom  juvenil  da  poesia^  a  imiovaçâo  que  o  Poeta  ensaia^  misturando  e  combinando  o  genefo 
pastoril  com  o  piscatório^  faliam  a  favor  da  chronologia  de  Storck.  Nflo  posso  imaginar  um 
motivo  plausível  para  a  remessa  lá  da  India^  de  uma  poesia  qualquer  a  D.  JoSo  de  Lencastre^ 
nem  tâo  pouco  para  chamar,  depois  do  regresso  á  Pátria,  novo  e  desusado  o  empr^  do  gé- 
nero piscatório  em  Portugal. 

#  Gamões,  desculpando-se  por  nfto  cantar  com  alta  tului,  dix : 

M  mlnliM  flAotM  pMtorb 
■aberiío  b«m  e»ater,  em  B*da  tÍs, 
d'Alitulo  at  conUndãt  e  d*Afrario. 

£  Storck  interpreta  as  palavras  em  nada  vãs,  como  se  dissessem  •não  tocarei  Molde 
a$  minhas  frautas  pastoris;  o  Duque,  a  quem  dedico  as  minhas  bucólicas,  saberá  remunerar-me 
condignamente:  Nflo  me  atrevo  a  decidir,  se  acertadamente^  ou  nfio;  mas  sempre  direi  que  a 
edição  primordial  de  1595  nSo  í^resenta  o  mesmo  texto^  nem  o  mesmo  sentido^  porque  diz : 

Sabario  t6  eaaUr  «a  iom  tIs 
eoat«nd««  d*AUcato  tU  e  Agrário. 

Temos  portanto  o  direito^  se  n2o  a  obrigação^  de  entender  também  as  variantes  posterio- 
res do  modo  seguinte :  «a  minha  flauta  modesta  cantará  apenas  as  fúteis  contendas  de  um  sim- 
ples pescador  com  um  humilde  homem  do  campo». 

*  *  Juromenha  (i,  p.  i35)  conta  a  seguinte  anecdota^  sem  indicar  d'onde  a  tomou  e  quem 
foi  o  seu  primeiro  propagador :  «Indo  o  Duque  de  Aveiro  ouvir  missa  a  N.  S.  do  Amparo,  ahi 
encontrou  o  Poeta,  e  perguntando-lhe  o  que  queria  da  sua  mesa,  respondeu-lhe  logo  que  bas- 
tava que  lhe  mandasse  uma  gallinha;  esqueceu-se  o  Duque  (ou  fingiu  esquecer-se),  e  depois 
de  haver  jantado^  quando  já  não  havia  outra  cousa,  lhe  mandou  uma  peça  de  carneiro  (sic)  e 
o  Poeta  pelo  mesmo  creado  lhe  remetteu  estes  versos : 

Já  «u  vi  o  UTttmalro 
Tender  Tecea  por  carneiro, 
mãM  nio  Ti|  por  Tida  minli^ 
Tender  Taoea  per  gallinlia 
■enio  ao  Daqne  de  Aveiro ! 

«Carneiro^  em  logar  de  vacca»  deve  ser  lapso  do  Visconde;  e  «vacca  por  carneiro»  no  se- 
gundo verso  da  copla  camoniana  figura-se-me  egualmente  inverosimill  O  Poeta  escreveria 
(salvo  erro) :  vender  por  vacca  carneiro.  Pelo  menos,  ainda  náo  meontrei  carniceiro  que  desse 
o  melhor  pelo  preço  do  inferior! — Cfr.  Braga.,  Hist.  Cam.,  i,  p.  i96. 
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De  um  Marquês  de  Yilla  Real,  protector  de  Camões,  nada  sei.  Consta-me 
apenas  que  um  filho  do  primeiro  titular  d'aquelle  nome,  D.  António  de  Noro-. 
nha  o  Velho,  nomeado  Conde  de  Linhares  por  merco  de  D.  João  III,  ^  era  avô 
e  padrinho**  de  António  de  Noronha,  júnior,  a  morte  do  qual  foi  celebrada 
na  Egloga  Funérea. 

Ao  Marquês  de  Cascaes  passou  o  nosso  poeta  recibo,  em  uma  quadra 
humorística,  de  um  meio  frango,  mandado  como  primeira  prestaçSo  de  um 
credito  de  seis  aves,  devidas  certamente  por  qualquer  encommenda,  offerta, 
ou  aposta  poética.*  E  este  importante  acontecimento  pertence  a  um  período 
posterior  da  vida  de  Camões. 


^  Y.  Faria  e  Sousa,  Epitame,  p.  294  (ii,  p.  21B  da  edição  de  1674).  Os  primogé- 
nitos dos  Marqueses  de  Yilla-Beal  eram  Condes  Ãe  Alcoatim  (ib.,  p.  288,  oa  então  207).* 

*  A  qoadra  dirigida  por  Camões  a  D.  António,  senhor  de  Cascaes,  fidalgo  rico  e  po- 
deroso, sobre  o  qual  Jaromenha  dá  alguns  pormenores  (i,  p.  119  e  376),  está  nas  mes- 
mas condições  do  improviso  em  forma  de  quintilha,  copiado  inda  agora: 

Cineo  gallinhas  e  meia 
deve  o  senhor  de  Cascaes, 
e  a  meia  vinha  cheia 
de  appetite  para  as  mais. 

Uma  bagatella  sem  valor,  que  ninguém  conservaria  se  nao  fosse  obn  de  Camões, 
isto  é,  do  tempo  da  sua  gloria  artistica.*** 

*  De  passagem  direi  que  uma  carta  em  prosa  de  um  Conde  de  Alcoutim,  escrípta  depois 
de  1585,  anda,  por  culpas  do  sr.  Visconde  de  Juromenha,  nas  obras  de  Camões.  A  resposta,  at- 
tribuida  ao  vate,  que  já  descansava  na  igrejinha  de  SanfAnna,  ó  de  um  certo  A.  de  Jí. — ini- 
ciaes  que  não  sei  decifrar.— Cfr.  ZàUthrift,  vui,  p.  435. 

*  *  Não  duvido  que  o  avó  fosse  padrinho  do  neto.  Storck  intercala  um  ponto  de  interrogação 
porque  desconhece  o  antigo  uso  português  de  o  neto  perpetuar  o  nome  do  avõ^  que,  quando 
vivo,  lhe  costuma  servir,  de  padrinho. 

*  *  *  Ha  na  epigraphe  d'esta  quadrinha  uma  particularidade  que  merece  ser  ^^ntada.  O  li- 
vreiro Domingos  Fernandes  foi  o  primeiro  a  imprimi-la,  como  ultima  peça  da  Segunda  Parte 
das  Rma$  de  Luis  de  Camões  (ed.  1616  a  fl.  40  v.)  e  introduziu-a  com  uma  rubrica  explica- 
tiva, mas  pouco  correcta  que  diz :  «Dom  António  Senhor  de  Casqueis  prometeo  a  L.  de  G. 
seis  galinhas  recheadas  por  [err.  po<]  hHa  copia  que  lhe  fijeera,  &  mandando-lhe  (leia-se: 
mandou-lhe)  in  principio  de  pagua  mea  galinha  recheada». — O  recheio  seria  dejMfitçtiiiiAoi 
que  antigamente  se  chamavam  apdUn  ou  pdUn  (da  mesma  raiz  pH  que  forma  o  fundo  de  pe- 
túoo,  pafeo  ou  piUu  e  apeUeer).  Portanto  é  aceitável,  e  até  boa  e  graciosa;,  por  causa  do  troca- 
dilho jocoso^  a  lição :  «apétòw  pêra  a$  maU», — A  ediçSo  de  1632  repete  ^pstiitfiitf  terbie  (me- 
nos o  erro  po$)  a  rubrica  e  a  quadra;  a  de  1669  mudou  oopta  em  copla  (e  os  apetítee  em ape-. 
tile).  Desde  entfio  ató  hoje,  mesmo  na  apuradissima  versSo  de  Storck  (i,  p.  118,  n.*  33),  tem-se 
repetido  sempre  que  a  meia  gailinha^  cheia  de  apetite  para  mais  cinco  e  meia,  era  paga  de 
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D.  Frandsco  Coutinho,  Conde  de  Redondo,  mostrou  a  Camões^  um  inte- 
resse extraordinário  e  generoso,  quando  Vice-Rei  da  índia  (1561-1564).  É  certo 
que  o  Poeta  já  tinha  ganho  anteriormente,  em  Lisboa,  a  benevolência  do  il- 
lustre  yarão,  ^  mas  sabemos  também  que  isso  não  foi  nos  primeiros  tempos 
da  sua  estada  em  Lisboa. 

O  nome  do  Conde  da  Sortelha,  D.  Luis  da  Silveira,  não  occorre  nas  obras 
de  Camões,  nem  tão  pouco  o  de  seu  filho  D.  Álvaro,  gloriosamente  morto  na 
ilha  de  Babarem  contra  os  Turcos  (1559),'  mas  sim  o  do  filho  mais  moço  D. 
Gonçalo,  que  succumbiu  martyr,  a  16  de  março  de  1551,^  em  Monomotapa. 
Além  disso,  parece  que  o  Poeta  teve  relações  com  D.  Simão,  ^  terceiro  filho 
do  Conde,  provavelmente  porém  só  depois  de  1570. 

D.  Manoel  de  Portugal  foi  mimoseado  com  uma  Ode  encomiástica,^  cheia 
de  agradecimentos  pela  sua  valiosa  interferência  a  favor  do  auctor  dos  Lusia- 
das,  perante  D.  Sebastião,  em  1571  ou  1572. 

São  estes  os  nomes  dos  fautores  e  amigos  enumerados  por  Juromenha, 
excepção  feita  de  D.  Anlonio  de  Noronha,  júnior,  do  qual  tratarei  depois.  Mas 
todas  as  poesias  até  agora  mencionadas,  menos  os  dois  sonetos  dirigidos  ao 
Duque  de  Bragança,  e  três  pequenos  poemas  dirigidos  a  parentes  do  Conde 
de  Redondo,  e  bem  assim  a  Egloga  offerecida  ao  Duque  de  Aveiro, — dona- 
tivos que  certamente  foram  bemvindos  e  premiados — não  são  anteriores  ao 
anno  de  1559. 


1  Cfr.  §§  320-326  d*esta  Vida. 

^  Cfr.  §  320  e  em  especial  as  notas.  * 

3  Acerca  de  D.  Álvaro,  veja-se  §  306-307. 

*  De  D.  Gonçalo  da  Silveira  já  fallei  no  §  58. 

^  V.  Soneto  149 :  tDe  um  tão  felice  engenho  produzidon*  * 
^  Ode  VI  (oQ  vii)  cil  quem  darão  do  Findo  as  moradoras». 

uns  vertos,  ou  de  uma  copla.  A  mim  parece-me  importante  estabelecer  que  o  Poeta  trabalhava 
modestíssima  e  humildemente^  servindo-se  da  sua  pena  até  para  tirar  copias,  a  íim  de  ganhar 
honradamente  o  seu  sustento. 

*  O  pae  do  Conde  D.  Joffo  Coutinho^  e  uma  das  suas  filhas^  D.  Guiomar  de  Blasfet^  ins- 
piraram ao  Poeta  algumas  poesias :  o  primeiro^  o  Soneto  Dos  iUustres  antigos  quê  deixaram; 
a  segunda^  a  Redondilha  Amor  que  a  todos  ofende,  quando  D.  Guiomar  queimou  as  pestanas^  e 
o  Soneto :  O  fogo  que  na  branda  cera  ardia,  sobre  o  mesmo  acontecimento  e  talvez  na  mesma 
noite.— Storck,  i,  p.  366,  382,  e  ir,  p.  376  e  384. 

*  *  Tem  a  rubrica :  «A  D.  Simão  da  Silveira  em  resposta  de  outro  seu  pelas  mesmas  con- 
soantes, mandandO'lhe  perguntar  quem  fára  o  primeiro  poeta*  [se.  que  fizera  Sonetos].  É  assim 
que  imprime  Alvares  da  Cunha,  seu  primeiro  editor,  infelizmente  sem  copiar  a  pergunta  em 
forma  de  Soneto  que  o  precedeu  e  motivou.  Mas  o  conteúdo  da  resposta  camoniana  obriga  a 
formular  a  epigraphe  de  outro  modo,  substituindo  a  sua  ultima  parte  pelas  palavras  •que  can- 
tara a  fabula  de  Hero  e  Leandro t.— Cfr.  Storck,  u,  p.  422. 
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D*ahi  resulta  que  as  obras  do  vate  não  fornecem  pormenores  auxiliares 
para  calcularmos  como  o  joven  Luis  Vaz  ganharia  o  seu  sustento,  depois  de 
chegar  a  Lisboa. 

S  114. — Entre  as  poesias  camonianas  ha  dez^  que  a  tradição  dá,  ou  que 
a  critica  suppõe  dedicadas  a  um  Senhor  D.  António  de  Noronha  ou,  em  parte, 
consagradas  à  memoria  do  mesmo  fidalgo.  O  seu  nome  occorre  também  em 
uma  das  cartas  em  prosa.* 

Tal  numero  de  poesias — e  de  poesias  importantíssimas — dirigidas  ao 
mesmo  personagem,  dá  que  pensar,  muito  embora,  por  causa  de  troca  entre 
prenomes  quasi  eguaes,  algumas  d'ellas  não  se  relacionem  com  D.  ÁntaniOy 
mas  sim  com  outro  fidalgo:  D.  Antão  de  Noronha.'  Ponhamos  de  parte  este 
D.  Antão,  e  consideremos  primeiro  quem  foi  D.  António^  e  que  motivos  o  Ga- 
mOes  teria  para  atar  e  estreitar  relações  tão  intimas,  mas  ainda  assim  de  tão 
respeitosa  amizade  com  aquelle  €  Senhor *,  cuja  morte  prematura  o  encheu  de 
profundíssima  magoa  e  lhe  arrancou  a  promessa,  depois  condignamente  com- 
prida, de  eternizar  o  seu  nome  t 

Especial  matéria  me  sereiò^ 
e  celebrado  em  triste  e  longo  canto. 
Se  morrestes  nas  mSos  do  fero  Marte^ 
na  memoria  das  gentes  vivereis.  ^ 


^  São  dois  Sonetos :  o  n.^  6  Em  flor  vos  arrancou,  de  então  crescida  e  n."  264  Alma 
gentil  que  á  firme  eternidade;  daas  Elegias:  (a  2.*)  Aquella  que  íamor  descomedido  e  (a 
I  .*)  O  poeta  Simonides  fatiando;  uma  Ode  (a  12.*)  Fora  conveniente;  uma  Canção  (a  xvi) 
A  vida  já  passei  assas  contente;  e  três  Egiogas  a  1.*  entre  Umbrano  e  Frondelio;  a  5/ 
chamada  da  sua  puerícia;  e  a  7.*  cdos  Faunos». 

^  Carta  1/— cPoy*  agora  não  mais,  senão  que  este  Soneto,  que  aqui  vai,  que  fiz  á 
morte  de  D.  António  de  Noronha,  vos  mando,  em  sinal  de  quanto  d*ella  me  pesou,  Huma 
Egloga  fiz  sobre  a  mesma  matéria,  a  qual  também  trata  alguma  cousa  da  morte  do  Prin- 
cipe,  que  me  parece  melhor  que  quantas  fiz*. 

^  O  nome  Antonius  tem  em  Portugal  duas  formas  divergentes:  uma,  popular  e  na- 
cionalizada: Antão,  com  que  se  designa  o  Santo  Eremita  que  o  povo  festeja  a  17  de  ja- 
neiro, assim  como  todos  os  sous  afilhados;  e  outra,  latinizada  e  erudita,  mas  hoje  muito 
mais  generalizada:  António,  que  pertence  ao  santo  português,  oriundo  de  Lisboa  e  seu 
favorito  particular,  mais  vulgarmente  chamado  de  Pádua,  por  ahi  morrer,  cuja  festa  cahe 
em  13  de  junho. ~Cfr.  Zeitschrifty  vir,  p.  49S:  C.  M.  de  Vasconcellos,  Neues  zum  Bu- 
che  der  kamonianischm  Elegien;  e  Burton,  Cam.  ij  p.  347,  nota  1.  * 

'^->'~^w^^  y^  y~   y^  /-^  /-^    r^    ^^    /^     ^     r- 

*  Ahi  se  diz :  «Antam  and  António  must  not  be  confounded  as  by  foreigners  generally . . . 
The  iirst  is  Mar-Antun  of  the  Fayyum  and  Thebes  who . . .  founded  monastic  life  when  Constan- 
tine  had  givon  peace  to  tbe  Church.  ilis  portraits  common  in  Coptic  convents,  are  in  episcopal 
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I  115. — Camões  dá  ao  seu  amigo  D.  António  de  Noronha  o  titulo  de 
c  Senhor 9 ,  ^  tratamento  que  só  competia  a  pessoas  da  mais  qualificada  no- 
breza.* D.  António  era  filho  primogénito  de  D.  Francisco  de  Noronha,  se- 
gundo Conde  de  Linhares'  e  de  sua  mulher  D.  Violante  de  Andrade  (filha  do 
Thesoureiro-mór  da  Coroa  (1349)  Fernão  Alvares  de  Andrade),  e  sobrinho 
de  D.  Pedro  de  Menezes,  Capitão  geral  de  Ceuta.  O  avô  de  D.  António,  e  seu 
padrinho,  a  julgar  pelo  nome  que  é  idêntico,  era  filho  segundo  do  primeiro 
Marquês  de  Villa  Real  e  recebera  de  D.  João  III***  o  titulo  de  (primeiro) 
Conde  de  Linhares.  ^  A  família  residia  nas  proximidades  de  Lisboa,  em  Xa- 
bregas, onde  tinha  bens  de  raiz,  um  pouco  a  montante  da  cidade  e  na  mesma 
margem  do  rio  Tejo,  perto  de  um  palácio  régio.'  D.  Francisco  estava  em  re- 
lações intimas  com  a  familia  real :  havia  poucos  annos  que  assistira  em  Paris 
como  embaixador  de  Portugal,  junto  a  Francisco  I,  Rei  de  França,  1540  (ou 


'  Temos  o  mesmo  tratamento  de  aSmAor»  no  Soneto  6,  v.  2;  na  Elegia 2.*  v.  13  e 
103;  na  Elegia  1.'  v.  61,  139  e  208;  nas  Oitavas  1.*'  v.  185;  e  na  E^oga  v  por  três  ve- 
zes V.  1,  15,  27,  e  na  vn,  v.  7  e  25. 

^  Y.  Storck^  ni,  p.  269  e  Joromenha,  i,  p.  61. 

'  O  filho  mais  velho,  D.  Ignaeio  de  Noronha*  renanciono  titolo  e  a  casa  em  seu  ir- 
mão segnndo,  perto  de  1550. — Cfr.  Benjamea,  ^Discurso  sobre  d  Palmeirim^^  p.  83  e 
86,  e  C.  M.  de  Vasconcellos,  Yertuch  úber  den  Palmeirim  d€  Inglaterra,  p.  19,  nota  1. — 
Ea  darei  a  D.  Francisco  simplesmente  o  titalo  de  Conde  de  Linhares  para  arredondar  e 
facilitar  as  citações.** 

«  Cfr.  §  113,  nota  9. 

^  Na  região  do  Tejo  havia  quatro  palácios  reaes :  um  em  Almeirim,  outro  em  Santa- 
rém, o  terceiro  nos  saburbios  de  Lisboa  que  appellidavam  EnxobregaSy  e  o  quarto  em  Cin- 
tra. (V.  Faria  e  Sonsa,  Rimcu  varias,  vol.  v,  nota  á  Egloga  ui,  v.  162). 


.'-^.y 


dress. . .  I  need  hardly  speak  of  St  Anthony  bom  at  Lisbon  and  biiried  in  bits  at  Pádua:  he 
is  represented  with  a  lily  and  accompanied  by  the  pig^  alluding  to  one  of  his  miracles.  Hence 
the  Tantony-pig  of  Catholic  England». — Escuso  dizer  que  esta  nota  é  incorrecta :  o  oBoaàa  cos- 
tuma acompaAihar  o  Eremita^  emquanto  Santo  António  apparece  quasi  sempre  com  o  Menino- 
Jesus  nos  braços. 

*  Casado  com  D.  Isabel  de  Athaide^  filha  de  D.  Vasco  da  (Grama,  que  se  separou  d'elle^  re- 
colhendo ao  Mosteiro  de  Santa  Clara  de  Lisboa. 

*  *  D.  Ignaeio  figura  em  1526  com  dois  irmãos,  D.  Francisco  e  D.  Pedro,  na  lista  dos  mo- 
radores da  casa  real.  EiA.  Gen.  Provas,  ii,  p.  834. 

*  *  *  A  nomeação  efieituou-se  por  carta  passada  em  Setúbal  em  13  de  maio  de  1532.  O 
primeiro  Conde  de  Linhares  era  também  escrivão  de  puridade  d'El-Rei  D.  Manoel  e  de  D.  João 
m.  Serviu  na  guerra  contra  os  Mouros  com  grande  reputação,  governou  algum  tempo  a  ci- 
dade de  Ceuta,  substituindo  seu  pae,  e  tendo  feito  assignalados  serviços  á  coroa,  morreu  com 
87  annos,  em  10  de  março  de  1551.  Sua  mãe  era  filha  do  %.^  Duque  de  Bragança. 
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1541)  a  1543.  ^  É  justo  mencionarmos  que  favorecia  as  tendendas  litterarias 
da  sua  época,  e  tinha  ao  lado  como  secretario,  conselheiro  e  amigo  *  Fran- 
cisco de  Moraes,  *  o  auctor  do  romance  de  cavallaria  intitulado  tPcUmeirim  de 
Inglaterra* .  Ha  apontamentos  fidedignos  sobre  o  nascimento  do  primogénito, 
e  sobre  a  sorte  dos  outros  seus  filhos,  no  epitaphio  enternecedor,  inscripto 
n'uma  lousa  sepulcral  da  capella-mór  do  mosteiro  (de  S.  Bento)  de  Xabregas.' 
Ediz: 

Sepultura  de  D.  António  de  Noronha 

— Filho  do  segundo  Conde  de  Linhares  D.  Francisco 

E  DA  Condessa  D,  Violante — 

QUE  OS  mouros  mataram  EM  CeUTA  EM  18  DE  ABRIL  DE  1553  ANNOS 

sendo  ELLE  DE  DEZASETE.  ^ 

D.  Joanna  de  Noronha,  sua  irmãa, 

QUE  NUNCA  casou  £  FEZ  ESTA  CAPELLA  A  SUA  CUSTA, 

QUANDO  A  ACABOU — QUE  FOI  NO  ANNO  DE  1622 — 

TRASLADOU  SEUS  OSSOS  DA  SÉ  DE  CeUTA  A  ESTA  SEPULTURA. 

E  NÃO  A  DEU  AOS  MAIS  IRMÃOS  SEUS 

PORQUE  DOUS  DELLES  MORRERAM  EM  ÁFRICA  COM  El-ReI  D.  SEBASTIÃO^ 

E  OS  OUTROS  DOUS  NAS  PARTES  DA  InDU.***** 


^  A  Domea^  data  inqnestíonayelmente  do  anno  1540.-- Y.  Benjamea,  p.  83  e 
C.  M.  de  Yasconeellos.  p.  20-21. 

*  Francisco  de  Moraes  nasceu  provavelmente  em  Xabregas,  perto  de  1495,  e  mor- 
rea  assassinado  em  Évora,  no  anno  de  1572. — Y.  Benjnmea,  p.  82  e  87^  e  em  especial 
C.  M.  de  Yasconeellos,  p.  23^  nota  2. 

5  V.  Joromenba,  i,  p.  495.  *  * 

*  Faria  e  Sonsa  nak)  conheeen  esta  inseri  pçao.  Dá  ao  joven  beroe  a  edade  de  vinte 
annos  em  logar  de  dezasete,  presumindo  portanto  que  o  nascimento  fora  em  1533,  e  não 
1535  ou  1536.  (Y.  iKin«  warias,  i,  p.  34»»).*  *  * 

^  Na  relação  dos  mortos  de  Alcacer-Quebir,  eommunicada  por  Faria  e  Sonsa  na  Eu- 
tropa  Portvgueza^  m,  p.  27-28,  encontro  mencionados  a  cD.  Pedro  de  Menezes,  filho  do 
Conde  de  Linharest—  talvez  um  afilhado  do  seu  tio  homonymo? — e  D.  Manoel  de  Noro- 
nha. Presumo  serem  os  dois  irmãos,  cujos  corpos  a  piedosa  irmã  não  pôde  enterrar.  *  *  *  * 

*  Cfp.  C.  M.  de  Yasconeellos^  Palmeirim,  p.  20. 
♦•  Cfr.  Sousa,  Biit.  Gm,.  vol.  v,  p.  259-260. 

***  Acho  opportuno  dizer  que  o  matrimonio  de  D.  Francisco  e  D.  Yidante,  contractado 
em  i531,  foi  consummado  no  dia  de  S.  João  de  i534,  quando  a  noiva  completara  apenas  doie 
annos. — D.  Yiolante,  nascida  em  1522,  tinha  por  conseqCiencia  poucos  annos  mais  do  que  Ca- 
mOesl-— Y.  Sousa,  Provas,  m,  p.  584-601. 

*  *  #  #  X  supposição  é  errónea.  D.  Pedro  de  Menezes,  a  quem  Faria  e  Sousa  se  refere^  era  o 
irmão  mais  novo  de  D.  Ignacio  e  D.  Francisco,  e  portanto  filho  do  piimeiro  Conde  de  Linha- 
res. Os  irmSos  de  D.  António  que,  pelejando,  morreram  a  4  de  agosto  de  1578,  solteiros,  são : 
/>.  Lourenço  de  Noronha  e  D.  Pedro  de  Noronha;  ambos  já  tinham  acompanhado  D.  Sebastião 
na  primeira  expedição  á  Africa. — Y.  Jornada  ôje  Africa,  p.  46  v.;  Sousa,  Hi$t.  Geneai.,  v,  p.  260 
e  261;  Mendonça,  p.  113;  Bayão,  744;  Cruz,  p.  443 ;  Barbosa  Machado,  Hi$t.  Seb,,  rr,  p.  423. — 
As  listas  de  Faria  e  Sousa  não  são  absolutamente  exactas. 
**•*•  Os  irmãos  que  serviram  e  morreram  na  Índia  são :  D.  Francisco,  que  passou  á  Índia 
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Poucas  palavras,^  mas  que  drcumscrevem  destinos  trágicos!  Três  filhos 
mortos  em  Africa;  dois  na  Ásia;  a  única  filha  solteiral**  Eis  como  se  extin- 
guiu este  ramo  dos  Noronhasl*** 

S  116. — O  morgado  D.  António,  mancebo  dotado  das  mais  bellas  quali- 
dades de  espirito,  dado  ás  lettras,  de  animo  esforçado,  gentil  cavalleiro,  ames- 
trado em  todas  as  artes  guerreiras,  foi  escolhido  por  El-Rei  D.  João  m  para 
a  alta  honra  de  ser  parceiro  e  mantenedor  do  Príncipe  Real  D.  João  em  um 
magnifico  torneio.  Em  Enxobregas  mediu-se  luctando  com  seu  amigo  real  (nas- 
cido a  3  de  junho  de  1537),  o  qual,  ao  completar  quinze  annos  ia  dar  solemne- 
mente  o  prímeiro  passo  de  armas,  em  5  de  agosto  de  1552.  Os  juvenis  cam- 
peões, crianças  maravilhosamente  precoces,  já  nSo  eram  senhores  dos  seus 
corações :  ambos  já  o  tinham  empenhado  a  uma  sua  cmadona  Laura,  ou  Bea- 
triz».^ O  príncipe  casou  mezes  depois,  em  5  de  dezembro  de  1552,  com  sua 


>  Francisco  de  Moraes  historíoa  aqnellas  feslas  em  ama  cRdapk)  dos  Torneyos  do 
Príncipe  em  Xabregas  a  5  de  Agosto  de  1552»,  cojo  paradeiro  se  ignora.  ****— Outra 

Bo  anuo  de  1584  (com  o  Vice-Rei  D.  Duarte  de  Meneies)  aoode  morrea  sem  mceessSo,  e  D. 
LoiSy  o  qual^  dqpois  de  estudar  em  Coimbra  durante  vários  annos^  escolbeu  a  vida  activa,  indo 
no  anno  de  1505  militar  na  índia.  Foi  morto  pelos  Jaus  de  Sunda,  indo  em  uma  galé  por  al- 
mirante da  annada  de  Lourenço  de  Brito,  em  1597. 

*  O  qiit^khio  continua  ainda.  Juromenba  supprimiu  a  ultima  phrase :  •€  dtms  $âo  rèU- 
fiomm  da  ordem  de  Santo  Agottniko:  Foram  o  quarto  e  o  quinto  filbo :  D.  Manoel  e  D.  Diogo^ 
dos  quaes  o  prímeiro  se  cbamava  na  religiSo  Prti  Nieolam  ToUfitmo  e  o  s^undo  Frti  (rw- 
Umwm  de  Sawia  Maria. 

•  •D.  Joannade  Noronha,  a  fundadora  da  Capella-m6r  de  S.  Bento  de  Xabregas,  recdhcu 
ao  Mosteiro  da  Annmiciada  de  Lisboa,  fundado  por  seu  avó  materno  Femáo  Alvares  de  An- 
drade, na  companhia  de  mais  cinco  ou  aeis  suas  irmás,  que  todas  foram  freiras  no  mesmo 
convénio. 

***  Esta  siqiposiçio  nio  condia  com  a  realidade.  D.  Fernando  de  Noronha,  s$guado  filho 
da  exceUente  e  prolífica  Condessa  D.  Violante,  sobreviveu  á  desgraça  de  Alcacer-Quebir,  onde 
foi  captivq,  sendo  depois  resgatado.  Foi  quem  continuou  a  casa  de  Ltnftam,  é  verdade  que 
por  pouco  tempo  (f  1608).  Casou  com  a  Condessa  D.  Filippa  de  Sá  (filha  herdeira  de  Mem 
de  Sá,  e  portanto  sobrinha  de  Francisco  de  Sá  de  Miranda),  e  teve  três  filhos,  que  todos  mor- 
ftnm  afltas  do  pãe.  Este,  achando-se  sem  soccessio,  alcançou  fi^uldade  real  para  nomear 
snccessor  á  sua  casa^  e  nomeou,  de  &rto,  um  seu  sobrinho :  D.  Miguel  de  Noronha,  que  veio 
a  ser  i.*  Conde  de  Linhares. 

Como  é  importante  conhecermos  as  relações  da  casa  frequentada  pelo  Poeta,  ou  onde  vi- 
veu dnranie  annos;,  direi  ainda  que  uma  irmi  de  D.  Ignacio  e  D.  Francisco  de  Noronha  casou 
com  Afibnso  Bni  de  Albuquerque,  o  filbo  do  «terribU*  Governador  da  Índia. 
****  Consta-me  que  o  original  existe  na  Torre  do  Tombo,  e  julgo  qoe  Juromenba  tirou  co- 
pia, com  lençio  de  a  publicar  em  occasiáo  oppoituna,  plano  que  inJéliimaite  nio  se  realinu. 
Ignoro  qvem  comprou  o  spographo  no  espdio  do  finado. 
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prima,  *  a  Infanta  D.  Joanna,  fllha  do  Imperador  Carlos  V,  mas  desde  entio 
foi  definhando,  e  morreu  ao  cabo  de  treze  mezes,  dô  coiisumpção  corporal, 
dezoito  dias  antes  do  nascimento  de  seu  infeliz  filho  D.  Sebastião.' 

D.  António,  pelo  seu  lado,  apaixonara-se  por  D.  Margarida  da  Silva,  filha 
de  D.  Garcia  de  Almeida,  neta  do  segundo  Conde  de  Abrantes  D.  João  de  Al- 
meida, e  portanto  sobrinha  de  um  cavalleiro  que  mais  tarde  apparecerá  como 
um  dos  Íntimos  amigos  de  Camões,  D.  Francisco  de  Almeida. 

Ao  pae,  o  Conde  D.  Francisco,  que  talvez  nutrisse  ambição  mais  alta, 
não  agradaram  estes  amores,  e  para  desviar  o  filho  da  vista  de  sua  amada, 
pensando  no  adagio:  clonge  dos  olhos,  longe  do  coração»,  mandou-o  a  Ceuta, 
onde  os  moços  fidalgos  costumavam  então  ganhar  as  suas  esporas  de  caval- 
leiro. Só  quem  tinha  lança  em  Africa,  era  digno  da  toga  viril. 

A  escolha  da  guarnição  foi  determinada  pela  circumstancia  de  D.  Pedro 
de  Menezes,  tio  de  D.  António,  ser  Capitão  de  Ceuta.  Lá  alcançara  importan- 
tes vantagens  sobre  os  mouros  de  Tetuan,  apossando-se  de  varias  praças  for- 
tes, e  estimulando  assim  o  ódio  e  o  desejo  de  vingança  dos  Mouros.^  O  al- 
caide de  Tetuan  desafiou  o  Capitão,  oiferecendo-lhe  batalha,  ou  antes  um  com- 
bate entre  forças  eguaes  de  ambos  os  lados,  que  correspondessem  exactamente 
ao  numero  relativamente  pequeno  de  cabeças,  de  que  a  guarnição  de  Ceuta 
podia  dispor.  Marcou-se  o  dia,  e  o  sitio,  junto  do  Monte  da  Condessa,  a  uma 
légua  de  Ceuta.  Os  companheiros  de  armas,  presentindo  a  traição  e  os  embus- 
tes do  Mouro,  aconselham  o  Capitão  a  não  annuir;  mas  D.  Pedro  aceita  com 
imprudente  confiança  e  vae  afoito  ao  encontro  do  alcaide  mouro,  vindo,  ap- 
parentemente,  seguido  de  pequena  escolta,  está  claro  que  só  com  o  numero 
estipulado  de  soldados.  Mas  de  repente,  um  troço  de  cavallaria  e  uma  multi- 
dão de  peões  irrompe  perfidamente:  três  mil  infiéis  atacam  trezentos  e  tantos 
portugueses.  Já  não  era  possível  retirar-se.  Pelo  menos,  o  Capitão  julgou  igno- 
minia ter  de  servir-se  de  tal  expediente.  Yoltando-se  pára  seu  adaíl,  homem 


descripção,  da  penna  do  cortesão  Jorge  Ferreira  de  Yasconcellos^  existe  impressa,  e  anda 
annexa  ao  t Memorial  dos  Cavalleiros  da  Segunda  Tavola  Redondas  (1567  e  1867). — Cfr. 
BeDJumea,  p.  86;  C.  M.  de  Yasconcellos,  Palmeirim^  p.  19,  e  Sá  de  Miranda^  p.  739 
e847. 

'  O  Imperador  Carlos  V  e  a  mãe  do  PríDCÍpe,'a  V^ainha  D.  Catharina,  eram  irmãos. 

^  O  povo  dizia  qae  tmorreu  de  amores» . 

'  Para  o  mea  pequeno  esboço  aproveitei  o  Epitome  de  Faria  e  Sousa  (p.  288).  V.  o 
Commentarío  do  mesmo  aactor  ao  Soneto :  ^Em  flor  vos  arrancou  de  então  crescida»  (i, 
p.  34*)  e  as  Notas  com  qae  G.  M.  de  Vasconcellos  illustroa  as  Poesias  145, 157  e  197  de 
Si  de  Miranda,  a  p.  739-740,  847  e  851.— Cfr.  Storck,  i,  p.  405-406,  e  iv,  p.  386;  e 
bem  assim  Zeitschrift,  vii,  p.  497. 
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perito,  leal  e  bravo,  pergunta:  cQue  fazer,  Antão  Pacheco?»*  E  este,  que  o 
dissuadira  da  arriscada  empresa,  responde:  cV.  M.  o  quis  assim;  agora  nSo 
resta  senão  morrer  com  honra».  O  combate  principia.  Breve  trezentos  e  sete 
cadáveres  portugueses  cobrem  o  campo  de  batalha :  cavalleiros  experimenta- 
dos e  valorosos,  entre  elles  o  Capitão  e  seu  adaíl  Pacheco,  ao  lado  de  moços 
de  verdes  annos,  que  mal  tinham  chegado  da  pátria.  Nomeemos  além  de  D. 
António  de  Noronha,  Paulo  da  Silva  e  André  Rodrigues  de  Beja,  como  elle 
amigos  do  Prindpe  D.  João  e  justadores  acclamados  no  celebre  torneio  de 
Xabregas,  assim  como  Gonçalo  Mendes,  o  primogénito  do  poeta  Francisco  de 
Sá  de  Miranda.  Poucos  escaparam  com  vida:  entre  elles  João  Rodrigues  Pe- 
reira, que  na  cfaltriqueira  salvou  o  guião  real». 

D'este  modo  morreu  prematuramente  o  joven  amigo  de  Camões,  em  18  de 
abril  de  1553,  na  edade  de  dezasete  annos.  A  sua  adorada  Margarida  casou 
mais  tarde,  cedendo  aos  desejos  do  pae,  com  D.  JoUo  da  Silva,  herdeiro  da 
casa  e  do  titulo  dos  Condes  de  Portalegre. 

S  117. — Qual  seria  a  occasião  e  o  logar  onde  Luis  Vaz  contrahiu  laços 
de  intima  amizade  com  D.  António  de  Noronha?  o  filho  do  pobre  cavalleiro 
fidalgo  *  *  com  o  descendente  do  poderoso  Conde  ?  o  adolescente  com  o  moço 
imberbe  e  quasi  creança"^  Á  hora  em  que  o  herdeiro  do  titulo  e  da  casa  de 
lanhares  exhalava  o  ultimo  alento  sobre  terra  africana,  Camões  (embarcado 
desde  26  de  março  de  1553)  ia  navegando  para  o  Oriente,  depois  de  ter  vi- 
vido encarcerado  desde  o  Corpus-Christi  de  1552  (16  de  junho)  até  sete  de 
março  do  anno  seguinte. — Nos  tempos  anteriores  a  esta  prisão,  o  Poeta  teve, 
na  opinião  dos  seus  biographos,  durante  mais  de  dois  annos,  a  vida  ociosa 
de  um  folgazão  arruaceiro,  e  jogador  valentão,  *  ostentando  qualidades  que 
de  certo  não  fariam  com  que  fosse  escolhido  para  companheiro  do  herdeiro 
de  um  condado  português,  o  qual  então  mal  contava  quatorze  annos.  De  1548 
a  1550  Camões  militara  em  Ceuta:  estes  dois  annos  não  podem  entrar,  por- 
tanto, em  conta.  De  1546  a  1548  viveu  desterrado  de  Lisboa,  provavelmente 
no  Ribatejo,  de  onde  regressou  cx)m  breve  demora  a  fim  de  Inscrever-se,  em- 
barcar e  partir  como  soldado  raso  para  o  serviço  militar  da  Africa :  má  occa- 
sião ainda  para  travar  relações  com  qualquer  nobre  cortesão  t  Restaria  por- 


'  Soa  incompotente  para  negar  que  a  valentia  e  ribaldia  fossem  monomanias  da  aris- 
tocracia iiespanhola  e  portogaésa  do  secalo  xvi,  como  Braga  diz  (Ed.  do  Tricentenário, 
p.  xii).  Mas  isto  não  prejudica  em  nada  a  minha  argumentação. 

*  Faria  e  Sousa  chama-o  Diego  Nabo  Anton  Pacheco.  É  provável  que  se  refira  a  duas 
pessoas  differentes  e  que  entre  os  dois  nomes  falte  a  conjuncç<o. 
**  Corrêa  trata-o  de  ^humUde». 
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tanto  disponível,  para  inicio  doesta  amizade,  .exclusivamente  a.  «urta  estada  na 
capital  antes  de  todos  aquelles  acontedlnentos,  isto  é,  os  annos  de  Í544  a 
1545,  ^  segundo  Lobo,  ou  de  4542  a  1545,  segundo  Juromenba  e  Braga,  annos 
em  que  D.  António  contava  de  nove  (ou  de  seis)  a  dez  annos,  emquanto  Luis 
Vaz,  segundo  a  fama  corrente,  devia  ter  vinte  (ou  dezasete)  a  vinte  e  uml  A 
diíferença  que  em  todo  o  caso  havia  da  edade  de  um  para  a  do  outro  era  de- 
masiadamente grande  para  que  intimidade  verdadeira  fosse  humanamente  pos- 
sivel.  Onze  annos  influem  muitissimo  no  animo  da  mocidade. 

E  apesar  d'isso,  houve,  positivamente,  affeiçSo.  E  esta  afTeiçSo  perdurou 
até  á  morte  de  D.  António  I  E  deixou  na  alma  de  Camões  profundas  saudades ! 

Como  explicar  o  singular  enygma? 

§  118. — Nenhum  biographo  tentou  a  soluçio.  E  mais  ainda:  nenhum  bio- 
grapho  percebeu  que  havia  aqui  um  problema,  um  ponto  escuro.  Duvidou-se 
apenas  que  algumas  poesias  de  Camões,  que  tratam  de  amores,  podessem  ter 
sido  enviadas  e  dedicadas  áquelle  ^rapaz*. 

Na  vida  de  Camões  quasi  tudo,  com  pouquíssimas  excepções,  é  conje- 
ctura, supposiç3o,  hypothese,  inferida  por  cálculos  de  probabilidade.  Ousemos 
entrar  aqui  também  com  os  nossos. 

Ao  leitor  benévolo  e  consciencioso  compete  decidir  se  o  resultado  é  ac- 
ceitavel  ou  não. 

§  119.— Foi  em  1543  que  o  Conde  de  Linhares,  D.  Francisco  de  No- 
ronha, voltou  de  França,  *  onde  vivòra  como  embaixador  ou  enviado  extraor- 
dinário d'El-Rei  D.  Joio  III,  desde  1540  ou  1541.^  Ignoro  se  a  esposa,  D.  Vio- 
lante, o  tinlia  acompanhado,  levando  seus  filhos,  mas  quero  presumir  que  os 
recem-casados — a  cuja  numerosa  descendência  já  me  referi — não  se  sepa- 
raram por  annos.  Seja,  comtudo,  como  fòr,  depois  da  volta  á  pátria,  o  Conde, 
que  era  um  magnate  afazendado,  de  alta  posição  e  influencia,  não  podia  dei- 
xar de  resolver  sobre  a  educação  de  seus  filhos,  e  em  especial  do  primogé- 
nito, o  morgado  D.  António. 


1  Cfr.  §  110. 

^  Segundo  Benjnmea,  c  esteve  em  dieta  corte  até  1543i  (p.  32),  regressando  no 
mesmo  anno  (p.  85).  Segundo  «C.  M.  de  Vasconcellos  estava  de  volta  antes  do  mez  de 
abril  de  1544.  (p.  20,  21,  22,  e  cfr.  37,  66,  67),  porqae  n'e8ta  data  ji  residia  em  Paris 
o  novo  embaixador  D.  Gonçalo  Pinheiro.  * 

'  Cfr.  G.  M.  de  Vasconcellos,  Palmeirim,  p.  14  e  20. 

*  Estas  datas  resultam  de  documentos  vistos  e  aproveitados  pelo  Visconde  de  Santarém. 
V.  fjuadro  mementar,  m,  p.  283  (397),  303  (418)  e  304  (419,  410  e  421). 
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A  creança  que  ia  completar  sete  annos,  já  não  pertencia  ao  gyneceo ;  já 
passara  pela  escola  materna;  talvez  até  já  terminasse  o  curso  dos  preparató- 
rios vernáculos,  de  sorte  a  estar  apto  para  começar  os  estudos  menores  na 
escola  latina.  Meios  e  caminhos  para  dar  uma  excellente  instrucçno  humanis- 
tica  á  mocidade  lisbonense  não  faltavam  de  modo  algum.  O  novissimo  ensino 
dos  Jesuitas  era  então  considerado  excellente  e  benéfico.  É  exactamente  no 
mesmo  anno  de  1543  que  o  Padre-Mestre  Simão  Rodrigues,  Provincial  da  Or- 
dem em  Portugal,  nos  apparece  como  instructor  do  Principe  D.  João.  O  Conde 
tomaria  as  suas  resoluções  em  Lisboa,  antes  de  retirar  ao  seu  palácio  em  Xa- 
bregas. Decidiu-se  pelo  ensino  particular,  administrado  em  sua  própria  casa 
por  professores  leigos,  provavelmente  depois  de  prévia  consulta  com  Francisco 
de  Moraes,  que  parece  ter  desempenhado  as  funcções,  ou  tido  pelo  menos  as 
honras  de  conselheiro  e  aio  velho  na  familia  de  Linhares.  *  Calculo  que  este 
escriptor  incutiria  ao  Conde  a  ideia  de  contractar  um  preceptor  por  interven- 
ção do  cancellario  da  Universidade  de  Coimbra  e  Prior-Mór  de  Santa  Cruz, 
chefe  dos  estabelecimentos  de  instrucção  mais  considerados  em  todo  o  paiz. 
Já  sabemos  que  este  posto  duplo  estava  então  a  cargo  de  D.  Bento  de  Camões, 
o  tio  de  Luís  Vaz.  O  caracter  digno  e  austero  do  ecclesiastico,  que,  ao  mesmo 
tempo,  era  um  erudito  zeloso  e  distincto,  offerecia  garantias  sobejas  para  uma 
escolha  acertada.  Todos  confiavam  em  que  o  prelado  não  reconmiendaria  para 
aio  e  mestre,  educador  e  instructor  do  joven  herdeiro  da  casa  de  Noronha, 
senão  um  mancebo  notável  em  •  virtudes  e  lettras»,  isto  é,  brioso  e  de  manei- 
ras fidalgas,  realçadas  por  eminentes  dotes  de  espirito. 

Não  seria  portanto  ligeiramente,  sem  reflectir  a  sério,  mas  antes  com  certo 
pejo  e  reluctancía,  ponderando  os  prós  e  os  contras,  que  D.  Bento  daria  afi- 
nal o  seu  voto  a  favor  do  sobrinho.  O  receio  de  ser  censurado  de  propenso  á 
balda  do  nepotismo  não  podia  nem  devia  dissuadi-lo,  todavia,  da  convicção 
que  entre  todos  os  estudantes  e  bacharéis  de  Coimbra,  ou  talvez  de  todo  o 
reino,  não  havia  nenhum  que  podesse  rivalizar  com  Luis  Vaz  quanto  ao  sa- 
ber vasto  e  profundo.  Polyglotta,  porque  sabia  as  linguas  clássicas  e  algumas 
modernas  (português  e  hespanhol),  bom  geographo  e  cosmographo,  conhece- 
dor da  historia  universal  e  pátria,  estava  o  mancebo  á  altura  da  boa  educa- 
ção d'aqueUe  tempo,  destacando-se  mesmo  da  ^schiera  volgareu,  porque  dis- 


^  Ib.,  p.  23. — BeDJumea  presume  que  Moraes  adiiiiuislrava  os  beus  c  cuidava  da  edu- 
cação dos  filhos  do  primeiro  Conde  de  Linhares,  isto  é^  D.  Ignacio,  D.  Francisco  e  D.  Pe- 
dro, contínuanilo  a  servir  a  D.  Francisco,  primeiro  como  escrivão  particular  e  depois 
como  secretario  olBcial>  porque  o  embaixador,  o  levou  comsigo  <  a  fim  de  servir*s6  dos 
86iis  conselhos  e  da  sua  elegante  penna  nas  transacções  e  correspondência  diplomáticas  • 
(p.  83). 
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jpuiiha  além  d'ísso  de:  um  solido  capital  de  conh.ecimentos  philosophicos  e  theo- 
logicos.  Quanto  á  moralidade,  não  havia  nada  a  dizer.  É  verdade  que  uma 
affeição  platónica  se  apoderara  do  seu  coração,  mas  o  sacerdote,  depositário 
de  muitos  segredos  que  «e  escondem  no  labyrintho  do  coração  humano,  cal- 
culava que  a  paixão  juvenil  não  resistiria  a  uma  distancia  de  vinte  e  cinco 
léguas, 

«porque  emfim  longa  ausência  acaba  tudo».^ 

E  aquelle  íino  gosto,  aquellas  maneiras  cortesans  que  naturalmente  faltariam 
ainda  co  cavalleiro- fidalgo y  titulo  que  lhe  competia  desde  a  morte  de  seu  pae, 
bem  as  podia  adquirir  com  o  discreto  sentir  do  seu  coração  de  gentil-homem, 
na  convivência  com  os  palacianos  da  metrópole. 

D.  Bento*  apresentou  provavelmente  ao  sobrinho  todas  as  suas  duvidas, 
ponderando  as  vantagens  e  os  perigos  da  nova  carreira :  por  um  lado  os  de- 
veres diflBceis,  as  árduas  responsabilidades  do  educador  consciencioso,  pelo 
outro  o  lucro  certo  e  o  futuro  esperançoso  que  um  primeiro  passo,  dado  em  tão 
bom  terreno,  garantia  plausivelmente.  Luis  Vaz  annuiu.  Está  claro  que  tudo 
dependia  em  ultima  mão  do  Conde.  A  decisão  d'este  magnate  não  tardou.  Eis 
o  motivo  porque  o  Poeta,  ao  entrar  no  terceiro  decennio  da  sua  vida — creio 
qué  na  primavera  de  1543 — se  encsgminhara  a  Lisboa,  ou  mais  exactamente 
a  Xabregas,  descançando  durante  a  sua  jornada,  como  já  contámos,  em  Con- 
deixa, Pombal,  Leiria,  Batalha,  Alcobaça  e  Santarém.* 


1  Egioga  I,  verso  220. 

^  Julgo  que  alguns  versos  da  Elegia  do  Desteirado  (i,  55)  que  já  citei  (na  4.*  nota 
relativa  ao  §  103) «  que  descrevem  as  campinas  do  Ribatejo,  (talvez  os  arredores  de  San- 
tarém ?)  nas  primeiras  verduras  da  primavera^  são  reminiscências  d*esta  primeira  viagem 
do  Poeta,  recordadas  mais  tarde  saudosamente  quando  revia  os  mesmos  sitios  no  outono 
de  1547. 

*  D.  Bento  já  entSo  nâo  era  dígnatario  d'aquelles  dois  cargos.  Já  expliquei  no  g  50  (em 
nota)  que  os  priores  de  Santa  Cruz  eram  sempre^  e  sem  excepção  alguma^  eleitos  por  um  trien- 
nio^  e  que  o  de  Gamões  findou  em  princípios  de  maio  de  1542.  No  segundo  Capitulo  Geral^ 
celebrado  no  mesmo  dia  de  Santa  Cruz^  sahiu  eleito  D.  Dionysio  de  Moraes^  (f  i582)  antigo 
companheiro  de  D.  Bento^  que  também  tomara  o  habito  antes  da  reforma.  «Pertencendo  á  prin- 
cipal nobreza  de  Coimbra  era  mui  querido  e  favorecido  dos  Príncipes  e  Senhores  do  seu  tempo 
por  sua  condiçSo  affavel  e  branda^  e  por  sua  grande  cortezía  e  por  suas  grandes  partes^  porque^ 
além  de  ser  bom  letrado  e  pregador^  era  excellente  musico  e  tangia  harpa  com  grande  destreza 
e  cantava  a  ella  com  muito  ar  e  graça  porque  tinha  uma  voz  de  contralto  mui  clara. . . »  Mas  nem 
por  isso  ficam  invalidadas  as  «hypotheses»  ingeniosas  do  sr.  Storck.  Pôde  ser  que  o  conde  re- 
corresse directamente  a  D.  Bento^  mas  também  que  o  Capitulo  tratasse  da  questSo^  ou  que  D. 
Dyonisio  consultasse  o  santo  homem  cujos  merecimentos  e  vida  exemplar  lhe  tinham  conquis- 
tado o  respeito  de  todos  os  cónegos  regrantes. 
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§  120. — Da  nossa  inquiríçSo  resulta  que  Luís  Vaz  n3o  encontrou  em 
Lisboa  amigos,  nem  protectores. 

Os  meus  cálculos  levam-me  a  suppôr  que  entrou  em  Xabregas  nos  pa- 
ços de  D.  Francisco  de  Noronha,  como  aio  de  seu  filho  D.  António,  no  anno 
de  4543. 


camOeís  em  casa  dos  condes  de  linhakes 


X 


CAMÕES  EM  CASA  DOS  CONDES  DE  LINHARES 


S  181. — O  cayalleiro-fidalgo  Luís  Vaz  começou  a  frequentar  a  selecta 
sodedade  de  Lisboa  em  1543. 

Nada  sabemos  do  seu  exterior  e  de  suas  maneiras  n'aquella  época  da 
sua  vida.  O  cantor  dos  Lusíadas  retratou-se,  mas  a  traços  muito  rasgados, 
na  sua  Epopeia  sob  o  nome  d'aqueUe  mancebo 


qne  trisia 
peasameotos  de  firme  namorado^^ 


e  que  ahi  denomina 


Leonardo^  soldado  bem  disposto, 
manhoso  cavalleiro  e  namorado.* 


Na  única  gravura  antiga  que  d'elle  resta '  e  data  da  idade  viril,  porque 


>  Lusiadoi,  VI,  40. 

*  Ib.,  IX,  75.— Manoel  Corrêa  eommenta:  (vi^  40):  cEste  soldado  se  chamava  Leo- 
nardo Ribeyro  (segondo  me  disse  Lais  de  Gamões,  pergnntando-lhe  por  elle)  mancebo, 
desenvolto,  dixídor  e  grande  namoradoí;— Parece  impossível  que  o  Poeta  dissesse  isso! 
E  se  o  disse,  quis  livrar-se  do  importuno  e  myope  questionador  t  * 

'  Cfr.  Fontes,  {  13. — Julgo  que  a  dama  do  poeta  trazia  uma  miniatura  d'elle  em 
fórma  de  medalha  sobre  o  coração,  a  ser  que  interpreto  bem  a  Glosa  ao  Mote:  cibfmfo, 
vós  não  ioii  meu*. 

*•  Storek  já  enunciara  anteriormente,  no  seu  Commentarío  aos  LiuMas  {yi,  kf^y  a  p.  416) 
a  ideia  de  o  Poeta  se  ter  retratado  n'aquelle  iníéliz  enamorado. 
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já  o  desenha  com  um  olho  de  menos,  as  feiçOes  do  Poeta  nSo  concx)rdam 
com  as  que  o  seu  biographo  Severim  de  Faria  nos  pinta.  Diz  elle,  referín- 
do-se  também  aos  annos  maduros  do  retratado 'J  «Foi  Luis  de  Camões  de 
meã  estatura,  grosso  e  cheio  do  rosto  e  algum  tanto  carregado  da  fronte ;  ti- 
nha o  nariz  comprido,  levantado  no  meio  e  grosso  na  ponta:  afeava-o  nota- 
velmente a  falta  do  olho  direito.  *  Sendo  mancebo  teve  o  cabello  tão  louro 
que  tirava  a  açafroado.*  Ainda  que  nâo  era  gracioso  na  apparencia,  era  na 
conversação  muito  facíl,  alegre  e  dezidor,  como  se  vè  em  seus  motes  e  es- 
parsas, postoque  já  sobre  a  edade  deu  algum  tanto  em  melancólico».** 

§  122. — O  Poeta  tinha  que  accommodar-se  a  uma  vida  nova.  Ainda  não 
conhecera  de  perto  a  verdadeira  vida  de  família,  entre  irmãos  educados  em 
commum,  debaixo  dos  olhos  dos  pães,  ou,  se  a  conhecia,  só  a  experimentara 
de  longe,  ao  visitar  uma  ou  outra  casa  de  parentes  e  amigos  em  Coimbra.  Inú- 
til accentuar  o  valor  d' esta  circumstancia  para  a  educação  do  caracter.  Agora 
observaria,  de  certo,  com  o  olhar  perscrutador  do  Poeta,  que  cria,  transforma 
e  feiçòa  continuamente  as  suas  imagens,  sentindo-se  profundamente  impressio- 
nado pelo  que  via.  A  condessa-mãe  D.  Violante,  no  meio  dos  seus  filhos,  foi, 
a  meu  vér,  o  typo  que  forneceu  alguns  traços  a  dois  vultos  femininos  dese* 
nhados  mais  tarde  nos  Lusíadas:  D.  Inês  de  Castro'  e  D.  Leonor  de  Sá.^ 

O  modo  como  o  pobre  cavalleiro-fidalgo  se  conduziu  na  nova  casa  e  na 
convivência  dos  Condes,  podemos  avaliá-lo,  visto  já  conhecermos  as  suas  ideias 
a  respeito  de  prosapias  fidalgas.  O  orgulho  nobiliarchico,  que  não  podia  ser 
estranho  á  familia  dos  Noronhas  altamente  collocada  e  emparentada  e  aos  pa- 
lacianos que  conviviam  com  elles,  não  feria  nem  amedrontava  o  poeta:  obser- 
vando sempre  a  mais  perfeita  cortesia,  não  esqueceu  um  momento  sequer  a 
sua  procedência,  avaUando  todavia  o  individuo  unicamente  pelas  qualidades 
pessoaes  de  caracter.  Sem  desprezar  o  favor  dos  grandes,  desdenhou  o  em- 
prego da  lisonja  como  um  meio  aviltante  para  obter  as  boas  graças  de  ai- 


'  1  Severim,  fl.  10»». 

^  O  cabello  louro  do  Poeta  recorda-me  os  versos  em  qae  A.  W.  von  Schlegel,  diri- 
gindo*8e  aos  poetas  meridionaes,  diz :  tHeio-romanoi  ainda  astim  dêscendeiê  do$  Germor 
nof». — Halb-Bômer  stammt  ihr  imnock  von  Germanen*. 

'  LtuiadaSf  in,  ii8  eseg. 

^  Ib.,  Vy  46  e  seg. 

*  Cfr.  Severim  a  fl.  3  v.  «Esta  ferida  lhe  afeou  notavelmente  o  rosto. . .»  e  «a  Mtà  da 
vista  lhe  tirou  a  gentileza  exterior*. 

**  No  sentido  restricto  da  palavra  nSo  ha  esparêa  alguma  entre  as  Redondilhas  conheci- 
das do  Poeta. 
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guem.  Talvez  esta  drcurnstancia  explique  como  é  que  no  meio  das  poesias 
conservadas  baja  apenas  uma  única  dedicada  directamente,  n9o  a  seu  disci- 
pulo  D.  António  (como  erroneamente  se  costuma  asseverar),  mas  sim  ao  Conde 
D.  Francisco.  ^  Quatro  Sonetos  mencionam  o  nome  de  D.  Violante :  dois,  em 
dialecto  gallego,  são  apocrypbos ; '  entre  os  outros  ha  um  que  poderia  celebrar 
a  mie  de  D.  António,'  sendo  n'este  caso  escripto  em  nome  do  esposo  ou  do 
filho,  se  o  quarto  soneto  não  contradissesse^  em  absoluto,  subministrando 
uma  interpretação  muito  diversa.  Além  d'estes  sonetos  existe  um  idyllio '  em 
que  a  amada  pastora  do  zagal  Laureno  se  chama  Violante,  mas  esta  Egloga, 
que  anda  entre  as  obras  de  Gamões,  não  é  autbentica.^ 

Não  I  tudo  quanto  o  Poeta  escreveu  em  louvor  da  familia  Noronha  refe- 
re-se,  com  a  única  excepção  que  já  apontei,  ao  seu  protegido  D.  António.  Te- 
mos peças  consagradas  ainda  em  vida  ao  mallogrado  moço,  ou  louvores  ins- 
pirados pela  sua  morte  prematura.  Mas  umas  e  outras  são  offerecidas  ou  en- 
viadas ao  pae,  D.  Francisco:  as  primeiras,  como  homenagens  tributadas  ao 
futuro  adolescente ;  ^  as  ultimas,  já  como  consolação,  depois  da  perda  do  es- 
perançoso primogénito.^ 


I  Cfr.  §  i6i  d*esta  Vida. 

*  São  os  Sonetos  168  e  169  em  língaa  gallega :  ^Alá  em  Monterey,  em  Boi  de  Laça* 
e  tPorque  me  faz  Amor  inda  oca  torto* .  * 

*  N^um  jardim  adornado  de  verdura. —  Cfr.  Storck^  n,  p.  369. 
^  A  violeía  mais  beUa  que  amanhece,*  * 

**  Egloga  XIV :  Ergasto  Delio  Laureno,  nanca  impressa  até  1779. 

«Cfr.  Storck,  IV,  p.  434.*»* 

^  De  passagem  seja  dito  quo,  exceptaando  a  Egloga  v,  a  da  Puerida,  julgo  qae  to- 
das as  poesias  transmittidas  com  a  rubrica  A  D.  António  de  Noronha^  se  dirigem,  real- 
mente, ao  morgado  de  Linhares. 

*  Não  era  raro  dedicar  poesias  a  crianças  qae  ainda  jaziam  no  berço. «  *  *  * 

*  Foram  recolhidos  por  D.  Alvares  da  Cunha^  cuja  falta  de  critica  é  espantosa.  SSo  ar- 
tefactos postiços,  mas  de  modo  algum  podem  ser  do  tresavó  do  Poeta,  o  trovador  gailego  Vasco 
Pires  de  Camões,  como  já  se  aventou.— (2fr.  Storck,  ii,  p.  424. 

**  Quem  comparar  as  duas  poesias,  dirá  que  o  consciencioso  interprete  tem  razão.  É  im- 
possível que  aquelles  versos  eróticos  (nos  quaes  joga,  á  maneira  petrarchista,  com  os  nomes  de 
Vúda,  ViõUta  e  Violante)  se  refiram  á  nobre  dona  da  casa  que  tinha  acolhido  o  Poeta,  confiando- 
Ihe  a  educação  de  seu  filho. 

*  *  *  Já  antes  de  saber  que  a  Egloga  se  encontra  em  nome  de  Bernardo  Rodrigues  (ou  antes 
de  um  S.  H.)  nas  Obras  de  Estevam  Rodrigues  de  Castro,  Storck  assentara  que  náo  podia  ser 
obra  de  CamOes. 
#  #  #  #  Q  próprio  Camões  celebrou,  com  humor  e  graça,  os  encantos  de  uma  pequenina  D.  Ma- 
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Se  é  lidto  inferirmos  conclusões  de  taes  premissas,  devemos  dizer  que 
comportamento  de  Luís  Vaz  foi  apropriado  ás  circumstancias,  digno,  comedido 
e  de  um  verdadeiro  gentil-bomem.  Os  Condes  o  admitt iriam  gostosamente  ás 
festas  e  reuniões,  onde,  tanto  pela  nobreza  da  Índole,  e  o  fecundo  engenho, 
como  pelas  maneiras  aprimoradas  podia  fazer  boa  figura. 

§  123. — Luís  Vaz  fora  chamado  para  doutrinar  D.  António.  Não  pode- 
mos deixar  de  presuppõr  que  o  mestre  saberia  estimular  o  alumno  e  ganhar 
a  sua  affeiçâo.  Os  assumptos  da  instrucção  humanística,  as  proporções  em  que 
deviam  ser  apresentados,  o  methodo,  a  maneira  de  ligar  e  desenvolver  as  ideias, 
tudo  estava  ainda  bem  presente  ao  juvenil  mestre  que  mal  tinha  terminado  a 
sua  aprendizagem.  Bons  livros  e  outros  auxílios  nao  faltariam  na  opulenta 
casa  dos  Noronhas.  Uma  esphera  armillar,  representações  do  globo  terrestre 
e  do  firmamento,  assim  como  portulanos  e  roteiros  lá  estariam  na  aula,  ser- 
vindo tanto  ao  próprio  Poeta  como  ao  discípulo — conforme  se  reconhece  das 
estrophes  geographico-ethnographícas  dos  Lusíadas.  ^  Aquella  exposição  clara, 
systematica  e  compendiosamente  resumida,  mas  ao  mesmo  tempo  succulenta 
do  systema  cósmico,  presuppõe,  como  condição  indispensável,  que  o  Poeta 
haurisse  os  seus  conhecimentos  em  obras  cartographicas,  dmentando-os  ainda 
com  leituras  solidas,  agrupando-os  durante  o  ensino,  e  completando-os  mais 
tarde  no  decurso  das  suas  viagens,  á  volta  do  mundo.  E  quem  me  contradirá 
se  suppuser  que  os  bellos,  lucidissimos  e  serenos  quadros  de  historia  pátria, 
que  os  Lusíadas  encerram,  se  fundam  e  estribam  em  base  idêntica?  Só  depois 
de  estudos  aprofundados  e  de  prelecções  e  conferencias  repetidas,  é  que  o  gé- 
nio creador  do  Poeta  chegou,  na  minha  opinião,  a  dominar  o  vasto  assum- 
pto, a  ponto  de  condensar  em  poucos  versos,  *  embora  recheados  de  figuras 
traçadas  com  mão  de  mestre,  e  de  reflexões  philosophicas,  toda  a  mardia  evo- 
lutiva da  historia  de  Portugal,  dando  relevo  artístico  aos  acontecimentos  mais 
salientes,  que  as  chronicas  e  os  livros  de  linhagens  registam,  e  dotando  as- 
sim a  pátria  com  primorosos  quadros  poetico-hístoricos,  de  que  nenhuma  na- 
ção se  pode  gabar.  Além  d'ísso  é  muito  provável  que  o  palácio  dos  Condes  de 
Linhares  encerrasse  uma  valiosa  collecção  de  livros  impressos  e  manuscriptos. 


1  iMiiadatf  Cantos  i,  u»  v,  ti,  vii  e  x.  Qaem  desejar  informar-se  sobre  este  assam- 
pto,  que  requereria  espaço  de  que  nao  disponho,  recorra  a  Burton,  e  em  especial  ao  vo- 
lume n,  p.  369-558. 

*  Lmiaias,  Canto  in^  iv,  vn,  vm  e  x. 

ria  de  Figaeiroa,  filhinha  reeem-nascida  do  Br.  e  Mestre  Belchior,  em  Damfio.— Veja-se  em 
Storcky  m,  p.  306-309,  o  exeellente  Gonmientarío  á  Elegia  «Ss  obrigaçõei  de  fama  podem 
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cuja  leitura  consolidaria  e  alargaria  o  saber  linguistico  e  litterario  de  Lms  Vaz. 
Falecem-nos  elementos  por  onde  especializar  o  que  esta  livraria  podia  con- 
ter: a  litteratura  poética  não  faltaria,  e  n'ella  deviam  avultar,  além  dos  clás- 
sicos latinos  e  humanisticos,  e  talvez  de  alguns  poetas  e  prosadores  gregos, 
obras  dos  modernos  escriptores  laureados  de  Portugal,  Castella,  Itália  e  França. 
Mal  se  pode  duvidar  que  os  Condes  soubessem  a  fundo  três  linguas  vivas :  o 
idioma  pátrio,  o  castelhano  e  o  francês.  ^  O  embaixador  régio  disporia  além 
d'isso  de  conhecimentos  substanciaes  de  italiano  e  latim.  Podemos  afSrmar, 
porque  as  obras  do  Poeta  fornecem  as  provas  demonstrativas,  que  o  Camões 
conhecia,  entre  outras  obras,  o  Cancioneiro  General  de  Hespanha'  e  o  seu 
rival  português  chamado  Cancioneiro  Geral,  ^  assim  como  as  obras  de  Boscan 
e  GarcilasOj*  a  Divina  Comedia  de  Dante,  o  Canzoniere  de  Petrarca,  as  Ri- 
mas de  Bernardo  Tasso,  o  Orlando  Furioso  de  Ariosto,  os  Asolani  de  Bembo 
e  as  poesias  clássicas  e  vernáculas  de  Sannazaro.  Os  romances  de  cavallaria 
n3o  faltariam  de  certo:  a  predilecção  litteraria  do  secretario  da  casa,  Fran- 
cisco de  Moraes,  leva-nos  a  formular  esta  supposição.  Elle  conmiunicou,  sem 
duvida,  à  família  do  Conde  fragmentos  do  seu  Palmeirim  de  Inglaterra,  ou  todo 
o  texto  (cerca  de  1543),  e  não  se  esqueceria  de  depositar,  depois,  na  biblio- 
theca,  um  exemplar  da  primeira  impressão.'  As  obras  de  Camões  põem  fora 
de  duvida  que  lhe  eram  familiares  aquellas  leituras  predilectas  da  sua  época 
(até  à  data,  que  ainda  ia  longe,  em  que  o  immortal  Cavalleiro  da  triste  figura 
exagerou  e  ridicularizou  as  baldas  e  as  manias  dos  cavalleiros  andantes,  vi- 
brando-lhes  o  golpe  mortal  entre  gargalhadas).  Pare-ce-me  todavia  que  as  in- 
venções e  exagerações  phantasiosas  do  Amadis  não  eram  de  modo  algum  con- 
geniaes  ao  seu  espirito/  criado  e  nutrido  na  admiração  dos  modelos  classi- 


^  O  addido  da  embaixada,  Francisco  de  Moraes,  nao  fallava,  nem  mesmo  entendia 
francês.— Y.  Benjumea,  p.  49  e  7á,  e  G.  M.  de  Yasconcellos,  Pdtneirimy  p.  13. 

^  O  Caneianero  General,  eoUigido  e  publicado  por  Feman  de  Castillo  em  Valência 
no  anno  de  1511,  fora  reimpresso  oito  vezes  até  1540. 

»  V.  Intr.  Bist.,  g  64. 

^  Uma  impressão  das  obras  dos  dois  renovadores  da  poeúca  peninsular  acabon-se 
a  2  de  novembro  de  1643,  em  casa  de  Lais  Rodrigaez,  de  Lisboa,  conforme  Yelasquez- 
Dieie:  Gesekickte  der  tpan.  DidUkunst,  p.  186. 

^  Sobre  as  primeiras  edições  portogaásas  do  Palmeirim,  vqa-se  C.  M.  de  Yascon- 
cellos,  Palmeirim^  p.  8  e  seg. 

*  O  cgracioso»  no  Prologo  de  El-Rei  Seleuco  tem  o  nome  Lançaroie,  e  a  soa  dama, 
ama  moça  de  servir,  cbama-se  Briolanja.  O  poeta,  ao  escolher  este  nome,  quis  indubita- 
velmente motejar  da  moda  adoptada  pelas  familias  fidalgas  de  darem  a  seos  filhos  nomes 
cavalheirescos,  tirados  principalmente  do  cyclo  bretão.— Cfir.  Braga*  Manual,  p.  338; 
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cos,  e  acho  significativo  este  facto,  porque  Cervantes  emprehendeu  a  guerra 
contra  os  phantasmas  cavalleirescos  só  vinte  e  cinco  annos  depois  do  falle- 
cimento  de  Gamões. 

S  124. — É  evidente  que  o  ensino  do  joven  D.  António  não  preenchia 
todo  o  dia.  Luís  Yaz  tinha  ócio  e  ensejo  para  continuar  os  seus  próprios  es- 
tudos, desenvolvendo-os  e  ampliando-os,  e  para  lançar  no  papel  as  suas  ideias 
poéticas.  Principahnente  quando  a  criança,  não  precisando  dos  cuidados  con- 
tínuos do  aio,  aprendia  a  dançar,  montar,  justar,  bofordar,  e  todas  as  mais 
habilidades  de  cavalleiro,  havia  tempo  para  lèr  e  poetar.  *  O  juvenil  preceptor 
participava  de  certo,  gostosamente,  de  todas  estás  lições,  dadas  por  exceUen- 
tes  mestres,  visto  que  D.  António  chegou  a  distinguir-se  pela  destreza,  graça 
e  desenvoltura,  com  que  manejava  as  armas,  a  ponto  de  ser  escolhido  em 
1552  para  um  dos  três  cmantenedores»  que  haviam  de  medir-se  com  o  Prín- 
cipe D.  João,  no  passo  de  armas  do  torneio  de  Xabregas,  a  que  já  nos  refe- 
rimos.** Luís  Vaz  aprendeu  a  servir-sé  tão  bem  de  espada,  estoque  e  ter- 
çado, que  poucos  annos  depois,  os  emulos  invejosos,  que  nunca  lhe  viam  as 
solas  dos  pés,  preferíam  virar-lh'as  a  elle  do  que  levar  da  sua  durindana.' 
Mas  embora  o  aio  tivesse  que  repartir  em  muitas  parcellas  as  horas  do  dia, 
teve  ainda  assim  tempo  e  disposição  para  invocar  não  somente  a  musa  Erato, 
que  já  anteriormente  se  lhe  mostrara  favorável,  mas  outras  duas  das  nove  ir- 
mãs, Galliope  e  Thalia,  que  iam  acordando  n'elle  o  dom  divino  da  inspiração. 
Baste  por  ora  esta  allusão.  Mais  tarde  tratarei,  por  miúdo,  do  conjuncto  das 
poesias  que  considero  compostas  n'esta  época. 

G.  M.  de  Yasconeellos,  Palmeirim,  p.  23,  nota  4,  e  no  |  116  d*e6U  Vida,  a  nota  sobre 
a  «Segunda  Tavola  Redonda» . 

Doas  passagens  do  Palmeirim  originaram  outras  tantas  redondilhas  de  Gamões,  as 
cantigas:  Triste  tida  se  me  ordena,  ^Vere  moti  guardar  (a  ten^  de  Miragoarda). — 
Gfr.  Storek,  vi,  p.  378  e  387. 

'  Os  moços-fidalgos,  criados  no  paço,  ahi  aprendiam,  sob  a  direc^  de  mestres  aba- 
lizados cHngnas,  sciencias  mathematicas,  lettras  hamanas,  dançar,  jogar  as  armas,  e,  on- 
tros  virtaosos  exercicios» ,  segando  o  biographo  de  João  de  Barros  (Glaninondo,  i,  p.  vi).  * 

*  V.  S  HO. 

*  Nas  listas  dos  moradores  de  D.  Manoel  já  apparece  em  ISCO  a  ordem  de  nio  se  pagar 
a  moradia  aos  moços  fidalgos  sem  certidão  do  meeILre  de  fframmaUoa,  (Propot,  a,  381).  Do 
anno  de  ittS6  existe,  com  assignatura  do  professor  Diogo  de  Sygeo  (p.  382),  uma  extensa  lista 
de  cento  e  tantos  moços  fidalgos  que  i^rendiam  a  ^Ur,  escrever  $  a  latim*,  ou  por  outra,  que 
andavam  na  escola  do  paço.  Era  costume  chamar  a  estes  pequenos  educandos  •moços  de  latím: 

**  V.  8  116,  nota  i. — D.  António  tinha  a  dar  «três  golpes  de  pique  e  cinco  de  espada»,  jus- 
tando primeiro  em  nome  de  D.  JoSo  contra  o  adventureiro  João  Lq>e8  Leitflo,  e  depois  contra 
o  próprio  Príncipe. 
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S  125. — Devemos  idear  o  palâdo  dos  NoroDhas  na  praia  de  Xabregas, 
na  margem  direita  do  Tejo,  como  sendo  mna  vivenda  ampla  e  até  certo  ponto 
luxuosa,  embora  a  velha  fidalguia  portuguesa  se  gloriasse  de  conservar  intacta 
a  simplicidade  antiga,  e  de  não  adherir  ao  fausto  moderno  dos  cindiaticos».  A 
linhagem  dos  cde  Noronha»,  o  seu  parentesco  com  familias  da  mais  alta  ca- 
thegoria  social, '  e  as  relações  com  a  casa  reinante,"**  fazem  presumir  que  o 
Conde  D.  Francisco  sabia,  em  occasiões  solemnes,  dispor  festas  que  davam 
brado  e  que  se  distinguiam  pelo  lauto  tratamento  dos  convidados.'  Inclino-me 
a  suppôr,  por  exemplo,  que  o  novo  herdeiro  da  casa  de  Bragança,  o  Duque 
D.  Theodosio,  esteve  como  hospede  em  casa  do  Conde  D.  Francisco,  pouco  de- 
pois do  regresso  da  embaixada  de  Paris,  talvez  na  primavera  de  1544,  movido 
quer  fosse  por  interesses  politicos,  quer  pessoaes.  £  supponho  mais  que  o 
Poeta  aproveitou  este  ensejo  para  compor  os  dois  sonetos  laudatoríos,  que  já 
mencionámos,  a  fim  de  serem  recitados  e  offerecidos  ao  Duque:  um  pelo  pe- 
queno D.  António,  o  outro  pelo  irmão  mais  novo.  ^ 

§  126. — É  natural  que  o  estado  do  paiz,  e  das  colónias  de  além-mar, 
assim  como  as  medidas  e  disposições  do  monarcha  fossem  discutidas  no  seio 


1  Presumo  que  os  viso- reis  da  índia  com  appellido  de  Noronha,  eram  da  mesma  fami- 
lia,  e  aparentados  com  os  Menezes,  de  Yilla  Real,  ele.  * 

^  Os  gracejos  humoristicos  com  que  o  Poeta  fustigou  pouco  depois,  nó  Ânto  d'El-Rei 
Selenco,  a  mesquinhez  e  acanhado  espirito  de  certas  familias  nobres,  deixavam  de  ser  im- 
pertinentes e  de  ferir,  unicamente  se  os  pães  dos  noivos  festejados  com  aqaella  represen* 
tação,  assim  como  os  seus  convidados — entre  os  quaes  devemos  contar  a  familia  dos  No- 
ronhas — não  pertenciam  á  cathegoria  dos  cavaremos». 

'  Sao  os  Sonetos  IS  e  263  já  tantas  vezes  citados :  a  Os  reinos  e  os  impérios  podero- 
sos^ e  €  Levantai,  minhas  Tágides,  a  frente*.  Estou  disposto  a  datar  o  primeiro,  pouco  de 

*  A  supposiç2o  é  acertada:  o  viso-rei  D.  Affonso  de  Noronha,  p  ex.^  era  primo  direito 
de  D.  Francisco,  porque  o  pae  d'este  ultimo,  isto  é,  o  i.^  Conde  de  Linhares,  e  o  pae  de  D. 
Francisco  de  Menezes,  2.®  Marquês  de  Yilla  Real,  eram  irmãos,  sendo  o  avd  de  ambos,  como 
já  se  disse,  o  famoso  Capitão  D.  Pedro  de  Menezes,  que,  pelo  seu  lado,  era  genro  do  Duque  D. 
Fernando  de  Bragança.  Os  Noronhas  eram  aparentados  com  todos  os  titulares  do  reino:  a  lista 
dos  principaes  da  parentela  é  t2o  longa  que  é  impossível  dá-la  aqui.  O  leitor  curioso  pôde 
procurá-la  no  Livro  vi  da  Historia  Genealógica,  e  em  especial  no  Capitulo  v^  que  trata  da  des- 
cendência da  Senhora  D.  Brites  de  Bragança. 

*  *  D.  Francisco  de  Noronha  que,  pelo  lado  do  bisavô,  era  de  sangue  real,  e  cujo  pae  íóra 
sempre  tratado  por  D.  Joflo  m  como  •muito  amado  primor^,  chegou  a  ser  mordomo-mór  no 
paço  real.  D.  Violante,  por  seu  lado  tivera,  antes  de  casar,  as  honras  de  dama  ou  donzdla  da 
princesa  D.  Maria  (f  1548),  filha  de  D.  JoSo  111,  a  primeira  esposa  de  D.  Felipe  de  CasteUa  e  mSe 
do  infeliz  infante  D.  Carlos. 
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da  família  do  embaixador;  o  soneto  dedicado  a  D.  Theodosio,  com  a  sua  al- 
lusão  politica,  pôde  até  servir  de  prova  para  este  facto.  D.  Francisco  de  No- 
ronha lembrava-se  muito  bem  dos  tempos  do  venturoso  Rei  D.  Manoel :  po- 
dia portanto  avaliar  devidamente  as  mudanças  dos  últimos  dois  decennios,  a 
transformação  de  todas  as  condições  de  vida,  e  a  metamorphose  de  Lisboa  desde 
que  servia  de  empório  universal.  Â  nação  não  soubera  precaver-se  contra  as 
seducções  das  repentinas  riquezas  que  aíQuiam  da  índia:  a  antiga  pureza  dos 
costumes,  a  honesta  simplicidade  do  viver,  que  são  a  base  da  prosperidade, 
desappareceram  quasi  completamente.  A  cubica  pessoal,  a  soberba  e  a  vai- 
dade, os  grandes  f fumos  do  Oriente»,  tinham-se  apossado  dos  espiritos.  E  não 
era  somente  a  capital,  mas  todo  o  reino,  até  ás  mais  remotas  aldeias,  que  se 
resentia  d'isto:  os  perniciosos  contágios  lavram  depressa.  O  preço  dos  viveres 
tinha  augmentado  desde  que  o  dinheiro  abundava.  Â  emigração  continuava  des- 
povoando o  reino.  Não  havia  braços  sufficientes  para  os  lavores  agrícolas  e 
industriaes.  Se  durante  o  prospero  reinado  de  D.  Denis  o  fecundo  solo  por- 
tuguês produzira  mais  fructos  que  o  paiz  gastava,  e  que  portanto  eram  expor- 
tados, agora,  na  época  das  expedições  à  índia,  os  cereaes  colhidos  não  che- 
gavam para  o  sustento  da  população,  apesar  d'ella  ter  baixado  de  um  modo 
espantoso,  em  conseqiíencía  das  expedições  marítimas  annuaes  e  da  coloni- 
sação  afrícana  e  asiática.  Os  effeitos  funestos  das  medidas  autocráticas  d'El- 
Rei  D.  João  II,  que  attingiam  os  fidalgos,  a  burguesia  e  o  lavrador,  já  fo- 
ram esboçadas  na  Introducção  histórica.  Â  gente  do  campo,  nos  logares  e  nas 
aldeias,  ia  rareando  e  definhando:  os  consumidores  da  capital  iam  augmen- 
tando  sempre.  D'ahi  resulta  que  as  ríquèzas  oríentaes  só  passavam  pelas  mãos 
dos  Portugueses,  indo  ter  ás  de  mercadores  estrangeiros  que  importavam  não 
só  o  supérfluo,  mas  até  o  mais  indispensável,  o  pão  de  cada  dia,  despropor- 
ção temível  que  já  uma  vez  amedrontara  os  ânimos,  na  infância  de  D.  Fran- 
cisco, pelos  fins  do  governo  de  D.  Manoel,  quando  annos  de  estiagem  e  de  pes- 


pois  de  1S42,  porque  os  versos  9-1  i,  allusivos  a  desastres  recentes  das  armas  de  Portu- 
gal, ou  da  diplomacia  portuguesa,  e  que  dizem : 

Ao  nosso  Portugal  (que  agora  remos 
tão  diffarente  do  sen  aer  primeiro) 

os  vossos  deram  honra  e  liberdade, 

só  podem  referir-se  ao  abandono  recente  de  certas  praças  africanas  (1542)^  e  só  eram 
comprehensiveis  logo  depois  do  triste  acontecimento,  emquanto  o  rubor  da  vergonha  ainda 
tingia  as  faces  da  mocidade  guerreira  (cfr.  Inhvd/mção  histórica,  §  67).  O  segundo  soneto 
parece  ser  de  1544,  e  foi  inqOestionavelmente  escrípto  em  Usboa,  na  primavera,  ou  com 
mais  ex^cçio,  no  tempo  das  rosas. 
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tilenda  tinham  produzido  a  fome  e  uma  grande  penúria  de  gente  e  de  nume- 
rário. 

{  127. — Â  situação  politica  e  económica  dos  paizes  vizinhos  ou  alliados, 
Hespanha,  França,  Itália,  HoUanda,  Inglaterra  e  AUemanha,  que  o  embaixa- 
dor conhecera  e  avaliara  durante  a  sua  estada  em  Paris,  forneceria  assum- 
pto para  conversas  úteis  e  amenas.  No  resto  da  Europa,  as  ideias  da  Renas- 
cença e  da  Reforma  iam  alargando  continuamente  a  sua  área  de  acção.  Por- 
tugal, situado  na  praia  occidental  da  Europa,  fícava  muito  longe  do  foco  cen- 
tral do  movimento,  conservando-se  por  isso  íiel  ás  antigas  crenças  e  ao  an- 
tigo saber  medieval,  quando  as  outras  nações  já  haviam  entrado  francamente 
na  marcha  progressiva  e  ascendente  do  Humanismo.  Mas  ainda  assim,  o  paiz 
não  pôde  permanecer  alheio  e  indifferente  aos  acontecimentos  europeus  e  ás 
novas  conquistas  intellectuaes.  Ás  perseguições  reiteradas  e  cada  vez  mais 
acerbas  dos  mouros,  judeus  e  christãos  novos,  no  tempo  de  D.  Manoel,  se- 
guira-se,  depois  de  largas  e  demoradas  negociações  com  a  cdrte  de  Roma,  a 
introducçSo  formal  da  Santa  Inquisição,  outorgada  pelo  pontifice  Paulo  III,  a 
23  de  março  de  1536,  com  sede  em  três  cidades  do  cx)ntmente  português, 
Lisboa,  Évora  e  Coimbra,  e  mais  uma  na  índia,  em  Gòa.  Volvidos  três  annos, 
o  próprio  irmão  d*El-Rei,  o  Gardeal-Infante  D.  Henrique,  já  funccionava  como 
Inquisidor-mór,  avançando  pouco  depois  (em  1547)  a  Inquisidor-geral.  No  en- 
tretanto os  Jesuitas  tinham  começado  a  actuar  sobre  Portugal, '  encontrando 
fadl  e  eflScaz  apoio  para  sua  empresa  na  protecção  de  reis  piedosos.  Às  as- 
pirações da  sociedade  de  Jesus  eram  duas:  dominar  o  reino  e  influir  nas  co- 
lónias de  além-mar,  por  meio  de  missões.  Ambos  os  planos  traduziram-se 
logo  em  factos,  merco  da  actividade  systematica,  incansável  e  tenaz  do  pri- 
meiro provincial  de  Portugal,  o  padre-mestre  Simão  Rodrigues  (mais  tarde 
confessor  de  D.  João  UI),  e  também  graças  ao  zelo  apostólico  de  S.  Francisco 
Xavier,  que  consagrou  a  sua  vida  á  propagação  do  dirístianismo  no  Oriente.' 
Â  companhia  militarmente  disciplinada  de  Ignacio  de  Loyola,  que  conhecia  a 
fundo  a  arte  de  lèr  nos  corações  humanos  e  de  os  alliciar  e  dominar,  anga- 
riava disdpulos  em  todas  as  camadas  socíaes,  de  sorte  que  a  sua  influencia 


^  D.  Pedro  de  Mascarenhas,  antes  de  ir  para  Governador  da  índia,  trooxera  de  Roma, 
aonde  fora  Embaixador,  os  primeiros  padres  da  Companhia.  Y.  Loho,  p.  185,  nota  6). 

^  S.  Frandseo  Xavier  emhareon  para  a  índia  com  mais  soldados  da  milícia  de  Mes- 
tre Ignacio  na  primavera  de  154 1,  chegando  ao  sen  destino  ao  cabo  de  om  anno,  depois 
de  uma  longa  travessia  muito  aoeidentada;  missionoa  primeiro  em  Gôa,  e  em  segnida  en- 
tre 06  Paraas,  em  Malaeca  e  no  Japio,  morrendo  dorante  a  viagem  a  Siam,  na  ilha  chi- 
neia  de  Sancian,  no  anno  de  1552.— Y.  Conto,  v^  8,  1,  e  cfr.  Storck,  v,  p.  Jk38. 
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em  Portugal  crescia  a  ponto  de  ella  contar  já  em  1547,  em  todas  as  provín- 
cias, adeptos  encarregados  da  missão  interna.  ^  Muitas  vozes  protestavam  e 
reagiam  contra  a  preponderância  da  nova  e  activa  Companhia.  Âccusações 
formaes  assaltavam  os  ouvidos  d*El-Rei :  as  enormes  riquezas  com  que  a  mi- 
lícia se  locupletava,  faziam  falta  ás  outras  Ordens ;  o  Rei,  que  não  tinha  meios 
para  sustentar  as  fortalezas  africanas,  dava  com  mãos  cheias  aos  Jesuítas  que 
se  intromettiam  nas  famílias  de  mais  nobre  gerarchia,  seduzindo  a  flor  da  mo- 
cidade; ninguém  já  estava  ao  abrigo  de  um  rapto,  na  pessoa  de  um  filho  ou 
irmão ; '  nenhuma  lei  restringia  a  sua  actividade  illimitada,  a  ponto  de  obrigar 
as  cidades  a  fazerem  justiça  pelas  suas  próprias  mãos,  perseguindo  e  expul- 
sando jesuítas. 

Às  opiniões  da  casa  real  estavam  divididas:  El-Rei,  a  Rainha,  e  um  dos 
irmãos  do  soberano,  o  Infante  D.  Luis,  favoreciam  decididamente  a  Ordem. 
Um  outro  Infante,  o  Cardeal  e  Inquisidor-mór,  com  toda  a  sua  clientela,  era 
adversário  do  padre-mestre.  O  partido  dos  primeiros  foi  o  que  venceu:  em 
1543  Simão  Rodrigues,  foi  diamado  para  preceptor  do  joven  príncipe  real. 
Um  decennio  depois,  a  influeticia  jesuítica  crescera  de  tal  modo  que,  senhores 
do  ensino  primarío  e  secundário,  tentaram  também  monopolizar  o  ensino  su- 
perior. O  coUegio  real  das  artes  e  letras  humanas  com  as  escolas  menores  an- 
nexas,  isto  é,  o  principal  estabelecimento  de  iíistrucção  do  reino,  lhes  foi  con^ 
fiado  em  1555.  ^  Três  annos  mais  tarde  surgiu  em  Évora,  cujo  collegio  era 
florescente,  sob  a  tutela  do  Cardeal-Infante  que  se  convertera  ao  jesuitismo, 
uma  nova  Universidade  (cEscolas  geraes»).  Posteriormente  a  própria  capital 
foi  dotada  com  outro  instituto  semelhante.^ 

S  128. — Quaes  senriam  os  pensamentos  de  Luis  Vaz,  e  provavehnente 
também  do  Conde  de  Linhares,  sobre  este  estado  de  cousas? 

Algumas  estrophes  dos  Lusíadas  no-lo  dizem. 

Os  perigos  e  os  males,  que  as  possess?^s  ultramarinas,  principalmente 
as  da  Africa  e  índia,  iam  acarretando  a  Portugal,  traçou-os  o  Poeta  com  mão 
de  mestre,  em  dez  magnificas  estancias, '  na  allocução  prophetica  que  um  ve- 
lho de  Belém,  na  praia  do  Rastello,  dirige  ao  monarcha  e  à  nação — vaticínio. 


1  Schaefer,  m,  380  e  seg. 
^  Cfr.  §  88,  noia  2. 
3  V.  Schaefer^  m,  p.  387. 

*  Faria  e  Sousa,  Epitame,  p.  309.— Em  Évora  o  êxito  do  novo  institato  e  a  afflaen- 
cia  dos  estudantes  foi  tal  que  a  agrienltora  se  resentia  da  falta  de  braços,  segando  o  auetor. 
» Lusiaias,  ív,  98-104. 
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cuja  austera  linguagem  recorda  as  admoestações  do  coro  na  antiga  tragedia 
grega. 

Lá  se  apontam,  claramente,  todos  os  desastres  vindouros ;  lá  se  desdo- 
bra, com  mão  tremula  de  dor  e  de  indignação,  o  sudário  das  vergonhas  fu- 
turas. Lá  se  exclama,  com  relação  ás  fortalezas  do  norte  africano: 

Deixas  criar  ás  portas  o  inimigo 
— por  ires  buscar  outro  de  táo  longe — 
por  quem  se  despovoe  o  reino  antigo^ 
se  enfraqueça  e  se  vá  deitando  a  longe ! 
Buscas  o  incerto  e  incógnito  perigo 
porque  a  fama  te  exalte  e  te  lisonje^ 
chamando-te^  senhor^  com  larga  copia^ 
da  India^  Pérsia^  Arábia  e  da  Tbiopiaf 

A  actividade  missionaria  dos  Jesuítas  tem  todo  o  apoio  do  Poeta ;  mas  a 
sua  desmedida  preponderância  nos  negócios  internos  da  pátria  não  Ibe  agrada. 
É  verdade  que  apparentemente  se  dirige  á  clerezia  em  geral,  e  não  aos  Jesui- 
tas  em  especial,  quando  exhorta  a  seguir  o  exemplo  de  Santo  Thomas,  o  apos- 
tolo da  índia  (cuja  lenda  conta  explidtamente),^  apostolando  e  convertendo 
não  entre  povos  longinquos,  mas  muito  antes  ná  Europa,  em  lucta  contra  as 
innovações  religiosas: 

£  vósoutros^  que  os  nomes  usurpais 
de  mandados  de  Deos,  coqk)  Tbomé^ 
dizei :  se  sois  mandados^  como  estais 
sem  irdes  a  pregar  a  sancta  fé? 
Olbai  que^  se  sois  sal  e  vos  danais 
na  pátria  onde  propheta  ninguém  ó^ 
com  que  se  salgarSo  em  nossos  dias 
(infiéis  deixo)  tantas  heresias?^ 

Mas  o  poeta  hesita,  recua  amedrontado  por  ter  tocado  n'estes  assumptos 
melindrosos,  e  interrompe  o  discurso: 

mas  passo  esta  matéria  perigosa. 

Ainda  assim  já  ferira  a  mesma  corda,  revestindo  as  suas  impressões  de 
phrases  figurativas,  onde  introduz  o  verdadeiro  amor  do  próximo,  incarnado 


>  Luiiifdoê,  X.  106-118. 
Hb.,  X,  119. 
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doesta  vez  na  figura  poética  do  antigo  Deus  Amor,  que  nos  revela  as  drcums- 
tandas  do  reino,  em  tempo  de  D.  Sebastião,  tanto  no  paço  real  e  na  chou- 
pana da  plebe  humilde,  como  no  convento  e  no  templo.  Ahi  é  que  se  queixa 
porque 

Yé  que  aqueUes  que  devem  á  pdireza 
amor  dmno  e  ao  povo  caridade^ 
amam  somente  mundos  e  riqueza, 
simulando  justiça  e  integridade. 
Da  fea  tyrannia  e  de  aspereza 
fazem  direito  e  vS  severidade. 
Leis  em  favor  do  Rei  se  estabelecem, 
as  em  favor  do  povo  só  perecem  I  ^ 

E  mais  adeante,  pouco  antes  do  desfecho,  aconselha  o  joven  monarcha, 
sabia  e  sinceramente: 

tenham  religiosos  exercícios 
de  rogarem  por  vosso  r^imento; 
com  jejuns,  disciplina  pelos  vicios 
communs,  toda  ambição  terSo  por  vento, 
que  o  bom  religioso  verdadeiro 
gloria  vá  não  pretende  nem  dinheiro  f  ^ 

De  resto,  o  movimento  da  Reforma,  na  Inglaterra  e  na  Âllemanha,  sus- 
dtara  no  Poeta  deddida  antipathia. ' 

Mas  todas  estas  ideias  ainda  n2o  tomariam  corpo  no  tempo  de  Lisboa. 
Só  muito  mais  tarde,  depois  das  experiências  colhidas  nas  suas  viagens,  é 
que  os  problemas  e  as  questões  que  agitavam  o  mundo  n'aquella  época,  foram 
por  elle  avaliadas  e  julgadas. 

S  129. — As  maravilhas  da  capital  e  os  seus  magníficos  arredores,  que 
o  juvenil  Poeta  percorreria  em  repetidas  excursões,  occupavam  certamente 
toda  a  sua  attençSo,  logo  no  primeiro  período  da  sua  estada ;  todos  aquelles 
brilhantes  relevos  do  poder,  da  riqueza  e  da  prosperidade  da  pátria  deviam 
encantar  a  sua  ahna.  Nos  Lusíadas  o  nome  de  Lisboa  apparece  sempre  com 
adjectivos  e  apposições  pomposas  que  bem  merece:^  ella  é  a  nobre  Lisboa; 


^  ÍMtiadas,  ix,  28.  Não  me  atrevo  a  decidir  se  os  versos  5  a  6  se  referem  ao  iriba- 
nal  da  inquisição. 

*  Ib.,  X,  180,  3-8. 
'  Ib.,  vn,  4  e  seg. 

*  LuêiaJas,  ui,  K7,  88,  U,  74;  vi,  7;  vm,  8,  etc.  Lisboa  apparece  também  como 
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das  outras  princesa;  a  cidade  tão  forte;  a  cidade  ulyssea;  a  nova  Roma;  Lisboa 
ingente;  o  seu  Tejo  é  ameno,  tíaro,  suave  e  ledo;  de  aguas  abundantes;  doce, 
caro  e  pátrio.  * 

Camões,  que  ainda  agora  vinha  dos  memorandos  sitios  de  Coimbra,  e  que 
visitara  os  monumentos  da  Batalha,  Alcobaça  e  Santarém,  recordando  os  sue- 
cessos  da  gloriosa  evolução  nacional,  encontrava  também  na  capital  abundante 
matéria  para  recordações  históricas.  O  jazigo  do  bom  rei  D.  Denis  no  convento 
das  Bernardas  de  Odivellas,  a  pequena  distancia  de  Lisboa ; '  as  reliquias  do 
martyr  S.  Vicente,  trazidas  do  promontório  de  Sagres  para  a  capital,  e  guar- 
dadas por  ordem  de  D.  Affonso  Henriques  na  Sé;  ^  o  tumulo  de  D.  Affonso 
IV  na  mesma  cathedral,  onde  ao  lado  da  esposa,  D.  Beatriz  de  Castella,  jaz 
o  arrebatado  monarcha,  a  quem,  em  paga  da  sua  rebellião  contra  o  pae,  da 
inimizade  e  perseguição  de  seu  irmão  natural  D.  Affonso  Sanches,  Conde  de 
Albuquerque  {f  1329),  e  do  assassinio  cruel  de  D.  Inês  de  Castro,  os  histo- 
riadores deram  os  títulos  de  fUho  ingrato,  irmão  injusto  e  pae  cruel.  Em  Be- 
lém se  erguia  o  novissimo  e  esplendido  convento  dos  Jeronymos  sob  a  invoca- 
ção de  Santa  Maria,  fundado  por  D.  Manoel  em  memoria  da  descoberta  da  ín- 
dia por  Vasco  da  Gama  (1499),  e  seu  jazigo  desde  1521,  agora  continuado 
por  seu  filho  e  successor  D.  João  III,  conforme  dizem  os  dísticos  de  André  de 
Resende  insculpidos  na  porta  de  entrada.^  O  templo  serviu  de  jazigo  também 
a  filhos  e  netos  do  fundador:  o  Cardeal  Rei  D.  Henrique,  D.  João  lU,  o  mal- 
logrado  Príncipe  D.  João,  e  El  Rei  D.  Sebastião.  O  grande  Poeta,  que  ia  can- 
tar as  glorias  da  pátria  e  dos  seus  heroes,  pisou  talvez,  ou  pelo  menos  avis- 
tou, o  sitio  onde,  desde  as  festas  do  tricentenário,  repousam  as  suas  próprias 
cinzas,  occupando  a  direita  do  mausoléo  de  D.  Sebastião,  e  tendo  à  esquerda 
uma  uma  funerária  com  os  presumptivos  ossos  de  Vasco  da  Gama. 

Mas  é  impossível  enumerarmos  tudo  quanto  havia  de  memorável  nas  ruas 


personificação  da  pátria  lasitana,  a  Zion  de  nostálgicas  saudades,  que  a  Babd-Goa  lhe  des- 
pertava, nas  immortaes  Redondilhas:  ^Sobolos  rios  que  vão*. 

1  Lusiadas,  i,  28,  lu,  58  e  x  144;  iii,  42  o  55;  iv,  10,  23,  84. 

^  V.  Introducção  histórica^  {  31,  nota  4. 

'  Listadas,  in,  74. 

♦  V.  Murphy,  p.  178.  * 

#  VmU  mola  «Mnim  dlrinae  in  llttora  matii 
R«z  potott  rafum  maxlmiif  BmmMiael 

Aaxlt  opu  ]ia«r«  rtgnl  et  pietatis  at«rqve 
Stroetara  oertamt,  raUfione  pam. 

Cfr.  A  D.  de  Castro  e  Sousa^  Dacripçao  do  Real  Motteiro  de  Belém  com  a  noticia  da  $wi 
fundação,  Lisboa,  1840,  p.  33. — Os  dísticos  desi^pareceram  com  a  galilé  e  toda  a  constnicçHo 
superior,  (sala  dos  Reis,  etc). 
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e  praças,  nos  largos  e  cães,  assim  como  nas  egrejas,  nos  conventos  e  palá- 
cios da  capital.  Bastem  essas  poucas  indicações;  Não  pôde  soffrer  duvida  que 
o  Poeta  visitou  também  os  montes  de  Cintra, '  o  Gabo  da  Rocca,  a  aldeia  de  Ca- 
parica, n*uma  palavra,  os  castellos  e  logares  de  fama  que  ornam  as  vizinhan- 
ças da  capital. 

S  130. — Pelo  seu  esplendor  commercial  e  marítimo,  e  pelo  grande  mo- 
vimento da  sua  navegação,  Lisboa  incitava  a  estudos  geographicos  e  ethoo- 
graphicos.  Tudo  quanto  ahi  se  via  e  ouvia  de  curíoso  e  novo,  fomentava  va- 
gos e  indefinidos  sonhos,  visões  phantasticas,  desejos  e  ambições  innominadas 
e  aventurosas. 

Navios  embandeirados,  balouçando-se  nas  ondas  do  caudaloso  Tejo,  le- 
vavam o  pensamento  para  a  immensidade  do  oceano.  O  porto  estava  sempre 
coalhado  de  naus,  galeões,  urcas,  caravelas,  mas  a  faina  e  o  vaivém  das  em- 
barcações tornava-se  mais  sensivel  na  primavera,  na  época  da  monção  nor- 
deste, quando  as  esquadras  da  índia  se  apromptavam  para  a  grande  viagem 
semestral,  e  quando  já  se  esperava  pelas  velas  singrando  do  Oriente,  abarro- 
tadas de  preciosidades.  Cheia  de  esperança  e  curiosidade,  mas  também  de  te- 
mor, toda  a  povoação  acudia  á  Ribeira  e  aos  cães,  à  praia  do  Rastello.  Milha- 
res de  olhos  interrogavam  anciosos  o  horizonte  azulado  do  vasto  mar.  Quando 
chegariam  os  galeões  que  de  lá  haviam  partido  seis  mezes  antes?  Na  cidade 
não  se  fallava  de  outra  cousa.  Eis  senão  quando  surge  ao  longe  uma  vaga 
sombra:  mastros,  uma  vela,  e  outra,  e  mais  outra.  A  praia  enche-se  de  nave- 
gantes e  guerreiros.  Às  novas  e  rumores  de  terras  estranhas  espalham-se.  Os 
mensageiros,  novas  gazetas  animadas,  vindos  da  Guiné  e  de  Moçambique,  Or- 
muz, Gõa,  Ceylão  e  Malaca,  faliam  de  guerras  e  conquistas,  novas  empresas 
promettedoras,  contractos  coloniaes ;  defesas  de  fortes,  assaltos  de  praças,  sa- 
ques e  rapinas ;  assédios  demorados,  escaladas  repentinas ;  tomadas  de  naus ; 
represálias  cruéis ;  naufiragios  e  arribações :  trazem  o  lucto  e  a  gloria.  Macx)s 
de  cartas  vinham  e  eram  avidamente  lidos.  Um  deplorava  a  morte  de  um  pa- 
rente; outro  ficou,  depois  de  longa  ausência,  esperando  o  regresso  de  um  ente 
querido,  estropiado,  são  ou  doente,  mas  rico.  Alguns,  que  acabaram  os  dois 
annos  de  Africa  e  os  três  da  índia, '  repatriavam  para  nunca  mais  abandonar 
o  lar  domestico,  uns  com  alvarás,  outros  com  tenças,  muitos  sem  nada  mais 


^  Lutiadas^  y,  3. 

*  Ê  facto  assente  que  o  serviço  militar  na  Africa  durava  dois  annos.  A  Carta  da 
Africa^  quer  seja  apocrypba,  qner  nio,  di-lo  claramente ;  e  mais  precisamente  o  declara 
a  novella  de  Cervantes  sobre  os  trabalhos  de  Persiles  e  Sigismunda  (Parte  i^  cap.  10). — 
Gfr.§llOd*e$U  VUa. 
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que  y9s  promessas.  Óbitos,  transferencias,  tratos  e  vagaturas,  davam  margem 
a  largos  commentarios,  devassas  judiciaes  sobre  empregados  desleaes,  o  des- 
caminho de  sommas  avultadas,  roubos  da  fazenda  real  e  da  alheia,  peculatos 
e  concussões.  É  certo  que  a  fortuna  acenava  com  titulos  e  postos,  distribuídos 
em  premio  de  serviços  relevantes,  mas  lá  no  fundo  espreitavam  as  delações, 
ódios,  desprezos,  condemnações  justas  e  injustas,  resentimentos,  aggravos, 
maledicências,  falsos  testemunhos,  encarceramentos,  desterros  e  outros  des- 
vairados successos,  que  se  podem  vér  na  serie  de  quadros  desenrolados  nos 
Lusíadas  com  relação  á  época  de  1497-4550:  um  tumulto  de  vida  humana, 
ora  drama,  ora  farça,  ora  tragedia. — Se  quisesse  especializar  casos,  teria  de 
encher  muitas  paginas. 

§  131. — As  novas  do  paço  e  as  intrigas  da  corte  também  não  passariam 
desapercebidas  na  casa  dos  Condes.  Factos  recentes  deviam  evocar  a  lembrança 
de  outros  anteriores.  Ainda  estava  palpitante  a  memoria  dos  alegres  serões  da 
corte  de  D.  Manoel,  em  que  o  gosto  castelhano  parece  ter  prevalecido,  conse- 
quência natural  dos  três  casamentos  consecutivos  do  monarcha  com  três  prin- 
cesas de  Gastella.  *  Aquellas  reuniões  primorosas  de  damas  e  cavalleiros  da 
mais  alta  categoria,  nas  magnificas  salas  dos  paços  reaes,  mereceram  também 
a  Francisco  de  Sá  de  Miranda  um  suspiro  de  melancólica  saudade  e  de  paixão 
dolorosa,  expressa  na  Carta  a  D.  Fernando  de  Menezes:' 

Os  mornos^  os  seraos  de  Portugal^ 
tam  falados  no  mundó^  onde  são  idos? 
e  as  graças  temperadas  do  seu  sal? 

Dos  motos  o  primor  e  altos  sentidos^ 
uns  ditos  delicados  cortesãos^ 
que  é  d'elles?  Quem  lhes  dá  somente  ouvidos? 

Mas  deixemos  andar  queixumes  vãos  I 
Assi  foi  sempre  I  assi  sempre  será ! 
Yâo  trocando-se  os  tempos  entre  as  mSos ! ' 

As  festas  nocturnas  não  tinham  acabado  de  todo  no  reinado  de  D.  João. 


1  Y.  Jntrodueção  histórica,  §  52,  nota  2. — D.  João  IH  seguia  o  exemplo  do  pae,  es- 
colhendo (em  i524)  para  soberana  de  Portugal  orna  princesa  castelhana,  D.  Catharina,  a 
irmã  mais  nova  da  rainha-viuva  D.  Leonor.  Ambas  eram  irmãs  do  Imperador  Carios  Y, 
e  filhas  da  infeliz  D.  Joanna,  tia  loca^^  de  tristissima  memoria.  A  terceira  geração  nãc 
sahia  do  rumo  ordinário:  a  esposa  do  príncipe  D.  João,  neto  de  D.  Manoel,  pertence  tam- 
bém á  casa  reinante  de  Hespanha.— Gfr.  §  li8. 

^  Y.  Sá  de  Miranda,  ed.  C.  M.  de  Yasconcellos,  p.  251-255:  Carta  a  D.  Fernando 
de  Menezes. 

3  Ib.,  p.  266  ▼.  127.— Cfr.  §  806  e  seg. 

39 
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Mas  já  não  eram  as  mesmas,  cheias  de  confiança  e  de  intima  alegria.  O  cara- 
cter desaffectado,  a  franqueza  cordial  que  D.  Manoel  (cuja  vida  de  familia  foi 
sempre  exemplar)  imprimira  a  toda  a  sua  corte,  tinha  cedido  o  passo  a  um 
frio  mystidsmo  artificial, '  ensombrado  pelo  incenso  de  um  fúnebre  beaterio, 
quando  o  filho,  cuja  vida,  emquanto  príncipe,  não  foi  livre  de  toda  a  macula, 
subiu  ao  tbrono.  El-Rei  D.  João  Dl  e  a  rainha  D.  Gatharína  preferiram  uma 
certa  reserva :  sempre  solemnes,  sempre  magestaticos,  quasi  sempre  severos, 
muitas  vezes  com  motivo  justificado.  E  a  aristocracia  imitava,  consciente  ou 
inconscientemente,  esse  novo  tom.  Successos  desagradáveis,  escândalos  des- 
acostumados^  casos  mais  frequentes  de  culpa,  occasionaram  primeiro  cordatas 
admoestações  e  avisos  bem  intencionados,  mas  infructiferos.  Depois  recorreu-se 
a  medidas  rigorosas.  Um  regulamento  interno,  minuciosamente  elaborado,  com- 
minando  penas  e  castigos,  devia  precaver  o  paço  contra  fáceis  amores  nos  seus 
aposentos.  Mas  ainda  este  regulamento  não  surtiu  o  effeito  desejado. 

S  132. — Nos  Lusíadas,  Portugal  depara-se-nos  debaixo  da  protecção  e 
guarda  de  duas  divindades:  o  deus  do  esforço  bellico,  Marte,  e  muito  espe- 
ciahnente  a  deusa  do  amor,  Yenus  Ânadyomene.  Estas  figuras  allegoricas  eram 
obvias  e  quasi  indispensáveis,  uma  vez  que  o  Poeta,  em  conformidade  com  a 
feição  e  o  gosto  litterario  do  seu  tempo,  quis  empregar  enfeites  de  mytholo- 
gia  poética  na  sua  epopeia.  O  heroísmo  mavórcio  dos  Portugueses  está  acima 
de  toda  a  duvida.  Mas  a  terra-mãe  dos  lusitanos  é,  além  d'isso,  também  a  pá- 
tria do  amor,  da  saudade,  da  galanteria,  das  finezas  e  do  sentimentalismo  bu- 
cólico. A  paixão  amorosa  do  génio  português  tomara-se  proverbial  no  século 
XVI  em  Hespanha  e  França. '  No  Persiles  lemos,  por  exemplo,  que  os  parentes 
do  fidalgo  lisbonense  Manoel  de  Sousa  Coutinho  teriam  aceite  como  fidedigna 
a  noticia  de  elle  ter  ^morrido  de  amores*^  ainda  quando  o  relator  não  pre- 
senciasse o  triste  caso :  cpor  ser  quasi  costume  morrerem  de  amor  os  Portu- 


^  As  damas  fasítanas  apegaram-se  agora  fervorosamente  ao  rosário*  tmaU  para  se- 
rem adoradas  do  que  para  adorarem*  ^  como  motejou  acertadamente  D.  Francisco  de  Por- 
tugal^ recommendando-lhes  que  nâo  fizessem  demasiado  ruiJo  com  as  contas,  porque  pa- 
receria cfio  que  rezan  devotas,  sina  que  Uaman  devotos».  Camões  dedicou  is  coutas  do 
rosário  duas  graciosas  redondilhas  sobre  o  mote:  ^Peço-vos  que  me  digaist,  aconselhando 
ás  bellas  que  «ndò  rezem  onde  as  vejam^ . 

^  Yeja-se  Braga,  Bist.  Cam.,  u,  p.  6  (e  p.  580-881),  onde  se  copia  um  trecho  inte- 
ressante da  Eufrosina  de  Jorge  Ferreira  de  Yasconceilos,  sobre  o  amor  em  Itália,  França* 
Âllemanha  e  Portugal.  Do  português  aflSrma-se  que  é  ^da  sua  natural  constdlação  apu- 
rado no  amor». 

*  As  suas  armas  mais  perigosas  foram  sempre  o  véo,  o  leqae^  e  o  rosário. 
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gaéses».  Em  Lisboa  os  dois  amantes  peregrinos  descobrem  o  cenotaphio  do 
fallecído,  que  diz  «a  não  ser  português  ainda  fára  vivo»,  e  em  seguida:  cmor- 
reu  ás  mãos  do  amor  que  tudo  pôde» .  ^  Nas  Cortes  de  Júpiter,  de  Gil  Vicente, 
o  próprio  deus  da  guerra  confessa  que  os  lusitanos  f  são  extremes  nos  amo- 
res9 ,  >  e  Francisco  Manoel  de  Mello  assenta  que  o  natural  português  é  entre 
as  mais  nações  ccpnhecido  por  amoroso».' 

§  138. — Os  nomes  de  amantes  celebres  andavam  na  bocca  de  toda  a 
gente  em  Lisboa :  fallava-se  ainda  da  paixão  infeliz  do  escudeiro  régio  Bernar- 
dim Ribeiro  (1485-1553)  pela  bella  e  orgulhosa  D.  Joanna  de  Vilhena,  prima 
d'El-Rei  e  donzella  da  joven  rainha  D.  Isabel,  a  qual  veio  a  casar,  por  or- 
dem de  D.  Manoel,  com  D.  Francisco  de  Portugal,  Conde  do  Vimioso.  A  no- 
vella  allegorica — meio  cavalleiresca,  meio  pastoril — da  Menina  eMoça^  e  al- 
gumas Eglogas  encantadoras,  cheias  de  suave  melancolia,  profunda  paixão  e 
dores  vividas,  relembravam  continuamente  as  peripécias  do  romance  pala- 
ciano. Impressas  só  depois  da  morte  do  auctor,  em  1554,  cursavam  certa- 
mente em  manuscrípto,  muito  antes,  e  é  provável  que  Gamões  as  conhecesse, 
embora  não  seja  verdadeira  uma  lenda,  registada  por  Faria  e  Sousa,  que  af- 
firma  tér  o  Poeta  chamado  a  Bernardim  Ribeiro  o  seu  Ennio.  ^  Fallava-se  tam- 
bém de  um  amigo  intimo  de  Bernardim  Ribeiro,  o  poeta  Chrístóvcm  Falcão,^ 


^  Cervantes,  Trabajoê  de  Persiles  y  Sigismunda.  ui,  p.  1.  Gfr.  i,  10.* 

*  Gil  Vicente,  ii,  p.  415,  verso  11. 

'  V.  Braga,  de  cuja  Hist.  Cam.  extrahi  esta  passagem  (originaria  das  dEpanapho- 
ras9  da  Hist.  Port.* ,  p.  286),  e  também  a  de  Gil  Vicente.  Ha  mais  dez  allegações  de  phra- 
ses  allusivas  á  paixão  namorosa  dos  Portugueses  na  Zeitschrift  de  Groeber,  vn,  p.  429, 
colleccionadas  por  C.  H.  de  Vasconcellos. 

^  V.  Braga,  Manual,  p.  251  e  seg.;  Curso,  p.  207  e  seg.—  Cfr.  IrUrod,  hist.,  §  1, 
nota  4. 

^  V.  Joromenha,  i,  p.  29-30  e  492,  nota  29;  Braga,  HisL  Cam.,  i,  p.  192,  e  Ber- 
nardim Hibeiro,  p.  131. 

Ambos  remettem  o  leitor  ao  Dircurso  dos  Sonetos,  n.*  4,  qae  acompanha  a  Fuente 
d*Agampe  de  Faria  e  Sonsa.  *  * 

*  V.  Braga,  Manual,  p.  255;  Curso,  p.  210;  Falcão,  p.  1-24;  [e  Bernardim  At- 
beiro,  p.  140-178]. 

*  c Conte  aqni  á  sus  parientes  la  enamorada  muerte  de  Don  Manuel  de  Sousa  Coutinho; 
creyeronla;  y  aunque  yo  no  se  la  afirmara  de  vísta^  la  ereyeran  por  tener  casi  en  costumbre 
el  morir  de  amores  los  portugueses». 

*  *  Faria  e  Sousa  repetiu  esta  asseveração  cathegorica^  mas  não  provada^  ainda  outras  ve- 
zes^ p.  ex.^  no  Commentario  á»  Rimas,  v^  p.  303  e  312. 
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que  amara  perdidamente  a  D.  Maria  Brandão,  filha  de  um  rico  contador  da 
fazenda  no  Porto.  O  casamento  clandestino  dos  dois,  de  que  falia  uma  Carta 
em  redondilhas,  *  fora  contrariado  e  hostilizado  pelos  pães  da  amada,  e  esta 
encerrada  no  convento  de  Lorvão  até  que,  cedendo  aos  rogos  instantes  da  fa- 
mília, se  deixou  casar  com  Luís  da  Silva,  Capitão  de  Tanger.  Christóvam,  pu- 
nido com  cinco  annos  de  cárcere  privado,  foi  para  a  índia,  onde  morreu.*  A 
extensa  egloga  CrisfaP  é  das  poesias  mais  mimosas,  entemecedoras  e  senti- 
das que  sahiram  da  alma  attribulada  de  um  poeta  enamorado.  É  fora  de  du- 
vida que  este  bello  documento  da  sensibilidade  e  do  fervor  apaixonado  do  ge- 
mo português, —  que  veio  á  luz  juntamente  com  os  idyllios  de  Ribeiro, — já 
se  lia  e  citava  muito  antes,  nos  círculos  litterarios  da  sociedade  de  Lisboa,  e 
que  o  cantor  dos  Lusíadas  (que  aproveitou  quatro  versos  c volantes»  de  Fal- 
cão^ em  uma  carta  da  índia)  o  conheceu  na  capital. 

Fallava-se  ainda  de  muitos  outros  casos,  antigos  e  recentes,  dos  quaes 
mencionarei  mais  dois,  um  de  fresca  memoria,  outro  já  velho,  mas  não  es- 
quecido. 

Em  1531  chegara  a  seu  termo  um  processo  escandaloso  e  desastroso,  que 
perturbara  e  dividira  a  Corte  em  dois  partidos,  durante  nove  annos,  e  que  teve 
ainda  um  triste  epilogo  ao  cabo  de  um  tríennio.  Um  neto  d'El-Rei  D.  João  n 
(por  bastardia),  D.  João  de  Lencastre  (ou  Alencastro),  Duque  de  Aveiro,  o 
mesmo  poeta  a  quem  Camões  dedicou  a  Egloga:  €  Agrário  e  Alicuto^^,  casara 
clandestinamente,  ou  pelo  menos  trocara  palavras  de  futuro,  com  D.  Guiomar 
Coutinho,  filha  única  e  herdeira  do  magnate  mais  rico  de  Portugal,  o  Conde 
de  Marialva,  razão  porque  em  1522,  quando  o  quarto  filho  d'El-Rei  D.  Ma- 
noel, em  harmonia  com  ordens  testamentárias  de  seu  pae,  intentou  matrimo- 
niar-se  com  a  mesma  D.  Guiomar,  o  Duque  pôs  embargos,  revelando  o  seu 
segredo.  O  processo  foi  decidido  a  favor  do  infante  e  da  condessa,  que  ne- 
gava terminantemente  os  factos  allegados  pelo  Duque.  A  felicidade  dos  dois 
foi,  comtudo,  de  curta  dura:  três  annos  apenas.  Parecia  que  uma  maldição  pai- 
rava sobre  os  esposos:  morreram  ambos  seus  filhos,  um  menino  em  agosto 
de  1532,  e  um  mez  depois  uma  filhinha ;  em  novembro,  o  pae  succumbia,  na 


^  Y.  Falcão,  ed.  Th.  Braga,  p.  15.  cCarta  do  mesmo  estando  preso  qae  mandou  a 
ama  senhora  com  que  era  casado  a  furto  contra  vontade  de  seus  parentes  d'ella,  os  quaes 
a  queriam  casar  com  outreai . . .  i . 

^  Um  irmão  de  Christóvam,  Damião  de  Sousa  Falcão,  era  em  1571  Capitão  de  Sal- 
sete,  conforme  Couto,  vin,  34. 

'  O  nome  Crisfal  foi  deduzido  das  primeiras  syllabas  do  nome  e  apellido :  Cris  (to- 
vam)  Fal  (cao). 

«  Storck,  I,  p.  312  e  398. 
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flor  da  edade,  com  vinte  e  sete  annos,  e  semanas  depois  enterrava-se  a  mSe« 
de  sorte  que  no  breve  espaço  de  cinco  mezes,  a  familia,  e  com  ella  a  casa  de 
Marialva,  se  extinguiu.' 

O  outro  caso,  de  velha,  mas  celebre  memoria,  tocava  de  perto  a  familia 
dos  Silvas,  conhecida  de  Luis  Vaz.  D.  João  da  Silva,  pagem  da  corte  d'El-Rei 
D.  Duarte,  amava  a  princesa  D.  Leonor,  filha  do  monarcha, — dedicando-lhe, 
dentro  dos  limites  do  respeito  devido  a  tão  soberana  pessoa,  todos  os  seus 
affectos  e  pensamentos,  o  que  explicou  engenhosamente,  tomando  por  empresa 
um  falcão  volante,  com  a  divisa:  ^Ignoto  deo^, — Chegado  o  anno  de  1449  em 
que  D.  Leonor,  promettida  ao  Imperador  da  Allemanha,  Frederico  III,  ia  au- 
sentar-se,  D.  João  ficou  desesperado;  mas  sabendo  que  uma  sua  tia,  D.  Guio- 
mar de  Menezes,  condessa  de  Villa-Real,  acompanhava  a  nova  Imperatriz, 
como  camareira-mór,  teve  meios  e  sorte  para  poder,  sem  nota,  fazer  a  jor- 
nada de  Itália.  Embarcou,  com  effeito,  com  a  comitiva  em  1452;  assistiu  pri- 
meiramente em  Siena  á  solemne  entrada  que  fizeram  a  D.  Leonor  o  Impera- 
dor, o  Rei  da  Hungria  Ladislau,  e  o  Archiduque  Alberto  d' Áustria;  e  depois 
em  Roma  ao  casamento,  pela  mão  do  Pontífice  Nicolau  V.  E  immediatamente, 
mudando  de  nome,  de  habito  e  de  vida,  entranhou-se  nas  solidões  dos  Ape- 
ninos, vestido  de  sayal,  como  eremita  penitente,  primeiro  com  os  monges  de 
S.  Jeronymo,  consagrando  o  seu  amor  a  Deus,  e  depois  com  os  franciscanos 
do  conventiculo  de  Nossa  Senhora  da  Paz  que  elle  fundou,  sendo  por  Sixto  IV 
chamado  a  Roma,  onde  Frei  Amadeu  se  finou  a  10  de  agosto  de  1482.* 

§  134. — A  rigorosa  etiqueta,  que  regulava  o  trato  entre  damas  e  caval- 
leiros,  não  podia  evitar,  de  todo  em  todo,  taes  acontecimentos  na  corte  portu- 
guesa. Continuaram  os  amores,  ora  prósperos,  ora  infelizes,  muito  embora 
não  viessem  á  pubUcidade.  N'aquella  era  de  paz,  Lisboa  estava  exclusivamente 
€suh  signum  Veneris  et  Amorís^.  E  os  costumes  da  fidalguia  imitavam  o  exem- 
plo dado  nos  paços  reaes.  Também  nos  saraus  fora  do  paço  havia  diversões 
muito  variadas,  e  o  génio  mais  inventivo,  mais  subtil  e  gracioso  era  o  mais 
bem  aceite.  Dançava-se  e  cantava-se,  entre  graças  e  chistes.  Damas  e  cavallei- 
ros  aos  pares  davam-se  a  passatempos  e  jogos  de  prendas,  como  por  exemplo, 
o  tdoM-íe-to  vivo,  dou-te-lo  morto»,  (ou  fíar/wt,  vivo  te  lo  doy^),  entregando  e 


*  V.  Slorck,  IV,  p.  408  e  seg  * 

^  Y.  Faria  e  Sousa,  Europa  Portugueza^  vol.  ii,  p.  354  e  seg.;  e  Braga,  Hist.  Cam.^ 
I,  p.  127  e  seg. 

*  Cfr.  G.  M.  de  Yasconcellos,  Sá  dê  Miranda,  p.  826-828. 
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sentenciando  as  prendas  dos  multados,  com  mil  gracejos  e  sorrisos.  ^  Outras 
vezes  pegava-se  em  baralhos  de  naipes  manuscríptos,  que  serviam  para  brin- 
cadeiras divertidas, *  ou  para  artes  de  cartomancia.^  Havia  declamação  de  poe- 
sias, rimas  com  voltas  e  glosas  ao  desafio,  a  vér  quem  interpretava  com  mais 
finura  e  acerto  os  motes  propostos  pelas  damas ;  improvisos  jocosos  ou  joco- 
sérios  sobre  os  pequenos  acontecimentos  do  dia;  momos  e  leituras  de  peças 
dramáticas,  ou  mesmo  representações  de  idyllios^  e  comedias  por  dilettantes, 
sobre  palcos  com  scenarios  arranjados  a  propósito,  principalmente  por  occa- 
sião  das  festas  de  família,  em  que  os  convidados  serviam  de  publico  sempre 
grato,  pródigo  de  applausos  para  as  surpresas  do  dia. 

Ha  no  tesouro  das  redondilhas  camonianas,  e  entre  os  Sonetos,  as  Eglo- 
gas  e  os  Autos,  composições  que  só  se  entendem  e  avaliam,  consideradas  como 
poesias  de  occasião,  destinadas  a  um  certo  e  determinado  circulo  de  amigos, 
ou  compostas  para  reuniões  intimas.  Muitas  d'ellas  provam  que  Luis  Vaz  fora 
n'aquella  época  favorecido  pelas  damas  da  sociedade  mais  selecta. 

§  136. —  Camões  não  podia  desconhecer  os  dramas  que  os  vates  popu- 
lares Gil  Vicente,  António  Ribeiro  Chiado  e  António  Prestes  tinham  criado 


>  Veja-se  no  Auto  dos  AmphytriôeSf  o  verso  liS"",  que  allade  ao  ^Douchelo  morto, 
douchelo  mvo^. 

*  Camões  Dão  desconhecia  as  cartas  de  jogar.  Ha  versos  qae  o  provam :  por  exemplo 
umas  redondilhas  a  umas  senhoras  que  jogando  perto  de  uma  janetla  deixaram  cahir  três 
paus  e  deram  na  cabeça  de  Camões;  um  Soneto  fragmentado  csem  pernas»,  inserto  na 
Carta  i  da  índia:  Forçou- me  Amor  um  dia  que  jogasse,  e  uma  phrase  em  prosa  na  relação 
dos  jogos  de  cannas  de  Goa, 

3  Na  Can^^ão  xii  ^versos  95-99)  ha  allusões  ás  supersticiosas  adivinhações  por  agou- 
roSj  prognósticos  e  signaes. — Veja-se  Lusiadas,  ix,  33  e  a  nota  de  Lamberto  Gil  que  diz 
acertadamente  ^parece  que  el  poeta  creia  los  hechizos  y  encantos  ó  aparentaba  creetlos*, 

*  Sobre  a  representação  de  Idyllios  nos  salões  palacianos  ha  uma  passagem  interes- 
sante no  D.  Quixote  de  Cervantes  (Parte  ii,  cap.  58).*  O  cavalleiro  da  triste  figura  e  o 
seu  escudeiro  encontram  em  uma  floresta  duas  bellissimas  pastoras,  das  quaes  uma  an- 
nuncia:  •troemos  estudiadas  dos  eglogas,  una  dei  famoso  poeta  Garcilaso,  y  oira  dei  exce- 
leniisimo  Camões  en  su  misma  lengua  portuguesa,  las  cuales  hasta  ahora  no  hemos  repre- 
sentado»,** 

*  Já  se  alludiu  a  este  trecho  na  nota  3.*  do  §  22. 

*  *  Outra  referencia  mais  importante  ainda^  por  ser  contemporânea  e  alludir  a  umas  fes- 
tas às  quaes  Camões  talvez  assistisse  na  companhia  de  seu  discipulo  e  amigo  acha-se  na  rela- 
ção sobre  o  Torneio  de  Xabregas^  de  Jorge  Ferreira  de  Vasconcellos.  Em  um  barco  apparece 
a  deusa  Diana  em  meio  de  duas  nymphas  (das  quaes  uma  tange  harpa  e  a  outra  um  arrabi- 
lete),  e  cantam  uma  estancia  da  i.*  egloga  de  Garcilaso. 
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por  amor  á  arte,  mas  também  por  offido,  a  fim  de  ganharem  a  vida.  Muitas 
doestas  producç9es  foram  representadas,  indubitavelmente,  deante  de  especta- 
dores escolhidos,  de  alta  categoria,  em  salões,  pateos  e  claustros,  talvez  de- 
pois de  emendadas  ou  expurgadas  de  certas  demasias  licenciosas.  A  aceita- 
ção enthusiastica,  que  as  artes  scenicas  encontravam,  instigaram  Luis  Vaz  a 
ensaiar-se  também  n'este  género  de  poesia.  E  os  dotes  de  seu  espirito  incom- 
parável, a  grande  malleabilidade  do  seu  talento  universal,  grangearam-lhe  em 
pouco  tempo,  também  n'este  campo,  o  applauso  da  fidalguia  de  Lisboa  e  lou- 
ros merecidos. 

O  joven  poeta  desenvolveu  n'esta  época  uma  actividade  maravilhosa.  Sem 
se  descuidar  certamente  dos  seus  encargos  de  aio  de  D.  António,  cultivava  a 
arte  divina,  como  verdadeiro  poeta  de  occasião,  na  mais  ampla  e  mais  levan- 
tada accepção  da  palavra,  seguindo  ora  a  corrente  nacional  e  peninsular,  ora 
o  moderno  gosto  clássico  italiano.  As  redondilhas  graciosíssimas  e  cheias  de 
chiste,  os  hendecassylabos  melodiosos  e  correctos  que  elle  profusa  e  diaria- 
mente produzia  com  inaudita  facilidade  e  pureza,  punham-no  em  evidencia, 
adma  de  todos  os  competidores:  facto  este  muito  notável,  porque  não  nos 
consta  que  já  se  ensaiasse  em  Coimbra  nos  metros  usados  na  corte;  impor- 
tante também,  porque  induz-nos  a  aceitar  a  supposição  de  que  o  bello  sexo 
se  enthusiasmaria,  e  que  muitos  corações  se  inflammariam  ao  contacto  com 
o  novel  poeta,  apesar  do  seu  aspecto  pouco  genti : 

que  tanto  como  a  vista  pôde  a  fama.  ^ 

S  136. — Gamões  via  agora  na  capital  damas  bem  mais  seductoras  que 
a  modesta  e  loura  coimbrã,  a  qual,  indifferente  ao  amor  do  pobre  estudante,  * 
talvez  casasse,  pouco  depois  de  eUe  se  ter  despedido  do  doce  ninho  paterno. 
Que  o  Poeta  não  ficou  de  modo  algum  frio  e  insensivel  ás  graças  seductoras 
das  beUas  da  corte,  sabemo-lo  por  eUe  mesmo  na  confissão  de  um  soneto  re- 
trospectivo: 

no  tempo  que  de  amor  viver  sohia, 
nem  sempre  andava  ao  remo  ferrolhado; 
antes^  agora  livre^  agora  atado^ 
em  varias  flammas  variamenU  ardia.^ 

Mas  no  primeiro  periodo  da  época  lisbonense  não  houve,  ainda  assim 


^  lAuiadas,  ix,  47. 

*  Gfr.  Gan^  nr,  cDespedida  de  Coimbra»,  versos  40-S2,  citados  no  §  93. 

'  Soneto  7  (ou  70,  em  outras  edições). 
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quem  o  tirasse  da  sua  isençSo,  captivando  e  asujeitando  a  sua  alma  de  por- 
tuguês. Em  festiva  palestra  com  os  amigos  que  ganhara  pouco  a  pouco,  gos- 
tava de  ouvir  coutar  as  aventuras  dos  enamorados,  zombeteando,  na  altivez 
da  sua  liberdade,  da  paixão  e  dos  ciúmes  dos  outros,  e  gracejando  solta  e  es- 
pirituosamente, com  superior  desembaraço  com  as  damas,  sem  resentir  affei- 
ção  profunda  por  nenhuma  d'eUas.  Assim  continuou  durante  algum  tempo,  a 
aceitarmos,  cum  grano  scUis,  como  áutobiographicas  as  confissões  do  pastor 
Almeno  (Manoel),  feitas  ao  seu  companheiro  Agrário,  ou  se  reconhecermos 
pelo  menos  reminiscências  do  seu  próprio  passado,  nas  seguintes  palavras 
d'aquelle  moço: 

Que  bem  livre  vivia  e  bem  isento^ 
sem  que  ao  jugo  me  visse  submeltido 
de  nenhum  amoroso  pensamento ! 

Lembra-me^  Agrário  auiigo,  que  o  sentido 
tilo  fóra  d'amor  tinha  que  me  ria 
de  quem  por  elle  via  andar  perdido. 

De  varias  cores  sempre  me  vestia, 
de  boninas  a  fronte  coroava, 
nenhum  pastor  cantando  me  vencia. 

A  barba  então  nas  faces  me  apontava : 
na  luta,  no  correr,  em  qualquer  manha, 
sempre  a  palma  entre  todos  alcançava, 

Da  minha  idade  tenra,  em  tudo  estranha, 
vendo  (como  acontece)  affeiçoadas 
muitas  nymphas  do  rio  e  da  montanha. 

Com  palavras  mimosas  e  forjadas, 
se  solta  liberdade  e  livre  peito 
as  trazia  contentes  e  enganadas.  ^ 

Nada  temos  a  accrescentar  a  esta  pintura  do  seu  estado  affectivo.  Diremos, 
comtudo,  que  ha  indicios  que  nos  fazem  presumir  haver  o  poeta  pedido,  pouco 
depois,  a  mão  de  certa  dama  formosa,  sendo  desattendido.* 

§  137. — A  pergunta  sobre  se  Luis  Vaz  frequentou  a  corte  real  logo  de- 
pois de  passar  de  Coimbra  á  capital,  nem  foi  sequer  formulada  pelos  biogra- 
phos  portugueses:  tão  certos  estão  da  realidade  do  facto. 

Juromenha^  assegura  que  chegando  á  corte,  Camões  encontrou  imme- 
diatamente  o  mais  benévolo  acolhimento  da  primeira  sociedade.  Braga  ^  é  de 


1  Egioga  IV,  438  e  seg. 

*  Cfr.  §  162. 

'  Juromenha,  i,  p.  28. 

^  Braga,  Bist,  Cam  ,  i,  p.  116. 
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opinião  que  a  prosápia,  a  educaçSo  e  o  talento  lhe  abriram  de  par  em  par  as 
portas  dos  paços  reaes,  logo  aos  dezoito  annos  (1542),  mas  que  o  Poeta  se 
aproveitara  d'esta  franquia  mais  por  obediência  á  ambição  paterna  e  na  per- 
spectiva de  uma  colIocaçSo,  do  que  seguindo  seu  próprio  desejo. 

De  onde  derivam  todavia  estas  asserçQes?^  As  provas  faltam.  E  pelas  nos- 
sas investigações  anteriores  sabe-se  já  que  não  temos  direito  algum  para  fal- 
lar,  n'esta  conjunctura,  da  vontade  de  um  pae,  porque  Simão  Vaz  de  GamOes 
já  não  era  vivo. 

Braga  continua  dizendo:  «vinha  Camões  para  a  c6rte  em  um  estado  de 
espirito  em  que  qualquer  galanteio  o  seduzia ;  tudo  servia  para  exaltar  o  seu 
estro;  o  talento  poético  que  mostrava,  servia-lhe  de  principal  dote  para  pare- 
cer bem  no  paço». 

Não  posso  aceitar  esta  exposição.  Acho  pouco  provável  que  assistisse  tão 
cedo  aos  serões,  muito  embora  o  joven  fidalgo,  de  qualidades  intellectuaes  tão 
eminentes  e  fora  do  commum,  dotado  de  um  saber  excepcional,  e  além  d'isso 
repentista  de  graça  singular,  nutrisse  o  desejo  ou  mesmo  concebesse  o  plano 
de  se  fazer  introduzir  junto  aos  reis,  sob  a  tutela  e  o  amparo  de  lun  prote- 
ctor de  alta  posição.  Luis  Vaz  ainda  era  novato  nas  formas  apparatosas  do 
ceremonial  palaciano,  e  não  dispunha  dos  meios  pecuniários  para  custear  os 
trajes  e  adereços  próprios  para  festejos  e  momos.  Além  d'isso,  seria  immo- 
desto  proferir,  logo  á  primeira,  um  tal  pedido,  soUicitando  a  intervenção  dos 
Condes  de  Linhares.  É  certo  que  a  poesia  ainda  era  cultivada  e  estimada  nos 
paços.  Entre  as  prendas  do  verdadeiro  cavalleiro,  a  poesia  continuava  a  oc- 
cupar  o  primeiro  plano;  não  havia  dia  de  gala  em  que  um  poeta,  de  bom  qui- 
late, não  podesse  ostentar  o  seu  talento.  Os  Infantes  D.  Luis'  e  D.  Duarte,  ir- 
mãos d'EI-Rei  D.  João,  eram  eruditos  e  manejavam  a  penna.  O  próprio  mo- 
narcha  e  o  príncipe^  seu  filho,  que  de  resto  em  1542  contava  apenas  um  curto 
lustro  de  edade,  eram  amigos  e  fautores  da  arte  divina.  Entre  os  próceres  ha- 
via muitos  amigos  das  musas,  como  por  exemplo  os  Condes  da  Sortelha  e  do 
Vimioso,  ^  e  no  meio  das  damas  a  Infanta  D.  Maria  distinguia-se  como  enten- 
dida e  afeiçoada  ás  boas  lettras.  Mas  que  resulta  d  ahi?  Nada  de  positivo  com 
relação  a  Camões,  o  que  não  impediu  que  ainda  n'este  caso  os  biographos 
forjassem  hypotheses  sobre  hypotheses,  entretecendo  supposições,  conjecturas 
e  phantasiosos  cálculos  para  assentar  que  esta  illustre  e  riquíssima  princesa 


^  Ignoro,  se  durante  o  reinado  de  D.  João  III,  prevaleceu  regime  diverso  d*aqQeIle 
qae  em  tempos  de  D.  Sebastião  regulava  as  entradas  na  corte. — Cfr.  §  371. 
2  V.  §  6i,  nou  1. 

^  Cfr.  G.  M.  de  Vasconcellos,  Sá  de  Miranda,  p.  xxx  e  sep;.,  e  739-7tO. 
^  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  115. 
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fora  a  protectora  de  Luís  de  Gam9es.  N3o  podemos  portanto  Aigír  á  obriga- 
ção de  indagar  a  realidade  da  lenda. 

§  188. — A  Infanta  D.  Maria*  (1521-1577),  nascida  depois  da  morte  de 
seu  augusto  pae,  El-Rei  D.  Manoel  (que  falleceu  a  13  de  dezembro  de  1521), 
como  filha  única  da  sua  terceira  esposa,  ^  ficou  sendo  durante  Ipngos  annos  o 
ponto  de  mira  de  intrigas  odiosas,  isto  é,  o  objectivo  de  cubicas,  que  as  suas 
enormes  riquezas  inflammavam.  Francisco  I  de  França,  segundo  esposo  da 
rainha-yiuva  D.  Leonor,  fez  varias  tentativas  para  attrahir  a  Infanta  a  Paris. 
Carlos  V  esforçava- se~ por  interessar  a  sobrinha  nos  seus  projectos  políticos; 
mas  D.  João  III,  meio-irmão  da  princesa,  soube  transtornar  todos  estes  pla- 
nos, neutralizando  as  negociações  e  afastando^  os  pretendentes  estrangeiros, 
para  que  a  bella,  devota  e  intelligente  dama  ficasse  no  paiz  com  a  sua  for- 
tuna. Quem  sabe,  se  casando  eUa  effectivamente  com  um  dos  magnates  na- 
cionaes,  a  sorte  do  reino,  depois  do  fallecimento  do  Gardeal-Infante  D.  Hen- 
rique, não  teria  sido  outra,  e  mais  feliz  I 

D.  Maria  tevê  uma  educação  humanística,  talvez  com  o  fim  e  propósito 
de  a  distrahir,  desviando  as  suas  ideias  das  ambições  mundanas.  A  própria 
mãe,  com  a  qual  se  carteava  mais  tarde  em  latim,  aconselhou-a  a  que  estu- 
dasse as  linguas  e  lettras  clássicas.  O  historiador  João  de  Barros  conta  que 
aprendera  latim  só  para  rezar  os  ofScios  divinos  com  mais  entendimento.  Pôde 
ser  que  já  tivesse  casa  própria,  no  tempo  de  que  tratamos,  com  moradias  in- 
dependentes, sendo  a  alma  e  o  cérebro  de  um  brilhante  circulo  de  damas,  de 
cultura  superior,  espirituosas  e  doutas.*  Entre  as  que  a  rodeavam,  figura  a 
sympathica  e  engenhosa  filha  de  Gil  Vicente,  a  erudita  Paula,  que  collaborou 
nos  autos  de  seu  pae,  compôs  varias  comedias,  porventura  representadas  en- 
tre as  damas  do  paço,  e  escreveu  uma  grammatica  inglesa.  Além  disso  era 
boa  musica  e  tocava  instrumentos  de  corda.  Fora  anteriormente  do  serviço  da 
Rainha  D.  Gatharina,  moça  de  sua  camará  e  sua  «tangedorai,  e  está  assente 
como  tal  nos  livros  da  moradia.  Figuravam  ainda  Luisa  Sigea  e  sua  irmã 


1  Um  primeiro  filho  da  Rainha  D.  Leonor,  baptizado  D.  Carlos,  com  o  nome  do  tio- 
Imperador,  fallecéra  ao  cabo  de  poacos  meses  (1520). 

*  V.  Leoni,  p.  93.  *  * 

*  Remetto  o  leitor  a  um  peqaeno  estudo  meu,  Acerca  da  Infuita  D.  Maria,  pubUcado  no 
•Plutarcho  Portuguêx».  Porto,  Costa  e  Biel,  1882. 

**  Este  auctor  copia  da  «Ftda  da  Infanta;  de  Fr.  Miguel  Pacheco,  (Parte  ii,  cap.  3,  foi. 
91)  as  palavras  seguintes,  relativas  ao  anno  de  1537 :  «como  fosse  avultado  o  dote  que  lhe  dei- 
xara seu  pae,  e  podesse  viver  separada  do  palácio  de  £1-Rei  seu  irmão,  foi-lhe  posta  c^sa  pró- 
pria», alludindo  á  extensa  relaçSo  dos  fidalgos  e  das  damas  que  passaram  a  compor  a  casa  da 
Infanta.«*Cfr.  Sousa,  Hut.  Geneal.,  vol.  m,  p.  464,  e  Provas,  vd.  n,  p.  711. 
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D.  Angela,  ambas  celebres  pela  sua  vasta  erudição  e  seu  polyglottismo,  mas 
principalmente  pela  sua  sciencia  em  latinidades,  que  lhes  mereceu  a  estima 
e  amizade  do  sábio  hellenista  Ayres  Barbosa,  enunciada  em  cartas  que  diri- 
gia a  André  de  Resende.  Luisa  versificava  em  latim,  grego  e  hebraico,  e  en- 
tendia o  árabe  e  o  syriaco;  redigiu  até  uma  carta  de  dicatoria,  em  estas  cinco 
linguas,  ao  Papa  Paulo  III  (1534-1549),  que  foi  remettida  com  um  poema  des- 
criptivo,  entitulado  ^Cintrai^,  e  que  o  Pontiflce  recebeu  com  summo  agrado, 
julgando-o  digno  de  luna  resposta.  As  duas  irmãs,  originarias  de  França,  mas 
nascidas  em  Toledo,  vieram  para  Lisboa  com  seu  pae  Diogo  Sigeo,  chamado 
em  serviço  de  professor  para  o  Duque  D.  Theodosio  de  Bragança.*  Figurava 
ainda  Joanna  Vaz,  de  Coimbra,  ^  dama  do  paço  da  Rainha,  que  sendo  mestra 
da  Infanta  D.  Maria,  tinha,  como  Luisa  Sigea,  o  titulo  de  c/aa'na»,  com  o  or- 
denado de  seis  mil  réis. 

A  doutoríce  um  pouco  preciosa  das  damas  da  corte,  que  de  modo  algum 
era  vista  com  sympathia  geral,  fazia  víctimas  também  fora  do  paço.  Em  Coim- 
bra, D.  Publia  Hortênsia  de  Castro  cursara  humanidades  e  philosophia,  em  há- 
bitos varonis,  juntamente  com  um  irmão,  chegando  a  defender  theses  na  tenra 
edade  de  4ezaseis  annos,  em  Évora,  sua  pátria,  sendo  bem  succedida  e  ap- 
plaudida,  segundo  refere  André  de  Resende,*  D.  Leonor  de  Noronha,  filha  do 
Marquês  de  Villa  Real,  traduziu  para  português  as  Enneadas  de  Marco  Sabel- 
lico.  D.  Leonor  Coutinho,  muito  entendida  e  dada  a  livros  de  cavallarias,  com- 
pôs uma  tChronica  do  Imperador  Bdiandro^,  de  elegante  estylo  e  boa  inven- 
ção, seguindo  a  moda  litteraria  que  predominava  na  corte.  El-Rei  D.  João  III 
e  a  Infanta  D.  Maria  favoreciam  este  género  de  romance:  o  monarcha  admit- 
tiu,  quando  principe,  (1520)  que  João  de  Barros  lhe  dedicasse  a  extensa  tChro- 
nica  do  Imperador  Clarimundo»  ,^  e  a  princesa  aceitou,  cinco  lustros  mais 
tarde,  o  €  Palmeirim  de  Inglaterrai^,  de  Francisco  de  Moraes.* 

^  Joanna  Vaz,  perita  nos  idiomas  latino,  grego  e  hebraico,  escreveu  differentes  obras 
poéticas  e  também  uma  epistola  ao  Pontifice  Paulo  III,  n*aqaella8  três  lingoas^  recebendo 
egoalmente  honorifica  resposta.— Cfir.  Freire  de  Carvalho,  p.  120-121. 

^  Cfr.  Freire  de  Carvalho  (p  121-122  e  328-239).  Em  Hespaoha  floreceram  mui- 
tas eruditas:  D.  Beatriz  Galindo,  ca  latina*,  ensinou  a  língua  de  Roma  á  Rainha  D.  Isa- 
bel. D.  Lúcia  Medrano  explicava  aactores  latinos  nas  aulas  salmantinas.  D.  Francisca  de 
Nebríxa,  filha  do  famigerado  grammatieo  António  de  Nebrixa,  era  professora  de  rhetorica 
em  Alcaláy  e  substituiu  seu  pae  (segundo  Ficalho,  p.  10). 

'  tCkronica  io  Imperador  Clarimundo,  donde  os  Reis  de  Portugal  descendemi» .  (Lis- 
boa, 1791,  3  vol). 

^  Y.  Benjumea,  p.  21  e  85. 

*  Na  já  mencionada  Vida  ha  mais  pormenores  sobre  a  plêiade  de  mulheres  illustres  que 
rodeavam  a  Infanta^  e  em  especial  sobre  Luisa  Sigea. 
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Os  versos  que  reinavam  nos  paços  reaes — os  motes,  as  esparsas,  as  en- 
dechas, os  vilaacetes  em  redondilha — não  eram  do  agrado  de  D.  Maria,  se  a 
lenda  falia  verdade,  a  qual  lhe  attribue  os  seguintes,  e  mais  nenhuns: 

Se  soubera  fazer  «trovas» 
de  que  me  satisfizera^ 
inda  assim  as  nfio  fizera.  ^ 

§  180.— Será  verdade  que  a  Infanta  D.  Maria  foi  protectora  e  fautora 
de  Camões,  quer  fosse  cerca  de  1540,  ou  mais  tarde,  depois  de  1570?  Res- 
pondo que  não.  Não  hesito  um  instante  em  assentar  que  o  Poeta  nunca  en- 
trou na  academia  litteraria  da  Princesa.  Porquê?  Simplesmente  porque  era 
um  homem;  e  aquelle  conventiculo  era  exclusivamente  de  damas.  O  caracter 
um  pouco  austero  e  devoto  da  Infanta*  não  admitte  a  hypothese  contraria.  A 
virtude  era  para  ella  a  verdadeira  e  única  sabedoria ;  e  a  suprema  virtude  re- 
sumia-se  a  seus  olhos  na  santa  castidade.  As  sensações  e  paixões  mundanas 
eram-lhe  estranhas  e  indifferentes.  As  bellas  e  nobres  feições  do  seu  rosto  re- 
velam grande  placidez  e  uma  seriedade  um  tanto  fria.' 

A  gloria  de  descobrir  relações  ignotas  de  Camões  com  a  ultima  filha  de 
D.  Manoel,  ficou  reservada  a  Faria  e  Sousa.  Antes  d'elle,  ninguém  as  adivi- 
nhara. Com  inaudita  impudência,  o  petulante  commentador  declara  que  um 
poema  sacro  em  três  cantos  sobre  a  pia  lenda  de  Santa  Úrsula,  dedicado  por 
Diogo  Bernardes  á  Infanta  D.  Maria,  não  é  obra  do  doce  cantor  do  Lima, 
mas  sim  um  trabalho  de  Camões,  entre  cujas  oitavas  o  coUocou,  poi\do  no 
pelourinho  o  verdadeiro  auctor,  com  pregão  de  plagiário,  ladrão  e  mentiroso ! 
E  caso  mais  inaudito — a  critica  portuguesa  aceitou  a  sentença,  propalou  a  ca- 
lunmia,  e  continua  a  tè-la  por  fidedigna.  ^ 

Ainda  não  contente  com  este  tecido  de  patranhas,  o  mesmo  Faria  e  Sousa 
afiirma  redondamente  que  um  soneto  de  Camões'  sobre  a  morte  de  uma  dama. 


^  y.  Jaromenha,  i,  p.  30,  e  Braga,  Bist.  Cam,^  i,  p.  118-124. 

>  Faria  e  Sonsa  diz  no  Epitome  (a  p.  288),  com  relação  á  Infanta  D.  Maria:  cmnrió 
castíssima  donzella,  y  edifico  sumptuosas  obras.  Princesa  benemérita  de  Portugal,  con  in- 
genio  raro,  con  hermosura  grande,  con  virtude  insigne,  con  animo  soberano.  Tiene  ilus- 
tre sepulcro  (labor  suya)  en  el  Monasterio  de  cN.  Senhora  da  Luz>^  junto  a  Lisboa». 

'  Veja-se  o  Álbum  da  Exposição  Camoniana, 

4  Desvendei  a  escandalosa  tramóia  de  Faria  e  Sousa  na  introducçao  ao  Commenta- 
rio,  que  acompanba  aquellas  Oitavas  pseudo-camoDianas.— Y.  Sãmmtlicke  Gedichte,  m, 
p.  362-367. 

^  Ê  o  Soneto :  •  Que  levas,  cruel  Morte  ?  Um  daro  dia»  commentado  a  p.  383  do  vo- 
lume u  da  minba  versão. 
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falledda  em  annos  juvenis,  se  refere  á  Infanta  real,  morta  na  edade  de  dn- 
coenta  e  sete  i  NSo  se  importa  nem  mn  ápice  com  a  antiga  tradição,  dupla- 
mente documentada,  que  afflrma  ter  o  tal  soneto  lamentado  o  faUedmento 
de  D.  Maria  de  Távora,  dama  da  casa  da  Rainha  D.  Catharina.  Também  a 
esta  interpretação  forçada  e  falsa  deram  fé  e  credito  os  biographos.  Persua- 
dido da  realidade  das  relaç5es  do  Poeta  com  a  Infanta,  houve  depois  quem 
quisesse  encontrar  ainda  em  duas  c voltas»  do  Cancioneiro  camoniano  do- 
cumentos comprovativos  e  pormenores  acerca  da  vida  intima  da  Infanta. 

Eis  a  anecdota  palaciana,  a  que  andam  ligadas  as  cvoltas». 

O  fidalgo  D.  Jorge  da  Silva,  sendo  moço  de  grandes  brios  e  altivos  pen- 
samentos, apaíxonou-se  pela  Infanta  D.  Maria,  fazendo  taes  extremos,  que 
El-Rei  o  mandou  prender  na  cadeia  de  Lisboa,  chamada  Limoeiro.  E  duas  gra- 
dosas  voltas  de  Gamões,  que  riem  e  choram  ao  mesmo  tempo,  se  adaptariam, 
de  facto,  muito  bem,  á  pouco  respeitosa  e  tão  mal  succedida  temeridade. '  Mas 
a  edade  dos  protagonistas^  Jorge  da  Silva,  a  Infanta  D.  Maria  e  Gamões,  não 
abona  a  veraddade  do  acontecimento.  E  se  abonasse,  a  crítica,  no  melhor 
caso,  só  poderia  concluir  que  Luis  Vaz  conheceu  algum  dia  e  fora  amigo  de 
D.  Jorge  da  Silva,  o  qual  de  resto  tinha  uns  dezaseis  annos  a  mais  t ' 

Uma  cantiga  com  a  epigraphe  ca  £í-ilet»,  também  não  pôde  servir  de 
prova  documental  que  o  Poeta  frequentara  a  corte  tão  cedo,  porque  ninguém 
sabe  se  o  cAeti  era  D.  João  III t'  E  que  fossei  Quem  pôde  determinar  o  anno 
em  que  lhe  foram  dedicados  aquelles  versos?  Quem  nos  diz  que  El-Rei  não 
era  D.  Sebastião,  e  que  a  poesia  não  é  posterior  a  1570? 

Acho  egualmente  irrelevante  para  o  empenho  dos  que  ideiam  o  Gamões 
apresentado  perto  de  1543  no  paço  real,  uma  pequena  passagem,  intercalada 
em  luna  carta,  escripta,  porventura  alguns  annos  depois,  de  Geuta,  e  dirigida 
talvez  a  Jorge  da  Silva.  Ahi  diz:  ^védes,  vai  huma  volta  feita  a  este  mote  que  es- 
colhi na  manada  dos  engeitados,  e  cuido  que  não  he  tão  dedo  queimado  que  nm 
seja  dos  que  El-Rei  mandou  cAamar» .  ^  Esta  phrase  acerca  de  versos  «chama- 
dos e  escolhidos!  por  um  monarcha,  pôde  referir-se  a  trovas  de  outros  poetas. 


^  Trata-se  de  duas  voltas  differentes  qne  o  Camões  fez  ao  adagio  popular  tPerdigãà 
perdeu  a  pena^  nao  ha  nud  que  lhe  não  venham.  Caso  a  referencia  a  Jorge  da  Silva  seja 
errónea,  podia-se  pensar  em  João  Lopes  Leitão.— V.  §  165. 

^  Leia-se  o  que  G.  M.  de  Yasconcellos  disse  na  Zeitsckrift  de  Groebery  vin,  p.  11  €| 
seg.,  e  em  especial  a  p.  13  na  nota  3.*,  acerca  de  Jorge  da  Silva.  Abi  se  assenta  como 
data  de  sua  morte  o  anno  de  Alcacer-Qaabir»  e  como  data  provável  do  nascimento  o  anna 
de  1508. 

>  Trata-se  da  Redondilba:  tDó  la  mi  venturas.  Storck,  vol.  i,  n.*  161  e  p.  394. 

^  Storcky  ly  p.  313 :  Caiia  em  prosa. 
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Creio  até  que  allude  á  primeira  parte  das  poesias  de  Francisco  de  Sá  de  Mi- 
randa, enviada  pelo  auctor,  cerca  de  15[K),  ao  príncipe  D.  João,  ^porque  lhas 
mandou  pedira.  Certamente  El-Rei  havia  de  folheá-las  tambemi.^ 

§  140. — Recapitulemos  em  poucas  palavras  o  que  apurámos  de  prová- 
vel nos  paragraphos  anteriores. 

Luís  Vaz,  na  posição  de  aio  em  casa  dos  Condes  de  Linhares,  vae  adqui- 
rindo um  bom  capital  de  conhecimentos  práticos,  indispensáveis  na  vida,  as- 
sim como  de  regras  de  bem-viver;  augmenta  o  seu  saber  historico-geogra- 
phico  e  seu  pecúlio  de  litteratura  e  esthetica;  exerce  e  desenvolve  as  artes  e 
galanterias  de  palaciano  e  ganha  a  amizade  e  estima  de  parentes  e  amigos 
da  família  Noronha.  Reconhece  mais  claramente  os  fins  da  sua  época  e  o  des- 
tino politico  da  pátria,  isto  é,  o  desabrochar  de  Portugal  como  estado  colo- 
nial ;  ouve  fallar  muitas  vezes  dos  costumes  e  usos  aulicos ;  e,  bem  aceite  na 
boa  sociedade  como  agradável  companheiro  e  espirituoso  repentista,  é  admít- 
tido  aos  serões  em  casa  dos  amos  e  dos  amigos  d'elles.  Compõe  algumas  co- 
medias, encarregando-se  na  execução  do  papel  principal ;  é  muito  festejado  pe- 
las damas,  com  as  quaes  graceja  e  brinca,  observando,  comtudo,  certa  re- 
serva. Mas  não  tem  ingresso  nos  paços  reaes. 


>  Vejam  a  Primeira  Parte  das  Poesias  de  Sá  de  Miranda,  na  edi(ao  de  G.  H.  de  Vas- 
concellos,  p.  1-92.  * 

*  Duvido  que  a  tal  allusão  exista. 


os  AMORES  DE  CAMÕES 
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os  AMORES  DE  CAMÕES 


§  141. — O  terreno  que  Luis  Vaz  pisava  na  capital  era  perigoso,  o  am- 
biente saturado  de  ardências.  Pela  vista  e  pelo  ouvido  entravam  imagens  e 
sensações  seductoras,  a  que  o  espirito  juvenil  só  a  custo  podia  esquivar-se.  O 
Poeta  já  nSo  vivia  inconsciente  dos  laços  que  o  amor  sabe  armar  branda,  mas 
ardilosamente.  Já  amara  em  Coimbra;  já  provara  as  amarguras  e  desgostos 
de  uma  paixão  não  correspondida;  já  cantara,  experimentado: 

Amor  nunca  vi 
que  não  magoasse^ 

De  resto,  a  sua  situação  era  precária  e  pouco  segura.  A  menor  impru- 
dência podia  comprometter  a  sua  posição  e  com  ella  o  sustento  de  cada  dia. 
Forçoso  era  por  isso  resistir  ás  tentações,  manter  a  dignidade,  embora  não  fi- 
casse completamente  afastado  de  pequenas  escaramuças  e  aventuras  amorosas 

Mas^  não  querendo  Amor  que  d'e$te  geito 
dos  corações  andasse  triumphando 
(em  quem  elle  criou  tão  puro  àffeito)^ 

pouco  e  pouco  me  foi  de  mi  levando^ 
dissimuladamente^  ás  mãos  de  quem 
toda  esta  injuria  agora  está  vingando!^ 

Toda  a  cautela  foi  baldada.  Não  foi  de  noite,  nas  alegres  reuniões  fes- 


^  Sio  os  versos  22  e  24  das  redondillias  que  principiam :  ^Quem  ora $oube$se  \  Onde 
o  amor  noêcesiê  \  E  o  umeoísêt 

^  Tirei  da  Egtoga  11,  de  Agrário  e  Almeno,  os  versos  456*461. 
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tivas  em  ^alas  principescas,  mas  sim  no  templo,  no  dia  mais  soleome  que  a 
chrístandade  celebra  enluctada,  durante  os  ofScios  fúnebres  de  uma  sexta- 
feira  da  Paixão,  quando  o  coração  do  Poeta  andava  menos  desconfiado,  jul- 
gando-se  em  terreno  sagrado,  que  as  settas,  despedidas  pelo  deus  do  amor, 
o  feriram  mortalmente,  sujeitando-o  ao  áspero  jugo: 

Todas  as  almas  tristes  se  mostravam 
pela  piedade  do  feitor  divino, 
onde,  ante  o  seu  aspecto  benino,  [sic] 
o  devido  tributo  lhe  pagavam. 

Meus  sentidos  entSo  livres  estavam 
(que  até  hi  foi  contente  o  meu  destino) 
quando  uns  olhos,  de  que  eu  nSo  era  dino, 
a  furto  da  razáo  me  salteavam. 

A  nova  vista  me  cegou  de  todo : 
nasceu  do  descostume  a  estranheza 
da  suave  e  angeUca  presença. 

Para  remediar-me  não  ha  hi  modo. 
Oh !  porque  fez  a  humana  natureza 
entre  os  nascidos  tanta  diíferença?^ 

§  142.—  Que  singular  encanto  foi  o  que  attrahiu  e  captivou  incondicio- 
nalmente a  attenção  de  Luis  Vaz  na  egreja,  logo  ao  avistar  a  bdla  fera  hu- 
mana? 

Di-lo  a  canção  auto-biographica  que  já  explorámos,  com  relação  á  primeira 
infanda  do  poeta: 

Logo  então  vi  a  imagem  e  semelhança 
d*aquella  humana  fera  tão  formosa, 
suave  e  venenosa, 

que  me  criou  aos  peitos  da  esperança, 
de  quem  eu  vi  despois  o  original, 
que  de  todos  os  grandes  desatinos 
faz  a  culpa  soberba  e  soberana. 
Parece-me  que  tinha  a  forma  humana. . . 
mas  senti  nella  espiritos  divinos. 
Um  meneio  e  presença  tinha  tal 
que  se  vangloriava  todo  o  mal 
na  vista  d'ella :  a  sombra  coa  viveza 
excedia  o  poder  da  natureza. ^ 


1  Confiram  o  Soneto:  cO  adio  divinal  se  celebrava»  (n.*  80)  e  tA  cka^  que,  Se- 
nAora,  me  fizestes*  (n.^  208). 

^  Canção  x  (oa  xii) :  c  Vinde  cá,  meu  tão  certo  secretario»,  versos  68-80.  * 

*  A  ultima  phrase  do  trecho  citado  náo  é  bem  clara.  Que  lastima  que  ainda  nSo  exista 
um  «standard-text»  das  ly ricas  camonianas! 
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Quem,  depois  de  lêr  estes  versos,  negará  que  a  linda  coimbrã  e  a  for- 
mosa lisbonense  se  parecessem  extraordinariamente?  O  corpo,  o  andar,  a  ni- 
vea  tez,  a  côr  dos  verdes  olhos,  o  cabello  de  ouro,  torta  a  angélica  physiogno- 
mia  das  duas  meninas  parece  ter  sido  de  tal  modo  semelhante,  que  o  Gamões 
não  titubeou  em  designar  a  segunda  como  o  original,  e  a  primeira  como  co- 
pia, imitação  ou  reflexo. 

Outras  poesias  conflrmam  esta  minha  interpretação. 

Mas  com  que  direito  tratamos  de  lisbonense  a  dama  que  fez  tão  profunda 
impressão  sobre  Luis  Vaz  ?  Como  sabemos  que  foi  na  capital  onde  a  viu  pela 
primeira  vez  e  sentiu  os  primeiros  assomos  da  paixão  ? 

Investiguemos,  onde  o  amor  se  apoderou  da  sua  alma,  qual  o  modo,  em 
que  época  foi,  e  qual  a  dama. 

§  143. —  Todos  quantos  conhecem  a  fundo  ou  superficialmente  as  poe- 
sias camonianas,  e  mesmo  quem,  sem  as  conhecer,  nos  tiver  seguido  até  aqui, 
terá  por  supérflua  qualquer  disputa  sobre  o  logar  onde  a  dama  do  poeta 
viveu. 

O  admirador  mais  enthusiasta  de  Camões  foi,  comtudo,  de  outra  opinião. 
Faria  e  Sousa  disserta  largamente  sobre  este  assumpto.  ^  «Mas  ai  fín  y  ai  caboi 
sempre  chega  ao  resultado  que  Lisboa  foi  o  theatro  da  paixão  amorosa,  ou 
antes  do  renascer  de  uma  paixão  já  antiga,  porque  (cousa  singular  que  não  de- 
vemos passar  em  silencio),  segundo  o  commentador,  a  bella  coimbrã  e  a  for- 
mosa lisbonense  são  idênticas  I 

Lisboa,  porém,  é  muito  vasta.  Por  isso  escolhe,  especializando,  a  egreja 
«das  cinco  chagas  tt  Como  se  os  oflicios  da  semana  santa  e  principalmente  os 
do  enterro,  não  fossem  celebrados  em  toda  e  qualquer  egreja  catholica ! 

Em  logar  de  seguir  Faria  e  Sousa,  prefiro  escolher  outro  ponto  de  par- 
tida para  as  minhas  investigações.  Das  poesias  de  Camões  resulta  que  na  sua 
vida  houve  só  uma  paixão  forte,  profundamente  arraigada,  irresistível  e  inol- 
vidável, que  lhe  proporcionou  poucos  e  fugazes  dias  de  felicidade  e  longos  an- 


>  Veja-so  Faria  e  Soasa,  fíimas  varias,  i,  p.  153*-154. — O  commentador  salta  ar- 
bitrariamente do  templo  innominado^  onde  Camões  avistou  pela  primeira  vez  a  sua  amada 
durante  «O  culto  divinah,  iqueiroatro  Soneto  sobre  um  assumpto  diverso  que  prineipia 
cil  chaga  que,  Senhora,  me  fizeste$n,  o  agarraodo-so  á  palavra  chaga  (ninguém  percebe 
porquê  ou  porque  não)  declara  que  <em  um  raanuscripto»  este  ultimo  Soneto  trazia  o  titulo 
aliás  disparatado  <sA  una  monja  de  las  Uagas*,  talvez  por  descuido  do  copista.  Este  teria 
ouvido  dizer  que  o  Camões  se  enamorara  na  njglesia  (no  Convento  f)  dela  Yocacion  de  las 
Uãgasy,  bypothese  com  a  qual  o  fabulista  logo  depois  começa  a  manobrar,  como  se  fosse 
um  facto  incontestável  I 
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nos  de  tormento.  EUa  acompanha  e  persegue  ainda  o  expatriado,  através  de 
terras  e  mares,  na  miséria  e  nos  perigos  do  desterro 

perpetua  saudade  da  soa  alma ;  ^ 

e  reapparece  no  remate  da  canção  auto-biographica,  tantas  vezes  por  nós  ci- 
tada, em  que  o  Poeta  desenrola  em  quadros  grandiosos  as  peripécias  da  sua 
vida  affectiva,  condensando  tudo  quanto  passara  em  Coimbra,  durante  a  in- 
fância e  primeira  mocidade,  e  em  Lisboa,  nos  annos  ulteriores.  Na  ânsia  pelo 
paraiso  perdido,  o  solo  pátrio,  exclama: 

Oh  se  possível  fosse  que  tomasse 
o  tempo  para  trás — como  a  memoria — 
por  os  vestígios  da  primeira  idade; 
e^  de  novo  tecendo  a  antigua  historia 
de  meus  doces  errores^  me  levasse 
por  as  flores  que  vi  da  mocidade; 
e  a  lembrança  da  longa  saudade 
entSo  fosse  maior  contentamento^ 
vendo  a  conversação  leda  e  suave^ 
onde  uma  e  outra  chave 
esteve  de  meu  novo  pensamento : 
os  campos^  as  passadas^  os  sinaes, 
a  vista^  a  neve^  a  rosa^  a  formosura^ 
a  graça^  a  mansidão^  a  cortesia^ 
a  singela  amizade^  que  desvia 
toda  a  baixa  tenção  terrena^  impura, 
como  a  qual  outra  alguma  não  vi  mais. . . 
Ah!  vãs  memorias!  onde  me  levaes? 
Oh  débil  coração !  qu*inda  não  posso 
domar  bem  este  vão  desejo  vosso!' 

E  esta  profunda  paixSo  nasceu,  de  facto,  em  Lisboa.  Ha  muitos  versos 
do  poeta  que  o  attestam,  e  que  poderia  allegar.  ^  Em  logar  de  muitas,  apre- 
sentarei uma  só  prova.  ^ 

Luis  Vaz  está  no  Ribatejo,  longe  da  amada,  ou,  para  faltarmos  com  o 
Poeta,  desterrado,  longe 


^  Verso  final  do  Soneto :  t  Cantando  estava  um  dia  bem  seguro^,  em  qae  tomei  a  li- 
berdade de  substituir  minha  por  «tia,  para  o  ligar  com  o  meu  texto. 

*  Canção  x  (ou  xii),  v.  221  e  seg. 

'  Penso,  por  exemplo,  nas  redondilhas  sobre  Sião  e  Babel;  no  soneto:  Na  ribm^a 
do  Euphrates  assentado;  nas  Elegias  ii  e  iii,  e  nas  Eglogas  ii  e  iii. 

*  V.  Elegia  !•• 
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do  hem  que  em  outro  tempo  possuía J 

Postado  n'um  outeiro  estende  os  olhos,  seguindo  na  phantasia  os  barcos 
a  descer  pelo  rio  abaixo;  e,  invejando  o  seu  feliz  destino,  prorompe  nas  pala- 
vras sentidas: 

Vejo  o  puro,  suave  e  rico  Tejo 
com  as  concavas  barcas  que  nadando 
vSo,  pondo  em  doce  efeito  o  seu  desejo, 

umas  com  brando  vento  navegando, 
outras  com  leves  remos  mansamente 
as  crystallinas  aguas  apartando. 

D'alli  fallo  CO  rio  que  não  sente, 
com  cujo  sentimento  esfaima  sae; 
em  lagrimas  desfeita  claramente : 

«Oh  fugitivas  ondas,  esperae  t 
que,  pois  me  nâo  levaes  em  companhia, 
ao  menos  estas  lagrimas  levae, 

até  que  venha  aquelle  alegre  dia 
que  eu  vá  onde  vós  ides,  livre  e  ledo  f 
Mas  tanto  tempo  quem  o  passaria? 

N9o  pode  tanto  bem  chegar  tâo  cedo, 
porque  primeiro  a  vida  acabará 
que  tão  cumprido  e  áspero  degredo!»^ 

S  144.— A  segunda  questão  a  que  temos  de  responder  é:  quando  prin- 
cipiou o  amor  de  Lisboa?  Qual  o  anno,  cuja  semana  santa  se  tomou  fatal  ao 
Poeta? 

Já  tive  occasião  de  emittir  as  minhas  ideias,  contrarias  á  que  é  a  vulgar- 
mente aceite.  Ninguém  as  combateu ;  e  desde  que  as  emitti,  n9o  tive  motivos 
para  as  alterar.  Repito  portanto  aqui  o  que  já  affirmei  em  outro  logar,  espe- 
cializando mais  e  fundamentando  melhor  algumas  das  minhas  asserções.^ 


1  Verso  27  da  Elegia  l\  já  citado  no  g  12. 

*  Ib.,  versos  68-76. 

'  Desde  que  me  occupei  da  questão,  no  vol.  iv,  a  p.  337-339,  da  minha  tradnc^, 
vieram  á  luz  fragmentos  de.  umas  u  Lembranças  inedilas»  de  Diogo  de  Paiva  de  Andrade 
(n.  em  1676),  as  quaes  Camillo  Castello  Branco  publicou  por  occasião  do  Centenário,  no 
opQSCulo  intitulado  (Luiz  (í^  Camões. — Notas  biographicas^ .  Porto,  1880. — Aquella  fonte 
não  me  parece  muito  limpa  e  o  valor  do  manuscripto  diminuto.  Quanto  á  data,  o  nome 
da  amada,  o  logar  onde  teve  origem  o  amor  do  Poeta,  os  novos  assentos  quasi  que  não 
vão  além  do  que  Faria  e  Sousa  deduzira  por  calculo  dos  textos  camonianos  no  commen- 
tario  aos  Sonetos  {Bimas  varias^  i,  p.  163  e  seg.).  Ambos  affirmam  que  a  afeição  de  Ca- 
mões principiou  na  egreja  das  Chagas  em  sexta-feira  da  semana  santa  do  anno  de  1542, 
—a  qual  Faria  e  Sousa  colloca  em  7,  e  Paiva  de  Andrade  em  19  ou  29  de  abril— erra- 
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Nas  canções  que  appellidei  trigpminas,  porque,  versando  todas  tres  sobre 
o  mesmo  assumpto,  offerecem  apenas  variantes  pouco  essenciacs,  *  ha  por- 
menores poéticos,  mas  ainda  assim  claros  e  intelligivcis,  sobre  a  época  em 
que  o  Camões  avistou  n'um  templo  de  Lisboa  a  sua  inspiradora. 

Eis  a  primeira  das  tres,  que  é  ao  mesmo  tempo  a  mais  exacta: 

Sem  conhecer  Amor  viver  sohia, 

seu  arco  e  seus  enganos  desprezando^ 

quando^  vivendo  d'elles^  me  mantinha. 

Um  amor  enganoso  que  fíngia^ 

mil  vontades  alheias  enganando^ 

me  fazia  zombar  de  quem  o  tinha. 

No  Touro  entrava  Pheho,  e  Progne  vhiha, 

o  corno  de  Acheloo  Flora  entornava, 

quando  o  amor  soltava 

os  fios  d'ouro,  as  tranças  encrespadas^ 

ao  doce  vento  esquivas^ 

os  olhos  rutilando  chamas  vivas 

e  as  rosas  entre  a  neve  semeadas 

CO  riso  tão  galante 

que  um  peito  desfizera  de  diamante. ' 

Esta  maneira  de  datar  veladamente,  por  meio  de  figuras,  ensaiada  por 
Petrarca  e  imitada  por  innumeros  poetas  românicos,  (dos  quaes  Ariosto  se 
afasta  ostensiva  e  intencionalmente  ao  datar  de  Florença  e  dia  de  S.  JoãOy  da 
era  de  1513,  o  seu  amor  por  Alessandra)'  foi  empregada  por  Camões  mais  de 


damente,  como  mostram  as  datas  que  apurei.  Quanto  aos  quatro  desterros  do  logar  onde 
a  corte  estacionava  (de  Coimbra  para  Lisboa;  de  Lisboa  para  Santarém;  de  Lisboa  para 
a  Africa,  e  finalmente  de  Lisboa  para  a  índia)  existe  também  uma  singular  concordância 
entre  Paiva  de  Andrade  e  Faria  e  Sousa  {Vida,  u,  |  13-16).  Camillo  Castello  Branco 
repara  n*estas  afirmações,  duvidando  da  sua  authentícidade,  mas  nada  diz  a  respeito  da  es- 
tranha harmonia  entre  os  dois  seiscentistas. 

^  São  as  tres  redacções  dabella  Canção  ^Manda-me  Amar  que  cante  docemenlef ,  que 
occnpam  em  geral  o  sétimo  logar  nas  edições  das  Rimas. 

*  Estrophe  2.*  da  vii*  Canção. 

'  Ariosto,  Canzone,  i,  estrophe  5.  * 

*  Ahi  diz  com  clareza  intencional : 

Nè  n  dl  nè  Taano  taeerò  nè  il  loco 

dove  lo  fal  preto , 

havean  le  ntote  preste.... 

ri fatto  il  giomo  mille 

e  cinqnecento  e  tredld  íl»te 

sacro  ai  Baitísta  ta  messo  delia  stata. 
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uma  vez.  Ha  nos  Lusíadas  uma  estancia,  cujos  dizeres  se  cingem  muito  de 
perto  aos  da  canção  indigitada: 

Era  no  tempo  alegre  quando  entrava 

no  roubador  de  Europa  a  luz  phebea^ 

quando  um  e  o  outro  corno  lhe  aquentava 

e  Flora  derramava  o  de  Amalthca : 

a  memoria  do  dia  renovava 

o  pressuroso  sol  que  o  ceo  rodea^ 

em  que  aquelle^  a  quem  tudo  está  sujeito^ 

o  sello  pos  a  quanto  tinha  feito.  ^ 

É  assim  que  o  Poeta  evita  designar  abertamente  o  domingo  de  Paschoa 
do  anno  de  1498,  que  recahiu  sobre  15  de  abril.  Pela  chronologia  moderna» 
(fixada  no  calendário  gregoriano  de  7*5  de  outubro  de  1582)  Phebo,  ou  o 
Sol,  entra  no  signo  taums  entre  20  e  22  de  abril.  Pela  chronologia  antiga  te- 
mos de  menos  uns  dez  dias,  chegando  assim  à  data  de  10  a  12  de  abril.  O 
resto  das  metaphoras  condiz  perfeitamente  com  esta  estação:  a  andorinha 
Prokne  volta  aos  nossos  climas,  e  a  bem-amada  do  Zephyro,  a  deusa  prima- 
veral  Flora,  vira  a  sua  cornucopia  (o  corno  de  Acheloo  ou  de  Amalthea),  es- 
palhando flores  e  botões  de  rosas  sobre  a  terra. 

Sendo  certo,  caso  o  soneto  interpretado  por  nós  falle  verdade,  que  Luis 
Vaz  avistou  a  bella  lisbonense,  pela  primeira  vez,  no  meio  dos  oiBcíos  fúne- 
bres da  sexta-feira  de  endoenças,  temos  ainda  que  procurar  qual  seria  a  ver- 
dadeira entre  as  três  sextas-feiras  santas  do  biennio  que  decorre  de  1543 
(termo  da  sua  chegada  a  Lisboa)  até  1545,  anno  em  que  as  más  linguas  co- 
meçaram a  mexericar  dos  seus  amores.  Ou,  visto  haver  camonistas  que  col- 
locam  a  chegada  a  Lisboa  no  anno  de  1542  e  o  seu  desterro  da  corte  (isto 
é,  de  Lisboa)  no  de  1546,  será  bom  alargarmos  o  campo  a  explorar,  inves- 
tigando o  período  de  1542  a  1546.  O  calendário  universal  de  Kesselmeyer 
ajuda-nos  a  encontrar  de  um  modo  fácil  e  seguro  as  datas  desejadas.'  Os 
cinco  dias  em  que  recahiram  as  sextas-feiras  de  endoenças  são :  para  o  anno 
de  1542  o  dia  7  de  abril;  e  para  os  quatro  seguintes  o  23  de  março;  o  undé- 
cimo e  o  terceiro  de  abril ;  e  o  dia  vinte  e  três  do  mesmo  mez.  Entre  elles,  o 
que  de  todo  em  todo  corresponde  melhor  às  indicações  metaphorícas,  que  te- 
mos examinado,  é  o  dia  1 1  de  abril,  a  sexta-feira  santa  do  anno  de  1644, 


^  Lmiadas,  ii,  72. 

^  Kesselmeyer:  StMbarer  Universid^Kalênder.  * 

*  O  leitor  português  preferirá  recorrer  a  Migne,  ^Uart  de  vérifier  le$  datei».  (Paris^  i854). 
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Direi,  comtudo,  que,  pessoalmente,  nSo  ligo  grande  importância  á  data 
exacta  do  ^coup  de  foudre*.  A  sexta-feira  santa  pertence  à  mythologia  con- 
vencional da  poesia  moderna,  desde  que  Petrarca — a  fim  de  fazer  coincidir 
poeticamente  o  principio  das  suas  magoas  e  o  dia  da  Paixão  do  Salvador  — 
remodelou  acintemente,  levado  pela  vaidade  do  seu  coração  de  artista,  as  da- 
tas do  anno  de  1327,  postulando  que  a  sexia-feira  da  Paixão  recahisse,  por 
milagre,  na  segunda- feira  da  semana  santa !  isto  é,  trocando  o  dia  seis  de  abril 
(em  que  de  facto  avistara  a  madonna  Laura)  pelo  decimo  do  mesmo  mez  e 
annot 

Bastará  assentarmos  como  certo  que  os  amores  de  Luis  Vaz  começaram 
na  primavera  do  anno  de  1544,  na  temporada  paschoal,  e  que  um  anno  mais 
tarde,  na  primavera  de  1545,  principiaram  as  tristezas,  os  desconsolos,  os 
reveses  e  os  perigos,  causados  pela  má  vontade  de  mexeriqueiros  e  intrigan- 
tes palacianos. 

§  146. — Encaremos  agora  a  terceira  questão.  Quem  foi  a  dama  que  o 
Gamões  amou?  É  a  mais  complicada  e  a  mais  importante  das  três. 

Aproximemo-nos  primeiro  da  fonte  que  corre  mais  pura  e  mais  abun- 
dante em  datas  sobre  a  vida  do  Poeta.  São  as  suas  obras.  Ha  n'ellas,  além  de 
nomes  femininos  mythicos,  biblicos,  clássicos  e  românticos,  um  meio-cento 
de  nomes  de  contemporâneas,  designadas  em  parte  com  os  seus  nomes  e  ap- 
pelidos  verdadeiros,  em  parte  com  pseudonymos  poéticos,  mas  transparentes; 
e  além  disso  ha  figuras  de  pura  invenção. 

Pertencem  ao  primeiro  dos  três  grupos :  a  mulata  Barbara ;  Gatherina  de 
Athaide;  D.  Francisca  de  Aragão;  fulana  Gonçalves  [da  Fonseca?];  Grada  de 
Moraes;  *  Guiomar  de  Blasfet;  Luisa  de  Quesada ;*  Maria  de  Távora;  Violante 


^  Aproveito  a  occasiâo  para  emendar  um  trecho  da  minha  tradacção  relativo  a  esta 
t Graça».  São  os  versos  12-14  do  Soneto  257  tcontrahecho  de  uno  de  Garcdaso^.  Desejo 
accrescentar  ao  Tqo  o  epitheto  paArio  {keímisck),  que  omitti  na  primeira  redac^.  Peço 
portanto  que  se  leia : 

Dem  heimschen  Tejo  macht  sie  Angst  und  Staunen^ 
er  bringt  von  ihr  ais  ZoU  des  Satans  Klauen* 
der  M&aner  mehr  ais  Kies  dem  Meeresstrand. 

^  Ató'hoje  conhecia-se  apenas  o  nome  de  baptismo  d'esta  senhora :  Luiia,  Fui  eu  que 
descobri  o  apellido,  acrosticamente  introduzido  nas  primeiras  lettras  dos  quatorze  versos 
do  Soneto :  La  letra  que  es  d  nombre  enqueme  fundo.  Unicamente  no  vorso  7  é  preciso  lér 

*  Isto  é :  den  Klaueu  des  Satans. 
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de  Andrade,  Condessa  de  Linhares;*'*  fulana  dos  Anjos;  e  fulana  Paz.  Per- 
tencem ao  segundo  grupo  nomes  em  anagramma,  como:  Aonia  por  Joana; 
Belisa  por  Isabel;  Daliana  por  Deliana,  isto  é,  Daniela;  Natércia  por  Cate- 
rina;  Nise  por  Inês. 

Entram  na  terceira  cathegoria:  Alcida,  Amanta,  Amaryllis,  Beatriz,  Elisa, 
Ephyre,  Feliciana,  Feliza,  Galatea,  Helena,  Inês,  Joanna,  Lemnoria,  Leonor, 
Lurina,  Marfisa,  Maria,  Melantho,  Nyse,  Panopea,  Silvana,  Syrene,  etc.*** 

Perante  tal  abundância,  ou  uma  chorea  tão  bem  povoada,  não  é  possi- 
vel  designar  a  priori^  com  certeza  e  sem  recorrer  a  outro  expediente,  a  dama 
que  foi  amada  de  preferencia  pelo  Poeta.  Forçoso  é  consultarmos  os  seus  bio- 
graphos. 

I  146. — Pedro  de  Mariz  allude  apenas  muito  vagamente  a  <hus  amores 
no  paço  da  rainha»,  ^  por  causa  dos  quaes,  homiziado  ou  desterrado,  o  Poeta 
embarcara  para  a  índia. 

Severím  de  Faria,  baseando-se  nos  dizeres  lacónicos  de  Mariz,  affirma  o 
mesmo,  sem  dar  um  só  passo  mais,  e  explica :  cparece  que  esta  [arte  da  poe- 
sia] o  trouxe  outra  vez  a  Lisboa,^  onde  continuou  algum  tempo,  até  que  huns 
amores  que,  segundo  dizem,  tomou  no  paço  o  fizeram  desterrar  da  Corte»,' 

eem  logar  de  y,  (imprimindo  e  hi  luego).  Antes  de  reconhecer  que  o  soneto  era  um  acros* 
tico,  propôs  para  o  quarto  verso  a  ligâo:  que  es  la  por  s'e$  la,  modificação  que  hoje  julgo 
inadmissível.  Se  tivesse  que  traduzir  agora,  imitaria  o  joguete  banal  do  texto,  que  ó  caste- 
lluino ;  mas  emquanto  nao  souber  que  a  poesia,  mal  abonada,  é  efifectivamente  de  Camões, 
não  remodelarei  a  forma  que  Ibe  dei.* 

^  Uariz,  p.  10 :  tE  como  o  nosso  Poeta  ficou  sem  pay  e  tao  pobre  que  se  salvou  em 
huma  laboa  em  tempo  que  esperava  ficar  rico :  vendo-sc  n'este  desemparo  {ou  como  alguns 
dizem  homiziado  ou  desterrado  por  huns  amores  no  paço  da  Rainha)  se  embarcou  para  a 
índia». 

'  De  Coimbra  para  Lisboa,  de  onde  Severim  o  faz  oriundo,  como  já  se  disse  (no  § 
12  d*esta  Vida). 

'  Severim  n.  2*.**** 


^  N,' 


*  Nâo  ha  realmente  razSo  alguma  para  aceitarmos  como  de  Gamões  este  Soneto^  e  quasi 
toda  a  massa  perdUionis  de  sonetos  anonymos,  estropiados  e  banaes^  colhidos  por  Juromenha  e 
Braga  no  Cancioneiro  Luis  Franco^  e  publicados  como  inéditos  preciosos. 

**  Substitui  aqui  e  em  mais  algumas  passagens  «Noronha»  por  aLinhares*^  porque  com- 
relação  ao  antigo  Portugal  nSo  é  licito  empregar  o  appellido  como  titulo  de  nobreza. 

*  *  *  Muitos  d'estes  nomes  apparecem  uma  só  \ez,  e  em  poesias  apocryphas.  É  preciso  eli- 
minar p.  ex.^  da  lista  dada  por  Storck^  a  Lurina  ou  Corina^  Amarilis^  Florinda^  Angélica  e 
Feliciana. 

•  •*•  Em  seguida,  depois  de  fallar  da  campanha  africana^  Severim  torna  a  tratar  do  mesmo 
assumpto^  dizendo :  «Tomando  ao  Reino^  ou  por  causa  dos  amores  da  Corte,  ou  por  vér  que 
as  flores  de  sua  poesia  lhe  nâo  davam  fruito^  como  costumam. . .  determinou  de  se  passar  á 
índia». 
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Estes  n.diz-ques^  yagos  da  tradíçSo  nSo  mereceriam  reparo,  se  não  fosse 
uma  circumstancia,  que  os  toma  aceitáveis.  Varias  particularidades  da  vida 
de  Camões  —  attestadas  pelas  suas  poesias — nSo  se  explicam  senão  à  luz 
d'aquella  tradição,  que  mostra  o  Poeta  banido  de  Lisboa,  por  causa  de  uns 
amores  cno  paço  da  Rainha».' 

Faria  e  Sousa  confessa  sem  rodeios,  na  primeira  das  duas  Vidas  por  elle 
escríptas  que  cnõo  sabemos  quem  fosse  a  dama  amada», ^  Passa  a  ponderar,  se 
o  seu  nome  seria  Violante^  deixando  cahir  esta  hypothese  unicamente  porque 
entre  os  annos  de  1541  a  1553  enxameavam  na  corte  uma  dúzia  de  bellas 
Violantes.*  E  continua:  «Todavia  o  licenciado  João  Pinto  Ribeiro  entende  que 
ella  se  chamava  dona  Caterína  de  Almada,  sua  prima,  e  que  a  celebrava  com 
o  nome  de  Natércia,  cifra  do  nome  Caterína*.^ 

E  nada  mais ! 

§  147.— Na  segunda  Vido,  escripta  entre  1639  e  1045,  quando  a  vai- 
dade e  a  fecunda  inventiva  de  Faria  e  Sousa  começavam  a  manifestar-se,  é 
que  surgem  novidades  acerca  da  amada  de  Camões. 

Repisando  afQrmações  de  Severím  de  Faria,  o  biographo  conta  o  seguinte, 
em  estylo  tosco  e  desageitado: 

«Namorado  já  e  luzido  estudante  e  galan,  e  já  conhecido  por  obras  do 
seu  engenho  [em  Coimbra],  [Camões]  veio  a  Lisboa,  levando  trás  si  a  melho- 
ria da  corte  e  principalmente  a  formosura,  porque  foi  muito  estimado  das 
damas :  e  finalmente  teve  de  enamorar-se  de  uma  de  palácio,  cujo  nome  era 
Dona  Catherina  de  Ataide  como  se  pôde  ver  dos  meus  commentarios  sobre  o 
Soneto  Lxx  da  primeira  Centúria,  e  do  lxxvh  que  descreve  o  principio  does- 
tes amores.  ^  Eu  digo  com  respeito  a  estes  dois  poemas  e  outros,  o  que  pude 
alcançar,  e  apesar  de  alguns  inconvenientes,  fico  a  crer  que  esta  senhora  vivia 
em  Coimbra  quando  Camões  ahi  estudava  e  que  era  a  sua  amada,  e  veio  de- 


*  Y.  Braga^  Biographia  da  edição  do  Trieentenario,  p.  xx. 
^  Vida  i,  p.  27  f.  tQuien  aya  sido  esta  dama,  no  constai, 

'  Sobre  João  Pinto  Ribeiro  (f  em  1649)  e  a  sua  devoção  á  gloria  de  Camões,  ve- 
ja-se  o  qne  escreveu  Juromenha  no  vol.  i,  p.  344-345.— Nada  consta  sobre  os  dados  em 
que  se  estriba  a  opinião  do  celebre  jfkrisconsullo  a  respeito  de  D.  CullieriDa. 

*  São  os  Sonetos :  Na  nuiade  do  ceo  subido  ardia  e  O  culto  divinal  se  celebrava^  Fa- 
ria e  Sousa  desconheceu  outro  que  celebra  também  a  sexta-feira  santa  fatal :  Todas  as  al- 
mas tristes  se  mostravam.  (V.  S  141).*  * 

*  Ha^  aqui  um  malentendido  que  será  desfeito  na  Segunda  Parte, 

*  *  Este  ultimo  soneto  conserva-se  unicamente  no  Cancioneiro  Luis  Franco^  a  fl.  41.  É 
portanto  provável  que  o  Cancioneiro  náo  chegasse  ás  mios  do  zeloso  investigador. 
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pois  a  ser  dama  do  paço;  e  então  proseguiram  os  amores.  Mas  não  cheguei 
a  colher  cx)usa  segura  para  afflrmà-Io,  mesmo  ao  cabo  de  grande  exame  feito 
doestas  poesias,  ^.  no  qual  encontrei  muitas  contrariedades  que  não  deixam 
ajustar  este  ponto.  O  que  se  tem  por  ínfallivel  é  que  de  se  terem  aceso  muito 
estes  amores  no  paço  com  aquella  senhora,  resultou  '(parece  que  a  instancias 
dos  parentes  d'ella)  o  seu  desterro».* 

Como  se  vé,  o  commentador  tem  por  infaUivel  apenas  aquiUo  que  Mariz 
6  Severím  sabiam,  os  amores  do  paço ;  e  entre  as  novidades  somente  o  nome 
<d'aquella  senhora» :  D.  Catharina  de  Ataíde». 

Vejamos  o  que  Faria  e  Sousa  allega  para  documentar  esta  novidade,  nas 
glosas  a  que  remette  o  leitor,  e  como  authentica  o  seu  achado. 

O  Soneto  lxx  introduz  duas  figuras:  o  pastor  Liso  e  a  ninfa  Natércia. 
O  commentador  explica  primeiro  que  Liso  é  anagramma  de  Lois  ou  Luis,  e 
Natércia  anagramma  de  Caterina,  e  em  seguida— o  leitor  não  pasme  I — con- 
tinua, sem  mais  nem  menos,  com  um  secco:  ^Finalmente!  ella  era  D.  Cathe- 
rina  de  Ataíde  dama  da  Rainha  D.  Catharina,  mulher  dei  Rey  D.  João  III».' 
Depois  passa  a  copiar  de  um  nobiliário  a  genealogia  d'aquella  dama  que  mor- 
reu moça  no  paço ;  e  calcula  que  a  sua  morte  se  daria  pelos  annos  de  1545, 
contando  ella  talvez  vinte,  e  sendo  portanto  da  mesma  edade  que  o  Poeta.  E 
para  apoiar  o  calculo,  chama  á  Uça  a  Egloga  xv,  escripta  a  este  fallecimento, 
assentando  que  deve  ser  dos  annos  juvenis  de  Camões,  por  se  parecer  muito 
no  estylo  ás  Eglogas  iv  e  v,  que  são  positivamente  d'aquelle  período ! 

0  Soneto  lxxvii  e  as  glosas  do  commentador  sobre  a  data  da  sexta-feira 
da  Paixão  e  sobre  o  templo,  em  que  o  Poeta  avistou  a  D.  Catherina,  jà  são 
conhecidas  do  leitor.  Escuso  de  repetir  o  que  já  alleguei.* 

A  novidade,  tão  summaríamente  assente  por  Faria  e  Sousa,  em  1645, 
mas  que  veiu  a  publico  somente  em  1685,  passou  e  passa  desde  então  por 
verdade  infaUivel.  É  nosso  dever  examinar  as  suas  origens. 

1  148. — João  Pinto  Ribeiro  deu  á  dama  do  Poeta  o  nome  Catherina.  De 
onde  saberia  o  grande  patriota  esta  particularidade?  Por  entre  as  Rimas  de 


>  Fica  indeciso,  se  Faria  e  Sousa  ponsa  em  toda  a  lyrica  camoniana,  ou  apenas  nos 
dois  sonetos  alladidos^  ou  ainda,  termo-medio,  no  volame  dos  Sonetos.* 

>  Vida  II,  §§  13  e  14. 

3  Rimas  varias,  i,  p.  139". 
*  Cfr.  §  143. 


*  A  primeira  hypothese  é  a  mais  provável^  visto  que  a  Vida  foi  escripta^  depois  de  con- 
cluídos os  commentarios  nos  borradores. 
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Gamões,  divulgadas  pela  imprensa  até  á  data  em  que  Faria  e  Sousa  escreveu, 
(ou  por  outra,  até  à  morte  de  Ribeiro)  o  nome  Catherina  nSo  occorria  nos 
versos  camonianos  senSo  uma  única  vez,  e  esta  única  vez  na  forma  anagram- 
matica  de  Natércia,  ligado  ao  nome  Luis  ou  Uso.  Os  dois  nomes  juntos  desi- 
gnavam um  par  de  amantes,  caso  este  que  devia  ter  dado  que  pensar  a  qual- 
quer leitor  discreto. 

Eis  o  soneto,  impresso  pela  primeira  vez  em  1598,  na  segunda  ediçSo 
das  Rimas,  que,  em  geral,  merece  credito  e  fé: 

Na  metade  do  céo  subido  ardia 
o  claro^  almo  pastor  quando  deixavam 
o  verde  pasto  as  cabras  e  buscavam 
a  frescura  suave  da  agua  fria. 

Com  a  folha  das  arvores^  sombria, 
do  raio  ardente  as  aves  se  amparavam; 
o  modulo  cantar  de  que  cessavam 
só  nas  roucas  cigarras  se  sentia^ 

quando  Liso  pastor  num  campo  verde 
Natércia^  crua  nympha^  só  buscava 
com  mil  suspiros  tristes  que  derrama. 

•Porque  te  vás  de  quem  por  ti  se  perde 
para  quem  pouco  te  ama?»  suspirava. 
E  o  ecco  lhe  respondo:  «Pouco  te  ama!» 

Os  mais  pares  de  namorados,  que  as  poesias  até  então  conhecidas  de  Ca- 
mões apresentavam  ao  publico  eram:  Laurenio  e  Daliana;  Gil  e  Daliana;  Mon- 
tano  e  Nise ;  Âlmeno  e  Belisa ;  Frondoso  e  Belisa ;  Duriano  e  Silvana ;  Agrá- 
rio e  Dinamene;  Alicuto  e  Lemnoria. 

Repito  que  Liso  e  Natércia  não  appareciam  em  mais  parte  alguma. 

É  possivel  que  João  Pinto  Ribeiro,  íilbo  de  Lisboa,  fosse  procurando  e 
perguntando  na  capital,  ou  farejando  entre  papeis  velhos,  a  fim  de  descobrir 
uma  Catherina  que,  florecendo  na  corte  de  1540  para  1555,  podesse  ter  sido 
a  tradicional  dama  do  paço,  apontada  pelos  biographos.  Encontraria  então  o 
nome  Catherina  de  Almada,  assentando  logo,  um  pouco  precipitadamente,  que 
Luis  de  Camões  amara  a  proprietária  d'aquelle  nome,  ou  por  outra,  que  Liso 
fora  effectivamente  amante  de  Natércia.* 

*  Não  é  impossível  que  tudo  corresse  como  o  meu  sagaz  amigo  indica.  Mas  ainda  assim 
conservo  fortes  duvidas.  Entre  as  muitas  damas  do  paço^  cujo  nome  nos  foi  conservado^  não 
ha  nenhuma  Cathmna  de  Almada;  e  só  uma  C.  de  Tovar^  e  outras  do  appellido  Veiga^  de  Vi- 
lhena^ Távora^  Ataide^  Eça^  Noronha  e  Menezes. —  E  em  que  indícios  positivos  se  estribaria  a 
opiniáo  dos  informadores  que  trataram  a  supposta  C.  de  Almada  de  prima  de  Camões?  Se  J.  P. 
Ribeiro  disse  realmente  o  que  Faria  e  Sousa  lhe  attribue^  essa  opinião  deve  ter  assentado  em 
base  solida.  Mas  talvez  só  indicasse  aos  curiosos  o  Soneto  de  Liso  e  Natércia^  explicando  os 
anagrammas.— y.  Segunda  Parte, 
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S  149. — Esta  descoberta  de  Ribeiro  não  deixou  sossegar  o  investigador 
Faria  e  Sousa.  Inquieto  e  desejoso  de  ultrapassar  a  gloria  do  grande  patriota, 
procurou  e  descobriu  (e  se  não  descobriu,  forjou)  mais  poesias,  em  que  Uso, 
ou  Uso  e  Naterda,  nos  apparecessem,  introduzindo-as  depois  nos  volumes 
das  Rimas  varias,  que  ia  coUigindo  e  commentando,  a  fim  de  dar  á  luz  as 
obras  completas  do  seu  Poeta. 

A  morte  surprehendeu-o  antes  de  ter  executado  esta  ultima  e  importan- 
tíssima metade  de  seu  plano  (1649),  que  seu  fdho  realizou  em  1685,  em  parte. ' 
Já  anteriormente  (1668)  D.  António  Alvares  da  Cunha  vira  e  explorara,  po- 
rém, por  sua  conta,  os  manuscriptos  de  Faria  e  Sousa,  *  aproveitando,  nio 
todos  os  inéditos,  mas  tudo  quanto  ahi,  a  seu  juizo,  era  legitimo,  ou  tinha  fo- 
ros de  poder  passar  por  camoniano. ' 

Foi  assim  que  este  editor  teve  ensejo  de  produzir  já  em  1668: 1.^)  mais  outro 
soneto  em  que  figura  Uso  (ou  antes,  em  logar  de  Uso —  Soliso)  ;^  2.®)  um  em  que 
entra  Natércia;^  e  3.^)  e  dois  em  que  ambos  os  amantes  se  apresentam. ^  Um 

^  Pedro  de  Faria  e  Sonsa,  filho  de  Manoel,  publicou  em  cinco  tomos,  de  1685  a 
1687,  as  Rimas  varias  (com  excepção  das  Elglogas  ix  a  xv,  de  todas  as  Redondilhas,  Car- 
tas em  prosa ^  e  do&  Autos).  É  digno  de  nota  que  o  filho  recortasse  dos  papeis  posthamos 
do  pae  as  Egiogas  «inéditas»  ix  a  xv,  restringindo^^  ás  oito  primeiras,  qae  já  tinham  sido 
impressas  em  1595.  A  única  explicação  plausível  d*este  procedimento  é  té-las  julgado  apo- 
eryphas.  e  Alvares  da  Cunha  que  não  as  aproveitou^  pensaria  do  mesmo  modo. 

'  Já  ha  annos  que  provei  esto  facto. — Y.  SâmmlL  Gedichte,  iv,  {>.  433^  nota. 

3  D.  António  Alvares  da  Cunha  era  trinchante  de  El-Rei  D.  João  IV  (1040-1656)  e 
guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  carrego  que  bem  o  habilitava,  mas  que  nao  parece  tô-lo 
instigado  a  procurar  documentos  relativos  a  Camões  (Cfr.  Loiseau,  p.  284-285). 

^  Divina  companhia,  que  nos  prados,* 

*  Rebvelvo  en  la  incesabU  fantasia.  *  * 

*  a)  Na  margem  de  um  ribeiro  que  fendia.  *  *  * — b)  Ala  margen  dei  Tajo  en  claro 
dia.  Cunha,  p.  38^  Faria  e  Sousa,  61^  *  •  *  » 

*  £  o  37.®  soneto  entre  os  i3  últimos  publicados  por  Alvares  da  Cunha^  e  o  70*  da  n* 
Centúria  de  Faria  e  Sousa.  Segundo  este  interprete,  é  imitação  de  um  «autor  celebre^  de  ciyo 
nome  de  modo  algum,  por  mais  que  lidasse,  se  podia  lembrar!» 

**  Nas  coUecçOes  de  Cunha  e  Faria  e  Sousa  estes  versos  vem  muito  pouco  depois,  a  três 
passos  de  distancia,  do  soneto  sobre  Soliso,  que  citamos  na  nota  antecedente.  (Cunha,  p.  40^, 
Faria  e  Sousa,  63^). 

*•*  Cunha,  30'',  Faria  e  Sousa,  47'*.  Este  soneto  é  ligitima  propriedade  de  Diogo  Bernar- 
des, em  cujas  «Flores»  (xlvi)  os  amantes  se  chamam  Deiio  e  MarUia;  mas  o  polygrq)ho  sub- 
stituiu-os  fraudulenta  e  maliciosamente  por  Lito  e  Natércia ! 

*  •  **  Um  manuscripto,  talvez  o  único  que  Faria  e  Sousa  viu  e  consultou,  attribuia  estes  ver- 
sos hespanhoes  a  Diego  de  Mendoza  f  Sendo  assim,  seria  provável  que  a  Natércia  fosse  origina- 
riamente uma  Marfida  e  Soliso  um  Damon,  nomes  poéticos  usados  pelo  iUustre  castelhano 
para  se  designar  a  si  mesmo  e  a  sua  amada. 
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UDÍco  dos  textos  de  Sousa  em  que  o  nome  Liso  occorre, '  foi  desprezado  por 
Alvares  da  Cunha. 

Entendo  que  ambos  os  sonetos  em  que  temos  o  nome  Soliso,  sio  puro 
contrabando;  que  o  incorrigível  fabuiista  Faria  e  Sousa  phantasiou  esta  forma, 
com  o  intuito  de  substituir  outros  nomes  trisyilabicos,  dos  originaes  pseudo- 
camonianos  por  elle  saqueados,  e  que  escolheu  a  forma  Soliso,  ^  que  soa  quasi 
como  Liso,  guiado  por  antigos  e  legítimos  sonetos  do  Poeta,  já  recolhidos  por 
Soropita  em  1595,  em  que  o  pastor  Liso,  sem  Natércia,  apparece  acompanhado 
do  adjectivo  só:  (Só  Liso),  leitura  que,  de  resto.  Faria  e  Sousa  deixou  subsis* 
tir  inalterada  no  alludido  texto.  ^ 

NSo  é  facto  sem  importância  que  a  edição  das  Rimas  de  Camões,  feita  à 
custa  de  António  Craesbeeck  de  Mello,  na  qual  os  inéditos  de  Alvares  da 
Cunha  formam  uma  terceira  parte,  ^  passe  em  claro,  na  Vida  que  precede  o 
tomo  dos  Lusíadas,  a  illusoria  descoberta  de  João  Pinto  Ribeiro,  e  também 
o  feliz  achado  de  Faria  e  Sousa,  apesar  de  Alvares  da  Cunha  ter  conhecido 
forçosamente  ambas  as  opiniões,  expressas  nos  manuscriptos  de  Faria  e  Sousa, 
por  elle  explorados.  Na  Vida  repete-se  simplesmente,  com  pequena,  mas  muito 
infeliz  alteração,  a  phrase  de  Maríz  e  Severim:  «[Camões]  serviu  depois  na 
corte,  de  onde  foi  relegado  por  causa  de  uns  certos  amores,  para  a  Africa».' 

Faria  e  Sousa  devia  reconhecer  bem  depressa,  durante  as  suas  diligen- 
tes investigações,  que  a  Catherína  de  Almada,  de  João  Pinto  Ribeiro,  perten- 
cia ao  domínio  dos  entes  mythologicos.  Não  é  para  estranhar  que  com  o  seu 
bom  e  muito  adestrado  talento  de  investigador,  robustecido  por  vastas  leitu- 
ras, procurasse  e  descobrisse,  por  entre  as  poesias  inéditas  dos  contemporâ- 
neos de  Camões,  e  em  documentos,  outra  Catherina,  dama  do  paço,  que  oíTe- 


^  Se  da  celebre  Laura  a  formosura,  * 

*  V.  C.  M.  de  Vasconcellos  em  Zeitsckrift,  vii,  p.  SOI,  e  viii,  p.  40. 

'  Todo  aninal  da  calma  repousava,  \  Só  Liso  o  ardor  delia  não  sentia, —  O  Álbum 
de  Lais  Franco  traz  HUario  em  vez  de  Sá-lÀso,  Esta  variante  auctorizaria  a  iôr  SoUso,  cm 
logar  de  só  Liso,  Um  nome  seria  substituído  por  outro.  Faria  e  Sousa  {Rimas,  i,  p.  40**) 
declara  que  ambas  as  formas  sao  apenas  uma  só,  e  designam  Luis,  Como  assim?  Porque, 
a  nao  ser  isto,  não  valia  a  pena  substituir  Felicio  por  Soliso,  n'uma  Egioga  de  que  nos 
occuparemos  no  §  150?  Faria  e  Sousa  contava,  realmente,  com  leitores  muito  crédulos  e 
muito  levianos  1 

^  Esta  edição  compõe-se  de  quatro  partes :  1  .*  Rimas :  Parte  Primeira  (1666) ;  2/ 
Rimas:  Parte  Segunda  (1669);  3.'  Rimas:  Parte  Terceira  (1668);  íMnsiadas  (1669). 

»  Lusíadas,  ed.  1669,  a  fl.  3V 

^  Devo  dizer  que  >e8te  Soneto  é  de  teor  anticamoniano  e  me  parece  fabrico  genuíno  da 
officina  de  Faria  e  Sousa. — Alvares  da  Cunha  mostrou  certo  critério  em  desprezá-lo. 
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recesse  inais  garantias  de  ser  a  verdadeira-.  A  princípio  procuraria  effectiva- 
mente  uma  Violante;  mas,  dando  com  uma  dúzia  de  damas  d'este  mesmo 
nome,  desistiu  de  escolher  a  que  podesse  ser  a  verdadeira.  Depois,  seguindo 
os  passos  de  Ribeiro,  foi  em  procura  de  uma  Gatberína— seguro,  de  ante- 
mão, de  descobrir  uma  Catherina  de  Ataíde. 

De  antemão?  Porquò?  Quando  iniciou  a  busca  nos  documentos,  desejando 
documentar  o  seu  achado  com  dados  exactos,  Faria  c  Sousa  já  estava  persua- 
dido da  sua  existência,  embora  preferisse  guardar  silencio  sobre  a  fonte  em 
que  haurira  seu  saber. 

i  160. —  Faria  e  Sousa  referiu  a  Catherina  aquelle  soneto  de  Liso  e  Na- 
ierciãy  ^  que  originara  da  parte  de  João  Pinto  Ribeiro  a  descoberta  dos  nomes 
de  um  par  de  amantes  chamados  Luis  e  Catherina. 

Em  seguida,  á  procura  de  outros  achados  semelhantes,  interpretou  mais 
duas  poesias  no  mesmo  sentido:^  o  Soneto  em  que  só  Liso  nos  apparece;  e  o 
da  sexta-feira  santa,  tao  fatal  ao  Poeta,  muito  embora  o  ultimo  não  mencio- 
nasse Liso  nem  Natércia. 

Depois  doestes  primeiros  passos  dados,  avançou  no  terreno  conquistado 
com  mais  arrojo,  escolhendo,  corrigindo  e  inventando  poesias  que  estivessem 
em  harmonia  com  os  seus  desejos  e  que  provassem  a  veracidade  de  seus  so- 
nhos. Encontrando  textos  apropriados,  pelo  seu  conteúdo,  mas  em  que  Liso 
não  podia  bem  figurar,  por  causa  das  parcas  duas  syllabas  de  que  se  compu- 
nha,— lá  surgia  como  elemento  salvador,  a  encher  vácuos  de  três  syllabas  a 
engenhosa  forma  Soliso. 

Foi  assim  que  arrancou  ao  florilégio  de  Diogo  Bernardes  um  soneto  so- 
bre os  amores  de  Delio  e  Marina^  desfazendo  a  marca  no  fino  bordado  do 
cantor  do  Lima  e  impondo  por  cima  do  signal  accusador  os  nomes  Liso  e  Na- 
tercia. ' 

Foi  assim  que  subtrahiu  a  D.  Diego  de  Mendoza  um  soneto  hespanhol, 
mudando  a  Marfida  do  supposto  original  em  Natércia,  e  Damon  em  Soliso.  ^ 


*  Na  metade  do  ceo  subido  ardia. — Cfr.  §  148. 

*  a)  To<h  animal  da  calma  repoíisava.* — b)  O  culto  divinal  se  celebrava. 
'  Na  margem  de  um  ribeiro  que  fendia. — Cfr.  §  1^9,  nota  6*. 

^  A  la  margen  dei  Tojo  en  claro  dia, — Cfr.  §  149,  nota  &. 

*  Resta  ainda  saber^  se  a  tradiicçâo  castelhana  d'cste  Soneto^  contida  n*uina  Silva  poética 
do  século  xvir^  descripta  por  GaUardo  (N.<>  1052^  vol.  i^  p.  1060)^  reproduz  o  nome  Soliso,  ou 
o  de  Hilário, 
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Foi  assim  que  supprimiu  ainda  em  um  texto  camoniano  o  nome  de  ifem, 
substituindo-o  por  Liso.  ^ 

Foi  assim  que  remodelaria  outros  dois,  em  que  um  pastor  qualquer  teve 
que  ceder  o  passo  a  Soliso.^ 

Foi  assim  que  tomou  posse  da  Egloga  fúnebre  à  morte  de  D.  Catherína 
de  Âtaide,  a  qual,  segundo  todas  as  probabilidades,  è  obra  do  poeta,  cbro- 
nista  e  Superintendente  da  Torre  do  Tombo  Francisco  de  Andrade.^ 

Quem  me  levou  a  formular  esta  bypothese  foi  minha  amiga,  a  senhora 
D.  Carolina  M.  de  Vasconcellos,  que  a  lançou,  mas  para  a  regeitar  de  novo 
por  excessivamente  arrojada.*  Foi  ella  quem  introduziu  no  campo  da  discus- 
são camoniana  a  controvérsia  sobre  uma  poesia  de  Francisco  de  Andrade  in- 
titulada: €  Elegia  á  morte  de  D,  Catherína  de  Ataíde^,  em  que  são  interlocuto- 
res «Felicio  e  Sylvano»,  dando-a  comtudo  por  perdida  ou  extraviada,  e  infe- 
rindo— não  sei  bem  como — que  Andrade  compôs,  além  da  Elegia,  uma  Egloga 
com  os  mesmos  interlocutores,  também  perdida,  a  qual  fora  roubada  por  Fa- 
ria e  Sousa,  e  attribuida  ao  seu  ^duca  e  maestro  lí^. 

Pareceme  improvável  que  Andrade,  muito  embora  amasse  profundamente 
a  D.  Catherína,  dedicasse  ao  mesmo  assumpto,  já  em  si  pouco  fecundo,  duas 
poesias  assaz  extensas;  tanto  menos  porque  escreveu  ainda,  como  logo  mos- 
trarei, duas  sextinas  sobre  aquelle  triste  acontecimento. 


^  Cantando  estaoa  um  dia  bem  seguro.  * 

^  No  regaço  da  màe  Amor  estava  e  Divina  companhia  que  nos  prados.  ~  V.  §  149, 
nota  4. 

'  É  a  Egloga  xv. —  Nos  Manascriptos  do  Paria  e  Sousa  occupava  o  11.®  logar.  O 
commentador  cita-a  nas  Rimas  varias  (vol.  i,  p.  40*"),  aproveitando  para  expandir  as  suas 
opiniões  sobre  Só-liso^  a  primeira  occasião  que  se  lhe  oíTerece. 

É  provável  que,  n*aquelle  tempo  Paria  e  Sousa  tencionasse  compor  o  Livro  dasEglo- 
gas  só  de  onze  peças,  sendo  as  oito  primeiras  as  mesmas  que  estão  em  todas  as  edições  an- 
tigas. (De  passagem  direi  novamente  que  considero  desde  1869  como  apocryphá  a  8.*, 
piscatoVia,  conforme  expendi  no  vol.  iv  da  minha  traducçao,  a  p.  381  e  seg.).  Além  d'isso 
daria  como  n.®  9  uma  das  cinco  de  Diogo  Bernardes  (9-13);  depois  o  Idyllio  de  Bernardo 
Rodrigues  como  n.®  10;  e  a  Elegia  de  Prancisco  de  Andrade  como  n.*  11.  Pouco  depois 
mudara,  comtudo,  de  plano,  resolvendo  admittir  mais  quatro  das  Eglogas  de  Diogo  Ber- 
nardes. E  digo  isto  porque  a  p.  40*  das  Rimas  varias  a  Egloga  sobre  a  morte  de  D.  Ca- 
therína de  Alhaide  é  denominada  undécima,  emquanto  logo  adoante  (a  p.  42,  onde  ha  re- 
ferencias a  uma  Egloga  duodécima)  figura  como  decima  quinta, 

^  Zeitschrift,  vii,  p.  SOl. 

*  Na  primeira  impressão  de  1616^  o  joven  pastor^  de  que  o  Soneto  trata,  chamava-se 
Meris;  mas  na  reimpressão  de  Faria  e  Sousa  é  que  se  lô  Uso,  porque  •assi  estava  no  manuS' 
cripto  d'eUe9. 
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Estou  por  isso  disposto  a  dar  mais  um  passo  que  D.  Carolina,  affirmando 
que  a  supposta  Egloga,  aceite  por  camoniana,  nSo  é  outra  cousa  senão  a  allu- 
dida  Elegia  de  Andrade. 

A  mudança  no  titulo,  isto  é,  a  eliminação  do  termo  Elegia  e  a  introduc- 
çSo  do  vocábulo  Egloga,  nSo  tem  importância  alguma:  temos  por  exemplo 
três  elegias  de  Gamões  que  podiam  tomar  assento,  perfeitamente,  entre  as 
suas  eglogasJ  As  outras  mudanças*  são  da  pérfida  lavra  de  Faria  e  Sousa, 
que  transformou  o  onomástico,  pondo  em  logár  de  Felicio  e  Terciana  os 
nomes  camonianos  SoUso  e  Natércia,  e  remodelou  os  versos  do  auctor  por 
meio  de  omissões  e  modificações,  para  dar  um  cunho  um  pouco  diverso  à  ma- 
téria.^ 

Accresce  ainda  que  eu  já  anteriormente^  tinha  demonstrado  e  criticado 
egual  procedimento  do  commentador  para  com  outra  obra  inédita  do  mesmo 
poeta. 

Em  face  doestes  factos  inclino-me  até  a  dar  por  obras  de  Andrade,  ti- 
radas subreptidamente  ao  seu  espolio  de  manuscriptos,  as  três  Sextinasy  ^  por 
Faria  e  Sousa  inseridas  nas  Lyricas  de  Gamões,  e  que,  segundo  elle,  foram 
conservadas  em  um  manuscripto  sem  nome  de  auctor.  E  faço  isto  porque 
parecem  meras  reminiscências  da  egloga  elegíaca  sobre  a  morte  de  D.  Ga- 
tberina. 


^  São  as  Elegias:  vi  Narciso;  vn  O  YergddeAmor;xim  Galatea abandonada. — Y. 
Storck,  m^  p.  259.* 

*  Storck,  IV,  p.  438.  ♦  ♦ 

'  Podemos  asseverar  que  Faria  e  Sousa  foi  o  primeiro  a  vindicar  a  Egloga  elegíaca 
para  o  seu  mestre.  Juromenha  e  Braga  não  declaram  positivamente  que  Lnis  Franco  no- 
meia o  auctor.  C.  M.  de  Vasconcellos  affirmou-o  um  dia  (Zeitêchrift,  vn,  p.  184)  para  o  pôr 
em  duvida  pouco  depois  (ib.,  p.  501). •♦* 

*  V.  Storck,  ni,  p.  285-287. 

^  São  as  sextinas  2,  3  e  4  das  edições  portuguesas.  Na  traducçâo  allemâ  tem  os  nú- 
meros (k,  5  e  6.  Recolhidas  por  Faria  e  Sousa,  passaram  dos  seus  manuscriptos  para  a 
edição  de  Alvares  da  Cunha. — Y.  Zeitschrift,  vu,  p.  146  e  Storck,  iii,  p.  327. 


'V^'N-' 


*  Mas  nenhuma  d'ellas  é  dialogada^  o  que  faz,  a  meu  vér,  grande  differença.  Penso  que 
não  existem  Egiogas  meramente  narrativas. 

*  *  As  differenças  entre  o  texto  de  Faria  e  Sousa  e  a  versão  conservada  no  manuscripto 
L.  Franco  sáo  bem  grandes^  e  revelam,  de  facto,  a  máo  e  as  pinceladas  de  Faria  e  Sousa.  Ju- 
romenha (m,  p.  441-452)  e  Braga  (iv,  p.  200-206)  communicam  as  variantes,  e  Storck  tradu- 
ziu-as  (vol.  IV,  p.  440-442).  fi  importante  a  forma  Tisrctana  em  logar  de  iVo/^rcta  no  verso  217. 
*••  Enganei -me  a  primeira  vez,  interpretando  mal  os  dizeres  de  Braga  e  Juromenha.  Ve- 
rifiquei posteriormente  que  no  ms.  Luis  Franco  o  nome  CamOes  não  acompanha  a  Egloga. 
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Na  edição  das  Rimas  camoDíanas,  colligidas  por  Alvares  da  Cunba,  faz-se 
menção  d'aqueUe  Epícedio, '  mas  apesar  de  dtado,  nSo  é  ahi  admittido  entre 
as  poesias  de  Camões.  Qual  a  razão?  Talvez  Alvares  da  Cunha  reconhecesse 
que  o  original  era  de  Francisco  de  Andrade,  e  se  pejasse  de  reproduzir  a  con- 
trafacção souseana.  Deixou-a  de  parte,  ^  guardando  silencio.  Eis  porque  a  dita 
obra  não  veiu  à  luz  publica  senão  em  1779,  graças  à  curiosidade  pouco  cri- 
tica do  Padre  Thomas  José  d' Aquino,^  com  a  rubrica  «Egloga  xv». 

§  161. — As  poesias  acima  referidas,  ainda  não  satisfizeram  o  commen- 
tador.  A  sua  ambição  cuhninava  no  desejo  de  tomar  inatacável  a  descoberta. 
Não  descansou  até  ter  lançado  no  papel  um  acróstico,  composto  das  vinte 
lettras  que  juntas  dão  os  nomes  Luís  e  Catmna  de  Ataíde.  ^  Tem  forma  de 
mote  com  duas  voltas  em  versos  menores,  e  anda  hoje  nas  Obras  de  CamOes, 
desde  que  em,  1863,  Juromenha  o  tirou  dos  manuscríptos  inéditos,  destina* 
dos  para  o  volume  vii  das  Rimas  varias.  ^  Se  ninguém  o  admittiu  mais  cedo, 
seria  por  todos  o  julgarem  apocrypho,  ^  veredictum  que  certamente  deverá  ter 
os  seus  fundamentos. 

E  com  efeito,  ha  bastantes  motivos  para  se  duvidar  da  auttientíddade. 

Primeiro :  É  muito  estranhavel  que  Faria  e  Sousa  não  alludisse  a  este 
acróstico  no  commentarío  aos  sonetos ;  ^  nem  mesmo  n'aquelles  logares  onde 
se  lhe  offerecia  ensejo  para  ostentar  a  linda  descoberta,  calculada  para  do- 
cumentar os  amores  de  Liso  e  Natércia,  ou  Luis  e  Caterina.^  D'este  silendo 


^  Terceira  parte,  a  p.  68,  onde  diz :  «ií  morte  de  Naterda  como  a  Egloga  xv  e  ndla 
se  tem  muitos  pensamentos  ajustados  a  este  poema  /• 

^  O  próprio  filho  do  auctor  não  imprimiu  senão  oito  Eglogas,  como  já  se  disse.— Y. 
§  149,  DOU  1. 

^  Na  edição  das  Obras  de  Gamões,  qae  o  Padre  Tliomas  José  d'Aquino  mandoa  im- 
primir em  Lisboa  no  anno  de  1779. 

^  É  a  Redondilha  Lume  doesta  vida,  * 

'  Jaromenha,  iv,  p.  171  e  478. 

^  Fallo  das  longas  glosas  aos  sonetos  70  e  77,  a  p.  137*  e  152^,  relativas  a  Cathe* 
rina  de  Athaide. 

^  Já  muito  antes  o  poeta  tinha  ideado  uma  entrevista  entre  os  dois  amantes,  esco- 
lhendo para  data  uma  sexta-feira  santa  e  para  logar  uma  egreja.  Prova-o  o  SonetiUoy  im- 
presso a  p.  152*  do  Commentarío  ás  Rimas. 

*  Talvez  houvesse  qaatro.  Alexandre  Lobo  (p.  177)  menciona  uma  Gatbarína  de 

*  Segundo  o  franco  dizer  de  Juromenha,  ella  se  resente,  e  muito,  «da  natureza  das  poe- 
sias restrictas  a  estas  formas  mesquinhas». 
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infiro  que  só  muito  tarde,  depois  de  concluído  o  commentarío  dos  sonetos, 
e  em  especial  a  discussão  sobre  a  sexta-feira  santa,  ^  lhe  veiu  a  ideia  luminosa 
de  forjar  o  acróstico. 

Segundo :  Não  é  provável  que  o  Poeta  desvendasse,  em  uma,  versalhada 
tao  insignificante,  o  mysterio  que  encobria  os  seus  castos  amores.  Quem  ti- 
nha tantos  motivos  imperiosos  para  dissimular,  não  dando  a  conhecer  dama 
tão  altamente  coUocada,  cujo  nome  só  em  anagrammas  e  como  que  occulta- 
mente  e  a  medo  revela  nas  suas  obras  authenticas,  não  escreveu,  de  certo,  o 
acróstico  contraproducente  que  proclama,  alto  e  bom  som,  o  nome  completo 
da  amada,  juntamente  com  o  d'elle — Luist  Nãot  o  expediente  figura-se-me 
parvo,  vulgar  e  grosseiro,  uma  brincadeira  indigna  de  um  coração  nobre  e 
sublime  como  o  de  Camões. 

Mas  como  quer  que  fosse :  Cathetina  de  Ataide  é,  ainda  assim,  o  verda- 
deiro nome  da  dama  do  Poeta.  Esta  particularidade  parece-me  superior  a  to- 
das as  duvidas.  Envolve,  comtudo,  ainda  outras  questões  de  diflicil  averigua- 
ção. Trata-se  de  indagar  quem  foi,  e  a  que  família  pertencia  D.  Gatherina, 
visto  que  no  tempo  de  Camões  havia  na  corte  real  mais  duas  damas  do  mesmo 
nome  e  apellído — singular  acaso  este  que  Faria  e  Sousa  parece  ter  ignorado 
ou  escondido  de  propósito.  É  preciso  destrinçarmos  as  três,  de  que  a  historia 
reza,  antes  de  seguirmos  as  pisadas  do  commentador,  retrocedendo,  com  ten- 
ção de  chegarmos  ao  ponto  de  partida  da  sua  descoberta  e  de  conhecermos 
a  verdadeira  Catherina  de  Ataide. 

§  162. — Uma  D.  Catherina  de  Ataide'  (que  designaremos  com  o  nu- 


Attaide,  filha  de  D.  António  de  Attaide^  que  foi  primeiro  Conde  da  Castanheira  (desde  10 
de  Diaio  de  32)  e  morreu  em  outubro  de  1563.  Faria  e  Sousa  chama-o  privado  d*El-Rei 
D.  Joio  ni.  (Europa,  ii,  p.  622).  É  tudo  quanto  sei  dizer  acerca  d'ella.  * 

^  Faria  e  Sousa  dá  noticias  genealógicas  acerca  d'ella. 

^  O  nome  Ataide  apparece  ora  com  um  t,  ora  com  dois^  ora  com  th,  ora  com  y^  ora 
sem  o  A  inicial.  [O  Cancioneiro  Luis  Franco  põe:  Caierina  de  Tayde], 

*  Esta  quarta  D.  Catherina  talvez  nunca  existisse.  Entre  as  famílias  dos  Ataides^  que  flores- 
ceram durante  o  reinado  de  D.  João  III  ( — Atouguias^  Castanheiras  e  Castrodaires — )  nenhuma 
teve  tanta  voga  e  importância  como  a  do  primeiro  Conde  da  Castanheira^  o  omnipotente  valido 
do  monarcha,  de  quem  tanto  bem  e  tanto  mal  se  tem  dito  I  Eis  porque  os  biographos  de  Ca- 
mões se  obstinaram  em  fazer  da  dama  do  poeta  uma  iilha  do  favorito^  cujo  rancor  fatal  a  Ber- 
nardim Ribeiro  e  a  Sá  de  Miranda^  e  talvez  ainda  a  Damião  de  Góes  e  Francisco  de  Moraes^ 
teria  provocado  também  o  desterro  de  Gamões.  Das  genealogias  impressas  e  manuscriptas 
consta  que  o  Conde  deixou  três  filhos  e  seis  filhas ;  mas  entre  ellas  nenhuma  teve  o  nome  Ca- 
therina, se  Caetano  de  Sousa^  o  auctor  da  Hist.  Gen.,  {j.,  p.  561-553^  ii^  p.  531 ;  xn^  p.  55  e  71)^ 
é  informador  exacto. 
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mero  I)  era  filha  de  um  camareíro-mór  da  Rainha  D.  Catherína,  chamado  D. 
Álvaro  de  Sousa,  senhor  de  Eixo  e  Requeixo,  nas  vizinhanças  da  palustre 
Aveiro,  e  de  sua  mulher  D.  FiUppa  de  Ataide.*  Serviu  de  dama  à  Rainha, 
durante  a  estada  de  GamTies  em  Lisboa,  e  casou  perto  de  1550  com  o  pode- 
roso e  rico  fidalgo  Ruy  Pereira  Borges  de  Miranda,  senhor  de  Carvalhaes, 
nhavo  e  Yerdemilho,  também  no  termo  de  Aveiro,  onde  morreu  em  verdes 
annos,  a  28  de  setembro  de  1551.*  Jaz  na  capella-mõr  do  extincto  convento 
de  S.  Domingos  d'aquella  cidade. 

Ainda  durante  a  vida  d'esta  senhora  corriam  rumores  sobre  a  inclinação 
amorosa  que  o  Poeta  lhe  teria  dedicado.  Consta  isso  de  uma  memoria  con- 
temporânea, datada  de  1573,  de  um  frade  d'aquelle  convento,  seu  confessor. 
Padre  JoSo  do  Rosário. — Ahi  se  lô:  c£  todalas  vezes  que  no  Poeta  desterrado 
por  sa  razão  lhe  faltava,  sempre  em  reposta  havia  que  assm  não  era,  e  que 
fâra  aquda  alma  grande  que  para  emprezas  grandes  e  a  regiões  tão  apartadas 
o  levara».^ 

O  frade,  nimiamente  curioso,  parece  ter  lançado  ao  papel  as  suas  lem- 
branças, de  memoria,  só  vinte  e  dois  annos  depois  do  fallecimento  de  D.  Ca- 
therína (em  1573),  induzido  talvez  pela  recente  apparição  (1572)  dos  Lusía- 
das. As  c grandes  empresas»,  a  que  o  seu  espirito  impellira  o  CamOes,  nSo  po- 
dem ser  outra  cousa  senSo  a  composição  da  epopeia  nacional  I  Esta  expressão  é 
portanto,  seguramente,  um  pormenor  postiço  de  Frei  João,  e  não  pertence  à 
resposta  authentica  de  D.  Catherína.  As  c regiões  apartadas»  poderiam  por  acaso 
ter  sido  palavras  textuaes  da  discreta  senhora,  e  n'este  caso  referir-se-hiam  à 


*  Esta  data  fidedigna,  que  consta  do  epitaphio,  acha-se  em  Juromenha»  Castello  Branco, 
e^  eom  rectificações,  nos  Luriadas  de  Gomes  de  Amorim,  n,  p.  360-362.  Braga  eoUoca 
por  engano  a  morte  em  28  de  fevereiro. 

^  Y.  Joromenha  (i,  p.  33-34  e  493)  qoe  aproveita  ama  carta  de  Aveiro,  dirigida 
em  2  de  agosto  de  1852  a  Herculano;  Braga,  Hist.  Com.,  i,  p.  144;  e  C.  G.  Branco, 
p.  13  e  seg. 

*  É  difficil  provar  qae  D.  Álvaro  de  Sonsa  não  foi  mordomo-mór  da  Rainha.  Gomtudo 
direi  qae  os  mordomos  da  Rainha;  que  conheço^  pela  Historia  Genealógica  da  Ca$a  Real  (Pro- 
vas, vol.  vi),  foram:  para  o  anno  de  1542  D.  Fernando  de  Faro;  para  o  de  1564,  D.  Francisco 
de  Noronha,  Conde  de  Linhares,  e  para  1578,  D.  Sancho  de  Noronha.—  Gamillo  dá  a  D.  Ál- 
varo o  cargo  de  vidor  da  casa  da  Rainha,  o  que  concorda  com  as  noticias  de  Gaetano  de 
Sousa,  Hiit.  Gen.,  xn,  p.  568.-^D.  Gatherina  I,  que  herdara  o  seu  nome  da  avó  materna,  fi- 
gura de  facto  no  anno  de  1542  entre  as  donzellas  portuguesas  da  Rainha.  A  mSe  D.  Filippa, 
ainda  apparece  em  1578,  como  camareira-mór.  A  Hiitoria  Genealógica  afi&rma  que  morreu  sem 
successáo. 
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Africa,  apesar  de  as  partes  septentríonaes,  conmmhas  de  Portugal,  pertence- 
rem, por  assim  dizer,  ao  reino,  formando  os  Algarves  de  além-mar.  ^ 

Em  todo  o  caso  devemos  ao  impertinente  indagador  a  noticia  bem  yaliosa 
que  o  Poeta  estacionava  ainda,  no  tempo  das  perguntas,  ou  digamos  entre  1550 
a  1551,  na  África,  como  soldado  e  desterrado. 

Certo  é  que  D.  Gatherina  I,  durante  as  conversas  com  o  conselheiro  es- 
piritual e  amigo,  não  contou  senão  o  que  era  conveniente  e  útil  dizer.  Se  qui- 
sesse fallar,  poderia  talvez  ter  narrado,  com  exacçio  e  minudenda,  muitos 
successos  da  vida  de  Gamões  em  Lisboa,  relativos  por  exemplo  à  partida  para 
Ceuta.  Teremos  que  voltar  ao  assumpto. 

Camillo  Gastello  Branco  julga  dedicado  ao  casamento  d'esta  Gatherina  I 
um  soneto,  em  que  o  Poeta  accusa  com  amargura  uma  dama  por  ter  outor- 
gado a  um  pretendente  indigno  o  que  lhe  negara  a  elle,  annos  antes,  isto  é, 
a  sua  m3o.  Eis  o  soneto,  em  que  o  critico  descobre  sentimentos  de  cnobre 
vingança»  e  de  c compaixão»,  e  mesmo  de  cgeneroso  perdão» : 

Já  nfio  sinto^  senhora,  os  desenganos 
com  qae  minha  affeiçâo  sempre  tratastes^ 
nem  vâr  o  galardão  que  me  negastes^ 
mereeido  por  fó  ha  tantos  annos. 

A  magoa  choro  só^  só  choro  os  danos 
de  vôr  por  quem^  senhora,  me  trocastes  t 
Mas  em  tal  caso  vós  só  me  vingastes 
de  vossa  ingratidão,  vossos  enganos. 

Dobrada  gloria  dá  qualqaer  vingança 
que  o  offendido  toma  do  cnlpado, 
quando  se  satisfaz  com  justa  causa; 

mas  eu  de  vossos  males  a  esquivança, 
de  que  agora  me  vejo  bem  vingado, 
nSo  a  quisera  tanto  á  vossa  custa.' 

Não  O  posso  negar :  a  interpretação  é  persuasiva.  Parece-me  bem  possi- 


1  Y.  Barros,  n,  3,  3  e  Lusiadai,  nr,  100. 

2  Este  soneto  appareceu  pela  primeira  vez  na  c  Terceira  Parte*  de  D.  António  Al- 
vares da  Cunha.  Faria  e  Sousa^nao  o  conheceu. — Emendo  agora  os  versos  3  e  4  da  mi- 
nha traduc^^  e  peço  para  que  os  meus  leitores  introduzam  nos  seus  exemplares  o  texto 
reformado : 

Und  dass  den  Lohn  ich,  deu  Ihr  mir  verwehrtet 
vor  manchem  Jahr,  jetzt  so  veigehen  sehe. 
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Tel  <iue  a  senhora  mal-casada,  a  quem  o  soneto  vem  dirigido,  fosse  D.  Cathe- 
rína  I.  N'este  caso  o  Poeta  ter-se-hia  vingado  (estando  em  Ceuta,  a  meu  vèr) 
de  um  modo  pouco  generoso  e  somenos  fidalgo,  de  uma  recusa,  dada  em  ten- 
ros annos,  antes  da  Paschoa  de  1544,  em  Lisboa.^ 

O  crítico  português  aceita  como  certo  que  Gatberina  morresse  de  arre- 
pelidimento,  tédio  e  saudade !  Como  se  não  fosse  egualmente  possível  ter  sue- 
cumbido  a  umi  febre  paludosa  ou  mesmo  puerperal  I 

Mas  muito  menos  justa,  ou  antes  completamente  errada,  parece-me  a 
supposiçao  de  Camillo,  que  Catherína  I  fosse  aí  verdadeira  querida  do  Poeta. 
Assentemos  que  de  facto  a  amou  e  venerou.  Permanece  todavia  impossível 
que,  penetrado  de  profundas  magnas,  pungido  de  nostálgicas  dores,  celebrasse 
como  viva,  na  índia,  depois  de  1553,  uma  dama  que  já  estava  morta  em 
1551. 

§  163. — Outra  D.  Catherína  de  Ataíde,  que  designarei  com  o  algarismo 
n,  era  a  sétima  filha  de  D.  Francisco  da  Gama  (almirante  da  índia,  segundo 
Conde  da  Vidigueira,  estribeiro-mór  d'El-Rei  D.  João  III)  e  de  sua  mulher  D. 
Guiomar  de  Vilhena.  *  Catherína  era  parente  consanguínea,  ainda  que  afas- 
tada, do  Poeta,  cuja  avó  paterna  pertencera  á  família  dos  Gamas  do  Algarve, ' 
como  o  leitor  sabe.  Braga  opina  que  este  parentesco  explica  em  parte  a  tra- 
dição de  o  Poeta  ter  amado  uma  sua  prima,  tradição  que  vimos  mal  interpre- 
tada por  João  Pinto  Ribeiro.  ^  Esta  D.  Catherina  II,  era  além  d'isso  sobrinha 
de  D.  Manoel  de  Portugal,  de  quem  o  Gamões  foi  amigo,  mas  apparentemente 


>  O  livro  das  redondilhas  contém  varias  outras  poesias,  qae  se  poderiam  referir  is 
relações  do  Poeta  com  D.  Catherina  I,  mas  o  caracter  problemático  de  calcalos  d*esta  or- 
dem,  obriga-me  a  nao  avançar  n^esta  direcção. 

^  O  primeiro  almirante  da  índia  e  primeiro  Conde  da  Yidigaeira,  foi  D.  Vasco  da 
Gama,  o  descobridor  do  caminho  da  índia.  Penso  qne  era  pae  do  segundo  Conde.  * 

»  V.  I  7  d'esU  Vida, 

«  Y.  §  146  e  cfr.  Braga,  Hiit.  Cam.,  i,  p.  143. 

*  D.  ("rancisco  da  Gama  era,  com  efeito,  filho  de  D.  Vasco  e  D.  Catherína  de  Ataíde  (fi* 
lha  de  D.  Álvaro  de  Ataíde,  senhor  de  Penacova  e  Alcaide-mór  de  Alvor,  no  Algarve). — Yé-se 
portanto  que  esta  segunda  Catherína  herdou,  os  seus  nomes  da  avd  paterna,  tal  qual  a  prí- 
meira. — Cfr.  Sousa,  Hitt.  Gen.,  xn,  p.  559. 

D.  Guiomar  de  Yilhena  (f  1585  em  edade  muito  avançada)  era  filha  do  l."»  Conde  do  Yi- 
mioso^  D.  Francisco  de  Portugal^  e  de  D.  Brites  de  Yilhena. 

D.  Pedro  de  Noronha,  vu  senhor  de  YiUa- verde — o  esposo  de  D.  Catherína  n — serviu 
em  Ceuta  com  D.  Affonso  de  Noronha  e  morreu  em  Alcacer-Quebir.  Seu  pae  D.  Pedro  esteve 
também  aos  serviços  da  Rainha  D.  Cafharina,  como  vedor  da  sua  iáienda  e  temporariamente 
como  mordomo-mór.-^ Y.  Sousa^  t,  p.  561  e  644;  m,  p.  888  e  890;  xn,  906. 


343 


só  depois  de  voltar  da  índia.  ^  Ca8aram-n'a  com  D.  Pedro  de  Noronha,  senhor 
de  Villaverde. 

Nos  Lusíadas  ha  palavras  bastante  acerbas,  e  qu6  transudam  certa  indis- 
posição ou  resentimento  pessoal  contra  Vasco  da  Gama,  e  seus  descenden- 
tes,— provavelmente  muito  em  especial  contra  os  contemporâneos  que  o  Poeta 
conhecera  e  tratara  em  pessoa, — por  serem  pouco  afeiçoados  á  musa,  ou  pelo 
menos  pouco  amigos  da  musa  épica : 

Ás  musas  agradeça  o  nosso  Gama 
o  muito  amor  dá  pátria  que  as  obriga 
a  dar  aos  seus  na  Lyra  nome  e  fama 
de  toda  a  illustre  e  bellica  fadiga : 
que  dU,  nem  quem  na  estirpe  seu  se  diamãf 
CaUiôpe  nSú  tem  por  tão  amiga, 
nem  as  filhas  do  Tejo^  que  deixassem 
as  telas  de  ouro  fino  e  que  o  cantassem.^ 

Gamões  immortalizou  na  epopeia  o  grande  navegador.  Menciona  também 
o  írmSo  Paulo  da  Gama  e  os  filhos  Christóvam  e  Estèvam,  ^  mas  os  opulentos 
dignatarios  nSo  cuidaram  do  pobre  e  humilde  poeta.  ^  Ignoramos  se  a  neta  de 
D.  Vasco  foi  mais  benévola  e  condescendente.  Ignoramos  também  quando  nas- 
ceu e  morreu,  se  contrahiu  matrimonio  ou  não.  Por  isso  é-nos  impossível  sus- 
tentar ou  combater  a  opiniio,  de  que  algumas  poesias  de  Gamões  (duas  re- 
dondilhas  palacianas)^  emanassem  de  relações  com  aquella  sua  prima. 


'  Camões  dedicou  a  este  grande  a  sua  Ode  vi. — V.  Storck,  m,  p.  344* 

^  Lusiadas,  v,  99. 

'  Sobre  Paulo  da  Gama  cfr.  Lusiadas,  nr,  81;  vi,  75;  vii,  73;  vni,  1;  sobre  Chris- 
tóvam, x^  p.  96;  sobre  Estévam,  x,  p.  62.— V.  Storck^  v,  p.  468-473. 

*  cOs  cargos  e  os  titalos  são  nossos;  damos  de  barato  os  louvores  e  encómios»,  — 
este  aphorismo  attríbae-se  a  um  dos  descendentes  do  grande  Gama.—  V.  Burton,  Camões, 
u,  p.  621,  e  Mickle,  i,  gclxxiv.  Nota. 

^  As  poesias  a  que  se  allade,  sao :  1.^)  os  versos  a  umas  senhoras  que  haviam  de  ser 
terceiras  para  com  uma  dama:  Pois  a  tantas  perdições,  e  2.®)  as  voltas  ao  mote :  No  monte 
de  amor  andei.  *  * 


»_^-\  /~^  r>  -^  /^  '-<■ 


*  D.  Manoel  era  meio-irmáo  de  D.  Guiomar  de  Vilhena  e  portanto  primo  direito  de  D. 
Gatberina  II.  O  pae,  D.  Francisco  de  Portugal  (fallecido  em  1549)^  casou  segunda  vez  com  D. 
Jo  anna  de  Vilhena^  tendo  d'eUa  três  filhos^  entre  os  quaes  D.  Manoel  foi  o  ultimo. 

*  *  Com  relação  á  primeira  poesia^  direi  que  foi  Th.  Braga  quem  aventou  a  supposiçâo  que 
Gatherina  I  e  II  não  fossem  estranhas  á  sorte  do  poeta^  mas  antes  interviessem  como  terceiras 
nos  seus  amores^  e  que  aquelles  versos  pediam  e  imploravam  a  protecção  de  ambas.  (Braga; 
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S  154.— Paliemos  da  terceira  D.  Gatherina  de  Ataíde  (III),  qae  hoje  em 
dia  passa,  e  fiíode  passar,  por  ser  a  yerdadeira  dama  de  GamSes.  ^  Ha  d'ella 
noticias  antigas  e  verídicas,  escríptas  pela  mão  de  seu  próprio  pae,  em  um 
nobiliário  de  familia.  * 

Este  dignatarío,  D.  António  de  Lima,  primogénito  de  D.  Diogo  de  Lima, 
foi  mordomo-mõr  de  D.  Duarte  (1515-1540),  filho  d'El-Rei  D.  Manoel.  Depois 
da  morte  do  infante  passou  para  a  casa  do  filho  posthumo  de  seu  primeiro 
amo,  chamado  também  infante  D.  Duarte,  condestavel  do  Reino  e  Duque  de 
Guimarães.  Além  d'isso  tinha  a  commenda  de  GocujSes  na  ordem  de  Ghristo. 
Sua  esposa,  D.  Maria  Boccanegra,  dama  da  rainha  D.  Gatherina,  que  com  ella 
Teiu  de  Gastella  (1525),  era  filha  do  futuro  trinchante  do  príncipe  D.  JoSo  (pae 
de  D.  Sebastião),  Francisco  Yelasques  de  Aguiar  e  de  D.  Cecília  de  Mello,  ca- 
mareira-pequena  e  guarda-roupa  da  referida  rainha.  D.  António  de  Lima**  e 
D.  Maria  Boccanegra***  procrearam  oito  filhos:  1)  D.  Diogo;****  2)  D. 


^  EUa  assignava  tdona  C*  Jataide»  com  traços  largos,  firmes  e  distinetos,  como  se 
Yé  do  fac-simíle  mandado  fazer  por  Juromenha  (na  folha  qae  precede  o  rosto  do  vol.  n). 

Bist.  Cam.,  i,  p.  141,  142  e  143).  Quanto  á  segunda  das  poesias,  colligida  por  Juromenha  do 
borrador  dos  conmientarios  de  Faria  e  Sousa,  preciso  lembrar  que  joga  com  a  palavra  Gama, 
razfto  por  que  Juromenha  e  Braga  a  imaginam  dirigida  a  uma  parenta  do  Poeta.  É  provável  que 
aquelles  versos  galantes  fossem  feitos  para  uma  Gama;  pôde  ser  também  que  esta  Gama  fosse 
parenta  de  GamOes,  mas  o  que  me  parece  improvável  é,  que  fulana  Gama  se  chamasse  Gathe- 
rina de  Ataide  t  Entre  as  irmSs  de  D.  Gatharina  11  houve  algumas  que  usaram  d'aquelle  appellido. 
*  O  varSo,  insigne  na  historia  genealógica,  que  escreveu  o  trecho  copiado  por  Storck  e 
citado  primeiramente  por  Faria  e  Sousa,  em  traducçao  castelhana,  e  depois  por  Braga  e  ou- 
tros em  redac^  portuguesa,  chamava-se  realmente  D.  António  de  Lima,  e  era  aparentado  com 
os  Ataides  de  Gastrodaire  e  da  Castanheira — mas  nSo  é  o  pae  de  D.  Gatherina  de  Ataide  m. 
Ninguém,  que  eu  saiba,  o  affirmou  expressamente.  Foi  só  a  singular,  mas  casual  homonymia— 
sobre  a  qual  os  camonistas  passaram  de  fugida,  sem  esclarecimento  algum — que  illndin  o  sr. 
Storck.  De  resto,  a  homonymia  nem  é  completa :  ao  auctor  genealógico  compete  o  nome  D.  An- 
tónio de  Lima  Pereira,  Aquelle  fidalgo,  cujo  Nobiliário,  espalhado  em  numerosas  copias  pelo 
paiz,  foi  sempre  estimado  e  de  grande  reputação,  era  contemporâneo  e  quasi  que  camarada  do 
pae  de  D.  Galberina,  mas  de  mais  alta  cathegoría  e  muito  mais  afazendado,  íUho  do  senhor  de 
Gastrodaire,  Alcaide-mór  de  Guimarães,  Gopeiro-mór  d'£l-Rei  D.  JoSo  ÚI,  Diogo  Lopes  de 
Lima.  Sua  esposa  chamava-se  D.  Maria  de  Vilhena.  Seus  filhos  foram :  D.  Diogo,  D.  Francisco, 
D.  Paulo,  D.  Isabel  e  D.  Anna,  casada  com  o  quinto  Conde  da  Catíanheira.  Falleceu  a  18  do  se- 
tembro de  1582.— Y.  Sousa,  Bist.  Geti.,  i,  n.«  25  do  Apparalo  e  vol.  zn,  p.  811. 

*^  y.  Sousa,  Hiit.  Gen.,  Provas,  vol.  n,  p.  614,  onde  D.  António  de  Lima  figura  nas  listas 
dos  moradores  do  Infante  D.  Duarte. 

***  Ib.,  vol.  VI,  p.  62.  No  livro  das  matriculas  da  casa  da  rainha  D.  Gatherina  apparecem 
como  camareiras-móres :  no  anno  de  1842,  D.  CecUia  Boccanegra;  no  de  1564,  D.  Joanna  de 
Eça;  e  em  1578,  D.  Filippa  de  Ataide,  mas  o  testamento  da  mesma  rainha  Éilla  com  exacçSo 
de  D.  Maria  Boccanegra. — Cfr.  Sonsa,  xi,  p.  567. 
#••#  Este  D.  Diogo,  que  foi,  (segundo  Sousa,  zi,  p.  567  e  xii,  p.  843)  camareiro-mór  do 
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Duarte;  3)  D.  Francisco,  os  quaes  todos  assignavam  de  Lima;  4)  D.  Joio  de 
Ataide;  5)  D.  GatherÍDa  de  Ataíde  que,  sendo  dama  da  mesma  rainha,  morreu 
no  paço,  moça ;  6)  D.  Cecília,  freira  no  mosteiro  da  Boavista ;  7)  D.  Joanna 
de  Lima,  que  casou  com  Martím  Affonso  de  Miranda,  camareiro-mõr  do  Gar- 
deal-Infante  D.  Henrique;  e  8)  D.  Isabel  de  Lima,  freu^a  na  Boavista.* 

É  muito  verosímil  que  n'este  registo  de  linhagem^  todos  os  descen- 
dentes masculinos  fossem  antepostos,  por  principio,  aos  do  sexo  fraco,  q  que 
chronologicamente  D.  Gatherína,  que  ahi  occupa  o  quinto  logar,  devesse  pre- 
ceder algum  ou  alguns  dos  seus  quatro  irmãos :  presumo  que  nasceria  em 
1530,  ou  um  pouco  antes.  N3o  se  sabe  quando  foi  inscrípta  como  dama  da 
rainha,  mas  graças  às  pçsquisas  de  Juromenha  ficou  estabelecida  a  data  da  sua 
morte. 

cNo  livro  das  moradias  da  casa  da  Rainha  D.  Gatharína — é  o  illustre 
e  benemérito  investigador  quem  fálla — apparece  o  seu  assentamento,  assí- 
gnando  ella  quasi  sempre  os  recibos  do  ordenado,  ainda  que  algumas  vezes 
por  procuração,  até  o  ultimo  quartel  de  1555,  que  ai^a  assígna.  No  ãm  po- 
rém do  anno  de  1556  apparece  o  assentamento  de  dama  de  uma  irmã  d'esta 
senhora  por  esta  forma:  D.  Joana  de  Lima  hade  haver  iodo  o  quartd,  a  razão 
de  10^000  r$,  por  armo.  tíc.;  recebeu  por  si  em  Lisboa,  n  80  de  Dezembro  de 
1666. — D.  Joana  de  Lima. — DescorUou-se  600  r$.  de  r^isto  do  Ahará  e  21  rs. 
de  direitos.  *  Não  toma  mais  a  apparecer  o  assentamento  de  D.  Gatharína  de 
Athai^le,  por  onde  se  collige  claramente,  é  ousámos  dizer  sem  perigo  de  errar, 
que  por  morte  d'esta  senhora  pôde  seu  pae,  pela  sua  vagaturt  no  paço^  obter 
da  Rainha  fazer  entrar  no  seu  logar  esfoutra  sua  fflhap. 

Parece  resultar  d'estes  períodos  que  as  moradias  eram  pagas  por  quar- 


^  Faria  e  Sonsa,  Rimas  varias,  i,  p.  139*;  Juromenha,  i,  p.  34,  e  Braga,  Bist.  Cam.r 
h  p.  139. 

'  Juromenha.  i^  p.  3B. 

Infante  D.  Luis,  commendador  de  Victorinho,  casou  com  uma  dama  da  infuita  D.  Isabel^  mu- 
lher do  infante  D.  Duarte.  Por  todas  estas  noticias  genealógicas  se  vô  claramente  que  os  ca- 
samentos entre  fidalgos  titulares  da  cOrte  nunca  sabiam  dos  círculos,  de  resto  bastante  am- 
plos dos  paços  reaes,  e  que  os  monarchas  e  príncipes  combinavam  e  regulavam  taes  allianças 
de  familia. 

*  Dois  dos  filhos  (2  e  4)  foram  pelejar  na  índia  e  morreram  no  cerco  de  Ghaul;  um(3) 
foi  simples  chantre  em  Évora  e  um  bom  letrado;  duas  filhas  professaram.  Gonhece-seporahí, 
claramente,  que  os  bens  de  fortuna  da  familia  nSo  eram  consideráveis.  Só  um  filho  e  uma  fi- 
lha foram  uma  vez  bafejados  de  leve  por  favores  régios.  E  a  m2e  (por  ter  necessidade)  foi  con- 
templada pela  rainha  com  um  legado  de  50i^000  róis  de  tença! 

44 


346 


teis,  e  past-numerando.  Sendo  assim,  D.  Catherína  fallecería  no  primeiro  tri- 
mestre do  annò  de  1556,  *  talvez  na  edade  de  vinte  e  seis  annos. 

S'  166. — Que  resulta  d'estes  factos?  Por  ora  reconhecemos  simplesmente 
a  possibilidade  de  que  D.  Catherína  III  fosse  a  dama  do  paço  que  Luis  Vaz 
avistou  pela  primeira  vez  na  sexta-feira  santa  de  15  U,  e  cantou  desde  então 
em  suas  poesias  até  1560 — porque  só  n'este  anno  teve  noticia  do  fatal  desen- 
lace que  seus  amores  tiveram  em  Lisboa.  E,  além  d'isso,  ficamos  entendendo 
o  motivo  porque  o  Poeta  suspira  no  soneto  da  Paixão,  pensando  na  alta  ge- 
rarchia  e  na  boa  clientela  dos  parentes  da  adorada : 

Oh  por  quô  fez  a  humana  natureza 
entre  os  nascidos  tanta  differença?^ 

A  simples  possibilidade  da  identificação  de  D.  Catherína  com  a  filha  de 
D.  António  de  Lima,  vae  tomando  certos  graus  de  probabilidade  por  meio  de 
umas  combinações  minhas,  que  irão  agora  respondendo  à  importante  questão 
que  versa  sobre  as  fontes  e  origens  da  descoberta  de  Faria  e  Sousa. 

O  impostor  nunca  falia  claro,  sem  rodeios  e  cingíudo-se  á  verdade,  a 
não  ser  em  conjuncturas  onde  a  realidade  é  de  molde  a  fomentar  as  suas  in- 
venções e  lisongear  a  sua  vaidade.  Sobre  as  fontes  em  que  bebeu,  as  minas 
que  explorou,  guarda  quasi  sempre  um  silencio  profundo.  Tem  positivamente 
medo  que  alguém  lhe  siga  as  pisadas,  descubra  a  sua  rota,  e  desmascare  os 
seus  procederes.  Cada  vez  que  se  apropria  obra  alheia  de  dono  conhecido, 
altera-a  para  fazer  acreditar  que  o  Camões  é  auctor  d*ella  e  que  o  proprietário 
foi  um  velhaco  que  augmentou,  diminuiu  ou  adulterou  a  peça  roubada  para 
apagar  os  vestigios  da  proveniência.  É  necessário  não  esquecer  nunca  estas 
artimanhas ;  mas  é  forçoso  também  lembrar  sempre  os  grandes  méritos  do 


Juromeoha  conjectura  que  D.  Catherína  falleceu  cm  1556  entre  o  segundo  e  ter- 
ceiro quartel  d* este  anno;  nao  percebo  porque.* 

'  Yeja-se  o  Soneto  copiado  no  §  141  (versos  13  e  14). 

*  Se^  pelo  contrario^  os  pagamentos  eram  feitos  antecipadamente  (e  dos  dizeres  de  Juro- 
menha  não  resulta  o  contrario)  D.  Catherina  recebeu  aiiida  nos  últimos  dias  de  1555  as  três 
primeiras  mesadas^  de  janeiro  a  março.  Depois  liouve  vacatura  durante  um  semestre^  tempo 
de  lucto  rigoroso  para  a  familia  dos  Limas^  e  portanto  impróprio  para  festas.  A  nova  «dama» 
entrou  quando  os  pagamentos  do  ultimo  quartel  de  56  já  eram  feitos^  mas  recebeu  sem  embargo 
ainda  a.s  três  mesadas^  passando  recibo  ein  30  de  dezembro.  Quanto  ao  fallecimento  de  D.  Ca- 
therina^ o  que  sabemos  ao  certo^  é  apenas  que  teve  logar  entre  30  de  dezembro  de  1555  e  o 
mesmo  dia  de  1556. 
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auctor:  de  sorte  que  nio  ha  aflfinnaçSo  souseana  que  aceitar  ou  regei tar  sem 
meticuloso  exame.  O  que  sahir  illeso,  aproyeite-se.  Aceitei,  como  o  leitor  sabe, 
o  nome  da  segunda  mãe  do  Poeta,  D.  Anna  de  Sá,  por  elle  apurado,  e  estou 
persuadido  também  que  a  verdadeira  dama  de  Gamões  foi  D.  Catherína  de 
Ataíde  UI. 

S  166. — Mas  como  foi»  afinal,  que  Faria  e  Sousa  conqmstou  a  certeza  da 
identidade  d'aqueUa  menina  e  da  mulher  amada  e  cantada  pelo  Poeta  "^ 

Eu  me  explico. 

É  sabido  que  Faria  e  Sousa  estivera  duas  vezes  em  Lisboa,  no  anno  de 
1619,  e  depois,  de  1628  a  1631  (pouco  mais  ou  menos).  *  Ac>ostumado,  como 
estava,  desde  muito  cedo,  a  procurar  livros  velhos  e  manuscriptos,  a  esqua- 
drinhar cartapacios  e  pergaminhos,  e  empenhado  como  já  então  andava  em 
colleccionar  tudo  quanto  dissesse  respeito  ao  génio,  á  vida  e  ás  obras  de  Ga- 
mões, o  luso-castelhano,  polygrapho  de  nascença,  fez,  em  qualquer  das  duas 
occasiOes,  dois  descobrimentos  que  porventura  não  seriam  fortuitos  e  que,  em 
todo  o  caso,  foram  importantes. 

Ginco  annos  antes  da  sua  primeira  viagem  a  Lisboa,  flnara-se  na  capi- 
tal um  fidalgo  e  litterato  muito  distincto,  o  chronista  e  archivista  Francisco 
de  Andrade,  que  egualmente  tinha  foros  de  poeta  (1614).*  Oriundo  da  ci- 
dade do  Tejo,  onde  abrira  os  olhos  á  luz  da  vida  perto  de  1535,  como  filho 
do  cavalleiro-fldalgo  Francisco  Alvares  de  Andrade*  é  de  sua  esposa  D.  Isa- 
bel de  Paiva,  o  joven  Francisco  foi  bem  educado  e  adquiriu  um  importante 
pecúlio  de  conhecimentos  que  o  habiliteram  a  desempenhar  mais  tarde  o  díffi- 
cil  cargo  de  Chronista  do  Reino  e  de  superintendente  da  Torre  do  Tombo,  para 
os  quaes  foi  nomeado  depois  do  fallecimento  de  seu  predecessor  Antonio  de 
Gastilho  (1599). 

Faria  e  Sousa,  que  já  não  era  bisonho  em  assumptos  de  litteratura  por- 
tuguesa, conhecia  indubitavelmente  as  obras  poéticas  de  Andrade,  que  anda- 
vam impressas  com  os  titulos  seguintes : 

^Instituição  d'El'Rei  Nosso  Senhora.  (Lisboa,  1565)' 


1  V.  8  18  B  d'esu  Vida. 

*  Traiam  d'este  aactor:  Costa  e  Silva^  Ensaio,  iv,  p.  248-320,  e  Braga  no  Manual ^ 
a  p.  311-312,  seguidos  por  Storck,  SâmnOl.  GedichU  no  vol.  ih,  p.  286-287. 

'  Ê  tradaeçao  em  verso  solto  do  livro  latino:  tEpodon  tive  Jambicorum  camunum 
Ubri  tres9  do  Dontor  Diogo  de  Teive,  qae  nanca  vi. 

*  Remetto  ainda  aqui  o  leitor  á  Segunda  Parte,  estabelecendo  por  ora  apenas  que  o  nome 
está  errado. — Trata-se  de  Fernão  Alvaree  de  Andrade — pae  de  D.  Violante  I 
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€Philomda  de  S.  Boaventura^.  (Lisboa,  1506)* 
tO  Primeiro  Cerco  de  Diu^.  (Lisboa,  1589)* 

Boas  razões  teria  para  suppôr,  ou  mesmo  para  saber,  que  o  espolio  do  finado 
continha  muitas  flores  de  poesia  e  em  especial  numerosas  lyrícas.  O  perito 
conhecedor  das  lettras  pátrias  não  podia  ignorar  que  Andrade  cultivara  tam- 
bém aquelle  género.  Um  soneto  d'eUe  corria  impresso,  dirigido  a  Luis  Pereira 
Brandão,  ^  em  louvor  da  ^Elegiada  d  perda  dEl-Rei  D.  SdHutiãOê  (1588),  a 
par  de  outros  encómios  da  penna  de  Bernardes,  Andrade  Caminha,  e  Gõrte- 
Real.  E  Faria  e  Sousa  tinha-o  lido,  certamente.  Entre  as  rimas  de  CamOes  anda 
outro  soneto  de  Andrade,  ^  mas  este  facto  parece  ter  sido  ignorado  então. 

Faria  e  Sousa  procurou,  examinou  e  explorou  o  presumptivo  Parnaso 
manuscripto  de  Andrade.  A  prova  dá-no-la  elle  mesmo  nos  commentarios, 
communicando-nos,  inadvertidamente,  a  epigraphe  que  o  primeiro  soneto  al- 
ludido  levava  no  manuscripto  de  Francisco  de  Andrade,  porque  o  auctor  só, 
única  e  exclusivamente,  pôde  ter  sobreposto  àquella  obra  a  declaração:  cA 
Dona  Guiomar  Enriquez  quando  entrou  no  paço  da  Infanta  D.  Maria,  no  anno 
de  16663.''*'' 

Está  visto  que  o  dissimulador  não  nos  confessa  claramente  os  factos : 


^  Reimpressa  por  Braga  na  Bist.  Cam.,  n,  p.  547-550.  * 
'  Conheço  apenas  os  extractos  insertos  no  £fiMto  de  Costa  e  Silva.  Mas  esles,  ainda 
assim^  representam  umas  duzentas  Oitavas* 

'  Elêgiada,  p.  3-5  (reimpresso  no  Ensaio), 

*  Soneto  66  (ou  67) :  Fermosura  do  ceo  anos  descida.  Storck  (ii,  p.  382)  qne  foi  o 
primeiro  a  restituir  a  Andrade  a  sua  legitima  propriedade,  que,  por  engano  de  Soropita, 
entrara  nos  bens  deixados  por  Camões.  *  * 

*  O  texto  provém  do  Cancioneiro  Luis  Franco  que  encerra^  como  mostrarei  na  Secunda 
Parte,  a  Elegia  pseudo-camoniana  de  Andrade.  A  primeira  ediç2o  da  Philomela  6  de  Colónia, 
1561.  Antes  de  Andrade^  já  o  Chiado  publicara  uma  PhHomela.  Posteriormente  Estevam  Ro- 
drigues de  Castro  escreveu  outra  (em  latim),  completamente  diversa. 

**  Juromenha,  que  concorda  com  a  opiniSo  de  Faria  e  Sousa  quanto  á  attríbuiçSo^  en- 
controu o  mesmo  Soneto  em  um  manuscripto  (nSo  n'aquelle  que  lhe  pertencera,  e  que  eu  ex- 
plorei na  Zeitschrift,  viu  e  ix).  Mas  não  diz^  se  indicava  o  nome  do  auctor  I 

*  *  *  Não  sei,  se  darei  mais  força  aos  argumentos  que  faliam  a  favor  de  Andrade,  dizendo 
que  teve  por  cunhada  uma  D.  Guiomar  Henriques,  porque  ignoro  se  esta  filha  do  2.*  Conde 
da  Feira,  e  esposa  de  Álvaro  Peres  de  Andrade,  entrou  em  1566  como  dama  no  paço  da  In- 
fanta D.  Maria.  O  que  sei  ó  que  uma  D.  Guiomar  Henriques,  innft  de  Gomes  Freire  de  An- 
drade, a  celebre  filha  de  Simão  Freire,  cortejada  durante  annos  pelo  espirituoso  fidalgo  D.  Si- 
mão da  Silveira^  e  cantada  por  D.  Diego  de  Mendoza  (em  1567),  tinha  sido  dama  da  rainha 
D.  Catharina. 


349 


pretende,  pelo  contrario,  ter  encontrado  aquella  rubrica  explicativa,  não  no 
próprio  manuscripto  que  attríbuia  o  soneto  a  Andrade,  mas  sim  em  cot/iro» 
códice  I  A  meu  vér,  todavia  nSo  o  viu  senão  n'um  só,  no  único  códice  em 
que  podia  andar,  no  autographo  de  Francisco  de  Andrade.  Quanto  ao  texto, 
este  já  mtrára,  por  engano,  na  primeira  edição  das  (Rhythmas  de  Soropita, 
159S),  e  Faria  e  Sousa  não  o  recolheu  de  mais  nenhuma  parte.  Mas  em  vez 
de  nos  dizer  em  bom  português  (ou  castelhano)  chã  e  lealmente :  c Yi  este 
soneto  em  tal  e  tal  manuscripto,  attribuido  a  fulano,  e  encabeçado  de  certos 
dizeres  que  fazem  suppõr  que  Soropita  o  incluiu  erroneamente  nos  versos 
do  mestre»,  começa  a  pairar,  e  a  bacharelear  destoadamente,  atroando  a 
nossa  pobre  cabeça  com  tantas  notas  e  tantos  ditos,  que  renunciamos  en- 
joados cal  íin  y  ai  postre»  á  conversa,  e  voltamos  de  novo  aos  bellos  versos  á 
tFermosura  do  céo,a  nás  descidas,  sem  querermos  saber  quem  foi  seu  auctor. 
Para  o  fim  do  commentario  Faria  e  Sousa  diz  que,  depois  de  escrever  o 
que  escreveu,  dera  com  o  soneto  em  outro  manuscripto  com  o  titulo  que  já 
copiei.  E  coutíi^a:  cJá  não- posso  andar  examinando  quem  foi  esta  dama.  Vejo 
somente  que  o  soneto  não  corresponde  ao  titulo  (I).  E  assim  pode  estar  errada 
a  copia  n*isto  (I)  como  o  está  em  dizer  que  o  auctor  foi  Francisco  de  Andrade, 
por  ser  cousa  iiifallivel  (!)  que  meu  Poeta  o  escreveu ;  nem  pôde  escrevé-lo  a 
aquella  entrada  no  paço,  porque  então  estava  na  índia;  e  se  o  escrevesse 
n'aquella  occasião  teria  fallado  mais  apropositadamente,  tocando  tudo  com  de- 


coro (I)  porque  aqui  falia  com  uma  dama  como  seu  amante  I 


» 


I 


S  157. — Além  da  rubrica  e  do  texto  do  soneto  pseudo-camoniano,  Pát- 
ria e  Sousa  usurpou  mais  algumas  peças  do  Parnaso  de  Andrade.  *  Pouco  lhe 
custava  arranjar  e  camonizar  levemente  os  versos  d'aquelle  litterato,  visto  per- 
tencer elle  evidentemente  á  escola  dos  imitadores  lyrico-epicos,.  do  grande 
mestre. 

Mas  onde  encontraria  a  collecção  manuscripta?  Rimas  soltas  andavam 
em  Lisboa  pelas  mãos  de  todos  quantos  entendiam  alguma  cousa  da  divina 
arte:  era  costume  transmittir  de  casa  em  casa  as  producções  da  musa  lusi- 
tana, tirar  copia  do  que  agradava,  e  pedir  aos  auctores  a  graça  de  um  exem- 
plar dos  seus  versos  ou  de  tal  e  tal  composição.  Assim  é  que  se  chegava  á 
gloria  e  celebridade ! ' 


1  Rinuu  varias,  i,  p.  133^. — Sousa  dâeste  trecho  e  a  epigrapbe  do  soneto  em  cas- 
telhano, como  costuma  fazer. 

^  A  Elegia  vm:  Belisa,  vnico  bem  doesta  alma  triste;  as  três  sextinas:  A  culpa  de 
men  mal  só  tem  meus  olhas  (4);  Oh  triste,  oh  tenebroso,  oh  cruel  dia  (5);  Sempre  me  quei- 
xarei  doesta  crueza  (6);  e  a  Egioga  xv. 

'  Alf.  Morel-Fatio  diz  muito  bem :  ^ks  oeuvres  littiraires  circidaient  á  Vitat  de  ma* 
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Dou  por  certo  que  não  haveria  em  Lisboa  quem  possirisse  thesouro  mais 
opulento  e  mais  authenticado  de  versos  camonianos  do  que  a  familià  dos  con- 
des de  Linhares  e  a  dama  do  Poeta,  isto  é,  os  Noronhas  e  D.  Catherina  de 
Átaide.  É  notório  que  de  Goa,  ainda  no  outomno  de  1554,  Luis  de  GamOes 
remetteu  aos  seus  amigos  de  Xabregas  o  soneto^  e  a  egloga'  que  escrevera 
á  morte  de  D.  António  e,  juntamente,  ao  fallecimento  do  príncipe  D.  JoSo.  E 
a  casa  dos  Noronhas  era  frequentada  por  D.  Gatherina  de^ Ataíde  III,  como 
resulta,  indiscutivelmente,  da  elegia  que  durante  o  desterro  de  Geuta '  (1549 
ou  1550),  Camões  dirigiu  ao  seu  joven  e  precoce  disdpulo  a  quem  pede  en- 
carecidamente noticias  da  bem-amada: 

E  86  nos  brandos  peitos  faz  abalo 
um  peito  magoado  e  descontente 
que  obriga  a  quem  o  ouve  a  consolá-lo, 

não  quero  mais  senSo  que  largamente. 
Senhor^  me  mandeis  novas  d'essa  terra. . . 
que  alguma  d'ellas  me  fará  contentei 

Porque,  se  o  duro  fado  me  desterra 
tanto  tempo  do  bem,  que  o  fraco  esprito 
desampare  a  prisão  onde  s'encerra. 

Ao  som  das  negras  aguas  do  Gocito, 
ao  pé  dos  carregados  arvoredos 
cantarei  o  que  n'alma  tenbo  escripto; 

£  por  entre  esses  hórridos  penedos 
a  quem  negou  natura  o  claro  dia, 
entre  tormentos  ásperos  e  medos. 

Com  a  tremula  voz,  cansada  e  fria, 
celebrarei  «o  gnto  daro  e  puro» 
que  nunca  perderei  da  phantasiaf»^ 

Se  Luis  de  Camões  escrevia  assim  ao  joven  D.  António,  só  ha  uma  in- 
terpretação admissível:  o  gesto  claro  e  puro  d'aquelle  bmn  que  o  desterrado 
adorava,  resplandecia  ás  vezes  na  casa  dos  condes  de  Linhares,  aos  quaes 
D.  Gatherina  estaria  ligada  por  estreitos  laços  de  amizade. 

Julgo  dar  no  alvo  adivinhando  que  Francisco  de  Andrade  era  parente  da 


nuscrit  entre  les  matns  des  amis  de  Fauteur,  qtii  souterU  arrivait  á  la  eélébrité  sans  avoir 
jamaiê  rien  imprimi»,  (Cfr.  Storck,  iv,  p.  337). 

1  Soneto  12 :  Em  flor  vos  arrancou  de  entoo  crescida, 

<  Egioga  I,  cujos  interlocutores  sao:  Umbrano,  Frondelio  e  Aonia. 

'  Elegia  n,  de  Ceuta  a  um  amigo,  ou  por  outra :  a  D.  AnUmio  de  Nmxmka.  O  accres- 
eento— e<toiufe  na  Índia  ^é  apocrypho.— Cfr.  |  18$. 

*  Versos  100.117. 
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condessa  de  Linhares,  I>.  Violante  de  Andrade.  *  Nascido  em  Líd)oa,  convi- 
vera talvez  intimamente  com  D.  António  que  era  quasi  da  mesma  edade; 
conhecendo  allí  a  Gamões,  ouvira  e  lera  as  suas  poesias,  enthusíasmado  pe- 
los profundos  sentimentos  e  a  incomparável  perfeição  dos  seus  metros.  Em 
casa  do  amigo  e  camarada  se  encontraria  também  com  D.  Gatherína  de  Ataide. 
Presendaria  aquelles  tristes  e  desventurados  amores,  e,  impressionado  pelo 
desterro  africano,  e  mais  ainda  pela  despedida  do  pobre  desesperado  que  se 
afastava  caminho  da  índia,  talvez  para  sempre,  acompanharia,  cheio  de  com- 
paixão e  de  magoa,  a  sorte  da  triste  amante,  tomando-se,  depois  do  falled- 
mento  de  D.  António,  confidente  das  suas  saudades  e  testemunha  do  seu  lento 
definhar.  A  pena  e  o  dó  que  reseirtiu,  talvez  se  transformassem  em  um  seati- 
mento  mais  proftindo:  em  verdadeira  afieição,  quer  fosse  amizade  platónica, 
quer  amort  A  condição  ^brandí-dura^  de  D.  Gatherina,  o  seu  proceder  airoso, 
é-nos  revelado  pela  epigraphe  da  sextina  pseudo-camoniana  de  Francisco  de 
Andrade :  a  uns  olhos  cujo  rigor  e  brandura  celebra.  ^ 

EUa  mostraria  ao  seu  confidente  as  poesias  do  inolvidado  Gamões,  e  An- 
drade iria  copiá-las  para  o  seu  cancioneiro  de  mão,  annotando-as  de  onde  em 
onde,  e  traduzindo,  por  exemplo,  na  margem  o  nome  poético  de  Natércia  com 
o  nome  real:  Gatherina  de  Ataide.  Este  Álbum  foi  empolgado  também  por  Fa- 
ria e  Sousa !  Là  é  que  encontrou  aquelle  nome ;  e  de  là  é  que  extrahiria  to- 
dos os  inéditos,  e  as  variantes  d'aqueUas  muito  fidedignas  redacções. 

Não  é  difficil  dizer  como  o  usurpador  trataria  os  versos  do  próprio  An- 
drade. Já  falíamos  da  elegia  e  da  egioga.  Os  pseudonymos  de  que  o  falleddo 
se  servira:  Fdicio,  Fdicia  e  Terciana,  foram  transformados  e  passaram  ás 
rimas  varias  onde  apparecem  Soliso  (ou  Liso),  Belisa  e  Natércia.^  O  nome  ver- 
dadeiro da  amada,  revelado  tanto  pelo  álbum  camoniano  de  Andrade,  como 
pelo  seu  Parnaso,  foi  recolhido  com  jubilo  e  repetido  a  cada  passo  nos  com- 
mentarios  assim  como  na  Vida  segunda  t 

O  anno  do  fallecimento,  porém,  foi  muito  de  propósito  falsificado,  ante- 
datado  de  onze  primaveras  (1545),  para  que  ninguém  descobrisse  os  seus  en- 
redos.' 


^  Canha,  m,  p.  66*  Sextina  iv  a  huns  olhos  cujo  rigor  e  brandura  celebra. 

^  Canha,  ni,  p.  68  Sextina  v  á  morte  de  Natércia^  como  a  Egioga  15^  <fc  nella  se 
vem  muitas  pensamerUos  ajustados  a  este  poemas  e  p.  69  Sextina  vi  composta  ao  mesmo  in- 
tento da  passada. 

'  Faria  e  Sousa  falia  da  morte  de  D.  Gatherina  como  occorrida  em  Lisboa  no  paço  da 
rainha,  e  dá  por  quasi  certo  que  não  casou.  {Rimas  varias,  v,  p.  249*^  e  260^).  Qaanto  á 

*  Francisco  era  irmão  de  D.  Violante^  como  se  infere  da  rectificação  a  p.  347.^  V.  Se- 
gunda Parte. 
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Não  duvido  qae  Faria  e  Sousa  conhecesse  a  verdadeira  data  de  1556  e 
a  sonegasse,  só  para  fingir  de  innocente.  A  egloga  ou  elegia  fúnebre  ia  muito 
provavelmente  marcada  com  o  anno  da  morte  e  da  composição,  tal  e  qual  como 
o  soneto  a  D.  Guiomar  Enriquezl  Não  é  atrevimento  algum  postularmos  isso. 

O  nome,  com  que  Francisco  designava  poeticamente  a  D.  Gatherina  (Ter- 
dana),  figuraria  também  nas  sextinas  deploratorias,  sendo  também  ahi  trans- 
formado em  Natércia.  Julgo  distinguir  ainda,  nas  rubricas  impressas  por  Fa- 
ria e  Sousa  e  Alvares  da  Cunha,  o  teor  original  das  palavras  significativas, 
com  que  o  legitimo  inventor,  o  nosso  Andrade,  explicara  o  motivo  que  o  im- 
pelliu  a  compor  aquelles  versos. 

Só  ha  uma  particularidade  que  se  oppõe  á  minha  argumentação:  as  pa- 
lavras de  Faria  e  Sousa  a  respeito  do  logar  e  do  tempo  em  que  encontrou  a 
€  Egloga  fimebre».  Porque  diz  que  a  descobriu  no  anno  de  1641  na  corte  de 
Madrid,  no  mesmo  manuscripto  que  lhe  ministrou  o  nome  D.  Gatherina  de 
Ataide.  ^ 

Mas  o  leitor  jà  sabe  quanto  valem  estas  e  outras  afirmações  e  pretençoes 
de  Faria  e  Sousa  I  Estamos  fartos  de  o  demonstrar,  e  portanto  no  nosso  pleno 
direito  nSo  acreditando  na  sua  veracidade,  e  desconfiando  de  quem  parece  ter 
hasteado  o  guião  com  a  horrivel  divisa  popular  que  cquem  não  mente,  não 
vem  de  boa  gente». 

O  fundo  positivo  existente  porventura  n'aquella  asserção  será  que  Sousa 
se  resolveu  em  1641  a  explorar  o  florilégio  de  Andrade,  em  seu  poder  desde 
1631,  o  mais  tardar,  segundo  julgo. 

§  168. — Espero  que  o  leitor  concordará  com  o  resultado  da  minha  in- 
vestigação: a  dama  querida  por  Luis  Vaz  chamava-se  D.  Gatherina  de  Ataíde 
III.  Era  filha  de  D.  António  de  Lima  e  de  sua  esposa  D.  Maria  Boccanegra. 
Nasceu  perto  de  1530.  Foi  vista  pelo  nosso  Poeta  na  sexta-feira  santa  do  anno 
de  1544,  provavehnente  pouco  depois  d'ella  ter  entrado  no  paço  como  dama; 
e  morreu  moça  solteira,  no  paço  da  Rainha,  no  primeiro  quartel  do  anno 
de  1556. 


data,  ora  diz  ignorar,  se  ainda  vivia,  qnando  Camões  voltou  de  Ceuta,  (Vida  ii,  |  15) ; 
ora  indica  o  anno  de  1546  como  o  do  fallecimento  (Rimasj  i,  p.  139).  * 

'  V.  Ed.  Aquino,  Paris,  1815,  vol.  v,  p.  xiv,  onde  se  copia  em  castelhano  o  trecho  so- 
bre a  descoberta  feita  em  Madrid  em  1641 ,  extrahido  da  «advertência  sobre  a  Egloga  xvt . 


'V./'      ^^~V  '    'v^'' 


*  Juntei  em  uma  as  notas  8  e  12  do  original  allemáo. 
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S  160. — O  facto  de  Gamões  ter  amado  mna  dama  do  paço,  de  mQdo  al- 
gmn  garante  o  outro  que  o  Poeta  fosse  frequentador  da  aula  régia.  E  mesmo 
a  tradição  que  o  dá  por  desterrado  «da  Corte»,  não  exige  que  entendamos 
crelegado  do  paço»,  onde  figurasse  como  morador,  mas  unicamente  «banido 
de  Lisboa»,  como  já  se  disse. ^  Quantas  fossena  as  senhoras  por  elle  então 
veneradas,  além  de  Gatberína  de  Âtaide  (TO)  e  a  sua  bomonyma  (I),  bem  as 
poderia  ter  conhecido  e  tratado  nos  circulos  aristocráticos,  relacionados  com 
os  seus  Mecenates,  sem  ter  ingresso  nos  serões  dos  monarchas. 

Nada  de  certo  consta,  mas  pôde  presumir-se  que  o  Poeta  se  en^pe^hasse 
para  vér  mais  a  miúdo  a  sua  amada^  e  não  deixasse  de  fazer  todas  as  tenta- 
tivas para  alcançar  entrada  franca  no  palácio  da  Ribeira.  O  seu  padrinho  e 
medianeiro  seria  o  Conde  de  Linhares.  Já  conhecemos  o  ex-embaixador  e  te- 
mos jus  para  suppôr  que  as  suas  recommendações  seriam  eíficazes  e  bem  acei- 
tes. Não  havia  impedimentos  graves  que  obstassem  á  apresentação.  Luis  Vaz 
de  Camões  era  cavalleiro-fidalgo  da  casa  real,  de  esmerada  educação,  um  hu- 
manista que  aprendera  na  Lusa  Âthenas  a  sciencia  da  época,  e  conquistara 
depois,  sob  a  discreta  tutela  da  condessa  D.  Violante,  as  formas  urbanas  da 
alta  sociedade.  Além  d'isso  era  poeta,  o  que  valia  muito  na  opinião  das  pes- 
soas cortesãs. 

S  160. — Das  duas  correntes,  em  que  a  poesia  se  expandia  n'aquella  época, 
nenhuma  era  desprezada  na  corte :  nem  a  maneira  velha,  peninsular,  em  re- 

» V.  §  146. 
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dondilhas,  nem  a  maneira  nova  italiana,  em  bendecasyllabos.  Luís  Vaz  senia-se 
de  amlias  com  egual  maestria,  improvisando  voltas  e  glosas,  e  esmerilhando 
sonetos,  oitavas  e  tercetos.  Â  forma  que  tinha  mais  adeptos  e  gozava  de  mais 
fama  era  a  egloga,  ou  seja  o  idyllio.  Um  ou  outro  vate  ji  pensara  em  uma  epo- 
peia. Homero,  Yirgiho  e  Lucano  e  os  épicos  italianos  eram  citados.  A  sua 
gloria  estimulava  a  ambição  dos  peninsulares,  porque  o  Gm  supremo  da  arte 
era  então  cantar  na  tuba  bellica  versos  heróicos  sobre  os  feitos  da  nação ; 
mas  o  próprio  Sá  de  Miranda,  inaugurador  dos  metros  clássicos,  não  teve 
arrojo  para  tal  empresa,  certamente  por  reconhecer  que  não  possuía  o  que 
o  antigo  Horado  negava  modestamente  á  sua  musa :  força  creadora,  mente 
divina,  bocca  grandíloqua  e  estro  altivo.' 

Para  substituir  esta  falta  e  para  tentar  o  vôo,  os  poetas  portugueses  ape- 
gavam-se  ao  género  pastoril,  enaltecendo  e  enfunando-o  o  mais  possível,  sem 
que  conseguissem  ultrapassar  os  limites  naturaes  do  género.  Sá  de  Miranda 
deu  o  exemplo,  seguindo  as  pisadas  dos  italianos  e  hespanhoes,  e  ensaiou  as 
bucólicas  virgilianas.  O  sensato  innovador  não  abandonara  em  absoluto  os  me- 
tros nadonaes:  ha  entre  os  seus  idyllios  alguns  em  verso  menor,  em  estro- 
phes  de  oito  a  onze  versos,  construídos  como  as  antigas  e  deliciosas  eglogas 
de  Bernardim  Ribeiro  e  Ghristóvam  Falcão;  outros  em  forma  de  canção ;  ainda 

r  outros  em  oitavas  ou  tercetos  italianos,  que  imitam  Garcilaso,  Sannazaro  e 

Bembo;  e  ha  mesmo  alguns  que  denunciam  ambas  as  maneiras. 

Os  novos,  seus  adeptos  e  discípulos — Pedro  de  Andrade  Caminha,  Luís 

;j  de  Gamões,  António  Ferreira,  André  Falcão  de  Resende,  Diogo  Bernardes  e 

seu  irmão  mais  novo  Agostinho  Pimenta  (que  como  ecclesiastico  se  chamava 

.|  Frei  Agostinho  da  Cruz) — admittem  única  e  exclusivamente  o  hendecasyllabo 

i  nas  estrophes  usuaes, '  sem  differençar  exteriormente  o  idyllio  épico  do  lyrico 

{  ou  dramático. 

Z  A  maior  gravidade,  a  amplitude,  a  variedade,  a  delicada  cadenda  dos 

l  rhytmos  novos  deddira  a  questão :  quinze  annos  depois  dos  primeiros  en- 

saios, o  italianísmo  ganhara  o  campo,  e  dominava  nos  géneros  lyricos  de 
maior  vulto. 


%  161. — Quem  quisesse  ter  foros  de  poeta  devia  apresentar,  como  prova 
de  concurso,  uma  egloga.  Luís  Vaz  ideou  por  isso  o  seu  primeiro  idyllio, 
aquelle  que  nas  obras  impressas  occupa,  entre  os  oito  (ou  sete)  legítimos,  o 
quinto  logar.  Já  anteriormente'  lhe  assignei,  chronologícamente,  o  primeiro 

1  Y.  Horácio,  Satyra  i,  4,  43. 

2  Nas  Yaiias  Poesias  de  Frei  A.  da  Groz  ha  uma  excepção  á  regra  no  final  da  Egloga 
X,  que  é  cPiscatoria»  (p.  67  da  Ed.  de  1771,  Lisboa). 

'  Na  anno  de  1869,  na  traducçao  das  Eglogas.  c  SãmmUiche  Idyllen»,  p.  222  e  xxu. 
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logar  entre  as  eglogas  camonianas,  collocando-o,  posteriormente,  no  anno  de 
1546,  *  em  opposição  à  tradição  e  ao  juizo  dos  commentadores.  Ainda  hoje  sus- 
tento a  minha  opinião,  com  a  differença  apenas  de  o  datar  de  1544  a  1545. 
Era  costume  do  tempo  dedicar  poesias  de  fôlego  maior  a  magnates  illus- 
três,  damas  ou  cavalheiros,  em  testemunho  de  gratidão  por  favores  recebidos, 
ou  na  espectativa  de  protecção  e  de  reconhecimento.  O  nosso  poeta  não  tinha 
que  hesitar :  sentimentos  de  respeitosa  affeição  dictavam-lhe  a  escolha.  A  tra- 
dição, levando-nos  á  casa  dos  condes  de  Linhares,  não  erra.  Erra  apenas  na 
pessoa  que  indica.  Dom  Francisco  de  Noronha  é  o 

senhor  famoso  e  excellente, 
especial  em  graças  entre  a  gente^ 

a  quem  os  suspiros  magoados  do  primeiro  idyllio  camoniano  se  dirigem,  e  não 
o  pequenino  D.  António,  seu  alumno,  que  mal  contava  de  sete  a  oito  annos.'. 
Ao  pae,  e  não  ao  filho,  diz  o  Poeta: 

Por  partes  mil  lançando  a  phantasia, 
busquei  na  terra  estrella^  que  guiasse 
meu  rudo  verso^  em  ci^a  companhia 
a  santa  piedade  sempre  andasse, 
luzente  e  clara  como  a  lux  do  dia, 
que  o  rudo  engenho  meu  me  alumiasse: ' 
em  vossas  perfeições,  grão  Senhor,  vejo 
ainda  além  cumprido  o  meu  desejo. 


1  ^SàmmiUdte  GeáidUe*,  vol.  Iv,  p.  403  e  414. 
»V.  Ib.,p.  402.* 
»Cfr.  §126e8eg.** 

*  Quanto  ás  rubricas  relativas  ao  tempo  em  queo  Poeta  compôs  esta  Eglogaeá  pessoa  a 
quem  a  dirigiu,  estavam  por  desfazer  certos  equívocos,  que  se  tem  perpetuado  de  livro  em  livro.. 
A  primeira  ediç2o  de  1595  dizia:  Egloga  v,  a  D.  António  de  Noronha,  contínuando  com  a  pai- 
$ada  (isto  é  com  a  segunda) :  Feita  do  Auetor  na  eua  puerida ;  as  posteriores  dizem  apenas  Da 
(ou  de)  tua  puerida.  Nâo  se  conbece  manuscripto  algum  que  a  conservasse :  o  Cancioneiro 
Luís  FÍ^anco  não  a  encerra,  muito  embora  Th.  Braga  o  affirme.  (Biãt.  Cam,,  n,  568).  Este  cri- 
tico diz  ainda :  que  as  duas  rubricas  se  completam  (o  qile  ó  verdade,  até  certo  ponto)  e  que  o 
possessivo  «tua»  se  entende  com  D.  António  de  Jioronha  (o  que  me  parece  grammatical  e  lo- 
gicamente impossível).  A  nova  explicação  agrada-me  muito :  a  primeira  Egloga  do  novel  poeta 
bucólico  seria  realmente  dirigida  aos  pães  de  D.  António  de  Noronha. 

•  •  Ahi  se  trata  da  influencia  benéfica,  que  o  experimentado  politico  exerceu  talvez  sobre 
o  joven  poeta,  seryindo-lhe  de  eetnUa  de  guia  nos  nevoeiros-  da  grande  capital.  A  engenhesa 
interpretação  de  Storck  será  mais  plausível  para  os  que  lerem  a  bella  versáa  germânica^  de 
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Quem  duvidar  ainda,  releia  a  estancia  seguinte,  na  qual  se  designa  clara, 
posto  que  figurativa  e  poeticamente,  como  espirito  divino,  a  dona  da  casa,  a 
condessa  p.  Violante,  fada  benigna  que  protegia  o  joven  estudante  e  ia  dar 
gasalhado  aos  seus  queixumes  namorados: 

A  vós  se  dâo/  a  quem  junto  se  ha  dado 
brandura,  mansidão^  engenho  e  arte, 
de  um  esprito  divino'  acompanhado, 
dos  sobrehumanos  hum  em  toda  parte. 
Em  vós  as  graças  todas  se  háo  juntado, 
de  vós  em  outras  partes  se  reparte : 
sois  claro  raio,  sois  ardente  chama, 
gloria  e  louvor  do  tempo,  azas  da  fama. 

O  auctor  espera  e  deseja  que  o  seu  agreste  canto  seja  levado  á  corte; 
por  isso  é  que  allude,  intencionalmente,  ao  seu  canto  épico,  aos  versos  herói- 
cos dos  Imiadas,  cujo  plano,  certamente  muitíssimo  dífferente  d'aqueQe  que 
se  realizou  depois,  não  era  desconhecido  ao  conde  D.  Francisco,  nem  a  gen- 
til D.  Violante: 5 

Emquanto  eu  apparelho  um  novo  esprito 
e  voz  de  eysne  tal  que  o  mundo  espante, 
com  que  de  vós,  Senhor,  em  alto  grito 
louvores  mil  em  toda  a  parte  cante, 
ouvi  o  canto  agreste,  em  tronco  escrito, 
entre  vaccas  e  gado  petulante : 
que,  quando  tempo  fór,  em  melhor  modo 
ha  de  m'ouvir  por  vós  o  mundo  todo. 

T3o  pouco  deixa  de  segredar  algumas  palavras  sobre  o  seu  amor  nSo 
correspondido,  signal  certo  de  que  os  condes  nio  ignoravam  o  estado  de  seu 
coração !  E  estas  palavras  eram  indispensáveis,  visto  que  toda  a  egloga  é  um 


^  O  sujeito  da  proposi^  é:  cestes  versos  cheios  de  queixumes  namorados». 

*  Sá  de  Miranda  designou  também  a  sua  esposa  amada,  D.  Briolanja  de  Azevedo, 
com  as  palavras :  tAqykeU  esprito^.  Veja-se  a  edição  de  G.  M.  de  Vasconcellos,  a  p.  481, 
Soneto  xxxm,  versos  1  e  4. 

'  Gfr.  §  162  e  223  d'esU  Vida. 

que  para  os  portugueses  que  recorrem  ao  original,  porque,  emquanto  aqnella  já  vem  esclare- 
cida» esti  eafta  mal  pcmetnada  e  bastante  obscura.  Os  versos  11  e  12,  por  exenq>lo,  («rni  a^a 
JtUt^ffiitihiê  9  $Q$Ua  pMadê  $empre  andoite»)  e  principalmente  o  20  (•dm  loòrdbtimafioi  hmn 
m  Uid^.  ^  9<tf^)  fieam,  ainda  assini,  nm  pouco  enygmaticos,  para  mim  pelo  meãos. 
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uidco  suspiro  de  amor,  sobre  as  magoas  do  qtsébMO  namcfmdo  hés  de  G«* 
mdes: 

As  vSs  qaereilas^  brandas  e  amorosaa, 
sejam  de  vób  tratadas  brandamente; 
verdades  de  alma.,  pouco  venturosas^ 
sabidas  com  suspiro  vivo  e  ardente, 
em  vossas  mãos  se  entregam  valerosas 
porque  ao  íaturo  vivam  entre  a  gente, 
chorando  sempre  a  antigua  crueldade 
para  mover  as  almas  a  piedade. 

Assim  remata  a  dedicatória,  composta  de  dnco  oitayas. 

O  Idyllio,  simples  monologo  de  mn  pastor,  compõe-se  de  trinta  e  uma  oi- 
tavas, precedidas  de  mna  de  introducção,  tendo  no  fim  três  de  epilogo,  de 
sorte  que  a  poesia  inteira  abrange  quarenta  estancias.  Os  enfeites  eruditos 
que  a  decoram,  conservam-se  nos  limites  próprios  da  juventude  do  poeta.  O 
monte  Pindaro,  os  tigres  da  Hyrcania,  Progne  e  Philomena,  Josué,  a  Parca, 
Phebo  e  Amor,  eis  todo  o  seu  apparato  clássico.  A  construcçSo  nSo  tem  nada 
de  complicado;  as  ideias  encadeiam-se  naturalmente;  o  estylo  parece-me  cui- 
dado e  brilhante.  A  proftis3o  e  variedade  das  figuras,  comparações  e  tropos 
attesta  grande  abundância  de  meios,  uma  phantasia  vivaz  e  bom  gosto,  dando 
já  prova  das  forças  creadoras,  occultas  no  génio  do  novel  poeta.  O  fimdo  con- 
stituo um  bom  desenho,  tratrado  com  arte:  no  principio  o  pòr  do  sol,  e  a  noite 
que  vae  descendo  no  fim.  * 

Não  duvido  de  que  os  condes  de  Linhares  ficassem  encantados  com  a 
delicada  e  bem  acabada  obra  do  seu  protegido  e  commensal. 

O  desejo  do  namorado  donzel  foi  cumprido:  apresentaram-no  na  Corte. 

S  162. — Antes  de  acompanharmos  Luis  Vaz  ao  paço  real,  é  de  lei  to- 
carmos ainda  levemente,  e  de  passagem,  em  mais  dois  pontos. 

O  Poeta  promette  na  egloga  citada  douvores  mil»  <em  alto  grito»  ao 
conde  D.  Francisco  e  talvez  a  toda  a  casa  dos  Noronhas,  louvores  cantados 
com  tuba  mantuana,  isto  é,  nos  seus  Lusiadas;  mas  nSo  cumpriu  a  pro- 

*  Confesso  que  achei  sempre  o  estylo  d'esta  poesia  inferior  em  distincçâo  ao  tom  ele- 
vado das  outras  eglogas  camonianas.  Esta  inferioridade  fica  bem  explicada^  se  a  admittiimos 
como  sua  estreia  no  género.  Certa  singeleza^  a  pouca  individuação  das  phrases  e  figuras^  a 
forma  pobre  de  «solilóquio»  e  a  escassez  do  vocai>ulario  indicam  a  íalta  de  ezperieneia  do  au- 
ctor.  É  evidente  que  isso  nSo  quer  dizer^  de  modo  algum,  que^  como  primeira  tentativa»  não 
merecesse  altíssimos  louvores  e  a  justa  admiração  dos  contemporâneos.  Ninguém  em  Portugal 
cinzelara  até  iS46  versos  mais  harmoniosos,  nem  de  inspiraçfto  mais  elevada.  A  ultima  estro- 
phe,  por  exemplo,  é  um  primor. 
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messa.  ^  Em  todos  os  dez  cantos  da  epopeia  só  occorre  uma  única  yez  o  nome 
d'aquella  illustre  família,  nú  e  sem  epitheto  algum,  com  relaçio  ao  octogená- 
rio D.  Garcia,  na  lista  dos  vice-Reis,  onde  não  era  possivel  omitti-lo.  *  Porquê? 

Â  nação  portuguesa  é  leal;  ou — como  El-Rei  D.  Denis  e  Diogo  do  Couto 
dizem — ena  fidelidade  estremada  sobre  todas  as  outras  nações  do  mundo».' 
É  impossivel  que  o  Gamões  não  procedesse  como  verdadeiro  português. 

Tal  suspeita  seria  uma  injuria  vil  contra  o  filho  mais  nobre  de  Portugal, 
o  prototypo  da  fidelidade  e  do  heroismo  lusitano,  o  varão  que  não-comprehen- 
dido,  calumniado,  expulso  e  olvidado,  lucta,  braço  a  braço,  apesar  de  todas  as 
affrontas,  tristezas,  magoas  e  misérias,  com  o  pessimismo  e  os  sentimentos  de 
amargura  e  de  desespero  que  se  querem  apossar  da  sua  alma,  e  abraça  vence- 
dor o  estandarte  da  pátria,  cheio  de  fé  e  de  esperança  no  seu  ftituro — con- 
traste honrosissimo  com  aquell'outro  aggravado  Lusitano,  ^  que  abandonou  o 
seu  paiz,  passando  a  Gastella: 

o  Magalhães,  no  feito  com  verdade 
português,  porém  nSo  na  lealdade!  ^ 

Mas  qual  o  motivo  para  não  cumprir  a  sua  promessa?  Digam-me  pri- 
meiro onde  ha  nos  Lusíadas  logar  para  uma  menção  especial  dos  condes  de 
Linhares? 

Não  sei  se  alguém  será  capaz  de  resolver  o  problema  de  melhor  modo: 
pela  minha  parte,  estou  persuadido  de  que  a  concepção  primordial  dos  Lusia- 
daSf  o  plano  que  o  Poeta  architectou  na  sua  mocidade, — se  é  que  já  então 
houve,  além  da  consciência  de  uma  missão  e  de  um  vago  e  indeterminado  de- 
sejo de  celebrar  os  actos  dos  maiores,  ideias  positivas  sobre  a  execução — 
era  muitíssimo  differente  do  que,  decennios  depois,  ao  cabo  de  longa  incuba- 
ção, se  desenvolveu  na  obra  magistral  que  todos  admiramos.  A  historia  poe- 


^  Se  Faria  e  Sousa  tivesse  reparado  n*aqueUa  juvenil  promessa,  é  bem  possível  que 
forjasse  mais  algumas  teêtropkes  omUtidas  e  dêsprêxadcu  pA)  poeta*,  cheias  de  louvores 
dos  Noronhas,  e  em  especial  do  conde  D.  Francisco. —  Gfr.  §  374. 

2  Lusiadoêy  x,  62  [e  nZo  42].  Trás  e$te  vem  Noronha^  e:  Fará  em  Noronha  a  morte 
o  usado  officio.  * 

'  Penso  nas  palavras  qae  El-Rei  D.  Denis  disse,  morrendo,  a  seu  filho,  o  Príncipe 
D.  Afonso  (Schâfer,  i,  381);  e  na  bella  phrase  do  auctor  das  Décadas  (nr,  i,  6). 

*  Lusíadas,  u,  55. 

5  Ib.,  X,  140.  7. 


.y^_ 


*  Os  commentadores  antigos  entenderam  sempre  que  a  promessa  dada  na  Écloga — a  D. 
António^  e  nSo  a  D.  Francisco— fora  cumprída  na  Egloga  funérea  I. 
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tizada  que  na  mocidade  de  GamOes  lhe  andara  na  mente,  transformara-se  em 
poema  histórico:  os  lAmadas.  ^ 

%  163. — O  segundo  ponto  que  exige  explicações  é  o  seguinte:  como  era 
possível  que  pessoas  de  fina  altura,  prudentes,  práticos  nos  negócios  doeste 
mundo,  e  verdadeiramente  afleiçoados  a  GamOes,  favorecessem  seu  amor  ar- 
dente e  arrebatado,  ainda  não  correspondido,  por  uma  dama  da  Rainha? 

Respondo :  porque  os  pães .  de  D.  Gatberina  de  Ataide,  eram  também 
pouco  abastados  de  bens  de  fortuna.  Isto  resulta  claramente  de  uma  disposi- 
ção testamentária  da  Rainha  D.  Gatbarína,  a  favor  da  mãe,  cujo  teor  é: 

«A  D.  Maria  Bocanegra,  havendo  respeito  ao  muito  tempo  que  seus  pães 
e  ella  me  serviram  e  a  que  tem  necessidade,  mando  que  se  dêem  cincoenta  mil 
reis  de  tença  em  cada  anno,  em  sua  vida,  e  principalmente  respeitando  ao 
tempo  que  D.  Gatharina,  sua  filha,  me  serviu».^ 

Oito  descendentes,  sendo  quatro  varões,  não  dariam  poucos  cuidados  aos 
pães  que,  sem  duvida,  annuiriam  gostosos  á  resolução  de  duas  meninas,  D. 
Cecilia  e  D.  Isabel,  de  tomarem  o  véo  no  convento  da  Boa-Vista.  O  dote  das 
outras  (duas)  e  o  cabedal  dos  filhos  mais  novos,  não  seria  avultado. 

O  ftituro  de  Luis  Vaz,  pelo  contrario,  não  era,  de  maneira  alguma,  des- 
esperado ou  triste:  confiava  em  si  próprio,  na  sua  força,  no  seu  génio,  e  os 
que  o  conheciam,  presagiavam-lhe  um  porvir  brilhante.  Uma  fada  bondosa 
depositara  no  seu  berço,  como  dadivas  benéficas,  faculdades  superiores  de 
espirito  e  de  coração,  reservando  comtudo  na  arca  fatídica  um  único  bem:  a 
moderação.  Os  condes,  seus  protectores,  contariam  com  um  bom  posto,  que  a 
sua  recommendação  lhe  havia  de  franquear,  quer  fosse  no  paço,  quer  nas  em- 
baixadas, no  Archivo  da  Torre,  ou  algures.  E  n'este  caso  os  pães  de  D.  Ga- 
therina,  certamente,  não  teriam  inbibido  um  enlace  da  filha  com  o  cavalleiro- 
fidalgo  Luis  Vaz  de  Gamões. 

O  momento  trágico  da  vida  affectiva  do  Poeta  está  n'isto.  Os  seus  so- 
nhos eram  realizáveis.  Um  desenlace  feliz  era  possivel,  ou  mesmo  provável.  O 
que  desfez  as  miragens  rosadas  do  futuro,  o  que  produziu  a  catastrophe  e 
desgraçou  a  vida  dos  dois  amantes,  foram  erros  de  Gamões.  E  é  esta  con- 
sciência da  própria  culpabilidade  que  communicou  á  sua  lyrica  aquelle  tom  de 
profunda  e  sentida  verdade,  a  expressão  commovente,  e  a  incomparável  har- 
monia que  a  distingue. 

Muitos  tem  equiparado  como  lyricos  a  Petrarca  e  Gamões.  Outros  põem 


1  Cfr.  §  224  e  seg. 

>  Juromenha,  i,  p.  41  e  494,  Nota  33.— Gfr.  §  154,  Nota. 

46 
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o  cantor  de  Laura  acima  do  grande  lusitano ;  mas  quem  o  faz,  esquece  que 
no  poeta  lyrico  procuramos  o  homem,  a  sensação ;  o  que  buscamos  nos  seus 
versos'  é  o  écco  fiel  dos  sentimentos  de  um  coração  que  palpitou,  de  um  in- 
dividuo que  viveu  e  soffreu:  e  o  homem  Petrarca^  o  clérigo  sentimental,*  que 
cortejou  galantemente  como  trovador  e  como  artista  uma  dama  casada,  Laura 
de  Sade,  não  pôde  ser  comparado  ao  bizarro  cavalleiro  secular  Luis  de  Ga- 
mões que  amou  apaixonada  e  infelizmente  uma  gentil  moça  e  menina,  D.  Ca- 
therina  de  Ataide.^ 

S  164. — Nada  consta  sobre  os  fautores  que  Luis  Vaz  talvez  encontrasse 
na  alta  aristocracia,  depois  de  introduzido  na  corte.  Ha  nas  suas  obras  poe- 
sias dirigidas  a  altos  dignatarios,  como  já  contámos.'  Algumas  entre  eUas  po- 
dem ser  datadas  com  segurança,  quanto  ao  logar  e  ao  anno.  Mas  os  resulta- 
dos são  nuUos  para  a  Vida  do  Poeta. 

O  mesmo  se  dá  com  os  adversários  e  inimigos  que  talvez  surgissem  de- 
pois de  as  suas  relações  com  a  dama  do  paço  se  terem  tornado  um  •segredo  a 
vocesit.  Uma  particularidade  parece  quasi  certa:  os  pães  de  D.  Gatherina,  so- 
nhando com  destinos  mais  altos  e  horizontes  dourados  para  sua  bella  e  gen- 
til fílha,  empenhariam  toda  a  sua  influencia  para  com  os  amigos  e  parentes, 
a  fim  de  interessá-los  na  sorte  d'eUa,  levandoos  a  desconcertar  os  projectos 
dos  dois  amantes.  Ainda  assim,  não  ha  com  que  prová-lo,  de  modo  que  tere- 
mos que  contentar-nos  com  meras  conjecturas. 

S  166. — Dos  amigos  de  Luis  Yaz  freqiientadores  da  corte,  já  mencioná- 
mos um,  que  de  resto  pertence  ao  numero  dos  duvidosos:  D.  Jorge  da  Silva. 
Vimos  a  lenda  dos  seus  amores  principescos,  a  que  já  me  referi,^  envolvida 
em  pormenores  fabulosos. 

Ha  outro  amigo  do  Poeta,  D.  João  Lopes  Leitão, '  da  primeira  fidalguia 


^  Petrarea  nio  era  ecclesiastieo;  só  tinha  ordens  menores. 
>  Sàmadlidíe  Canzonen^  p.  iviii.  * 
^  Cfir.  §  112  e  a  terceira  nota. 

♦  V.  §  139. 

^  João  Lopes  Leitão  passou  novo  ainda  do  serviço  do  paço  para  a  índia;  não  sei  de- 
terminar em  que  anno,  (cfr.  §  263,  Nota  1).  Batalhou  ahi  nas  empresas  do  Oriente,  e 
morreu  no  mar. 

*  Ahi  Storck  reproduz  uma  passagem  bem  pensada  da  Vida  de  Gamões  pelo  Morgado  de 
Matteus  (Paris^  1817^  p.  72)^  objectando  a  ideia  da  heterogeneidade  entre  o  amor  convencional 
de  um  e  a  paixão  positiva^  vivida^  do  outro^  que  tomou  a  repetir  aqui.  O  profundo  grito  de 
alma  nos  versos  de  Camões  é,  no  sentir  d'elle,  mais  pathetico  e  arrebatador  que  os  artificios 
do  grande  Italiano. 
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do  reino,  que  faz  numero  na  ala  dos  namorados  memoráveis.  ^  Este  joven  ca- 
yalleiro,  pagem  da  lança  do  Príncipe  Real,  apaixonara-se  por  uma  donzella 
da  corte.»  É  o  que  devemos  concluir  de  um  bonito  soneto  de  Gamões,  escrí- 
pto  na  occasião  em  que  avistara,  durante  uma  ausência  do  amigo,  o  seu  idolo, 
fallando-lhe: 

Senhor  Joáo  Lo^s,  o  meu  baixo  estado 
hontem  vi  posto  em  gráo  tflo  excellente 
que,  sendo  vós  inveja  a  toda  a  gente, 
só  por  jfá  vos  quiséreis  vôr  trocado. 

O  gesto  vi  suave  e  delicado 
(que  já  vos  fez  contente  e  descontente 
lançar  ao  vento  a  voz,  t2o  docemente) 
que  fez  o  ar  sereno  e  sossegado. 

Vi-lhe  em  poucas  palavras  dizer  quanto 
ninguém  dizia  em  muitas :  mas  eu  chego 
a  expirar  só  de  ouvir  a  doce  fala. 

Oh  màl  haja  a  fortuna  e  o  moço  cego  t 
eUe  que  os  coraçOes  ohríga  a  tanto, 
ella  porque  os  estados  desigualai ^ 

Este  Jo3o  Lopes  era  um  mancebo  atrevido  e  galanteador.  Gostava  de  dis- 
cretear com  as  damas  palacianas,  e  estas,  pelo  seu  lado,  nSo  mostravam  mà 
cara  ao  gracioso  e  bem  humorado  rapaz.  Um  dia  lembrou-se  de  infringir  a 
rigorosa  etiqueta  da  casa  real:  intrometteu-se,  levado  por  um  capricho  de  tra- 
vessura, no  retiro  das  damas,  contra  vontade  do  porteiro,  a  fim  de  gozar  da 
vista  do  gyneceo  e  das  suas  inquilinas.  El-Rei  tomou  em  má  parte  a  brinca- 
deira e  mandou  que  se  conservasse  preso  em  casa.  Um  dos  amigos  de  João 
Lopes  Leitão,  o  poeta  Pedro  de  Andrade  Caminha,  escreveu  então  duas  coplas 
em  redondilhas  ao  encarcerado,'  a  que  este  respondeu  em  outras  tantas,  di- 
zendo no  fim : 

Ninguém  haja  dó  de  mi 
por  me  ver  nesta  prisão  t 
hajam  de  meu  coraçSo 
que  vé  tanto  dano  em  si  !* 


^  Era  filho  do  fidalgo  D.  Francisco  Leitão,  e  neto  (da  parte  da  mSe^  D.  Joanna  Freire) 
de  Rodrigo  ou  Ruy  de  Sande,  o  qual  figura  como  auctor  de  ama  copliiha  no  Cancioneiro  de 
Resende  e  pertenceu  ao  grupo  dos  famosos  c fieis  de  amor»,  isto  ó,  dos  portugueses  namo- 
rados. Acerca  de  Ruy  de  Sande  veja-se  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  265;  Storek,  vi,  p.  210 
e  403;  C.  M.  de  "Vasconcellos,  em  Zeitschriftt  vii,  429;  assim  como  Faria  e  Sousa,  Eu- 
ropa, n,  p.  469. 

<  Soneto  135. 

3  Caminha,  p.  361. 

«  Ih.,  p.  362.— Cfr.  §  139,  nota  6  d'esta  Vida. 
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Esta  anecdota  e  outras  qae  taes,  de  poaquissímo  Talor  intrínseco,  mere- 
cem a  nossa  attenção,  porque  deixam  lobrigar,  quaes  as  condições  de  Tida,  o 
modo  de  pensar  e  sentir  da  moddade  estourada  do  tempo,  e  conq[>Ietam  com 
traços,  tirados  da  Tida  real,  quadros  que  as  redondilbas  de  Camões  desen- 
rolam deante  da  nossa  Tista.  Qu3o  intimas  foram  as  relações  de  camarada- 
gem de  Luís  Vaz  e  João  Lopes,  yè-lo-hemos  ainda  na  índia,  pior  occasiio  do 
espirituoso  banquete  poético  que  o  Poeta  deu  aos  amigos,  ^  regalando-os  com 
versos  e  bons  ditos,  entre  os  quaes  ha  allusões  e  apodos  a  umas  voltas  de 
João  Lopes.  ^  Não  será  inútil  notar  que  este  fidalgo,  sendo  amigo  intimo  de 
Gamões,  estava  ao  mesmo  tempo  em  relações  com  Andrade  Caminha. 

S  166. — Não  se  pôde  pôr  em  duvida  o  facto  que  o  Camões  teve  na  corte 
inimigos,  espiões  cheios  de  inveja  e  ciúmes,  os  quaes  o  malsinaram  cam  os 
seus  protectores,  e  por  suas  murmurações  lhe  suscitaram  graves  perigos  e 
desgostos.  Mas  nem  um  só  nome  era  conhecido  até  1860. 

Juromenha  ^  e  Braga  ^  foram  os  primeiros  a  sustentar  que  os  epigram- 
mas  de  Andrade  Caminha  continham  apodos  irrisórios  a  Camões. 

Este  mediocre  poeta,  mas  cortesão  hábil  que  sustinha  relações  litterarias 
com  todos  os  coevos  poetizantes, '  não  foi  homem  de  caracter  absolutamente 
integro  e  puro :  uma  mesquinha  e  pouco  generosa  delação,  aliás  muito  pouco 
aggravante,  lançada  contra  um  prisioneiro  da  Inquisição,  o  nobre  historiador 
Damião  de  Góes  (que  já  mencionámos),  *  ennodoa  o  seu  nome.  A  esta  fama 


^  Se  não  qmenis  paiêur. 

^  Se  vosea  iamã  voe  dá.* 

'  Jnromenlu,  i»  p.  515  e  160.** 

*  Braga,  i,p.  146.150.* ♦* 

^  Francisco  Si  de  Miranda,  António  Fenroin,  Joio  Lopes  Lâfao,  Beitat  da  Sihma, 
Diogo  Bernardes,  Jorge  de  Montemor. **** 

*  V.  §  79. 

*  Bonito  amphignri  sobre  a  palavra  eodbo. 

«•Duprecatadamente:  «Se  nSo  falha  a  conjectora.  Caminha»  poeta  mediocre^  afoçoaiiBi 
feixe  de  epigrammas  qne  dirigia  contra  o  peito  do  poeta,  mas  qoe  mal  podia  roçar-lhe  as  rou- 
pas». Mais  nadai 

***  Ahi,  e  de  p.  187  a  197^  explica  a  «infunia»  do  «insolso*  r-Mninh^  escoUiendo  entre  o 
feixe  de  nove  qpigranunas  por  elle  dirigidos  moonira  um  poeta»,  os  sete  qoe  lhe  pareciam  mais 
«acerados»  e  nkais  sosceptiveis  de  inteipretaçao  anti-camoniana. 

*•••  De  menos  funa  são  Lnis  Alvares  Pereira,  Francisco  d'Andrade,  D.  Jorge  de  Mcafliftiy 
João  Rodrigaes  de  Si  e  Meneies^,  Francisco  de  Sá  e  Menexes^,  Filif^  de  Agoilar,  D.  António 
de  Yascoocdlos,  D.  Manoel  de  Portugal,  Jeronymo  Gdrte-Real,  D.  Francisco  de  Moon^  Duarte 
Di^  D.  Jorge  de  Faro,  Gomes  Freiro  d'Andrade^  D.  Lms  de  Meneas  e  muitos  outroa. 
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accrescia  a  hypothese,  architectada  por  Braga,  de  Andrade  ter  sido  competi- 
dor de  Gamões  como  pretendente  á  mão  de  D.  Gatherína.  *  Ha  nas  obras  de 
Caminha,  entre  oitenta  e  um  epitaphios,  um  dedicado  á  S."*  Dona  Catherina 
d'Ataide,  Filha  de  Dom  António  de  Lima,  Dama  da  Rainha.  E  diz: 

Aqui  jaz  escondida  aquella  dama^ 

fermosissima  e  rara  Gatharina^ 
que  no  mundo  terá  gloriosa  fama^ 

de  euja  vista  a  terra  foi  indina. 
Aqui  chorou  o  Amor^  e  d*aqui  chama^ 

que  nesta  pedra,,  de  toda  honra  dina^ 
contem  immortaes  versos  e  louvores 

A  Fermosura^  as  Graças  e  os  Amores.^ 

Mas  que  frialdade  e  que  dizeres  tão  convencionaes !  Que  amante  tão  secco, 
e  que  rival  pouco  para  temer!**  N5o  sou  capaz  de  descobrir  n'aquelles  oito 
versos  uma  única  centelha  de  affeiçSo  1  Parecem  obra  de  encommenda  I 

A  sua  existência  explica-se  de  um  modo  muito  mais  simples.  Gaminha, 
homem  já  barbado,  de  trinta  e  seis  annos,  desempenhava  na  data  da  morte 
de  D.  Gatherina  (1556)  as  funcções  de  camareiro  do  Infante  D.  Duarte  (11,  o 
moço),  sendo  portanto  coUega,  e  coUega  subalterno,  de  D.  António  de  Lima, 
que  fazia  de  camareiro-mór.  Eis  porque  o  versificador  se  viu,  para  assim  dizer, 
moralmente  obrigado  a  dedicar  algumas  palavras  ao  óbito  de  D.  Gatherina,  e 
compôs  aquella  triste  oitava,  cujo  terceiro  verso  porventura  alludirá  a  varias 
poesias  que  a  vida  e  a  morte  de  Natércia  e  Terciana  inspiraram  a  vates  de 
mais  fertíl  veia,  isto  é,  aos  bellos  cantos  de  Gamões  e  de  Francisco  de  An- 
drade. O  quarto  verso  recorda  o  soneto  escripto  por  Gamões  sobre  a  memo- 
rável sexta-feira  da  Paixão,  *  *  *  em  que  tinha  avistado  pela  primeira  vez  a 
sua  amada. 

Se,  pelo  menos,  D.  Gatherina  fosse  a  única  menina  que  Andrade  Cami- 
nha se  dignou  celebrar  n'um  epitaphio.  Mas  não !  Lá  estão,  além  das  pessoas 
da  casa  real^  outras  damas  do  paço:  D.  Maria  de  Távora,  D.  Jeronyma  de 
Noronha  (com  a  não  pequena  serie  de  oito  epitaphios),  D.  Maria  Goutínho,  e 
outras  mais. 


^  Caminha,  p.  269 :  Epitaphio  xxii. 


*  JBtft.  Cam.,  i,  p.  i48 — <o  epitaphio. . .  leva  a  crer  que  ella  (C,  de  A,)  nfio  lhe  era  in^ 
di£ferente>. 

**  De  resto^  a  dama  de  Caminha  era  uma  FUii,  por  elle  cantada  em  centenas  de  versos 
que  repetem  com  assaz  monotonia:  «Por  Filia  arde  Androgeo». 

###  É  o  verso  no  qual  o  CamOes  faUa  de  «im»  olhoê  de  quB  eu  não  êra  dino»,  phrase  sin- 
gela que  se  repete  muitas  vezes  nas  poesias  dos  Quinhentistas. 
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GoDJetturou-se  ainda  que  Andrade  Caminha  teria  accusado  GamSes,  tra- 
hindo  os  seus  amores  com  D.  Gatherina,  ao  camareiro-môr.  Para  qué,  meu 
Deus?  O  amor  do  Poeta  era  um  segredo  publico  desde  a  Paschoa  de  1545. 
E  que  cara  teriam  mostrado  ao  vfl  mexeriqueiro,  um  JoSo  Lopes  LeitSo,  Hei- 
tor da  Silveira,  Francisco  de  Andrade,  António  da  Silveira,  D.  Manoel  de  Por- 
tugal, os  amigos  communs  dos  dois  poetas,  que  continuaram  a  ter  relacSes  com 
ambos?  Que  diria  D.  Francisca  de  Aragão,  venerada  e  celebrada  por  ambos? 
E  principalmente,  onde  estão  as  provas? 

Braga  julga  ter  encontrado  materíaes  comprovativos  em  alguns  epígrammas 
de  Gaminha.  Mas  estes,  se  realmente  se  referem  a  Luis  Vaz,  só  faliam  das 
suas  qualidades  de  poeta,  e  não  dos  seus  amores. 

AUegarei,  para  nada  supprimir  ou  sonegar,  tudo  quanto  Braga  indicou 
como  motejo,  calumnia  e  apodo  invejoso  ao  Poeta,  declarando,  comtudo,  desde 
já  que  tenho  todos  aquelles  aliás  pouco  mordazes  epigrammas  por  simples  es- 
tudos sobre  modelos  latinos.  Posso  nomear  alguns,  e  acho  que  não  seria  diffi- 
cil  descobrir  também  os  originaes  dos  restantes. 

Lá  temos  uns  versos  ca  um  que  tinha  grande  opinião  de  saber  e  de 
sangue» : 

Se  está  o  saber  na  própria  opinião, 

tu  só,  sem  falta,  sabes  mais  que  todos ! 

Se  também  está  nella  a  geraçSo, 

também,  sem  íálta,  és  nobre  mais  que  os  Godos  t 

Mas  se  está  no  que  sabe  o  mundo  todo, 

sabe-se  que  nem  sabes,  nem  és  Godo.* 

Gamões  todavia  nunca  bravateia,  e  mencionou  a  sua  preclara  estirpe  só 
uma  vez,^  no  anno  de  1570  a  1571,  não  para  ostentar,  cheio  de  vaidade,  a 
sua  linhagem,  mas  para  se  recommendar  modestamente.  E  o  seu  saber?  Não 
era  preciso  que  elle  o  gabasse.  As  suas  obras  o  faziam,  e  amigos  e  admira- 
dores não  deixariam  de  reforçar  a  prova. 

Ouçamos  mais  três  epigrammas  lançados  <ícontra  um  poetai : 

Por  poeta  douto  e  mancebo  és  julgado, 
e  esta  opinião  de  ti  nSo  é  secreta. 
Mas  vejo-te  de  ti  ser  t2o  louvado 
de  mancebo  e  de  douto  e  de  Poeta 
que  de  ti,  se  perdoas,  náo  concebo 
que  és  poeta,  nem  douto,  nem  mancebo.' 


1  Caminha,  p.  338:  Epigram.  cvi. 

2  Gfr.  §  1,  nota  4. 

'  Caminha,  p.  352;  Epigr.  cxuii. 
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O  texto  não  menciona,  nem  a  tradição  indigitou  o  nome  de  Luís  Vaz; 
nem  mesmo,  considerado  como  caricatura,  os  traços  physiognomicos  s3o  os 
d'eUe. 

Ao  teu  sabor  escreves  o  que  escreves, 
a  leis  d'outros  poetas  iUk>  te  obrigas; 
também  lu  és  poeta,  e  nSo  te  deves 
atar  a  leis  de  poesia  antigas : 
Faze  leis,  e  desfaze  como  fazes; 
ri-te  dos  outros,  se  te  satisftzes.  ^ 

Quem  me  dera  saber  com  que  fundamento  se  podia  applicar  aos  versos 
de  GamOes  esta  satyra  contra  um  imprudente  neologo  I  *  Fanfarrão,  vaidoso, 
innovador? 

Mas  temos  ainda  mais  e  melhor:  o  importuno  recitador  de  seus  versos! 

Muitas  vezes  meus  versos  me  pediste 
que  t'os  mostrasse,  e  nunca  t'os  mostrei. 
Em  nSo  pedirte  os  teus,  se  bem  sentiste, 
entenderias  porque  t'os  neguei : 
Da  paga  me  temi.  Se  a  nSo  temera, 
muitas  vezes  meus  versos  já  te  lera !  ^ 

Caminha  imitou  n'estes  epigrammas  a  Marcial, '  não  sabemos  se  unica- 
mente por  gostar  do  sal  attíco  d'este  poeta  e  para  saborear  melhor  os  orígi- 
naes  romanos — Vart  pour  Vart — ou  se  com  o  intuito  de  lançar  os  versos  em- 
prestados contra  um  coUega  enfadonho  1  O  que  me  parece  certo,  é  que  não  foi 
contra  Gamões.  O  testímonínm  paupertatis  seria  enorme  t 

Muito  mais  plausível  me  parece  considerarmos  como  diatribe  contra  o 
cantor  dos  Lusíadas  os  versos  seguintes : 


*  Ib.,  n.*cxuv 


*  iD.,  n.^cxuv. 

*  Ib.,  p.  353,  Epigr.  n.'  cxlviu. 

3  Marcial,  I,  63;  V,  73;  vii,  3.«* 


*  Braga  falia  com  relaçSo  a  este  epigramma  «do  gerUo  innovcidor  de  Camões  que  inaugu- 
rava em  Portugal  as  verdadeiras  canções  e  edogas  da  escola  italiana;  (p.  149),  mas  a  afilrma- 
ç2o  é  um  tanto  arbitraria. 

*  *  A  imitação  é  evidente.  Ouça  o  leitor : 

Ut  reeitein  tibi  aottra  rogM  «pigramniaU.  Nolo. 
Nos  audire,  eelor  Md  rteiUre  eapU. 
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Dises  qae  o  bom  poeta  ha  de  ter  láriat 
Se  nSo  ha  de  ter  mais,  és  bom  poeta. 
Mas  se  o  poeta  ha  de  ter  mais  qae  fiiria, 
ta  nSo  teos  mais  qae  íúria  de  poetat^ 

Este  jogar  com  a  palavra  •faria*  (furor  e  enthusiasmo  poético)  referir- 
se-hia  a  uma  das  estrophes  de  invocação  dos  Lusíadas  t^  Mas  as  dietas  estro- 
phes,  se  bem  que  escriptas  antes  de  1568,  nio  o  foram  antes  da  partida  para 
a  índia:  de  sorte  que  só  expressOes  oralmente  proferidas  poderiam  ter  moti- 
vado aquella  petulância.^ 

Reservando  para  melhor  occasiSo  dois  epigrammas  de  Caminha  (os  quaes, 
segundo  Braga,  também  dizem  respeito  a  Gamões),  dou  aqui  alguns,  para  es- 
gotar todas  as  possibilidades. 

Cansado,  mao  poeta,  me  deixaste 
dos  versos  que  te  ouvi,  seecos  e  duros  t 
Onde  apprendeste  tal?  Gomo  inventaste 
tAo  impróprios  versos,  tSo  impuros  ? 


1  Caminha,  p.  3S2.  Epigr.  gxlv. 

^  £  a  quinta  entre  as  dezoito  do  principio  da  epopeia,  e  em  especial  o  verso : 

Dae-me  uma  furta  grande  e  sonorosa 

'  O  leitor  encontrará  um  d'elles  no  §  immediato  (167);  o  outro  mais  tarde  (§  196). 

Noo  donam  tibi  ear  m«M  lib«llo« 
ormati  t«kÍM  et  exigentl 
mirar  U,  Tbaodoro  ?  M«gna  oaoM  Mt : 
donas  ta  mllil  b«  tnot  Ubellot. 


Oar  BOB  Bitto  iMM  tlbl,  PoBtUlu*,  UbeUot? 
N«  mihl  ta  mtttM,  PontllUnê,  taoi. 

Darei  mais  um  passo  ainda  do  que  o  sr.  Storek^  opinando  que  também  o  Epigramma  cxun 
é  copia^  muito  embora  copia  modificada^  de  um  original  do  satyrico  latino  que  disse : 

B«lla  6t,  ttorfoMi*,  «t  pnelU,  Tenun  «tt ; 
êt  âírtêf  qait  «nlm  pocett  nagaia? 
Sad  eiim  te  Biminni,  FaboIU,  Undas, 
BM  àif»t  Beqao  balU,  bm  paoUa  «■• 

A  única  differença  é  que  a  menina  bella  e  rica  se  transformou  em  poeta^  mancebo  e 
douto!  (Mart.  i,  64). 
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Mas  em  ti  mesnko  eaido  que  os  adiaste, 
de  tudo  desordenados  e  inda  escuros, 
e  que  ora  as  certas  syllabas  passavam, 
ora  ás  syllabas  certas  nSo  chegavam.  ^ 

A  segunda  diz: 

Quando  teus  versos,  d'esto  nome  indiuos, 
me  lembram,  mao  poeta,  inda  m 'abalo 
de  não  serem  teus  versos  «caballinos» 
e  parecerem  «versos  de  cavallo». 
SSo  louvados  os  versos  per^rinos 
e  eu  nunca  seu  louvor  escondo  ou  calo ; 
mas  não  louvo,  poeta,  os  versos  que  usas, 
de  Phebo  peregrinou  e  das  Musas.^ 

Ambas  sSo  estudos  segundo  Marcial,  ^  e  as  restantes  mal  podem  ter  ou- 
tra fonte,  apesar  de  o  erudito  Caminha  ter  sido  bom  entendedor  não  somente 
na  lingua  de  Lado  mas  ainda  na  de  Athenas.  * 

Tenho  por  copia  também  a  oitava  seguinte: 

Nada  (segundo  intendo)  te  parece, 
grande  poeta»  bem  na  alhea  musa; 
nunca  ante  ti  na  tua  erro  apparece, 
e  se  t'o  mostram,  dás-lbe  logo  a  escusa. 
Se  o  concelho  te  enfada  e  faborrece, 
que  se  pode  dizer  a  quem  isto  usa, 
senão  que  bem  seus  versos  lhe  pareçam 
e  os  alheos  lhe  enfadem  e  aborreçam?* 

E  mais  esfoutra,  cuja  ideia  foi  tratada  repetidas  Tezes'  por  Marcial: 


1  Caminha,  p.  360:  Epigr.  gxl. 
^  Ib.,  p.  381 :  Epigr.  cxu. 
'  Marcial,  u,  89^  3. 
4  Caminha,  p.  38i :  Epigr.  cxm. 
»Ib.,i.91;u,88;x,  «M. 

*  Ha  entre  os  versos  de  Caminha  efiectivamente  muitas  imitações  e  versões  de  latinos 
e  gregos^  como  Ausonio^  Moscho,  Theocríto,  etc.,  e  niesmo  entre  os  Epigrammashaunsquinae 
que  o  próprio  auctor  dá  como  traducçõest  De  todoê  os  restantes  pôde  dizer-se  que  foram  ins- 
pirados por  modelos  clássicos  e  que  o  poeta  os  trabalhou  a  frio.  Mais  difficil  porém  será  deci- 
dir, se  ddtaixo  das  i^ipaieocias  correctas  náo  se  occultavam  ainda  assim  intenções  hostis,  con- 
tra o  maior  dos  seus  c<Mifrades  em  ApoUo. 

47 
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Queres  que  por  poeta  te  julguemos 
e  nenhuns  versos  teus  queres  que  ouçamos. 
Mas  siqa  assi^  que  assi  melhor  creremos 
isso  que  de  ti  queres  que  ereaaiosJ 

Estes  dois  epigrammas,  tão  parecidos  aos  primeiros,  (e  dirigidos  «ao 
mesmo  poeta»,  conforme  se  affirmam  expressamente  nas  obras  do  próprio 
Caminha),  nSo  podem  de  modo  algmn  reladonar-se  com  Luis  Yaz.  Visto  isso 
e  visto  ainda  que  não  se  adiantam  a  affirmà-lo  nem  Juromenha  nem  Braga, 
sustento  que  também  as  outras  suspeitas  não  tem  fundamento  algum.  N'uma 
palavra,  tenho-as  na  conta  de  absolutamente  gratuitas. 

O  ultimo  epigramma  que  allegarei,  tampouco  contém  leferendas  darás 
a  Gamões: 

Quando  alguns  versos  teus  me  dás  que  lea^ 
os  meus  louvados  sfio  de  ti  primeiro. 
Deves  querer  que  a  quem  me  lisongea^ 
seja  eu  também  amigo  lisongeiro. 
Se  o  que  me  dizes  queres  que  te  érea, 
er6-me,  porque  também  som  verdadeiro : 
louvas  meus  versos,  eu  nio  louvo  os  teus, 
nem  desejo  que  tu  louves  os  meus.^ 

S  167. — Todos  estes  epigrammas  parecem-me  pouco  individualizados  e 
também  pouco  acerados,  não  podendo  acertar  nem  ferir  fundo.  Ninguém  en- 
tre os  conteiqporaneos  adivinharia  que  o  vate,  contra  o  qual  se  dirigiam,  era 
Gamões ;  e  este  mesmo  não  suspeitaria  do  motejo. 

Quem  acreditar  na  inimizade  ciumenta  dos  dois  oflBdaes  do  mesmo  offi- 
do,  ou  antes  na  inveja  do  offidal  contra  o  mestre,  poderá  facilmente  desen- 
cantar entre  os  duzentos  e  oitenta  e  sete  epigrammas  de  Caminha  mais  al- 
guns com  insultos  e  apodos  dirigidos  a  Gamões.' 

Braga,  por  exemplo,  quer  que  o  cavalheirismo  do  joven  fidalgo  seja  chas- 
queado  nos  versos  seguintes : 

6abaste-te  de  grande  eavslleiro; 
e  se  em  matar  está  a  eavallaria, 
devem-te  nisto  ter  por  cavalleiro, 
pois  matas  mil  eo'a  lingua  cada  dia. 


'  Ib.,  p.  363.  Epigr.  cxlvii. 

'  Ib.y  ib.  Epigr.  cxLvi. 

3  Braga,  Hi$t.  Cam,,  i,  197. 
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Sempre  no  maldixer  és  o  primeiro, 
no  bemdiíer  i^  língua  se  te  esfria: 
este  é  o  esforço  com  que  alçar-te  queres, 
estas  as  armas  eom  que  a  tantos  feresJ 

Que  o  Camões  arrancava  mais  tarde  facilmente  da  espada,  bem  o  sabe- 
mos de  mna  carta  sua  em  prosa,  a  que  já  alludimos  varias  vezes.  Mas  nSo  ha 
signal  de  que  fosse  má  lingua,  um  despiedoso  rouba-honras  e  fanfarrio  ex- 
ofido.  NSo  quero  negar  todavia  que  já  então  nos  círculos  palacianos  que  o  ti- 
nham acolhido,  o  seu  irrequieto  e  vivo  temperamento  encontrasse  adversários 
e  que  pela  espada  pagasse  algumas  vezes  o  que  a  lingua  peccara. 

Cuido  também  que  muitos  successos  e  incidentes  haveria  n'aquella  tem- 
porada que  nlo  eram  dignos  do  aio  de  D.  António  de  Noronha,  e  pouco  fa- 
voráveis á  fama  do  Poeta. 

Esperanças,  desejos,  sonhos  luctavam  no  seu  peito  com  ciúmes,  iras  e 
agastamentos.  Perto  da  amada  nSo  se  sentia  feliz.  Um  novo  engenho  ardente, 
um  desejo  immenso  de  se  abalançar  a  grandes  empresas,  de  expandir  o  ar- 
dor do  sangue  desinquielavam-no,  fazendo  emergir  nos  horizontes  dourados 
castellos  aéreos.  Mas  longe  d^ella  consumia-se  em  saudades,  scismando,  an- 
sioso por  tomar  a  vér  o  seu  brando  olhar. 

No  verSo  a  familia  do  conde  retirava,  de  certo,  para  qualquer  das  suas 
quintas;  e  Luis  Yaz  respirava  renascendo  da  guerra  continua  que  agitava  o 
seu  peito,  no  sossego  e  na  paz  da  natureza,  longe  do  buUicio  da  corte,  e  suas 
tentações : 

Campo  I  nas  syrtes  d'este  mar  da  vida, 
vgú%  naufrágios  seus  taboa  segurai 
claras  bonanças  em  tormenta  escura ! 
habitaçSo  da  paxt  de  amor  guarida! 

A  ti  ftqo.  E  se  vence  tal  frigida, 
e  quem  mudou  logar,  mudou  ventura, 
cantemos  a  victoria!  e  na  espessura 
triumphe  a  honra  da  ambiçfio  vencida ! 

Em  fldr  e  fructo  de  verão  e  outomno 
utilmente  murmuram  claras  aguas. 
Alegre  me  acha  aqui,  me  deixa  o  dia. 

Amantes  rouxinoes  rompem-me  o  somno 
que  ata  o  descanso;  aqui  sepulto**  magoas 
que  já  foram  sepulcros  de  alegria.  < 


1  Caminha,  p.  317.— c A  umjMie  gabada  de  eavalleiro^.* 
>  Soneto  170. 

*  Este  epigramma  Bio  pertence  ao  cyclo  áu  satyras  lançadas  amtrn  um  poeta. 
**  SefiUio  por  apuUa  é  liçfo  conjectural  minha. 
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Mas  este  benigno  e  benéfico  descanso  só  era  de  tréguas,  e  nao  de  paz. 
E  curtas  tréguas !  A  paisagem  encantava-o,  mas  os  olhos  procuravam  a  vista 
de  Natércia.  Sem  ella  o  encanto  desfazia-se  n'um  instante. 

A  fonnoBura  doesta  fresca  serra^ 
e  a  sombra  dos  verdes  castanheiros^ 
o  manso  caminhar  d'estes  ribeiros 
d'onde  toda  a  tristeza  se  desterra; 

O  rouco  som  do  mar^  a  estranha  terra, 
o  esconder  do  sol  pelos  outeiros, 
o  recolher  dos  gados  derradeiros, 
das  nuvens  pelo  ar  a  branda  guerra ; 

Emfim,  tudo  o  que  a  rara  natureza 
com  tanta  variedade  nos  ofirece, 
me  está,  se  nAo  te  vejo,  magoando. 

Sem  ti  tudo  me  enoja  e  me  aborrece; 
sem  ti,  perpistuamente  estou  passando 
nas  mores  alegrias  mor  tristeza.^ 

O  poeta  descreveu  muitas  vezes,  cantando,  o  estado  da  sua  alma  na  au- 
sência da  amada,  mas  nunca  com  mais  profunda  paixão  e  dõr  mais  lancinante 
do  que  na  immortal  canção  da  Vida.  *  Não  podemos  copiar  aqui  tudo  quanto 
diz  respeito  a  uma  dada  situação  que  o  inspirava.  Bastem  portanto  as  duas 
amostras,  e  mera  indicação  de  algumas  das  restantes. ' 

S  168. — Resumamos  o  resultado  da  nossa  investigação.  Depois  de  co- 
nhecer algumas  damas  do  paço,  e  em  especial  depois  de  ter  avistado  D.  Cathe- 
rina  de  Ataíde,  o  Poeta  nutria  o  vivo  desejo  de  ter  entrada  na  corte.  Para  ter 
créditos  de  poeta  culto,  á  altura  do  seu  tempo,  compôs  uma  poesia  de  fôlego 
maior,  uma  egloga  «mantuana»,  em  estylo  e  metro  clássico,  e  dedicou-a  ao 
seu  Mecenas,  o  conde  de  Linhares,  D.  Francisco  de  Noronha,  ganhando  as- 
sim o  premio  almejado :  ser  apresentado  nos  paços  reaes.  As  suas  maneiras 
agradaram;  os  seus  talentos  causaram  admiração;  os  seus  versos  foram  tidos 
em  apreço  e  applaudidos.  As  redondilhas  graciosas,  temas,  delicadas  e  chis- 
tosas que  improvisava  nos  serOes,  alcançaram  voga ;  os  seus  Autos,  o  seu  des- 
enqpeno  como  compositor  dramático,  actor  e  talvez  ensaiador  dos  jovens  au- 


^  Soneto  270. 

'  Gao^  X  (ou  xn)»  e  particularmente  os  versos  81-160. 

'  As  redondilhas:  tSmãpeitaêfpiêWiê quereis»;  ossonetoe:  tTonio  dewuue9tãdúwè0 
odbotNttrla»;  •PaêêOfarwma  trwlmlkoi  iâoúemto» ;  tBiKjfiitf  AwarugpatTfey,  iiaoo ai- 
fmào»;  as  Oitavas  primeiras  (verãos  i86  e  seg.);  ete. 


373 


lícos,  divertiam  e  deleitayam  finamente.  Muitos  entre  os  magnates  aooiheratt-no 
com  benevolência  e  transfononaram-se  em  protectores  e  admiradores  declara* 
dos  do  brioso  mancebo.  Mas  quantos  mais  fautores,  tantos  mais  loilos  e  in- 
vejosos. O  seu  profbndo  amor  breve  foi  conhecido.  Quanto  a  D.  Gatherina, 
ora  parecia  agradecer  e  partilhar  os  seus  temos  sentimentos;  ort  mostrava-se 
fria,  indifferente,  esquiva  e  cruel,  conforme  cedia  ao  livre  impulso  do  seu  co- 
raçio,  ou  attendia  ás  murmurações  e  conselhos  cordatos,  ou  malévolos,  de 
verdadeiros  e  falsos  amigos.  E  quando  accessos  de  dunies,  provocados  por 
uma  palavra  mais  brantla  ou  um  riso  mais  suave,  por  D.  Gatherina  dispen- 
sado a  este  ou  áquell'outro  cortesXo,  transformavam  o  amor  em  impetuosa  e 
embriagadora  paixXo  que  levava  a  desvarios  e  faltas  contra  a  etiqueta,  nlo  fal- 
tavam murmurações  e  avisos,  palavras  acres,  duvidas  e  terrores,  que  o  des* 
gostaram  da  convivência  com  os  aulicos.  Gostosamente  acompanhou  portanto 
o  seu  alumno  para  o  campo.  Mas  promptamente  reconhecia  que  Lisboa  era  o 
centro,  a  alma  e  o  coraçSo  do  seu  mundo,  e  que  longe  da  corte  Já  nlo  havia 
prazeres  para  elle.  Ignoramos  quem  fossem  seus  amigos;  e  nlo  consta  que  Já 
entio  tivesse  desafios  e  duellos  com  os  seus  emulos  e  adversários  ou  com  os 
praguentos  inquiridores  e  diffamadores  do  seu  amor. 
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CAMÕES  DESTERRADO  DE  LISBOA 


S  169. — Jamais  alcançaremos  saber  quanto  tempo  durou  o  martyrío  do 
namorado  Poeta.  Os  seus  versos  osdllam  entre  a  alegria  e  o  desconsolo ;  das 
amarguras  de  proAmda  saudade  passa  para  arrobos  violentos ;  e  d'estes  para 
calma  e  serenidade;  considerações  sentimentaes  alternam  com  desejos  atrevi- 
dos e  altivas  ambições.  Mas  ao  consultarmos  as  poesias,  escríptas  inquestio- 
navelmente no  Ribatejo,  em  Ceuta,  na  viagem  para  a  índia,  ou  durante  as  dif- 
ferentes  expedições  em  que  tomou  parte,  como  na  jornada  às  Moluccas,  ve- 
mos claramente  que  de  facto  houve  entre  Luis  Vaz  e  D.  Gatherina  uma  séria 
alUança,  e  que  os  amantes,  confiados  no  seu  destino,  auguravam  bem  do  trium- 
pho  final  dos  seus  amores,  ainda  que  estremecessem  ás  vezes,  transidos  de 
susto  e  mede. 

S  170. — O  amor  illuminava  as  vigílias  de  Gamões  que  trabalhava  cheio 
de  vigor  e  de  esperança,  o  peito  encendido  de  enthusiasmo,  a  fim  de  conquis- 
tar o  apreço  dos  entendidos,  e  porventura  um  posto  lucrativo  que  o  enalte- 
cesse aos  olhos  dos  Ataides. 

É  exactamente  n'aquelle  período  que  temos  de  coUocar  a  maioria  das 
suas  redondilhas,  um  grande  numero  de  sonetos,  e  entre  elles  os  bem  cin- 
zelados quadros  sobre  assumptos  da  escríptura  santa,  mythologia  clássica  e 
historía  antiga,  algumas  odes,  como  por  exemplo,  dois  estudos  sobre  model- 
los  horacianos'  (talvez  o  fructo  de  leituras  com  D.  António  de  Noronha?), 


'  Ode  vin  Fogem  as  neoe$  frias,  ewJáa  calma  nas  deixou.  * 

*  Storck  (m^  p.  3S3)  opina  que  o  CaãDõe»  teve  em  vieta  imitar  a  Ode  iv^  7  de  Horácio^  mas 
que  aproveitou,  ainda  outras  raniniscencias  horaeianas  e  ovidieas. 
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os  tres  autos  e  todas  as  oito  (ou  sete)  eglogas  que  são  verdadeiramente  d'elle, 
com  excepção  da  cFunerea». 

E  os  Lusíadas  f  A  egloga  quinta  manifesta  claramente  que  o  Poeta  já 
pensava  a  sério  na  sua  epopeia  patriótica  em  1544;  e  da  quarta,  dirigida 
pouco  depois  à  sua  musa  e  inspiradora,  se  pôde  inferir  que  o  grandioso  tra- 
balho ia  crescendo  e  prosperando.  Julgo  que  os  cantos  lu  e  nr,  o  verdadeiro 
ponto  de  partida  da  obra,  já  estariam  promptos. 

Deitemos  um  olhar  sobre  os  dizeres  que  interpreto  n'este  sentido. 

S  171. — Não  pôde  padecer  duvida  que  o  iv  Idyllio,  dedicado,  na  opinião 
dos  editores,  a  uma  dama,  fosse  realmente  offerecido  a  D.  Gatherína,  quando 
Luís  Vaz  estava  quasi  certo  da  sua  tema  affeição.  Se  ella  o  inspirar,  dignan- 
do-se  favorecé-lo,  já  não  carece  de  outra  ajuda: 

Em  vós  tenho  Helicon^  tsahç  Pégaso; 
em  v6s  tenho  Galliope  e  Thalia^ 
e  as  outras  sete  iTmSis,  com  o  fero  Bfarte; 
em  vós  deixou  Minerva  sua  valia^ 
em  vós  est2o  os  sonhos  do  Parnaso; 
das  Pierides  em  vós  s'encerra  a  arte.^ 

Podeii  fazer  que  cretça  de  hora  em  hora 
o  nome  lusitano  e  faça  ino^a 
a  Etmima  que  de  Homero  s'engrandeee. 
Podeis  fazer  também  que  o  mundo  veja 
soar  na  rude  frauta  o  que  a  sonora 
citbara  mantuana  só  merece.* 


E  no  fim : 


Se  aquillo^  que  eu  pretendo 
d'este  trabalho  haver  (que  é  todo  vosso^ 
senhora)^  alcançar  posso^ 
nSo  será  muito  haver  também  a  gloria 
e  o  louro  da  vietoria 
que  VirgUio  procura  e  haver  pretende^ 
— pois  o  mesmo  Virgãio  a  vós  se  rende.  ^ 


» Egloga  IV,  14-19.* 

«  Versos  27-3i. 

'  Versos  332^338.  *  * 


*  O  traductor  allemSo  cita  aqui^  como  em  todos  os  trechos  camonianos,  a  sua  admirá- 
vel traducçáo^  modificando  d'esta  vez  levemente  o  teor  do  verso  dezaseis,  isto  é,  traduzindo  ainda 
com  mais  rigorosa  fidelidade :  Sieben  GesiJíwistem  sammt  dem  GoU  der  Schlacht,  em  logar  de 
Geechwislem,  die  venoandt  dem  Goít  der  Sdilad^t. 

*  *  Aqui  temos,  no  texto  allemâo,  differenças  mais  importantes,  devidas  á  nova  e  engenhosa 
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i  178. — Que  inducç9es  tiraremos  d^aquellas  palavras?  Os  favores  e  a 
bemquerença  de  Natércia  levantarão  tio  alto  o  gemo  do  vate  lusitano,  subli- 
mando-o  que,  se  continuar  e  concluir  os  Lusiadas,  o  novo  épico  egualará  ou 
ultrapassará  com  o  seu  poema  o  cantor  de  Esmima  e  o  doce  Mantuano, — 
cuja  Eneida  era  tida  ent2o  no  maior  apreço — assim  como  já  egualára  ou  ul- 
trapassara em  Portugal,  com  os  seus  melodiosos  idyllios  nacíonaes,  a  fama  e 
gloria  das  bucólicas  do  mesmo  Yirgilio.  As  suas  creaçQes  poéticas,  tanto  as 
épicas,  inspiradas  por  Cafíio/pe,  como  as  dramáticas,  dictadas  por  Thaliay  e 
as  lyricas,  notadas  por  Ercao,  a  mais  graciosa  entre  as  restantes  sete  irmSs, 
eximí-lo-hSo  dos  serviços  que  o  bom  Lusitano  tem  de  prestar  ao  deus  da  guerra, 
isto  é,  levá-lo-hão  rapidamente,  sem  fadigas  e  perigos,  a  um  alto  posto  nas  re- 
gi5es  superiores  da  vida. 

Vemos,  portanto,  que  a  epopeia  já  estava  começada.  E  vemos  ainda — o 
que  ninguém  parece  ter  descoberto  até  hoje — que  os  seus  versos  idyllicos  já 
tinham  conquistado  a  Luis  Vaz  nos  drculos  litterarios  da  capital  ^  o  sobrenome 
honrosissimo  de  tVirgiUo  lusitanos.  De  onde  devemos  inferir  o  seguinte:  o 
Gamões  era  afamado  como  bom  engenho,  e  o  seu  talento  aquilatado  em  muito 
na  sociedade  culta;  os  fautores  e  admiradores  da  sua  musa  punham  n'elle 
grandíssimas  esperanças ;  a  fortuna  lhe  mostrava  um  rosto  prazenteiro,  e  mi- 
ragens de  um  futuro  brilhante  lhe  sorriam  fagueiramente. 

Encaremos  os  acontecimentos  que  transformaram  em  fumo  estas  espe- 
ranças. 

S  173. — Já  ouvimos'  o  que  os  biographos  antigos — Mariz,  Severím  de 
Faria,  e  Faria  e  Sousa,  com  excepção  de  Corrêa,  que  guarda  profundo  silen- 
cio— nos  contam  acerca  das  primeiras  desgraças  do  Poeta:  o  desterro  de  Lis- 
boa, motivado  pelos  seus  amores  com  uma  dama  do  paço  da  Rainha  D.  Ga- 
tharina.  Ainda  aqui  estamos  em  frente  de  um  enygma. 

Amar  seria  porventura  um  crime  no  paço?  Ou  tomar-se-hia  um  crime, 


'  Portugal  não  era^  de  modo  aigam,  pobre  em  poetas.  Braga  eommoniea  a  lista  de 
duzentos  e  três  nomes  de  escríptores  quinhentistas.  {Bist,  de  Cam.,  n,  885  e  seg.). 
2  Y.  S  146  e  147. 

interpreUçSo,  cuja  essência  o  leitor  encontra  no  paragnpho  seguinte.  Eis  a  versSo  emendada : 

W«aB,  H«Rte,  nm  Batgélt 
d«r  Mflha  «a  dl«Mii  aaah  «twtlhtMi  SABfe, 
Ith  mtiattt  WaaMh  crlâa(«, 
teiBt  darf  ith  «aí  étm  'Bmhm  n  hoffHi  wafn, 


te  ««boi  dtr  VlrgU»  aleli  Xadk  «rgleM. 
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quando  o  amante  pretendia  abertamente  a  mão  da  amada?  Ou  haveria,  no 
caso  de  Luís  Vaz  e  D.  Gatherina  de  Ataíde,  aggravantes  que  causavam  escân- 
dalo e  exigiam  expiaçio?  Infracções  das  leis  da  etiqueta,  que  regulavam  a 
convivência  e  o  trato  dos  palacianos,  eram,  como  já  mostrámos,  severamente 
punidas. 

Nada  sabemos.  Uma  particularidade,  porém,  me  parece  superior  a  toda 
a  duvida :  Natércia  conservou-se  isenta  de  toda  a  culpa,  a  nSo  ser  que  queira- 
mos considerar  como  culpável  nutrir  um  casto  e  puro  amor  por  um  génio 
eminente.  E  nem  mesmo  a  severa  e  devota  Rainha  D.  Gatharina  pensou  assim, 
conforme  resulta  do  seu  significativo  testamento,  em  que  menciona  a  filha  de 
D.  Maria  Boccanegra. ' 

O  verdadeiro  incriminado  devia  ser,  portanto,  Luís  de  CamOes. 

Mas  quaes  seriam  os  seus  delíctos?  Que  revelações  se  escondem  nas  suas 
poesias  a  este  respeito? 

S  174. — Ha  na  egloga  segunda  algumas  graves  sentenças  sobre  os  des- 
atinos de  amor  de  Almeno  (anagramma  de  Manoel),  pronunciadas  nas  mar- 
gens do  Tejo  pelo  seu  companheiro  e  amigo,  o  pastor  Agrário.  *  Copiamo-las, 
porque  sSo  significativas: 

Nlo  pode  quem  quer  muito  ser  eulpado 
em  nenhum  erro,  quando  yem  a  ser 
este  amor  em  doudice  transformado. 

Amor  nSo  será  smor,  se  nSo  vier 
com  doudiceSy  deshonras,  dissensões, 
paxes,  guerras,  prazer  e  desprazer. 

Perigos,  línguas  más,  murmurações, 
ciúmes,  arruidos,  conq[>eteneias, 
temores,  mortes,  nojos,  perdições.' 

Luís  Vaz  falia,  sem  duvida  alguma,  por  experiência  própria,  muito  em- 
bora não  soffresse  todas  as  funestas  consequências  de  uma  louca  e  desen- 
freada paixão.  Que  as  suas  demasias  occasionaram  um  triste  destino,  elle 
mesmo  o  confessa  no  soneto  seguinte: 


*  V.  §  163. 

<  Egloga  n.  Tersos  348-366. 

*  Já  os  coevos  reeonheceram  na  figura  de  Almeno,  o  retrato  de  CamOes.  Feinio  Alvares 
do  Oriente,  por  exemplo,  costuma  designar  o  seu  adorado  poeta  com  o  nome  de  •brmido  ou 

amado  Almeno». 


381 


Erros  meus^  má  Fortona^  Amor  ardente 
em  minha  perdição  se  conjuraram. 
Os  erros  e  a  Fortuna  sobejaram^ 
qu  e  para  mim  bastava  Amor  somente. 

Tudo  passei;  mas  tenho  tâo  presente 
a  grande  dór  das  cousas  que  passaram 
que  já  as  frequências  suas  me  ensinaram 
a  desejos  deixar  de  ser  contente. 

Errei  todo  o  discurso  de  meus  annos; 
dei  causa  a  que  a  Fortuna  castigasse 
as  minhas  mal  fundadas  esperanças. 

De  Amor  náo  vi  senão  breves  enganos. 
{ Oh  quem  tanto  podesse  que  fartasse 
este  meu  duro  génio  de  vinganças  f^ 

Ficamos  sabendo  que  amor,  acções  culpáveis  e  má  sorte  arruinaram  os 
seus  planos  e  projectos.  O  amor  foi  provavelmente  o  verdadeiro  instigador 
dos  erros  e  o  causador  da  má  sorte. 

S  176. — Algumas  indicaçOes  mais  explicitas,  mas  ainda  assim  absoluta-^ 
mente  insufScientes,  existem  na  ultima  das  eglogas,  poetadas  por  GamOes  emí 
Portugal.  Almeno  e  Belisa,  ou  por  outra,  Manoel  e  Isabel,  encontram-se  na 
praia  do  Tejo.  O  pastor  amante  pergunta  á  gentil,  mas  áspera  pastora,  la- 
mentando-se : 

E  como  te  nio  lembras  do  perigo 
a  que  só  por  m'ouvir  faventurâvas^ 
buscando  horas  de  sesta^  horas  d'abrígo?< 

E  depois  de  explicar,  delicadamente,  que  a  graça  e  a  formosura,  mas  nSo 
o  ouro  e  o  poder,  o  arrastaram  a  declarar  a  sua  inclinação  ardente,  e  que  as 
más  tenções  de  invejosos  e  mexeriqueiros  não  deveriam  tér  causado  tantas 
desventuras,  Belisa  lhe  responde,  exprobrando  ternamente  as  suas  queixas; 

Mal  conheces^  Almeno,  uma  affeiçáo  I 
Que  s'eu  d'esse  amor  tenho  esquecimento^ 
meus  olhos  magoados  f  o  dirSo ! 

Mas  teu  MÓbtjo  e  livre  atrevimento, 
teu  pouco  segredo,  descuidando^ 
foi  causa  d'este  longo  apartamento.' 


1  Soneto  191. 

<  Egloga  m,  versos  191*193. 

'  Egloga  ui,  212  e  seg. 
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Depois  doestas  e  outras  mais  palavras,  Belisa  se  transforma  em  tsyhes- 
tre  e  áspera  rudeza^,  ^  mas  não  sem  ter  lançado  em  rosto  ao  amante,  piedosa 
e  despiedosa  ao  mesmo  tempo,  a  confissão  do  seu  antigo  amor : 

Um  só  segredo  meu  te  manifesto : 
que  te  quis  muito^  em  quanto  deus  queria^ 
mas  de  pura  afeição^  e  amor  honesto ; 

E  pois  de  teus  descuúíos  e  otuadia 
nasceu  tâo  dura  e  áspera  mudança^ 
folgo  que  muitas  vezes  t'o  dizia. 

Fica-te  embora !  e  perde  a  confiança 
de  ver-me  nunca  mais  como  já  viste : 
que  assi  se  desengana  uma  esperança ! ' 

Se  é  licito  reconhecer  em  Almeno  a  Luis  Vaz,  e  em  Belisa  a  D.  Gathe- 
rina,  podemos  lobrigar  aqui,  n'um  yago  claro-obscuro,  os  acontecimentos  que 
motivaram  a  catastrophe. 

A  affeição  dos  dois  amantes  era  manifesta;  peccaram  contra  os  regula- 
mentos palacianos,  e  ficaram  sendo  assumpto  de  commentarios  malévolos  ou 
mesmo  escandalosos.  Não  se  me  figura  pouco  provável  que  uma  pendência 
de  honra,  talvez  com  um  dos  irmãos  de  D.  Catherína,  quer  fosse  decidido  de 
facto  com  as  armas,  quer  não,  occasionasse  o  decreto  real  que  relegava  o  des- 
afiador da  corte,  isto  é,  de  Lisboa.  A  carta  em  prosa,  tantas  vezes  allegada, 
não  deixa  duvida  sobre  o  facto  de  o  Poeta  ter  desafiado  ou  ter  sido  desafiado 
varias  vezes,  e  de  que  alguns  dos  adversários  se  retiraram  sob  qualquer  pre- 
texto.' 

§  176. — As  causas  do  desastre  são  indicadas  por  Juromenha*  e  Theo- 
philo  Braga'  quasi  do  mesmo  modo.  Ambos  julgam,  comtudo,  reconhecer  as 


1  Leoni,  ^Camões  e  os  Luíiadas^f  p.  102,  opina  que  a  transforma^  em  arvore  in- 
dica que  a  donzella  fora  constrangida  a  tomar  o  veu. 
>  Egloga  m,  221  e  seg. 
»  Cfr.  §  110. 

^  Y.  Juromenha,  i,  p.  39  e  seg.  * 
^  Braga,  Hiit.  Cam.,  i,  p.  163  e  seg.,  166,  197,  200.  *  * 

*  O  Visconde  falia  da  ousadia^  fsdta  de  segredo,  doudices,  pretençôes  que  nSo  se  casa- 
vam com  o  decoro  e  castidade  da  dama,  indiscrição  no  fallar,  pouco  disfarce  e  cautela,  e  ac- 
erescenta :  «a  inveja  e  a  murmuração  deram  publicidade  a  es^s  amores^  o  que  parece  ter  sido 
mal  soffiido  por  elle,  dando  logar  a  alguma  desavença». 

#*  Segundo  Braga  «as  causas  doeste  desastre  estavam  no  caracter  de  Camões  (p.  166) ;  na 
sua  altivez,  coragem  e  bravura;  na  segurança  da  força  physiea,  que  ostentava;  na  irreverência 
e  falta  de  respeito  ás  auctoridades  e  na  liberdade  do  seu  pensar. 
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suas  origens,  não  somente  na  indiscrição  e  no  caracter  impetuoso  do  Poeta, 
mas  também  na  composição  de  um  auto,  o  d'El'Rei  Sdeuco,  que  valeria,  pelo 
menos  aos  olhos  do  monarcha,  de  circumstancia  aggravante. 

Luís  Vaz  compôs  em  Lisboa,  entre  1544  e  1547,  duas  comedias :  ^  em 
primeiro  logar  o  Fílodemo,  espécie  de  conto  ou  novella  dramatizada  com  arte 
e  engenho,  e  em  segundo  logar  o  auto  dos  Amphytrms,  nacionalização  ma- 
gistral do  clássico  modello  de  Plauto.  Este  ultimo  fora  muito  bem  recebido. 
Sabemo-lo  por  um  soneto  laudatorio  de  Francisco  Gomes  de  Azevedo,  ao  qual 
GamOes  respondeu,  pdos  consoantes,  evidentemente  n'um  improviso. '  O  ter- 
ceiro auto  escripto,  sem  duvida  alguma,  sobre  o  joelho,  foi  destinado  aos  fes- 
tejos de  um  dia  de  noivado  em  casa  de  Estacio  da  Fonseca,  onde  uma  se- 
nhora fulana  Gonçalves  se  consorciava  com  certo  Mendes  de  tal.'  Imagino-o 


1  Y.  Storck,  Yi,  Dramatuche  Dichtungen,  p.  327-330  e  390-391.  * 

»  V.  Storck,  vol.  n,  p.  380,  e  vi,  p.  391.  ♦  ♦ 

'  y.  Storck,  VI,  p.  348-363.  Commentarío  do  Auto  de  El-Rei  Seleaco.  *  ** 

*  O  traductor  allemâo  enunciara  no  volume  indicado  a  opinião  que  os  Amphytri<!tes  fo- 
ram compostos  em  Lisboa  (e  portanto  depois  de  1542)^  fundando-se,  com  todo  o  direito,  na  men- 
çflo  de  Alfama,  no  verso  175.  £ngana-se  somente,  julgando  reconhecer  em  Alfama  uma  aldeola 
de  pescadores^  em  logar  de  um  bairro  afamado  e  infamado  de  Lisboa. — Do  POodemo,  represen- 
tado^ segundo  os  dizeres  de  Luís  Franco,  na  índia,  perante  Francisco  Barreto,  dizia  n2o  saber 
decidir,  se  esta  indicação  era  exacta.  Se  hoje  opina  que  o  Filodemo  pertence  também  ao  fértil 
período  lisbonense,  procede  assim  pela,  aliás  injustificada,  desconfiança  com  que  visa  o  cancio- 
neiro Luis  Franco,  e  ainda  pela  ideia  que  o  primeiro  editor  Afionso  Lopes  aproveitou  um  ma- 
nuscrípto  conservado  na  bibliotheca  da  capella  real,  pertencendo  o  Filodemo  portanto  ao  Reper- 
torío  das  peças  que  entSo  se  representavam  no  paço.  Quanto  ao  Rei  Sdeueo,  Storck  datara-o 
simplesmente-de  Lisboa,  isto  é,  entre  1542  (ou  43)  e  1547. 

*  *  No  Commentarío  dedicado  aos  sonetos  62  e  63  fdra  assentado  o  seguinte :  1.*)  O  auctor 
do  Soneto  •Quem  é  este  que  na  harpa  lusitana*  é  o  aliás  desconhecido  Francisco  Gomes  de 
Azevedo,  por  este  ser  o  único  nome  de  auctor  conservado  em  manuscríptos  camonianos;  dan- 
do-se  portanto  por  absolutamente  arbitraria  a  attribuição  de  Faría  e  Sousa,  que  o  reivindicara 
para  JoSo  Lopes  LeitSo.  2.*)  O  Soneto  nSo  foi  recitado  depois  da  representação  do  Auto  de  Fi- 
lodemo em  Goa,  mas  sim  por  motivo  de  uma  qualquer  funcçSo  com  os  Amph7irí(^  nos  paços 
reaes  da  metrópole  continental,  fundando-se  este  novo  modo  de  pensar  na  allusáo  ás  graças 
clássicas  plautina$  e  terenciana$.  3.*)  Aquelle  facto  se  deu,  provavelmente^  depois  de  1572,  isto 
ó,  depois  da  publicaçflo  dos  Lmadas,  Storck  fundamentou  o  seu  parecer  na  particularidade 
de  o  soneto  mencionar  também  com  louvores  a  musa  epiea  do  Poeta  (ou  por  outra :  Romero  e 
Yirqúio), 

Se  agora  pensa  que  o  soneto,  ao  qual  CSamOes  respondeu  com  um  improviso  elegante — 
•De  tSo  divino  acento  em  vo%  humanam — foi  composto  antes  do  desterro,  na  primeira  época  lis- 
bonense^ ó  sem  duvida  porque  se  persuadiu,  como  já  vimos,  de  que  alguns  cantos  dos  Lueiadas 
já  estavam  entSo  promptos,  sendo  conhecidos  e  admirados  nos  círculos  aristocráticos  de  Lis- 
boa.— Gfr.  a  ultima  nota  relativa  ao  %  271. 
***  MUrábemd  é  na  Allemanha  a  véspera  do  dia  do  noivado,  festejada  com  graciosas  e 
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representado  na  véspera  das  bodas,  um  verdadeiro  ^PoUerabend-Seherz^ ,  e 
estou  disposto  a  c(dlocá-lo  no  primeiro  quartel  de  1549  e  nSo  em  1546,  como 
fizera  antes,  por  ter  por  apocryphos  os  assentes  da  Casa  da  índia  de  1550, 
produzidos  por  Faria  e  Sousa,  conforme  se  demonstrou  no  §  18. 

O  assumpto  d'este  drama  é  tirado  da  antiguidade  dassica,  ciyos  escripto* 
res  o  trataram  yarias  yezes.  *  GamOes  parece  ter  recorrido  a  Plutarctio,  ** 
como  á  fonte  mais  pura.  A  fabula  é  muito  conhecida :  o  idoso  rei  da  Syria, 
Seleuco,  cede  uma  das  esposas,  a  juvenil  Stratonike,  ao  unioo  filho  e  herdeiro, 
Antioco,  resolvendo-se  a  este  passo  depois  de  o  medico  do  dolente  joven  ter 
reconhecido  n'elle  uma  secreta  mas  profunda  paixão  que  a  rainha  comparti- 
lhava. 

A  particularidade  que  incitaria  o  Poeta  a  escolher  exactamente  este  as- 
sumpto, para  o  epithalamio  dramático  que  tencionava  compor,  nSo  seria  uni- 
camente a  relaçSo  exterior  do  casamento  dos  dois  amantes  syriacos  com  a 
festa  intima  que  elle  queria  honrar,  mas  antes  a  bella  occasiSo  de  enaltecer  e 
sublimar  a  generosa  piedade  e  a  extrema  resignação  do  pae  Seleuco,  que  sa- 
crificara a  sua  felicidade  pessoal  ao  futuro  do  filho,  na  presença  dos  pães  da 
própria  amada.  Tenho  por  certo  que,  por  occasíão  d'aquella  festa  na  familia 
do  reposteiro  d'El-Rei,  figurava  entre  os  convidados  o  camareiro  de  D.  Duarte, 
a  camareira-mór  da  Rainha,  e  a  filha  de  ambos,  D.  Gatherina  de  Ataide ;  e  não 
duvido  que  o  GamOes  também  lá  apparecesse,  não  só  como  auctor,  mas  ainda 
como  actor,  fazendo  no  prologo  o  papel  de  «representador»,  e  no  auto  ó  do 
namorado,  impetuoso  e  brigão  porteiro. 

Fadl  é  descobrir  em  varias  passagens  da  comedia  referendas  claras  ao 
amor  do  Poeta.  E  não  me  parete  atrevido  conjecturar  que  se  dirigiu,  como 
porteiro  desenvolto,  muito  directamente  a  D.  Gatherina,  saudando-a  com  ges- 
tos e  uma  mimica  demasiado  transparente,  e  com  olhares  e  modulações  de 

alegres  representações  allusivas  á  vida  intima  dos  noivos^  feitas  sempre^  «od  hac  et  nanem.  É 
um  d'estes  pequenos  dramas  (que  muitas  vezes  sâo  farças)  que  Storck  julga  reconhecer  no  Se- 
leuco. Os  nomes  do  par^  em  honra  do  qual  se  compôs  a  comedia,  descobriu-os  no  mote : 


Com  TOMMM  OlhlM-  GoApoltfctf 
MBhorai  MptiTO  tMnútM 
Mto  mea  Mraça»  •  Metidtu 

*  Luciano^  Appiano^  Valério  Máximo  e  Plutarcho^  segundo  Storck^  vi^  p.  350. 
**  Demétrio,  cap.  38.  N2o  quero  nem  posso  contestar  de  modo  algum  que  o  Poeta  lesse 
a  historia  de  Antioco  e  Esiratonice  no  seu  Plutarcho,  apesar  de  Portugal  possuir  desde  1540 
uma  vuigarizaçáo  de  Luciano,  graças  a  Jorge  Coelho.  Mas  a  maioria  dos  quinhentistas  conhe- 
cia-a,  com  certeza,  apenas  indirectamente^  por  qualquer  das  innumeras  imitações  dos  poetas 
da  Renascença.  As  allusòes  a  Sotfier  (cognome  de  Antioco),  Eratitírato  e  Etíratonice,  são  fre- 
quentes nos  dramas  hespanhoes. 
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Toz  que  deviam  trabir  o  segredo  'da  sua  alma  mesmo  aos  estranhos,  princi- 
palmente quando  tinha  de  cantar,  com  certa  arrogância,  o  diistoso  mote  se- 
guinte: 

Enforqaei  núnha  esperança — 
e  o  Amor  foi  tSo  madraço 
qae  lhe  cortou  o  baraço ! 

Foi  a  esperança  julgada 
por  sentença  da  Ventara, 
que  pois  me  teve  á  pendura 
que  fosse  dependurada! 
Vem  Cupido  com  a  espada, 
cortar-lhe  cerce  o  baraço. 
Cupido,  foste  madraço ! 

É  fadl  de  adivinhar  o  sentido  d'estes  gracejos,  a  alma  d'este  carpo.  Luís 
Vaz  já  perdera  a  esperança  de  conseguir  a  mão  de  D.  Catherina,  ou  quis, 
pelo  menos,  renunciar-lhe.  Mas  o  seu  proftmdo  amor  nio  admittiu  tal  soluçio. 
O  filho  de  Vénus  cortou  o  grosso  fio  com  que  o  Poeta  quisera  estrangular 
os  seus  ahnejos,  e  a.  condemnada  reviTeu.  Até  fulgurava  n'aquelle  instante. 

Quem  sabe  se,  indignados  com  estas  publicas  e  irreverentes  confissões 
do  atrevido  pretendente,  D.  António  de  Lima  e  D.  Maria  Boccanegra  nSo  se 
levantaram  dos  seus  assentos  e  sahiram,  de  cabeça  erguida  com  altivez,  do 
pateo  abundantemente  juncado  de  flores  que  servia  de  theatro,  seguidos  de 
D.  Cattierina,  sem  mesmo  se  despedirem  do  illustre  dono  da  casa,  o  qual  con- 
sentira a  apparecer  no  fim  sobre  o  palco  com  algumas  palavras  de  despedida, 
a  fim  de  sancdonar  assim  a  composição  representada  perante  seus  hospedes?^ 

Sim,  quem  o  sabe  ? 

Mas,  mesmo  se  evitassem  este  escândalo,  sustentando  até  ao  fim  a  urba- 
nidade  convencional,  para  não  interromper  desagradavelmente  uma  noite  de 
intima  alegria,  é  muito  provável  que  o  procedimento  incorrecto  de  Gamões 
avivasse  o  resentimento  dos  pães,  trazendo  como  consequência  de  antigos  ran- 
cores e  descuidos,  aggravados  pela  nova  ousadia  do  Poeta  destemperado,  o  des- 
terro de  Lisboa. 


>  Storck,  VI,  p.  300  e  seg.  * 

*  No  auto  fslta  a  lista  das  figuras  que  entram  em  scena,  de  sorte  que  é  difficil  desen- 
veneilbar  a  meada  que  a  própria  peça  nos  entrega  muito  emmaranhada.  Aos  oUios  de  Storck, 
o  mordomo,  o  dono  da  casa,  e  Estaeio  da  Fonseca,  sâo  uma  e  a  mesma  pessoa.  Imagina  que 
o  Poeta,  ao  principiar  a  peça,  ainda  nâo  sabia,  se  o  próprio  dono  da  casa  se  dignaria  aceitar 
um  papel,  ou  encarregaria  d'cÃle  um  seu  representante, — o  mordomo— mas  que,  ao  acabar,  já 
tinba  recebido  aviso  de  que  Estaeio  da  Fonseca  estava  disposto  a  entrar  em  scena. 

49 
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Se  o  coDde  D.  Francisco  assistiu,  ou  não,  á  representação  do  auto  de 
£1-Rei  Seleuco,  é  questão  que  não  sei  decidir.  Parece-me,  comtudo,  problemá- 
tico ^  que  estivesse  presente. 

S  177. — Juromenha,'  e  de  harmonia  com  elle  Braga,'  encontram  no 
Bei  Sdeuco  razões  diversas  para  a  malévola  perseguição  do  desacautelado  man- 
cebo. 

cEsta  comedia  (diz  o  benemérito  visconde)  não  devia  agradar  na  corte, 
pois  sabemos  que  el-rei  D.  Manoel  não  representou  com  seu  filho  D.  João  III 
o  papel  de  Seleuco,  antes  lhe  tomou  a  noiva  que  lhe  estava  destinada» .  *  Isso 
fora  em  1518.  Dom  Manoel  succumbiu  pouco  depois,  a  5  de  dezembro  de  1521, 
e  a  população  de  Lisboa,  apoiada  pela  nobreza  do  reino  e  seguindo  o  guião 
de  D.  Jayme,  Duque  de  Bragança,  exigia  que  o  novo  rei  (de  só  dezanove  an- 
nos)  desposasse  a  madrasta,  a  qual  anteriormente  lhe  íòra  promettida  em  ca- 
samento. Não  é  impossivd  que  os  aulicos — ou  alguns  aulicos,  desejosos  de 
malsinar  o  auctor — tentassem  descobrir  na  comedia,  allusões  a  acontecimen- 
tos sobre  os  quaes  haviam  jà  passado  cinco  lustros. 

Braga  quer  mesmo  reconhecer  na  escolha  do  escabroso  assumpto  uma 
ceníura  ao  monarcha,  por  não  ter  cedido  ás  imposições  dos  súbditos! 

Sem  perguntar  por  que  motivo  Gamões  teria  pronunciado  tão  inconve- 
niente e  tardia  censura,  aceita  a  hypothese  formulada  por  Juromenha,  estatuin- 
do-a  em  facto,  e  produzindo  em  apoio  uma  passagem  do  preludio.  É  ahi  que  o 
representador  (papel  provavelmente  entregue  a  Camões,  como  o  leitor  sabe), 


;>  G&r.  a  5.*  nota  relativa  ao  {  185. 

2  Juromenha,  iv,  p.  481. 

'  Braga,  Hisi,  Cam,,  i,  p.  164  e  seg.;  e  Tlieútiv  Portugitez,  i,  p.  249  c  seg. 

*  Concordo  com  o  eminente  critico  allemâo  quanto  i  origem  da  éomposiçáo  ligeira  e 
despretenciosa  da  comedia  d'£l-Rei  Seleuco.  É  peça  de  occasiáo  ou  de  família,  evidentemente 
escripta  em  honra  de  umas  núpcias.  E  estas  núpcias  seriam  com  efeito  celebradas  em  casa 
de  Eitaeio  da  Fonuea,  ou,  por  outra,  de  seu  padrasto  Duarte  Rodrigues,  o  reposteiro  de  D. 
João  HL  O  que  nSo  me  atrevo  a  repetir  por  ora,  sem  rq>aro,  é  que  os  nomes  dos  noivos  fos- 
sem: Fulana  Gonçalves  e  Sicrano  Mendes,  fi  sempre  arriscado  aventar  interpretações  hy- 
potheticas;  mas  a  nota  final  que  acompanhava,  no  único  manuscripto  que  se  conservou,  o 
nome  Estado  da  Fonseca,  informando  de  que  aqueUe  cavalleiro  era  enteado  de  Duarte  Ro- 
drigues, fez  surgir  na  minha  m^te  a  snpposiçâo,  se  náo  haveria  analogias  entre  a  sorte  do 
enteado  português  e  o  enteado  dei  Rey  Seleuco,  isto  é,  se  Duarte  Rodrigues  nSo  seria  por- 
ventura a  repetiçáo  moderna  d'aquelle  antigo  •amigo  de  seu  enteado*,  merecendo  a  peça  n'estc 
caso,  á  moda  hespanhola,  o  subtítulo  •A  bompae,  melhor  /iMo»,  ou  vice- versa  •Â  bom  filko,  me- 
lhor pae». 
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illudindo  os  espectadores,  lhes  expQe,  zombando,  o  argumento  da  peça.  *  NSo 
o  verdadeiro,  mas  sim  um  grosseiro  arremedo  antiphrasico,  que  não  tem  re- 
lação alguma  com  a  fabula  d'El-Rei  Seleuco,  porque  promette  uma  farça  gro- 
tesca, entretecendo  na  descrípção  do  que  o  publico  havia  de  chegar  a  vér  as 
seguintes  palavras,  reahnente  bem  extravagantes:  tEntra  mais  d  Rei  D.  Satir 
chOy  bailando  os  machatins;  e  entra  logo  Caiharina  Real  com  uns  poucos  de 
parvos  n*uma  joeira,  e  semeà-los-ha  pela  casa,  de  que  nascerá  muito  manti- 
mento ao  riso>.^ 

Se  o  nome  Caiharina  Real  contém,  de  facto,  uma  allusão  à  esposa  de 
D.  João  in  (interpretação  que  não  me  atrevo  a  sustentar),  é  forçoso  estabe- 
lecer que  a  falta  de  tacto  mal  podia  ser  maior.  E  mesmo  a  ideia  de  envolver 
nas  burlas  cómicas  de  um  gracioso  de  theatro  a  figura  do  antigo  Rei  D.  San- 
cho' II,  muito  embora  já  não  pertencesse  aos  vivos,  havia  uns  trezentos  annos 
(1248),  parece-me  irreverente  e  pouco  decorosa. 

§  178. — Mas  que  costumes  tão  singulares — objectará  talvez  o  leitor! — 
Na  vivenda  de  um  empregado  da  casa  reall  Parece  impossível  que  este  não 
lesse  de  antemão  a  pecai  É  quasi  certo  que  a  conhecia,  pois  deve  ter  assis- 
tido aos  ensaios,  se  entrou  pessoalmente  em  scena,  fazendo  de  dono  da  casa.' 

Digo  que  sim.  Mas  supponho  que  o  Poeta  se  reservara  o  papel  de  re- 
presentador,  não  communicando  a  ninguém  os  segredos  e  as  surpresas  da  In- 
troducção,  sob  pretexto  de  guardar  pelo  menos  uma  novidade  para  o  amphi- 
trião,  ou  ainda  porque  nas  comedias  de  caracter  era  uso  que  o  monologo  com 
o  argumento  se  impromasse  á  vista  do  publico. 

Mas  seja  como  fòr:  Luis  Vaz  ultrapassou  as  marcas.  A  cólera  dos  seus  de- 
tractores referveu  e  trasbordou.  Motivar  uma  serie  de  duellos, '  talvez  mesmo 


^  Ultima  escena  do  preludio. 

2  O  cavalleiro-fidalgo  Duarte  Rodrigues  era,  segando  Jaromenha  (iv,  p.  480),  além 
de  reposteiro  de  D.  João  III,  almoxarife  dos  paços  da  Alcáçova  (1581),  recebedor  dos  di- 
nlieiros  das  aposentadorias  da  côrte  (1565)  e  thesoureiro  das  moradias  (1574). 

'  O  trepresentador»  veio,  segando  os  dizeres  do  mordomo,  caiais  amarrotado  dos 
encontros  que  bom  capaz  roxo  de  piloto  que  sabe  em  terra,  e  o  tira  da  arca  de  cedro» ,  *  * 

*  Camões  motejava^  ao  mesmo  tempo^  do  antiquado  uso  de  fazer  preceder  o  drama  por 
uma  •Introducçúo»,  como  Gil  Vicente  no  Auto  da  Lusitânia  {in,  p.  260)^  ou  por  um  Intróito 
e  Argumento,  conforme  usara  em  Castella  Torres  Nabarro^  ou  ainda  um  simples  Argumento, 
como  eUe  próprio  fizera  no  seu  Filodemo^  certamente  porque  taes  exposições  prévias  do  en- 
treebo  dramático,  privavam  o  espectador  de  uma  grande  parte  do  desenfado  inberente  a  uma  re- 
presentação scenica.^y.  Storck,  vi,  p.  360  e  393. 

*  *  Phrase,  cujo  sentido  o  sr.  professor  Storck  nSo  traduziu,  nem  interpretou  bem. 
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dentro  da  área  dos  paços  reaes ;  cortejar  e  sollicitar  publicamente,  nas  barbas 
dos  pães,  amigos  e  protectores,  a  uma  dama  do  paço ;  desacatar  frivolamente 
o  respeito  devido  ás  pessoas  reaes — era  quanto  bastava  para  attrahir  sobre 
o  culpado  castigos  rigorosos.  O  Poeta  jogara  como  um  temerário  a  ultima 
carta,  com  um  louco  cm  banque»,  e  perdera  vergonhosamente  o  envite:  a  ven- 
tura e  o  amor.  Os  inimigos  e  emulos  exultavam  de  alegria ;  os  protectores  e 
amigos  retiraram-se  desgostados.  A  ordem  que  o  bania  da  corte,  ^  privava-o 
também  do  posto  em  casa  dos  condes  de  Linhares.  O  alumno  D.  António  con- 
tava treze  annos  e  devia  dar  brevemente  entrada  como  moço  fidalgo  na  lista 
dos  moradores,  a  fim  de  receber  a  educação  palaciana. 

O  ex-aio  que,  sem  duvida  alguma,  soccorrera  com  parte  do  seu  ordenado 
a  D.  Anna  de  Sá,  em  Coimbra,  recebeu  os  restos  da  soldada  em  divida,  e  des- 
pediu-se,  attribulado  e  compungido,  do  discipulo  a  quem  tanto  se  aflfeiçoara, 
dizendo  adeus  á  tentadora  Ulysippo: 

A  piedade  humana  me  faltava; 
a  gente  amiga  já  contraria  via 
no  perigo  primeiro.' 

§  179. — Gamões  nSo  mais  fez  tentativas  dramáticas.  N9o  direi  que  lhe 
faltasse  a  vontade  ou  a  disposição,  mas  o  que  lhe  faltava  d'aqui  por  diante 
era  o  palco,  onde  fossem  representadas.  O  género  moderno  do  drama  escripto 
csõ  para  ser  lido»  ainda  não  existia. 


e,  segando  o  escndeiro  Martim  Gbichorro,  a  sua  cara,  talvez  recortada  por  muitos  golpes, 
como  a  de  um  enérgico  estudante  allemSo,  parecia  de  quem  mofirenãe  a  cirurgiào»^  isto  é, 
a  coUoear  adhesivos  e  encerados. 

Repare-se^  além  d'Í8so,  na  altercação  do  porteiro,  isto  é,  do  nosso  Poeta  com  Ale* 
xandre  da  Fonseca  (sem  duvida  da  familia  de  Estacio,  e  talvez  seu  irmão  mais  novo),  a 
qual  acaba  com  um  crepto»  que,  de  resto,  não'cbega  a  realizar-se — traço  em  que  julgo  re- 
conbecer  as  feições  características  do  Poeta,  conforme  expliquei  no  meu  Gommentarío 
(p.  121  e  380 :  Acto  i,  Scena  vi,  versos  298-390).  *  * 

1  Costa  e  Silva  (Ensaio,  m,  p.  90  e  175)  assenta  que  dêiterrado'(tBrmo  que  occorre  no 
verso  27  da  Elegia  i),  significa  apenas  ausente  da  cnnada.  Não  nego  que  o  Poeta  empregue 
ás  vezes  desterro  para  fallar  da  ausência  da  amada  ou  da  pátria  (como,  por  exemplo  nos 
Lusíadas,  x,  S3,  5,  e  mais  sete  vezes,  que  enumerei  na  minba  versão,  vol.  i,  p.  3S1) ;  mas 
na  allndlda  Elegia  a  formula  *tão  áspero  degredo»  do  verso  75,  oppõe-se  formalmente 
áquella  interpretação. 

^  Canção  x  (ou  xu),  versos  181-183. 

*  Remetto  o  leitor  curioso  que  se  interessar  deveras  pela  obra  do  génio  lusitano,  á  fina 
interpretação  e  ao  arranjo  scenico  de  toda  a  comedia,  a  que  o  traduetor  procedeu,  porque 
as  edições  nacionaes  carecem  de  todas  as  indicações  f 
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Em  todo  o  caso  este  retrahimento  não  foi  favorável  para  o  tbeatro  na- 
donal.  Já  nos  referimos  aos  modelos  imitados  franca  e  decididamente  pelo 
Poeta.  ^  Confessamos  qae  nem  de  longe  pôde  rivalizar  com  o  seu  predeces- 
sor Gil  Vicente,  quanto  a  humor  e  pilhéria;  mas  o  gosto  mudara»  suavizan- 
do-se,  e  a  Camões  repugnava  toda  a  grosseria  e  todas  as  deshonestas  torpe- 
zas, tanto  na  vida  como  na  litteratura.  Os  seus  méritos  como  poeta  dramático 
podem,  condensar-se  no  seguinte :  reduziu  o  grotesco  e  chocarreiro ;  attenuou 
o  tom  offensivo  aos  bons  costumes;  desprezou  a  giria,  e  compensou  a  falta 
doestes  estimulantes  e  seus  respectivos  effeitos  drásticos  sobre  o  diapbragma 
dos  ouvintes,  por  uma  disposição  bem  ordenada,  uma  fabula  mais  complexa, 
um  encadeamento  mais  artistico  das  scenas.  N'uma  palavra,  Camões  fez  o 
que  Gil  Vicente  não  realizara:  enlaçar  e  desenlaçar  os  fios  do  seu  tecido,  atar 
e  desatar  o  nõ  da  intriga.  ^ 

Os  camonistas  occuparam-se  até  hoje  muito  pouco  com  os  seus  autos,  e 
na  absoluta  falta  de  in(Ucações  scenicas,  os  criticos  e  biographos  nem  sem- 
pre os  entenderam  bem,  depreciando  por  isso  o  seu  valor,  e  desattendendo 
mesmo  os  esclarecimentos  que  podiam  ter  recolhido  sobre  certos  incidentes 
da  vida  do  Poeta. 

§  180. — Antes  de  resumirmos  em  poucas  linhas  os  resultados  d'este  ca- 
pitulo, que  nos  levou  até  à  grande  crise  na  vida  do  Poeta,  resta  determinar 
dois  pontos  peculiarmente  importantes.  Quando  é  que  Luis  Vaz  foi  exilado 
de  Lisboa?  B  onde  foi  morar  no  desterro? 

Juromenha '  e  Braga  ^  responderam  unanimes  que  o  anno  da  sabida  de 
Lisboa  fora  o  de  1546.  E  o  ultimo  dos  dois  criticos,  interpretando  uma  carta 
camoniana,  que  julgo  apocrypba,  dirigida  a  um  amigo  e  seguida  de  resposta. 


^  Vejarse  Jntroducção  kittorica,  §  66,  e  eompare-se  o  que  disse  nos  commentarios 
aos  Dramas :  SãmmU.  GedidU,  vol.  ti,  p.  305  e  seg. 

^  Isso  vale  especialmente  para  os  Amphjrtriões.  Cari  von  Reinbardstoettner,  no  seu 
bello  estado  sobre  Planto,  denomina  aqnella  obra  com  prodacto  clássico,  mas  ainda  as- 
sim profundamente  nadonah  antigo,  mas  perfeitamente  adaptado  ao  gosto  e  espirito  do 
século  XVI». 

'  V.  Jaromenba  (i,  p.  41  e  493,  nota  32).  * 

*  V.  Braga,  HitL  Cam.,  i,  p.  166-171. 

*  O  visconde  escreve  apenas :  «nesta  povoaçák) . . .  parece  ter  sido  o  logar  do  seu  desterro  - 
por  uma  certa  analogia  de  descripçáo  que  se  nota  em  algumas  das  suas  poesias. . .  e  pela  tra- 
dição que  me  dizem  que  ali  existe!»— accrescentando  depois  que  á  vista  do  próprio  local  da 
confluência  do  Tejo  e  Zêzere  ficara  inteiramente  inclinado  a  pensar  que  este  fdra  o  sitio  des- 
tinado para  o  exilio  do  Poeta. 
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decidiu  que  o  Poeta  tencionara  primeiramente  ir  a  Coimbra  a  casa  de  D.  Bento, 
seu  tio,  mas  que  o  fallecimento  do  santo  varSo  (2  de  janeiro  de  1547)  estor- 
vara este  piano.  Ambos  os  biographos  allegam  uma  canção,  também  illegitima, 
como  fundamento,  e  concordam  em  que  o  Gamões  escolheu  para  vivenda  o  lo- 
gar  de  Punhete '  (na  foz  do  rio  Zêzere,  que  desagua  no  Tejo),  sendo  abi  reco- 
lhido por  Miguel  Leitão  de  Andrade'  na  vizinha  villa  de  Pedrógão.'  Em  visita 
ao  convento  de  S.  Domingos,  lhe  teria  dedicado  a  mencionada  poesia.  Mas  o 
anno  de  1546-1547  não  é  valido,  porque  foi  inferido  unicamente  das  datas  for- 
necidas pelos  assentos  da  Casa  da  índia ;  a  correspondência  entre  os  dois  ami- 
gos não  é  auttientica ;  ^  Miguel  Leitão  nunca  hospedou  o  nosso  Poeta,  porque 


^  Faria  e  Sousa  suppõe  que  o  Poeta  fora  a  Santarém  (Vida^  n,  §  14).  O  Bispo  de 
Yizeo  disse,  por  iliaçao,  que  o  logar  do  desterro  bem  podia  ser  outro  qualquer  sitio  do 
Ribatejo  (p.  177).  Barreto  Feio  aventara  que  seria  nas  viiiubanças  do  Zêzere,  onde  esta- 
ria em  casa  de  um  seu  amigo  (Ed.  Hamb.,  vol.  ii,  p.  xxxvii).  * 

*  Sobre  o  auctor  da  €Miscellanea9  veja-se  Braga,  HisL  Cam,,  ii,  p.  266-285. 

'  Conta-se  ainda  que  D.  Gonçalo  Coutinho  recebeu  na  sua  Quinta  dos  Vaqueiros  ao 
nosso  poeta  (Curso,  p.  278),  mas  ninguém  diz  quando;  e  que  João  Lopes  Leitão  foi  por 
elie  visitado^  quando  estava  c preso  em  sua  casai,  mas  ninguém  diz  onde  (Braga,  Bití. 
Cam.,  i,p.. 167).  Cfr.|  165** 

^  Y.  Storck,  I,  p.  304  e  seg.,  e  398.  A  Beipoita  nao  me  parece  autbentica:  o  con- 
teúdo nio  ó  camoniano  e  o  estylo  ainda  menos.  *  *  * 

*  Punhete^  chamado  hoje  Constância  ou  ViUa  Nova  de  Constância,  era  uma  das  estações 
dos  viajantes  que  iam  de  Lisboa  a  Coimbra — via  Thomar — .  É  portanto  muito  possível  que 
Camões  pisasse  as  terras  de  Santarém  e  Punhete^  tanto  na  vinda  como  agora  na  ida.  Náo  es- 
tranharíamos se^  banido  de  Lisboa,  pensasse  em  voltar  á  casa  paterna,  onde  sua  madrasta  re- 
sidia^ pelo  mesmo  caminho  por  onde  viera,  descansando  nas  mesmas  casas  hospitaleiras  que 
o  tinham  acolhido^  ainda  havia  tSo  poucos  annos^  quando  peregrinava  cheio  de  esperança  á 
Mecca  dos  seus  sonhos  e  das  suas  visOes  I  Parece-me  que  o  Itinerário  «Santarem-Punhete- 
Thomara  estava  indicado^  mas  que  a  áòr  nostálgica  que  já  o  attribulava  emquanto  via  o  Tejo, 
nSo  o  deixou  continuar  a  sua  marcha.  Reté-lo-hia  tSo  perto  de  Lisboa  alguma  boa  alma,  cheia 
de  compaixão,  e  talvei  a  e^rança  de  vér  commutada  a  sua  pena. 

*  *  Juromenha  só  dissera  dubitativamente :  «pode  também  ser  que  d'aqui  contrahisse  ami- 
zade com  o  seu  grande  amigo  João  Lopes  Leitão»  {ne!  vol.  i,  p.  493).  Os  Leitões  tinham  casa 
em  PedrogSo  (cfr.  Braga,  p.  i6i). 

*  O  caso  ó  este :  no  Cancioneiro-manuscrípto  de  Juromenha  lia-se,  além  de  muitas  poe- 
dat  authenticas,  a  celebre  Carta  em  prosa,  da  índia,  e  pouco  depois  entre  outras  qiistolas,  tam- 
bém em  prosa,  uma  anonyma,  de  «perguntas»  e  outra  de  «respostas».  Juromenha,  julgando 
.pelo  estylo  que  esta  ultima  era  de  Camões,  aproveitou-apara  abiographia  do  Poeta  (i,  p.  17)  e 

introduziu  ambas  nas  Obras  (v,  p.  241)  calculando  que  o  amigo  e  correspondente  seria  Joáo 
Lopa  Leitão,  e  nio  Miguel  Leitão  de  Andrade.  Porquê?  Porque  só  d'aquelle  mancebo  é  que 
conhecia  uma  carta  em  prosa,  da  índia,  dirigida  a  seu  irmáo  Pedro,  e  conservada  na  Biblio- 
theca  das  Necessidades  (hoje  Real,  da  Ajuda). 

Braga,  que  em  geral  aceitou  todas  as  novidades  do  benemérito  visconde,  tomou  ainda 
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nasceu  annos  depois,  em  1555;*  e  a  canção  ao  convento  de  S.  Domingos  é 
obra  de  LeitSo.^ 

De  sorte  que  d'estas  hypotheses,  relativas  ao  anno  e  ao  sitio  do  desterro, 
nada  fica  em  pé. 

S  181. — Calculo  a  data  do  primeiro  desterro,  ou  por  outra,  da  primeira 
sabida  de  Lisboa,  do  modo  seguinte.  Sabemos  com  irrefutável  certeza,  por 
documento  fidedigno  do  arcbivo  nacional,  que  Luis  Vaz  foi  preso  a  16  de  ju- 
nho de  1552  e  encarcerado  no  tronco  de  Lisboa.  Antes  disso  cumprira  dois 
annos  de  serviço  militar  em  Ceuta.  Como  contá-los  ?  Das  memorias  do  Padre 
Joio  do  Rosário  ^  pôde  inferir-se  que  o  Poeta  ainda  estacionava  na  sua  guar- 
niçio  africana  na  primeira,  e  talvez  ainda  na  segunda  metade  do  anno  de 
1551.  Espero  que  o  leitor,  concordando  comigo,  assentará  que  Luis  Vaz  par- 
tiu no  outomno  de  1549  para  a  Africa,  depois  de  passar  uns  seis  mezes 
no  Ribatejo.  ^  Só  esta  supposiçSo,  que  prolonga  suflicientemente  a  sua  estada 
em  Lisboa,  outorgando-lhe  os  seis  annos  decorridos  da  primavera  de  1543 
(março-abril)  até  1549  (fevereiro-março),  explica  como  foi  possivel  que,  satis- 
fazendo aos  seus  deveres  de  aio  de  um  joven  magnate,  ainda  cultivasse  tão 
proficuamente  o  seu  talento  poético,  creando  lavores  preciosos:  lai^a  copia 
de  cantigas  e  vilancetes,  seis  eglogas  de  dois  mil  trezentos  e  sessenta  e  oito 
versos,  e  três  comedias  de  cinco  mil  duzentas  e  quarenta  e  um,  sem  contar- 
mos os  trabalhos  preliminares  para  a  epopeia  nacional  e  a  elaboração  de  al- 
guns cantos  d'aquella  obra-prima. 

S  182. — O  summarío  da  nossa  inquirição  liquida  com  o  seguinte:  Ca- 
mões entrou  nos  circulos  da  corte,  provavelmente  em  1544  ou  1545,  graças 
á  intervenção  do  seu  protector,  o  conde  de  Linhares,  tendo  d'ahi  por  diante 


1  Braga,  Bit.  Cam.,  ii,  p.  268. 

^  Veja-se  em  Storck,  iv,  o  extenso  Gommentario  i  Caoçao  xiv,  a  p.  359-366.* 

'  Cfr.  §  152. 

*  Cfr.  §  143  e  a  Elegia  i,  commentada  por  Storck,  no  vol.  iii  dos  SãmmU  Gedickte. 

esta  por  bem  averiguada^  e  aproveitou-a  na  Historia  de  Camões  {i,  p.  160  163  e  167)^  mas 
omittiu  as  cartas  na  edição  da  Actualidade. 

Storck  reconheceu  pelo  estylo  que  a  resposta  não  era  de  Camões;  e  eu  provei  na  Zn- 
tsckrift  (vn,  p.  435  e  vm^  p.  445  e  619)  que  a  carta  era,  segundo  todas  as  probabilidades,  obra 
de  um  Conde  de  Alcoutim,  e  a  resposta  de  um  Â.  de  M.  Hoje  accrescentarei  que  as  outras  duas 
missivas  em  prosa  que  a  precedem,  immediatas,  no  manuscripto  Juromenha,  são  posteriores 
ao  anno  de  1585. 

*  Veja-se  ainda  Zeitschrift,  vui,  p.  77-78,  onde  apoio  e  confirmo  a  opinião  do  meu  douto 
amigo. 
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o  melhor  ensejo  para  brilhar  nos  saraus  reaes  e  para  ?èr  a  miodo  a  amada, 
conquistando  o  seu  affecto.  Mas  nio  soube  esconder  e  calar  o  se^^redo  do 
coração.  Intrigas  e  competências  exacert>aram  o  seu  génio,  arrastando-o  a 
Tiolendas  e  rixas .  N*uma  m2o  sempre  a  espada  e  n'outra  a  penna,  batalhando 
ora  com  esta,  ora  com  aquella,  é  que  elle  próprio  causou  a  sua  perdiçio.  Uma 
ordem  régia  puniu  as  suas  demasias  com  o  desterro  de  Lisboa,  proTavelmente 
em  princípios  de  1549. 


XIV 


CAMÕES  NO  RIBATEJO  E  EM  CEUTA 
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XIV 


CAMÕES  NO  RIBATEJO  E  EM  CEUTA 


I  183. — Luís  Vaz  contava  vinte  e  dnco  annos,  pouco  mais  ou  menos, 
quando  deixou  os  arrabaldes  de  Lisboa,  indo,  expulso  da  corte,  internar-se 
no  Ribatejo,  em  Santarém,  conforme  presumo  e  já  indiquei,  fundamentando 
a  minha  opinião.  *  Não  lhe  prescreveram  no  alvará  régio  o  sitio  onde  havia 
de  viver.  O  que  queriam  era  unicamente  afastá-lo  de  Lisboa  n'um  raio  de  umas 
tantas  léguas.'  Quanto  á  duração  do  desterro,  deixaram-na  também  indeter- 
minada, talvez  por  meio  de  alguma  clausula  vaga,  como  taté  ulterior  dis- 
posição».^ N'esta  falta  de  precisão  não  posso  nem  quero,  dé  modo  algum, 
vèr  signaes  de  desprezo  especial.  ^  Muito  pelo  contrario,  o  facto  de  El-Rei  se 
reservar  o  direito  de  p6r  termo  á  pena  infligida,  quando  bem  lhe  parecesse, 
6  de  deixar  ao  réo  a  liberdade  de  residir  onde  quisesse,  provam  o  que  já  sa- 
bemos :  Gamões,  não  era  um  criminoso  vulgar  ou  perigoso,  nem  mesmo  com- 
metera  dehcto  grave. 

O  seu  destino  era,  ainda  assim,  realmente  triste.  Via*se  desamparado,  sem 
meios,  e  sem  perspectiva  de  bonança.  Mil  pensamentos  atropellavam-se  na 
sua  mente,  mil  sensações  opprímiam-lhe  o  coração ;  com  o  arrependimento  al- 
ternava o  despeito;  saudades  e  melancólica  resignação,  com  petulantes  asso- 
mos de  soberba  e  a  consciência  da  sua  valia  pessoal. 


1  Clir.  S  103. 

»  Cfr.  §  43. 

'  Na  Elegia  (ni)  do  desterro,  o  Poeta,  fatiando  d^aquelie  alegre  dia  quando  oatr*ora 
viera  livre  e  ledo  a  Lisboa,  nada  determina  acerca  do  termo  fixado  ao  sen  áspero  de- 
gredo.^Cfr.  §  43.— A  formola  usual  B'e8tes  casos  era:  'tenupuinto  Eu  (EM\ei)  houver 
porbem^. 

*  Braga,  Bist.  Cam.,  i,  p.  166,  aventou  oatra  opinião. 
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Mas:  €$emeritas  est  florentís  aetatís,*  e  €  Juventude  não  tem  virtude*.  Os 
desatinos  que  pagava  agora  tão  caro,  mostram  bem  que  ainda  tinha  animo 
para  affrontar  a  adversidade.  Revoltado  contra  a  dolorosa  e  pungente  sevida 
do  castigo,  reconhecia  que,  de  facto,  houve  desproporção  entre  a  culpa  e  a 
pena.  Errara  humanamente,  e  sentia-se  punido  deshumanamente.  El  Rei,  a 
Rainha,  toda  a  corte,  os  círculos  litteraríos  do  paiz  já  conheciam  versos  do 
VirgiUo  lusitano;  sabiam  do  vasto  plano  da  sua  epopeia  nacional  e  deviam  es- 
tar certos  de  que — embora  pesasse  a  muitos  Mirandas — o  vate  mais  brilhante 
da  época  era  aquelle  mancebo,  em  cujo  peito  ardia  o  verdadeiro  génio  portu- 
guês. Mas  nem  esta  convicção  movera  a  piedade,  despertando  o  interesse  dos 
juizes  e  mitigando  a  pena  que  talvez  se  vissem  obrigados  a  dictar,  em  vista  das 
queixas  e  instancias  dos  pães  de  D.  Gatherina !  Assim  não  admira  que  o  Poeta 
se  julgasse  com  o  direito  de  avatiar  a*  pena  em  muito,  e  a  culpa  em  pouco,  ta- 
xando de  dura  e  áspera  sem-razão  a  ordem  de  sabida.  ^  A  sua  sorte  lembrava-lhe 
o  fado  do  poeta  sulmonense,'  a  sua  dòr  os  tormentos  de  Tântalo  e  de  Ticio.' 

Ignoramos  como  cobriu  os  gastos  d'aquelles  dois  annos  e  onde  encon- 
trou um  asylo:  as  miragens  do  futuro  não  podiam  ser  senão  desoladoras.  O 
que  o  sustentava,  e  ás  vezes  lhe  bafejaria  beneficamente  o  estro,  seria  a  es- 
perança docemente  enganadora  de  que  os  protectores  obteriam  perdão  ou, 
pelo  menos,  a  delimitação  da  ordem  vaga  a  um  curto  prazo.  ^  Já  se  via  nova- 
mente em  Lisboa,  reconquistando  o  que  perdera :  o  logar  de  aio  em  casa  dos 
condes  de  Linhares . . .  e  tudo  o  mais  I 

§  184. — Não  será  certamente  impugnada  a  minha  hypothese  que  o  Poeta 
mandasse  immediatamente  para  Lisboa  a  bella  Elegia  do  desterro  que  excede 
tudo  quanto  até  então  poetara,  tanto  pela  pureza  de  suas  linhas  constructivas  e 
unidade  de  concepção  como  pelo  vigor  das  ideias  e  formosura  da  expressão  pa- 
thetíca.  O  mesmo  acontecerá  com  relação  a  todo  o  cyclo  de  incomparáveis  crea- 
ções  que  desabrocharam  n*este  tempo  da  sua  ahna  ferida  e  ardente :  sonetos 
saudosos,  cheios  de  recordações  dos  bellos  dias  passados  e  que  nunca  mais 
haviam  de  voltar. 


>  Aqui  me  representa  esta  lembrança 
quam  pouca  culpa  tenho^  e  me  entristece 
vér  sem  razão  a  pena  que  me  alcança; 

que  a  pena  que  com  catêsa  se  padece, 
a  causa  tira  o  sentimento  d'eUa, 
mas  muito  doe  a  que  se  n2o  merece.  (34-39) 


^  Y.  na  mesma  Elegia  ni  os  versos  1-24. 
3  rb.,  82  e  seg. 
^  Ib.,  70  6  seg. 
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Que  podia  tentar?  qae  mais  passos  daria  para  mdhorar  a  sua  sorte,  sal- 
vaguardar o  porvir,  e  reconquistar  a  benevolência  dos  protectores,  invalidando 
a  vingança  dos  que  o  perseguiam?  Ninguém  o  explica.  Podemos  presumir  que 
agora  o  Gam9es  veiu  a  conhecer 

come  sa  di  sale 
lo  pane  altrui,  e  coin*è  duro  calle 
lo  scendere  e  il  salir  per  Taltrui  seale !  i 

Todos  OS  esforços  próprios  ou  alheios  para  abreviar  a  pena  imposta  fo- 
ram baldados,  caso  alguém  os  fizesse.  E  apertado  pelas  necessidades  materiaes 
da  vida,  o  Poeta  recorreu  a  lun  expediente,  que  anteriormente  sempre  tmha 
regeitado  como  contrario  às  suas  inclinações:'  resolveu  servir  ò  deus  Marte, 
já  que  a  caprichosa  e  cega  Fortuna  não  o  favorecera,  emquanto  fora  pres- 
tando homenagem  ao  Amor  e  ás  Musas. 

Havia  muito  que  era  costume  em  Portugal  commutar  a  criminosos  as  pe- 
nalidades (não  somente  o  exilio,  e  o  degredo  para  o  Brasil,  mas  até  a  pena 
capital)  em  serviços  militares  pagáveis  no  mar  ou  nas  colónias.  ^  Porque  ha- 
via de  negar-se  a  Gamões  uma  concessão  semelhante?  Podemos  calcular  que 
dirigiu  a  D.*  João  III  um  requerimento,  supplicando-lhe  decretasse  serviço  mi- 
litar na  Africa  septentrional  ou,  por  outra,  a  transferencia  do  desterro  para 
Ceuta. 

Aquellas  partes  da  Africa  davam  então  sérios  cuidados  ao  governo  por- 
tuguês :  as  fortalezas  careciam  de  gente,  como  já  ficou  indicado.  Por  isso  pe- 
didos d'aquella  ordem  eram  bem  aceites.  O  pleito  de  Gamões  se  recommen- 
dava  a  favorável  decisão. 

Mas  que  triste  pleito !  O  cavalleiro-fidalgo,  o  poeta  predilecto  da  corte, 
transformado  em  soldado  raso!  Comtudo,  não  havia  que  escolher.  A  decisão 
régia  não  tardou  muito.  O  favor  foi  outorgado.  Luis  de  Gamões  obteve  licença 
para  se  alistar  por  dois  annos  na  guarnição  de  Ceuta.  ^  Assim  o  pobre  ga- 


^  Dante,  Paradiso  xvii,  verso  58-(K). 

2  Cfr.  §  172. 

3  Cfr.  Lusiadoi,  ii,  7,  e  o  commentario  de  Storck,  v,  p.  469. — Vasco  da  Gama 
manda  dois  dos  mais  sagazes,  por  enire  alguns  que  trazia  condemnaiosj 

por  culpas  e  por  feitos  vergonhosos^ 
porque  podessem  ser  aventurados 
em  casos  d'esta  ordem  duvidosos. 

*  O  facto  de  Gamões  ter  estado  em  Ceuta,  e  nao  em  outra  qualquer  fortaleza  portu- 
guesa, resulta  evidentemente  da  Elegia  i  tde  Ceita  a  hum  anUgoB  (versos  22-57).—  E  a 
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nhava  pelo  menos  o  sustento;  o  yalentão  encontrava  ensejo  para  colher  lou- 
ros, e  o  reu  meio  de  reconquistar  as  boas  graças  d'El-Rei ;  e  ao  cabo  dos  dois 
annos  de  serviço  efiectivo,  conseguiria  talvez  algum  despacho  bom  e  honroso. 
A  bellissima  canção  autobiographica  relembra  também  aquella  crise  na 
vida  do  Poeta,  explicando  a  resolução  tomada, — não  por  sua  grande  alma,  de- 
sejos patrióticos  e  ambição  marcial  de  se  abalançar  a  empresas  guerreiras  em 
regiões  apartadas, — mas  pela  dura  necessidade  e  força  das  circumstandas  la- 
mentáveis da  sua  vida: 

D'esta  arte  a  vida  em  outra  fui  trocando; 
eu  uSo,  mas  o  destino  fero  irado — 
que  eu,  inda  assi^  por  outra  a  não  trocarat  < 

Fez-me  deixar  o  pátrio  ninho  amado^ 
passando  o  longo  mar  que  anieaçando 
tantas  vezes  m*esteye  a  vida  eara.^ 

S  186. — O  caminho  da  Africa  levava  o  aventureiro  em  primeiro  logar  á 
capital,  a  sua  querida  e  temida  Lisboa.  Forçoso  era  apresentar-se  na  Casa  da 
Africa,  *  fazer  registar  todos  os  papeis  offidaes  sobre  a  commutação  da  pena, 
matricular-se  no  rol  dos  alistados,  achar  um  fiador,  receber  a  soldada  relativa 
ao  primeiro  quartel,  isto  é,  a  quantia  devida  aos  da  sua  qualidade, — porque 
Gamões  não  fora  exautorado  da  sua  posição. ' 

Nada  consta  sobre  a  demora  que  o  infeliz  cavalleiro-fidalgo  teve  na  capi- 
tal, fazendo  o  seu  tirocinio  de  recruta  militar,  as  pessoas  com  quem  convi- 
veu, os  boatos  que  corriam  nos  círculos  aristocráticos  onde  anteriormente 
vivera,  e  em  especial  nos  paços  reaes.  Ignoramos  qual  a  disposição  dos  seus 


outra  cireomstaneia,  de  ter  estado  ahi  como  que  «exilado»^  está  documentada  pelas  oita- 
vas primeiras.  No  verso  196,  dedara-se  *em  terra  Meia  degradado*.  Sobre  o  tempo  de 
serviço,  a  que  eram  adstrictos  os  soldados  portugueses  nos  Algarves  d*além,  veja-se  §  130, 
nota  1. 

^  Estas  pbrases  tomam  inaceitável  a  hypothese  de  Th.  Braga  a  respeito  da  influencia 
que  o  cerco  de  Haza^  em  1647  teria  exercido  sobre  Camdes,  instigando  a  sua  bravura, 
e  levando-o  a  gastar  o  ardor  da  mocidade,  combatendo  contra  os  Mouros  da  Africa  {tíist. 
Cam.,  I,  p.  172  e  180). 

^  Cãnpk)  z,  versos  161-6. 

»Cfr.§18E. 

*  É  provável  que  a  Casa  da  Africa  (da  GuMf  ou  da  Mina?)  existisse,  muito  embora 
só  como  dependência  de  outra  rqiartiçSo  do  governo.  Também  é  possível  que  as  formalidades 
officiaes,  a  que  Storek  allude^  se  cumprisseot  Mas,  infelixmente,  nada  sei  diaer  de  positivo  a 
este  reqpeito. 
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antigos  protectores.  Nem  mesmo  sabemos  se  chegou  a  vér  ou  a  fallar  a  D. 
Gatherina  de  Ataíde.  ^ 

De  uma  ode,*  póde-se  inferir  que  amigos  ou  inimigos  lhe  segredaram  a 
má  noTa  de  a  rainha  continuar  irritadíssima  contra  elle.  Mas  de  outra  poesia ' 
é  licito  concluír-se  que,  pelo  menos,  as  relações  amigas  com  os  condes  de  Linha- 
res, e  principalmente  com  D.  António  de  Noronha,  nSo  soffrerani  sensível  abalo;  ^ 
antes  pelo  contrario,  foram  reatadas.  A  amada  guardou  no  leal  peito  a  memoria 
de  seu  amor.  As  recommendações  para  D.  Pedro  de  Menezes,  tio  de  D.  Antó- 
nio, caso  este  já  fosse  entSo  commandante  de  Ceuta,  ^  e  para  outros  cavalleiros 
graduados,  são  pura  hypothese,  mas  hypothese  certamente  justificada.  Emfim, 
o  Poeta  nSo  embarcaria  satisfeito,  mas  um  tanto  acalmado,  no  outomno  de 
1549,  em  Lisboa,  sahindo  de  foz  em  fora,  com  o  rumo  para  a  Mauritânia.^ 


^  Duvido  qae  a  visse,  porqae  n'este  caso  teríamos  poesias  confirmativas.  Uma  entre- 
vista teria  sido,  de  resto,  perigosa  pa^a  ambos. 

*  V.  Ode  mí^  verso  61  e  seg.  * 

'  Y.  a  Elegia  u  (verso  97  e  seg.),  dirigida  a  D.  António  de  Noronha,  em  qae  pede 
noticias  da  amada. 

^  Talvez  o  chefe  de  familia  nao  estivesse  presente  em  Lisboa.  D.  Francisco  de  Noro- 
nha assistia  como  embaixador  na  corte  de  Henrique  II  de  França  no  anno  de  1549,  embora 
fosse  por  muito  pouco  tempo. — Yeja^se  C.  M.  de  Yasconcellos,  Palmeirim,  p.  23. 

»  Gfr.  os  §S  116  e  193,  nota  2*. 

*  Segundo  A.  Lobo  (p.  178)  o  Poeta  passou  para  a  Africa  em  1850,  depois  de  se  ter 
alistado  para  a  índia,  e  voltou  a  Lisboa  em  1652.  Leoni  também  coUoca,  decididamente, 
o  tirocinio  da  vida  militar  n*aquelle8  dois  annos,  dizendo:  «ó  fora  de  duvida  que  nio  pas- 
sou a  servir  em  Africa  antes  do  anno  de  1650  e  que  foi,  seguramente,  pelos  princípios  de 
1562  que  regressou  a  Portugal» .  *  * 

*  Comparando  a  Rainha  a  «Prosérpina*^  mostra  que  a  reputava  mais  cruel  que  a  densa 
infernal^  a  qual  se  rendeu  aos  rogos  e  ao  doce  canto  de  Orpheu  e  lhe  restituiu  a  amada. 

**  As  differentes  opiniiSes  sobre  o  primeiro  exílio  e  a  campanha  africana  offerecem  pouco 
interesse.  Pedro  de  Maríz  nSo  menciona  os  primeiros  exercícios  militares;  Severim  de  Faria 
eolloca-os  entre  a  ida  para  o  Ribatejo  e  a  viagem  da  índia,  sem  se  preoccupar  com  datas  exa- 
ctas («devia  de  passar  a  Ceuta  onde  esteve  algum  tempo»)  e  sem  fallar  do  segundo  desterro.' 
Faria  e  Sousa  adopta  estas  opiniOes  do  erudito  chantre,  accrescentando  algumas  lendas  da  sua 
lavra.  Affirma  que  embarcara,  convidado  por  D.  António  de  Noronha,  o  qual  seguia  para  lá  ou 
já  assistia  n'aqnélla  praça;  que  pelejara  ao  lado  do  pae,  6  qu6  só  para  acompanhá-lo  se  aven- 
torara  na  campanha  de  Ceuta.  (Vida,  i^  §8).  Na  segunda  vida— que  traz  a  novidade  dos  ^uolro 
desterros  e  repete  o  erro  sobre  SimSo  Vaz— assenta  que  o  Poeta  voltou  de  Santarém  á corte; 
mas  que,  reincidindo  na  mesma  culpa  amorosa,  Idra  castigado  com  um  segundo  desterro.  Deixa 
eomtudo,  a  decisão  ao  arbítrio  do  leitor  e  dos  fáturos  biographos^  como  costuma  fazer  em  mui- 
tos outros^casos.  Desde  entio  a  maioria  dos  bíographos  repetiu  a  indicaçSo  sol»e  um  segundo 
desterro,  para  a  Africa.—  Quanto  á^data,  temos,  1546  em  Juromenha,  15&7  em  Braga,  e  1550 
em  Lobo  e  Leoni,  como  o  leitor  já  sabe. 
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S  186. — Em  uma  cançSo,  camoniana  ou  pseudQ-camoniana,  visto  ser  re- 
colhida por  Faria  e  Sousa,  cuja  boa  fé  é  tão  duvidosa,  ^  ha  uma  descripçSo 
da  ribeira  de  Buina.  Juromenha,  *  com  o  intuito  de  explicar  a  presença  do 
Poeta  n'aqueUa  paisagem  maritima,  declara  que  o  navio  ou  armada  em  que 
ia,  tocara  no  porto  de  Yilla-Nova  de  Portimlio,  ou  Lagos,  e  que  de  lá  fora  vi- 
sitar a  convizinha  ribeira.  Braga  assentiu  primeiro;  mas  depois  mudou  de  pa- 
recer, estabelecendo  que  se  trata  de  Amboina.  GamOes,  comtudo,  nunca  no- 
meia aquella  ilha  das  Moluccas,  nem  mesmo  nos  Lusíadas. ' 

Em  replica  á  interpretação  de  Braga  põde-se  allegar  que  a  flora  e  a  fauna, 
mencionada  na  poesia,  é  muito  diversa  da  de  Amboina.^ 

Contra  a  opinião  de  Juromenha  falia  a  serenidade  ou  mesmo  intima 
alegria  em  que  os  bellos  versos  da  canção  envolvem  o  quadro  da  paisagem 
(que,  de  resto,  tem  certa  semelhança  com  a  ilha  de  Yenus  nos  Lusíadas),^ 
assim  como  a  afeição  cândida  e  tema  da  homenagem  prestada  na  estrophe 
final  á  dama  querida.  Além  disso  direi  que  a  pequena  duração  da  travessia  se 
lhe  oppOe. 

Com  vento  favorável  a  jornada  de  Lisboa  a  Ceuta  mal  durava  dez  dias.^ 
Os  novos  phenomenos,  apresentados  pelo  firmamento  e  pelo  oceano,  a  vida  a 
bordo,  a  construcção,  equipamento  e  manobra  do  navio ;  a  lucta  contra  as  tris- 
tes impressões  dos  últimos  tempos,  os  olhares  inquietos  com  que  mirava  o  seu 
próximo  futuro,  o  periodo  do  desterro,  assim  como  o  mal-estar  physico,  moti- 
vado pela  viagem  maritima,  nSo  deixariam  vagar  nem  disposição  psychica  para 
o  Poeta  compor  no  convés,  ou  no  incommodo  beliche,  aquella  complicada 
canção  de  tão  apurado  lavor. 

Não  f  se  por  entre  os  versos  de  CamSes  houver  alguns  pertencentes  áquel- 
les  dias  de  viagem,  julgo  que  devem  ser  certas  voltas  a  um  antigo  cantar  alheio, 
e  talvez  popular,  que  diz : 

Se  me  levam  âguas^ 
nos  olhos  as  levo. 


1  É  a  Canção  xv:  tPor  meio  de  umas  serras  mui  fragosas  9,  publicada  na  edição  de 
Alvares  da  Cunba,  mas  por  elle  tirada  provavelmente  do  manascriplo  de  Faria  e  Sonsa. 
^  Juromenha,  i,  p.  43-44,  e  11,  p.  626. 
3  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  172,  e  u,  p.  574  e  seg. 
^  Lusíadas,  ix,  62. 

*  Cfr.  Slorck,  nr,  p.  370-371. 

*  V.  C.  M.  de  Vasconeellos,  Zeitschríft^  vn,  p.  525.  * 

*  Ahi  ha  datas  exactas  sobre  a  partida  de  Lisboa,  chegada  a  Ceuta,  e  a  armada  que  le« 
vou  D.  Sebastião  á  sua  primeira  expediçXo  marroquina. — As  frotas  ás  vexes  paravam  na  costa 
do  Algarve,  em  Faro  ou  Lagos,  obrigadas  por  calmarias  ou  ventos  contrários. 
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É  bem  possível  que  o  Poeta  os  sentisse  vibrar  na  sua  alma,  até  que  es 
pontaneamente  lhe  brotaram  dos  lábios  as  melancólicas  voltas: 

Se  de  saudade 
morrerei^  ou  nSo^ 
meus  olhos  darSo 
sinal  da  verdade. 
Por  elles  me  atrevo 
a  lançar  as  aguas 
que  mostrem  as  maguas 
que  nesta  alma  levo. 

As  aguas  que  em  vão 
me  fazem  chorar, 
se  ellas  sSo  do  mar, 
estas  d^amor  são. 
Por  ellas  relevo 
todas  minhas  maguas, 
que  se  força  d'agua8 
me  levam,  eu  as  levo. 

Todas  me  entristecem, 
todas  são  salgadas, 
porém  as  choradas 
doces  me  parecem. 
Correi,  doces  aguas, 
que  se  em  vós  m'enlevo, 
não  me  doem  as  maguas 
que  no  peito  levo  1 1 

§  187. —  Quando  a  frota,  depois  de  surgir  deante  do  promontório  de 
Ceuta,  tinha  deitado  ancoras,  fazendo  desembarcar  os  homens  de  guerra,  Luis 
Vaz  estacionou  certamente,  a  olhar  impressionado  para  o  velho  castello,  se- 
melhante a  uma  prisão,  que  custara  durante  séculos  tanto  sangue  e  tantas  la- 
grimas aos  Portugueses. 

Logo  ao  pisar  o  terreno  africano  ouviu  novas  desagradáveis :  uma  desil- 
lusão.  O  capitio  de  Ceuta,  D.  Áffonso  de  Noronha,  acompanhado  de  seu  sobri- 
nho D.  Antão, '  (que  substituirá  o  tio  ausente,  de  fins  de  1547  até  julho  de  48 

IV.  Storck,j,n.M41. 

^  Gfr.  §§  85  6  116,  noia  2.*  Acerca  de  D.  Affonso  eD.  Antão  de  Noronha^  sua  par- 
tida da  Africa,  ida  para  a  índia,  e  relações  com  Lais  Vaz,  C.  M.  de  Yasconcellos  deu  pro- 
menores  na  Zeitschrift^  vol.  yn^  p.  495,  utilizando  apontamentos  que  extrabiu  de  Couto, 
VI,  8,3  e  9,1.* 


./"•^ 


*  Todos  08  dados  biograpbieos  da  passagem  alludida  82o  exactos.  O  que  hoje  já  nSo  sus- 
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e  que  mais  tarde  tornaremos  a  encontrar  em  Goa,  onde  serviu  de  Visorei), 
deixara  em  novembro  de  1549,  depois  de  onze  annos  de  serviços  leaes,  as 
terras  mauritanas,  com  o  intuito  de  ir  a  Lisboa,  a  fim  de  embarcar  para  a 
índia,  na  primavera  seguinte.  Luis  Vaz  levava  certamente  para  os  dois  No- 
ronhas  cartas  de  recommendação  que  agora  ficavam  sem  effeito. 

Mas  o  grande  amigo,  o  tempo  consolador,  abranda  qualquer  mágoa  e  tris- 
teza. O  estranho  aspecto  da  cidade  e  de  seus  arredores  não  deixaria  de  im-, 
pressionar  o  Poeta,  que  devemos  considerar  ao  mesmo  tempo  um  fino  amante 
de  bellezas  naturaes  e  um  enthusiastico  inquiridor  da  historia  e  das  lendas 
pátrias.  O  oceano  revolto,  a  praia  soidosa,  a  Serra  Ximeira  (de  Âbila),  e  ao 
fundo  as  eminências  da  serra  do  Atlante — tantos  sitios  a  que  se  ligavam  re- 
cordações do  tempo  heróico  de  D.  João  I  e  da  inclyta  geração  de  seus  filhos 
e  vassalos — a  velha  mesquita  christiamzada,  os  trajes  e  costumes  peregrinos 
da  população  mourisca:  tudo  distrahia  e  desviava  os  pensamentos  dos  tempos 
passados,  e  dos  desgostos  pessoaes. 

Quanto  ao  resto,  o  serviço  militar  era  monótono.  Estar  de  guarda  ou  sen- 
tinella ;  esperar  pelos  companheiros  occupados  na  f^ina  das  rondas ;  de  vez  em 
quando  ir  á  praia  levar  ou  receber  ordens  relativas  a  uma  vela  das  que  vi- 
nham e  iam,  trazendo  ou  levando  cartas  da  pátria ;  a  espaços  uma  pequena 
escaramuça  ou  uma  refrega  mais  séria  com  os  mouros,  os  quaes  nas  suas  al- 
garas e  razzias  atrevidas  se  approximavam  de  Ceuta;  talvez  também  alguma 
montaria  ao  fero  leão  africano :  *  eis  os  traços  caracteristicos  da  vida  de  guar- 
nição, não  inventados,  mas  simplesmente  combinados  pelos  dizeres  do  pró- 
prio Camões  e  por  outras  cartas  de  Africa.* 


*  Das  obras  de  Camões  não  resulta  com  certeza,  se  participou  n*a]gmna  montaria  ao 
leão.  O  trecho  dos  Lu9iadas^  iv,  34-35  em  que  co  fortíssimo  leão  das  campinas»  serre  de 
comparação  para  com  o  grande  Condestave^  allegado  como  prova  única  do  facto  por  Ju- 
romenha  (i,  p.  48),  Braga  (i,  p.  179)  e  outros,  póde^r  mera  imitação  de  Virgílio  (Aen.» 
IX,  790^  e  xu,  4)9  ou  redigida  sobre  o  que  ourira  contar  a  companheiros. 

2  Nas  Obras  de  Gamões  ba  três  Cartas  da  Africa.  A  primeira,  de  indiscutível  authen- 
tícidade,  é  a  Elegia  n;  das  outras  duas,  em  redondilbas,  recolhidas  modernamente  pelo 
visconde  de  Juromenha,  de  um  manuscrípto  do  século  xvn,  não  se  pôde  dizer  outro  tanto. 
Uma  d'ellas  que  principia  (uMandoêU-me  pedir  novas*,  foi  descoberta  por  C.  M.  de  Yas- 
concellos  n'um  manuscripto  da  Évora  como  obra  de  um  desconhecido,  com  o  titulo  <  Tro- 
vas de  JUanoel  Pereira  de  Sem,  estando  em  Arzilla,  a  hll  seu  amigo  que  estava  em  Porta* 
gal,  em  que  lhe  dava  novas  de  si  e  da  terrat.  E  o  auctor  de  uma  é,  indubitavelmente, 

tento  é  a  ideia  que  a  Elegia  de  Ceuta  fosse  dirigida  a  D.  Antão  de  Noronha:  antes  gelo  con- 
trario ienho  por  certo  que  o  amigo  e  sabedor  dos  segredos  amorosos  do  Poeta  era  o  seu  dis- 
cipulo  D.  Ankmio, 
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§  188.— Os  ócios  do  Poeta  pertenciam  á  divina  arte.  Além  da  elegia  ii, 
que  por  termos  formaes  e  decisivos  mostra  ser  escripta  em  Ceuta,  e  que  da- 
taremos de  1549  a  1550,  estou  disposto  a  coUocar  no  período  africano  duas 
Odes.  Uma,  cÁ  lua*,  esmerada  imitação  ou  leve  transformação  de  uns  versos 
de  Bernardo  Tasso,  tem  como  remate  uma  supplica  de  Luis,  feito  Endymião, 
e  diríge-se  a  Catherina,  transformada  em  Diana.  ^  A  outra  exhala,  em  ^fyi^a^* 
sonorosas,  qiierulas  palavras  de  nostálgica  paixão,  endereçadas  ás  nymplias 
do  Tejo,  que  representam,  como  já  sabemos,  as  damas  de  Lisboa.  Lembra  os 
alegres  cuidados  dos  dias  que  foram,  bemdizendo  a  feliz  sorte  envejada  de 
Orpheu,  cujo  canto  enterneceu  a  crueza  da  soberana  infernal,  alludindo  assim 
à  inclemência  da  Rainha  D.  Gatharína  que,  implacável,  havia  resistido  a  bran- 
dos rogos  e  lagrimas  amargas.  E  continua  : 

Pois  minha  desventura^ 
como  já  não  abranda  huma  alma  humana^ 
que  é  contra  mi  mais  dura 
e  inda  mais  deshumana 
que  o  furor  de  Gallirboè'  profana  ?  ' 

Oh  crua^  esquiva  e  fera ! 
duro  peito^  cruel  e  empedernido 
d'alguma  tigre  fera^ 
lá  na  Hircania  nascido^ 
ou  d'entre  as  duras  rochas  produzido ! 


também  o  da  outra.  Creio  que  nenhuma  doestas  cartas  em  trovas,  ligeiras  prodocções  ins- 
piradas por  uma  musa  sy  mpatbica  e  folgazã  a  um  legitimo  português  sentimental  e  saudoso, 
tem  a  marca  do  mestre.  V.  Zeitschrifiy  vii,  p.  416. 

*  Ode  I,  Detém  um  pouco,  Musa,  o  largo  pranto» .  O  soneto  em  castelhano  sobre  En- 
dimion  <£n  una  selva  ai  deepuniar  dei  dia»  é  alheio^  e  não  de  Camões,  segundo  todas  as 
probabilidades.  O  testemunho  de  dois  mannscriptos  e  os  cconceitos»  do  texto  (9-11)  fa'lam 
contra  a  paternidade  de  Camões. 

Aproveito  a  occasião  para  publicar  uma  remodelação  dos  dois  quartetos: 

Im  stillen  Hain  erhob  sich  frfih  am  Tage 
Endymion  und  gewahrte  trtib  und  bange 
Sois  ersten  Stráhl^  der  dort  in  raschem  Gange 
bemiederstieg  zur  Schlucht  im  tiefen  Hage; 

Zum  Lustverderber^  der  zu  Pein  und  Plage 
ihm  Ruh  und  Gifick  umschuf  mit  neid*schem  Drange^ 
aufblickend  und  erseufzend  oft  und  lange 
begann  er  sehnsuchtsvoll  die  bittre  Klage. . . 

^  Ode  lUy  (&  dê  meu peMamenio»  (v.  61-70). 
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No  fim  invoca — abandonado  de  todos  os  seres  humanos — a  piedade  das 
bellas  e  claras  Oceanides,  para  que  assistam  à  sua  agonia,  admiradas 

«do  mais  perdido 
e  mais  infeliz  corpo  (jue  é  gerado». 

A  sua  melancolia  ás  vezes  tocava  as  raias  do  desespero.  Scismando  á 
beira-mar,  fitava  a  morte  libertadora,  occulta  nas  ondas  do  oceano.  *  Somente 
a  sublime  formosura  da  natureza  circumdante,  e  uma  vaga  esperança  abrindo 
no  horizonte  enuviado  enganosos  prospectos-de  porvir,  emfim  o  desejo  de  re- 
ver os  objectos  da  sua  saudade,  continham-o.  O  Amor,  em  que  tudo  se  resu- 
mia, inhibia  o  Poeta  de  dar  o  ultimo  e  fatal  passo  : 

Ando  gastando  a  vida  trabalhosa 
e  esparzindo  a  continua  soidade 
ao  longo  de  mna  praia  soidosa. 

Vejo  do  mar  a  instabilidade 
como  com  seu  ruido  impetuoso 
retumba  na  maior  concavidade. 

■ 

De  furibundas  ondas  poderoso, 
na  teira,  a  seu  pesar,  está  tomando 
logar,  em  que  s'estenda  cavernoso. 

Ella,  como  mais  fraca,  lh'está  dando 
as  concavas  entranhas,  onde  esteja 
sempre  com  som  profundo  suspirando. 

A  todas  estas  cousas  tenho  inveja 
tamanha  que  nSo  sei  determinar^me, 
por  mais  determinado  que  me  veja. 

Se  quero  em  tanto  mal  desesperar-me, 
nSo  posso^  porque  Amor  e  saudade 
nem  Ueençame  dão  para  matar-me.' 

S  180. — Eis  O  fiindo  sombrio  de  desalento  que  caracteriza  o  estado  pa- 
thologico  do  Poeta  durante  os  primeiros  tempos  da  sua  vida  em  Ceuta.  Mas 
com  o  decorrer  dos  mezes  lá  veiu  fusilar  de  vez  em  quando,  no  meio  das  tre- 
vas, um  raio  de  luz.  Houve  intervallos  de  calma  e  resignação,  e  mesmo  de  bom 
humor  satyríco,  tanto  mais  frequentes,  quanto  mais  se  approximava  o  termo 
do  exilio.  Em  taes  momentos  dava  como  remediado  o  que  não  tinha  remédio, 
fazendo  da  necessidade  virtude.  Foi  certamente,  em  uma  doestas  reviravoltas 


^  Sobre  a  melancolia  lusitana,  qae  toma  frequentes  e  qnasi  contagiosos  os  snicidios 
em  Portugal,  efr.  Braga,  Introducção,  p.  9. 
' '  Elegia  u,  versos  22-39. 
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do  seu  espirito  que  escreveu  a  carta  em  prosa  c  a  um  amigo»  de  Lisboa,  ^  (D.  Jorge 
da  Sflva?  ou  antes  João  Lopes  Leitão?)  que  define  bem  o  seu  estado  nos  dias 
de  soturna  e  triste  conformidade.  Lá  diz  por  exemplo :  ciVo  mundo  não  tem  boa 
iorte  senão  quem  tem  por  boa  a  que  tem.  E  d*aqui  vem  conientar-me  de  trísteit. 

É  verdade  que  tal  contentamento  e  tal  resignação  em  génios  de  võo  ar- 
rebatado não  costumam  durar  muito.  Em  todo  o  caso,  é  possível  que  o  des- 
abafo abrandasse  os  tormentos  da  solidão. 

E  depois,  a  resignação  de  Camões  seria  porventura  real,  sincera  e  com- 
pleta. Um  novo,  mas  honroso  infortúnio  abalara  o  seu  espirito.  Digo  de  pro- 
pósito :  abalara.  Porque  as  dores  physicas  e  psychicas,  por  que  passou,  as- 
sim como  o  sangue  que  viu  espalhado  e  talvez  espalhasse,  não  o  podiam  dei- 
xar impassível  e  inalterado.  São  d'elle  os  versos: 

Quantos  rostos  alli  se  vém  sem  côrl 
qne  ao  coraçSo  acode  o  sangue  amigo; 
que  nos  perigos  grandes  o  temor 
é  maior  muitas  veies  que  o  perigo. 
£  se  o  nâo  ó^  parece-o.  Que  o  furor 
de  offender  ou  vencer  o  duro  imigo 
faz  não  sentir  que  ó  perda  grande  e  rara, 
dos  membroe  eerporaee  a  «ida  earat^ 

Repito,  quem  falia  assim  é  o  valente  soldado  que  perdeu  durante  a  estada 
na  Africa  um  dos  olhos.  Ignoramos  se  foi  no  mar,  em  peleja  travada  com  cor- 
sários, ou  por  terra,  em  guerra  aberta  com  a  gente  musutanana. 

Faria  e  Sousa  aventa  que  a  cruel  ferida  fora  causada  por  um  fragmento 
de  bala  transviada  e  amortecida.'  O  que  m&  parece  certo  é  que  o  Poeta  cor- 
reu perigo  de  perder  também  o  outro  olho,  ficando  cego.  Poupou-lhe  a  sorte 
esta  extrema  infelicidade  e  contentou-se  com  desfigurar-lhe  o  rosto,  fazendo 
apenas  que  experimentasse 

a  fúria  rara 
de  Marte^  que  nos  oUios  quis  que  logo 
visse  e  tocasse  o  acerbo  fructo  seu. 
E  n'este  escudo  meu 
a  pintura  verSo  do  infesto  fogo.^ 


^  Gfr.Storek,i,p.  317.Ê  a  carta  ii,  que  principia  :«£itot»t  com  a  <»fuMa  na  môo».* 
^  Luiiaias,  iv,  29. 

'  V.  Faria  e  Sousa,  Rima»,  ih,  88*  e  Vida  n,  g  14.  cSirviendo  alli  se  ocasiono  ona 
IwtaUa  naval  en  aqael  mar  donde  perdió  el  qjo  derecho,  aviendole  dado  en  él  una  otntéDa 
DtAonaio». 

*  Canção  x,  versos  107-171. 

*  Remetto  o  curioso  ao  segundo  volume  d*esta  obra:  Excimo  sobre  as  Cartas  em  prosa. 
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Fica  também  por  decidir,  se  Luis  Vaz  perdeu  o  olho  direito  ou  o  esquerdo. 
Elle  próprio  não  o  diz,  e  nas  gravuras'  falta  ora  este,  ora  aquelle.*  Os  pri- 
meiros biograpbos  guardam  profundo  silencio ;  ^  e  os  que  se  pronunciam,  fal- 
iam ora  de  uma  maneira,  ora  de  outra.  ^  É  portanto  arriscado  aventurar  hoje 
conjecturas.  Se  soubéssemos  com  certeza  que  o  Gamões  fazia  uso  de  uma 
arma  de  fogo  durante  os  combates,  seria  adequado  calcular  que  a  perda  era 
do  olho  esquerdo ;  mas  a  escolha  das  armas  pertencia,  pelo  menos  na  índia, 
aos  soldados,  e  não  aos  superiores.^ 

Â  lenda  das  batalhas  do  Poeta  ao  lado  do  pae  é  mera  invenção  de  Faria 
e  Sousa,  sem  fundamento,  como  já  indicámos. 

§  100. — É  impossível  provar  que  os  Lusiadas  foram  adiantados  durante 
o  periodo  africano.  Pode  ser  que  o  Gamões  limasse  as  estancias  dos  Gantos 
m  e  IV,  a  meu  vér,  os  mais  antigos,  accrescentando,  cortando  e  modificando. 

Outro  producto,  de  peso,  e  bem  valioso,  são  as  Oitavas  sobre  o  desconcerto 
do  Mundo,  *  que  julgo  escriptas  quasi  no  fim  do  exilio.  O  sossego,  a  equani- 
midade philosophica,  que  respiram,  e  que  elevam  o  leitor  sobre  a  tumulto  da 
vida  mundana,  a  superior  placidez  com  que  se  julga  a  cubica  e  a  ambição,  o  de- 
sejo de  governar,  condemnando  os  poderes  e  riquezas  como  inúteis,  e  impro- 
ficuas  para  a  verdadeira  fehcidade  e  paz  d'alma,  mostram  que  o  coração  in- 
quieto do  desterrado  acahnara  finalmente  e  se  acostumara  á  solidão.  A  austera 


^  O  Poeta  refere-se  vagamente  á  perda  do  olho  em  três  Redondilhas :  Sem  olhos ,  vi 
ò  mal  daro;  Senhora,  pois  me  ckamaes;  ABC  de  Amores  (letra  G.),  e  na  Carta  (i)  da 
índia. 

^  Recorra-se  a  Brito  Aranha  no  Índice  das  Estampas  e  Gravuras.  * 

'  Gnardam  silencio  Mariz  e  Corrêa.  *  * 

^  Severim  de  Faria  (fl.  2^)  indica  o  olho  direito;  Faria  e  Sonsa  eguaimente,  na  maio- 
ria dos  casos  (Vida,  i,  §  8;  Vida,  n,  §  14).  Uma  vez  (Rimas,  iii,  88*)  diz,  porém,  o  con- 
trario. 

s  V.  §  242. 

*  Oitavas  intituladas:  tEpistola  de  Camões  a  um  amigo*  ou  c^  D.  António  de  Noro- 
nha  sobre  o  desconcerto  do  mundo*. 

*  O  umco  retrato  antigo  e  fidedigno^  mandado  gravar  em  cobre  por  Gaspar  de  Faria  Se- 
verim^ sobre  nma  pintora  coeva  que  pertencera  a  Gorrâa,  e  qae  serviu  de  modeUo  a  todos  os 
posteriores^  único  portanto  que  devia  decidir  a  questSo  e  que  o  meu  illustre  amigo  possue  em 
photographia  (Álbum  da  Exp.  Cam.,  de  i880),  tem  o  olho  direito  ferido.— Gir.  g  i2i  e  §  i3 
do  Exame  critico  sobre  as  Fontes. 

**  Este  ultimo  é  o  próprio  amigo  que  íóra  possuidor  da  antiga  pintura,  e  conhecera  pes- 
soahnente  o  cantor  dos  Lmadas!). 
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poesia  foi  enviada,  segundo  a  tradição,  ao  joyen  disc^tílo  de  GaotSes.  Bouve 
tempos  em  que  duvidei  da  veracidade  d'esta  notida  mas  hoje  dou-a  por  certa. 
D.  António  contava  quasi  descaseis  annos  no  outomno  de  1551,  visto  ter  com- 
pletado dezasete  quando  a  18  de  abril  de  1553  cahin  na  Mauritânia  debaixo 
das  lançadas  dos  musuknanos.  Estava  portanto  em  edade  de  poder  ouvir  e 
comprebender,  sem  prejuizo  morais  as  confissões  e  os  aaceios  apaix(mados 
do  seu  antigo  preceptor :  * 

Ai  I  86  o  sereno  ceo  rae  concedera 
qualquer  qtíieto^  humilde  e  doce  estado^ 
onde  com  minhas  musas  86  vivera^ 
sem  vér-me  em  terra  alheia  degradado^ 
e  alli  outrem  ninguém  me  conheeera, 
nem  conhecera  outro  mais  honrado^ 
senão  a  vós,  também  como  eu  contente^ 
que  bem  sei  que  o  serieis  facilmente. 

£  ao  longo  d'uma  clara  e  pura  fonte 
que  em  borhulhOes  nascendo  convidasse 
ao  doce  passarinho  que  nos  conte 
quem  da  cara  consorte  o  s^artasse ; 
despois  cobrindo  a  neve  o  yerde  monte 
ao  gasalhado  o  Mo  nos  levasse^ 
avivando  o  juizo  ao  doce  estudo 
— mais  certo  manjar  d'alma^  emílm^  que  tudo. 

E  comnosco  também  se  achara  aquella 
ctya  lembrança  e  cujo  claro  gesto 
na  alma  somente  vejo^  porque  nella 
está  em  essência^  puro  e  manifesto^ 
por  alta  influição  de  minha  estrella^ 
mitigando  o  rigor  do  peito  honesto^ 
entretecendo  rosas  nos  cabellos^ 
de  que  tomasse  luz  o  sol  em  vel-os. 

E  emquanto  por  verão  flores  colhesse 
ou  por  inverno  ao  fogo  accomodado 
o  que  de  mi  sentira  nos  dissesse^ 
de  puro  amor  o  peito  salteado : 


*  Storck,  m,  p.  367. — G.  M.  de  Vasconcellos  (em  ZeiUchrift^  vui,  p.  7)  duvida  que 
estas  Oitavas  podessem  ser  dirigidas  a  um  moço.  * 

*  Duvidei,  sim;  mas  a  engenhosa  hypothese  sobre  o  caracter  das  intimas  relações  entre 
Gamões  e  D.  António  de  Noronha  modificou  as  minhas  ideias. 
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nio  pedira  entSo  ea  que  Amor  me  desse 
do  ínsaao  Trasilao  ^  o  doee  estado, 
mas  que  alli  me  dobrasse  o  enteadimeato 
por  ter  de  tanto  bem  eonhecimeato.' 

S  191. — D.  António  era  amigo  intimo  do  príndpe  D.  Joio,  e  seus  pa- 
rentes eram  muito  bem  aceites  na  corte. 

Talvez  as  magnificas  estancias,  sem  egoal  na  Lyríca  portogoèsa,  a  nio 
ser  que  nas  próprias  obras  de  Gamões  encontrem  paraUelos,  fossem  apresen- 
tadas no  palado:  assim  eram,  pelo  menos,  seus  pensamentos,  sonbos  e  de- 
sejos. 

Tahrez  o  príncipe  as  lesse  com  o  seu  bom  amigo  e  companheiro,  visto 
que  protegia  os  poetas  e  amava  as  musas.  Ji  pedira  versos  a  Si  de  Ifiranda 
e  a  Femio  da  SUveira. '  E  muitos  outros  entre  os  vates  coevos  ji  tinham  de- 
dicado ao  fiituro  Hei  obras  vernáculas  e  latinas.  Jorge  Ferreira  de  Vascon- 
cellos,  o  Dr.  António  Ferreira,  Frei  Paulo  da  Cruz,  D.  Manoel  de  Portugal,  ^ 
o  discreto  galanteador  da  formosa  D.  Francisca  de  Aragio, '  uma  das  damas 
do  paço  que  favoreciam  o  Poeta,  haviam  tentado  attrahír  a  sua  attençio  e  ga- 
nhar as  suas  boas  graças.  GamSes  sabia-o.  E,  enlevado  por  esperanças  e  vi- 
s9es,  ji  se  contava  entre  os  protegidos  de  D.  Joio,  ji  se  imaginava  rrinte- 
grado  no  favor  da  corte,  depois  de  tio  áspero  e  prolongado  castigo  I  Porque 
afinal ...  era  tio  razoável  que  o  conde  de  Linhares  intercedesse  a  bem  de  seu 
eminente  apaniguado  f  As  boas  folhas  de  serviço  que  seus  superiores  milita- 
res' ji  lhe  haviam  passado,  e  continuariam  a  passar,  deviam  valer  de  alguma 
cousa  t  e  os  feitos  de  armas,  a  perda  do  olho,  o  attestado  dú  seu  exemplar 
comportamento,  tudo  isso  devia  influir  prq)idamente  no  espírito  justo  do  mo- 
nardia  f  Nio  era  licito  esperar  que  lhe  concederia  amplo  perdio  e  qualquer 
posiçio  honrosa  e  lucrativa,  muito  embora  longe  da  capital?  Catherina,  contí- 


^  Um  Atheniense— endoidecido^ de  cuja  momr^  as  Oita?as  se  ooeopam  nos  versos 
liS.184. 

<  Ib.,  193-106  e  217-132. 

'  y.  C.  M.  de  YaseoDcenos,  Sá  de  Miranaa,  p.  jcxxi  «  be^. 

*  Yeja-se  Braga,  Hi$t.  Cam.,  i,  p.  185;  a  Edi^  Portaense  dosLuiúnlti^  p.  xxiv; 
e  espeeíalmente  Bernardim  Ribeiro,  p.  225  e  238,  onde  se  encontram  as  respeetivas.  car- 
tas do  piíneípe,  cajo  camareiro-mór,  Joio  Rodrígaes  de  Si^  era  .poeta  e^  relacionado  com 
todos  os  litteratos  distmetos  áítsok  çpoea. 

>  Y.  Redoodilhas:  « Jfos  porém  a  que  cuiiadoi^,  «A  D.  Francisca  de  Ara|^,  tnan- 
daado^be  (eDa)  esta  regra  qne  lha  glosasse»,  e  cGarta  crne  Lais  dè  GamSes  mandou  a  D. 
Franeisea  dé  A)ra(|^  eom  a  glosa  acima». 

*  Gfr.  I  238. 


40U 


nuando  a  dedicar-lhe  uma  terna  affeiçSo,  talvez  estivesse  deddida  a  segui-lo 
ao  retiro  campestre,  com  que  sonhava,  preferindo  o  conchego  de  um  lar  aos 
espleildores  e  perigos  do  paço? 

Acabaram  emfim  os  annos  de  desterro,  annos  de  castigo.  No  ancora- 
4oiro  de  Ceuta  espera  a  nau  que  ha  de  repatriar  o  feliz  soldado,  cujo  ser- 
viço terminou!  Ei-lo  que  apparece  no  convés;  a  chusma  desaferra  a  ancora; 
o  vento  sopra : 

A  vela  desfraldando^  o  ceo  ferimos^ 
dixendo :  ^boa  tia^mt»  Logo  o  vento 
nos  troncos  fez  o  usado  moYÍmento !  ^ 

S  lOS. — Recapitulando  os  factos  apurados  nos  paragraphos  d'este  capi- 
tulo assentaremos  que  o  Poeta  viveu  no  Ribatejo,  desterrado  da  corte  durante 
seis  a  oito  mezes,  provavelmente  em  Santarém  ou  nas  vizinhanças,  em  casa 
de  parentes  de  sua  segunda  mSe.  Foi  a  necessidade,  mas  nSo  inclinação  in- 
genita  marcial,  que  o  levou  a  alistar-se  como  soldado.  A  sua  petição  relativa 
á  commutaçSo  da  pena  em  serviço  militar  obrigatório  nas  partes  de  além-mar 
foi  deferida,  provavelmente  a  pedido  de  seus  protectores.  Em  Ceuta  o  Poeta 
portou-se  exemplarmente ;  combateu  com  bravura  em  varias  escaramuças ;  e 
perdeu  um  dos  olhos.  Ao  cabo  de  dois  annos  voltou  a  Lisboa  (outomno  de 
1551)  não  sem  que  esperanças  de  um  futuro  mais  benigno  o  bafejassem. 


*  Lnsindas,  v,  I . 
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I  103. — Â  terceira  estada  do  Poeta  na  capital  é  limitada  por  todos  os 
biographos,  a  contar  de  Faria  e  Sousa  até  aos  nossos  tempos, '  pelos  annos 
1549  e  1553.  Fiando-se  na  auttíenticidade  dos  apocryphos  assentos  da  Casa 
da  índia,  os  meus  predecessores  opinaram  o  seguinte.  CamíJes,  ao  cabo  de 
dois  annos  de  serviço  militar — a  meu  vér,  obrigatório,  e  de  modo  algum  em 
harmonia  com  as  inclinações  e  a  Índole  do  artista  e  amador  apaixonado — 
nSo  teve  mais  nada  a  fazer  senão  alistar-se,  a  toda  a  pressa,  na  primavera  de 
1550,  como  simples  homem  de  armas  no  rol  do  antigo  capitão  de  Ceuta,  D. 
Affonso  de  Noronha,  o  qual  ia  embarcar  como  Yice-Rei  para  a  índia,  esco- 
lhendo para  este  fim  a  nau  S.  Pedro  dos  Burgaleses  I 

Opmam  mais  que  o  Poeta  modificara  depois  levemente  sua  tenção  por 
qualquer  motivo  desconhecido,  e  desfizera  o  contracto,  tomando  a  fealizà-la 
só  três  annos  mais  tarde.  Acreditam  que  os  pães  de  Luis  Vaz  viviam  então 
em  Lisboa,  e  que  este  seu  único  filho,  maior  desde  muito  e  já  bem  acredi- 
tado como  Virgilio  lusitano,  residisse  com  elles,  comendo  do  pouco  que  pos- 
suíam. 

Estão  portanto  convencidos  que  a  sua  vida  era  de  folgazão  inútil,  ou  peor 
ainda,  de  vadio  e  brigão,  passada  em  companhia  de  truões  de  alta  e  baixa  ca- 
thegoria,  até  que  um  bello  dia  de  festa,  o  de  Gorpus-Ghristi  de  1552,  uma 
rixa  sangrenta  deu  com  elle  no  cárcere,  onde  ficou  até,  em  7  de  março  de 
1553,  sahir  perdoado,  para  embarcar  três  semanas  depois  como  soldado  raso 


*  Veja«se  Faria  e  Sousa,  Vida  ii,  %%  5,  6  e  16;  JnromeDha,  r,  p.  43  e  SI  e  seg.; 
Braga,  Hx4.  Cam,,  i,  p.  179  e  seg. 
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para  a  índia.  *  Accrescentam  ainda  conjecturalmente  que  a  desistência  do  seu 
plano  de  expatriaçao  seria  occasionada  pela  difficuldade  de  se  apparelhar  a  ca- 
pitaina,  supposiçSo  que  me  parece  gratuita,  porque  o  vice-rei  fez-se  á  vela  em 
abril,  sahindo  do  Tejo  no  primeiro  dia  de  maio,  com  toda  a  esquadra,  menos 
uma  única  nau,  o  galeão  S.  João,  que  partiu  dezasete  dias  depois.' 

Outra  conjectura  sobre  as  esperanças  ligadas  pelo  Poeta  á  protecção  do 
Príncipe,  pode  aceitar-se  como  muito  provável.  Mas,  a  ser  exacta,  torna-se 
menos  verosimil  ainda  a  hypothetíca  resolução  do  embarque  em  1550,  que, 
de  resto,  não  foi  confirmada  em  1551,  nem  no  anno  inmiediato. 

§  104. — Se  a  minha  argumentação  ior  boa,  todas  essas  conjecturas  são 
gratuitas  e  carecem  de  fundamento.  Tomo  a  dizer  que  os  assentos  da  Casa 
da  índia  são  falsidades,*puras  invenções  de  Fana  e  Sousa,  conforme  demon- 
strei; os  pães  camaes  do  Poeta  não  viviam  em  Lisboa  e  já  tinham  faUecido 
ha  muito,  quando  este  sahiu  da  patría  Coimbra.  O  serviço  militar  cumprido 
na.  praça  de  Ceuta  e  depois  em  Goa,  não  foi  de  modo  algum  espontâneo,  o 
que  não  invalida  ou  diminue  a  hombridade,  a  valentia  ou  o  patriotismo  do 
Poeta,  dotes  que  não  admittem  nem  a  sombra  de  uma  duvida. 

Mas  sendo  assim,  perguntará  o  leitor,  que  nos  diz  então  o  novissimo  bio- 
grapho  sobre  a  vida  do  Poeta  em  Lisboa,  nos  mezes  que  decorreram  desde 
o  outomno  de  1551  até  á  primavera  de  1553?  Que  factos,  ou,  á  falta  de  fa- 
ctos, que  conjecturas  nos  apresenta  para  preencher  aquella  lacuna? 

S  106. — É  justo  snppôr  que  o  Poeta  transposesse  as  barreiras  da  faus- 
tosa capital  com  uma  pequeníssima  quantia  pecuniária  na  bolsa.  Recebera  em 
Ceuta  regularmente  a  soldada  correspondente  ao  titulo  de  cavalleiro-fidalgo 
da  casa  d'El-Rei,  mas  não  tendo  posto  mais  graduado,  a  paga  devia  ser  exi- 
gua.  Os  homens  de  guerra  que  voltavam  da  índia,  tinham  passagem  livre, 
mas  pagavam  o  seu  sustento  durante  a  viagem.'  As  guarnições  da  Africa  cer- 
tamente não  gozavam  de  privilégios  superiores  aos  que  disfrutavam  os  Indiati- 
cos.  É  possivel  que  o  Poeta  ganhasse,  além  do  soldo,  alguns  tostões  com  co- 
pias e  outros  serviços  de  penna.  Mas  avaliando  os  seus  haveres  em  algumas 
dezenas  de  cruzados  já  fazemos  um  computo  alto.  Pedro  de  Mariz  trata  o  Camões 
de  grande  gastador,  muito  liberal  e  magnifico,  de  sorte  que  «não  lhe  dura- 


I  E  estes  ultíníios  acontecimentos  sao  factos  positivos  o  demonstráveis. 
*  V.  GoQto,  VI,  9,  1.— A  esquadra  compunha-se  de  cinco  naus:  S.  Pedro,  Flor  de 
ta  Miir,  Biscainho^  Sant^Anna  o  S.  João. 
'  Cfr.  §  34(5. 
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vam  os  bens  temporaes  mais  que  emquanto  eUe  nSo  via  occasião  de  os  des- 
pender a  seu  belprazer».^  Não  estou  habilitado  a  impugnar  taes  asserções. 
Mas  em  todo  o  caso,  a  somma  que  indiquei  poderia  ter  chegado  n'aquelles 
tempos  para  sustentar  uma  pessoa  económica,  mesmo  na  populosa  Lisboa,  du- 
rante um  a  dois  annos.' 

Impossivel  dizer,  se  Luis  de  Camões  soube  reahnente  restringir  os  seus 
gastos,  contentando-se  de  viver  com  o  seu  parco  quinhão.  É  tão  incerto  e  in- 
commodo  contar  com  os  amigos  e  protectores  t  Sob  a  pena  de  soffrer  como 
poeta  indigente  mais  tarde  absoluta  penúria,  forçoso  lhe  era  pensar. a  tempo 
no  necessário:  a  experiência  já  o  ensinara  e  advertira.  Parece-me  portanto 
que  não  erraremos,  suppondo  que,  logo  depois  de  chegado  á  capital,  o  sol- 
dado africano  apresentasse  aos  competentes  magistrados  seus  certificados  e 
papeis  ofiSciaes,  requerendo  um  emprego,  e  allegando  a  perda  de  sangue  e  de 
um  olho. 

%  196. — Os  paços  reaes  já  não  acolhiam  o  poeta  ccastigado»;  e  os  cir- 
culos  selectos  da  aristocracia  lisbonense,  que  em  tempos  mais  felizes  o  ha- 
viam recebido  graciosamente,  mostravam-se  agora  reservados  ou  frios.  Igno- 
ramos se  a  benevolência  do  conde  de  Linhares  perdurou.  Julgo  que  sim,  por- 
que é  notório  que  não  affrouxou  a  amizade  de  Gamões  com  D.  António,  seu 
joven  e  digno  alumno :  e  talvez  continuassem  também  por  intervenção  d'elle 
as  relações  com  D.  Gatherina.  Que  o  illustre  Senhor  D.  Manoel  de  Portugal 
já  favorecesse  então  o  Poeta,  parece-me  muito  pouco  provável.  E  mesmo  se 
o  facto  fosse  certo,  acho  que  este  amigo,  e  outros,  eram  demasiadamente  no- 
vos n'aquelle  tempo  para  gozarem  do  credito  e  da  auctoridade  indispensáveis 
para  qualquer  empenho  proficuo,  a  favor  de  um  desprotegido. 

Adversários  não  faltariam:  os  mesmos  (desconhecidos)  que  já  tinham  in- 
trigado contra  elle,  e  cujos  ódios  o  tempo  e  os  acontecimentos  haviam  acir- 
rado mais.  Outros  novos  ainda  partilhariam  nos  mexericos  palacianos.  Alguns 
versos  mordentes  de  Gamões  contra  este  ou  aquelFoutro  cortesão  circulavam, 
de  certo,  nos  serões.  O  soneto  mordaz  contra  D.  Gatherina  de  Ataide  I,  de 
que  já  falíamos,^  quer  nossa  interpretação  seja  justa  ou  injusta,  devia  des- 
agradar profundamente  á  familia  d'aquella  dama,  em  especial  ao  esposo  D. 
Ruy  Borges  de  Miranda  e  ao  meio-irmão  Gonçalo  Borges,  que  pertencia  aos 
moradores  do  paço,  onde  servia  de  estribeiro-mór. 


*  Mariz,  p.  10. 
2  Cfr.  §  379. 
5  V.  §  iS2. 
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Bem  pôde  ser  que  á  roda  dos  inimigos  de  Gamões  pertencesse  agora  o 
aulico  Pêro  de  Andrade  Caminha,  ^  muito  embora  as  provas  allegadas  claudi- 
quem deveras.  A  opinião  de  Theophilo  Braga,  por  exemplo,  que  julga  ter  des- 
coberto nos  seus  versos  um  epigramma,  então  composto  contra  o  Poeta,  não 
me  parece  aceitável.'  Eis  a  alludida  ^contenda  de  daisin 

Um  tem  dois  oihos^  e  com  vista  clara ; 
outro  um  só  tem  e  esse  co'a  vista  estreita. 
Diz  este  áquelle:  «Amigo^  eu  í4)ostara 
a  qual  de  nós  tem  vista  mais  perfeita?» 
Quem  houvera  que  a  si  nSo  se  enganara 
como  o  outro  que  enganado  a  aposta  aceita? 
Diz-lhe  este :  «Yé  que  vejo  mais  que  ti^ 
pois  dois  olhos  te  vejo^  um  só  tu  a  mi*.' 

Em  primeiro  logar  seria  muito  pouco  nobre  e  circumspecto  da  parte  de 
Caminha  motejar  injuriosa. e  maliciosamente  de  um  signal  ganho  no  campo  da 
honra,  quando  o  soldado  batalhava  pelo  Bei  e  pela  pátria,  embora  na  condi- 
ção de  desterrado!  E  depois...  nem  mesmo  teria 'consegido  o  seu  intento t 
Porque  na  aposta  o  vencedor  é  o  torto  I  E  finalmente  o  gracejo,  posto  em 
verso  por  Caminha,  não  é  invenção  sua;  mas  antes  como  tantos  outros  epi- 
grammas  do  mesmo  auctor,  apenas  um  estudo  sobre  um  thema  conhecidís- 
simo, e  por  assim  dizer  internacional,  cujo  reverso,  desaproveitado  por  Ca- 
minha, corre  também  mundo,  e  costuma  narrar-se  em  seguida,  ^iruer  cmi- 
C0S9.  Prova  indirecta  do  empréstimo  levantado  pelo  poeta  português,  é  o  epi- 
gramma ímmediato,  tirado  de  Ausonio«e  que  versa  sobre  o  cego  e  o  manco  da 
fabula: 

YSo  o  manco  e  o  cego  juntamente, 
cada  um  toman<lo  do  outro  o  que  lhe  íalta. 
O  cego  leva  o  manco  facilmente ; 
e  manco  guia  o  cego  em  sua  falta. 


^  O  Soneto  funéreo,  dedicado  por  Camões  a  dois  esposos  que  falleceram  no  mesmo 
diactDttofo^  almas,  que  amba$  juntamente*  n2o  se  refere  a  João  Caminha  e  D.  Pilippa  de 
Sonsa,  pães  de  Caminha,  mortos  em  um  mesmo  dia  (segundo  o  Epitaphio  xxxv  do  filho, 
e  outro  de  António  Ferreira),  porque  estes  se  finaram  depois  de  largos  annos  de  união  pro- 
lífica (em  1586),  emquantc  o  par  cantado  no  Soneto  camoniano  logrou  cedo  o  bem  da 
morte  {^tão  breve*),  depois  de  pouco  tempo  de  felicidade  terrestre.  De  mais  a  mais  o  so- 
neto^ recolhido  por  Faria  e  Sonsa,  talvez  seja  apocrypbo.  —  Cfr.  Storck,  ii,  p.  248  e  419. 

2  Braga^  Hist.  Cam.,  i,  p.  181. 

^  Caminha,  p.  339,  Epitaphio  cx. 
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No  ver  do  maneo^  o  cego  yae  contente; 
c'o8  pés  do  cego^  o  manco  corre  e  salta ; 
e  assim  do  manco  o  cego  era  guiado/ 
assim  do  cego  o  manco  era  levado.^ 

§  197. — Baldadas  esperanças,  tristes  desiilusOes,  desejos  vãos,  e  amar- 
gos desconcertos  impacientam,  gastam  tempo  e  meios,  diminuem  a  força  e 
afrouxam  o  senso  moral  dos  indivíduos.  Dias,  semanas,  mezes  passaram  sem 
que  o  requerimento  de  Luis  Vaz  fosse  deferido.  E  com  o  andar  do  tempo  a 
sua  confiança  ficou  abalada.  A  tardança  era  um  péssimo  agouro,  e  perguntas, 
feitas  particularmente,  tiveram  respostas  que  lhe  roubaram  o  resto  de  suas 
esperanças. 

Cheio  de  despeito,  o  insoffrído  lusitano  procurou  propositadamente  a  con- 
vivência de  outros  rapazes,  a  fim  de  na  sua  ruidosa  companhia  esquecer  as 
tristezas.  Os  camaradas  que  escolheu  nem  sempre  eram  de  boa  tempera:  um 
João  Toscano,  Gallisto  de  Sequeira,  Manoel  Serrão  (quç  tornaremos  a  encon- 
trar mais  tarde  em  Gõa),  Miguel  Dias,  que  era  amigo  de  D.  António  de  Noro- 
nha, Luis  de  Lemos  e  outros. '  Não  posso  decidir  se  também  pertenceu  ao 
mesmo  grupo  de  vadios  Jeronymo  Ribeiro  e  seu  irmão,  o  poeta  cómico  An- 
tónio Ribeiro,  de  alcunha  o  Chiado  (1504-1591),^  cujas  farças'e  representa- 
ções scenicas  (1542-1546)  não  podiam  ser  desconhecidas  ao  auctor  dos  Am- 
phitryôesy  Fílodemo  e  Seleuco.  Fica  duvidoso  se,  de  facto,  este  gracioso,  mas 
rude  «dizidor  e  bargante»  lhe  pôs  então  o  sobrenome  de  €  Trinca- fortesi^.  A 
anecdota,  contada  por  Juromenha,  sem  indicação  da  fonte  em  que  a  hauriu,  não 


1  Caminha,  p.  339^  Ep.  cxi. 

2  Cfr.  §  74  e  a  Carta  da  lodia,  a  única  restante  de  entre  muitas  que  o  auctor  confessa 
ter  mandado  para  o  reino. 

'  Veja-se  em  Storck,  vol.  vi^  p.  368-370;  e  no  Prologo  do  Seleuco  o  verso  168,  onde 
o  Mordomo  confessa,  com  relação  ao  moço  que  faz  papel  de  gracioso,  qae  *huma  trova 
faUa  ião  bem  como  vós,  ou  como  eu,  ou  como  o  Chiado» .  * 

*  A  biographia  que  Storck  esboça  da  vida  do  lépido  e  volteiro  ex-frade  é  bem  feita  e 
exacta.  Hoje  possuímos  porém  nas  tiOhras  do  Poeta  Chiado»»,  coUigidas  por  Alberto  Pimen- 
tel^ uma  biographia  mais  circumstanciada  (Lisboa^  1889).  Quanto  á  «grande  consideração»  que 
o  Príncipe  dos  Poetas  professava  pelo  seu  confrade^  força  é  confessar  que  o  recente  investi- 
gador não  nos  dá  novidade  alguma.  Cita  o  trecho  do  Rei  Sekuco,  (a  p.  xxxix)  e  repete  ape- 
nas a  anedocta  referida  por  Juromenha^  lamentando  a  falta  irremediável^  causada  pelo  silencio 
do  visconde  acerca  da  origem  da  sua  noticia,  (p.  xxx).  Presumo  que  a  fonte  d'esta  anecdota  e 
das  restanteis  publicadas  por  Juromenha^  sem  que  diga  onde  as  encontrou^  foi  simplesmente 
o  Commentario  ás  RedondiUuu  por  Faria  e  Soma. 
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obriga,  pelo  menos,  a  esta  interpretaçSo.  ^  O  que  resulta,  todavia,  com  infal- 
livel  certeza,  das  poesias  do  próprio  Gamões,  é  que  n'aqueUa  temporada  n9o 
conviveu  sempre  com  pessoas  cultas  e  aprimoradas.'  Três  redondilbas, '  por 
exemplo,  informam-nos  que  lábios  femininos  deram  ao  soldado  africano  as  al- 
cunhas pouco  generosas  e  fmas  de  ^diabo»  e  ^cara-sem-olhos»,  motejando  da 
sua  honrosa  disformidade.  O  Poeta  teria  motivos,  comtudo,  para  não  se  in- 
dispor com  a  crueza  do  nAnjo*  que  o  injuriava.  A  sua  resposta  retruca  com 
espirito  e  bom  humor,  assentando  que  o  ^diabo^  bem-queria  ao  •anjo»,  e  o 
levaria  de  muito  boa  vontade,  se  podesse.  ^ 

Eis  uma  das  esparsas  a  uma  senhora  que  lhe  chatnou  •cara-sefn-olhosB : 

Sem  olhos  vi  o  mal  claro 
que  dos  olhos  se  seguiu^ 
pois  cara-sem-olhos  viu 
olhos  que  lhe  custam  caro. 


1  Juromenha,  i.  p.  136-137,  e  Braga,  Hi^.  Cam.,  h  p-  192-193.  * 

'  Ramalho  Ortigão  (p.  lvi  da  ed.  fluminense  dos  Lusiadas)  diz  bem  «que  os  poucos 
fidalgos  com  quem  se  acamarada,  são  valentões  rixosos  como  elle». 

'  Temos:  a)  uma  Esparsa  a  huma  senhora  que  lhe  chatnou  tdiabo^ :  tfiõo  posso  ehe* 
gar  ao  cabo», 

b)  outra  Esparsa  a  huma  senhora  que  lhe  chamou  tcara  sem  olhos» :  c&m  olhos  vi 
omaldaro», 

r)  Voltas  a  huma  dama  que  lhe  chamou  *diúbo»^  por  nome  foãa  dos  Anjos». 

^  Duvido  muito  que  o  nome  de  familia  d*e8te  canjoi  fosse  idos  A^jos»,  apesar  de  a 
epigrapbe  o  aflBrmar.  É  provável  que  do  appellativo  ^anjo»  os  editores  inferissem  o  nome 
próprio.  *  * 


/■\       V      N,     N_     V.    \.     N.     V       Nw      N-'N_ 


*  De  resto^  ninguém  affirma  que  fosse  precisamente  o  Chiado  quem  apodou  Camões  ccnd 
a  alcunha  de  ^  Trinca- forief, — Juromenha  dia  apenas  que  empregara^  n'um  certame  poético^ 
aquelle  sobrenome^  usado  entre  amigos  e  camaradas  do  valente  e  mordaz  eavalleiro. 

*  *  Na  ediçZo  primordial  de  1Õ9Õ  (ed.  Soropita)  já  vem  a  rubrica  explicatoria.  O  maous- 
eripto  Juromenha  nfto  a  contém.  O  conteúdo  dos  versos  nSo  exige^  de  modo  algum,  que  a 
dama  que  tratou  o  Poeta  de  •  diabos»,  se  chamasse  anjo  ou  dos  aii;os.  Sfas^  em  todo  o  caso,  é 
possível  que  fosse  assim,  e  que  aquelle  seu  nome  a  provocasse  e  instigasse  a  dar  a  alcunha  ex- 
posta a  Camões.  É  sabido  que  este  nio  menosprezou  a  moda  de  gracejar  com  nomes  signifi- 
cativos de  damas  que  celebrava.  Fosse  como  fosse,  do$  Ai^os  nio  seria  nome  de  familia,  mas 
apenas  parte  do  nome  de  bq)tismo,  isto  é,  um  d*aqueUes  accessorios  pittorescos,  proveniente 
dos  santos  calendaricos  e  extra-calendaricos,  com  que  o  pio  selo  dos  peninsulares  guarnece  os 
v(»rdadAiros  pronomes  dos  seus  filhos:  Joio  de  •Dmu;  Maria  «do  Gw*,  Celeste  «doPorMo*, 
Maria  das  «IMrfs*. — Ás  vezes  adoptavam-nos  mais  tarde,  ao  entrar  no  convento,  abandonando 
o  nome  mundano  por  outro  mais  espiritual. — Lembnbrei  como  exemplo  a  Frei  Gonçalo  dos  An- 
jos, que  figura  no  Dúdonario  de  Innocencio  da  Silva  (m,  p.  161). 
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D'olho8  nSo  fftço  mençSo^ 
poÍ8  quereis  que  olhos  n2o  sejam. 
Yendo-Yos^  olhos  sobejam; 
n2o  vos  vendo^  olhos  nSo  s2o.^ 

Houve  certameote  aventuras,  façanhas,  arruaças  e  folias  durante  estes  fá- 
ceis namoros,  que  obrigaram  o  brioso  e  desesperado  valentão,  que  se  gabava 
de  possuir  a  virtude  de  Achilles,'  a  desembainhar  mais  do  que  uma  vez  a  es- 
pada, ora  desafiando  ora  desafiado.  Ainda  que  a  primeira  carta  familiar  da  ín- 
dia aum  amigo  e  companheiro  não  o  dissesse  tão  claramente,  o  resto  das  phra- 
ses  e  lembranças  contidas  n'aquella  missiva,  juntamente  com  as  recommen- 
dações  ao  mulherio  de  Lisboa  e  as  suas  expressões  bastante  frívolas  e  até  um 
tanto  equívocas,  revelaria,  de  sobejo,  que  o  Poeta  tinha  corrido  risco  immi- 
nente  de  sossobrar  por  completo  na  capital,  ficando  (como  elle  pittoresca 
e  muito  drasticamente  diz)  ^cam  mais  pingos  na  fama  que  os  couros  de  um 
leitão  !i^. 

Errores  e  faltas,  que  não  diziam  com  a  ingenita  nobreza  e  verdadeira 
cortesia  fidalga,  não  podiam  deixar  de  substituir  pouco  a  pouco  por  indiffe- 
rença  ou  antipathia  o  amor  que  a  sua  fgrande  alma»  inspirara  a  D.  Gathe- 
rina  de  Ataíde  e  de  lhe  alienar  a  estima  e  o  favor  de  todos  os  influentes. 


1  Escolhi  estes  versos  para  apresentar  ao  leitor  mais  esta  remodelado  da  forma  a)- 
lema,  que  dei  em  tempos  aos  versos  de  Camões : 

Durch  die  Augen  stlsse  Wehen^ 
ward  ich  augenlos  gewahr; 
Augenlos — ein  Augenpaar, 
drob  den  Augen  Leid  geschehen ; 
Augen  hin  und  Augen  her ! 
Augen  sinds^  die  wenig  taugen : 
Nah  Euch  —  sind  sie  mehr  ais  Augen^ 
Fern  Euch  —  Augen  nimmermehr.  • 

^  Queixando-se  dos  difamadores  praguentos  e  invejosos  que  trocaram  amizades  em 
ódios,  diz: — «Então  ajuntou-se  a  isto  acharem-nie  sempre  na  pelle  a  virtude  de  Acbilles, 
que  nao  poderá  ser  cortado  senão  pelas  solas  dos  pés,  as  qnaes,  de  m'as  não  verem  nunca, 
me  fez  ver  a  de  muitos  e  não  engeitar  conversações  da  mesma  impressão  a  quem  fracos 
punham  mau  nome,  vingando  com  a  lingua  o  que  não  podiam  com  o  braço  i> 

*  A  primeira  traducção  era  excellente  e  muito  exacta.  Peccava  unicamente  em  não  re- 
petir em  todas  as  linhas  as  palavras :  olhos  (Augen)^  em  conformidade  com  o  original. — Per- 
mitti-me  sublinhar  em  tempos  este  pequenino  senão.  (Zeitschrift,  vir^  p.  4i0).  E  o  escrupuloso 
traductor  teve  a  amabilidade  de  attender  o  meu  reparo. 
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§  198. — Dos  excessos  e  das  extravagâncias  de  Luís  Vaz  pouco  ou  nada 
chegaria  aos  ouvidos  de  D.  António  de  Noronha.  O  joven  fidalgo  vivia  na 
corte,  exercitando-se  em  todas  as  artes  e  sciencias  que  preparavam  para  a 
carreira  militar  e  diplomática,  participando  talvez  do  ensino  ministrado  ao 
príncipe.  De  edade  egual,  de  propensões  e  gostos  parecidos,  ambos  namora- 
dos e  enthusiasticos  admiradores  da  poesia,  D.  João  e  o  filho  dos  condes  de 
Linhares  eram  Íntimos  amigos,  como  já  sabemos. — D.  António,  comtudo,  não 
se  esquecia  do  seu  genial  aio.  Confidente  e  intermediário  nos  amores  de  Luis 
de  Gamões  e  D.  Catherina  de  Ataide,  ^  confessara-lbe  a  ardente  paixão  que  re- 
sentia  por  D.  Margarida  da  Silva,  e  agora  informava  o  desventurado  Poeta 
das  tenções  e  dos  sentimentos  de  amigos  e  inimigos  palacianos.  Não  posso 
duvidar  que  D.  António  mostrasse  ao  príncipe  as  admiráveis  poesias,  envia- 
das do  Ribatejo  e  de  Ceuta,  e  príncipahnente  as  magnificas  oitavas  sobre  o 
€  Desconcerto  do  mundo  9,^  a  fim  de  avivando  o  interesse  pelo  incomparável  vate, 
dispor  o  futuro  rei  a  empregar  o  seu  prestigio  a  favor  do  banido.  Talvez  que 
eUe  lhe  proporcionasse  o  que  ambicionava : 

qualquer  quieto  humilde  e  doce  estado^ ' 

onde  vivesse  só  com  as  musas,  adiantando  e  esmerílhando  a  sua  epopeia  na- 
cional t  O  grato  e  bem-intencionado  mancebo  louvaría  o  vasto  saber  e  o  grande 
talento  de  Camões;  exporía  o  plano  dos  Lusíadas  já  iniciados;  enaltecería  o 
seu  patríotismo,  e  não  deixaría  de  mencionar  o  aleijão  auferido  em  serviço 
nacional.  A  profunda  e  sincera  admiração,  e  o  afiecto  puro  e  leal  que  dedi- 
cava ao  preceptor,  tomaríam  eloquente  a  supplica  e  abrandaríam  o  generoso 
espiríto  do  príncipe:  é  portanto  bem  provável  que  este  ultimo  intercedesse  a 
favor  de  Camões,  imploiando  a  clemência  do  reinante. 

É,  pelo  menos,  o  que  ouso  inferir  da  egloga  fúnebre,  *  em  que  o  Poeta 
immortalizou  os  dois  amigos,  seus  bondosos  protectores :  em  primeiro  logar 
D.  António  de  Noronha,  e  em  segundo  o  príncipe  D.  Joãol 

§  190. — Dias  e  noites  de  profunda  magua  iam  passando,  gastos  em  parte 
em  tríste  solidão,  em  parte  em  ruidosas  arruaças,  em  companhia  de  rufiães  e 
espadachins.  O  melancólico  e  irascivel  espiríto  de  Camões  cedia  ora  a  uma  an- 
gustia dolorosa,  ora  a  um  orgulho  desmedido.  Hoje  expandia-se  em  desmandos 


1  Cfr.  §  i  i6. 

^  Oitavas  I. 

'  Ib.  I,  verso  194. 

^  Egloga  I. 
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6  accessos  de  ira ;  amanhã  confrangia-se  em  mna  compuncção  atormentadora ; 
ora  a  saudade  dos  dias  felizes  se  apossava  da  sua  alma ;  ora  miragens  de  um 
futuro  desditoso  o  acabrunhavam.  As  sua&  poesias  repercutiram  mais  tarde 
multíplices  echos  de  todas  estas  sensações.  Mas,  afinal,  a  hora  decisiva  soou. 
Os  papeis  que  apoiavam  e  reforçavam  o  seu  requerimento  foram-lhe  devolvi- 
dos com  uma  secca  e  lacónica  negativa.  Toda  a  esperança  de  melhoria  no  am- 
bicionado posto  converteu-se  em  amarga  decepção !  Os  dois  annos  de  serviço 
militar  em  Ceuta  foram  considerados  como  tempo  de  castigo,  isto  é,  como 
degredo,  segundo  o  espirito  da  lei  permiUia.^  O  governo  não  tinha  nada  que 
agradecer  ou  premiar.  Se  Luis  Vaz  se  havia  portado  bem,  batalhando  como 
um  bravo,  cumprira  apenas  o  seu  dever.  A  perda  do  olho  era  um  episodio  in- 
feliz.— Os  fautores  e  amigos  que  o  recommendaram,  não  tinham  sido  bem  aco- 
lhidos ;  os  desejos  do  próprio  príncipe  foram  desattendidos,  encontrando  uma 
surda  mas  inabalável  resistência.  N'estas  circumstancias  uma  petição  directa 
ao  monarcha  não  offerecia  probabilidades  de  êxito.  A  situação  era  realmente 
desesperada. 

Calculo  que  foi  no  começo  de  junho,  ou  em  fins  de  maio  de  1552,  quando 
a  nova  fatal  assombrou  o  Poeta.  O  espectro  da  miséria  fitava-o  com  olhares 
ameaçadores.  O  seu  pequeno  pecúlio  estava  quasi  exhausto.  Era  tarde  para 
assentar  praça  no  rol  da  índia.  A  esquadra  annual  já  largara  do  Tejo,  com- 
mandada  por  Fernão  Lopes  de  Albergaria. ' 

Que  fazer  n'este  auge  do  desespero? 

Um  rancor  indizível  tomou  posse  de  todas  as  suas  faculdades ;  desejos 
impetuosos  de  vingança  foubaram-lhe  um  resto  de  sangue  frio.  Oh  que  delicia 
arrancar  da  espada,  desafiar  todo  o  bando  dos  auUcos  favorecidos,  os  muito 
nobres  senhores  e  ricos  vassallosi  Oh  sim!  medir-se  com  eUes,  desabafar  e 
lavar  em  sangue  o  rosto  dos  que  suppunha  culpados  na  sua  crua  sorte  t 

§  200. —  ^Em  um  mal  outro  começa;  que  nunca  vem  só  nenhuma  ou  •  Per- 
digão perdeu  a  penna;  não  ha  mal  que  lhe  não  venham .  ^ 

O  dia  de  Corpus-Chrísti  celebrava-se  no  anno  de  1552  a  16  de  junho. 
Em  Ioda  a  christandade  catholica,  o  dia  da  eucharistia  é  solemnemente  fes- 
tejado com  galas  e  grandeza,  mas  em  parte  alguma  com  mais  pompa  e  es- 
plendor que  na  antiga  Lisboa.  Os  sinos  repicam.  A  multidão  compacta  dos 
fieis  inunda  as  ruas,  sahindo  das  estreitas  naves  das  egrejas,  e  acompanha, 
cantando,  o  Santíssimo,  que  o  sacerdote,  debaixo  de  um  pallío,  resplande- 


1  Cfr.  §  278,  nota  1,  e  §  379. 

*  V.  Couto,  VI,  10,  6  e  9. 

'  Cfr.  a  Carta  em  prosa,  de  Ceuta,  a  um  amigo. 
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cente  de  ouro,  leva  nas  mãos  através  das  roas  tortuosas,  apinhadas  de  gente, 
e  dos  laicos,  juncados  de  espadanas  e  flores.  Mesteres  e  officios,  confrarias 
e  assodaçSes  vão  incorporadas  no  immenso  préstito  com  os  seus  estandartes, 
bandeiras,  flanmiulas  e  insignias  de  garridas  cores.  Em  carros  ou  andores 
apropriados  apparecem  figuras  em  vestes  brilhantes,  representando  persona- 
gens biblicos  ou  figuras  devotas  da  historia  christã,  isoladas  ou  em  grupos. 
Nas  janeUas,  guarnecidas  de  ricas  colchas  e  nos  balcões  debruçam-se  as  da- 
mas, ora  devotas,  ora  entretidas,  a  presenciar  a  esplendida  procissão.  Depois 
da  ceremonia  religiosa,  começada  nas  egrejas  e  continuada  nas  ruas,  ha  de 
tarde  festas  puramente  mundanas :  danças  tradicionaes,  chacotas,  momos,  mas- 
caradas, representações  Iheatraes,  mil  entretimentos  e  folguedos  ruidosos,  em 
que  tomam  parte  todas  as  camadas  da  sociedade.  ^ 

No  Gorpus-Christi  a  que  nos  referimos,'  aconteceu  que  certo  Gonçalo 
Borges,  já  nosso  conhecido,  apaniguado  da  corte  (porque  tinha  a  seu  cargo 
os  arreios  da  casa  real),  ia  atravessando  a  cavallo  o  Rocio,  em  direcção  á  ru4 
de  Santo  Antão.  Nas  cercanias  do  convento  de  S.  Domingos,  fronteiro  ás  ca- 
sas de  Pêro  Vaz,  dois  mascarados  o  investiram  com  zombarias  e  remoques. 
O  motejado  tomou  em  má  parte  as  palavras  dos  cavalleiros  e  retrucou  chas- 
queando.  Das  bromas  passaram  a  vias  de  facto.  Luis  Vaz,  que  estava  pre- 
sente, reconhece  amigos  nos  dois  aggressores, '  arranca  também  da  espada  e 
fere  o  Gonçalo  Borges  no  toutiço.  Devemos  suppôr  que  entrou  de  livre  von- 
*  tade  na  refrega,  por  ser  inimigo  do  creado  do  Paço,  visto  que  dois  masca- 
rados, e  além  disso  montados,  não  podiam  precisar  de  ajuda  e  soccorro  con- 
tra apenas  um  adversário. 

Êis  porque  o  Poeta  foi  preso  e  encarcerado  no  tronco  de  Lisboa,  ao 
passo  que  os  outros  dois  se  evadiam. 

O  delinqiiente  teve  tempo  para  reflectir  sobre  a  sua  culpa.  Reconheceu  que 
as  circumstancias  eram  aggravantes,  fazendo  do  simples  arruido  um  verda- 
deiro crime.  Perturbara  a  paz  n'um  dia  de  festa  religiosa ;  acutilara  de  pro- 
pósito e  sem  causa  explicável  um  homem  que,  de  mais  a  mais,  gozava  dos 
privilégios  de  morador  da  corte ;  e  não  o  fizera  só,  mas  manconmiunado  com 


^  Faliam  do  Corpos-Cbristi  em  Lisboa,  Juromeohay  i,  p.  52;  Braga,  Hist.  Cam.,  i, 
p.  201;  Poço  Port,,  i,  389,  ii,  425;  e  Theatro  Port.,  ii,  p.  242  e  seg, 

2  Braga  colloca  o  Corpus-Christi  em  maio  de  1552  (Hist.  Cam.,  i,  p.  201),  e  faz  ti- 
rar a  devassa  sobre  os  acontecimentos  d'aqaelle  dia  a  1  de  maio  do  mesmo  annot  (p.  xxvi 
da  Vida  publicada  na  edição  portuense  do  Tricentenário). 

'  Braga,  {Bití.  Cam,,  i,  p.  202)  snppõe  que  estes  amigos  fossem  Miguel  Dias  e  Luis 
de  Lemos,  por  causa  do  interesse  com  que  logo  na  Carta  i*  da  índia,  Camões  se  refere  a 
esses  dois.  (SãtnnUL  Gedichíe,  i,  p.  334). 
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outros  seus  companheiros,  em  occasíão  em  que  El-Rei,  com  a  corte  e  a  Casa 
da  Supplicação,  estava  em  Lisboa.  ^ 

§  201. — Detenções  e  principalmente  encarceramentos  provisórios  ou  sim- 
plesmente preventivos,  perderam  boje  em  dia  boa  parte  dos  seus  terrores.  Mas 
n'aquelles  tempos  o  tronco  de  Lisboa  era  uma  cousa  medonha.  As  necessi- 
dades physicas  dos  presos  eram  completamente  desprezadas :  faltava-lhes  tudo. 
O  espaço,  a  luz,  o  ar,  a  comida  eram  proporcionados  por  escala  diminuta. 
Uma  prisão  demorada  equivalia  a  um  longo  supplicio.'  Os  lamentos  de  Ga- 
mões não  nos  dizem  senão  uma  pequenissima  parte  dos  padecimentos  que  o 
alquebraram  cruamente: 

Tristezas !  com  passar  tristes  gemidos 
passo  a  noite^  e  o  dia  imaginando. 
N'esta  escura  cova  estou  cuidando 
de  me  ver  com  meus  dias  tâo  perdidos ! 

VSo  passando  como  sombra,  escondidos^ 
e  sem  fruto  nenhum  irem  deixando 
mais  que  os  ver^  passando  e  rodando 
com  a  roda  da  fortuna  e  meus  sentidos. 

N'estas  imaginações^  triste^  comigo^ 
estou  na  alma  enlevado^  que  não  sento^ 
se  com  alguém  falando  estou,  o  que  digo, 

Se  vem  alguém  estar,  no  pensamento. 
Nem  sei  dizer  de  mim  n'e8te  tormento 
se  estou  fora  de  mim,  se  estou  comigo.' 

Nenhum  amigo  visitaria  o  encarcerado,  cónsolando-o  e  confortando-o..  Os 
que  talvez  quisessem  ir — os  companheiros  e  cúmplices  d'entSo — não  o  po- 
diam; e  os  que  podiam — os  antigos  protectores  e  amigos — não  queriam.  Es- 
tava portanto  só,  absolutamente  desprotegido  I  Eis  o  que  dizia  mais  tarde,  ao 
reconsiderar  o  desespero  d'aquelles  longos  e  perdidos  dias,  na  grande  canção 
autobíographica,  e  certamente  sem  exagerar: 


'  A  Carta  de  perdão  a  Luis  de  Camões,  impressa  por  Juromenha  (i,  p.  166^  Do- 
cumento C),  e  repetida  por  Braga  (i,  p.  203),  não  menciona  as  (aliás  infalliveis)  datas  da 
occorrencia,  fallando  simplesmente  do  ^dia  de  Corpare-Xpti».— Com  relação  á gravidado 
do  crime  eommettido  pelo  Poeta^  compare-se  o  qoeSchãfer  diz  a  respeito  das  assuadai 
(iii,  p.  68). 

2  V.  Scháfer,  vol.  i,  p.  427. 

3  SámmU.  Gediehte,  Soneto  355.  * 
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Yeja-se  a  Segunda  Parte. 
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[A  piedade  humana  me  faltava; 
a  gente  amiga  já  contraria  via 
no  perigo  primeiro ;] 

e  no  segundo; 
terra  em  que  pôr  os  pés  me  fallecia; 
ar  para  respirar  se  me  negava^ 
e  faltava-me^  emfim^  o  tempo  e  o  mundo. 
Que  segredo  tSo  árduo  e  Uo  profundo 
nascer  para  viver  I  e  para  a  vida 
faltar-me  quanto  o  mundo  tem  para  eliat 
E  n2o  poder  perdé-la^ 
estando  tantas  vezes  já  perdida  I  ^ 

§  202. — As  poesias  de  Camões  provam-nos  que  o  apaixonado  adepto  de 
D.  Gatherína  de  Ataíde  teve,  em  certa  época  da  sua  vida,  trato  galante  com 
uma  dama  da  corte:  D.  Francisca  de  Arag3o,  celebre  pelo  seu  sangue,  for- 
mosura e  discrição.  Ha  quem  diga  que  estas  relações  começarram  no  anno 
de  1552.  *  O  leitor  que  estiver  de  accordo  com  os  resultados  que  apurei,  dirá 
se  é  possivelt  Só  de  1545  a  1549,  nos  annos  felizes  da  sua  mocidade,  é  que 
o  Poeta,  a  meu  vêr,  teve  ensejo  de  de  se  approximar  de  tão  nobre  dama, 
fiado  na  sua  própria  gentileza,  gloria  e  immaculada  fama. 

E  é  egualmente  impossível  que  depois  de  Ceuta  o  infeliz  desterrado,  cujo 
interdicto  não  foi  levantado  quanto  ao  Paço,  se  ligasse  amigavelmente  com  seu 
confrade  em  ApoUo,  o  famosíssimo  e  festejado  poeta  Jorge  de  Montemor. 

Vejamos  que  acontecimentos  alvoroçaram  a  corte  durante  este  período.  A 
5  de  agosto  de  1552,  sete  semanas  depois  de  Gamões  ser  posto  nos  ferros  d'El- 


1  Canção  x  (ou  xn),  versos  181-192. 

*  Sabemos  que  esta  senhora^  dama  da  rainha  e  sobrinha  de  Francisco  Barreto  (o  17. <^  Go- 
vernador da  India)^  festejada  por  Caminha  e  Montemor^  e  que  mais  tarde  (1556)  veiu  a  casar 
com  um  filho  de  S.  Francisco  de  Borja^  D.  João^  dava  mote$  a  Camões  para  elle  os  glosar^  e 
que  o  Poeta  lhe  remettía  versos^  acompanhados  de  cartas  galantes  e  espirituosas^  das  quaes 
uma  se  conservou  entre  as  Redondilhas  (*Mas  porém  a  que  ctUdadoS").  Ha  ainda  uma  Ode  de- 
dicada^ segundo  a  lenda^  á  mesma  dama  mas  que  talvez  se  refira  a  D.  Catherina  de  Ataidè. 
Entre  os  sonetos  recolhidos  por  Estevam  Lopes,  ha  um  que  se  diz  também  inspirado  pela  for- 
mosa^ mas  esquiva  e  soberba  senhora:  «A  perfeição,  a  graça,  o  doce  gesto;»  a  authenticidade 
nSo  é^  todavia^  incontestável.  Faria  e  Sousa  encontrou -o  n'um  manuscripto  com  attribuiç2o 
a  D.  Manoel  de  Portugal^  o  declarado  galanteador  de  D.  Francisca^  a  quem  a  belleza  e  dura 
condição  da  sua  dama  inspiraram  innmneros  versos.  £  como  obra  d'este  fidalgo  é  que  o  encon- 
tro no  Cancioneiro  Luís  Franco^  a  fl.  240^  no  meio  de  um  grupo  considerável  de  versos  de  D. 
Manoel  a  D.  Francisca  de  AragSo. 

Cfr.  Storck^  ii^  p.  385;  i^  p.  395^  e  ni^  p.  343;  Braga^  Uist.  Com.,  i^p.  131  e  150^  ii^p.  79 
e  seg.;  Zeitichrift,  y,  p.  126. 
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Rei,  na  cadeia  da  capital,  humilhado  por  tanta  ignominia,  é  que  teve  logar  o 
romântico  torneio  de  Xabregas,  em  que  o  herdeiro  da  coroa  ia  vestir  a  toga 
viril,  dando  as  primeiras  mostras  publicas  do  valor  de  seu  braço,  medindo  as 
suas  forças  com  o  alumno  e  confidente  do  nosso  infeliz  Poeta,  e  com  outros 
novéis  combatentes.  Quatro  mezes  depois,  a  5  de  dezembro  de  1552,  foram 
celebrados  os  desposorios  do  mesmo  principe  com  sua  prima  D.  Joanna,  filha 
do  Imperador  Carlos  Y.  ^  No  seu  ostentoso  séquito  veiu,  em  fins  de  novembro,' 
como  aposentador,  o  já  afamado  musico  e  poeta  Jorge  de  Montemor,  português 
de  nascença,  mas  emigrado  quinze  annos  antes  para  Gastella,  sem  mais  voltar 
ao  solo  pátrio.  Uma  boa  moradia,  paga  com  30:000  réis  mensaes,  retinha  o 
ambicioso  joven  na  corte  hespanhola.  Agora  em  Portugal  é  que  se  approxi- 
mava  de  poetas  bem  afamados  como  Sá  de  Miranda  e  Pedro  de  Andrade  Ca- 
minha, trocando  com  elles  epistolas  e  cartas  em  sonoros  tercetos.  Ao  cabo 
de  meio  anno,  em  maio  de  1554,  três  mezes  depois  do  nascimento  do  mal- 
logrado  D.  SebastiSo,  Montemor  voltava  novamente  para  Castella,  acompa- 
nhando a  despiedosa  mãe'  que  teve  animo  para  abandonar  o  orpbão,  entre- 
gue aos  avõs.^ 

Quando,  onde  e  como  aconteceria  que  o  abastado  cortesão  se  encontrou 
com  o  misero  encarcerado,  em  trato  amigável  ?  No  tronco  ?  ou  durante  os  de- 
zanove dias  que  decorreram  entre  o  perdão  outorgado  a  Camões,  e  o  seu  em- 


^  Sobre  o  casamento  dos  príncipes,  veja-se  C.  M.  de  Yasconcellos,  Sá  de  Miranda, 
p.  739. 

2  Cfr.  Moraes,  Historia  de  Portugal,  u,  p.  302. 

'  A  sereníssima  princesa  de  Portugal  tinha  então  dezoito  annos  (segundo  Fana  e 
Sousa>  RimaSf  y,  p.  191*").  Camões  retrata-a  na  Egioga  i  como  um  modelo  perfeito  de 
virtudes  femininas  (v.  verso  345  e  seg.,  e  em  especial  de  397  em  diante). — Oludia-se, 
comtudo^  talvez  por  estar  longe  de  Portugal,  ao  compor  o  fúnebre  idyliio.  * 

*  V.  Schõnherr,  Jorge  de  Montemayor,  Halle,  1886,  p.  21  e  seg.  *  * 
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*  Comprehendo  o  triste  e  deprimente  efeito  que  o  cruel  abandono  do  orphSo  real  pro- 
duziu no  illustre  auctor.  Tão  pouco  posso  negar  o  facto  de  não  termos  muitas  provas  de  seus 
sentimentos  matemaes  para  com  D.  Sebastião.  Accrescentarei^  comtudo^  que  D.  Joanna^  era  de 
uma  intelligencia  superior^  merecendo  sempre  a  confiança  e  o  respeito  de  Carlos  Y  e  Felipe  II. 
Sahindo  de  Portugal  logo^  depois  da  morte  do  esposo^  obedeceu  apenas :  l.*")  ás  clausulas  do 
contracto  nupcial ;  2.®)  ás  ordens  terminantes  do  Imperador  que  carecia  da  sua  discreta  filha^ 
para  o  governo  do  paiz^  durante  a  sua  ausência  e  as  viagens  de  Felipe;  e  3.*)  á  pratica  usada 
em  casos  idênticos  (por  exemplo^  no  fallecimento  de  D.  Manoel^  cuja  viuva^  D.  Leonor^  teve 
de  deixar  a  Infanta  D.  Maria^  no  reino  que  era  a  sua  pátria^  e  tinha  o  direito  de  exigir  a  pre- 
sença da  filha).  Quem  sabe  o  que  uma  e  outra  soffreriam^  tendo  de  reprimir  a  voz  do  coração  t 
Para  D.  Leonor  o  afifastamento  foi  um  cruel  e  longo  supplicio. — Yid.  Santarém^  Quadro. 
**  A  data  exacta  da  partida  é  16  de  maio. 
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barque  para  a  índia?  Harerá  qaem  acredite  qae  de  7  a  26  de  março  de  1553, 
o  amimado  paladano,  de  vestidura  elegante,  e  o  homilhado  poeta,  liberto  dos 
ferros  e  mal  trajado,  passeassem  juntos,  no  Terreiro  do  Paço,  deante  das  ja- 
nelias  da  Alcáçova  e  saudassem  a  bella  D.  Francisca  de  Aragão,  que,  encos- 
tada ao  parapeito  de  um  balcão  do  gyneceu,  apparecia  aos  dois  adoradores? 
A  lenda  conta  que  um  pobre  se  approximou  então  a  pedir  esmola  e  que  Joi^e 
de  Montemor,  apontando  para  o  formoso  serapbim,  respondera  em  hespanhol 
com  um  trocadilho : 

Si,  bennaiio^  pedis  por  dios, 
aqad  Serafín  pedid 
y  pedid  para  los  dos : 
la  libertad  para  mi^ 
la  limosna  para  vós.' 

A  anedocta  soa  bem,  não  o  nego ;  e  não  me  admiraria,  se  o  inventor 
nos  segredasse,  piscando  o  olho,  que  elle,  Pedro  José  Supico,  presenceou, 
viu  e  ouviu  tudo  quanto  este  seu  apophtegma  narrai — AncMlocta,  e  bastai 

A  ser  verdade  que  Monte-mór  teve  o  plano  de  crear  uma  epopeia  sobre 
a  descoberta  das  índias, '  e  que  apenas  sua  prematura  morte  (1561),  obstou 


1  V.  Braga,  Hití.^Cam.,  i,  p.  191.* 
*V.  Schônherr,  p.  23e25.»* 

*  Braga  foi  o  primeiro  a  dar  por  verosimeis  as  relações  dos  dois  poetas  e  a  s^iroTeitar 
esta  anedocta^  julgando  que  encerrava  um  grão  de  verdade.  Georg  Schònherr  annuiu  posterior- 
mente (p.  23  do  opúsculo  citado),  suppondo  que  a  anedocta  tinha  fundamentos  históricos,  que 
realmente  nSo  tem. 

Pedro  José  Suppico  de  Moraes,  moço  da  camará  de  um  irmSo  de  D.  Joáo  Y  (fali.  antes  de 
1760),  ajuntou  uma  mCoUeeçõo  politica  de  apophíegmat  memoráveis  tiradoi  de  variadas  obras 
hutorieas;  a  qual  sahiu  ingressa  em  1720, 1733  e  1761.  Muitos  d'elles  pertencem  ás  litteratu- 
ras  clássicas  e  á  historia  universal,  e  sSo'  ipor  isso  geralmente  conhecidos.  Outros,  tirados  de 
chronicas  peninsulares,  sâo  menos  vulgares ;  e  ainda  outros  ha  que  dizem  respeito  ao  tempo 
do  auctor  e  parecon  colhidos  directamente  da  tradiçSo  palaciana.  Entre  as  fontes,  por  elle  ci- 
tadas, náo  ha  livro  algum  on  que  a  anedocta  relativa  a  D.  Francisca  e  aos  dois  poetas  lusita- 
nos podesse  figurar.  Ê,  pois,  licito  adnúttir,  que  Suppico  a  ouvisse  contar.  Mas  que  fé  dar  a  um 
continho  9tibre  tSo  pequeninos  assumptos  Íntimos, passados  167  annos  antesT  De  resto,  tenho 
ideia  de  ter  lido  historias  eguaes  ou  parecidas,  em  que  figuravam  personagens  diversos.  No 
repertório  do  theatro  hespanhol  ha,  certamente,  mais  de  uma  scena  do  mesmo  género ! — Aane- 
.doeta  acha-se  relatada  a  p.  67  do  volume  i  (p.  38  da  Ed.  de  1761). 

**  Este  auctor  extractou  do  Prologo  de  Graesheck,  que  precede  a  •Dianai^  na  ediçSo  de 
1624,  a  tradiçSo :  «que  Montemor  determinara  escrever  em  verso  o  descobrimento  da  índia 
Oriental,  mas  a  morte  que  logo  lhe  sobreveiu,  lhe  atalhou  este  intento». — Craesbeck  nâo  in- 
dica de  onde  lhe  viera  a  noticia.  O  desejo  dos  Quinhenistas  lyrícos,  de  ganharem  louros  q>i- 
cos,  era  de  resto  quasi  geral,  como  repetidamente  dissemos  I  Mal  conheço  um  entre  tantos  que 
nâo  o  formulasse,  ou  não  tentasse  de  facto  seu  estro. 
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á  realização  do  plano,  estaria  disposto  a  admittir  que  Montemor  ouviu  em  Lis- 
boa fallar  da  obra,  já  iniciada,  do  seu  compatriota,  e  resolveu  tomar-lhe  a 
dianteira  com  outro  poema  heróico,  de  sua  lavra. 

Mas  é  bem  possivel  que  todas  estas  tentativas  para  estabelecer  relações 
^ntre  o  auctor  da  Diana  e  Gamões  sejam  trabalho  baldado. 

§  203. — Antes  de  voltarmos  ao  nosso  encarcerado,  devo  impugnar  mais 
outra  hypothese,  inferida  de  factos  coevos.  Juromenha^  e  Braga  ^  postulam 
que  o  apparecimento  das  Décadas  de  João  de  Barros,  quando  Gamões  estava 
ainda  em  Lisboa  (1552  e  1553),  arrebatasse  a  sua  imaginação  para  o  campo 
de  uma  epopeia  nacional. 

Respondo :  a  primeira  década  da  Ásia  acabou  de  imprimir-se,  não  como 
Severim  de  Faria  ^  assentou,  em  1552,  mas  ^em  Lisboa  por  Germão  Galhardo 
aos  24  dias  de  Março  de  1558  foi.*,  isto  é,  só  dois  dias  antes  de  Gamões  par- 
tir para  a  índia ;  e  a  segunda  appareceu  posteriormente  também  ^em  Lisboa 
pelo  dito  Impressor  e  no  mesmo  anno*^  talvez  nos  fins  de  1553.  A  terceira,  dita. 
da  índia,  tardou  mais  dez  annos,  vindo  á  luz  em  1563  (Lisboa,  por  João  Bar- 
reira). A  quarta  publicou-se  em  Madrid  em  a  Impressão  Real,  no  anno  de  1613.^ 

A  única  possibilidade  seria  portanto  que  Luis  Vaz  lesse  a  primeira  dé- 
cada durante  a  travessia  de  Lisboa  á  índia.  Mas  mesmo  esta  possibilidade  não 
é  verosímil.  Já  indiquei  que,  a  meu  vér,  o  Poeta  não  só  planeara  muito  antes 
o  seu  poema  nacional,  mas  já  acabara,  pelo  menos,  os  cantos  três  e  quatro. 

O  que  não  posso  nem  pretendo  negar  é  que  Gamões  estudasse  depois, 
em  Goa,  Macau  ou  Moçambique,  a  Ásia  de  Barros  (i  e  u),  nem  que  os  conhe- 
cimentos, ahi  hauridos,  influíssem  nos  Lusiadas;  mas  confesso  também  que 
não  posso  provar  que  o  facto  se  desse  na  realidade.  ^ 


^  Joromenha,  i,  p.  488,  nota  20. 

2  Braga,  Uist.  Cam.,  i,  p.  189. 

'  Cfr.  a  fFíáa  de  João  de  Barros»  que  acompanha  o  aClarimundo»,  i,  p.  xxxiu.* 

^  V.  Manoel  Severim  de  Faria^  tVida  de  João  de  Barros  e  Índice  Geral  das  quatro 
Décadas  da  sua  Âsiat,  Lisboa,  1778.  p.  lxvii,  e  seg. — Fica  portanto  rectificado  pelo  pró- 
prio Severim  o  que  elle  allegara  menos  exactamente  na  Vida(p»  xxix). — A  primeira  edi- 
ção das  Décadas  tornou-se  tao  rara,  dentro  de  pouco  tempo,  que  já  em  1600  escasseavam 
exemplares  em  Portugal.  {Clarim,,  p.  xlvi).  A  quarta  década  sabia,  posthmna,  43  annos 
depois  da  morte  de  Barros  (f  1570). 

&  Barros,  pela  soa  vez,  explorou,  conforme  confessa,  as  chronicas  de  Gomes  Eannes 
de  Zurara,  que  se  servira  de  apontamentos  de  Affonso  Cerveira.-— V.  Década,  i,  2,  1; 
Braga,  Curso,  p.  254;  e  Amorim,  i,  p.  229-230. 

*  O  professor  Storck  está  enganado. — Peço  ao  leitor  que  recorra  á  Se^nda  Parte,  onde 
achará  elucidada  esta  questáo. 
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S  204. — Após  mezes  de  cárcere,  quando  Gonçalo  Borges  já  sarara  da 
ferida  no  pescoço,  ficando  sem  caleijão  nem  deformidade»,  a  primeira  excita- 
ção sobre  o  grosseiro  desacato  cedeu  a  um  dictame  menos  severo.  Fautores 
influentes  pensaram  a  sério  sobre  o  melindroso  caso ;  ponderaram  a  pena  cor- 
respondente ao  delicto,  em  conformidade  com  o  direito  dvel  e  criminal ;  son- 
daram as  disposições  da  corte;  inqueriram  sobre  o  pensar  do  ofiendido,  e 
aconselharam  o  infeliz  poeta,  no  intuito  de  mitigar  a  sua  sorte.  N'esse  nu- 
mero figurava  talvez  D.  Gonçalo  Pinheiro,  antigo  Bispo  de  Tanger,  eleito  Bispo 
de  Yizeu,  do  Conselho  de  D.  João  III,  e  Desembargador  do  Paço  e  Petições.  ^ 
Este,  ou  outro  prelado  e  juiz,  demonstraria  a  Gamões  que,  para  vèr  mudado 
o  seu  destino,  á\x^  cousas  eram  ineluctaveis:  pedir  perdoo  ao  offendido,  e 
requerer  o  indulto  d'£l-Rei.  Um  passo  sem  o  outro,  de  nada  valia.  Forçoso 
era  portanto  dominar  todo  o  orgulho ;  vencer  o  seu  resentímento ;  rebater  a 
arrogância  natural,  e  implorar  como  réu  confesso,  deante  de  testemunhas,  a 
benevolência  de  Gonçalo  Borges,  depois  de  certos  preliminares,  tendentes  a 
um  accordo,  que  seriam  encetados  por  intermediários  intelligentes  e  piedosos. 
Aquelle  mancebo  perdoou,  por  authentico  instrumento  de  notário  publico,  e 
desistiu  de  ser  parte  no  processo : 


1  Gfr.  Storcky  n,  Soneto  191  e  o  Commentarío  a  p.  407;  Joromenha,  i,  p.  52,  a  n, 
p.  468;  Braga,  Hití.  Com.,  i,  p.  204.  * 

*  A  carta  de  perdão  foi  mandada  executar  «per  dom  gonçaUo  pinheiro  bitpo  dê  Viteu  e 
per  o  doutor  Joham  Monteiro,  chanceler  do  mestrado  de  nosso  senhor  Jesn  Chrístq,  ambos  do 
sen  conselho,  e  seus  desembarguadores  do  paço  e  pitíçdes». — O  soneto  a  que  Storck  remette 
o  leitor  (•Deipois  qtêe  viu  Cibde  o  corpo  humano»)  celebra  um  Pinhairo.  JuromcAilú^  approxi- 
mando  a  passagem  do  alvará  régio  acima  copiado,  com  o  dito  soneto,  inferiu  que  o  Pinhmro 
cantado  seria  o  mesmo  Gonçalo,  nomeado  Bispo  de  Yixeu  só  em  15^3,  mas  que  antes  já  o  ti- 
nha sido  de  Tanger  na  Africa,  onde  talvez  tivesse  conhecido  o  Poeta,  aproveitando  a  sua  re- 
cente nomeação,  para  impetrar  por  esta  òccasiSo  do  soberano  como  graça  especial,  a  soltura 
do  Poeta.  Gomprehendo  e  approvo  a  approximaçâo.  Pena  ó  somente  que  o  soneto  nSo  conte- 
nha um  único  pensamento  ou  palavra  aUiísiva  á  protecçSo  que  o  prelado  se  dignou  dispoisar 
a  GamOes,  nem  ao  gozo  da  liberdade,  alcançada  ao  cabo  de  mezes  de  enfadonha  prisão  I  Ape- 
nas aUusões  á  fabula  orgiastica  da  grande  daua-mâê  CyM$  (Ovid.,  Fast.)  e  da  metamorphose 
do  amado  Atyt  em  pinheiro,  equiparação  da  «pím»  exed$ã»  com  a  palma  e  o  loureiro  [iidera 
ferem  vertíee];  e  nas  ultimas  três  linhas  o  desejo  de  cantar  o  ^verso  etemo»  dos  Lmadat  á 
sombra  de  um  Pinheiro  t  De  reconhecimento,  nem  uma  palavra. 

De  passagem  direi  ainda  que  as  edições  portuguesas  d'este  soneto  teem:  Deepoiequewu 
Q^Ms  o  corpo  hvmano  Do  formoêo  Alys  $eu  verde  Pinheiro  e  que  o  traduetor  aUemáo  enten- 
deu dever  mudar  ieuemser.  Náo  approvo  a  emenda :  a  construcçfio  é  boa  e  poética;  eer,  pek> 
contrario,  -seria  prosaico.  Seu,  pertence  a  Aíffs :  Gybele  viu  o  corpo  ào$euA^fi  (transformado 
em)  verde  pinheiro.  O  duplo  accusativo  é  perfeitamente  correcto  e  o  rythmo  do  hendecasyUabo 
sahe  mais  agradável,  se  a  pausa  fôr  marcada  depois  da  sexta  syUaba. 
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€Para  que  o  Senhor  Deus  lhe  perdoe  seos  peccados, — declarou  elle — de  eua 
boa  e  livre  vontade  perdoar  ao  dito  Um  Vaaz  de  Camões  toda  sua  justiça  quê 
contra  elle  podia  ter;  e  o  não  queria  por  eUo  acusar  nem  demandar  crimemente 
nem  civelmenie;  e  lhe  perdoava  toda  justiça,  dano,  corregimento,  e  todo  o  que 
contra  elle  por  dereito  podesse  alcançar,  com  tanto  que  o  dito  sopricante  se  livre 
do  dito  caso  a  sua  custa  e  despeza*.^ 

O  documento  foi  feito,  e  assignado  a  23  de  fevereiro  de  i553  por  Anto^ 
nio  Yaaz  de  GasteUohranco,  tabelliSo  de  Lisboa,  e,  sem  duvida  alguma,  junto 
á  petição,  dirigida  por  Gamões  immediatamente  ao  supremo  tribunal.  N'ella  o 
requerente  prometteu  ou  declarou  ir  em  serviço  d'El-Rei  á  índia,  partindo 
com  a  frota  primaveril.' 

O  monarcha  mandou  tirar  informações  minuciosas  sobre  o  delicto  e  o 
comportamento  do  encarcerado,  assim  como  sobre  a  veracidade  dos  dizeres 
da  petição.  E,  como  os  resultados  demonstram,  os  factos  apurados  fallaram 
a  favor  de  Gamões.  D.  João  ni  deferiu  por  isso  o  requerimento  do  suppli- 
cante,  visto  elle  ser  €mancebo,  e  pobre,  e  decidido  a  servir  este  anno  na  índia: 
muUando-o  com  quatro  mil  reis,  pêra  piedade*,  somma  que  n*aquelle  tempo 
não  era  pouco  importante,  ce  pagável  ao  bispo  de  Sancthomé,  seu  consdheiro  es- 
moUer*,  ou  ao  substituto,  o  capellão  e  escrivão  Alexandre  Lopes. 

O  perdão  foi  concedido  a  três  de  março  e  a  carta  correspondente  dada, 
depois  do  pagamento,  aos  sete  do  mesmo  mez,  com  ordem  de  soltar  o  encar- 
cerado C50  por  ai  não  fár  preso*. 

§  206. — Profimda  era  a  humilhação  do  Poeta,  obrigado  a  aUstar-se  ou- 
tra vez  no  serviço  de  Marte,  contra  a  sua  vontade  e  inclinação.  Pungentes 
espinhos  dilaceravam  o  seu  peito :  os  infortúnios  soffrido^  posteriormente  na 
índia  deviam  reabrir  sempre  de  novo  aquella  ferida  dolorosa  e  a  lembrança 
do  seu  malaventurado  erro.  Bem  podia  allegar,  em  desctdpa  sua,  o  ardente 
amor  que  occasionára  os  seus  males,  e  a  má  fortuna  que  o  perseguira,  dei- 
tando-o  a  perder-se;  mas  os  erros,  que  o  próprio  poeta  nomeia  em  primeiro 
logar,  *  como  vimos,  avaliando  com  juizo  recto  o  seu  caracter,  foram  real- 
mente os  verdadeiros  e  únicos  causadores  das  suas  tristes  experiendas. 


^  Gfr.  §  i84. 

'  Todas  estas  datas  pertencem  á  Carta  de  perdão,  (Juromenha  i,  p.  166,  Docomento 
C  e  Braga,  i,  p.  204).  Só  esta  provisão  se  conservou;  os  restantes  seis  papeis  que  a  prece- 
deram^ nao  foram  achados  ató  boje.  (V.  Braga,  c  Vida  de  Camões^,  na  Edi0o  do  Trícen- 
tenano  Portuense,  p.  xxvi).- 

'  Releiam  no  §  174  o  soneto  em  que  o  Poeta  se  retratou. 
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As  regras  e  regulamentos  do  paço,  bem  assim  como  as  leis  vigentes  no 
paiz  foram  applicadas  com  equidade  para  castigar  verdadeiros  desvarios  e  de- 
lictos :  os  primeiros  talvez  com  rigor  descaroavel,  as  ultimas,  muito  pelo  con- 
trario,com  benignidade  régia,  e  certamente  com  respeito  aos  seus  altissimos 
talentos  poéticos  e  á  intervenção  soUicita  de  fautores  poderosos.  Mas,  seja 
como  fôr,  apesar  da  minha  enthusiastica  admiração,  ou  antes  veneração,  pelo 
sublime  génio  do  cantor  dos  Lusiadas,  confesso  que  a  indulgência  de  Gon- 
çalo Borges  foi  um  meritório  acto  de  generosidade,  muito  embora  tivesse  a 
certeza  de  vér  afastado,  breve,  e  para  longe,  o  seu  antagonista  (que  talvez 
até  fosse  seu  rival),  porque  um  demorado  encarceramento  não  teria  tornado 
mais  inoffensivo  o  impetuoso  poeta.  E  a  carta  de  perdão  de  D.  João  III  merece 
ser  louvada,  emquanto  o  nome  immortal  de  Camões  fôr  inolvidado,  como  um 
acto  de  magnanimidade,  ainda  que  ninguém  até  hoje  o  quisesse  reconhecer 
como  tal. 

S  206. — Encaremos  agora  a  situação  do  Poeta,  do  ponto  de  vista  indi- 
vidual d'elle,  para  não  merecermos  o  vitupério  de  rígorista  despiedoso. 

Luis  Vaz  de  Gamões,  o  poeta  mais  arrebatado  da  gloria  nacional,  já  afa- 
mado como  pregoeiro  incomparável  dos  feitos  heróicos  dos  antepassados,  o 
filho  mais  fiel  de  Portugal,  viu-se  tratado  com  dureza  pela  pátria  que  amava 
com  fervor  tão  ardente  e  cuja  immorredoura  glorificação  já  começara  de  es- 
boçar. O  alto  sentimento  da  própria  valia  será  talvez  taxado  de  immodesta  e 
desmesurada  presumpçâo,  com  relação  ao  anno  de  1553  (e  já  o  foi),  mas  os 
três  lustros  seguintes  em  que  o  Poeta,  desattendendo  a  sua  miséria  e  os  seus 
aggravos,  continuou  firme  a  construir  com  devoção  inabalada  o  monumento 
eterno  até  o  rematar  com  a  ultima  pedra,  não  justificam,  embora  expliquem, 
aquelles  cdislates  de  orgulho»,  fazendo  perdoar  gostosamente  as  acerbas  pala- 
vras com  que  traceja,  recapitulando,  a  sua  sorte,  dizendo  na  conhecida  canção: 

Emfim^  não  houve  transe  de  fortuna^ 
nem  perigos^  nem  casos  duvidosos^ 
injustiças  d'aiiuelles  que  o  confuso 
regimento  do  mundo  e  antigo  abuso 
faz  sobre  os  outros  homens  poderosos^ 
que  eu  não  passasse^  atado  á  fiel  coluna 
do  soffrimento  meu,^  que  a  importuna 
perseguição  de  males  em  pedaços 
mil  vezes  fez^  á  força  de  seus  braços.^ 


1  A  fiel  columnà  do  sofirimento  é :  o  corpo  ou  a  vida  corpórea, 
<  Versos  192-200  da  Canção  x. 
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E  é  com  verdadeira  satisfação  que  ouvimos  palavras  de  mansidSo,  que 
soam  como  arrependimento  redemptor,  sobre  o  magnânimo  príncipe  que  lhe 
perdoou  um  delicio,  tanto  nos  Lusíadas  (onde  celebra  a  alma  famosa  na  paz 
angélica  dourada),^  como  também  em  um  soberbo  soneto,  dedicado  ao  Rei, 
muito  depois  da  sua  morte:' 

Quem  jaz  no  gram  sepulcro^  qae  descreve 
t2o  illustres  sinaes  no  forte  escudo? 
iVtft^ftfm/— qae  n*Í8so  emfim  se  toma  tudo— 
mas  foi  quem  tudo  pMe  e  tudo  teve. 

Foi  Rei  t  Fez  tudo  quanto  a  Rei  se  deve : 
pós  na  guerra  e  na  paz  devido  escudo. 
Mas  quam  pesado  foi  ao  Mouro  rudo^ 
tanto  lhe  seja  agora  a  terra  leve ! 

«Alexandro  será?» — Ninguém  se  engane; 
mais  que  o  adquirir^  o  sustentar  estima !  — 
«Será  Hadriano^  gram  senhor  do  mundo?»  — 

Mais  observante  foi  da  lei  de  cima. — 
«É  Numa?* — Numa  náo^  mas  ó  Joane^ 
de  Portugal  terceiro,  um  segtÊndo, 

S  207. — Resulta  claramente  do  que  explicámos  n'este  capitulo  que  o 
Camões  estacionou  em  Lisboa  desde  outomno  de  1551  até  á  primavera  de 
1553.  As  suas  mal  fundadas  esperanças  não  se  realizam :  não  encontra  o  em 
prego  ambicionado;  gasta  o  seu  parco  pecúlio;  convive  com  companheiros 
na  maioria  impróprios  e  estouvados ;  nutre  e  alimenta  um  justo  ou  injusto 
ódio  contra  reaes  ou  presumptivos  antagonistas  cortesãos ;  perpetra  um  crime 
merecedor  de  áspera  punição,  ferindo  com  arma  branca  um  morador  da  casa 
real;  vé-se  encarcerado  durante  quasi  nove  mezes;  alcança  o  perdão  do  of- 
fendido  e  o  indulto  régio,  sob  condição  de  embarcar,  acto  continuo,  para  a  ín- 
dia, como  homem  de  armas  do  seu  soberano. 


'  Lusiadas,  i,  17. 

>  Y.  §  378,  e  Storck,  u,  Scmeto  59,  commentado  a  p.  377.  * 

*  Juromenha  (n,  p.  402)  assevera  que  tanto  na  ediçSo  de  1595  como  no  manuscripto 
de  Luís  Franco,  o  titulo  d'e8te  soneto  tem  erradamente  D,  João  segundo.  Accreseenta  até  posi- 
tivamente achar-se  escripto  no  cancioneiro  «A'  $epuUura  d$  D,  João  II».  Ha  engano  mani- 
festo. No  dicto  códice  lé-se,  a  p.  SOS,  a  rubrica  •Soneto  á  SepuUura  dd  Rey  D.  João»,  sem  mais 
nada. 
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%  203. — Ao  sahir  da  cadeia  restavam  uns  quinze  dias  apenas,  até  á  data 
em  que  a  esquadra  ia  desfraldar  as  suas  velas,  dias  que  o  Poeta  empregaria 
sem  duvida  a  pôr  em  ordem  os  seus  negócios. 

Tinha  que  despedir-se  de  amigos '  e  protectores,  aos  quaes  era  devedor 
de  gratidão,  porque  o  soccorreram  com  boas  palavras  e  ajudas  efficazes,  de 
dinheiro  e  recommendações ;  tinha  que  apresentar-se,  fornecido  de  todos  os 
seus  papeis  e  em  especial  da  Carta  de  perdão,  na  casa  da  índia,  a  íim  de  se 
fazer  inscrever  no  registo  de  uma  das  naus,  embolsando  antecipadamente  o 
soldo  trimestral,  devido  aos  cavalleiros  da  casa  régia  que  embarcavam  como 
soldados  rasos,  sem  graduação  nem  cargo  honorifico;'  tinha  emfim  de  pres- 


1  Não  sabemos  ao  certo  se  D.  António  de  Noronha  já  partira  para  Ceuta,  oa  estava 
ainda  em  Lisboa.  * 

*  Veja-se  C.  C.  Branco,  p.  27.  *  * 

*  Mal  tinha  chegado  á  Africa^  quando  morreu  ás  lançadas  dos  mouros  (i8  de  abril)^ 
como  o  leitor  sabe.—  Cfr.  C.  M.  de  Vasconcellos,  Zeitschrift,  \n,  p.  494  e  497. 

*  *  Este  auctor  diz  apenas  vagamente :  «Se  Luis  de  Camões  embarcasse  para  a  índia  como 
o  commuQi  dos  mancebos  fidalgos,  (isto  é,  em  logar  de  ir  como  substituto  de  um  simples  e 
humilde  escudeiro),  teria  recebido  300  ou  400  cruzados  de  ajuda  de  custo» ;  sem  indicar  so 
esta  ajuda  de  custo  era  regulada  do  qualquer  forma,  e  representava,  por  exemplo,  a  somma 
devida  aos  fidalgos  na  corte,  como  moradia.  Talvez  os  dizeres  do  afamado  romancista  se  ba- 
seiem apenas  na  seguinte  phrase  do  auctor  do  Scldado  Pratico:  «ha  mancebos  fidalgos  tão  di- 
tosos que,  em  sahindo  do  ninho  e  casas  de  seus  pays,  lhe  manda  dar  Sua  Alteza  na  índia  para 
sua  despeza  300  ou  400  cruzados,  ou  3000  ou  4000  por  anno,  que  é  uma  boa  mercê».  Latino 
Coelho  pondera  também  que  ató  na  honrada  carreira  de  suas  armas,  Camões  nunca  poude  «ale- 
vantar-se  acima  da  mais  humilde  condlçSo». 
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tar  fiança.  Além  d*isso,  era  mister  ajuntar  os  seus  aprestes:  alguma  vestimenta, 
roupa  de  uso,  uma  braçada  de  livros/  e  por  ultimo  o  thesouro  inapreciável  das 
suas  poesias  manuscríptas.  Juntamente  rom  os  utensilios  e  certas  provisões, 
cumpria  enfardelar  esses  bens  e  agazalhá-los  devidamente  no  beliche,  parti- 
lhado por  ventura  com  um  ou  mais  camaradas :  tudo  isso  em  conformidade 
com  os  regulamentos  validos  para  as  expedições  á  índia.  ^ 

Depois  d'estes  afazeres  positivos,  quem  poderá  duvidar  que  o  Poeta  ten- 
tasse rever  a  amada,  para  desafogar  o  coraçio  requeimado  de  tristezas  pun- 
gentes, com  o  fim  de  obter  d'eUa  perdSo  e  paz? 

Poucos  momentos  de  sossego  e  quietude  lhe  sobrariam. 

A  sua  situação  figurava-se-lhe  desesperada ;  a  partida  para  a  índia  egual 
á  despedida  eterna.  Se  nem  um  anno  volvia,  sem  que  nos  registos  da  casa  da 
índia  se  escripturasse  a  perda  de  naus  arribadas,  desfeitas  ou  queimadas,  que 
nunca  mais  tomavam  ao  reino. '  Na  melhor  conjunctura  a  viagem  durava  de 
cinco  a  seis  mezes.^  E  quantas  doenças  a  bordo!  Da  equipagem  de  quinhen- 
tas cabeças  morriam,  por  via  de  regra,  sete  a  oito  por  cento,  entre  marinhei- 
ros e  soldados :  em  caso  de  peste  ou  andaço,  a  percentagem  era  muito  su- 
perior, ás  vezes  septuplicada,  ^  ou  mesmo  decupla  1  E  se  os  perigos  acabas- 
sem ao  menos,  depois  de  pisarem  o  solo  da  índia  I  Mas  nlo !  Quem  escapasse 
ás  tempestades,  ás  ondas,  aos  baixios  e  aos  recifes,  succumbia  mais  tarde 
á  inclemência  dos  climas  asiáticos,  prenhes  de  ameaças,  ao  rigor  do  serviço 
militar,  ou  ás  setas  hervadas  do  inimigo.  Ainda  assim  (o  Poeta  o  diz  n'uma 


» V.  §  S4Í. 

f  Y.  LinsehoteD,  hinerario,  p.  4*. 

'  Dos  nanfragios  marítimos  tratam:  Schafer,  m,  p.  248;  Braga,  Manual,  p.  331, 
Curso,  p.  261,  e  Povo  Port,,  ii,  p.  803;  Couto,  vii,  9.  11,  etc.;  e  em  especial  J.  P.  de 
Oliveira  Martins,  o  qual  commmiica  dados  estatísticos  no  sen  estado  sobre  A  fnormftapor- 
tuguêza  na  era  das  conquistas  (Annuario  da  Soe.  Camoneana,  t,  p.  109-127)  eno  volame 
Portugal  Marítimo,  p.  26,  108  e  108.— Cfr.  os  §§  217  e  220,  Nota  1). 

Das  sessenta  e  seis  naus  da  índia  qae  yogaram  ao  Oriente  de  1888  a  97,  um  terço 
perdeu-se :  dezoito  embarcações  naufragaram  e  qnatro  arderam.  É  verdade  qae  estes  treze 
amios  foram  os  mais  accidentados  da  marinha  lusitana.  * 

^  Itinerário,  p.  9*  e  Storck,  i,  p.  334. 

*  Itinerário,  p.  3*,  e  9^;  assim  como  o  nosso  §  387,  Nota  1. 

*  Para  o  leitor  português^  o  mais  acertado  será  recorrer  ás  fontes  primordiaes :  Bar- 
ros, Couto^  Correia  e  o  «LttTro  de  toda  a  fazenda»  de  Figueiredo  Falcáo,  no  qual^  infelizmente;, 
ha  muitas  lacunas  e  erros^  que  somente  um  minucioso  estudo  comparado  de  tudo  quanto  se  es- 
creveu no  século  xvi  e  a  príncipios  do  xvn  sobre  a  índia,  poderá  sanar  e  preencher. 


437 


carta  enviada  da  índia  a  Lisboa)  não  havia  outro  remédio  senão  fugir  para 
Goa,  a  quantos  laços  na  capital  lhe  armavam  os  acontecimentos.* 

Momentos  havia  porém  em  que  não  «enforcava»  todas  as  esperanças. 
Perspectivas  de  gloria  e  de  fortuna  sorriam-lhe.  Durante  os  cinco  annos  de 
vida  militar — pois  tanto  era  o  período  de  serviço  para  o  soldado,*  em  con- 
traposição ao  capitão  que  tinha  três  annos  de  campanha  e  outros  três  de  des- 
canço' — não  seria  impossivel  ajuntar  uma  pequena  fortuna,  para  se  gover- 
nar no  ultimo  terço  da  vida.  Sendo  feliz,  podia  até  ser  promovido  a  comman-^ 
dante  de  alguma  fortaleza,  ^^  ganhando  um  pecúlio  de  vinte  mil  cruzados  I '  O 
provérbio  diz:  cÉ  lei  esperar  o  melhor;  o  mal  vem  de  seu  pél»  £  a  phanta- 
sia  do  Poeta  mostrava-lhe  miragens  illusorías.  Já  se  via  de  regresso,  devolvi- 
dos cinco  ou  seis  annos :  a  cega  fortuna  dera  um  geito  á  sua  roda ;  o  humilde 
aventureiro  voltava  abastado.  O  poema  dos  Lusíadas  grangeára-lhe  honra  e 
gloria  e  com  a  protecção  da  família  a  mão  da  amada.  Um  cargo  honorifico 
era  o  premio  das  «lettras  e  armas»:  os  pães  de  D.  Catherina  já  não  desde- 
nhavam o  laureado  pretendente:  as  duas  almas  apaixonadas  uniam-se  emfim! 


1  Y.  Carta  da  índia. 

*  Itinerário^  p.  4'. 
» Ib.,  p.  8V 

^  Conto,  vi^  9,  1,  conta  o  seguinte:  D.  Garcia  de  Menezes,  estudante  graduado  em 
Cânones  e  destinado  á  carreira  ecciesiastica,  teve  amores  com  uma  dama  da  corte :  os  dois 
8Ío  snrprehendidos.  A  dama  é  enclausurada  n'um  convento;  o  amante  foge  clandestina- 
mente para  a  índia,  onde  se  distingue,  chegando  a  ser  capitão  de  Maluco,  com  esperan- 
ças de  ganhar  20:000  cruzados  e  a  mão  da  sua  dama.  Yae  ao  soccorro  de  D.  Pedro  da 
Silva  e  Gama,  Capitão  de  Malacca,  contra  o  Rei  Viantana;  toma,  de  companhia  com  Pêro 
Vaz  Guedes,  uma  bombarda,  e  morre  com  o  seu  fiel  Achates,  ao  lado  da  peça  conquis- 
tada depois  de  heróica  resistência,  não  cedendo  um  palmo  de  terra.  * 

*  Itinerário,  p.  8'. 

*  O  exemplo  é  bom,  náo  o  nego;  e  como  este  ha  muitos.  Mas  sempre  direi  que  o  heroe 
da  aventura  e  da  façanha  se  chamava  Dom  Garcia  de  Menezet,  filho  do  Craveiro  I  isto  é,  que  era 
de  illustrissima  e  poderosa  prosápia^  a  qual  occupava  então,  e  desde  séculos^  os  mais  altos  car- 
gos na  clerezia  e  no  governo,  tanto  do  reino  como  das  colónias.  Foi  por  isso  que  o  Yiso-Rey 
folgou  de  lhe  dar  logo  a  capitania  «pêra  que  tirasse  d'ella  os  20:000  cruzados».  E  infeliz- 
mente, a  historia  da  índia  portuguesa  fornece  provas  exuberantes  da  veracidade  de  uns  ditos 
agudos  do  sagaz  e  patriótico  Couto^  aque  a  maldição  portttguésa  é  tale  sua  desconfiança  tama- 
nha, que  o  homem  que  não  é  fidalgo,  não  é  chamado  para  nada»;  e  que  ^as  mercês  que  se  fazem 
a  alguém  são  medidas  pdo  seu  apeUido»,  ou  ainda  •  que  em  Portugal  se  não  dá  premio,  senão 
por  respeito  de  pai  e  acó».  Dos  meios  licites  ou  ilUcitos  com  que  os  commandantes  lucravam 
milhares  de  cruzados^  nem  é  bom  fallar.  Conhece-os  quem  leu  o  •Soldado  Pratico»  e  as  •Ve- 
morúu  de  um  soldado  da  índia  t» 
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S  200. — Era  uma  alvorada  risonha  de  primavera,  mas  para  D.  Gatherina 
de  Ataíde  e  Luís  Vaz  a  mais  triste  da  vida,  quando  este  ia  embarcar,  e  viu 
pela  ultima  vez,  por  ventura  ao  sahir  das  matinas,  ^  a  inolvidável  atesta  de 
ouro  e  neoeh 

Mas  demos  a  palavra  ao  próprio  Poeta: 


Aquella  triste  e  leda  madrugada, 
cheia  toda  de  magoa  e  de  piedade, 
emquanto  houver  no  mundo  saudade, 
quero  que  seja  sempre  celebrada : 

Eila  só,  quando  amena  e  marchetada 
sahia,  dando  á  terra  claridade, 
viu  apartar-se  de  uma,  outra  vontade 
que  nunca  poderá  yer-se  iq»artada. 

Ella  só  viu  as  lagrimas  em  fio 
que,  de  uns  e  de  outros  olhos  derivadas, 
juntando-se  formaram  largo  rio. 

Ella  ouviu  as  palavras  magoadas 
que  poderam  tomar  o  fogo  frio 
e  dar  descanso  ás  almas  condemnadas.* 


S  210. — Severim  de  Faria  já  achara  e  estabelecera,  por  inferições,  que 
o  Gamões  partiu  para  a  índia  em  março  de  1553,  na  esquadra  de  Fernão  Al- 
vares GabraL'  Se  lesse  com  attençao  a  sexta  década  de  Couto,  á  qual  re- 
mette  o  leitor,  é  provável  que  chegasse  mesmo  a  indicar  o  nome  da  nau  que 
levou  o  Poeta.  Era  a  capitaina  S.  Bento,  nome  certamente  de  bom  agouro 
para  o  sobrinho  do  prior  cruzio  e  chanceller.  Gomposta  de  cinco  caravelas,  a 


1  Ao  dia  do  embarque  refere-se  o  soneto:  Per  cima  d*estai  aguas ^  ideado  provavel- 
mente na  própria  oocasião,  e  escrípto  pouco  depois,  no  meio  do  oceano. 

^  Severim,  a  fl.  3',  diz :  cNão  achei  em  seus  versos,  nem  em  memoria  algama  o  anno 
em  que  se  embarcou.  Somente  escreve  que  tanto  que  clie|:ou  a  Gòa  sahiu  o  Viso-Rey  com 
uma  armada  sobre  el-Rey  da  Pimenta.  Foi  esta  empresa,  segundo  referem  as  historias  da 
índia,  no  fim  do  anno  de  1553.  Pelo  que  consta  que  partiu  de  Lisboa  no  março  de  1S53 
com  Fernando  Alvares  Gabral  que,  indo  por  Gapitâo-mór  de  quatro  naus,  só  eile  chegou 
i  índia,  nos  primeiros  (dias)  de  setembro  do  mesmo  anno». 

*  Todos  08  biographos  aproveitam  esta  sentidíssima  poesia,  (Soneto  24)  que  respira  sau- 
dade e  melancolia  real,  julgando-a  feita  no  acto  ou  sobre  o  caso  da  partida  para  a  índia,  muito 
embora  nem  uma  só  palavra  alluda  claramente  ao  logar,  tempo  ou  nome  da  mulher,  cujas  la- 
grimas canta. 
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armada  sahíu  apenas  com  quatro,  porque  uma,  o  Santo  António,  ^  ardera  na 
bacia  do  Tejo,  ao  carregar.^ 

Entre  as  quatro  restantes,  a  nau  maior  e  melhor,  e  ainda  por  cima  a 
mais  segura  entre  todas  as  da  carreira  da  índia,  era  o  S.  Bento,  commandado 
pelo  capitio-mõr,  e  dirigido  por  piloto,  mestre'  e  contra-mestre  afamados; 
mas,  apesar  de  condições  tio  favoráveis,  veiu  a  perder-se  na  toma-viagem,  ^ 
na  costa  da  Gafraría.'  As  outras  três  velas  da  armada  tèm  no  cSummario» 
de  Luís  Figueiredo  FalcSo,  e  nas  Décadas  de  Diogo  Couto,  ^  nomes  discre- 


1  Gfr.  Braga^  Biit.  Cam,,  i,  p.  208.  * 

^  A  carga  que  ia  de  Lisboa  para  a  índia  era  pouco  importante.  Constava,  segundo 
Linscboten,  de  algumas  pipas  de  azeite  e  de  vinho  e  mais  outras  mercancias  de  particula- 
res; o  resto  só  era  lastro  e  os  mantimentos  necessários  para  a  gente  do  mar.  A  fazenda  de 
mais  valia  que  se  despachava  para  a  índia,  era  metal  amoedado :  [reaes,  ou  Realm  van 
acftlAi],  isto  ó,  o  cabedal  dos  oontractadores  da  pimenta.  (Itinerário,  p.  3^).*  * 

*  Braga,  Hi$L  Cam.,  i,  p.  208.*** 

^  Geralmente  a  toma-viagem  apressava-se  demasiado;  as  naus  damnificadas  nem 
sequer  eram  concertadas  devidamente.  Iam  litteralmente  abarrotadas  de  drogas:  por  isso 
os  desastres  eram  muito  frequentes.  Eis  porque  o  Poeta  chama  o  caminho  de  Portugal  ca 
viagem  em  que  tudo  $e  perdei.  (Carta  i). 

Em  1854  as  naus  que  iam  voltar  ao  reino  partiram  antes  de  18  de  janeiro;  entre  ci- 
las o  S.  Bento,  em  que  embarcaram  Fernão  Alvares  Cabral  e  o  antigo  capitio  de  Ormus, 
D.  Álvaro  de  Noronha.  A  23  de  abril  a  nau  sossobrava  na  terra  do  natal:  a  maioria  da 
genfe  salvou-se  em  jangadas.  Aquelia  em  que  os  dois  capitães  luctaram  contra  as  ondas, 
emborcou,  e  ambos  se  afogaram  com  alguma  gente  da  sua  obrigarão.  Os  que  se  salvaram, 
marcharam  juntos,  em  corpo^  ao  longo  da  costa  até  tocarem  em  Moçambique. — V.  Couto, 
VI,  10,  17;  e  Braga,  Poeeia  Pop.,  p.  129-130.  *  *  *  * 

» Braga,  i,  p.  208. 

*  V.  Couto,  VI,  10,  14. 

*  Este  auetor  íbi  o  primeiro  a  utilizar  a  importante  ^Rdafâo  summaria  da  viagem  quê 
fez  Fernão  d'Âlvare$  Cabral»,  escripta  por  testemunha  de  vista,  o  soldado  velho  Manoel  de 
Mesquita  PerestreUo  (f  depois  de  1575).  Foi  impressa  pela  primeira  vez  em  1564  e  ineluida 
por  Gomes  de  Brito  na  nHUtoria  Trágico- Marítíma»  {i,  p.  39-168). 

*  *  Figueiredo  Falefio  calcula  o  cabedal  mandado  ás  partes  do  Oriente  para  compra  do 
pimenta  em  60.000:000  reaes. 

•  **  Todos  eram  «homens  muito  estimados  em  seus  cargos»,  no  dizer  de  PerestreUo. 
«  •  #  •  Gonfira-se  ainda :  Andrada,  iv,  eap.  cv,  e  Hist.  Trag.-MariHma,  i,  p.  43.  Das  cinco  naus 
só  uma  veio  ter  aquelle  anno  ao  reino.  A  Nau  Cerveira,  arribou  na  índia;  a  Barrileira  inver- 
nou em  Moçambique  e  perdeu-se  depois;  o  Santiago  desappareeeu;  e  a  Nau  S.  Bento,  «a  qual 
faxia  tanta  ventagem  a  toda»  a»  outrae  em  grandeza,  fortaleza  e  bondade»,  foi  de  tal  modo  so- 
brecarregada que  varou  em  terra,  na  bocca  do  Rio  do  Infante.  PerestreUo  diz  que  todas  par- 
tiram de  Cocfaim  em  1  de  íévereiro  de  1554. 
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pantes.  Na  designação  dos  capitSes  ha,  comtndo,  concordância.  Eram  elles: 
9)  Belchior  de  Sousa  (Lobo);  b)  D.  Paio  de  Noronha;  c)  Ruy  Pereira  da  Ca^ 
mora. 

%  211.— Foi  em  domingo  de  Ramos,  a  26  de  março  do  anno  de  1553, 
que  a  pequena  esquadra  largou  do  porto  de  Lisboa.  ^  sulcando  as  aguas  do 
Tejo,  caminho  do  Oceano.  Gomo  já  da  outra  vez,  uns  quatro  annos  antes,  o 
pobre  cavalleiro  da  casa  real  estava  no  convés,  encostado  á  amurada,  con* 
templando  o  panorama  da  cidade,  agrupada  em  ampbiteatro  nas  suas  pitto- 
rescas  coUinas,  que  pouco  a  pouco  iam  afundando-se  com  os  seus  altos  e  bai- 
xos n'um  horizonte  cujas  linhas  se  esvaiam.  O  sentimento  de  tristeza  sau- 
dosa que  enlio  dominava  na  sua  alma,  a  impressSo  que  esta  despedida  lhe 
deixou,  o  Poeta  condensou-a  depois  em  uma  bella  estanda  dos  Lusíadas,  cujas 
pakivras  solta  o  próprio  heroe  da  epopeia.  Vasco  da  Gama,  descrevendo  ao 
Rei  de  MeHnde  a  sua  partida  de  Lisboa,  diz : 

Já  a  yisU  poaco  e  pouco  se  desterra 
d'aqaeUes  pátrios  montes  que  ficayam; 
ficava  o  pj^o  Tejo  e  a  fresca  serra 
de  Cintra^  e  neUa  os  olhos  se  alongavam ; ' 
fieaya-nos  também  na  amada  terra 
o  coraçCo  qne  as  magoas  li  deixavam; 
e  ji,  dqtois  que  toda  se  escondea^ 
nfio  vimos  mais  emfim  que  mar  e  cóol' 

S  212. — O  tempo  e  o  vento  eram  propidos;  o  mar  sereno,  de  uma  pia- 


1  Determinei  a  data  exacta  pelo  Calendário  Universal  de  Kesselmeyer.  * 
'  Á  deficiosa  Cintra  ligava  o  Poeta,  certamente,  gratíssimas  recordações  dos  tempos 
felizes  da  mocidade  e  seus  amores. 
'  Lutiadas,  v,  3. 

*  Os  docmnentos  coevos  concordam  na  data  da  partida.  As  nans  d'essa  armada  sahl- 
ram  a  23  de  março,  e  no  dia  inmiediato.  Um  anctor,  Manoel  de  Mesquita  Perestrello,  que  te- 
mos por  geralmente  exacto,  indica  ligeira  variante,  aíiirmando  que  um  dos  dois  dias  (o  24) 
fora  domingo  de  Ramos.  Tinha  obrigação  de  ser  absolutamente  fidedigno,  como  testemunha  de 
vista  e  presenciador  do  naufrágio  na  costa  do  Natal.  Por  este  pequeno  erro  conhece-se,  com- 
tudo,  que  nSo  podemos  fiar  em  absoluto  nos  seus  dizeres. 

Quanto  á  razfto  da  divergência  entre  as  duas  datas  e  a  de  Storck,  devemos  calcular  de 
três  uma :  Perestrello^  como  poeta  e  artista,  quis  talvez  corrigir  phantasiosamente  os  acasos  da 
fortuna,  fixando  a  sua  despedida  da  pátria  n'um  dia  santificado;  ou  a  sua  memoria  engandu-o 
simplesmente ;  ou  entáo,  a  partida  das  quatro  naus  se  repartiu,  como  tantas  e  tantas  vezes  aòon- 
teceu^  não  entre  dois,  mas  entre  quatro  dias,  durando  de  23  ató  26  de  março.  O  S.  Bento^  em 
logar  de  levantar  ferro  a  24,  apparelhando-se  com  mais  vagar,  talvez  só  sahisse  a  261 
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ddez  consoladora ;  o  faYonio,  soprando  mansamente,  encrespava  s6  ondas  pe- 
queninas que  brincavam  em  volta  do  S.  Bento.  O  próprio  Poeta  o  descreve 
em  versos  elegíacos.^  Mas  no  meio  da  chusma,  satisfeita  com  a  bonança  pro- 
mettedora,  o  Gamões,  tristonho  e  scismador,  internava-se  nas  memorias  do 
passado,  fixando  ora  o  horizonte,  ora  o  espelho  immenso  do  Atlântico: 

En^  (raiendo  lembranças  por  antolhos^ 
trazia  os  olhoa  na  a^a  sossegada, 
e  a  agua  sem  sossego  nos  meus  olhos. 

A  bemaventurança  já  passada 
diante  de  mi  tinha  tao  presente 
como  se  nSo  mudasse  o  tempo  nadat 

E  depois  de  voltar  á  consciência  da  triste  realidade,  ficava  quedo,  iso- 
lado e  taciturno,  prostrado  por  um  pesadello  esmagador, 

com  o  gesto  immoto^  e  descontente^ 
colium  suspiro  profundo  e  mal  ouvido 
por  nfio  mostrar  meu  mal  a  toda  a  gente^^ 

encarregando  as  Nereidas  de  transmittír  as  suas  nostálgicas  saudações  ás 
nympbas  do  Tejo. 

Emquanto  o  escrivSo  fizera  a  chamada  da  gente  do  mar,  o  duplicado  das 
listas  da  casa  da  índia  na  mio,  marcando  os  presentes  e  riscando  os  ausen- 
tes, passando  depois  ao  inventario  e  leilSo  da  fatiota  dos  remissos,  lançando 
no  livro  das  contas  as  sommas  apuradas,  que,  entregues  ao  capitão,  iam  ser 
depositadas  na  caixa  dos  •bens  dos  ausentes it,^  o  S.  Bento  já  ganhara  o  alto  mar. 

O  cantor  dos  Lusíadas,  certamente,  poderia  ter  exclamado  com  justo  or- 
gulho fallando  da  sua  náu,  relembrado  do  excelso  e  imperial  Júlio  Gesar:^ 
•Avante,  e  animo,  galhardo  S.  Bento!  nada  receies,  porque  levas  a  bordo  Luis 
de  Camões  e  a  gloria  immorredoura  de  Portugal!^  Mas,  immerso  em  dores 
mortaes,  e  quasi  execrando  a  patria-mSe  que  o  engeitava  como  madrasta,  pro- 
feriu palavras  de  ameaça,  perdoáveis,  ou  pelo  menos,  comprehensiveis  na  amar- 
gura d'aquelle  momento.  Gamões  affirma  na  sua  primeira  carta:  cE  assi  des- 
pois  que  d'essa  terra  parti  como  quem  o  fazia  para  o  outro  mundo. . . ,  posto 
em  estado  que  me  não  via  senão  por  entre  lusco  e  fusco,  as  derradeiras  palavras 


^  Versos  66-7S  da  elegia:  O  Poeta  Simonides  faUanio. 

»  D).  79-87. 

» limêrario,  p.  y. 

«  Y.  Ptotareo,  Vida  de  Ceear,  cap.  38. 

66 
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que  na  nau  disse  foram  as  de  Scipião  Africano:^  ^Ingrata  pairia,  non  possi- 
debis  assa  mea».^ 

%  213. — Conduzir  a  caravela  e  tratar  de  todos  os  negodos  navaes  com- 
petia aos  mareantes.  Os  homens  de  guerra  eram  apenas  incumbidos  de  vigias 
nocturnas  e  diurnas,  e  em  conjuncturas  di£Qceis,  de  certas  manobras  indis- 
pensáveis. O  Poeta  debuxa  nos  Lusiadas  uma  das  scenas  nocturnas,  certamente 
sobre  experiências  pessoaes : 

Da  loa  08  claros  raios  ratilavam 
pelas  argênteas  ondis  Dq>tunmas; 
as  estreUas  os  ceos  acompanhavam 
q[aal  campo  revestido  de  boninas; 
08  furiosos  ventos  repousavam 
pelas  covas  escuras  peregrinas : 
porém  da  armada  a  gente  vigiava^ 
como  por  longo  tempo  costumava.' 

Além  do  trópico  do  Capricórnio  as  noites  passadas  no  convés  já  nSo  eram 
todavia  agradáveis:  as  vigias  perdiam  o  seu  encanto,  mesmo  para  o  doaís  fer- 
voroso admirador  das  bellezas  do  firmamento  e  do  oceano.  Também  estas  at- 
tribulações  que  a  sorte  infesta  de  CamOes  não  lhe  poupava,  vem  descriptas 
na  epopeia.  A  ronda  do  quarto  de  prima  ia  recolher-se:  os  soldados,  chama- 
dos para  o  segundo  quarto,  apresentam-se: 

Vencidos  vem  do  somno,  e  mal  de^Mrtoe; 
bocejando  a  miude  se  encostavam 
pelas  antennaSy  todos  mal  cobertos 
contra  os  agudos  ares  que  assopravam: 
08  olhos  contra  seu  querer  abertos, 
mas  esfregando,  os  membros  estiravam. 
Remédios  contra  o  sono  buscar  querem: 
contam,  casos  mil  referem.^ 


De  dia,  a  gente  de  armas  era  provavehnente  encarregada  de  rlpartír  por 
turnos  os  mantimentos;  ajudavam  ainda  na  limpeza  da  náu,  e  em  caso  de  pro- 
cella,  em  que  as  ondas  foriosas  arremessavam  bátegas  de  agua  sobre  bordo, 
eram  chamados  á  bomba. ' 

1  Publitts  Comelius  Sdpio^  Africanos  maior. 

>  y.  Valério  Máximo,  v»  3,  S:  IngraUí  fdtria^  m  ossa  fÊUem  mea  hahes, 

'  LásUdoM^  I,  88. 

*  Ib„  VI,  89. 
»Ib.,  vi,7».* 

*  «Corron  logo  os  soldados  animosos  A  dar  á  boittba»« 
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Nó  seu  Itinerário  Linscboten  enumera  o  pessoal  e  os  seus  soldos,  aceres- 
centando  o  seguinte,  com  relação  aos  mantimentos  e  ás  rações  distribuídas  en- 
tre a  gente  do  mar:  cos  officiaes,  entre  marinheiros  e  soldados,  tanto  os  mais 
graduados  como  os  mais  simples,  recebem  todos  diariamente,  pela  mesma  me- 
dida, um  arrátel  e  três  quartos  de  biscoito;  meia  canada  de  vinho;  uma  ca- 
nada de  agua;  e  mensalmente  uma  arroba  (isto  é,  32  arráteis)  de  carne.  Re- 
parte-se  além  d^isso,  no  principio  da  viagem,  algumas  miudezas  como  peixe 
secco,  alhos  e  cebollas.  Assucar,  mel,  passas,  ameixas,  farinha  e  outras  gulo- 
dices ficam  de  reserva  para  os  doentes,  que  porém,  em  geral,  alcançam  pouco 
d'estas  vantagens,  porque  os  officiaes,  a  cujo  cargo  ficam,  dão  cabo  d'ellas, 
sem  que  outrem  as  chegue  a  vèr.  Quanto  ao  cozinhar,  á  lenha,  ao  unto,  ás 
panellas  e  sartãs,  cada  um  trata  de  si  e  do  seu.  A  mais  do  pessoal  que  indi- 
quei, ha  ainda  um  escrivão  de  nomeação  régia  e  um  dispenseiro,  só  para  os 
soldados;  porque  elles  tem  a  sua  distribuição  de  mantimentos  e  rações,  á 
parte,  mas  também  á  moda  dos  marinheiros» .  * 

S  214. — Crescia  e  sobrava  portanto  bastante  tempo  aos  homens  de  guerra. 
O  Gamões  tinha  odo  e  vagar  para  gastar  horas  seguidas,  meditando  e  sonhan- 
do,** ou  conversando  com  os  companheiros  da  longa  viagem,  ^  a  fim  de  dis- 


*  V.  AinerariOf  p.  3*»  e  seg.  * 

'  No  Canto  vi  dos  làuiaáa»,  no  admirável  episodio  dos  Doze  de  Inglaterra,  temos  am 
d'aqneUe8  qaadros  que  o  pincel  do  grande  artista^  guiado  pelo  seu  saber  e  pela  phantasia, 
deboxoa  talvez  para  entreter  seus  camaradas  e  matalotes. 

*  Cumpre  advertir  que  nSo  concordam  com  a  «estatística»  de  Linscboten  os  dados  da 
tabeUa  de  Figueiredo  Falcáo^  Escrivão  official  de  Filippe  11^  acerca  dos  «Mantimentos  neces- 
sários para  a  gente  que  ordinariamente  leva  búa  nào  da  índia,  de  250  toneladas  para  250  sol- 
dados e  ii2  da  navegação^  conforme  a  arqueação  d'ella».  Vejamos^  por  exemplo^  a  carne  e  o 
biscoito — os  dois  géneros  mais  essenciaes.  Pelo  calculo  de  Linscboten  cada  soldado  gastava 
em  seis  mezes^  seis  arrobas  d'aquelle  género — isto  é^  um  arrátel  inteiro  por  dia  (e  mais  uma 
fracção).  Conforme  Falcão^  as  naus  levavam  só  metade  do  volume  que  aquellas  parcellas  re- 
presentariam :  1806  arrobas  para  362  pessoas  t  cabendo  portanto  a  cada  um,  maxime,  meio  ar- 
ratd  par  dia,  se  incluirmos  na  conta  os  dias  de  jejum,  (isto  é,  de  peixe),  e  mais  um  pouco, 
se  os  abatermos.  O  biscoito,  pelo  contrario,  parece  ter  sido  fornecido  com  mais  abundância.  A 
porção  era:  uns  i074  quintaes,  ou  42%  arrobas,  isto  é,  137:472  arráteis;  chegava  e  sobrava, 
muito  embora  todos  comessem  por  dia  um  kilo  inteiro.  O  assucar  era,  com  effeito,  pura  «gu- 
lodice» :  oito  arrobas,  com  outras  oito  de  mel,  passavam  por  sufficientes.  Azeite,  vinagre,  grãos, 
lentilbas  e  mostarda  (artigos  não  mencionados  por  Linscboten)  pertenciam  também  aos  manti- 
mentos embarcados  por  via  de  regra. 

•  •O  Poeta  tinha,  sem  duvida  alguma,  a  quasi  livre  disposição  do  seu  tempo.  Julgo  até 
que,  mesmo  quando  um  regulamento  qualquer  o  tivesse  obhgado  a  serviços  manuaes,  baixos  e 
humilhantes,  ou  sinq>lesmente  incom]]M}dos  e  aborrecidos,  o  respeito  pelo  seu  nascimento  e  sua 
superioridade  inteliectual,  respeito  ingenito  ás  almas  lusitanas,  teria  levado  tanto  os  seus  su- 
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trahir-se  6  esquecer  a  sua  dôr  por  momentos;  havia  ainda  tempo  para  fixar 
no  papel,  em  forma  de  poesias  ou  aphorísmos  em  prosa,  os  reflexos  e  eccos 
das  suas  sensações  multiformes.  De  todos  os  bellos  sonetos,  que  Luis  Vaz 
compôs  então,  na  solidão  do  immenso  oceano,  copiarei  o  que  se  me  afigura 
o  mais  característico: 

Por  eima  doestas  agoas^  forte  e  finne 
irei  aonde  os  fados  o  ordenaram^ 
pois  por  cima  de  quantas  derramaram 
aqnelies  claros  olhos^  pude  vir-me ! 

Já  chegado  era  o  fim  de  despedir-me^ 
já  mil  impedimentos  se  acat>aram^ 
quando  rios  de  amor  se  atravessaram 
a  me  impedir  o  passo  de  partir-me. 

Passei-os  eu  com  animo  obstinado 
com  que  a  morte  forçada  e  gloriosa 
faz  o  vencido  já  desesperado. 

Em  qual  figura  ou  gesto  desusado 
pôde  já  fazer  medo  a  Morte  irosa 
a  quem  tem  a  seus  pés,  rendido  e  atado?i 

S  216. — Os  quatro  baixeis  da  armada  de  Alvares  Cabral  iam  singrando 
juntos  o  oceano,  com  boa  monção.  Não  nos  é  dado  apurar  quanto  tempo  to- 
dos correram  de  consenra,  de  velas  inchadas.  A  praxe  era  separarem-se  os 


^  Além  d'esle  soneto  considero  como  feitos  durante  o  trajecto  os  seguintes: 

66)  Com  grandes  esperanças  já  cantei, 
122)  GeníU  Senhora,  se  a  fortuna  imiga. 
898)  O  dia,  hora,  ou  o  uUimo  momenío. 
331)  Lembranças  tristes,  para  que  gastaes  tempo. 
333)  O  dia  em  que  naâ,  moura  e  pereça,  * 

pehores  aristocráticos  como  seus  companheiros  de  mais  baixa  esphera,  a  exonerá-lo^  livre  e 
espontaneamente  de  todo  e  qualquer  encargo  pesado,  o  «trabalho  de  mSos»,  desprwado  em 
absoluto  como  «villflo»  pelo  fiiialgo  português,  do  século  xvi.  E  Cam(fes,  o  poeta  namorado  e 
valente,  obrigado  á  inactividade  durante  a  viagem,  aceitaria  aquella  isençáo,  que  de  resto  o  seu 
espirito  liberal  e  siqierior  a  toda  a  parcial  prevençSo,  nfio  apoiaria  em  these.  (Y.  Lia.,  vni,  40, 
e  n,  27,  etc.). 

*  Sinto  que  a  maioria  dos  leitores  portugueses  náo  possa  lograr  o  prazer  de  saborear  a 
bella  traducçáo  do  grande  camonista  allemáo,  2^[>resentada  ao  publico  germânico.  É  obra  fina- 
mente burilada. — Forçoso  é  confessar  que,  se  o  mau  traductor  mercenário' é  um  traidor,  o 
bom  é  um  exímio  interprete,  que  £u  transluzir  pelas  phrases  selectas  que  emprega^  a  quin- 
tessência de  um  commentarío,  náo  realístico,  sobre  os  íkctos  cantados  pelo  poeta,  mas  ideal, 
sobre  a  bellesa  estfaetica  da  sua  obra. 
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navios  clandestínameiite  durante  a  noite  (impellidos  por  ambiçlo  e  cobiça,  a 
vôr  quem  chegava  primeiramente  á  índia,  ficando  assim  com  a  primazia  das 
compras  e  vendas)  ^  e  isso  já  nas  alturas  de  Porto  Santo  ou  da  Ilha  da  Ma- 
deira. Quer-me  parecer^  que  na  costa  da  Guiné  o  capitão  Belchior  de  Sousa, 
ao  mando  do  qual  ia  a  Santa  Cruz,  ^  tomou  direcção  desvantajosa,  e,  incapaz 
de  vencer  os  c^frro/Ao^»,  *  teve  de  voltar  ao  reino,  visto  que  durante  o  in- 
verno europeu,  de  outubro  a  março,  o  caminho  da  índia,  para  lá  do  Gabo, 
fica  vedado  por  causa  do  Nordeste,  que  então  costuma  soprar  rijo.'  O  que 
reconheço  é  haver  a  mesma  náu  partido  novamente,  em  fins  de  março  de  1664, 
transformada  na  capitaina  de  D.  Pedro  Mascarenhas,  Governador  da  índia,  que 
chegou  á  ilha  de  Goa  após  seis  mezes  de  viagem,  a  23  de  setembro.  ^ 

A  nau  Rosário, '  de  que  ia  por  capitão  D.  Paio  de  Noronha,  chegou  tão 
tarde  a  Moçambique  que  teve  de  invernar  ahi,  ^  tocando  por  isso  a  praia  da 
índia  somente  a  24  de  maio  de  1554. ' 

Ruy  Pereira  da  Gamara  foi  mais  feliz  com  a  Santa  Maria  da  Barca:  ^^ 
imagino  que  logrou  dobrar  o  Gabo  da  Boa  Esperança ;  mas  tarde  de  mais  para 
poder  arriscar  a  passagem  pelo  canal  de  S.  Lourenço  '^  e  alcançar  Goa  por  este 


>  V.  ItifiârariOj  p.  4*. 

'  A  minha  hypothese  haseia-s«  nos  dizeres  de  Linschoten. 

^  Conto,  VI,  10,  14,  dá  este  nome  á  náa;  Braga,  Hiit.  Com.,  i,  p.  206,  segoindo 
Figueiredo  Falcão,  chama-a  Concepçõo.^CSr.  §  210,  nota  6  e  7. 

^  Linschoten  dá  aos  respectivos  recifes  o  nome  de  DroockUn^^Areaes  oa  banooi  de 
areia,  accrescentando  qae  se  estendem  por  setenta  milhas  pelo  oceano  fora. 

^  Y.  Hnmix)ldt,  Koemoe^  ii,  p,  1B5. 

*  Couto,  VI,  10,  20,  e  vn,  1,  3.— Braga,  na  JEKtl.  Cam.,  i,  p.  211,  copiando  Ma- 
noel de  Mesqaita  Perestrello,  refere  a  data  24  de  maio  de  1586,  que  peço  licença  para  re- 
ctificar. 

^  Segando  Figueiredo,  citado  por  Braga,  i,  p.  206,  o  nome  da  náa  era  Lon^eto. 

*  Couto,  VI,  10, 14.  * 

*  Passarei  esta  data  (24  de  maio)  da  Santa  Cruz  para  o  Rosário,  madando  o  anno  de 
1566  em  1554  (Nota  6).  «* 

*^  dèato  nao  communica  o  nome  da  náu,  ou,  se  o  faz,  devo  declarar  que  esqaed  to- 
mar nota  do  sen  dizer.  *  *  * 
"  V.  Itinerário,  p.  4^ 

*  Perfeitamente  I  Uma  nán  qae  invemara  em  Moçambiqae,  de  outubro  de  1553  a  março 
de  1554,  devia  attingir  o  termo  da  sua  viagem  no  verSo  de  1554,  e  podia  voltar  ainda  no 
mesmo  anno^  chegando  a  Lisboa  na  primavera  de  1555.  Mas  nem  todas  as  naus  voltavam  im« 
mediatamente.  Muitíssimas  estacionavam  na  índia  durante  mezes  ou  mesmo  annos. 

•  •  Sem  rasfto  alguma,  como  a  observação  anterior  demonstra. 
«««  Efectivamente,  nSo  indica  o  nome  no  cap.  14,  nem  no  seguinte,  onde  trata  da  partida 
e  cbegada  de  Ruy  Pereira  da  Camará. 
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caminho  mais  curto  e  seguro.  Teve  por  isso  de  seguir  outra  rota,  ao  sul  da 
ilha  de  Madagáscar,  razão  porque  entrou  no  porto  de  Gochim  apenas  em  no- 
vembro, dois  mezes  depois  de  haver  o  S.  Bento  deitado  ancoras  deante  da 
metrópole  da  índia.  ^ 

S  216. — O  S.  Bento  teve  melhor  fortuna  que  as  outras  três  embarca- 
ções. Não  temos  o  «íit^ro  da  bitaculai^,  nem  outros  relatórios  minudosos  so- 
bre a  viagem  da  nàu  que  levava  o  Poeta.  Mas  podemos  compor  um  quadro 
vivo  dos  acontecimentos  e  das  impressões  de  Gamões,  lendo  a  descripção  bri- 
lhante da  expedição  de  Vasco  da  Gama :  ^  os  factos  são  históricos,  mas  o  pin- 
cel do  grande  artista  retratou  o  que  vira  em  1553,  dando-lhe  um  colorido 
pessoal. ' 

Yenceram-se  sem  maior  damno  os  perigos  e  as  canseiras  da  viagem  até 
ao  Cabo,  mas  lá  começaram  os  lances  difficeis.  O  Poeta  chegou  a  experi- 
mentar 

da  fortuna  o  movimento^ 

e  dos  ventos  cruéis  a  dura  guerra, 

ver  brenhas  de  ondas^  feito  o  mar  em  serra^ 

levantado  de  um  vento  e  de  outro  vento.  ^ 


*  Cooto,  VI,  10,  14.— Segando  Braga,  chegou  a  24  de  jnnho  de  1553.* 

'  Quem  a  quiser  recompor,  leia  nos  LuLsiaias  os  Cantos  v,  1-64;  i,  19  e  42-106; 
n,  1-32  e  64-111;  v,  65-91 ;  vi,  5  e  37-39  e  70-93;  vn,  15  e  seg.,  e  23. 

>  É  preciso  não  transpor  estes  limites.  Braga  (i,  p.  214)  engana-se  em  referir  ao  ro- 
teiro de  Camões  as  datas  relativas  i  expedido  do  Gama,  contando  os  «cinco  soes»  doe  Lt«- 
tioiku  por  mezes,  de  março  a  agosto,  e  estabelecendo  sobre  esta  falsa  base  o  calculo  que 
cfoi  em  agosto  que  a  niu  S.  Bento  chegou  á  altura  do  Cabo».  Falsa  e  incertíssima^  por- 
que é  illicito  identificar  os  cinco  diat  que  o  Gama  gastou  no  caminho  da  Bahia  de  Santa 
Helena  até  ao  Cabo,  com  os  mezes  que  o  S.  Bento  levou  de  Lisboa  ao  Cabol  De  resto,  é 
contrario  a  toda  a  probabilidade  que  só  em  agosto  attingisse  o  promontório,  porque  n*este 
caso  a  linha  Moçambiqne-Goa  já  não  teria  estado  franca.  A  niu  teria  sido  forçada  a  inver- 
nar em  Moçambique. -rCfr.  §  215. 

^  Yeja-se  o  soneto  que  começa:  Ai  imiga  crudf 

*  NSo  «dkégwm»;  arribou  n'esta  data  a  Lisboa;  e  continuando  um  pouco  mais  tarde  a 
viagem^  attingiu  Goa  na  data  indicada  por  Storek. 

O  que  resulta  claramente  d'estes  factos,  e  de  outros  mencionados  no  §  2Í0^  é  ser  erró- 
nea a  asserçAo  de  Braga  (i^  p.  211)  de  o  S.  Bento  haver  sido  a  única  niu  da  annada  de  15^ 
que  chegou  ao  seu  destino.  O  próprio  Mesquita,  apesar  de  ter  escripto  pouco  depois  de  1551^  se 
enganou  quando  assentava  que  entre  todos  os  da  sua  Annada  só  a  de  Femio  Alvares  pas- 
sara á  índia  aqudU  aimo.  Oliveira  Martins  formula  com  mais  cautela  e  acerto  a  proposiçAo: 
«as  outras  da  frota  ficaram  demoradas  pelo  caminho».  Já  relatámos^  com  o  devido  laconismo^ 
a  sorte  de  todas.  Pedimos  comtudo  ao  leitor  que  procure  informações  mais  explicitas  na  Se- 
gunda Parte, 
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o  cabo,  que  Bartbolomea  Dias  denominara  o  c tormentoso»,  duas  gera- 
ções antes,  mostrou  que  bem  merecia  ainda  este  qualificativo.  A  lembrança 
ao  grandioso  espectáculo  conservou-se  viva  e  indelével  na  alma  de  Gamões. 
Por  três  vezes  o  pintou:  primeiro  em  forma  lyrica,^  depois  epicamente,  ^  e 
pela  terceira  vez  em  engaste  dramático,'  na  admirável  metamorphose  do  Ada- 
mastor. ^  A  primeira  descrípçSo,  esculpida  em  alto  relevo,  pouco  depois  de  o 
Poeta  ter  dobrado  a  Africa,  tem  aqui  o  seu  logar: 

Porque  chegando  ao  Cabo  da  Esperança^ 
começo  da  saudade  se  renova^ 
lembrando  a  longa  e  áspera  mudança. 

Debaixo  estando  já  da  estrella  nova^ 
que  no  novo  hemíspherio  resplandece, 
dando  do  segundo  axe  certa  prova. . . 

eis  a  noite  com  nuvens  se  escurece^ 
do  ar  subitamente  foge  o  dia 
e  todo  o  largo  oceano  se  embravece. 

A  machina  do  mundo  parecia 
que  em  tormentas  se  vinha  desfazendo; 
em  serras  todo  o  mar  se  convertia, 

Luctando  Boreas  fero  e  Noto  horrendo 
sonoras  tempestades  levantavam, 
das  naus  as  velas  concavas  rompendo. 

As  cordas  co'o  ruido  assobiavam, 
os  marinheiros  já  desesperados 
com  gritos  para  o  céo  o  ar  coalhavam. 

Os  raios  por  Vulcano  fabricados 
vibrava  o  fero  e  áspero  Tonante, 
tremendo  os  poios  ambos  de  assombrados. 

0  S.  Bento  escapou  a  custo  da  procella  e  da  ruina  certa  que  o  ameaçara; 
chegou  ao  canal  de  Moçambique  em  occasiSo  propicia;  venceu  os  terrores 
d'aquella  paragem,  ancorando  na  ilha,*  aguadouro  das  naus  da  índia,  e  em- 
pório principal  do  commerdo  da  Africa  oriental. 

1  Elegia  I,  versos  109-129. 
<  Lunadas,  vi,  70-93. 

'  H).,  V,  37-60. 

^  Faria  e  Sousa,  nas  Rima$  varias,  y,  p.  236^,  assegura,  commentando  a  Ej^oga  lu, 
que  o  episodio  do  Adamastor  fora  cia  mayor  cosa  que  de  iemejante  género  se  escribió  esta  oy  • 
^  O  Cruzeiro  do  Sul« 

*  A  exactidão  d*esta  hypotbese  resulta  de  factos,  que  referiremos  mais  tarde,  no  § 
220.  IKo-me  o  direito  de  affirmar  cathegorícamente  serem  falsas  as  datas  de  Perestrello, 
copiadas  por  Braga,  Hist.  Cam.^  i,  p.  210.  * 

*  Foram  aproveitadas  também  por  Juromenha,  i,  p.  54. 
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S  217. — Tem  todos  os  visos  de  certa  a  conjectura  que  o  S.  Bento  apor- 
tasse em  Moçambique,  o  mais  tardar,  em  fins  de  julho  de  1553.*  As  naus  da 
índia  costumavam  demorar-se  n'aquelle  porto  uns  dez  ou  doze  dias,  *  *  a  fim 
de  c  refrescarem»  das  fadigas  do  mar,  embarcarem  alguns  géneros  e  princi- 
palmente agua.  Goncertava-se  o  navio,  e  continuava-se  com  novo  animo  a 
derrota  até  chegarem  ao  termo  almejado,  isto  é,  surgindo  em  Goa  quatro  ou 
cinco  semanas  mais  tarde,  ^  se  as  condições  do  mar  e  vento  permaneciam 
propicias. 

Moçambique,  descoberto  a  7  de  março  de  1498  por  Vasco  da  Gama,  é 
uma  pequena  ilha,  situada  a  meia  légua  do  Continente  Negro  em  um^i  excel- 
lente  enseada,  formada  pela  costa  que  recua  consideravehnente  n'aquelle  ponto. 
Tem  meia  légua  de  circumferenda  e  é  amparada  contra  as  correntes  do  oceano 
por  dois  ilhéos  pequeninos  e  inhabitados :  o  de  S.  Jorge  e  Santiago.  A  terra 
é  plana,  e  fértil,  coberta  de  palmeiras,  larangeiras,  limoeiros  e  figueiras;  bem 
guarnecida  de  gado  vaccum,  ovelhum  e  caprino,  assim  como  de  cevados  e 
gallinaceos.  *  Os  cereaes,  arroz  e  trigo,  sSo  importados  da  índia,  assim  como 
linho,  algodão  e  outras  fazendas.  A  agua  potável  faz  grande  falta:  é  preciso 
buscá-la  no  continente,  na  Cabaceira,  e  guardá-la  nas  cisternas  ou  em  gran- 
des talhas  de  louça  da  índia.  Os  conquistadores  construíram  ahi  um  forte,'  de 
diminuta  guarnição,  debaixo  das  ordens  de  um  commandante.  De  Portugue- 
ses casados,  em  parte  amestiçados,  havia  apenas  uns  quarenta  ou  cincoenta 
que,  em  caso  de  necessidade,  completavam  a  guarnição.  Os  indígenas,  entre 
mouros  e  rumes,  habitavam  em  míseras  choupanas  de  palha  (300  a  400).  Os 
reinoes  iam  buscar,  em  estreitos  barcos,  feitos  de  taboas  e  cordagem,  pan- 
gaios  de  nome,  as  preciosas  mercancias  que  rendiam  sommas  fabulosas.  So- 


í  V.  Itinerário,  p.  4*,  5^,  8*. 

*  Dos  frangos  diz  LinschotOD  gne  são  pretos  de  pennas,  carnes  e  ossos,  dando  um 
caldo,  còr  de  tinta  de  escrever,  mas  de  muito  bom  paladar  (p.  6^). 

3  O  edificio  foi  aagmentado  e  reforçado  de  1571  a  1573,  conforme  o  auetor  do  ftifie- 
rario  (p.  7*)  e  Braga  (Hist.  Cam,,  i,  p.  31>.  A  opinião  dos  dois  escríptores  sobre  a  valia 
e  a  belleza  da  construem  ao  differe  muito. 

*  D.  JoSo  de  Castro^  no  seu  ^Roteiro  de  Lisboa  a  Goa»  (ed.  Andrade  Gorvo^  Lisboa^  1882)^ 
indica  datas  exactas:  largando  de  Lisboa  a  6  de  abril^  passou  á  vista  de  Porto-Santo  no  dia 
10;  a  13  em  frente  da  ilha  de  Palma^  nas  Canárias;  nove  dias  depois  achava-se  entre  o  Gabo 
Verde  e  as  ilhas  do  mesmo  nome^  segoindo  a  navegação  no  Atiantico,  ató  dobrar  o  Gabo  das 
Agulhas  a  27  de  junho.  Um  mez  depois  estava  em  Angola  e  a  28  de  julbo  refrescava  em  Mo- 
çambique^ tendo  portanto  gasto,  em^  viagem  extremamente  feliz,  114  dias  certos. — Gfr.  $  220, 
nota  2. 

**  D.  Joio  de  Castro  estacionou  em  Moçambique  até  11  de  agosto;  a  17  doorava  o  Cabo 
Delgado  para  chegar  a  Goa  em  11  de  setembro. 
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fala,  Sena  e  Mazua  davam  ouro  em  pó,  ambar-grís,  marfim,  ébano  e  es- 
craYOS.  * 

O  clima  é  mortífero,  principalmente  durante  os  mezes  de  estio,  de  outu- 
bro a  março,  ca  atanosphera  (incandescente),  como  se  sabisse  da  bocca  do 
Inferno  de  Dante;  as  aragens  empestadas,  espalhando  germens  de  morte;  a 
agua  podre  e  infeccionada,  egual  ás  ondas  do  Estyge!»' 

Gamões,  refrescando  no  porto  de  Moçambique  em  1553,  mal  podia  sup- 
pôr  que  a  sua  infeMz  estrella  o  obrigaria  a  passar  alli,  quatorze  annos  mais 
tarde,  dois  longos  invernos  e  dois  estios  infemaes. 

S  218. — Entre  os  Portugueses  da  ilha  reinava  profundo  desalento  quando 
o  S.  Bento  deitou  ancoras  na  sua  enseada.*  O  galeSo  grande  S.  Joio,  a  náu 
que  desde  a  descoberta  da  índia  ia  com  mais  optdenta  carga  do  Oriente  para 
Portugal, '  com  quinhentas  pessoas  a  bordo,  quasi  duzentos  Portugueses,  fi- 
dalgos na  maioria,  e  além  de  trezentos  escravos,  pereceram  em  drcumstan- 
das  trágicas. 

Ia  como  capitio  um  nobre,  D.  Manoel  de  Sousa  Sepúlveda,  o  qual,  depois 
de  dezasete  annos  de  serviço  na  índia,  voltava  ao  reino,  acompanhado  de  sua 
esposa,  a  formosissima  D.  Leonor  dé  Albuquerque,  filha  do  venerando  go- 
vernador D.  Gartía  de  Sá/  falleddo  com  settenta  annos  a  13  de  junho  de 
1549,  e  de  dois  filhinhos.  A  12  de  março  de  1534  tinha-se  elle  despedido 
da  pátria,  embarcando  para  Goa,  com  o  capitio-mór  D.  Martim  Affonso  de 
Sousa,  futuro  governador,  em  companhia  de  Garda  da  Orta,  o  afamado  phy- 
sico  e  botânico, '  que  mais  tarde  foi  amigo  e  protector  do  Poeta.  Ahi  praticara 
feitos  gloriososL  em  terra  e  mar,  chegando  a  ser  capitão  de  Diu  e  ganhando 
enormes  riquezas,  de  que  ia  agora  fruir  na  pátria. 

O  galeSo,  de  12:000  toneladas  de  arqueação,  foi  de  Goa  a  Goulão,  onde 
tomou  alguma  pimenta,  seguindo  para  Cochim,  a  fim  de  acabar  a  carga  de 
7:000  ou  7:500  quintaes,  indo  afijDtal  sobrecarregado  de  muitas  outras  merca- 
dorias e  haveres,^  quando  no  dia  três  de  fevereiro  desfraldou  as  velas,  cami- 


^  Itinerário,  p.  6^  e  seg. 
^  Cfr.  a  Marilia  ie  Dirceu,  i,  p.  82. 

'  Os  duzentos  Portugueses  levavam  eomsigo  jóias  e  pedras  preciosas  no  valor  de 
100  mil  cruzados. 

^  Conto,  Yi,  7, 10. — O  sen  vice-reinato  começara  a  6  de  junho  de  1648. 
» Ficalbo,  p.  83-84. 

*  Linschoten  diz  «ser  milagroso  que  uma  única  das  nius  da  índia  chegasse  a  salva 

*  Sobre  a  data  do  nanfragío  vcja-se  p.  451.  nota  «. 
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Dho  de  Portugal.  Uma  borrasca  furiosa,  perto  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  que- 
brou-lhe  os  mastros,  vergas  e  enxardas,  rasgando  os  pannos  e  despedaçando 
o  l^ne  (em  doze  de  março).  Assim,  quasi  perdidos  e  alagados,  com  as  bombas 
na  mSo,  foram,  correndo,  um  joguete  das  ondas  e  da  ventania,  até  dezoito  de 
junho,  com  quinze  palmos  de  agua  no  porSo.  Estando  perto  da  terra,  chega- 
ram-se  rolando  até  dez  braças  e  resolveram  varar  e  surgir  em  dois  bateis,  sal- 
vando suas  vidas,  as  armas  e  alguns  mantimentos.  Já  nSo  havia  que  tardar. 
Pouco  dqM)is,  a  24  de  junho,  o  galeão  abriu  em  duas  partes  e  afbndou-se,  des- 
feito em  estOhas.  ^  A  quarta  parte  da  gente  morreu  afogada  no  mar.  Mas  esta 
sorte  era  invejável,  comparada  com  a  infausta  estrella  dos  outros.  Salvos  do 
naufrágio,  foram  caminhando  ao  longo  da  praia  durante  três  mezes  pelos 
areaes  e  sertSes  africanos,  atormentados  e  quasi  doidos  de  frio,  fome,  sede 
e  doenças,  dizimados  pelos  ataques  das  feras  e  em  pelejas  com  cafres  sangui- 
sedentos.  Quando  nio  havia  mais  de  cento  e  vinte  pessoas,  chegados  quasi 
ao  termo  da  sua  marcha,  á  bahia  de  Lourenço  Marques,  um  bando  de  cafres 
assaltou-os  em  agosto,  roubando-lhes  até  os  vestidos.  D.  Leonor,  a  nobre  es- 
posa, que  resistira  a  todos  os  transes,  animando  e  consolando  os  que  fraque- 
javam, vendo-se  despida  e  com  duas  creanças  deante  de  si,  a  chorar,  pedindo 
de  c(HBier,  sentou-se  no  chSo  e  envolveu-se  nos  seus  cabellos  (que  os  tinha 
admiráveis).  Fez  entSo  com  as  unhas  uma  cova  na  área  e  ahi  ficou  enterrada 
até  á  dnta,  inmiovel  e  muda,  sem  nunca  mais  se  erguer. 

Os  peregrinos  partiram:  só  um  servo  e  algumas  escravas  ficaram  com 
ellâ.  Manoel  de  Sousa  foi  ao  matto  buscar  algumas  fructas  silvestres.  Quando 
tomou,  um  dos  filhinhos  estava  morto,  e  D.  Leonor,  desfallecida  de  fome  e 
das  lagrimas  que  vertera,  a  fitar  muda  e  pasmada  o  pequenino  cadáver,  o 
sobrevivente  nos  braços.  .D.  Manoel,  sem  dizer  palavra,  por  sua  mio  o  enter- 
rou na  areia,  lançando-lhe  a  derradeira  bençio.  DqK>is  tomou  ao  matto. 
Quando  voltou,  já  p.  Leonor  e  a  creança  tinham  exhalado  o  derradaro  sus- 
piro. As  escravas  sobre  os  corpos  choravam  com  grandíssimos  gritos. 

Dizem  que  eUe  nSo  fez  nuds,  quando  viu  falledda  a  mulher,  que  apartar 
as  escravas  e  assentar-se  perto  d^ella,  com  o  rosto  sobre  uma  mio,  por  e^aço 
de  meia  hora,  sem  chorar  nem  dizer  palavra.  Passado  aquelle  termo,  levan- 
tou-se  e  começou  a  fazer  uma  cova,  com  ajuda  das  escravas,  s^npre  sem  fal- 
lar.  Em  seguida,  com  a  mulher  nos  braços,  chegou  o  seu  rosto  ao  d'ella  um 
pouco,  a  deitou-a  na  cova  e  o  filho  com  ella.  Depois  de  a  ctíbrir^  sem  dizer 
nada  ás  escravas,  se  metteu  no  matto. 


mento  a  Portugili.  (Itmermrio,  p.  119^).  Tio  lastimoso  era  o  soa  estado;  tio  inandito  o 
descuido  geral. 

ly.  Couto,  TI,  8,1. 


451 


E  nunca  mais  o  liram. 

As  escravas  e  o  servo  seguiram  os  restantes  náufragos.  Âlcançaram-os, 
mas  só  três  sobreviveram  a  tantos  trabalhos.  Essas  três  escravas,  com  oito 
Portugueses  e  quatorze  escravos,  attingiram  Moçambique  a  25  de  maio  de 
1553,  onde  narravam  o  que  só  ellas  viram.  ^ 

Pouco  depois  o  cantor  dos  Lusíadas  ouviria  repetir  a  trágica  historia  do 
Naufrágio  de  Sepúlveda,  que  mais  tarde  immortalizou,  cantando  estes  miseros 
amantes  em  três  bellas  estancias  da  sua  epopeia.^ 

%  219. — Mais  uma  vez  teve  Camões  de  confiar  a  vida  ás  traiçoeiras 
ondas  do  oceano !  Mais  um  mez  de  fadigas,  antes  de  chegar  ao  seu  destino ! 
Parece  que  a  viagem  de  Moçambique  a  Goa  foi  bonançosa.  As  esperanças  do 
Poeta,  porém,  não  se  realizaram:  a  mudança  do  logar  e  a  ausência  não  mi- 
tigaram o  ardor  das  suas  saudosas  lembranças. 

Não  podia  esquecer.  Debalde  desejava  que 

...  em  pago  das  agaas  qu'e8tilei^ 
as  que  passei  do  mar  foram  de  Lethe^ 
para  que  m^esquecera  o  que  passei  I ' 

Já  então  tinha  circumnavegado  quasi  todos  os  territórios  do  vasto  impé- 
rio colonial  lusitano,  com  excepção  das  costas  do  Brasil  e  do  caminho  de  Goa 
a  Maluco  e  Macáo.  Já  então  podia  dizer  sem  exagerar : 


1  Esta  narrativa  é  um  summario  dos  dois  capítulos  dedicados  por  Couto  a  Manoel  de 
Sousa  Sepúlveda  (vi,  9,  21  e  22). « 
>  Uuiadaty  v,  46-48. 
'  Cfr.  Elegia  i,  verso  55-57. 

*  Está  claro  que^  para  redigir  esta  traducçSo^  recorri  ainda^  como  era  meu  dever^  á  HiMto- 
ria  TVagieo-Maritíma,  isto  é,  á  Rdaçâo  da  muy  notend  perda  do  Galeão  Grande  S.  João  em  que 
u  coNlttO  of  ^amà»  trobaXkoi  e  lastimotas  comas  que  aamtecerão  ao  Capitão  iianod  de  Souia 
Sepúlveda  e  o  lammUavd  fim  que  dUe  sua  mulkerefilhoêe  toda  a  mais  gente  houveram  na  terra 
do  Natal  onde  se  perderam  a  S!4  de  Junho  de  1552.  A  narratiya  assenta  sobre  as  noticias  de 
um  íttfio  Fernandes,  que  presenceAra  a  cruel  eatastropbe  desde  o  principio  até  o  fim.  Quanto  ao 
prenome  e  posto  que  occupava,  os  diíeres  dos  historiadores  divergem^  porque  chamando-o  uma 
vez  AiTarO;  outra  Duarte^  e  ainda  outra  Ghristovam^  affirmam  ser  ora  guardiSo^  ora  mestre  ou 
ainda  contramestre  do  galeSo.  O  anonymo  diz  que  fora  Álvaro  Fernandes,  o  guardiSo  da  náu^ 
quem  lhe  contou  tudo  em  Moçambique^  logo  em  i554 ;  e  este  mesmo  Álvaro  reapparece  no 
fim  da  relação  como  um  dos  oito  sobreviventes.  É  possível^  mas  pouco  provável^  que  real- 
mente fosse  diverso  de  outro  Femandes,  Duarte^ — o  contramestre  do  galeSo^ — de  quem  nos 
dizem  fora  o  único  homem  que  ficou  ao  pé  das  escravas.  Julgo  que  ambos  sSo  uma  e  amesma 
pessoa.  Couto  nfio  íaUa  de  Álvaro,  nem  de  Duarte.  Menciona  simplesmente  um  certo  Chris- 
tovam  Fernandes,  como  «mestre»,  e  velbo  muito  bonrado. 
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Ágoní,  peregríno,  vago^  emnte, 
▼e&do  naçGes^  lingnagena  e  eostmiies, 
eéo8  vários^  qualidades  differentes^ 
8ó  por  seguir  com  passos  diligentes 
a  ti,  Fortuna  injusta^  que  consumes 
as  idades,  levando-lhes  diante 
buma  esperança,  em  vista  de  diamante : 
mas  quando  das  mãos  cabe,  se  conbece 
que  ó  frágil  vidro  aquillo  que  apparece.^ 

O  ftituro  próximo  nSo  offereda  perspectivas  risonhas,  nem  miragem  al- 
guma de  felicidade:  a  Tida  goense,  o  trato  e  costumes  das  restantes  cidades 
e  feitorias  portuguesas,  bem  as  conhecia  de  ouTído,  e  não  nutria  illusões  fal- 
lazes.  Após  seis  mezes  de  larga  e  penosa  navegação,  cheios  de  perigos  e  de 
mal-estar  continuo  (porque  a  péssima  e  parca  comida,  biscoito  secco  e  agua 
estragada,  deterioravam  a  saúde)*  tendo  diante  de  si,  pelo  menos,  três  annos 
de  uma  existência  pouco  favorável,  o  estado  de  espirito  do  expatriado  não  po- 
dia ser  senão  melancholico  e  abatido.  A  única  cousa  que  o  detinha  no  des- 
falledmento  e  lhe  minorava  a  amargura,  era  a  sua  fé  em  Deus.  Resignára-se, 
consolando  apenas  as  suas  tristezas  com  sonhos  phantasiosos : 

Nio  conto  tantos  males^  como  aquelle 
que,  deqpois  da  tonnenta  procellosa, 
os  casos  d'eUa  conta  em  porto,  ledo; 
qu^inda  agora  a  fortuna  fluctuosa 
a  tamanhas  misérias  me  compelle 
que  de  dar  um  só  passo  tenho  medo. 
Já  de  mal  que  me  venha  nSo  m'arredo, 
nem  bem  que  me  Meça  já  pretendo. 


^  Ganflo  X,  versoe  172  e  seg. 

*  Franeiseo  Bodrígues  da  Silveira;,  levado  á  índia  na  armada  que  sob  o  commando  de 
FemSo  da  Mendonça  largou  lerro  do  Tejo  a  10  de  abril  de  1885,  descreve  nos  termos  seguin- 
tes, generalixando,  as  impressões  da  sua  viagem  e  os  padecimentos  pfaysicos desembarcados: 

«Depois  de  ancoradas  na  barra  de  Goa^  as  naus  que  lá  «do  reino»  e  cá  em  Portugal  «da 
se  chamam,  aqueUes  soldados  que  escaparam  da  coira|iç<o  de  gengivas  (ou  escorbuto), 
febres  pestilentas,  fluxos  de  ventre  e  outra  grande  copia  de  enfermidades  que  muitas  veies 
íconsomem  na  viagem  a  maior  parto,  causadas  assim  da  malicia  e  da  diversidade  dos  ares  e 
climas  por  onde  passam,  como  da  pestífera  comqpçáo  que  nos  corpos  se  gera  com  agua  infic- 
'/cionada,  mantimentos  podres  e  de  péssima  qualidade,  que  os  infemaes  ministro»  do  provi- 
mento em  Lisboa  mettem  nellas,  e  tombem  da  fome,  que  tendo  por  provimento  dd-rei  prover-se 
cada.nau  por  sette  mezes,  as  nSo  provêem  senáo  por  cinco,  com  que  depois  vém  a  perecer  os 
miseráveis,  se  na  viagem  pOemais  tempo,  como  de  ordinário  acontece,  desembarcam  em  terra 
os  que  vèm  em  disposiçáo  para  o  poderem  faiar,  e  oe  enfermos  lavam-nos  ao  hoq»ital>. 
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que  para  mim  nio  vai  astaeia  humana 
De  força  soberana^— 
da  Providencia^  emfim^  divina — pendo  I 
Isto  que  cuido  e  vejo^  ás  vezes  tomo 
para  consolação  de  tantos  danos. 
Mas  a  fraqueza  humana^  quando  lança 
08  oUios  no  que  corre^  e  nSo  alcança 
senfio  memoria  dos  passados  annos^ 
as  aguas  qu'entSo  bebo  e  o  pâo  que  como^ 
lagrimas  tristes  sâo  qu'eu  nunca  domo 
sen2o  com  fabricar  na  phantasia 
phantasticas  pinturas  d*alegriat  > 

S  880. — Antes  de  desembarcarmos  em  Goa,  ha  que  esmioçar  alguns 
pontos  litigiosos.  Em  primeiro  logar,  quando  e  onde  teve  termo  a  travessia 
do  Poeta? 

l)os  paragrapbos  antecedentes  o  leitor  já  deve  ter  inferido  que  foi  em 
principios  de  setembro  de  1553,  na  barra  de  Goa. 

Estas  datas  sSo  confirmadas  pelos  factos. 

Existe,  felizmente,  uma  carta  da  capital  da  índia,  na  qual  o  Gam5es  falia 
de  cseis  mezes  de  má  Tida  por  esse  mar»  que  passara.  A  conta,  certamente 
arredondada — porque  nSo  se  trata  exactamente  de  180  ou  184  dias — condiz 
com  o  que  já  sabemos.  Se  fixarmos  o  dia  do  embarque  em  Lisboa  a  dezoito 
de  março,  pouco  mais  ou  menos,  e  o  dia  do  desembarque  em  Goa  a  doze  de 
setend)ro,  incluindo  portanto,  noa  mezes  cde  mar»  os  que  se  passaram  na  ba- 
cia do  Tejo  e  no  ancoradouro  da  metrópole  indiatica,'  e  mais  ainda  os  dez 
a  doze  dias  de  refresco  em  Moçambique,  a  conta  é  quasi  exacta.'  É  portanto 


1  Gançio  x,,  versos  2(M  e  seg. 

>  Antes  de  entrarem  (e  também  antes  de  sahirem),  todos  os  navios  eram  visitados  no 
p<mto  chamado  «poiío  ie  Pangim»  ou  Pangijn,  (Itinerário^  p.  41*).  Singrando  de  lá  em 
direq^  nordeste,  abordavam  na  ilha  de  Bardes,  a  fim  de  descarregarem^  seguindo  d'ahi 
para  Goa. 

'  A  viagená  de  Linschoten  na  náu  S.  Salvador,  que  foi  extremamente  feliz,  durou, 
do  Tejo  a  Goa,  cinco  mezes  e  treze  dias,  está  claro  que  sem  desconto  dos  quinze  que  pas- 
sou em  MoçamUque  {Itinerário^  p.  9^).  D.  João  de  Castro  teve  em  1538  travessia  ainda 
mais  propicia.  Sahindo  de  Lisboa  a  f»  de  abríl^  deitou  ancora  na  barra  de  Goa  a  11  de  se- 
tembro, gastando  só  cinco  mezes  e  cinco  dias^  apesar  de  refrescar  em  Moçambique  durante 
qnatorze  dias.  j(y.  Oliveira  Martins,  Portugal  Marititno,  p.  63).  O  vice-rey  D.  Constan- 
tino de  Bragança  fez  a  viagem  em  quatro  mezes  e  vinte  e  seis  dias,  de  7  de  abril  a  3  de 
setembro  (segundo  Couto,  vn,  6,  1).  * 


*  Mas  o  mtermo  médio»  era  de  seis  mezes.  E  todos  quantos  tratam  daa  expedições  do 
Oriente,  em  gerai,  faliam  de  meeie  mexe$». 


454 


licito  assentar  que  nSo  teio-  na  nau  Santa  Maria  da  Barca,  cuja  travessia  le- 
vou a  mais  uns  dois  mezes  completos,  e  muito  menos  na  Santa  Cruz,  ou  no 
Rosário.  ^ 

O  porto  de  chegada  foi,  sem  duiida,  Goa,  e  não  Gochim,  onde  a  Santa 
Maria  aportou.  Isso  resulta  da  Elegia  em  que  o  Poeta,  narrando  a  sua  liagem, 
e  a  chegada  na  índia,  assim  como  as  suas  primeiras  milicias  no  Oriente,  se 
serve  dos  termos  seguintes : 

Doesta  arte  me  chegou  minha  ventura 
a  esta  desejada  e  longa  terra^ 
de  todo  pobre  honrado  sepultura.' 

Vi  quanta  vaidade  em  nós  se  encerra^ 
e  nos  próprios  quão  pouca^  contra  quem 
foi  logo  necessário  termos  guerra. 

Huma  ilha  que  o  Rei  de  Porca  tem^ 
e  que  o  Rei  da  Pimenta  lhe  tomara^ 
fomos  tomar-lha^  e  succedeu-nos  bem. 

Com  uma  grossa  armada^  que  juntara 
o  Viso-rei^  de  Goa  nos  partimos 
•  com  toda  a  gente  d'armas  que  se  achara.' 

Como  se  vô,  diz  distincta  e  claramente  que  tomou  parte  na  expediçSo,  sa- 
hindo  de  Goa.  Foi  isso  em  novembro.  ^  Só  posteriormente,  em  fins  do  mesmo 
mez,  estacionando  em  Cananor,  de  caminho  para  Chembe,  é  que  o  viso-rei  D. 
Affonso  de  Noronha  recebeu  noticia,  por  uma  fusta,  da  chegada  a  Gochim  de 
outra  nàu  da  armada  de  1553,  a  Santa  Maria  da  Barca,  sendo  entregue  das 
cvias»  Reaes  por  ella  trazidas,  que  por  costume  seriam  confiadas,  em  dupli- 
cado, a  dois  bateis  diversos. 

Tudo  quanto  Manoel  de  Mesquita  Perestrello  refere  sobre  a  sorte  da  Santa 
Cruz  é  portanto  inexacto.  Talvez  perfeitamente  fidedigno  no  que  diz  com  rela- 
ção á  toma-viagem  infausta,  em  que  tomou  parte, '  estava  visivelmente  mal  in- 
formado sobre  os  acontecimentos  da  ida.  O  leitor  julgue  da  amostra,  ouvindo 
que  a  náu  de  Femlo  Alvares  (isto  é,  o  nosso  S.  Bento),  c/bi  surgir  na  en- 
trada do  mez  de  Fevereiro  d  barra  da  cidade  de  Goa  onde  esteve  descançando 


» V.  §  Í16. 

^  £  possível  que  Couto  tivesse  na  memoria  este  terceto  ao  escrever  na  Década  vii 
(cap.  25):  ttoda  a  minha  vida  onvi  dizer  e  achei  por  certo  que  um  homem  que  vive  du- 
rante longos  annos,  na  índia,  nao  eseaqui  a  uma  das  duas,  pobreza  on  deshonradez» . 

'  Elegia  I,  verso  142-153. 

«  Couto,  VI,  10,  15. 

» Gfr.  a  6/  nota  relativa  ao  §  210. 
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dos  enfadamentos  do  mar*.  E  pasme,  ouvindo  que  Theophilo  Braga  repete  es- 
tes dizeres,  sem  demonstrar  a  sua  visível  falsidade.  ^  Visível,  porque  ha  notí- 
cias documentadas  sobre  a  toma-viagem,  a  qual  começou  em  15  de  janeiro  de 
1554,  e  acabou  três  mezes  mais  tarde,  a  23  de  abril,  com  o  horrendo  desas- 
tre na  costa  da  Gafiraria,  perto  da  aguada  de  S.  Braz. 

S  821. — A  terceira  pergunta  que  nos  occorre,  versa  sobre  qual  seria  o 
proveito  ideal  que  o  Poeta  Luís  de  Gamões  auferiu  da  viagem  marítima,  dos 
seis  mezes  de  má  vida  por  esse  mar? 

Para  responder  devidamente,  é  predso  determinar  quaes  as  obras  que 
já  estavam  conduidas  antes  da  partida. 

Gotn  relação  á  Lyrica  é  fácil  assentar  summariamente :  que  muitíssimas 
redondilhas  e  bastantes  poemas  em  rythmq  italiano,  ou  por  outra,  que  gran- 
des partes  tanto  do  Cancioneiro  como  do  Parnaso  já  estavam  cinzeladas. 

Quanto  ás  obras  dramáticas,  repito  o  que  já  expliquei:'  em  meu  enten- 
der, por  occasilo  do  primeiro  desterro  já  estavam  escriptos  os  três  únicos 
ensaios  do  Poeta.  Só  o  Filodemo  soffreu  mais  tarde  em  Goa  algumas  peque- 
nas modificações,'  quando  foi  ahi  representado.  É  natural  que  o  Gamões  le- 
vasse todos  os  seus  manuscriptos  ao  Oriente,  sem  eiduir  os  autos,  os  quaes, 


1  Braga,  Bist.  Cam.,  i,  p.  211  e  215. 

Se  fosse  licito  lèr :  <  Fernão  d*  Al  vares  foi  sahir  na  entrada  do  mez  de  Janeiro  da  barra 
de  Goa  oode  estivera  descançandoí,  etc.,  tado  estaria  em  ordem.* 

*  V.  S  179. 

'  V.  Storck,  vol.  VI,  p.  390-391,  (e  i,  p.  406)-*»  • 

*  NSo^  assim.  Estas  emendas  sSo  impossíveis.  Braga  copiou  bem  o  trecbo  (omitttndo  ape- 
nas a  preposição  de).  Mesquita  diz^  positivamente,  na  ediçSo  de  1735,  que  vindo  de  Lisboa  surgiu 
em  Goa  em  fevereiro,  faUaiido  da  náu  S.  Bento.  NSo  sei,  se  também  na  ediçSo  primordial  de 
1564.  Mas,  seja  como  idr,  mal  se  pode  duvidar  de  que  Fnermro  seja  um  simples  erro  de  es- 
crípta,  por  SêUmbro,  visto  que  Mesquita  enqprega  na  mesma  phrase  a  formula  aqudU  atmo, 
referindo-se  a  1553,  assentando  em  seguida  (a  p.  44)  que,  depois  de  entender  em  cousas  ne- 
cessárias á  sua  toma-viagem,  o  S.  Bento  partiu  para  Cochim,  como  era  praxe,  a  fim  de  com- 
pletar a  carga  das  drogas,  desamarrando  de  ahi  huma  gmata- feira,  primeiro  dia  de  Fevereiro 
do  atmo  de  Í664!  O  que  talvez,  mas  só  talvez  (?),  seja  realmente  inexacto  no  relatório  de 
Mesquita,  é  dizer  que  Femío  Dalvares  mtobrepujando  com  iabia  experiência  a  todas  ot  con- 
tratiei  qm  lhe  sobreoierão,  dobra/ndo  o  Cabo  de  Boa  Eeperatiça  enl  tampo  que  não  podia  Já 
hir  por  Moçambique,  se  lançou  por  í&ra  da  iUiA  da  8.  Lourenço  «só  entre  íodoe  oedeeua 
Armada  paeeou  aqueUe  aurno  á  índia,  e  /by  eurgir»,  etc. — Leoni,  por  exemplo,  aceitou  e  re- 
petiu o  pormenor  sobre  a  xota  seguida. 

*  **  Storck,  inclinando  já  n'es8a  época  para  a  soluçáo  que  boje  deu  a  este  problema,  dei- 
xou-o  ainda  assim  incerto.  Remetto  o  leitor  á  Segunda  Parte. 
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numerados  por  ordem  chronologica,  seriam:  1.^)  o  auto  de  FUodemo,  2.®)  a 
comedia  dos  Ãmphitriões,  3.^)  a  farça  do  hei  S^euco,  ^  mas  pda  ordem  do 
mento  sSo :  os  Âmphitrtíks,  o  fílodemo  e  o  Sdeuco.  Com  relaçio  ao  Fílod^oao 
pôde  servir  de  prova  o  acto  da  representaçio  da  comedia  em  1855  em  Goa,  * 
sob  a  gerenda  do  auctor,'  que,  certamente,  se  encarregou  de  um  dos  papds. 
Juromenha  aventou  que  o  Fílodemo  fOra  entSo  escriptOy  a  fibon  de  figurar  nas 
festa»  da  investidura  do  gòyemador  Frandsco  Barreto,  ^  e  Braga  segue  egual 
parecer. '  Está  opiniio  é,  comtudo,  infondada.  A  peça  nSo  contém  uma  única 
alluslo  á  índia,  e  o  próprio  Juromenha  mudou,  posteriormente,  de  ideias, 
substituindo  a  sua  primeira  interpretação  por  outra  hypotbese:  o  Poeta  teria 
escripto  a  comedia  emquanto  o  S.  Bento  rogava  no  oceano!  *  Mas  a  emenda 
é  peor  que  o  soneto  t  Gamões  deveria  ter  sido  de  um  capácter  mais  Toluvel  e 
versicolor  que  o  de  um  camaleão,  se  passando  de  um  pólo  a  outro,  em  esta- 
dos de  espirito  diametralmente  oppostos,  fosse  capaz  de  inventar  os  melan- 
cólicos haidecasyllabos,  agrupados  em  saudosos  sonetos  marítimos, '  tercetos 
elegíacos,  *  e  canções  altQoquas,  que  ressumbram  profondo  desalento, '  creando 
no  mesmo  período  os  chistes  frívolos  e  os  joviaes  gracejos  do  Filodemo. 

Nio^  Cada  uma  das  vinte  scenas  d'aquella  comedia,  para  nio  dizer  cada 
uma  das  suas  phrases,  '^  é  om  reflexo  adequado  e  fiel  do  festivo  e  um  pouco 
leviano  espiríto  do  cortesão  alegre,  bemquisto  e  mimoseado  por  bellas  da- 
mas, que  não  sopesava  ainda  bem  a  valia  dos  seus  ditos  e  actos ;  do  caval- 
leiro  e  fidalgo  de  brílhantes  partes  que  tentava  divertir  a  ^jeunesse  dorie* 
nos  serOes  paladanos  do  seu  soberano  e  nas  salas  da  arístocrada,  conforman- 
do-se  ao  gosto  fácil  e  mundano  da  capital.  O  desterro  de  Lisboa,  o  serviço 
militar  na  Afríca,  os  cruds  golpes  da  sua  má  fortuna  depois  do  regresso,  o 


^  Sinto  ter  dado  ordem  diversa  aos  autos,  na  minha  yersiò  allemi. 

^y.  §268e8eg. 

'  Digo  isto  porque  todas  as  indicações  seenicas  faltam  nas  impressões,  e  portanto 
bifavam  provavelmente  também  nos  mannseriptos,  de  modo  a  tornar  indispensável  a  in- 
tervenção do  anctor. 

^  Jaromenha,  i,  p.  70. 

^  Braga,  Bist,  Cam,,  i,  p.  237  e  seg.,  e  n,  p.  141. 

*  Juromenha,  iv,  p.  483. 

7  Yid.  §{  a09  e'214.  Mota  2. 

*  Elegia  i:  cO  Simamde$  faUanioit. 

*  Canção  x:  ^Vindêcá..,* 

^^  Invalido  portanto  expressamente  o  qae  disse  no  eommentario  dos  antos  (vi,  p.  420) 
sobre  o  treebo  que  o  antigo  texto  de  Luis  Franeo  tem  a  maior,  e  está  riscado  nos  impres- 
sos. Foi,  sem  dui^da,  escripto  no  continente  e  cortado  no  acto  da  representa^  em  GAa. 
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desprezo  humilhante  com  que  os  antigos  amigos  e  fautores  tinham  tratado  en- 
tão o  simples  soldado  africano,  o  crime  commettído,  o  sen  encarceramento, 
o  perdSo,  o  plano  forçado  de  emigração,  tudo  isto  eram  barreiras  insuperá- 
veis que  a  sorte  levantara  entre  o  aulico  aio  de  Dom  António  de  Noronha,  e 
o  homem  de  guerra  que  ia  militar  na  índia  como  soldado  raso. 

Nio  direi  que  o  espirito  festivo,  as  graças  picantes,  o  bom  humor  que 
foram  um  apanágio  feliz  do  grande  lusitano,  estivessem  amortecidos  e  enter- 
rados para  sempre,  mas  os  seus  ditos  revestiam  quasi  sempre  na  índia  uma 
forma  cáustica,  originando  satyras  bastante  amargas.  O  seu  génio  soffrera  por- 
tanto uma  metamorphose  profunda,  e  muito  característica.  Mas  as  três  come- 
dias nSo  contém  uma  única  nota  aguda  e  irritante.  Todas  as  três  respiram, 
desde  a  primeira  palavra  até  á  ultima,  o  ar  da  pátria,  o  ar  da  corte,  o  ar  da 
mocidade.  N'uma  palavra,  sentimos  ahi  a  atanosphera  dos  annos  1544  a  49. 

S  228. — E  a  Epopeia?  Até  onde  avançara  ella?  O  pensamento  épico  de 
Gam9es  já  teria  desal>rodiado  plenamente  até  á  paschoa  de  1553? 

Ouçamos  primeiramente  o  que  os  críticos  nacionaes  pensam  sobre  a  data 
da  composição  dos  dez  cantos  dos  iMiiadas. 

Faria  e  Sousa '  sacia-nos  com  uma  historia  que  diz  ter  ouvido  ao  pa- 
triota Joio  Pinto  Ribeiro,  *  o  qual  a  soubera  de  pessoa  conhecida  do  Poeta, 
que  tivera  trato  com  outras  que  também  o  conheceram!'  Ei-la  aqui: 

Em  Mmbaça  (ou  em  Sofala)  o  GamOes  acordou  uma  bella  madrugada, 
prométtendo,  ínopmadamente,  o  poema,  como  se  aquella  noite  algum  eme- 
áhmn  divino  o  tivesse  inspirado !  Faria  e  Sousa  accrescenta  que  da  grandeza 
e  do  mysterio  de  seu  génio  bem  se  podia  esperar  cousas  doestas,  e  que  o  Ga- 
mOes era  capaz  de  acabar  em  curtíssimo  termo  obra  tio  excelsa  t** 

Mas  Jogo  d^is  o  fabulador  regeítou  como  inconsistente  e  falsa  aquella 
fiibula.  Substituiu-a,  porém,  por  outra,  talvez  a  mais  grosseiramente  archite- 


'  Vida,  i,  p.  40,  (cap.  xvi). 

'  Cfr.  S§  146  6  148,  onde  o  engenhoso  mas  desleal  camonista  foi  apresentado  ao 
leitor. 

'  Faria  e  Sonsa  diz  que  onvín  o  conto  a  Joio  Pinto  Ribeiro;  mas  o  Bispo  de  Yizea 
desmente-o,  estabelecendo  qne  o  commentador  nonca  avistou  ao  licenciado  (Memorias,  x, 
p.  176.* 

*  Ha  aqoi  mn  engano  da  parte  de  Storek,  qne  será  desfeito  na  SegiÊnda  Parte. 
**  Copio  o  trecho:  «I  Juan  Pinto  Ribero  me  dixo  qne  persona  que  le  conoció,  i  trato 
otras  qne  le  eonocieron  aUá^  dena  qne  en  Zofida  o  Mombaça  avia  el  Poeta  amanecido  nn  dia^ 
prometiendo  inesperadamente  este  escrípto,  eomo  se  aqnella  nocbe  le  uviesse  sido  inspirado 
por  algnn  divino  medio»^  etc. 
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ctada  6  a  mais  indigna  entre  as  faisifica{5es  que  ensaiou,  ^  cibn  de  fancaria, 
própria  de  um  pobre  remendio. 

Inventa  ter  encontrado  um  dia,  em  Hadrid,  dois  códices  manuscriptos 
dos  Lmadas.  Um  d'eUes  continha,  pelo  que  diz,  copia  dos  primeiros  sds  can- 
tos, escriptos  de  boa  e  conhecida  lettra,  por  ser  egual  àquella  que  se  encon- 
trou na  quarta  Década  de  Joio  de  Barros,  obra,  como  o  leitor  sabe,  anterior 
ao  anno  de  1564.  O  texto  porém  dos  seis  cantos  nio  concordava  com  o  usual, 
adoptado  pelo  Poeta  na  impressão  definitiva  de  1572,  quanto  á  phraseología, 
nem  quanto  ao  numero  das  estancias,  tendo  muitas  a  maior,  e  algumas  de 
menos.  D'este  achado  inferiu  a  certíssima  certeza,  que  o  Poeta  comchMra  os 
seis  cantos  primeiros  antes  da  partida  para  a  índias,  e  que  lh'os  furtavam  á 
medida  que  os  ia  escrevendo!*  O  que  nSo  diz  é,  se  o  Poeta  ficou  com  uma 
copia?  ou  se  reconstituiu  de  minoria  o  teor  dos  seis  cantos  furtados?  Já  sa- 
bemos que  aos  olhos  de  Faria  e  Sousa  não  existem  impossiveís  para  um  gé- 
nio como  CamSest 

O  segundo  dos  códices,  milagrosamente  achados,  continha  todos  os  dez 
cantos,  e  fora  escripto  de  m2o  e  lettra  de  Manoel  Corrêa  Montenegro.  Este 
confessa  ter  encontrado  ca  obra»  pouco  antes  de  15  de  agosto  de  1620.  En- 
tendo que  ca  obra»  era  um  original  camoniano,  de  que  Faria  e  Sousa  chegou 
a  possuir  copia.  Diz  nio  ligar  muita  inltK>rtancía  a  este  segundo  manuscripto, 
mas  que  ainda  assim  entresacou  d'elle  varias  estancias  das  que  Camões  re- 
provara, ao  dar  ao  prelo  a  sua  epopeia.  Entre  estas  estancias  omittidas  ne- 
nhuma havia,  todavia,  que  pertencesse  aos  seis  cantos  primeiros,  e  correspim- 
desse  ás  variantes,  fornecidas  pelo  primeiro  manuscripto.  O  teor  d'èllas  con- 
cordava exactissimamente  com  a  redacçio  definitiva,  estabelecida  por  Camões. 

Acabou  o  que  Faria  e  Sousa  refere. 

Da  minha  lavra  accrescentarei  apenas  que  o  inqiostor  desavergonhado  ti- 
nha enunciado,  pouco  antes,  o  vivissimo  desejo  e  a  ardente  aspíraçio  de  des- 
cobrir um  manuscripto  dos  quatro  últimos  cantos,  cheio  de  cfan  gutíosas  ai 
teraciones,  si  es  que  d  Poeta  tos  tenta  compuestos  a  este  tiempo  (de  1552)». 

É  fadl  descobrir  o  que  o  fecundo  polygrapho  novellista  tinha  em  mira : 
acobertar  com  nome  alheio  as  estrophes  que  realmente  sahiram  da  sua  offi- 
dna,  e  dar  á  luz  os  seus  fabrícatos  como  obra  legítima  do  mestre !  Mas  a  fa- 
zenda sabiu-lhe  avariada  e  traiçoeira,  porque  põe  a  nú  a  estranha  cegueira  do  ex- 
plicito commentador  acerca  do  verdadeiro  plano  e  da  linguagem  dos  Utsiadas! 


1  Yeja-se  Vida  i,  p.  25;  37-40;  e  a  Dedicatória  Al  Bejf. 

^  Na  mesma  Vida  i,  (a  p.  36)  Faria  e  Sousa  diz  qae  Gamões  começou  os  Lusiadas, 
depois  de  lèr  a  primeira  Década  de  Barros,  podendo  alé  ser  que  tivesse  tido  eutre  mios  o 
manuscripto  de  Barros,  antes  de  este  o  dar  ao  prelo  em  1552. 
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Na  segunda  t  Ftda»  Faria  e  Sousa  dSo  diz  palavra  sobre  a  sua  míseraTel 
fraude,  evidentemente  por  estar  envergonhado,  cheio  de  cólera  e  resentimento 
contra  a  sua  própria  musa,  que  não  lhe  valera  como  devia. 

Mas,  apesar  d'isto,  as  suas  asserções  encontraram  crédulos. 

Ainda  boje  os  editores  reimprimem  as  estancias  de  Faria  e  Sousa,  como 
se  fossem  obra  de  Gamões,  e  acreditam  na  sua  autbenticidade.  ^ 

S  228. — Outros  criticos  contemporâneos  houve  de  parecer  que  o  Poeta 
começou  os  Lusíadas  na  índia*  e  os  acabou  ahi,  mostrando  nisso  mais  saber 
e  entendimento  que  Faria  e  Sousa. 

Entre  os  mais  recentes  o  Bispo  Alexandre  Lobo  nem  mesmo  toca  na  ques- 
tão. Juromenha  diz  apenas  vagamente  que  o  Gamões  já  principiara  a  epopeia 
na  pátria,  tendo  em  vista  provavelmente  o  canto  primeiro. '  Braga  é  de  egual 
opinião:^  julga  que  o  apparecimento  das  Décadas  de  Barros  arrebatou  a  ima- 
ginação do  Poeta  para  o  campo  de  uma  epopeia  nacional,  e  que,  acto  conti- 
nuo, compôs,  preso  no  tronco  de  Lisboa,  o  primeiro  canto  dos  Lusíadas  (16 
de  junho  de  1552  a  7  de  março  de  1553). '  No  decurso  d'estas  nossas  inves- 
tigações^ já  chegámos  a  outro  resultado.  Estas  três  hypotheses  são  insusten- 
táveis. Deixo  por  isso  de  repetir  o  que  disse  e  de  combater  mais  detidamente 
aquellas  coi^ecturas  erróneas. 

Bastará  enunciar  as  minhas  ideias. 

§  224. — Desde  o  desterro  de  Lisboa,  com  que  o  Poeta  fora  punido  na 


1  y.  §  374.— Quem  ddsejar  conhecer  as  minhas  ideias  sobre  eada  dma  das  eslro- 
phes  desprezadas,  leia  o  qae  escrevi  em  Sãmmtlichê  GedíchU^  y,  p.  383  e  seg.,  e  388 
e  seg. 

*  V.  Faria  e  Sousa,  Vida  i,  p.  40.  • 
'  Joromenha,  i,  p.  78. 

^  Braga,  Bist,  Com.,  i,  p.  189  e  seg. 

*  Braga,  (na  Biograpbia  da  Ed.  do  Tricentenário,  p.  xxT)qaer  até,  para  dar  reforço 
áqaella  soa  opinião,  qae  os  versos  dedieatoríos  do  eanto  primeiro  (estr.  6)  não  se  refiram 
(como  é  certo)  a  D.  Sebastião,  mas  sim  ao  pae  delle,  o  Príncipe  D.  João,  que  em  1863 
ainda  era  vi vol** 

*  V.  §  97,  161, 170-17Í  e  190. 

*  •Otroi  tíenen  para  siquêd  Poeta  dió  pindpio  a  mia  gran  fabrica  m  la  Mia», 

**  Já  na  Biit,  Com.,  Th.  Braga  expendera  egual  opiniSo,  calculando  que  o  Poeta  te- 
ria appUcado  mais  tarde  a  D.  Sébastiio  os  mesmos  versos  que  dedleáft  antes  ao  Príncipe, 
(p.  169). 
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primavera  de  1549,  *  até  á  sua  chegada  a  Goa,  o  CamOes  nSo  se  referia  com 
imia  miica  palavra  á  sua  epopeia  nacioDal.  Nas  poesias  que  se  podem  datar 
eom  alguma  segurança  do  período  indicado,  n2o  encontro  a  menor  allusio, 
a  não  ser  que  queiramos  reconhecer  no  €t>erso  eterno^,  mencionado  no  soneto 
ao  Bispo  de  Yizeu  D.  Gonçalo  Pinheiro,  *  uma  allusSo  aos  Lusíadas.  As  pala- 
vras com  que  o  soneto  remata: 

Oli  ditoso  Pinheiro!  oh  mais  ditoso 
quem  se  yir  coroar  da  rama  vossa, 
cantando  á  vossa  sombra  verso  etomo ! ' 

talvez  contenham  o  desejo  (aliás  baldado)  de  alcançar,  á  sombra  do  eminente 
e  bondoso  prelado,  um  abrigo  e  a  quietude  necessária  para  concluir  o  poema 
esboçado. 

É  na  elegia  maritíma,  composta  entre  dezembro  de  1553  e  janeiro  de 
4554,  que  torna  a  referir-se  ao  seu  crude  caníoi^.^  Somos  induzidos  a  assen- 
tar que  durante  os  cinco  annos  de  canseiras,  magoas,  cuidados  e  desgostos 
que  precedem  a  expatriação,  o  Csunões  não  esquecera,  mas  posera  de  parte 
os  Lusiadas. 

O  propósito  de  cantar  os  feitos  heróicos  de  seu  povo  e  da  pátria,  tomou 
comtudo  forma  decisiva,  e  amadureceu  durante  os  seis  mezes  de  vida  no 
oceano. 

Pelo  mesmo  caminho  maritimo,  velejando  da  bada  do  caudaloso  e  crys- 
tallino  Tejo  até  á  costa  do  Dekhan,  por  tão  longos  trabalhos  e  acddentes,  foi 
que  vogara,  cincoenta  e  seis  annos  antes,  o  seu  grande  conterrâneo  e  parente, 
por  mares  nunca  de  antes  navegados,  realizando  a  audaz  e  immoredoura  em- 
presa, na  qual  se  empenharam  os  melhores  filhos  de  Portugal,  durante  oitenta 
e  dnco  annos.  Vasco  da  Gama  executou  a  maior  das  façanhas  lusitanas.  Só 
podia  competir  com  elle  quem— outro  Homero — cantasse  e  apregoasse  suas 
proezas  I 

Se  o  gérmen  da  epopeia  ainda  não  estendera  até  então  raizes  vivazes  e 
tenazes,  se  na  mente  do  Poeta  ainda  não  se  definira  claramente  o  descobri- 
dor do  caminho  da  índia  como  figura  principal,  se  a  primeira  e  feliz  navega- 
ção ao  Oriente,  a  empresa  do  forte  capitão,  ainda  não  se  revelara  no  seu  es- 
boço e  na  primeira  traça  como  ponto  culminante  e  foco  de  irradiação,  no 


» V.  §  188. 

»V.  j204. 

'  Soneto  120:  Depois  que  viu  C^fele  o  eorpo  humano. 

«  Gfr.  §  254. 
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qual  coDYergem  as  acções  heróicas  dos  Portugueses,  foi,  sem  duvida  alguma, 
durante  a  travessia,  que  o  génio  creador  do  Poeta  tomou  o  seu  vôo  de  águia. 
Na  amurada  da  nau  S.  Bento  resolveu  magnificar  os  feitos  todos  dos  Lu- 
sos, chegando  a  exclamar  o  seu  ^Hewreka^ !  Foi  lá,  com  os  olhos  fitos  no  mar, 
que  o  grande  pintor  maritimo  decidiu  que  a  alma  do  seu  poema  seria  o  oceano, 
o  oceano  avassallado  e  subjugado  pela  ousadia  e  força  dos  Íncolas  da  peque- 
nina e  Occidental  praia  lusitana,  d'esses  que  ficavam  no  ninho  seu  paterno,  de 
onde  a  sorte  o  expulsara,  obrígando-o  a  sulcar  pelos  mesmos  ignotos  mares. 

S  226. — Deante  dos  seus  olhares  perscrutadores  o  Atlântico  e  o  Indico 
desdobraram  todas  as  suas  bellezas  e  todos  os  seus  terrores. — Viu  o  mar 
nos  fulgores  do  sol,  nos  meigos  esplendores  do  luar,  iUuminadò  por  legiões 
innumeraveis  de  estrellas ;  presenciou  calmarias  e  procellas,  ventos  e  ondas 
em  lucta  medonha,  o  fogo  de  Santelmo  e  a  tromba  marítima.  ^  A  phantasia 
creadora  do  naturalista  transformou  as  forças  elementares  da  agua  e  do  vento 
em  seres  vivos.  Reconhecendo  em  nuvens,  nevoeiros  e  rochas,  entidades  que 
os  antigos  dotaram  de  qualidades  individuaes  e  características,  o  mais  mo- 
derno entre  os  esculptores  de  figuras  mytbicas  coUocou  ao  lado  dos  mytho- 
logemas  clássicos  o  grandioso  Adamastor,  seu  rival  em  força,  vida,  plastici- 
dade e  côrl*  Em  uma  palavra,  o  poeta  épico  adoptou  o  maravilhoso  dos  deu- 
ses pag&os.  Júpiter,  Vénus  e  Marte  favorecem  os  feitos  assignalados  da  gente 
lusitana  e  em  especial  a  navegação  do  Gama ;  Baccho,  Neptuno,  Eolo  (e  ou- 
tros) sSo  os  seus  antagonistas.  Por  este  meio  a  serena  gravidade  épica  ad- 
quire movimento  dramático. 

Taxaram-o  de  irreverente  e  incongruente  por  misturar  com  os  vultos  gen- 
tílicos, ideias  christSs,  apologos  biblicos  e  figuras  legendarias  da  historia  sa- 
grada, ^  sem  reflectir  que  cada  um  é  filho  do  seu  tempo :  Gamões  é  um  quinhen- 


^  A  magnifica  descripção  da  tromba  oa  manga  marítima^  inserta  nos  Lusiaioi,  v, 
18  a  22,  fai  presumir  qae  o  Poeta  presendoa  o  raro  espectacnlo.  Ê  Yaseo  da  Gama  qaem 
o  pinta,  conversando  com  o  Rei  de  Melinde.  Consta,  eomtado,  qae  o  descobridor  não  via 
o  phenomeno  ji  observado  e  descripto  pelos  antigos.  As  primeiras  nias  portagaèsas  qae 
a  conheceram,  nas  vizinhanças  do  Gabo,  pertenciam  á  armada  de  Pedralvares  Gabral.  Por 
sígnal,  todas  as  quatro  pereceram,  victimas  de  am  medonho  cyclone  com  tromba  marí- 
tima, a  23  de  maio  de  ISOO.  (Gfr.  Storck,  v,  p.  4tt2,  e  Schifér,  m,  p.  181).  Entre  as 
náos  perdidas  contava-se  a  do  descobridor  do  próprio  Gabo,  Bartholomea  Dias,  que,  pela 
teroeira  vei,  dobrava  os  últimos  confins  da  Africa. 

*  Liuiadas,  y,  30-80.— Gonfira  se^  no  canto  iv,  66-74,  a  personifica^  dos  rios  Gan- 
ges e  Indo. 

'  Julgo  que  o  primeiro  a  censurar  o  Poeta  por  cansa  d*esta  amalgamacio,  foi>  entre 
os  Allemaes,  o  seu  admirador  Friedrich  von  Schlegel  {SãmwM.  Weríce,  z,  p.  64). 
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ti&ta,  e  o  seo  século,  a  ^oca  da  Renascença  peninsular,  *  tinha  um  forte  pen- 
dor para  a  bella  mytbología  clássica,  nunca  se  pejando  de  conglobar  as  acções 
dos  deuses  humanados  dos  antigos  e  o  maravilhoso  diristSo  f  Quem  aceita  a 
eípecie,  nSo  deve  renegar  o  individuo.  E  com  quem  a  regeita  na  sua  totali- 
dade, nSo  ha  que  discutii'  sobre  o  nosso  caso  especial.  Mas  quem.  desejaria 
riscar  dos  Lusíadas  a  assembleia  dos  immortaes  Olympicos?  a  salvaçSo  dos 
navios?  a  petição  de  Cytherea?  a  mensagem  de  Mercúrio?  o  coBoquio  de 
Baccho  e  Neptuno?  o  apaziguamento  dos  deuses  na  procella?  o  episodio  de 
Yenus  e  seu  filho?  a  ilha  dos  amores?'  Quem  daria  de  barato  tantas  bel- 
lezas  ?  • 

E  em  segundo  logar:  por  que  modo  transmittir  os  destinos  Aituros  do 
Portugal  de  além-mar?  Como  celebrar  os  que  yieram  depois  de  Vasco  da 
Gama?  Talvez  por  uma  descida  aos  Infernos?  Pela  evocação  das  almas  do  ou- 
tro mundo,  seguindo  a  esteira  dos  grandes  épicos  Homero,  Virgilio,  Lucano? 
Nio )  GamOes  supplantou  os  mechanismos  velhos  por  outros  novos.  Mas  os  no- 
vos sSo  t9o  bellos  como  os  antigos.  E  a  novidade  n9o  é  macula  que  desfeie  a 
obra  de  um  Poeta.  De  mais  a  mais,  quem  demonstrou  a  possibilidade  de  se 
alcançar  o  mesmo  fim  com  outros  meios,  e  com  egual  perfeição? 

S  226. — Quem  andasse  á  procura  de  incidentes  reprehensiveis  no  con- 
texto dos  Lusíadas  podia,  com  mais  razSo,  censurar  certa  duplicidade  e  dis- 
cordância no  emprego  do  maravilhoso  da  mythologia  gentílica  • . .  mas  nin- 
guém, que  eu  saiba,  a  pôs  em  relevo  até  hoje. 

Nos  cantos  i  e  n,  v  e  vi,  que  narram  a  expedição  de  Vasco  da  Gama,  o 
mechanismo  mythologico  não  influe  sobre  a  vontade,  o  saber  e  os  actos  dos 
Portugueses,^  sendo  para  elles  ficção  enganosa,  sonho ^  e  iQusão  enganadora.^ 
O  Poeta  servira-se  do  sobrehumano  só  como  ornato,  que  enlaça  o  teddo  da 


1  Quein  qniM*,  releia  o  qoe  disse  no  vol.  in  da  minha  tradoe0o  (p.  323)  eom  res- 
peito i  Elegia  da  Sexta-feira  santa,  que  comparei  is  elegias  semi-paj^  de  Sanazaro :  De 
porfn  Yirgimê  e  LameiUatio  de  Morte  Chríiti. 

*  O  Padre  Alexandre  Banmgartner,  (S.  J.)  apreciou  a  Ilha  dos  Amores  nas  cSltm^ 
men  de  María-Laadí^ ,  1886,  p.  193,  disendo :  cConsíderada  do  ponto  de  vista  poético,  esta 
ilha  encantada  é  nma  obra  prima . . .  está  claro  que  não  m  Mmiii  Ddpkini* ,  jnizo  que  nada 
tem  de  pedantesco  nem  de  mesquinhamente  reaccionário. 

'  Lusiadoi,  I,  1941;  u,  18-33  e  33-63;  yi,  6*37  e  85-91;  ix,  18-88;  x»  1-143. 

4  Um  critico  observoa  que  o  Gam9es  teria  procedido  mais  methodíeamente  se  dese^ 
nhasse  &  praga  do  oscorbtito  {Lusiadai^  ▼,  80-83)  como  mandada  por  ama  divindade  hos- 
til e  pagan.  Sem  razio  alguma. — Vasco  da  Gama,  relator  d*esta  desgra(a,  era  Arisiõo. 

B  Lusíadoi,  n,  10  e  seg. 

*  Ib-i  u,  00  e  seg. 
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acç3o  épica.  Nos  cantos  i  e  iii,  e  vii  e  yin,  dedicados  á  historia  interna  e  ex- 
terna do  pequeno  reino,  e  interrompem  artisticamente  o  conjuncto  do  périplo, 
dividindo  a  obra  em  dnco  grupos  eguaes,  o  mechanismo  dos  deuses  nem  de 
leve  prende  com  os  acontecimentos,  abstracção  feita  de  um  pequeno  incidente 
de  pouquissima  monta. '  Mas  em  desbarmonia  completa  com  aquelles  oito  pri- 
meiros estão  os  últimos  dois  cantos,  porque  ahi  alguns  vultos  mythologicos, 
como  Tethys,  a  soberana  do  mar,  e  o  coro  das  suas  Nereidas  entram  em  con- 
vívio pessoal  e  intimo  com  o  beroe  e  os  seus  Argonautas. 

Gomo  explicar  esta  discrepância? 

Os  dois  cantos  finaes  tém  um  duplo  fim:  descrever  as  núpcias  da  Lusi- 
tânia com  o  mar,  e  prophetizar  o  futuro  de  Portugal.  A  descripção  do  noivado 
mystico  exigia  um  scenario  allegoríòo-symbolico.  Os  vaticinios  sobre  o  futuro 
também  só  competiam  a  um  ente  sobrehumano.  A  solução  mais  simples  e  uni- 
tária ofiferecia-se  quasi  que  espontaneamente:  a  deusa  do  mar  e  o  seu  coro 
de  nymphas  era  indispensável. 

O  doge  de  Veneza,  rainha  das  aguas  até  o  dia  em  que  Portugal  iniciou 
as  suas  arrojadas  descobertas,  ia  todos  os  annos  renovar  o  esponsalicio  com 
o  Mediterrâneo,  deitando-lhe  no  vasto  seio  o  annel  de  ouro  que  tirara  do 
dedo.  A  nação  portuguesa  in  corpore  ligava-se  pelos  Uames  indissolúveis  do 
casamento  ao  Oceano :  depois  de  oitenta  annos  (e  mais)  de  assíduo  e  tenacís- 
simo requesto,  Vasco  da  Gama  celebrou  o  seu  noivado  com  Tethys,  e  a  pha- 
lange  dos  seus  Argonautas  as  suas  bodas  com  o  coro  das  Nereidas.  A  musica 
e  o  bel-canto  não  faltam  nos  festejos  marítimos,  celebrados  na  ilha  dos  amo- 
res. E  endoctrínada  pelo  velho  Proteu,  uma  das  da  cerúlea  companhia  des- 
venda, deante  dos  olhos  do  Gama,  o  porvir  de  Portugal,  ou  mais  exactamente 
o  futuro  só  do  Portugal  marítimo  de  além-mar,  porque  o  do  reino  continental 
era  ignoto  e  índiíFerente  aos  habitantes  das  aguas.  Só  os  feitos  gloriosos  ma- 
ritimos  dos  altos  barões  é  que 

Cantava  a  bella  nympha;  e  co'o8  aeeentos 
que  pelos  altos  paços  t2o  soando^ 
em  coDBonancia  ignal  os  instrumentos 
suayes  vem  a  um  tempo  conformando. 
Um  súbito  silencio  enfrea  os  ventos 
e  faz  ir  docemente  murmurando 
as  aguas^  e  nas  casas  naturaes 
adormecer  os  brutos  animaes.* 


^  Ib.,  vm,  47  e  seg. 

2  Ib.»  x,  e.^GIr.  Kndnin,  estropbe  389.  * 

*  N'este  beUo,poema  épico  dos  Germanos  o  canto  de  Horand  pfodnz  os  mesmos  effei- 
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E  depois  do  canto  acabado,  Tethys  conduz  o  Gama  e  leya-o  ao  alto  de 
um  monte  que  se  ergue  no  meio  da  ilha.  Lá  n*uma  esphera  transparente, 
suspensa  no  ar,  n'um  verdadeiro  globo  composto  de  uma  serie  de  vários  or- 
bes concêntricos,  o  heroe  avista  o  systema  do  mundo,  do  círculo  empyreo 
até  á  terra  firme.  A  deusa  explica  a  construcçio  pelo  systema  de  Ptolomeu ; 
mostra-lhe  as  quatro  partes  do  mundo  com  os  seus  impérios  e  reinos,  alar- 
gando o  quadro  dos  povos  cultos,  delineado  nos  cantos  antecedentes  em  lar- 
gos traços,  até  abraçar  todo  o  conjuncto  da  humanidade ;  ^  conta  a  lenda  do 
apostolo  das  índias  S.  Thomas*  e  prediz  a  sorte  do  cantor  dos  Lusíadas, 

eiya  lyra  sonorosa 
será  mais  afamada  (joe  ditosa. 

S  227. — É  quasi  escusado  dizer  que  o  plano  da  Epopeia,  completo  e 
acabado  como  o  esbocei  agora,  nSo  representa  a  colheita  intellectual  da  jor- 
nada para  a  índia.  Esta  restringe-se,  pelo  contrario,  a  meu  vér,  a  só  dois  pon- 
tos: a  empresa  de  Vasco  da  Gama  como  acção  principal  do  epos  (em  redor 
da  qual  se  enfeixariam  todos  os  outros  feitos  dos  Lusíadas)  e  o  mechanismo 
mythologíco. 

Mas  ainda  assim  (responderá  talvez  a  critica),  estas  supposiç5es  são  me- 
ramente hypotheticas. 

Tentarei  provar,  por  isso,  o  seu  grau  de  probabilidade. 

Não  se  pôde  negar  que  o  Poeta  já  trabalhara,  antes  da  primavera  de 
4549 '  nos  Lusíadas.  Mas  quaes  são  as  partes  que  ficaram  promptas  n'aquelle 


1  Ib.,  X,  75-141. 

>  D).,  X,  106-118. 

Sio  estes  e  oatros  incidentes  e  pensamentos  ehrístaos  em  bocca  pagan  (insertos  nos 
últimos  dois  cantos),  que  levaram  o  Poeta,  de  finíssima  e  aparada  consciência  artiitica 
—  e  não  o  filho  submisso  da  Egreja  catholico^romana — a  explicar  qae  Tothys,  Satanio, 
e  06  ootios  deoses  só  senrem  «para  que  ao  sen  canto  aecresçam  mais  honras  deleitosas», 
e  dè  modo  algom  qoaesquer  ordens  dos  chrístianissimos  censores.  (Y.  Imiadaz^  ix,  89- 
91,  e  X,  82-84).  Gfr.  §  374  e  seg. 

» Y.  §  161. 

toè.  O  trecho  indicado  diz: 


Dlatf«rladaiwald« 
dt«  wflmM,  dl«  da  MldsB 
dte  Titebe,  (ll«  da  •o1d«i 
dU  liaan  Ir  g«veria. 


Irwddtll 

ia  dam  grata  fêa, 

la  dam  wftga  Tltaaaa, 

Jà  koada  ar  «laar  faoga  wal  gaaiaaaa. 
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tempo?  Certamente,  não  foi  o  primeiro  canto»  como  seria  nataral  snppôr  à 
priori;  e  muito  menos  o  primeiro  e  o  segundo,  como  se  tem  aflSrmado.  Ga- 
mSes  ambicionaya  ser  o  Virgílio  português.  ^  Que  significa  isso  senSo  que  re- 
solvera cantar  os  feitos  de  sua  nação?  dos  Lusos  em  geral.  Mas  obra  alguma 
nasce  prompta  e  feita,  como  a  Pallas-Athene  da  mythologia,  surgindo  armada 
do  craneo  de  Júpiter.  O  juvenil  aio  de  D.  António  de  Noronha  promettera  ao 
conde  de  Linhares,  como  mostrámos,  um  logar  no  poema.  Não  temos  o  di- 
reito de  postular  que  tal  promessa  fosse  um  vão  e  odoso  palavreado;  por- 
tanto o  plano,  ideado  a  princípio,  era  diverso,  segundo  indiquei.  A  historia  na- 
cional em  globo,  os  feitos  gloriosos  praticados  pelo  pequeno  povo  até  aos 
dias  de  Gamões  no  velho  e  no  novo  mundo,  assim  como  todos  os  heroes  que 
contribuíram,  batalhando  na  península,  nas  terras  africanas  e  no  longínquo 
Oriente,  para  exalçar  a  gloria  e  o  poder  dos  Lusiadas,  formavam  o  assumpto 
que  a  sua  tuba  canora  e  bellícosa  havia  de  celebrar.  Este  facto  é  incontestá- 
vel e  encontra  um  apoio  firme  e  seguro  em  três  drcumstancias. 

Em  prímdro  logar,  a  promessa  dada  livre  e  espontaneamente  a  D.  Fran- 
cisco de  NcNTonha. 

Em  segundo  logar,  a  singular  pardmonia  com  que  é  tratado  pelo  Poeta 
o  Infante  D.  Henrique,  o  Navegador,  a  quem  competia  logar  proeminente  na 
epopeia  maritíma.  O  heroe,  que  durante  quarenta  e  cinco  annos,  até  ao  dia 
em  que  a  luz  dos  olhos  se  lhe  apagava  (f  1460),  fomentara,  com  heróica 
perseverança  e  verdadeiro  fanatismo,  o  desenvolvimento  da  arte  náutica  portu- 
guesa, o  grande  filho  de  D.  João  I,  que  inspirou  a  Portugal  a  actividade  febril 
da  sua  alma  coceanica»,  não  mereceu  ao  cantor  dos  Lusíadas  senão  algumas 
poucas  linhas,  extremamente  sóbrias  e  lacónicas,  de  louvor  indirecto,  *  lança- 
das como  um  inddente.  Não  sei  explicar  satisfactoriamente  esta  estranha  tad- 
tumidade  senão  do  modo  seguinte:  No  plano  primitivo  e  nas  primeiras  pa- 
ginas traçadas,  os  feitos  maritimos  constituíam  apenas  parte  do  programma : 
o  Infante  D.  Henrique  era  apenas  um  dos  Lusiadas,  um  dos  numerosos  he- 
roes que  engrandeceram  o  nome  de  seu  povo,  combatendo  no  solo  pátrio, 
em  terras  alheias  e  no  mar,  e  não  o  grande  cNavegador»  ou  seja  creador  da 
força  maritima  da  nação.  Mais  tarde,  quando  Gamões  modificou  o  seu  plano, 
collocando  na  primeira  linha  os  feitos  maritimos  e  o  descobridor  da  índia, 
aquelles  cantos  históricos,  que  já  estavam  concluídos  e  que  contém  os  ma- 
gníficos dois  livros  dos  Reis  Portugueses,  foram  conservados  sem  inalteração. 
O  Poeta  não  os  retocou;  marcou-lhes  apenas  um  posto  difierente. 

Em  terceiro  logar,  dtarei  uma  passagem  significativa  do  alvará  real  de 


1  Ib.  172. 

'  Lusúulai,  V,  4,  4  e  Tin,  37,  5  e  seg. 
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príYilegio,  que  permittia  a  impressão  dos  iMsiadas,  estabelecendo  as  condi- 
ções da  venda.  Ahi  se  diz:  c£  se  o  dito  Luis  de  Camões  tiver  accresceniadas 
mais  alguns  cantos,  também  se  imprimirão,  avendo  pêra  isso  licença  do  santo 
officio,  como  acima  he  dito, '  e  sob  as  mesmas  condições  como  os  primeiros 
dez  cantos».  Parece-me  evidente  que  o  Poeta  tinha  enunciado  na  petição,  di- 
rigida a  D.  Sebastião  em  4570  ou  1574,  o  projecto  de  continuar  a  sua  epo- 
peia nacional,  porque  é  de  todo  o  ponto  incrivel  que  sem  isso  o  monarcha 
tivesse  por  si  só  a  estranha  ideia  de  fallar  de  accreseentos  presumptivos  e  de 
mais  alguns  cantos  I  A  continuação,  caso  chegasse  a  realizar-se,  consistiria  por 
ventura  em  mais  prophecia.s,  relativas  ao  desenvolvimento  do  reino  continen- 
tal, no  periodo  decorrido  de  1499  a  4559,  *  e  ligadas  aos  vaticínios  dos  can- 
tos ix  e  x. '  Ou  o  Poeta  tencionaria  fazer  mais  ainda,  continuando,  tanto  com 
as  empresas  ultramarinas,  como  com  os  negodos  internos,  até  á  guerra  afri- 
cana, já  então  planeada  pelo  moço  Rei,  que  oito  annos  mais  tarde,  veia  sepul- 
tar crudelissimamente,  no  adusto  areal  da  Mauritânia  os  sonhos  dourados  de 
um  quinto  Império  Universal  f  ^ 

Yômos  portanto  que  o  plano  primordial  de  cantar  o  conjuncto  da  histo- 
ria pátria,  todos  os  feitos  heróicos  dos  Lusíadas,  em  uma  grande  epopeia,  re- 
geitado  ou  modificado  em  4553,  renasce  no  espirito  do  Poeta,  dezasete  annos 
depois,  ainda  que  um  pouco  transformado;  mas  o  desastre  de  Alcacer-Quíbir 
a  sua  execução. 


S  S88. — Por  estas  razQes  acho  justificada  a  minha  opinião  a  respeito 
dos  cantos  ni  e  iv,  como  sendo  os  primáros  que  o  Poeta  creou,  ainda  em 
Portugal,  e  durante  a  sua  estada  em  Lisboa,  ^ — o  canto  terceiro,  sem  o  exor- 


^  JaromeDha»  i,  p.  168,  Doe.  D, 

*  Joromenha  pensa  que  o  PèeU  teneioiiava  angineiitar  os  canios  m  e  iv  eom  as  vi« 
etorias  africanas  do  jovon  D.  Sebastião,  o  que  me  parece  inaceitável.  O  Gama,  qoe  aò  re- 
lata os  acontecimentos  anteriores  a  1499^  nao  podia,  de  repente,  eonverter-se  em  pro- 
pbetal 

'  Este  limite  de  1550  6  transposto  só  qoatro  veies:  a  hvw  de  D.  Sdiastiao  (£«m- 
áos,  1, 6-18,  e  x,  146-156)  e  de  três  amigos  do  Poeta— o  Jesoíta  e  martyr  Gonçalo  da  Sil- 
rara  (x,  93);  o  brairo  GspitãodeOnnas,  Fllippe  de  Meneies  (x,  104)  e  o  Talidodaeôile 
e  Governador  de  Ormos,  Pedro  de  Sonsa  (x,  104).  Ha  além  d^isso  referencias  menos  dire- 
ctas a  D.  Joio  III,  o  Imperador  Carlos  Y  (LusúÍ^bs,  i,  17,  3),  a  S.  Francisco  XaTiw 
(x,  131),  ao  inMia  Manoel  de  Sonsa  Sepolteda  e  ao  próprio  aoctor  mas  os  reqiectívos  no- 
mes nio  no  pronunciados. 

^  Lmtarfet,  x,  166. 

*  LuJÊdMt^  m,  6-143  (menos  os  versos  1-4  da  estancia  SI),  e  nr,  1-69. 
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dio,'  e  o  quarto,  sem  o  remate.*  Allegarei  ainda  que  nSo  pôde  haver  quem 
negue  o  íntimo  contacto  entre  o  primeiro  (sem  a  dedicatória)  e  o  segundo,  as- 
sim como  a  sua  ligação  com  as  ultimas  45  estancias  do  quarto  da  epopeia  e 
ainda  com  os  dois  cantos  seguintes  (v  e  vi).  Certamente,  tudo  quanto  agora 
enumerei,  foi  composto  sem  interrupção  na  mesma  ordem,  em  que  o  citei.  Se 
soubéssemos  em  que  anno  o  Camões  trabalhou  no  primeiro  canto,  que  todos 
os  críticos  consideram  até  boje  falsamente  como  o  ponto  de  partida  do  eposy 
a  minba  opinião  sería  talvez  confirmada. 

Parece-me  que  descobri  alguma  luz  que  n'estas  trevas  nos  pôde  servir  de 
guia.  E  quem  acendeu  esta  luz  salvadora  foi  o  próprio  Poeta. 

Em  uma  das  suas  elegias  lè-se: 

Morra  eu^  senhora,  e  vós  íicae  contente.' 

e  O  verso  se  repete  em  uma  canção  (b  iv*).* 

Outro,  que  faz  parte  da  primeira  canção  e  diz 

De  meu  nfio  quero  mais  que  meu  desejo  ^ 

reapparece  levemente  alterado  em  um  dos  sonetos: 

De  mi  ^  nSo  quero  mais  que  o  meu  desejo.  "^ 

De  onde  podemos  inferir  que  aqueUa  elegia  e  a  respectiva  canção  de  um 
lado,  e  do  outro  a  canção  e  o  soneto  brotaram  quasi  simultaneamente  da  ca- 
beça do  Poeta. 

Pois  bem.  Estão  no  mesmo  caso  a  canção  escripta  no  Ras-d-FU  e  o  pri* 
meiro  canto  dos  Lusíadas.  N'aqueUa  lemos  r 


1  Ib.,  1, 1-18. 

*  Ib.,  IV,  80-104. 

'  Elegiaix:  •Afndameab<mrecefamortequerof,Yetsolii. — Jaromeiiha,ni,p.l99.^ 

*  Gan^  iv:  tVâo  as  serenas  aguas^,  verso  52. 

^  Canção  i:  •Fermosa  e  geniU  Dama^  quamdo  wjo*,  verso  5. 

*  Faria  e  Sonsa  {Rimas  varias,  i-u,  p.  258*)  sobstitae  mi  por  meu. 
^  Soneto  300:  «Ottoi  fermasos  em  quem  quis  natura»,  verso  0. 

*  Gfr.  Storek,  ni,  p.  S87.  Eoi  recolhida  por  Faria  e  Sousa,  que**nfio  diz  cousa  algumi^ 
8d>re  a  fonte  onde  a  hauriu.  O  verso  camoniano^  sublinhado  por  Storck^  talvea  a  authentique. 
N'este  caso  dataria  de  Coimbra. 

**  Mais  claro  seria  dizer  que  Alvares  da  Cunha,  o  primeiro  editor  do  Soneto^  imprimia 
mi  (em  1668)^  onde  Faria  e  Sousa  escrevera  meu  (em  16i8). 
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Contra  hum  corpo  terreno 
bkho  da  terra  vil  e  tão  pequeno  ^ 

e  O  remate  do  primeiro  canto  da  epopeia  repete: 

Contra  hum  Heho  da  terra  tão  pequeno.^ 

E  sendo  certo  que  aquella  Canção  (x)  foi  composta  entre  fevereiro  de  4554 
e  a  primavera  de  1556,  provavelmente  ao  findar  do  anno  de  1554,  ou  em 
prindpios  de  1555,'  é  quasi  certo  que  também  o  primeiro  canto  dos  Lusía- 
das se  concluiu  approximadamente  na  mesma  data  I  ^ 

Ha  concordância  mais  significativa  ainda  no  final  de  dois  sonetos,  que 
esmiuçarei  mais  tarde, '  limitando-me  aqui  a  esta  simples  referencia  ao  meu 
quarto  documento  exemplificativo. 

S  829.— De  muito  mais  peso  ainda  que  as  razSes  aUegadas  no  paragra- 
pho  anterior  são  as  seguintes,  que  me  parecem  decisivas. 

Os  materiaes  indispensáveis  para  a  construcçio  dos  quadros  da  historia 
portuguesa  até  á  descoberta  das  índias,  estavam,  sem  duvida  alguma,  facil- 
mente accessiveis  e  patentes  ao  joven  Poeta.  Em  Xabregas,  na  livraria  dos 
condes  de  Linhares,  tinha,  certamente,  á  mão,  todos  os  auxílios  cosmographi- 
cos  e  históricos,  cujo  estudo  forma,  por  exemplo,  a  base  segura  das  primei- 
ras estancias  do  canto  ui.*  Muito  pelo  contrario,  a  descoberta  da  índia,  a  ex- 
pedição de  Vasco  da  Gama,  a  descripção  da  rota  do  Tejo  á  costa  do  Mala- 
bar, não  a  podia  o  Poeta  executar  tão  perfeitamente  como  a  realizou,  sem  ex- 
periência própria,  sem  observação  Individual,  muito  embora  lesse  as  duas  Dé- 
cadas de  João  de  Barros,  a  primeira  das  quaes  (tomo  a  repeti-lo)  se  publicou 
em  fins  de  março  de  1553,  e  a  segunda  no  termo  do  mesmo  anno!  ^  A  pintura 
é  tão  viva,  exacta,  e  fiel  que  o  próprio  Alexandre  de  Humboidt  a  chama  ini- 
mitável.^ Os  materiaes  com  que  construiu  os  últimos  quatro  cantos,  foram 


^  Canção  x:  a/tmto  de  um  secco,  duro,  eiteril  monte*,  verso  74  e  75. 

'  Lueiadati  i,  106,  verso  8. 

3  y.  Storck,  IV,  p.  342  e  seg. 

^  Lembrarei  ainda  a  semelhança  entre  o  Soneto  317 :  •AqueUes  daros  olkoi  quecho» 
rondo*,  (em  especial  os  versos  9-11)  e  a  estrophe  8.*  da  can^  x:  t Junto  d^kum  secco, 
duro,  eiteril  monte» ^  versos  116-121. 

*  V.  §  340. 

*  ReBro-me,  em  especial;  ás  estancias  6-20  do  canto  m. 
^  V.  §  203. 

*  No  Kosmos  (u,  58  e  seg.),  lè-se:  c Aquella  singular  verdade  realística  das  descrí- 
pções  que  é  filha  de  observação  própria,  brilha  soberanamente  na  grande  epopeia  nacional 
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também  recolhidos  pelo  Gamões  na  índia,  durante  as  expedições  bellicas,  em 
que  tomou  parte,  nas  suas  idas  de  Goa  a  Macáo,  e  também  em  livros  de  his- 
toria portuguesa,  publicados  n'este  intervallo,  em  informações  dadas  por  ami^ 
gos  como  Carda  da  Orta, '  e  principalmente  no  Arcbivo  de  Goa,  apesar  d'elle 
ainda  não  estar  em  boa  ordem.' 

S  280. — Mas  voltemos  ao  S.  Bento.  Pequenos  bateis  acercam-se,^  re- 
cebem a  gente  do  mar  com  a  sua  bagagem,  e  levam-os  até  à  costa.  Camões 
atravessa  o  mesmo  esteiro  em  que,  cinco  lustros  antes,  as  ondas  traiçoeiras 
destroçaram  e  tragaram  a  caravela  do  capitSo  Simão  Ya?  de  Gamões,  que  sal- 


da litteratura  portuguesa. . .  Não  é  a  mim  que  compete  confirmar  com  a  minha  opinião 
o  joizo  arrojado  de  Fríedrich  Schiegel  (ii,  96)  o  qual,  quanto  á  vivacidade  das  cores  e  ma- 
ravilhosa riqueza  da  phantasia  põe  os  Lusíadas  muito  acima  do  poema  de  Ariosto ;  mas, 
por  certo  me  é  dado  accrescentar,  na  qualidade  de  observador  da  natureza,  que  nunca 
houve  poeta  mais  exacto  na  pintura  dos  phenomenos  naturaes;  e  que  em  nenhuma  parte 
da  sua  obra^  o  onthusiasmo  de  cantor  inspirado,  nem  o  ornato  da  sua  linguagem^  nem  os 
seus  melanchoiicos  pensamentos  o  fizeram  um  só  instante  inexacto  na  descripção  de  factos 
physicos.  Este  enthusiasmo,  estes  ornatos,  estes  pensamentos  saudosos  realçaram,  sim, 
mas  nunca  falsificaram  a  verdade  palpável  e  scientifica,  o  effeito  grandioso,  ou  a  pbysio- 
gnomia  viva  e  animada  das  suas  descripções.  Inimitável  nas  pinturas  do  mar,  soube  como 
ninguém  perceber  e  retratar  as  mysteriosas  relações  e  harmonias  entre  a  atmospbera  e  o 
oceano  ou  entre  as  mil  conformações  variadas  que  tomam  as  nuvens  no  céo,  na  succes- 
são  dos  seus  phenomenos  metereologieos,  e  os  diversos  aspectos  que  apresenta  a  superti- 
cie  do  oceano,  reflectindo-os.  Ora  ó  uma  doce  brisa  que  encrespa  leve  e  superficialmente 
o  espelho  das  aguas;  ora  faz  surgir  brilhantes  feixes  de  luz  das  pequenas  vagas  quebra- 
das; ora  é  a  tempestade  com  todos  os  seus  horrores,  que  se  levanta  em  roda  das  naus  de 
Coelho  e  Paulo  da  Gama,  e  solta  os  elementos  enfurecidos.  Camões  é  no  sentido  próprio 
da  palavra,  um  grande  pintor  marítimo,  etc.» — Cfr.  Laprade^  Le  sentimeni  delanature, 
u,  72.  * 

»  V.  S  33Í. 

^  Só  em  1595  Diogo  do  Couto  começou  a  pôr  em  ordem  a  casa  do  Tombo  de  Goa. 
—V.  Década  i,  fl.  7^  da  ed.  de  i736.** 

'  Linschoten  {Itinerário,  p.  40^)  diz:  ta  três  léguas  de  Bardte,  perto  da  cidade  de 
Goa  fica  (a  leste  e  norte)  uma  região  que  serve  de  ancoradouro  ás  naus  de  Portugal». 

*  Yeja-se  também  Panorama  de  1847^  p.  269. 
*  *  Severim  de  Faria  diz  na  Vida  de  Couto  «A  esta  razSo  (de  Chronista  da  índia),  se  lhe 
accrescentou  outra,  que  foi  a  do  officio  de  Guarda-Mór  da  Torre  do  Tombo  do  Estado  da  ín- 
dia, o  qual  cargo  lhe  deu  £1-Rey  D.  Filippe  I  quando  mandou  ordenar  este  arquivo  pelo  vice* 
rey  Mathias  de  Albuquerque,  no  qual  se  recolheram  todos  os  contratos  ^e  pazes,  provisões, 
registos  de  chancellaria,  e  os  mais  papeis  de  importância  que  costumam  andar  em  poder  do 
secretario  e  de  outras  pessoas  d*aquelle  estado». 
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Tou  a  vida  a  custo,  só  para  exhalar  pouco  depois  na  terra  firme  o  ultimo 
suspiro'  e  sumir-se  etemameute  n'um  canto  de  terra,  ignoto  e  esquecido, 
tdepois  de  tal  caminho  e  tanta  desventura*. 

QuSo  fácil  é  ao  corpo  a  sepultura  I 
Quaesquer  ondas  do  mar^  quaesquer  outeiros 
estranhos^  assi  mesmo  como  aos  nossos, 
receberSo  de  todo  o  iUustre  os  ossos.  * 

Sdsmando  no  infausto  acontecimento  que  lhe  roubara,  em  creança,  o  pro- 
genitor, o  Poeta  desembarcou,  lançando  mão  dos  seus  pobres  haveres,  par- 
cos para  sustento,  mas  que  incluiam  manuscriptos  de  immorredoura  poesia. 
Chegara  a  salvamento  à  metrópole  da  índia  portuguesa. 

8  281. — Eis  o  que  apurámos:  Luis  Vaz  parte  de  Lisboa  para  a  índia  a 
26  de  março  de  1553,  embarcado  na  capitaina  S.  Bento.  Durante  os  seis  me- 
zes  de  trajecto,  modifica  o  plano  já  esboçado  dos  Lusíadas.  A  epopeia  histó- 
rica, de  que  já  eustiam  quasi  promptos  os  cantos  \u  e  iv,  transforma-se  em 
epopeia  marítima.  A  descoberta  da  Índia  é  escolhida  para  nudeo  do  poema, 
no  qual  se  entretece  a  historia  do  reino,  anterior  e  posterior  á  empresa  de 
Vasco  da  Gama.  E  para  dar  movimento  dramático  á  acção,  o  Poeta  agrupa  os 
feitos  reaes  dos  heroes  em  quadros  symetricos,  mas  variados  e  vivazes,  intro- 
duzindo o  mechanismo  dos  deuses  gentíUcos.  Só  em  prindpios  de  setembro 
de  1553  pisou  o  solo  de  Goa. 


>  Cfr.  SS  28^2. 

>  Luêiaiai,  v,  83. 
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CAMÕES  EM  GÓA 


S  282. — 6ôa,  a  metrópole  do  império  oriental  lusitano  e  seu  desem- 
barcadoiro,  *  *  situada  em  quinze  gráos  de  latitude  norte,  de  sorte  que  os 
seus  habitantes  abrangem  de  noite,  em  um  único  golpe  de  vista,  a  constella- 
ç2o  da  Ursa  e  as  estreitas  do  Cruzeiro  do  Sul,  estende-se  amphitheatralmente 
nas  collinas  da  ilha  de  Tisyari.  ^  A  margem  occidental  quasi  que  não  resalta 
do  perfil  da  costa  do  Dekhan,  estreitada  como  está  entre  a  do  Goncàn  e  o 
Canará,  deixando  mais  ao  sul  a  região  do  Malabar.  Entrecortada  de  collinas 
risonhas,  bastante  elevadas,  de  cujas  cumieiras  se  goza  um  esplendido  pano- 
rama, assim  como  de  férteis  valles,  a  ilha  occupa  uma  área  de  três  milhas 
quadradas,  tendo  uma  légua  de  extensão  norte  a  sul,  e  três  de  leste  a  oeste. 


1  Couto  (iv,  10,  4)  explica  Tis  Vari  com :  trínia  aldeias. *** 

*  Esta  descrípçSo  de  GOa  baseia-se  nos  pormenores  dados  por  Barros^  ii,  5,  i ;  Gouto^ 
IV,  10  &;  Schafer,  lu,  231,  e  iv,  142;  Ficalho,  p.  139  e  seg.;  e  principalmente  no  explicito  e 
fidedigno  itinerário  de  Linscboten,  conforme  se  explica  em  uma  das  notas  do  original  aUemáo. 
No  exemplar  explorado  por  Storck,  faltava,  comtudo,  (infelizmente)  o  mappa  de  GAa.  O  con- 
sciencioso sábio  preencheu  esta  lacuna,  lendo,  ajudado  de  um  bom  vidro  de  augmento,  os  dize- 
res, contidos  na  pequenina  reproducçSo  do  AUnm  da  Exposição  Camoniana,  É  admirável  a  cla- 
reza da  concepçfio  a  que  chegou.  Como,  porém,  tenho  em  meu  poder  o  Linschotenceomplto, 
e  a  mais  a  obra  de  Pyrard  de  Levai,  na  traducçfio  de  Cunha  Rivara  (Gôa,  1858, 2  vol.),  assim 
como  o  bello  capitulo  que  Oliveira  Martins  dedicou  a  GAa  no  seu  Camões  (Porto,  1891,  p.  151- 
173),  tomei  a  liberdade  do  retocar  aqui  e  acolá  levemente  os  dizeres  do  auctor. 

**  «A  mSe  de  toda  a  índia  por  assi  estar  no  moo  d*ellai»,-- segundo  o  dizer  pittoresco  do 
grande  Affonso  de  Albuquerque. 

*••  Entre  estas  trinta  aldeias,  as  principaes  deram  depois  o  nome  aos  arrabaldes,  subúr- 
bios, passos,  villas,  praias  de  Gda,  e  contornos:  Panguim  (ou  Pangim),  Ribandar,  Pannelim 
Auguim,  Gaçaim,  Nastarim,  Banastarim,  Carambolim,  Batte,  Condolim,  Carrazalim,  etc. 
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A  cidade,  com  os  seus  arrabaldes,  cobre  metade  d'este  terreno.*  Cercam  a 
ilha  dois  braços  de  agua  salgada  (sujeitos  ás  marés  do  Oceano  Indico)»  de- 
nominados rioSy  rias,  esteiros  ou  lagoas.  *  *  Ambos  se  encontram,  confundindo 
as  suas  aguas,  do  lado  do  nascente,  junto  à  terra  flrme.  Um  é  estreito  e 
pouco  fundo;  o  outro,  largo  e  caudaloso,  dá  accesso  com  maré  cheia  a  navios 
meios.*** 

O  vasto  braço  septentríonal  abrange  um  grupo  de  ilhas  *  *  *  «  bem  culti- 
vadas, com  bellos  palmares,  cujos  indígenas,  os  agricultores  canarins  (asse- 
nhoreados pelos  Portugueses)  vêm  e  v3o  continuadamente  em  enxames  de 
barcos  através  dos  cinco  vaus  ou  ^passos^  que  levam  a  Gõa,  *****  abaste- 


*  N8o  ó  fácil  comprovar  estes  assentos.  A  parte  mais  antiga  de  Nova  Gôa,  a  cidade 
moura^  era  pequena^  guarnecida  em  redor  por  uma  cerca  com  bastantes  portas  e  cavas.  Ma»  na 
mSo  dos  Portugueses  tomou  rapidamente  proporções  maiores^  galgando  para  fora  dos  muros, 
de  sorte  que  os  bairros  novos  e  os  subúrbios  occupavam  em  tempo  de  Linschoten  (1580-1590) 
duas  vezes  tanto  espaço  como  a  «ct(y»,  o  coração  da  cidade. 

**  A  ria  septentrional  cbamava-se  Noroá,  a  meridional  Mapuçá. 
***  Só  os  navios  meãos  entravam  carregados  até  aos  cães;  as  naus  grossas  ficavam  de 
fora,  perto  de  Panguim,  por  causa  de  alguns  baixios  que  atravessavam  o  rio. 

****  As  principaes  sfio  as  ilhas  de  Chorfio  (ou  Corâo),  Dyvar  (ou  Yvar,  mas  nSo  Byvar) 
com  a  egreja  de  N.  S.  da  Piedade,  Noma  (ou  Nora)  e  Santo  Estevam. 

*****  D'estes  cinco  passos,  três  ficam  do  lado  nort^  isto  é,  da  banda  da  Ribeira,  e  nio, 
como  Linschoten  diz,  do  lado  sul^taetide  xuífdMydfvant  Eylandt».  Sflo:  1.*)  o  passo  de  Pm- 
guim  (ou  Pangim)  entre  Góa  e  Bardes,  contíguo  á  barra,  no  sitio  onde  são  visitadas  todas 
quantas  naus  entram  e  sahem  pelo  mar,  e  onde  Gda  começa;  2.^)  o  de  Auguim  ou  de  Aguim  (e 
nio  Doft^im  nem  Dagmm  ou  Joguim,  como  se  tem  imprimido  ás  vezes),  que  eommunica  en- 
tre G^  e  a  ilha  de  Noruá,no  extremo  nordeste  da  cidade,  chamado  também  da  Usilfv^fe  An», 
por  esta  egreja  ficar  perto;  3.*)  entre  Noruá  e  Bai^és  o  passo  de  JVomá.  Do  lado  da  terra  firme, 
onde  a  muralha  tem  um  forte  4.*)  o  Posto  Seeco.  e  5.*)  na  ponta  sudoeste  da  ilha  o  esteito 
passo  de  Santiago  ou  de  Banatíerm  (Benesterim  ou  Benasterim,  e  nio  Balhesterim)  fronteiro 
i  costa  de  Salsete.  Entre  elles,  os  que  olham  para  a  terra  firme,  posiniem  verdadeiros  baluar- 
tes, bem  guarnecidos.  Temos  o  de  Bmmterim  oa  Santiago;  e,  no  passo  secco,  a  fortaleça  de 
S.  BroM.  As  restantes,  no  mappa  de  Linschoten,  tèm  apenas  casas,  ás  quaes  aceresee  na 
ponta  nordeste  a  torre  de  Samúste^am.  Segando  Pyrard  de  Leva],  o  viajante  francês  que  ou- 
sou percorrer  as  índias  Orientaes  em  principios  do  século  xvit  (lfiOI-1611),  estacionando 
em  Góa  de  Ifi07-1606,  a  ilha  e  oe  seus  contornos  immedialoa  tinham  siCtfortalens.  Inlgoqoe 
s6  referia,  além  das  que  agora  mesmo  mencionei,  ás  quatro  seguintes:  as  casarias  d'Angmm 
e  Norui;  os  Am  Magot  no  promontório  occidoital  de  Bardes;  e  em  ftvnte,  peito  do  passo  de 
P&nguim,  o  forte  de  Gaspar  Díom,  constraido  em  I60i.  FlgiMiredo  Paleio  menciona  mais 
um:  o  de  Ha<M  em  Salsete  (v.  p.  87,  81  e  Itt  do  Umro  dê  toda  a  faMmda),  infmnando  ao 
mesmo  tempo  que  a  guarda  de  cada  passo  era  entregue  a  um  capitio,o  qual,  ^udado  por  um 
escrivão,  tinha  de  mandar  em  seis  piies  e  quatro  naiques.  Linschoten  falia  de  duas  oa  trss 
peças  de  artilharia  e  uma  única  sentinella.  Parece  que  o  passo  de  Santo  Estevam  tinha  entre 
08  Índios  o  nome  de  passo  de  GaçaSm^  Gcsot»  ou  il9afMi;eumdosoatros(odoFMSos0oosj 
o  de  pasto  dê  NasSarim, 
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cendo  a  cidade  com  combustíveis  e  variadíssimos  viveres:  fructas,  cereaes, 
lacticínios,  legumes  e  vinhos,  de  que  pagam  certos  direitos  de  entrada.*  Ou- 
tros mantimentos,  como  azeite,  trigo  e  arroz,  são  importados  das  regiões  adja- 
centes contínentaes  de  Salsete  ao  sul,  e  Bardes  ao  norte  de  Gôa.  A  melhor 
agua  potável  vae  buscar-se  a  um  quarto  de  logua  da  cidade  nas  fontes  cris- 
tallinas,  que  nascem,  vivas,  dos  rochedos  de  Banguenim.  *  * 

A  Gôa  velha,  na  parte  sudoeste  da  ilha,  foi  edificada  em  tempos  imme- 
moriaes,  prehístoricos.  A  nova  Gôa  estendesse  mais  pela  ilha  dentro,  encos- 
tada á  ria  septentríonal  navegável,  que  manadas  de  crocodilos  infestam,  prin- 
cipiando na  ribeira  e  trepando  pelo  grupo  de  collinas  situadas  no  centro.  Fun- 
dada p.)r  colonos  mouros,  expulsos  de  Onor,  uns  vinte  annos  ^  antes  da  ex- 
pedição de  Vasco  da  Gama,  avassallada  depois  por  Yussuf,  fundador  do  impé- 
rio de  Bidgapur,  *  *  *  conquistada  definitivamente  durante  o  reinado  do  seu  fi- 
lho Ismail,  Adil-Schah  ou  Hidalkan,  pelos  Portugueses,'  a  Ulyssipo  da  índia, 
com  a  sua  magnifica  cbarra  e  porto  morto  de  todolos  ventos»,  constava,  no 


<  Segundo  Couto,  iv,  10  4,  o  facto  den-se  em  1479. 

'  Schãfer,  iv,  p.  15,  calcula  os  habitantes  em  200:000  almas,  com  relação  á  época 
em  qno  se  erigia  o  monumento  a  Vasco  da  Gama;  mas  a  conta  é,  certamente,  exagerada, 
muito  embora  cada  uma  das  casas  incluísse,  termo  médio^  vinte  escravos.  Cfr.  §  237.^  ^** 

*  O  trato  e  negocio  com  a  terra  firme  era  fiscalizado  do  modo  seguinte.  Todos  os  que  sa- 
bem da  ilba  a  tratar  os  seus  negócios  ou  para  provimento  de  viveres  e  outras  cousas  necessá- 
rias^ se  sâo  Índios  e  canarins  de  Góa^  quer  sejam  homens^  mulheres  ou  crianças^  é  mister  que 
vSo  á  casa  do  Capitfto  da  cidade  para  receber  o  seu  sello  (ou  êignal),  o  que  se  faz  imprimin- 
do-se-lbe  na  parte  superior  dos  braços^  que  trazem  nús,  o  sinete  molbado  em  tinta;  e  na  pas- 
sagem os  que  estão  á  porta^  depois  de  revistar  o  signal^  apagam-no  e  deixam  passar;  e  em  cada 
um  d'estes  dois  logares  se  paga  um  basaruco.  Quando  recolhem^  tomam  o  mesmo  signal  do  ca- 
pit2o  da  fortaleza,  e  por  este  meio  sabem  o  numero  de  pessoas  que  entram  e  sahem. — Veja- se 
P3rrard^  e  em  especiíd  o  capitulo  sobre  Góa^  que  Bernardes  Branco  reimprimiu  no  seu  Portu- 
gal e  ot  Eitrangeirog,  vol.  ir^  p.  49. 

*  *  Estas  fontes  ficam  ao  poente  da  cidade^  caminho  da  pedregosa  e  inhospita  «praia  brava». 
Era  assaz  penoso  subir  e  descer  as  três  ou  quatro  montanhas  que  as  separam  da  cidade;  mas^ 
apesar  dlsso^  os  escravos  iam  buscar  esta  agua  duas  vezes  por  dia  em  grandes  vasos  de  barro. 
Forneciam  em  primeiro  logar  os  seus  donos^  vendendo  o  resto^  postados  em  certas  encruzi- 
lhadas. 

•  •  #  Poi  em  1489  que  Yusuf  Adil-Khan  se  apossou  de  Bidjapur^  substituindo  o  seu  appel- 
lido  pelo  de  AdU-Sáiah.  Este  idoso  soberano  reinava  ainda  quando  Albuquerque  se  senhoreou 
em  fevereiro  de  1510  da  cidade.  Recuperou  a  sua  capital  em  maio^  morrendo  logo  depois  com 
75  annos.  Quando  Albuquerque  reconquistou  Gda  em  novembro^  hmáíl  AdU-Schah,  filho  do 
primeiro^  já  reinava  em  Bidjapur.  As  adfirmaçdes  de  Barros  (iir,  5^  2)  e  Couto  (iv^  10,  4)^  sâo 
inexactas. — Cfr.  Gosta  Lobo/  •Memorias  de  um  Soldado  da  índia'*,  p.  337  e  seg. 
####  Og  viajantes  dos  séculos  xvi  e  xvii  calcularam  a  populaçAo,  quando  Gòa  se  achava 
ainda  no  auge  da  prosperidade,  em  cem  mil  almas. 
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tempo  de  Gamões,  de  umas  seis  mil  casas,  em  parte  altas  e  espaçosas,  con- 
struídas no  gosto  europeu,  *  em  parte  baixas  e  mesquinhas  ao  modo  dos  Ca- 
naríns,  mas  cercadas  na  maioria  por  bellos  pomares  e  quintaes. 

Na  parte  plana  da  cidade  seguem,  separados  uns  dos  outros  por  bons 
muros  (que  continuam  com  os  da  <c%t,  e  entram  pelo  rio),  diversos  cães, 
estaleiros  e  algumas  praças,  delimitadas  no  fundo  pelos  ediflcios  públicos  de 
mais  importância,  as  casarias  do  vedor  da  fazenda,  o  hospital  d'el-Rey,  a  for- 
taleza, a  Moeda  e  o  Peso,  que,  com  a  frente  olham  para  a  ddade  e  vigiam  as 
naus  do  alto  das  varandas  voltadas  para  o  mar. 

Deixemo-nos  levar  pelas  vagas  do  oceano,  e,  reclinados  sobre  rica  alca- 
tifa da  Pérsia  em  pequenina  galeota  cmancAuai,  protegidos  contra  os  raios 
do  sol  ardente  pelo  toldo  de  um  sombreiro,  entremos  pela  barra  da  c Aguada», 
deixando  á  direita  a  ponta  do  Gabo  com  a  sua  capellinha  de  Nossa  Senhora  e 
à  esquerda  o  baluarte  de  Bardes  com  a  egreja  dos  Reis  Magos.  No  ancora- 
douro ou  cSurgideira»,  estão  as  náos  de  alto  bordo,  à  espera  da  visita  das 
auctoridades,  para  descarregarem  no  paço  de  Panguim.  Ladeemos.os  arrabal- 
des oríentaes  da  metrópole,  a  praia  de  Gondolim,  os  palmares  de  Panguim, 
Ribandar  e  Pannelim,  com  as  suas  egrejinhas,  caiadas  de  branco,  e  a  casa 
de  recreio  do  bispo.  Já  surge  o  estaleiro  da  Ribeira  grande  com  duas  portas 
para  a  muralha  da  cidade;  a  ermida  das  Ginco  Ghagas,  a  Moeda  e  as  casa- 
rias e  armazéns  do  vedor  da  fazenda,  que  ahi  vive,  regendo  o  exerdto  dos 
seus  ofBciaes,  e  uma  grande  turba  de  artiflces,  de  500  a  800,  entre  pilotos, 
marujos,  calafates,  bombardeiros,  fundidores,  ferreiros,  carpinteiros,  que  tra- 
balham, activos  e  animados,  em  toda  a  sorte  de  obra  para  navios,  ajudados 
por  possantes  pachydermes,  que  com  a  tromba  levantam  pesadas  e  preciosas 
madeiras  de  Ghaul  e  BaçaimI  Mais  uns  momentos:  já  nos  aproximamos  do 
coes  de  Santa  Catharina  com  o  pequeno  bazar  do  peixe,  repleto  de  escravos, 
semi-nús,  que  traficam  com  a  sua  mercancia.  Para  as  casas  do  fundo,  o  uti- 
líssimo Hospital  dei  Rey,  arrastam-se  soldados  e  mareantes  recem-chegados, 
doentes  de  escori[)uto,  ou  com  ulceras  nos  pés  e  nas  pernas.  Nas  janellas 
do  edificio  apparecem  outros  já  acclimatados,  convalescentes  de  febres  perni- 
ciosas e  moléstias,  filhas  do  hinduismo.**  Que  faina  na  praça  contigua,  na 

*  São  casas  de  um  ou  dois  andares^  construídas  de  boa  pedra,  pintadas  de  encarnado  e 
branco,  isto  é,  caiadas  e  cobertas  de  telhas,  com  vidraças  de  cascas  de  ostra.  O  typo  commum 
tem  no  res-do-ch2o  uma  janella  larga  e  a  porta  de  entrada,  e  no  andar  nobre  duas  janellas,  com 
sacadas  ou  galerias  guarnecidas  de  persianas  ou  rótulos.  Os  quintaes  tinham,  quasi  todos,  po- 
ços com  agua  para  uso  domestico. 

*  *  Pyrard,  que  esteve  no  hospital,  diz  que  o  mínimo  de  doentes  era  de  300  e  o  máximo 
de  3:000 1  todos  soldados  aventureiros,  sem  família.  Calculando  em  i:800  os  soldados  que  cos- 
tumavam dar  entrada  no  magnifico  hospital  ao  ehegar  das  naus,  e  em  outros  tantos  os  corpos 
mortos  que  oada  anno  sabiam,  o  auctor  exagera  provavelmente. 
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Ribeira  das  galés,  onde  navios  em  construcçSo  erguem  a  sua  carcassa  para  o 
ar,  inspecdonadas  a  miúdo  pelo  vice-rei,  cujo  palácio  communica  por  uma 
portinha  com  o  grande  estaleiro  i  Eis-nos  no  Cães  da  Fortaleza,  onde  aportam 
os  navios  de  mercadores,  fechado  no  fundo  pelo  paço  do  vice-rei  com  o  Tratèco 
ao  pé  e  o  Peso,  pertença  necessária  do  Terreiro  do  Trigo,  e  como  ultimo  edifi- 
cío  na  área  da  antiga  parte  cercada  e  fortificada  da  cidade,  a  Alfandega,  diante 
da  qual  corre  um  pequeno  canal,  povoado  de  bateis  de  descarga.  Do  outro 
lado  fica  a  praça  do  Bazar  grande  onde  se  faz  o  mercado  de  toda  a  sorte  de 
comestíveis.  Seguem  os  arrabaldes  do  sul,  bosques,  campos  e  quintas  até  que, 
pouco  além  de  Santa  Luzia,  viram  para  noite  e  novamente  para  nascente,  fe- 
chando a  verdadeira  na  n'uma  curva  graciosa  com  o  passo  de  Auguim.  Ao 
longe  avistamos  bosques  de  mangueiras  sempre  verdes,  esbeltas  palmeiras, 
coqueiros,  e  as  várzeas  de  Batle  com  os  seus  vastos  arrozaes,  que  occupam 
todo  o  lado  poente  da  ilha,  fechada  aqui  por  grossas  muralhas  fortificadas, 
porque  da  banda  de  além  governa  o  nada  desprezivel  inimigo  e  rival  de  Bid- 
japur. 

O  nosso  barco  dá  a  volta,  e  agora  é  que  temos  ensejo  de  dirigir  os  olhos 
para  a  parte  alta  da  ilha,  onde  sobre  morros,  entre  florestas  de  verdura,  per- 
dida nos  meandros  vegetaes  de  uma  luxuriante  flora  tropical,  descobrimos  a 
verdadeira  Goa,  com  os  campanários  das  suas  numerosissimas  egrejas,*  emer- 
gindo do  dédalo  das  suas  ruas. 


*  Baehanam  chama  a  Gôa  a  cidade  das  egrejas.  Pyrard  diz  que  o  seu  numero  é  mara- 
vilhoso^ asseverando  em  seguida^  tôr  contado  cincoenta  entre  egrejas  e  conventos,  na  cidade 
e  arrabaldes,  e  quasi  não  haver  praça,  rua  ou  becco  onde  não  visse  alguma.  Delia  Yalle 
acha  os  conventos  e  sanctuarios  tão  numerosos  que  certamente  metade  chegava  para  uma  ci- 
dade muito  maior.  No  mappa  de  Linschoten  vejo  39,  mas  no  tempo  de  Camões  o  seu  numero 
era  mais  restricto.  A  mais  veneranda  era  a  Sé.  Sendo  o  dia  da  reconquista  definitiva  (25  de 
novembro)  o  dia  de  Santa  Catharina,  foi  esta  santa  escolhida  pelo  vencedor  para  padroeira 
da  cidade.  Sob  a  sua  invocação  se  principiou  em  breve  a  edificar  uma  egreja,  a  única  de  Gôa 
até  ao  anno  de  1542.  Reedificada  em  1561,  ficou  sendo  cathedral.  Antes  de  começada  efiecti- 
vãmente,  já  existia,  porém,  no  recinto  de  Góa  um  templosínho  catholico,  a  velha  mesquita  dos 
mouros,  convertida  em  egreja  de  S.  Francisco,  porque  os  religiosos  doesta  ordem  acompanha- 
vam o  Conquistador.  Ahi  foi  por  elles  lida  a  primeira  missa.  £m  1542  importaram  ao  Hindus- 
tan  08  padres  da  Companhia  de  Jesus,  guiados  por  S.  Francisco  Xavier  que  fundou  a  egreja 
e  o  Seminário  de  S.  Paulo,  já  fora  da  cerca  da  antiga  cidade.  Vieram  depois  (em  1549)  os  fra- 
des de  S.  Domingos,  e  posteriormente  muitas  outras  ordens,  que  repartiram  entre  si  as  mis- 
sOes  na  Africa  e  Ásia.  £m  1534  Gi)a  foi  constituída  em  Bispado,  sendo  elevada  em  1557  a  Ar- 
cebispado, recebendo  o  prelado  em  1606  o  titulo  de  Primaz  do  Oriente.  O  Tribunal  da  Inquisi- 
ção foi  fundado  em  1560.  £m  1566  chegaram  os  franciscanos  reformados,  seguidos,  de  1572 
a  1600,  pelos  Augustiniaiios,  Carmelitas,  Oratorianos,  Theatínos,  Hospitaleiros  de  S.  João,  Ter- 
ceiros e  religiosas  Monicas. 
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§  233. —  A  população  primitiva,  moura*  e  mahometana  da  nova  Gõa 
misturára-se  pouco  a  pouco  com  judeus,  buddhistas,  gentios  e  christSos  (Tho> 
mistas  *  *  ou  Nestoríanos),  graças  ao  vasto  commercio,  iniciado  primeiro  com 
os  povos  do  Dekhan  e  depois  com  os  mercadores  dos  mais  poderosos  impé- 
rios asiáticos — a  China,  o  Siam,  e  Bisnaya,  e  as  adjacentes  terras  e  ilhas — e 
propagado  por  intermediários  viajantes  da  Abessinia,  do  Egypto,  da  Arábia 
e  Pérsia,  que  pela  sua  parte  abasteciam  os  mercados  europeus.  Gôa,  situada 
na  Occidental  costa  indiana,  a  meio  caminho  entre  o  cabo  Comorim  e  a  ponta 
de  Diu  no  golfo  de  Cambaia,  era  como  que  predestinada  a  ser  o  primeiro  em- 
pório maritimo  do  Oriente,  a  chave  da  península.  O  mérito  de  ter  presentido 
e  presagiado  o  valor  doesta  posição  capital  pertence  ao  génio  soberano  do  ex- 
traordinário conquistador  e  estadista  Affonso  de  Albuquerque.  Foi  elle  quem 
avassallou  em  1510  definitivamente  aquella  €ilha,  cercada  d*agua,  de  muita 
renda  e  muito  proveitosas,  explorando  sagazmente  a  desordem  e  os  distúrbios 
provocados  pelo  fallecimento  de  Jusuf  de  Bídschapur  e  pela  acclamaçSo  de  seu 
filho  Ismael.  *  Ganha  em  fevereiro  e  perdida  novamente  em  maio,  foi  recon- 
quistada em  novembro  e  a  sua  posse  firmada.  Começou  o  vencedor  por  di- 
zimar com  morticínios  cruéis  os  inimigos  mouros,  emquanto  garantia  a  sua 
protecção  aos  hindus  que  inclinavam  a  soKcitar  paz  e  amizade  e  a  reconhecer 
o  dominio  lusitano;  depois  construiu  a  fortaleza  Manoel,  como  ponto  central 
e  coração  do  império  indo-lusitano.  Este  feito  foi  de  grande  alcance,  porque 
levou  Albuquerque  a  alterar  radicalmente  o  systema  de  conquista  do  seu  pre- 
decessor, D.  Francisco  de  Almeida,  o  primeiro  vice-rei  da  índia  (1505-1509).' 
O  império,  até  então  fluctuante  em  esquadras  sobre  o  mar,  consolidou-se  em 
estado  continental  fixo,  com  uma  capital,  a  Nova  Gôa,  sede  de  todos  os  pode- 
res administrativos  civis,  criminaes  e  militares  (tribunal,  chancellaria,  matri- 
cula geral,  etc),  e  acção  sobre  as  colónias  em  Moçambique,  no  Dekhan  e  em 
Malacca,  tendo  fortalezas'  em  todos  os  pontos  importantes  (Ormuz,  Chaul,  Ca- 


^  Y.  Scbâfer,  ui,  231  e  seg.,  e  Bartoo;  t7amde«,  i,  290.— Cfr.  p.  475,  nota  ««  « 

^  Y.  Oliveira  Martins,  Portugal  ium  Mares,  p.  23  e  seg. 

'  Sobre  as  fortalezas  e  a  sua  construcçao  veja-se  Coato,  vin,  4. 


.^->^/' 


*  O  nome  de  mmrot  na  bocca  dos  historiadores  portugueses  equivale  a  mahometanos.  Os 
mouros  do  Malabar  eram  verdadeiros  árabes ;  os  do  Hindostan^  pelo  contrario,  afgfaans,  tur- 
komanos  e  persas. 

*  *  Os  JPortuguéses  encontraram^  como  é  sabido^  no  sul  da  índia,  a  um  e  outro  lado  do  cabo 
Comorim  (em  Meliapdr),  colónias  de  cbristãos^  evangelizados,  segundo  a  tradlçSo,  pelo  apostolo 
S.  Thomé,  e  pertencentes  á  seita  nestoríana.  Foram  na  maioria  reconduzidos  por  missionários 
nacionaes  ao  grémio  da  egreja  catholica.— V.  Limada»,  x,  108-119,  e  cfr.  Couto,  vii,  8, 14  e 
10,  5;  Mickle,  ii,  407  ik;  Burton,  n,  664. 
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nanor)  e  portos  de  refugio  em  todas  as  carreiras,  escolhidas  nas  enseadas  e 
na  foz  dos  rios.  A  direcção  administrativa  e  da  justiça,  ordenada  e  disposta 
em  conformidade  com  o  modelo  do  reino,  foi  entregue  entre  mãos  do  governa- 
dor (ou  vice-rei),  como  ultima  instancia.  A  sua  alçada  ia  de  Ormus  até  às  Mo- 
luccas  e  de  Sofala  até  Ormus.  Apenas  Macau,  na  China,  por  ser  muito  distante, 
teve  instituições  independentes  e  especiaes,  das  quaes  tratarei  mais  tarde, ' 
por  importarem  para  elucidação  de  certos  acontecimentos  da  vida  do  nosso 
Poeta,  e  por  terem  sido  ignoradas  ou  desprezadas  até  hoje  por  todos  os  seus 
biographos.  Abstrahindo  da  particularidade  de  todos  os  decretos,  nominações, 
medidas  e  decisões  serem  passadas  em  nome  dd  Rey  de  Portugal,  pôde  dizer-se 
que  o  vice-rei  ou  governador*  (porque  só  ha  diffèrença  de  titulo)  governava 
e  tinha  auctoridade  absoluta,  podendo  prover  livremente  em  ofiBcios  e  bene- 
ficios,  conceder  todas  as  graças  e  mercês  e  condemnar  á  pena  capital.  Só  em 
casos  de  gravidade  excepcional,  em  algumas  conjuncturas  de  direito  civil  e 
em  causas-crimes  relativas  aos  nobres  e  cavalleiros-íidalgos,  havia  appellação 
ao  soberano  português.  Ainda  assim,  competia  ao  governador  ordenar  o  en- 
carceramento e  mandar  os  fidalgos  presos,  com  ferros  nos  pés,  a  Portugal.' 
Como  todos  os  outros  empregos  e  postos,  o  vice-rei  era  nomeado  de  três  em 
três  annos.  Em  geral  El-Rei  despachava  três  vias  de  successão,  ^  em  três  pro- 
visões secretas  e  selladas,  enviadas  pelas  naus  de  Portugal. '  Em  Gôa  guarda- 
vam-se  as  cartas  regias  fechadas  na  camará  municipal  até  que  o  cargo  vagasse, 
ao  fim  do  triennio  ou  antes  d'isso  pela  morte  de  um  governador,  sendo  entio 
solemnemente  abertas,  successivamente ;  a  segunda  e  terceira  só  em  caso  de  o 
primeiro  nomeado  (ou  o  segundo)  estar  morto  ou  ausente.  Em  caso  de  impe- 


^  Y.  §  297.  De  passagem  direi  que  os  governadores  eméritos,  emqaanto  estaciona- 
vam em  Gochin),  superintendendo  ao  carregamento  das  náos  que  iam  de  toma- viagem, 
exerciam  ainda  a  s\if rem^  jurUdicçdo,  segundo  Couto,  vii,  1,6.* 

'  O  titulo  de  Yice-Rei  era  outorgado  a  governadores  de  alta  gerarcbia^  no  acto  da 
investidura;  ou  depois,  por  méritos  saperiores,  [como  no  caso  de  D.  João  de  Castro]. 

'  Y.  Itimrario,  p.  49*  e  seg. 

^  Foi  D.  João  III  quem  introduzia  este  costume  em  1524.— Yeja-se  Couto,  iv^  1, 1. 

*  Y.  limerario,  p.  123»»  e  seg. *• 

*  Ao  primeiro  encontro,  o  antigo  viee-rei  entregava  na  mSo  de  seu  successor  todo  o  es- 
tado, ficando  realmente  fora  do  cargo  e  sem  o  tratamento  de  «senhoria»,  mas  conservando, 
comtndo,  por  especial  provisão,  os  mesmos  poderes  de  juiiiça  até  embarcar  para  o  reino.  No 
caso  aUegádo  por  Storck,  D.  Aifonso  de  Noronha  levava  licença  especial  de  D.  Pedro  de  Mas- 
carenhas para  acabar  de  concluir  em  Gochim  as  pazes  com  o  rei  da  Pimenta,  a  fim  de  levar 
as  novas  a  D.  Joâk>  III,— tenção  que  ficou  frustrada. 

**  Ás  vezes  vinham,  porém,  quatro  ou  cinco  vias.  (Couto,  vi, 8,  i;  vi,  7,  i;  vn,  iO,  18). 
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dimento,  por  doença,  ausência  ou  passamento  do  eleito,  figurava  como  substi- 
tuto um  conselho  formado  pelo  bispo  (ou  respectivamente  o  arcebispo,  *  o  ca- 
pitSo  da  cidade  e  o  ouvidor  geral. '  O  governador  costumava  viver,  até  1557, 
em  um  palácio  chamado  ^as  casas  de  Savayo^^  por  terem  pertencido  antiga- 
mente, em  tempo  dos  mouros,  a  um  grande  d'aquelle  nome.**  Mas  no  anno 
immediato  á  chegada  de  Gamões,  o  novo  governador  Pedro  Mascarenhas  (f 
1555),  ao  qual  por  ser  muito  velho  custava  subir  as  altas  escadarias  do  paço, 
que  era  de  dois  sobrados,  resolveu  aposentar-se  na  Ribeira,  no  andar  térreo 
da  Fortaleza  J  É  ahi  que  se  acha  a  espaçosa  csalai  do  vice-rei,  onde  se  con- 
gregava o  conselho,  e  onde  estão  retratados  ao  natural  todos  os  regentes  da 
índia.  Contigua  ao  pateo  de  entrada  está  outro  afamado  aposento  com  as  pin- 
turas de  todas  as  armadas  e  navios  que  passaram  á  índia,  incluindo  os  que 
padeceram  naufrágio,  todos  com  seu  numero,  data  e  nome  do  capitão.^ 

S  284.— Em  1553  reinava  em  Gõa,  como  vice-rei,  D.  Affonso  de  No- 
ronha' (1550-1554),  a  quem  já  tinham  precedido  quinze  regentes,  entre 
vice-reis  (4)  e  governadores  (11).  Os  feitos  heróicos  d'estes  quinze  magna- 
tes e  os  dos  seus  capitSes-mõres,  que  quasi  todos  já  eram  faUeddos  no  anno 


^  Vejo  no  cPersiles»  de  Cervantes  (in,  p.  1)  que  em  caso  de  ausência  <PEl-Rei  de 
Portugal,  o  Arcebispo  de  Braga  fazia  as  suas  vezes. 
<  Couto,  IV,  10,  4. 
'  Couto,  vn,  1,  3. 
♦ /IwMfano,  p.  113V*** 
» V.  g  187. 

*  O  arcebispo  tinha  o  mesmo  tratamento  de  •$ênhoria;  como  o  vice-rei. 
^  *  Este  Sabãjfo,  Savayo,  ou  antes  Sovai,  era  Yussof  Adil-Schah,  o  primeiro  Sehsh  de  Bid- 
jq>ur^  do  qual  já  faUamos.  Tinha  esta  alcunha  por  se  ter  criado  em  Sova  da  Pérsia.  A  casa  do 
Savayo,  (n'um  largo^  ao  meio  da  principal  rua  da  velha  6^^  a  ma  Direita)  chamada  pelos  in- 
dígenas orUem-gor,  isto  é^  «a  ea$a  grande»,  tomou  a  servir  ao  governador  Francisco  Barreto^ 
logo  depois  do  faUeciroento  de  D.  Pedro  de  Mascarenhas  (em  1555).  Annos  depois  lhe  disseram 
que  as  casas  estavam  a  cahir,  raxio  porque  se  mudou  para  a  fortaleza,  que  mandou  concertar, 
e  ficou  tenipre  sendo  d'ahi  por  deante  o  aposento  dos  otce-rnt  e  Gmurnadorei  (vii,  5, 8).  Mais 
tarde  as  casas  do  Savayo,  reconstruídas,  sarviram  de  abrigo  (desde  1560)  ao  •Smlo-Ofeio: 
•  ••  Mencionarei  o  raro  livrinho  de  L  Maria  Delorme  Gollaço:  Galmadoi  Yim-reutmGíh 
wrmaáoim,  átàicÊêa  mos  tttiiitrw  ánenidmtêg  dê  tan  keroei,  (Lisboa,  1841).  18  retratos.— So- 
bre 08  painéis  das  armadas  veja-se  o  que  Couto  dii  em  uma  carta  de  6  de  janeiro  de  1616. 0 
leitor  curioso  lá  veiá  com  algum  espanto  que  os  antigos  painéis,  todos  apodrecidos,  epw  isso 
apeados,  foram  repostos  em  nova  cq>ia,  por  diligencia  do  historiador,  ao  cabo  de  três  annos 
de  labutações,  sendo  pintor  um  tal  Godinho,  que  no  espaço  de  um  mei  acabou  mais  de  cem  te- 
lasl  por  signal  «de  tintas  muito  boas» !— Três  por  dial  nem  mais^  nem  menos!  (06r«t  imdi- 
toi  p;  77). 
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de  1550,  vem  celebrados  nos  Lusíadas.  ^  NSo  caberia  aqui  a  descripçSo,  nem 
mesmo  a  sín^^les  enmneraçSo  das  batalhas  nayaes,  dos  sítios,  das  conquistas 
e  victorias  occorridas  n'aquelle  intervallo. 

Lembrarei  apenas  o  primeiro  cerco  de  Diu,  sustentado  em  1538  por  D. 
António  da  Silveira,  o  qual  a  defendeu  gloriosamente  contra  o  enorme  poder 
reunido  de  Suleiman  n,  Pachá  do  Cairo,  e  Goge  Sofar,  senhor  de  Guzarate, 
que  dispunham  cada  um  de  20:000  homens,  de  modo  que  sessenta  mouros 
luctavam  contra  um  Português.  Este  brilhante  feito  de  armas  encheu  de  tal 
espanto  os  principes  da  índia,  que  apressadamente  vieram,  um  atras  do  ou- 
tro, implorando  dos  Portugueses  paz  e  a  amizade :  a  datar  do  pacto  concluído 
em  1539  entre  D.  Carda  de  Noronha  e  o  poderoso  e  opulento  Samorim  de 
Calicut,  decorreram  uns  trinta  annos  de  prospera  paz  e  de  felicidade  inaudita 
para  o  império  indo-lusitano,  se  abstrahirmos  da  segunda  e  brilhantíssima  de- 
fesa de  Diu  (1546),*  heroicamente  realizada'  por  D.  JoSo  de  Castro,  assim 
como  d'alguns  distúrbios  menores. 

Mas  infelizmente  os  mimos  e  fumos  da  índia,  ou  por  outra  o  chinduismoi 
aniquilou  o  esforço  dos  veteranos.  No  remanso  d'este  trintennio  de  tranquílli- 
dade,  no  odo  doesta  paz  mais  que  capuana  e  nas  lidas  desmoralizadoras  da 
traficanda,  os  costumes  adulteravam-se,  o  valor  enfraquecia,  e  até  mesmo  o 
património  real  soíFreu.  O  estado  geral  da  índia  ia  decahindo  militar  e  adminis- 
trativamente.— Pouco  a  pouco,  a  datar  do  reinado  de  Martim  Affonso  de  Sousa 
(1542-1545),*  governador  animosíssimo  e  de  espirito  culto,  mas  extremamente 
cubiçoso  e  interesseiro  ^  a  ponto  de  ser  venal,  um  systema  de  corrupçSo,  ex- 
torsSo  e  oppressSo  começou  a  vigorar,  e  tudo  foi  «de  pernas  acima^.  Todos, 
grandes  e  humildes,  cuidavam  unicamente  em  enriquecer  quanto  antes,  fosse 
como  fosse,  durante  o  curto  espaço  dos  dnco  a  seis  annos.  Dadivas,  propi- 
nas, presentes  e  tributos  de  prindpes  alliados,  pagos  aos  poderosos  de  Góa, 
eram  uma  abundante  fonte  de  receita  para  o  vice-rei;  as  visitas  no  terceiro 
anno  do  seu  reinado  a  todas  as  fortalezas  da  costa  da  índia  costumavam  ren- 
der grossos  lucros  em  presentes  apparentemente  espontâneos.  O  trafico  com 
mercancias  privilegiadas  ou  monopolizadas,  a  quota  parte  dos  lucros  auferi- 
dos em  todas  as  transacções  commerdaes  e  mesmo  na  presa  de  naus  corsá- 
rias ou  de  ddades  e  alddas  endneradas,  a  distribuição,  ou  antes  venda  de 


1  Lusiodas,  x,  10  e  seg.—V.  p.  466,  nola  3. 

^  Foi  Goge  Sofar  de  Gozarate  que  veia  novamente  cercar  o  forte  de  Diu. 

'  O  heroe  do  cerco  foi  Joio  Mascarenhas. 

*  V.  Ficalho,  p.  82. 

*  Sobre  Martim  Affonso  de  Sousa,  veja-se  o  Soldado  PraJtioo,  p.  143  e  151. 
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cargos,  officios  e  mercês,  que  já  não  se  dayam  a  quem  as  merecia  e  traba- 
lhava, mas  a  quem  tinha  mais  empenhos  e  pagava  melhor:  tudo  rendia  di- 
nheiro. Só  se  tratava  de  vindimar  a  farta  vinha  da  índia.  *  O  que  governa- 
dores e  capitSes-móres  faziam  em  ponto  grande,  os  commandantes  das  forta- 
lezas e  simples  capitães,  feitores,  escrivSes,  offidaes  de  fazenda,  juizes,  mei- 
rinhos, e  os  próprios  soldados  e  mareantes  repetiam-n'o  em  escala  menor, 
commettendo  hoje  façanhas  mardaes  como  verdadeiros  heroes,  e  amanhã 
actos  de  vilissima  pirateria  e  chatinagem,  como  corsários  de  toda  a  roupa, 
tal  qual  o  praticavam  os  seus  superiores.  Veteranos  portugueses  de  antiga 
tempera  e  de  austera  virtude,  como  D.  João  de  Castro  (1545-1548)  e  D.  Con- 
stantino de  Bragança  (1556-'1558),  não  foram  capazes  de  pôr  termo  ás  dema- 
sias, sanando  os  desmandos  dos  seus  súbditos.  Três  annos  eram  um  espaço 
de  tempo  muito  restrictoi  Lisboa  ficava  muito  longe;  à  decisão  sobre  qual- 
quer das  devassas  e  accusaç5es  do  vice-rei,  ou  contra  o  vice-rei,  tardava  um, 
dois  ou  mais  annos  em  Portugal  I — Assim  foi  chegando  o  triste  período  da  de- 
cadência, que  gerou  o  seguinte  dicto  mordaz  sobre  os  vice-reis:  no  primeiro 
anuo  se  installam ;  rapinam  no  segundo,  e  enfardam  no  terceiro,  para  marcha- 
rem.** 

S  286. — GaniSes  expQe  no  pelourinho  os  disparates  e  as  vergonhas  da 
índia,  cheio  de  indignação  fulminante,  vergastando  as  praticas  da  justiça  (ou 
antes  injustiça)  na  administração  e  a  desmoralização  dos  costumes  e  usos,  de- 
pois de  os  ter  observado  durante  longos  annos,  primeiro  na  capital,  e  mais 
tarde  em  Macau.  Bastaria  lembrar  os  últimos  cantos  dos  seus  Lusíadas^  e  an 
especial  as  commoventes  estancias  finaes.  Mas,  remettendo  o  leitor  a  tudo 
quanto  o  Poeta  escreveu  depois  de  voltar  de  Macau  a  Gôa,  e  a  algumas  poe- 
sias anteriores  áquella  epocha,  copiarei  apenas,  como  exemplo  significativo, 
um  bello  soneto  sobre  Babei-Gõa  e  Zião-Iisboa: 


1  Cfr.  Conto,  vii,  10, 19,  e  Schãfer,  nr,  p.  141,  151  eseg.  Sobre  os  tempos  antece- 
dentes veja-se  Scbifer,  in,  p.  99  e  seg.,  274  e  seg.;  ItmerwriOy  p.  49*;  asrin  oomo  La- 
tino Coelho,  eap.  xi,  A  decaimcia  da  índia,  * 


*  Allego  mais  as  paginas  pw  Oliveira  Martins  dedicadas  á  orgia  ultramarina  e  a  Góa- 
Babel,  no  volume  sobre  Camõa  e  ot  Lutiada»  (p.  173-ieS).  Mas  para  o  leitor  português  o  me- 
Ibor  seri  ainda  aqui  recorrer  ás  fontes:  o  Sddado  Pratím  de  Couto;  as  Manenof  de  Aodn- 
yMS  da  sovara  e  o  EUado  da  bidia,  publicado  pw  Frei  António  Freire. 

**  Outra  sentença,  allegada pelo  Soldado  Pratíeo  (p.  41),  resa  que  o  Cabo  da  Boa  E^- 
rança  era  o  modano  Letbes,  porque  os  «msonsyi  em  o  panando  perdiam  a  memoria  de  todo  t 
o  temor  a  Dem  t  ao  Aiy*. 
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Cá  nesta  Babylonia^  d'onde  mana 
matéria  a  quanto  mal  o  mmido  cria; 
cá  onde  o  puro  Amor  náo  tem  valia^ 
que  a  mãe,  que  manda  mais,  tudo  profana; 

Cá  onde  o  mal  se  afina,  o  bem  se  dana 
e  pôde  mais  que  a  honra  a  tyrannia; 
cá  onde  a  errada  e  cega  monarchia 
cuida  que  um  nome  vâo  a  Deus  engana; 

Cá  neste  labyrinto  onde  a  nobreza, 

0  valor  e  o  saber  pedindo  vâo 
ás  portas  da  cobiça  e  da  vileza; 

Cá  neste  escuro  caos  de  coníusAo 
cumprindo  o  curso  estou  da  natureza. 

1  Yô  se  me  esquecerei  de  ti,  Zião  I  ^ 

§  886. — Foi  ao  findar  o  inverno  de  1553,  ou  antes  o  tempo  chuvoso 
d'aquelles  climas  (de  abril  a  setembro),'  que  o  expatriado  entrou  na  cidade 
de  Gôa,  onde  já  reinava,  como  os  mais  annos,  grandíssimo  alvoroço.  Em  fins 
de  agosto,  quando  todos  esperavam  anciosos  pelas  naus  com  as  novas  do  reino, 
um  conto  após  outro,  galgas  espalhadas  a  esmo,  davam  margem  a  largos 
commentarios  e  mexericos.^  Todos  sonhavam  com  o  que  desejavam  ou  te- 
miam. Despachos,  nomeações,  titulos,  graças,  commendas  e  transferencias, 
ordens  de  regresso  e  castigos,  regulamentos  e  provisões  estavam  a  chegar. 
Os  espiritos  inquietos,  cheios  de  esperança  e  temores,  forjavam  conjecturas, 
espalhando  calumnias  e  propagando  boatos.  Um  cx>ntava  com  cartas  da  fami- 
lia;  outro  com  noticias  politicas,  relativas  á  pátria  e  ao  estrangeiro.  Além  dos 
numerosos  ofiBciaes,  pertencentes  á  casa  do  vice-rei,  e  dos  funcdonarios  pú- 
blicos, passeavam  agora  ociosos  pela  cidade  muitos  capitães  de  navios,  e  cen- 
tenas de  soldados  e  marujos,  descansando  das  fadigas  do  verão  anterior  (ou- 
tubro a  março),  à  cata  da  melhor  occasião  de  embarque,  que  a  primavera 
traria.  No  estaleiro  havia  grande  movimento.  Lá  se  concertavam  ou  se  con- 
struía navios  de  vela  e  fustas.  Os  calafates,  cordoeiros  e  ferreiros  nSo  tinham 
mãos  a  medir.  ^  De  vez  em  quando  os  mestres  e  capitães  armavam  uma  festa : 


1  Soneto  195,  o  nono  entre  os  que  Domingos  Fernandes  recolheu  em  1616. 

*  Couto,  vra,  16.  * 

'  Á  primeira  náu  da  esquadra  annual,  que  ancorava  na  barra  de  Goa,  era  pnxe  da- 
rem a  boa  vinda,  recebendo-a  TestiTamente  com  repiques  de  sinos,  bombardadas  e  fogue* 
tório. — V.  Itínerairio,  p.  148\ 

^  Linschoten  diz  qae  as  embarcações  de  cem  toneladas,  poneo  mais  oa  menos,  va« 

*  O  periodo  da  chuva  dnraya  de  maio  a  a^otito,  sendo  mais  persistente  nos  três  meces 
do  Panaeeal:  junho,  jnlho  e  agosto. 
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os  soldados  e  trabalhadores  tinham  o  regalo  de  um  banquete,  no  flm  do  qual 
as  dulçainas  e  charamelas  ajudavam  como  excitantes  para  a  dança,  descantes 
e  folguedos  vários.  ^  Era  preciso  que  os  operários  estivessem  de  boa  vontade 
e  os  homens  de  guerra,  guapos  e  contentes,  dispostos  a  alistarem*se  com  um 
commandante  alegre  e  liberal.* 

Logo  que  haja  monção  e  as  primeiras  brisas  primaveraes  soprem  mansa* 
mente,  os  galeões  e  as  caravelas,  galés  e  galeotas,  bastardas,  subtis  e  fustas ' 
levantam  ferro  e  desfraldam  as  velas,  enfeitando-se  de  garridos  galharde- 
tes. Uma  pequena  armada  toma  o  caminho  do  norte,  seguindo  para  Ormus  e 
Bab-el-Mandeb;  outra  vae  dobrar  o  cabo  de  Comorim,  quer  seja  para  castigar 
um  príncipe  da  índia,  que  violou  os  contractos,  ou  para  exigir  o  pagamento 
de  tributos  em  divida,  assaltar  nos  estreitos  do  Mar  Indico  navios  mercantes 
dos  Turcos,  ou  qualquer  outra  nàu  estrangeira  que  ousando  atravessar  o 
oceano  sem  cartaz  ou  guia  portuguesa,  era  presa  e  roubada,  em  batalha  aberta 
ou  com  ardis  astuciosos,  morta  a  gente  ou  levada  como  escravos ;  ou  emfun 
para  vigiar  certas  costas,  e  acompanhar,  protegendo-as,  as  embarcações  par- 
ticulares dos  negociantes,  a  flotilha  dos  chatins. 

Só  depois  do  anno  novo,  em  janeiro  ou  fevereiro,  a  esquadra,  destinada 
a  voltar  ao  reino,  sahe  do  porto  de  Gõa,  levando  a  bordo  empregados  exone- 
rados, soldados  eméritos  que  desejam  regressar  à  pátria,  e  miseros  escravos.  ^ 


ravam  mesmo  em  frente  da  cidade,  emqaanto  os  galeões  grandes  de  Portugal  deitavam 
primeiro  ancora  em  Bardes  (cfr.  J  230,  nota  1/),  avançando  mais  tarde  aló  Goa. 

*  V.  Conto,  VI,  8,  6,  e  IHnerarto,  p.  43**. 

^  Havia  mnitos  jardins  de  recreio  e  casas  de  jogo  em  Goa.  As  malabares  mestiças, 
as  mnlatas  e  negras  gostavam  de  se  divertir  e  aceitavam  toda  a  casta  de  prazeres  e  favo- 
res dispendidos  pela  c gente  brancai.  * 

'  Os  g(deÕeê  e  as  caravelas  eram  navios  de  vela;  as  galés  e  galeotas,  de  remo;  as 
bastardas  ÚTíiiskm  velas  e  remos,  como  o  sen  nome  indica;  as  stétis  e  fustas  eram  apenas 
bateis  de  aviso.—Cfr.  Oliveira  Martins,  no  •Annuario  da  Sociedade  Nacúmal  Camoneana», 
p.  116  e  seg.** 

^  D.  Constantino  de  Bragança,  por  exemplo,  levava  escravos  de  todas  as  naç9es  para 
Portogal,  quando  embarcou  em  1661  ou  1662.»  Y.  Schafer,  iv,  p.  223.  *** 

*  As  delicias  de  GAa  deram  margem  para  pittorescas  deserípçOes  a  todos  os  viajantes  e 
historiadores^  assiin  como  aos  poetas  portugueses. 

*^  As  embarcações  dos  indígenas  eram  muito  variadas :  havia  eahique&  de  cabotagem;  pa* 
taimarins  de  dois  mastros;  fustas  de  guerra  com  remeiros  gentios;  tones  de  baãeo  dos  pesca- 
dores^ talhados  em  troncos  de  arvores;  almadias  compostas  de  mais  de  um  tronco^  e  seguras 
com  grossas  cordas;  dutmpanas  chinesas  de  bambu;  galeotas  cobertas^  chamadas  mandiuas;  eo* 
tias,  palhotas,  palegas  e  outros  vasos  menores. 
^^^  Pyrard  diz:  de  escravos  ha  em  GAa  um  numero  infinito,  de  todas  as  naçOes  da  In- 
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A  carga  de  drogas  geralmente  nio  se  completa  em  Gôa ;  por  isso  costumam 
abordar  ainda  em  Cochim,  onde  recebem  o  que  falta  em  pimenta,  gengibre  e 
mais  especiarias,  dirigindo  depois  o  rumo  ao  sul,  caminho  de  Portugal. 

No  entretanto,  á  espera  da  partida,  flotilhas  inteiras  de  navios  mercan- 
tes, de  conserva  com  a  esquadra  do  sul,  que  os  protegia  contra  os  corsários, 
davam  entrada  na  barra  de  Gôa,  abarrotadas  das  riquezas  do  Malabar,  de  Gey- 
lio,  Bengala,  Aracam,  Pegú,  Tenassari,  Malaca,  Sumatra,  Java,  Timor,  Bomeo, 
Maluco,  ^  Siam,  Cambodja,  Anam,  além  dos  thesouros  da  China  e  do  JapSo. 

Na  entrada  de  abril,  ao  approximar-se  o  inverno,  esta  armada  do  sul  ou 
das  Moluccas,  em  pequeno  numero,  velejava  para  Malacca,  tocando  primeiro, 
no  caminho,  em  algumas  feitorias  e  fortalezas  do  Malabar  (como  Onor,  Cana- 
nor,  Mangalor),  e  CeylSo.  Seguia  depois  a  sua  rota  até  ao  Maluco,  à  procura 
do  precioso  cravo  e  da  canella,  depois  de  cumprir  com  os  mandados  e  aviar 
as  encommendas  pedidas. 

Ao  mesmo  tempo  partia,  a  datar  de  1555,  uma  só  nàu  com  destino  á 
China  e  JapSo,  ca  náu  da  prata  e  seda».  A  sua  derrota  era  extensa  e  geral- 
mente muito  accidentada.  Na  ida,  á  espera  da  monção  sudoeste,  e  na  volta, 
á  espera  dos  ventos  fagueiros,  gastava  três  annos  inteiros  de  viagem  e  toma- 
viagem.  * 

S  287. —  Os  Portugueses  de  Gôa,  se  abstrahirmos  de  todos  os  empre- 
gados da  coroa,  dos  ecclesiasticos  seculares  e  dos  frades,  entre  Franciscanos, 
(desde  1518),  Jesuítas,  (desde  1542)  e  Dominicanos,  (que  puUulavam  em  Gôa 
desde  1548),  *  eram  cidadãos,  ou  simples  moradores.  Tinham  as  regalias  de 
cidadãos  somente  os  casados.  Eis  porque  os  viajantes  e  historiadores  tém  o 
costume  de  distinguir  entre  casados  e  soldados,  termo  que  equivale  a  soltei- 
ros.' Para  que  a  população  augmentasse,  e  o  numero  dos  soldados  fosse 
reforçado  com  maior  facilidade,  e  ^também  com  o  intuito  de  nacionalizar  os 
indígenas,  christianizando-os  ao  mesmo  tempo,  Affonso  de  Albuquerque  ti- 
nha protegido  muito  os  matrimónios  legaes  entre  Portugueses  e  índias.  Á 


1  Y.  hUrodvcção  hútarica,  §  58^  nota  3. 
*  T.  IHnêrario,  p.  33\ 

3  V-  LififlchAtAn.  n.  A»»  ** 


V.  Linschoten,  p.  43' 


dia. . .  (ainda  qae  seja  de  naçOes  amigas  e  com  qaem  haja  paz)^  e  fuem  d'elles  grande  tra- 
fico ;  nuuidam-os  a  Portugal  e  a  todas  as  partes  onde  dominam. . . 
♦  V.  p.  477  nota. 
**  Delia  Yalle  diz  até :  fanno  tntti  profeman  d'armi  benehè  ttofio  amrnogfiatij^Pjmá 
identifica  simplesmente^  segundo  o  costume  português^  o  termo  9oldado$  com  o  de  homens  nãa 

COiúdOê. 
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data  da  sua  morte  (16  de  dezembro  de  1515),  já  umas  quinhentas  famílias  re- 
sidiam em  66a,  com  numerosa  prole  mestiça.  Em  meado  do  século,  Gôa,  con- 
tava uma  dúzia  de  parochias  ou  mais. '  A  sé  era  da  invocaçio  de  Santa  Ca- 

tbarína.** 

Nio  havia  casa  em  Gôa  sem  um  numero  considerável  de  escravos  de  am- 
bos 08  sexos,  osdllando  entre  dez  e  trinta.***  Sustentá-los  era  baratissi- 
mo ;  *  *  *  *  os  seus  serviços  indispensáveis  e,  alàn  d'isso,  muito  lucrativos, 
porque,  afora  os  trabalhos  diários,  caseiros,  baixos  e  pesados,  ficava  ao  cui- 
dado das  mais  hábeis  escravas  cozer  e  bordar  roupa,  fazer  doces  e  conser- 
vas, fabricar  brinquedos,  vradendo  tudo  isso  em  beneficio  dos  amos,  que  n^oi 
mesmo  desprezavam  os  lucros  auferidos  com  tratos  deshonestos. 

Entre  os  casados  havia  alguns  dignos,  valorosos  e  bem  armados,  que 
continuavam  a  vida  de  soldados,*****  muito  embora  não  se  alistassem,  por 
via  de  regra,  em  naus  destinadas  a  regiões  longinquas  e  expedições  demora- 
das. A  maioria  eram  banqueiros,  cambistas,  ^  fazendeiros  ou  negociantes.  Ar- 


i  Yeja-se  Ficalbo,  p.  140,  e  Couto,  nr,  10,  4.  * 

*  Linschoten  diz:  c Negócios  de  câmbios  e  empréstimos  eifectuam-se  genlmente  por 

^  Dentro  da  «cdy»  só  existiam:  a  egreja  de  Santa  Catharina  ou  seja  aSé;  aegreja de  S. 
Frandsco;  a  eimida  também  franciscana  das  Cinco  Chagas;  e  ao  fim  da  Rua  Direita;,  ao  pé 
da  porta-sul  da  cerca,  Nossa  Senhora  da  Serra  com  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  annexa  (re- 
colhimento de  donzellas,  viuvas  e  mulheres  casadas^  cujos  maridos  estavam  em  viagem).  So- 
bre o  seu  portal  está  o  vulto  de  pedra  dourado  de  seu  fundador  Albuquerque^  que  descansa  na 
ciypta.  Ficam  perto :  Nossa  Senhora  do  Rosário^  S.  Domingos^  S.  Martinho^  Santo  Amaro^  Nossa 
SÕdiora  do  Monte  e  Santa  Luzia.  A  mais  distancia:  S.  Paulo^  com  o  seu  imponente  Seminário, 
o  Bom  Jesus,  Santo  António  e  S.  Roque  (todos  dos  Jesuitas).  Bastante  afastados:  S.  José,  S. 
Brás,  Santiago,  a  Madre  de  Deus,  Nossa  Senhora  da  Luz,  S.  Thomé,  S.  Lazaro,  S.  Matheus,  S. 
Joáo  Baptista,  a  Trindade,  Santo  André,' SanfAnna,  S.  João  Evangelista,  Santa  Maria  Magda- 
lena,  Guadelupe,  S.  Lourenço.  Nos  arrabaldes  da  barra:  S.  Pedro,  S.  Domingos  de  Panguim, 
Nossa  Senhora  de  Ribandar,  Nossa  Senhora  do  Cabo.  Nas  ilhas  a4jacentes  Santo  Estevam,  Nossa 
Senhora  da  Piedade;  as  egrejas  de  Choráo  e  Dyvar,  e  os  Reis  Magos,  em  terras  de  Bardes. 

•  *  Veja-se  a  nota  anterior.  A  estatua  dourada  da  padroeira,  realça  a  grande  porta  de  entrada 
chamada  Mandovy,  que  dá  accesso  á  Rua  Direita,  logo  abaixo  da  fortaleza  do  palácio  do  vice-rei. 
^**  Ás  vezes  eram  mais  ainda.  Pyrard  diz  que  os  mais  ricos  senhores  iam  acompanhados 
de  vinte  a  vinte  e  dnco  servidores  e  escravos,  e  que  as  suas  donas  levavam  escolta  de  outras 
tantas  (quinze  a  vinte).  Os  pagens  eram  portugueses,  moços,  mas  nobres,  os  lacaios  cafres  de 
Moçambique,  os  moços  das  estribeiras  mouros  de  Balagate,  os  picadores  de  Dealcáo.  Sobre  a 
venda  dos  escravos,  a  sua  nacionalidade,  os  seus  officios,  as  suas  relações  com  os  amos,  ha 
pormenores  muito  interessantes  em  Pyrard.  (Y.  Bernardes  Branco,  n,  p.  55-56;  59;  74-75). 
*^**  Pyrard  náo  se  cansa  de  gabar  e  admirar  a  extrema  barateza  da  vida  goense,  r^tindo 
eonliniiamente  ser  tudo  tanto  em  eonkt  que  mai»  nâo  pôde  ur:  alugueis,  viveres,  fazendas  de 
linho  6  8ed%  escravos. 
#•##•  Cfr.  p.  485,  nota  •  #. 
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tifices,  além  dos  que  andassem  em  trabalhos  náuticos,  escasseavam  sempre :  *  ^ 
havia,  sim,  alguns  diapeieiros,  çapateiros,  tanoeiros  e  veleiros;  mas  mesmo 
esses  poucos  trajavam  como  cavalleiros,  de  seda  e  velludo,  e  passeavam  pela 
cidade,  abandonando  os  negócios  aos  servos.  Os  outros  ramos  e  profissões  es- 
tavam nas  mãos  dos  indígenas,  baptizados  ou  por  baptizar,  que  viviam  sepa- 
radamente e  trabalhavam  arruados.  Cada  uma  das  ruas  pertencia  a  um  mister 
diflèrente  ou  a  certa  casta  de  o£Bcío.***  A  rua  mais  formosa  e  animada  era 
a  Rua  direita  com  a  praça  do  leilão,  que  atravessava  a  cidade  de  norte  a 
g„j  #*•*  ^i  ^  apinhava  gente  de  todos  os  cantos  e  recantos  do  mundo: 
rostos  brancos,  amarollos,  vermelhos;  figuras  de  Portugueses,  Judeus,  Hin- 
dus, Persas,  Arménios,  Abessinios,  Afghans,  Árabes,  Malayos,  Chineses,*  ** ** 
um  grande  bazar  de  trajes  variadíssimos,  uma  Babel  de  linguas  I  Todos  os 
dias,  menos  aos  domingos  e  dias  santos,  das  sete  às  nove  da  manhã,******* 
para  evitar  o  aperto  do  calor,  lá  se  vendiam  mil  objectos  diflferentes:  ouro  e 


intervenção  dos  ecclesiasticos  que  exercem  este  ramo  de  negocio  sem  impedimento  algum, 
ainda  qae  em  segredo».  {Itinerário,  p.  4?').^Uma  phrase  dos  Lusiadas  (viu,  99,  S)  tal- 
vez diga  respeito  a  estes  clérigos  cambistas.  * 

*  No  mappa  de  Góa  os  cambistas  ou  xarafu  offieiaes  figuram,  em  trage  de  brahma^ 
nes,  com  as  suas  mesas  e  bancas^  no  leilSo  da  Rua  Direita. 

**  Todos  os  Portugueses  na  índia  se  diziam  nobres!  Tutti  nobilil  mesmo  os  filhos  de 
mariolas,  sapateiros  e  aguadeiros.  Batto  foro  à^e$$er$úio  Porfii^tiM^— homem  branco — per  ha- 
verti  a  tener  quanto  U  Rè..,  e  piá! — Persuadiam  aos  índios  que  nSo  havia  entre  elles  raça  al- 
guma vil.  Por  isso  nflo  exerciam  artes  mechanicas,  vivendo  á  lei  da  nohreza,  usando  sempre  de 
espada,  e  trajando  esmeradamente. — Y.  Pyrard,  p.  81. 

••#  Os  banianes  de  Cambaia  e  Surrate,  (mercadores  e  indnslriaes),  os  bramenes  e  os 
canarins  tinham  as  suas  ruas  apartadas,  e  n'ellas  suas  tendas  e  boticas.  Eatre  os  banianes  ha- 
via sangradores,  cirurgiões,  boticários,  enfermeiros,  barbeiros  e  carniceiros.  Na  velha  Góa  havia 
uma  rua  de  chapeleiros,  outra  de  surradores,  uma  de  ourives,  outra  de  açougues,  cada  classe  de 
gente  com  o  seu  quartel  fixo,  marcado. 

#••#  Começa  no  magnifico  Terreiro  do  Yice-Rei  (onde  os  fidalgos,  em  vestido  de  gala, 
se  reuniam  para  acompanhar  o  governador),  a  Rua  Direita,  que  se  prolonga  em  mais  de  iSOO 
passos  de  comprido,  com  lojas  de  ourives,  joalheiros,  lapidaríos,  tapeceiros,  banqueiros,  ven- 
dedores de  sedas,  até  ao  largo  do  Sabayo  (com  as  casas  da  Inquisição,  Gamara  Municipal,  Th* 
bunal  das  Contas)  e  toca  com  o  outro  extremo  na  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Serra  e  Misericórdia. 
#••#•  o  Índio  amarello  niio  gostava  do  branco-macillento  dos  mouros  e  árabes,  nem  do 
avermelhado  dos  jaus  e  malayos;  só  a  brancura  do  Português  e  a  c^  preta  dos  negros  de  Guino 
agradavam  ao  seu  olhar. 

###•#•  Segundo  Pyrard,  o  mercado  de  comestíveis  no  Bazar  grande  durava  lodos  os  dias^ 
sem  excepção  de  domingos  e  festas,  das  seis  ao  meio  dia,  porque  os  Goenses,  como  de  resto 
todos  os  meridiooaes,  nunca  hxan  provimento  de  um  dia  para  outro,  preterindo  até  irem  aviar^se 
duas  vezes  por  dia.  Os  outros  mereados  como  o  leilio  da  Rua  Direita  nio  se  &iiam  nos 
santos^  maa  semeia  noa  dias  ateis,  estando  sempre  abertos  das  seis  da  maniii  em  deanta. 
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jóias,  pérolas  e  coraes,  louças  finas,  drogas  e  especiarias,  armas,  tapetes^ 
colchas,  sedas  e  sarjas,  pannos  de  lã  e  algodSo,  e  innumeras  miudezas.  Mas 
também  se  apreçavam  escravos,  homens  e  mulheres,  novas  e  velhas,  de  to* 
das  as  naçOes. . .  ^pdo  mesmo  modo  como  entre  nóe  se  Prafica  em  gado^^  diz 
Unsdioten. ' 

S  888. — Os  soldados  costumavam  passar  unicamente  o  inverno  em  Góa. 
Depois  de  ancoradas  na  barra  as  naus  de  Portugal,  os  recem-diegados  (^al- 
cunhados de  reinoes  e  motejados  de  mil  modos  pelos  veteranos)  assim  como 
os  que  voltavam  de  qualquer  expedição  marítima,  eram  laconicamente  licen- 
ciados. No  momento  de  pisarem  terra  firme,  já  não  recebiam  soldo:  já  não 
eram  soldados  d'El-Reí.  Cada  um  recolhia  para  onde  bem  lhe  parecia,  e  vivia 
á  sua  vontade,  sem  dar  contas  a  nÍDguem.  Até  alistar-se  pela  primeira  vez  (ou 
contrahir  novo  contracto)  com  qualquer  capitão,  ficava  sendo  seu  próprio  amo, 
um  mero  particular,  sem  obrigações  nem  deveres,  mas  também  sem  paga  nem 
ganho.  É,  pelo  menos,  o  que  Linschoten  refere.* 

Segundo  João  de  Barros, '  o  caso  era  um  pouco  diflerente,  e  apparente- 
mente  mais  vantajoso  para  os  soldados.  Quando  embarcados,  recebiam  800 
réis  mensaes ;  em  terra  mais  400  para  o  seu  sustento,  ^  porque  a  bordo  to- 
dos os  viveres  lhes  eram  fornecidos.  Ignoro,  se  com  o  tempo  o  costume 
mudou. 

Talvez  nos  seja  dado  harmonizar  os  dizeres  desencontrados  dos  dois  au- 
ctores,  calculando  que  o  salário,  pago  antigamente  para  sustento  em  terra, 
fosse  mais  tarde  substituído  por  viveres,  isto  é,  por  comida  gratuita,  forne- 
cida nas  fustas  ou  galeras,  ou  em  casa  de  militares  qualificados.  Sabemos  que 
houve  muitos  capitães  que  davam  mesa  franca,  ^  ora  espontaneamente,  em- 
bora com  fins  pessoaes,  ora  mandados  pelo  governador,  pedindo  para  que  pas- 


1  V.  Linschoten,  Itinerário,  p.  42**.* 
»Ib.,p.  43.*** 
'  Barros,  i,  8,  3. 

*  Os  soldados  podiam  vivor  em  Goa  com  esta  sororoa;  os  guerreiros  índios,  os  «at- 
res,  também  viviam,  e  bem,  com  200  róis  mensaes^  segando  Barros,  i,  9,  3. 
•Couto,  vu,  9,  2.*** 

^  Pyraid  também,  faltando  das  arrematações  de  escravos  em  hasta  publica  na  praça  do 
leilão^  diz  que  os  escravos  sâo  alli  levados^  examinados  e  vendidos  «como  aqui  (em  Fnnça) 
se  Haz  aos  cavallos». 

^^  «Em  fins  de  abril  as  naus  das  annadas  tomam  a  Gda  para  inyemarân,  e  entfto  dá-se 
por  acabada  a  obrigaçtfo  dos  soldados;  cada  um  vae  onde  quer^  sem  receber  suirtento  dei  Rey». 
Da  questio  dos  soldos  tratará  um  dos  capítulos  da  Segunda  Parte. 
•##  OJeitor  encontrará  na  Segienda  Parte  outro  c^iitulo  sdke  as  «mesas francas»  dalndia. 


469 


sasse  certídSo  d'esta  sua  liberalidade,  ou  d'este  desraibolso,  que  o  Estado  re- 
tribuía depois,  ás  yezes  com  exactídio,  outras  yezes  no  valor  duplo  ou  triplo. 

Os  soldados  tinham  licença  para  negociarem  por  sua  conta  alguma  pi- 
menta, ainda  que  em  proporções  muito  maio  diminutas  do  que  os  pesos  per- 
mittídos  aos  chefes,  alcaides,  feitores  e  secretários.  Cada  um  tinha,  por  anno, 
direito  a  dois  quintaes  e  meio,  lucrando  dncoenta  por  cento,  o  que  equiya- 
Ua  a  smo  réis. 

Os  quartéis  da  soldada  eram  pagos  com  mais  liberalidade  a  todos,  gra- 
duados e  por  graduar,  casados  ou  soldados,  quando  um  governador  em  pes- 
soa ia  para  qualquer  expedição.  N'este  caso  todos  os  matriculados  recdriam 
remuneração  antecipada  e  completa  do  seu  quartel,  quer  embarcassem,  quer 
não.  Acontecia  que  só  trinta  por  cento  seguiam  efiectivamente,  apesar  de  te- 
rem aceite  o  dinheiro. 

S  289. — Em  situação  espedalmente  penosa  se  encontravam  os  pobres 
bisonhos,  os  inexpertos  reinoes.  Depois  de  dnco  a  oito  mezes  de  má  vida  no 
mar,  encurralados  ás  centenas  na  mesma  náu,  com  comida  insuficiente  e  de 
ruim  qualidade  e  agua  impura,  abordavam  afinal  a  Gôa,  pobres,  esfarrapados, 
desprotegidos,  e  muitas  vezes  doentes  de  escorbuto,  ulceras,  febres  e  mais 
doenças.  A  maior  parte  viam-se  obrigados  a  recolherem  immediatamente  ao 
Hospital.  ^ 

Até  se  enrolarem  nas  listas  de  um  capitão  para  certa  empresa  marítima, 
e  também  nos  intervallos  que  decorriam  de  uma  a  outra  expedição,  de  pouco 
ou  nada  valia  estar  inscripto  na  matrícula  geral.  Os  que  tomavam  parte  em 
qualquer  feito,  desde  o  capitão-mór  até  ao  soldado  raso,  tinham  jus  a  uma 
certidão,  assignada  pelo  chefe  immediato,  e  reconhecida  pelas  auctoridades 
superiores,  na  qual  se  especificava  o  tempo  de  serviço,  comportamento,  faça- 
nhas pessoáes.  Depois  de  ter  alcançado  doze  a  vinte  d'estas  certidOes, '  no  de- 
curso dos  cinco  annos  obrigatórios,  o  soldado  que  desejava  regressar  á  pá- 
tria ou  ser  provido  em  qualquer  emprego  civil,  dentro  dos  limites  do  impé- 
rio lusitano  ocddental  ou  oriental,  predsava  ainda  de  maior  pecúlio  de  attesta- 
dos,  passados  pelas  auctoridades,  sob  cuja  égide  exercera  um  cargo:  folha  cor- 
rida, dada  pelo  escrivão  da  matricula,  em  testemunho  de  que  durante  a  es- 


^  Y.  Itinerário,  p.  53\  e  Ficalho,  p.  151. 

^  Ib.  p.  44*.  Provavelmente  cada  empresa,  tanto  em  expedições  marítimas  como  em 
terra  firme,  contava  por  si.  * 

*  De  oatro  dkmío  seria  impossivel  arranjar  quinze  on  vinte  certidões  no  curto  espaço  de 
cinco  primaveras. 
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tada  na  índia  o  respectivo  Português  nio  commettéra  crimes,  nem  fora  pu- 
nido, nem  faltara  aos  seus  deveres,  licença  do  vice-rei  ou  governador  para 
emprebender  a  toma-viagem,  etc.  ^ 

Para  muitos,  as  certidOes  ficavam  improficuas:  uns  morriam;  outros  des* 
encaminbavam-se,  deixando  o  serviço  e  indo  batalhar  entre  estrangeiros,' 
mesmo  entre  gentios;  ainda  outros  transformavam-se  em  mercadores,  sem 
nunca  mais  pensarem  em  voltar  á  pátria,  ou  em  juntar  os  grossos  cabedaes, 
precisos  para  esse  intento. ' 

D'estes  pormenores  resulta  que  os  registos  da  matricula  só  tinbam  fim 
e  importância  na  Casa  da  índia  de  Góa,  sendo  de  diminuta  utilidade  no  con- 
tinente. ^ 

§  240. — Durante  a  sua  estada  no  empório,  os  simples  soldados  aluga- 
vam, aos  dez,  e  aos  doze  em  doze,  uma  casinba  commum,  mobilando-a  com 
camas,  uma  mesa  e  algumas  cadeiras,  e  entregando  os  serviços  caseiros,  isto 
é,  a  limpeza  dos  aposentos,  dos  fatos  e  da  roupa  a  um  ou  dois  escravos,  con- 
tratados por  alguns  vinténs.  A  comida  diária  doestes  Portugueses,  de  sua  na- 
tureza extremamente  sóbrios,  era  arroz  cozido  em  agua  e  peixe  salgado,  ou 
qualquer  outro  conduito,  sem  p3o.  O  que  bebiam  era  agua  simples. 

Quanto  ao  vestuário,  nunca  sabiam  à  rua  mesquinhamente  vestidos,  mas 
antes  briosos  e  com  trajes  festivos.  A  necessidade  todavia  obrigava-os  a  com- 
binarem engenhosamente  a  pardmonia  da  vida  domestica  com  a  bizarria  do 
trato  externo,  tida  por  indispensável  entre  gentios  de  côr,  nos  homens  fran- 
cos, isto  é,  nobres.  Os  dez  ou  doze  camaradas  que  conviviam  na  mesma  casa 
possuiam  juntos  apenas  um  traje  de  gala,  ou  dois,  de  seda  fina,  como  o  uso 


1  Y.  Itinerário,  p.  42*  e  seg. 

2  Lá  ^0  dois  exemplos :  Em  16S6,  sessenta  portugueses,  capitaneados  por  om  e«- 
valleiro  de  Ceylão,  obrigam-se  (p(nr  quinze  pardaos  de  ouro,  pagos  mensalmente  a  cada 
um)^  a  soccorrer  os  habitantes  de  Uronguró  contra  o  Tribali  Pandar  nas  sete  ilhas  Cor- 
las.  (Conto,  vn,  3,  5). 

Um  certo  Sancho  Pires,  de  Hattosinhos,  viera  i  índia  eoQBo  bombardeiro;  fez-sé 
mouro,  com  ideias  de  enriquecer  e  chegar  a  ser  general  on  khan^  e  alcaDçoa  effectiva- 
mente  o  posto  de  primeiro  conselheiro  e  general  de  cavallaria  na  e6rte  do  Nizamalaeo 
(f  15S3)  em  Ahmednaggar.  No  cora^  conservon  a  sna  fé,  teneioúando  regressarão  seio 
da  Egreja,  quando  a  morte  o  ceifou  na  batalha  de  Calabarga.  (Ficalho,  cap.  x). 

^  Segando  Linschoten  (p.  132*),  na  toma-viagem  cada  um  despendia  em  viveres  a 

grossissima  somma  de  200  a  300  pardáus  (vinte  libras  1).  * 
«  Releia-se  o  §  18-0. 

*  Pymá,  exagerando  mn  poueo^  confoime  o  seu  costume^  diz  qae  paia  a  mantença  de  um 
homem^  da  índia  a  Portugal^  eram  neeessaríos  «ao  menos»  300  pardáos  f 
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exigia,  alternando-se  nos  seus  passeios.  Emquanto  dois  sabiam,  ostentando  o 
beUo  fato  (acompanhados  por  escravos  que  levavam  o  chapéu  e  sombreiro  con* 
tra  o  sol  e  a  capa  contra  a  chuva,  por  uma  pequenina  retribuição),  os  restantes 
ficavam  em  casa,  onde,  por  causa  do  clima  meridional,  não  precisavam  de 
mais  que  uma  camisa  de  lã  e  umas  calças  de  linho,  soffrendo  mesmo  a  custo 
esta  roupa.  Depois  de  reentrarem,  os  galantes  largavam  promptamente  os  ou- 
ropéis de  gala,  passando-os  a  outros,  que  quisessem  saMr  a  seu  turno. 

Alguns  soldados  disputavam-se  as  boas  graças  dos  capitães  e  fidalgos  ve- 
lhos: recebiam,  como  favoritos  d^elles,  roupas,  dinheiro  e  dadivas,  e  sendo 
diamados  para  a  mesa,  não  padeciam  necessidades.  O  modo  como  pagavam 
taes  obséquios,  era  servir-lhes  no  verão  por  mar  como  soldados,  e  por  terra, 
durante  o  inverno,  como  c&rat?(»>,  guardando-lhes  as  costas  em  batalhas  e 
refregas,  escoltando-os  de  noite,  e  acutilando  e  matando  por  sua  conta  e  or- 
dem, em  vingança  de  qualquer  desfeita.  Porque  desordens  nocturnas,  des- 
afios e  ríbalderias  de  toda  a  espécie,  provocadas  por  injurias  e  inimizades, 
invejas  e  dumes,  falta  de  cortesia  e  consideração,  ou  aventuras  amorosas, 
eram  vulgarissimas  em  6òa.  O  Português  é  extremamente  urbano  e  por  isso 
muito  sensivel  e  melindroso ;  arranca  facilmente  da  arma,  por  motivos  insi- 
gnificatissimos,  como  por  exemplo  uma  mesura  menos  graciosa,  sem  se  im- 
portar com  o  êxito  ás  vezes  fatal  das  suas  brigas.  As  rondas  que  os  meiri- 
nhos com  os  seus  peões  faziam  de  noite  na  cidade  (depois  das  oito  ou  nove 
horas),  para  prenderem  os  reveis  e  bulhiçosas,  de  pouco  valiam.  Os  fidalgos 
accommetiam,  sem  mais  nem  menos,  com  armas  brancas.  Os  soldados  rasos 
que  os  seguiam,  serviam-se  de  saccos  de  areia,  com  que  batiam  cruel  e  mor- 
talmente, ou  de  grossos  bambus.  ^ 

S  241. —  cMoraUdade  e  integridade»  não  são  as  palavras  que  se  possam 
ppplicar  á  soldadesca  e  aos  mareantes  da  índia ;  mas  antes  as  de  c  desmando 
e  desmoralização».  Para  quem  leu  qualquer  historia  da  índia  portuguesa,  ou 
qualquer  relatório  dos  viajantes  do  século  xvi,  este  triste  asserto  não  carece 
de  prova.  Comprehende-se  portanto  que  o  bello  sexo  quasi  não  se  via  na  rua, 
a  não  ser  de  manhã  em  dias  santos,  ás  horas  da  missa,  caminho  da  egreja. 
E  mesmo  entio,  as  damas  de  qualidade  e  as  burguesas  honestas  apparedam 
acompanhadas  de  seus  maridos  ou  irmãos,  sentadas  em  liteiras  portáteis,  co- 
bertas,* suspensas  em  grossos  bambus  recurvos,  que  quatro  possantes  escra- 


^  Lillseboten,  lUnerario^  cap.  xxx,  p.  44*  e  seg. 

*  Sio  wpalanquiniy  ehâmados  por  Gamões  nos  Luiiada»^  (viu,  44)  cfi'tffii  poriaiil 
leiío  uma  rica  cama: — GTr.  Itinerário^  p.  40^.  * 

*  Pjrard  d^ :  «As  mulheres  de  (jualidade  também  n<o  sabem  senfio  sentadas  econdoâ- 
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Yos  equilibravam  nos  hombros.  Linscboten  pinta  a  corrupção  e  devassidão  dos 
costumes  com  cores  talvez  um  pouco  carregadas.  *  Quer-me  parecer  que  não 
distingue  entre  Portuguesas  e  mestiças,  mulatas  e  indias.  As  mestiças  e  as 
indígenas  não  punbam  peia  alguma  á  sua  impudica  lasdvidade.*  Orgias,  cha- 
madas cjMi^odes»,  eram  inscenadas  frequentemente  em  Góa,  com  mais  ou  me- 
nos esplendor,  conforme  os  teres  e  haveres  dos  festeiros,  principalmente  du- 
rante o  inverno,  quando  soldados  e  marinheiros,  incontinentes  depois  dos  pe- 
rigos, cansaços,  contrastes  e  amarguras  das  expedições  bellicas,  viviam  ociosos 
no  meio  das  delicias  da  capital.  Sem  serviço  nem  vigilância,  impulsionados 
pelo  clima  e  pelos  alimentos  da  terra,  estavam  sempre  dispostos  a  deleitar-se, 
e  só  cuidavam  de  divertimentos,  embora  gastassem  tudo,  chegando  até  a  em- 
penhar as  armas.  Jogos  de  azar,  d«  cartas  e  de  dados,  eram  muito  usuaes  e 
permittídos.' 

É  verdade  que  os  sacerdotes  seculares  (clérigos)  e  os  padres  não  ddxa- 
vam  de  exhortar  e  ensinar  os  seus  parochianos,  confessando-os  e  animando-os, 
como  verdadeiros  curas  d'almas.  A  influencia  benéfica  das  ordens  monásticas 
merece  menção  especial.  Sermões  dominicaes  nos  mosteiros,  missas  e  devo- 
ções diárias  não  faltavam:  o  soldado,  porém,  pensava  apenas  em  gozar,  apro- 


1  Itmerario,  p.  4(C*.  * 

<  ib.,  p.  12 V  e  seg. 

'  V.  Braga,  Povo  Porí.,  i,  p.  364  e  seg.— Nas  Obras  de  Gamões  ha  certas  phrases 
relativas  ao  jogo  das  canoas,  em  Gôa,  que  mostram  como  serviam  para  verdadeiros  jogos 
de  azar.  Y.  SãmnUl  Gedichte,  i,  p.  390.*  * 

das  dentro  de  um  palaquim,  que  ó  mna  espécie  de  liteira^  levada  por  quatro  escravos,  coberta 
de  pamuM  de  seda  ou  de  couro;  e  são  acompanhadas  de  muitas  escravas,  todas  mui  bem  ves- 
tidas». Descreve  em  s^uida  por  miúdo  a  ida  á  egreja,  de  uma  mulher  rica  e  nobre  em  dia 
santo  (Natal^  Paschoa,  Sexta-feira  Santa,  Pentecostes,  S.  João),  em  palanquim  paramentado  com 
alcatiia  da  Pérsia  e  almofadas  de  velludo  ou  brocado  de  ouro,  cadeira  da  China,  esteira,  leque, 
etc.,  e  seguida  por  quinze  a  vinte  servidoras  e  aias. 

*  O  viajante  francês,  que  é  mais  explicito,  também  nâo  faz  distincção  assaz  clara  entre 
as  portuguesas,  as  mulheres  dos  casados,  e  as  bailadmrai  malabarti.  Em  geral  falia  vagamente 
de  íodoê  as  mulheres  da  índia. 

^^  Pyrard  descreve  as  casas  de  jogo  e  os  seus  usos  e  costumes,  especializando,  além  de 
cartas  e  dados,  os  jogos  de  taboleiro,  como  damas  e  xadrez,  a  pella,  a  bola,  os  paus.  Ahi  mos- 
travam suas  artes  os  pelotiqueiros,  charlatães  e  farcistas,  manipulando  com  serpentes,  emquanto 
beilas  escravas  cantavam  e  tangiam.  Estas  casas,  tributadas  por  El-Rei,  eram  frequentadas 
tanto  pelos  maiores  *UHhorei  do  mundo»,  como  por  soldados  rasos,  servas  e  escravas.  Fora 
d'is80  só  havia,  para  os  afazendados,  exercícios  próprios  de  cavalleiros;  os  fidalgos  adestra- 
vam os  seus  eavallos,  terçavam  as  armas,  corriam  e  saltavam;  batiam-se  ás  laranjadas,  joga- 
vam cannas,  passeavam  pelo  rio  em  manchuas,  merendavam  nas  casas  de  campo,  etc.  O  povo 
tinha  ainda  as  festas  de  igreja  e  feiras,  além  dos  banquetes  dados  pelos  capitães,  a  que  já  se 
aliudiu. 
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Yeitando  os  oartos  mcMOnentos  de  folga  antes  de  arriscar  noTamente  a  vida, 
sem  nunca  se  lembrar  do  dia  de  amanhã,  ou  do  iim  das  cousas  terrestres. 
Homens  feitos,  que  tinham  deixado  na  pátria  mulher  e  filhos,  saciavam  as 
suas  paixões  vis;  quanto  mais  os  novos  e  solteiros  que,  muito  embora  não  es- 
quecessem a  mie,  a  irmS  ou  da  noiva,  que  suspirava  por  elles  no  reino,  não 
sabiam  resistir  aos  raros  encantos  das  mulheres  e  moças  de  variadas  raças, 
e  estranhas  cores  e  ademanes. 

S  242. — Ao  findar  o  inverno,  em  setembro,  Gôa  tomava  outro  aspecto. 
Apresenlavam-se  as  armadas  que  haviam  de  sahir  em  principios  de  outubro, 
para  guardar  a  costa  da  índia,  desde  Gôa  até  Gambaya  e  Ormus  de  uma  parte, 
e  da  outra  até  ao  Cabo  Comorim,  contra  os  corsários  malabares.  O  recruta- 
mento principiava.  Todos  quantos  queriam  ir  servir  El-Rei  por  mar,  deviam 
apresentar-se  na  -casa  da  matricula,  onde  recebiam  o  seu  quartel  de  soldo, 
cada  um  segundo  o  seu  titulo  e  qualidade,  pela  maneira  como  o  nome  e  dr- 
cumstandas  tinham  sido  lançados  nas  listas  da  corte,  copiadas  na  matricula 
de  Gôa.  Alistava-se  o  soldado  em  seguida  com  o  capitão-mõr  ou  qualquer  dos 
capitães  nomeados  pelo  vice-rei,  para  um  dos  navios,  galés  ou  fustas  destina- 
das ao  cruzeiro  do  Norte,  ou  o  do  Sul. 

Ouçamos  Silveira,  ^  que  se  expressa  mais  explicitamente  que  Linschoten,  * 
sobre  as  scenas  que  compõem  o  apparelhar  de  uma  esquadra :  «Chegado  já 
o  tempo  de  fazer  armada.  •  •  nomeia  o  Viso-Rei  ao  Capitão-mõr  com  a  somma 
de  galés  é  navios,  *  e  assiin  aos  demais  capitães,  dando-lhes  a  copia  de  sol- 
dados que  se  devem  embarcar,  que  são  de  ordinário  30  por  navio,  e  60  por 
galé, '  postoque  algumas  vezes  passem  d'esta  somma,  e  outras  não  seguem, 
conforme  o  tempo  e  a  occasião.  Depois  de  publicados  os  capitães  da  armada, 
emquanto  se  fornece  de  bastedmentos,  munições  e  de  chusma  (a  qual  muita 
vez  se  faz  de  negros  captivos,  tomados  a  seus  donos  pelas  ruas  com  grandes 


^  Francisco  Rodrigues  Silveira  já  não  pertence  á  geração  de  Camdes:  combatea  na 
Índia  no  tempo  do  dominio  hespanhol,  de  1685  a  1688. — Cfr.  Oliveira  Martins  no  Awmlc^ 
rio  da  Sociedade  Haoional  ConumMma,  i,  p.  117  e  seg. 

*  Itinerário,  p.  43**. 

'  Segando  Linschoten,  a  galé  levava  100  soldados.  *  * 

^  Pynurd  affinna  que  as  duas  annadas  grandes  eram  compostas^  em  theoria,  de  60  a  60 
galeotas  com  uma  ou  duas  grandes  galés.  Mas  por  Couto  e  Barros  sabemos  que  em  nenhuma 
expediçfio  se  juntanm  todas. 

••Segundo  o  auctor  francês,  nas  galés  maiores  podiam  caber  (mas  nSo  iam)  100  a  300  ho* 
mens  d*armas;  nas  galeotas  grandes^  100;  nas  pequenas  (que  correspondem  aos  navios  de  Sil- 
veira) uns  40  a  60.  As  galeotas,  de  16  a  W  bancos  de  cada  lado,  eram  remadas  por  captivos 
ou  forçados  (oa  laiooarvu),  governados  por  um  pátrio,  o  MooaéiOf  que  era  homem  livre. 


494 


forças  e  extorsões,  precedendo  oatro  numero  de  desordens,  que  se  nSo  pôde 
relatar  em  breve  summa)  têm  cuidado  nossos  capitães,  fidalgos  barbiponen- 
tes,  recemchegados  do  reino,  de  adquirir  para  seus  navios  aquelles  soldados 
que  mais  bem  vestidos  e  galantes  encontram  pelas  ruas,  procurando  logo  sa- 
ber-lhes  as  pousadas,  onde  os  vão  obrigar  com  suas  visitas  e  promessas  e  da- 
divas . . .  Como  nossos  capitSes  tôm  o  numero  de  soldados  que  cada  um  deve 
levar,  se  tocam  os  atambores,  e  se  vão  chegando  aos  paços  do  víso-rei  onde 
se  faz  o  pagamento  e  se  dá  a  cada  soldado  a  quarta  parte  do  que  em  cada 
anno  tem  de  soldo  [conforme  á  usança  de  Portugal  e  ao  assento  que  se  lhe 
fez  em  Lisboa  na  casa  da  índia,  revolvendo,  primeiro  que  se  lhes  metta  na 
mão  o  dinheiro,  muito  maior  copia  de  livros  do  que  tem  um  famoso  juriscon- 
sulto]. Recebida  esta  paga  (a  que  os  portugueses  chamam  quartel,  que  no  ge- 
ral serio  dez  serafins  *  e  valerão  pouco  menos  de  três  mil  réis),  lança-se  pre- 
gão pela  cidade,  pelo  qual  se  manda  embarcar,  limitando  o  dia  e  hora  preci- 
samente ;  e  se  embarcam  todos,  cada  um  com  as  armas  que  p^de  ou  quer 
levar.  O  que  tem  vestido  e  camisas  bastantes  para  oito  mezes,  que  de  ordi- 
nário se  anda  na  armada,  compra  com  os  dez  serafins  de  sua  paga  xmaa  espin- 
garda ;  e  o  que  não  tem  vestido  e  camisas  compra  aquelle  até  onde  abranger 
o  dinheiro,  e  leva  uma  espada  e  rodella ;  outros  levam  cada  um  sua  alabarda ; 
e  alguns  pretendem  andar  nas  galés  e  navios  bem  ataviados,  e  sahir  em  os 
portos  ou  terras  de  paz  mui  vestidos  e  galantes,  ainda  que  não  tenham  com 
que  pelejar  ao  tempo  de  menear  as  armas.  *  *  Outros  ha  que,  ainda  que  pos- 
sam levar  espingarda,  por  fidalguia  e  doçura  querem  antes  uma  rodella  dou- 
rada e  uma  espada  curta  de  bom  corte  com  sua  guarnição  prateada.  Com  esta 
soldadesca,  assim  apercebida  e  armada  á  eleição  de  cada  um,  sahem  as  arma- 
das de  Gõa,  indo  cada  navio  avolumado  de  caixas,  canastras,  tarros,  jarras, 
barris,  e  cheios  de  moços  e  negros...!.' 


»SiIveira,p.  19-21.*** 

^  Já  fteou  dieto  que  xerafim  era  um  pardan,  ou  seja  900  réis  e  que  a  paga  oscUlava,  en- 
tre seis  e  dei  pardáos. 

^^  Pirard,  fallando  do  armainento  dos  soldados,  nomeia  arcabuzes,  piques,  partasanas,  pe- 
quenos escudos  chineses,  arcos  e  flechas.  Diz  que  usam  pouco  couraças,  mas  fazem  grande  es- 
tímaçSo  das  gargalheiras  de  búfalos  e  gibões  acolchoados  que  servem  contra  os  golpes  de  es- 
pada e  as  flechas  atiradas  de  longe.  Falia  também  de  ciqwoetesemorríOies.Nfo  usam  meia  nem 
sapato ;  para  a  noite  dispõem  de  tendas  de  folhas  de  paJmeira  contra  a  chova;  ao  deitarem-se 
usam  de  esteiras,  chumaços  e  t^)etes:  pela  manhi  dobram  e  enfardelam  tudo,  porque  o  logar 
nas  embarcações  ó  tSo  restricto,  que  diíficihnente  se  podem  os  homens  estender  ao  comprido. 
•••  Introduzi  algumas  das  fto^es  omittidas  por  Oliveira  Martins,  por  me  pareoo^m  im- 
portantes. Yio  entre  pareothesea  rectilineoe. 
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S  848. — O  esboço  anterior  mostra  claramente  quaes  as  causas  mais  sa* 
lientes  que  legaram  á  decadência  progressiva,  e  finalmente  à  completa  mina 
do  império  oriental  lusitano:  a  demasiada  extensão  das  regiOes  dominadas; 
a  distancia  da  metrópole  (4:000  léguas)  onde  estava  a  sede  do  governo,  e  como 
resultado  de  tudo  isto  uma  inspecção  insuflSctentissima  dos  empregados ;  re- 
latórios tardios  e  falsos  sobre  os  usos  e  abusos  da  administraçUo;  medidas 
morosas  e  impróprias  para  os  debellar;  frequentes  mudanças  e  má  selecção 
do  pessoal  militar  e  dvil;  uma  inaudita  corrupção  em  todas  as  camadas  da 
sociedade,  venalidades,  um  nepotismo  descarado,  a  venda  aberta  de  cargos  e 
offidos,  outorgados  só  por  favores  e  empenhos,  graças  ás  peitas  dos  preten- 
dentes; uma  cubica  desenfreada  cde  bocca  sempre  (d^erta^;  desprezo  sobran- 
ceiro e  bárbaro  tratamento  dos  prindpes  e  súbditos  indios ;  piratería  no  mar, 
morticínios,  incêndios  de  ddades ;  emfim  falta  de  disdplina  e  hombridade  no 
exerdto,  e  como  consequenda  final  uma  mortalidade  enorme  entre  soldados 
e  marinheiros. 

O  poeta  de  génio,  inspirado  por  ardente  amor  da  pátria,  enlevado  pe- 
los altos  feitos  históricos  dos  seus  lusitanos,  que  quisesse  inmiortalizar  a  al- 
vorada heróica  do  império  da  índia,  já  não  devia  tardar.  Não  tmha  tempo  a 
perder.  A  era  da  prosperidade  declinava.  E  a  dará  consdenda  da  rápida  mu- 
dança, do  divordo  com  a  antiga  verdade,  e  o  animo  fiel  e  franco — porque  não 
bastava  para  manter  o  conciliar  a  fortuna,  o  valor  e  esforço  português — devia 
paralysar  d'ahi  a  bem  pouco  os  corações  mais  robustos,  capazes  de  altas  ins- 
pirações. Os  prenúncios  surgiam  ameaçadores.  O  próprio  cantor  dos  Lueiadas 
teve  de  deplorar,  desgostado,  o  enviledmento  da  pátria 

que  está  mettida 
no  gosto  da  cobiça^  e  na  radeza 
de  uma  austera^  apagada  e  vil  tristeza.^ 

S  844. — Ignoramos  se  o  Gamões  encontrou  amigos,  ou  travou  relações 
na  sua  náu.  Depois  de  pisar  o  dião  de  Gõa,  o  seu  primeiro  cuidado  foi,  de 
certo,  o  de  encontrar  abrigo  onde  pousar.*  Em  paiz  alheio  os  conterrâneos 
e  consanguíneos  costumam  ligar-se  de  amizade  mais  intima  do  que  na  pa- 


^  Ijuiada»^  x,  145 


*  Quem  levava  dinheiro  (ou  se  resolvia  a  empenhar  ou  vender  a  capa  e  espada)  encon- 
trava rapidamente  pousada;  quem  tinha  cartas  para  amigos  ou  parentes  era  hospedado  por  d- 
les.  Os  restantes,  até  se  desenganarem  do  estylo  da  tem^  albeigavam  pelos  alpendres  das  egre- 
jas  ou  dentro  de  algum  navio  dos  que  na  ribeira  estavam  parados!  Ê  justo  presumir,  como 
Storek,  que  o  Poeta  prefiriria  um  qMsentò  uu,  independente,  ou  repartido  com  alguns  bons 
camaradas,  de  estima  ou  amizade. 
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tria.  Se  a  Ijngaa  commum  é  um  laço  solido,  muito  mais  seguro  é  o  do  san- 
gue, e  ambos  juntos  criam  enilo  fadlmente  relaçOes  de  familiaridade  e  ver- 
dadeira aflTeiçSo.  Mas  em  Gôa-Babel,  Onde  a  sede  do  ouro  e  o  desejo  de  ajun- 
tar avultados  cabedaes  era  a  única  ambiçio,  o  Português  guardava,  sim,  to- 
das as  regras  da  mais  esmerada  cortesia,  que  a  sua  sensibilidade  e  brio  pres- 
crevem, mas  a  verdadeira  amizade  extínguia-se,  logo  que  acordava  a  voz  do 
interesse. 

Muitos  descendentes  do  tronco  de  Camões  tinham  passado  á  índia,  onde 
militaram  e  mercadejaram  nas  possessões  portuguesas,  conforme  se  vè  pelos 
livros  genealógicos. '  Alguns  nomes  de  taes  parentes  collateraes  do  Poeta  s3o 
conhecidos.  É,  porém,  facto  sem  alcance,  porque  sabemos  apenas  que  eram 
coetâneos,  sem  havermos  a  certeza  de  terem  vivido  em  Gôa.  E  mesmo  se  mo- 
rassem na  capital,  ficaria  incerto  se  algum  d'elles  se  importou  com  o  Poeta. 

Talvez  seja  antes  licito  suppòrmos  que  tentativas  de  approximaçio,  da 
parte  de  Luis  Yaz,  encontraram  frias  e  seccas  recusas,  sendo  esta  indiflerenca 
dos  seus  próprios  cdeudos»,  fustigada  nos  ^Disparatei  da  Irniia»,  porque  o 
Poeta  a  conhecera  por  experiência.  E  diz: 

Gnirdae-vos  de  uos  «ifiMt  êtnkcns» 

que  aindA  compram  e  vendem, 

uns  qae  é  certo  que  descendem 

da  geraçSo  de  pastores! 

Mostram-se-Yos  bons  amigos; 

mas  se  vos  vêm  em  perigos, 

escaifim-vos  nas  paiedesi, 

que  «if  fòni  dormòrêdn 

irmãOB,  que  «^  fiMpo  dê  ligoê» 

porque  «ie  rabo  dê  porco  mmem  hm  «ifeM».* 

Mas,  seja  como  fôr«  GamOes  recebeu,  segundo  todas  as  probabilidades, 
os  dois  primeiros  quartéis  do  soldo  que  lhe  era  detido,  cmio  cavaUeiro-ft- 
dalgo  da  casa  real,  conforme  já  mostrionos.'  Com  esta  somma  bem  podia 
alugar  na  farta  e  opulenta  6(ya,  de  conmium  com  alguns  camaradas,  um  al- 
bergue, ficando  ainda  com  o  dinheiro  necessário  para  pagar,  de  contado,  o 
sustento  durante  as  oito  ou  nove  semanas,  ao  fim  das  quaes  já  havia  ensqo 
para  serviço,  e  occasiio  de  ganhar  nova  soldada.  Rq)ugnaHBie  crer  que  o  Poeta 
se  visse  obrigado  a  sentar-se  com  gente  ril,  sem  pundonor  nem  brio,  á  mesa 


'  T.  Jnromeiíha,  ^  p.  60»  e  Braga,  Asl.  Com.,  i,  p.  tl9,  e  s^. 
>  Y.  tDiqMfiota  ia  Imdiaw^  tersos  71-SO. 
'  Cfr.  §  18-B^  e  §  S4S. 
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de  qualquer  capitlo,  ^  ou  a  receber  na  portaria  ou  no  alpendre  do  convento 
de  S.  Francisco  um  prato  de  caldo  e  uma  esmola  de  pio. ' 

Estas  semanas  de  espera  e  de  sossego,  no  remanso  da  tranquilUdade 
que  devia  ser  agradável  após  tantos  mezes  de  tormenta,  o  Poeta,  andoso 
de,  com  as  primeiras  naus  que  partissem  para  Lisboa,  mandar  novas  suas 
aos  entes  queridos  na  pátria,  aproveitou-as  sem  duvida  para  escrever  cartas, 
muito  embora  as  respostas  só  lhe  podessem  chegar  ás  m3os,  devolvido  um 
anno,  com  as  esquadras  de  1554.  A  quem?  A  D.  Gatharina  de  Ataide  e  á  fa- 
milia  de  Noronha,  que  servira  de  medianeira  nos  seus  amores?  A  D.  Antó- 
nio, o  primogénito  da  casa,  que  já  encontrara  a  morte  no  campo  de  honra, 
mas  sem  que  GamOes  o  soubesse?  A  alguns  amigos?  Um  d*elles,  Luis  de  Le- 
mos, respondeu.  A  replica  de  outro,  anonymo,  foi  esperada  pelo  Poeta  com 
anda,  mas  nSo  chegou.' 

{  246. — É  a  carta  da  índia,  a  que  ainda  agora  e  já  por  mais  vezes  al- 
ludi,^  que  nos  esclarece,  ainda  que  parcamente,  sobre  a  situaçSo  do  Poeta, 
durante  a  sua  primeira  estada  em  Gôa.  Dirigida  a  um  amigo,  desconheddo, 
de  Lisboa,  e  escripta  no  outomno  de  1554,  a  carta,  com  os  seus  dizeres  fa- 
miliares, leva  a  concluir  o  seguinte:  O  Poeta  absolvera  bem  e  de  saúde  a 
longa  viagem ;  já  tinha  visto  alguns  conhecidos,  e  achava-se  contente  e  á  sua 
vontade,  na  capital  indo-portuguèsa,  onde  vivia  cmais  venerado  que  os  tou- 
ros de  Merceana^  e  mais  quieto  que  a  cella  de  xun  frade  pregadora . — De 
resto,  exprobra  dicazmente,  e  maldiz,  com  perfeita  semceremonia,  da  povoa- 
ção, criticando  tanto  os  goenses  do  sexo  forte,  como  o  bello  sexo.  Dos  no- 
mes que  indica  e  dos  traços  com  que  caracteriza  alguns  personagens,  resulta 
que  n3o  convivia  nos  mais  finos  drculos  da  sodedade.*  *  D.  Gatharina  de 
Ataide  teria,  certamente,  sentido  um  doloroso  pungir  de  amargo  desconsolo, 
se  o  visse  em  tal  companhia,  e  suspiraria,  como  a  Margarida  de  Goethe: 


1 Y.  Fiealho.  p.  151. 

>  Ib*^  p.  180. 

>  Gfr.  as  Cartas  da  bdia. 

^  Começa:  tDetqei  taiUo^. 

*  Os  touros  de  Mereeana,  *  perto  de  Lisboa,  eram  bem  tratados,  a  fim  de  contenta- 
rem pela  soa  força  e  valentia  os  afficionados  das  festas  nadonaes^  como  ji  expliquei  na 
tradne^  (toI.  nr,  p.  370)^  rectificando  o  qae  dissva  no  tomo  i,  a  p.  404. 


*  Ou  antes  Aldeia  Gallega  da  Mereeana,  sitio  clássico  das  antigas  tonradas. 
^^  Resulta  também  que  a  carta  nlo  se  dirigia  a  pessoa  digna  e  Uiustrada,  mas  antes  a  um 
rapaz  valentilo  e  estróina,  pouco  exigente. 

63 
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ha.  tanto  (juemedoe 
▼er-te  tSo  mal  acompanhado  I  * 

A  sua  opinião  sobre  o  que  viu  em  Gôa  resume-se  na  sentença  que  trata 
a  índia  de  «mãe  de  yillões  ruins  e  madrasta  de  homens  honrados».  Os  Portu- 
gueses todos  que  tinha  encontrado,  apparecem-lhe  como  representantes  de  três 
typos:  cubiçosos  traficantes;  soldados  de  pundonor;  e  fanfarrões.  Os  primei- 
ros c sempre  se  sustentam  sobre  agua  como  bexigas» ;  os  segundos  «seccam 
antes  que  amadureçam»;  os  últimos  são  uns  poltrões  com  roncas  e  feros  de 
soberba,  mas  «quando  vêm  ao  efeito  da  obra,  salvam-se  com  dizer  que  se 
não  podem  fazer  tamanhas  duas  cousas  como  é  prometter  e  dar» .  Informado 
disto,  continua  o  Poeta,  veiu  a  esta  terra  João  Toscano,  que  como  se  adiava 
em  algum  magusto  de  rufiões,  verdadeiramente  que  alli  era 

8u  comer  las  carnes  cradas^ 
su  beber  la  viva  sangre. 

«GalHsto  de  Siqueira*  se  veiu  cá  mais  humanamente, '  porque  assi  o  pro- 


1  Es  thm  mir  lang  schon  weh* 
dass  ich  dieh  in  der  Gosellschaft  seh*. 

*  A  historia  conhece  um  CaUUto  de  Siqueira^  de  alconba  o  Jftdato,  meio  irmão  (ou 
filho  natural)  de  Francisco  de  Siqueira,  qoe  f6ra  escrivão  da  cozinha  de  D.  João  III. 
— Y.  Conto,  VII,  8,  5.  Este  rapaz,  o  mór  espingardeiro  que  havia  na  índia,  invemava 
em  abril  de  1868^  como  capitão  de  uma  nán,  na  fortaleza  de  Gananor,  ás  ordens  do  vice- 
rei  D.  Antão  de  Noronha,  em  companhia  de  Heitor  da  Silveira,  amigo  de  Gamões.  O  in- 
trépido guerreiro  fez  abrir  uma  cava  próximo  do  logar  onde  os  mooros  costumavam  sor- 
gir;  escondia-se  ahi  todas  as  manhãs,  e,  coberto  de  folhas  de  palmeira,  sempre  de  joelhos, 
matava  todo  o  infiel  que  conseguia  visar  e  mais  os  camaradas  que  vinham  buscar  depois 
o  cadáver.  Finalmente  um  mouro,  eximio  atirador  como  Gallisto,  descobriu  o  mortífero 
estratagema.  Pouco  depois  lá  estava,  fronteira  á  cava  portuguesa,  outra  do  inimigo.  Gal- 
listo  apenas  se  installira  de  madrugada  no  seu  reducto,  sem  nada  suspeitar,  quando  re- 
parou n*um  ligeiro  movimento  á  flor  da  terra.  No  mesmo  instante  dois  canos  de  espingarda 
se  dirigiram  um  contra  outro ;  dois  tiros — e  nas  suas  cavas,  amboe  os  espingardeiros  ca- 
biam mortos,  com  a  cabeça  varada.  O  corpo  de  Gallisto  foi  levado  á  fortaleza  e  enterrado 
eom  grandes  honras.— Y.  Conto,  vni,  7  e  9.* 

'  Y.  Zeilêdiriftt  vn,  p.  453,  uma  observa^  de  C.  M.  de  Yasconcellos  acerca  d*e8ta 
phrase. 

^  Juromenha;,  i,  p.  i36,  inferiu  da  maneira  irónica  como  o  Poeta  falia  de  Gallisto  (T),  que 
entre  ambos  se  travaram  de  razões^  creio  que  sem  fundamento  algum. 
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metteu  em  uma  tormenta  grande  em  que  se  viu.  ^  Mas  um  Manuel  Serrão,  que 
sicia  a  nas,  manqueja  de  um  olho,  se  tem  cá  provado  arrezoadamente.  Por- 
que fui  tomado  por  juiz  de  certas  palavras  de  que  elle  fez  desdizer  a  um  sol- 
dado, o  qual,  pela  postura  de  sua  pessoa,  era  cã  tido  em  boa  conta». 

CamOes  continuava  portanto  as  praticas  que  adoptara  em  Lisboa.  A  sua 
experiência  em  questões  de  honra  fez  eleger  em  Gõa  o  reinol,  chegado  de 
pouco,  para  juiz,  arbitro  e  avaliador  de  pendências  e  rixas.  * 

S  246. — As  cdamas»'  da  terra  de  Gôa  nlo  lhe  agradavam  de  modo  al- 
gum. Pelo  menos  o  que  via  d'ellas  nas  ruas  não  o  satisfez.  E  seria  motivo 
para  lhe  darmos  os  parabéns ...  se  certas  phrases  da  carta  de  Gôa  nlo  des- 
dissessem do  seu  bom  gosto !  Escriptas  na  giria  dos  lisboetas  tafues,  aquel- 
les  gracejos  um  pouco  pesados  visavam  provavelmente  um  dos  seus  frívolos 
amigalhotes  da  capital.  São  tio  significativas  e  mostram  a  volubilidade  do  seu 
caracter  tão  bem,  que  não  as  podemos  nem  devemos  pôr  de  lado : 

cSe  das  damas  ^  da  terra  quereis  novas, — as  quaes  são  obrigatórias  a 
uma  carta,  como  marinheiros  á  festa  de  S.  Frei  Pêro  Gonçalves, — sabei  que 
as  Portuguesas  todas  cabem  de  maduras,  que  não  ha  cabo  que  lhe  tenha  os 
pontos,  se  lhe  quiserem  lançar  pedaço.'— Pois  as  que  a  terra  dá,  além  de 
serem  de  rala,  fazei-me  mercê  que  lhe  falíeis  alguns  amores  de  Petrarcha  ou 
de  Boscão  I  Respondem-vos  uma  linguagem  meada  de  ervilhaca,*  que  trava  na 


*  Taes  votos  eram  vulgares.  O  caso  mais  conhecido  é  um  qne  Faria  e  Soosa  men- 
ciona no  Commentario  á  Elegia  x,  veno  96  {Rimas  varias,  iv,  p.  6B*).  Darante  uma  hor- 
rível tempestade,  na  passagem  para  Gôa,  os  soldados,  desesperando  da  soa  salva^^  co- 
meçaram a  fazer  promessas:  am  fez  voio  de  entrar  como  religioso  n*mn  convento;  outro^ 
de  fazer,  descalço^  ama  romaria,  de  cabeça  descoberta,  (ou  completamente  despido  de 
vestidos?)  a  certo  sanctoario ;  o  terceiro,  de  casar  com  ama  mulher  perdida.  Mas  om  sol- 
dado raso  distrahiu  e  alvoroçou  os  restantes,  jurando  qoe,  se  chegasse  sao  e  salvo  a  Gôa, 
casaria  com  D.  Leonor  de  Si,  isto  é,  com  a  filha  do  vice-rei,  a  formosíssima»  nobre  e  rica 
D.  Leonor  de  Sá  (oa  antes  de  Alboqaerqae).— Cfr.  g  218  qae  falia  da  trágica  sorte  d*esU 
senhora. 

»  V.  S  497. 
>  Gfr.  241. 
^  Damas  em  sentido  irónico. 

*  O  sentido  d'estas  palavras  camphibologicas»  resalta  dos  trechos  qae  Linsehoten  de* 
dica  ás  Índias  (p.  83*').  Das  doas  explicações  do  conceito  picaresco^  dadas  por  Gamillo  Gas- 
tello  Branco  (p.  41),  a  primeira  é  portanto  a  verdadeira:  as  tiamas  de  Goa*  cabiam  de 
madaras,  porqae  a  iascivia  as  sorvava  antes  de  sazonadas. 

*  Certamente  o  mdo-portagaés  de  Gôa. 
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garganta  do  entendimento,  a  qual  yos  lança  agua  na  fervura  da  mór  quen* 
tura  do  mundo*  Ora  julgae,  senhor,  o  que  sentirá  um  estômago,  costumado  a 
resistir  às  falsidades  de  um  restinho  de  tauxia  de  uma  dama  lisbonense,  *  que 
chia  como  pucahnho  novo  com  agua,  vendo-se  agora  entre  esta  carne  de  salé 
que  nenhum  amor  dá  de  si.  Gomo  não  chorará  «íú»  memorias^  de  cm  iUo  tem- 
pareci 

Estas  palavras  latinas  formam  a  transicáo  para  a  promessa  galhofeira 
de  ir  receber  com  procissão  e  palio,  revestido  em  pontifical,  o  mulherio  de 
lôsboa,  caso,  sem  receio  de  seis  mezes  de  má  vida  por  esse  mar,  resolvesse 
transferir-se  para  Gõa,  c  aonde  esfoutras  senhoras  lhe  irão  entregar  as  cha- 
ves da  cidade  e  reconhecerão  toda  a  obediência,  a  que  por  sua  muita  idade 
são  já  obrigadas». 

Confesso  que  esta  carta  de  Gamões,  a  única  que  resta  das  muitas  man- 
dadas ao  reino,  tem  a  marca  de  um  temperamento  summamente  sanguíneo  e 
leviano. 

Mas  uma  carta  de  occasião  não  reflecte  senão  os  sentimentos  momen- 
tâneos, ás  vezes  muito  passageiros  do  auctor;  e  não  raras  vezes  dnge-se  de 
preferencia  ao  modo  de  ver  e  aos  hábitos  d'aquelle  que  a  recebe. 

Na  época  em  que  o  Camões  viu  Gòa,  três  ruins  elementos  eram  ahi  pre- 
donúnantes :  ambição,  cubica  e  sensuaUdade.  A  ambição  do  Poeta  era,  sem 
duvida  alguma,  puramente  ideal,  tanto  nos  seus  fins — gloria  immorredoura— 
como  nos  meios  empregados —  creações  artísticas.  A  sua  cubica  era  manifes- 
tamente muito  moderada;  nunca  soube  mercadejar  nem  €  fazer  fazenda»,  como 
lá  se  dizia  na  Ásia,  nem  mesmo  conservar  o  pouco  que  ganhava.  Sempre 
gastou  Uberal,  magnifico  e  sem  cuidados  os  seus  bens  temporaes,  regressando 
á  pátria,  ao  cabo  de  dezasete  annos,  tão  pobre  como  a  deixara. 

£  quanto  á  sensualidade  lasciva  e  semi-oriental  que  prevalecia  na  índia 
portuguesa, '  parece-me,  apesar  da  carta,  que  ella  só  muito  de  leve  tocou  o 
cantor  dos  Lusíadas.  Nunca  o  considerei  um  santo :  nunca  tentei,  como  Faria 
e  Sousa,  negar  ou  desculpar  os  erros  da  sua  vida.  Mas  vejo  que  havia  mais 
de  um  elemento  de  equilíbrio:  um  bom  juizo  são  e  incorruptível;  as  fadigas 
soffridas  por  mar;  a  actividade  intellectual  que  sempre  o  absorve;  a  saudosa 
memoria  da  profunda  paixão  resentida  por  D.  Gathanna ;  as  dores  nostálgicas 
ao  pensar  no  cdoce  pátrio  ninho  amado»;  a  hombridade  viril  do  heroe  que 
tinha  emente  ás  musas  dada  e  braço  ás  armas  feito»,  tudo  isto  lhe  preservou 


^  Impossivel  pensar  em  D.  Catharma  de  Ataíde  l 

^  GÔA  possuía  dois  hospitaes,  um  régio  para  os  soldados  portugnôses  e  um  oalro  par- 
ticnlar,  para  os  hdios.  No  primeiro  morriam  annualmente  400  a  800  Portogaéses,  do 
cholera  e  de  outras  doenças»  segmido  Unscboten^  p.  Bi\ 
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o  seu  coração,  fadlmente  ínflammayel,  contra  a  influiçSo  dissolvente  da  vida 
oriental. 

A  prova  irrefutável  do  que  digo,  ei-la :  o  Poeta  aturou  durante  quasi  dois 
decennios  o  clima  deletério  do  Oriente,  conservando-se  são  e  vigoroso  de  corpo 
e  de  espirito.  As  muitas  privações  por  que  passou,  não  o  alquebraram.  Um 
numero  considerável  de  poesias  ly ricas,  e  os  Lusíadas,  transformados  em  epo* 
peia  nacional,  são  o  fructo  d'aquelles  annos  de  guerras,  trabalhos  e  desdi- 
tas. E  ainda  assim  tomou  ao  reino  robusto,  vivendo  mais  dois  lustros  com- 
pletos; e  fallecen,  afinal,  não  depois  de  um  longo  e  doloroso  definhar,  mas, 
segundo  todas  as  probabilidades,  victima  de  epidemia  mortífera. 

i  247. — O  esboço  antecedente  mostra  que  Gôa  ofierecia  ao  Poeta  mui^ 
tas  novidades,  entre  agradáveis  e  tristes,  tanto  na  parte  portuguesa  como  na 
parte  india  da  povoação,  no  meio  do  vae-vem  contmuo  da  gente.  Tudo  devia 
prender-lhe  a  attenção,  desviando  os  seus  pensamentos  do  passado  para  o  fu^ 
turo  que  se  ia  desenrolando.  Os  camaradas  gostavam  do  seu  trato  e  procura- 
vam-no.  Passou  por  dias  de  sossego  e  tentou  dispor  o  espirito  para  aquelle 
meio,  a  muitos  respeitos  desagradável,  em  que  tinha  de  viver.  Mas  as  sauda^ 
des  de  Lisboa  perduraram,  indeléveis,  na  sua  alma. 
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S  248. — NSo  sabemos  em  que  parochia  o  Gamões  residiu  em  Gôa,  e 
quaes  os  camaradas  com  que  partilhava  a  sua  modesta  casa.  As  jpoucas  se- 
manas de  ócio,  que  decorreram  até  que  se  alistou  ua  expediçSo  marítima  do 
Malabar,  gastal-as-hia  em  conhecer  alguns  vultos  salientes  da  sociedade.  Tra- 
var relações  com  os  influentes  não  podia  ser  diffidl  para  um  cavalleiro-fidalgo 
da  casa  real,  que  era  ao  mesmo  tempo  homem  do  mundo,  poeta  de  espirito 
e  um  erudito  de  varíadissimo  saber.  *■  Os  nobres  conviviam  em  Gõa  entre  si 
e  com  o  vice-rei,*  em  trato  familiar;  pelo  menos  o  sexo  forte.' 

Além  d'isso,  havia  tantas  novidades  que  vér  na  índia :  as  raças  estranhas, 
com  os  seus  costumes,  trages  e  modos  peculiares;  as  instituições  exóticas; 
os  monumentos  da  bella  ddade;  os  sitios  históricos,  como  o  palácio  do  Sa- 
vayo,  a  fortaleza  com  a  sua  galeria  de  retratos,  as  egrejas  e  conventos  com  os 
túmulos  e  as  estatuas  dos  heroes  da  índia ;  ^  os  arrabaldes  e  arredores  no  meio 


'  O  qnc  importava  nao  era  o  posto  militar,  mas  a  prosápia. — Camões  falia  na  carta 
de  Gôa  de  nm  soldado,  o  qual,  cpela  postara  da  sua  pessoa»,  era  tido  em  «boa  conta». 
*Ficalho,p.  177(enâol79).* 
'  hinerariOy  p.  47**. 

*  Os  08808  de  D.  Affonso  de  Albuquerque  repousavam  ainda  então  em  Gôa  na  egreja 
de  Nossa  Senhora  da  Serra,  que  íondÁra.  Mais  tarde»  a  tí  de  abril  de  1560,  foram  tras- 

*  Pynurd  diz  qne  o  viee-rei  dSo  se  funiliarícaya  eom  pessoa  alguma,  nem  ia  a  festas  ou 
banquetes^  mas  só  ás  procissões;  nem  comia  fora  do  seu  palácio,  salyo  uma  única  vec  por  anão 
no  GoUegio  dos  Jésuitas,  e  outra  no  Bom  Jesus. — Mas  outros  tempos,  outros  costumes^:  os  bons 
yiee-reis  do  teMpo  antigo  eram  muito  mais  accessiyeis. 
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de  magníficos  palmares ;  as  funçanatas  e  os  pagodes  da  soldadesca  nas  praças, 
e  nas  casas  de  jogo  divertimentos  vários  como  dados,  cartas  e  taboleiros;  as 
danças  e  musicas  dos  indígenas;  as  cavalhadas  da  fidalguia  que,  partindo  do 
Pelourinho  velho,  atravessavam  a  Rua  Direita,  a  dos  Ourives  e  a  de  S.  Paulo 
para  executarem  no  Campo  (ou  Terreiro)  ^  torneios  de  canna ;  os  passeios  pelo 
rio**  e  emfim  entradas  de  embarcações  e  príncipes  estrangeiros.* 

Em  horas  saudosas  tentaria  espairecer  as  suas  tristezas,  ora  desabafan- 
do-as  em  poesias  lyrícas,  ora  lendo  livros  europeus,  de  auctores  portugueses, 
hespanhoes  e  italianos,  que  achava  sem  difficuldade  na  índia  e  em  especial  em 
Gôa;'  ou  entSo  gastaria  as  horas  escrevendo  cartas  para  o  reino,  que,  infe- 
lizmente, se  perderam.  ^ 

S  249. — Os  dias  de  descanso  haviam  passado  rapidamente.  Já  soava  o 


ladas  para  Portugal  e  enterradas  na  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Graça. — Cfir.  Borton, 
Camòei,  i,  p.  300  e  seg. 

A  estatua  de  Vasco  da  Gama,  de  tamanho  natural,  figurava  em  mármore  n*om  ni- 
cho branco  e  azai  do  porto  da  Ribeira,  em  Gôa  a  Velha. — Quando  posteriormente  um  in- 
dico bisneto  do  descobiidor  da  índia,  o  Conde  D.  Francisco»  tyrannizaya  e  apoquentava 
os  Goensesj  os  revoltosos  destruíram  a  estatua.  Em  1609  a  camará  mandou  erigir  outra. 
<— Gfr.  Burton,  Camõa,  i,  p.  314. 

»V.  Ficalho,  p.  177.* 

>  Ficalho,  p.  148. 

3  V.  Couto,  vu,  9,  14,  e  Clarímundo,  i,  p.  xu;  Schãfer,  iii,  p.  223,  n.  1,  e  Fica- 
lho, p.  179. 

♦  V.  Braga,  Biêt.  Cam.,  i,  p.  233  (c  nSo  223).  •  •  * 

*  Ouçamos  Pyrard :  •N'e8te  mesmo  campo  está  o  hospital  de  S.  Lazaro,  onde  se  reco- 
lhem os  leprosos,  e  ó  edificio  bello  e  bem  ordenado. . .  Do  outro  lado  e  defronte  d'elle  ha  uma 
lagoa  mui  bella  onde  ha  muitas  aves  aquáticas.  N^este  campo  todos  os  cavaUeiros  e  fidalgos 
(de  200  a  400)  fazem  suas  cavalhadas  com  caimas  e  laranjas  nos  dias  de  S.  Joio  e  S.  Thiago. . . 
e  alli  também  os  «moradores»  fazem  seus  «alardes»,  isto  é,  diante  de  cada  yiso-rei  novo  todos 
os  christSos  da  terra,  obrigados  a  terem  armas,  apresentam-se  jmitos,  por  freguezia,  em  dias  san- 
tificados, em  formatura,  a  fim  de  prestarem  juramento». 

De  1560  por  deante  foi  também  ahi  que  nos  sangrentos  autos  da  fé  da  Inquisição  se  quei- 
mavam os  condemnados. 

**  Pyrard  diz  dos  Goenses :  «Deleitam-se  também  muito  de  ir  a  passeio  pelo  rio  em  suas 
jH^an^uaM,  feitas  em  fónna  de  galeotas,  onde  vSo  a  coberto  com  musicas,  e  assim  vfio  desem- 
barcar ás  suas  fazendas  ou  ás  de  seus  amigos,  onde  ha  casas  apraziveis  com  jardins  e  hortas, 
mui  povoadas  de  palmeiras  e  grande  abundância  de  reservatórios  e  regalos  de  aguas  claras  e 
frescas,  e  ahi  se  banham,  merendam  e  tomam  outros  refrescos  á  sombra».  (Pyrard,  p.  77). 

#*#  Braga  menciona  o  manuscripto  famigerado,  n.*  172  da  livraria  do  Gonde  de  Vimieiro, 
intitulado  Obra$  varias,  que  continha  versos,  discursos  e  cartas  em  que  entravam  muitas  de 
Lms  de  Camões,  lamentando  a  perda  d'este  códice. — Cfr.  a  ultima  nota,  relativa  ao  |  267. 
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ttinbor  para  àúgariar  soldados,  pois  já  chegara  o  tempo  do  cruzeiro  annual 
para  o  Malabar.* 

Na  costa  d'este  nome,  ao  sul  de  Gòa,  hayia  uma  porçio  de  reinos  peque- 
ninos: Gananor,  Galicut,  Tanor,  Granganor,  Gochim,  Repelim,  Ghembe  (o 
reino  da  Pimenta),  Porca,  Goulão  e  Travancor,  alguns  d'elles  tão  diminutos 
que  nem  nos  mappas  da  índia  yem  indicados.  *  *  O  de  Porca  compunha-se 
apenas  de  algumas  aldeias,  cujos  Íncolas  yiyiam  da  pesca,  e  da  pirateria.  Os 
régulos  e  os  seus  povos  eram  todavia  turbulentos  e  bellicosos.  Gonluiavam-se 
muitas  vezes  ou  andavam  em  guerra  aberta,  dando  bastante  que  fazer  aos  so- 
beranos portugueses.  ^ 

Em  1553  um  caso  litigioso  obrigou  o  vice-rei  D.  Àffonso  de  Noronha  a 
tcudir  para  desenvencilhar  uma  meada  assaz  embrulhada.  Uma  expediçSo, 
eommandada  pelo  próprio  vice*rei,  tinha  de  intervir  de  mio  armada,  a  flin 
de  castigar  o  rei  de  Ghembe,  por  elle  se  ter  apoderado  de  umas  ilhotas  per- 
tencentes de  direito  ao  seu  vizinho,  o  de  Porca,'  obrigando-o  a  restituir  a 


1  FicalhOy  p.  117  e  seg. 

«  V.  C.  M.  de  Vasconcellos,  na  ZeUsckrift,  vn,  p.  497*** 

*  A  annada  do  Malabar  em  gend  partia  em  fins  de  setembro  ou  princípios  de  outubro^ 
logo  que  boatos  inquietadores  sobre  a  carreira  dos  corsários  começavam  a  espalbar-se. 

**  Bipdim  e  Ckembe,  por  exemplo^  faltam  com  effeito  no  aliás  excellente  mappa  de  Lin- 
schoten,  que  de  Góa  até  ao  Cabo  de  Gomorim  indica  os  nomes  de  vinte  possessões  portuguesas, 
e  entre  ellas  16  fortificadas. 

•  ••Na  passagem  indicada,  o  leitor  n£o  encontraria  nada  de  aproveitável  senfio  a  affirma* 
çSo  de  que  o  titulo  de  «Rei  da  Pimenta»  nAo  era,  de  modo  algum,  um  titulo  ofTensivo  ou  iró- 
nico, como  Storck  pensara  (Obras,  ui,  p.  275),  mas  antes  o  titulo  geralmente  adoptado  pelos 
Portugueses  para  designar  o  possuidor  das  ilhas  da  barra  de  Gochim,  que  dominavam  os  rios 
da  pimenta.  O  que  me  parece  hoje  certo  é  que  toda  a  lacónica  exposiçflo  de  Camões  sobre  a 
guerra  contra  o  Rei  da  Pimenta,  ressumbra  ironia  f 

Os  reis  da  Pimenta  e  seus  filhos,  parentes  e  alliados,  o  Príncipe  de  Rardela,  o  do  Chembe, 
ou  Ghambe,  o  regulo  de  Repelim,  o  de  Parebalâo,  o  de  Porca,  eram  perfilhados  do  rei  de  Co- 
diim,  que  pela  sua  parte  era  amigo  e  vassallo  leal  dos  Portugueses.  Em  1549  o  entfto  rei  da 
Pimenta  (cujo  nome  os  chronistas  nSo  mencionam)  dando-se  por  aggravado  do  soberano  de 
Coehiniy  passou  á  parte  do  Çamorim  de  Calicut,  o  formidável  antagonista  dos  nossos,  que  fa- 
vorecia os  mouros  e  mandava  em  muitos  príncipes  Malabares,  seus  alliados.  Desde  1549  os  Por- 
tugudses  luctavaoi,  portanto,  com  grandes  dificuldades  para  arraiijarem  a  carga  da  pimenta. 
Cada  verão  uma  grossa  armada  ia  destruir,  queimar,  roubar,  assolar  nos  dominios  do  Çamorim 
e  dos  seus  confederados;  e  durante  todos  os  invernos  uma  flota  de  vinte  navios  invadia  os  nos 
da  pimenta,  continuando  a  guerra  e  protegendo  os  mercadores  que  traaiam  a  Cochim  a  preciosa 
dro^  destinadaá  annada  annual  do  reino.  O  motivo  da  expedição  de  i553  foi  ainda  o  mesmo. 
A  tomada  de  tuba  ilhota  ao  regulo  de  PorcA,  dada  por  Camões  como  verdadeira  causa,  deve 
ter  sido  apenas  o  ensejo  para  ó  vice-rei  acabar  com  o  perigoso  estado  de  guerras  contínuas^ 
apregoadas  peia  liga  do  Çamorim. 
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presa.  Os  capitães,  em  numero  de  vinte  e  nove,  cujos  nomes  Couto  indica,  es^ 
tavam  nomeados.  ^  Entre  elles  figuravam  o  fiitio  do  vice-rei,  D.  Fernando  de 
Menezes  e  Francisco  Barreto,  o  fiituro  governador.  A  armada,  de  mais  de  cem 
velas,*  já  estava  no  mar.  Os  soldados,  marinheiros  e  remeiros  cforçados»,  já 
arrolados,  haviam  recebido  o  soldo.  O  nosso  Poeta  também  assentara  praça, 
sempre  como  cavalleiro-fidalgo,  ficando  entregue  da  sua  quota,  que  talvez  lhe 
servisse  para  comprar  roupa,  fato  e  armas.  É  provável  que  a  malfadada  es- 
pada com  a  qual  ferira,  quinze  mezes  antes,  a  Gonçalo  Borges,  ainda  lhe  per- 
tencesse. A  darmos  credito  ao  mais  antigo  retrato  de  Gam?ies,  devia  ter  com- 
prado também  um  laudel  de  laminas,  rodela  e  morrião.  Não  consta,  qual  a  ban- 
deira que  seguiu:  ha  comtudo,  como  logo  veremos,  dois  sonetos,  dedicados  a 
D.  Fernando  de  Menezes,  que  fazem  presumir  que  seria  este  o  capitSo  em 
cuja  galé  embarcou.  No  fim  de  novembro  o  vice-rei  entregou  o  governo  aos 
substitutos  legaes, '  dando  logo  á  vela  com  toda  a  esquadra. 

Ouçamos  o  curto  relatório  em  versos  elegiacos  que  o  Poeta  delineou  d'esta 
sua  primeira  milícia  na  índia.  Depois  de  descrever,  na  Elegia  iii,  a  viagem  e 
de  alludir  em  poucas  palavras  aos  indigenas,  oppondo-os  aos  Portugueses, 
dá  conta  da  expedição  e  dos  resultados  alcançados: 

D'e8farte  me  chegou  minha  yentnra 
a  esta  desejada  e  longa  terra.  • . 
de  todo  pobre  honrado  sepultoral 

Vi  quanta  vaidade  em  nos  s'eneeiTa*, 
e  nos  próprios  quSo  pouca^  contra  quem 
foi  logo  necessário  termos  guerra. 

Uma  ilha  que  o  Rei  de  Porca  tem^ 
e  que  o  Rei  da  Pimenta  lhe  tomara, 
fomos  tomar-lh*a. . .  e  succedeu-nos  bem  I 


1  Couto,  VI,  10,  18,  communíca  os  nomes  de  27  Gapities.  * 
s  Ê  o  que  dii  o  auctor  das  Décadas.  Faria  e  Sousa  falia  apenas  de  alguns  40  baixeis 
(Rinuu  varias,  \y,a^).** 
'  Gfr.  S  233. 

*  Salvo  erro  sâo  29,  inclusive  o  vice-rei  na  galé  t^Rdiquiai». 

De  passagem  direi  que  as  expedições  do  Malabar  sâo  tratadas  minuciosamente  pelos  his- 
toriadores só  quando  os  governadores  em  pessoa  as  commandavam,  como  n'este  caso. — De  con- 
trario^ Couto  diz  i^enas  que  a  armada  do  sul^  composta  de  tantas  velas^  fiaera  a  sua  jomadi^ 
roubando^  cortando  e  abrasando. 

**  Faria  e  Sousa  contava  apenas  os  navios  de  vela,  calculando  que  os  29  enumerados  por 
Couto  (7  galés^  5  galeotas  latinas^  3  galeOes,  6  caravelas  e  8  fustas)^  com  o  accrescimo  da  ar- 
mada de  Ormus  e  a  flota  de  Cochim^  montariam  a  40.  Couto  incluia,  inexactamente^  entre  as 
verdadeiras  naus  de  vela^  os  60  navios  de  remo  que  costumavam  ir  de  conserva  com  aquellas 
enbaicaefies. 
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Com  orna  gra$$a  annada,  que  jantán 
o  yi80-rei,  de  Goa  nos  partimos^ 
com  toda  a  geate  d'aniias  que  se  adiara,^ 

£  com  pouco  trabalho  detíndmoi 
a  gente  no  curvo  arco  exercitada; 
com  mortes^  com  incêndios  os  punimos  1 

Era  a  ilha  com  aguas  alagada 
de  modo  que  se  andava  em  ftimflHiaA : 
emfim  outra  Veneza  trasladada. 

N'ella  nos  detivemos  sós  dois  dias^ 
que  foram  para  alguns  os  derradeiros^ 
pois  passaram  da  Estyge  as  ondas  frias. 

Que  estes  sSo  os  remédios  verdadeiros 
que  para  a  vida  estSo  apparelhados 
aos  que  a  querem  ter  por  cavalleiros.  * 

Houye  quem  tomou  a  forma  concisa,  desprovida  de  todos  os  enfeites,  por 
louvável  modéstia  do  Poeta,  que  batalhara,  «heroicamente».'  Sou  de  parecer 
diverso.  O  caracter  da  poesia  n2o  admittia  maior  prolixidade,  nem  pormeno- 
res marciaes ;  mas  o  que  prohibia  muito  especialmente  qualquer  entbusiasmo, 
foi  a  insignificância  da  empresa,  a  desgraçada  falta  de  ordem  militar  no  plano 
e  na  sua  execução,  n'uma  palavra,  a  incapacidade  completa  dos  belligerantes. 

S  260. — Para  dar  uma  ideia  da  táctica  das  guerras  da  índia,  vou  ex- 
tractar  o  relatório  do  auctor  das  Décadas.  ^ 

O  vice-rei,  embarcado  aa  nâu  tBeliquias»,  seguindo  com  toda  a  armada 
a  sua  derrota  pelas  costas  do  Malabar,  deteve-se  primeiro  no  forte  português 
de.  Gananor.  Uma  parte  dos  soldados  desembarcaram  certamente  com  elle. 
Postulemos  (porque  os  factos  o  permittem)  que  o  Gamões,  ávido  de  vér  e  de 
informar-se,  passeou  na  cidade,  e  entrou  na  egreja  maior.  Foi  ahi  que  com- 
templou  a  sepultura  do  sétimo  governador  da  índia,  o  varonil  D.  Henrique  de 
Menezes,  que  a  regera  de  25  de  dezembro  de  1524  a  2  de  fevereiro  de  1526, 
fallecendo  em  Gananor,  onde  o  enterraram  na  capella  de  Santiago,  junto  do 
altar-mõr,  à  parte  do  Evangelho.  E  rememorando  a  vida  pura  e  os  altos  fei- 
tos do  afoito,  contmente  e  desinteressado  heroe,  o  tflagdlo  do  Malabar*,  o 
Poeta  cantou,  inspirado,  um  magnifico  soneto '  que,  lisongeando  o  orgulho  do 


'  Casados  e  solteiros. 

'*  Elegia  *  O  poeta  Simonidei  faUanio^y  verso  142  e  seg. 

'  Y.  Sousa  Botelho,  p.  uii. 

*  Couto,  VI,  10,  cap.  15  a  17. 

» Ê  o  que  C.  M.  de  Vasconcellos  demonstrou  na  ZeUidmftf  vu,  p.  609,  nola  1*. 
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vice-rei  e  de  seu  filho  D.  Fernando,  ramo  do  mesmo  tronco  de  Menezes,  talTez 
lhe  agradasse . .  •  e  talTez  nSo. 

Talvez  nãol  porque  o  soneto,  cheio  de  louvores  a  D.  Henrique,  contém, 
nos  dois  tercetos  finaes,  uma  censura  indirecta  e  velada,  mas  reconhecível, 
do  caracter  hesitante  e  cubiçoso  de  D.  Affonso  de  Noronha.  *■  O  leitor  repare 
nos  primeiros  quartetos  e  no  ultimo  verso,  ambiguo,  que  revela  o  pensar  in- 
timo do  nosso  Gamões,  e  o  seu  profundo  lucto  sobre  o  fim  prematuro  de  tan- 
tas virtudes: 

Esforço  grande^  igual  ao  pensameoto^ 
pensameotos  em  obras  divulgados 
e,  não  em  peito  tímido  eneerrados, 
e  desfeitos  despois  em  chuva  e  vento; 

Animo^  de  cobiça  baixa  isento^ 
digno  por  isso  só  de  altos  estados, 
fero  açoute  dos  nunca  bem  domados 
povos  do  Malabar,  sanguinolento ; 

Gentileza  de  membros  corporaes, 
ornados  de  pudica  continência, 
obra  por  certo  rara  da  natura; 

estas  virtudes  e  outras  muitas  mais, 
dinas  todas  da  homérica  eloquência — 
jazem  debaixo  d*esta  sepultura! ' 

§  S61. — O  vice-rei,  depois  de  parar  ainda  em  Chalé,  seguiu  para  Go- 
chim,  onde  se  alojou  no  castello.  Alli  teve  um  conselho  geral  em  que  se  con- 
cordou qiie  desend)arcassem  no  Ghembe  e  destruíssem  aquelle  reinosinho  in- 
sular. O  plano  é  iniciado:  a  armada  surge  efl^ectivamente  defronte  da  ilha, 
estacionando,  comtudo,  a  fim  de  consultar  o  capitão  de  Gochim,  João  da  Fon- 
seca, que  se  juntara  com  a  sua  esquadra  á  do  vice-rei.  Parece  que  este,  com 
os  seus  bem  informados  ofBciaes,  ponderou  não  dessem  no  Ghembe,  por  elle 


^  Sobre  o  caracter  do  vice-rei  D.  Affonso,  veja-se  a  aprecíaçio  de  Schàfer,  iv,  p. 
ÍDK  e  seg.* 

»  Soneto  91  (ou  89).** 

*  Couto,  n2o  lhe  dispensa  grandes  louvores  como  vice-rei,  dizendo  apenas  que  fez  al- 
gumas cousas  muito  boas  na  índia.  Mas  como  homem  tem-no  na  conta  de  bom  christfio,  ver- 
dadeiro, eontínentê,  de  pouco  artificio  e  que  morreu  pobre,  de  75  annos,  com  muitos  filhos  e 
netos.  Visto  isso,  pôde  capitular-se  de  ousadia  o  querer  descobrir  uma  censura  ao  vice-rei 
nas  palavras  do  Poeta. 

*  *  Gfr.  Lmadoê,  x,  54  e  55,  onde  o  GamOes,  referindo-se  por  duas  vezes  á  pouca  edade 
do  jwoml  heroe,  o  nomeia:  •maior  na  prudência  que  no$  anna$,  át  cobiça  trtumipha  e  tncon- 
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estar  quiUo  bem  pc^acado  e  com  grandes  poderes;  antes  sõ  atacassem  o  Pa*- 
godé  d.e  Baiqueta*  destroindo-o  e  assolando-o,  porqae  a  maior  aflronta  e  pre- 
juízo qi]0  se  podia  fazer  ao  rei  da  Pimenta,  era  destruir-lhe  o  seu  templo.  ^  O 
parecer  é  aceite.  A  armada  deita  ancoras  defronte  do  Pagode*  6astam-se  três 
dias  no.  desembarque,  para  no  fim  de  contas  reunirem  terceira  Tez  em  magno 
conselho,  qpe  determina  que  o  melhor  seria  deixar  também  o  Pagode  e  cor- 
tar simplesmente  as  esplendidas  palmeiras  das  ilhas  alagadas^  por  serem  o 
mais  importante  rendimento  do  reino!  Este  plano  é  posto  em  execuçSo.  A  ar- 
mada ancora  no  mar  largo,  defronte  de  Tecancute;  procede-se  ao  desembar- 
que: o  vice-rei  com  os  capitães  e  soldados  dispostos  para  a  banda  do  sul, 
Joio.  da  Fonseca  com  os  casados  de  Gochim  pela  banda  do  norte.  Para  en- 
trarem pelos  esteiros  ordenam-se  embarcações  pequenas;  e  dois  capitSes,  Franr 
dsco  Barreto  e  Bemaldim  de  Sousa,  demandam  o  rio,  com  tencio  de  escolhe- 
rem, as  partas  mais  accessiyeis  ás  galés.  Mas  um  Malabar,  de  nome  Siqueira^ 
que  sabia  bem  todas  aquellas  entradas,  opinou  nSo  entrassem  o  rio,  por  esr 
tar  atravessado  de  estacadas  grossas,  e  tão  estreito  que  nlo  podiam  dar 
volta  n'elle;  antes  entrassem  na  cidade  com  toda  a  força.  Os  capitães  remeta 
tem  o  Siqueira  ao  vice-rei,  que  manda  fazer  signaes  de  volta  ás  Aistas.  Mas 
estas  nio  percebem  os  avisos.  Tiros  de  bombarda  faliam  entSo  mais  alto;  uma 
manchua  transmitte  as  ordens  de  D.  Affonso:  entSo  é  que  obedeceram  gosto* 
sãmente  á  chamada,  porque  já  tinham  reconhecido  os  perigos  da  situação. 
Bemaldim  até  perguntara  a  Francisco  se  ia  confessado,  *  porque  desconfiava 
do  Malabar. 

S  262. — O  vice-rei  fez  ajuntar  as  fiístas  todas  e  fazer  arrombadas  para 
no  dia  seguinte  desembarcarem.  Ao  romper  da  manhã  todos  os  navios  ligei- 


*  No  primeiro  período  das  conquistas,  os  viee-reis  tinham-se  esforçado  por  conqais- 
tar  as  sympathias  da  popalaçio  indica  (nio  mahoroetana),  respeitando  a  sua  religião,  dei- 
xando illesos  08  brahmanes,  e  em  pó  os  seus  pagodes  (Cfr.  Ficalho,  p.  161  e  seg.).  O  Go- 
vernador Martim  Affonso  de  Sousa  (1542-45)  foi  o  primeiro  que  emprehendeu  ama  ex- 
pediçio  ieanoeUuía,  contra  o  templo  de  Tremei  no  império  de  Bisnaya,  a  qual  de  resto 
falhou  (Y.  Scbâfer,  iv,  p.  153).  Instigaram-no  a  cobiça,  desejos  de  vingança  e  o  fanatismo 
religioso.  Desde  entio  as  regras  mais  elementares  da  prudência  foram  desprezadas,  e  os 
bdios  calcados  litteralmente  aos  pós  pelos  orgulhosos  conquistadores,  em  detrimento  do 
império  português. 

*  Ao  entrar  em  empresas  arriscadas,  era  costume  cada  om  ouvir  missa,  commungar 
e  receber  a  absolvição  geral.  Os  Pontífices  tinham  outorgado,  a  instancias  d*El-Rei  D.  Ma* 
nuel^  jubileu  plenário  para  todos  os  que  na  índia  fossem  mortos  na  guerra,  pelejando.  peU<> 
fé  de  Ckristo.— Y.  Couto,  vu^  9,  2. 
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ros  86  aprestam,  entre  elles  os  de  D.  Fernando  de  Menezes  e  Francisco  Bar* 
reto:  na  dianteira  tSo,  á  cautela,  Siqueira  e  os  restantes  capitSes  do  Malabar. 
As  estacadas  sio  destruidas.  Nuvens  de  fredias  os  acolhem,  mas  os  navios  en* 
tram  a  fio;  os  soldados  saltam  na  ilha,  com  bandeiras  desfraldadas.  Tendo  a 
via  assim  franqueada,  o  vice-rei  avança  egualmente.  Tudo  é  mettido  a  ferro 
e  fogo:  as  viçosas  palmeiras  cortadas  e  queimadas;  casas  e  cabanas  arrasa- 
das; os  inquilinos  mortos  ou  captívos.  E  só  depois  de  nio  haver  cousa  al- 
guma em  pé,  os  valentões  tomam  a  embarcar,  juntando-se  á  armada  f 

Joio  da  Fonseca,  pelo  seu  lado,  faz  da  banda  sul  a  mesma  destruiçSo,  de 
sorte  que  as  fertilissimas  ilhas  oflereciam  um  aspecto  desolador.  Sdente  d'esta 
cvictoria»,  que  custara  a  vida  apenas  a  um  único  homem,  o  vice-rei  mandou 
recolhessem  á  armada  e  seguissem  para  Godiim,  a  fim  de  tratarem  da  carga 
das  naus,  deiíando  por  aquelles  rios  Gomes  da  Silva  com  doze  ou  quinze  va- 
sos ligeiros,  para  ir  continuando  a  mesma  guerra  de  devastação.  Este  capi- 
tão desempenhou-se  tSo  bem  da  sua  tarefa  que  o  rei  da  pimenta  se  viu  na 
necessidade  de  pedir  pazes,  mandando  os  seus  embaixadores  a  Gochim,  para 
ajustarem  um  contracto. 

O  vice-rei  recolheu-se  de  Gochim  para  Gôa,  depois  da  partida  das  naus, 
porque  o  verão  já  ia  no  fim.  Toda  a  expedição,  desde  a  sabida  de  Gôa  até  ao 
regresso,  durara  entre  oito  e  doze  semanas,  de  fins  de  novembro  até  prin- 
cípios de  fevereiro.  * 

S  868. — A  ousadia  e  intrepidez  com  que  o  Gamões  entraria  na  peleja,  e 
o  facto  de  sahir  honradamente  do  conflicto  (o  seu  primeiro  passo  de  armas 
na  índia)  não  padecem  duvida.  Certamente,  não  cedeu  em  coragem  a  nenhum 
dos  seus  compatrícios.  Tudo  quanto  sabemos  do  seu  caracter,  obriga  a  sup- 
pôr  isso,  e  ninguém  o  pôs  nunca  em  duvida. 

Mas  o  que  me  parece  também  inquestionável  é  que  aos  sentimentos  hu- 
manos do  Poeta,  que  era  um  amigo  da  natureza,  não  podia  agradar  a  faina 
da  guerra.  Não  o  deleitavam  as  explosões  ferozes  da  vindicta,  que  pelo  ardor 
da  fé,  açulada  por  uma  cobiça  desenfreada,  era  levada  a  morUcinios,  razzias 
e  saques.  Não  servia  para  capitão  de  uma  galé  ou  fusta,  nem  para  fazer  pre- 
sas no  mar,  perseguindo  os  que  andavam  sem  salvo-conducto  português;  e 


>  Este  ealeolo  baseia-se  no  que  Coalo  diz  (vi,  10,  18).  * 

*  No  fim  de  fevereiro^  o  yice-rei,  de  volta  a  Góa,  já  encontroa  prestes  alarmada  com  que 
D.  Fernando  de  Meneses  havia  de  ir  a  Meca  e  Ormus.  A  sua  chegada  a  Gochim,  depois  da 
guerra,  fora  na  primeira  quinzena  de  janeiro,  ou  antes.  A  Elegia  camoniana  dii-nos  que  os  fei- 
tos da  faustosa  e  grossa  armada  deram  para  só  quarenta  e  oito  horas  t 
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os  três  aimos  de  serviço  militar  nos  mares  da  índia  eastariam-lhe  bem  caro. 
Só  como  meio  de  attingir  o  seu  fim,  é  que  lhe  seriam  de  algum  proveito:  a 
sua  esperança,  a  perspectiva  que  o  incitava,  era  a  obtençSo  de  um  posto  d'* 
Til  na  terra  natal  e  de  uma  casa  digna  de  acolher  D.  Gatherína. 

É  o  que  leio  nas  entrelinhas  de  um  Soneto  onde  se  falia  do  feroz  ribombo 
das  batalhas  e  do  j^repitar  das  chammas,  que  o  Poeta  arrostava  destemido, 
receoso  somente  perante  uns  olhos  formosos  e  os  golpes  do  Amor: 

Nem  o  tremendo  estrépito  da  guerra 
com  armas^  com  incêndios  espantosos^ 
que  despacham  pelouros  perigosos, 
bastantes  a  abalar  uma  alta  serra. 

Podem  pór  medo  a  (juem  nenhum  encerra, 
despois  que  viu  os  olhos  Uo  formosos, 
por  quem  o  horror  nos  casos  pavorosos 
de  mi  todo  se  aparta  e  ae  desterra. 

A  vida  posso  ao  fogo  e  ferro  dar 
e  perdé-la  em  qualquer  duro  perigo, 
e  nelle  como  phenix  renovar; 

NSo  pôde  mal  haver  para  comigo 
de  que  eu  já  me  nflo  possa  bem  livrar.  • 
senio  do  que  me  ordena  Amor  imigo.* 

Esta  interpretação,  apparentemente  um  pouco  arbitraria,  é  ccHifirmada 
por  vários  indícios.  O  Poeta  não  prolongou  a  sua  carreira  militar  além  do 
prazo  díctado  pela  lei.  Nem  a  indigência  o  levou  a  arriscar-se  a  novas  empre- 
sas bellicosas,  além  do  triennio  de  1553  a  1556;  nem  mesmo  recorreu  ao  ser- 
viço menos  custoso  das  fortalezas.  A  sua  carta  em  prosa,  escripta  em  Gõa,  de- 
pois de  duas  campanhas,  não  menciona  feitos  nem  acções  guerreiras.  E^  fi 
nalmente,  no  conjuncto  das  suas  poesias  lyricas,  que  revelam  p  seu  mais  in- 
timo pesar,  não  ha  uma  única  que  possa  chamar-se  cmarcial»!  Nem  um  só 
canto  beltico  I 

É  certo  que  o  Poeta  viveu 

n'uma  mSo  sempre  a  espada,  e  n'outra  a  penna,^ 


^  Luiiadas,  vu,  79,  verso  8.  Confira-se  o  verso  49  da  quarta  elegia :  Numa  mão  U- 
troê,  nouira  ferro  e  aço.** 

*  É  o  iO.*  soneto  entre  os  últimos  que  Faria  e  Sousa  recolheu:  portanto  a  sua  asthen- 
tiddade  nlo  está  ao  abrigo  de  toda  a  duvida.  Até  hoje,  porém,  nio  se  descobriu  outro  nome 
de  aoctor. 

**  LiÊiiadai,  \,  16,  3:  Mu  n*waui  mão  a  pemia  $  n'outra  a  lainça,^  o  soneto  193:  Agora 
Uma  a  etpada,  agora  a  km«a.— O  bello  lemma,  applieavel  á  grandíssima  legiio  dos  peninsu- 

65 


514 


oio  só  durante  os  dezaseis  annos  passados  na  índia,  mas  durante  toda  a  sua 
edade  viril.  É  certo  que  elle  próprio  se  vangloria,  sinceramente  e  com  justo 
orguUiQ,  dos  serviços  que  prestou  como  homem  de  armas  ao  seu  Rei  e  sobe- 
rano D.  Sebastilo,  quando  no  remate  final  dos  Lusíadas,  *  offerecendo-se  e 
lembrando  simultaneamente  o  passado,  exclama: 

Para  servir- vos^  braço  ás  annas  feito^ 
para  cantar-vos^  mente  ás  musas  dada. 
Só  me  fallece  ser  a  vós  aceito^ 
de  quem  virtude  deve  ser  prezada.^ 

Mas  apesar  de  todo  o  patriotismo,  sua  inabalável  dedicaçlo  ao  Rei,  hom- 
bridade e  desinteresse,  o  Poeta  intemerato,  exercitado 'no  manejo  da  espada 
e  do  estoque,  temido  nos  desafios,  não  era  um  soldado,  por  ofBcío.  Celebra, 
sim,  cheio  de  admiração  e  enthusiasmo,  na  sua  epopeia  nacional  e  em  nume- 
rosas poesias  epico-ly ricas,  os  feitos  gloriosos  dos  reis  e  heroes  lusitanos: 
mas  sua  indole  tomava-o  mais  propenso  a  uma  vida  sossegada  e  contempla- 
tiva do  que  ás  aventuras  cruentas  e  aos  perigos  da  guerra. 

S  264. — Ha  muitos  versos  camonianos  que  comprovam  a  exactidSo  do 
meu  modo  de  pensar.  A  contraprova  pelo  contrario  seria  difficillima,  senio 
impossível. 

Que  parcimonia  e  condsSo  nas  linhas*  dedicadas  á  expediçSo  do  Chembe ! 
Apenas  vinte  e  um  versos,  de  certo  bem  pensados  e  cinzelados,  mas  frios  e 
imparciaes,  sem  paixSo  pelo  Deus  Marte.  NSo  lhe  foi  possível  tirar  mais  da 
sua  imaginaçSo  que,  de  resto,  descreveu  grandiosamente,  com  verdadeira  al- 
tíloqtiencia,  no  epos  nacional,  as  batalhas  dos  antepassados.  E  (o  que  é  signi- 
ficativo), em  seguida,  sem  transição,  desenha  immediatamente  em  treze  ter- 
cetos, com  verdadeiro  amor,  o  seu  ideal,  a  almejada  vida  bucoHca  e  serena 
no  meio  dos  campos,  cujos  ócios  haviam  de  ser  dedicados  á  elaboração  dos 
Lusiadasí  O  provérbio  lá  o  diz:  cO  que  enche  o  coração,  transborda  pela 
bocca». 

Copiarei  somente  o  exórdio  e  os  últimos  vinte  e  sete  versos  d'aquelle  de- 
licioso Idyllio :  * 


'  Este  remate  foi  eserípto  é&pois  de  20  de  janeircde  1868,  dia  da  ooroa^  de  D. 
bifitiio. 

*  iMiiaiai^  X,  186. 


ana  qin  eram  ao  mesmo  tanqw  poetas  e  fuerreirot,  iiio  perdes  a  soa  belki^  nem  a  p 
dade,  por  ter  sido  a|^ieado  tantas  Ytns,  desde  os  tempos  de  Ovídio  (Ba.,  xi,  3)  até  Santíl- 
laaa,  Garcilaao^  CamOes  e  Cerviates. 

*  A  parte  omittida  é  apenas  um  hello  iifdo  s^pmdo  Homío.  £  a  sode  doa  epifoaos^ 
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Oh  lavradores,  bemaventundos 
86  conhecessem  sea  contentamento, 
como  vivem  no  campo  sossegados! 

AUi  lhe  mostra  o  campo  varias  cores, 
vem-se  ramos  pender  co'o  frueto  ameno. 
Alli  se  afina  o  canto  dos  pastores. 

AUi  cantara  Tityro  e  Sileno ; 
emfim,  por  estas  partes  caminhou 
a  sa  justiça  para  o  ceo  sereno. 

Ditoso  seja  aijaelle  que  alcançou 
poder  viver  na  doce  companhia 
das  mansas  ovelhinhas  que  criou  I 

Este,  bem  facilmente  alcançaria 
as  causas  naturaes  de  toda  a  cousa : 
como  se  gera  a  chuva,  e  neve  fria, 

os  trabalhos  do  sol  que  náo  repousa, 
e  porque  nos  dá  a  lua  a  luz  alheia 
se  tolher-nos  de  Phebo  os  raios  ousa, 

e  como  t2o  depressa  o  cóo  rodea, 
e  como  um  só  os  outros  traz  comsigo, 
e  se  ó  benina  ou  dura  Gytherea. 

Bem  mal  pôde  entender  isto  que  digo 
quem  ha  de  andar  segundo  ò  fero  Marte, 
que  traz  os  olhos  sempre  em  seu  perigo. 

Porém  seja.  Senhor,  de  qualquer  arte, 
pois,  postoque  a  Fortuna  possa  tanto 
que  t2o  longe  de  todo  o  bem  me  aparte, 

nâo  poderá  apartar  meu  duro  canto 
d'esta  obrigação  sua,  emquanto  a  morte 
me  náo  entrega  ao  duro  Radamanto, 

se  para  tristes  ha  táo  leda  sorte.^ 


*  Elegia  m,  versos  166-168  e  187  a  214.  Apresento  estes  nitimos  versos  em  nova 
tnâtacçto,  eom  rinun  mais  regalares  e  mais  paras  qoe  as  antigas. 
Ei4o8  9íEfaài 

Vielfaibig  gl&nzt  die  Fiar,  mit  boldergltlhten 
ObstfrQehten  prangt  der  Baom,  und  liederklang 
Ertònt  von  Hirten,  die  das  Vieh  behoten. 

Dort  scholl  Silens  und  Tityrus'Gesang; 
Und  dort  zuletzt  verweilt  auf  ihrem  Wege 
AstrSa,  bis  sie  zum  Olymp  sich  schwang. 

por  grandes  que  sejam,  de  nos  lembrarem  tantas  vezes  os  seus  modelos.  Mas  estas  reminiscên- 
cias nflo  tiram  o  mérito,  nem  o  interesse  ás  imitaçOes :  pela  escolha  'ào  modelo  reccmhecem-se 
^ambem  as  sympathias  e  predilecções  e  a  indole  do  imitador. 
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S  256. — O  contraste  entre  o  ideal,  evocado  nos  seus  sonhos  de  poeta,  e 
a  triste  realidade  da  sua  vida  na  índia,  o  enjoo  que  lhe  causava  o  estrépito 
da  guerra,  tão  pouco  em  consonância  com  as  saudosas  lembranças  da  sua 
ahna  e  com  os  seus  desejos  de  paz  e  ócio,  encontrou  perfeita  e  sentidissima 
expressão  em  uma  poesia  escripta  logo  em  seguida.  ^  N'e8ta  formosa  e  me- 
lancólica canção,  obra  que,  segundo  alguns  portugueses,  não  encontra  seu 
egual  em  toda  a  poesia  moderna,  um  abatimento  mortal,  uma  pungente  nos- 


Gltlckselig  wer  erlost  ein  solch  Gehege 
Und  seine  Zeit  mit  Sclâfchen  im  Verein 
HinbriDgt  und  sich  ergeUt  an  ihrer  Pflege  I 

Leicht  prttft  er  aU  die  Dinge^  gross  und  klein^ 
So  wie  Natur  sie  thut,  nach  Folg'  und  Grunde : 
Warom  die  Wolken  regnen  oder  schnei^n; 

Wie  Sol  die  Bahn  durchmisst  am  Himmelsnmde 
Und  Luna  £remdes  Licht  zur  Erde  streut^ 
Wenn  PhObus  sich  verbirgt  zu  nãchfger  Stunde; 

Wie  seinen  Lauf  der  Himmel  rasch  emeut 
Und  aU  die  and'ren  einer  dreht  im  Kreise; 
Wann  Vénus  uns  b^gtlnstigt  und  bedrftul. 

Das  alies  kann,  wer  Mars  im  blufgen  Gleise 
Naduiehen  muss  und  nur  Gefahren  siebt, 
Ausforsehen  und  yersteh'n  in  keiner  Weise. 

Dodk  wisset,  Herr^  ob  Schlimmstes  auch  geschieht 
Und  wildFortunens  Blicke  dran  sich  weiden^ 
Dass  immerdar  jedwede  Lust  mich  flieht: 

M ein  nuhes  Lied  yerfolgt  in  lfOh'n  und  Leideo 
Stets  seine  Bahn^  soiange  Gram  und  Schmerz 
Yor  Rhadamanthus  Stuhl  mich  nicht  bescheiden, 

Wenn  solch-ein  Gltlek  heimsucht  ein  trObes  Hen. 

^  Na  minha  tradue^  das  Obras  do  Poeta  (yol.  iv,  p.  43  e  342  e  seg.),  intitulei  a 
Can^  I — Junto  do  Ha$-A$ier.  Hoje  altero  a  epigraphe,  dizendo:  Jy$Uo  doÁaã^FU,  A 
Tdúão  é  a  seguinte:  Captain  ftichard  F.  fiorton,  o  ilhistre  viajante  e  navegador,  que  ao 
mesmo  tempo  era  um  eminente  camonista,  esclareceu-me  em  carta  particular  de  23  de 
novembro  de  1883,  sobre  a  situação  do  Monte  feUz,  que  conhecera  de  yísu,  escrevendo: 

t Monte  FeUx  is  Raa-el-Fil  {^^ capta  tlepkantin),  an  islet  rock  dose  to  Jard-Bafnn 
(Ouariafm).  Raa-Asser  is  another  foreland».^CSr.  Bnrton^  LgriAs,  u,  p.  527  e  seg. 

Yisto  isso,  o  meu  commentario  precisa  ser  reformado;  a  crítica  sobre  o  termo  tfe- 
fo»,  do  tmlgo  introduzido,  nao  tem  razão  de  ser;  a  emenda  proposta:  do  tulgar  traduMidOf 
,nio  merece  attençio.  No  texto  allemfto  os  versos  7-8  devem  lôr-se  portanto: 

Man  hOrt  das  Volk^  wie  seinem  Mund  es  passt^ 
missglOekter  WeisMbn  nennen^  der  Bogjflckte. 
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talgia,  a  saudade  do  namorado  infeliz,  arrancam-Ihè  gemidos  dolorosos,  e 
isto  no  meio  de  nma  bellíca  empresa  naval,  destinada  a  seguir  a  pista  e  fa- 
zer boa  presa  de  naus  turcas  e  guzaratesi  No  agreste  e  áspero  littoral  afri- 
cano, que  mira  para  o  mar  vermelhe,  não  longe  do  estreito  de  BaM-Mandd), 
e  próximo  do  promontorio  de  Jard-Hafun  (aliás  Guardafú,  no  dizer  dos  ma- 
rinheiros portugueses  que  nacionalizaram  os  termos  árabes,  interpretando  os 
sons  estranhos  por  meio  da  etymologia  popular)  soltou  a  voz.  No  cabeço  pe- 
dregoso e  árido  do  Ras-ef-fil  (cabeça  de  elephante),  cujo  píncaro  passou  a  ser 
o  Mome  Feliz  dos  historiadores  lusitanos,  lá  nas  torridas  paragens  é  que  o  Ga- 
mOes  exhalou  os  suspiros  de  peregrino  expatriado : 

Junto  de  um  seceo,  duro^  esterU  monte, 
inútil  e  despido^  calvo  e  informe, 
dA  natureza  em  tudo  aborrecido, 
onde  nem  ave  voa  ou  fora  dorme, 
nem  corre  claro  rio  ou  ferve  fonte, 
nem  verde  ramo  faz  doce  ruido, 
(cujo  nome,  do  vulgo  introduzido, 
ó  /«lú,  por  antipbraae :  infdise) 
o  qual  a  natureza 
situou  junto  á  parte 
aonde  um  braço  de  alto  mar  reparte 
a  Abassia  da  arábica  aspereza 
em  que  fundada  já  foi  Berenice, 
ficando  á  parte  de  onde 
o  sol  qoB  nella  ferve  se  lhe  esconde, 

O  cabo  se  descobre  e<nn  que  a  costa 
aíHcana  que  do  Austro  vem  correndo, 
limite  faz,  Áromaia  chamado. 
Arómata  outro  tempo,  que,  volvendo 
a  roda,  a  ruda  língua  mal  compoeíà 
dos  próprios  outro  nome  Ibe  tem  dado. 
Aqui  no  mar,  (jue  quer  apressurado 
entrar  por  a  garganta  doeste  braço, 
me  trouxe  um  tempo  e  teve 
minha  fera  ventura. 
Aqui  nesta  remoti^  aspen  e  dura 
parte  do  mundo  quis  que  a  vida  breve 
também  de  si  deixasse  um  breve  espaço, 
porque  ficasse  a  vidA 
por  o  mundo  em  pedaços  repartida.^ 


>  Versos  1-30.  Modifiquei  também  os  versos  16-22,  relativos  ao  cabo  Aromau-Goar- 
dafoi.  Leia*8e: 

Dem  Berge  nah,  sieht  man  das  Kap  sich  breiten 
das  Afrikas  nach  Ost  geschwungnem  Strange 
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Sobre  o  fundo  triste  e  sombrio  d'esta  paisagem  é  que  o  Gamões,  em  ar* 
ranques  de  desespero,  desenhou  o  quadro  das  melancólicas  sensações  da  sua 
alma,  tio  landnada  e  tão  profundamente  revolta  que,  no  remate,  fallando  á 
GançSe,  e  entregando-a  aos  ventos,  exclamou: 

Assi  vivo. . .  e  s'alguem  te  perguntasse^ 

Canção^  porque  não  mouro^ 

podes-Uie  responder — que  porque  mouro.^ 

Parque  mouro  f  isto  é,  porque  hora  a  hora,  a  todos  os  instantes,  passo  por 
torturas  mortaes,  por  dores  psychicas,  mais  amargas  que  as  agonias  da  morte 
salvadora,  por  quem  chamo. 

Este  estado  de  espirito,  que,  certamente,  nao  tem  nada  de  marcial,  e  pre- 
domina em  toda  a  canção,  não  condiz,  de  modo  algum,  com  as  ideias  dos  que 
querem  vér  em  Gamões  não  somente  um  vate  épico  e  heróico  de  primeira  or- 
dem, mas  também  um  soldado  aventureiro  e  batalhador.  Eis  porque  os  defen- 
sores doesta  ideia'  tentaram  datar  os  versos  citados,  não  do  triennio  do  ser- 
viço militar,  mas  do  tempo  de  um  supposto  exilio  longe  de  Gôa,  transfor- 
mando o  Monte  Feliz  da  costa  africana  em  as  paragens  da  Arábia  Fdix. '  Ger- 
tamente,  porque  acharam  incomprehensivel  que  o  Poeta,  que  por  vontade  pró- 
pria militava  pela  gloria  da  pátria  (?)  em  companhia  de  bons  camaradas,  e  sem 
que  ninguém  o  molestasse  pessoalmente,  deplorasse  os  males  padecidos  n'aquel- 
las  paragens,  dizendo: 

Aqui  me  achei  gastando  uns  tristes  dias^ 
tristes,  farçadoi,  maus  e  solitários, 
de  trabalho,  de  áòr  e  d'ira  cheios.* 

O  que  entendo  d'estes  versos,  tomo  a  repeti-lo,  é  que  o  serviço  das  ar- 


díe  Grenze  steekt,  das  Kap  Aromata. 
Aromata  vordeni,  das  dann  im  Lande 
der  robe  Menschenschlag  im  Lauf  der  Zeiten 
mit  andron  Namen  rauh'ren  Kiangs  versah  .* 

1  Ib.,  versos  121-123. 

*  Y.  Storek,  nr,  p.  342  e  seg. 

'  Vejam  na  edi^  de  Hamburgo,  p.  46  do  2.*  vol.,  e  Gosta  o  Silva,  m,  p.  134. 
« Ib.,  versos  31-33. 

*  No  mappa  de  Linschoten  o  Hhnte  FHix—qae  Barros,  Couto,  etc.,  app^dam  seiqm 
•d$  F(rfiiff«— apparece  immediato  ao  GdK>  de  Guardafby,  tm  pouco  nuds  ao  norte,  transfor- 
mado só,  por  engano,  em  Jfonf»  d$  Múr. 
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mas  repugnava  á  alma  do  CamOes.  Abi  nlo  yejo  artíflcio  poético;  a  verdade 
dos  sentímeDtoa  resalta  da  linguagem  sincera.  E  quem,  como  eu,  faz  entrar 
em  seus  cálculos  apenas  os  factos  que  apura,  sem  tentar  torcè-los,  julga  ge- 
ralmente oom  iiiq)ardalidade. 

0  que  resta  decidir  é  somente  quando  seria  que  o  Camões  esteve  no 

1  2ft6.-^Em  fins  de  fevereiro  do  anno  de  1544,  o  vice-rei,  re-instaUado 
em  Gòa  depois  do  cruzeiro  ao  Gbembe,  deu  ordem  para  seu  filho  D.  Fer- 
nando de  Menezes  ir  como  capitão-mõr  de  uma  considerável  armada,  de  6  ga- 
leões, outras  tantas  caravelas  e  25  ou  26  fustas  com  1200  homens  de  guerra, 
ao  estreito  de  Mecca,  ou  antes  ás  costas  do  mar  vermelho,  para  seguir  depois 
a  Ormus,  onde  invernaria,  esperando  as  galés  turcas,  que  na  entrada  do  ve- 
rão costumavam  sahir  de  Baçorá,  passando  por  alli. 

Em  princípios  de  março,  Bemaldim  de  Sousa,  o  capitno  novamente  des- 
pachado para  Ormus,  fez-se  á  vela  na  barra  de  Gôa  em  um  formoso  galeão 
com  quinhentos  homens,  repartidos  por  quatro  ou  cioco  navios  de  mercado- 
res, de  alto  bordo,  dirígindo-se  directamente  ao  seu  destino.  O  regimento  que 
levava  dizia:  entregasse  o  seu  galeão  a  0.  Antão  de  Noronha,  o  presum- 
ptivo  amigo  e  fautor  de  Gamões,  ^  para  n'elle  vir  para  a  índia  e  passasse  a 
gente  dos  navios  de  alto  bordo  para  a  frota  de  D.  Fernando  de  Menezes. 
Este  guerreiro  seguia  no  entretanto  a  sua  derrota  para  a  costa  da  Arábia, 
pairando  no  Ras-ef-Fil  á  espera  das  naus  de  mercadores  do  Achem,  Ma- 
lacca  e  Gambaya.  Primeiro  despediu  algumas  fustas  ligeiras,  a  fim  de  vigia- 
rem nas  portas  do  estreito  a  chegada  das  galés.  Depois  de  capturarem  al- 
gumas gelvas*  de  mercadores,  voltaram  com  a  noticia  de  que  no  porto  de 
Mecca  não  havia  mais  que  três  ou  quatro  galeotas,  commandadas  por  Gafaz, 
quando  o  abril  com  annundos  de  iuvemias  já  ia  obrigando  a  frota  a  reco- 
Iher-se  a  Ormus.  Velejaram  portanto  para  leste,  costeando  a  Arábia,  sem  en- 
contrarem inimigos.  Só  perto  de  Dofar,  quasi  a  meio  da  costa,  surgiram  e 
deitaram  ancora,  conforme  o  vice-rei  ordenara,  com  tenção  de  lançarem  fora 
a  odiosa  e  hostil  secta  dos  Fartaquins  ahi  estabelecidos.*  No  dia  immediato, 
toda  a  gente  de  armas  passou  aos  navios  de  remo  e  bateis,  para  accommette- 
rem  a  terra ;  a  resaca  do  mar,  porém,  não  deixou  executar  este  plano  senão 


t^mm 


1  Gonfira-86  §341. 

^  GeítMM  8io  bareas  pequenas  do  Har  VermeNio. 


*  No  ou^pa  de  LiasehoteR  o  Cabo  de  Tartaqae  fica  a  algnmas  léguas  de  diflUacia  de 
Dofiur. 
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mmto  vagarosamente  e  a  custo.  No  meio  do  desembarque  os  de  Fartaque  sa- 
híram  da  fortaleza  ^  uns  trezentos,  em  cavallos  e  camellos,  arremessando-se 
sobre  os  Portugueses  ccomo  brutos,  sem  temer  da  mortes,  (é  Diogo  do  Couto 
quem  o  diz),  derrubando  e  ferindo  logo  no  primeiro  impeto  uns  dez  ou  doze. 
Furiosos,  os  soldados  nos  barcos  perderam  a  padenda.  Saltando  ao  mar,  al- 
cançaram a  praia  a  nado.  A  sua  espingardaria  fez  consideráveis  estragos  nos 
inimigos.  Houve  mortos  e  feridos,  que  todavia  foram  recolhidos  à  fortaleza, 
seguidos  d'ahi  a  pouco  de  todos  os  mahometanos.  O  plano  de  assaltar  o  forte 
foi  abandonado,  já  que  as  ondas  não  deixavam  desembarcar  a  artilhería.  Um 
pouco  mais  adiante,  em  sitio  onde  havia  mais  remanso,  os  portugueses  entra- 
ram de  novo  nos  seus  bateis;  remando  para  os  navios,  e  seguindo  a  costa 
da  Arábia  Félix  adiante,  pelos  ilheos  de  Guria-Muria,  Matraca,  Amicieira  e  os 
Palheiros,  tomaram  o  porto  importante  de  Mascate,  depois  de  dobrarem  o 
Gabo  de  Rosalgate.  Ahi  o  capitão-mór  entregou  a  armada  a  Manoel  de  Yas- 
concellos,  fidalgo  velho,  muito  perito,  que  o  vice-rei  dera  a  seu  filho  para  con- 
selheiro e  mentor,  e  partiu  para  Ormus  com  Bernardim  de  Sousa,  o  qual,  no 
entanto,  tinha  diegado  a  Mascate.  ^ 

%  267. — Seria  licito  passarmos  em  claro  os  ulteriores  acontecimentos 
doesta  expedição,  por  não  terem  nada  com  o  Ras-ef-FU.  Mas  como  é  certo  que 
o  soldado  Gamões  tomou  parte  n'ellas,  umas  curtas  indicaçQes  não  serão  in- 
teiramente descabidas.  De  mais  amais,  o  quadro  que  desenhamos  da  vida  mi- 
litar marituna  na  índia  ganhará  assim  mais  côr  e  luz. 

Em  agosto  de  1954  a  armada  sahe  de  Ormus,  onde  o  capitão-mór  sou- 
bera que  o  corsário  Aledieluby  ou  Ale-Gheloby, '  homem  muito  rico  e  valido 
entre  os  Pascháhs  turcos,  e  antigo  tesoureiro  no  Gairo,  tentaria  passar  quinze 
galés  turcas  do  golfo  pérsico  a  Suez,  e  já  sahira  do  seu  posto  (em3assorá?). 
Eis  porque  D.  Fernando,  acompanhado  de  D.  Antão  de  Noronha,  ^  que  ia  em 


1  Segundo  Conto  (yii,  7,  3),  Manoel  de  Yasconeellos  era  sobrinho  de  Vasco  da  Gama. 

^  Yeja-se  Couto  vi,  10,  18  (e  nao  vn).  O  historiador  diz  qne  D.  Antio  de  Noronha, 
depois  de  entregar  a  fortaleia  a  Bernardim  de  Sousa,  tomou  logo  posse  do  seu  galeão  a  foi 
invernar  em  Mascate,  o  que  está  em  contradícçao  com  outros  seus  dizeres  (por  exemplo» 
TI,  10,  20)9  como  o  leitor  verá  no  {  seguinte.  * 

'  A  primeira  forma  acha-se  em  Couto»  yi,  10»  20;  a  segunda  variante  orthographica, 
no  mesmo  auctor»  na  Década  vn,  1»  8. 

^  Gonfira-se  o  que  dissemos  na  nota  2.*. 

*  Couto  nio  dii  que  D.  Antio  foi  a  Mascate,  mas  sim  que  mandou  pára  lá  o  seu  galeão, 
a  invernar  com  os  outros. 
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galeota  ^  e  três  ou  quatro  naus  de  mercadores,  com  tenção  de  se  pôr  na  bocca 
do  estreito  e  fechá-lo  ao  Ck)rsario,  cortando-lbe  assim  a  retirada  para  o  golfo 
pérsico.  Mas  Alecheluby  escapa  aos  seus  inimigos,  que  o  tomam  a  avistar  a 
25  de  agosto,  a  doze  léguas  de  Mascate.  Os  Portugueses  passam  adeante,  vin- 
gando uma  ponta  de  terra ;  de  dezaseis  tomam  seis  galés  com  boa  carga  e 
quasi  meio  cento  de  peças  de  artilheria,  de  bronze,  ^  e  matam  a  guarnição, 
afundando-a  no  mar.  As  restantes,  que  passaram  perto  da  armada,  apesar  de 
perseguidas  até  á  índia  por  caravelas  ligeiras,  conseguiram  recolher-se  a  Sur- 
rate  de  Gambaya.  As  seis  galés  turcas'  foram  concertadas,  reformadas,  ben- 
zidas e  repartidas  entre  fidalgos  e  capitães,  em  Mascate,  onde  D.  Fernando 
mandou  curar  os  seus  feridos. 

Esta  segunda  parte  da  jornada  durou  até  vinte  de  setembro,  pouco  mais 
ou  menos.  Em  princípios  de  novembro  de  1554  o  commandante,  com  toda  a 
esquadra  victoriosa  e  as  galés  tomadas,  ^  entra  na  barra  de  Gôa, '  festivamente 
recebido  e  acclamado  pelo  successor  de  seu  pae,  o  novo  vice-rei,  D.  Pedro 
de  Mascarenhas.^ 

D.  Fernando  corre  a  visitar  immediatamente  o  pae,  que,  recolhido  a  Pan- 
gim,  já  tratava  de  ajuntar  seus  haveres,  injustamente  ganhos,  para  embarcar 
em  Gochim.  Pae  e  filho  sabem  da  índia  em  meado  de  janeiro  de  1555,  e. .  • 
nunca  mais  foram  vistos. ' 

S  2G8. — Mas,  sommando  tudo  isso,  ainda  não  chegamos  a  resultados  de- 
finitivos. 

Durante  o  tríennio  do  serviço  militar  de  Gamões  houve,  está  claro,  três 
expedições,  das  annuaes,  ao  estreito  de  Mecca. 


^  Cfr.  §  256.  Estranhamos  o  nâo  embarcar  antes  no  bello  galeão  que  Bernardim  de 
Sonsa  lhe  entregara.  * 

^  Segundo  Jaromenha,  ([,  p.  64)^  a  presa  foi  de  sete  galés  com  36  peças  de  artilhe- 
ria grossa,  com  sens  apparelhos. 

'  Conto  falia  de  fustas,  no  logar  indicado.  *  * 

^  Parece,  segando  Gooto,  qoe  deram  entrada  em  Sarrate  (vn,  1,  4). 

^  Abordoa  nâo  em  Gôa,  mas  no  snborbio  de  Pangim. — Cfr.  §  232. 

*  A  16  de  setembro. — Couto  indica  (vi,  10,  20)  a  data  23,  erradamente,  segundo 
Juromenba  (i,  p.  67). 

^  Cfr.  Dec.  vi»  10,  20;  e  vn,  1,  4  e  6;  assim  como  Schãfer,  iv,  p.  205  e  seg. 

*  O  dito  galeSo  inyemava  em  Mascate  e  D.  AntSo  ficara  em  Ormus :  foi^  portanto^  só  o 
trajecto  de  Ormus  a  Mascate^  que  fez  em  qualquer  *galeota^  mudando  ahi  para  um  gúeSo,  cujo 
nome  e  proTeniencia  Couto  não  indica. 

**  Nao  sei  bem^  onde.  Vejo,  p.  ex.^  no  desfecho  do  Capitulo  xx,  a  nomenclatura :  galé. 
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Em  fevereiro  de  lõ53  o  novo  governador  despadiou  Manoel  de  Vascon- 
cellos,  que  deitou  ancoras  em  frente  do  Ras-ef-Fil,  espiando,  como  era  de  cos- 
tume, as  naus  de  mercadores  turcos,  que  voltavam  ao  Achem.  Na  mesma  ar- 
mada se  fizera  á  vela  o  capitão,  um  certo  Fernão  Farto,  com  ordem  de  visi- 
tar o  emperador  Cláudio  Alhana  (ou  Athena  Saged)  da  Abassia,  e  tratar  as- 
sumptos religiosos — a  conversão  à  egreja  romano-catbolica  e  apresentação  de 
um  bispo,  já  designado  (D.  João  de  Albuquerque), — mas  incumbido  também 
de  fazer  caça  aos  navios  inimigos.  O  bispo  com  os  Padres  do  séquito  desem- 
barca em  Arkiko,  cruza  na  costa,  sem  tirar  resultado  e  regressa  a  Gôa,  onde 
surge  no  mez  de  maio  ou  junho.  Manoel  de  Vasconcellos  também  não  adianta 
nada.  Nenhuma  náu  do  pirata  insolente  apparece  no  horizonte;  a  monção 
passa;  o  inverno  principia.  É  preciso  recolher  a  Mascate,  a  fim  de  acompa- 
nhar, defender  e  guardar  contra  as  arremettidas  temíveis  do  corsário  Aleche- 
luby,  a  flotilha  dos  mercadores,  de  Ormus  até  Gòa.  Espera  até  fins  de  setem- 
bro, ^  e  tendo  recolhido  todos  os  navios,  parte  para  Gòa,  onde  entra,  o  mais 
tardar,  em  fins  de  outubro  de  1555.^ 

%  269. — A  terceira^  jornada  (ou  a  quarta,  se  contarmos  por  duas  as  ex- 
pedições de  1554),  capitaneada  por  João  Peixoto  em  1556,  principia  ainda  du- 
rante o  triennio  militar  de  Gamões,  mas  conclue  mezes  depois  d'elle  findar. 
A  sua  missão  era  caçar  galés  turcas,  e  reconduzir  da  Abassia  o  Padre  D.  Gon- 
çalo da  Silveira,  ou  receber  pelo  menos  cartas  d'elle.  O  capitão  sahe  de  Gòa 
no  primeiro  trimestre  do  anno  (entrada  de  fevereiro),  pirateando  ás  portas 
do  estreito;  invade  de  noite  e  saqueia  os  paços  régios  na  ilha  de  Suaquim,^ 
passa  á  espada  o  regulo  e  os  inquilinos,  e  continua  roubando,  queimando  e  des- 
truindo a  belprazer,  pela  costa  adeante,  até  attingir  o  porto  abessino  de  Arkiko, 
cujo  emperador  não  se  resolvera  a  mudar  de  religião  e  costumes.  Recolhe  o 
illustre  Padre  da  Companhia,  desfralda  as  velas,  e  entra  na  barra  de  Gòa,  na 
principio  de  maio.* 

Entendo  que  a  canção  camoniana  do  Ras-ef-Fil  não  está  em  relação  al- 
guma com  este  ultimo  cruzeiro,  não  só  porque  a  saudosa  e  nostálgica  tris- 
teza dos  seus  versos  indica  como  tempo  de  composição  um  anno  mais  pró- 
ximo da  vinda  da  pátria,  mas  também  porque  o  auctor  das  Décadas  não  falia 


1  CoDÍira-se  Conto,  vu,  1,  7  e  8. 

'  Segundo  Scverim  (fl.  3.*)^  chegou  nos  primeiros  dias  de  oatubro. 

3  Cfr.  Vida,  §  58. 

^  Nos  Luíiadas  (x,  97),  o  Poeta  menciona:  Suanquem, 

*  V.  Couto,  VII,  3,  1  e  3. 
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na  demora  da  esquadra  de  Peixoto  em  frente  do  Monte  Félix ;  e  em  terceiro 
logar,  porque  os  três  annos  de  serviço,  a  que  o  Poeta  se  obrigara,  acaba- 
vam, como  já  disse,  a  26  de  março  de  1556.  Logo  depois  tentou  ganhar  as 
boas  graças  de  Francisco  Barreto  (*f*  em  16  de  juiriío  de  1556),  successor 
do  Mascarenhas,  dedicando-lhe  uma  das  suas  obras  poéticas, — à  espera  de  um 
posto  civil  que  certamente  continuava  a  ter  em  mira.  * 

S  260. — Qual  será  entSo  o  anno  em  que  Camões  viu  o  Ras-ef-Fílf 
Na  canção  solta  queixumes  amargos  contra  os  tristes  dias  que  alli  passou : 

nSo  tendo  tão  somente  por  contrários 
a  vida^  o  sol  ardente^  as  aguas  frías^ 
os  ares  grossos^  fervidos  e  feios.  ^ 

Mas  taes  queixas  nada  decidem.  Âquellas  paragens  marítimas  são  um  foco  de 
febres  permanentes,  em  especial  entre  outubro  e  maio,  quando  os  nordestes, 
os  temiveis  levantes,  chegam  como  precursores  da  morte,  que,  com  a  sua  ga- 
danha, corta  não  contadas  messes. '  Gamões  também  teve  de  chorar  a  perda 
de  um  camarada.  O  enterro  d'elle  nas  ondas  do  mar  salgado  não  sería  o  pri- 
meiro que  presenceou,  mas  nenhum  outro  o  commovera  ainda  como  este.  Pêro 
Moniz  de  Alemquer  deve  ter  sido  um  dos  seus  Íntimos,  talvez  confidente  dos 
seus  segredos :  eis  porque  lhe  construiu  um  monumento  mais  duradouro  que 
o  bronze,  um  bello  soneto,  cujo  teor  o  leitor  já  conhece.  ♦ 

Os  zephyros  e  as  aves  migratórias'  a  que  a  canção  se  refere,  também 
não  fornecem  indicios  para  estabelecer  a  data.  Meras  supposições  são  o  ex- 
pediente que  ainda  n'este  caso  resta  ao  critico.  Já  alleguei  a  opinião  unanime 
dos  antigos  biographos;*  repetirei^  comtudo  que  todos  os  predecessores  de  Ju- 
romenha^  optaram  pela  segunda  jornada  ao  estreito  de  Meca,  de  Manoel  de 


»  Cfr.  Vida,  §  268. 

*  Versos  34-36. 

^  Confira-se  Dec.  vn,  7,  9-11. 

*  Veja-se  §  10. 

^  Borton  recorda  nio  devermos  imaginar  qae  todas  as  aves  do  Somali-land  sao  de 
migração. 

*  Mariz  nao  discute  a  qaestao. 

^  Cfr.  Sâmmtl.  Gedichte,  vr,  p.  342. 

*  Exceptuamos  unicamente  ofl  editores  de  Hamburgo  (n,  p.  xrr),  cujas  ideias  discre- 
pantes são  apenas  nma  curiosidade  pseudo^geographica. 
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YascoDcellos  (fevereiro  a  outubro  de  1555). '  O  visconde,  ^  porém»  em  cujas 
pisadas  Tb,  Braga  camiuba, '  regeita  esta  opinião  como  errónea,  pronunciau- 
do-se  a  favor  do  cruzeiro  anterior  de  D.  Fernando  de  Menezes  (fevereiro  a 
novembro  de  1554).  Burton,  ^  concorda,  sem  querer  debellar  abertamente  a 
decisSo  commum,  e  fixa,  por  isso,  como  epocha  só  presumptiva,  os  mezes  de 
novembro  e  dezembro  de  1555. 

Quem  reler  attentamente  as  magnificas  estancias  (que  por  falta  de  espaço 
n3o  transcrevo),  haurindo  de  um  trago  a  impressão  que  produzem  no  espirito, 
adquirirá  sem  duvida  a  convicção  de  que  só  a  lembrança  recente,  ainda  não 
amortecida,  dos  momentos  em  que  se  despedira  de  D.  Gatberina  tinha  poder 
para  inspirar  as  seis  estrophes  plangentes  que  o  Poeta  lhe  dedica.'^  Escolho 
apenas  a  que  deplora  as  culpas  próprias,  causa  primaria  da  sua  desdita  no 
amor  e  vida  desamparada,  mas  nSo  irremediáveis  porque  ainda  luzia  uma  es- 
perança em  1554 :  a  amada  era  viva  e  não  esquecia  o  passado. 

Aqui  com  ellas  fieo^  pei^witaiido 

aos  ventos  amorosos  que  respiram 

da  parte  onde  estaes^  por  vós,  senhora; 

ás  aves  que  ali  yoam^  se  vos  viram, 

que  fazieis,  qu^estaveis  praticando, 

onde,  como,  com  quem,  que  dia  e  que  horat 

Ali  a  vida  cansada  se  melhora^ 

toma  espiritos  novos  com  que  ven^ 

a  fortuna  e  trabalho, 

só  por  tomar  a  ver-vos, 

só  por  ir  a  servir-vos  e  querer-vos. 


^  Se  este  parecer  fosse  verídico,  teríamos  jus  para  sappôr  que  o  Gamões  assistiu  á  so- 
lemne  inhumação  de  S.  Francisco  Xavier  no  coUegio  jesuítico  de  S.  Paulo  de  Góa.  O  ex- 
celso missionarío  morrera  e  fora  enterrado  na  ilha  de  SancbSo  a  2  de  dezembro  de  1582. 
A  7  de  março  de  1583  exhumaram  seus  ossos,  transportando-os  provisoríamente  a  Ma- 
lacca,  onde  se  conservaram  depositados  na  Ermida  de  Nossa  Senhora  do  Outeiro,  a  antiga 
morada  do  Santo,  de  17  de  março  a  11  de  dezembro  do  mesmo  anuo,  sendo  então  leva- 
dos a  Gòa,  onde,  depois  de  inrausta  demora  na  barra  de  Gochim  por  causa  das  monções 
contrarias,  encontraram  jazigo  deGnitivo  a  contar  do  dia  13  de  fevereiro  de  1884.  Mas 
visto  não  existirem  versos  em  celebra^  do  acto  solemne,  podemos  concluir  que  o  Poeta 
ainda  não  estava  n'es8a  oocasião  em  Góa. — Cfr.  Fernão  Mendes  Pinto,  p.  340  e  seg. 

^  Juromenba,  vol.  i,  p.  64. 

'  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  227  e  seg.,  e  403. 

^  Gonfira-se  Burlon,  Camões,  i,  p.  19,  e  £yr.,  u,  p.  527. 

*  Versos  31-127. 
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Diz-me  o  tempo  qne  a  tudo  dará  talho, 
mas  o  desejo  ardente,  que  detença 
nunca  soffireu,  sem  tento 
me  abre  as  chagas  de  noYO  ao  soffrimento ! 

§  261. — Encontro  agradável  confirmação  da  opiniio  já  expendida,  no  so- 
neto gratulatorío  dirigido  a  D.  Fernando  de  Menezes,  no  momento  em  que  este 
fidalgo,  iUustre  e  digno  ramo  de  Meneses,  foi  escolhido  para  GapitSo-mór  da  ex- 
pedição ao  estreito,  a  fim  de  castigar  no  mar  alto  erythreo  o  pirata  insolente, ' 
opinião  que  partilho  com  Juromenha. '  É  certo  que  o  tom  geral  e  os  senti- 
mentos da  poesia  divergem  dos  que  a  canção  exhala.  Mas  isso  pouco  importa. 
O  dignatarío  e  magnate  que  o  Poeta  aulico  saúda  em  estylo  pomposo  e  mar- 
cial, e  a  amada,  por  quem  o  amante  suspira,  em  calorosos  e  suaves  rythmos, 
não  tém  nada  de  commum.  As  duas  obras  exigem  rhetoríca  difierente. 

O  soneto  suggere  a  hypothese  que  o  cantor  e  o  cantado  navegariam  jun- 
tos para  o  Ras-ef-Fil,  na  mesma  capitaina.  N'este  caso  o  Camões  teria  visto,  ao 
lado  de  D.  Fernando, 

de  Ormns  o  reino  poderoso,' 

uma  das  chaves  do  thesouro  do  Oriente  e  Ocddente,  a  singular  e  exótica  d- 
dadella  da  ilha  de  Gerum,  cujos  terrenos,  saturados  de  sal  e  enxofre,  nús  de 
toda  a  verdura  e  de  frescas  aguas  crystallinas,  ^  obrigam  o  habitante  a  im- 
portar de  fora  todos  os  alimentos,  ^  As  constracçOes  luxuosas  pelo  contrario 
eram  guarnecidas  de  tudo  quanto  os  olhos,  a  bocca  e  o  coração  desejam,  de 
modo  tão  perfeito  que  deram  origem  ao  ditado:  •o  mundo  4  um  armei  e  Or- 
mus  a  pedra  preciosa  engastada  n^éOei^ .  *  O  Poeta  viu  provavebnente  uma  das 
enormes  caravanas  de  dnco  a  seis  mil  cabeças,  entre  Persas,  Arménios  e  Tár- 
taros, montados  em  camellos,  dromedários,  mulas  e  cavallos  que  costumavam 


^  Jaromenha,  i,  p.  64. 

*€ IUustre  e  digno  ramo  ioiMinexes9. 

'  Lusíadas,  ii,  49,  3.— A  eonqaisU  de  66a  (1510)^  Maiaeca  (1811)  e  Ormus  (161») 
ó  a  triplíee  coroa  de4oaro8  que  cinge  a  fronte  de  D.  Affonso  de  Alhaqoerqae.* 

^  Linschoten  no  Jtínerario,  p.  10^  e  seg.,  o  affirma  positivamente.— Tenreiro  ac- 
erescepta  todavia  haver  «  orna  legoa  de  distancia  três  nascentes  de  agoa  doce  (p.  3S8^. 

^  Y.  Barros,  n,  2,  2:  ufa  maneira  çue  nõo  tendo  aUka(G€rum)emsicousaprofria 
por  carretOf  tem  iodalas  estimadas  do  nnundo^. 

Mb. 

*  As  outras  duas  chaves  do  Oriente  sfio  Aden  e  Malacca. 
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vir  duas  yezes  por  anno,  pelos  equínoxios,  vender  e  comprar  alli  riquíssimas 
mercancias.  ^ 

Houve  uma  temporada  em  que  julguei  provável  que  o  Poeta,  em  qual- 
quer fusta  de  espias,  mandada  a  obsen^ar  os  movimentos  de  Alecbeluby,  avan- 
çasse até  Bassora  e  avistasse  o  Euphrat.'  Hoje  sou  de  outro  parecer.  O  soneto 
composto  €Na  ribeira  do  Euphraies  assentado*,  cheio  de  suave  melancolia, 
pertence,  sem  duvida  alguma,  á  epocha  de  que  tratamos :  mas  é  verosinúl  que 
o  rio  Euphrates  designe  só  íigurativamente  a  €Babeh  do  pobre  desterrado,  a 
Gôa  que  tantas  vezes,  e  ainda  aqui,  elle  oppõe  i  Zião  dos  seus  sonhos  e  da 
sua  saudade.  ^  Esta  interpretação  parece-me  mais  simples  e  mesmo  obvia : 

Na  ribeira  do  Euphrates  assentado^ 
discorrendo  me  achei  pela  memoria 
aquelle  breve  bem^  aquella  gloria^ 
que  em  ti^  doce  ZiSio,  tinha  passado. 

Da  causa  de  meus  males  perguntado 
me  foi :  «Gomo  não  cantas  a  historia 
de  teu  passado  bem^  e  da  victoria 
que  sempre  de  teu  mal  has  alcançado? 

Nâo  sabes  que  a  quem  canta  se  lhe  esquece 
o  mal^  ainda  que  grave  e  rigoroso? 
Canta^  pois^  e  não  chores  d'essa  sorte  f» 

Respondi  com  suspiros :  «Quando  crece 
a  minha  saudade^  o  piedoso 
remédio  é  não  cantar  senão  a  morte  !»* 

§  862. — Exilado  de  ZiSo-Lisboa  para  Babel-Gòa!  Eis  o  estribilho,  o  mo- 
tivo predominante,  a  ideia  mórbida,  e  quasi  fixa,  do  Poeta  durante  os  annos 
passados  na  capital  da  índia — ideia  que  se  apoderou  da  sua  mente  e  se  repetiu 
nas  suas  poesias,  até  se  vasar  em  moldes-  perfeitos  e  definitivos  n'aquellas  re- 
dondilhas  grandiosas^  que  todos  admiramos  e  que  aliviaram  a  sua  ahna  do 


*  Itinerário,  p.  II*. 

2  Y.  Storck,  u,  p.  423  o  commentario  ao  Soneto  do  Euphrates.  A  minhs  primeira 
imerpretatao  também  era  possível. — Confira-se  o  que  digo  no  §  268  a  respeito  de  D.  Ál- 
varo da  Silveira. 

3  Gfr.  §  236  e  seg. 

*  Reminiscências  do  magnifico  Psalmo  136,  em  que  os  Israelitas  captivos,  sentados 
nsriBtfgens  dos  rios  de  Babylonia^  entoavam  um  cântico  doloroso,  mas  ao  mesmo  tempo 
de  vindicta. 

*  O  soneto  pertence  d  serie  dos  que  Alvares  da  Cunha  e  Faria  e  Sousa  recolheram  de 
manuscriptos. 
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peso  doloroso  que  a  comprimia.  Baste  por  ora  esta  singela  alIusSot  Temos  que 
voltar  ás  outras  empresas  e  acontecimentos  occorridos  durante  a  epocha  goense.^ 
É  dever  nosso  procedermos  cbronologicamente. 

§  268.— Anão  de  1554.— Já  que,  como  inferimos,  o  Camões  tomou  parte 
de  fevereiro  a  novembro,  na  expedição  de  D.  Fernando  de  Menezes,  podemos 
p6r  de  parte  as  outras  armadas  e  expedições  que  sahiram  durante  aquelles 
mezes  de  Gõa.  Apenas  direi  que  entre  os  seis  capitães  mandados  em  março  a 
Diu,  figurava  um  amigo  do  poeta:  João  Lopes  Leitão,  que  capitaneava  uns 
trezentos  homens  de  guerra ! ' 

Pouco  depois  o  tnepote»,  digo  o  filho  do  vice-rei,^  D.  António  de  Noro- 
nha, provido  da  opulenta  Capitania  de  Malacca,  ^  parte  para  o  seu  destino. 

A  16  de  setembro'  o  novo  Governador,  D.  Pedro  de  Mascarenhas,  depois 
de  muito  boa  passagem  de  apenas  cinco  mezes  e  meio,  entra  na  barra,  e  toma 
posse  do  vice-reino.  O  nepotismo  d'este  velho  e  caxetico  governador  suscitou 
desde  logo  a  indignação  geral  dos  Goenses,  por  exemplo,  quando  nomeou  ca- 
pitão-mór  do  mar  da  índia  seu  sobrinho  Fernão  Martins  Freire,  um  reinol,  bi- 
sonho, çreado  sempre  na  corte,  e  que  nunca  andara  na  milicia,  dando-lhe  as- 
sim um  dos  cargos  de  mais  responsabilidade,  um  posto  que  na  sua  circum- 
scrípçâo  oceânica  equivalia  quasi  á  dignidade  de  vice-rei,  quanto  aos  poderes 
de  qne  ia  investido.  Com  tanta  pressa  se  negociou  tudo,  que  a  10  de  outubro 
uma  esquadra  partia  para  Surrate,  com  regimento  de  recolher  ahi  todas  as 
galés  e  restantes  embarcações.^  Está  claro  que  o  joven  palaciano  levava  um 
addido  experimentado,  o  capitão  Pêro  Barreto.^ 

Um  pouco  mais  tarde  (novembro  a  dezembro),  Vasco  da  Cunha  é  ea- 
viado  a  Chembe  com  cinco  ou  seis  fustas.  O  sempre  rebelde  rei  da  Pimenta, 
depois  de  novas  intrigas  e  questões,  pedira  paz  e  amizade  mais  uma  vez,  por 
simples  insidia.  O  ex-govemador  D.  Affonso  de  Noronha  já  negociara  infru- 
ctiferamente,  até  á  sua  partida  de  Cochim  para  o  reino  (15  de  janeiro  de  1555); 


^  Os  biographos  não  os  relataram. 

^  É  o  qae  se  lé  em  Couto  (vi,  10,  18).  Mas  o  mesmo  auctor  diz  em  outra  parte  (vii» 
1^  3),  qoe  Lopes  Leitão  acompanhou  do  reino  para  a  Índia  a  O.  Pedro  de  Mascarenhas^ 
seis  mezes  mais  tarde;  e  em  terceira  passagem  (vii^  6,  1)  fal-o  chegar  com  D.  Constaii- 
tmo  de  Bragança,  quatro  annos  depois !  Onde  ó  que  relata  a  verdade? 

'  O  vice-rei,  a  quem  se  allude,  era  Garcia  de  Noronha. 

«  Conto,  VI,  10,  18. 

^  Couto,  Yi,  10^  20,  traz  a  data  23  de  setembro.--  Cfr.  JurcNMnlia^  i,  p.  67. 

•  Cfr.  p.  521,  n.  4. 

^  Couto,  vu,  1,  5. 
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e  os  resultados  das  conferencias  de  Vasco  foram  egualmente  nullos,  razSo 
porque  regressou  no  tempo  da  Pascboa  (14  de  abril  de  1555),  ao  cabo  de 
dois  mezes  de  paciência.  ^ 

Na  YOlta  da  expedição  ao  estreito  de  Mecca,  o  nosso  Poeta  soube  das 
tristes  novas  que  o  enluctado  governador  trazia  de  Portugal:  o  prindpe  D.  Jo3o 
succumbira  (2  de  janeiro  de  1554);  o  seu  filho  D.  Sebastião  nascera  DAftthumo 
(20  de  janeiro  de  1554),  e  o  joven  cavalleiro-fidalgo  D.  António  de  i^uronha, 
seu  amigo  e  pupillo,  morrera,  batalhando  heroicamente  nos  campos  de  Ceuta 
(a  18  de  abril  de  1553).  * 

§  264. — Anno  de  1555. — Em  obediência  a  um  tratado,  feito  com  o  po- 
deroso governador  das  terras  de  Goncan,  Anel  Maluco,  que  se  levantara  con- 
tra o  seu  suserano  Ibrahim  Adil-Schah,  de  Bidschapur,  por  causa  de  doestos 
e  offensas  e  de  continuas  revoltas  e  conjuraçOes,  sempre  em  voga  n^aquelles 
reinos,  D.  Pedro  de  Mascarenhas  protege  o  rebelde,  e  seu  tio  Mealecan,  que  es- 
colhe para  rei  de  Bidschapur  e  de  todo  o  Dekhan,  celebrando  o  levantamento 
ao  throno  com  grandes  e  pomposos  festejos.  Com  três  mil  homens  armados, 
passa  solemne  e  magestosamente  com  musica  alegre  de  muitos  instrumentos, 
de  6ôa,  pelo  passo  de  Santiago,  á  terra  firme  para  installar  em  Pondá  o  novo 
rei,  tomar  conta  da  fortaleza  e  introduzir  alli  a  D.  Antão  de  Noronha  como 
capitão  de  600  soldados.  Abalado  do  grande  trabalho  d'aquelle  passeio,  o  vice- 
reí  adoeceu  na  volta,  fallecendo  dias  depois  em  Gòa  (6  de  junho). 

Succede-lhe  Francisco  Barreto,^  que  o  acompanhara  na  ultima  jornada. 
Seu  governo  dura  de  16  de  junho  de  1555  até  3  de  setembro  de  1558.  Uma 
semana  depois  de  tomar  posse  do  vice-reino,  um  desastre  horrendo  sobresalta 
a  população  de  Gõa.  Véspera  de  S.  João,  um  foguete,  lançado  em  má  hora,  cahe 
na  ribeira  das  Armadas  sobre  o  galeão  S.  Matheus,  que  estava  varado  e  co- 
berto de  palha,  incendiando-o  immediatamente.  E  o  fogo,  lavrando  de  galeão 
em  galeão,  dura  noite  e  dia,  muito  embora  a  soldadesca  e  os  fidalgos  traba- 
lhassem como  doidos,  instigados  pelo  próprio  governador,  que  mettido  pela 
agua  e  pela  lama,  ajudava  pessoalmente  e  animava  todos,  promettendo  a  uns, 
e  distribuindo  presentes  a  outros.  Seis  galeões  reaes,  quatro  caravellas  e  duas 
formosas  galés  pereceram  como  presa  das  chanmias.^ 


1  Ib.,  vn,  1,  6  e  seg. 

2  Gonfira-se  o  §  116. 

'  Nas  vias  de  saeeessão  o  nome  Barreto  vinha  em  primeiro  logar — facto  que  não  era 
desconhecido  a  Mascarenhas.— Yeja-se  Conto,  vu,  1,  3  e  10-12. 
«  Conto,  vn,  2,  1. 
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Em  meados  do  anno,  ^  Francisco  Barreto  arranja  outro  noTO  cortejo  ás 
terras  do  Pondá,  atrayès  de  Salsete  e  Durubate,  com  o  mesmo  apparato  e 
poder  que  seu  antecessor,  levando  a  soldadesca  toda  de  Gòa  e  todos  os  mo- 
radores a  cavallo,  para  se  encontrar  com  o  Mealecan,  e  combinar  a  maneira 
de  avassallar  os  territórios  do  Goncan.  Da  realização  d'este  plano  é  incumbido 
D.  Antio  de  Noronha.  Um  foSo  de  Lima  é  enviado  com  oito  navios,  a  fim  de 
favorecer  a  expedicio  com  munições,  mas  nova  contra-ordem  do  governador 
obriga-o  a  recolher,  inutilizando  todos  estes  passos.  Tal  era  o  receio  das  for- 
ças superiores  que  o  destronado  HidalcSo-Abrahem  tinha  ajuntado  entre  seus 
adeptos,  apesar  de  o  seu  reino  estar  parcellado  e  retalhado.* 

Em  setembro,  um  magnate  de  GeylSo  vem  receber  em  66a  o  baptismo, 
apadrinhado  por  Barreto,  que  o  acolhe  com  esplendidos  festejos. '  E  no  fim 
do  mesmo  mez,  D.  Álvaro  da  Silveira,  o  presumptivo  amigo  do  Poeta,  faz-se 
ao  mar  como  capitio-mór  da  expedicio  ao  Malabar,  com  vinte  galés  e  outros 
tantos  navios  de  remo.  Guerreia  o  Samorím,  devastando  a  costa,  queimando, 
arrasando  palmares,  e  pelejando  embravecido  como  qualquer  soldado.  O  aperto 
da  fome  e  os  enormes  damnos  causados  a  seus  súbditos  por  estas  guerrilhai, 
obrigam  o  Samorim  a  pedir  pazes.  Silveira,  sob  pretexto  de  não  ter  ordem 
senão  para  a  guerra,  envia  os  embaixadores  ao  governador;  invade  no  em- 
tanto  os  territórios  da  Rainha  Olaia,  de  Mangalor,  na  costa  Ganará,  casti- 
gando-a,  por  não  ter  pago  as  páreas,  pelo  modo  acostumado,  saqueando  os 
seus  pagodes,  e  abrasando  as  suas  aldeias.  Na  entrada  de  janeiro  as  pazes 
foram  juradas  e  apregoadas.  ^ 

Pela^  volta  do  outomno  (outubro  e  novenQl)ro^  Francisco  Nobre,  capitão- 
mõr  da  armada  que  partira  do  reino  em  março  de  1555,  arribou  a  Gõa  n'um 
barco,  com  alguns  offidaes  seus.  Por  dobrar  tarde  o  Gabo,  a  náu  fora  pela 
costa  do  Natal,  caminho  de  Gochim,  naufragando  nos  baixios  de  Pêro  Banho, 
a  pequena  distancia  das  ilhas  Male4ivas.  A  grave  falta  de  consciência  do  capitão 
Nobre,  que  tinha  abandonado  a  equipagem,  foi  devidamente  castigada  pelo  go- 
vernador, que  mandou  voltasse  immediatamente,  acompanhado  do  necessário, 
a  salvar  os  seus.  As  tentativas  não  surtiram,  porém,  cfieito.  Nobre  tomou  a 
Gôa,  só,  sem  nada  alcançar.  Os  infelizes  naufragados  ainda  assim  não  tinham 
perecido.  A  primeira  ideia  de  fazerem  jangadas  com  os  restos  do  navio  des- 
troçado, foi  combatida  pelos  padres  da  náu,  como  infeliz;  mas  uma  pequena 


1  Em  agoslo,  segando  Goato^  vii,  2,  3. 
>  íb.,  vn,  2,  2  e  9. 
'  Ib.,  ?n,  2,  4. 
♦  Ib.,  vn,  2,  H. 
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embarcação  que  os  naufragados  construíram,  levou-os  a  salvamento  a  Gochim, 
onde  entraram  na  sahida  de  abril  (1556).  ^ 

S  266.— Anno  de  1556.— Já  falíamos  da  expedição  de  João  Peixoto*  a 
Mecca.  Francisco  Barreto  negociou  mais  outra,  com  tenção  de  conquistar  a 
ddade  de  Damão,'  cujo  governo  estava  a  cargo  do  Ithimitican,  como  tutor  de 
um  regulo  menor,  confiando  a  execução  do  seu  plano  a  Tristão  de' Paiva,  que 
ia  bem  provido  de  dadivas  e  de  promessas.  ^ 

Em  março,  D.  Álvaro  da  Silveira  vae  novamente  ao  estreito,  como  capi- 
tão-mór  da  armada  do  Norte,  com  amplos  poderes  e  jurisdicção  quasi  absoluta 
em  causas  crimes  e  negócios  de  fazenda,  sempre  com  o  mesmo  fim  de  prote- 
ger Ormus  e  as  costas  adjacentes  do  Mar  vermelho  e  pérsico  contra  as  galés 
turcas,  das  quaes  sete  ameaçavam  guerra,  promptas  a  velejarem  de  Bassora 
a  Mecca.  Attínge  a  salvamento  a  costa-sul  da  Arábia,  dobra  o  Cabo  Rosalgate, 
fomece-se  de  agua  doce  em  Teive,  dirígindo-se  em  seguida  a  Ormus  e  Bas- 
sora, apresando  uma  náu  de  mercadores,  apesar  de  trazer  carta  de  franquia 
do  capitão  de  Ormus,  Bemaldim  de  Sousa.  Em  seguida  deita  ancoras  na  em- 
bocadura do  Euphrates,  e  avança  até  Mascate  com  tempo  muito  invemoso, 
para  voltar  afinal  à  capital  da  índia. '^ 

Quasi  synchronicamente  o  Hidalcan,  cujos  capitães  fizeram  sensiveis  estra- 
gos, é  guerreado  por  Miguel  Rodrigues  Coutinho,  de  alcunha  o  Fias-seccos,^  o 
mesmo  duro  e  feroz  espadachim,  que  mais  tarde  havia  de  apoquentar  e  embar- 
gar o  Poeta,  seu  devedor,  por  causa  de  dinheiros.  Incumbido  de  devastar  com 
as  dez  embarcações  do  seu  commando  toda  a  costa  de  Gõa  a  Dabul,*  *  des- 


»  Couto,  VII,  2,  7  e  3,  2.  * 

»  V.  §  259. 

'  V.  §  315. 

^  Couto,  vu,  3^  1. 

» Ib.,  VII,  3,  4. 

A  antiga  e  intima  amizade  de  Álvaro  e  Bemaldim  arrefecera  por  cansa  de  nns  amo- 
res. Ainda  assim,  em  Ormns,  Bemaldim  convida  Álvaro,  que  recusa.  No  convento  de 
S.  Domingos  se  avistam  por  occasiio  da  missa;  Álvaro  mostrasse  secco,  frio  eceremo- 
nioso;  Bemaldim,  qne  se  julga  innocente,  conserva-se  amável  e  cortês.  Sabendo  porém 
que  Álvaro  nio  respeitara,  a  carta  de  seguro  dada  por  elle,  agasta-se  e  manda  desafiar  o 
adversário,  mas  como  elle  não  vem  a  terra,  adoece  e  morre. 

*  Cfr.  as  redondilhas:  SâmnUUche  GeiickU,  i,  p.  373. 

*  Sobre  o  naufrágio  nos  baixios  de  Fero  dos  Banhos,  veja-se  o  |l  30,  e  os  meus  aecres- 
centos  na  Segimda  Parte, 

**  A  ordem  que  levava  era  «fazer  por  aquella  costa  do  Hidalcan  toda  a  guerra  que  po- 
dasse». 
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empenha  na  perfeição  o  encargo,  saqueando  e  queimando,  matando  e  pren- 
dendo» como  verdadeiro  €diabo  damnadon — um  dos  roubadores,  que  passando 
€pdM  fracctó  cidades  descuidadas  \  a  ferro  e  fogo  as  gentes  vão  matando  \  por 
roubar-lhe  as  fazendas  cubicadas 9.^ 

Espreitando  a  chegada  da  rica  flotilha  turca,  cahe  de  surpresa  sobre 
uma  das  naus  do  Hidalcão,  investe  e  capta-a,  perdendo  apenas  uns  oito  a  dez 
soldados,  com  tão  bom  êxito  e  presa  tão  avultada,  que  só  ao  Rei  de  Portugal 
couberam  como  sua  quota  parte  uns  trinta  mil  cruzados,  auferindo  grandes 
lucros  também  os  capitães  e  os  soldados.' 

S  266.— Paremos  um  instante  e  lancemos  mais  um  olhar  sobre  a  ebuli- 
ção tumultuosa  de  Gôa,  sobre  os  desvairamentos,  as  ambições,  a  ferocidade 
e  cubica,  a  exaltação  de  espirito  dos  conquistadores  portugueses,  que  des- 
truíam a  ferro  e  fogo,  prendendo  para  roubarem;  e  roubando  para  depois 
gastarem  em  orgias  e  aventuras  de  amor,  anciosos  de  desfructar  os  restos  de 
uma  vida  que  diariamente  expunham  em  empresas  de  guerra  e  climas  mortí- 
feros. Só  assim  comprehenderemos  como  foi  que  o  Gamões  chamou  a  Gôa 
BaM  da  índia;  porque  é  que  considerava  desterro  a  sua  estada  no  Oriente; 
e  ainda  porque  é  que  um  Poeta,  que  até  então  cantara  o  seu  amor,  se  sentou 
melancholicamente  sonhando  nas  ribeiras  de  Babel  (isto  é,  nas  margens  goen- 
ses),  entoando  em  vez  de  cânticos  de  Zião,  ou  canções  trovadorescas,  apenas 
versos  luctuosos  de  desolação  e  desconforto. 

Os  exemplos  de  feras  vinganças,  piratería  inclemente,  incêndios  bárba- 
ros, morticinios  crudelissimos,  mutilações  horrendas,  de  puro  canibalismo, 
matanças  €en  bhc»,  tormentos  e  tratos  deshumanos,  n'uma  palavra,  os  actos 
de  bruta  crueza  e  ferocidade,  são  tantos  nos  relatórios  de  Barros  e  Couto,  que 
não  se  contam  ás  dúzias,  mas  ás  centenas.  Não  somente  o  inimigo  armado  era 
sacrificado  sem  dó:  milhares  de  famílias,  velhos  e  crianças,  mulheres,  viu- 
vas e  orphãos  foram  passados  á  espada.  E  estas  atrocidades  faziam-se  por  or- 
dem e  com  o  beneplácito  dos  superiores,  quer  se  chamassem  Vasco  da  Gama, 
Francisco  de  Almeida,  Monso  de  Albuquerque  ou,  como  nos  dias  de  Camões, 
Francisco  Coutinho  (Conde  do  Redondo),  João  de  Mendonça  e  Antão  de  No- 
ronha. Mesmo  D.  João  de  Castro  não  faz  excepção:  foi  elle  que  incinerou,  de 
1547-1548,  as  cidades  de  Banda,  Meludi,  Achará,  Tamboná,  Mazagão,  Gara- 
patão  e  Rayapõr,  e  todos  os  mais  logares  habitados  da  costa  de  Gambaya  até 
Dabul,  commettendo  as  maiores  crueldades  e  devastações.' 


^  y.  Redondilha:  Que  diabo  ha  tão  danado. 
^  Couto,  vn,  3,  3. 
'  GoQto,  VI,  5,  11 . 
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Inútil  dar  mais  pormeaores:  matar  mouros,  desbastar  os  gentios  (os  nã<h 
christãosj,  era  obra  agradável  a  Deus! 

Mas  Gamões  não  participava  d'este  estado  mental:  em  humanidade  e autar- 
cia era  eminente,  e  muito  superior  aos  coevos.  ^  Só  contemplando  a  sua  vida, 
sob  este  ponto  de  vista,  é  que  chegaremos  a  comprehender  o  sentir  affectuoso 
que  irrompe  n'aquellas  incomparáveis  redondilhas  de  Babel  e  Zião,  uma  das 
jóias  de  mais  alto  valor  que  a  lyríca  conhece.  A  dòr  profunda  que  abalara  a 
sua  alma  e  a  fazia  estremecer  ainda,  não  era  o  naufrágio  real,  soffrido  na 
praia  de  Gambodscha  (1560),  mas  sim  o  naufrágio  ideal  que  sofiTrera  nas  mar- 
gens do  Tejo  (1553). 

Induziu-me  a  antecipar'  esta  minha  ideia,  o  quadro  da  vida  goense  que 
tracei  em  esboço  simples,  á  vista  de  pássaro,  indicando  apenas  as  suas  linhas 
fundamentaes — assim  como  a  lembrança  das  estrophes  seguintes  que  me  vie- 
ram, de  improviso,  á  memoria : 

AUi^  depois  de  acordado^ 
CO  rosto  banhado  em  agua 
deste  sonho  imaginado^ 
vi  que  todo  o  bem  passado 
uSo  é  gosto,  mas  é  magoa. 

£  vi  que  todos  os  danos 
se  causavam  das  mudanças, 
e  as  mudanças . . .  dos  annos, 
onde  yi  quantos  enganos 
faz  o  tempo  ás  esperanças. 

Alli  yi  o  maior  bem 
quSo  pouco  espaço  que  dura, 
o  mal  quão  depressa  vem, 
e  quSo  triste  estado  tem 
quem  se  fia  da  venturaf 

Yi  aquiUo  que  mais  vai, 
que  então  se  entende  melhor 
quando  mais  perdido  fôr; 
yi  ao  bem  succeder  mal, 
e  ao  mal  muito  peori 

E  yi  com  muito  trabalho 
comprar  arrependimento ; 
yi  nenhum  contentamento; 
e  vejo-me  a  mim  que  espalho 
tristes  palavras  ao  vento  I ' 


^  V.  nas  afamadas  Redondilhas  as  estrophes  57  e  tSS,  em  que  o  Poeta  falia  de  o^imI- 
le$  gne  thUoê  vão  no  pobre  sangue  innocente. 
<  Gfr.  Vida,  §  281  e  seg. 
'  Versos  16  e  seg. 
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S  267. — Se  me  perguntassem:  quaes  foram  os  acontedmeDtos  em  que 
o  Gamões  tomou  parte,  posteriores  a  novembro  de  1554? — deveria  responder 
que  é  forçoso  contentarmo-nos  com  meras  hypotbeses,  se  por  acaso  n3o  exis- 
tissem dois  pontos  de  apoio  em  que  estribar  a  minha  argumentação. 

Eis  o  primeiro.  Na  carta  em  prosa,  em  que  se  reflectem  as  primeiras 
impressões  que  Babel-Gõa  produzira  na  mente  do  reinol,  tão  cbeia  de  gra- 
cejos amargos,  a  ultima  passagem  diz:  cPor  agora  não  mais,  senão  este  so- 
neto que  aqui  vai,  que  fiz  á  morte  de  D.  António  de  Noronha,  vos  mando,  em 
sinal  de  quanto  d'ella  me  pesou.  Uma  Egloga  fiz  sobre  a  mesma  matéria,  a 
qual  também  trata  alguma  cousa  da  morte  do  Principe,  que  me  parece  me- 
lhor que  quantas  fiz.  Também  vol-a  mandara  para  a  mostrardes  lá  a  Miguel 
Dias,  que  pela  muita  amizade  de  D.  António,  folgaria  de  a  vèr,  mas  a  oc- 
cupação  de  escrever  muitas  cartas  para  o  reino  me  não  deu  logar.  Também 
lá  escrevo  a  Luis  de  Lemos,  em  resposta  de  outra  que  vi  sua.  Se  lha  não  de- 
rem, saiba  que  é  a  culpa  da  viagem,  na  qual  tudo  se  perde».* 

Estamos  nos  últimos  mezes  do  anno  de  1554:  Camões  já  fora  entregue 
de  respostas  a  cartas  suas,  pelo  menos  de  uma,  de  Luis  de  Lemos,  e  soubera 
as  tristes  novas,  vindas  com  a  armada  de  Pedro  de  Mascarenhas.  Já  concluirá, 
em  memoria  do  fallecido  amigo,  o  joven  donzel  D.  António  de  Noronha,  seu 
antigo  pupillo,  um  Soneto  fúnebre ;  ^  já  tinha  composto  um  bello  epicedio,  a 
^Egloga  funereai^,^  e  sem  duvida  alguma  já  tirara  copias  d'aquelles  versos, 
redigindo  uma  sentida  carta  de  pêsames  com  endereço  a  Enxobregas,  para  a 
casa  enlutada  dos  Condes  de  Linhares.  Talvez  mandasse  ainda  na  mesma  re- 
messa, mas  com  destino  para  D.  Catherina  de  Ataide,  como  ultimo  holocausto 
da  sua  musa,  oflfertado  á  amada,  emquanto  viva,  ^  a  Elegia  martíima,  este  curto 
mas  poético  relatório  de  sua  viagem  e  dos  seus  primeiros  feitos  militares  na 
índia;  e  engastado  na  Canção  retrospectiva'  lapidou  e  esmaltou  o  incompará- 
vel summario  da  sua  vida  mental,  assim  como  os  gritos  abafados  e  suspiros 


<  Carta  i:  •Desejei  tanto  uma  vossas, 

^  Soneto  6  (ou  12) :  tEm  flor  vos  arrancou,  de  eníõo  creeeida*.* 

'  Egloga  I.  *  * 

^  Elegia  I  (oa  iii) :  c  O  poeta  Simonides  faltando » . 

^  Canção  X  (ou  xii) :  c  Vinde  cá,  meu  tão  certo  secretario  ^ . 

*  Ahi  promette  celebrar  em  triste  e  longo  canto  a  honrada  morte  do  seu  Tionio  ainda  em 
fláreortado, 

*  *  Esta  poesia  (á  morte  de  D.  António  de  Noronha  que  morreo  em  Africa  e  á  morte  de  D.  João 
Frineipe  de  Portugal,  pay  dei  Rey  D.  Sébattião,  entre  Umbrano  e  Frondeiio,  pastores)  representa 
o  cumprimento  da  promessa  formulada  no  Soneto. — De  passagem  direi  que  um  lapso  attribuido 
por  Storck  {tv,  p.  384)^  a  Luis  Franco,  nâo  existe  na  realidade.  No  Cancioneiro,  a  Egloga  nSo 
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saudosos  das  estancias  compostas  junto  ao  Ras-ef-Fil,  *  e  finalmente  os  dois  so- 
netos sobre  Babel  e  Zião.'  Já  escrevera  numerosas  cartas  em  prosa,  ^  e  tudo 
isso  dentro  dos  limites  de  um  curto  trimestre,  de  outubro  a  janeiro,  antes  da 
partida  das  naus  da  índia!  Francamente,  tal  aproveitamento  das  suas  ferias 
involuntárias,  não  era  descansar,  mas  antes  trabalho  assiduo ! 

S  268. —  O  segundo  ponto  de  apoio,  em  que  estribo  as  minhas  hypo- 
theses  é  uma  nota  do  Cancioneiro  Luis  Franco.  Este  Álbum  contém  um  apo- 
grapho  da  Comedia  Filodemo,  com  a  seguinte  epigraphe:  €Cotnedia  feita  por 
luis  de  Camois  etc.  representada  na  Yndia  a  Fr."^  Barreto».*  Esta  didascalia, 
redigida  por  quem  fora  ^companheiro  em  o  estado  da  índia  e  muito  amigo»  do 
Poeta,  ^  desperta-me  fortes  duvidas  sobre  a  sua  authenticidade,  por  causa  de 
certas  circumstancias  accessorías,  a  que  já  alludi.^  Mas  apesar  d'isso,  (como 
nSo  posso  provar  a  falsificação  doesse  Álbum  de  poesias),  não  devo  nem  posso 
exclui-lo  dos  meus  cálculos  de  probabilidade,  sobre  os  acontecimentos  da  vida 
de  GamOes. 

A  sobredicta  noticia  não  indica  o  anno  da  representação  na  índia.  Mas 
não  ha  razão  para  duvidar  que,  sendo  o  Filodemo  realmente  representado  per- 
ante Francisco  Barreto,  este  facto  se  desse  durante  o  seu  reinado  como  go- 
vernador, isto  é,  entre  16  de  junho  de  1555  e  3  de  setembro  de  1558.  E 
doesta  vez  é  fácil  determinar  ainda  mais  claramente,  sem  receio  de  errar.  Se 
a  rubrica  de  Luis  Franco  falia  verdade,  o  Filodemo  foi  posto  em  scena  no  anno 


^  Canção  ix  (ou  xiii):  c Junto  de  um  secco,  durOy  estéril  montei, 
^  Sonetos  117  (ou  119)  e  157  (ou  118):  Cá  nesta  Babylonia  d'onde  mana»  (efr.  § 
235)  e  ciVa  ribeira  do  Evphrates  assentado»  (cfr.  §  261). 

'  Quanto  a  cartas  manascríptas  de  Camões  apenas  sabemos  o  que  o  Conde  da  Eri- 
ceira relatou  em  1724»  no  seio  da  Real  Academia  da  historia:  uma  miscellanea,  perten- 
cente á  Bibliotheca  do  Conde  do  Vimieiro,  continha  muitas  do  Poeta.  Infelizmente  não 
pensaram  em  arrancá-las  ao  esquecimento,  imprimindo-as,  de  sorte  que  em  1755  o  terre- 
moto de  Lisboa  as  consumiu.  Braga,  Hist.  Cam,,  i,  p.  233. — Cfr.  §  248,  ultima  nota. 

*  Cfr.  SãmmtL  Gedichie,  vol.  vi,  p.  390. 

»  Cfr.  Fontes,  §  6,  e  Vida,  §  65,  176-179  e  221. 

^)parece  dedicada  á  morte  de  D.  João  in  de  Portugal;  tem^  muito  pelo  contrario^  apenas  o  ti- 
tulo exacto  e  perfeitamente  legitimo  de  •Egloga  funérea*.  O  falso  titulo,  reproduzido  por  Braga, 
mas  sem  ser  attribuido  a  Luis  Franco,  provém  da  primeira  ediçfto  das  «Rimas». 

*  Storck  imprime  Francisco  dê  Barreto,  acompanhando  este  erro  com  um  ponto  de  ex- 
clamação. Mas  este  pequenino  erro,  e  outros  que  chamaram  a  sua  attençSo,  não  estão  no  Can- 
cioneiro Luis  Franco,  mas  apenas  nas  transcripçOes  muito  pouco  correctas  de  Juromenha  e 
Braga.  Alimentaram  assim,  sem  querer,  as  duvidas  e  suspeitas  do  sábio  allemão  sobre  a  exis- 
tência ou  não-existencia  de  «Luis  Franco». 


535 


de  1555.  Quando  do  cofre  das  success5es  sahiu  com  a  primeira  via,  o  nome 
Francisco  Barreto,  o  jubilo  foi  geral.  O  Gamões  tinha  motivos  para  se  alegrar 
também  com  esta  boa  nova,  que  dava  pabulo  ás  esperanças  que  nutria :  o  seu 
triennio  acabava  durante  o  triennio  do  novo  governador,  ao  fim  de  nove  me- 
zes.  E  o  soldado,  então  emérito,  contava  com  um  posto  civil  quasi  como  certo. 
Sabia  de  sobejo  quaes  as  boas^partes  d'aquelle  magnate.  Ainda  em  Lisboa  ou- 
vira os  seus  louvores  da  bocca  de  uma  intima  amiga  D.  Francisca  de  Aragão, 
sobrinha  de  Barreto,  que  mais  tarde  ficou  sendo  herdeira  d'aquelle  seu  tio.  * 
De  mais  a  mais  em  Gôa  todos  os  Portugueses,  grandes  e  humildes,  gabavam 
as  suas  qualidades.  Durante  quasi  sete  annos,  os  Indo-Portuguéses  tinham 
tido  occasião  para  experimentarem  demoradamente  o  seu  caracter  e  as  suas 
aptidões.  Chegado  em  setembro  de  15  i  8  como  capitão-mõr  de  uma  armada  de 
três  naus,*  Barreto  tomara  parte,  capitaneando  uma  galeota,  durante  o  rei- 
nado de  D.  Garcia  de  Sá,  na  expedição  que,  via  Chaul  e  Baçaim,  se  dirigia 
contra  o  regulo  rebelde  de  Cambaya  (janeiro  de  1549);  governara  a  fortaleza 
de  Baçaim  durante  três  annos  (1549-1552)  como  capitão,  nomeado  por  Jorge 
Cabral,  e  acabando  o  seu  triennio  quando  o  vice-rei  D.  Affonso  de  Noronha, 
capitão  de  Gochim,  lhe  outorgava  amplos  poderes  e  o  titulo  extraordinário  de 
•governador»  (1552-1553);  commandára  uma  galé  na  expedição  contra  o  rei 
da  Pimenta  (1553)  e  acompanhara,  como  vaUdo  e  quasi-substituto,  o  velho 
Pedro  de  Mascarenhas  na  jornada  ao  Pondá  (1555).  *  * 

S  269. — Francisco  Barreto  era  ambicioso,  de  grande  animo,  amigo  de 
brilhar  e  mandar,  emphatico  e  ás  vezes,  quando  instigado  por  mexericos,  um 
pouco  soberbo  e  prepotente. '  Também  não  seria  absolutamente  limpo  de  mãos ; 


1  Francisco  Barreto  era  filho  de  Rny  Barreto,  Alcaíde-mór  de  Faro  e  Fronteiro-mór 
do  Algarve^  e  de  D.  Branca  de  Yilbena^  filha  de  Manoel  de  Mello,  Alcaide-mór  de  Oli- 
vença,  segundo  Alexandre  Lobo,  p.  185.  * 

*  Conto,  IX,  23. 

'  Conto  (yii,  1,  11),  depois  de  referir  nm  peqaeno  feito  de  prepotência  e  vaidade, 
eommettido  por  Francisco  Barreto  durante  a  expedição  ao  Pondá,  appellída-o  chamem  ar- 
royanU^  amigo  de  honra  e  de  mandar»,  mas  estes  termos  envolvem  apenas  uma  censora 
multo  branda.*  *  * 

•  Cfr.  Conto,  vir,  5, 8. 

**  Partira  do  reino  na  náu  «Salvador»  em  príncipios  de  dezembro,  como  commandante 
de  nma  das  duas  esquadras  extraordinárias,  expedidas  por  D.  JoSo  m  no  outonmo  de  1547, 
depois  de  receber  as  infaustas  noticias  sobre  Diu  e  o  vencedor  de  Cambaya. — Couto,  vi,  6 ; 
Lindai,  iv,  p.  666;  Andrada,  nr,  p.  17. 

•••O  mesmo  auctor  chama  também  a  D.  Pedro  Mascarenhas  •niuUo  vãoegrandioio;  sem 
intenções  de  maledicência.  £  quanto  a  Barreto,  é-lhe  em  geral  muito  affèiçoado,  chegando  a  di- 
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pelo  menos,  nio  escapou  á  suspeita  de  ter  sido  amigo  de  dinheiros,  tendo 
accumulado  farto  pecúlio  na  capitania  de  Baçaim.  *  Mas  apesar  d'este  vicio  da 
cobiça,  commum  a  quasi  todos  os  Indo-Portuguèses,  occupa  entre  os  capitães 
e  governadores  d'aquelles  decennios  um  dos  logares  mais  proeminentes,  egual 
aos  melhores,  em  talento,  drcumspecção,  lealdade  e  méritos.  E  além  d'isso  ti- 
nha bom  coração;  era  generoso,  liberal,  benévolo  e  humano.  As  suas  primei- 
ras medidas  como  Governador  provaram  desde  logo  as  suas  boas  intençQes. 
Fiel  ás  promessas  dadas  a  D.  Pedro  de  Mascarenhas  no  leito  mortuário,  con- 
solou e  recolheu  em  sua  casa  todos  os  criados  do  fallecido  governador,  e  ser- 
viu-se  d'elles  nos  mesmos  cargos  que  já  desempenharam — bondade  excep- 
cional n'aquella  era  I  Confirmou  egualmente  os  empregados  públicos  e  todos 
os  oíBdos,  em  que  o  seu  antecessor  provera  algumas  pessoas,  nSo  revogando 
absolutamente  nada  do  que  D.  Pedro  tinha  feito, — acçSo  talvez  sem  exemplo I 
Se  considerarmos  de  mais  a  mais  como  procedeu  durante  o  pavoroso  incêndio 
que  destruiu  os  galeões  reaes,  ajudando  nos  trabalhos  dos  bombeiros,  distri- 
buindo entre  os  soldados  que  se  distinguiam,  todas  quantas  jóias  tinha  sobre 
si,  dando  a  um  o  seu  coUar,  a  outro  o  seu  annel,  ao  terceiro  o  seu  sello,  e 
resgatando  mais  tarde  estes  penhores  com  riquissimas  dadivas;  se  avaliarmos 
a  sua  actividade  depois  do  desastre,  o  seu  empenho  em  o  reparar,  e  em  con- 
struir, como  compensação  da  frota  queimada,  outra  mais  possante  e  nume- 
rosa ;  *  se  ponderarmos  como  realizou  este  plano,  graças  a  medidas  úteis  e 
uma  administração  muito  hábil,  não  se  negando  a  sacrifidos  nem  poupando 
esforços,  de  modo  a  poder  entregar  ao  successor,  o  vice-rei  D.  Constan- 
tino de  Bragança,  ao  fim  do  tríennio,  esquadra  melhor  do  que  todas  as  que 


^  Foi  desmontando  mattas  régias,  cujas  madeiras  vendia  depois  ao  estado,  pelo  tri- 
plo da  quantia  qae  lhe  costaram,  que  Barreto  enriqueceu,  isto  é,  por  meios  talvez  jaridi- 
camente  inattacaveis,  mas  certamente  reprehensiveis  deante  da  alçada  superior  da  morali- 
dade. O  Yôdor  da  índia  Simão  Botelho  acason-o  d*estas  ladroeiraê,  muito  explicita  e  re- 
dondamente em  cartas  particulares  (1S52)  a  D.  João  III;  mas  El-Rei  eonservoa-o  sempre 
nas  suas  boas  graças,  nomeando-o  governador  (165S),  e  dando-lhe  ulteriores  provas  da 
soa  régia  confiança. — Cfr.  G.  G.  Branco  (p.  B1-5&)  qae  aproveitou  os  MimumênUíi  imdítai 
para  a  Historia  da$  Canquiitoi  io$  Partuguezet.  Tomo  v.  * 

^  V.  Couto,  VII,  2,  1.— Até  os  Brâmanes  de  Gôa  constrairam  por  sua  eonta  oma 
formosa  galé,  a  Branuma,  é  claro,  para  captivarem  a  benevolência  de  Barreto. 

ser  no  Soldado  Pratico  (p.  58  do  Dialogo  i),  com  admirável  franqueia,  dq>oísdeoeaeomiar: 
•mai  eu  iou  iutpeitOj  porque  eou  muito  eeu  servidor». 

*  Segundo  Couto,  este  fidalgo,  «o  moti  Uberal  e  graudioeo  quê  kaioia  n'aqueUe  tempo»,  ti* 
rou  da  sua  fortaleza  de  Baçaim  80:000  pardaus,  gastando-os  porém  áspois  em  serviço  de  El- 
Rei  com  soldados,  de  modo  que  quando  entrou  na  governança  da  In^  já  devia  98:000» .« 
V.  Dec.,  vn,  8,  13. 
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Gôa  vira  até  entSo :  25  galeões,  e  caravelas,  10  galés  e  mais  de  70  galeotas 
e  fastas,  forçoso  é  confessar  que  Francisco  Barreto  tinha  qualidades  muito 
positivas  i  * 

Toma-se  por  isso  facil  avaliar  o  alvoroço  festivo  dos  Goenses,  ao  ouvi- 
rem o  seu  nome,  no  acto  da  acclamação.  Chegai  am  a  levá-lo  nos  braços,  trium- 
phalmente.  E  como  era  amigo  de  espectáculos  e  festas,  é  natural  que  os  re- 
gozijos,  banquetes,  torneios,  cortejos,  etc,  não  acabassem  tão  cedo.  Duraram 
realmente  todo  aquelle  inverno.  O  tempo  da  folga  involuntária,  em  que  os 
amigos  de  orgias  costumavam  sempre  encontrar  na  lasciva  Gôa  campo  amplo 
para  fartar  vicios  e  cevar  paixões,  era  d'esta  vez  excessivamente  propicio  a 
toda  a  casta  de  prazeres,  que  naturalmente  davam  pasto  a  satyras  e  apodos, 
como  logo  veremos.  Os  soldados  também  tiveram  mesas  mais  bem  servidas  do 
que  de  costume,  além  de  jogos  e  passatempos  variados. ' 

É  pois  no  inverno  de  4555  (junho  a  outubro)  que  creio  dever  collocar, 
sem  receio  algum,  a  representação  do  Fiiodemo. 

§  270. — Representar  essa  comedia,  sem  que  o  Camões  estivesse  presente, 
era  quasi  impossiveli'  A  peça,  cujo  titulo  grego  signiflca  ^Amigo  dopovoi^,  não 
tendo  absolutamente  nada  com  Barreto,  apesar  de  o  governador  ser,  pela  sua 
parte,  anUgo  e  amado  do  povo, '  não  podia  ser  posta  em  scena,  com  graça  e 
propriedade,  sem  que  o  auctor  assistisse,  e  dirigisse  os  ensaios,  mesmo  sup- 
pondo  que  os  amigos  possuissem  o  manuscripto  original,  ou  copias  fidedi- 
pas,  visto  o  cFilodemo»  carecer  de  todas  as  indicações  scenicas.^  É  pois 


^  Com  relação  a  Barreto  é  preciso  comparar  varias  passagens  de  Conto :  Décadas,  vi, 
6,  7;  VI,  7,  2  e  4;  vi,  8,  i  e  41 ;  vi,  40,  8  e  44;  vii,  4,  3  e  44;  vii,  2,  4  e  8;  vii,  9  e 
VII,  5,  8. — Cfr.  ainda  Alexandre  Lobo,  p.  485;  Joromenha,  i,  p.  70;  Schafer,  iv,  p.  215 
6  seg.~N'esta  Vida  torna-se  a  fallar  d*elle  nos  §§  340  e  348  e  seg. 

»  Cfr.  §224. 

3  V.  Storck,  vol.  VI,  p.  394  e  seg.,  e  §  224  d'esta  Vida** 

^  Ib.,  p.  340  e  seg. 

*  Cfr.  Couto^  Soldado  Pratico,  Dialogo  i,  409 :  «£  em  tempo  de  Francisco  Barreto^  sendo 
Governador  da  India^  se  queimaram  de  uma  vez  44  galeões  (sic!)  e  dentro  em  um  anno  fez  ou- 
tros de  novo^  que  eu  com  os  mem  olhos  vi  entregar  ao  Viso-Rey  D.  Constantino,  providos  dê  todo 
o  necessário». 

*  *  TSo  amado  e  bem  aceite  que^  quando  depois  de  ter  partido  para  o  reino,  constou  aos 
fidalgos  e  casados  de  Gôa  que  Barreto  era  novamente  chegado  por  causa  de  temporaes  que  o 
fizeram  arribar,  despovoou-se  a  cidade,  correndo  a  ir  vé-lo  e  festejar,  o  que  deu  motivo  a  que 
o  vice-rei  D.  Constantino  dissesse :  •quantas  graças  deve  Francisco  Barreto  dar  a  deus  pelo 
fazer  tam  hemquúloU  (\i\,  8,  i3).  A  grande  conta  em  que  o  povo  de  Gôa  o  tinha,  re»alta  tam- 
bém da  carta  que  D.  Álvaro  da  Silveira  dirigiu  no  dia  do  Natal  de  4555  a  D.  João  III,  dizendo 
de  Barreto :  •nunca  homem  tão  amado  foi  do  povo,  nem  desejado: 
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nataral  suppôr  que  o  Poeta  assistiu  em  6ôa,  durante  o  inverno  de  1555,  o  que, 
de  resto,  nos  fornece  novas  razQes  para  assentarmos  que  nfto  tomou  parte  na 
expedição  de  Manoel  de  Yasconcellos  ao  estreito  de  Mecca,  de  fevereiro  a  ou- 
tubro.^ 

S  271. — O  Camões  escolheu  entre  os  amigos*  e  camaradas  os  que  eram 
actores  diUettantes;^  communicou-lties  a  ideia  de  festejarem  a  nomeação  de 
Barreto  por  meio  de  uma  representação  dramática.  Todos  applaudiram.  Os  pa- 
peis foram  distríbuidos.  O  Poeta  reservou-se,  sem  duvida  alguma,  além  do 
papel  de  «Argumentador»  o  de  «Filodemo».  Dirigiu  os  ensaios;  fez  os  prepa- 
rativos necessários:  no  pateo  em  arcarias  das  casas  do  Savayo^  (que,  de 
resto,  não  estavam  em  muito  bom  estado),  ou  talvez  no  terreiro  do  paço,  onde 
Barreto  residia.***  E  apromptou  tudo. 


1  A  expedi^  de  Farto  contra  Arkíko  só  durou  de  maio  a  jonbo,  de  sorte  que  ehro* 
Dologicamente  nao  seria  de  todo  em  todo  impossível  qae  o  Poeta  tomasse  parte  n*ella. 

^  Dos  amigos  de  Gamões  estavam  então  na  Índia  (ignoramos  se  propriamente  em  Gôa) 
os  seguintes : 

Francisco  de  Mello  (Couto,  vi,  5,  4),  que  tomou  parte  n'um  banquete  dado  por 

Camões. — Cfr.  SãmmtUckê  Gedickte,  ii,  p.  373. 
Pedro  de  Sousa  (Conto,  vn,  10,  7),  gabado  nos  LuiiadaSf  x,  104}.— > Cfr. 

Sãmmtliekê  GedidUe,  v,  p.  518). 
Jorge  de  Moura  (Couto,  vi,  10,  18). 
Joio  Lopes  Leitão  (cfr.  §  263,  Nota  1  e  §  ItSSS. 
Álvaro  da  Silveira  (efr.  Elegia  xxvi),  SãmmUicke  GeUdUêj  n,  p.  374  e  m, 

p.  321). 

'  Nao  duvido  que  os  papeis  de  mulheres  fossem  também  entregues  aos  rapaies.  * 
«  Cfr.  Couto,  vn,  6,  8.  ♦  * 

*  Se  é  licito  contar  Pedro  de  Sousa  entre  os  «amigos»^  nnicamente  por  vir  celebrado  nos 
lAmadat  (x,  204)^  o  mesmo  acontece  com  Filippe  de  Menezes^  o  filho  do  Governador  D.  Hen- 
rique e  sobrinho  de  Francisco  Barreto^  que  o  Poeta  celebrou  n'um  bello  soneto.  Cfr.  g  280. 
Couto,  Yii,  8^  13. — Mello,  Moura  e  principalmente  Leitão  devem  realmente  ser  contados  entre 
os  amigos  de  Camões.  Sousa  e  Silveira  náo  tanto. 

**  Dos  dizeres  do  historiador  não  resulta  claramente  onde  o  Governador  residia  nos  pri- 
meiros três  meses  do  seu  reinado.  Conforme  já  se  contou  (g  233,  nota),  Mascarenhas  mudara  das 
casas  do  Sabayo  para  a  fortaleza,  por  conveniência  própria.  Por  occasilo  da  sua  morte,  Bar- 
reto recolheu  a  S.  Francisco  até  lhe  despejarem  os  Paços.  Assim  se  diz  na  Década  vn  2, 1, 
mas  logo  depois  (5,  8)  se  refere  que  das  casas  do  Sabayo  «para  onde  elle  se  mudara  por  fal- 
lecimento  do  vice-rei»,  passou  em  I5J$8,  nos  fins  do  seu  reinado,  para  a  fortaleza  que  tinha 
mandado  concertar. 
•  *•  Este  pateo  serviu  muitas  vezes  para  festividades.  Em  1S85  D.  Podro  Mascarenhas, 
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Entre  os  convidados  flgurava  provavelmente  o  erudito  e  intelligente  dou- 
tor ou  licenciado  Garcia  da  Orta,  de  Elvas,  rijo  sexagenário,  que  passara  á 
índia  em  1534  e  abi  residira  sempre  desde  ent9o,  vivendo  de  preferencia,  ^ 
desde  1538  (ou  1539)  até  á  sua  morte  (cerca  de  1570),  em  Gòa,  onde  prati- 
cava como  medico,  dedicando-se,  além  d'isso,  ao  estudo  scientífico  da  botânica 
oriental,  estimado  e  bemquisto  de  todos,  e  auferindo  excellentes  lucros.  A  re- 
presentação scenica,  tão  alegre  e  divertida,  iembrava-lbe  o  tempo  da  sua  ju- 
ventude, os  annos  em  que  frequentara  os  cursos  de  Salamanca  e  de  Alcalá 
de  Henares,  assim  como  a  sua  actividade  de  professor  na  Universidade  de  Lis- 
boa (1532-1534).  É  bem  possivel  que  posteriormente  nunca  tivesse  assistido 
a  nenbum  espectáculo.^ 

O  Camões  travou  talvez  então  com  o  afamado  pbysico  régio  relações, ' 
que  posteriormente  se  estreitariam  mais,  chegando  a  ser  verdadeira  e  intima 
amizade.  De  outro  lado  pode  ser  também  que,  trazendo  cartas  de  recommen- 
dação,  do  medico  lisbonense  Luis  de  Lemos,  seu  bom  amigo,  se  aproximasse 
de  Garcia  da  Orta  logo  depois  da  sua  chegada. 


'  De  vez  em  quando  Garcia  da  Orta  fazia  excursões  de  G6a  á  corte  do  erudito  Niza- 
maluco  OQ  Nizam  Scbah  Bobran,  em  Abmedoaggar,  assistindo  abi  a  combates  de  elepban- 
tes  domesticados  e  tomando  parte^  nos  jongles,  em  caçadas  e  monterias  ao  veado,  javali  e 
tigre.  O  soberano  mobametano  pertencia  á  seita  dOs  scbiitas,  mas  era  muito  tolerante.  Se- 
gundo Coato^  morreu  de  lepra,  depois  de  tentar  cnrar-se  por  meio  de  banbos  em  sangue 
de  virgens  que  sacrificava  á  sua  régia  saúde;,  mas  a  verdade  ó  que  adoeceu  de  uma  in- 
flammatao  interior  durante  o  cerco  de  Bidschapur  (1553),  retirando  para  casa,  onde  mor- 
reu pouco  depois. 

'  N*aqaella8  Universidades  bespanbolas  era  costume  representarem  os  estudantes 
nos  domingos  da  oitava  do  Corpo  de  Deus,  comedias  de  Plauto  e  Terêncio,  em  latim. 
Iporo  se  os  Jesuitas  de  Gôa  usavam,  como  em  outras  cidades,  fazer  compor  e  executar 
pelos  seus  discípulos  e  collegiaes  peças  latinas.  * 

'  f^ftco  dd  Rei  era  um  titulo  bonorifico  e  nenbum  posto  official,  como  pensei  em 
tempos  (SãmmUickê  Gedickte,  vol.  ui,  p.  349).  Sobre  Garcia  da  Orta  releia-se  a  magnifica 
obra  de  Conde  de  Ficalbo,  de  onde  extractei  as  datas  supra  (p.  4  e  seg.;  30,  45  e  seg.; 
67, 175, 196,  230,  259  e  seg.). 

DO  acto  de  levantar  Mealecan  por  rei  de  Visapôr^  mandou  ordenar  abi  «bum  formoso  cadafalso^ 
toldado  todo  por  cima,  e  elle  todo  alcatifado  e  guarnecido  de  pannos  de  ouro  e  sedas,  e  o  ter- 
reiro todo  enramado  e  embandeirado  e  pelas  janellas  muitos  instrumentos  alegres  e  guerreiros», 
etc. — Couto,  vii,  i,  11.— N'aquella  occasiSo  bouve  feUat,  momos  e  invenções, 

*  Francisco  de  Levai  Pyrard  diz  expressamente,  com  relaçSo  aos  estudantes  do  eoUegio 
de  S.  Paulo,  fundado  em  1542 :  «fazem  alli  muUas  vexes  brinquedos;  representam  comedias,  com 
guerras  e  batalbas,  tanto  a  pó  como  a  cavallo,  e  tudo  em  muito  boa  ordem,  e  com  vestuário 
q»ropriado». 
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Ruidosos  applausos  exprimiram,  sem  duvida,  o  jubilo  dos  espectadores 
pela  representação  festiva,  tão  pouco  commum  em  Gôa,  e  o  seu  reconheci- 
mento para  com  todos  os  actores,  mas  muito  especialmente  para  Camões,  como 
auctor,  actor  e  director.  O  próprio  governador  não  desdenharia  fallar-lhe,  guar- 
dando em  boa  memoria  a  significativa  e  brilhante  festa.  ^ 

§  272. — Para  honrar  Francisco  Barreto  e  festejar  a  sua  exaltação,  houve 
certamente,  mais  de  uma  vez,  justas,  torneios,  cavalgadas,  corridas,  alardos 
em  formatura,  e  jogos  de  canna  no  campo  de  S.  Lazaro  de  Gòa,  onde  os  fidal- 
gos costumavam  em  domingos  e  dias  santos  divertir-se  em  passatempos  ca- 
valleirescos.* 

Entre  as  Rimas  de  Camões,  cursa,  desde  1598,  um  escrípto  fragmentário 
(meio  verso  e  meio  prosa)  em  que  se  descreve  um  d'estes  jogos  de  canna, — 
espede  de  lanx  satura  ou  qtKxUibety  em  que  a  graça  picante,  um  bom  humor 
um  pouco  mordaz,  ironias  ás  vezes  cruéis  e  satyras  transparentes  apparecem 
de  mãos  dadas.  Os  justadores  são  apodados  com  ditos,  interpretando-se  com 
equivocos  e  pouco  benevolamente  as  suas  fingidas  empresas,  assim  como  as 
divisas,  as  armas,  escudos  e  bandeiras  que  levavam,  de  modo  a  accusar  uns 
dnco  de  ^sacerdotes  de  Bacho^,  dois  de  ^parvos^  e  um  de  íl fanfarrão  embus- 
teiro e  falso  jogadora. ^ 

Houve  quem  afiSrmasse  e  houve  quem  negasse,  *  *  que  o  Poeta  descre- 


1  O  soneto  laudatorio  em  honra  de  Carodes  como  poeta  dramático  e  épico,  com- 
posto por  Francisco  Gomes  de  Azevedo  (e  não  por  João  Lopes  Leitão),  ao  qual  o  auctor 
dos  AmphUiiôei  respondeu  «pelos  consoantes»^  data,  a  meu  vér,  do  ultimo  decennio  pas- 
sado em  Lisboa.—Cfr.  §  176  e  Sàmmd.  Ged.,  u,  p.  378. 

»  V.  Couto  VII,  iO,  8e  VIU,  22.* 

3  Cantigas  de  maldizer  e  escameo  não  eram  nada  raras  em  Gôa.— Gfr.  Schãfor,  iv, 
p.  198. 

*  O  Historiador  conta^  por  exemplo^  com  relação  ao  reinado  de  D.  Affonso  de  Noronha 
(o  qual  Camões  ainda  encontrou  em  posse  do  seu  cargo)^  que  um  dos  fidalgos  mais  avisados 
e  galantes  d'aquelle  tempo^  Bernaldim  de  Sousa^  tinha  por  costume  ir  os  domingos  e  mais  dias 
santoS;  ajuntando  i5  e  20  cavalleiros^  seus  vizinhos  e  amigos  (casados  de  Góa)^  passear  no  ter- 
reiro do  Paço^  fallar  ao  vice-rei^  e  acenando  com  a  mão  dar-lhe  «rencfei-roia*  no  campo  de 
S.  Lazaro.  •£  o  visorey  mandava  tocar  a  cavalgar^  e  com  todos  os  fidalgos  se  ia  ao  campo;  e 
lá  lhe  sahia  Bernaldim  com  os  companheiros^  de  emboscada^  e  escaramuçavam^  e  folgavam^  e 
quando  cançavam^  deitavam-se  na  relva  e  conversavam  com  discursos  graves^  praticando  so- 
bre os  negócios  da  India^  e  d'aUi  se  recolhiam». 

•  #  O  Morgado  Matheus,  por  exemplo^  diz:  «Esta  satyra  foi  attribuida  a  Luis  de  CamOes^ 
mas  pode-se  crer  que  falsamente^  pois  nem  na  prosa  nem  nos  versos  apparece  uma  faísca  do 
seu  engenho^  nem  vemos  que  elle  antes  ou  depois  mostrasse  esta  propensão  de  caracter  de  que 
o  quiseram  accusar». 
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Y6U  dicacissimo  o  jogo  de  cannas,  dando  largas  á  sua  veia  satyríca.  O  que, 
pelo  menos,  parece  certo,  é  que  os  maliciosos  remoques  lhe  foram  attribui- 
dos  na  própria  Gôa  e  também  no  reino.  ^  E  etn  taes  ensejos,  nem  a  mais  firme 
e  resoluta  negativa  costuma  produzir  effeito.  Os  ditos  e  motejos  corriam  de 
bocca  em  bocca  e  davam  brado,  indignando  uns  e  agradando  a  outros.  Os 
chasqueados  eram  facilmente  apontados  ao  dedo,  muito  embora  nenhum  nome 
próprio  fosse  envolvido  nas  prosas,  e  os  factos  e  incidentes  alludidos  appare- 
cessem  transformados,  com  suppressão  de  certos  pormenores,  ou  mesmo  fos- 
sem completamente  inventados.* 

Brigas  e  duellos  eram  as  consequências  ineluctaveis.  Gamões,  o  sup- 
posto  ou  verdadeiro  auctor  (como  presumo),  n3o  recuava  diante  de  nenhum 
desafio;  n'uma  mão  a  penna  acerada,  n'outra  a  espada  bem  cortante,  avançava 
afoito  e  destemido.  Os  aggravados  e  numerosos  mexeriqueiros  de  Gôa  iam 
logo  denunciando  ao  governador  os  desmandos  do  Poeta  zombeteiro — e  ^quem 
conta  um  conto,  accrescenta  um  ponto*. — Francisco  Barreto,  o  qual,  pessoal- 
mente manejava  muito  bem  a  espada  e  arrancava  também  facilmente,'  tinha 
como  governador  a  obrigação  de  acalmar  contendas  e  evitar  rixas  inúteis. 

Mas,  antes  de  continuarmos,  ouçamos  o  que  referem  os  antigos  bio- 
graphos. 

S  &78. — Pedro  de  Mariz  relata  o  seguinte:^ 
cO  nosso  Poeta. . .  homísiado  ou  desterrado. . .  se  embarcou  para  a  ín- 
dia. Mas  nella  foy  sempre  muyto  estimado,  assi  polo  valor  de  sua  pessoa  na 


^  Th.  Braga  opina,  na  tftil.  Cam.^  (i,  p.  141)  qne  a  $atyra  io  torneio  andaria  ap* 
pensa  á  Carta  u  da  índia»  dirigida  ca  tem  amigo* .  Mas  nÍo  ha  prova  d*e8ta  asserçio.  A  al- 
Indida  caria,  sem  interesse  para  a  biographia  do  Poeta,  foi  provavelmente  eseripta  em 
Geata,  e  nio  na  índia. 

*  Braga  affirma  na  BiUiotheca  da  Aeímdiãade  (vi,  p,  229)  qoe  Lais  de  CamOes  dea- 
ereTeu  uns  jogos  de  canna,  com  qne  na  eidade  de  Gôa  fora  festejado  na  realidade  o 
advento  de  F.  Barreto.  Na  Biit.  Cam.,  (i,  p.  239)  diz,  em  harmonia  com  Joromenha 
(x,  p.  245),  qoe  o  Poeta  flngin  apenas  as  taes  festas.  No  fundo,  os  dois  termos  nio  impli* 
cam  diflTerença:  houve  certamente  jogos  de  caonas,  mas  os  accessorios  sao  invenção  poé- 
tica, feita  ad  hoc  para  retratar  e  flagellar,  joco-seriamente,  protestando  contra  a  corrupção 
dos  costumes  indianos. — Cfr.  Sâmmtliche  Gedicktey  i,  p.  406. 

'  Cfr.  Couto,  vu,  1,  11.* 

^  No  Prologo  €Ao  eUudioio  da  UçSo  poeiica». 

*  Seena  entre  Barreto  e  Martim  Affonso  de  Miranda,  onde  de  gracejos  galantes  chega* 
ram  ás  desfeitas  e  das  desfeitas  ás  armas— «pondo  a  índia  em  balanço*. 
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guerra,  como  pola  excellenda  do  seu  engenho.  Mas  como  era  grande  gasta- 
dor, muyto  liberal  e  magnífico,  não  lhe  durava  os  bens  temporaes  mais  que 
emqnanio  elle  nSo  via  occasiSo  de  os  despender  a  seu  belprazer.  Como  lhe 
aconteceo  quando  foy  por  Provedor-mór  dos  defuntos  nas  partes  da  China  de 
que  o  Yisorey  (?)  *  o  proveo, '  para  ver  se  o  podia  levantar  da  pobreza  em  que 
sempre  andava  envolto.  Mas  nem  a  enchente  dos  bens  que  lá  grangeou,  o 
pode  livrar  que  em  terra  não  gastasse  o  seu  liberalmente.  E  no  mar  perdesse 
o  das  partes*  em  um  naufrágio  que  padeceo  terrível,  de  que  elle  faz  menção 
na  octava  128  do  Canto  10.  E  nao  lhe  valeo  a  excellencía  de  sua  poesia  para 
deixar  de  ser  prezo  na  índia  (?)  pelo  Governador  Francisco  Barreto  (?)  e  de 
vir  capitulado'  a  este  ReynQ  (?)». 

Eis  o  que  diz,  relativo  ao  período  de  1553  a  1569  (ou  1570).  Maríz 
transpõe  annos  e  regiões  em  botas  de  sete  léguas,  sem  se  importar  com  abys- 
mos  e  abrolhos,  brincando  com  nomes  de  pessoas,  títulos  offidaes,  chronolo- 
gias  e  acontecimentos,  como  creança  que  joga  com  bolas  de  papel. 

S  274. — Severím  de  Faría,^  depois  de  fallar  da  expediçSo  ao  estreito 
de  Hecca,  da  qual  faz  voltar  o  Poeta  nos  primeiros  dias  de  outubro  de  1555 
(?)  com  Manoel  de  Yasconcellos  (?),  argumenta  com  tençSo  declarada  de  in- 
validar o  título  de  Viflo-Rey,  empregado  por  Pedro  de  Maríz, '  dizendo  que :  o 


^  Este  cFúo-rqf»  eotende-se  eom  o  governador  Barreto.  Estes  dois  titalos  sSo  tro- 
cados arbitrariamente  pelos  biographos  de  Camões  em  geral.— Cfr.  nota  6. 

'  Quer-me  parecer  que  os  commentadores  não  interpretaram  bem  o  verbo  •froveo*. 
Mais  tarde  o  leitor  verá  qae,  a  mea  vêr,  o  Poeta  foi  nomeado  provar  para  a  sobreviven- 
eia  na  primeira  vagatura. — Gfr.  §  279. 

'  Corrêa  assenta  também  (a  p.  300  v.,  on  304^  da  2.*  ed.)  nas  notas  aos  Ltuiadas, 
X,  128,  que  «chegando  á  índia  foi  preso  por  mandado  do  Governador  F.  Barreto  pela  fa- 
zenda dos  defonctos  qne  elle  trazia  a  sen  cargo  porque  foy  á  China  por  Provedor-mór  dos 
defnnctos,  mexericado  por  alguns  amigos  donde  esperava  favor». 

^  Severim,  fl.  3^  e  seg. 

'  £  Severim  quem  commette  o  erro  de  que  aocnsa  Mariz. — Veja-se  a  nota  1  d'esta 
pagina.** 

*  Storck  traduz :  «o  da$  partes»  com  «dtu  Hab  und  Gut  der  chitmiedien  GebuU;  por 
Mariz  ter  fallado  das  regiões  chinesas  como  de  partee  da  China.  Entendo  (jue  o  da$  partee  op- 
posto  a  •  ieu,  equivale  a  «as  fazendas  de  deíunctos  e  ausentes^  recolhidas  officialmente  pelo 
Poeta  em  Macáo». 

**  OoDÍesao  não  comprehender  bem  o  auctor.  Qual  erro?— Mariz  íaUa  de  Viiorey,  sem  in- 
dicar datas  ou  nomes.  £  portanto  perfeitamente  licito  interpretarmos  que  pensou  no  vlce-rei 
D.  Pedro  Mascarenhas^  trocando  as  peseoas;  como  ó  admissível  também  aventar  que^  pensando 
em  Barreto^  trocou  os  tUidot. 
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Vm-Bey,  isto  é,  D.  Pedro  Mascarenhas  já  fallecera  em  Gòa  aos  16  de  junho 
d'este  anno  de  1555,  antes  de  a  armada  do  Monte  Feliz  tomar  áqnella  cidade. 
Declara  portanto  impossivel  que  nomeasse  Proyedor-mõr  ao  Poeta.  Àccrescenta 
depois :  cjá  governava  havia  quasi  quatro  mezes  Francisco  Barreto,  pelo  que 
mais  certo  parece  o  que  outros  afflrmam,  ^  e  é  que,  chegando  Luis  de  Gamões 
a  Gòa,  fez  aquella  Sátira'  que  anda  na  3.^  Parte  das  suas  Bimas^  contra  al- 
guns moradores  d'aquella  cidade,  com  titulo  de  ^festas  que  se  fizeram  d  sue- 
cessão  do  Governador 9 ,  do  que  sentindo-se  Francisco  Barreto,  ou  por  zelo  da 
justiça,  ou  por  queixas  dos  amotejados,  o  mandou  prender  e  desterrar  para 
a  China,  no  anuo  seguinte  de  1556,  em  que  despachou  alguns  Capitães  para 
o  Sul.  A  isto  favorecem  os  versos  do  mesmo  Poeta,  o  qual  se  queixa  d'este 
desterro  e  prisSo  mandada  fazer  pelo  Governador,  ^  e  de  um  terrivel  naufrá- 
gio que  padeceu  na  costa  de  Camboja,  junto  do  rio  Mecom.  De  maneira  que 
esta  jornada  nSo  foi  por  despacho,  se  não  por  pena  e  degredo,  pois  diz  que 
a  fez  quando  foi  contra  elle  o  injusto  mando  executado. '  N'este  tempo  em  que 
andou  pelas  partes  do  Sul  esteve  nas  Uhas  de  Moluco,  e  particularmente  na 
de  Temate,  de  quem  e  do  seu  Vulcão  que  está  no  dmo  do  monte,  faz  par- 


'  Qnem  sio  estes  cootros»?* 
^  A  Sati/ra  do  Torneio. 

'  N3o  sei  dizer  qual  a  edição  de  qne  Severim  de  Faria  se  servia.  ** 
^  Em  todas  as  olM*as  de  Gamões  não  ha  ama  linha  que  falle  direeta  e  elaramente  de 
desterro  e  prisão  decretada  por  Barreto. 

*  Os  versos  principaes  qae  Severim  allega,  Ao  a  estancia  128  do  Canto  x,  e  a  80/ 
do  vn.*  Mas  nem  na  primeira  nem  na  segonda  d'e8tas  passagens  se  Ma  de  desterro  e  pri- 
são. Talvez  pensasse  nas  Redondilhas  sobre  Babel  Zíão  (que  appellida»  impropriamente, 
tradacção  de  Psalmo)  onde  (a  linhas  186  e  seg.)^  se  falia  de  exiUo,  mas  simplesmente  no 
sentido  bíblico,  e  não  de  om  facto  real  da  vida  do  auctor.  *  *  * 

*  Talvez  algons  dos  maitos  commentadores,  eiqos  manoscríptos  corriam  entre  os  con* 
temporaneos,  mas  ficaram  inéditos^  como  teriam  ficado  as  assai  Insolsas  glossas  de  Correis,  se 
o  tribunal  da  Sé  Apostólica  nlo  lançasse  mfio  do  espolio  d'aquelle  sea  devedor,  pondo  em  ai- 
moeda  entre  os  restos  dos  seus  haveres,  os  commentarios  que  Mariz  arranatou  e  editoat 

••  Gomo  a  terceira  parle  só  sahiu  em  1666,  talvez  elle  inexactamente  designasse  assim  as 
parcas  prosas  insertas  na  de  1896. 

#••  Duvido.  A  meu  vér,  Severim  pensou  positiva  e  exclusivamente  no  triste  desfecho  pes- 
soal do  Canto  vii,  e  no  «tt^Wo  mando*  de  que  o  Poeta  se  queixa  no  Canto  derradeiro  da  E^ 
peia.  Interpretou  portanto  as  allusOes  do  peregrino,  attribulado  por  pobrezas  e  misérias,  mas 
na  oceasíão  do  duabafo  aggravado  por  trabalhos  especiaes  e  nunca  usados,  e  as  profundas  quei- 
xas, por  elle  exhaladas  no  meio  do  seu  caminho  tft>  árduo,  longo  e  vario,  Mfnpr»  cheio  de  pe- 
rigos mavórcios  e  marítimos,  como  outras  tantas  referencias  aos  acontecimentos  resultantes  da 
sua  estada  em  Macáo^  e  isto  com  raiio.— Cfr.  If  3M,  306  e  311. 
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tícular  mençSo  na  sua  Canção  xiv,  ^  que  di? :  Com  força  desusada,  etc.  *  A 
assistência  de  Macao  parece  que  foy  a  ultima  do  tempo  que  andou  no  Sul, ' 
pois  vindo  de  lá  padeceo  o  naufrágio,  que  foy  o  derradeyro  trabalho  antes  de 
chegar  a  Gôa.  Em  Macao  teve  o  officio  de  Provedor-mõr  dos  defuntos...» 

Em  seguida,  Severim  refere  como,  embarcado  para  Gôa,  naufragou  na 
foz  do  rio  Mecom,  continuando,  depois  de  reformado,  para  Malacca,  e  d'ahi  a 
Gòa,  conde  chegou  governando  o  Yisorey  D.  Constantino,  e  não  Francisco 
Barreto,  como  dissera  Pêro  de  Mariz». 

Da  veracidade  doestes  factos  trataremos  mais  tarde.  Por  ora  urge  inves- 
tigar o  que  Faria  e  Sousa  declara  sobre  os  successos  dos  annos  indicados. 

Ouçamos,  pois! 

S  276. — Para  comprehendermos  a  exposição  doeste  còmmentador  e  bio- 
grapho,  é  preciso  conhecermos  primeiro  mais  outra  satyra  indiatica  de  Ca- 
m9<es :  os  Disparates  na  índia,  ^  coUocados  por  Faria  e  Sousa  nos  mesmos  me- 
zes  em  que  foram  celebradas  as  festas  da  acdamação  de  Francisco  Barreto, 
dando  ensejo  e  assumpto  para  a  Satyra  do  Torneio. 

Os  Disparates  pertencem  a  um  género  pouco  commum'  na  península. 
Quanto  á  forma,  são  compostos  de  estrophes  bilingues,  nonarias,  em  verso  de 
redondilhas,  ás  quaes  se  accrescentou,  como  desfecho  um  pouco  grotesco, 
um  provérbio  em  prosa,  sem  rima.^  Em  dezasete  doestas  estancias  as  fraque- 


^  Repito  qae  ignoro,  qnal  a  edição  de  que  Severim  se  servia,  em  qae  &  Satyra  per- 
tencia á  terceira  parte,  e  onde  a  Can^  autobtographica  tem  o  numero  xv  e  a  das  Molue- 
cas  é  a  xiv.*  da  terceira  parle, 

^  É  engano.  Na  alludida  Canção,  o  Poeta  não  menciona  o  Yuicao  de  Temate^  (Gunong- 
Gama-Lama).  Só  o  indica  nos  Lusíadas,  x,  132,  onde  falia  do  tfertenUcwme  que  loMça 
as  flammas  ondeadas. . . »  O  vulcão  a  que  allude  vagamente  na  estancia  8.*  da  Canção  (I. 
98),  talvez  seja  o  Gunong-Api  do  grupo  Banda. — Cfr.  Sãmmtliche  Gediekíe,  vol.  nr, 
p.  334. 

'  Macao  6ca  ao  norte  do  Equador,  uns  sete  graus  mais  septentríonal  que  Gôa,  mas 
Severim  pensa  nas  Holuccas,  situadas  vinte  graus  roais  ao  sul  de  GMa,  e  além  da  linha.* 

^  Começam :  ^Este  mundo  es  el  camino* . 

^  Yeja-se  o  artigo  que  C.  H.  de  Yasconcellos  dedicou  ao  género  e  a  espécie  na  Zeit^ 
sckrift,  VII,  p.  420  e  seg. 

*  O  leitor  procure  uma  estrophe,  que  pôde  servir  de  amostra,  no  §  244  d'esta  Vida. 

*  É  possível.  Mas  mais  provável  será  que  Severim  pensasse  simplesmente  na  differença 
feita  na  índia  entre  as  armadas  do  Norte  e  as  do  Sul,  isto  é,  entre  as  que,  sahindo  de  Gôa  ve- 
lejavam primeiramente  na  direcção  Norte  ou  Sul. 
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zas  e  os  lícíos  das  camadas  superiores  da  sociedade  goense  s5o  postos  ora  no 
pelourinho,  ora  na  berlinda.  IJma  ultima  estrophe  final,  tendo  a  menos  o  pro* 
yerbio,  consta  de  apenas  quatro  versos  com  rimas  cruzadas  (ábha),  de  modo  a 
ficar  muito  incompleta  quanto  á  forma  métrica,  apesar  de  completa  quanto  á 
grammatica  e  ao  sentido. 

Só  as  nove  primeiras  tem  m  poética  e  temperamento ;  as  restantes  ca- 
recem de  yigor  e  de  chiste.  Foi  sommando  a  esta  característica  a  particula- 
ridade de  a  poesia  attingír  o  seu  apogeu  na  ultima  estrophe  do  primeiro  grupo, 
a  qual  flageUa  o  vicio  fundamental  da  administração  da  índia  (o  systema  de  cor- 
rupçio,  causa  da  venda  de  todos  os  cargos  e  postos)  que  cheguei  a  considerar 
authentíca  apenas  a  primeira  parte,  e  a  segunda  como  apocrypha — ideias  que 
já  eii)endi  anteriormente.  ^ 

Com  franqueza  rude  e  imprudente,  o  Poeta,  azedado  e  cheio  de  indigna- 
ção, arranca  aos  typos  que  apresenta,  a  hypocrita  mascara,  mostrando  as  suas 
feiçSes  verdadeiras,  verberando  e  causticando,  mas  n9o  ofTendendo,  visto  que 
nSo  individualiza.  Os  typosy  cujo  perfil  desenha  com  poucos  traços,  s3o:  os 
falsos  nobres,  de  appellidos  usurpados  e  genealogias  fictidas;  os  fanfarrões, 
p€}ralvilhos,  cobardes,  endireitas  moraes  de  consciência  torta,  ricaços,  falsos 
bypocritas  e  santarrões,  rhetoricos  phrasistas,  e  concussíonaríos. 

É  impossivel  fixar  exactamente  a  data  em  que  o  Gamões  traçou  aquelles 
ousados  €caractere8T^ .  Mas  quer  fossem  escriptos  e  propagados  durante  o  go- 
verno de  Francisco  Barreto  (de  4555  a  4556),  ou  mais  tarde,  no  reinado  de 
D.  Constantino  de  Bragança  (4560-4564),  é  quasi  certo  que  o  Poeta  satyrico 
nlo  podia  ganhar  amigos  com  os  seus  apodos,  antes  pelo  contrario  bastantes 
adversários  clandestinos.  Se  os  escreveu  durante  o  governo  de  Barreto,  pro- 
cedeu com  grande  imprudência,  fiando-se  em  que  a  cagua-forte  mordaz»  da 
sua  ironia  não  era  destinada  a  ferir  o  próprio  governador,  nem  podia  desdou- 
rá-lo I  De  um  lado,  o  caracter  do  magnifico  fidalgo,  os  seus  antecedentes  e  a 
sua  actividade  ofiicial  não  davam  azo  para  queixas  justificadas.  Um  sentimento 
arreigado  de  justiça  e  a  bondade  do  seu  coração'  serviam-lhe  em  geral  de 
escudo  contra  actos  de  tyrannia  prepotente^  e  crueldade;  sabia  contar  até  a 


1  Sãmmlliche  Gedichte,  i,  p.  364-365. 

^  Praticar  crueldades  contra  Mouros  e  Turcos,  ó  preciso  lembrá-lo  sempre  de  novo, 
nao  era  somente  desculpável,  mas  meritório.  Francisco  Barreto  pensava  n*este  ponto  como 
todos  08  outros:  não  somente  louvou  e  premiou  um  seu  capitão  porque  deixara  assola* 
das  e  destruídas  cidades  da  índia  (Couto,  vu,  4  4),  mas  cometteu  também  acçQes  pareci- 
das (ix^  23). 

'  Couto,  VII,  8,  42  e  seg.,  refere  feitos  verdadeiramente  humanos  commettidos  por 
Francisco  Barreto. 
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ira  que  ingratidões  revoltantes  lhe  despertavam.  *  Propenso  a  perdoar  as  ofifen- 
sas  recebidas,  a  sua  vaidade  tornava-o  comtudo,  accessivel  a  mexericos.' 

Pelo  outro  lado,  seria  signal  não  só  de  grande  inconsideração  e  falta  de 
tino,  mas  verdadeiramente  de  cega  parvoíce,  se  o  Gamões  (cuja  sorte  ia  de- 
pender do  governador  d'ahi  a  mezes)  lhe  tivesse  lançado  á  cara  offensas  pes- 
soaes  ou  maliciosos  motejos  indirectos,  escrevendo  e  divulgando  qualquer  poe- 
sia ou  prosa  allusiva  ás  fraquezas  do  poderoso  magnate,  cuja  benevolência 
tinha  grangeado,  de  resto,  pouco  antes,  na  opinião  de  todos  os  biographos 
modernos,  com  a  representação  do  Filodemol 

Quem  ainda  ha  pouco  festejara  o  amigo  predilecto  dos  Goenses,  mal  po- 
dia aggredi-lo  de  repente.  Provável  é  que  os  fidalgotes  que  se  julgavam  me- 
noscabados pelos  Disparates  e  pela  Satyra  do  Torneio  tentassem  vingar-se, 
urdindo  e  maquinando  intrigas,  e  tratando  o  Poeta  de  molesto  perturbador 
e  desmancha-prazeres.  Mas  Francisco  Barreto,  fiel  executor  da  lei,  e  ministro 
honrado,  era  demasiadamente  sensato  e  justo  para  decretar  a  prisão  e  des- 
terro de  um  cavalleiro,  cujas  únicas  culpas  consistiam  na  composição  e  reci- 
tação de  versos  juvenalescos.  Logo  diremos  como  desatou  ou  cortou  o  nó, 
removendo  as  queixas  e  querellas,  e  protegendo  ao  mesmo  tempo  o  Poeta. 

§  276. — Segundo  Faria  e  Sousa,'  aconteceu  que  a  fina  satyra  dos  Dis- 
paratesj  dirigida  contra  alguns  dos  principaes  individuos  da  cidade,  incumbi- 
dos de  cargos  preeminentes,  escandalizou  o  governador.  E  quando  o  Poeta, 
continuando  no  mesmo  caminho,  ofTendeu,  na  Satt/ra  do  Torneio,  os  cavallei- 
ros  de  alta  cathegoria  que  tinham  celebrado  festivamente  a  acclamação  d'eUe, 


1  Couto,  IX,  23. 

^  y.  Jaromeoha,  i^  p.  xv.— Alexandre  Lobo  (p.  18S),  baseado  na  Historia  S^hu- 
Uca  de  Manoel  dos  Santos  (liv.  ii),  que  não  tenho  ao  meu  dispor^  dá  a  seguinte  caracte- 
rística de  Barreto:  «homem  de  grande  qualidade^  liberal,  bom  soldado,  bom  governador, 
no  tocante  aos  negócios  de  gaerra,  e  muito  benemérito  na  índia  e  Africa,  do  Rei  e  da  Pá- 
tria, era  hum  poaco  vdo,  e  prompto  a  $e  resolver  por  mexericos* .  * 

'  Vida  II,  §g  18  e  19.  Na  Vida  i  (cap.  x)  Fana  e  Sousa  tinha  assentado,  em  confor- 
midade com  Severim,  qae  a  relação  das  festas  goenses,  provocando  queixas^  obrígara 
Francisco  Barreto  a  prendé-lo  e  desterrá-lo  para  a  China,  designando  o  Poeta  estes  cas- 
tigos de  injusto  mando^ 

*  Confiram-se  as  queixas  amargas  que  Diogo  do  Couto  levanta  no  Soldado  Pratico  con- 
tra a  raça  dos  aloUreiros  e  novelleiros  da  Índia,  qne,  segundo  elle,  mereciam  300  forcas  e 
degradados  para  a  Uha  de  Santa  Helena — palavras  que  me  ocorrem  á  memoria  cada  vez  que 
leio  em  Correia  a  nota  sobre  os  falsos  amigos  que  tinham  mexericado  o  Poeta  com  o  Gover- 
nador. 
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a  sua  ira  recrudesceu  a  ponto  de  lhe  dictar  medidas  contra  o  acérrimo  censor. 
^Finalmente  Francisco  BarretOy  hazimdchse  vengador  de  aquellos  hombres  e  tam- 
bien  de  alguna  desconfiança  propia,  por  aver  sido  aquella  fiesta  a  sua  entrada, 
desterro  ai  Poeta ^  echandole  de  Goa  a  la  China!  Deste  destierro  se  quexa  en  las 
Redondillas  primeras  (estancia  19),^  y  ensu  Lusiada,  Canto  x  (estancia  128 J,^ 
Pêro  yo  no  puedo  entender  como  Francisco  Ban^eto  te  desterro  con  tanta  como- 
didade pues  lo  executava  con  tanta  ira,  porque  llevó  el  officio  de  Provedor  de  los 
Difuntos  en  la  Ciudad  de  Macao,  de  poços  afios  fundada  por  los  Portugueses  en 
las  faldas  de  la  China^  que  tocava  la  Ciudad  de  Cantam;  porque  este  officio  es 
de  provechOy  si  bien  se  suele  dar  a  personas  de  menor  respecto  que  la  suga.  Pêro 
los  Sefiores  algunas  vezes  para  endulzar  sus  rigurosos  mandatos,  suelen  usar  en 
las  exptUsiones  de  los  que  los  desplazen  esto  de  dar  a  entender  que  los  acomo- 
dam. 

Os  biographos  posteriores'  são  de  opiniões  muito  desencontradas:  ora 


*  Babel-Zião^  versos  181-190,  que  contêm  o  termo :  a  pena  deste  desterro. 

^  Já  tratamos,  em  ama  das  notas  do  §  274,  da  verdadeira  sigaificação  dos  versos  ca- 
monianos, interpretados  por  Faria  e  Sonsa. 

'  Correia,  commentando  os  Lusíadas,  vii,  80,  e  x,  28,  não  diz  nada  de  substancial : 
só  vagas  phrases. 

Aquino  (i,  p.  cxxxvm)  e  Adamson,  i,  p.  129.  fT.,  partilham  da  opinião  de  Faria  e 
Sousa. 

Lobo  (p.  186)  reconhece  na  nomeação  para  provedor  o  desejo  de  dulcificar  a  pillula 
amarga  do  exílio. 

Latino  Coelho  (p.  207)  deixa  indeciso  o  litigio  sobre  o  caracter  vindicativo  ou  bene- 
ficente da  medida,  inclinando,  comtudo,  a  vér  em  Barreto  um  severo  e  orgulhoso  caudi- 
lho, que  pune  affrontas. 

Burton  (Gam.,  i,  p.  19-20)  também  não  se  pronuncia  decididamente.  Collocando  a 
nomeação  no  anno  de  1556,  diz :  *yes,  there  was  undoubtedly  bad  blood  between  the  Gover- 
nar and  the  Poet9. 

Botelho  não  acredita  na  authenticidade  da  Satyra  do  Torneio;  mas  julga  que,  irri- 
tado pelos  Disparates,  o  governador  baniu  o  auctor  para  as  Moluccas  (1550-1558),  e  tem 
a  nomeação  por  posterior,  collocando-a  no  tempo  de  D.  Constantino  (1558-1559). 

Schãfer  (iv,  p.  317-318)  concorda,  como  quasi  sempre,  com  as  ideias  do  Morgado 
de  Matheus. 

Juromenha  (i,  p.  71-72)  data  os  Disparates  do  anno  de  1558,  admittindo  que  Bar- 
reto patrocinasse  o  Poeta,  e  lhe  outorgasse  o  cargo  de  Provedor,  a  fim  de  o  afastar  dos 
seus  perseguidores,  ou  também  somente  para  ministrar  um  honesto  subsidio  i  sua  po- 
breza. 

Leoni  (p.  131  e  seg.)  estabelece  o  seguinte:  Barreto  desterra  o  Poeta  ás  Moluccas, 
onde  estaciona  um  anno  e  compra  o  escravo  Javanez;  o  Capitão  de  Malacca  nomeia -o  Pro- 
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consideram  as  medidas  de  Barreto  como  de  amigo,  ora  como  de  inimigo ;  mis 
attribuem*lhe  o  desterro,  outros  afirmam  que  não  foi  elle,  mas  sim  D.  Con- 
stantino quem  nomeou  o  Gamões  Provedor-mõr  dos  defunctos. 

Advertirei  apenas  o  seguinte :  Se  fosse  certo  e  provado  que  Ei-Rei  D.  JoSo 
III  e  os  vice-reis  e  governadores  da  índia  decretavam  tão  facilmente  a  pena 
de  desterro,  quasi  não  tiavería  em  toda  a  vida  do  Poeta  uma  única  mudança 
de  logar  que  não  devêssemos  considerar  forçada  e  involuntária.  Nos  dois  do- 
cennios  de  1540  a  1560  teríamos  meia  dúzia  de  desterros,  a  induirmos  um 
de  que  ainda  não  tratamos:  o  primeiro,  de  Coimbra  a  Lisboa;  o  segundo, 
de  Lisboa  a  Santarém;  os  restantes,  a  Ceuta  e  Gôa;  de  Goa  a  Macau;  e  de 
Macau  novamente  a  Gôa  I ' 

E  uma  vez  que  a  correcção  imposta  á  dicaddade  de  um  Poeta  satyríco, 
que  fustigava  apenas  os  vícios  de  certos  typos  sociaes,  era  tão  dura,  admira 
que  ninguém  se  lembrasse  de  attribuir  também  a  estada  de  Camões  em  Mo- 
çambique a  um  desterro  de  Gôa,  dictado  por  causa  das  versas  de  maldizer,  que 
a  sua  musa  lançou  contra  um  capitão  bravo,  ríco  e  de  bons  créditos,  o  Goense 
Miguel  Fias-Seccos.  Nada  mais  natural  e  simples,  e  nada  mais  comprebensi- 
vel. . .  aos  olbos  dos  biographos. . .  porém  não  aos  meus  i  * 

Mas  sendo  isso  assim,  e  declarado  que  não  acredito  na  multípliddade 
d'estas  penas  impostas,  d'estas  perseguições  odientas,  qual  é  o  fio  de  Aríadne 
que  me  faculta  a  sabida  doeste  labyrintho,  atravez  do  mare-magnum  de  factos 
desencontrados  e  de  opiniões  oppostas  sobre  este  passo  da  vida  do  Camões? 

Vejamos  I 

S  277. — Já  sabemos  que  o  Camões  estava  em  Gõa  na  segunda  metade 
do  anno  de  1555,  ensaiando  e  representando  o  seu  Filodemo  e  redigindo  ao 


vedor-mór  de  Maeaa  (1557);  na  ida  para  a  China  naufraga;  é  revoeado  do  exilio  por  D. 
Constantino,  e  volta  a  Gôa  livre  e  independente,  em  fins  de  IStfO  ou  princípios  de  1561. 

Segundo  Bamaího  Ortigão  (p.  lxi),  temos  o  Camões  Provedor-mór  em  Macau  no 
anno  de  1556,  de  onde  volta  ao  cabo  de  Om  biennio^  não  se  sabe  se  voluntariamente;  fica 
preso;  é  solto  por  ordem  de  D.  Constantino,  sem  que  se  diga  quando;  vô-se  encarcerado 
por  causa  de  dividas,  safaindo  da  prisão  em  1562;  e  parte  para  Malacca  e  as  Moluccas,  re- 
gressando em  1567. 

Braga  (Hiãt.  Cam,,  i,  p.  239  e  seg.  e  260  e  seg.)  caminha  na  senda  aberta  por 
Jaromenha. 

1  Yeja-se  §§  301  e  302,  e  confira-se  Mariz,  p.  10;  Severím,  fl.  2^  e  3^  Faria  e 
Sonsa,  Vida  n,  {§  14  e  18;  Diogo  de  Paiva,  extracÂdo  por  C.  C.  Branco,,  a  p.  15. 

*  Em  toda  a  parte  vem  constantemente  designado  com  esu  aleonha.— Gfr.  §  329. 
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mesmo  tempo  poesias  e  prosas  zombeteiras.^  Provaremos  que,  segundo  todas 
as  probabilidades,  tomou  a  estar  em  Gõa  em  1560,  e  que  morava  alli,  sem 
duvida  alguma,  entre  março  e  sete  de  setembro  de  1561.* 

N'este  meio  tempo,  que  abrange  uns  seis  annos,  pouco  mais  ou  menos, 
escreveu,  além  das  Satyras,  as  Redondilhas  sobre  ZiSo  e  Babel ;  a  Ganç3o  de 
Banda;'  o  Soneto  fúnebre  á  morte  de  D.  Catherina  de  Ataide;*  o  Soneto  Sil- 
vio-Liso;'  as  Oitavas  a  D.  Constantino  de  Bragança, •  concluindo  ainda  os  pri- 
meiros seis  (ou  sete)  cantos  dos  Lusíadas. 

Também  n'este  meio  tempo  o  nosso  peregrino  visita  a  peninsula  de  Ma- 
lacca,  assim  como  as  ilhas  Moluccas,  pelejando  ahi  durante  algum  tempo,  fi- 
cando ferido  e  curando-se  na  ilha  de  Banda.  Durante  o  mesmo  período  passa 
dois  annos  em  Macau  como  Provedor-mór  dos  defunctos;  embarca  n'um  na- 
vio que  vindo  do  Japão  velejava  de  Macau  a  Gõa;  naufraga  na  embocadura 
do  Mecom,  attingindo  finalmente  a  capital  do  império  indo-portugués,  depois 
de  tocar  outra  vez  em  Malacca. 

Todas  estas  longas  viagens,  todos  estes  acontecimentos,  todas  aquellas 
poesias  entravam  no  governo  tríennal  de  Barreto  (16  de  junho  de  1555  até  3 
de  setembro  de  1558),  segundo  os  cálculos  de  Maríz,  preenchendo  portanto 
a  ida  de  Gôa  a  Macau,  a  estada  ahi  e  o  regresso,  apenas  dois  annos  e  meio  f 
sem  fallarmos  na  visita  ás  Moluccas  t 

O  prazo,  evidentemente  muito  restrícto,  é  absolutamente  inaceitável.  Os 
Mographos  antigos^  estenderam  por  isso  o  período,  calculando  que  tantos 
successos  deviam  preencher  uma  seríe  de  annos  maior,  até  1560  ou  1561.  Os 
mais  modernos'  amputaram-no  novamente,  voltando  ao  primeiro  computo. 


^  São  também  d'estes  annos  as  quintilhas  ao  Desconcerto  do  mundo  e  o  Labyrintho, 
com  as  suas  queixas  sobre  o  mundo.  {Sâmmtliche  Gedichte,  i,  n.**  2  e  3). 

*  Cfr.  §  307. 

'  Canção  6:  Com  força  desusada. 
^  Alma  minha  gentil  que  te  partiste. 

*  Cantando  estava  hum  dia  bem  seguro,  que  fecha  com  as  palavras  «a/mafmii&at. 

*  Oitavas,  II :  Como  nos  vossos  hômbros  too  constantes.  Com  relação  á  Elegia  xxvi  so« 
bre  a  morte  de  D.  Álvaro  da  Silveira  (f  1559)  veja-se  o  que  consta  dos  §§  306  e  307. 

"^  Penso  em  Severim  de  Faria  (0.  4*),  Faria  e  Sousa  {Vida  i,  cap.  xi,  e  n,  g  28), 
Aquino,  (i^  p.  cxxxix),  Adamson,  (i,  p.  147)  e  em  Lobo  (p.  186  e  seg.).  Segmido  elles, 
Camdes  navegando  atravez  do  mar  de  Sunda  (Moluccas),  foi  a  Macau,  de  onde  voltou  (vo* 
luntariamente,  segundo  Lobo^  p.  193)  em  Gns  de  1560  ou  principies  de  1561. 

*  Procedem  assim:  Juromenha,  i,  p.  89;  Braga,  Bist.  Cam.,  i,  p.  292,  e  Vida, 
p.  xxxv;  Burton,  Cam,,  i,  p.  25*26^  que  se  vêem  obrigados  a  datar  de  Gôa  a  Canção 
de  Banda. — Leoni  e  Ortiga  afastam-se,  como  já  mostrei  na  longa  nota  relativa  ao  §  276, 
—Sobre  Scbáfer  e  Botelho,  veja-se  a  mesma  nota. 
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eliminando  todavia  a  viagem  ás  Moluccas,  para  collocá4a  em  época  poste- 
rior^ 

S  278. — Penso  que  o  nosso  Poeta,  ao  findar  do  seu  tríennio  militar, 
tratou  de  ajuntar,  pouco  depois  da  representação  do  Filodemo,  e  talvez  ins- 
tigado pelo  próprio  governador,  todos  os  seus  papeis  oíQcíaes:  certidões  de 
comportamento,  e  folhas  de  serviço,  está  claro  que  com  o  intuito  de  reque- 
rer despacho  dos  seus  serviços.  Durante  os  dois  annos  de  milida  obrigató- 
ria e  de  castigo  em  Ceuta,  ^  e  outros  três  quasi  completos  no  Oriente,  o  Ga- 
mões devia  ter  adquirido  uma  porção  considerável  de  attestados  e  patentes 
que  certificavam  a  sua  assistência  na  peleja,  onde  perdeu  o  olho,  e  talvez  ainda 
em  outros  recontros  assim  como,  certamente,  em  fortalezas  e  campanhas ;  a 
viagem  em  armada  officíal,  de  Lisboa  a  Gõa,  como  homem  de  armas  nuUri' 
culado;  participação  na  jornada  apparatosa  ao  Ghembe;  na  empresa  do  capi- 
tão D.  Fernando  de  Menezes  ao  Estreito  de  Mecca;  no  ataque  contra  os  Far- 
taquins;  na  tomada  do  porto  de  Mascate;  na  ida  a  Ormus;  na  escaramuça  na- 
val contra  Âlecheluby,  e  porventura  na  jornada  de  Fernão  Farto  a  Ârkiko ;  na 
passagem  a  Pondá,  verificada  pelo  vice-rei  D.  Pedro  de  Mascarenhas;  e  na 
entrevista  do  governador  Francisco  Barreto  com  o  Mealecan  nas  mesmas  ter- 
ras de  Pondá.  Accresciam  os  documentos  sobre  a  sua  vida  e  conducta  em  tem- 
pos de  paz  e  inactividade.  Os  alvarás  sobre  a  relegação  da  corte  de  .Lisboa, 
sobre  a  prisão  no  tronco  da  capital,  acaso  não  os  poderia  omittír,  mas  em 
compensação  oflereceria  os  honrosos  depoimentos  em  que  o  Conde  de  Li- 
nhares, D.  Francisco  de  Noronha,  attestava  os  óptimos  serviços  prestados 
pelo  illustre  e  erudito  aio  a  seu  filho.  Porque  o  Poeta  tinha  um  justificado 
orgulho  do  seu  saber,  muito  embora  a  educação  humanística  pesasse  pouco 
na  balança  em  que  se  aquilatavam  os  méritos  de  um  soldado  da  índia.  ^ 


1  Entre  1S64  e  1866  (oa  1867). 

*  Pareee  que  aqaelles  dois  annos  de  Afriea,  por  serem  de  castigo,  nio  entravam  nas 
contas  do  governo.  È,  pelo  menos,  o  qne  resalta  dos  dizeres  do  alvará  régio»  dado  em 
Lisboa,  a  28  de  jnlho  de  1872  (Joromenha,  i,  p.  169,  Documento  F),  em  que  se  men- 
cionam simplesmente  os  serviços  de  Gamões  nas  partes  da  Jndia,  e  nao  os  anteriores  nas 
regiões  africanas.  Uas  isto  não  impediria  que  o  Poeta  apresentasse  também,  em  honra  á 
verdade*  as  certidões  de  Ceuta,  qne  deviam  attestar,  pelo  menos^  o  sen  bom  comporta- 
mento e  sen  valor. 

'  Sirva  de  exemplo  do  muito  apreço  em  que  era  tido  o  fidalgo^  e  do  pouco  que  os 
estudos  valiam  na  índia,  um  saccesso  relatado  por  Couto  nas  Décadas  vi,  10^  18.  c  Che- 
gando is  mios  do  Visorei  D.  Afonso  de  Noronha  uma  carta  régia  de  Portugal,  em  qne 
o  monarcha  mandava  suspender  um  Capitão,  por  certas  culpas,  e,  acommettendo  elle  ai* 
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Todos  estes  papeis,  assignados  em  devida  fónna,  foram  entregues  ao  go- 
vernador com  uma  petição,  ou  seja  requerimento,  em  que  o  Poeta  sollicitava, 
á  conta  de  seus  serviços,  a  nomeaçSo  para  um  posto  de  administração  civili 
e  não  promoção  militar,  porque  estava  cansado  e  farto  das  lides  bellicas. 
Corroborariam  efficazmente  n'estes  almejos  de  paz,  que  nutria,  a  esperança 
de  fruir  n'um  posto  civil  recursos  mais  avultados  e  seguros,  e,  em  conse- 
qiiencia,  o  sossego  e  odo  necessários  para  poder,  despreoccupado,  concluir 
finalmente  o  magno  trabalho  da  sua  vida,  a  epopeia  nadonal,  planeada  e  en- 
cetada de  ha  tanto,  e  sempre  novamente  interrompida  e  adiada  i 

Prompto  despacho,  não  o  esperava.  Já  sabia  quão  difScil,  custoso  e  de- 
morado era  o  alcançar  um  simples  cumpra-sef  n'uma  patente,  quanto  mais 
chegar  a  ter  seguro  o  favor  effectivo  de  uma  nomeação  rendosa  I  E  mesmo» 
caso  o  governador  o  protegesse,  o  provável  era  ser  promovido  a  qualquer 
posto  somente  para  a  fnímeira  vagatura,  tendo  portanto  de  esperar  um,  dois 
ou  mais  annos,  a  não  ser  que  a  morte,  ceifando,  abrisse  campo  no  quadro 
dos  empregados  públicos  inesperada  mas  opportunamente.  Bem  sabemos,  e 
bem  o  sabia  o  Gamões,  que  frequentes  vezes,  por  exemplo  na  acclamação  de 
um  novo  governador,  havia  abusos,  riscando-se  uns  e  nomeando-se  outros, 
mesmo  reitioes  sem  pratica  nem  experiência,  para  cargos  de  responsabilidade, 
interrompendo-se  assim  a  legitima  successão.  ^  Mas  Francisco  Barreto,  durante 
cujo  governo  o  compadrio  não  imperava,  nem  triumphava  o  empenho,  ha- 
via-se  mostrado,  desde  o  seu  advento,  escrupuloso  inimigo  de  taes  illegali- 
dades. 

Â  petição  do  Poeta  correu  os  tramites  legaes. 

E  se,  desejoso  de  fazer  a  vontade  ao  cantor  dos  Lusíadas,  Barreto  o  no- 
meou cprovedor-mõr»  nas  paragens  longinquas  da  China,  seria  porque  não 
achou  outro  meio  de  satisfazer  rapidamente  suas  condições  e  seus  desideran- 
dos,  sem  ferir  os  interesses  e  privilégios  já  concedidos  a  outros  requerentes. 

Logo^  tomaremos  a  tratar  da  nomeação,  explicando  o  estado  do  domi- 
nio  sino-portugués.  Por  ora  bastará  o  que  fica  dito. 

i  279. — Trato  commercial  com  o  estado  da  China,  prindpalmente  com 


gons  fidalgos  pêra  o  desapossarem,  maitos  se  recusaram;  e  aqaelle  que  aceitou,  todos  lho 
estranhavam,  porque  diziam  qae  aqaella  diligencia  havia  o  Yiso-rey  de  mandar  fazer  por 
mn  Desembargador,  qne  aqaillo  era  mais  profissão  de  um  bacharel  que  de  um  fidalgo  tio 
honrado  1.  E  sobre  isso  lhe  fizeram  muitas  trovas,  está  claro  que  de  escameol 

1  Gfr.  §§  337  e  342. 

»  Glr.  §§  295  e  seg. 
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Cantão,  já  fora  cubicado,  procurado  e  obtido  desde  1517  pelos  Portugueses, 
mas  novamente  perdido,  por  culpa  própria,  sendo  readquirido  apenas  desde 
1554.  Âs  negociações  sobre  a  installaçSo  de  uma  feitoria  em  Macau  hayiam 
sido  entaboladas  anteriormente  com  os  cautelosos  Gbins,  mas  o  documento  do 
contracto  effectíYO,  assignado  pelo  governador,  só  foi  entregue  às  auctorida- 
des  competentes  em  julho  de  1555.  Na  mesma  data  foi  nomeado  todo  o  pes- 
soal administrativo  da  feitoria,  por  um  triennio,  como  em  toda  a  índia.  Ape- 
nas o  logar  de  commandante  ou  capitSo-mór  era  ^volante*,  e  consenrou-se 
assim  por  bastante  tempo.  Até  então  os  negócios  dos  chatins  que  mercadeja- 
vam nas  costas  chinesas  foram  tratados  pelos  capitães  e  mais  auctoridades 
marítimas,  depositários  e  thesoureiros  do  espolio  de  defunctos  e  ausentes,  e 
encarregados  de  arrecadarem  e  administrarem  as  sommas  provenientes  do 
leilão  da  sua  fatiota.  A  licença,  e  ratificação  definitiva  da  feitoría,  da  parte 
do  Imperador  da  China,  cujos  mandarins  detinham  com  delongas  todas  as  de- 
cisões, effectuou-se  em  1556. 

A  colónia  era  portanto  muito  diminuta ;  todos  os  assumptos  estavam  pos- 
tos em  ordem,  havia  pouco,  no  estabelecimento  recem-installado.  Os  postos 
tinham  sido  providos  exactamente  quando  o  Poeta  pensou  ^n  requerer  um 
cargo  civil,  de  sorte  que  vagaturas  só  podiam  prevèr-se  para  julho  de  1668. 
Successores,  pelo  processo  usual  das  cvias»,  ainda  não  haviam  sido  nomeados 
para  aquelles  confins,  simplesmente  porque  os  pretendentes  eram  poucos:  a 
enorme  distancia,  a  pouca  importância  e  estabilidade  da  feitoría  não  suscita- 
vam a  cubica  dos  funccionaríos.  O  posto  passava  por  incommodo,  apesar  de 
bem  pago  e  de  proporcionar  lucros,  relativamente  altos,  em  espórtulas  e  emo- 
lumentos. 

Eis  porque  Barreto  mandou  offerecer  a  Camões  o  logar  de  cProredor-fnA- 
das  Defunctos  e  Ausentes  de  Macao  para  a  sobremvencia  na  primeira  vaga- 
turas.^ Este  nào  hesitou  por  muito  tempo.  Além  de  todas  as  razões  já  aUe- 
gadas,  houve  mais  uma,  muito  especial,  que  movería  o  cantor  dos  lAisiadas 
a  acceitar  um  posto  no  cabo  da  terra:  a  esperança  e  o  desejo  de  vèr,  ^aié  o 
longiquo  China  navegandoí^,  a  sua  querida  Lusitânia  como  dominadora  dos  ma- 
res do  extremo  Oriente.  Acceitou.  E  o  nome  ^Luis  de  Camões,^  cavaUeiro  fidalgo 
da  casa  de  El-Rey  nosso  Senhor*  foi  lançado  nas  listas  correspondentes  da  Ma- 
tricula, com  a  observação  complementar  já  indicada:  tProvedor^mór  dos  Defun- 
ctos e  Ausentes  de  Macao  para  a  sobrevivência  na  primeira  vagaturait .  No  acto  da 


»  Cfr.  p.  542.  Nota  2. 

^  O  Poeta  já  então  não  se  íntitalava  Luís  Vaz,  mas  sim  Luiz  de  Camões,  a  darmos 
credito  a  Lais  Franco  e  ao  sea  Álbum  poético,  tantas  vezes  citado. 
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entrega  da  sua  nomeação,  da  parte  (ou  mesmo  das  próprias  mSos)  do  gover- 
nador Francisco  Barreto,  o  Poeta  recebeu  o  conselho,  claro  e  nada  equivoco, 
de  partir  quanto  antes,  com  a  primeira  armada  do  sul,  enrolar-se  em  Malacca, 
em  qualquer  expedição,  servindo  nos  mares  de  Sunda  e  Banda  até  a  occasiSo 
em  que  urgia  partir  para  Macau,  talvez  em  julho  de  1558.  Então  embarcaria 
na  única  náu  régia,  que  annualmente  ia  de  Gõa  ao  Japão,  tocando  em  Ma- 
lacca. 

Sim;  a  pillula  dourada  sabia  bem  a  amargo...  mas  GamOes  acceitou-a  de 
boa  vontade,  e  agradeceu  sinceramente,  despedindo-se  do  equitativo  Salomão- 
Barreto  I 

S  280. — Â  nossa  investigação  levou-nos  a  assentar  como  indubitáveis 
alguns  factos :  o  Gamões  tomou  parte  na  expedição  ao  Ghembe  e  n'um  dos 
cruzeiros  mandados  ao  estreito  de  Mecca ;  escreveu  e  remetteu  ao  reino  uma 
carta  em  prosa  e  varias  poesias,  e  continuou  a  trabalhar  nos  Lusíadas;  soffreu 
horrivelmente  com  o  mal  da  terra,  atormentado  de  saudades  pela  amada,  e 
com  a  estranheza  que  o  isolamento  em  região  desconhecida  inculca  dolorosa- 
mente, descontente  da  sua  situação  pouco  invejável,  aborrecido  da  guerra  e 
dos  seus  horrores.  Depois  de  desabafar,  motejando  dos  Goenses  e  dos  seus 
costumes  e  vícios,  foi  provido  na  vaga  de  um  posto  civil,  provimento  que  afSan- 
çava  dentro  de  um  triennio  uma  riqueza  relativa,  eDQj)ora  o  levasse  longe, 
muito  longe  da  capital  do  império  indo-português. 


70 


CAMÕES  NAS  MOLUCOAS 


CAMÕES  NAS  MOLUCCAS 


S  S81. — Nos  Lusíadas  ha  um  verso  em  lingua  italiana,  pedido  de  em- 
préstimo a  Petrarca. 

Que  significa  semelhante  selecçSo? 

O  verso  é  uma  cdtrisa»,  cuja  verdade  intrínseca  o  Poeta  experimentara 
dúzias  de  vezes  durante  a  sua  já  longa  e  aventurosa  vida,  uma  sentença  que 
abroquelára  o  seu  impetuoso  coração  mais  de  uma  vez  contra  sonhos  de  for- 
tuna, consolando-o  quando  desesperado  e  desilludido.  Ainda  agora  o  ia  ga- 
rantindo contra  esperanças  faUazes: 

Tra  la  spiga  e  la  man  qual  muro  è  messo.^ 

Ainda  agora  i  Entre  a  seara  cheia  de  fructos,  que  o  tríennio  da  China 
quasi  afSançava,  e  o  ceifador,  ou  digamos  o  respigador,  (porque  em  Ma- 
cau, ainda  assim,  não  havia  messes  abundantes  que  colher)  estavam  dois  an- 
nos  de  pesado  serviço  militar,  quer  fossem  gastos  na  armada,  quer  em  for- 
taleza. Já  antes,  o  Poeta  tinha  escrípto  de  Gõa  a  um  amigo  lisbonense  (1554), 
contando-lhe  certas  novas  da  terra  cque  não  serão  más  no  flmdo  de  huma 
arca,  para  aviso  de  alguns  aventureiros,  que  cuidam  que  todo  o  maio  he  ou- 
regãos,  e  não  sabem  que  cá  e  lá  mais  fadas  Aa>,^  dizendo  claramente  por  es- 
tes provérbios,  com  quantas  desillusões,  quantas  esperanças  destruidas,  havia 
de  contar  o  expatriado,  longe  do  ninho  paterno. 

Não  sabemos,  se  o  Poeta  ainda  teve  tempo  para,  com  a  armada,  que  em 


^  Lusiaias,  ix,  78. 
'  Carta  i,  da  índia. 
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janeiro  ou  fevereiro  alargava  ferros  de  Gõa  ou  Gochim,  mandar  cartas  ao 
reino,  com  noticias  sobre  os  seus  planos  e  a  nova  da  mudança  que  ia  reali- 
zar-se  na  sua  vida.  No  caso  afSrmativo,  e  se  as  cartas  chegassem  a  salva- 
mento, entregues  em  Lisboa  em  junho  ou  julho,  ainda  assim  vinham  tarde 
para  uma,  a  inolvidável  e  inolvidada,  que  já  exhalára  o  seu  ulUmo  suspiro. 

Fechados  para  sempre  estavam 
08  olhos  onde  o  casto  amor  ardia.  ^ 

Seria  presentimento  doeste  desenlace  que  levou  o  Poeta,  algumas  sema- 
nas depois,  e  sem  saber  do  fallecimento  de  D.  Gatherina,  a  renunciar,  não  á 
sua  paixão,  mas  aos  cânticos  da  mocidade,  pendurando  a  frauta  nos  salguei- 
ros do  exilio: 

Mas  em  vida  tSo  escassa 
que  esperança  será  forte? 
Fraqueza  da  humana  sorte 
que  quanto  da  vida  passa^ 
está  recitando  a  morte  f 

Mas  deixar  nesta  espessura 
o  canto  da  mocidade, 
náo  cuide  a  gente  futura 
que  será  obra  da  idade 
o  que  ó  força  da  ventura. 

Que  idade,  tempo,  e  espanto 
de  vér  qu2o  ligeiro  passe, 
nunca  em  mim  poderam  tanto 
que,  postoque  deixe  o  canto, 
a  causa  d'eUe  deixasse  I 

Mas  em  tristezas  e  nojos, 
em  gosto  e  contentamento, 
por  sol,  por  neve  e  por  vento,  < 
tmáré  pretetUe  a  lot  cjoi 
por  qwen  tnuero  tan  contento. 

S  288. — Eil-0  Poeta  exposto  novamente  ao  rude  regime  da  vida  marí- 
tima, ameaçado  por  doenças  e  miserías,  guerras  e  naufrágios,  desgraças  e 
aggravos. 

As  armadas  do  Sul  costumavam  sahir  da  barra  de  Gõa  nos  primeiros 


» Soneto  187.* 

'  tSobolos  rios  que  vão^,  versos  96  e  seg. 

*  Julgo  que  é  esta  a  única  vez  em  que  o  escrupuloso  auctor  tei^iverson,  citando  um  verso 
de  uma  poesia  apociypha,  apenas  psendo-camoniana.  O  Soneto  que  principia  com  o  verso  ci- 
tado, é  de  Bernardes  {Variai  Rimai,  p.  132) 


559 


dias  de  abril.*  A  Tíagem  levava,  com  bom  tempo  e  monçSo  favorável,  mis 
quarenta  dias  até  Malacca,  ^  e  depois  mais  mna  semana  até  attingirem  as  re- 
giões moluccas.* 

O  Poeta  tratou  de  se  apromptar:  devia  contar  com  uma  longa  ausência 
de  Gòa,  seis  annos  pelo  menos.  Portanto  comprou  tudo  quanto  lhe  pareceu 
necessário  em  roupas  e  vestimentas;  pagou  e  cobrou  as  suas  dividas;  lem- 
brou a  este  ou  áquell'outro  protector  em  versos  liumoristicos  ou  ^scherzo^ 
gracioso  uma  gratificaçio  promettida  e  nSo  dada ;  ^  mandou  pulir  ou  renovar 
a  couraça  e  o  broquel;  pòs  em  ordem  e  enfardelou  os  seus  thesouros  manu- 
scriptos;  comprou  ou  emprestou  de  amigos  mais  alguns  livros  de  historia,  tra- 
tados geographicos  e  ethnographicos.^ 

Taes  despesas  não  excederiam  o  seu  modesto  pecúlio,  porque  com  o 
soldo  como  cavalleiro-fidalgo  e  a  sua  parte  nas  presas  de  guerra,  medrara 
durante  este  triennio,  muito  embora  não  augmentasse  os  rendimentos,  trafi- 
cando com  a  pimenta,  como  era  licito  dentro  de  certos  limites.  Já  sabemos  que 
como  verdadeiro  poeta  não  teve  esperteza  para  grangear  bens  temporaes.^ 

Havendo  despachado  todos  os  negócios  inherentes  á  partida,  o  Poeta  cui- 
dou dos  seus  deveres  religiosos.  Duas  raz9es,  e  ambas  de  vulto,  o  levaram  a 
desobrigar-se:  o  quarto  e  o  quinto  mandamento  da  Santa  Madre  Egreja  e  o 
futuro  incerto.  Era  tempo  de  quaresma :  a  Paschoa  ia  chegando,  e  como  bom 
christão  o  Poeta  confessou  e  commungou,  para  embarcar  ilustrado  do  santo 
raio^j^  preparado  para  a  vida  e  para  a  morte. 

S  283. — É  muito  provável  que  a  esquadra,  em  vela  paraMalacca,  des- 


1  António  Galvão  gastou  em  iS36  quarenta  dias;  Duarte  d'Eça  cinco  yezes  mais^  de 
abril  a  noyembro,  em  1555;  e  Affonso  de  Albuquerque  demorou-se  em  1511  na  viagem 
mais  curta  de  Gocbim  a  Malaoca,  uns  sessenta  dias. — Gfr.  Scbâfer,  m,  p.  241-242,  e  nr, 
p.  110;  Couto,  4,  7. 

*  O  mesmo  António  Galvão  attingin  Ternate  oito  dias  depois  de  ter  tocado  em  Ma- 
lacca. — V.  Schâfer,  nr,  p.  10. 

'  Ha  entre  as  redondilbas  uma  Esparsa  a  um  tídalgo  na  India^  por  lhe  tardar  coro 
uma  c camisa  galante»  que  lhe  promettera. 

^  Entre  elles  iam  certamente  as  Décadas  i  e  u  de  Barros. 

^  Gfr.  Goethe,  Venetianische  Epigramme,  N.*  35.  tDa  er  sich  aufden  Erwerb  scUeckt 
ais  ein  Dichter  verstand^ . 

*  ^Sobolos  rios  que  vão*;  verso  236. 


*  Gouto^  no  Soldado  Praiieo  (eap.  xvn  sobre  Malacca  ou  o  pastor  de  Achem)^  diz :  «Para 
Malacea  se  pôde  ir  duas  vezes  no  anno  e  vir  em  uiua^  convém  a  saber :  póde-se  partir  em  abril 
e  vir  em  janeiro  os  que  lá  querem  invernar;  e  os  que  invemam  na  Índia  partem  em  setembro 
e  vem  em  janeiro^  em  companhia  dos  que  foram  invernar^  mas  estão  lá  menos  tempo». 
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aferrasse  no  anno  de  1556,  como  de  costume,  entre  domingo  de  Ramos  (29 
de  março)  e  a  Paschoa  (5  de  abril).  Três  annos  antes,  o  Gamões  sahira  da 
pátria,  exactamente  na  mesma  quadra  (26  de  março  de  1553),  despedindo-se 
lacrymoso  de  Zião-Lisboa  e  emigrando  para  Gôa-Babel. 

Recapitulava  agora  nos  seus  sonhos  de  poeta  todas  as  magoas,  todos  os 
perigos,  todas  as  luctas  do  triennio  passado,  e  presentia  as  tribulações  dos 
dois  annos  próximos,  prevendo-as.  Pensamentos  desconsoladores  martyriza- 
vam  a  sua  alma.  Â  semana  da  Paixão  do  Poeta  ainda  não  findara.  E  nada  lhe 
certificaya  nem  promettia  que  jubUosos  haUeUujahs  annunciariam  um  dia  o  al- 
vorecer de  um  domingo  de  resurreiçãOy  de  nova  vida  na  pátria,  nas  margens  do 
Tejo,  n'aquella  Lisboa,  cuja  imagem  e  lembrança  nunca  sabia  da  sua  alma: 

Terra  bemaventurada^ 
se  por  algum  movimento 
d'alma  me  fores  tirada^ 
minha  penna  seja  dada 
a  perpetuo  esquecimento  f 

A  pena  doeste  desterro* 
(que  eu  mais  desejo  esculpida 
em  pedra  ou  em  duro  ferro) 
essa  nunca  seja  ouvida^ 
em  castigo  de  meu  erro  1 ' 

E  se  eu  cantar  quiser^ 
em  Babylonia  sujeito^ 
Hierusalem^  sem  te  ver^ 
a  yoz,  quando  a  mover^ 
se  me  congele  no  peito  f 

A  minha  Ungua  se  apegue 
ás  fauces^  pois  te  perdi^ 
se^  emquanto  viver  assi^ 
houver  tempo  em  que  te  negue 
ou  que  me  esqueça  de  ti  f  ^ 


*  Versos  i81  e  seg. 
2  Ib.,  281. 


*  Faria  e  Sousa  entendeu,  como  o  leitor  já  sabe,  que  o  Poeta  se  queixa  aqui  do  desterro 
de  Góa  á  China,  decretado  por  Francisco  Barreto.  Outros  biographos  acharam  duvidoso,  se  o 
Camões  n'esta  estancia  xix  alludia  ao  exilio  para  Macau,  ou  se  o  desterro  de  que  falia,  se  ha- 
via de  entender  genericamente  da  terrena  e  mortal  peregrinação. 

Incomprehensivel  cegueira  1  Parece  que  nunca  leram  a  sublime  poesia,  e  que  nunca  a 
conferiram  com  os  restantes  versos,  em  que  o  Camões  chora  as  lembranças  de  Ziáo,  e  amal- 
diçoa os  horrores  da  Babylonia  oriental.  Ziáo  ó  a  patha,  é  Portugal,  é  Lisboa.  Babel,  a  capi- 
tal da  índia;  o  desterro,  a  ausência  do  pátrio  ninho  amado.  O  sentido  mystico  das  redondi- 
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Mas  86  nSo  ha  certeza  de  que  desponte  a  leda  madrugada  da  resurreiçSo 
terrestre  na  pátria,  ha  certeza  de  que  outra  manhS  raiará,  para  o  cantor  ex- 
hausto  de  forças,  como  para  todos  os  mortaes, 

no  gram  dia  singular 
qne  na  lyra  o  douto  som 
Hierusalem  celebrara 

Eis  porque  o  Poeta,  tlustrado  €o  sanio  raioè,  yolve  as  suas  saudades 
da  terra  onde  nasceu  a  carne,  á  santa  cidade,  de  onde  a  sua  alma  desceu,  e 
eleya-se  até  ao  amor  divino,  deixando  atras  as  suas  aflfeiçSes  de  amor  pro- 
fano: 

Tanto  pode  o  beneficio 
da  graça  (que  dá  saúde) 
que  ordena  que  a  vida  mude; 
e  o  que  tomei  por  vicio 
me  faz  grão  para  a  virtude. 

£  faz  que  este  natural 
amor,  que  tanto  se  preza, 
suba  da  sombra  ao  real, 
da  particular  belleza 
para  a  belleza  geral. 

Fique  logo  pendurada 
a  frauta  com  que  tangi^ 
ó  Hierusalem  sagrada, 
e  tome  a  lyra  dourada 
para  só  cantar  de  ti  I 

NSo  captivo  e  íenolhado 
na  Babylonia  infernal, 
mas  dos  vicios  desatado 
e  cá  d'esta  a  ti  levado, 
pátria  minha  natural.' 

Âs  magnificas  redondilhas  rematam  com  um  hymno  á  Jerusalém  celeste» 
para  a  qual  não  têm  entrada  os  ^ruins  filhas  de  Edam^J  Por  isso  é  que  no 
ultimo  verso  exclama: 


M'erso28|. 
» Ib.,  4«. 
Mb.,  285. 

lhas  em  que  o  Poeta  passa  a  despedir-se,  resignado,  de  todos  os  cuidados  e  desejos  terrestres, 
tanto  do  amor  profano  como  dos  cantos  da  juventude  e  da  pátria  natural,  só  começa  com  a 
estancia  47. 
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Ditoso  quem  se  partir 
para  ti^  terra  excellente^ 
tão  justo  e  tão  penitente 
que  despois  de  a  ti  subir^ 
lá  descanse  eternamente  t  ^ 

§  284. — Anteriormente,*  datei  esta  grandiosa  canção,  que  é,  no  sentir 
de  muitos,  a  mais  sublime  e  altisoante  de  todas  as  poesias  lyrícas  do  Poeta,  dos 
dias  immediatos  ao  naufrágio  nas  costas  de  Cambodja,  próximo  á  foz  do  Me- 
con — desastre  que,  como  muitos  outros  críticos,  então  julguei  succedido  no 
anno  de  1558.  *  Mas  agora,  depois  de  estudar  a  fundo  e  no  seu  conjuncto 
a  vida  e  as  obras  de  Gamões,  vejo-me  compellido  a  impugnar  aquelle  pa- 
recer. 

É  pouco  provável  que  as  setenta  e  três  estrophes,  repassadas  de  enthu- 
siasmo  religioso  e  cheias  de  profundos  pensamentos,  tão  fina  e  conscienciosa- 
mente architectadas,  e  de  execução  esmeradissima,  fossem  ideadas  e  escríptas 
pouco  depois  do  trágico  acontecimento,  cuja  data  hoje  fixo  em  1560.  Nãof 
Âccusado  de  um  crime,  revocado  do  seu  posto,  tendo  em  vista  um  inevitável 
encarceramento,  obrigado  a  velejar  de  Macau  a  Gõa,  naufrago  em  terras  in- 
hospitas,  viu-se  completamente  desprovido,  exposto  ao  frio  e  à  fome,  ã  mais 
crua  miséria,  sendo  forçado  a  mendigar  o  pão  nosso  quotidiano  entre  bud- 
dhistas  estrangeiros.  Almejando  dia  e  noite  pela  apparição  de  uma  vela  co- 
nhecida, emquanto  caminhava  ao  longo  da  costa  de  Cambodja,  o  Poeta  não 
podia  ter  estro  para  võo  tão  alto.  N'aquelles  versos  não  ha  o  minimo  reflexo 
de  soffrimentos  corporaes,  só  dores  d^  alma,  gritos  arrancados  a  um  coração 
martyrizado  e  sacudido  por  tempestades  dilacerantes.  Penso,  por  isso,  que 
as  redondilhas 

Sobolot  riot  que  vão 

surgiram  da  mente  inspirada  do  grande  vate  durante  aquelles  quarenta  dias 
em  que  vogava  de  Gõa  a  Malacca  (abril  e  maio  de  1556). 

§  286. —  O  Poeta  ia  vér  o  segundo  dos  três  logares  memorandos  qiie  o 
gemo  do  terrivel  Albuquerque  havia  conquistado  e  aberto  ao  commercio  do 
mundo.  Depois  de  Gõa,  Malacca  t  Nos  Lusíadas,  o  Poeta  lá  traça  o  caminho, 


» Ib.,  361. 

2  Sãmmtliche  Gedichte,  i,  p.  345  e  seg. 


*  Desde  Severim  de  Faría^  o  primeiro  a  enunciar  esta  ideia^  estribando-se  n'um  dis-m» 
dos  seus  contemporâneos^  todos  os  biographos  repetiram  aquelia  noticia. 
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fazendo  passar  revista  ás  regiões  adjacentes,  e  ás  cidades  mais  importantes: 
primeiro,  a  costa  occidental  da  índia  gangetica,  que  já  conhecia  quasi  até  á 
ponta  sul,  com  o  cabo  Comori  já  chamado  Cori,  que  Taprobana  (Que  ora  é 
Ceilão)  defronte  tem  de  si;  ^  depois  a  parte  austral  da  costa  oriental  até  á  al- 
tura da  enseada  de  Bengala  com  Narsinga,  Meliapor,^  Orixá,  CaUiigan,  e  afi- 
nal o  lado  oeste  da  Indo-China,  com  o  reino  Arracão,  Pegií,  Siam,  Tenassari 
e  a  Áurea  Chersoneso,  perto  de  Sumatra. 

Mas  antes  de  desembarcarmos  na  cidade  de  Malacca,  ccujo  esplendido 
porto  não  conhece  tempestades,  nem  nunca  viu  naufragar  embarcação  algu- 
ma»,^ vejamos  como  e  com  quem  o  Gamões  fez  a  viagem. 

§  286. — Juromenha,*  querendo  elucidar  a  questão,  apurou  o  seguinte: 
c[0  Gamões]...  devia  partir  na  armada,  de  que  ia  por  Gapitão-mór  um 
Francisco  Martins,  feitura  do  Governador  Francisco  Barreto,  ^  e  que  se  com- 
punha de  umas  seis  velas.®  No  porto  de  Lampacao,  que  era  então  a  estação 
dos  Portugueses,  e  onde  o  Poeta  se  demorou  algum  tempo  (?),  devia  encon- 
trasse pelo  meado  de  maio  doeste  anno  (de  1556)^  com  Feinão  Mendes  Pinto,^ 


>  Lusíadas,  x,  107-124. 

'  É  em  Meliapor  qoe  a  lenda,  cantada  nos  Lusíadas  (x,  109-118)  colloca  o  jazigo 
do  Apostolo  dos  Hindus,  S.  Thomé.  Este  não  podia  faltar  no  poema  da  conquista  da  ín- 
dia. Mas  porque  será,  pergunta  o  leitor,  que  não  menciona  o  Apostolo  mais  moderno, 
S.  Francisco  Xavier?  Porque  morreu  em  i55!2,  e  os  Lusíadas  fecham  com  o  anno  de  1580. 
—  Cfr.  p.  460,  n3. 

'Schãfer,  m,  p.  241. 

«  Joromenba,  i,  p.  73  e  495-496,  notas  39  e  41. 

»  Cfr.  Mendes  Pinto,  p.  386\ 

*  Pinto  diz  textualmente :  cseis  naus  portuguesas» . 

"^  £  simplesmente  impossivel.  Já  fallei  da  viagem  de  Gôa  a  Malacca  a  p.  559,  nota 
1^  6  tomarei  a  fatiar  d*eHa  no  §  287. —  Ê  preciso  ter  em  vista  os  pontos  seguintes:  1.*) 
Linschoten  assevera  que  LampaCón  fica  a  sete  Isguas  de  Macau^  (Reysgheschrift,  p.  61^); 
i.^)  Pinto  gastou  quatro  mezes,  pouco  mais  ou  menos,  de  Malacca  a  Lampacao^  quando 
viajaTa  com  o  Padre-mestre  Belchior  (Pinto,  p.  345^  e  349^);  3.*)  enfCochim  calcularam 
(a  20  de  janeiro  de  fl52f )  a  travessia,  ida  e  volta,  em  qnatorze  mezes  (V.  Couto,  iv^  1, 
1),  e  isso  em  caso  de  necessidade,  quando  urgia  chamar  apressadamente  para  Gôa  o  novo 
více-rei,  Pêro  Mascarenhas,  de  Malacca,  onde  tinha  o  cargo  de  capitão. 

*  Fernão  Mendes  Pmto,  nasceu  de  pães  pobres  em  Monte-mór  o  Velho,  perto  de 
Coimbra,  cerca  de  1510;  procurou  fortuna  em  Lisboa  (desde  1521)  e  alhures,  mas  sem 
multado.  Embarcou  em  1537  para  a  índia,  iniciando  uma  vida  de  viajante  e  aventureiro, 
através  da  índia,  £tbiopia.  Arábia,  China,  Tartaria,  Macassar,  Samatra,  e  muitas  pro- 
vineias  d^aquelle  archipelago  oriental,  em  que  gastou  dois  decennios  (21  annos);  preso 
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que  vinha  de  volta  para  Gòa.  ^  Tio  longe  da  sua  pátria  se  encontravam  os 
dois  escríptores  portugueses  em  tio  agitadas  circumstancias  da  vida :  um  que 
vinha  procurar  o  descanso,  pondo  termo  á  sua  venturosa  Odyssea,  e  o  outro 
que  ia,  egualmente  animado  do  desejo  de  independência,  pôr  o  peito  aos  vá- 
rios lances  da  fortuna». 

Braga  ^  concorda,  e  refere  o  mesmo,  omittindo  unicamente  o  encontro 
dos  dois.  viajantes  no  porto  de  Lampacao,  de  certo  por  não  lhe  dar  credito. 
Burton^  nio  modifica  nada,  narrando  também  que  em  março  de  1556  o  Ca- 
mões, enviado  á  China,  chegou  a  Lampacao,  que  então  era  estação  portu- 
guesa, após  30  a  40  dias  de  viagem,  encontrando  ahi  na  sua  derrota  para 
Gôa,^  a  Fernão  Mendes  Pinto,  o  corajoso  viajante,  a  quem  as  suas  Peregri- 
nações apenas  valeram  o  titulo  pomposo  do  fi Príncipe  dcís  patranhas».^  Este 
digno  Português,  preso  pelos  Chins  por  ter  roubado  os  thesouros  sepulchraes 
dos  seus  dezasete  reis,  mas  escapado  aos  Tártaros,  ia  de  volta  para  Gôa.^ 

§  287. — Mas  que  haverá  de  verdadeiro  no  supposto  encontro  dos  dois 


umas  treze  vezes  (e  não  três,  como  Braga  afiBrma  no  Curso ,  a  p.  iti9),  e  vendido  umas 
dezaseis  ou  dezasete  (cfr.  n.  8).  Tudo  isso  consta  da  autobiographia,  inserta  nas  Pere- 
grinações, assim  como  as  soas  relações  com  S.  Francisco  Xavier. — A  22  de  setembro  de 
1858  volta  ao  Tejo;  procmra  debalde  o  sustento  em  Lisboa;  vegeta  miseravelmente,  mas 
sem  ódio  nem  amargura,  em  Almada,  e  morre  em  1580  ou  1583. 

^  Ê  erro,  como  já  mostrou  Leoni  (a  p.  133).— Cfr.  §  287.* 

^Hist.  Cam.,  I,  p.  241. 

3  Com.  I,  20. 

«  y.  p.  863,  nou  8. 

^  Ê  difficil  averiguar  se  esta  alcunha  é  merecida  ou  nao.  *  *  É  facto  que  o  peregrino 
erra  is  vezes,  com  relação  á  chronologia,  e  quasi  sempre  na  indicação  do  dia  da  semana 
em  que  qualquer  acontecimento  recahia.  No  principio  do  texto  diz  que  fora  vendido  17  ve- 
ies, e  no  fim  que  16  (p.  1^  e  357^).  Hás  isto  pôde  ser  mera  falta  de  memoria.  Braga  {Cur$o, 
p.  288)  aprecia  muito  as  Peregrinações,  e  quer  revindicar-lhes  a  fama  de  exactas  e  verídi- 
cas que  lhes  foi  negada  durante  muito  tempo.  Carvalbo  (p.  106)  louva  o  estylo. 

*  Em  primeiro  logar  direi  que  o  verdadeiro  planeador  e  executor  fora  o  capitão  An* 
tonio  de  Faria  e  Sousa,  e  não  o  Pinto,  que  estava  com  effeito  a  bordo,  mas  sem  mandar» 
obedeeendo  apenas.  Um  pirata  siamês  ou  malaio,  Similau  de  nome»  lhe  conselhára»  fa» 
zendo  em  Liampo  contracto  formal »  de  irem  roubar  os  túmulos  imperiaes  da  China,  na 
ilha  de  Galempluí,  nas  margens  do  rio  de  Nankin,  representando  a  empresa  como  faci- 

*  Oliveira  Martins  repetiu  ainda  parte  da  falsa  anedocta  (a  p.  85  do  volume  sobre  Ca- 
mões). 

*  *  De  resto^  foram  os  próprios  Portugueses  que  espalharam  esta  opiniSo^  denominando-o 
picarescamente  cAmfio  Mentes?  MhUo!»  e  ainda  ^iFnmõo,  Mentes 
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navegantes?  Nada!  absolutamente  nada!  Â  hypothese  è  gratuita  e  fadl  de 
rebater. 

Juromenha  leu  muito  pela  rama  o  respectivo  capitulo  das  €  Peregrinações^ . 
De  uma  leitura  conscienciosa  resulta  o  seguinte  sobre  o  roteiro  do  viajante, 
e  sobre  as  datas  da  sua  expedição: 

Fernão  Mendes  Pinto  partiu  de  Gôa  na  náu  de  D.  António  de  Noronha 
(filho  do  vice-rei  D.  Garcia),  o  qual  tinha  sabido  da  barra,  provido  da  capi- 
tania de  Malacca,  a  16  de  abril  de  1554.  Ia  encarregado  de  apresentar  pre- 
sentes, da  parte  de  D.  Affonso  de  Noronha,  ao  rei  japonês  de  Bungo,  Yacatá- 
ÂndoQO  ou  Yaretandono,  *  em  companhia  do  Padre-mestre  Belchior,  man- 
dado como  missionário.  Lançaram  ferro  em  Malacca  a  7  de  junho,  após  cin- 
coenta  e  dois  dias  de  navegação.  ^  Dissensões  e  desordens  no  governo  d'aquella 
fortaleza  demoram  o  missionário  e  o  embaixador,  que  se  vêem  obrigados  a 
invernarem,  partindo  só  dez  mezes  depois,  no  primeiro  de  abril  de  1555.  Vol- 
vidos quatro  mezes'  é  que  alcançaram,  em  principios  de  agosto,  o  porto  de 
Lampacao.  Gastaram  portanto  de  Gôa  por  Malacca  a  Lampacao  um  semestre 
inteiro,  e  na  jornada  toda  dezaseis  mezes.  Á  espera  de  monções  favoráveis, 
retardam  no  dito  porto  até  7  de  maio  de  1556;  isto  é,  até  uma  data  em  que 
o  Poeta  ainda  não  tinha  attingido  Malacca,  e  muito  menos  o  porto  de  Lam- 
pacao I 

Mas  prosigamos.  O  Padre-mestre  Belchior  e  Fernão  Mendes  Pinto  des- 
fraldam novamente  as  velas,  singrando  de  Lampacao  a  Fucheo,  capital  do 
reino  de  Bungo,  onde  deitam  ancora,  ao  fim  de  trinta  dias,  dos  quaes  alguns 
foram  despendidos  na  busca  do  bom  roteiro,  que  o  piloto  perdera.  As  tenta- 
tivas de  conversão  falham  completamente.  £m  dois  mezes  convence-se  o  emis- 
sário da  inutilidade  de  mais  tentativas:  em  14  de  novembro  voltam  de  novo 


Uma,  fugindo  porém  antes  de  chegarem  ao  sitio.— V.  Oliveira  Martins,  Pori.  Marit,, 
p.  29. — Os  56  Portaguôses,  acompanhados  de  um  padre  e  de  48  mareantes  de  Patane, 
com  mais  alguns  chineses^  deitaram  ancora  na  dita  ilha,  abordando  com  ambas  as  soas po- 
nouroê  (navios  de  remo  de  alto  bordo)  e  saquearam  daas  das  muitas  ermidas.  Ao  cabo  de 
três  mezes  ambas  sossobraram  na  enseada  de  Nanking.  Só  14  Portugueses  escaparam 
vivos. 

Em  segundo  logar  notarei  que  a  captividade  posterior  do  Pinio^  preso  por  Chineses 
e  libertado  por  Tártaros,  nada  tem  com  aquelle  roubo.  Em  1544  chegou  são  e  salvo  a 
Malacca  (Pinto,  p.  91-204). 

1  Y.  Pinto,  p.  188*  (onde,  a  linhas  40,  se  deve  ler  1S54,  em  logar  de  1K66),  343^ 
e356\ 

<  Gfr.  p.  K59,  Nota  1,  e  863,  Nota  7. 

^  Ê  o  que  inferimos  do  qae  Finto  allega  a  p.  349*". 
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e  tocam  em  Lampacao  a  4  de  dezembro  (155U).  N'esta  data  e  occasião  é  que 
se  encontram  com  seis  naus  portuguesas,  cujo  capitao-mór  não  era  senidor 
d'EI-rei,  mas  simples  mercador,  Francisco  Martins  de  nome,  feitura  de  Fran- 
cisco Barreto,  o  qual  à  sua  custa  e  risco  ia  negociando  de  Gòa  a  Malacca  e  ao 
Japão.  A  demora  foi  breve,  porque  a  boa  monção  já  ia  acabando :  na  primeira 
oitava  do  Natal  partiram  para  Gòa,  onde  entraram  a  lo  de  fevereiro.  Nas  Pe- 
regrinações não  se  indica  o  anno,  mas  dos  acontecimentos  antecedentes  e  dos 
que  se  narram  logo  em  seguida,  resulta  que  a  volta  de  Lampacao  a  Gòa  devia 
ter  custado  um  anno  e  cincoenta  dias,  pouco  mais  ou  menos.  Só  em  1558  é 
que  o  Pinto  tornou  a  vèr  a  capital  da  índia.  Ahi  tratou  de  ajuntar  e  ordenar 
as  suas  certidões  e  os  seus  papeis,  a  fim  de  apresentá-los  ao  governador  Fran- 
cisco Barreto,  para  serem  assignados,  partindo  em  seguida  (em  março)  com 
a  armada  annual,  cheio  de  esperanças  e  illusões,  que  falharam  em  Lisboa, 
cujo  solo  pisou  a  22  de  setembro  de  1658.  ^ 

%  288. — Da  corte  de  Gòa  partia  todos  os  annos  uma  armada*  com  des- 
tino a  Malacca,  em  princípios  de  abril,  como  já  dissemos.  No  anno  de  1556, 
o  governador  despachou  para  ahi  a  D.  João  Pereira,  filho  de  D.  Manod  Pe- 
reira, segundo  Conde  da  Feira,  *  *  a  fim  de  succeder  na  capitania,  *  *  *  visto 
ter  fallecido  D.  António  de  Noronha,  que  depois  de  lá  passar  um  biennio,  suc- 
cumbira  afinal  ao  horrível  clima. '  Á  consen^a  da  náu  capitaina  iriam,  como 
de  costume,  mais  algumas  velas,  com  ordem  de  seguir  para  as  Moluccas.  É 
provável  que  o  Gamões  embarcasse  n'esta  frota  e  abordasse  na  cidade  dos 
f Malaios  namorados» '  na  primeira  metade  de  maio,  juntamente  com  os  na- 
vios mercantes  de  Francisco  Martins,  cujo  destino  era  a  China  e  o  Japão. 


1  Cfr.  Pinto,  p.  344-387. 

*  D.  António  de  Noronha  morreo  de  ccamaras  de  sangue»  (Pinto,  p.  345^).  Linscho- 
teUj  no  seu  c/omo/B  (p.  26*)  diz  de  Malacca:  cos  qae  vem  e  se  demoram  tém  qae  pagar 
levantada  contribuição  de  saúde». *** 

'  Lnsiadasy  x,  44,  7.— Cfr.  Barros,  u,  6,  1.*  *  *  * 

*  NSo  era  uma  armada,  mas  apenas  um  galeão  que  annualmente  ia  para  Malacca. — V.  Fi- 
gueiredo FalcSo^  p.  ii5^  e  Linschoten^  que  diz,  a  p.  24 :  «ooc  vaert  hier  aUe  jaren  eem  êdiip 
van  Portugal,  dat  altoos  ten  maent  toor  de  Srhq>en  van  Indien  aftrect,  etc». 

•*  Sobre  D.  Joáo  Pereira,  consultc-se  a  Hist.  Gen.,  vol.  nt,  p.  884,  além  de  Couto,  ti,  10, 
18,  e  vn,  3, 1. 

***  Ainda  boje  os  viajantes  queixam-se  do  ar  doentio  de  Malacca.— Veja-seAlíred  Russd 
WaUace,  LÂrdufd  Malaiêien,  e  S.**  Croix,  Voffoge  eomwuráal  H  politique  aur  lnde$  Orien-- 


****  Iiinschotwi,  no  Cq^itnlo  xvni^  dedicado  á  cidade  e  fortaleia  de  Malacca,  diz:  «que os 
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A  parte  portuguesa  da  cidade,  ^  fortificada  logo  depois  da  conquista  por 
Albuquerque  em  1511,  era  habitada  em  1600,  isto  é,  meio  século  depois  de 
Gamões  ahi  viver,  apenas  por  trezentos  portugueses  com  suas  famílias,  e  mil 
(ou  mil  e  quinhentos)  mestiços  ou  malaio-portuguèses.  *  Os  indígenas  que 
em  tempos  pre-historicos  formaram  a  população  pagS  da  península  chama- 
vam-se  orang-benuas,  isto  é,  autochthonos.  Sobre  elles  veio  assentar  uma  co- 
lónia malaya,  em  cujo  seio  as  influencias  brahmanicas,  buddhistas,  e  por  fim 
musulmanas  se  fizeram  sentir.  Á  chegada  dos  europeus,  oii  brancos,  por  occa- 
sião  da  conquista,  os  mouros  fugiram  para  Sumatra,  fronteira  a  Malacca.  Dos 
naturaes  primitivos  uns  dez  mil  antigos  habitantes,  convertidos  á  fé  chrístã 
viviam  em  freguezias. suburbanas,  em  volta  da  fortaleza.  Dentro  dos  seus  re- 
cintos havia  4  conventos,  14  egrejas,  2  capellas  de  hospitaes,  um  collegío  de 
Jesuítas  com  as  suas  escolas  e  universidade.  Os  indígenas  ruraes  e  gentios 
eram  muito  numerosos:  perto  de  1510  contava-se  190:000;'  e  também  não 
eram  poucos  os  forasteiros  que  vinham  commerciar  em 

Malaca,  por  empório  ennobrecido 
onde  toda  a  província  do  mar  grande 
suas  mercadorias  ricas  mande.' 

Na  espaçosa  bacia  estava  fundeada  uma  multidão  de  baixeis  de  construc- 


^  Confira-se  o  que  Oliveira  Martins  conta  na  obra  tPariugol  ikM  Mares9,  a  p.  206  e 
seg.,  seguindo  o  relatório  de  um  Malay o- Português,  Manuel  Godinho  de  Eredia,  filho  de 
Joào  Eredia  e  de  Elena  Yessiva,  filha  de  um  rey  de  Supa  (?),  João  Tubinanga  (ib.  p.  171). 

^  Veja-se  Braga,  Hist.  Cam,,  ii,  p.  553. 

'  Lusiadcu,  i,  123. 

Malayos^  tidos  em  conta  do  povo  mais  hábil  e  cortês  de  todo  o  Oriente,  sâo  muito  ^amoroioi» 
e  cheios  de  presumpção,  porque  julgam  nSo  haver  seu  egual  no  mundo.  Sabem  muitos  provér- 
bios e  phrases  e  cantigas  e  rimas  de  amor,  com  que  fazem  verdadeiros  milagres». 

*  Julgo  que  ha  aqui  um  pequeno  equivoco.  No  belio  estudo,  que  Oliveira  Martins  de- 
dicou á  «Declaraçam  de  Manoel  Godinho  de  Eredia»  (publ.  em  1881  por  Leon  Janssen,  de 
Bruxellas),  e  de  que  falia  a  nota  de  Storck,  ha  uma  passagem  extractada  d'aquelle  escrípto 
sobre  os  «300  homens  portugueses^  com  as  famílias».  E  logo  depois  o  historiador  moderno  se 
refere  aos  ^mil  a  mH  e  quinhentos  portugwzet,  provavdmente  em  grande  parte  mestiços  {como  o 
próprio  Eredia)  quê  existiam  em  Malacca  no  principio  do  século  xviim.  Pois  bem,  estes  líOOO  a 
IBOOm  sáo  os  mesmos  300  homens  com  suas  familias,  de  que  Eredia  fallára,  e  não  outros  di- 
versos, como  Storck  parece  imaginar.  Oliveira  Martins  calculou  (de  resto  muito  parcamente) 
cada  uma  das  familias  em  duas  ou  três  pessoas,  e  Linschoten,  que  escreveu  três  a  quatro  lus- 
tros antes  do  Malayo  português,  ainda  os  avalia  em  menos,  porque  diz  expressamente :  •alli 
vioem  também  alguns  Portuguezes  (sommige ^inglez  some)  com  as  suas  mulheres  e  familias; mas 
muito  poucos,  não  acima  de  cem»,  accresccntando  que  a  causa  do  minguado  numero  de  habi- 
tantes europeus  era  o  horrível  dima. 
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çSo  e  feitio  muito  diverso,  denunciador  da  sua  proveniência.  Na  praia  homens 
de  typos  variadíssimos,  differentes  na  cõr  da  pelle,  no  corte  dos  cabellos,  nos 
trajes  e  na  linguagem.  E  no  interior  da  cidade,  nas  praças  e  ruas,  deante  dos 
bazares,  a  mistura  ainda  era  mais  sensivel:  Jaus  e  gente  de  CeylSo,  Árabes, 
Persas,  Guzarates,  Malabares,  Ârracães,  Chineses,  Lequies  e  LuzOes,  ^  e  mui- 
tos outros.  E  que  milagre  se  a  €optdetUa  McUacca  e  nomeada^^  offereda  aos 
compradores  uma  infinidade  de  mercadorias :  os  cravos  de  Tidor  e  de  Temate, 
a  canella  de  Geylão,  a  flor  e  massa  da  noz  muscada  de  Banda,  o  sândalo  de 
Timor,  a  camphora  de  Bomeo,  o  benjoim  e  o  ouro  de  Sumatra,  o  zinco  de 
Banca,  prata  e  cobre  do  JapSo,  as  sedas,  louças  e  mimos  da  China  e  do  Siam, 
os  rubis  e  laccar  de  Pegú,  os  tecidos  finos  da  Bengala,  o  aljôfar  e  as  pérolas 
de  Calecaré,  os  diamantes  de  Narsinga,  e  muitas  outras  preciosidades,'  ser- 
vindo por  assim  dizer  de  empório  da  índia  inteira,  da  China,  Moluccas  e  ilhas 
drcumvizinhas,  postado  como  sentinella  n'uma  das  portas  príncipaes  do  com- 
merdo  ultramarino. 

Também  o  nosso  Poeta  pararia  deante  dos  armazéns  abarrotados  de  the- 
souros,  observando  os  grupos  dos  chatíns,  pensando  nos  lances  por  que  pas- 
sara, e  estudando  os  efleitos  do  metal  luzente  e  louro  da  antiga  e  fabidosa 
Ophir  de  Salomão: 

Veja  agora  o  juízo  curioso 

quanto  no  rico^  assi  como  no  pobre, 

p6de  o  vil  interesse  e  sede  imiga 

do  dinheiro  que  a  tudo  nos  obriga ! . . . 

Este  rende  munidas  fortalezas, 
faz  traidores  e  falsos  os  amigos. 
Este  a  mais  nobres  faz  fazer  vilezas, 
e  entrega  capiUes  aos  enemigos. 
Este  coiTompe  viiginaes  purezas 
sem  temer  de  honra  ou  foma  alguns  perigos. 
Este  deprava  ás  vezes  as  sciencias, 
os  juizos  cegando  e  as  consciências. 


1  Barros,  n,  6,  f . 

^  íéUsiadas,  X,  44.— Gfr.  Braga,  Bitt.  Com.,  ii,  p.  582*556,  onde  cita  passagens 
de  uma  tBistorta  das  Reis  das  Malayos  dê  Malaka  ie  1252  a  1511».— Alli  se  diz: 
«Desde  Ayer-Zéléh  até  i  entrada  da  bacia  de  Moar,  era  tudo  um  vasto  mercado,  fornecido 
de  ioda  a  espécie  de  fazenda.  Desde  a  cidade  de  Helang  até  i  barra  de  PenaiQar,  segniam-se 
as  consbmcçdes  ao  longo  da  praia  em  uma  Unha  nao  interrompida.  Todo  o  individuo  (pie 
fosse  de  Malaka  a  Djagara  nio  tinha  necessidade  de  lume  comsigo,  porque  aonde  lhe  aprou- 
vesse parar^  sempre  achava  casas  habitadas» . 

'  Barros,  i,  8,  1. 
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Este  interpreta  mais  que  subtilmente 
os  textos :  este  faz  e  desfaz  leis. 
Este  causa  os  perjúrios  entre  a  gente 
e  mil  vezes  tyrannos  toma  os  reis. 
Até  os  que  só  a  Deus  omnipotente 
se  dedicam^  mil  vezes  ouvireis 
que  corrompe  este  encantador  e  illude^ 
mas  nSo  sem  còr^  comtudo^  de  virtude.  ^ 

§  280. — Qaasi  todas  as  naus  que  tocavam  em  Malacca,  depois  de  cum- 
prirem as  ordens  do  governador  da  índia  e  de  desembarcarem  a  sua  carga 
de  arroz  e  milho,  cebollas,  alhos,  gengibre  e  pimenta,  seguiam  logo  para  as 
Moluccas,  a  fim  de  comprarem  as  preciosas  drogas,  ou  também  para  toma- 
rem parte  nas  guerras  e  guerrilhas,  se  fosse  preciso,  como  acontecia  a  miúdo.' 
A  administraçSo,  a  jurisdicção  e  mesmo  as  questões  de  fazenda  d'aquellas  ilhas 
remotas  do  Império  Oriental  davam  muito  que  fazer,  e  eram  a  constante  preoc- 
cupaçSo,  uma  coroa  de  espinhos,  para  os  governadores. 

Logo  após  a  descoberta  (effectuada  em  1512  por  António  de  Abreu),  as 
ilhas  das  especiarias,  ficaram  sendo  o  pomo  de  discórdia  entre  Gastella  e  Por- 
tugal, apesar  de  o  Papa  Alexandre  YI  (1493-1503)  ter  repartido  pela  celebre 
linha  divisória,  traçada  no  mappa-mundi  (1493),  todas  as  terras,  já  descober- 
tas ou  por  descobrir,  em  duas  metades,  uma  dás  quaes  seria  hespanhola  e  a 
outra  lusitana.  Dio  provas  da  inutUidade  doeste  expediente  as  viagens  em  certo 
sentido  infructíferas  de  Magalhães  e  Elcano  (1519-1522).  Hespanhoes  e  Por- 
tugueses teimavam  em  como  o  grupo  das  Moluccas  ficava  dentro  dos  limites 
do  seu  respectivo  domínio.  Alguns  decennios  antes  de  GamOes  pisar  aquel- 
las  terras,  o  capitSo  António  de  Brito  lançou,  no  dia  de  S.  João  de  1522,  a 
primeira  pedra  para  os  fundamentos  de  uma  fortaleza.  Mas  as  controvérsias 
entre  Carlos  Y  e  D.  João  III  perduraram  até  que,  afinal,  o  Imperador  ven- 
deu os  seus  suppostos  direitos  ao  cunhado  (1529).  O  monarcha  português, 
ainda  assim,  não  chegou  a  gozar  deveras  d'aquella  possessão,  riquíssima 
sim,  mas  extremamente  custosa  e  pouco  rendosa,  por  causa  das  más  cir- 
cumstandas  em  que  se  achava.'  Desordens  e  revoltas,  escaramuças  e  brigas, 
conjurações  e  partidos  eram  vulgares.  Não  eram  somente  os  indígenas  e  os 
seus  régulos  que  sem  cessar  se  rebellavam  contra  os  tyrannicos  capitães 


1  Lunadas,  viu,  96  e  98-99. 
<  Linschoten,  Itinerário^  p.  26^. 

'  Gfr.  Schãfer,  m,  p.  244,  256,  313,  317,  362,  e  n,  p.  198,  assim  como  Conto, 
vn,9,  II. 

72 


570 


portugueses,  *  e  os  seus  soldados,  incitados  por  um  verdadeiro  delirio  de  co- 
biça: estes  também  se  levantavam.  Â  guarnição  era,  geralmente,  composta  de 
gente  ordinária  que  se  atrevia  a  offender  insolentemente,  sem  medo  nem  ver- 
gonha, e  muitas  vezes  sem  castigo,  os  próprios  superiores.  E  estes,  por  des- 
graça, nem  sempre  eram  honrados  e  homens  de  bem.  Extorsões  e  concus- 
sões, peitas  e  fraudes,  principalmente  na  compra  e  venda  do  cravo  (que  fazia 
parte  dos  percalços  dos  cargos),  eram  diárias  e  passavam  como  herança  de 
um  a  outro  capitão.  Excessos  e  brutezas  hediondas,  assim  como  maus  tratos 
infligidos  aos  reis  das  Moluccas  e  suas  famílias,  que  na  maioria  eram  mouras 
ou  mouros  christianizados,  tomavam  ás  vezes  o  caracter  não  de  castigos  ad- 
moestadores,  mas  de  passatempos  divertidos.  Houve  sim  um  António  Galvão 
entre  os  capitães  das  Moluccas  (1536-1539),  um  verdadeiro  santo  entre  fac- 
cinoras,  cuja  rectidão  desinteressada,  garbo  de  soldado,  e  sentimentos  de  hu- 
manidade provocam  admiração  illimitada  e  respeito  profundo.  Mas  não  houve 
segundo.'  Os  successores  d'aquelle  ^pae  da  patriap  só  pensaram  em  juntar 
cabedaes,  e  não  em  deixar  á  posteridade  nomes  impollutos. 

§  200. — O  capitão  D.  Duarte  d'Eça  ou  Deça  partira  em  abril  de  (555  de 
Gõa  para  Maluco,  onde  chegou  no  mez  de  novembro  seguinte,  desembarcando 
em  Temate.'  Era  um  dos  malvados  que  aprenderam  na  escola  do  vice-rei  D.  Âf- 


^  Havia  três  regalos:  o  de  Bacham,  o  de  Tidor  e  o  de  Ternate.  Este  ultimo  era  o 
mais  poderoso,  por  dominar  nas  ilhas  dos  cravos:  Ternate,  Montei  e  Maquiem,  e  também 
porque  a  fortaleza  dos  Portngaéses,  estabelecida  no  sea  reino,  fazia  com  qae  as  naus  in- 
vernassem no  sen  porto  (Talangame).  Y.  Couto,  iv,  7, 10.  Eis  porque  os  historiadores 
costomam  nomeá-lo  simplesmente  «Rei  de  Haiocoí  (ib.  vii,  7,  8). 

^  Cfr.:  Scbâfer^  iv,  p.  i04  e  seg.,  e  muito  em  especial  a  p.  114  e  121,  assim  eomo 
&amnUl.  Ged.,  v,  p.  438  e  520  s.  v.  Ternate,  ondeemlogarde^n/ontò  Jftranda(oapor 
outra  AnUmio  Miranda  d' Azevedo)  se  devia  \èr  António  de  Brito. 

£  pena  qae  o  cantor  dos  Lusiadas  restringisse,  com  relação  ao  tempo  (1550)^  e  es- 
treitasse tanto  na  soa  epopeia  os  limites  outorgados  ás  bellas  prophecias  do  futaro  da  ín- 
dia, (Cantos  IX  e  x).  Aliás,  teríamos,  de  certo,  uma  estrophe  de  louvor  a  António  Galvão, 
talvez  immediata  á  descrípção  de  Ternate  ^coo  fervente  cvme  que  lança  as  flammas  on- 
deadasÈ,  e  cujo  cravo  ardente  e  áureas  aves  do  paraíso  não  deixa  de  celebrar  (x,  132). 
O  magnânimo  heroe,  de  abnega^  verdadeiramente  sublime,  morrea  em  Portugal  em 
1557^  desconhecido  e  pobre,  depois  de  ter  gasto  17  annos  em  um  hospital  (que  também 
lhe  deu  mortalha),  occupado  com  trabalhos  litterarios,  a  ^Historiadas Moluccas*.  Outros, 
menos  integres,  traziam  da  capitania  das  Moluccas  uns  100:000  cruzados!  ~ V.  Braga, 
Curso^  p.  253. 

'  Couto,  VII,  4,  7.  * 

*  D.  Duarte  era^  segundo  Couto^  teimoso^  forte^  trabalhoso  de  condição. . .  cego  com  sua 
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íoDSo  de  Noronha,  na  capitania  de  GeylSo,  a  nefanda  arte  de  enganar,  atonnen- 
tar,  armar  ciladas  e,  sem  sombra  de  escrúpulo,  pensar  apenas  no  seu  proveito, 
isto  é,  na  sua  fazenda.^  E  em  Malacca  mostrou-se  mestre  inimitável.  Com  mon- 
struosa crueldade  mandou  injustamente  aguilhoar  e  encarcerar,  movido  de 
pura  cobiça,  o  Rei  de  Temate,  o  irmão  d'elle,  e  a  velha  e  veneranda  mSe,  ai- 
tríbulando  e  vexando-os  em  asperissima  prisão  com  mau  cheiro,  fome,  frio  e 
tratos  de  toda  a  espécie.'  As  desordens  e  pendências  por  elle  provocadas  du- 
raram muito  tempo  e  levaram  a  sangrentas  rixas,  principalmente  no  anno  de 
4557,  depois  da  chegada  de  naus  auxiliares  de  Malacca  e  da  esquadra  annual 
de  Gôa.  Houve  uma  verdadeira  batalha  naval.  Os  Portugueses  tiveram  que  re- 
tirar á  fortaleza  de  S.  João  em  Ternate,^  para  curarem  as  feridas  que  não 
eram  poucas.  Afinal  a  teimosia  e  crueldade  implacável  de  Duarte  d'Eça  fez 
revoltar  os  próprios  Portugueses.  Soldados,  capitães  e  moradores,  capita- 
neados por  Henrique  de  Lima,  prenderam  o  tyranno,  e  soltaram  o  infeliz  re- 
gulo e  os  seus.  O  commandante  da  esquadra  recemchegada,  António  Pereira 
Brandão,  ^  cedendo  aos  instantes  e  reiterados  pedidos  dos  conjurados,  accei- 
tou  o  cargo  da  fortaleza,  mas,  á  cautela,  só  como  colbeiro  da  fortaleza  e  da 
artilhería  de  El-Rey^,  e  não  como  capitão.  Logo  veremos  como  findou  o  es- 
candaloso processo. ^ 

§  201. — Na  época  d'estas  graves  e  funestas  desavenças,  que  inquieta- 
ram durante  dois  annos  o  grupo  das  ilhas  Moluccas,  è  que,  na  minha  opinião, 
recahe  a  estada  do  Poeta.  Ignoramos  que  parte  tomou  n'ellas  como  guerreiro.^ 
Mas  nada  arriscamos,  suppondo  que  o  procedimento  de  Duarte  d'Eça  o  indi- 


^  Couto,  VI,  10,  12.— Joaquim  de  Vasconcellos  na  Renascença,  (p.  140^);  appeliida 
a  D.  Afionso  «vice-rei-ladrão»,  accrescentando  «que  dera  o  signal  da  pirateria,  dos  as- 
sassinatos e  dos  roubos  em  toda  a  linha». — Cfr.  Scbãfer^  iv,  p.  206. 

^  Couto,  vil,  4,  7. 

'  Em  tempo  de  Linschoten  havia  outro  forte  em  Tidor  (Itinerário,  p.  i&),  e  as  mais 
ilhasinhas  de  Montei,  Maquiem,  Banda,  etc,  talvez  tivessem  também  pequenos  fortes  ou 
armazéns  fortiGcados. 

^  Leoni  (p.  134)  tem  por  provável  que  o  Camões  embarcasse  com  este  Brandão,  na 
náu  Santa  Maria  dos  Anjos,  despachada  por  Francisco  Barreto  para  as  Moluccas,  em  1556. 

^  V.  §  292. 

^  Couto  trata  dos  acontecimentos  das  Moluccas  com  pouco  desenvolvimento.  Diz  ape- 
nas (vn,  9,  11)  que  os  Reis  costumavam  prover  as  viagens  de  Maluco,  por  importarem 
muito,  em  fidalgos  muito  honrados  (I),  que  não  nomeia,  por  não  fazer  comprida  a  his- 
toria. 

cubica,  vingativo;  dava-lhe  pouco  da  sua  alma,  e  foi  causa  de  se  vir  a  perder  a  fortaleza  de 
Temate». 
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gnaría,  causando-lhe  profunda  repugnância.  *  Bravo  e  valente  como  todos  os 
seus  compatriotas,  teria  também  feridas  que  curar. 

Julgo  reconhecer  provas  d'esta  supposição  na  Canção  de  Banda^*  nome 
que  dei,  já  ha  annos,  ^  ás  bellas  estancias  que  alguns  críticos  pensam  dever 
localizar  em  Temate  ou  Amboina,  e  que  outros  datam  de  Góa.^ 

Falia  a  favor  da  minha  conjectura,  que  já  foi  exposta  detidamente  em 
outra  parte,  ^  a  allocução  ao  salso  no  ou  de  marítimas  aguas  saudosas,  isto 
é,  ao  mar  de  Banda  e  aos  seus  arvoredos  de  moscadeiras: 

Rio  fonnoso  e  daro 
e  Yós^  oh  arvoredos^ 
que  os  justos  vencedores  coroaes 
e  ao  cultor  avaro^ 
continuamente  ledos^ 
de  um  tronco  só  diversos  fructos  daes  ( * 

Estes  ^diversos  fructosi^  que  nascem  cde  um  tronco  ró>,  não  podem  ser 
senão  a  flor  e  a  noz  moscada,  o  dúplice  grão  cheiroso  da  €Myrífica  aroma- 
ticais,  tão  bella  na  sua  ramagem  laurinea.** 

E  a  certeza  que  o  Poeta  esteve  doente  de  graves  e  mesmo  mortaes  fen- 
das, durante  longo  tempo,  talvez  durante  todo  o  inverno  de  1557  a  1558,  na 
própria  ilha  a  que  se  refere,  e  que  estas  feridas  foram  ganhas  na  guerra,  te- 
nho-a,  e  o  leitor  a  adquirirá,  lendo  com  attenção  o  exórdio  da  Canção : 


>  Gfr.  •Sobclos  rios  que  võoi^,  versos  286-291. . 
^Canção  vi:  t  Com  força  desusada^. 
3  Sãmnalicke  GeOckte,  iy,  p.  23  e  327. 

*  Ib.,  nr,  p.  328.  *— Cfr.  Burton,  Lyricks  p.  526. 
B  Sãmmaickê  Gedichte,  iv.  p.  328-336. 

*  Can^o  VI,  versos  92-97. 

*  Pronunciaram-se  a  favor  de  Temate  Severim  de  Fana  (fl.  3*)^  Sousa  Botelho  e  Gomes 
Monteiro;  a  favor  de  Gda:  Faria  e  Sousa  (iii^  44*)^  Juromenba^  Burton  e  outros.  Só  Braga  in- 
dicou Âmboina  como  local  da  Canção.  Storck^  depois  de  estudar  cuidadosamente  as  descripçôes 
de  Temate  e  Banda  n'uina  obra  fidedigna  sobre  o  Archipelago  malaico  (A.  R.  Wallace)^  deci- 
diu-se  abertamente  por  Banda^  allegando  ainda^  para  apoio  da  sua  opiniSo^  a  vaga  noticia  que 
o  GamOes  teve  de  Temate.  Esta  incerteza  ievou-o  a  repetir  a  fabula  das  aves  do  Paraíso^  que 
contrasta  com  a  exactidão  de  toda  a  narrativa  na  CançSo  e  nos  Lusíadas  (x,  133)  sobre  a  secea 
flor  de  Banda,  o  roxo  fmcto^  as  pombas  carpopbagas^  etc. 

**  Segundo  Storck,  a  interpretação  de  Faria  e  Sousa^  que  se  refere  á  Palmeira,  por  ella 
fornecer  tudo  aquillo  «de  que  necessita  a  vida  bumana»^  é  inadmissivel;  porque  a  palmeira 
cresce  em  muitas  partes,  e  a  moscadeira  unicamente  em  Banda. 
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Com  força  desosada 
aquenta  o  fogo  eterno 
uma  ilha  nas  partes  do  Oriente^ 
de  estranhos  habitada, 
aonde  o  duro  inverno 
08  campos  reverdece  alegremente. 
A  lusitana  gente 
por  armas  sanguinosas 
tem  d'ella  o  senhorio. 
Cercada  está  de  um  rio 
de  marítimas  aguas  saudosas. 
Das  hervas  que  aqui  nascem 
08  gados  juntamente  e  os  olhos  paseent 

Afui  minha  venhira 
quis  quê  uma  grande  parte 
da  yida,  que  eu  não  tinha,  $ê  pas$ai$$ 
para  que  a  iepuUura, 
nas  mãos  do  fero  Marte, 
de  sangue  e  de  lembranças  mattxassel 
Se  Amor  determinasse 
que  a  troco  d'esta  vida 
de  mi  qualquer  memoría 
ficasse  como  historia — 
que  de  uns  formosos  olhos  fosse  lida— 
a  vida  e  a  alegria 
por  táo  doce  memoria  trocaria!  ^ 

O  Poeta  pelejou,  portanto,  por  mar,  nas  regíSes  molaccas.  E  se  pôde  de- 
sejar e  esperar  que  seus  feitos  lhe  ganhassem  um  logar  honroso  na  historia 
d'aqueUa  campanha,  e  que  os  bellos  olhos  de  D.  Gatherina  lessem  o  relató- 
rio das  suas  façanhas  durante  aquelle  biennio,  é  justo  concluir  que  o  GamOes 
se  distinguiu  aqui,  batalhando,  muito  embora  nenhum  chronista  assentasse  o 
seu  nome  nos  Annaes  da  índia.  * 

Apesar  da  despedida  á  Musa  Erato  que  as  BedandUhas  de  Babd-Ziao 
contém,  ha  n'esta  Canção  de  Banda,  cujos  versos  correm  de  resto  calmos  e 
pensativos,  alguns  accordes  de  paixão  amorosa,  que  rememoram  as  melodias 


*  Versos  1-26. «--Os  versos  (72-76)  em  que  menciona  co  hmmto  ímhU  \  da  cura 
despedido  \  ao  qual  o  medico  advertido  |  tudo  quanto  deseja  lhe  consente»  me  bsem  pensar 
em  uma  febre  traumática. 

*  Gfr.  G.  C.  Branco^  p.  43.  «Os  íéitos  valorosos  de  L.  de  C.  na  Ásia  nlo  tiveram  anoto* 
liedade  que  os  chronistas  do  Oriente  e  de  D.  JoSo  III  deram  a  lances  insignificantes  de  ho- 
mens obscuros.  Os  antigos  biographos  e  commentarístas  nSo  o  condecoram  como  quinhoeiíO 
nos  fastos  das  carnificinas  memorandas». 
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cantadas  no  Ras-ef-fil.  ^  A  cadenda  final  é  expressiva.  Não  havia  ensejo  para 
mandar,  rapidamente,  como  mandara  de  Gôa,  as  suas  saudações  a  D.  Cathe- 
rina,  cuja  morte  ainda  ignorava.  Eis  porque  exclama: 

Canção^  neste  desterro  viverás^ 

voz  nua  e  descoberta^ 

até  que  o  tempo  em  ecco  te  converta.  ^ 

Eis  porque  a  considero  composta  em  Banda,  dentro  do  recinto  do  ve- 
lho castello-portuguès,  hoje  em  ruinas,  que  ladeia  as  choupanas  de  colmo  dos 
indígenas.' 

§  292. — Depois  de  restabelecido,  o  Poeta  e  soldado  requereu  os  seus 
papeis,  referentes  aos  dois  annos  de  serviço  nas  Moluccas,  e  apromptou-se 
para  voltar  a  Malacca,  a  fim  de  seguir  para  Macau.  É  incerto  quando  attin- 
giria  o  seu  mais  próximo  fim.  Admitíamos  que  em  princípios  de  1558.  Em 
fevereiro  ou  março  a  náu  de  Banda,  abarrotada  de  timu^a»  e  cnoz»,  desfral- 
dou as  velas,  singrando  para  o  sul,  bafejada  pela  ultima  monçlo  Sudeste  do 
semestre  invemoso,  e  levando  a  bordo  o  cantor  dos  Lusíadas,  que  renunciava 
definitivamente  ao  serviço  militar.  Admittamos  também  que,  de  conserva  com 
a  náu  de  Banda,  partissem  as  de  Tidor  e  Temate,  carregadas  de  cravo.  A 
bordo  iria  no  galeão  da  carreira,  em  ferros,  com  os  autos  de  suas  culpas,  o 
ex-capitão  de  Maluco,  D.  Duarte  d'Eça,  a  fim  de,  encarcerado  no  forte  de 
Pangim,  ser  sentenciado  em  Gòa,  no  supremo  tribunal. 

O  modo  como  o  successor  de  Francisco  Barreto,  D.  Constantino  de  Bra- 
gança, que  desde  3  de  setembro  de  58  governava  a  índia,  ajuizou  os  gra- 
ves acontecimentos  occorridos  nas  Moluccas,  conhecemo-lo  perfeitamente  do 
seguinte.  Na  primavera  de  1559,  quando  urgia  despachar  as  esquadras,  o 
vice-rei  enviou  para  capitão  do  Maluco  a  um  sobrinho  de  Vasco  da  Gama, 
D.  Diogo  de  Vasconcellos,  escrevendo  ao  rei  de  Temate  €cartas  muito  honra- 
das e  cheas  de  muitos  minuys,  affintiando-lhe  que  D.  Duarte  íEça  seria  muito 
bem  castigado  })elos  desseniros  que  lhe  fizera ^.^  Mas  o  muito  honrado  fi- 
dalgo D.  Duarte,  là  no  reino,  a  4:000  léguas  de  distancia,  soube  arranjar-se 
magnificamente,  Uvrando-se  de  todas  as  culpas,  e  dando  taes  querellas  con- 
tra António  Pereira  Brandão,  que  este  co/A^roi,  preso  e  mettido  no  castello. 


>  Canção  xi,  tersos  âã  e  seg.,  e  76  e  seg. 
í  Versos  105-108. 

'  Sobre  a  ilha  de  Banda  e  a  doi  moscada,  descoberta  em  151 1  por  Anlonio  de  Bríto^ 
ve|a*se  Coulo,  ir,  8, 12,  e  LinscholeD,  bitmwno^  p.  96. 
^  Couco,  TU,  7,  3. 
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foi  sentenciado  em  alguns  annos  de  degredo,  para  Africa,  e  que  pagasse  os 
ordenados  a  D.  Duarte  1^ 

§  298. — Espero  que  o  benévolo  leitor  concordará  com  as  minhas  con- 
clusões, que,  de  resto,  para  elle  e,  para  mim,  só,  podem  ter  a  valia  de  hy- 
potheses:  O  Camões  militou  novamente,  de  abril  de  1556  até  março  de  1558, 
passando  esta  temporada  nos  mares  da  Indo-Ghína  embarcado,  e  em  seguida 
nas  Moluccas,  durante  as  desavenças  entre  d'Eça  e  Brandão. 

Os  Lusíadas  não  sâo  continuados  n'este  biennio :  só  a  matéria  colligida 
vae  crescendo,  como  o  demonstram  as  estrophes  dedicadas  ás  ilhas  do  archi< 
pélago  das  Moluccas.  Entretanto  o  Poeta  compõe,  durante  a  jornada  de  Gôa 
a  Malacca,  as  Redondilhas  de  Babel-ZiãOy  e  na  ilha  de  Banda,  reconvalescendo 
de  uma  ferida,  quasi  mortal,  a  Canção  de  Banda, 


^  Dee.,  vn^  5,  3. 
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S  294. — O  Poeta  chegou  ao  seu  novo  destino  (Malacca)  em  devido  tempo. 
Apresentou  ao  capitão  ^  os  seus  papeis,  isto  é,  certidões  e  despacho,  e  espe- 
rou pelas  naus  da  carreira  da  China  e  do  Japão.  Está  claro  que  o  governa- 
dor, nas  ordens  remettidas  ao  capitão  de  Malacca,  não  se  esquecera  de  re- 
commendar  o  auctor  do  Filodemo.  O  posto,  para  que  fora  nomeado,  ao  cabo 
de  cinco  annos  de  serviço  na  índia,  o  cavalleiro-fidalgo  Luis  de  Gamões,  mal 
merecia  o  nome  de  mercê,  comparado  aos  cargos  rendosos  com  que  outros 
seus  eguaes  haviam  sido  remunerados.  Mas,  fosse  mercê  ou  apenas  accom- 
modação  provisória,  a  esperança  de  um  ócio  honroso  trazia  o  Poeta  mais  con- 
tente e  satisfeito  do  que  nunca  antes,  no  acto  de  embarcar. 

O  itinerário  náutico  de  Malacca  a  Macau  vem  esboçado  com  traços  vigo- 
rosos pelo  cantor  dos  Lusiadas,  que  enumera  todas  as  cidades,  cada  rio,  cada 
terra  e  os  seus  povos,  com  a  feição  que  os  define.'  Dobrando  a  ponta  de 
terra  Cingapura  e  subindo  a  costa,  tocamos  em  Pam  e  Patane,  avistamos  Siam 
e  o  seu  rio  Menão,  que  banha  terras  t de  mil  naç5es  nunca  sabidas»  (Laos,  Âvás, 
Bramas,  Gueos,  etc);  ladeamos  Cambodja  ccom  as  ondas»,  eMecom,  o  capi- 


^  Segando  Leoni  (p.  135),  a  nomeação  de  todas  asaactoridades  nos  vários  portos  da 
China  era  feita  por  provisão  do  capitão  de  Malacca,  pelo  menos  nos  tempos  immedíatos  á 
adcquisição  e  povoação  de  Macau.  Logo  veremos  o  que  ha  de  verdadeiro  n*este  asserto. 
-V.  §297.* 

<  Lusiadoê,  X,  125-131. 

*  No  entretanto  sempre  direi  que  Figueiredo  Falcão  assenta  positivamente,  a  p.  136,  que 
•0$  o/ieioê  da  ju$tíça  e  governo  de  Macau  provê  o  Vúo-Rei  na  ZiMlta*. 
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tSo  das  aguas;  Ghampá,  a  do  pau  cheiroso;  Gauchichina,  Ainam,  e  finalmente 
o  soberbo  império  cMnès.  Lá  chegaria,  abordando  em  Macau,  em  fins  de  ju- 
lho (porque  os  navegantes  procuravam  sempre  deitar  ferro  antes  de  agosto  e 
setembro,  os  mezes  dos  tufões),  tomando  logo  posse  do  seu  cargo,  apresen- 
tado e  introduzido  pelo  capitão.  ^ 

§  296. — Foi  em  1517  que  os  Chineses  tinham  avistado  pela  primeira  vez 
a  bandeira  portuguesa  na  popa  de  navios  vindos  de  Malacca.  *  Na  ilha  de  Ta- 
mang  ou  Beniaga,  a  três  léguas  da  terra  firme  do  Cantão,  é  que  Duarte  Coe- 
lho deitou  ancora  em  julho  do  dito  anno,  ^  sendo  seguido,  um  mez  depois,  por 
Fernão  Pires  d' Andrade,  o  verdadeiro  inaugurador  do  conmiercio  com  Can- 
tão, o  qual  visitou  as  ilhas  de  Lieu-Kieu  (ou  Lequier).  Nos  primórdios  tudo  ca- 
minhava bem,  graças  ao  moderado  comportamento  e  aos  generosos  presentes 
dos  estrangeiros.  Mas  a  desconfiança  dos  Chineses  começou  cedo.  Quando  Si- 
mão de  Andrade,  o  Irmão  de  Fernão  Peres,  abordou  em  meado  do  anno  se- 
guinte (agosto)  no  Porto  de  Tamu,  o  embaixador  de  Albuquerque,  Thomé  Pi- 
res, homem  hábil  e  culto,  pharmaceutico  de  officio,  despachado  para  negociar 
um  contracto  de  commercio  com  o  imperador  da  China,  ainda  não  attingira 
o  seu  objectivo,  detido  com  delongas  intencionaes.  Só  em  janeiro  de  1521,  é 
que  o  monarcha  deu  resposta  definitiva  á  embaixada.  Relações  desfavoráveis 
a  respeito  do  procedimento  violento  e  rapaz  dos  Portugueses,  transmittídas 
pelas  auctoridades  competentes  de  Cantão  e  Nanking  e  de  um  enviado  do  rei 
de  Bintam,  juntamente  com  accusações  e  queixas  justificadas  pela  tomada  de 
Malacca  e  pela  falta  de  moralidade  e  justiça  de  Simão  de  Andrade,  ^  desalen- 


^  Joromenha,  i,  p.  496,  Nota  4.— Linschoten  ensina  no  sen  Reysghesckrift  (p.  97^)> 
qne  as  principaes  estações  tempestuosas  da  China  daravam  de  1  a  15  de  jonho;  1  aSO  de 
julho ;  e  de  12  de  agosto  a  31  de  outubro. 

2  Segundo  Oltveira  Martins  {^Portugal  nos  Marest,  p.  220  e  tCamdet»,  p.  249), o 
primeiro  Português  que  conduziu  á  China  um  navio  com  bandeira  europeia  já  em  ISll  ou 
12,  foi  Perestrello  (Uapbael?).— Cfr.  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  247,  e  Scbafer,  ui,  p.  271^ 
279  e  313.— Segundo  Couto,  v,  8,  12,  Fernão  Peres  d' Andrade  estava  em  1615  na 
China^  onde  espancou,  por  signal,  um  mandarim.  * 

3  Duarte  Coelho  erigiu  na  ilha  de  Pullo  Ghampeiló,  no  golfo  da  Coehincbina,  em 
1515,  uma  cruz  que  Pinto  ahi  viu  (p.  346^). 

*  V.  Scbafer,  m,  p.  29(i  e  seg.,  e  301,  Nota,— que  cita  passagens  características  da 
obra  de  Osório  {^iJe  Hebus  Emmanuelis,  Regis  Lusit,»),  dizendo,  por  exemplo:  tdeinde 

*  Segundo  Ljuiistedt  ^An  historical  sketeh  of  the  portuguue  tHUetnenU  tn  China»,  Boston^ 
1836,  Rapbael  Perestrello  tomou  em  1516  sua  passagem  a  bordo  de  um  junco  chinês,  com  li- 
cença de  Jorge  de  Albuquerque,  Capitão  de  Malacca. 
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taram  completamente  o  imperador,  o  qual  despediu  os  embaixadores  com  mo- 
dos muito  desabridos.  O  seu  successor  mostrou-se  mais  rigoroso  ainda.  Thomé 
Pires  e  a  sua  escolta  de  sete  Portugueses  nSo  foram  decapitados,  como  acon- 
selhavam os  mandarins,  mas  presos  e  mettidos  em  ferros,  em  Cantão. 

§  206.^- Mas  ainda  assim,  o  desejo  de  reatar  as  relações  directas  com- 
merdaes,  tSo  lucrativas,  com  a  China  não  abrandou:  novas  tentativas  do  Ca- 
pitão Martim  Affonso  de  Mello  Coutinho  nSo  surtiram  comtudo  bom  e£feito. 
No  porto  de  Tamu  travou-se  uma  peleja  entre  Chineses  e  Portugueses:  estes 
foram  venddos  e  retiraram  desbaratados  i  costa  de  Tschoampo,  e  d'ahi  a  Ma- 
lacca.  O  resultado  foi  a  dtgoUaçSo  do  encarcerado  Thomé  Pires  e  seus  com- 
panheiros. ^ 

Finalmente,  o  feitor  Duarte  Rodrigues,  sob  mando  do  capitâo-mór  Jorge 
de  Albuquerque,  pouco  depois  da  acclamação  de  D.  João  ni,  chegou  a  con- 
cluir o  tão  desejado  contracto  e  a  fundar  uma  feitoria  em  Liampõ,*  que  pouco 
a  pouco  foi  augmentando  e  prosperando  até  contar  1200  vizinhos  em  mais  de 
mil  casas,  com  duas  egrejas,  hospitaes  e  jurisdicçao  própria,  entre  vereadores, 
ouvidores  e  alcaides,  os  quaes  viviam  ahi  tSo  seguros  e  sossegados  como  se  es- 
tivessem entre  Lisboa  e  Santarém.  É  o  que  Fernão  Mendes  Pinto  conta.'  Pela 
minha  parte  direi  que,  a  serem  exactas  estas  informações,  os  colonos  de  Liampó 
estavam  em  muito  melhores  condições  do  que  estiveram  mais  tarde  os  seus 
conterrâneos  na  feitoria  de  Macau.— O  bom  tempo  e  o  esplendor  do  empório 
duraram  até  1542.  Mas  a  arrogância  e  as  malfeitorias  de  alguns  Portugueses, 
e  em  especial  de  um  certo  Lançarote  Pereira,  de  Ponte  do  Lima,  deram  em 
resultado  o  serem  lançados  fora  da  feitoria,^  arrasada  depois  de  um  grande 
morticínio.  ^  O  mesmo  aconteceu,  um  biennio  depois,  no  porto  de  Chincheo, 
em  consequência  das  injustiças,  concussões  é  da  cobiça  desmedida  do  capitão- 


in  tyrannide^  erujnt :  rapuit  quae  volfUt,  intíUit  vim  ingenttis  tirginibus  quibus  voluiU. — 
Cfr.  a  ultima  nota  relativa  ao  §  286. 

^  Sehafer,  iv,  p.  12  e  seg.— Segundo  Mendes  Pinto  (p.  161^  e  seg.)>  um  d^elles^ 
Vasco  Calvo  de  nome,  escapou  com  a  vida.  Durante  o  seu  captiveiro,  Pinto  o  conheceu 
em  Quansi  (1544). 

'  Liampó  ou  Ning-pó  fica  na  província  de  Cbequiang,  a  oito  graus  de  latitude  norte 
de  Macau. 

'  Pmto,  p.  86*  e  seg. 

^  Doze  mil  christãos  e  entre  elles  oitocentos  Portugueses  arderam  em  35  naus  e  42 
juncos,  conforme  diz  Pinto,  que  presenceou  o  cruel  espectáculo  (348*). 

'  ttÂs  cousas  da  China  cada  hora  estão  arriscadas  a  muitos  desastres  e  desaventu- 
rasi.  (Pinto,  p.  86^). 
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mõr  6  provedor  Ayres  Botelho  de  Sousa.  ^  Desde  então  o  commerdo  portu- 
guês na  costa  da  China  fez-se  sempre  com  difficuldades  e  grave  risco,  até  que, 
um  decennio  mais  tarde,  foram  restabelecidas  relações  amigáveis  pelo  capitão- 
mór  Leonel  de  Sousa.*  Dahi  em  diante  (1554)  foram-lhe  concedidos,  com 
certas  condições  restríctivas,  os  terrenos  de  Macau,  e  permittido  o  tracto  de 
Cantão. 

§  297. — Escarmentados  pela  experiência,  os  Chineses  estipularam  cla- 
ramente no  contracto  com  os  Portugueses,  as  mutuas  obrigações  e  os  reci- 
procos  direitos.  Os  Portugueses  só  eram  tolerados  em  Macau;  tinham  que  pa- 
gar annualmente  pela  feitoria  uma  contribuição  de  500  taèl^  podendo  ser  ex- 
pulsos a  cada  instante  por  ordem  do  imperador.  ^ 

Ha  em  Linschoten^  uma  exposição  exacta  do  estado  de  cousas  que  rei- 
nava em  Macau,  alguns  decennios  depois  da  vinda  de  Gamões.  O  viajante  hol- 
landés  diz: 

c  A  ilha '  e  a  cidade  de  Macau  são  habitadas  por  indigenas  chineses  e  pe- 


^  Todas  as  treze  naus  que  estavam  fundeadas  no  porto,  foram  incendiadas;  e  dos  600 
Portugueses  no  continente  só  trinta  salvaram-se^  sem  fazendas  ou  sustento  algum  (Pinto, 
p.  3i8-). 

^  Cfr.  Juromenha,  i,  p.  72  e  seg. —  Este  auctor  é  de  opinião  que  os  Portugueses  al- 
cançaram a  licença  de  fundarem  a  feitoria  somente  em  1556,  em  recompensa  de  serviços 
prestados  no  desbarato  de  um  temeroso  corsário,  Limahon,  rei  da  Ilha  Formosa,  que  in- 
festava com  insultos  e  rapinas  os  mares  da  China.  E  além  d*isso  assenta  que  o  nosso  Poeta, 
na  armada  de  Fernão  Martins^  tomou  parte  no  dito  feito  de  armas t  Braga (tfú^  Cam.,  i, 
p.  244)  dá  o  commercio  português  na  China  por  florentissimo  desde  1554  (?).— Pinto, 
(p.  347*)^  aflSrma  que  os  Portugueses,  até  lhes  ser  franqueado  o  porto  de  Maciu^  isto  é, 
até  1557,  faziam  suas  veniagas  com  os  Chins  em  Lampacau.— Burton  {Cam,,  i,  p.  22] 
sustenta  que  occuparam  Macau  em  1537  (erro  de  imprensa  por  1557),  e  tem  a  historia 
dos  piratas  por  um  conto  da  carochinha. 

3  Cfr.  Bnrton,  Camões^  i,  p.  22.  * 

^  Itinerário,  p.  33* :  Capitulo  ^5  c  Da  cidade  e  da  Uha  de  Macau  na  China» ,  etc. 

^  Mais  exacto  seria  chamá-la  peninstda;  porque  a  grande  ilha,  cuja  parte  austral  forma 
o  districto  de  Macau,  é  em  chinos  Hiangschan,  cuja  fronteira  Occidental  é  a  bocca  do  rio 
Schukiang.— V.  Kath,  MUs.,  1882,  p.  34*. 

*  Couto  dedicou^  já  antes  de  1578^ -no  Soldado  Pratico,  um  capitulo  importante  •ao  dano 
que  a  China  faz  ao  Estado  da  índia,  N'elle  aflirma  que  a  riquíssima  China  já  então  se  teria 
tomado  em  índia,  «se  a  gente  da  terra  quizera  ter  comnosco  mais  mística  conversação  do  que 
tem^  porque  náo  querem  de  nós  nem  de  nenhimi  extrangeíro  mais  que  o  commercio  das  fazen- 
das^ e  que  não  façam  assento  na  terra». 

E  08  historiadores  da  China  acham  prudente  attríhuir  a  outorgada  feitoria  de  Macau  á 
bondade  imperial. 
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los  Portugueses.  *  Negoceia-se  com  o  Cantão  do  modo  seguinte :  os  Chineses 
trazem  todas  as  mercancias  e  yém  para  comprar  o  que  precisam,  sem  que  os 
Portugueses  tenham  ticença  de  navegarem  para  lá.  Logo  que  chega  a  náu  da 
índia,  o  mandarim  competente  vae  cmedil-a>,  avalíando-lhe  as  dimensOes, 
cumprimento  e  largura,  e  calculando  sobre  isso  os  direitos  a  pagar.  Depois 
amam  descarregar  e  carregar  á  vontade,  sem  que  os  Portugueses  tenham 
de  pagar  mais  cousa  alguma,  e  também  sem  multas. '  É  permittido  que  de- 
jam  qualquer  compatriota  para  em  nome  de  todos  ir  como  feitor  ao  Cantão 
fazer  compras;  comtudo  é  obrigado  a  passar  a  noite  fora  da  cidade,  em  um 
dos  subuitios,  sob  graves  penas . . .  Todos  os  annos  vem  uma  náu  da  índia, 
cuja  capitania  outorgada  por  patente  especial  dei  Rei  de  Portugal,  é  dada  a 
pessoas  de  alta  cathegoría  e  distíncção,  assim  como  as  capitanias  das  forta- 
lezas. Esta  náu  segue  da  China  para  o  Japão  *  onde  carrega,  tomando  a  des- 
cer a  Macau,  de  Macau  a  Malacca,  e  de  Malacca  a  Gôa.  Ninguém  tem  licença 
para  esta  viagem  do  Japão  senão  quem  possuir  a  dieta  patente  real ;  ora  vae 
um,  ora  outro,  conforme  as  precedências,  mas  cada  anno  só  uma  náu.  Estas 
viagens  como  todas  as  outras  e  todos  os  demais  postos  são  dadas  par  mercê, 
em  premio  de  serviços  prestados  a  El-Rei  na  índia.  A  carreira  da  China  e  de 
Malacca  é,  pelo  contrario,  livre  a  todos  os  mercadores  que  podem  carregar 
á  vontade  (mas,  repito,  ao  Japão  não  vae  ninguém  senfo  o  privilegiado  que 
recebeu  a  paientej.  Comtudo,  ninguém  pôde  vender,  comprar  e  carregar  se- 
não depois  da  náu  ofíicial  ter  a  sua  carregação  completa.  Os  capitães  da  li- 
nha do  Japão  tèm  enormes  ganâncias.  Em  uma  só  viagem,  caso  tenham  al- 
gum capital  e  uma  boa  náu,  da  capacidade  de  700  a  800  toneladas,  podem 


1  Isso  eontriboiria  a  que  sobrecarregassem  as  náos,  sem  sombra  de  eseropnlos,  in- 
stigados por  cobiça  desvairada.  Parece  que  uma  das  náns  do  Japio  naufragou  logo  em  15S7, 
se  interpreto  bem  ama  commnnicaçSo  de  Joromenha  (i^  p.  76).** 

'  O  Japio^  descoberto  no  anno  de  1542  por  António  da  Mota,  Francisco  Zeimoto  e 
António  Peixoto,  foi  muito  visitado  desde  então  pela  esquadra  mercantil.—  Cfr.  Conto, 
V,  8, 12. 

*  Estes  Portugueses  eram  «casados».  Ha  em  Silveira  («Hnnortai  dê  um  Soldado  da  ín- 
dia») um  trecho  fulminante  sobre  a  sujeição  ás  leis  estranhas  da  tenra  a  que  estes  Portugueses 
de  Macau  se  viam  obrigados^  «compellidos  a  se  prostrarem  no  chSo  perante  um  mandarim  gen- 
tio!* (p.  189). 

**  A  passagem  á  qual  Storek  allude,  refere  o  seguinte:  «na  correspondência  dos  padres 
jesuítas^  em  uma  carta  escripta  do  Japão,  datada  do  anno  de  1559,  e  dirigida  pelo  padre  Bal- 
tfaasar  Gago  aos  irmãos  do  CoUegio  de  Gòíl,  achamos  por  noticia  que  a  náu  se  perdeu»;  a  náu 
é,  na  opinião  de  Juromenha,  aquella  em  que  vinha  CamOes.  Mas,  o  erudito  allemâo  que  colloca 
o  naufrágio  de  CamOes  no  anno  de  1560,  inlére  por  isso  que  a  desgraça,  mencionada  na  carta, 
aliás  desconhecida,  era  outra  anterior. 
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lucrar  150  a  200  mil  ducados. '  Mas  cada  viagem  dura  bem  três  amios:*  por- 
que partmdo  em  abril  de  Gôa  para  Malacca,  tém  quasi  sempre  demora  ahi,  i 
espera  da  monção,  que  vem  muito  regularmente  em  certos  mezes  determina- 
dos. De  Malacca  passam  a  Macau,  onde  param  durante  quasi  nove  mezes,  tam- 
bém na  perspectiva  de  alcançarem  a  boa  monçSo.  Depois  seguem  para  o  Ja- 
pSo,  tendo  novamente  longa  estancia,  por  causa  dos  ventos  que  os  hão  de  le- 
var na  volta  da  China.  Ao  cabo  de  outros  tantos  mezes,  como  na  vinda,  po- 
dem continuar  a  jornada,  chegando  a  gastar  na  ida  e  volta  três  annos  com- 
pletos. Durante  todo  o  tempo  da  sua  estada  em  Macau  e  no  Japlo,  o  respe- 
ctivo capitSo-mór  é  governador  soberano  e  juiz  supremo,  assim  como  o  vi- 
ce-rei  na  índia  e  os  capitães  nas  suas  fortalezas.  E  emquanto  um  veleja  de 
Macau  para  o  Japio,  lá  está  outro,  vindo  de  Gôa,  incunõbido  de  seguir  no 
mesmo  caminho,  depois  do  primeiro  haver  tomado.  E  quando  este  regressa, 
ficando  novamente  como  governador  em  Macau  até  partir  para  Malacca  e  a  ín- 
dia, o  segundo  embarca  para  o  Japio.  Doeste  modo  sempre  ha  quem  faça  de 
governador  ou  capitSo.  A  mercancia  que  vae  de  Macau  ao  Japio  é  seda,  e  a 
única  que  de  lá  trazem  é  prata,  o  que  dá  importantes  lucros». 


1  Segando  Faria  e  Sonsa,  a  yiagem  de  Gòa  i  China  e  ao  Japio  rendia  ao  eapilio 
100  mil  coroas  só  de  frete  dos  bens  alheios  que  levava;  emquanto  i  de  Coromandel  aMâ- 
laeca«  dava  20  mil ;  a  de  Gôa  a  Moçambíqoe,  24;  e  o  curto  trajecto  de  Gôa  a  Ceilio.,  qua- 
tro mil  cortes.  E  a  ganância  que  os  eapiâes  auferiram»  além  d^isso,  do  trafico  particular 
valia  outro  tanto. — Y.  Mickle,  i,  cxxi.* 

^  Braga»  na  Hisi.  Cam.,  (i,  p.  244)  calcula  a  viagem  de  Gte  a  Macau  em  perto  de 
quarenta  dias t** 

•  Julgo  útil  remetter  o  leitor  noramente  ao  «Lràro  dê  toda  a  fwumda^,  de  Figueiredo 
FalcSo  (que  cootóm,  por  assim  dizer^  o  orçamento  oficial  da  índia,  repartido  em  duas  par- 
tes), esta  yez  com  o  duplo  intuito  de  mostrar :  4.*)  que  Faria  e  Sousa  explorava  fontes  e  do- 
cumentos authenticos  e  os  explorava  «msetmaoiafiMiiíé;  2.*)  que  as  datas  de  Linschoten  slo 
muito  exactas,  e  que  o  leitor  pode  confiar,  portanto,  plenamente  nos  factos  allegados  no  teiíto. 
A  pag.  125  debaixo  da  rubrica 

VliOBNB  QUE  ELRBT  PROVA: 

lé-se :  •A  viagtm  da  China  para  Japão  que  se  fas  eada  ano  importará  ao  proveito  dMa  of- 
têota  para  eem  mã  eruxadoi. —  O  Capitão  dnta  viagem  eerve  de  oapttôo  de  Macáo^  na  China, 
emquanto  não  vay  dali  para  /apõo».— Lá  se  calcula  também  a  viagem  de  Gda  para  Moçambi- 
que em  25  até  30  mU  pardaos;  a  de  Gte  a  Ceilio,  com  os  mil  crusados  que  o  provido  tem  de 
ordenado,  em  3  para  4:000  pardáos.  Accrescentarei  que  todas  estas  sommas  significam  o  que 
estes  oficies  podem  render  boamente  aos  providos,  excepto  oe  proveitoe  bem  om  mal  levadot,  que 
eempre  vim  a  eer  doòraios.— Cândida  e  característica  observação  do  secretario  dei  Rei  Fi- 
lippe  n  f 

**  Deixou-se  enganar,  a  meu  vér,  por  uma  nota  evidentemente  deturpada  de  Juromeuba 

(I,  496),  que  faOla  de  30  a  40  diaal 
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Até  aqui  Linschoten.  A  importância  dos  factos  expostos  determinou-me 
a  traduzir  toda  a  passagem.  O  que  se  infere,  sem  medo  de  errar,  é  que  as 
fdtorias  de  Macau  e  do  JapSo  tinham  apenas  administração  e  jurisdicçSo  ct>o- 
fc»itl9»,  e  que  sempre  havia  três  capitães  que  alternativamente  fimccionavam 
em  Macau,  cabendo  a  cada  um  duas  vezes,  durante  o  seu  triennio,  a  honra 
de  governador  residente. 

Ignoro  se  esta  instituição  era  filha  da  economia.  Mas  duvido.  Cuido  que 
a  razão  determinante  seria  certa  clausula  no  contracto  sino-portugués,  que 
prohibia  a  residência  de  um  capitão  em  Macau.  Os  chineses,  como  já  mostrá- 
mos, tinham  feito  ruins  e  custosas  experiências,  e  o  próprio  damno  tomara-os 
cautos  e  recatados. 

Para  o  pessoal  subalterno  esta  contínua  mudança  de  superiores  era  pés- 
sima. Aquillo  que  Í6ra  mandado  ou  admittído  pelo  primeiro  commandante, 
era  condemnado  ou  derogado  pelo  segundo,  e  assim  por  deantel  Mas  é  bom 
pararmos  por  ora,  para  não  precipitarmos  a  narrativa. 

§  298. — A  necessidade  urgente  de  crear  uma  auctoridade  que  tratasse 
êx-ofíicio  dos  bens  dos  ausentes  e  fazendas  dos  defunctos,  arrecadando  e  fis- 
caUzando-os,  para  que  os  herdeiros  sobreviventes  não  fossem  menoscabados 
nos  seus  justos  direitos,  fez*  com  que  fossem  nomeados  ^Provedores^ .  Admoes- 
tações reiteradas  d'El-Rei  e  regimentos  sobre  o  modo  de  administrarem  sem 
abusos  esses  haveres,  dão  testemunho  por  um  lado  da  muita  importância  da 
questão;  mas  também  denunciam  o  grande  desleixo  e  a  deshonestidade  com 
que  ás  vezes  procediam  os  funcdonarios.  ^ 

O  Provedor,  eleito  para  a  feitoria  de  Macau,  não  podia  ter  encargos  muito 
pesados.  A  colónia  era  nova  e  pequena.  Não  havia  guarnição  militar;  e  os 
negodos  dos  embarcados,  entre  marinheiros  e  soldados,  eram  da  alçada  do 
respectivo  capitão.*  Trabalhos  de  alfandega  competiriam  certamente  a  outrem, 
a  um  contador,  corretor  ou  juiz  de  peso,  se  fossem  de  vulto ;  mas  em  Macau 
as  condiçOes  eram  muito  differentes  das  de  todas  as  outras  colónias.  Gomo 


1  Yeja-se  Braga,  BUt.  Cam,,  i,  p.  243-245.  * 

*  Itinerário^  p.  3^ 

*  Mais  yale  recorrer  a  Juromenha^  i,  p.  77  e  496,  Nota  42^  porque  foi  este  benemérito 
que  procurou  na  Torre  do  Tcmbo  o  -Regimento  do  Theeoureiro  dot  Defunctos»  e  as  •Inetrue- 
çOei»  dadas  a  D.  Constantino  de  Bragança.  No  arehivo  nacional  existem  ainda  outras  provi- 
sOes  e  lembranças  muito  anteriores,  em  que  também  se  trata  dos  Provedora. —^si,  Chromca 
dei  Reff  D.  João  lll  ha  na  Quarta  Parte  (Cap.  69-73)  um  extracto  do  Regimento  Novo  para  a 
fazenda  da  India^.  entregue  ao  vice-rei  D.  Affonso  de  Noronha  no  anno  de  1549. 
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já  ouvimos,  era  um  mandarim  chinês  quem  media  a  capacidade  das  naus  e 
determinava  a  somma  que  o  feitor  português  tinha  a  pagar ! 

O  Poeta-provedor  governava  portanto  só  no  próprio  districto  de  Macau, 
entre  os  Portugueses.  Poucos  negócios  teria  com  os  chins  e  quasi  trato  al- 
gum, de  sorte  que  um  interprete  ou  naique  era  escusado.  ^ 

Pensando  nas  incumbências  accessorías  ao  cargo  principal,  que  o  Poeta- 
provedor  talvez  aceitasse,  occorrem-me  apenas  dois  postos :  o  de  feUar  tem- 
porário, escolhido  para  negociar  em  Cantão,  comprando  os  viveres  e  demais 
fazendas  para  os  vizinhos  de  Macau.  Este  funccionario  era  indispensável,  por- 
que Macau  não  produzia  nada.  Os  terrenos,  muito  pouco  espaçosos  da  villa 
portuguesa  são  estéreis,  tomando-a  dependente  da  China  quanto  a  mantimen- 
tos. Nos  primeiros  tempos,  emquanto  não  existia  feitoria  alguma,  além  da  por- 
tuguesa e  as  relações  com  os  paizes  longinquos  do  Occidente  eram  diflSceis  e 
demoradas,  estava  nas  mãos  do  Império  o  reduzir  os  Macaenses  á  fome.  *  Eis 
a  razão  das  duras,  incommodas  e  quasi  indignas  condições  a  que  os  Euro- 
peus tiveram  de  sujeitar-se.  Os  Portugueses  em  todo  o  tempo  consideraram 
a  cessão  dos  territórios  peninsulares,  outorgada  em  1557,  e  rectificada  depois 
por  Kanghi,  plena  e  incondicional  cessão,  ^  mas  a  China  nunca  quiz  saber  de 


1  Theophilo  Braga  (Bist.  Cam.,  i,  p.  248  e  347)  quer  reconhecer  um  d'estes  nai- 
ques-interpretes  em  António,  o  legendário  Jan  (isto  é,  Javanês)  o  qual^  nas  biogr^hias  cos* 
toma  acompanhar  o  Poeta  como  amigo  até  ao  fim  da  vida,  mendigando  para  eile  de  noite 
nas  roas  de  Lisboa.  Aventa  até  as  seguintes  bypotbeses :  qne  o  Jau  interprete  seria  com- 
prado e  resgatado  em  Gôa  pelo  Poeta,  o  qual  se  teria  endividado  por  causa  do  pobre  servo 
(nio  se  percebe  quando;  se  na  occasíao  da  ida  para  Hacáu  ou  depois  da  volta);  que  este 
mesmo  Jau  interprete  naufragou  com  seu  amo  na  foz  do  Mecom,  e  seguiu  com  elle  para  Mo- 
çambique e  de  lá  para  Lisboa^  onde  o  *de$terrado  par  amor^  teria  exhalado  o  ultimo  sus- 
piro nos  braços  do  seu  amo. 

Lendas  muito  commoventes,  mas  muitissimo  pouco  prováveis  t 
Não  quero,  de  modo  algum,  negar  o  facto  que  os  Portugueses  tivessem  e  compras- 
sem escravos  na  índia.  Bem  o  sei^  e  já  o  disse  (no  §  240).  Mas  um  escravo  fiaijfu^/e  que 
adiasse  correntemente  três  linguas:  ò  seu  javanês,  como  língua  outema»  e  mais  o  chinês 
e  português,  teria  certamente  alto  preço,  dada  a  condição  que  fosse  venal.  Porque  nat- 
quê  era  até  no  Dekhan  um  titulo  honorifico,  dado  por  méritos  especiaes,  e  que  equivalia 
quasi  a  capitão!  (segundo  Linschoten,  p.  39"). — Escravos  jaus  havia-os  mesmo  em  Lis- 
boa, e  relativamente  muito  baratos.  João  de  Barros  comprou  um,  que  era  Chinês  e  douto 
em  lettras.  Mas  o  historiador,  era  relativamente  rico  «de  [condição  larga,  e  o  Poeta  quasi 
sem  meios  de  subsistência.  (Y.  Barros^  i,  9,  2,  e  Clarimundo,  i,  p.  xxn  e  xxxix). 

2  Esta  medida  já  fora  posta  em  pratica  no  anno  de  1544  pelos  Chins,  a  fim  de  lan- 
çarem os  Portugueses  fora  de  Ckincheu.—y .  Pinto,  p.  349*. 

'  «Na  ilha  deserta  de  Macau,  os  nossos  fundaram  uma  nobre  povoa^  com  casas  de 
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OQtra  cousa  além  de  simples  tolerância.  ^  D'ahi  nasceram  infindas  collis5es.  Em 
1573,  por  exemplo,  os  Chins  traçaram  e  construíram  atravez  do  estreito  que 
liga  a  ddade  com  o  Kiangschan,  e  que  tem  apenas  alguns  centos  de  passos 
de  largo,  um  muro,  por  cuja  única  porta  nio  deixavam  sahir  nem  entrar  Eu- 
ropeu algum.* 

Mas  ninguém  aflSrmou,  nem  eu  affirmarei,  que  o  GamOes  fosse  o  tal  feitor. 

Resta  o  segundo  offido,  para  o  qual  o  interprete,  indispensável  ao  fei- 
tor, não  era  de  necessidade,  o  de  cUmatacé.  Mas  ainda  aqui  não  ha  prova  nem 
indicio  seguro  de  que  o  Poeta  funccionasse  reahnente  como  distribuidor  e  ta- 
xador  dos  viveres  já  comprados  e  acarretados  para  a  colónia  pelo  feitor..  Mais 
prudente  será  acreditarmos  exclusivamente  na  sua  Provedoria. 

§  200. — A  lógica  exige  que  um  Provedor-iiuír  tivesse  ás  suas  ordens 
oflBdaes  subalternos  em  que  mandar,  e  aos  quaes  incumbia  os  serviços  in- 
feriores e  de  menos  alcance.  Sendo  poucos  os  vizinhos  da  colónia  recente, 
os  afazeres  do  empregado  superior  não  podiam  ser  muitos, '  de  sorte  que  o 
Poeta  lucrava,  certamente,  ainda  mais  em  odo  do  que  em  dinheiro.  Mas  não 
tenho  razões  para  postular  que  os  lucros  auferidos  fossem  parcos,  apesar  de 
o  ordenado  annual  (ou  triennal)  ser  desconheddo. 

Em  todo  o  caso,  o  Gamões  respirava  contente  no  quieto  recolhimento, 
imposto  pela  solidão  d'aquellas  paragens,  dando  graças  á  sorte  e  ao  bemfei* 
tor  que  o  livrara  da  dura  necessidade  de  c seguir  o  ferp  Marte»,  ^  sagrando-o 
novamente  ao  serviço  de  cGalliope  e  Thalia  e  ás  outras  sete  irmãs».  ^  N'aquella 
epocha,  a  musa  preferida,  a  única  adorada,  era  provavehnente  Galliope,  a  he- 
róica inspiradora  da  epopeia.  A  ella  pertendam  as  suas  horas  de  odo.  Os 
Lusiadcis  iam  crescendo. 

Ha  uma  lenda^  assaz  moderna,  a  qual  conta  que  o  Gamões  escrevea  grande 
parte  do  epos  nadonal  em  uma  gruta  de  Macau.  E  esta  bonita  lenda  encon- 


a  3  oa  4:000  crazados .  • .  onde  vivem  tio  seguros  e  confiados,  eom  cuidarem  que  é  nossa, 
como  se  estivessem  na  parte  mais  segara  de  Portugal» .  (Pinto,  p.  347*). 

^  Ha  maito  poucos  afinos,  desde  1887,  qae  a  possessio  de  Hacán  foi  garantida  a  Pop- 
tQgal  pela  China. 

'  Remetto  os  coriosos  a  um  interessante  artigo  sobre  o  assampto  no  Jornal  KàA. 
Mu.,  1882,  p.  Z». 

^  Já  foliámos,  das  attriboiçSes  do  Provedor  no  §  72.  * 

^  Yerso  205  da  Elegia  i:  tO  Poeta  Sinumides  foliando*. 

^  Verso  15  da  Eghga  funtrea. 

«  Cfr.  8  278  e  279. 
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trou  ouvidos  tão  bem  dispostos,  que  a  gruta  é  conhecida  e  designada  grtoa 
de  Camões. 

Esta  hoje  afamada  estancia,  formada  naturalmente  por  três  penedos  gra- 
níticos, dois  em  pé-  e  um  sobreposto,  que  serve  de  sobrecéo,  flca  em  um 
monte,  situado  ao  norte  de  Macau,  na  estreita  faxa  de  terra  que  liga  a  penín- 
sula á  ilha  de  Hiangschan.  D'aquella  altura  a  vista  dilata-se  sobre  a  praia,  o 
mar  e  as  suas  ilhas,  abrangendo  largos  e  amenos  horizontes.  O  Pagode  Mohá, 
o  monte  da  Guia,  o  cães  da  cidade,  cercada  de  pequenas  ilhas  nuas,  a  aldeia 
chinesa  de  Patane,  o  bairro  Terrafeiro  e  do  lado  de  Hiangschan  os  logares 
de  Pac-san  e  Fac-san,  linhas  suaves  de  collinas  enfileiradas,  o  salso  e  irre- 
quieto mar,  e  no  remoto  horizonte  as  Uhas  de  Lintao  e  Typa:  eis  o  que  se 
apresenta  aos  olhos  do  espectador. 

No  meado  do  século  passado,  esta  gruta  veio  a  ser  propriedade  de  um 
abastado  fazendeiro  português,  o  conselheiro  Manoel  Pereira,  passando  de- 
pois a  seu  genro  Lourenço  Marques.  *  Ambos  aformosearam  o  sitio,  plantando 
um  aprazível  jardim  em  volta  da  gruta,  e  collocando  ahi  um  busto  de  barro 
que  representa  o  Poeta,  com  indicação  do  nome  e  das  prindpaes  (mas  ine- 
xactas) datas  da  sua  vida  (1524-1579).  Além  disso,  fizeram  insculpir  á  en- 
trada, nos  dois  penedos  verticaes,  seis  estancias  dos  Lusíadas  e  uma  inscrí- 
pção  em  chinês,  guarnecendo  ainda  o  bloco  horizontal  que  serve  de  tecto, 
com  uma  dedicatória,  também  em  caracteres  chins. ' 

Foi  assim  que  nasceu  a  tardia  tradição  de  uma  gruta  Camões,  no  sítio 
mais  ameno  e  romântico  de  Macau.  Tardia,  e  ainda  não  secular,  porque  D, 
José  Maria  de  Sousa  Botelho,  Morgado  de  Matheus, '  foi  o  primeiro  a  formu- 
lá-la na  sua  vida  de  GamOes.  Anteriormente,  nenhum  biographo  havia  men- 
cionado a  lenda.  ^ 

Não  duvido  que  o  fino  avaliador  dos  encantos  da  natureza,  o  incompará- 
vel pintor  náutico  Luís  de  Gamões,  se  refugiasse  muita  vez  n'aqueUe  monte, 


1  Gfir.  Joromenha,  v,  p.  366. 

*  A  inscríp^  6  dedicatória  em  caracteres  chins  foi  composta  pelo  missionário  fran- 
cês Padre  Lamiot  (1827)  e  depois  reduzida  a  cestylo  sublime»  pelo  estadista  Gai-Tang 
(1840). — Cfr.  Castilho,  Camões,  m,  p.  200  e  seg.;  Juromenha,  i,  p.  302;  Braga,  Hisí. 
Com.,  h  p.  249;  Brito  Aranha,  i,  p.  381,  e  KatM.  Missian,  1882,  p.  34*. 

'  €He  tradição  constante  que  passava  muitas  horas  a  trabalhar  nesta  composição  em 
huma  gruta  que  se  mostra  ainda  agora  em  Macau,  e  he  nomeada  a  Gruta  de  Camòest^ 

(p.  LVl). 

^  Segundo  Leoni  (p.  138),  não  existe  em  Macau  um  só  documento,  isto  é,  uma  só  pa- 
lavra esis^ipta  que  justifique  a  tradif^  de  o  Poeta  haver  escripto  na  mencionada  gruta 
algum  dos  cantos  do  seu  poema. 
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sdsmando  e  passeando  olhares  melancholicos  pelos  horizontes  longínquos  até 
a  pátria  que  lhe  prendia  a  alma»  atravez  de  milhares  de  léguas  de  terra  e 
mar.  lias  sei  também  que  é  materíatanente  mpassivel  que  o  Potía  escrevem 
dentro  de  aqudla  gruta  uma  pequena  ou  grande  parte  dos  LMsiadas,  passando 
ahi  horas  e  horas  de  trabalho,  porque  aquelle  antrosinho  appellidado  poeti- 
camente, gruta  de  Camões,  tem  apenas  cento  e  trinta  e  cinco  centimetros  de 
largura,  trezentos  e  Tinte  e  dois  de  fundo,  e  quatrocentos  e  cincoenta  de  al- 
tura! 

S  300. — Mal  podemos  conjecturar,  que  Macau  em  si,  ou  o  prosaico  offi- 
do  de  arrecadar  espólios  e  heranças,  agradasse  muito  ao  Poeta  e  inspirasse 
a  sua  Musa.  Ainda  assim,  seria  possivel  que  versos  lyricos  d*aquella  época  se 
perdessem  I  Mas  o  que  é  reahnente  notável  e  digno  de  attençio  é  que  no  pa- 
norama ou  diorama  cyctico  que  desenhou  das  terras  asiáticas,  o  cantor  dos 
Lusíadas  mendona  e  caracteriza  todas  as  ddades  que  viu  e  pisou,  menos  a  de 
Macau,  apesar  de  fallar  quatro  vezes  no  immenso  império  da  China,  e  até  da 
viagem  ao  Japão,  cujo  ponto  de  partida  era  Macau  I^ 

Qual  a  causa  d'este  expressivo  silendo?  A  falta  absoluta  de  trato  com 
gente  de  gostos  superiores?  A  disposição  melancholica  do  seu  espirito,  des- 
contente com  o  cargo  ingrato"^  ignoro-o.  Sei  apenas  que  o  GamOes  não  cpiiz 
immortalizar  nos  Lusíadas  aquella  mansão,  muito  embora  fosse  exactamente 
ahi,  no  quieto  remanso  dos  remotos  confins  do  Oriente,  que  completou  os  pri- 
meiros seis  cantos,  ou  talvez  mesmo  os  sete  primeiros,  se  abatermos  as  es- 
tancias de  lamento  pessoal  traçadas  com  tanto  orgulho  no  fim  d'aquella  parte. 

Não  se  pode  fixar  cathegoricamente  o  que  já  levava  prompto  e  concluido. 
Duas  particularidades  são  todavia  indubitáveis.  É  obvio  que  as  dezoito  estro- 
phes  iniciaes  da  epopeia,  *  de  dedicatória  a  El  Rei  D.  Sebastião,  foram  escri- 
ptas  depois  do  dia  3  de  setembro  de  1558,  logo  quando  as  primeiras  notidas 
sobre  o  fallecimento  de  D.  João  III  se  espalharam  em  Goa,  ou  posteriormente, 
na  segunda  metade  do  anno  de  1559,  quando  a  náu  da  China  conmiunicára  a 
infausta  nova  aos  Macaenses,  porque  o  Poeta  já  estava  então  n'aquellas  para- 
gens, se  os  meus  cálculos  não  falham.  * 


1  Lusiaãas,  n,  54;  vn,  4i ;  x,  129  e  131. 

*  Yeja-86  em  especial  a  estrophe  17. 

*  Pela  minha  parte  estou  disposta  a  crer  que  estas  estrophes  dedicatórias  datam  de  mais 
tarde,  quando  D.  Sebastifo,  ainda  moço  mas  já  ambicioso,  ia  encandecendo  a  sua  phantasia 
nieridionál  com  a  leitora  predilecta  dos  principaes  romances  de  cayallería  d^aqueUes  tempos 
em  português^  hespanhoi  e  italiano.— (Cfr.  estr.  17). 
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Em  segundo  logar,  não  é  menos  evidente  que  as  dez  estandas  finaes  do 
canto  sétimo  foram  arrancadas  ao  coração  tremente  e  á  mente  Tlríl  n2o  aba- 
tida do  infeliz  naufragado  após  a  medonha  catastropbe  occorrída  na  foz  do  Me- 
com.  O  CamOes  interrompe  a  sua  narrativa,  e  ao  fim  de  uma  violenta  aposio- 
pese,  prorompe  n'aquellas  estropbes  que  formam  um  conjuncto  indivisível,  no 
qual  a  aílusSo  ao  desastre  do  Mecom  (na  3.^  estropbe)  entra  como  parte  in- 
tegrante. Este  aconteceu  na  primavera  do  anno  de  1560:  os  versos  s3o,  por- 
tanto, quer  pouco  ou  muito,  posteriores  áquella  data.  Eu  julgo-os  compostos 
de  1560  a  1561. 

§  801. —  Apesar  das  opiniOes  oppostas  de  Mariz,  Severím,  Faria  e  Sousa 
e  outros,  é  boje  geralmente  acceite  o  facto  de  o  Gamões  nSo  ter  deixado  vo- 
luntariamente o  seu  emprego,  sendo  destituído  antes  do  termo,  *  preso  em  Ma- 
cau, e  levado  a  Gôa  ccapitulado»,  para  que  se  justificasse  dos  erros  ou  deU- 
ctos  commettidos  no  ofiicio,  ou,  pelo  menos,  por  imputação  de  erros,  que  lhe 
attribuiram  a  respeito  do  seu  cargo  de  Provedor. 

Os  biographos  modernos  (Juromenha,  Braga  e  Burton)  calcularam  que  o 
Poeta  principiou  a  funccionar  como  Provedor  em  meados  de  1556,  exercendo 
este  cargo  durante  anno  e  meio  a  dois  annos,  o  que  viria  a  dar  em  princípios 
de  1558,  e  que  portanto  fora  o  governador  Frandsco  Barreto  quem  o  man- 
dou depor,  prendendo-o  depois  em  Gõa,  visto  o  seu  governo  ter  findado  a  3 
de  setrâibro  de  1558.* 

Vejamos  se  o  calculo  acerta. 

Todos  os  annos,  na  entrada  de  abril ,  partia  de  Gòa  para  a  China  e  o  Ja- 
pio  uma  única  náu  oflBcíal,  que  costumava  deitar  ancora  em  Macau  em  julho 
ou  agosto.  Todos  os  annos  regressava  também  de  Macau  uma  uníca  náu  oflB- 
dal,  e  isso  em  janeiro  ou  fevereiro,  chegando  a  Gòa  no  verio  (maio  ou  Ju- 
nho). Dado  o  caso  que  invejosos  ou  justiceiros  accusassem  o  Poeta,  apenas 
chegasse  e  tomasse  posse  do  seu  cargo,  as  cartas  d'estes  novelleiros  nio  po- 
diam estar  nas  mios  de  Barreto  antes  de  maio  de  1557 ;  a  ordem  de  prisão 
transmittida  pela  náu  immediata  era  lida  em  Macau,  o  mais  cedo  possível,  em 
julha  de  1558 :  de  onde  segue  que  o  supposto  réo  não  podia  ser  levado  a 
bordo,  a  fim  de  ser  julgado  em  Gòa,  antes  de  janeiro  de  1559.  Fica  assim 
provada  a  inexactidão  das  bypotheses  supra-indicadas. 

Caso  fosse  verdade  que  o  governador  Francisco  Barreto,  instigado  por 


^  Nio  pode  haver  duvida  sobre  o  período  para  o  qual  o  Provedor  Cki  nomeado.  Houve 
ainda  assim  quem  iaUasse  em  cinco  annos  de  residência  on  Macau:  Frederico  Leio  Ca- 
keini,  q«e  aseenu  a  dau  1566-156 U—Y.  CastUho,  CÊMÕtt,  m,  p.  900. 

*  T.  Juromenha,  i,  p.  76.  Arag»,  Bui.  Caai.,  i,  p.  Wà.  Boito«,  Gm.»  i,  p.  CI-S3. 
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mexericos,  intrigas  e  calumDíàs  de  praguentos,  ^  empregasse  medidas  severas 
e  vexatórias  contra  o  Provedor-mór,  ainda  assim  este  ultimo,  de  volta  a  66a 
depois  de  3  de  setembro  de  1558,  já  teria  encontrado  alli  por  vice-rei  a  D. 
Constantino  de  Bragança.  O  facto,  dado  por  certo  por  Pedro  de  Mariz  e  Ma- 
noel Corroa,  e  reproduzido  por  tantos  outros,  nSo  tem  portanto  fundamento 
positivo.  * 

§  302. — N8o  foi  Francisco  Barreto,  nem  o  seu  successor  no  governo  da 
índia,  quem  intimou  o  Poeta  para  comparecer  em  Gôa,  debaixo  de  prisão.  O 
caso  é  outro. 

Nas  fortalezas  afastadas  do  governo  central,  e  mesmo  em  outras  muito 
pouco  distantes  da  costa  da  índia,  como  Diu  e  Gochim,  competia,  ou  mesmo 
incumbia,  ao  temporário  condestavel  ou  capitão  impor  aos  oíBciaes  e  empre- 
gados da  sua  jurisdicçSo  as  penas  de  inhibiçSo,  encarceramento  e  desterro, 
mandando  os  autos  de  suas  culpas  para  Gôa,  onde  a  sua  causa  era  examinada 
e  sentenciada,  pertencendo  ao  acusado,  se  era  fidalgo,  recorrer  ao  tribunal  de 
Lisboa.  *  *  N'este  caso  era  transportado,  preso  entre  ferros,  (agrilhoado)  para 
o  reino.*** 


'  O  palavroso  Correia,  qoe  se  intitula  bombasticamente  intimo  de  Camões,  assentou, 
como  é  sabido,  que  os  maiores  amigos  seus,  dos  quaes  esperava  favor,  o  mexericaram  na 
índia  com  o  governador  e  foram  causa  de  o  prenderem  e  enfadarem.  (Lusíadas,  vn,  81, 
e  X,  128);  mas  isso  nao  passo  de  òaco  palavrorio,  em  menoscabo  dos  camaradas.  * 

•  Em  todas  as  obras  do  Poeta  nSo  encontrei  linba  alguma  de  queixa^  sobre  a  fementida 
affeiçSo  de  amigos  falsos,  desleaes  e  enredadores.  Ha  apenas,  na  Canção  antobiographica,  tan- 
tas vezes  citada  n'esta  Vida,  e  iSio  cheia  de  aliasses  a  successos  reaes,  um  miico  verso  relativo 
aos  amigos,  mas  um  verso  suavemente  triste,  livre  de  accusaçOes,  que  se  refere  ao  perigo  pri- 
meiro da  longa  carreira  de  transes  de  fortuna,  isto  é,  ao  primeiro  desterro  de  Lisboa,  devido, 
como  bem  sabia,  a  culpas  que  deviam  abalar  por  algum  tempo  a  confiança  dos  próprios  prote- 
ctores mais  benévolos.  (Gfr.  §  178).  Por  isso  suspira  apenas: 

A  piedade  biimaaft  me  falUiTft, 
a  gente  tmiga  já  contreria  via. 

E  mais  nadai 
**  Ha  tantas  provas  d'este  facto  nas  Décadas  de  Barros  e  Couto,  que  o  auctor  aUemSo 
náo  julgou  necessário  indicá-las.  O  curioso  releia  a  historia  de  Duarte  d'Eça. 

***  O  leitor  nSo  esqueceu  certamente  a  passagem  dedicada  por  Pedro  de  Mariz  aos  acon- 
tecimentos de  Macau  e  aos  últimos  successos  da  vida  de  Camões,  na  índia,  compendiados  na 
curta  phrase  mas  ainda  assim  completamente  errónea :  e  não  lhe  paleo  a  exceUenda  de  sua  Poe- 
sia para  deyxar  de  ser  prezo  na  índia  pdo  Governador  Praneieeo  Barreio,  é  detir  capitulado  a 
este  Reyno.  No  g  273  o  auctor  d'esta  Vida  pergunta  se  este  Rsyno  seria  Portugal?  É,  certa* 
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Quem  tiver  fixado  na  mente  os  traços  príndpaes  da  administraçSo  de 
Macau,  e  se  lembrar  de  como  os  capitães-govemadores  eram  •  volantes»,  pro- 
vidos de  amplos  poderes  administrativos  e  judidaes,  por  causa  da  grandís- 
sima distancia  do  ponto  central  do  governo,  reconhecerá  fácil  e  rapidamente 
o  que  se  passou  de  facto  com  o  nosso  Poeta.  Quer  se|a  emprehendesse  a  via- 
gem de  Macau  a  Gôa  extemporaneamente,  e  portanto  não  por  alvedrio  pró- 
prio, mas  forcado,  no  anno  de  1558,  como  os  biographos  antigos  alvitraram, 
ou  em  1560  com  a  náu  ofBcial  da  China,  como  eu  penso,  o  ministro  que  deu 
o  €inju8to  mandos y '  e  tanto  o  feriu,  não  foi  nenhum  governador  da  hndia,  mas 
simplesmente  o  capitSo  da  náu  annual  da  carreira  da  China  e  do  JapSo.  Foi 
este,  um  desconhecido,  que  destituiu  do  seu  posto  o  Provedor-mõr  Luís  de 
CamOes,  mandando-o  end[)arcar  e  nomeando  provisoriamente  um  substituto. 

Magoado  e  cheio  de  surda  ira  é  que  o  desditoso,  expulso  do  sitio  onde 
a  fortuna  começava  a  favorecel-o  e  derribado  das  esperanças  readquiridas  de 
novo,  entregou  a  sua  espada  ao  capítSo.  Em  seguida,  depois  de  juntos  os  seus 
haveres  e  arrecadar  novamente  por  entre  as  roupas  as  suas  jóias  mais  pre- 
ciosas (o  manuscrípto  dos  Lusíadas,  os  seus  versos  lyrícos,  as  certidOes,  e  al- 
guns livros),  embarcou,  triste,  na  náu  do  governo,  porque,  como  já  explicá- 
mos, havia  uma  única  annuahnente  que,  vindo  do  Japão,  ia  á  China  e  d'ahi  a 
Malacca  e  Gôa. 

§  303. — Durante  a  longa  travessia  dos  mares  orientaes  fallou-se  neces- 
sariamente nos  últimos  acontecimentos  políticos,  occorridos  na  peninsular  a 
abdicação  do  Imperador  Carlos  Y;  o  advento  de  seu  filho  Fdipe;  a  morte 
de  D.  João  ni ;  a  regência  de  D.  Catharina  que,  como  viuva  do  fallecido  e 
avó  e  tutora  do  pequeno  herdeiro  da  coroa,  D.  Sebastião,  empunhara  as  ré- 
deas do  governo;  a  successão  occorrida  em  Gôa,  onde  D.  Constantino  de  Bra- 
gança substituirá  com  titulo  de  vice-reí,  inesperadamente,  o  governador  Fran- 
cisco Barreto. 

Um  ou  outro  companheiro  de  viagem,  com  parentes  ou  amigos  na  corte 
de  Lisboa,  tinha  recebido,  certamente,  notícias  recentes,  e  sabendo  do  óbito 
de  D.  Catherina  de  Ataide,  daria  ao  amante  a  infausta  nova.  Foi  então  que 
este  lhe  dedicou  um  soneto  admirável  de  suave  e  quasi  religioso  sentimento.* 
A  náu  ia  approximando-se  da  embocadura  do  rio  Mecom.  O  galeão  da  car- 


^  ÍAmadas^  x,  128. 

'  tiAlma  minha  geniU  que  is  pariistê». 

mente  £$$$  refno  nâo  se  pôde  de  modo  algum  referir  á  «índia»  da  mesma  proposição;  e  na 
boeea  do  Conimbricense  Mariz  ló  podia  significar^  e  significa  em  todo  o  Prologo  ao  JSstodioso, 
o  reino  continental  onde  vivia. 
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reira,  com  riquíssima  carga  de  prata  do  Japão  e  sedas  da  China»  naufragou, 
provavelmente  na  primavera  de  1560  (março),  na  costa  procelosa  e  acdden- 
tada  de  Cambodja, '  e  o  Poeta,  luctando  com  as  ondas,  salvou,  nadando,  a 
vida  e  os  seus  papeis  e  entre  elles  o  mais  precioso  bem  dos  Portugueses,  cel 
tesoro  dei  Lusoi,  como  Cervantes  cbama  á  epopeia  nacional.*  Tudo  quanto 
grangeára  nas  Moluccas  e  em  Macau,  a  c^ftcÃ^nfó  de  bens^  de  que  falia  Na- 
riz, ou  as  €vacca$  gordas^  ^  que  o  próprio  Poeta  menciona,  lá  iam  pela  agua 
abaixo,  dilaceradas  pelo  Mh>  robaz  do  Oceano,  no  mesmo  dia  em  que  a  Morte, 
com  egual  sanha  devoradora,  dilacerara  a  cordeira  gentil  que  tanto  amava* 
As  impressões  das  duas  desgraças,  quasi  simultâneas,  vibram  n'um  soneto, 
de  fónaa  idyllica : 

Cantando  estava  um  dia  bem  seguro^ 
quando  passava  Sylvio  e  me  disia^ 
Sylyio^  pastor  antigo  qne  sabia 
por  o  canto  das  aves  o  futuro: 

«liso,  quando  quiser  o  fado  escuro 
opprimir-te,  virSo  em  um  só  dia 
dous  lobos.  Logo  a  voa  e  a  melodia 
te  fugiráo  e  o  som  suave  e  puro». 


1 Y.  Luríadas,  x,  128  onde  GamSes  se  refere  aos  ^procdloioê  haitm^  d'aquellas  pa- 
ragens. A  opiniSo  errónea  do  primeiro  annotador  dos  Liitúulai,  o  editor  da  mal  acredi- 
tada edi^  dos  nPiêcos^^  de  1884  (eir.  Fontes,  §  10,  Nota  2),  o  qual  julgou  o  miserando 
naufrágio  effeituado  na  ida  para  a  China,  e  nio  no  regresso,  repetida  depois  por  Ignacio 
Garcez  Ferreira  e  por  Leoni  (p.  136),  ji  nSo  tem  hoje  foros  de  verdade  para  nenhum  bio- 
grapho.— Y.  SàmmOiehê  Gediekte,  i,  p.  346.* 

>  Severim  de  Faria  conta  que  o  Poeta  se  salvara  em  uma  taboa,  nadando  com  uma 
mio,  e  levando  os  lAuiadat  na  outra.  Esta  salvaçio  lembra  o  caso  de  César  (v.  Pent., 
Caesar,  cap.  49)  com  os  seus  Commentarios,  no  porto  de  Alexandria,  como  ji  o  observou 
o  mesmo  biographo  (a  fl.  3^).*  * 

*  Gareei  ftmdamentou  a  sua  interpretaçSo  na  lenda  do  escravo  António  que  o  Poeta 
trazia  oomsigo,  e  teria  morrido  no  Mecom,  se  o  nanfhigio  fosse  no  regresso  para  Gdat-*A 
argummtaçSo  de  Leoni  ainda  é  mais  original :  diz,  primeiro,  da  estancia  80  do  Canto  vn  re- 
lativa ao  naufrágio,  que  fora  feita  quando  o  Poeta  ainda  estava  soffirendo  o  rigoroso  degredo 
a  que  fora  condemnado,  isto  é,  em  Macau;  e  em  segundo  logar  explica  o  triplico  agora  ^a-oro^ 
d'aque]les  versos,  que  indicam  diiferença  de  tempo  nos  vários  infortúnios  nomeados,  como  se 
todos  os  três  se  referissem  prosaicamente  ao  próprio  instante  em  que  o  cantor  dos  Lmadoê 
escrevia. 

**  Diz  ainda  que  a  náu  se  iéz  em  pedaços,  o  que  é  provável.  Comtudo  acho  estranho  que 
^Butoriada  índia  uSo  mencione  o  caso  que,  certamente,  nfo  era  de  pouca  monta,  visto  «cotia 
lima  dm  náui  da  OUna  valer  uma  Malaeca»,  no  dizer  do  auctor  do  Soldado  Pratico  (p.  75). 
O  fiicto  de  nenhuma  relaçSo  do  naufrágio  se  ter  conservado  na  Biitoria  Tragioo-Mantima, 
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Bem  foi  atti;  porque  um  me  degolou 
quanto  gado  vaceom  pastava  e  tiohay 
de  qae  grandes  soldadas  esperava, 

£  por  mais  dano  o  outro  me  matou 
a  eorÃsira  gentil  qn*en  tanto  amava, 
perpetua  saudade  da  alma  minha! ^ 

§  804. — Ignoramos  se  mais  alguém  se  salvou.  *  É  possirel  que  o  accusa- 
dor  e  juiz  provisório  de  Camões  se  achasse  entre  os  que  escaparam.  Falio  do 
capitão  da  náu  sossobrada  o  qual  servira  de  governador  de  Macau.  Nos  Uh 
naáoê  ha  duas  referendas  ao  desastre,  mas  nenhuma  é  explicita.  Estas  per- 
das eram  demasiadamente  vulgares  entre  os  Indo-portugudses  para  levanta- 
rem brado. 

Na  primeira,  ô  triste  naufrago,  pensando  nas  longínquas  terras  pátrias, 
invoca  as  antigas  Musas  inspiradoras  do  seu  estro,  Lisboa  e  Coimbra,  ou  as 
Njmjrfias  do  Tejo  e  do  Mondego,  implorando  o  seu  favor,  em  quanto  nave- 
gava cjior  aUo  mar,  com  vento  tão  contrario^.  E  diz: 

Olhai  que  ha  tanto  tempo  que,  cantando 
o  vosso  Tejo  e  os  vossos  Lusitanos, 
a  fortuna  me  traz  peregrinando, 
novos  trabalhos  vendo  e  novos  danos : 
agora  o  mar,  agora  experimentando 
os  perigos  Mavórcios  inhumanos : 
qual  Canaee  que  á  morte  se  condena 
n'uma  mâo  sempre  a  espada,  e  n'outra  a  pena  f 

Agora  com  pobreia  aborrecida 
por  hospícios  alheios  degradado; 
agora  da  esperança  já  adquirida 
de  novo  mais  que  nunca  derribado; 
agora  ás  costas  escapando  a  vida 
que  d'um  fio  pendia  tSo  delgado 
que  nSo  menos  milagre  foi  salvar-se 
que  para  o  Rei  Judaico  accrescentar-se.^ 

§  806. — Nas  planuras  de  Cambodja,  á  margem  do  rio  Mecom,  o  Poeta 
encontrou  povoações  de  buddhistas,  de  boa  indole,  piedosos  e  humanos,  cujo 


1  Soneto,  recolhido  em  1607. 
>  Luiiadai,  vn,  79  e  80. 

talvez  até  podesse  provar  que  mais  ninguém  se  salvou  n'aquelle  triste  caso. — Vega-se  o  g  se- 
guinte. 

*  Já  sabemos  que,  s^[undo  Th.  Braga,  o  mythico  Jau  se  salvou  também.— Gir.  p.  586,  n.  I. 
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mais  sacro  dever  consistia  em  praticar  tantas  obras  de  caridade,  que  as  di- 
vindades applacadas  os  garantissem  e  salvaguardassem  de  um  novo  renasci- 
mento n'este  valle  de  lagrimas,  a  Zanzara  mundana.  Soccorreram  apraziveis 
o  Poeta  infeliz.  Camões  appellida-os  t indiscretos»,  porque  nutrem  crenças  il- 
lusorias  sobre  a  migração  das  almas  atravez  de  corpos  de  animaes  e  homens ; 
mas  guardou  ainda  assim  na  fiel  memoria  os  benefícios  recebidos,  celebrando 
annos  depois,  a  terra,  o  povo  e  o  rio  nas  prophecias  da  deusa  Tethys: 

Yés^  passa  por  Camboja  Mecom  rio 
que  «capitSo  das  aguas»  se  intepreta; 
tantas  recebe  (foutro  só  no  estio 
que  alaga  os  campos  largos  e  inquieta. 
Tem  as  enchentes  quaes  o  Nilo  frio.^ 
A  gente  delle  cré^  como  indiscreta^ 
que  pena  e  gloria  tem  despois  de  morte 
os  brutos  animaes  de  toda  sorte. 

Este  receberá  plácido  e  brando 
no  seu  regaço  o  Canto  que  molhado 
vem  do  naufrágio  triste  e  miserando^ 
dos  procellosos  baixos  escapado^ 
das  fomes^  dos  perigos  grandes^  quando 
será  o  injusto  mando  ^  executado 
naquelle  cuja  lyra  sonorosa 
será  mais  afamada  que  ditosa  1^ 

Ninguém  nos  diz  quanto  tempo  o  Poeta  viveu  entre  os  Buddhistas,  co- 
mendo o  pão  da  caridade.  Devemos  suppôr  que,  depois  de  algum  tempo,  qual- 
quer náu  de  mercadores  portugueses  o  levasse  a  Malacca,  a  não  ser  que  um 
baixel  dos  indígenas  o  conduzisse  ao  seu  destino  immediato.  Lá  também  o 
pobre,  despido  de  tudo  quanto  ganhara,  dependia  das  esmolas  dos  outros. 


1  Quem  naufragou  no  mez  de  março  (de  1860)  foi  portanto  testemunha  de  uma  das 
inundações  periódicas. 

*  tO  injvato  mandoi^y  tao  diversamente  oommentado  pelos  interpretes  e  biographos» 
mereceu  a  Faria  e  Sousa  um  commento  verdadeiramente  ignominioso  í  Postulou  que,  muito 
embora  chamasse  ir^ía  a  ordem  de  prisão,  sempre  podia  ser  que  houvesse  razão  para 
tal  castigo,  por  o  Poeta  ter  dado  má  conta  da  fazenda  alheia!  — Yeja-se  Lusiadas,  vol.  iv, 
p.  548,  e  a  edição  do  Morgado  Hatheus,  a  p.  408.  * 

'  Lusiadoê,  X,  127  e  128. 

*  No  mesmo  sentido  se  pronunciou  Camillo  Castello  Branco  (p.  60),  que  durante  todo  o 
percurso  das  suas  ^^ Notas  hiographicas*  tratou  o  Poeta  de  estouvado  e  dissipador,  tendo  por 
certa  e  natural  a  sua  destemperada  desordem  de  costumes,  tem  a  qiud  o  Camões  faria  exce- 
pção mOre  todos  os  grandes  génios. 
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Mas  aqaelles  outros  eram  pelo  menos  compatriotas,  e  talvez  antigos  camara- 
das ou  matalotes. 

§  306. — Em  Malacca,  perguntou  pelas  novidades  de  Góa  e  soube  da  to- 
mada de  Damão,  efifectuada  a  2  de  fevereiro  de  1559  pelo  vice-rei  D.  Cons- 
tantino, em  que  tomaram  parte  vários  dos  seus  amigos:  João  Lopes  Leitão, 
D.  Leonis  Pereira,  Jorge  de  Moura  e  D.  Álvaro  da  Silveira,  *  que  fora  como 
capitão-mór  de  um  galeão.  Este  ultimo  heróico  mancebo  passa  por  ter  sido  o 
«intimo»  de  Gam5es,  desde  que  Juromenha  publicou  uma  Egloga  fúnebre,  de- 
dicada á  sua  morte,  julgando  dever  attribui-la  ao  cantor  dos  Lusíadas,  em 
cujos  braços  o  brioso  capitão  exhalou,  segundo  elle,  o  ultimo  suspiro.'  As 
minhas  investigações  levaram-me  a  outro  resultado,  o  que  me  obriga  a  dedi- 
car algumas  linhas  ao  ultimo  feito  de  D.  Álvaro. 

§  307. — Pouco  depois  da  tomada  de  Damão,  o  vice-rei  mandara  D.  Ál- 
varo da  Silveira  com  dois  galeOes  e  dezoito  navios  de  remo  para  o  estreito 
de  Mecca.  A  15  de  fevereiro  de  1554  desaferraram,  velejando  para  a  costa  da 
Arábia,  a  fim  de  queimarem  as  galés  de  Gafar,  o  pirata  turco,  e  capturarem 
as  naus  do  Achem,  mas  sem  conseguirem  o  seu  fim.  Ao  cabo  de  um  mez,  ou 
mez  e  meio,  D.  Álvaro  teve  que  abordar  em  Mascate  a  invernar.  Na  entrada 
do  verão,  em  setembro,  singrando  para  a  ilha  de  Babarem,  ponto  que  os 
Portugueses  iam  defendendo  contra  a  esquadra  turca,  succedeu  apprehender 
algumas  galés.  Em  seguida  pôs  cerco  á  ilha,  esperando  render  a  guarnição 
pela  fome.  Mas  a  gente  de  D.  Álvaro,  receando  succumbir  ás  epidemias,  con- 
sequência fatal  dos  levantes  que  sopravam,  quis  antes  arriscar  a  vida  n'um 
combate.  O  capitão,  para  não  parecer  cobarde,  cedeu  às  instancias,  e  deu  o 
assalto.  Sem  efficacia.  Os  guerreiros  turcos  defenderam-se  renhidamente,  des- 
baratando os  Portugueses,  e  matando  o  capitão,  o  qual  no  meio  dos  seus  va- 
lentes e  dos  bravos  commandados  pelo  guazil  árabe  Rax  Morado,  de  Baba- 
rem, '  cahiu  varado  por  duas  balas.  A  primeira  feriu  uma  virilha,  a  segunda 
penetrou  no  pescoço.  Houve  uma  carnificina  cruel  em  volta  do  corpo.  Apesar 
da  heróica  defesa,  os  poucos  sobreviventes,*  em  parte  gravemente  feridos, 
retiraram  derrotados  ás  naus.  Os  Turcos  cortaram  a  cabeça  de  D.  Álvaro,  le- 
vando-a  como  tropheu  para  o  seu  acampamento. ' 

1  V.  §§  68,  264  e  307. 

^  Remetto  o  leitor  á  edição  de  Juromenha  (vol.  i,  p.  81,  n,  p.  498,  e  in,  p.  518),  pe- 
dindo para  qae  releia  também  Braga,  Bist.  Cam.y  i,  p.  277,  e  Barton,  Cam.y  i,  p.  24. 
'  Juromenha  (ni,  p.  615)  chama-o  por  engano  Guazil  de  Ormus. 
^  Setenta  Portugueses  morreram;  trinta  cahiram  nas  mios  dos  turcos. 
»  V.  Couto,  vn,  6,  4  (e  7-9). 
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Qaem  ler  a  relaçSo  drcurnstandada  de  Couto,  e  depois  a  elegia  paeodo- 
camoniana  ^  sobre  a  morte  de  D.  Âlyaro,  dirá  commigo  que  quem  a  escreveu 
nSo  foi  testemunha  ocular  da  desastrosa  derrota. 

De  resto,  não  ha  indicio  algum,  nem  extrínseco  nem  intrínseco,  que  abone 
a  procedência  d'aquelles  tercetos.  A  uníca  fonte  em  que  se  acharam  moder- 
namente, o  Cancioneiro  de  Luis  Franco,'  não  menciona  o  CamOes  como  au- 
ctor.  O  caracter  da  poesia  opp2ie-se  a  esta  attribuiçSo:  o  grande  lyríco,  ao  des- 
abafar intimas  sensações  de  dolorosa  piedade,  nunca  se  serviu  do  tom  marcial, 
secco,  nervoso  e  lacónico  que  aquelles  versos  respiram.  E  a  supposta  amizade 
intima  entre  o  Poeta  e  o  guerreiro,  n'elles  celebrada, '  nSo  é  attestada  nem 
sequer  por  uma  linha  authentica  de  Camões.  ^ 

Averíguado  isto,  dou  por  inexacta  a  conjectura  aventada  por  Juromenha 
e  aceite  por  outros. 

§  308. — O  inverno  ia  passando.  O  Poeta,  depois  de  perder  no  naufira- 
gio  tudo  quanto  grangeára  na  China,  já  nio  possuía  senão  a  roupa  que  vestia, 
e  esta  soiFrera  muito  com  o  sol  e  o  mar !  Fácil  ou  difScilmente,  com  vontade 
ou  sem  ella,  teve  que  pedir  de  empréstimo  algum  dinheiro,  promettendo  prom- 
pto  reembolso,  ao  amigo  que  se  promptificava  a  valer-lhe  (e  que  talvez  fosse 
o  seu  companheiro  na  jornada  para  Gôa)  por  contar  na  capital  com  o  ríco  ca- 
pitão Miguel  Rodrigues  Coutinho,  o  Fios-Seccos,^  qne  costumava  abrír  credito 
aos  soldados  e  fidalgos  necessitados.  Com  a  somma  emprestada  compraría  o 
mais  preciso,  roupa,  vestimenta  e  armas,  ^  e  talvez  algumas  bagatellas  menos 


^  Elegia  xxviu:  «£u  $ó  perdi  o  verdadeiro  amigo*. 

^  Inferi  a  falta  do  nome  ^Camões*  das  rabrícas  commanicadas  por  Braga  na  edi^ 
da  Actualidade,  vol.  m,  a  p.  102  e  89.* 

'  D.  Álvaro  era  irmão  do  amigo  de  Camões,  o  Padre  e  martyr  D.  Gonçalo,  assim  como 
de  D.  Simão,  conhecido  como  poeta  e  fino  avaliador  de  obras  litlerarias.  Sobre  estes  três 
filhos  do  primeiro  Conde  da  Sortelha,  D.  Luís  da  Silveira,  já  fallei  no  volmne  dos  ^íSone' 
tos».  (Commentario  aos  n.~  37  e  278). — Cfr.  C.  H.  de  Vasconeellos em  Zntickr^,  vm, 
p.  3.—  Veja-se  principalmente  o  §  58  d'esta  Vida, 

^  Um  soneto  que  poderíamos  julgar  dedicado  á  morte  de  D.  Álvaro,  (se  Babarem 
fosse  situado  nas  margens  do  Ganges)  é  dos  apocryphos,  extrahidos  das  Obras  de  Estevam 
Rodrignes  de  Castro. — É  o  xi^  da  edição  de  1623,  e  o  348.^  de  Juromenha:  tQudo  cedo 
te  roubou  a  morte  dura*. 

^  Couto  conta  este  capitão  e  xarafe  entre  os  €cidadÕes  jnineipaet  e  ricoe*  de  6Aa 
(vu,  8,  3). 

*  Em  Malacca  a  ordem  de  prisão  nao  podia  ser  valida,  oa  talvez  nem  fosse  conhecida* 

*  A  conclusão  é  justa.  A  •  Elegia  a  dom  Álvaro  da  Sãveira  que  matarão  na  hídia»  náo 
trás  indicaçSo  do  nome  de  auctor. 


598 


necessárias.  É  provável  qae  tivesse  de  pagar  a  passagem  de  Malacca  a  Gôa,  e 
o  sustento,  visto  estar  desempregado,  quer  fosse  na  náu  do  governo,  ou  em 
náu  de  mercadores.  Penso,  e  justificarei  este  parecer,  que  o  Poeta,  aprovei- 
tando a  primeira  monção  dos  levantes,  embarcou  em  setembro  de  1560  e  en- 
trou na  barra  de  Gòa  seis  semanas  depois,  isto  é,  no  mez  de  novembro. 

S  809. — Do  que  fica  exposto,  apura-se  o  seguinte.  Em  fins  do  mez  de 
julho  do  anno  de  1558  o  Gamões  tomou  posse  do  seu  logar  de  Provedor-mór 
dos  deftmctos  e  ausentes  de  Macau,  aproveitando  o  amplo  ócio  de  que  gozava 
para  adeantar  os  Lusíadas.  Mas  essa  boa  fortuna  foi  de  pouca  duração.  Um 
condestavel  cvolantet  de  Macau,  o  capitão  de  uma  náu  da  carreira  da  China 
e  do  Japão,  incriminou  o  Poeta  de  certos  delictos  administrativos,  senten- 
ciando que  se  fosse  livrar  á  índia,  e  levando-o  preso  em  príndpios  de  1560, 
a  bordo  da  sua  náu,  com  destino  a  Gõa.  Na  foz  do  Mecom  soffre  naufrágio 
em  março,  salvando  a  vida  e  os  Lusíadas;  vive  durante  algum  tempo  entre  os 
Buddbistas  do  Cambodja;  alcança  Malacca  e  segue  para  Gõa,  onde  desembarca 
no  outomno  de  1560  (novembro),  depois  de  quatro  annos  e  meio  de  ausência. 


ÚLTIMOS  TEMPOS  NA  ÍNDIA 


XXI 


ULTIMOS  TEMPOS  NA  INDU 


§  810. — Ao  rever  a  ria  septentríonal  de  6ôa,  depois  de  um  lustro  in- 
completo de  auseucia,  o  Poeta  encontrou  o  porto  despido  de  naus.  Só  uma, 
de  alto  bordo,  estava  varada  em  frente  da  ddade,  em  Panelim.  Perguntou 
pela  explicação  e  ouviu  que  o  novo  vice-rei  D.  Constantino  de  Bragança  ti- 
nha partido  semanas  antes  (7  de  setembro  de  1580)^  com  toda  a  armada  para 
GeylSo-Taprobana,  a  fim  de  conquistar  o  Jafanapatio,  e  que  a  náu  S.  Gião  es- 
perava pelo  ex-govemador  Francisco  Barreto  para  o  levar  ao  reino.  Estra- 
nhou a  notida. 

Um  ex-govemador  que  se  demorava  em  Gôa  ?  e  que  ao  cabo  de  dois  an- 
nos  ainda  nSo  se  tinha  despedido?  Isto  era  descommunali  Acontecimentos 
muito  graves  e  espedaes  deviam  ter  motivado  tal  resoluçio. 

Barreto,  depois  de  mandar  o  Gamões  para  o  Sul,  ainda  colhera  bastantes 
louros.  Em  pomposa  expedição  com  uma  frota  de  cento  e  dncoenta  navios 
fora  ao  Dekhan,  em  novembro  de  1556,  a  visitar  a  fortaleza  de  Baçaim, '  onde 
anteriormente  tinha  sido  capitão  e  era  muito  bem  quisto ;  de  caminho  traba- 
lhou para  haver  (e  houve),  á  força  de  dadivas  e  peitas,  as  fortalezas  de  As- 


^  Goato  (vii,  9,  1)  não  indica  o  anno  da  jornada  de  Jafanapatão,  encetada  a  7  de 
setembro;  mas  a  data  resulta  claramente  do  facto  de  aniu  Conceição  ler  chegado  três  dias 
antes,  estando  o  vice-rei  na  barra,  despachando  as  derradeiras  cousas,  para  dar  á  vela. 
Esta  náu,  que  sahira  de  Lisboa  na  primavera  de  1559,  tinha  invemado  em  Moçambique, 
por  chegar  tarde.  (Dec.  vii^  8,  2). 

2  Esta  apparatosa  expedição  custou  200:000  pardáos. — D.  João  de  Ataíde,  capitão  de 
Ormus,  chamou-a  uma  «balcarriada»  emprehendida  pelo  governador  ca  cousas  de  seu 
gosto».  Mexeriqueiros  e  corretores  levaram  estas  novas  a  Barreto,  que,  zangado  e  arru- 
fado, mandou  depor  o  capitão,  commettendo  assim  um  acto  de  prepotência  e  vingança  pes- 
soal, ^uto,  Yii^  5^  7). 
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sari  e  Manorá,  que  eram  da  alçada  jurídica  de  Damão.  Pelo  mesmo  tempo, 
um  outro  Barreto,  Pedro  de  nome,  parente  do  governador,  assaltou,  saqueou 
e  incinerou  as  cidades  inimigas  de  Tatá,  Bandel  e  Dabul,  conunettendo  hor- 
ripilantes crueldades,  passando  á  espada  toda  a  gente  viva  que  achava  (mu- 
lheres e  creanças,  á  falta  de  homens),  até  que  rios  de  sangue  innocente  ala- 
garam as  ruas  e  os  largos  de  Dabul.  E  não  contente  com  este  resultado,  a 
guerra  de  exterminio  contra  o  Hidalcão  continuou  na  primavera  seguinjte, 
sem  merco  nem  piedade.  Francisco  Barreto  no  emtanto,  de  volta  a  Gõa,  tíiiha 
armado  todos  os  navios  de  remo  que  encontrou,  passando  com  elles  a  Gaçaim 
e  Dorubate,  onde  assolou  e  destruiu  o  que  pôde.  Depois  de  grandes  destroços 
e  uma  batalha  naval  victoríosa,  voltou  á  capital,  para  onde  o  chamava  o  Hi- 
dalcão, occupando  as  immediações  de  Gôa  e  ameaçando  vingar-se  dos  grandes 
danos  que  os  Barretos  lhe  haviam  feito.  Proveu  logo  todos  os  passos  da  ilha, 
de  capitães,  soldados  e  muniç5es  suficientes,  mettendo  gente  de  guarnição  e 
fortificando  as  almenaras  de  vigias  e  guardas.  Em  princípios  de  4558  o  go- 
vernador visitou  a  fortaleza  de  Chaul  ^  com  tenção  de  tomar  o  forte  do  vizi- 
nho Morro,  de  que  chegou  a  apossar-se  pacificamente.^ 

S  311. — A  3  de  setembro  de  1558  o  vice-rei  D.  Constantino  surgira  na 
barra  de  Gôa.  Francisco  Barreto  entregou  logo  a  governança.  Para  a  viagem 
ao  reino  o  ex-govemador  regeitou  a  c  Garça» ,  em  que  o  Bragança  diegára, 
por  ser  muito  grande  (de  4:000  toneladas),  escolhendo  a  Águia  (ou  Patifa), 
já  velha  e  mais  pequena,  de  sorte  a  poder  receber  a  carga  toda  na  própria 
Gôa,  sem  ir  a  Gochim,  e  fazer-se  á  vela  em  20  de  janeiro  de  1559.  Come- 
çando a  sua  viagem  com  ventos  prósperos,  a  náu  foi  depois  muito  infeliz, 
porque  abriu,  sacudida  por  uma  tormenta  rija  entre  Madagáscar  e  a  Cafraria. 
Não  pôde  dobrar  o  Cabo ;  foi  preciso  alijar  toda  a  carga,  dar  á  bomba  dia  e 
noite,  virar  o  leme,  e  voltar  a  Moçambique.  Barreto  deu  um  óptimo  exemplo 
aos  fidalgos,  marujos  e  soldados,  trabalhando  destemido,  de  rosto  sempre 
alegre,  animando  e  admoestando  os  pusillanimes.  Finatanente,  na  entrada  de 
abril,  attingiram  Moçambique,  onde  acharam  também  a  cGarpa»,  destroçada 
e  cheia  de  agua.  Barreto  tratou  do  concerto  d'essa  náu  e  da  sua,  com  muito 
cuidado,  diligencia  e  grande  despesa  de  sua  fazenda,  acudindo  a  todos  os 
passageiros  com  grandiosa  liberalidade,  até  gastar  mais  de  18:000  cruza- 
dos. Ambas  as  naus  fizeram-se  á  vela  com  os  levantes,  a  17  de  novembro. 


*  Os  soldados  descontentes  cantavam-lhe  de  noite  versos  de  escameo,  (assaz  desiio- 
nestos).  O  caso  era  que  os  capitães  abusavam  dos  moradores  das  suas  antigas  fortaleias, 
levantando  empréstimos  avultados,  de  que  não  pagavam  os  juros. 

^  Confira-se  na  Década  vii  os  capítulos  8, 12  e  14  do  Livro  m;  1-3  do  iv,  assim 
como  1  e  4-8  do  v. 
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Dias  depois  a  cGor^a»  ficou  em  perigo  de  perder-se  por  fazer  muita  agua. 
Barreto  salvou  toda  a  gente  e  os  mantimentos  com  grande  juizo,  admirável 
drcumspecçSo  e  uma  humanidade  caridosa,  verdadeiramente  excepcional.  Mas 
novos  contratempos  obrigam  a  tAguia^  a  demandar  outra  vez  Moçambique, 
onde  arribam  em  dezembro  (17)  e  invernam  até  março.  Por  n3o  quererem  es- 
perar até  agosto  pela  monção  grande,  partem  com  a  monção  pequena,  cami- 
nho da  costa,  tocando  em  Quiloa,  Mombaça  e  Melinde  até  à  Ilha  de  Patê.  Ali 
Barreto  fretou  um  navio  para  si  e  a  sua  gente,  fez-se  à  vela  e  gastou  na  via- 
gem muito  tempo,  soffrendo  horrivelmente  com  fome  e  sede,  mas  encontrando 
na  ultima  necessidade  (perto  de  Bardes)  felicíssima  salvação,  e  attingindo  Gòa 
ao  fim  de  quinhentos  dias  de  trabalho,  uma  sexta-feira,  17  de  maio  de  1560. 
No  dia  immediato  o  inverno  entrou  furioso,  com  uma  medonha  tempestade, 
que  fez  estremecer  todos  os  ânimos,  emquanto  Barreto,  recolhido  no  Mosteiro 
dos  Reis  Magos  da  Ordem  de  S.  Francisco,  rezava  agradecido  pela  sua  ines- 
perada salvação,  começando  assim  a  cumprir  uma  novena.  Os  fidalgos  e  ca- 
sados de  Goa,  em  alegre  regozijo,  festejaram  o  ex-govemador.  D.  Constan- 
tino recebeu-o  muito  bem,  com  grande  cortesia,  exclamando  admirado  do  al- 
voroço da  multidão:  cQuantas  graças  deve  dar  Francisco  Barreto  a  Deus  pelo 
fazer  tão  bem  quisto  t» 

Mais  tarde  pôs  á  sua  disposição  e  mandou  concertar  a  náu  S.  Gião  que 
partia  a  20  de  dezembro,  levando  a  bordo  Barreto,  acompanhado  dos  desejos 
de  todos  os  amigos  que  não  haviam  ido  com  o  vice-rei  a  Jafanapatão,  e  cer- 
tamente também  das  saudades  do  ex-provedor  Luis  de  Gamões.  Barreto,  que 
teve  agora  muito  prospera  viagem,  chegou  a  Lisboa  a  13  de  junho  de  1561, 
sendo  recebido  com  festiva  alegria  por  todos  os  fidalgos,  e  graciosamente  pela 
Rainha-regente  D.  Gatharina,  que  lhe  agradeceu  os  muitos  e  grandes  serviços 
prestados  aos  Reis  de  Portugal  na  índia  e  em  Africa.  ^ 

§  312. — O  Camões  desejava  e  esperava  poder  em  pessoa  dar  parte  do 
seu  depoimento  e  naufrágio  ao  vice-rei  D.  Constantino.  A  perda  da  náu  da 


1  Conto,  VII,  6,  3;  8,  1;  8, 12  e  13.  * 

*  Na  Historia  Tragico-Maritima  temos  também  a  relação  cireumstanciada  doestes  lasti- 
máveis acontecimentos;  sob  o  titulo  de  i^Rdcição  da  viagem  e  succeêso  que  tiveram  ag  náu$  Âgma 
e  Garça  vindo  da  índia  para  este  Reyno  no  anno  de  iõÔ9;  com  uma  discrição  da  Cidade  de  Co' 
lumbo  pelo  Padre  Manoel  Barradas  da  Companhia  de  Jesus,  enviada  a  outro  Padre  da  mesma 
Companhia,  morador  em  Lisboa»  (vol  i,  p.  22i*2dá).  O  segundo  opúsculo  nâo  tem  nada  de  com* 
mum  com  o  primeiro,  que  é  a  reproducçáo  verbal,  palavra  a  palavra  dos  capítulos  dedicados 
por  Couto  ao  mesmo  assumpto  (Dec.  vii,  i  e  iâ-i3).  Impossível  fixar  se  elle  foi  o  redactor, 
ou  nâo. 

Figueiredo  Falcáo  (p.  167)  marca  como  dia  da  toma- viagem  o  S.^"  e  não  o  IS.»  de  junho. 
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China,  doesta  vez  como  sempre  abarrotada  de  riquezas,  era  certamente  muito 
sensiyel,  e  o  Poeta  seria  o  primeiro,  se  nSo  o  único  sobreTivente  que  vinha 
como  testemunha  ocular  a  instruir  sobre  o  triste  caso  que  presenceára.  Uma 
relaçSo  exacta  e  bem  redigida  do  naufrágio,  e  a  simples  e  verdadeira  narra- 
tiva da  sua  própria  sorte  na  China,  não  deixariam  de  interessar  e  impressio- 
nar o  poderoso  magnate,  a  cujo  irmão,  e  Duque  D.  Theodosio,  tinha  dado 
poeticamente,  em  tempos,  as  boas  vindas  em  casa  dos  Condes  de  Linhares,  ^ 
conquistando  talvez  a  sua  protecção.  Foi  por  isso  que  o  GamOes  ouviu  con- 
sternado e  cheio  de  pesar  a  inesperada  nova  da  partida  de  D.  Constantino,  o 
qual,  como  já  contamos,  tinha  embarcado  em  setembro  (17)  para  Ceilão,  a 
guerrear  o  regulo  de  Jafanapatão!  Mas  não  havia  remediei  Teve  que  apre- 
sentar-se  ao  governador  substituto,  o  capitão  de  Gõa,  D.  Pedro  de  Menezes, 
o  Ruivo,  a  quem  o  vice-rei  entregara  o  governo!* 

Ignoramos  absolutamente  se  este  funcdonarío  mandou  recolher  o  incri- 
minado no  tronco  de  Gõa,  ou  não.  As  opiniOes  dos  biographos  sobre  a  pri- 
são, ou  as  prisões,  que  o  cantor  dos  Lusíadas  soffreu  depois  de  voltar  de  Ma- 
cau, divergem  bastante. 

Maríz '  e  Correia  ^  affirmam  que  fôra  preso  por  mandado  de  Francisco 
Barreto  I  Severim^  e  Faria  e  Sousa^  collocam  o  encarceramento  no  reinado 


» V.  §  126. 

*  Couto,  vn,  9,  1. 

>  O  leitor  encontra  c<^ia  do  trecho  no  §  273. 
^  Commentarío  á  estrophe  128  do  Canto  x.  * 
^  Severim,  fl  4*  e  seg.** 

*  Faria e  Sonsa,  Fkfai,cap.  12e  Fida n,  §  22.*** 

*  Ahi  o  licenciado  Manoel  Corrêa  diz,  depois  de  fallar  do  naufrágio  na  costa  de  Cam- 
bodja (que  por  engano  chama  Cambaya) :  «Chegado  á  índia  foi  preso  por  mandado  do  Gover- 
nador Francisco  Barreto  pela  fazenda  dos  defunctos  que  elle  trazia  a  seu  cargo  porque  foi  á 
China  por  Provedor-Mór  dos  defunctos;  e  isto  lhe  fizeram  mexericado  por  alguns  amigos  de 
que  elle  esperava  favor». 

*  *  Referindo-se  a  D.  Constantino,  assenta  que  em  seu  tempo  «n2o  parece  que  Luis  de  Ca- 
mões teve  prisão  alguma  peio  officio  que  administrou  na  China»;  e  continuando  relata  mais 
adiante  que  «nSo  lhe  valeo  o  favor  que  o  Conde  de  Redondo. . .  lhe  fez. . .  para  deixar  de  ser 
em  seu  tempo  preso  e  segundo  parece  pelas  culpas  de  que  foi  acusado  na  administração  do 
officio  da  China.  £  nSo  bastou  livrar-se  desta  accusação  para  sahir  do  cárcere  onde  esteve  al- 
gum tempo  porque  Miguel  Rodrigues  Coutinho  Fios  Seccos. . .  o  embargou  na  prisão  por  certo 
dinheiro  que  lhe  tinha  emprestado». 

A  dupla  prisão  vem  portanto  a  ser  uma  uníca,  visto  a  ultima  ser  apenas  um  prolonga- 
mento da  primeira. 

***  Na  primeira  passagem  repete  as  allegações  de  Severim:  «Todavia  no  basto  esse  favor 
(do  Conde  de  Redondo)  a  librarle  de  que  fuesse  acusado  por  culpas  que  le  imponian^  cometi- 
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do  vice-rei  D.  Francisco  Goatinho,  Conde  de  Redondo,  saccessor  de  D.  Con- 
stantino [que  reinou  de  7  de  setembro  de  1551  a  19  de  fevereiro  de  1564]. 
O  primeiro  aílirma  que  o  Poeta  fora  lançado  duas  vezes  na  prisão :  a  primeira, 
por  causa  de  culpas  presuppostas  no  meneio  do  seu  cargo,  e  depois  por  causa 
de  dividas.  U  segundo  biograpbo  e  commentador  attribue  o  enferrolbamento 
primeiro  a  algumas  travessuras  (desafios?)  ou  a  culpas  na  administração  dos 
bens  dos  defunctos  (desvios  de  fazendas?);  e  a  prisão  ulterior  também  ao  fa- 
cto de  dever  em  Goa  alguns  maravedis.  Aquino  ^  concorda,  como  de  regra, 
com  o  idolatrado  Faria  e  Sousa.  Botelbo  ^  segue  as  pisadas  de  Severim,  tra- 
çando o  caminho,  tomado  mais  tarde  por  Adamson  ^  e  também  por  Alexandre 
Lobo.  ^  Juromenha,  ^  se  interpreto  bem  os  seus  dizeres,  imagina  três  prisões 
successivas :  uma,  ordenada  por  Barreto  em  1558,  immediatamente  depois  do 
regresso  de  Macau;  outra,  durante  o  reinado  do  Bragança,  motivada  por  ex- 
cessos, ou  por  negligencia  culpável  no  cargo  da  fazenda;  e  a  ultima,  provo- 
cada por  dividas,  quando  o  Conde  de  Redondo  governava.  Braga ^  volta  às 
duas  ordens  de  prisão,  dando  a  principal  como  occasionada  por  calumnias 
de  inimigos,  enliçadores  e  invejosos,  na  volta  de  Macau  (em  1558),  e  expli- 
cando a  ultima  em  harmonia  com  todos  os  biographos  (1562).  Burton^  encos- 
tasse ás  declarações  de  Juromenha,  fazendo  prender  o  Poeta  três  vezes. 
Quem  entre  tantos  acertaria?  Onde  está  a  verdade? 


Aquino,  i,  p.  oxxxix  e  seg. 

Botelho,  p.  Lvu. 

Adamson,  i,  p.  163  e  seg. 

Lobo,  p.  200  e  seg. 

Joromenha^  i,  p.  81  e  83. 

Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  255  e  281. 

Borton,  Cam,y  i,  p.  23  e  seg. 

das  en  el  cargo  de  Provedor  que  tuvo  en  Macáo. . .  ni  de  que  faese  preso.  Desde  la  earcel  se 
mostro  sin  culpas^  pêro  ao  sin  deudas,  porcjue  un  Miguel  Rodrigues  Fios  Seccos  le  embaiigó 
en  la  prision  por  algunas». 

Na  segunda^  falia  do  motivo  da  prisão  de  um  modo  um  pouco  differente  e  menos  claro : 
•mas  no  llegó  este  favor  a  sacarle  de  la  earcel  en  que  le  pusieron^  unos  dizen  que  por  algu- 
nas  travessuras^  y  otros  que  por  calumniado  de  enemigos  sobre  lo  tocante  ai  ofGicio. . .  en  Ma- 
cáo».— «£  estando  en  esta  prision  (parece  que  ya  para  salir  dailá)  en  ella  le  embaiigó  Miguel 
Coutinho  Fios-seccos  por  algunos  maravedis».  O  leitor  vé  que  a  prisão  ainda  aqui  é  dada  como 
uma  só — e  que  o  biograpbo  a  coUoca  no  reinado  do  Conde.  Latino  Coelho  anda  pois  singu- 
larmente enganado  ao  deduzir  d'essas  mesmas  palavras  que,  no  parecer  de  Faria  e  Sousa^  o 
Poeta  ficara  preso  desde  o  tempo  de  Barreto  (isto  é,  entre  1556  e  1558),  conservando-se  na 
cadeia  emquanto  o  Bragança  foi  vice-rei  (1558-1561)  e  ao  Conde  não  lhe  valera  todo  o  seu 
poder  quasi  descricionaho  para  descerrar  os  ferrolhos  da  prisSo!  (p.  235). 
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S  818.— Era  impossível  que  o  GamOes  se  esquirasse  a  uma  inquiricSo 
sobre  as  causas  da  sua  deposiçSo,  mesmo  quando  quisesse  desprezar  a  sua 
boa  fama.  Por  que  motivo  tinha  abandonado  o  seu  posto,  anno  e  meio  antes 
do  termo  legal?  Eis  o  que  cumpria  explicar.  E  o  Poeta  fè-Io,  de  certo,  com 
toda  a  hombridade,  sahindo  livre  e  isento,  porque  ainda  ninguém  o  accusára 
formalmente.  Mas  quaes  seriam  os  verdadeiros  factos?  É  diflBdl  dizô-lo.  Fá- 
cil é,  comtudo,  admittir  por  um  lado  que  um  homem  como  Gamões  fosse  ne- 
gligente e  descurado,  e  estabelecer,  de  outro  lado,  que  nunca  o  podia  com- 
metter  deslealdades  e  malversações  de  rendas  alheias.  O  homem  que,  pou- 
cos annos  antes,  durante  a  travessia  para  Malacca  (4556),  tinha  cantado,  fal- 
tando do  dies  irae,  dies  iUa: 

No  grSo  dia  siogular 
que  na  lyra  o  douto  som 
Hienisalem  celebrar^ 
lembrae-vos  de  castigar 
08  ruins  filhos  de  Edom  I 

Aquelles  que  tintos  vSo 
no  pobre  sangue  innocente^ 
soberbos  co'o  poder  vSo, 
arrasá-los  egualmentef 
Conheçam  que  humanos  sSo  t  > 

O  homem,  cujas  obras  s3o  um  espelho  fiel  que  reflecte  os  mais  nobres  senti- 
mentos, nSo  era  capaz  de  prevaricações  e  fraudulentos  desvios  I  Ninguém  o 
pôde  suppõr;  ninguém, — a  não  ser  um  Faria  e  Sousa! — É  bem  possivel,  re- 
pito, que  o  Provedor-mór  não  fiscalizasse  nem  inspeccionasse  sufScientemente 
os  seus  sub-provedores  e  mais  subordinados,  e  que,  levado  pelo  seu  estro, 
obedecesse  aos  mandos  da  inspiração  cantando  a  gloria  dos  Limadas,  des- 
cuidando-se  dos  bens  dos  defunctos  e  ausentes,  que  lhe  competia  arrecadar. 
As  suas  culpas  eram  n'este  caso  filhas  do  descuido,  e  não  delictos.  Eis  por- 
que o  Poeta  chama  á  sua  deposição  um  €injusto  mandoT^,  muito  embora  nós, 
os  pósteros,  não  possamos  vèr  no  procedimento  do  capitão  volante  *  senão  o 
cumprimento  das  ordens  rigorosas,  novamente  decretadas  por  el-rei  de  Por- 
tugal.^ A  absolvição  dada  mais  tarde,  depois  da  accusação  formal  e  da  deten- 


^  Sobohê  rios  que  vâo,  versos  281-200. 

*  Confira*se  o  §  72  onde  se  copia,  em  nota*  a  passagem  mais  importante  das  Instroc* 
çSes  pertencentes  ao  Regimento  do  Tkeioureiro  doê  DefwMto$,  expedidas  em  15S6. 

*  Nada^  absolutamente  nada  obriga  a  estabelecermos  que  o  «injusto  mando»  executado 
no  Poeta^  fosse  decretado  «de  quem  regia  o  império  portugmx  no  Orientei,  coníonne  affinna 
Latino  Coelho  (a  p.  2i3). 
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çSo  preyentíya,  tampouco  nos  auctoriza  a  chamarmos  ^injusto*  ao  mando  se- 
vero: os  juizes  julgaram  equitatiyamente  que  a  demissio,  a  prisão  a  bordo 
e  o  encarceramento  provisório  eram  pena  sufBdente  para  simples  faltas  de 
cuidado — pecadas  de  omissão. 

S  814. — Sou  portanto  de  parecer  que  o  nosso  Poeta  nio  foi  logo  encar- 
cerado depois  do  regresso  a  Gõa.  A  cidade  estava  extraordinariamente  tran- 
quilla.  No  porto  havia  pouco  movimento.  As  naus  com  os  capitães,  soldados 
e  marujos  estavam  longe.  A  armada  do  reino  ia  tardando  singularmente.  Já 
a  sahida  de  Lisboa  íõra  malaventurada:  sõ  a  15  de  abril  é  que  se  effectuàra, 
por  causa  do  mau  tempo;  depois  os  ventos  foram  sempre  contrários;  os  pi- 
lotos não  souberam  ganhar  o  canal  de  Moçambique,  tomando  por  isso  a  sua 
derrota  da  CaAraria  a  Gochim.  Duas  velas  se  tinham  separado  das  outras  an- 
tes de  attingirem  o  Gabo  da  Boa  Esperança:  uma,  dera  a  volta,  arribando  a 
Portugal,  e  a  outra  fora  ao  Brasil,  a  invernar.  Das  quatro  restantes,  uma 
única  chegou  a  salvamento  em  Gochim,  onde  ferrou  na  entrada  de  novem- 
bro. As  outras  três  foram  rebocadas  a  Gôa  para  dentro  do  porto:  a  náu 
S.  Vicente  em  meados  do  mesmo  mez  e  as  duas  ultimas,  só  em  dezembro.  *• 
No  S.  Vicente  vinha  o  primeiro  Arcebispo  de  Gõa,  ^  o  Padre-mestre  D.  Gas- 
par de  Leão,  juntamente  com  os  primeiros  dois  Inquisidores,  letrados  leigos, 
a  saber:  os  canonistas  Aleixo  Dias  Falcão  e  Francisco  Marques  Botelho,  que 
todos  foram  de  Gochim  a  Gôa  em  uma  muito  boa  e  bem  petrechada  galé,  tendo 
ahi  um  solenme  recebimento. 

Nada  mais  houve  durante  este  verão,  até  em  princípios  de  março  o  vice- 
rei  entrar  na  sua  capital,  de  volta  da  expedição  a  Jafanapatão. ' 

S  316.— Entretanto  o  GamOes  indagou  discretamente  sobre  o  caracter, 


^  Conto,  ym,  9, 5. — Até  então  os  Bispos  de  Gôa,  dos  qaaes  o  primeiro  fora  um  D.  Joio 
de  Albuquerque  (1834),  tinham  sido  sujeitos  ao  Arcebispado  do  Funchal  na  Madeira.  Em 
1B60  as  egrejas  de  Santa  Cruz  de  Gochim  e  N.  S.  da  Assumpção  da  cidade  de  Malacca, 
foram  feitas  Bispados^  su&raganeos  do  novo  Arcebispado  de  Gôa,  ficando  logo  com  todas 
as  dignidades:  Cónegos,  Beneficiados^  Curas,  Vigários,  etc.  (Couto,  vii,  8,  2). 

>  Em  Gôa  viviam  muitos  Judeus  convertidos  (os  christaos*novos),  mas  que  clan- 
destinamente adheriam  i  lei  de  Moysés^  judaizando  em  synagogas  separadas.  Até  1860 
fora  eostume  mandarem  ao  reino  os  suspeitos,  com  os  autos  de  suas  culpas,  por  não  haver 
na  índia  quem  os  f  sentenciasse»  (Couto,  vu,  9,  8).  A  primeira  victima  da  Inquisi^ 
Goense  foi  um  coilega  de  Garcia  da  Orta,  o  christao-novo  Jeronymo  Dias^  bacharel  em 
medicina  que  pereceu  na  fogueira,  como  judeu  convicto.  (Y.  Ficalho,  p.  219  e  seg.). — 
Entre  os  assistentes  ao  medonho  espectáculo  talvez  estivesse  o  nosso  Poeta. 

>  Couto,  VII,  9,  10. 
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a  âisposiçSo  e  as  acções  do  více-rei.  As  opiniSes  divergiam  bastante.  Uns  aya- 
liavam  em  muito  as  suas  capacidades  e  boas  intenções.  Até  entSo  todas  as  suas 
empresas  haviam  sido  felizes.  A  acquísiçio  definitiva  da  importante  cidade  for- 
tificada de  Damão  (em  Gambaya)  enchera  as  medidas  a  todos.  Os  Portugue- 
ses tinham  occupado  e  arrasado,  uns  dnco  lustros  antes,  a  ddade,  já  meio 
destruida  pelo  governador,  capitaneados  por  Martím  Afibnso  de  Sousa,  que 
entSo  era  ahnirante  dos  mares  indicos,  e  depois  veiu  a  ser  governador  da  ín- 
dia (de  15  de  maio  de  1542  a  10  de  setembro  de  1545).  Reedificada  pelos  Abe- 
xins continuara  a  ser  o  pesadello  dos  reinantes,  cassim  por  quanto  importava 
para  segurança  das  terras  de  Baçaim,  como  pela  grossidSo  e  prosperidade  de 
suas  terras  e  aldeias».  Depois  de  varias  infructiferas  negociações  com  os  tu- 
tores do  joven  rei  de  Gambaya,  a  cidade,  com  todos  os  seus  termos,  tanada- 
rias,  jurisdicção  e  rendas,  foi  cedida  ao  rei  de  Portugal  por  meio  de  um  con- 
tracto. Mas  apesar  d'isso  foi  preciso  conquistar  a  ddadela,  defendida  por  Gide 
Bofatá  e  seus  Abexins  e  Turcos,  o  que  se  efiectuou  facilmente  no  dia  de  N.  S. 
da  Purificação  (2  de  fevereiro  de  1559).  D.  Constantino,  com  a  sua  armada 
de  mais  de  cem  navios,  em  que  levava  perto  de  três  mil  homens,  «gente  muito 
limpa  e  lustrosa»,  entrou  na  barra  de  Damão  a  princípios  do  anno.  Dois  ter- 
ços dos  homens  de  guerra,  desembarcados,  avançaram  contra  o  forte,  condu- 
zidos por  Diogo  de  Noronha,  capitão  de  Diu.  Os  moradores  todos  poseram-se  a 
salvo  fugindo.  O  commandante  também  despejou  pouco  depois  a  fortaleza,  pas- 
sando-se  á  outra  banda,  de  sorte  que  o  vice-rei,  vendo  o  guião  arvorado  em 
um  cubello,  entrou  a  bandeiras  desfraldadas,  saudado  por  salvas  de  arti- 
Iheria.  * 

Outros  exalçavam  os  dotes  moraes  de  D.  Constantino :  a  sua  devoção,  fé, 
justiça,  pureza  de  costumes  e  affabilidade.^ 

Ainda  outros  accusavam-n*o  de  cobiça,  fallando,  calumniosamente, '  de 
desvios,  extorsões  e  tyrannias,*  queixas  que  redobraram  quando  em  1567 


^  Dec,  vir,  6,  4. — Já  tratei  de  D.  Constantino  em  SãmmU,  Ged.,  vol.  ni,  p.  370 
a  374. 

*  Couto.  VII,  9, 17,  chama-o:  «gentil-homem,  brando,  affabil,  maito  favorecedor  das 
cousas  da  religião,  iDuitO'ainigo  da  justiça^  verdadeiro,  casto,  ou  ao  menos. . .  tão  canto 
qae  nonca  deo  escândalo». 

'  A  suspeita  infundada  de  ter  jnntado  enorme  pecúlio  persegoiu-o  até  ao  reino.  Mais 
tarde,  a  cAlçada»  da  Índia,  ordenada  por  D.  Sebastião,  provou  que  D.  Constantino  fora 
apenas  calumniado  com  paixão,  e  que  todas  as  declarações  a  respeito  do  seu  reinado  eram 
falsas.-» Couto,  vii,  9,  17,  e  Schãfer,  iv,  p.  224. 

*  Mandara  passar  a  alfandega  para  a  Ribeira  das  Galés,  a  fim  de  vér  tudo  das  suas 
janellas,  em  pró  e  precalço  das  rendas  publicas.  Mas  os  Goenses  tanto  taxaram  esta  dispo- 
si^  sensata,  que  seu  successor  teve  de  tomar  a  alfandega  ao  seu  antigo  logar. 
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mandoa  construir  na  ribeira  das  galés  uma  náu  para  a  toma-viagem.  Paro- 
diando um  Telho  romance  peninsular,  do  Imperador  Nero  e  do  incêndio  de 
Roma,  que  principia : 

Mira  Nero  de  Tarpeya 
a  Rotna  como  se  ardia,  ^ 

bandos  de  descontentes  passeavam  debaixo  das  janellas  dos  aposentos  do  yice- 
rei,  cantando: 

Mira  Nero  da  janella 
a  Qáu  como  se  fazia.  ^ 

Logo  veremos  a  que  conclusões  o  Poeta  chegou,  depois  de  ouvir  e  ob- 
servar. 

§  316. — Muitos  dos  seus  amigos  foram  acompanhando  o  vice-rei  a  Ja- 
fanapatSo:  Jorge  de  Moura,  Francisco  de  Almeida,  João  Lopes  Leitão,  entre 
outros. '  Os  dinheiros,  levantados  de  empréstimo  em  Malacca,  tinham  ido  gas- 
tando-se  pouco  a  pouco,  e  urgia  restitui-los.  As  exigências  da  vida  material 
faziam-se  sentir.  Muito  contrariado  e  indisposto,  o  Poeta  encaminhou-se  á  casa 
do  abastado  cidadão  goense,  Miguel  Rodrigues  Coutinho,  o  qual,  pela  sua  bra- 
vura fria,  merecera,  como  jà  sabemos,  *  a  alcunha  de  Fios-SeccoSy  (que  cara- 
cterizava não  só  o  gume  bem  cortante  da  sua  espada,  mas  também  o  seu 
acre  afan  em  arrecadar  os  juros  dos  dinheiros  dados  em  empréstimo.  Foi, 
por  exemplo,  no  segundo  cerco  de  Diu,  em  11  de  novembro  de  1546,  que  o 
animoso  capitão,  juntamente  com  Cosmo  de  Paiva,  subiu  primeiro  o  muro 
da  fortaleza,  defendendo  depois  a  sua  posição  com  grande  esforço:  o  cama- 
rada já  havia  succumbido,  mas  Coutinho  sustentava  só  o  peso  todo  dos  inimi- 
gos que  o  cercavam,  quando  afinal  foi  ajudado  por  António  Moniz  Barreto 


»  Cfr.  Duran,  i,  p.  393,  N.*  671. 

^  Couto,  VII,  9,  17,  e  Jaromenha,  i,  p.  82.  * 

»  V.  Couto,  vil,  9,  1.** 

*  Cfr.  §  308. 

*  O  inveterado  costume  português  de  «maldizer  e  fazer  escameo»  de  quasi  tudo  e  de 
quasi  todos,  fez  com  que  os  Indo-portuguéses  cantassem  nSo  só  a  D.  Constantino,  mas  a  mui- 
tos outros  vicereis,  governadores  e  capitães,  parodias  de  cantigas  e  romances,  ás  vezes  assaz 
maliciosas,  ás  vezes  de  chufa  innocente,  apenas  divertida. 

**  Nomeio  ainda  D.  Francisco  de  Mello,  D.  Leonis  Pereira  e  Diogo  do  Couto,  o  qual  as- 
sistiu a  todos  os  feitos  guerreiros  e  paciíicos  de  D.  Constantino  (a  julgar  pelo  capitulo  xxi  do 
Prologo  do  Soldado  Pratico  e  da  Scena  iv  da  2.*  Parte,  na  ultima  redacção). 
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que  ia  subindo  também  pela  escada  de  assalto.  ^  Posteriormente  provara  em 
variadas  occasiões,  como  capitio  de  náu  ou  capit2o-mór  de  uma  armada  in- 
teira,' que  a  sua  Durindana  merecia  o  sobrenome  indicado.' 

O  Gamões  explicou  os  motivos  da  sua  visita.  O  usurário  nio  tinha  o  cos- 
tume de  emprestar  esta  ou  aqueiroutra  somma  só  por  amor  da  cara  honesta 
de  um  qualquer  freguês  e  sobre  um  simples  recibo,  sem  garantias  ou  penho- 
res. Fez  uma  excepção,  só  para  com  o  Poeta,  conforme  ia  dizendo,  mas. . . 
por  causa  das  suas  precárias  circumstancias  e  a  pouca  segurança  oflferecida, 
tinha  de  exigir  juros  exagerados.  Bem  ou  mal,  valeu  momentaneamente  ao  ne- 
cessitado, que  pôde  esperar  pelo  regresso  de  D.  Constantino,  sem  sérios  cui- 
dados pelo  sustento  quotidiano. 

S  817. —  A  expedição  marítima  do  vice-rei  contra  Jafanapatão  tinha  por 
fim  fazer  a  guerra  ao  regulo  tributário,  obrigando-o  a  multas  e  reintegra- 
ções, porque  durante  dois  decennios  intrigara  constantemente  contra  os  Por- 
tugueses, espoliando  príncipes  avassallados,  e  capturando  os  parentes  d'elles. 
A  guerra  foi  prolongada  e  dura.  Finalmente  outorgaram  paz  ao  regulo  fugido, 
que  prometteu  entregar  as  pessoas  e  os  thesouros  de  que  se  apossara,  dando 
em  refém  o  príncipe  herdeiro.  Já  tranquillos,  descuidados  pelo  odo,  e  satis- 
feitos com  as  presas,  os  Portugueses  foram  aggredidos  de  assuada  e  aperta- 
dos pelos  soldados  expulsos  da  cidade  incinerada  de  modo  a  terem  de  refu- 
giar-se  ás  naus.  O  próprio  vice-rei  correu  perigo. — Pouco  depois  construi- 
ram  todavia  uma  fortaleza  na  ilha  vizinha  de  Manar,  que  o  Rei  de  Ceylão 
lhes  cedera,  retirando  em  seguida  com  o  principe  herdeiro  de  Janafapatão  a 
Gochim.^  Foi  ahi  que  D.  Constantino  teve  uma  entrevista  com  o  de  Chembe, 
em  que  fizeram  as  pazes,  seguindo  logo  depois  para  Gõa,  onde  foi  recebido 
com  luzidos  festejos,  em  principios  de  março  de  1561.'  Levara  comsigo  o  ca- 
ptivo  e  uma  reliquia  singular,  tirada  do  Pagode  principal  pelos  soldados :  um 
dente  de  Buddha  encastoado  em  ouro.  Esta  reliquia  do  fundador  da  sua  reli- 
gião, que  muitos  dizem  ter  sido  um  dente  de  bugio,  era  tão  venerada  por  to- 
dos aquelles  reinos,  que  o  soberano  do  Pegú  expediu  uma  embaixada  espe- 
cial a  D.  Constantino,  a  offerecer  quanto  ouro  elle  quizesse  e  mantimentos 
para  a  fortaleza  de  Malacca,  sempre  que  precisasse  d*elles,  em  troca  da  pre- 


1  V.  Couto  (vi,  4,  1),  que  o  appellida  tcidadõo  nobre  de  Goa  e  mui  bom  cacalleiro». 
^  Y.  Conto,  vii,  6^  3  6  5,  assim  como  §  348. 
» Cír.  §  265. 

^  Para  que  não  fugisse,  o  vice-rei  deitou-lbe  ons  grilhões  bem  feitos  e  forrados  a  vel- 
ludo  carmesim^  entregando  a  soa  guarda  ao  capitão  de  um  navio. 
*  Couto,  vn,  9,  10. 
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ciosidade.  O  Yíce-rei  ficou  perplexo,  mas  o  arcebispo  tomou  a  questão  a  peito, 
exigindo  que  se  posasse  logo  ponto  final  no  negocio.  Mandou  trazer  o  dente, 
deitou-o  n'um  morteiro  e  pulverízou-o,  queimando  em  seguida  o  pó  n'um  bra- 
seiro, e  espalhando  os  restos  da  cinza  nas  aguas  do  rio  Norte. '  Muitos  Goen- 
ses  presenciaram  o  espectáculo  do  alto  dos  balcões  e  das  janellas;  entre  el- 
les,  muito  provavelmente  o  Gamões.- 

§  31  ?. — Este  esperava  que  o  vice-rei,  depois  de  se  desembaraçar  dos  ne- 
gócios mais  urgentes,  accumulados  durante  o  semestre  da  sua  ausência,  o 
mandasse  chamar. 

A  nobre  estirpe  dos  Braganças  não  era  insensivel  á  divina  arte  poética.* 
E  então,  como  sempre,  a  poesia  desaferrolhava  portas,  abria  corações  e  des- 
cerrava mãos  fechadas.  Camões,  indigente**  e  incriminado,  já  se  prevenira. 
Porquê  não  havia  de  servir-se  do  préstimo  do  seu  génio,  em  beneficio  pró- 
prio, quem  tantas  vezes  tinha  servido  os  outros?^  Inspirado  pelas  acções  e 
qualidades  do  reinante  e  impellido  pelo  desejo  de  protestar  contra  a  opinião 
do  vulgo,  desfazendo  o  equivoco  em  que  se  enredara  a  grande  massa  dos  In- 
diaticos,  compôs  uma  epistola^  magnifica,  em  vinte  oitavas,  segundo  o  modelo 
da  Ode  horacíana  a  Augusto,  ^  celebrando  os  novíssimos  feitos  e  a  gloria  ga- 
nha pelo  vice-rei  em  Damão***  e  Jafanapatão,  defendendo-o  contra  a  inveja, 
os  ciúmes  e  as  queixas  dos  descontentes  mexeriqueiros  e  calumniadores.  A 


1  Mais  tarde,  o  camareiro-roór  do  regalo  de  Ceilão  (ou  de  Colombo)  sabstitaía  o 
dente  do  Buddha  por  uma  imitação,  de  ponta  de  veado,  que  vendeu  como  verdadeiro  ao 
rei  Brama  do  Pegú,  por  uma  somma  enorme.  Mas  o  de  Cândia  fez  objecções,  pretendendo 
possuir  o  único  e  legitimo  dente-reliquia.  Está  claro  que  o  astuto  camareiro-mór  achou 
meios  para  decidir  o  liligio  a  favor  de  ambos.  (Couto,  vui,  12  e  seg.). 

2  Couto,  VII,  9,  1-5,  10  e  17. 

3  Lembrarei:  l."")  os  versos  em  ajuda  das  trovas  mandadas  por  Heitor  da  Silveira  ao 
vice-rei  Conde  de  Redondo;  2.*)  o  Soneto  dedicado  a  Manuel  Barata  em  louvor  de  sua  Po- 
lygrapkia  [nDitom  pena,  como  a  mão  que  a  guia^];  S."")  A  Elegia  a  D.  Leonis  Pereira  so- 
bre o  c Descobrimento  da  terra  de  Santa  Cruzi  de  Fero  de  Magalhães  [€Despois  que  Maga- 
Ihões  teve  tecida^];  4.®)  A  Ode  a  D.  Francisco  Coutinho  sobre  Os  Simplices  do  doutor  Orta 
[•Aquelle  único  exempb»]. 

*  Oitavas  II —  tComo  nos  vossos  hombros  tõo  constantes^. 

*  Horatii  Epist,  u,  1  • 

*  Gfr.  §§  125  e  311 

**  Os  versos  compostos  n'este  tempo,  faliam  do  seu  •hcuxo  e  triste  estado*  e  da  •miséria 
injusta»  que  ia  padecendo. 
***  Sobre  DamSo  leia-se  Couto,  vii,  6,  3,  e  o  cap.  xxi  Soldado  pratico. 
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fallarmos  com  o  Poeta,  que  se  dirige  a  D.  Constantino,  diremos  que  a  ver^ 
dade  o  obrigava  a  que 

Vos  faça  claro  a  quem  vos  nâo  alcança/ 

isto  é,  a  que  elucide  aquelles,  cujo  baixo  e  vil  pensar  não  tem  força  para 
comprehender  vossa  alteza.  No  remate  traça  o  perfil  de  heroes  da  antiguidade 
grega,  como  Themistocles,  Cimon  e  Lycurgo,  concluindo  com  as  duas  estan- 
cias seguintes: 

Pois  ao  justo  Aristides  um  robusto^ 
votando  no  ostracismo  costumado^ 
lhe  disse  claro  assi  «porque  era  juslo 
desejava  que  fosse  desterrado» 
Pachitas  por  fugir  do  povo  injusto^ 
calumnioso^  dando  no  Senado 
conta  de  Lesbos^  que  elle  já  mandara, 
se  tirou  co'o  seu  ferro  a  vida  cara. 

Demosthenes,  lançado  das  tormentas 
populares :  «oh  Palias^  foi  dizendo, 
que  de  três  monstros  grandes  te  contentas, 
do  drago  e  moucho  e  do  vil  povo  horrendo, 
que  glorias  immortaes  houve,  que  isentas 
do  veneno  vulgar  fossem  vivendo  ?• 
Pois  mil  exemplos  deixo  dos  Romanos, 
que  vós  também  sois  um  dos  Lusitanos  !< 


^  A  minha  primeira  traducção  d'este  verso,  <  Vor  Jenem  der  Euch  nimmer  kann  er- 
reicherif  [em  iogar  de  c  Vor  Jenen  die  doch  nimmer  Euch  erreichenf]^  foi  inexacta,  visto 
que  tanto  no  texto  aliemão  como  no  meu  commentario  (vol.  ui,  p.  372)  tentava  mostrar  que 
o  cignoto»  que  não  «alcançava»  o  magnate  português,  era  seu  predecessor  Francisco  Bar- 
reto. Em  honra  a  Camões,  a  Barreto  e  á  verdade,  tive  todavia  de  modificar  esta  opinião 
errónea. — De  resto,  o  nobre  e  magnânimo  D.  Constantino  não  teria  approvado  qualquer 
impropério  apoucador  de  um  fidalgo  tão  distincto  como  Barreto.  O  €quemi>  é  exclusiva- 
mente, e  com  toda  a  certeza,  o  vulgo  errado,  a  plebe  ignara,  nomeada  na  linha  antece- 
dente.—  O  Poeta  diz:  «a  verdade  ohriga-me  a  que— contra  a  tencao  que  a  plebe  ignara 
tem  —  roí  fa^  claro  y  etc.  * 

^  Versos  145-160.  As  vinte  oitavas  tão  viris  e  recheiadas  de  allusões  a  pessoas  e 
datas  da  antiguidade  hebraica  e  grega,  provam  uma  memoria  excepcional.  O  único  lapso 
está  no  nome  Pachitas,  por  Paches  ou  Pachetes. 

*  Indubitavelmente !  Mas  não  é  menos  indubitável  que  na  estancia  10.*  o  Poeta  allude  ág 
larguezas  e  á  soltura  do  governo  de  Barreto,  que  tinham  desenvolvido  ainda  mais  a  desenfreada 
enfermidade  da  cubica  no  indómito  povo  da  índia !  Ahi  pronuncia  palavras  de  censura,  que 
justificam,  até  certo  ponto,  a  opinião  dos  biographos  que  reconhecem  em  Barreto  e  Camões  an- 
tagonistas, e  principalmente  no  primeiro  o  perseguidor  do  ultimo. 
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A  allusSo  a  Paches*  faz  presumir  que  o  Poeta  já  tinha  entregado  ao  go- 
vernador substituto,  (o  capitão  de  Gôa,  D.  Pedro  de  Meneses,  o  Ruivo)  além 
da  descripção  do  naufrágio  padecido  na  foz  do  Mecom,  um  relatório  circum- 
stanciado  e  as  contas  exactas,  relativas  ao  seu  officio  de  Provedor-mór  de  Ma- 
cau. Ainda  mai^:  a  quem  sabe  lér  entre  linhas  aquelles  versos  dizem  clara- 
mente que  um  homem  de  bem,  como  o  Gamões,  estimava  mais  a  honra  que 
a  vida,  resolvido  a  não  sobreviver  á  sua  vergonha,  caso  não  o  absolvessem  I 

S  810. — Pouco  depois  o  Poeta  foi  intimado  a  apresentar-se  no  palácio 
do  vice-rei.  Levou  comsigo  tudo  quanto  arrancara  ás  ondas  furiosas  do  salso 
oceano,  os  seus  papeis,  os  LusiadoÃ,  e  além  d'isso,  uma  primorosa  copia  das 
vinte  oitavas  a  D.  Constantino.  Em  frente  do  Bragança,  quarto  filho  do  Du- 
que D.  James,  ^  gentil  homem  de  trinta  annos  e  tanto,  de  meia  estatura,  re- 
forçado, de  grossas  espadoas  e  barbaçudo,  mas  a£favel  e  brando  no  seu  trato 
de  verdadeira  fidalguia,'  appareceu  o  peticionário,  levando  na  forte  mão  os 
fructos  do  seu  engenho.  Digno  de  porte,  mas  cheio  de  respeito,  o  mais  illus- 
tre  Poeta  da  sua  nação  e  do  seu  tempo,  cavalleiro  fidalgo  da  casa  real,  de  as- 
pecto sério  e  bizarro,  de  rosto  tisnado  pelo  ardor  do  sol  meridional,  repre- 
sentava bem  a  imagem  da  pátria  attribulada.  Na  força  da  edade,  quadragena- 
rio,  com  barba  pelos  peitos,  coberto  de  signaes  e  de  feridas  ganhas  em  com- 
bates, *  *  um  Português  de  lei,  dos  pés  á  cabeça.  *  *  * 


1  D.  James  (Jaime  oa  Gemes)  era  o  conquistador  da  força  africana  de  Azamor.  En* 
tre  as  estrophes  lomittidas»,  que  Faria  e  Sousa  declara  ter  encontrado  no  manuscrípto  de 
Manuel  Correia  Montenegro,  mas  que  julgo  fabricadas  pelo  próprio  Faria  e  Sousa,  ha 
três  dedicadas  áquelle  heroe  (vid.  Lusíadas,  vol.  ui,  p.  422  e  423;  Sàmmi.  Ged,,  v, 
p.  424;  Couto,  vii,  9,  3). 

*  V.  Couto,  vii,  9,  17. 

*  É  Plutarcho  quem  conta^  como  o  estratego  atheniense^  que  conquistou  e  governou  na 
guerra  peloponnesiaca  a  ilha  de  Lesbos,  calumniado  e  chamado  para  dar  contas  da  sua  admi* 
nistração,  pegou  na  espada  e  se  matou.  (Vidas  de  Nicias  e  de  Aristides). — Cfr.  Storck,  m,  p. 
376. —  Camões  escreveu  provavelmente:  Pachetn. 

**  O  leitor  português  lembrar-se-ha  certamente  n'este  logar  da  primeira  scena  do  Soldado 
Pratico,  em  que  o  velho  guerreiro  da  índia,  depois  de  batalhar  durante  quarenta  annos,  en- 
trega ao  Governador  os  seus  papeis  ornamentados  e  esmcUados  muitas  vezes  com  o  sangue  do 
seu  corpo,  espargido  pela  lei  e  pelo  rey  (p.  1),  mostrando  depois  (p.  96)  as  espingardadas  no 
braço  e  pelas  pernas,  as  frechadas  e  outras  muitas  feridas,  ê  o  corpo  cinco  vezes  queimado». 

***  Quanto  ao  traje,  difficil  é  fazer  ideia  adequada  do  que  seria  o  Camões.  É  certo  que 
n2o  pareceria  nenhum  dos  «veteranos  dê  D.  Manoel  com  um  pellote  pelo  joelho,  uns  musgos  cor» 
tados,  uma  crangia  ao  peito,  posta  em  um  morrão  (?),  uma  chuça  ferrugenta  nas  mãos  ou  uma 
besta  ás  costas».  (Soldado  Pratico,  p.  92).  Mais  certo  ainda,  que  nSo  era  nenhum  dos  ^mocinhos 
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O  Yíce-rei  qais  ouvir  detalhadamente  as  occorrencias  de  Macau  e  do  Me- 
com.  O  GamiJes  fallou,  mostrando  em  seguida  o  que  salvara  do  triste  naufrá- 
gio, em  que  perdeu  o  seu  e  co  das  partes  da  China»:  papeis  amarellados  e 
gastos  pela  agua  do  mar,  com  escrípturas  meio  apagadas,  pedindo  fmahnente 
licença  para  offerecer  ao  insigne  senhor  a  sua  ultima  obra,  caso  nada  raro  en- 
tre Portugueses  d^aquella  epocha,  recommendando-se  à  benevolência  de  D. 
Constantino. 

Este  €jmt09,  que  dava  um  ouvido  ás  palavras  do  ex-provedor,  devia  re- 
servar o  outro  á  voz  dos  accusadores.  Antes  de  receber  e  examinar  os  cautos» 
e  documentos  que  vinham  de  Macau,  nada  podia  decidir.  No  emtanto,  é  lei  e 
de  justiça  formularmos  esta  hypothese,  providenciou,  encarregando-se  de  soc- 
correr  o  benemérito  soldado  e  Poeta.  ^ 

§  820. — A  incerteza  da  sua  sorte,  o  receio  de  que  talvez  D.  Constantino 
já  não  tivesse  ensejo  para  o  julgar,  e  que  a  um  successor  ainda  desconhecido 
incmnbiria  decidir  ou  confirmar  a  sua  causa,  pesava  sobre  a  mente  melancho- 
lica  do  Poeta.  O  chegar  da  armada  do  reino  desfez  todas  estas  tristonhas  lu- 
cubrações. 

As  cinco  naus  da  esquadra  de  1561  tinham  sabido  da  bacia  do  Tejo 
muito  cedo,  a  15  de  março.  Attingiram  Moçambique  ao  cabo  de  quatro  me- 
zes  de  prospera  viagem.  Partindo  d'ahi  após  três  semanas  de  refresco,  sur- 
giram na  barra  de  Gôa,  juntas,  a  7  de  setembro.'  Como  successor  de  D. 
Constantino  vinha  o  vice-rei  D.  Francisco  Coutinho,  segundo  Conde  de  (ou 
dó)  Redondo,  homem  de  larga  experiência,  prudente  e  activo,  que  dera  pro- 
vas do  seu  saber  em  Arzilla,  e  depois  na  Corte  portuguesa  como  Regedor  da 
Casa  da  Supplicação.  Apesar  dos  seus  cincoenta  e  quatro  annos,  era  galante 
e  gracioso,  alegre,  amigo  de  invenções  e  de  se  divertir,  e  muito  propenso  a 
ouvir  dizer  cousas  de  folgar;  de  resto,  liberal,  ou  pelo  menos  n3o  escasso  e 


^  Severim  de  Faria  era  também  de  parecia  qae  o  Camões  não  foi  preso  durante  o 
reinado  de  D.  Constantino  (fl.  4'). 
*  Veja-se  Couto,  vii,  10,  1  e  17. 

enfeitados  de  louçanias^eara  rapada  e  topete  muito  alto — tão  recamados  e  encrespados  ^  pa- 
reciam and<tr  a  passear,  com  capa  de  vdludo,  coura  e  calções  do  mesmo ^  cheios  de  tranças,  passa- 
manes  3  guarnições  de  ouro,  meias  de  retroz,  chapéu  de  fitas  dê  ouro,  espada  e  adaga  dourada, 
cavallo  ajaezado  de  capar ações  ricos,  (ih.,  p.  i2  e  i40).  Talvez  acertemos  figiirando-o  em  corpo, 
calções  a  meia  perna,  de  cotonia  (ou  guingão);  espada  curta,  (quando  muito  prateada)  talabarte 
de  couro.  Ou  ainda^  como  o  próprio  Couto :  de  sayo  dê  guingão  pardo,  ceroulas  de  dieita,  gibão 
do  mesmo;  coura  dê  couro  golpeado;  gorra  de  Bfílão;  e  espada  curta  em  talabares  d*mUa  {\h., 
p.  42). 
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ciacanAoi  (no  dizer  de  Couto),  seriamente  disposto  a  despachar  honesta  e  hon- 
radamente os  negócios  do  governo '  e  a  dar  bom  exemplo  como  respeitador 
de  todas  as  leis  vigentes.  Gamões  conhecia  o  Conde  como  amigo  da  poesia. 
Já  o  vira  nos  famosos  serões  palacianos  de  Lisboa,  conforme  contámos.  Até 
se  lembrava  ufano  de  lhe  ter  agradado,  quando  celebrava  seu  pae  D.  João 
Coutinho^  e  sua  própria  filha  D.  Guiomar  de  Blasfet.^  O  Conde  n3o  podia  ter 
esquecido  os  amores,  tão  contrariados,  e  as  vicissitudes  na  sorte  do  Poeta. 

§  321. — O  novo  vice-rei  tratou  immediatamente  dos  negócios  mais  ur- 
gentes, despachando  capitães  para  as  fortalezas  (Maluco,  Diu,  Damão).  Sen- 
tenciou a  Gonçalo  Falcão,  porque  desafiara  Francisco  Barreto,  quando  este 
acabou  de  ser  governador,  dando  por  riscado  dos  livros  del-rei  e  deposto  de 
todas  as  mercês  quem  o  favorecesse,  ajudasse  ou  defendesse:  tudo  isto  por 
ordem  expressa  da  Rainha-Regente  D.  Gatharina.^  Negociou  também  uma  ar- 
mada de  23  galeotas  e  fustas  e  dois  galeões  com  650  homens  de  guerra  con- 
tra o  corsário  Gafar,  cuja  capitania  entregou  a  D.  Francisco  Mascarenhas,' 
com  titulo  de  capitão-mór  do  mar  da  índia. — Entre  os  fidalgos  que  o  acom- 
panharam iam  João  Lopes  Leitão,  Heitor  da  Silveira,  o  Drago,  e  Miguel  Ro- 
drigues, o  Fios-Seccos,^ 

N'este  meio-tempo  o  Camões  jà  tivera  uma  entrevista  com  o  vice-rei,  no 
paço,  a  julgar  pelas  suas  poesias.  Depois  de  narrar  ao  antigo  protector  to- 


»  V.  §  ii3. 

^  y.  o  Soneto  ^Dos  antigos  iUvstres  que  deixaram* .  D.  João  distÍDguira-se  nos  annos 
de  Í5i5  a  1521  como  capitão  de  Arziila,  em  substitaição  de  seu  pae  D.  Vasco,  Conde  de 
Borba,  que  fora  ao  reino  (Epitome^  p.  275  e  288),  batalhando  com  esforço  contra  os  Mou- 
ros.—V.  Schãfer,  ni,  p.  130. 

'  D.  Guiomar  de  Blasfet — nome  que  lhe  veio  da  sua  avó  materna,  D.  Joanna  de  Blas- 
fet, — tinha  mais  dez  irmãos,  todos  filhos  da  Condessa  D.  Maria  de  Gusmão  (Couto,  vii, 
10,  17).  Elia,  a  terceira  entre  oito  filhas,  que  chegou  a  ser  a  esposa  de  Simão  de  Meneses, 
queimou  uma  vez  ligeiramente  o  rosto  em  uma  vela,  e  Camões,  o  cortesão  perfeito  de  en- 
tão, improvisou,  com  relação  ao  desastre,  umas  redondilhas  galantes  €Amor  que  todos 
ofendei,  compondo  depois  mais  um  gentil  soneto :  ^ O  fogo  que  na  branda  cera  ardia». 

^  O  caso  ainda  assim  teve  um  êxito  feliz.  Gonçalo  Falcão  encontrou  meio  de  fugir  e 
embarcar  para  o  reino^  levando  sua  questão  á  Mesa  da  Consciência,  onde  o  houveram  por  li- 
vre, tpor  ser  muito  antes  de  se  publicar  o  sagrado  concilio  tridentino  sobre  este  negocio  dos 
desafios*^  pelo  menos  em  Portugal.  Annos  depois  El-reí  D.  Sebastião  perdoou  a  culpa  de 
D.  Gonçalo^  despachando-o  capitão  de  Sofala,  mercê  que  não  logrou,  por  morrer  logo. 
(Couto,  VII,  10,  1). 

^  No  reinado  de  Felipe  II  veio  a  ser  vice-rei  da  índia  (1580-1583). 

«  Couto,  vil,  10,  2. 
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dos  os  successos  da  sua  vida  depois  do  ultimo  encontro  em  Lisboa,  o  vice-reí, 
sensivelmente  emocionado,  fez  entender  ao  Poeta  que  nSo  podia  deixar  de  o 
prender,  ainda  que  fosse  por  poucos  dias,  desde  o  momento  em  que  chegas- 
sem de  Macau  os  autos  do  seu  processo,  até  a  sentença  ser  dada.  Citou  depois 
um  cmote»  de  «pêsames»  e  de  «queixas»,  talvez  allusivo  ao  Gamões: 

Muito  sou  meu  inimigo 
poisque  nSo  tiro  de  mi 
cuidados  com  que  nasci^ 
que  põe  a  vida  em  perigo. 
Oxalá  que  fora  assi  I ' 

Accrescentou  que  podiam  servir  de  thema  para  umas  voltas,  ou  glosas,  qual- 
quer dia  em  que  os  Lusíadas  não  exigissem  todo  o  seu  estro,  e  que  muito  es- 
timaria vêr  em  copia  a  pequena  composição. 

O  Gamões,  contentíssimo  com  tanta  affabilidade,  certo  de  ter  encontrado 
um  bom  protector,  despediuse  risonho,  sem  mais  temer  do  futuro  immediato. 
Nunca  algum  reinante  o  acolhera  com  egual  benevolência.  O  vice-rei  dispen- 
sava favores  de  reit  A  sua  clemência  era  grandiosa! 

§  822. — De  prompto  cumpriu  a  promessa  dada,  enviando  ao  vice-rei  as 
Voltas  ao  Mote,'  e  mais  uma  «carta  de  guia»,  cheia  de  enthusiasticos  louvo- 
res, de  uma  exuberância  extraordinária.  Mas  quem  se  espantará,  ponderando 
qual  devia  ser  a  alegria  do  feliz  liberto? 

Conde^  cujo  illustre  peito 
merece  nome  de  rei^ 
do  qual  muito  cerlo  sei 
que  lhe  fica  sendo  estreito 
o  cargo  de  visorei, 

Servirdes-vos  d'occupar-me, 
tanto  contra  meu  planeta, 
nSo  foi  senSo  azas  dar-me, 
com  as  quaes  vou  a  queimar-me 
como  faz  a  borboleta. . . 

Bem  basta.  Senhor,  que  agora 
vos  sirvaes  dè  me  occupar; 
que  assi  fareis  aparar 
a  penna,  com  que  alguma  hora 
vos  vereis  ao  céo  voar ! 


'  c  jMote  que  lhe  mandou  o  vice-rei  da  Índia  para  fazer  umas  voUasi^, 
^  c  Viver  eu  sendo  mortal» . 
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Awi  ¥08  irei  louvando, 
vós  a  mi  do  chSo  erguendo^ 
ambos  o  mundo  espantando : 
vós  com  a  espada  cortando, 
eu  com  a  pena  escrevendo  I  ^ 

S  828. — A  esquadra  de  D.  FraDcisco  de  Mascarenhas  voltou  oa  entrada 
de  janeiro  de  4562  com  todas  as  naus  que  levara,  sendo  immediatamente  des- 
pachada para  o  Malabar,  a  fim  de  guardar  a  costa  até  ao  cabo  de  Gomorím 
e  o  estreito  de  Palk  e  prevenir  a  sabida  de  embarcações  para  Meca  ou  de  pa- 
raos  piratas.  Três  mezes  volvidos,  a  armada  recolheu,  trazendo  comsigo  uma 
grande  cáfila  de  navios  e  barcos  de  Bengala,  Malacca,  Maluco,  Ghoromandel 
e  da  China.'  Uma  d'estas  ultimas  era  portadora,  certamente,  de  cartas  offi- 
ciaes  de  Macau,  assim  como  o  relatório  sobre  o  triennio  passado,  que  conti- 
nha pormenores  sobre  a  deposição  do  Provedor-mór  Luis  de  GamOes.  Este 
teve  de  entrar  em  prísSo,  muito  embora  fosse  para  simples  detenção  preven- 
tiva. NSo  deixarei  de  lembrar  novamente  ao  leitor  que  Severim  de  Faria'  as- 
sentou, bem  como  eu,  que  o  Poeta  só  chegou  a  ser  encarcerado  duranie  o 
governo  do  Gonde  de  Redondo,  por  causa  do  seu  cargo.  O  processo  seguiu 
os  tramites  legaes.  Dos  relatórios  e  das  contas  annexas  resultava  que  o  pro- 
vedor fora  negligente  e  não  fiscalizara  devidamente  o  pessoal  subalterno,  er- 
ros pouco  graves,  que  o  tribunal  deu  por  remidos  pela  demissão,  a  viagem 
forçada  e  a  detenção  preventiva,  o  que,  de  resto,  já  deixei  indicado.^  Livre 
e  puro  de  culpas,  completamente  ilUbado,  o  cantor  dos  Lusíadas  sahiu  do  cár- 
cere, tão  contente  e  alegre,  como  poucas  vezes  depois  dos  bellos  dias  da  ju- 
ventude i 

§  824. — Os  amigos  jubilaram!  principalmente  os  tmatalotes^  ou  com- 
panheiros de  casa:^  D.  Vasco  de  Âtaide,^  D.  Francisco  de  Almeida,  Heitor 


€ Redondilkas  mandadas  ao  viso-rei  com  o  Mote  atras*. 

Couto,  VII,  10,  2. 

Severim,  fl.  4**. 

Cfr.  §  313. 

Tratei  detalhadamente  d*este  •Contiten  cm  SámmtL  Ged.,  i,  p.  370-373. 

Vasco  de  Ataide  (irmão  de  D.  Luis,  que  depois  foi  conde  de  Atouguia  e  vice  rei 
da  índia),  ferido  de  ama  lançada  em  Baharem,  no  anno  de  I5S9  (e  não  em  1S60,  como  ea 
disse  nos  eschóiios  ao  Convite) ^  mas  salvo  por  um  soldado,  indio  de  nascença  (Jorge  Dias, 
o  Pedinte),  qne  o  tiron  de  entre  os  inimigos,  curon-se  em  Ormas  (Conto,  vii,  7, 9  e  10), 
e  tornoQ  a  entrar  em  pelejas  posteriores. 
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da  Silveira,  ^  JoSo  Lopes  Leitão,  Francisco .  d«  Mello,  fidalgos  de  famílias  il- 
lustres,  mas  talvez  pouco  providos  de  bens  de  fortuna.  Gomo  não  haviam  de 
festejar,  de  consoada^  o  feliz  acontecimento?  Uma  mulata,  baptizada,  Luisa 
Barbara,  que 

bem  parece  estranha 
mas  barbara  nSo^* 

— talvez  a  ^^ervai^  encarregada  do  governo  de  casa  dos  cinco  ou  dez  c^oft»- 
ro8^, — apromptou  todo  o  necessário  para  uma  opipara  ceia,  pondo  a  mesa, 
sob  a  muito  especial  vigilância  do  amphUrião. 

Cada  talher  estava  marcado  com  o  nome  de  um  dos  amigos.  ^  E  cada  bi- 
lhete continha,  além  do  nome,  algumas  trovas  de  folgar,  feitas  ad  hoc.  Nada 
de  comestível  nem  de  potável  se  via  na  mesa  t  Os  convidados  liam  e  riam,  in- 
vestigando a  mesa  vazia,  em  duvida  sobre  a  significação  do  gracejo  I  João  Lo- 
pes Leitão,  que  já  começava  a  agastar-se,  desatou  em  ditos  e  chalaças,  mas 
o  Poeta,  pedia  sorrindo  para  que  todos  virassem  o  papel  e  lessem  o  tnenul 
Este,  nada  pobre,  mas  pelo  contrario  muito  succulento  e  variado,  vinha  re- 
digido em  rimas  artificiosas,  que  afBrmavam  e  negavam  ao  mesmo  tempo, 
deixando  os  ledores  mais  perplexos  ainda. 

Eis  o  que  leu  a  alegre  companhia : 

Tendes]:  nemigalha — auada, 
cousa  nenhuma  de — molho, 
e  nada  feito  em— empada, 
e  vento — de  tigdada  (variante :  jriverada»), 
picar  no  dente  em  repolho! 

De  fumo  tendes  taualhoi, 
ave — da  pena  que  sente 
quem  de  fome  anda  doente^ — 
bocejar — de  vinho  de  <dhoi, 
manjar — em  (ranço  excellentef  ^ 


*  Um  manascripto  nomeia,  em  logar  de  Heitor  da  Silveira,  a  Jorge  de  Moura,  o  col- 
laço  do  Príncipe  Real.  Este  partiu  em  janeiro  de  1563  para  Maluco,  como  capitão.  (Couto, 
VII,  10,  9). 

^  Os  dois  versos  pertencem  ás  celebres  Enáechais  Ãqudla  captiva.—Cfv,  §  327. 

'  Penso  que  o  tConvite*  seria  feito  em  fins  do  inverno  de  1562,  talvez  oro  agosto. 

^  €Deu  o  Camões  hu  convite  na  índia  a  hus  homès  fidalgos  em  hUa  cata  mui  f^co/nr 
certada,  e  cuidando  eles  que  avia  de  ser  verdadeiro^  acudiu-lhe  com  •  trovas  entre  pratos» 
por  iguarias;  e  foi  posto  aopiimeiro  (a  D,  Vasco  de  AtaideJ  e,  descobrindo,  dezia  a  trova» .  * 

*  Assim  diz  o  manuscripto  Juromenha,  a  fl.  240.  A  interpretarmos  com  «escrupulosa» 
exactidão  os  dizeres  d'esta  rubrica/ as  cinco  pseudo -comidas^  ou  seja  os  cinco  pratos  differen- 
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Que  festiva  algazarra  não  applaudiría  a  graciosa  lembrança  I  Mas  a  co- 
mida? onde  estava  Luisa  Barbara?  Certamente,  a  escrava  não  tardaria  muito 
a  servir  o  primeiro  prato  da  alegre  ceia  e  a  encher  de  bom  vinho  português 
os  copos  dos  commensaes. 

§  826. — A  benevolência  do  vice^rei  foi  duradoura.  Rapidamente  a  sorte 
do  Poeta  mudou  para  melhor.  Temos  motivo  para  imaginar  que  fosse  cha- 
mado não  raras  vezes  ao  paço,  estivesse  em  relações  de  certa  intimidade  com 
D.  Francisco  Coutinho,  e  ganhasse  o  suflSciente  e  atè  o  supérfluo.  São  pou- 
cos os  versos  em  que  haurimos  as  nossas  suspeitas,  mas  estes  poucos  s3o  si- 
gnificativos. 

Durante  o  inverno  de  1562  estacionava  em  Gôa,  talvez  como  compa- 
nheiro de  casa  do  Poeta,  um  dos  amigos,  que  já  mencionámos:  Heitor  da  Sil- 
veira. 

Heitor,^  nasddo  cerca  de  1535,  embarcara  em  1561,  parece  que  meio 
forçado  por  circunstancias  exteriores,  e  sem  se  despedir  da  sua  (segunda) 
mulher,  irmã  do  poeta  André  Falcão  de  Resende, '  vindo  para  a  índia  com  o 
conde  vice-rei.  Depois  militou  em  Ormus,  como  capitão  de  uma  náu,  e  na 


1  Sobre  o  parenteseo  de  Heitor  jonior,  o  amigo  de  Camões,  com  Heitor,  o  velho,  fi- 
lho do  terrível  Coudel,  veja-se  SãmmUiche  Gedichte,  vol.  i,  p.  367. 

2  Talvez  seja  a  Belisa  (isto  é,  Isabel)  das  Obras  de  Resende,  (p.  339,  verso  82  e  seg.). 

tes^  vinham  mn  após  o  outro^  sempre  cobertos^  e  cada  um  com  destino  para  uma  certa  e  de- 
terminada pessoa  que  destapando-o  vinha  achar^  em  logar  de  comida  material^  um  alimento 
meramente  litterario.  A  ideia  do  meu  amigo  de  nSo  extender  a  logração  dos  cinco  amigos 
por  tanto  espaço  de  tempo^  mas  antes  de  a  concentrar  em  uns  breves  minutos,  agradará  a  to- 
dos quantos  pensam  que  a  repetição,  por  muito  boa  que  seja  nos  estudos,  ó  enfadonha  nos  di- 
vertimentos e  passatempos. 

Para  que  a  lista  do  menu  forme,  como  deve,  o  final  da  pequena  comedia,  é  preciso  trans- 
por os  versos  a  JoSo  Lopes  Leitão,  dando-lhes  o  ultimo  logar. 

A  traducção  allemã  é  excellente  e  muito  graciosa,  porque  accentua  os  effeitos  do  origi- 
nal sem  os  sobrecarregar:  o  Commentario,  cujos  poQtos  essenciaes  se  indicam  no  texto,  tam- 
bém merece  altos  louvores.—- O  leitor  dirá,  se  me  excedo,  accrescentando  mais  um  pormenor, 
ampliando  o  quadro  traçado  por  Storck :  No  fim  do  jantar  os  amigos  alegres  festejaram  a  arte 
culinária  de  Luisa  Barbara,  que  se  esquivou,  modesta,  aos  louvores  dos  convidados. . .  Mas  o 
Poeta  e  Amphitrifio,  erguendo  o  cálix,  levantou,  brindando,  vívm  á  Luisa  Barbara,  cujos  olhos 
iot$egado»  e  cuja  presença  tinham  captivado  o  seu  coração,  e  apresentando-a  aos  amigos,  can- 
tou em  um  aeeesso  de  ímpeto  juvenil : 

EiU  é  a  eapUrs, 
que  me  t«m  captiyo, 
e  polt  ii*êUa  yítOi 
éforçAqno/iríva/ 


C20 


costa  do  Malabar  (4561-4562),  de  onde  voltou  ainda  assim,  pouco  remediado. 
Dotado  de  talento  poético  como  seu  avô,  o  tyranoico  e  temível  coudel-mór 
Francisco  da  Silveira,  cujos  numerosos  versos  andam  no  Cancioneiro  de  Be- 
sende,  dirigiu  ao  vice-rei  uma  petiçSo  em  três  estropbes  de  redondilhas  no- 
narias,  requerendo  uma  subvenção  pecuniária.^  O  Camões  insistiu,  com  uma 
tajuda^  em  forma  de  decima,  que  diz: 

Nos  livros  doutos  se  trata 
que  o  grande  Aehilies  insano 
deu  a  morte  a  Heitor  troiano, 
Dias  agora  a  fome  mata 
o  nosso  Heitor  lusitano! 
Só  eila  o  pode  acabar. . . 
se  essa  vossa  condição 
liberal  e  singular 
náo  mete  entre  elles  bastão 
bastante  para  o  fartar!* 

Forçoso  é  confessar  que  o  tom  e  feitio  d'estes  versos  ligeiros  indica  uma 
grande  intimidade  entre  o  Poeta  e  o  vice-rei.  Mas,  n'este  caso,  porque  é  que 
o  poderoso  conde  não  concedeu  ao  pobre  vate  posto  algum  dos  ^grossos», 
o  de  capitão  de  uma  náu,  por  exemplo,  ou  condestavel  de  uma  fortaleza?  A 
resposta  está  dada:  o  Poeta  não  era,  por  inclinação  ou  temperamento,  soldado 
da  índia.  E  o  vice-rei  sabia  isso,  e  procedeu  em  conformidade. 

S  326. — Juromenba,  e  após  elle  Theophilo  Braga,  suppõem  que  o  Ca- 
mões occupou  um  posto  official,  ou  semi-oflicial,  junto  do  conde  de  Redondo. 
Em  prova  d'isso  citam  uma  carta,  escripta  para  o  reino,  em  que  o  vice-rei, 
fallando  do  expediente  do  seu  governo  a  El-rei,  ou  antes  aos  tutores  de  D. 
Sebastião,  diz  que  os  seus  afazeres  eram  tão  variados  e  tantos  que  os  subal- 
ternos não  tinham  mãos  a  medir  e  que  forçoso  lhe  era  chamar  ajudantes  de 
fora :  ^Bemetto^me  a  S.  Domingos  e  mando  tirar  os  pregadores  do  púlpito  para 
que  venham  despachar  comigo  os  feitos;  agora  me  valho  cUgum  tanto  do  prove- 
dor-mór  dos  defunctos^.  Ambos  os  críticos  imaginaram  que  o  provedor,  cha- 
mado á  mesa  do  despacho,  fosse  Gamões,  isto  é,  o  ex-provedor  demissionado 


1  André  Falcão,  filho  do  Poeta  Jorge,  e  sobrinho  do  chronista  Garcia  de  Resende, 
casara  com  uma  irmã  de  Heitor  da  Silveira,  D.  Elianor  (a  ^Norélia^  das  suas  Obras, 
p.  334,  Y.  37).  Os  dois  poetas  eram,  portanto,  duas  vezes  cunhados. —  Cfr.  Braga,  Hi$t, 
Cam.,  i,  p.  288  e  ii,  p.  49. 

^  Principia  €  Vossa  Senhoria  creiam  e  tem  a  rubrica  t  Estas  trovas  mandou  Heitor  da 
Silveira  ao  mesmo  Conde  invernando  em  Goa*. 
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de  Macau— 3uppo6í cio  e^mipletamente  gratuita  e  incongruente,  que  tem  con- 
tra si  nada  menos  do  que  tudot^ 

Porque,  Yisto  não  se  indicar  nome  algum,  é  forçoso  pensarmos  no  Pro- 
vedor-mór  do  governo  da  cidade  de  Gõa,  onde  o  conde  residia  e  d'onde  es- 
crevia, '  quer  este  se  chamasse  Christovam  Fernandes,  quer  fosse  um  licen- 
ciado Christovam  Ferreira^  ou  qualquer  outro  jurisconsulto. 

Mas  muito  embora  falhasse  a  tentativa  de  Juromenha,  de  descobrir  como 
e  em  que  o  vice-rei  occuparía  o  Poeta,  parece-me  certo  que  este  protector  o 
occupau.  Talvez  se  servisse  do  seu  talento  cestylistico»  e  litterario  para  redi- 
gir actas  e  cartas  que  precisavam  de  uma  redacçSo  mais  esmerada  e  limada. 
Embaraços  que  podessem  dii&cultar  este  procedimento  não  existiam.  A  intei- 
reza e  honradez  de  Gamões  está  fora  de  toda  a  duvida,  assim  como  a  benevo- 
lência do  vice-rei :  e  de  ambas  as  qualidades,  juntas  á  indigência  do  protegido, 
n3o  podia  resultar  senão  a  outorga  de  uma  occupaçio  séria,  digna  e  ao  mesmo 
tempo  lucrativa. 

S  827. — O  Poeta  tinha,  a  fallarmos  com  os  psychologos  antigos,  um 
temperamento  cholerico-sanguineo :  extremamente  soturno  e  triste  na  des- 
graça e  muito  inconsiderado  e  mesmo  leviano  e  estouvado  na  ventura. 

O  tempo  mudara ;  e  com  o  tempo  os  seus  pensamentos.  Se  não  esque- 
cera a  D.  Gatherina  de  Âtaide  (que  já  não  vivia),  estaria  pelo  menos  resi- 
gnado. As  saudades  de  Lisboa  attenuaram-se  desde  que  a  amada  fallecera,  e 
principalmente  desde  o  momento  em  que  Gôa  se  lhe  mostrava  affavel  e  ge- 
nerosa como  uma  mãe.  Quasi  que  se  sentia  acclimatizado.  Se  outr'ora  uma 
paixão  etherea  e  ideal  exaltara  o  namorado  lusitano,  acrisolado  e  leal  no  seu 
querer,  o  Indo-portuguès  via-se  agora  escravo  de  um  baixo  e  vil  amor! 

Se  não  houvesse  duas  poesias  que  attestiguassem  esta  observação,  au- 
thenticadas  pelo  modo  como  foram  conservadas,  e  pelo  seu  caracter  artístico. 


^  Juromenha,  i,  p.  83  e  407,  Nota  45  (com  excerptos  da  carta  alladida),  e  Braga, 
Hist.  Cam.,  i,  p.  281.  * 

^  Goa  era  certamente,  entre  todas  as  colónias  indo-portugnésas,  a  qae  mais  preci- 
sava de  om  Provedor  dos  defanctos,  porque  só  os  soldados  qne  ahi  morriam  annaalmente, 
andavam  por  míis  400  a  SOO.  (Cfr.  p.  500,  Nota  2)  I  E  quantos  não  seriam  os  ricos,  entre 
vice-reis,  govemadoí  es,  capitães  e  fidalgos^  que,  fallecendo  em  qualquer  ponto  da  índia,  ti- 
nham as  suas  principaes  riquezas  na  capital?  Lembrarei  apenas  a  morte  do  opulento  gover- 
nador Estevam  da  Garoa  (4  de  abril  de  1540  a  6  de  maio  de  1542),  cujo  inventario  cor- 
reu pelas  mãos  do  Provedor  de  Gôa. — Schãfer,  iv,  p.  141  e  147. 

'  Veja-se  C.  G.  Branco,  p.  57-60. 

*  Cfr.  Latino  Coelho,  p.  241. 
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nSo  acreditaríamos  em  que,  com  eflFeito,  a  escrava  mulata,  a  que  já  alludimos, 
de  tez  escura,  negros  os  olhos  e  cabellos,  encantou  o  coração  do  grande  Poeta, 
arrancando-lbe  versos  deliciosos  e  de  suave  harmonia : 

Pretidâo  de  amorf 
tão  doce  a  figura 
que  a  neve  lhe  jura 
que  trocara  a  cór  f 
Leda  mansidão 
que  o  sigo  acompanha! 
Bem  parece  estranha^ 
mas  barbara  nâo  I 

Presença  serena 
que  a  tormenta  amansa^ 
n'ella  emfím  descansa 
toda  a  minha  pena! 
Esta  é  a  captiva 
que  me  tem  captivo. 
£  pois  nella  vivo 
é  força  que  viva  I  * 

Pouco  tempo  decorreu  sem  que  em  todas  as  boccas  goenses  f  tão  largas 
no  faliar  e  tão  mexeriqueiras»  andassem  os  nomes  de  Lm  e  Luisat  Os  cen- 
sores viam  muito  distinctamente  e  criticavam  sem  mercê  o  cargueiro»  no  olho 
do  próximo,  embora  relações  eguaes  fossem  vulgarissimas  em  Gôa.  Contra  a 
sua  critica  despiedosa  revoltou-se  o  Gamões,  apaixonado,  desculpando  em  uma 
Ode  ^contra  os  Catões  Censorinos^ ,  ^  os  seus  amores  com  a  linda  serva,  que 
se  transformara  em  f senhora  do  seu  senhor».  Allegando  o  exemplo  de  Salo- 
mão o  €Rei  famoso  hdnreo»,  de  Aristóteles  o  c^rão  sábio  que  ensina  passeando 
os  segredos  da  Sophia^^  e  de  Achilles  taquéUe  moço  fero  na  pekthronia  cova  do- 
ctrinado  do  Centauro  severos,  cuja  carne  era  invulnerável,  mas  cuja  alma  foi 
ferida  pelas  settas  do  Amor,  exclama  : 

Que  donde  o  braço  irado 
dos  Troianos  passava  amos  e  escudo^ 
alli  se  viu  passado 
d'aquelle  ferro  agudo 
do  menino  que  em  todoi  pôde  tudo! ' 


*  Ode  IX  (ou  x)—  tAquelle  moço  ferof. 

*  Ib.,  versos  46-20. 

*  Cfr.  §  324,  nota  da  traductora.— A  semelhança  entre  o  final  das  Endechas  e  a  estro- 
phe  5  da  Ode  n2o  se  oppóe  ás  minhas  ideias  sobre  a  aoccasiâo*  em  que  seriam  compostos 
aqueUes  versos,  isto  ó,  em  noite  de  convivio  folgazão  com  os  íntimos,  para  os  quaes  não  exis- 
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S  828.— A  morte  da  escrava  pôs  fim  e  termo  a  esta  aberraçSo,  que  jul- 
gamos curta  e  passageira.  É  o  que  resulta  de  um  soneto»  o  ({ual  nlo  pode  seir 
relacionado  com  a  angélica,  pura  e  altiva  D.  Gatherina  de  Ataíde,  *  sem  ames* 
quinbar  a  sua  figura. 

Julgo  indubitável  que  o  Poeta  reconheceu  o  seu  erro  depois  do  falled- 
mento  de  Luisa  Barbara,  e  se  arrependeu,  contricto,  da  affeição  sensual,  sem 
elevação  nem  caracter,  que  o  enleara,  fazendo  com  que  renegasse  durante 
uma  curta  cegueira  moral,  todo  o  seu  passado. 

Em  prisões  baixas  ftú  um  tempo  atado^ 
—rigoroso  castigo  de  meus  erros: — 
Ainda  agora  arrojando  levo  os  ferros 
que  a  morte,  a  meu  pêtar,  tem  já  quebrado. 

Sacrifiquei  a  vida  a  meu  cuidado 
(que  Amor  nfio  quer  cordeiros  nem  bezerros). 
Vi  magoas^  vi  misérias^  vi  desterros; 
parece-me  que  estava  assi  ordenado. 

Gontentei-me  com  pouco^  conhecendo 
que  era  o  contentamento  vergonhoso^ 
só  por  vôr  que  cousa  era  vwer  ledo, 

Mas  minha  estrella^  que  eu  já  agora  entendo, 
a  morte  cega^  e  o  caso)[duvidoso 
me  fizeram  de  gostos  haver  medo.* 

S  320. — A  ceia  e  os  amores  com  Luisa  Barbara  são  signaes  typicos 
que  nos  mostram  como  o  Poeta  vivia  agora  em  Gòa :  a  bel-prazer,  como  muito 
bem  lhe  parecia,  sem  dar  contas  a  ninguém,  gastando  o  que  ganhava  e  nSo 
se  lembrando  do  seu  credor,  Miguel,  o  Fios-Seccos.  Este,  na  primavera  de 
1562  voltara  do  cruzeiro  do  Malabar  com  a  armada  de  Francisco  de  Mascare- 


^  O  que  levou  a  esta  injusta  e  arbitraria  explicação  foi  provavelmente  a  referencia 
ao  desterro  nos  versos  7  a  li ;  mas  lidos,  como  deve  ser,  sem  solução  de  continuidade^ 
juntos  com  o  resto  do  soneto,  não  dizem  outra  cousa  senão  que  o  Poeta,  depois  de  expe* 
rimentar  tantas  perseguições  e  tantas  penas  durante  annos,  por  causa  do  seu  amor  ideal, 
quis  afinal  cgozar»,  satisfazendo,  pelo  menos  uma  vez,  um  capricho  seu. — Cfr.  Storck,  n, 
p.  367  e  m,  p.  354  e  seg.  * 

tiam  segredos. — O  professor  Storck,  de  resto,  nSo  deu  ás  lindas  Endechas  a  interpretaçAo  que 
aqui  aventei  1  Muito  pelo  contrario,  entende  como  os  mais  traductores  que  mioa  se  refere  ao 
próprio  poeta  e  traduz :  Weil  iái  leb  in  ihr  Darum  leb*kh  noeh. 

*  O  titulo  «  Trovas  (!)  que  fez  um  preso  (I)  duendo  o  mal  que  fizera  e  lamentando  fortuna 
e  tempo»  que  apparece  no  manuscrípto  Juromenha,  a  fl.  75  v.,  parece  feito  por  copistas  igno- 
rantes, e  à  posteriori.  Baseia-se  unicamente  na  palavra  •prisões».  Este  plural  e  o  epitheto  •bai- 
xassem sentido  figurado,  deveriam  ter  elucidado  todos  os  leitores  cuidadosos. 
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nbas.  Visto  ser  casado  e  ter  família,  e  não  deixar  passar  expedição  alguma  a  re- 
giões que  não  fossem  muito  longinquas,  como  o  Malabar,  Gambaya  ou  a  Abas- 
sia,  sem  tomar  parte  n'ella,  a  fim  de  ganhar  soldo  e  presa,  o  abastado  cida- 
dão não  podia  gostar  do  procedimento  inconsiderado  e  pouco  attencioso  do 
seu  devedor.  Não  temos  direito  para  inculpá-lo  das  medidas  que  tomou,  ou 
para  lançar  contra  a  sua  fama  settas  envenenadas.  *  Âdvirtiu,  instou,  mas 
como  nem  advertências,  nem  ameaças  dessem  o  fructo  desejado  e  devido,  o 
prestamista  goense  serviu-se  do  meio  usual  empregado  n'aquelles  tempos  para 
cobrar  dividas  ou  ^.castigar^  devedores  insolventes:  mandou:  €embargar»  a 
pessoa  e  os  bens  do  Poeta,  isto  é,  requereu  licença  para  arrematar  em  leilão 
publico  as  propriedades  moveis  e  immoveis,  e  caso  o  producto  não  chegasse, 
para  o  fazer  ^arrestar».  Em  minha  opinião  não  chegou  a  haver  prisão.  * 

Todavia  o  Poeta  ^embargado*^  não  se  aílligiu  muito  com  os  sellos  postos 
no  pouco  que  era  seu.  Bem  sabia  a  quem  recorrer.  O  conde  vice-rei  ia  aprom- 
ptando  uma  expedição  apparatosa  para  fazer  pazes  solemnes  com  o  Samorim 
de  Galicut,  cujos  embaixadores  já  tinham  vindo  a  Gõa.^  Um  cortejo  de  cento 


1  O  titulo  tradicional  da  poesia  dedicada  a  este  assumpto,  falia  de  prisão,  ou  antes  de 
€eadeia*;  julgo  todavia  que  os  copistas  inferiram  aventuradamente  o  maito  problemático 
facto  da  prisão,  da  palavra  desembargado,  empregada  no  verso  10.  Quanto  aos  biographos, 
todos  são  unanimes,  como  já  vimos  no  §  312,  a  darem  por  encarcerado  o  Poeta  por  causa 
das  saas  dividas.  Só  Mariz,  que  já  morrera  em  1615  e  portanto  não  conhecâtt  as  trovas 
publicadas  pela  primeira  vez  em  16U*,  não  menciona  aquelle  fajçto,  inferido  de  meras  pa- 
lavras.— V.  Braga,  Hia.  Cam.f  i,  p.  282.  *  * 

^  Sobre  a  significação  do  termo  jaridico  embargo  leia-se  Braga,,  que  foi  o  primeiro  a 
estabelecer  {Hist.  Cam.,  i,  p.  282),  que  todos  os  biographos  do  Poeta  entenderam  mal  a 
palavra  embargado,  suppondo  que  Fios-Seccos  se  opposera  á  soltura  de  Camões  (já  preso), 
no  momento  em  que  Ibe  iam  abrir  as  portas  do  cárcere. 

'  Couto,  vu,  10,  7. 

*  Os  biographos  portugueses  fustigam  inexoráveis  o  «desalmado»  proceder  do  «avaren- 
tíssimo» chatim.  Os  que  admittem  em  theoria  que  até  os  poetas  deveriam  pagar  com  moeda 
de  lei  aos  seus  credores,  acham  ainda  assim  cruel  e  criminosa  para  com  um  Camões  a  dureza 
do  Fioi-Seccoi. 

*  *  O  certo  é  que  em  Gõa,  nos  tempos  da  decadência,  que  já  começara,  nSo  havia  por 
morte  de  homem  prisão  tão  estreita  como  por  dividas  a  El-Rey  (Couto,  Soldado  Pratico,  scena 
III).  Os  Goenses  costumavam  dizer:  «Não  deva  ninguém  a  £i-Rey  dinheiro  neste  tempo,  e  mate 
quantos  homens  quiser  que  eu  seguro  que  não  entendam  com  elle». 

De  resto,  quer-me  parecer  que  da  palavra  desembargado  os  copistas  e  biographos  con- 
cluíram apenas  que  houve  •embargo»  da  parte  do  fero  Miguel . . .  e  concloiram  bem.  A  aeadeia» 
proveio  do  verso  6,  cujo  sentido  íica,  pelo  menos  ambíguo  (etalvez.intencionali|iente),  de  modo 
a  poder  ser  tomado  como  inferno,  cujo  próprio  caudilho  e  moradores  tremeriam  do  Fios-Secoos, 
ou  então  textualmente  como  •Tronco  de  Góa  em  que  o  Poeta  pagava  a  sua  leviandade». 
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6  quarenta  embarcações  havia  de  acompanhá-lo.  Todos  os  soldados  e  casados, 
que  promettiam  ir,  receberam  antecipadamente,  nSo  como  de  costume  &õ  um 
quartel  de  soldo,  mas  dois  quartéis, '  está  claro  para  que  todos  fossem  conten- 
tes, apparecendo  bem  vestidos  e  armados,  e  nSo  tivessem  de  envergonhar-se 
deante  do  luxo  oriental  do  Samorim  com  os  seus  Brâmanes,  Regedores;  Cai- 
mães,  Punicaes  e  Naires.*  Dos  cento  e  quarenta  capitães,  Diogo  do  Couto  eaxh 
mera  os  setenta  e  oito  mais  illustres,  entre  elles  alguns  nossos  conhecidos: 
D.  TeUo  de  Meneses;  Heitor  da  Silveira,  o  Drago;  Jorge  de  Moura;  D.  Leonis 
Pereira ;  Luis  da  Silva,  filho  do  ex-govemador  Francisco  Barreto,  e  Miguel  Ro- 
drigues, o  Fios-Seccos.  N'um  azo  tão  propicio,  em  que  o  liberal  vice-rei  gastava 
quantias  avultadíssimas  em  uma  expedição,  não  diremos  inútil,  mas  de  luxo 
exorbitante,  o  seu  protegido  predilecto,  o  poeta  Gamões,  não  podia  ficar  es- 
quecido, com  mios  vazias.  Calculando  certo  e  explorando  a  amável  balda  do 
diistoso  conde,  o  embargado  dirigiu-lhe  uma  petição  em  trovas  folgazãs : 

Que  •diabo»  ha  tSo  damnado 
que  náo  tema  a  cutilada 
dos  fiai  Meoof  da  espada 
do  fero  Miguel  armado? 
Pois  se  tanto  um  golpe  seu 
soa  na  infernal  cadeia^ 
do  que  o  demónio  arreceia^ 
como  nilo  fiigirei  eu? 

Com  razIKo  lhe  ftigiría^ 
se  contra  elle  e  contra  tudo 
nSo  tiyesse  um  forte  escudo 
só  em  Tossa  Senhorial 


1  Couto,  vu,  10,  7,  falia  da  paga  geral  a  toda  a  gente  da  Índia. . .  dons  jmxrtei&  a 
cada  peisoa.  * 

*  Dec.  vu,  10,  9. 

*  Quanto  á  prisão  ou  ás  priiõet  de  6óa,  direi  o  que  Pyrard  affirmou  em  princípios  do 
século  XVII :  «Havia  entflo  quatro ...  A  primeira  era  a  da  S.  Inquisição  (nas  casas  do  Sabayo) ; 
a  segunda^  a  do  Arcebispo^  próxima  á  sua  residência;  a  terceira»  o  Tronco,  junto  ao  palácio 
do  vice-rei^  a  maior  e  principal  de  todas^  com  vasto  alojamento  para  toda  a  sorte  de  presos. . . 
A  quarta»  que  servia  como  auxiliar  da  antecedente»  era  próxima  do  rio  e  cbamava-se  •prieão 
do  Vedor  da  foMenda». — A  $ala  d'esta  ultima»  o  logar  mais  sujo  e  sórdido  do  mundo»  nos  olhos 
do  francês  Pyrard»  era  onde  toda  a  chusma  d'escravos  e  c<Hidemnados  ás  galés»  com  ferros  aos 
pés»  e  outra  gente  vil  estavam  juntos»  ás  vezes  200  e  300  « . . .  As  pessoas  de  qualidade  davam 
dinheiro  para  ficarem  em  outros  legares  apartados»  que  eram  dois»  um  para  gentios  e  mouros» 
e  outro  para  ehristSos.  Ot  preeoe  por  divida$  ficavam  no  2Vofieo»  ás  vexes  com  grUkões  aos 
pésiB, 
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Portanto;  Senhor,  pioveja, 
pois  me  tem  ao  remo  atado, 
que  antes  que  seja  embarcado, 
eu  àemmbargadú  seja !  ^ 

Sem  duvida  alguma,  este  pedido  poético  nSo  foi  lançado  em  Tio.  O  vice- 
rei  pagou  as  dividas  do  Poeta,  e  o  desembargo  da  sua  roupa  e  das  suas  ar- 
mas realizou-se  brevemente.  No  mez  de  dezembro  a  armada  fez-se  de  vela. 
Gamões  ia  entre  os  fidalgos  que  tomaram  parte  na  jornada,  e  talvez  fosse  a 
bordo  da  galé  principesca  do  vice-rei.  Certamente,  haveria  promessa  de  can- 
tar este  feito  bellicoso  do  seu  fautor. 

S  330. — O  sitio  destinado  para  a  entrevista  entre  o  vice-rei  e  o  Samo- 
rim  era  Tiracolle.  A  armada  portuguesa  foi  pela  coàta  do  Malabar  adeante, 
passando  por  Cananor,  sem  investir  aquella  potencia  hostil,  como  os  soldados 
esperavam  e  cobiçavam,  em  duvida  sobre  as  razões  que  detiveram  o  braço  do 
vice-rei.  Á  borda  da  agua,  n'um  local  escolhido,  os  dois  exércitos  tomaram  a 
sua  posição  em  fileiras:  4:000  Portugueses  em  ricos  e  vistosos  trajes  (mas  le- 
vando debaixo  d'elles  as  suas  armas),  em  frente  de  uns  40:000  Naires.  O  que 
faltava  aos  Portugueses  em  numero,  foi  galhardamente  supprido  por  estrondo- 
sas salvas  de  artilhería,  disparadas  das  naus  embandeiradas,  relâmpagos  e  co- 
riscos de  espingardaria,  fogos  de  artificio  e  musica  de  todos  os  instrumentos 
militares  de  que  dispunham.  Durante  estas  demonstrações  festivas  o  Samorim 
jurou  as  pazes,  conforme  as  ceremonias  ordenadas  pelos  brahmanes;  depois 
o  vice-rei  jurou-as  sobre  um  missal  e  crucifixo.  No  dia  seguinte  trocaram-se 
os  presentes.  Em  seguida,  o  Samorim  retirou  para  Calecut  e  o  conde  deu  á 
vela  para  Cochím. 

Nao  ficaremos  longe  da  verdade,  suppondo  que  o  Gamões  celebrou,  n'uma 


^  A  antiga  robrica  diz:  cfjtos  <rocMM  maniou  o  anctor  da  Cadeia,  emqiàêo  tinha 
embargado  por  uma  divida  Miguel  Roiz,  Fios-ieccoi  d*alcunka,  ao  Conde  do  Redondo  D, 
Francisco  Coutinho  viio-rei  que  te  embarcava  para  fora,  pedindo-lke  o  flzeue  desembar- 

*  É  singular  como  a  comprehensáo  de  qualquer  d'estas  pequeninas  poesias  de  oecasíSo, 
que  i  primeira  vista  parece  tAo  facii^  se  toma  difficii  logo  que  as  miremos  de  perto.  Na  ultima 
quadra^  por  exemplo^  fica  por  decidir  quem  seria  o  que  tinha  ao  nosso  Poeta  mao  remo  atado» ; 
se  o  fero  Miguel  que  o  embargara  e  mandara  prender  pelo  meirinho  com  os  seus  naiques  ou 
peões,  ou  o  vice-rei^  em  cujas  listas  o  Camões  fora  enrolado  para  tomar  parte  na  expediçSo  ao 
Samorim^  Grammaticalmente  e  quanto  ao  sentido^  parece-me  mais  acertada  a  segunda  inter- 
pretação. Na  traducção  allemff,  um  tanto  yaga^  nSo  se  define  claramente  o  que  os  dois  versos 
significam. 
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Epistola  em  tercetos,  a  acç2o  magna  d'esta  comedia  de  capa  e  espada. . .  mas 
a  respectiva  poesia  não  nos  foi  conservada. 

Em  Go<Ãim,  o  vice-rei  desembarcou  e  alojou-se,  escreveu  cartas  para  o 
reino,  e  tratou  do  carregamento  das  naus  que  chegaram  a  desaferrar  a  15  de 
janeiro  de  1563,  ricamente  providas.  *  N'este  intervallo,  como  a  gente  da  ar- 
mada era  muita  e  andava  ociosa,  começaram  a  atear-se  brigas  entre  uns  e 
outros,  conforme  Couto  narra.  Rixas  velbas  e  outras  novas  provocaram  des- 
afios. Mais  de  dncoenta  pessoas  foram  mortas  n'estas  refregas,  entre  ellas 
D.  TeUo  de  Meneses, '  «um  fidalgo  mancebo  muito  gentíl-homem  e  bom  ca* 
vaUeiro».  Cam5es  dedicou  ao  fallecido,  que  fora  um  dos  seus  Íntimos,  uma 
extensa  Elegia  (de  74  tercetos),  consagrando  ã  mãe  e  á  irmS  do  joven  he- 
roe, '  o  canto  funéreo  em  que  tentava  consolá-las.  ^ 

Theophilo  Braga  julgou  reconhecer  em  dois  versos  d'esta  Elegia  a  prova 
de  que  o  GamOes  não  acompanhou  o  vice-rei  na  expedição  a  Tiracolle. '  Mas 
esta  prova  não  é  valida.  Os  versos 

Porqae  engeitaate  a  minha  companhia 
e  aeompanhar-te  eu  nSo  consentiste?* 

não  faliam  de  nenhuma  viagem  terrestre,  mas  sim  da  ultima  jornada,  da  qual 
ninguém  jamais  volta.  Porventura  até  será  licito  suppòr  que  o  Poeta  fora  pa- 
drinho de  D.  Tello  no  desafio  fatal. 

S  331.— A  10  de  abril  de  1563  appareceram  impressos  em  Gôa,  na  casa 
de  Joannes  de  Endem,  os  58  cGoUoquios»  ^  do  Doutor  Garcia  da  Orta,  acerca 


'  A  capitaina  S.  Martinho  desappareceu  no  caminho  sem  nunca  se  saber  como,  nem 
onde  se  perdea. 

*  Conto,  vn,  10,  9,  e  Jnromenha,  iii,  p.  508. 

'  Cfr.  C.  U.  de  Vasconcellos,  em  Zeitschrift^  vu,  p.  5^6  e  seg  (Notaá  Elegia  xx). 
^  •Elegia  á  Morte  de  D.  Tdlo  que  mataram  na  Índias.* 
^  Hist.  Cam.,  i,  p.  283,  onde  se  acham  também  algumas  notas  sobre  a  mania  dos 
daellos  e  da  cvalentiai . 

*  Versos  20  e  21  da  Elegia.  O  trovador  allemão  Walter  von  der  Yõgelweide  dizia 
também  no  Canto  funéreo  ao  seu  amigo  Reinmar:  daz  dá  niht  eine  wilemohtest  bttent — 
s6  leisíe  iiA  dir  geselleschaft  I  c  porque  não  esperaste  algum  tempo?  Eu  te  prestava  compa- 
nhia de  boa  vontade  t.  (Ed.  Lachmann,  p.  88^  linha  He  seg.). 

"^  Os  Interlocutores  sao  o  dr.  Garcia  da  Orta  e  o  dr.  Ruano  (homem  da  rua). 

*  Foi  achada  em  um  manuscripto  do  Arcebispo  D.  Rodrigo  da  Gunha^  datado  do  anno 
de  1568^  e  conservada  também  no  Cancioneiro  Luis  Franco,  a  íl.  51,  com  o  titulo  mElegia  á 
morte  de  dõ  telo  de  Menesee»  (sem  indicaçAo  de  nome  de  auctor),  mas  immediatamente  depois 
de  50  folhas  de  poesias  camonianas. 
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das  cDrogas  da  índia»,  ^  examinados  previamente  pelo  inquisidor  Aleixo  Dias 
Falcão  e  privilegiados  pelo  tempo  de  três  annos  pôr  um  decreto  do  vice- 
rei.  O  grande  botânico'  e  pbysico  sabia  que  a  palavra  de  Gamões  valia  muito 
nos  paços  do  Goode ;  por  isso  pediu  que  o  recomendasse  ao  seu  protector. 
O  Poeta  passara  muitas  boras  agradáveis  e  instructivas  em  casa  do  erudito 
ancião,  admirando  as  suas  collecções,  explorando  a  sua  opulenta  bibliotheca, 
e  colbendo  em  ambas,  notas  para  os  últimos  dois  cantos  dos  ÍMsiadas.  Obe- 
decendo portanto  gostosamente  às  insinuações  do  venerando  ex-professor  da 
Universidade  de  Lisboa,  o  Poeta  redigiu  uma  «Ode»  ao  vice-rei,  destinada  tam- 
bém ao  publico  dos  leitores, '  em  que  exalta  a  vasta  sdenda  e  a  edade  bem 
aproveitada  de  Garcia  da  Orta.  Depois  de  uma  allocução  eloquente  ao  Conde, 
exclama: 

Favorecei  a  antíga 
sciencia  que  já  Achilles  estimou. 
Olhae  que  vos  obriga 
verdes  que  em  vosso  tempo  arrebentou 
o  firucto  d'aqaelia  Orta,  onde  florecem^ 
plantas  novas  que  os  doctos  nfio  conhecem. 

Olhae  que  em  vossos  annos 
uma  Orta  produzo  varias  hervas 
nos  campos  indianos^ 
as  quaes  aquellas  doctas  e  protervas 
Medea  e  Girce  nunca  conheceram^ 
postoque  as  leis  da  magica  excederam. 

£  vede  carregado 
d'annos^  letras  e  longa  experiência 
um  velho  que,  ensinado 
das  gangeticas  musas  na  scienda 
podaliria  subtil  e  arte  sylvestre^ 
vence  o  velho  Ghiron,  de  Achilles  mestre.  > 


^  €Coloquio$  dos  simples  e  drogas  he  cousas  medicinais  da  Índias, — Veja-se  a  reim- 
pressão fac>simile  de  Tb.  Braga.  A  velha  impressão é  extremamenle  descuidada:  JoSo  von 
Emden  estava  doente;  o  seu  companheiro  substituto  tinha  pouca  pratica;  o  Camões  estava 
ausente  (em  Tiracolle  e  Cochim),  ou  muito  occupado;  e  o  auctor  era  decrépito. 

^  O  nosso  poeta  allemâo  Albrecht  von  Haller  diz  com  respeito  ao  doutor:  Hrimus gla- 
ciem fregit  et  naturam  vidit  (Carvalho,  p.  325).  O  seu  discípulo  Christovam  da  Costa  re- 
fundiu os  Colloquios  em  língua  castelhjuiay  accrescentando  notas  e  illustrações,  e  tratando 
ainda  da  Fauna  da  Ásia.—  Cfr.  Glarimundo^  i,  p.  lvii. 

'  Era  muito  vulgar  imprimir  juntamente  com  um  livro,  louvores  poéticos  ao  sen  au- 
ctor. 

*  Camões  joga  com  o  appellativo  e  o  nome  próprio  Orta. 

^  Ode  a  Dom  Francisco  Coutinho  sobre  o  Livro  que  ampoz  o  doutor  Orta:  De  Sim* 
plicibns. 
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Ao  frontispicio  segue  o  aWarà  do  conde  vice-rei,  *  de  5  de  novembro  de 
t562,  a  dedicatória  do  medico  ao  seu  velho  senhor,  Martim  Affonso  de  Sousa, 
o  ex-govemador  da  índia  (6  de  março  de  1542  a  10  de  setembro  de  1845);* 
um  soneto  ao  mesmo  (que  estou  disposto  a  attribuir  a  GamOes), '  e  finalmente 
a  celebre  Ode  de  Luis  de  Camões.  No  Prologo  do  Licenciado  Dimas  Bosque, 
medico  valenciano,  apparecem  algumas  datas  da  vida  de  Garcia  da  Orta.^ 

Foi  esta  Ode  a  primeira  poesia  sua,  que  Luis  de  Gamões,  viu  impressa 
e  admittida  em  uma  obra  sdentifica,  cujo  auctor,  de  incontestada  importância, 
é  conhecido  de  todo  e  qualquer  cultor  da  botânica.  Esta  circumstanda  descul- 
par-me-ha  a  pequena  digressão. 

S  882. — Dez  mezes  decorreram  e  o  Gamões  teve  de  acompanhar  ao  ul- 
timo jazigo  o  seu  generoso  protector.  Diogo  do  Couto  ^  refere  a  doença  e  a 
morte  do  conde  vice-rei,  pondo-a  em  t9o  estreita  relação  com  um  horrendo 
morticínio  por  elle  ordenado,  que  somos  quasi  forçados  a  presumir  que  o 
historiador  reconheceu  no  súbito  fallecimento  o  dedo  de  Deus,  seu  juizo  e 
ardaUo. 

O  caso,  muito  característico  para  aquelle  tempo,  é  o  seguinte: 
Em  princípios  de  janeiro  de  1564,  o  conde  teve  noticia  de  assaltos  que 
paraos  malabares^  teriam  feito  sobre  bateis  portugueses,  sem  se  importarem 
com  o  trato  das  pazes  juradas  com  tanta  solemnidade;  e  queiíou-se  ao  Sa- 
morim.  Este  respondeu  que  já  nem  possuía  paraos,  mas  unicamente  pagueis;^ 
que  os  corsários  eram  ladrões  rebeldes  cformígueiros»,^  e  se  os  Portugu6- 


^  ^Aluaraa  do  Condo  Viso-Rey*  (sic). 

*  A  família  dos  da  Orta  era  feudataria  dos  de  Sousa,  de  Yilla  Viçosa>  a  que  perten- 
cia Martim  Affonso  (Lusíadas,  x,  67,  Martinho).  Na  índia  o  doutor  fonccionava  como  me- 
dico de  Martim  Affonso  de  Sousa  e  Pedro  de  Mascarenhas.— Yeja-se  Ficalho,  p.  196,  e 
§  271  d*e8ta  Vida. 

'  Já  expendi  esta  minha  opinião  em  Sâmmtlichâ  GedidUe,  m,  p.  381,  onde  verti  o 
soneto  para  allemao. 

^  Gonsnlte-se  a  nova  ediçio  dos  CoUoquios  feita  por  F.  Ad.  de  Yambagen.  Usboa, 
1872,  p.  xxvu  e  seg.  * 

»  Dec.,  vn,  10,  16  e  18. 

*  Paraos  eram  navios  de  goerra,  de  esporão. 

^  Pagueis  sao  as  mesmas  embarcações,  sem  esporio,  só  próprias  para  senrito  dos 
mercadores. 

*  Ê  verdade  que  o  Samorim  costumava  allegar  sempre  Ms^descu^,  antes  e  depois, 
dizendo  que  eram  fírato,  sujeitos  a  ninguém. — Cfr.  IHnerario,  p.  113^  e  seg. 

*  A  magnifica  ediçfio  do  Conde  de  Ficalho  é  posterior  á  obra  de  Storok. 
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ses  os  adiassem,  os  tomassem  e  queimassem;  porque  se  eDe  os  ccdbesse  ás 
mios,  também  os  mandaria  castigar  mui  gravemrate.  O  conde  entendeu  que 
aquiilo  eram  ccousas  de  Mouros»,  simples  subterfúgios,  e  resolreu  yingarse. 

Mais  de  oitenta  pagueis  de  todos  os  rios  do  Malabar  ji  eram  passados 
para  Caml>iya,  levando  cartazes  e  cartas  de  guia  dos  capitães  de  Chalé  e  Ca- 
nanor.  Todos  estes,  devidamente  fornecidos  dos  seguros  reaes,  quis  o  conde 
capturar  e  queimar  no  regresso,  mettendo  i  espada  a  sua  equipagem,  como  se 
fossem  lecaniados  e  ladrões.  Um  fidalgo  commettído  negou-se,  declarando  que 
nio  sabia  qud)rar  pazes  e  mandar  matar  homens  sem  culpa. 

Mas  outro,  um  Indiatico,  Domingos  de  Mesquita,  ccavalleiro  muito  hon- 
rado» (!),  oflTereceu-se,  dizendo  que  tomava  sobre  si  tudo  aquiilo,  e  queria  dar 
a  Deus  conta  d^aquella  empresa !  O  Conde  cedeu*Ihe  uma  caravela  e  duas  fus- 
tas com  120  homens,  sob  condição  de  nio  manifestar  a  ninguém  o  fim  d*aquella 
jornada. 

O  Mesquita  sahe  de  Gôa.  Põe-se  á  vigia  a  duas  léguas  do  rio  Carapatio, 
de  modo  a  (rf>servar  todas  as  embarcações  que  passass^n.  E  assim  como  ap- 
parecem,  a  dois  e  dois,  três  a  três,  ou  quatro  a  quatro,  fá-las  parar  e  surgir. 
Os  seus  carrascos  levam-lhe  entio  todos  os  mouros  i  caravela,  primeiro  os 
mais  honrados  e  depois  os  menos  graves,  até  ao  ultimo;  metteni-os  dd)aixo 
da  coberta  da  niu,  um  a  um,  e  cortam-lhes  as  catieças  a  sangue  frio,  dei- 
tando-as  ao  mar,  assim  como  os  troncos,  furando  e  mettendo  a  pique  os  pa- 
gudsl  E  para  nio  se  aborrecer  demasiadamente  com  a  satânica  tarefa,  de  vez 
em  quando  o  Mesquita  li  manda  coser  alguns  Ifonros  dentro  de  velas,  lan- 
çando-os  ensacados  i  agua  I 

O  assassino  e  os  seus  sequazes  continuaram  com  o  mesmo  morticínio  de 
18  de  fevereiro  até  fins  de  março.  Durante  seis  semanas,  destruiu  além  de 
vinte  nius,  *  matando  mais  de  dois  mil  mouros :  quarenta  a  dnco^ta  pes- 
soas por  dia  I  Em  todos  os  portos  do  Malabar  houve  geraes  prantos  e  clamo- 
res infinitos:  tantos  homens  mortos  I  tantos  barcos  destruidos !  tantas  mercan- 
cias roubadas!  Uma  lastimai 

cE  estando  Domingos  de  Mesquita  n^esta  tibrz — é  Couto  quem  fdla — 
adoeora  o  Conde  do  Redondo.  E  foi  tio  abreviada  a  sua  enfermidade  que  quasí 
nio  se  sentiu,  smio  quando  se  disse  que  era  faUeddo».  O  óbito  verificou-se 
a  19  de  fevereiro  de  1564.  No  seu  testamento  mandava  que  o  enterrassem  em 
S.  Francisco  de  Gôa,  vestido  no  habito  da  ordem. .  •  e  por  dma  d'elle  o  da 
cavallaria  de  Christo. . .  O  Cabido  da  Sé,*  a  Irmandade  da  Santa  Ifisericor- 


^  Segvado  Joromenha,  i,  p.  9S,  os  pagueis  abrasados 
nelior  eom  os  2.000  Mouros  deeapilados  o  afogados. 
*  O  Arcebispo  D.  Gaspar  estava  aosenle,  em  viagen 
zia  de  sabslitoto  o  bispo  da  Abassia  D.  Belcbior  Camaro. 
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dia  e  todas  as  ordens,  a  clerezia  da  cidade,  todos  os  funccíonanos  do  Estado, 
os  fidalgos  e  nobres  acompanharam  o  cadáver.  ^ 

O  Poeta  nSo  faltaria  entre  os  enluctados,  e  choraria  com  sincera  grati- 
dão o  conde  que  para  eUe  íòra  um  generoso  e  liberal  bemfeitor. — Nas  Obras 
que  nos  restam  não  ha  todavia  versos  dedicados  á  morte  de  D.  Francisco 
Coutinho. 

S  333. — Em  frente  do  ataúde,  deante  do  altar-mór  da  egreja  de  S.  Fran- 
cisco da  Sé,  é  que  o  cofre  das  vias  de  successio  foi  aberto.  A  primeira  via 
designava  D.  Antão  de  Noronha,  o  ex-capitão  de  Ormus,  mas  este  já  partira 
para  Lisboa,  em  princípios  de  15G2.  A  segunda  continha  o  nome  de  um  fi- 
dalgo presente,  D.  João  de  Mendonça,  que  acabava  de  servir  a  capitania  de 
Halacca.  Este  aceitou,  pôs-se  de  joelhos  defronte  de  um  altar  que  para  isso 
se  armou,  e  com  as  mãos  em  cima  de  um  missal  e  um  crucifixo,  fez  jura- 
mento de  guardar  e  manter  justiça  e  ordem.  Feito  isto,  enterrou-se  o  corpo 
do  conde.  O  novo  governador,  cujo  curto  mas  digno  reinado  durou  apenas 
seis  mezes,  visto  no  setembro  seguinte  esperarem  pelo  novo  vice-rei  D.  An- 
tão, conservou-se  modesto  e  desinteressado  nas  casas  em  que  pousava  (perto 
de  N.  S.  do  Rosário)  e  não  mudou  para  o  paço.* 

Pouco  depois  chegaram  naires  embaixadores  do  Samorim,  com  graves 
queixumes  contra  Domingos  de  Mesquita,  exigindo  satisfação  para  o  seu  sobe- 
rano e  castigo  para  o  culpado.  Mas  o  governador  tomou-se  cúmplice  do  mor- 
ticínio, respondendo  simplesmente,  ao  modo  do  Mouro,  que  não  mandara  pra- 
ticar aquellas  façanhas;  que  o  Mesquita  andava  alevantado  como  pirata  e  re- 
belde; e  que  podendo  colhé-lo  promettia  castigá-lo  como  o  caso  o  merecia. 
Se  o  podessem  haver  que  se  vingassem  por  suas  mãos  1 

No  emtanto  o  aleivoso  assassino  chegou  á  barra  de  Gõa,  e  foi  demonstra- 
tivamente preso,  para  que  os  enviados  do  Samorim  o  vissem;  mas  depois  de 
elles  idos,  foi  logo  solto,  remunerado  e  louvado. 

O  epilogo  trágico  do  inaudito  procedimento  foi  uma  guerra  de  dois  an- 
nos  (1564-1565)  contra  a  fortaleza  de  Gananor.  A  mulher  de  um  Mouro  hon- 
rado e  rico,  dos  príncipaes  d'aquelle  logar,  que  fora  victima  do  Mesquita,  de 
peito  varonil  e  de  muita  auctorídade,  andou,  como  doida,  persuadmdo  a  to- 
dos os  Mouros  do  Malabar  a  tomarem  vingança  de  tanto  damno.  ^ 

Relatado  isto,  que  dá  ideia  do  horroroso  estado  da  índia,  voltemos  ao 
nosso  heroe. 


1  Dec.,  vu,  10, 18. 

<  Chegou  a  Portugal  pobre  (Gooto,  vii,  10,  19). 

'  Y.  Couto,  VII»  10, 18,  6  vui,  6  e  seg. 
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S  384. — Nada  sabemos  acerca  das  suas  re)ac5es  com  o  goveroador  D. 
Joio  de  Mendonça,  que  teve  continuamente  as  portas  abertas  e  os  ouvidos 
promptos  para  todos  quantos  lhe  queriam  fallar.  A  sua  administração  findou 
a  3  de  setembro  (1564),  visto  n'este  dias  surgirem  as  naus  do  reino,  em  que 
vinha  D.  Antão  de  Noronha,  depois  de  feUcissima  e  muito  curta  travessia. 

Já  o  conhecemos.  ^  Filho  natural  do  capitão  de  Ceuta  D.  João  de  Noro- 
nha, que  morrera  na  Africa  batalhando  contra  os  Mouros,  *  D.  Antão  viera  á 
índia  com  seu  tio,  o  vice-rei  D.  Affonso  (janeiro  de  1551) ;  pelejara  ahi  du- 
rante dois  lustros,  regressando  em  seguida  á  sua  pátria,  Lisboa,  com  a  ar- 
mada de  D.  Constantino  (1561).  Sobrinho  e  tio  sabiam  na  perfeição  a  arte  e 
manha  de  ajuntar  grossos  cabedaes.  Só  durante  o  triennio  da  sua  capitania  de 
Ormus, '  D.  Antão  arranjou  uns  40:000  xerafins,  ^  somma  enorme  que  nos 
tempos  de  então  rendiam  ao  Estado  só  as  três  fortalezas  de  Malacca,  Sofala  e 
Ormus  juntas!* 

Bastará  esta  simples  nota  para  fazer  acreditar  que  o  «Illustre  Senhor  D. 
Antão, '  que  o  Camões  conhecera  não  em  Ceuta,  mas  na  expedição  contra  o 
Rei  da  Pimenta,  não  sabia  de  aites  e  lettras,  nem  as  estimava.^ 

S  336. — Em  Gôa  esperava-se  muito  do  novo  vice-rei  que  conhecia  a  fundo 
o  estado  da  índia,  após  uma  longa  pratica  de  dez  annos.  Ainda  assim  é  licito 
duvidar  de  que  todas  as  suas  medidas  agradassem  aos  Goenses.  Couto  gaba 
em  especial  duas  innovações  Introduzidas  durante  o  seu  governo:  a  reforma 
de  toda  a  administração ; '  e  o  muro  de  defesa  entre  os  fortes  de  S.  Brás  e 
Santiago,  o  qual,  fortalecendo  conjunctamente  a  cidade  e  a  ilha  de  Gôa,  va- 
leu de  inexpugnável  baluarte  na  guerra  contra  o  Hidalcan,  ao  seu  successor, 
D.  Luís  de  Ataide  (10  de  setembro  de  1568  a  6  de  setembro  de  1571),  fazendo 


« Cfr.  S  187. 

<  Couto,  vm,  <8. 

'  Occapou  por  doas  vexes  aqnelle  importante  posto,  vindimando  primeiro  durante  o 
o  governo  de  O.  Affonso,  e  depois  no  tempo  de  D.  Constantino. — Y.  Gooto>  vi,  10, 18,  e 
vn,  9,  11. 

*  D).,  vni,  1. 

*  Um  tio  de  D.  Antão,  o  Marqnès  de  Villa  Real,  (qae  era  irmão  de  D.  Affonso)  foi 
sempre  titulado  cSobrinho»  por  D.  Joio  lII. — V.  Conto,  ti»  tt,  2. 

«  Cfr.  S  341. 

^  Com  excepto  de  Moçambique,  onde  Vicente  Pegado  fhndon  institnifões  muito  sen- 
satas. (Dec.,  vm,  28). 

*  Uma  das  pedras  mais  preciosas  que  yieram  da  índia  pertencia  a  D.  Antio.  Importava 
em  60  ou  80:000  pardáos^  «e  assim  se  náo  achava  rey  e  senhor  na  Europa  que  a  podesse  com- 
prar». {SiÃdado  Pratíco,  p.  i55). 
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com  que  se  dissesse  que  cnio  fòra  Dam  Antão,  mas  Santo  Antão  quem  o  eri- 
giu».* 

Escusado  é  fallar  aqui  do  despacho  dos  negodos  correntes  e  afazeres 
ordinários  que  se  repetiam  de  anno  a  anno,  como  a  expedição  das  armadas 
para  o  Norte  e  o  Sul  e  a  nomeação  de  capitães  para  as  fortalezas.  Bastará  in- 
dicarmos os  factos  bellicos.  A  guerra  do  Cananor  acabou,  porque  os  pobres 
Malabares  já  não  podiam  resistir  por  mais  tempo  á  crudelissima  devastação 
das  suas  costas.  Quarenta  mil  palmeiras  foram  cortadas  ou  arderam,  e  cada 
uma  equivalia  ao  sustento  de  um  Malabar!  Reduzidos  á  penúria  aceitaram 
as  condições  de  paz,  propostas  pelo  vice-rei. 

No  reino  de  Gota,  na  margem  meridional  de  Geylão,  onde  os  Portugue- 
ses, sitiados  apertadamente  dentro  do  seu  forte  pelos  indigenas,  chegaram  a 
padecer  cruéis  tormentos,  o  estado  de  cousas  mudou  para  melhor  em  feve- 
reiro de  1565.  A  fome  attingíra  o  seu  auge.  Houve  deserções  para  as  tropas 
do  Rajú  e  actos  de  cannibalismo :  os  cadáveres  mais  carnudos  foram  salga- 
dos e  postos  de  conserva ;  um  Cafre  christão  cortou  o  figado  a  um  morto,  co- 
mendo-o  tostado.  A  salvação  dos  sitiados  foi  attribuida  por  elles  á  interces- 
são de  N.  S.  e  á  de  S.  José.  Damão,  investida  também  em  princípios  de  1565, 
foi  valorosamente  defendida  e  salva.  No  mez  de  outubro  de  1567  uma  esqua- 
dra foi  expedida  contra  a  rainha  Abuca  de  Olaia  ou  Mangalor,  por  não  ter 
pago  as  páreas  devidas  aos  Portugueses  contra  os  quaes  nutria  um  invete- 
rado odío.  Teve  de  fugir  para  a  serra,  deixando  o  campo  aos  inimigos,  que 
fundaram  a  fortaleza  de  S.  Sebastião  com  trezentos  homens  de  guarnição.  Os 
habitantes  de  Salsete,  por  terem  praticado  actos  de  inimizade  contra  alguns 
christãos,  foram  castigados,  pouco  depois,  pelos  meios  usuaes  da  queima  de 
numerosos  pagodes,  e  devastação  dos  territórios  cultivados.* 

E  o  nosso  Poeta?  Sabe-se  por  ventura,  em  qual  ou  quaes  d'estas  empre- 
sas militares  esteve  presente  ou  combateu?  Ou,  se  isto  se  ignora,  estamos 
preparados  e  dispostos  a  apresentar  pelo  menos  supposições  e  hypotheses,  que 
ministrem  um  vislumbre  da  verdade? 

Nem  factos,  nem  hypotheses :  um  denso  nevoeiro  envolve  os  últimos  an- 
nos  da  sua  estada  na  índia. 

S  836. — Vejamos,  pelo  menos,  onde  os  seus  amigos  paravam  no  tempo 
de  D.  Antão. 

O  doutor  Garcia  da  Orta  não  sahiu  de  Gôa.  Heitor  da  Silveira,  o  Drago, 
e  João  Lopes  Leitão,  o  qual  morreu  pouco  depois,  longe  da  pátria,  afogado 


1  Couto,  VIII,  28. 
*  Ib.,  \m,  1  e  seg. 
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nas  ondas  do  Oceano,  *  tomaram  parte  no  acontecimento  contra  Gananor,  sa- 
híndo,  logo  depois  da  chegada  do  Yice-reí,  (em  outubro  de  1564)  na  armada 
capitaneada  por  Gonçalo  Pereira  Marramaque,  *  juntamente  com  FemSo  Go- 
mes da  Gram,  que  tomou  a  sendr  na  frota  do  Gananor,  três  annos  depois  (ja- 
neiro de  1567).'  Pedro  de  Sousa  jazia  ferido  em  Cota,  pelo  Natal  de  1564; 
curado>  aceitou  a  capitania  de  Ormus  (1565),  onde  morreu  em  princípios 
do  anno  seguinte.^  D.  Leonis  Pereira  funccionava  como  capitão  de  Malacca 
(setembro  de  1567).  ^  D.  Francisco  de  Almeida  acompanhou  a  D.  Francisco 
de  Mascarenhas  no  cruzeiro  do  Malabar.^  Ao  mesmo  tempo  (em  outubro)  Jorge 
de  Moura  commandava  a  armada  do  Norte,  velejando  para  o  Dekhan.'  O  his- 
toriador Couto,  que  conhecia  pessoalmente  e  estimava  em  muito  o  génio  do 
Poeta,  exara  minuciosamente  todos  estes  factos,  mas  o  soldado  Gam9es  nSo 
lhe  mereceu  um  único  apontamento. 

Portanto  não  ganharíamos  nada,  entrando  em  mais  pormenores. 

S  337. — Que  dizem  todavia  os  biographos  com  relação  aos  annos  de 
1564  a  1567? 

Pedro  de  Mariz  guarda  silencio,  mais  uma  vez.  Severim  de  Faria  ^  con- 
tentasse com  a  simples  supposição  que  o  Poeta  invemaría  em  Gôa,  cumprindo 
no  verão  com  as  suas  obrigações  de  soldado^  em  variadas  empresas  mariti- 
mas.  No  conmféntario  de  Manoel  Correia  não  se  pôde  colher  cousa  alguma. 
Faria  e  Sousa  ^  aceita  como  prováveis  as  conjecturas  de  Severim,  dando  por 
demonstrado  que,  depois  de  sahír  do  Tronco,  o  Camões  devia  embarcar  cada 
anno,  até  partir  para  Moçambique  em  15671 — affirmações  estas  que  foram 
sustentadas  também  por  Mickle,  ^^  Botelho  ^^  e  Adamson.  ^'  Aquino  nada  diz, 
como  se  n'este  partícidar  não  concordasse  com  Faria  e  Sousa.  Lobo  também 
se  conserva  callado. 


^  Jnromenha^  i,  p.  86. 
^  Conto,  vin,[l. 
'  Id.,  vin,  16.; 

*  Id.,  vni,  3,  5  e  16. 

*  Id.,  vra,  17. 
Md.,vm,  18. 
Md.,  ib. 

*  Severim,  fl.  4^:  cLivre  ddsta  prisão  continooa  depois  alguns  annos  em  Gôa,  inver- 
nando  em  terra,  e  emharcando-se  os  verões  nas  Armadas». 

»  Vida,  II,  §  23. 
^  Mickle,  I,  p.  GCLXvi. 
1^  Botelho,  p.  Lvn  e  seg. 
^  Adamson,  i,  p.  166  e  seg. 
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Juromenha  ^  satiía  á  luz  com  ideias  novas.  Ouçamos  a  sua  narração.  No 
seu  curto  reinado,  D.  JoSo  de  Mendonça,  na  entrada  de  agosto,  mandou  apres- 
tar a  náu  destinada  ao  Japão,  em  que  havia  de  ir  Simão  de  Mendonça,  ex- 
capitão  de  Malacca.  Levava  comsigo  D.  Leonis  Pereira,  o  novo  commandante 
d'aquella  fortaleza,  provido  para  a  segunda  vagatura,  mas  que  desejava  apos- 
sar-se  da  primeira,  dando  á  vela  e  installando-se  em  Malacca  antes  que  o 
mais  avantajado  pretendente,  D.  Diogo  de  Meneses,  *  chegasse  do  reino  na  ar- 
mada do  novo  vice-rei  i  O  tempo  transtornou  pofém  este  plano.  Primeiro  que 
a  monção  desse  ensejo  para  desaferr^^r,  surgiram  na  barra  as  naus  de  Por- 
tugal (a  3  de  setembro)  e  D.  Leonis  não  teve  remédio  senão  sujeitar-se.  Pois 
bem:  Juromenha  quer  que  o  Poeta,  admirador  convicto  de  D.  Leonis,  digno 
alumno  não  só  de  Marte  mas  ainda  de  ApoUo,  se  fizesse  enrolar  na  lista  da 
náu  d'aquelle  fidalgo,  a  fim,  de,  encostado  à  sua  protecção,  crecuperar  talvez 
a  fortuna  perdidas;  e  que  pela  disciplina  militar,  ou  por  conveniência,  se  visse 
obrigado  a  seguir  no  vaso  apparelhado,  sem  o  capitão.  Assim  iria  a  Malacca, 
passando  de  lá  ás  Mcluccas,  e  talvez  ao  Japão,  discorrendo  ahi  desde  1564 
até  1566  ou  1567. — Burton^  adoptou  esta  conjectura,  emquanto  Braga^  diz 
apenas :  €é  n'este  ponto  que  a  tradição  coUoca  as  viagens  de  Camões  a  Malacca 
e  ás  Moluccas^ — tendo  talvez  por  errada  á  opinião  do  visconde,  que,  positi- 
mente,  é  filha  de  um  engano.  O  Pereira,  que  ia  provido  da  segunda  vagatura 
de  Malacca,  não  era  D.  Leonis,  amigo  de  Gamões,  mas  antes,  segundo  Couto, ' 
D.  Dionis,  filho  do  Conde  da  Feira,  do  qual  não  sabemos  que  tivesse  relações 
com  o  cantor  dos  Lusiadas. 

S  838. — Convém  ponderar,  se  outras  hypotheses,  tecidas  pelo  mesmo  au* 
ctor^  e  em  intimo  nexo  com  a  que  combatemos,  tém  mais  algiun  fundamento. 
Juromenha  assenta  que,  ao  cabo  de  dois  a  três  annos  de  ausência,  o  Poeta,  de 
regresso  das  Moluccas  e  do  Japão,  foi  bem  acolhido  por  D.  Antão  de  Noro- 
nha, que  lhe  teria  guardado  affeição  por  ter  sido  testemunha  ocular  dos  seus 
feitos  em  Ceuta. '  Afiirma  ainda  que,  apreciador  de  boa  poesia,  o  mesmo  vice- 


>  Juromenha,  i,  p.  88  e  seg. 

^  O.  Diogo  de  Meneses  é  o  protomartyr  da  liberdade  portuguesa.  Quando  Felipe  11 
entrou  em  Portugal,  sendo  governador  de  Gascaes  e  partidário  do  Prior  do  Crato  aqaelle 
leal  português,  o  Usurpador  mandou  degolá-lo  por  lhe  ter  resistido.  Juromenha,  i,  p.  89. 

'  Burton,  Com.,  i,  p.  26. 

«  Braga^  HisL  Cam„  i,  p.  292. 

»  Couto,  vu,  10,  19. 

^  Joromenha,  i,  p.  89  e  seg. 

^  Esta  opinião  ó  insustentável,  conforme  mostrei  no  1 187. 
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rei  lhe  pediu  copia  de  8eus  versos,  ao  que  o  Gamões  satisfez,  remettendo-os 
com  a  Ode  cA  um  Amigos.  ^  E  em  terceiro  logar  suppOe  que,  fazendo  justiça 
aos  longos  serviços  da  antigo  camarada,  D.  Antão  o  agraciasse  cc«n  a  sobre- 
vivência da  feitoria  de  Ghaul,  *  logar  em  que,  além  de  um  ordenado  de  cem  mil 
réis  annuaes,  teria  recebido  29^520  para  um  naique-lingua,  quatro  peies* 
e  uma  tocha^de  azeite,  fora  as  propinas  devidas  ao  feitor,  ou  aoa  Icaide-mõr, 
vedor  das  obras  e  provedor  dos  deíunctos  (porque  todos  estes  cargos  an- 
davam annexos  ao  posto  para  que  fora  nomeado).'  Mas  este,  cheio  de  sau- 
dades vivissimas  da  pátria,  não  teria  tido  resignação  e  padenda  bastantes 
para  esperar  pela  vacatura,  partindo  pressuroso  no  mesmo  anno  de  1567,  de 
Gôa  para  Portugal.  ^ 

S  339. — Em  que  se  estribam  e  de  onde  derivam  taes  supposiçSes? 

O  benemérito  biographo  e  editor  das  Obras  de  Camões  julgou  ter  desco- 
berto que  no  canto  decimo  dos  Lusíadas  a  descripção  das  costas  africano-asia- 
ticas  não  fora  feita  de  um  só  jacto,  reconhecendo  ahi  um  salto,  uma  lacuna,  ou 
seja  uma  «incisão».^  Investigando  o  porquê  e  a  origem  d'esta  solução  de  con- 
tinuidade, concluiu  que  as  estancias  descríptivas  das  passagens  e  naç9es  da 
beira-mar  continental,  do  Gabo  da  Boa  Esperança  até  á  China  (indusivè  o  ar- 
chípelago  do  Japão),  foram  compostas  anteriormente,  entre  1658  e  1564,  em- 
quanto  as  estrophes  sobre  as  ilhas  Moluccas  seriam  inspiradas  por  uma  vi- 
sita posterior  a  estes  sitios,  entre  1564  e  1567,^  emprehendida  por  assim  di- 


^  Ê  a  Ode:  tFóra  conveniente* ,  da  qual  tratarei  no  §  341. 

2  Gfr.  Joromenha,  i,  p.  172:  Docamento^jj. 

'  Sobre  a  accumalação  d*6ste8  cargos,  yeja-se  os  §§  72,  278  e  341.  *  * 

^  Todas  estas  hypotheses  serio  rebatidas  no  §  341. 

^  Juromenha  (i,  p.  87)  descobriu  a  tal  incisão  depois  da  estancia  132  do  canto  x. 

^  cDepois  qae  o  Poeta  visitoa  de  novo  (1)  estes  sitios». — Mas  Juromenha nao acre- 
dita na  viagein[anterior  às  Moluccas,  estabelecendo,  pelo  contrario,  que  em  1556  o  Poeta 
fora  de  Gôa  a  Malacca,  e  de  Malacca  directamente  á  Ghina,  com  estação  somente  em  Lam- 
pacáo ;  para  a  volta  em  1558  indica  o  mesmo  caminho  ^i,  p.  71  e  seg.).  A  formula  nestes 
sitioi*  talyez  só  designe  as  regiões  meridionaes  e  orientaes  em  geral,  banhadas  pelo  Mar 
Indico  e  o  Pacifico? 

*  Meu  ã^igo  traduz  piaet  com  Bãnke  (bancos),  n2o  sei  porque  (talvel  por  pensar  empea- 
nhafj.  Fiães,  vulgarismo  por  peões,  pi.  de  peão,  designa  os  homens  a  pé,  espécie  de  belleguins, 
policias^  naiques  ou  criados^  que  costumavam  acompanhar  os  meirinhos.  T.  Figueiredo  Falcfio, 
p.  108,  0)7, 106,  105,  etc. 

*  *  Ainda  que  pareça  estranha,  a  accumulaçSo  é  authentica.  Todos  aquelles  cargos  acarre- 
tavam tfto  diminutos  afazeres,  porque  em  todas  as  feitorias  as  famílias  portuguesas  eram  re- 
lativamente poucas,  que  nflo  valia  a  pena  reparti-los  entre  vários  indivíduos.—  Couto  cita  fire- 
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zer  com  o  fim  de  obsenrar  melhor.  D'esta  ultima  viagem  é  que  o  Poeta  teria 
trazido  o  sen  Jau  Anlanio. 

Mas  se  a  iadsio  nio  existe,  e  se  Juromenha  se  illude? 

A  deusa  Tethys  mostra  na  Dha  dos  Amores  ao  descobridor  da  índia,  em  um 
planiglobo,  o  systema  sideral  do  universo,  do  empyreo  até  ao  nosso  mundo,  ^ 
desenhando  depois  os  continentes.  Esboçando  muito  ligeiramente  a  Europa,' 
traça  com  cuidado  as  linhas  da  Africa  e  Ásia,  deitando  apenas  um  (iirtivo 
olhar  sobre  a  America; '  E  no  itinerário  seguido  n3o  ha  incisão  alguma,  nem 
saltos.  Começando  a  sua  descripçSo  no  Gabo  da  Boa  Esperança,  ^  continua 
costeando  a  Africa,  a  Arábia,  Pérsia,  índia  gangetica  e  índia  de  Malacca  e  a 
China  até  ao  Japio,  sem  interrupção.^  Depois,  e  só  depois,  é  que  a  Deusa  dá 
a  Tolta,  por  mar,  para  descrever  em  percurso  descendente,  todas  as  ilhas 
d'aqueDes  mares :  Tidor,  Temate,  Banda,  Bomeo,  Timor,  as  ilhas  Sunda,  Su- 
matra, Ceylão,  as  Maledivas,  Socotorá  e  Madagáscar,  fechando  no  sul  da  Africa 
a  viagem  circulatória  ahi  iniciada. — Ninguém  seria  capaz  de  idear  outra  or- 
dem melhor,  pois  assim  evita  inteiramente  a  repetição  de  noticias  sobre  as 
mesmas  regimes  já  descríptas?^ 

Não,  o  salto  não  existe.  A  presumptíva  viagem  ao  Japão  perde  assim  o 
seu  melhor  apoio.  E  visto  não  haver  Japão,  devia  também  desapparecer  o 
Jau,  o  Javanês  Aníanio,  que,  caso  singular,  tantas  vezes  aparenta  ares  de 
Japonês  i 

S  840.— Antes  de  elucidar  o  problema  que  se  refere  á  feitoria  de  Chaul, 
é  preciso  tratarmos,  de  passagem,  outra  questão  muito  discutível.  Se  a  se- 
gunda viagem  aos  mares  do  Sul  se  desfaz  em  vento,  tocada  pela  varinha  de 
condão  da  verdadeira  crítica,  lá  vae  evaporando-se  mais  um  facto  romântico 
da  vida  de  Camões :  um  idyllio  com  finale  trágico. 


1  Luêiadas,  x,  77-90. 

*  Ib.,  X,  92,  em  dois  versos.  A  geographia,  ethnographia  e  historia  da  Europa  ji 
foram  tratadas  nos  cantos  antecedentes:  ni,  iv,  vn,  76,  e  vin,  1-38. 

'Lima({ai,x,  138-141. 

^  A  viagem  de  Lisboa  ao  Cabo  vem  no  canto  v,  1-60. 

>IiMÚiia^x,  92,  3-131,  8. 

•  Ib.,  X,  132-137. 

qllentisimas  vetes  personagens  com  o  titulo  de  •Alcaide  e  fàtar»  nas  paragens  de  Damáo,  Or- 
mus^  Baçaim  Moçambique  (vn^  91,  vn,  8,  13;  vn,  6, 7;  vn,  9, 11) ;  e  Figueiredo  Faleáo  no  or- 
çamento do  Estado,  falia  explicitamente  do  offieio  de  "feitor  e  aleaide-már;  que  nunca  separa 
quando  trata  das  localidades  indicadas,  ou  de  Chaul. 
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«<ai> 


Em  tres  sonetos  camonianos  *  celebra-se  mna  mysteríosa  Dinamene;  ha 
outros  dois  a  uma  dama  desconhecida,  *  e  mais  um '  a  certa  Nise  (Inês),  evi- 
dentemente amada  com  fervorosa  paixão  pelo  Poeta.  Todos  os  seis^  passam 
por  dirigidos  à  mesma  dama,  porque  todos  demonstram  que  a  querida  mor- 
reu no  mar.  A  estranha  belleza,  a  deUciosa  suavidade  de  todos  elles  tem  sido 
apreciada  de  ha  muito.  Tanto  mais  para  sentir  é  não  sabermos  cousa  alguma 
da  desventurada,  ou  das  desventuradas,  que  pereceram  no  Oceano. 

Não  pode  haver  duvida  acerca  das  paragens  onde  o  sinistro  se  deu.  A 
índia  oriental  é  que  o  presenciou.  Mas  em  que  ponto,  e  quando? 

Juromenha'  colloca  os  sonetos  a  Dinamene  nos  annos  immediatos  a  1564; 
Braga  concorda  e  procura  determinar  o  sitio,  propondo  primeiro  Gôa,^  e  mais 


1  Sào  os  Sonetos  seguintes : 

1).  Quando  de  minhas  magoas  a  comprida, 
i).  Ai  imiga  cruel  f  que  apartamento, 
3).  Ah  minha  Dinamene  I  assi  deixaste.  * 

*  Cara  minha  inimiga»  em  cuja  mão. . . 
O  céo,  a  terra,  o  vento  socegado.** 

'  Apartava-se  Niso  de  Montano.  *  *  * 

*  Já  resumi  as  minhas  ideias  sobre  o  assumpto  no  commentario  aos  Sonetos,  Sâmmtl. 
Ged.,  vol.  II,  p.  372. 

»  Veja-se  Joromenha,  i,  p.  86;  e  ii,  p.  376,  397,  413,  486,  457,  488  (isto  é,  as 
notas  dedieadas  aos  Sonetos  23^  53,  72,  168,  170, 173). 

*  Braga,  Hist.  Caw.,  i,  p.  293.  *  *  *  * 

^  No  primeiro  Soneto  occorre  o  nome  Dinamene.  O  rosto  benigno^  mas  cheio  de  brando 
pejo^  d'aqnella  que  para  o  Poeta  fora  sonho  Westa  vida,,  apparece-lhe  entre  visões. 

No  segundo^  a  dama  innominada,  á  qual  se  dirige,  sabe  do  pátrio  ninho  amado^  exposta 
ás  brenhas  de  ondas,  deixando  profundas  saudades. 

No  terceiro^  chora  a  morte  apressada  da  nympha  gentil^  sua  Dinam/snê,  sem  indicar  que 
a  luz  dos  seus  olhos  se  apagou  entre  aguas.  António  Alvares  da  Cunha^  o  primeiro  editor  ca- 
moniano que  o  recolheu^  juntou^  comtudo^  a  epigraphe :  A  Dynamene,  morta  nas  aguas,  a  qual 
nSo  é  outra  cousa  senão  a  traducçáo  da  rubrica  latina:  Ad  Dinamenem  aquis  estinetam,  com 
que  Faria  e  Sousa  confessa  tô-lo  encontrado.  Ambos  exploraram,  sem  duvida  alguma,  o  mesmo 
manuscripto. 

**  O  primeiro  é  um  canto  fúnebre  a  uma  inolvidável  mas  innominada  dama,  faliecidanu 
aguas. —  Gfr.  Ah  minha  Dinamene  e  At  imiga  cruel.-- O  segundo  mostra  o  pescador  Aonio  dei- 
tado na  praia  a  pedir  ás  ondas  lhe  tomassem  a  dar  a  bella  nympha,  que  táo  cedo  tinham  sujei- 
tado á  morte. 

*  *  *  A  pastora  Nise  aparta-se,  levada  viva,  pelas  ondas  do  Indico  oceano,  em  cuja  praia  o 
pastor  Montano  fica  chorando.  Gfr.  At  imiga  ci-ueL — Apesar  dos  nomes  dififerentes,  a  bypothese 
que  ambos  se  relacionassem  com  a  mesma  dama  era  natural. 

*  *  *  *  «Durante  este  período  obscuro  da  sua  vida  em  Góa  (1564*1567)  é  que  elle  se  distra- 
hiu  com  esses  amores  mysteriosos  de  Dinamene*. 
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tarde  a  segunda,  tSo  problemática  viagem  aos  mares  do  Sul  (1564-1666).  ^ 
Em  seguida  abandona  essa  ideia,  fixando  a  viagem  pouco  depois  de  1561, 
isto  é,  na  epocha  em  que  Pêro  Barreto,  o  fementido  (?)  fautor  de  Gamões,  em- 
barcou para  Sunda.*  Porquê?  A  modificação  das  datas  resultou,  manifesta- 
mente, da  tentativa  de  identificar  Dinamene  e  a  sua  sorte  com  a  historia  de 
outra  donzeUa,  antes  do  tempo  cortada,  na  tenra  edade  de  quinze  marços. 

D.  Isabel  de  Yasconcellos  sahira  de  Gõa,  acompanhando  um  seu  tio,  pro- 
vido das  viagens  do  Pegú.  A  11  de  janeiro  de  1561,  entre  o  meio  dia  e  uma 
hora,  aconteceu  cahir  ao  mar,  onde,  boiando  durante  longo  tempo,  luctava 
com  as  ondas.  Mas  quando  o  batel  de  salvação  a  encontrou,  já  estava  morta. 
O  corpo,  benzido  por  um  Padre,  e  embrulhado  em  uma  alcatifa  com  um  pe- 
louro aos  pés,  foi  sepultado  no  oceano.  * 

A  pouca  edade,  a  suave  formosura  do  seu  rosto,  a  gentileza  da  figura, 
a  poesia  do  triste  lance,  bem  podiam  ter  inspirado*  sonetos  como  os  de  Dina- 
mene. Mas  não  nos  é  dado  provar,  nem  mesmo  imaginar,  como  o  Poeta  a  pôde 
ter  conhecido.  Só  se  durante  a  sua  primeira  estada  em  Gôa  travasse  relações 
com  a  família  do  fidalgo  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos,  e  visse  a  linda  me- 
nina, então  de  dez  annos,  gostando  d'ella  a  ponto  de  a  celebrar  depois  do  seu 
falledmento  com  o  fervor  de  um  apaixonado  amante ! 

É  difiidl  dar  credito  a  um  tal  romance  i 

Apenas  sei  que  um  dos  seis  sonetos  alludidos  ^  foi  escripto  quasí  a  um 
tempo  com  o  canto  fúnebre  a  D.  António  de  Noronha,  ^  isto  é,  entre  1554  e 
1555,  porque  o  final  de  ambos  contém  trechos  quasi  idênticos  no  pensamento, 
na  rima,  e  também  quanto  ao  logar  que  occupam.  As  palavras 


^  Braga,  Hisí.  Cam.,  i,  p.  576-578  da  mesma  obra. 

^  íb.,  p.  293,  e  II,  p.  576.  As  indicações  ahi  dadas  são,  porém  inexactas.  Pêro  Bar- 
reto (Rolim)  estacionava  no  tempo  immediato  á  morte  de  cDynamene»  no  mar  de  Sonda» 
no  porto  da  cidade  de  Pata,  como  capitao-mór  de  uma  armada  de  quatro  náos^  carregando 
a  sua  eapitaina  de  pimenta  para  a  China  cporque  Ibe  tinha  dado  o  vice-rei  D.  Constantino 
a  viagem  do  Japão  que  ia  fazer»  em  abril  de  1561.— Parte  das  nios,  provavehnente  três» 
voltaram  para  Malacca  e  d'alli  para  a  índia.— Gfr.  Couto,  vu,  9,  16. 

'  Cara  minha  inimiga  em  cuja  mõo. 

^  Sm  flor  voi  arrancou^  ie  então  crescida.  *  * 

*  Braga  copiou  a  narrativa  da  morte  de  D.  Isabel  de  Yasconcellos^  da  Bittoria  Trágico» 
Maritima  (i,  p.  410) :  isto  é,  da  *'Belaçõo  da  tiagem  e  naufrágio  da  Náo  S.  Paulo  que  foy  para 
a  índia  no  anno  de  íSeO-^escrita  por  Henrique  Dias,  criado  do  S.  D.  António  Frior  do  Crato» 
Mas  n'essa  copia  ha  erros. — Tratarei  do  assumpto  na  Segunda  Parte. 

**  A  prova  nfio  é  decisiva.  Ambos  foram  inspirados  por  pessoas  de  amizade^  que  a  dura 
sorte  arrancou^  ou  cortou^  muitíssimo  cedo :  por  isso  era  natural  que  a  memoria  do  Poeta  vol- 
vesse atrás^  revivifieando  novamente  a  lembrança  de  D.  António,  quando  ia  celebrar  a  morte  da 
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Se  meos  himuldas  Tonos  podem  tanto. . . 
e  celebrado  em  triste  e  iongo  canto 

DO  desfecho  do  epitapbío  a  D.  António  de  Noronha,  coincidem  com  os  versos 
9  e  12  de  um  dos  sonetos  á  sepultura  oceânica  de  Dinamene : 

E  8e'meiu  rados  versos  podem  tanto. . . 
celebrada  serás  sempre  em  meu  canto. . .  * 

Nada  mais  sei,  e  por  isso  ponho  de  parte  esta  questão,  passando  a  tra- 
tar da  feitoria  de  Ghaul. 

S  341. — Um  documento  offidal,  cuja  authenticidade  nSo  admitte  duvi- 
das, um  alvará  régio  de  D.  Felipe,  dado,  assignado  e  sellado  a  5  de  feve- 
reiro de  1585,  *  prova  que  o  Gamões  nlo  entrou  na  posse  da  feitoria  de  Ghaul, 
de  que  era  provido,  ficando  por  sua  morte  vagos  quinze  mil  réis  de  tença. 
E  de  outros  assentos  oflSciaes,*  allegados  por  Braga,  consta  qual  o  rendi- 
mento annual  do  cargo  de  feitor  de  Ghaul, '  porque  só  se  trata  d'este  posto.*  *  * 

Mas  quem  nomeou  o  Poeta  para  a  vacatura  em  Ghaul  ?^ 


^  Gfr.  §  228  onde  tratei  de  oatras  três  concordâncias  maito  significativas,  qne  oeeor* 
rem  nas  Obras  de  Camões. 

*  O  documento,  desencantado  por  Joromenba  (vol.  i^  p.  172,  Doe.  L)  no  Archivo  Na- 
cional, por  entre  as  Doações  de  Felipe  I,  já  foi  copiado  e  explorado  no  nosso  §  24. 

'  y.  §§  24,  72  e  342.-0  alvará  falia  exclasivamente  do  offieio  de  Feitor.** 

*  A  resposta  vem  no  §  segainte  342. 

juveml  D.  Isabel^  e  que,  folheando  o  livro  dos  seus  versos^  relesse  as  linhas  dedicadas  ao 
amigo^  muito  embora  um  anno  ou  annos  decorressem  desde  que  o  primeiro  acontecimento  fe- 
riu a  sua  sensibilidade. 

*  As  fontes  consultadas  s2o :  Figueiredo  FalcSo^  *Lwro  de  toda  a  faunda»,  p.  105  e  130, 
e  António  de  Abreu,  mOrçamento  do  Estado  da  índia». 

•  •  Mas  o  feitor  era  tpso  faetu  •alcaide-màr»,  como  já  mostrei  nas  minhas  annotaçôes  ao 
$338. 

•  ••A  quantia  paga  ao  feitor  de  Ghaul  vem  indicada  por  António  de  Abreu  e  por  Figuei- 
redo FalcSo^  sem  divergência  alguma.  O  primeiro  calcula  a  somma  em  100:000  mU  réis  an- 
mum,  conforme  já  se  disse  nos  g  272  e  338.  (Y.  Braga,  i^  p.  295^  que  aproveitou  o  trabalbo 
de  Juromenha,  i,  p.  498^  Nota  49).  O  segundo,  explorado  só  em  parte  por  Braga,  {n,  p.  578), 
lança  como  ordenado  do  triennio  a  somma  completa  de  d$%  mÚ  pardáos,  isto  é,  de  300:000 
réis,  o  que  equivale  a  100:000  réis  de  ordenado  por  aono  (p.  105  e  130),  visto  cada  pardáo 
valer  três  tostOes. — C.  C.  Branco  calcula  exageradamente,  arredondando  ad  libitum  a  somma 
de  IMMO,  ao  assentar  (a  p.  62)  que  a  feitoria  avultava  em  500  pardáos,  com  rendimentos 
e  caigos  annexos,  licitamente  percebidos. 
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Antes  de  respondermos,  registemos  a  opiníSo  dos  poucos  biographos  que 
souberam  d'esta  nomeação. 

Juromenha,  o  primeiro  que  deu  a  conhecer  o  importante  facto,  achou  no 
Cancioneiro  de  Luis  Franco  uma  Ode,  apparentemente  sem  indicação  do  nome 
de  seu  auctor.  ^  Um  pouco  rasteira  no  seu  võo,  um  pouco  retorcida  e  obscura 
na  construcção  das  suas  phrases,  um  tanto  adulterada  nas  rimas,  *  esta  Ode 
invoca  Petrarca  e  Garcilaso  como  modelos  inattingiveis.  O  Gamões  imitou  e 
exalçou  repetidas  vezes  aquelles  vates.  De  onde  resultaria,  no  parecer  de  Ju- 
romenha,' que  ^€  Ode  a  um  amigoi^  só  podia  ser  obra  do  grande  Sonetísta  e 
Odista.  E  o  amigo?  O  amigo  era  também  um  afamado  poeta,  e,  além  d'isso,  um 
beroe  victorioso  na  Africa,  em  dignidades  e  honras  o  segundo  dignatario  do 
reino,  immediato  a  el-rei,  tudo  isso  segundo  os  dizeres  da  própria  poesia. 
Mas  Juromenha,  dando  por  exagerados  aquelles  encómios  e  em  especial  os 
louvores  tributados  ao  poeta  amigo,  procurou  entre  os  fidalgos,  cujos  nomes 
occorrem  nos  títulos  das  lyricas  camonianas,  um  prócere  de  alta  cathegoria, 
coroado  de  louros  mauritanos;  e  escolheu  D.  Antão  de  Noronha,**  porque 
imaginou,  com  outros  críticos,  que  este  fora  camarada  e  amigo  de  Gamões  em 
Geuta  (1546-1549)  e  seu  protector  no  estado  da  índia. 

Mas  todas  estas  hypotheses  são  infundadas:  Gamões  não  é  o  auctor  da 
Ode,  *  **  nem  D.  Antão  merece  o  nome  de  amigo  d'elle ;  a  Ode  não  foi  escri- 
pta  em  Gôa,  nem  a  data  da  sua  composição  é  o  anno  de  1567. 

O  leitor  dirá  que,  ainda  assim,  sería  possivel  que  o  vice-rei,  n'aquella  data 


^  É  a  Ode  xni  cA  um  amigo»;  Fera  conveniefUe.* 

^  N&  estrophe  3/  ha,  por  exemplo,  as  rimas  gloria  memoria  Besperia, — C.  M.  de 
YascoDcellos,  na  Zeitschsift  de  Groeber,  viu,  p.  6,  emenda  o  erro,  pondo  Ats/ona.~N*este 
caso  o  verso  25*  da  minha  versão  deverá  dizer:  <  Und  alie  Welt  was  Helden  sonst  verricktet. 

'  Juromenha,  m,  p.  548  e  seg. 

*  EíTectivamente,  o  Cancioneiro  de  Luis  Franco  (fl.  89)  não  indica  nome  algom  de  auctor, 
como  tive  occasiSo  de  verificar  em  maio  de  1890.  Se  conjecturas  servissem  de  alguma  cousa, 
diria  agora  que  a  «Otíe»  pode  ser  obra  de  um  Francisco  de  Sá^  o  de  Meneses,  que  era  Poeta,  e 
batalhara  depois  de  1535,  isto  é,  depois  da  gloria  ganha  pelo  Infante  D.  Luis  nos  campos  tin- 
gitanos, durante  a  guerra  de  Tunis. 

**  Sobre  a  chegada  do  Poeta  a  Ceuta  depois  da  partida  de  D.  Antflo,  releia-se  o  §  187. 
***  Os  humUdes  e  modestos  dizeres  da  Ode,  com  que  o  poeta  $e  subordina  nSo  só  a  Pe- 
trarca e  Garcilaso,  mas  mesmo  aos  famosos  poetas  portugueses : 

qii«  alcançado 
na  latitana  Mpbara 
têm  o  looro  sagrado 
d*aqQene  do  quem  o  Sol  6  (pOTornado, 

nSo  condizem  com  o  justificado  orgulho  e  altivez  que  transluz  em  geral  nos  versos  de  Cam(Ses. 
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ou  em  qualquer  outra  do  seu  reinado  (de  3  de  setembro  de  1564  a  10  do 
mesmo  mez  de  1568),  nomeasse  o  Poeta  feitor  de  Cbaul  para  a  primeira  va- 
catura. As  probabilidades  de  acertar  com  tal  conjectura  são  porém  muito  con- 
tingentes. Nato  ha  facto  algum  que  justifique  a  tentativa  de  considerar  a  D. 
Antão  de  Noronba  como  amigo  ou  protector  do  Poeta.  *  Muito,  pelo  contra- 
rio, é  quasi  impossivel  sustentá-la ;  aliás,  como  acreditar  que  o  riquissimo  e 
poderosíssimo  vice-rei,  teria  consentido  que  um  cavalleiro  fidalgo,  seu  conhe- 
cido e  até  seu  intimo  amigo  e  camarada  na  Africa  e  Ásia,  sabisse  de  Gôa  para 
Moçambique  (respectivamente  para  o  reino)  absolutamente  desprovido  de  meios, 
sem  lhe  garantir,  pelo  menos,  o  sustento  durante  a  travessia  I  ^ 

N3o  t  forçoso  é  p6r  de  lado  tudo  quanto  sobre  a  amizade  de  D.  Antio 
disseram  Juromenba,  Braga'  e  Burton^  e  emendar  fundamentalmente  os  pró- 
prios erros  que  propaguei  no  commentario  á  Ode  a  um  amigo,  ^  como  tam- 
bém parte  das  asserç5es  de  D.Garolina  de  Yasconcellos. " 

Esta  camonista  chamou  á  poesia  em  questão  ca  menos  bella  entre  as  Odes 
camonianas,  a  única  que  nio  está  bem  conservada,  e  ofierece  sérios  proble- 
mas ao  critico  e  pbilologo»,  mas  em  resposta  á  questão  sobre  o  protector,  de 
lilustre  prosápia,  amigo  das  Musas  e  alumno  de  ApoUo,  ao  qual  o  auctor  falia, 
aventa  que  o  Mecenas  celebrado  talvez  fosse  o  Infante  D.  Luis  (faUeddo  em 
1555),  fixando  a  data  da  composição  entre  1549  e  1552. '  Acho  aceitável  esta 
interpretação, '  estabelecendo  comtudo,  como  facto  até  hoje  inabalado,  que  o 
auctor  não  é  Camões.  ^ 


1  Gfir.  §  349. 

*  Braga,  HUt.  Cam.^  i,  p.  294-295.  Só  em  am  ponto  discorda  de  Jaromenba,  pen- 
sando que  o  Gamões  escreven  a  Ode  anies  de  1562,  isto  é,  antes  de  D.  Antão  partir  para 
o  reino. 

'  Borton,  Cam.,  i,  p.  26. 

«  SâmmtUckê  Gedkkte,  m,  p.  358. 

*  Zeitsckrifty  vm,  p.  6.  *  * 

^  O  bispo  de  Viseu  gaba  o  amável  earacter,  a  galbardia  e  polida  doutrina  de  D.  Lais 
(p.  211). 

^  Tenho  por  obra  do  Infante-Poeta  quinze  sonetos  camonianos. — Y.  SãmmiUche  (r#- 
iidUej  n,  p.  45,  commentario  ao  Soneto  232. 

*  Parece  que  o  nosso  Poeta  nao  escreveu  poesia  alguma  lyrica  na  epocha  de  que  tra- 

*  Anteriormente^  no  |  ii4  o  auctor  doesta  obra  deixara  indeciso  se  algnmas  poesias  de 
dmôes,  que  geralmente  se  julgam  dirigidas  ao  joven  D.  António  de  Noronha^  se  referem  a  eUe 
ou  a  D.  AntAo^  em  especial  a  admirável  Elegia  ir^  dê  Ceuta  a  um  amigo. 

**  Áo  tempo  de  escrever  o  trecho  aUudido^  ainda  niio  tinha  examinado  pessoalmente  o 
Cancioneiro  Luis  Franco.  Julgava  que  Juromenba  nSo  teria  attribuido  a  Ode  a  Gamões^  sem 
aquelle  manuscrípto  indicar  claramente  o  seu  nome.  Hoje  sei  o  conbario. 
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S  842. — Mas  entSo  qaem  seria  o  bemfeitor  que  nomeou  GamSes  para 
a  feitoria  de  Ghaul? 

Resposta  decisiva  e  concludente  não  se  pôde  dar.  A  provisão  poderia  pro- 
vir de  um  dos  seguintes  magnates:  o  vice-rei  Francisco  Coutinho  (1561*1564), 
o  governador  João  de  Mendonça  (19  de  fevereiro  e  3  de  setembro  de  1564), 
o  vice-rei  Antão  de  Noronha  (ate  10  de  setembro  de  1568),  *  ou  directamente 
d'el-rei  D.  Sebastião.  Esta  ultima  hypothese  é  a  mais  razoável.  Gamillo  Cas- 
teUo  Branco,  ^  o  primeiro  que  a  aventou,  diz :  c A  mim  me  quer  parecer  que 
a  feitoria  de  Ghaul  lhe  foi  dada  por  provisão  realy  depois  da  publicação  dos 
Lusíadas^  ao  mesmo  tempo  que  se  lhe  deu  a  tença,  *  sob  condição  de  residir 
na  corte.  A  condição  de  residência  seria  inexplicável  d' outro  modo. — Logo  que 
a  feitoria  vagasse,  cessaria  a  tença.  A  condição  inhibia-o  de  auferir  a  tença, 
desde  que  exercesse  o  offido» . 

Eu  concordo  plenamente.  Accrescentarei,  comtudo,  algumas  minúcias, 
apoiando  essa  sensata  explicação. 

A  nomeação  de  Gamões  para  um  cargo  da  índia  por  provisão  régia,  não 
é  de  modo  algum  uma  excepção  à  regra.  Muitos  capitães  e  soldados  que  vol- 
tavam com  um  pecúlio  de  certidões,  relativas  a  serviços  prestados  na  índia, 
foram  remunerados  pelo  monarcha,  (sem  previas  informações,  angariadas  na 
índia,  de  mando  do  vice-rei  ou  governador)  por  meio  de  provimentos  em 
cargos  de  capitão,  feitor,  secretario,  para  as  vagas  que  houvesse.  N'este  caso 
costumavam  voltar  para  o  Oriente,  com  as  suas  patentes,  para  entrarem  na 
primeira  occasião.  Mas,  por  especial  favor,  concedia-se  a  certos  empregados 
o  ficarem  no  reino,  levantando  das  suas  patentes  devidamente  registadas  uns 
tanto  por  cento  em  forma  de  ordenado  annual.  ^  E  o  Gamões  foi  um  doestes 


tamos.  Quando  no  inverno  de  1565  a  1566  os  ossos  de  D.  Affonso  de  Albuquerque  foram 
transferidos  solemnemente  da  capella  de  N.  S.  da  Conceição  na  cathedral  de  G6a  a  uma 
das  naus  da  India^  com  destino  ao  reino  (á  capella  de  N.  S.  da  Graça  em  Lisboa),  Ga* 
mões,  que  assistia  certamente  á  trasladação,  não  se  encontroa  disposto  a  memorá-la.  Pelo 
menos,  não  subsiste  verso  algom  dedicado  áqaelle  acto.  (Scbãfer,  m,  p.  265). 

^  G.  G.  Branco,  p.  61. 

>  A  28  de  jalho  de  1572  (Y.  Juromenha,  i,  p.  169.  Doe.  F). 

'  Fernão  de  Sonsa  de  Gastellobranco,  nomeado  capitão  de  Ghaul  em  1556,  ia  rece- 
bendo 1:000  pardáos  annoaes,  emqaanto  não  entrava  na  posse  da  sua  fortaleza,  segundo 
Gouto,  vu,  3,  6. 

*  Ninguém  se  lembrou  de  attribuir  a  nomeação  para  feitor  «de  Chaul»  ás  boas  graças  do 
Conde  de  Redondo.  O  próprio  Latino  Coelho^  que  costuma  tratar  de  «invenções  romanescas, 
duvidosas  cavallarías  e  incertas  aventuras  sem  vislumbre  de  verdade*,  todas  as  hypotheses  de 
Juromenha,  aceita  a  fabula  de  «que  o  poeta  achara  graça  e  valimento  em  D.  Antão,  seu  mu- 
nificente  protector  e  antigo  camarada». 
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agradados.  Ás  vezes  houve  até  trespasse  por  meio  de  venda,  presente,  herança 
ou  dote,  está  claro  precedendo  sempre  o  beneplácito  régio,  se  é  que  Linscho- 
ten  falle  verdade. ' 

Os  governadores  da  índia  não  gostavam  muito  d'esta  violação  dos  seus 
direitos,  e  murmuravam  ás  vezes,  adeantando-se  até  protelar  o  mais  possível 
a  realização  do  que  deveriam  ter  considerado  como  ordens  régias.  Um  caso 
servirá  de  exemplo. 

Â  rainha-regente  D.  Gatharina  premiara  em  1562  com  a  capitania  de  Or- 
mus  a  D.  Pedro  de  Sousa,  que  partia  na  armada  d  aquelle  anno,  com  ordem 
de  tomar  inunediatamente  posse  da  fortaleza,  expressa  na  patente  e  em  carta 
particular  missiva  para  o  Conde  de  Redondo,  tudo  isso  apesar  de  ella  já  ter 
Mpromettidoí^  anteriormente  a  mesma  capitania  a  dois  pretendentes:  D.  Fran- 
cisco de  Mascarenhas  Palha,  para  a  primeira  vacatura,  e  Luis  de  Mello  da  Silva 
para  a  segunda,  em  ambos  os  casos  sem,  todavia,  lhes  dar  a  indispensável  pa- 
tente. E  para  que  os  dois  não  ficassem  aggravados,  vendo  postergados  os  seus 
direitos,  quis  a  Rainha  que  o  despachado  requeresse  o  seu  posto  do  vice-rei, 
apenas  pela  carta,  sem  mostrar  o  diploma.  O  Conde  de  Redondo,  comtudo, 
que  protegia  o  Mascarenhas,  reteve  a  carta  sem  deferir  o  negocio  de  D.  Pe- 
dro de  Sousa,  até  que  este,  impacientado,  apresentou  um  bello  dia  a  patente 
formal,  a  cuja  vista  o  vice-rei  não  pôde  fazer  mais  que  pòr-ihe  o  ^Cumprorse*, 
mandando  logo  o  despachado  para  Ormus.' 

Ha  mais  uma  razão  que  me  induz  a  adoptar  as  ideias  de  C.  G.  Branco 
e  parece  obvia,  apesar  de  ter  passado  desapercebida  áquelle  critico.  O  mo- 
narcba  português  outorgou  ao  Poeta  a  sua  tença  de  15:000  réis  para  o  limi- 
tado espaço  de  tempo  de  um  trienuio^  (e  não  para  a  vida,  como  era  o  costume 
com  mercês)  prolongando-a  depois  de  três  em  três  annos.  Porquê?  Simples- 
mente porque  todos  os  cargos  da  índia  eram  triennaes,  e  porque  a  renda  de 
Gamões  provinha  da  nomeação  para  um  d'esses  cargos.  A  data  do  alvará  ré- 
gio (12  de  março)  está  em  perfeita  harmonia  com  esta  interpretação.  Na  pri- 
mavera, ou  por  outra,  no  primeiro  trimestre  do  anno  civil,  assignavam-se  os 
despachos  para  o  anno  económico  da  índia. 

Voltarei  aqui  a  uma  observação,  já  feita  e  acentuada  anteriormente.^  O 
governador  Francisco  Barreto  galardou  o  Poeta  com  o  posto  de  Provedor- 


1  Itinerário^  p.  44'. 

*  Couto,  vu,  iO,  7. 

'  A  saber  de  12  de  março  de  1572,  1575  e  1578  por  alvarás  régios  de  28  de  julho 
de  1572;  2  de  agosto  de  1575;  e  2  de  junho  de  1578.— Y.  Juromenha,  i,  p.  160  eseg.: 
Diplomas F,  Gel. 

♦  No  §  278. 
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mór  dos  defanctos  e  ausentes,  e  el-rei  D.  Sebastião  deu-lhe  o  cargo  de  Feitor. 
Ambos  escolheram  para  o  CamOes  um  posto  civil.  Nio  era  mais  natural  fa- 
zer do  valente  soldado  um  capitSo  de  fortaleza  ou  de  navio?  N3o;  o  Poeta- 
cavalleiro  nSp  tinha  predilecção  alguma  pelas  empresas  sanguinolentas  de 
guerra  t  Muito  pelo  contrario  t  Âborrecia-lhe  profundamente  fazer  caça  ás  naus 
dos  chatíns,  assassinar  marinheiros,  saquear  aldeias,  cortar  palmeiras,  rou- 
bar fazendas  e  incendiar  navios.  A  sua  alma  não  podia  confonnar-se  com  o 
modo  ferocíssimo  de  guerrear  dos  Indo-portuguéses. 

A  nomeação  para  o  cargo  de  feitor  mostra-nos  dará  e  distinctamente 
mais  uma  cousa:  que  o  Provedor  não  fora  arguido  de  peculato,  e  que  a  sua 
fama  de  funcdonario  permanecera  inmiaculada. 

S  848. — Sobre  o  tríennio  de  1564,  desde  o  óbito  do  Conde  de  Redondo 
(fallecido  a  19  de  fevereiro)  até  á  chegada  do  Poeta  em  Moçambique,  (1567) 
paira  um  denso  nevoeiro,  que  não  nos  é  dado  descortinar.  N'esta  situação, 
devemos  presumir  que  viveu  dos  proventos  grangeados  durante  o  reinado 
do  liberal  e  benévolo  Conde,  soccorrído  de*  vez  em  quando  por  amigos  sin- 
ceros e  leaes,  como  o  era,  por  exemplo,  o  velho  dr.  Garcia  da  Orta;  e  que  uti- 
lizou o  odo,  cinzelando  os  últimos  três  ou  quatro  cantos  ^  dos  Lu9iadas,  para 
cuja  confecção  lhe  eram  indispensáveis  os  documentos  e  annuaríos  do  Archivo 
Nadonal  de  Gôa,  como  já  tive  occasião  de  dizer.  A  lista  das  naus,'  os  nomes 
dos  capitães  registados  no  átrio  dos  paços  da  fortaleza,  as  pinturas  dos  he- 
roes  na  sala  do  conselho,  dariam  côr  e  vida  á  ideia  que  formara  sobre  este 
ou  aquell^outro  governador.  ^  Assim  a  epopeia  nacional  ia  chegando  ao  seu  fim 
e  termo.  Certamente,  já  estava  limada  e  aperfeiçoada,  absolutamente  prom- 
pta  até  á  estrophe  144  do  Canto  x,  quando  a  nova  da  enthronização  do  joven 
D.  Sebastião^  chegou  a  Moçambique  e  Gôa  no  anno  de  1568  (nos  mezes  de 
julho  a  setembro).'  O  Poeta  começou  a  pensar  seriamente  na  publicação  da 
sua  immortal  obra.  A  impressão  era,  sem  duvida,  posmd  em  Gôa,  mas  de 
modo  algum  vantajosa  e  sensata.^  O  ctbesouro  do  Luso»  devia  apparecer  em 


1  Confira-se  o  %  300. 

*  Veja-se  o  |  16. 
5  V.  §  233. 

^  A  enthronização  teve  logar  a  20  de  janeiro  de  1568.  Durante  a  menoridade  d*El- 
Rei  foram  regentes,  primeiro  a  rainha-viava  e  avó  de  D.  Sebastião,  D.  Catharina  (11  de 
jnnho  de  1557  até  1562),  depois,  o  Cardeal  Infante  D.  Henrique. 

^  As  altimas  estrophes  (145-156)  do  canto  x  foram  escriptas  depois  d'aqaelle  acon- 
tecimento. 

*  Ignoro  se  João  de  Emden^  vivo  ainda,  continuava  a  imprimir  em  G6a. 
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Portugal,  na  capital  do  reino,  qae  nio  fora  berço  de  Gamões  mas  nm  segundo 
ninho  pátrio,  em  que  aprendera  a  erguer  o  vôo  ás  estreUas.  Àlii  é  que  viviam 
os  descendentes  dos  heroes  que  os  seus  versos  iam  immortalízar;  ahi  é  que 
deviam  comprehender  e  avaliar  condignamente  o  preço  d'este  cpregio»  da 
força  lusitanica.  Só  ahi  o  Poeta  esperava  alcançar  o  premio  ideal  e  material 
de  tantas  fadigas  e  lucta^. 

Lisboa  e  D.  Sebastião:  eis  as  duas  concepções  que  começavam  a  appa-^ 
recer  nos  seus  sonhos  diurnos  e  nocturnos  I 

S  344. — Durante  três  lustros  o  Poeta  tinha  experimentado  a  verdade  do 
adagio  que  chamava  a  índia  cuma  mSe  carinhosa  para  os  viUões,  e  madrasta 
para  todos  os  hònradost.  As  palavras  de  indignação,  dirigidas  contra  a  pá- 
tria no  acto  da  despedida:  tlngrata  pátria  non  possiddns  assa  mea»,  estavam 
esquecidas.  O  expatriado  anelava  rever  o  solo  sacrosancto  da  sua  terra,  pas- 
sar ahi  o  resto  dos  dias,  e  descansar  no  seio  d'ella,  depois  de  morto. — Po- 
bre de  meios,  mas  rico  de  saudades,  nâo  receava  tentar  outra  vez  seis  me- 
zes  de  má  vida  no  mar.  Dava-lhe  força  e  alento  o  desejo  de  dedicar  o  seu 
hymno  de  tríumpho  ao  joven,  mas  agora  adulto,  rei  de  Portugal.  Em  Lisboa, 
a  fome  doía  também,  mas  não  tanto  como  no  exílio;  e  o  supremo  entre  os 
bens  d'este  mundo,  a  gloria,  não  lhe  podia  faltar  entre  os  Lusitanos,  ciqos 
heróicos  feitos  a  sua  musa  enaltecera. 

Havia,  porém,  um  obstáculo  de  peso.  O  Poeta  não  possuía  meios  para 
pagar  a  extensa  viagem  de  4:000  léguas.  A  sua  extrema  penúria  não  lhe  per- 
mittia  viver  durante  cinco  mezes  de  travessia  sem  ganhar  o  pão.  Aguardou,  á 
espera  de  um  ensejo  propicio  que  não  se  ofiereceu;  afinal,  em  setembro  de 
1567,  aproveitou  impaciente  os  commettimentos  de  Pedro  Barreto  que,  suc- 
cedendo  na  capitania  de  Sofala,  para  onde  se  fez  á  vela,  offerecéra  ao  Poeta 
levá-lo  á  sua  custa  até  Moçambique.  *■  D'este  modo  poupava  um  quinto  das 
despesas  da  longa  jornada. '  E  o  Poeta,  cheio  de  saudades,  fazia  de  conta  que 


1 V.  Couto,  vni,  18.  * 

*  Braga  sappõe  que  o  Poeta  ji  coBheeéra  e  até  acompanhara  Pedro  Barreto^  quando 
este  servia  de  capitão  em  Sunda. — Yeja-se  na  edição  do  Tricentenário,  a  Biographia, 
p.  xxxvii,  assim  como  Bist.  Cam.,  ii,  p.  576  e  confira-se  o  §  340. 

Na  edição  dos  Lusíadas,  publicada  em  1626  pelos  editores  Graesbeeck^  de  List)oay 
existe  uma  famosa  e  bonita  anedocta^  que,  infelizmente,  tem  o  grave  defeito  de  faltar  á  ver- 
dade. Na  dedicatória  a  D.  João  de  Almeida  aflSrma-se  que  o  Poeta  fora  muito  affeiçoado 
servidor  do  pae  d'aquelle  fidalgo,  D.  Francisco  de  Almeida,  um  dos  convidados  á  ceia^ 
de  que  já  falíamos,  porque  <embarcando-se  em  uma  náu  para  este  reino  dizia  que  se  ví- 

*  O  capitSo  FemSo  Martins  Freire  fallecera ;  eis  porque  a  capitania  de  Moçambique  fi« 
cara  vaga. 
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em  Moçambique  sempre  estava  mais  perto  da  pátria  i  E,  togo  qne  o  primeiro 
ensejo  era  bom,  porque  não  o  havia  de  ser  também  o  SQgundo?  A  armada  da 
índia»  que  costumava  tocar  em  fevereiro  ou  março  em  S.  Lourenço,  bem  o 
podia  levar  no  aano  immediato  para  Portugal.  Tantos  amigos  fidalgos  e  libe- 
raes  ficavam  na  índia,  dispostos  a  irem  requerer  brevemente  a  paga  dos  seus 
serviços ;  um  d'elles  iria,  certamente,  e  escolheria  o  Poeta  para  o  seu  mata- 
lote,  dando-lhe  cama,  roupa  e  mesa. 

Apesar  de  tantas  desillusões  e  tantos  golpes  que  o  feriram ...  o  Gamões 
ainda  nutria  esperanças  e  architectava  castellos  no  ar  I 

Despediu-se  dos  companheiros;  pagou  a  ultima  homenagem  de  respeito 
ao  idoso  doutor  Garcia  da  Orta ;  ^  ajuntou  mais  uma  vez  os  seus  parcos  have- 
res, arrecadando  o  passaporte,'  as  certidões,  o  Parnaso  e  os  Lusíadas,  e  eil-o 
a  bordo  da  náu  de  Moçambique  i 

S  346. — Os  paragrapbos  antecedentes  podem  .resumir-se  nas  seguintes 
ttieses : 

Depois  de  voltar  de  Macau  a  Gôa  o  Poeta  ia  vivendo  inquieto,  mas  não 
receoso,  decidido  a  não  sobreviver  á  perda  da  sua  honra,  se  talvez  não  sa- 
hisse  illibado  de  culpas  do  processo  que  lhe  iam  instaurar.  Á  espera  da  de- 
cisão, a  sua  boa  sorte  fez  que  cahisse  nas  graças  do  vice-rei  D.  Constantino 
de  Bragança  e  do  successor  o  Conde  de  Redondo,  D.  Francisco  Coutinho,  que 
não  hesitou  em  admitti-lo  á  sua  intimidade.  Só  tarde,  talvez  na  entrada  do 


nha  da  Índia  porque  ji  não  estava  D'ella  D.  Francisco  de  Almeida»  (v.  Joromenha,  i, 
p.  461;  ou  Braga,  Bist.  Cam.,  i,  p.  263;  ou  Storck,  i,  p.  371).  Digo  qne  Pedro  Graes- 
beeck  ccorrigia»  a  verdade  a  belprazer,  porque  D.  Francisco  ficou  na  Índia  pelo  menos 
até  abril  de  1569,  estando  na  data  da  partida  de  Gamões,  outobro  de  1567,  embarcado 
para  Malacca,  velejando  como  capitão  da  Armada  do  Norte,  de  onde  esteve  de  regresso 
em  Gôa  a  18  de  abril  de  1569  (segundo  Gouto^  vm,  18  e  29).  * 

^  O  erudito  septuagenário  era  abastado,  e  solteiro,  se  não  me  engano.  A  pobreza  do 
Poeta  não  lhe  podia  ser  desconhecida.  Seria  estranhavel  se  encarregasse  o  grande  épico 
apenas  de  cumprimentos,  recados  e  cartas  pafa  os  amigos  de  Lisboa,  sem  se  lembrar  de 
o  auxiliar  mais  eflBcazmente.  Mas  se  o  fez,  os  meios  que  forneceu  não  seriam  copiosos, 
visto  tudo  quanto  o  Gamões  levou,  não  ter  chegado  para  a  viagem. 

*  Veja-se  IttMrarto,  p.  4*  e  44*.  *  * 

*  De  accordo  I  mas  talvez  as  palavras  de  amizade^  memoradas  ou  interpretadas  inexacta- 
mente^ com  certa  philaucia^  por  D.  João  de  Almeida,  quisessem  dizer  apenas  que  o  Poeta  nSo 
gostava  de  Gôa,  desde  que  D.  Francisco  sahira  da  casa  em  que  tinham  vivido  juntos. 

«*  #  Em  ambas  as  passagens  Linschoten  refer^se  á  licença  do  vice-rei,  sem  a  qual  nenhum 
soldado  podia  embarcar  para  o  reino. 
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yerio  de  1S62,  o  processo  veiu  a  ser  resolvido. — Fica  incerto  se  o  Poeta  en- 
trou em  mais  expedições  militares.  Sou  de  opinião  que  o  Tice-rei  occupou  o 
litterato  em  negócios  de  administração,  resgatando-o  além  d'isso  do  poder  de 
um  credor  severo,  isto  é,  desembargando  a  sua  pessoa  e  os  seus  bens.  Nada 
consta  sobre  relações  com  o  governador  João  de  Mendonça.  As  supposições 
sobre  poesias,  dedicadas  ao  vice-rei  D.  Antão  de  Noronha,  são  infundadas. 

N'este  comenos,  o  Gamões  completou  a  epopeia  nacional,  salvo  alguns  re- 
toques e  accrescentos.  A  saudade  da  pátria  e  o  desejo  de  publicar  os  Lusich 
das  na  capital  do  reino,  foram,  sem  duvida  alguma,  as  causas  que  o  decidi- 
ram a  aceitar  agradecido,  e  de  boa  mente,  a  offerta  do  capitão  de  Moçambi- 
que Pedro  Barreto,  que  promettera  levá-lo  de  graça  a  bordo  da  sua  náu. 

Sabido  da  barra  de  Gòa  em  fins  de  setembro  de  1567,  o  Gamões  apor- 
tou depois  de  cincoenta  dias  de  mar  n'aquella  ilha,  tão  pouco  hospitaleira,  de 
Moçanibique  (outubro-novembro). 


REGRESSO  A  PÁTRIA 


82 


EEGEESSO  Á  PATKIA 


S  346. — A  tornaviagem  era  em  geral  mais  accídentada  que  a  viagem 
para  o  Oriente.  Os  perigos  maritimos  eram  sempre  maiores.  As  €náus  do 
reinoi^  iam  pouco  carregadas,  com  alguns  pipos  de  vinho  e  de  azeite,  outras 
mercadorias  de  negociantes  portugueses,  provisOes  para  a  tripulação,  cmoeda»* 
cunhada  (em  que  se  ganhava  quarenta  por  cento,  segundo  Linschoten),  des- 
tinada á  compra  da  pimenta,  ^  e  além  d'isso  somente  lastro.  As  •ndus  da  ín- 
dias, muito  pelo  contrario,  vinham  abarrotadas  de  pimenta  para  el-rei,  e  de 
mercancias  e  bagagens,  porque  o  delirio  da  cobiça  insaciável  fazia  calar  todo 
e  qualquer  escrúpulo.  Estas  cargas  exageradas  ficavam  além  d'isso  muitas  ve- 
zes mal  arrumadas,  em  perfeito  desequilíbrio,  fazendo  perder  maia  de  um  na- 
vio, completamente,  sem  que  nunca  mais  se  soubesse  como  ou  quando  nau- 
fragara. A  incapacidade  dos  pilotos,  a  mà  qualidade  dá  construcção,  o  exa- 
gerado tamanho,  o  estado  de  mina  em  que  algumas  embarcações  sabiam  de 
Gôa  eram  outras  tantas  causas  de  sinistros  lastimosos.  * 

O  regime  seguido  na  volta  ao  reino  era  diverso  d'aquelle  que  vigorava  na 
ida,  e  de  que  já  faUámos.  Está  claro  que  todos  os  mareantes  tinham  passa- 
gem gratuita,  recebendo  também  a  sua  ração  de  biscoito  e  agua;  mas — caso 


^  Y.  Itinerário,  p.  3^:  BeaUn  van  ackten. 

^  Oliveira  MartiDS,  Portugal  nos  Mares,  p.  25  e  seg.,  p.  63  e  112. 


•w  \^ 


*•  Rodrigues  da  Silveira  (p.  185)  explica  como  o  vioho^  o  azeite  e  os  «raoíes»  qoe  iam  de 
Portugal  para  a  India^  eram  em  graúdo  parte  remessas  de  particulares  que  amparavam  os  seus 
parentes  pobres.  Os  taes  reates,  moeda  hespanhola  de  prata,  valiam  na  índia  376  réis  (em  lo- 
gar  de  280). 


652 


estranho — somente  até  ao  Cabo,  e  nlo  para  toda  a  viagem.*  Esta  clausula  res- 
trictiva  põe  a  daro  que  nem  todas  as  armadas  refrescavam  em  Moçambique* 
N'este  caso  a  primeira  paragem  era  na  Aguada  do  Saldanha,  ou  na  bahia  de 
Santa  Helena,  onde  iam  fomecer-se  de  agua. 

Se  os  próprios  mareantes  deviam  pagar  o  seu  sustento  desde  o  Cabo  até 
Lisboa,  isto  é,  em  três  quintos  da  distancia  total,  os  soldados  ainda  ficavam 
em  muito  peores  condições :  os  providos  de  licença,  ou  digamos  de  passaporte, 
outorgado  pelo  governo  de  Gôa,  tmham  apenas  passagem  Uvre.  O  estado  dava 
aos  valentes  que  haviam  militado  na  índia  durante  cinco  ou  seis  annos  (ou 
muitíssimo  mais^  ás  vezes  decennios  inteiros)  um  canto  na  segunda  coberta, 
onde  dormir,  e  outro  cantinho  para  o  bahú  da  roupa  no  €corpo  da  caixch 
riaii.  Nada  maisl 

Era  este  ultimo  o  caso  de  Camões,  o  ex-soldado  da  índia.  Gomprehen- 
de-se,  diante  â'esta  situação,  porque  aceitou  agradecido  e  gostoso  os  ofiered- 
mentos  do  capitão  Pêro  Barreto,  que  lhe  franqueava  a  ida  pelo  menos  até  Mo- 
çambique. 

De  todos  os  escravos  pagava-se  frete,  e  depois  em  Portugal  direitos  de 
entrada,  devidos  a  el-rei.  ^  O  Jau  António  fica  em  duvidosa  situação,  por  onde 
quer  que  lhe  peguemos  i 

O  capitão,  o  piloto  e  todos  os  restantes  officiaes,  até  os  próprios  maru- 
jos, costumavam  alugar  as  suas  camarás  aos  passageiros,  por  preços  exorbi- 
tantes, sempre  com  a  mesma  mira  de  se  locupletarem.  * 

É,  pelo  menos,  o  que  Linschoten  conta  em  1583.  Anteriormente, '  houve 


*  Assim  relata  Linschoten  no  Itinerário,  a  p.  4*.  *  * 
»lb.,  p.3^*** 

'  Pyrard  conbecen  ainda,  dois  decennios  mais  tarde,  o  generoso  eostame  dos  antigos 
capitães  da  índia,  eomo  vejo  na  cBiographia»  de  Th.  Rraga^  p.  xixix. 

*  Mas  o  uso  era  indubitavelmente  um  "obuio:  Verifiquei  (pte,  segundo  a  estatística  ofi- 
cial do  Escrivão  de  Filippe  n  (p.  199)^  no  orçamento  «do  auto  da  gintê  do  mar  de  hua  náo  da 
carreira  da  Jndia  de  123  peteoae*  as  verbas  do  •eóído^  de  todos  os  tripulantes  (entre  o  mes- 
tre, os  pilotos,  marinheiros,  grumetes,  etc.),  abrangem  sempre  e  sem  excepção  os  idmexee  com* 
pietoê  da  ida,  demora  e  volta,  como  também  as  verbas  dos  mantimentos  abrangem  10,  isto  é, 
6  deidaeõ  dê  volta, 

**  Muito  exacto;  mas  faUando  dos  escravos,  immediatamente  depois  de  explicar  quaes  as 
•tíberdadee»  dos  soldados,  Linschoten  quer  estabelecer  que  os  soldados  costumavam  levar  ser- 
vos. £  a  p.  iZíi^  o  viajante  hoilandôs  dá  mais  pormenores  ainda,  dizendo  textualmente  que  et 
20  ou  dO  eoldadoê,  levadoi  de  graça  pdoi  magnates  da  índia,  tinham  os  seus  escravos  e  pretos, 
de  sorte  a  serem  bem  servidos  e  muito  limpos. 

*  *#  O  mestre  e  o  piloto  tinham  jus  a  dois  legares ;  a  todos  os  outros  competia  apenas  um 
beliche< 
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capities  honrados  e  caridosos  que  julgavam  do  seu  dever  agasalhar  á  sua 
custa,  com  as  sommas  ganhas,  o  maior  numero  possível  de  soldados,  tanto 
na  índia  como  no  regressa  a  Lisboa.  Estes,  primeiro  que  partissem  de  Gõa 
(ou  Gochim,  onde  as  naus  costumavam  completar  a  carga),  mandavam  pôr  es- 
criptos  pelos  logares  públicos,  para  que  todo  o  que  quisesse  ir  nas  suas  naus, 
soubesse  que  lhe  dariam  de  comer  até  o  reino.  Diogo  do  Couto  (1559-1599) 
ainda  conheceu  alguns  doestes  honestos  capities,  e  especializa,  louvando-o,  a 
D.  António  de  Noronha,  antigo  capitão  de  Diu,  de  alcunha  co  Catarrazn,  o 
qual,  com  ser  pobre,  levou  todos  os  que  com  elle  quiseram  ir,  na  armada  de 
1562. « 

S  347. — Mas  que  sabemos  nós  da  tomaviagem  do  Poeta? 

Ha  duas  noticias  antigas  que  convém  examinar :  uma  de  Pedro  de  Mariz, 
e  a  outra  do  auctor  das  Décadas. 

Mariz,  depois  de  contar  o  que  já  referimos  (como  o  Gamões  apreso  na 
índia  feio  Governador  Francisco  Barreioi^  veio  ^capUtdado*  a  este  reinoi^)  con- 
tínua: €Aníes  do  qual  (isto  seria  antes  de  15581)**  oetò  a  itoçambiquey  para 
onde  o  Capitão  Pêro  Barreto  o  trouxera  da  índia  com  largas  promessas  j  de 
que  eUe  em  breve  tempo  se  vio  bem  desenganado,  que,  arribando  aiy  a  Náo  Fee,^ 
e  querendose  o  Camões  Ur  neila  ou  tomar-se  para  a  índia  (i  I),  o  Capitão  o  re- 


1  y.  Couto,  vn^  10,  1. — Este  D.  António,  depois  de  ter  exercido  mais  tarde  o  cargo 
de  vice-rei  (de  6  de  setembro  de  1571  a  9  de  dezembro  de  1573),  morrea  em  Portugal 
em  maio  de  1574,  de  icterícia,  de  que  tinha  padecido  durante  annos,  triste  e  melancólico 
pela  morte  de  sua  mulher  e  filho,  e  desgostado  da  ingratidão  d'el-rei,  que  o  exonerara  do 
seu  cargo,  antes  do  tempo  conelaido.  Diante  do  jazigo  de  familia  suspirava:  tSemtntdher, 
iem  filho  $  sem  honra,  não  ha  qtiem  fosta  viver: — Couto,  vii,  1^  3  e  ix,  16  e  20. 

'  £  um  erro :  a  nau,  em  que  Gamões  veio,  foi  a  Santa  Clara,  As  restantes  naus  da 
mesma  armada  eram  a  Santa  Catharina  e  a  Chagas.  A  Santa  Catharina  venceu  cedo  o 
Cabo  da  Boa  Esperança,  entrando  na  bacia  do  Tejo  no  estio  de  1569  (julho  ou  agosto);  a 
Santa  Clara  e  a  Chagas  invernaram  em  Moçambique,  segundo  Couto  vui^  28.  *  *  * 

*  CapUtdado,  isto  ó^  aecusado  em  capítulos  (ou  como  hoje  se  diría  mpronuneiado»)  de 
Mictot  praticados  no  exercido  da  provedona  de  Macau. 

**  Storck  vitupera^  com  nusSo,  as  inexactidões  e  a  falta  de  lógica  nas  construcçOes  syn- 
tactieas  de  Mariz.  Parece-me^  poróm^  incontestável  que  o  modismo  atUet  do  qual  se  refere  á 
chegada  ao  reino  e  não  á  prisão  effecÃuada  (segundo  Mariz)  por  Francisco  Barreto. 

*•*  Sim,  é  o  que  Couto  afifirma,  mas  Couto  nSo  diz  tudo.  É  sabido  que  a  Década  oitava 
(assim  como  a  nona),  acabadas  em  1614^  quando  o  auctor  já  contava  7Í  annos^  lhe  desappa- 
receram  durante  uma  enfermidade.  £  só  de  alguns  fragmentos  manuscríptos  que  lhe  ficaram^ 
juntamente  com  o  que  conservou  na  memoria  escreveu  outra  vez  aqueUes  dois  livros,  abrevian- 
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tece  como  preso  até  lhe  pagar  duzentos  cruzados  que  lhe  dera  na  índia  para  sua 
mataiútagem  e  entoo  lhe  pedia  como  dwida.  Do  que  queixandose  dle  a  alguns  /f- 
dalgos  amigos  que  vinham  na  nau  Mes  se  fintarão  entre  sieo  desempenharam^ 
pagando  ao  Capitão  os  duzentos  cruzados  e  o  trouxeram  na  mesma  nau  ao 
BeynOf  sempre  d  sua  custai. ^ 

Vejamos  o  que  ha  de  aproveitável  n'esta  relação.  Era  facto  conhecido  que 
a  viagem  de  Gõa  a  Lisboa  importava  em  duzentos  cruzados,  pelo  menos.  * 
Este  pormenor,  o  único  que  é  exacto,  não  diz  portanto  nada  de  novo.  Todo 
o  resto  é  ineooacto.  Diante  de  um  tribunal,  o  biographo  simplório  e  leviano  fa- 
ria tristissima  figura.  Gomo  provaria  elle  que  o  Poeta,  expedido  por  Francisco 
Barreto,  isto  é,  entre  1666  e  1668  para  o  reino,  €capitutadoB ,  veiu  ter  a  Mo- 
çambique na  náu  de  Pêro  Barrm,  ^  que  se  fez  de  vela  em  1567  ?  Gomo  pro- 
varia que  a  embarcação  que  levou  o  Poeta  em  1569  ao  reino  se  chamava 
ScMa  Fé  e  não  Santa  Clara  f  Que  significa  a  clausula  que  o  Poeta  duvi- 


^  Mariz,  p.  10-11. 

^Cfr  p.  490,  DotaS. 

'  Pêro  ou  Pedro  Barreto  (Rolim),  parente  do  governador  Francisco  (sobrinho?  oa 
priíDo?)  tinha  servido  nt  Índia  desde  1551,  sempre  em  cargos  opimos.  Prompto  para  em- 
barcar como  capitao-mór  da  armada  do  Malabar,  teve  aviso  da  morte  do  Femào  Martim 
Freire,  capitão  de  Moçambiqae  (§  344)  e,  visto  ser  nomeado  para  a  primeira  vacatura, 
renuncioa  o  posto  de  commandante  da  armada  do  Sal,  partindo  logo  para  Moçambique. 
—  Couto,  vn,  1,  5  e  7;  3,  14;  5,  7;  9,  16,  e  vm,  18. 

do-os.  A  sua  memoria  era  feticissima,  nfto  o  nego^  e  os  assumptos  de  que  tratava,  eram  do  seu 
tempo  e  tinham-se  passado^  em  parte,  na  sua  própria  presença;  mas  ainda  assim  estava  sujeito 
a  errar^  e  errou  positivamente  em  varias  minúcias,  omittindo,  além  d  isso^  bastantes  particula- 
ridades^ (jue  tinba  por  costume  indicar  em  todas  as  outras  décadas.  Entram  n^esta  conta  as  da- 
tas exactas  da  chegada  e  partida  das  armadas  e  os  nomes  das  embarcações  e  dos  seus  capitães. 
Com  relação  á  armada  de  1569,  náo  está  em  cohcordancia  com  Figueiredo  Falcão.  Segundo 
este  auctor  (p.  170)^  dasf  cinco  veias  que  o  vice-rei  D.  Luís  de  Tayde  levara  em  1568  de  Lis- 
boa, uma  única  ficou  na  índia.  Foi  a  chamada  Remédios.  As  restantes  quatro,  isto  ó,  as  naus 
Chagas^  Santa  Clara,  Santa  Calharitia  e  a  Fé  voltaram  em  1569  para  o  reino.  A  Santa  Cathã' 
rina  attingiu  Lisboa  effectivamente  no  mesmo  anno,  mas  só  a  16  de  setembro  e  nfio  em  julho 
ou  agosto^  emquanto  todas  as  mais  deram  entrada  no  porto  da  capital  em  abril  de  1570,  a  Santa 
Clara  a  7^  a  Chagai  e  Santa  Fé  a  23.  Couto  nfto  recordava  este  ultimo  nome.  Só  tinha  lem- 
brança de  que^  além  da  Santa  Clara  em  que  elle  íóra,  e  da  capitaina  Chagai  que  levava  Pedro 
Barreto^  tinham  partido  de  Moçambique^  em  novembro  de  1569,  ainda  «outras  mais». — Y.  Dec. 
ix^  p.  231  e  232.  O  próprio  auctor  d'este  Vida  de  Camõa,  allega  o  facto  no  paragrapfao  s^uinte, 
onde  falia  do  soccorro  que  as  naus  prestaram  á  Chagai,  encalhada  na  sabida  do  porto  de  Mo- 
çambique. É  notável  que  Severím  de  Faria,  conhecendo  Couto  muito  bem,  discorde  d'eUe  n^este 
particular,  e  nomeie;,  exactamente  como  Mariz,  a  náu  FéenSo  ik  Santa  Clara. 


655 


dava  se  iria  para  Portugal,  ou  voltaria  para  a  Imlia?^J(;  coiQa  expficar  psy- 
chologicmiente  que  o  opulento  ex-capitio  dè  Diu  e  capitSo  de  Sofida,  o  qual  dur 
rante  o  seu  triennio  africano  recebia  300  mil  ducados,  segundo  Unschoten,* 
tratasse  de  rehaver  uma  pequena  divida,  de  200,  reembolsando-se  por  meio 
das  parceUas  pagas  por  dnco  ou  seis  Portugueses  generosos,  mas  pouco  ri- 
cos, e  isto  exactamente  no  anno  em  que,  ferido  na  sua  honra  e  affrontado 
pelo  orgulho  e  a  cobiça  do  próprio  tio,  andava  consumindo  os  seus  dias  em 
tristonho  sdsmar. 

Confrontemos  com  assentos  tão  pouco  prováveis,  colhidos  na  tradiçSo, 
cerca  de  1612,  os  apontamentos  lançados  nas  Décadas  da  índia  pelo  histo- 
riador Diogo  do  Couto,  que  narrou  em  1614  o  que  tinha  visto  e  presenciado 
pessoalmente,  gnardando-o  na  fiel  memoria.  Assim  chegaremos  a  admittir  que 
M ariz  inventou  alguns  pormenores  com  o  intuito  de  explicar  a  longa  demora 
do  Poeta  n'aquella  ilha  doentia  e  sezonatíca. ' 

S  848. — Em  1569,  a  2  de  fevereiro,  o  ex-govemador  D.  Antão  de  No- 
ronha partiu  de  Gôa  com  a  armada  em  que  o  seu  successor  diegára.  Damos 
a  palavra  a  Couto,  que  pertencia  ao  numero  dos  matalotes  que  o  acompanha- 
ram ao  reino.  Enumerando  os  companheiros  nomeia^  D.  João  Pereira,  seu 
cunhado  que  acabara  de  ser  capitão  de  Malacca ;  D.  Pedro  da  Guerra ;  Ayres 
de  Sousa  de  Santarém;  Manoel  de  Mello;  Heitor  da  Silveira,  o  Drago;  Gaspar 
de  Brito;  Fernan  Gomes  da  Grã;  Lourenço  Vaz  Pegado  ce  outros  cavalleiros 
honrados  em  que  eu  entrei».'  E  contínua:  atadas  comamos  com  o  Visoreid 
meza,  que  a  deu  muUo  abastada  emquanto  viveu.  E  por  partirmos  tarde^  arri- 
bámos todas  as  naus  a  Moçambique.  Só  a  Santa  Catkarina  (capitão  Anionio 


^  Esta  duvida  talvez  tenha  a  sua  explicação  razoável  no  destino  da  náu  em  que  Bar- 
reto tinha  levado  o  Gamões  para  Hoçambiqae,  porque  esta  voltaria  á  índia. 

*  Itinerário,  p.  8*.  * 

'  CoQto,  ed.  1736  cFúfa»,  fl.  2"  e  seg.,^  do  tomo  i. 

*  Couto,  vui,  28. 

^  Severim  de  Faria  (a  fl.  4^)  e  Hariz  mencionam  de  entre  estes  apenas  a  Heitor  da 
Silveira;  porém^  citam  mais  a  António  Cabral,  Luisda  Veiga,  Duarte  de  Abreu  e  António 
Sarrão,  appellidado  Ferrão  por  Mariz  e  por  Paria  e  Sousa  na  Vida  n,  §  24,  assim  como 
por  Jnromenba  (i,  p.  93)  e  Braga,  Bist.  Cam.,  i,  p«  298. 

*  Figueiredo  FalcSo  indica  a  mesma  somma  no  orçamento  official.  FaUando  da  fortaleza 
de  Soíála,  qae  andava  annexa  á  de  Moçambiqae^  diz  ainda  «qae  é  una  das  mais  soberbas  que 
El  Rey  tem  na  índia». 

.Segundo  lânschoten^  a  f<»rtaleza  de  Diu  importava  nos  três  annos  ao  capitSo  provido  mais 
de  60  mu  cruzados. 


656 


Bodrígim  dê  Gamboa)  poísou  ao  rmno  e  dobrou  o  Cabo  no  «Mino  tempo  que 
nái  amribdmoSy  porque  se  w^ou  tão  pegado  com  a  terra  que  [a  tempestade]  Iks 
não  alcançou,  e  foi  ter  a  LUboa  na  força  da  peste  grande;  e  nós  fomos  á  nossa 
reoolta,  correndo  tormenta  para  Ifoçandrique.  E  antes  de  chegarmos  dsBhasde 
Angoxa  faleceu  o  frisarei,  e  achou-se  em  seu  testamento  que  Iks  cortassem  o  braço 
direito  pdo  cotoveb  e  o  koassem  a  Ceita  e  o  posessem  na  Mptitera  de  seu  tio 
D.  Nuno  Ãkares  e  que  seu  corpo  fosse  lançado  ao  mar^  o  que  se  fez  com  grande 
magoa  de  todos. . .  Betando  nós  de  arribada  em  Moçambique  chegou  em  julho 
Vasco  Fernandes  Homem  em  uma  ndo,  com  muito  boa  gente,  a  qual  tinha  par- 
tido  do  reino  em  companhia  de  Francisco  Barreto,  que  já  fára  Gooemador  da 
índia,  que  ElBey  D.  SdKMião  mandava  por  Conquistador  das  minas  de  ouro 
e  prata  de  Mánamotapa  e  Capitão  Geral  desde  o  Cabo  das  Correntes  até  o  de 
QuardafA.  B  diziam  que  este  fidalgo  solicitara  esta  jomadar  por  se  vér  muito 
pobre,  porque  era  muito  vão  e  gastador  grande,  porque  tendo  sido  Gooemador 
da  índia  acceitou  aqudia  empreza  mui  inferior». 

Para  que  o  leitor  fiqoe  bem  inteirado  da  sítaaçio,  accres€entarei  o  se- 
guinte. O  bisavô  de  D.  SebastíSo,  el-reí  D.  Manoel,  já  tinha  pensado  em  di- 
vidir o  iii4)erio  da  índia  em  vários  governos,  mas  só  o  birâeto  realizou  o 
plano.  Em  detrimento  palpável  das  possessões  ultramarinas,  repartiu-o  em 
três  governos,  dando  a  D.  Antonio  de  Noronha  o  titulo  de  vice-rei  e  o  domi- 
nio  das  costas  da  índia,  do  Cabo  de  Guardaftii  até  ao  Cabo  de  Comorim ;  a 
Antonio  Moniz  Barreto  (parente  do  nosso  Francisco),  o  extremo  oriente,  do 
golfo  da  Bengala  ate  á  China;  com  título  de  capitão  geral  e  sede  em  Malacca; 
e  ao  ex-govemador  Francisco  Barreto  a  costa  da  Africa  ate  ao  promontorio 
de  Guardafiii,  com  o  título  e  jurisdicçlo  de  conquistador  d'aquéUes  reinos  e 
explorador  das  suas  €riquissimas  minas».^ 

S  849. — Era  então,  como  já  dissemos,  commandante  de  Moçambique, 
Pedro  Barreto.  Logo,  ao  saber  na  sua  fortaleza  como  Francisco  Barreto  vi- 
nha com  amplos  poderes  para  conquistar,  houve-se  por  aggravado  d'el-rei  e 
affrontado  do  seu  parente,  tanto  que,  largando  um  anno  inteiro  que  ainda  lhe 
pertencia,  embarcou  para  o  reino,  renunciando  o  seu  cargo. 

Vasco  Fernandes  Homem,  fidalgo  velho  e  de  muitos  merecimentos,  eleito 
para  mestre  de  campo  na  jornada  de  Monomotapa  (e  successor  de  Francisco 
Barreto,  se  fallecesse)  foi  o  primeiro  a  chegar  com  duzentos  homens  de  ar- 
mas, afora  a  gente  do  mar,  sem  saber  novas  do  capitão  geral.  Presumindo 


^  Sohre  esie  novo  •Begimento*  e  as  suas  consequências  btaes^  rdeia-se  ScUfer,  n, 
p.  264  6  Sdg. 
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que  arribara  ao  Brasil,  como  aconteceu  de  facto,  resolveu  esperar  sem  se  me- 
xer, até  á  vinda  de  Francisco  Barreto. 

As  naus  do  reino  partiram,  ccomo  foi  tempo»,  em  novembro  de  1K69, 
capitaneadas  pela  Chagas,  ciqo  commandante  Lourenço  Vaz  Pegado,  levava 
comsígo  a  Pedro  Barreto,  o  qual  faUecen  no  caminho,  pouco  antes  da  che- 
gada. Logo  depois  de  se  fazer  á  vela,  a  capitaina  encostou-se  á  Ilha  de  S. 
Jorge,  ficando  quasi  em  secco,  mas  as  outras  naus,  que  iam  ainda  de  con- 
serva, acudiram  e  salvaram-na  do  perigo,  fazendo-a  vogar  de  novo,  depois  de 
alijada  de  muito  lastro,  trabalhosamente.  Só  a  Santa  Clara,  que  já  ia  adean* 
tada,  nSo  podendo  voltar  por  causa  das  correntes,  seguiu  o  seu  curso,  che- 
gando mez  e  meio  antes  da  Chagas  e  das  restantes  embarcações.  *  Gover- 
nava a  Sania  Clara  o  capitão  Gaspar  Pereira,  ^  e  vinham  a  bordo  entre  ou- 
tros :  Diogo  do  Couto  e  os  seus  camaradas  Heitor  da  Silveira,  o  Drago,  Fer- 
nSo  Gomes  da  Grã,  e — Luis  de  CamSesf 

cEm  Moçambique  achámos» — é  Couto  quem  falia  de  si  e  dos  amigos  ainda 
agora  mencionados — iEm  Moçambique  achámos  aquelle  Príncipe  dos  Poetas 
de  seu  tempo,  meu  matalote  e  amigo'  Luis  de  CamOes,  tão  pobre  que  comia 
de  amigos.  E  pêra  se  embarcar  pêra  o  Reyno  lhe  ajuntámos  os  amigos**** 


^  Tb.  Braga,  {BUt*  Caim.,  i,  p.  298)  dá  ao  capitão  o  nome  Manoel  Jaques.  ** 
^  D'esta  phrase  devemos  conclair  que  o  Camões  vinha  na  Santa  Clara.*** 

*  Repito  que^  segundo  Coato^  a  Santa  Clara  chegou  a  Gascaes  em  abril^  e  as  outras  naus 
em  fim  de  maio  ou  já  em  junho  (Dec.  vm^  28)^  emquanto^  segundo  Figueiredo  Falcão^  a  pri- 
meira entrou  na  bacia  do  Tejo  a  7  de  abril^  seguida  só  dezoito  dias  dq>oÍ8  pelas  naus  Chagai  e 
Santa  Fé. 

*  *  Muito  inconsideradamente  1  O  próprio  Braga  accrescenta,  e  esta  vez  com  exactidão^  que 
aquelle  cavalleiro  (mercador^  se  nâo  me  engano)  tinha  acompanhado  em  1568  a  armada  que 
levava  o  novo  vice-rei^  D.  Luis  de  Atbaydef  Se  acompanhou  em  1568^  chegando  á  barra  de 
Goa  a  10  de  setembro^  mal  podia  partir,  regressando  logo  em  janeiro  de  1569,  a  não  ser  que 
a  sua  viagem  á  índia  fosse  simplesmente  de  recreio  e  não  de  negocio.  Braga  tirou  o  nome  da 
lista  de  Figueiredo  FalcSo,  sem  se  lembrar  de  que  no  mLivro  de  toda  a  fazenda»  apenas  se 
indicam  os  capitães  das  armadas  que  iam  do  reino  para  a  índia,  e  nunca  os  das  armadas  que 
vinham  de  regresso. 

***  Devemos,  ou  podemos?  N8o  sei.  Muito  embora  Couto  pertencesse  ao  grupo  dos  que 
pagavam  o  seu  escote  a  favor  do  Poeta,  ou  fosse  mesmo  o  que  pagava  tudo,  ainda  assim  po- 
dia ser  que  o  CamOes  embarcasse  em  outra  qualquer  náu  da  metma  armada.  Couto,  como  já 
notei,  náo  diíTerenceia  esta  vez  os  fidalgos  das  differentes  naus,  nomeando-os  todos  de  mistura. 
Diz,  por  exemplo,  que  «todos»  os  fidalgos  da»  quatro  naus  comiam  á  mesa  do  vice-rei.  Talvez 
queira  dizer  •á  custa  d'êUê». 

*•**  Os  treze,  cujos  nomes  vSo  indicados  no  texto  (§  348),  menos  aquelles  que,  embarca- 
dos na  náu  Santa  Catharina,  nem  chegaram  a  aferrar  em  Moçambique.  Visto  o  escrupulsso 
Severim  de  Faria  nomear  apenas  seis,  será  mais  cordato  pensarmos  exclusivamente  em  Couto, 
Silveira,  Abreu  da  Veiga,  Cabral  e  Ferráo,  e  talvez  ainda  em  Femáo  Gomes  da  Grá. 

83 


658 


toda  a  roupa  que  houve  mister,  e  nio  faltou  quem^  lhe  desse  de  comer.*  E 
aquelle  inverno  que  esteve  em  Moçambique'  acabou  de  aperfeiçoar  as  suas 
Lusiadas  pêra  as  imprimir,  e  foi  escrevendo  muito  em  um  livro  que  ia  fa- 
zendo, que  intitulava  ^Partuiso  de  Luis  de  CamOes^y  livro  de  muita  erudíçio, 
doutrina  e  filosofia,  o  qual  lhe  furtaram.*  E  nunca  pude  saber  no  reyno  d'elle, 
por  muito  que  inquiri.  ^  E  foi  furto  notável.  ^  E  em  Portugal  morreo  este  ex- 
ciente  Poeta  em  pura  pobreza t.' 

Do  fidelissimo  escravo,  o  Jau-Antonio,  que  teria  custado  aos  generosos 
amigos  frete,  sustento  e  direitos  de  entrada,  nem  uma  só  palavra  t 


^  Quem?  Couto,  S6m  mais  ninguém?  Ou  o  conventiculo  dos  amigos?* 

^•Duranle  a  travessia.' 

'  De  abril  a  setembro,  ou  antes  a  novembro  de  1660. 

*  Furtaram,  sim  I  Mas  onde  e  quando?  Em  Moçambique?  durante  a  viagem?  ou  pos- 
teriormente, em  Lisboa?  Juromenba  responde  primeiro:  em  Moçambique  (i,  p.  94).  Mas 
cinco  linhas  mais  abaixo  assenta  que  o  roubo  foi  feito  em  Portugal.  Braga  (na  Hi$t,  Cam., 
I,  p.  330  e  408)  opina  que  em  Lisboa,  no  anno  de  1574.  *  * 

*  Em  que  occasião?  Sem  duvida  durante  a  sua  curta  estada  em  Lisboa  de  1570  a 
1571.  Porque  Couto  nunca  mais  voltou  ao  reino.  Despachado  brevemente,  e  bem,  par- 
tiu-se  logo  para  a  índia,  onde  casou  e  morreu. *** 

*  Tudo  quanto  Faria  e  Sousa  diz  sobre  este  roubo  é  fabula.  Primeiro  aventou  timi- 
damente na  Vida  de  Camões  (§  26)  algumas  suspeitas;  depois,  no  cDiscurso»  publicado 
por  Aquino,  (iv,  p.  xlvu)  teceu,  em  volta  d^aquellas  suas  suspeitas,  uma  basta  teia  de  pban- 
tasiosas  supposições,  destinadas  a  infamar  de  plagiário  e  ladrão  o  poeta  Franciseo  Rodri- 
gues Lobo,  desfazendo  o  prestigio  do  auctor  da  cPrtmoo^at.  Outros  arriscaram  a  hypo- 
Aese  que  FemSo  Alvares  do  Oriente  talvez  tivesse  extrahido  a  sua  lAmiama  transformada 
do  Parnaso  de  Camões. 

Maravilha  inexplicável  é  para  mim  que  Faria  e  Sousa  não  se  lembrasse  de  accusar 
do  ignóbil  feito  o  próprio  Couto  t  Que  cousa  mais  fácil,  visto  aquelle  auctor  ter  deixado  al- 
guns poemas  em  lingua  latina  e  italiana,  e  um  grande  tomo  de  poesias  em  vulgar,  em  que 
teve  particular  graça,  tudo  obras  lyricas  e  pastoris  (Elegias,  Egiogas,  Canções,  Sonetos  e 
Trovas).  Facto  este  que  Faria  e  Sousa  não  podia  ignorar,  depois  de  ter  visto  publicada  a 
Vida  de  Couto,  escripta  por  Severim  de  Faria. 

Onde  pararão  estes  versos  ?  Ou  estão  elles  publicados?  Quem  os  viu,  a  não  ser  o  pró- 
prio Severim? 

"^  Couto,  vm,  28  e  ix,  20. 

*  Sobre  os  amigos  de  Moçambique^  que  lhe  tinham  dado  o  sustento  antes  da  chiada  de 
Couto,  veja-se  p.  664. 

**  O  que  é  muito  arriscado. 
*  *  *  Faria  e  Sousa  afiinna  que  as  diligencias  feitas  por  Couto  foram  posteriores  á  morte  do 
Poeta;  mas  Faria  e  Sousa  n2o  é  auctoridade  que  se  possa  allegar. 
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S  860. — Antes  de  fallarmos  da  estada  em  Moçambique,  direi  mais  algu- 
mas palavras  sobre  o  tSo  calumniado  Francisco  Barreto. 

De  regresso  a  Portugal,  ^  após  trinta  mezes  de  contínuos  perigos  (de  20  de 
janeiro  de  1559  a  13  de  junho  de  1561),  entrecortados  pelo  naufrágio,  o  ex- 
governador  distinguiu-se  em  empresas  militares  europeias,  ganhando  novos 
louros*  e  o  cargo  de  General  das  gaJés  do  reino.  Já  dissemos  como,  vendo  ex- 
haustos  os  seus  tbesouros  á  força  de  prodigalidades,  aceitou  mais  tarde  a 
commissSo  de  conquistar,  administrar  e  explorar  o  Eldorado  africano,  as  mi- 
nas de  Ghicova  e  Monomotapa,  provido  de  três  naus  com  mil  homens,  cem 
mil  cruzados  em  dinheiro  para  todos  os  annos  emquanto  durasse  a  conquista, 
e  quinhentos  homens  de  reserva.  Movidos  da  novidade  e  impulsionados  pela 
fome  do  oiro,  Lisboa  em  peso  abalou.  Todos  se  offereceram:  com  elle  fo- 
ram mais  de  trezentos  fidalgos,  além  de  âOO  creados  da  casa  real.  Mas  a 
viagem  não  foi  prospera.  Só  Vasco  Fernandes  Homem,  alcançou  Moçambique 
a  tempo  (na  náu  €Assumpçã09).  Lourenço  Carvalho,  (o  capitão  de  outra  náu 
Santa  Clara)  por  não  poder  dobrar  os  abrolhos  da  costa  da  Guiné,  arribou 
ao  reino.  Francisco  Barreto,  na  capitaina  Rainha  tomou  o  rumo  do  Brasil, 
onde  invernou,  ou  antes  veraneou,  na  bahia  de  Todos  os  Santos,  de  outubro  a 
março  (1569-1570),  attíngindo  depois  a  salvamento  a  sua  provinda.  Á  falta 
de  gente,  esperando  por  soccorros,  deu  uma  volta  pela  costa  de  Melinde,  ar- 
recadando páreas,  por  exemplo  do  rei  de  Patê  e  mandando  auxilios  á  fortaleza 
de  Chaul,  que  estava  cercada  e  em  grande  aperto  (novembro  de  1570  até  julho 
do  anno  immediato).  De  regresso,  tratou  de  veras  da  conquista.  Mas  desde 
então  começou  para  o  afortunado  fidalgo  uma  serie  ininterrupta  de  desgostos 
e  dissabores. 

Dois  sonhos,  a  ideia  cosmopolita  de  uma  quinta  monarchia  universal,  e 
a  de  uma  fructifera  e  rápida  cruzada  contra  os  infiéis,  a  converter  pelos  acti- 
vos missionários  da  Companhia,  tínham-se  apossado  completamente  do  espi- 
rito do  joven  D.  Sebastião.  Innatos  n'elle,  foram  alimentados  e  desenvolvidos 
systematicamente  na  sua  alma  de  scismador  mystico,  por  influxo  principal- 
mente do  seu  confessor,  de  modo  a  dominarem  absolutamente  na  sua  mente, 
exercendo  um  poder  funesto  sobre  os  seus  actos  governativos. 

Por  ordem  d'el-rei  fora  na  companhia  do  valoroso  capitão  e  prudente  po- 


1  Gonfira-se  o  §  311. 

'  El-rei  D.  Felipe,  para  remunerar  Barreto  do  que  fizera  na  jornada  contra  o  Pi- 
nhão [el  Penon]  como  general  da  armada,  mandoa-Ihe  am  retrato  seu,  pintado  em  lamina 
de  ouro,  em  forma  de  medalhão^  com  uma  corrente  de  4000  cruzados  de  valor,  e  mna 
carta  de  agradecimentoe. 
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lítico  Francisco  Barreto  um  jesuíta,  o  padre  Francisco  de  Mòndaros»  nio  para 
o  aconselhar  em  casos  de  consdenda  e  governo  espiritual,  ^  mas  sim  para 
mandar  em  assumptos  de  conquista  e  de  governo  temporal  1  *  Sem  ouvir  o 
parecer  e  sem  obter  o  assentimento  d'aqueUe  religioso,  resoluçSo  alguma  ha- 
via de  ser  tomada  acerca  do  melhor  modo  de  conquistar  as  minas !  Logo  no 
principio  houve  diferenças  de  opiniSo  sobre  o  caminho  a  seguir.  Barreto  pro- 
nundou-se  a  favor  do  caminho  marítimo  por  Sofala,  por  ser  mais  fadl  e  me- 
nos arriscado.  Mondaros,  oppondo-se  com  pertinácia  damnosa,  opinou  pelo 
caminho  da  serra,  ao  longo  do  rio  Guama,  levado  pelo  desejo  de  pedir  satis- 
façSo  da  morte  do  padre  D.  Gonçalo  da  Silveira,  e  de  adiar  as  relíquias  de 
seus  ossos.'  Todos  os  práticos  apoiam  o  parecer  do  governador;  asdgnan- 
do-se  o  termo,  o  padre  n&o  recusa  a  sua  assignatura.  Os  preparativos  come- 
çam, mas,  cheio  de  paix&o,  julgando-se  desconsiderado,  Mondaros  sabe  di- 
recdonar  os  espíritos  de  sorte  que  em  nova  votação  todos  tergiversam  e  es- 
colhem o  perigoso  caminho  da  serra. 

O  resultado  foi :  sede,  fome  e  perigos  de  toda  a  qualidade. 

Em  1571  o  governador  invernou  em  Moçambique,  chamado  por  intrigas 
e  levantamentos  de  inimigos  pessoaes,  que  soube  sermar  e  compor  muito 
affavel  e  generosamente.  Durante  a  sua  estada  recebeu,  digno  e  respeitoso, 
o  governador  da  índia  D.  António  de  Noronha,  o  cGatarraz»,  doente  de  ícte- 
rída,  com  o  qual  tivera  graves  desavenças  na  índia,  agasalhando-o  muito 
bem,  e  favorecendo  liberahnente  os  seus  companheiros,  entre  elles  a  Diogo 
do  Couto,  que  voltava  á  índia.  *  Em  seguida  tomou  ao  seu  raerdto,  acam- 
pado sobre  o  rio  Quílimane  ou  cDos  bons  signaes»,  avançando  com  elle  até 
á  fortaleza  de  Sena :  mas  a  empresa  nio  surtiu  effeito.  ^  O  padre  Francisco  de 
Mondaros  censura  e  admoesta-o,  insistindo  para  que  deixe  aquella  conquista 


^  Um  OQtro  padre  da  Companhia»  Estevam  Lopes^  era  seu  confessor  a  tcompanha* 
va-o  na  mesma  oxpediçio. 

*  Factos  idênticos  tinham-se  dado  varias  veies  na  Conquista  da  índia,  já  em  tempo 
de  D.  João  III.— V.  Freire  de  Andrade»  Vida  ie  D.  JoSo  de  Coitro.  p.  54  e  seg. 

'  Confira-se  o  {  K8. 

^  O  sQceessor  de  Barretoi  Vasco  Fernandes  Homem,  aconselhado  por  nm  primo  oo-ir- 
mio  (Francisco  Pinto  Pimentol)  que  nio  desse  mais  ouvidos  a  rdigiosos  em  matérias  de 
guerra,  visto  elles  nao  o  consultarem  em  matérias  de  sagrada  theologia,  também  nio  rea- 
Uioa  a  conquista,  contentando-«e  com  simples  tratados  com  os  reguloe,  e  regressando  a 
Sena.— Couto,  n^  S4. 


*  Veja-se  Dec.  tt,  cap.  SO^  e  conflra-se  no  SoMnfeJVofí»  as  referendas  sobre  ai 
estada  de  Couto  em  MoçanÂúque,  boqpedado  em  cau  de  um  paienie  teu  (Dialogo  o^Secna  9). 
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inútil.  Inquieto  e  apaixonado»  o  Barreto  retira-se  á  Ermida  de  S.  Marçal,  e 
depois  de  se  confessar  e  commungar  recolhe  á  cama,  morrendo  no  dia  se- 
guinte pela  meia-noite,  em  dezembro  de  1571.  O  seu  corpo  foi  enterrado  na 
Ermida,  junto  á  sepultura  de  seu  único  filho  Ruy  Nunes,  que  poucos  annos 
antes  ficara  na  primeira  peleja  de  Sena.  Outro  filho,  Luís  da  Silva,  tinha  suc- 
cumbido  em  Gôa  n*um  desafio  (entre  1K64  e  1568).  Ambos  foram  mais  tarde 
levados  a  Moçambique  e  d'ahi  trasladados  para  Lisboa,  sendo  sepultados  em 
maio  de  1574  com  a  maior  pompa  fúnebre,  em  S.  Lourenço,  onde  Francisco  Bar- 
reto tinha  tumulo,  junto  com  a  primeira  mulher  D.  Brites  de  Ataide.  A  corte, 
nobreza  e  clerezia  secular  assistiram  ao  enterro.'  É  bem  possivel  que  Luis  de 
Gam5es  figurasse  no  grupo  de  amigos  que  receberam  o  caixão  no  cães  da  Ri- 
beira e  honraram  o  defuncto,  acompanhando-o  ao  jazigo. 

S  861. — Com  as  exéquias  solemnes  de  Francisco  Barreto  adeantamo- 
nos  demasiadamente.  Temos  de  retrogradar  agora  uns  dnco  annos  para  en- 
contrarmos em  Moçambique  a  Pedro  Barreto  e  a  Luis  de  Gamões. 

Que  ponto  de  vista  escolheram  os  modernos  biographos,  a  fim  de  enca- 
rarem e  decidirem  devidamente  a  questão  do  supposto  resgate,  aventada  por 
Mariz,  e  do  problema  da  passagem,  que  surge  dos  apontamentos  de  Couto? 

As  opiniões  divergem  aqui,  como  em  todos  os  mais  pontos  discutíveis.  * 
A  maioria  tende  a  resolvé-la,  combinando  a  narração  de  Mariz  com  a  de  Couto, 
e  estabelecendo  como  provável  que  os  amigos  fizessem  bolsa,  até  ajuntarem 
as  sommas  devidas  ao  ^impiedoso  e  vih  Barreto  para  a  dispendiosa  passagem. 
Estão  portanto  dispostos  a  subscreverem  a  injustificada  sentença  de  Faria  e 
Sousa  que  proclama  que  ca  pessoa  de  Luis  de  Camões  e  a  gloria  de  Pedro 
Barreto  foram  vendidas  pela  mesma  quantia  de  duzentos  cruzados». 

Por  accresdmo  houve  ainda  quem,  desconhecendo  e  menoscabando  com- 
pletamente o  caracter  do  Poeta,  e  aviltando  com  tão  injustificadas  hypotheses 
a  dignidade  de  Pêro  Barreto,  imaginou  que  o  capitão  de  Sofala  se  serviria  do 
Poeta  e  o  trataria  como  um  seu  ccreado».'  Th.  Braga,  para  explicar  a  falsi- 
dade com  que  o  c  malévolo»  governador  o  quis  €  embargar  9,  propõe  a  seguinte 
explicação :  que  Barreto  se  julgara  ofiendido,  ficando  cheio  de  dumes  por  vôr 


^  Conto,  IX,  cap.  20  a  23  e  33. 

^  Repetem  os  dizeres  de  Mariz :  Severim  de  Faria,  a  fl.  4^;  Faria  e  Sonsa,  na  Vida  i*, 
cap.  xui,  e  Da  n*,  §  24;  Aqaino,  i,  p.  gxl;  Mickle,  i,  p.  cclxvii;  Botelho,  p.  lviu;  Adam- 
son,  I,  p.  168  e  seg.;  Braga,  Bi$t.  Cam.,  i,  p.  295;  e  Burton,  Cam.,  i,  p.  27.  Invali* 
dam-nos  A.  Lobo,  p.  206;  Joromenha,  i^  p.  92^  e  no  AUmm  a  p.  320,  e  F.  A.  Coelho,  no 
mesmo  AUmm^  a  p.  i9i. 

'  Botelho  ó  o  inventor  d'e8ta  conjectura. 
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cantado  n'i]m  soneto  camoniano  os  feitos  de  D.  Leonís  Pereira,  ^  como  tam- 
bém pelas  queixas  lançadas  contra  a  severidade  do  governador  Francisco ;  oq 
ainda  pelos  louvores  tributados  a  Heitor  da  Silveira  nos  Lusíadas. '  Até  mesmo 
na  epopeia  distingue  um  ecco  da  impressSo  dolorosa  produzida  pelos  tempos 
calamitosos  de  Moçambique  sobre  o  Poeta,  que  diz: 

Na  dura  Hoçambiqae  emfim  surgimos^ 
de  e^ja  falsidade  e  má  vileza 
já  serás  sabedor. ' 

sem  se  lembrar  que  quem  assim  falia  é  o  Gama,  narrando  ao  rei  de  Melinde 
as  occorrencias  reaes  acontecidas  depois  de  elle  passar  o  rio  dos  bons  sinaes. 

NSo ;  nenhuma  d'estas  supposições  tem  base  segura. 

a).  O  soneto  a  D.  Leonis  Pereira,  publicado  em  1576,  juntamente  com 
uma  epistola  em  tercetos,  ^  foi,  a  meu  vér,  escrípto  pouco  antes  d^aquella  data, 
talvez  em  1575,  na  occasiSo  em  que  o  heroe  de  Malacca  vinha  a  Lisboa,  a  fim 
de  explicar  e  defender  o  seu  procedimento  como  governador  (que  fora)  das 
regiOes  orientaes  da  gangetica  espessura,  ^  desde  o  golfo  de  Bengala  até  á 
China,  de  1573  por  deante,  e  não  em  15681^ 

b).  Queixas  contra  Francisco  Barreto  não  existem  nas  obras  de  Ga- 
mSes.  •  * 


^  cF<b,  Nympkoi  da  Gangetica  espeiswra^. 

*  LMitadoif  X,  60. 
'  ib.,  V,  84. 

^  Elegia  IV :  ^Despcis  quê  Magalhães  teve  teeidai». 

*  Yeja-se  o  soneto  citado  na  nota  1.*. 

*  y.  Sâmmtliehe  Gedickte,  lu,  p.  278  e  seg.,  e  G.  M.  de  Yasconcellos,  Zeitschrift, 
VII,  p.  498-499.  * 

*  D.  Leonis  •govemou»  Malacca^  primeiro  como  capitão,  de  20  de  janeiro  de  1567  a  1570, 
defendendo-a  n'este  intervaUo  (1568)  heróica  e  felizmente  contra  o  poder  de  Achem.  £  esta  a 
victoria  que  o  soneto  e  os  tercetos  enaltecem.  Eleito  segunda  vez  com  o  titulo  de  «Governa- 
dor da  índia  de  Pegú  até  á  China»,  em  9  de  dezembro  de  1573,  D.  Leonis  nSo  chegou  a  oc- 
capar  efiectivamente  o  seu  cargo,  por  culpas  do  vice-rei  Moniz  Barreto.  A  fim  de  prestar  con- 
tas leaes  ao  joven  monarcha  que  o  nomeira  para  aquella  dignidade,  das  razões  que  o  tinham  in- 
hibido  de  cumprir  as  ordens  régias,  o  valente  capitSo  embarcou  em  janeiro  de  1575,  chegando 
á  capital  a  29  de  julho  do  mesmo  anno.  Em  Lisboa  residiam  n'aquelle  tempo  Gamões  e  Pêro  de 
Magalhães.  £  pois  indubitável  que  em  Lisboa  foi  composta  a  «Epistola  dedicatória»  na  occa- 
siSo  em  que  Leonis,  •eiegido  para  Gwemador»,  como  dissemos,  ainda  nSo  tinha  tomado  posse, 
e  ainda  nfio  debellára  os  inimigos.  Isso  parece-me  resultar  claramente  dos  versos  81  a  92. — 
Cfir.  §  336  e  337. 

**  Queixas  nSo;  pek)  menos  para  quem  explicaro  •n^usto  mando»  do  meamo  modo  como 
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c).  O  insigne  guerreiro  Heitor  da  Silveira,  celebrado  nos  Lusiadas,  nio 
é  o  amigo  e  coevo  do  Poeta,  mas  sim  o  avô,  fallecído  a  14  de  fevereiro  de 
1531.^ 

d).  A  falsidade  e  vileza  dos  povos  de  Moçambique  nio  ton  nada  com  o 
nosso  Poeta.  Refere-se  simplesmente  á  inimizade  do  cheique  de  Moçambique 
contra  o  Gama,  e  ás  insidiosas  mentiras  da  sua  gente  e  dos  seus  pilotos.  * 

Burton  quer  mesmo  que  o  Poeta  endividado  estivesse  preso  no  tronco  de 
Moçambique,  por  um  mandado  do  seu  credor,  até  os  amigos  o  salvarem,  com- 
prando a  sua  liberdade  do  ^sórdido,  perverso  e  desalmado  carrasco  h. 

Só  três  entre  os  biographos  duvidam  da  veracidade  do  dicto  de  Mariz, 
regeitando-o  abertamente,  ou  passando-o  em  silencio.  Alexandre  Lobo  tem-no 
em  conta  de  mera  fabula,  por  o  historiador  não  dizer  nada  a  este  respeito,  e 
porque  na  sua  opinião  Pedro  Barreto  veio  juntamente  com  o  Gamões  na  náu 
Santa  Fé  até  ao  reino.  *  Juromenha  nio  lhe  dá  credito.  F.  A.  Coelho  nem 
mesmo  o  menciona. 

S  362. — E  a  nossa  opinião? 

1.^)  Quem  lér  pela  primeira  vez  a  narrativa  de  Couto,  poderá  ficar  em 
duvida  se  a  expressão :  taqudle  inverno  que  (o  Camões)  esteve  em  Moçambi- 
que» se  refere,  ou  não,  ao  período  total  da  demora  que  o  Poeta  teve  na  ilha, 
ou  abrange  apenas  os  mesmos  oito  mezes,  de  abril  a  novembro  de  1569,  que 
o  historiador  ahi  gastou.  Mas,  reflectindo  e  olhando  mais  de  perto,  virá  a  re- 
conhecer que  a  primeira  interpretação  é  inadmissível,  porque  o  auctor  das 
Décadas  diz  que  já  cachou»  alU  caquelle  Prindpe  dos  Poetas  de  seu  tempo». 
De  onde  resulta  que  com  ^aqueUe  inverno»  entende  exclusivamente  a  estação 


'  Já  tratei  dos  dois  Silveiras  no  Commentario  is  Redondilhas,  desfazendo  o  engano 
de  Braga.  Y.  SãmmtUche  Gedichte,  i,  p.  367  e  seg. 

*  Limadas,  i,  42— n,  28. 

o  auctor  d'e8te  livro.  Palavras  de  anmra,  %\m,  embora  poucas^  nas  oitavas  a  D.  Constantino^ 
As  qualidades^  enaltecidas  pelos  apaniguados  que  lucravam  com  a  sua  liberalidade  de  fidalgo, 
eram  consideradas  como  vaidades  loucas  de  um  perdulário  maniroto  e  immoral^  por  todos  quan- 
tos nâo  grangeavam  para  si  nenbum  dos  biscatos  com  que  Barreto  costumava  regalar  os  seus 
sequazes.-~Cfr.  §  318. 

*  Storck  pOe  pontos  de  interrogação  e  de  exclamaçSo  n'e8ta  passagem.  O  leitor  já  sabe 
porquê.  Persuadido  de  que  o  relatório  de  Couto  falia  verdade^  nâo  discute  o  nome  da  náu  em 
que  o  Poeta  tomou  ao  reino^  aceitando  a  Santa  Clara  e  regeitando  a  Fé.  O  certo  é  que  Pedro 
Barreto  veiu  na  metma  armada,  mas  nSo  na  mesma  náu,  porque  embarcou  na  capitaina  Cha- 
gas de  Lourenço  Vaz  Pegado.  O  nome  Fé,  mas  sem  o  epittieto  Santa,  reapparece  nas  armadas 
de  1571, 1574  e  1576. 
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tempestuosa  de  1569  qae  o  obrigou,  a  eUe,  Couto,  e  aos  restantes  amigos, 
mas  nSo  ao  Poeta,  a  permanecer  em  Moçambique. 

2.")  Luís  de  Gam9es  era  ent9o  €tão  pobre  que  comia  de  amigos».  Portanto 
já  encontrara  amigos,  que  o  soccorriam,  antes  de  chegar  a  armada  de  1569. 
Mas  quem  eram  esses  amigos?  Evidentemente  os  empregados  melhor  coUoca- 
dos:  o  capitSo,  o  feítor,o  provedor,  isto  é,  os  fidalgos  designados  para  darem 
mesa  aos  soldados.  E  o  capítSo  era  Pedro  Barreto  i 

3.^)  Porque  é  que  o  Poeta,  pobre  e  cheio  de  saudades,  ficou  tanto  tenqM) 
na  insalubre  e  adusta  praia,  de  ares  tão  corruptos  e  aguas  pestiferas  ?  Por  que 
motivo  nSo  embarcou  em  1568  (fevereiro  ou  março)  para  o  reino,  ou  (em  ju- 
Iho-agosto)  novamente  para  Gôa  ?  Esta  ultima  viagem,  a  que  alludiu  Mariz,  ^ 
nSo  lhe  podia  convir  de  modo  algum,  visto  o  fim  e  objecto  dos  seus  sonhos 
e  anhelos  ser  a  pátria.  Mas  a  primeira  viagem,  a  contmuaçSo  do  regresso  a 
Lisboa,  devia,  incontestavelmente,  ser  a  fagueira  esperança  que  o  sustentava ; 
e  se  não  a  realizou  mais  cedo,  foi  porque  nSo  pôde.  É  possível  que  a  armada 
do  reino  nSo  refrescasse  em  1568  em  Moçambique;  ou  que,  antes  da  sua  che- 
gada, o  Poeta  fosse  á  terra  firme  em  qualquer  pangaio,  a  buscar  ouro  ou  mar- 
fim em  Sena,  Sofala,  Quiloa  ou  Mombaça;  ou  emfim  que,  doente  de  febre,  se 
visse  incapaz  de  emprehender  a  viagem,  mesmo  tendo  meios  para  se  fornecer 
de  roupas  e  mantimentos  e  para  pagar  a  passagem. 

E  esta  ultima  hypothese  é  a  mais  provável. 

A  fabula  do  c resgate»  nio  tem  pés  nem  cabeça,  examinada  com  algum 
rigor.  Em  primeiro  logar :  duzentos  cruzados  eram  o  inqporte  da  viagem  com* 
pleta  da  índia  ao  reino,  e  nlo  o  custo  dos  trinta  ou  quarenta  dias  da  Jornada 
relativamente  pequena  de  Gòa  a  Moçambique.  Admittindo  que  aquella  s<Nnma 
fosse  realmente  emprestada,  e  o  Poeta  devedor  de  Pedro  Barreto,  que  vanta- 
gem havia  em  detè-lo  ou  prendè-lo?  A  um  governador  ou  capitão  incumbia  o 
dever  de  sustentar  os  seus  homens  de  guerra  e  mar.  E  um  avaro  ião  encar- 
cera um  mendigo,  nem  mesmo  com  a  ideia  de  lhe  metter  mais  tarde  em  conta 
as  desposas  dos  viveres  fornecidos.  Semelhante  calculo  seria  nimiamente  parvo 
e  ridículo  I  * 


«  Y,  §  347. 

*  ExictiBiente  por  nSo  sftberem  txplicar  o  procedimento  dk>  snpposto  inimifo  doFoete 
<è  qw  os  biofntphoss  em  feiai»  o  inTectiTim  com  os  miis  feios  epittidos  do  iwalmlano 
nicuio,  tntUKicHO  de  pérfido,  irdiloso,  milevolo^  vil.  misenvel^  infune^  baibaio, 
hr^ado  em  heroe,  haneane,  Judis>  etc,  Jurindo  que  illudiu  e  seduzia  o  dntor  dos 
com  pivimessas^  «jus  quaes  se  occulUva  i  mais  oefn  insidii  que  de  memorâi  de  bomem  se  iia 
o.H\celudo*  e  av«iiUzido  iId  que  toda  t  tnrlomulU  dos  TÍiii(alÍTOs  adrersarios  do  Foeta,  o  ti- 
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E  dado  o  caso  que  Pedro  Barreto  maltratasse  o  Poeta,  de  1K67  a  1560, 
qaal  o  motivo  que  levoa  o  veracíssimo  septuagenário  Diogo  do  Couto '  a  nSo 
desmascarar  em  1614  a  maldade  de  um  homem  fallecido  quasi  meio  século 
antes,  e  o  martyrío  do  seu  venerado  amigo,  morto  desde  1580?  Um  discreto 
silencio  já  nSo  era  necessário,  porque  Mariz  tomara  publico,  um  anno  antes, 
o  supposto  acontecimento. 

Tudo  isto  me  leva  a  ter  Mariz  na  conta  de  fabulista,  e  a  acreditar  na  sin- 
ceridade e  boa  fé  do  historiador  Couto. 

S  368. — Em  novembro  de  1569  fizeram-se  á  vela  as  naus  que  tinham 
invemado  em  Moçambique,  sem  esperarem  pela  vinda  do  ex-governador  Fran- 
cisco Barreto.  Deixemo-las  vogar  nas  ondas  do  Oceano  e,  adeantando-nos,  ve- 
jamos em  que  estado  se  achava  o  reino  e  a  sua  capital  f 

El -rei  D.  Joio  III  já  outorgara  ás  ordens  sagradas  e  classes  ecdesias- 
ticas  uma  influencia  muito  sensivel  nos  negócios  seculares.  Depois  da  sua 
morte  (1557),  os  poderes  da  principal  ordem  do  reino,  os  Jesuítas,  estende- 
ram-se  cada  vez  mais  (apesar  da  resistência  que  lhes  oppôz  a  rainha-viuva, 
tutora  e  regente  do  pequenino  D.  Sebastião,  o  qual  contava  apenas  quatro 
annos),  absorvendo  pouco  a  pouco  toda  a  gerência  dos  negócios  do  estado, 
administração  e  politica  (1557  a  1562).  O  tio-avô  do  monarcha,  o  cardeal- 
infante  e  inquisidor-mór  D.  Henrique,  que  escolhera  para  seu  confessor  um 
sócio  da  Companhia,  o  padre  LeSo  Henriques,  transformára-se,  de  ha  muito, 
de  inimigo  declarado,  que  fora,  um  fideUssimo  adepto  dos  Jesuítas,  *  conceden- 
do-lhes  uma  amplíssima  área  de  acçSo,  quando  empunhou  as  rédeas  do  go- 
verno em  1562,  favorecendo-os  depois  sem  cessar  até  o  dia  em  que  entregou 
o  sceptro  ao  joven  rei.  A  primeira  prova  publica  e  transcendente  da  sua 
affeição  á  Companhia,  dada  por  D.  Henrique,  fora  a  escolha  de  um  mestre 
para  D.  Sebastião.  A  rainha  D.  Catharina  propunha  e  protegia  sócios  de  ou- 
tras ordens,  o  eminente  Dominicano  frei  Luis  de  Granada,  e  o  eremita  Agos- 
tiniano Frei  Luís  de  Montoja,  muito  embora  tivesse  também  em  sua  casa  como 
conselheiro  espiritual  um  sócio  da  Companhia,  o  padre  Miguel  de  Torres.' 


^  Yeja-se  a  Vida  de  Couto,  escripta  por  Severim  de  Faria. 
*  Cfr.  §  127. 

'  Posteriormente  (1568-4569),  a  rainha  D.  Catharina  exoneroa-o  do  seu  cargo/ele- 
gendo  o  prògador  frei  Francisco  de  Bobadilha. 

nham  induzido  a  tirar  a  sua  victima  de  G6a  para  conduzi-la  a  Moçambique,  onde  nfto  só  o  aban- 
donaria á  penúria,  mas  ainda  lhe  faria  tragar  toda  a  sorte  de  humilhações  1  A  phantasiosa  ló- 
gica dos  poetas  ó  ás  vezes  assim  1 
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Outros,  e  entre  elles  o  venerando  e  muito  honrado  fidalgo  D.  Aleixo  de  Me- 
neses, que  D.  JoSo  in  destinara  para  aio  de  seu  neto,  optaram  por  um  leigo 
capaz  e  digno  de  tão  alta  e  ponderosa  funcçSo. '  Mas  os  votos  de  D.  Henrique 
pesaram  mais  na  balança.  O  padre  Luis  Gonçalves  da  Gamara  foi  escolhido 
para  mestre  e  confessor. '  £  pouco  depois  de  o  joven  D.  SebastíSo  enq)unhar 
o  sceptro  (1568),  o  irmão  do  mestre,  Martim  Gonçalves  da  Gamara,  subiu  ao 
posto  de  confiança  de  escriv&o  da  puridade. '  O  predomínio  não  circumscripto 
da  Gompanhia  suscitou  queixas  e  murmúrios  de  todo  o  povo,  entre  oortesSos 
e  populares.  ^  Estranhava-se  a  perfeita  harmonia  que  reinava  entre  os  três  pa- 
dres confessores  (Luis  Gonçalves  da  Gamara,  Miguel  de  Torres  e  Leão  Henri- 
ques) e  a  desunião  e  discórdia  dos  três  príncipes  (D.  Sebastião,  D.  Gatbarina 
e  D.  Henrique).  Inculpavam  os  padres  de  tudo  quanto  se  fazia  em  detrimento 
do  povo.  Âttribuiam*lhes  em  geral  a  indecisão  e  fraqueza  com  que  se  dirigia 
a  barca  do  estado  e  em  especial  a  reducção  do  valor  da  moeda,  decretada 
pouco  antes  da  Paschoa  de  1568  (14  de  abril),  assim  como  a  repugnância  de 
D.  Sebastião  em  contrahir  matrimonio,  conforme  a  nação  desejava.  ^  Não  é 
este  o  logar  para  examinarmos  até  que  ponto  estas  accusações  eram  justifica- 
das. Só  diremos  duas  palavras.  Em  primeiro  logar  que  a  quebra  da  moeda 
de  cobre,  reduzida  a  um  terço,  era  uma  medida  cruel,  mas  inevitável :  ^  os  In- 
gleses faziam  na  sua  pátria,  em  praças  e  ruas  pubUcas,  moedas  péssimas,  de 
cunho  português,  introduzindo  depois  secretamente  estas  peças  falsas  entre 
barris  de  farinha  e  pipas  de  pregos,  levando  em  troca  de  Portugal  todo  o  ouro 
e  prata  de  lei.  A  gente  rica  e  remediada,  percebendo  cedo  o  plano  do  governo, 
pagou  a  tempo  as  suas  contas,  satisfazendo  a  todos  os  compromissos,  segundo 
a  taxa  velha ;  mas  os  pobres  da  cidade  e  das  aldeias  viram-se  roubados  em 
dois  terços  dos  seus  haveres.  Todas  as  transacçSes  pararam  immediatamente, 


1  Segundo  Jororoenha,  i,  p.  103,  >ttm  elerígo  fidalgo*. 

^  O  padre  Luis  morreu  em  1S75.  Pouco  depois,  seu  irmão  Martim  Gonçalves  foi  de- 
mittido  e  substituído  por  Pedro  de  Alcáçova  Carneiro,  que  tentou,  mas  em  vão,  procras- 
tinar e  impedir  a  guerra  africana. 

3  Um  outro  irmão  (?)  dos  dois,  Ruy  Gonçalves  da  Camará,  casara  com  D.  Joanna 
de  Gusmão  (segunda  filha  do  protector  de  Camões,  o  conde  vice-rei,  e  portanto  irmã  de 
Guiomar  de  Blasfet).^  V.  Couto,  vii,  10,  17. 

^  Caracteriza  bem  o  sentir  dos  entendidos  a  carta,  notável  de  liberdade  e  franqueza* 
que  o  bispo  de  Silves  D.  Jeronymo  Osório  dirigiu  ao  jesuita  Luis  Gonçalves  da  Camará. 

*  Schãfer^  m,  p.  365  e  seg. 

^  y.  Epitome,  p.  306,  e  Braga,  Hist,  Cam.j  i,  p.  302  e  seg.  * 

*  Ahi  ha  extractos  de  um  manuscripto  contemporâneo  explorado  pelo  dr.  Ribeiro  Gui- 
marães  no  Sumtnario  de  Varia  Histana,  i,  p.  160. 
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á  espera  que  houvesse  prompta  emenda  no  mandado.  Mas  ao  sabbado,  vés- 
pera da  Pascboa,  veio  de  Almeírím,  onde  el-rei  estava,  nova  ordem:  cque 
cumprissem  sem  remissão  o  que  se  decretara  •.  O  pasmo,  a  revolta,  o  rebo- 
liço era  tal  que  muitos  se  enforcaram,  e  não  poucos  endoideceram.  ^ 

Em  segundo  logar,  a  antipathia  fanática  de  D.  SebastiSo  contra  qualquer 
casamento  provinha,  realmente,  em  parte  pelo  menos,  da  sua  educação  reU- 
giosa.*  Um  peUo  fiel,  casto  e  forte,  ou  por  outra,  ccutidade,  audácia  e  fé^  era 
o  trio  de  virtudes  que  o  adolescente  successor  do  throno  português,  afilhado 
do  martyr  S.  Sebastião,  implorava  sempre  nas  suas  orações  f  Antes  de  casar, 
queria  concluir  qualquer  obra  santa :  arrasar  os  baluartes  de  Constantinopla, 
anniquilando  o  turco;  apoderar-se  do  califato  egypcio;  livrar  o  sepulchro 
santo;  ou  arrancar  aos  Mouros  os  fortes  de  Marrocos.^ 

E  que  dizia  o  poeta  e  patriota  Gamões  ao  fanatismo  arrebatado  do  he- 
.oiço  mas  haUucinado  mancebo?  Que  desistisse  das  contínuas  montarias  a  cer- 
vos e  veados ;  que  escolhesse  esposa  legitima  a  fim  de  segurar  um  herdeiro  á 
coroa ;  que  não  se  regesse  pelas  inspirações  dos  ecclesias ticos. '  Mas,  do  ou- 
tro lado,  aconselha  também,  obcecado  como  muitos  dos  seus  coevos,  e  levado 
de  um  fanatismo  febril,  que  se  abalançasse  á  guerra  de  África  e  levantasse  o 
braço  forte  contra  o  soberbo  gladio  mauritano, 

Ou  fazendo  que  mais  que  a  de  Medusa 
a  vista  vossa  tema  o  monte  de  Atiante, 
ou  rompendo  nos  campos  de  Ampelusa 
os  mouros  de  Mairocos  e  Trudante  t  < 

§  864. — Mal  havia  meio  anno  que  D.  Sebastião  principiara  a  reinar, 
quando  um  horrivel  flagello  começou  a  desolar  o  paiz.  No  mez  de  junho  de 
1569  muitas  pessoas  cahiram  doentes,  com  postemas  e  inchação;  outras  fal- 
leceram  repentinamente,  fulminadas  na  rua,  no  meio  das  fainas  do  seu  ofiício 


^  Oliveira  Martins,  Bi$t.  Port.,  n,  p.  46  e  seg.;  Juiomenha,  i,  p.  iOOeseg.;  Braga, 
Hi$i.  Cam.,  i,  p.  302  e  seg. 

^  A  linha  tnanoeUna  do  tronco  de  Viseu  extinguiu-se  com  D.  SebastiSo  em  1578,  ou 
com  D.  Henrique  em  1580.  D*estes  dois,  um  era  solteiro  e  o  segundo  padre. 

3  Oitavas,  ni,  verso  6. — Y.  SãmnUliche  Gedichte,  ui,  p.  380. 

*  Dos  projectos  de  casamento  e  das  affeições  de  D.  Sebastião  trata  Juromenha,  i,  p. 
ISO  e  603.  (Nota  67). 

» iMriadoi,  a,  26-28. 

*  Ib.,  X,  166.  Gfr.  as  Oitavas  in :  Sobre  a  Seita  que  o  Santo  Padre  mandou  a  EURey 
Dom  Sebastião  no  anno  do  Senhor  de  1575. 
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ou  a  conversar  com  amigos.  Um  ruge-ruge  começou  a  andar,  medonho  e  as* 
sustador,  que  o  andaço  era  a  peste. 

Havia  trinta  e  nove  annos  que  a  epidemia  nSo  viera  a  Portugal.  ^  Os  no- 
vos, n3o  a  conhecendo  de  experiência,  ríam-se  e  motejavam  do  pessimismo 
dos  velhos.  Mas  estes  nio  tinham  esquecido  os  sinaes  do  terrivel  mal  e  affir- 
mavam  que  effectivamente  havia  ameaços  de  peste.  O  mal-estar  e  os  rumores 
de  mau  agouro  iam  crescendo  de  dia  para  dia,  de  tal  modo  que  el-rei  man- 
dou fazer  ajuntamento  dos  physicos  ainda  em  junho.  Entre  estes  os  moder- 
nos eram  também  incrédulos  e  attribuiam  a  contagiosa  doença  á  excepcional 
humidade  do  inverno  anterior,  mas  os  antigos  e  espertos  declaravam  que 
era  peste  e  i refinada»,  aconselhando  á  corte  que  fugisse  e  se  acolhesse  a  ou- 
tros ares,*  porque  já  havia  cada  dia  de  50  a  60  óbitos,  muito  embora  os  ve- 
readores se  calassem  guardando  segredo,  para  a  cidade  n2o  se  despejar.  O 
povo  conservou-se  indeterminado  e  receoso. 

S  366. — O  terror  ia  tomando  proporçSes  medonhas.  Em  princípios  de 
julho,  espalhou-se  na  capital  o  vaticínio  abusivo  que  no  dia  13  a  ddade  se 
subverteria  durante  o  entrelunio  do  mez,  que  começava  n'um  domingo.  ^  O 
monte  do  Castello  juntar-se-hia  com  o  monte  do  Carmo  e  a  Ahnada,  atulhando 
a  foz  do  Tejo,  em  cujas  aguas  ficaria  submergida  toda  Lisboa!  Amedrontada, 
a  povoação  desatou  a  Aigir :  no  dia  doze  tudo  emigrava,  virando  costas  á  ca- 
pital que  o  juizo  de  Deus  ia  castigar.  Ondas  de  gente  se  arremessavam  pelas 
portas  f6ra,  a  pé,  a  cavallo,  de  carro,  levando  o  fato  e  a  familia  nos  hom- 
bros,  em  carretas  e  barcos,  entre  gritos,  choros  e  desmaios.  O  pânico  era  ge- 
ral, o  medo  mais  contagioso  ainda  do  que  a  peste.  Todos  se  apinhavam  nas 


^  As  nltimas  grandes  pestes  que  açoutaram  o  paiz  haviam  sido  em  1S27  (ou  antes  de 
1K27  a  iB30)  e  em  iK06.— Cfr.  Oliveira  Martins,  Hút.  de  Port.,  i,  p.  6. 

^  A  casa  real  não  se  ausentou  de  Lisboa  para  Almeirim  senão  a  3  de  agosto  (Juro- 
menha,  i,  p.  600). 

'  Indicam  estas  datas:  Braga,  HUt.  Cam.,  i,  p.  306  e  seg.;  Juromenha,( ,  p.  KOO, 
e  Oliveira  Martins^  Hist,  de  Port.^  ii,  p.  47,  baseados  em  vários  relatórios  contemporâ- 
neos (Cartas  de  Padres  da  Companhia  de  Jesus).  A  testemunha  ocular,  padre  António  de 
Monserrate^  falia  só  da  data  da  lua  nova  (10  de  julbo),  sem  precisar  o  dia  da  catastrophe 
vaticinada.  Julgo  que  descreveu  os  acontecimentos  depois  de  occorridos,  de  memoria. 
Frei  Diogo  de  Carvalho,  em  carta  de  i2  de  julho,  diz  textualmente:  «Entrou  outro 
medo  na  gente  dizendo  que  amanhã,  que  é  quarta  feira  d*este  mez,  se  havia  Lisboa  de 
subverter».  Como  isto  concorda  com  o  dia  marcado  no  Calendário  Universal  de  Kessel* 
meyer,  ó  esta  a  data  que  deve  admittir-se  como  verdadeira,  devendo  emendar-se  as  indi- 
cações de  Oliveira  Martins. 


669 


ruas,  esmagando-se,  e  golfavam  por  todas  as  partes.  Para  fora!  f6ra  da  ci- 
dade t  Ninguém  perguntava  porquê?  para  onde?  nem  como?  Fugiamr porque 
viam  Aigir.  Sete  ou  oito  léguas  ao  redor  de  Lisboa,  por  campos,  olivaes  e 
hortas,  tudo  estava  cheio  de  gente!  Não  havia  agua  potável,  nem  todos  iam 
providos  de  comestíveis  bastantes.  Mas  que  importavam  sede  e  fome  aos  bal- 
lucinados,  que  esperavam  pelo  ultimo  juízo  i 

Quando  porém  os  montes  de  Lisboa  se  conservavam  em  pé  np  dia  14  de 
julho,  inabalados,  os  pobres  tomaram  ás  suas  moradas,  emquanto  os  ricos 
se  ausentavam,  fugindo  da  peste. 

S  366. — Durante  o  estio  não  houve  dia  em  que  nSo  morressem  de  SOO 
a  700  pessoas,  victimas  da  epidemia.^  Já  não  se  podia  cuidar  de  enterros 
em  sagrado  e  funeraes  dignos  e  regulares. '  Os  templos  e  os  adros  das  egrè- 
jas,  que  serviam  de  cemitério  n'aquella  era,  estavam  já  repletos.  Nas  ruas, 
ao  longo  das  casas  jaziam  em  fileiras,  e  ás  vezes  em  montões,  corpos  mor- 
tos, embrulhados  em  simples  mortalhas  de  Unho,  á. espera  de  que  os  levas- 
sem. Escasseavam  os  coveiros  e  conductores  dos  caixões.  Foi  predso  desen- 
cadearem então  os  forçados  das  galés  e  abrirem  as  cadeias,  indultando-os,  se 
quisessem  levar  os  esquifes  aos  campos  onde  em  fossos  abertos  iam  sepultar 
de  vinte  a  sessenta  cadáveres  juntos.  Até  o  campo  da  forca  foi  todo  lavrado 
de  covas !  Mas  nem  mesmo  os  condemnados  e  captivos  bastavam  para  dar  va- 
são  a  tantos  mortos.  Quem  não  tinha  meios  para  os  cpeitar»,  havia  de  con- 
servar em  casa  durante  dias  os  seus  defunctos,  chegando  muitos  a  enterrá-los 
de  mão  própria  nos  celleiros,  pateos  ou  lojas  da  casa,  ou  nos  umbraes  da 
porta  da  rua.  Casas  inteiras  estavam  vazias  e  as  ruas  desertas.  A  herva  cres- 
cia entre  as  lages  dos  caminhos.  Corria-se  durante  horas  a  cidade  sem  topar 


*  Este  numero  de  600,  600,  700  é  indicado  n'om  manoscripto  de  1669  e  confirmado 
em  uma  carta  do  padre  da  Companhia  António  de  Monserrate  (Braga^  BisL  Cam.,  i,  p.  307 
e  308).  Outro  Jesuíta,  Cypriano  Soares,  escrevia  ao  provincial  Leáo  Henriques  que  es- 
tava em  Coimbra,  a  25  de  agosto :  dlorrem  n*e8ta  cidade  todos  os  dias  200  pessoas,  pqoeo 
mais  ou  menos,  e  quinta-feira  passada  nos  morreram  300  e  tantas  (18  de  agosto);  e á  mi- 
nha parte  e  de  meus  companheiros  tenho  passante  de  iOiOOO  enfermos.  Está  esta  cidade 
um  deserto.  Mio  se  vè  ninguém  pelas  ruas». 

*  Mesmo  em  tempos  ordinários,  de  saúde  regular,  os  enterros  deixavam  muito  a  de- 
sejar. A  fidalguia  e  os  burgueses  ricos  viviam  folgada  e  luxuosamente  nos  seus  bairros; 
mas  os  corpos  mortos  dos  escravos  eram  deitados  em  monturos,  entre  as  portas  de  Santa 
Catharina  e  Santos^  onde  ficavam  como  presa  e  alimento  das  matilhas  de  cães  famintos 
que  eram  um  perigo  nas  ruas  de  Lisboa  t  (Ficalho,  p.  63).  Cemitérios  e  Repousos  não  exis- 
tiam em  Portugal:  as  egrejas,  e  os  seus  adros  e  claustros,  eram  os  únicos  legares  onde  se 
enterrava.— (Cfr.  Lichnowsky,  p.  200  e  Oliveira  Martins,  JKsl.  ie  ParL^  i,  p.  106). 
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dnoo  pessoas  Tivas  e  sãs.  E  os  qoe  se  mcontraTam,  passavam  a  medo,  sem 
fallar,  receosos  do  contagio.  Só  se  via  os  padres  e  religiosos,  ajudando  a  bem 
morrer,  e  confessando,  tratando  e  curando  os  doentes,  com  desvdado  cari- 
nho. DisUnguiam-se  entre  elles  os  Jesuítas  pelo  seu  bom  senso,  actividade  e 
animoso  zelo.  * 

S  857. — A  mortandade  continuava  em  setembro.  Só  depois,  em  outu- 
bro, o  numero  dos  casos  de  morte  e  de  doença  começou  a  diminuir.  Perto 
do  Natal,  a  capital  ji  adquirira  outro  aspecto.  Muitos  dos  fugidos  vdtavam. 
Cerraram  as  portas;  estabeleceram-se  guardas  de  homens  prindpaes,  a  fim 
de  impedir  que  das  aldeias  e  villas  circumvizínhas,  que  ainda  ardiam  em  peste, 
entrassem  doentes.  O  porto  ficou  fechado;  a  quarentena  decretada.*  Pouco  a 
pouco  tudo  reentrou  na  ordem;  os  ânimos  sossegaram;  mas  durante  mezes 
os  o£Bciaes  nio  tiveram  que  fazer;  o  mal  da  fome  veio  a  afiligir  os  sobrevi- 
ventes contristados.  AvaUa-se  o  numero  dos  falleddos  de  junho  a  outubro  em 
40  a  80  mil.  Um  quarto,  ou  mesmo  metade,  da  povoaçSo  tinha  succumbído 
ao  flagello.' 

S  358. — Ji  exphcimos^  como  em  1569  a  viagem  da  armada  do  reino 
ftra  retardada  em  Moçambique,  de  improviso,  pelo  desastre  da  náu  Chagas, 
que,  ao  sahir,  deu  em  secco  em  uns  baixos  que  ladeiam  a  ilha,  precisando  de 
ser  soccorrída  pelas  restantes  nius,  que  conseguiram  põl-a  a  nado,  com  muito 
trabalho,  o  que  levou  um  dia.  Apenas  a  Santa  Clara,  a  cujo  bordo  ia  Luis  de 
Camões,  em  companhia  dos  seus  amigos,  e  que  sahira  primeiro  da  barra,  ji 


*  Em  especial  os  da  Cnmpanhia  de  S.  Roque,  que  aecomiDodavaiB  os  seos  próprios 
doentes  religiosos  nas  casas  e  elasses  de  Sanlo  Anão,  truisformadas  em  enfernõrias. — 
Y.  Jaromenlia,  i,  p.  500. 

'  A  pesle  deo-se  por  acabada  em  agosto  de  ISTO,  segundo  C.  M.  de  ¥i 
(en  Zdiêtànfi,  vm,  9),  qoe  dá  pcHVie&ores  interessaoles  sofare  S.  Sebastião 
gado  eoBtra  a  peste.  Mas  a  esquadra  da  hdia,  que  sahiu  aa  prinavera  de  IB71  de  Lift> 
boa  (mango-ahril)  mmém  kvaTa  gersMns  do  mal.  As  dneo  Dâas,  de  qoe  se 
TaTam  4:000  hosMBS.  A  Tiagem  era  muito  propicia,  sas,  ainda  assisi, 
■elade,  de  cínchaços»  e  febres.  A  uâa  Ckã§m$,  por  exemplo,  em  que  ia  o 
D.  Antonio  de  Nonmba,  levando  em  sua  companhia  Diogo  do  Couto,  perdeu  mais  de4S0 
dos  900  homens  seus.  Cooto  (a,  II)  diz  lerminanlemento  que  as  nâns  ciraiiam  algemai 
fce»  d^aqueila  eontagiom  peste,  que  deo  no  Beino  de  Pwingal  o  anno  alris». 

>Olifeín  Martins  6JU  de  40 mil;  frei  J<âo da SHfa, de 60;  Jm imiinti,  ds «; 
deOO. 

«T.S3I9. 
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ganhara  tSo  considerável  avanço,  levada  da  corrente,  que  nSo  podia  mudar 
de  rumo,  voltando  para  trás.  Esta  circumstancia  fez  com  que  chegasse  rapida- 
mente á  ilha  de  Santa  Helena.  Ahi  parou  e  aguardou  durante  vinte  dias,  sem 
descobrir  uma  única  das  outras  velas.  Afinal  o  capitão  resolveu  seguir  a  sua 
derrota  sem  mais  demora.  A  Santa  Clara  desaferrou  novamente,  velejando 
para  Lisboa. 

Couto  relata : '  « Chegamos  a  Cascões  em  abril,  e  ahi  surgimos,  por  estar 
a  cidade  de  peste.  E  tinha  d  Rey  (Mi  regimento  que,  chegando  as  nãos,  surgis- 
sem fora,  e  lhe  mandassem  um  criado  seu  com  cartas  para  saber  novc^  da  In- 
dia.  A  que  acudio  Fernão  Peres  de  Andrade  e  D.  Francisco  de  Menezes,  o  Surdo... 
e  pdo  regimento  que  tinha  d' El  Bey  me  desembarcaram  com  as  cartas  para  lhe 
ir  dar  novas.  Em  Almeirim  o  esperei,  aonde  veio  ter,  d'ahi  a  dous  dias.  E  de 
mim  soube  tudo  o  que  quis.  E  por  os  fysicos  assentarem,  estaria  a  cidade  fára 
do  mal  grande  que  teve,  mandou  El  Rey  que  entrassem  as  náos  dentro.  Vinham 
os  matalotes  e  camaradas  Heitor  da  Silveira,  o  Drago,  F&rnáo  Gomes  da  Grã 
e  eu.^  E  o  dia  que  vimos  a  roca  de  Cintra  falleceu  Heitor  da  Silveira, ' por  vir 
jd  muito  mal.  E  as  [outras]  náos  chegaram  em  fm  de  maio,  ou  já  em  junho. 
Por  onde  se  verá  que  em  uma  jornada  de  seis  mil  léguas  como  esta,  um  dia  mais 
ou  menos  leva  tanta  vantagem  como  se  viu  nestets  nãos  (foi  mais  de  mez  e 
meioj9. 

%  369. — A  triste  sorte  do  amigo,  o  qual,  depois  de  longos  annos  de 
existência,  morreu  com  os  olhos  no  torrão  pátrio,  sem  o  poder  pisar,  não  me- 
receu uma  única  palavra  ao  saudoso  historiador.  Tomo  a  perguntar:  por- 
quê ?♦ 

Talvez  porque  Diogo  do  Couto  escreveu  os  trechos  allegados,  na  sua  ve- 
lhice, quarenta  annos  depois  do  lastimoso  successo. — E  ainda  porque  a  Dé- 
cada oitava,  juntamente  com  a  nona,  lhe  foi  furtada  em  1614  durante  uma 
doença  que  o  tinha  prostrado.  Recompôs  as  duas,  resumindo-as  de  modo  a 
tratar  somente  dos  factos  mais  salientes  em  um  só  volume,  ^  distribuindo  a 


1  Década  vni^  cap.  28. 

^  Não  nomeia  a  Lais  de  Camões.  Porqnè? — Y.  §  369. 

'  Um  Nobiliário  manuscripto  dos  Silveiras  mostra  que  houve  sospeitas  de  veneno. 
(Braga,  Hist.  Cam.,  ii,  p.  571). 

*  Heitor  da  Silveira  sobreviveu  á  (2.*)  esposa,  de  quem  não  tivera  geração.  Um  fi- 
lho do  primeiro  matrimonio  morreu  menino. — Gfr.  Braga,  Hist.  Cam.,  ii,  p.  B71. 

^  Na  carta  a  Felipe  I,  que  serve  de  prologo  á  Década  vm,  diz :  cresumi  as  cousas 
mais  notáveis  e  substanciaes» . 
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matéria  em  capitolos,  e  nSo,  com  cbrondogia  mais  exacta,  em  UTros,  como  fi- 
zera seiiQ>re  até  então. ' 

É  esta  drcamstancia  qae  deTe  levar-nos  a  desculpar  também  a  demasiada 
pardmoDía  com  que  memora  o  qae  se  passou  com  o  seu  amigo  e  matalote 
Lais  de  Caoiões  em  Moçambique,  durante  a  viagem  e  no  desembarque. 

S  800. — Couto  nlo  marca  o  dia  em  que  a  niu  Sania  Clara  aferrou  em 
Cascaes.  Diz  apenas,  vagamente,  e  de  memoria,  que  foi  em  abril.  Podemos  in- 
ferir comtudo,  com  assaz  segurança,  que  foi  em  princípios  do  mez,  visto  a 
prospera  viagem  ter  levado  apenas  quatro  a  cinco  mezes :  e  também  do  facto 
de  as  outras  naus,  em  atraso  de  mais  de  mez  e  meio,  terem  entrado  no  porto 
de  Lisboa  na  primeira  quinzena  de  junho  ou  na  ultima  de  maio.  Houve  com- 
tudo quem  fixasse  a  data  com  exactidão  emsoede  abril^  na  segunda  sexta-feira 
áepois  da  Paschoa.  * 

GamOes  partira  em  26  de  março  de  1553,  domingo  de  Ramos.  Gastara 
portanto,  longe  da  estremecida  pátria,  dezasete  annos  ou  melhor  6:216  dias. 
Annos  de  perigos  e  contrastes,  penúria  e  doenças,  naufrágios  e  feridas,  re- 
Teses  e  magoas,  tristezas  e  saudades,  abandono  e  desespero !  Só  uma  natu- 
reza de  força  excepcional,  um  corpo  robusto,  um  caracter  férreo,  uma  alma 
bem  temperada  e  vigorosa,  tendo  sempre  em  mira  um  fim  altissimo,  o  de 
escrever  o  seu  nome,  coberto  de  sempiterna  gloria  e  de  loaros  inunarcessi- 
Teis,  nos  aonaes  do  seu  querido  Portugal,  o  habilitaram  a  resistir  aos  duros 
golpes  da  sua  implacável  sorte.  O  que  o  adolescente  planeara,  pudera  o  ho- 
mem emfim  consegui-lo.  Contava  depor  no  altar  da  pátria  o  hymno  entoado 
nos  dez  cantos  altisonantes  da  epopeia  nacional.  Haviam  custado  suor,  sangue 
e  lagrimas  f  Mas  foram  também  o  seu  único  companheiro  e  consolador,  durante 
milhares  de  léguas,  até  aos  extremos  do  Oriente.  De  Lisboa  á  ponta  austral 
da  Afiica ;  de  Moçambique  a  Gôa;  na  guerra  do  Chembe;  no  cruzeiro  do  Ras- 


1 V.  Vida  de  Diogo  do  Couto,  por  Severím  de  Faria. 

^  Figueiredo  Falcão^  no  Indie$  de  toda  a  Fazenda,  dtade  por  Theophilo  Braga  na 
Oet.  Cam.,  i,  p.  299.  • 

*  Cfr.  I  347  e  349,  onde  já  te  fixanin  as  datas  officiaes  lançadas  nos  Iíytos  da  matricula. 
Segundo  ellas,  o  atraso  seria  apenas  de  dezoito  dias,  isto  é,  demasiadamente  pequeno  para  mo- 
tivar a  obsenraçSo  de  Conto.  Mesmo  mettendo  em  conta  os  20  dias  gastos  inutilmente,  pela 
nán  Santa  Clara  na  Uha  de  Santa  Helena,  ehega-se  a  uma  difierença  de  38  dias^  de  sorte  que 
ficamos  perplexos  e  a  duvidar  quem  dos  dois  diria  a  verdade.  Impossível  decidi-lo.  Ambos  er- 
raram bastantes  veies;  ora  é  Couto,  ora  Falcão  quem  falia  com  mais  precisSo  e  conhecimento 
de  causa.  A  qnestSo,  de  resto,  só  tem  importância  para  quem  continuar  a  admittir,  como  Ma- 
riz,  Severím  e  Leoni,  que  o  CamOes  veio  na  Fé. 
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ef-Fil;  na  praça  de  Ormus;  na  Áurea  Ghersoneso;  na  ilha  vulcânica  de  Banda; 
em  Macau ;  na  foz  do  Mecom,  e  novamente  em  Malacca ;  na  expediçSo  de  Ti- 
racoUe;  através  do  Oceano  Atlântico  até  a  bacia  azulada  do  pátrio  Tejot 

Nos  dias  de  espera  em  Gascaes,  o  poeta  volveria  os  olhares  aos  tempos 
idos,  repensando  os  amargos  annos  do  desterro,  tSo  repassados  de  soffrimento, 
e  perscrutando  também,  com  mirada  firme,  o  seu  porvir  e  o  da  pátria  enlu- 
ctada.  E  depois,  aportaria  no  solo  sagrado  da  terra-mSe,  commovido,  mas  ledo 
de  orgulho,  porque  apertava  contra  o  peito  a  messe  da  sua  vida : 

otbesouro  doLusoI 
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ÚLTIMOS  ANNOS  DE  CAMÕES 


S  861. — A  capital  ainda  estava,  na  primavera  de  1570,  sob  as  impres- 
sões desoladoras  da  temporada  angustiosa  por  que  passara.  A  peste  podia  re- 
crudescer. '  Tantas  famílias  de  lucto,  chorando  a  morte  de  entes  queridos ;  pa- 
ralysados  todos  os  negodos ;  os  viveres  poucos  e  carissimos.  O  governo  e  o 
munidpio,  o  clero  e  as  ordens  religiosas,  em  summa  todas  as  auctorídades  es- 
forçavaín-se  em  combater  as  funestas  consequendas  da  grande  peste,  .reani- 
mando os  espíritos,  promovendo  o  trabalho,  e  reprimindo  a  soltura  dos  cos- 
tumes que  todas  as  grandes  catastrophes  na  vida  das  nações  costumam  des- 
envolver» 

A  fim  de  sossegar  os  ânimos,  os  vereadores  da  ddade  decretaram  uma 
solemne  prodssão  em  acçio  de  graças  a  Nossa  Senhora  da  Saúde  para  20  de 
abril.  *  No  domingo  antecedente  áqueUa  quinta-feira,  os  pregadores  de  todas 
as  freguesias  exhortavam  os  seus  parocUanos,  do  alto  do  púlpito,  a  tomarem 
parte  no  acto  significativo  de  agradecimento.  Na  véspera  todas  as  famílias, 
cumprindo  á  risca  os  mandamentos  do  pregSo  publico,  illuminaram  as  janel- 
las  dos  seus  prédios,  da  banda  do  mar  e  da  terra,  com  velas  ou  candeias 
acesas.  Fogueiras  ardiam  e  foguetes  estalavam  ruidosamente  durante  a  noite 
inteira. 

O  esplendor  da  prodssSo  vem  descripto  por  testemunha  ocular,'  que 


1  Os  médicos  eram  de  opinião  que  na  primavera  o  mal  renovaria. 
'  Desde  então  é  que  se  faz  annualmente  a  procissão  da  Saade  em  Lisboa. — Cfr. 
Braga,  ed.  do  Tricentenário,  p  xl;  e  Oliveira  Martins^  Camòet,  p.  107. 
'  Braga,  BUi.  Com.,  i,  p.  310. 
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gaba  a  soa  extmslo  e  grande  magnificência.  Iam  todas  as  ordms  e  toda  a 
derem,  confrarias  e  freguesias,  leyando  em  andores  as  prindpaes  rdíqoias 
das  egrejas  e  imag^is  dos  seos  santos,  com  mais  figuras  symbolicas  e  afie- 
goricas.  Houre  danças  e  inTengões.  Derotos  de  todas  as  camadas  sodaes  e 
de  todas  as  edades,  repartidos  em  grupos,  e  precedidos  de  crucifixos,  ci- 
rios  e  estandartes,  atraTessayam  as  ruas  juncadas  de  yerde,  desfilando  deante 
das  casas  ricamente  adornadas  com  alcatifas.  Abria  o  cortejo,  n'uma  sum- 
ptuosa charola  a  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Saúde,  seguida  de  outra  com 
as  reUquias  mais  yeneradas  dos  templos  da  capital.  Sahindo  da  Sé  pda  mu- 
nbi,  entrou  na  egreja  de  S.  Domingos  ás  duas  da  tarde.  Ahi  houve  três  pre- 
gações, uma  do  lado  de  fora,  no  alpendre,  outra  dentro,  antes  da  prodssio 
chegar,  e  a  ultima  depois  da  chegada.  A  multídio  dos  derotos  ouyíu  ahi  ao 
reverendo  frei  JoSo  da  Silva  a  predica  stíbre  a  peste  e  tudo  o  que  sucoedera 
no  tempo  do  mal,  em  desgraças  e  em  mQagrosas  salvações.  Ardendo  em  gra- 
tidio  e  estremecendo  de  horror  é  que  souberam  mais  uma  vez  que  em  cada 
cova  jaziam  mais  de  dncoenta  deftmctos,  passando  de  50  mil  as  vidimas  da 
peste. 

S  862. — É  quasi  certo  que  o  nosso  Poeta  já  estava  dentro  da  ddade  e 
pertencia  á  multídio  dos  fieis  que  iam  no  cortejo.  EUe  também  tinha  que 
agradeeer  ao  céo.  Chegado  a  salvamento  á  ZiXo  dos  seus  sonhos,  que  nunca 
mais  eqperara  rever  em  realidade;  livre  de  tantos  infortúnios,  tantos  perigos, 
eomo  nio  havia  de  sentir  o  sai  coraçio  profundamente  emocionado?  Faria  e 
Sousa*  rtfere  que  o  Poeta  recemchegado  escreveu  uma  carta  a  um  amigo  no 
Porto,  desafogando  o  ahoroço  oom  que  tomara  a  vèr  a  pátria,  e  custando- 
lhe  a  crer  que  tivesse  ccmseguido  tal  ventura!  Pouco  importa  que  a  carta,  hoje 
perdida,  e  nunca  vista  a  nio  ser  por  Faria  e  Sousa,'  fosse  escripta,  ou  nio;  a 
festiva  commoçio  do  Poeta  era«  san  duvida  alguma,  grande  e  expansiva.  Mas 
nio  faltavam  no  cálix  de  doce  dexir,  gottas  l)em  amargas.  Tudo  havu  mu- 


'  A  resp^io  de  CaiUs  de  Camões,  releia-se  o  que  Jaromenla  escreren  no  vol.  i,  a 
p.  zn.  E  singular  que  Faria  e  Sousa  nio  cite  o  nome  do  amigo,  cajá  resideDeiaeQaheeia. 

*  «Teo  U  diidadddIV)f(o  se  eonserra  (1645)  mia  carta  soya  a  imamifoeo  que  le  diva 
cnenta  da  sa  D^gada»  eoa  tanto  albofoço  que  le  deda  no  acabava  de  creer  que  avia  consegaido 
d  haDarse  en  m  paMa».  Modernamente  a  lenda  creseenl  Ha  qoem  conte  que  o  desoonhwâdo 
amifo  foaidoa  a  carta  com  nspáUmo  culto  «ricamente  moldnrada».  Y.  Imooienlii^  ^  P*  M. 
Se  existisse!,  adi?inharía  que;,  destinada  a  Ftandsco  de  Sá  eManeaes,  dia  foi  parar  mais  tarde 
ás  mSos  do  sen  descendente,  o  Conde  de  Fenaniio.  iwsBwldnr  da  fi»— •^«^  Sdinei. 


679 


dado:  D.  Catherína  de  Ataíde,  a  bem-amada,  ^  D.  António  de  Noronha,  o  es- 
tremecido anúgo  e  discipulo,  e  tantos  camaradas  e  protectores  da  sua  juven- 
tude, já  nSo  existiam  I  E  a  solenme  procissão  prímaYeril  relembrava-lhe  outro 
dia  parecido:  aquellas  festas  do  Corpo  de  Deos,  em  que  a  sua  irada  e  leviana 
mSo  ferira,  dezasete  annos  antes,  o  golpe  fatal,  que  o  separou  da  pátria  e  da 
amada  I 

§  363. — Sabemos  que  o  Poeta  partira  pobre  para  Gòa,  e  que  voltou 
mais  pobre  ainda.  Onde  encontraria  um  asylo?  Como  ganhar  o  pio  de  cada 
dia?  A  quem  dirigir-se,  na  firme  confiança  de  encontrar  auxilio  e  soccorro? 
A  madrasta  já  residiria  então  no  bairro  da  Mouraria"^  ou  entraria  ella  mais 
tarde  na  capital,  depois  de  vendidos  os  seus  bens  em  Coimbra,  a  fim  de  pas- 
sar os  últimos  annos  junto  do  filho  repatriado?'  Quem  vivia  ainda  da  familia 
dos  Condes  de  Linhares?  Onde  parava  o  auctor  do  Palmeirim,  Francisco  de 
Moraes?'  Que  era  feito  de  D.  Francisca  de  Aragão,  a  formosa  amiga,  celebrada 
enthusiasticamente  pelo  Poeta,  e  a  quem  D.  Manoel  de  Portugal  dedicara  alma 
e  coração  durante  tantos  annos  ?^  Casada  desde  1556  com  o  segundo  filho  de 
S.  Francisco  de  Borja/  D.  João  de  Borja,  (o  qual,  como  Vedor  da  Fazenda  na 
corte  castelhana  e  Embaixador  na  Allemanha,  costumava  residir  fora  do  reino)' 
a  antiga  dama  da  Rainha  talvez  não  voltasse  mais  a  Lisboa,  onde  ficara  ape- 
nas a  lembrança  da  sua  vista  soberana  e  peregrina  formosura :  testa  de  neve, 
olhos  azues  e  cabellos  de  ouro.  Vivia  já  no  bairro  da  Mouraria  o  ecclesiastico 
Manoel  Corrêa,  futuro  parocho  de  S.  Sebastião?'  Como  e  quando  travou  re- 


1  É  possível  que  o  soneto:  tOrintixo  doesta  pedra  sepultada*  fosse  escrípto  á  beira 
do  tamolo  que  o  peregrino  visitou,  sem  duvida  alguma.  * 
<  Yeja-se  o  §  19  d'esta  Vida, 
3  Y.  §  114  e  seg. 

*  Braga,  Bití.  Cam,,  ii,  p.  82. 

s  Cfr.  Fontes,  §  1,  Nota  3  e  §  202  d'esu  Fiiia.— Braga,  Bist,  Cam,,  p.  79  e  seg.*  * 

*  V.  Fontes,  $  7. 

*  ÉJquasi  certo  que  o  Poeta  fez  a  piedosa  romaria  aos  sepulehros  dos  seus  queridos^  no 
dia  dos  fieis  defunetos^  ou  em  outro  de  memoria  especial. — Temos  um  soneto  ao  jazigo  de  D. 
João  III  (em  Belem)^  copiado  no  §  206^  e  outro  a  D.  João  de  Castro  (em  Bemiica). 

*  *  Nos  seus  tempos  palacianos  o  Camões  glossara  em  redondilhas  uma  linha  indicada 
por  D.  Francisco  de  Aragão:  mUas porém  a  que  cuidados». 

Dois  manuscriptos  pretendem  que  também  uma  das  Odes  camonianas  lhe  fóra  consagrada. 
É  a  que  principia:  ^Pode  um  desejo  timiMnio».  A  rubrica  explicativa  acha-se  em  um  manus- 
cripto  appenso  á  edição  das  rimas  de  1595^  guardada  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  e  no 
Cancioneiro  Juromenba,  a  fl.  28.  (Y.  Zeitsdmft,  wm,  p.  441  e  i7).  Mas  i^iesar  d'esta  dupla  attri- 
buiç2o  fica  duvidoso  se  a  Ode  falia  efiéctivamente  a  D.  Francisca,  como  eu  penso,  ou  a  D.  Ca- 
therína, como  Storek  suppOe.  (Vol.  ni,p.  341-344). 
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lações  com  a  distincta  família  dos  Silvas,  em  que  o  cargo  de  Regedor  das 
Justiças  era  e  ficou  sendo  hereditário  durante  séculos?'  Visitou  o  ex-soldado 
da  índia  o  antigo  vice-rei  D.  Constantino  de  Bragança,  que  o  tratara  na  ín- 
dia com  summa  benevolência?*  Procuraria  vêr  a  família  de  D.  Francisco  Cou- 
tinho, conde  do  Redondo,  que  o  favorecera  tão  extraordinariamente  em  Gôa  ? 
Iria  cumprimentar  a  D.  Guiomar  de  Blasfé,  sua  filha,  e  esposa  de  D.  SimSo  de 
Meneses,  cujas  graças  cantara?'  ou  a  irmã  mais  velha,  D.  Joanna  de  Gusmão, 
casada  com  Ruy  Gonçalves  da  Camará  ?^  Deixaria  de  visitar  a  família  dos  Sil- 
veiras, os  parentes  de  D.  Gonçalo  e  D.  Álvaro,  seus  amigos,  e  em  especial  o 
terceiro  dos  irmãos,  D.  Simão  (morto  em  1575  ou  1574),  tentando  grangear 
o  seu  affecto?'  Transmittiria  as  ultimas  palavras  de  Heitor  da  Silveira  á  viuva 
enluctada,  chegando  a  conhecer  n'esta  occasião  o  poeta  André  Falcão  de  Re- 
sende,  cunhado  do  falleddo?'  Como  é  que  adquiriu  a  protecção  do  duque  de 
Aveiro,  D.  João  de  Lencastre?^  do  marquês  de  Cascaes,  D.  António^  e  do 
senhor  D.  Manoel  de  Portugal  ? '  Seria  vivo  ainda  o  afamado  medico  Luís  de 
Lemos  ?  '^  Teve  relações  com  Emanuel  Barata,  o  insigne  calligrapho,  que  fora 
um  dos  mestres  do  príncipe  D.  João?''  E  com  Estacio  de  Faria,  o  avô  ma- 
terno de  Fana  e  Sousa  ?'*  Com  Pedro  de  Magalhães  Gandavo,  o  historiador 
das  terras  de  Santa  Cruz?''  Já  teria  o  costume  de  entrar  no  convento  de  S. 
Domingos,  '^  a  conversar  com  os  doutos  padres  da  Congregação,  e  em  espe- 


» Vida,  §  W\ 

*  Ib.,  §  125  e  310  e  seg. 
3  Ib.,  §  320. 

*  Ib.,  p.  666,  Noto  3. 
Mb.,  §113  6  306  e  seg. 

*  Ib.^  §  73,  e  C.  M.  de  Vasconcellos,  Palmeirim,  p.  35. 
^V.  §113. 

*  Ib.,  id. 

*  Fontes,  §  1,  Noto  3;  e  Vida,  §  368  e  seg. 

10  Yeja-se  o  trecbo  final  da  Carta  i  em  prosa,  da  índia,  e  o  §  74  d'esto  Vida. 

1*  O  Poeto  compôs  para  Manoel  Barato  o  soneto :  t  Ditosa  a  pena,  ditosa  a  mão  que 
a  guia^,  impresso  juntamente  com  a  ^Arte  de  escrita*  do  calligrapho.  (Lisboa,  1572).  * 

^  Parece  que  o  Poeto  se  lhe  dirige  no  soneto :  t  Agora  toma  a  espada,  agora  apenna» . 

1'  Temos  uma  prova  das  relações  de  Camões  com  Gandavo,  na  Elegia  a  D.  Leonis 
Pereira,  de  que  tratomos  no  g  383. 

1^  Y.  Fontes,  §  7,  e  no  Commentarío  de  Corrêa,  a  noto  pertencente  i  estancia  71  do 
tsnto  IX  dos  Lusiadas.  Abi  se  relato  que  o  Camões  emendara  aquelles  versos  por  conselho 
dos  Religiosos  de  S.  Domingos  *com  que  tiftka  grande  famãiaridade^ . 


^'"^./^ 


'*  Cfr.  V  Circulo  Camoniam»,  i,  p.  34i-3i8,  e  Th.  Braga,  •Sentimento  Naámud;  p.  113. 
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dal  com  Bartholomeu  Ferreira, '  o  revedòr  e  censor  officíal  do  Santo  OfSdo, 
homem  de  juízo  recto'  e  grande  saber,  e  dono  de  uma  boa  bibliotheca?  Qual 
foi  o  ensejo  que  o  levou  a  cantar  o  vice-rei  da  índia,  D.  Luis  de  Ataíde?' 

§  864.— Mas  para  qué  tanta  pergunta?  dirá  o  leitor. 

Os  nomes  dtados  constituem  a  lista  das  pessoas,  com  as  quaes  o  Poeta 
teve  relações  mais  ou  menos  intimas  durante  os  últimos  dez  annos  da  sua 
vida.  Sendo  todas  ellas  distínctas  por  nascimento,  pelos  altos  postos  que  oc- 
cupavam,  ou  pela  sua  capaddade  sdentifica  e  artística,  fica  assente  que  não 
se  encontrou  isolado  na  sodedade  lisbonense.  Tinha  conheddos,  amigos  e  fau- 
tores ;  podia  conversar  sobre  assumptos  que  o  interessavam ;  consultar  ho- 
mens entendidos ;  solli  citar  apoio  e  soccorro  em  casos  de  necessidade.  Igno- 
ramos os  pormenores  d'estas  relações  de  amizade,  nem  sabemos  quam  es- 
treitos eram  esses  laços :  só  um  ou  outro  dos  personagens  citados  reappare- 
cerá  nos  paragraphos  seguintes.  Mas  era  do  nosso  dever  mostrar,  que,  muito 
'embora  o  cantor  dos  Lusíadas  continuasse  a  ser  pobre,  não  estava  desampa- 
rado, nem  foi  hostilizado. 

S  366. — Ensinado  á  custa  de  experiências  próprias  e  alheias,  Luis  de 
Camiões  quis  ser  o  advogado  da  sua  causa.  Eram  dois  os  objectos  da  sua  ambi- 
ção. O  que  desejava  conseguir  era :  um  posto  civil,  em  premio  dos  serviços  pres- 
tados no  ultramar  como  homem  de  guerra  do  seu  rei,  e  prompta  licença  para 
publicar  o  seu  Epos.  É  natural  que  requeresse  ambas  as  cousas  na  mesma  pe- 
tição, ou,  pelo  menos,  que  entregasse  as  duas  petições  simultaneamente.  Para 
dar  fundamento  e  base  á  primeira,  juntou  todas  as  suas  certidões  e  todos  os 
seus  papeis,  sem  esquecer  a  licença  passada  na  matrícula  de  Gõa,  nem  omittír 
a  declaração  expressa,  de  como  estava  valido  e  prestes  a  continuar  na  vida 
activa,  tendo  ainda 

para  servir-vos  braço  ás  armas  feito, 
para  cantar-vos  mente  ás  musas  dada.  * 


1  Cfr.  §  365  6  372. 

*  As  provas  do  sea  gosto,  e  bom  senso,  ficam  invalidadas  pelo  facto  de  ter  contribaido 
para  a  publicação  da  ominosa  edição  dos  Lusíadas  de  1584^  acto  de  fraqueza  senil  e  de 
pusilianimidade.— Cfr.  p.  692,  texto,  e  Nota  4. 

3  D.  Luis  de  Ataide,  conde  de  Atougnia,  governou  a  índia  por  duas  vezes:  de  10 de 
setembro  de  1868  a  6  de  setembro  de  1B71,  e  de  20  de  agosto  de  1579  até  á  sua  morte, 
occorrida  a  3  de  março  de  1580.  O  soneto :  <  Que  vençais  no  Oriente  tantos  Reis* ,  escripto 
provavelmente  em  1579  (e  não  em  1577),  parece-me  ser  obra  de  Simão  da  Veiga,  a  quem 
alguns  manuscriptos  o  attríbuem.—- Y.  SãmnUliche  Gedichte,  vol.  ir,  p.  381  e  seg. 

^  Quem  duvidar  leia  o  alvará  régio  no  g  377  d'esta  Vida. 
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Com  o  íntoito  de  alcançar  o  rápido  andamento  do  segundo  e  ponderosi^ 
simo  negocio,  o  Poeta  remettea  em  esmerada  copia,  a  epopeia  nacional  com- 
pleta, rematada  ultimamente  com  as  doze  grandíloquas  estancias  finaes,  *  ro- 
gando-o  dignasse  aceitar  a  dedicatória,  concedendo  licença  para  a  impressão, 
e  garantindo  a  propriedade  da  sua  obra  ao  humilde  auctor.  Um  alvará  de  pri- 
vilegio, emanado  da  chanceliaría  régia,  que  consentia  na  publicação  dos  Lur 
siadas,  significava  muito,  sem  duvida  alguma.  Mas  ainda  assim,  a  égide  real 
não  era  sufQciente :  ainda  não  conduzia  ao  ultimo  resultado.  Todos  os  manus- 
criptos  destinados  á  publicidade  tinham  de  ser  submettidos  ao  voto  e  á  cen- 
sura da  Santa  e  geral  Inquisição,  e  só  depois  de  eUa  outorgar  o  seu  abn^rír 
vMurii  é  que  uma  obra  podia  entrar  no  prelo.  O  GamOes  já  conhecia  os  tra- 
mites legaes:  já  aprendera,  na  occasião  em  que  na  índia  um  velho  amigo,  o 
doutor  Garcia  da  Orta,  pretendeu  publicar  os  seus  ^CoUoquios*,  quaes  os  pas- 
sos a  dar,  e  qual  a  circumspecção  e  cautela  necessárias.  O  grande  physico  e 
botânico,  que  combatia  franca  e  decididamente  algumas  opiniOes  de  Santo 
Agostinho  e  Santo  Isidoro  de  Sevilha,  adiara  bom  e  útil  declarar  que  sub- 
mettia  humildemente  a  sua  opinião  sobre  os  pontos  litigiosos  á  superior  intel- 
ligencia  da  Santa  Madre  Egreja  de  Roma,  certamente,  por  entender  que  tal 
submissão  era  justa,  mas  também  porque  sabia  ser  prudente  tratar  com  res- 
peito a  mesa  de  revisão  do  Santo  ÒfBcio  de  Gôa. ' 

Desejando  fervorosamente  vér,  não  prohibido  ou  amputado,  mas  appro- 
vado  plenamente  e  sem  delongas  o  seu  poema,  a  obra  da  sua  vida,  o  can- 
tor dos  Lusíadas  procurou  conhecer  de  perto  e  predispor  a  seu  favor  os  mem- 
bros da  mesa,  e  em  especial  o  padre  dominicano  frei  Bartholomeu  Ferreira, ' 
o  mais  erudito  e  distincto  dos  qualificadores  de  livros.  Impossível  era  que  um 
homem  de  reconhecida  erudição,  e  entendido  em  poesia,  ^  se  mostrasse  reser- 
vado, severo,  ou  soberbo  para  com  o  maior  vate  lusitano,  celebrado  ainda 
como  douto  humanista,  grande  viajante,  valente  guerreiro,  integro  caracter,  il- 


1  Lusíadas,  x,  estancias  145-186. 

^  O  conde  de  Ficalho,  no  cap.  xu  do  sen  c  Garcia  da  Orta»,  dá  interessantes  porme- 
nores acerca  da  censora. — O  medo  dos  Poetas,  qae  aborreciam  profundamente  os  índices 
expurgatorios  e  não  queriam  snbmetter  os  seus  versos  ao  exame,  era  grande,  mas  josti- 
ficado.  Os  primeiros  «índices  de  livros  prohibidos»,  confeccionados  por  commissões,  no- 
meadas pelo  Cardeal-Infante  e  Inqoisidor-mór,  são  dos  annos  1864, 1881  e  4624. — Cfr. 
Braga,  Curso,  p.  281,  B.  Ribeiro,  p.  203  e  seg.,  e  Povo  Port,,  u,  p.  489  e  seg. 

3  Gfr  p.  692,  Notas  2  e  4. 

*  Braga,  Hist,  Cam.,  i^  p.  317  e  seg.^  Leoni,  p.  187,  que  odeia  profundamente  o 
«execrando  tribunal •  e  os  jesuitas,  trata  o  padre-censor  de  «fanático  e  estulto  de  boa 
marca» ,  sem  razão  sufiBciente,  mas  não  sem  todo  e  qualquer  motivo.— Gfr.  p.  692,  Nota  4. 
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lastre  por  seus  infortúnios  como  forte  e  estóico  enteado  da  fortuna !  O  Poeta 
expUcaria  em  repetidos  coUoquios  ao  grave  mas  culto  ecclesiastico,  o  plano  e 
a  construcçio  da  sua  epopeia,  detalhando  as  suas  intenções  e  o  seu  sentir.  Fi- 
nalmente entregar-lhe-hia  um  exemplar  manuscripto  para  exame  prévio  ami- 
gável, em  harmonia  com  o  desejo  emittído  por  frei  Bartholomeu.  Quem,  ou- 
vindo o  eloquente  summario,  deixaria  de  accentuar  um  tal  desejo? 

S  366. — Entretanto,  ou  talvez  um  pouco  anteriormente,  no  meado  de  vo- 
rio  de  1570«  o  Gamões  escreveu  uma  petiçSo  em  verso, '  a  favor  de  uma  ano- 
nyma  mas  desgraçada  peccadora,  de  motu  próprio  e  não  em  nome  d'ella,  im- 
plorando, em  vez  da  completa  remissão,  a  commutação  da  pena  que  incorrera, 
e  isto  de  um  modo  tão  pessoal  e  commovido,  que  quasi  somos  obrigados  a 
suppôr  entre  a  sua  familia  e  a  do  Poeta  laços  de  amizade  ou  de  parentesco, 
então  geralmente  conhecidos.  Resulta  ainda  do -teor  da  supplica  que  o  Poeta 
se  achava,  nos  primeiros  mezes  após  o  regresso  da  índia,  em  drcumstandas 
precárias. 

O  que  se  pode  inferir  é  o  seguinte.  A  peste  e  a  fome,  arruinando  innu- 
meras  famílias,  haviam  rebaixado  medonhamente  o  nivel  da  moralidade:  o  vi- 
do aninhara-se  em  muitas  casas  outr'ora  honestas.  Uma  mulher  moça  e  no- 
bre, de  boa  ou  mesmo  illustre  familia,  mas  empobredda,  D.  Gatherina  X.  X., 
orphã  de  pae  e  mãe,  vivendo  longe  do  marido  que  estava  na  índia  a  batalhar 
com  mouros,  e  desprotegida  também  de  parentes  capazes,  commetteu  um  crime 
que  na  velha  Judea  era  punido  com  lapidação'  e  em  Portugal  com  degredo 
para  o  Brasil.  ^  Á  espera  da  sentença  condenmatoria,  a  peccadora  jaz  no  Li- 
moeiro. O  Poeta  (não  sabemos  porquê,  mas  supponhamos  que  a  pobre  e  mes- 
quinha implorara  lacrymosa  o  seu  auxilio)  resolve  interceder  a  favor  d'ella 
para  com  o  Regedor,  e  envia,  talvez  por  mão  de  um  intermediário  de  alta  ca- 
thegoría,  ao  presidente  do  supremo  tribunal,  D.  Lourenço  da  Silva,  ^  uma  pe- 


^  «Peti^  feita  ao  Regedor  de  huma  nobre  moça  presa  no  Limoeiro  da  cidade  de 
Lisboa,  por  se  dizer  que  fizera  adultério  a  seu  marido,  que  era  na  índia:  EspritovaUroto 
cujo  ettado^.-^W.  Storck^  ni,  p.  388  e  seg. 

2  Evang.  de  S.  João,  vm,  3. 

'  Schãfer,  v,  p.  130  e  seg.,  e  Faria  e  Sousa,  Bimas  varias^  i  e  ii,  p.  Í7S^. 

*  Quem  estabeleceu  historicamente  o  nome  do  Regedor  e  as  dalas  da  sua  vida,  foi 
G.  M.  de  Yasconcellos  (Zêiuckri/t,  vm,  p.  10  e  seg.)^  rectificando  e  ampliando  as  notas 
sobre  a  familia  dos  Silvas  que  o  visconde  de  Juromenha  (fallecido  em  maio  de  1887)  me 
proporcionara  em  carca  particular  e  que  aproveitei  no  Gommentario  ás  Obras  do  Poeta^ 
I,  p.  381  e  m,  p.  390.  Segundo  as  noticias  de  D.  Carolina,  Lourenço  da  Silva  occupou 
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tiçio  poética,  redigida  em  dezoito  Oitavas,  singelas  mas  expressivas.  Isto 
aconteceu  antes  de  ter  alcançado  licença  para  a  impressSo  dos  Umadas,  visto 
o  indigente  Poeta  andar  á  procura  de  um  ganba-p3o  digno  e  honesto. 

Nso  vos  seja  pesado  o  atrever-me 
a  querer  emprender  sujeito  alheio^ 
porque  fixeram  lagrimas  mover-me^ 
vir  ante  vós  ousado  e  sem  receio. 
£  se  por  tal  quiserdes  conhecer-me, 
servindo-vos  de  mim,  por  algum  meio, 
o  nome,  o  braço,  a  musa  e  quanto  posso 
ha  já  muito,  Sei^or,  que  tudo  ó  vosso. 

Quem  vos  isto  oífereee,  dirá  quanto 
desejo,  muito  ha  ja,  ser-vos  aceito, 
porque  com  vosso  zelo  e  favor  santo 
faça  meu  rude  verso  >  algum  proveito ; 
que  cobrindo-me  vós  com  vosso  manto, 
a  eu  ser  nobre  tendo  algum  respeito, 
sei  que  posso  ganhar  o  que  nSo  tenho, 
pois  me  náo  faltam  forças  nem  engenho.^ 


Fica  e  ficará  ignoto  se  a  dupla  petiç3o  surtiu  efféito,  se  D.  Gatherina  foi 
indultada  e  o  Poeta  occupado  pelo  Regedor.  Sabemos  apenas  que  D.  Lou- 
renço da  Silva  não  foi  o  Mecenas  generoso,  que  apresentou  a  D.  SebastíSo  o 
poema,  louvando  e  encarecendo  os  altos  pensamentos  do  vate  lusitano.  A  Ode 
de  enthusiastico  agradecimento,  pela  qual  o  Poeta  pagou  a  benévola  inter- 
venção, não  é  dirigida  a  D.  Lourenço  da  Silva,  mas  antes  a  outro  illustre  fi- 
dalgo.' 

S  367. — Dias  e  semanas  passaram  em  inquieto  desalento.  O  Poeta  con- 
sumia-se,  á  espera  do  merecido  galardão  ao  seu  engenho  de  poeta  e  ao  li- 
dar honroso  do  soldado  na  índia.  Afinal  lá  veio  um  alvará  régio  que  trazia, 
ainda  nSo  o  posto  dvil,  mas,  pelo  menos,  o  privilegio  para  a  impressão  dos 
Lusíadas. 


o  cargo  de  Regedor  de  1560  (ou  68)  a  1B78.  Um  tiro  de  mosquete  matou  o  bravo  cavai- 
leiro  no  dia  funesto  de  Alcacer-Quebir. 

^  O  rude  verso  é,  como  sempre^  o  poema  dos  Lusíadas. 

»  Versos  9-24. 

3  Sobre  D.  Manoel  de  Portugal,  veja-se  o  §  368. 
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Passado  a  24  de  setembro  de  1571,  ^  este  documento  que  o  Poeta  leu, 
certamente,  com  singular  estremecimento  no  coráçio,  dizia : 

cEu  El  Rey  faço  saber  a  quantos  este  AlYará  Yirem  que  eu  ey  por  bem, 
e  me  praz  dar  licença  a  Luis  de  Gamões '  para  que  possa  fazer  impremir  nesta 
ddade  de  Lisboa  bua  obra  em  outava  rima  chamada  os  Lmiadas,  que  contem 
dez  cantos  perfeitos,  na  qual,  por  ordem  poética,  em  versos  se  declarão  os 
prindpaes  feitos  dos  Portuguezes  nas  partes  da  índia  depois  que  se  descobrio 
a  nayegaçSo  para  ellas  por  mandado  d'El  Rey  D.  Manoel,  meu  visavo  (que 
santa  gloria  aja). '  E  isto  com  prevelegio,  pêra  que  em  tempo  de  dez  annos 
que  se  começarSo  do  dia  que  se  a  dita  obra  acabar  de  emprímir  em  diante, 
se  não  possa  emprímir  nem  vender  em  meus  reinos  e  senhorios  nem  trazer 
a  elles  de  fora,  nem  levar  das  ditas  partes  da  índia  pêra  se  vender  sem  li- 
cença do  dito  Luis  de  Gamões,  ou  da  pessoa  que  pêra  isso  seu  poder  tiver, 
sob  pena  de,  quem  o  contrario  fizer,  pagar  dncoenta  cruzados  e  perder  os 
volumes  que  impremir  ou  vender,  a  metade  para  o  dito  Luis  de  Gamões,  e  a 
outra  metade  pêra  quem  os  acusar.  E  antes  de  se  a  dita  obra  vender  lhe  será 


^  y.  Joromenha,  i,  p.  168,  Docamento  D,  e  Braga,  Bist.  Cam.,  i,  p.  316.  Ahi  se 
lé  a  dala  xxm  de  setembro.  Brito-Aranha,  i,  p.  24  imprime:  ta  vinle  dt  qaatro  dias  do 
mes  de  setembro».  E  esta  data  é,  sem  davida  algama,  a  verdadeira,  porque  o  dia  23  ca- 
bia n*am  domingo.  Em  outro  logar  Juromenha  falia,  erroneamente^  de  4  de  setembro 
(i,  103). 

*  Falta,  em  esta  alvará,  a  designação  ccavalleiro  fidalgo»,  que  competia  a  Camões, 
e  vem  no  alvará  posterior  de  28  de  jolbo  de  1672.  É  pouco  provável  qae  faltasse  também 
DO  requerimento  e  nos  papeis  do  Poeta.  Onde  faltava  era  no  frontispicio  do  manuscripto 
remettido  a  D.  Sebastião;  d'ahi  o  lapso  passou  para  o  alvará  que,  depois  de  assignado  pelo 
monarcha,  nao  admittia  emendas. 

'  Esta  falsa  e  acanbada  oomprebensio  dos  Luiiadas  prevaleceu  durante  muito  tempo. 
Segundo  Gosta  e  Silva  (Ensaio,  m,  p.  236-236),  o  primeiro  a  comprehender  que  o  ver- 
dadeiro heroe  do  Epos  era  a  naçio  lusitana,  foi  Rocbefort,  o  traductor  francês  de  Homero, 
que  enunciou  (nlo  sei  quando)  a  ideia :  t  giie  ttm  espirito  too  ardente  como  o  ie  Camões 
não  podia  deixar  de  produzir  um  novo  género  de  Epopeia* .  Mas,  a  meu  vér,  já  muito  an- 
tes,  durante  a  vida  do  Poeta,  o  censor  frei  Bartholomeu  Ferreira  (1672)  reconbecera  a  si« 
gnifica^o  do  termo  cLusiadas» .  (Cfr.  §  372,  nota  2).  Em  harmonia  com  Rocbefort,  o  ai- 
lemio  Bouterwek  proclamou  (p.  64)  também  que  o  •  Camõeê  abriu  com  arrojo  uma  tenda 
nooa  á  poesia  épica.  O  plano  fundamental  e  a  composição  do  poema  erão  cousa  desconbe* 
cida  até  então.  O  que  o  cantor  dos  Lu$iada$  pretendeu  fazer,  foi  cantar  não  os  feitos  de 
um  certo  e  determinado  individuo  heróico,  como  Vasco  da  Gama,  mas  exalçar  as  faça- 
nhas e  as  acções  de  todos  os  grandes  homens  da  sua  pátria,  com  genuino  sentir  de  poeta. 
O  titulo  do  epos  já  denuncia  esta  ideia»  •  O  seu  predecessor  Dieze  não  soubera  distinguir 
este  caracter  dos  Lusiadoi. 
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posto  o  preço '  na  mesa  do  despacho  dos  meãs  desembargadores  do  paço,  o 
qual  se  declarará  e  porá  impresso  na  primeira  folha  da  dita  obra  pêra  ser  a 
todos  notório.  E  antes  de  se  imprimir  será  yista  e  examinada  na  meza  do  con- 
selho geral  do  santo  offido  da  Inquisição  pêra  com  sua  licença  se  aoer  de  im- 
primir.  E  se  o  dito  Luis  de  GamOes  tiyer  acrescentados  mais  alguns  cantos,* 
também  se  imprimirão  acendo  pêra  isso  licença  do  santo  oflBdo  como  adma 
he  dito...»' 

S  368. — É  o  próprio  Poeta  quem  nos  communica  em  uma  das  suas 
Odes^  o  nome  do  generoso  Mecenas,  que  apresentou  a  epopeia  ao  monar- 
cha  português.  O  Senhor  Dom  Manoel  de  Portugal,  entre  a  arístocrada  por- 
tuguesa do  século  xYi  um  dos  mais  brilhantes  espíritos,  era  respeitado  por 
todos  os  poetas,  seus  contemporâneos.  O  fundador  da  nova  escola  italiana, 
chamara-o,  cerca  de  1550: 

Senhor  Dom  Manoel  de  Portugal; 
lum$  doi  paçoi,  dai  muMa$  mtmoso 
que,  eerto^  vos  darSo  fama  immortal. . .  ^ 

E  O  Gamões,  exalçando  os  seus  méritos  como  restaurador  da  poesia  pa- 
ladana,  com  algum  exagero,  aliás  bem  explicável,  levado  pela  sua  sincera  e 
profunda  gratid&o,  exclama:^ 


^  O  preço  em  qae  foram  taxados  os  Lusiadas  nao  vem  determinado  em  nenhuma  das 
Bibliographias  camonianas  que  conheço.* 
»  Cfr.  §  M7. 
'  Juromenha,  i,  p.  168,  Docamento  D,  e  Brito-Aranba,  i,  p.  24. 

*  Ode  VII :  tA  qi»êm  darão  do  Pindo  ai  moradoroi^, 

^  Sáde  Miranda^  ed.  C.  M.  de  Vasconcellos,  p.  478,  n.*  150,  v.  4. 

*  Camões  sabia,  sem  duvida  alguma,  tâo  bem  como  nós  o  sabemos,  que  o  verdadeiro 
renovador  da  poética  lusitana,  o  introductor  do  hendecasyilabo  italiano,  fora  Francisco  de 
Sá  de  Miranda,  e  que  a  importância  de  D.  Manoel  só  consistia  em  ter  seguido,  como  pri- 
meiro adepto  do  innovador,  o  caminho  por  elle  U*açado,  empenhando  todos  os  seus  esfor* 
ços  para  fomentar  a  nova  escola.  Mas  o  Camões  teve  em  pouca  conta  aquella  ^eicKola»  fun- 
dada por  Miranda,  e  os  que  sahiram  d*ella,  pagaram-lbe  na  mesma  moeda.— Cfr.  Juro- 
menha,  i,  p.  23  e  491  (Nota  2S)«  e  em  especial  C.  M.  de  Vasconcellos,  Sá  de  Miranda, 
p.  7S7  e  886. 

•V  SigundaParU. 
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A  qaem  ílurio  os  faymnos^  odtis,  eantot 
em  Thebas  Aiuphion, 
em  Lesbos  Arioa 
senfló  a  vôs^  por  quem  restitoida 
se  vé  da  poesia  já  perdida 
a  honra  e  gloria  igúal^ 
Senhor  Dom  Manoel  de  Portugal? 

Imitando  os  espritos  já  passados^ 
gentis,  altos,  reaes, 
anra  benigna  daes 

a  meu  tSo  baixo  quSo  zeloso  engenho. 
Por  Mecenas  a  vós  celebro  e  tenho, 
e  sacro  o  nome  vosso 
farei,  se  alguma  cousa  em  verso  posso. 

O  rudo  canto  meu,^  que  retuscita 
as  honrai  sepultadoi 
e  as  palmas  já  passadas 
dos  bellicosos  nossos  Lusitanos* 
para  theeouro  dos  íuturos  annos, 
eomvoãco  u  defende 
da  lei  Uthea,  á  qual  tudo  se  rende.' 

369. — Este  Senhor  D.  Manoel  descendia  de  uma  família  illustrissima» 
visto  a  casa  Portugal  ser  uma  vergontea  do  ramo  dos  Braganças,  que  des- 
cendem, pela  linha  feminina,  do  tronco  dos  reis  de  Leon,  e  pela  linha  mas- 
culina dos  reis  de  Portugal.  Filho  terceiro  do  celeberrimo  poeta  palaciano 
D.  Francisco,  primeiro  Conde  do  Vimioso  ^  e  de  D.  Joanna  de  Vilhena, —  a 
altiva  prima  do  venturoso  rei'  D.  Manoel, — nascer^  perto  de  1520,  em  Évora. 
Dotado  de  talento  poético,  começou  cedo  a  escrever  versos  amorosos,  quasi 
sempre  em  castelhano,  conforme  o  costume  da  corte,  desde  a  época  em  que 
princesas  hespanholas,  trazendo  numeroso  e  brilhante  séquito,  occuparam  o 
throno  de  Portugal,  como  D.  Isabel,  D.  Maria  e  D.  Leonor,  esposas  successi- 
yas  d'el-rei  D.  Manoel,  D.  Gatharína,  consorciada  com  D.  Joio  in,  e  D.  Joanna» 
que  nSo  chegou  a  ser  rainha,  porque  o  malfadado  príncipe,  seu  mando,  fal- 
leceu  prematuramente.  Muitas  doestas  poesias  parecem  perdidas;  outras  sub- 


^  O  rudo  canto  designa  ainda  aqui  os  Lusiadas. 

^  Estes  versos  mostram  com  evidencia,  qual  o  objectivo  e  plano  que  o  Poeta  traçara 
e  executou  com  plena  consciência  do  que  faiia. 

3  Versos  15-35. 

^  Este  D.  Francisco  morreu  em  Évora,  a  8  de  dezembro  de  1549,  segundo  G.  M. 
de  Vasconcellos  \ZeUsckrift,  vu,  p.  95). 
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sistem  inéditas;  ainda  outras  andam  nas  Lyricas  de  GamOes,  para  onde  pas- 
saram, ^  com  intenção, '  ou  sem  ella. 

D.  Manoel  venerava,  fiel  e  fervoroso,  a  formosa  amiga  de  Gamões,  D. 
Francisca  de  Arag&o,  a  sobrintia  e  herdeira  do  governador  Francisco  Barreto ; 
e  a  ella  dedicou  os  seus  submissos  e  melancholicos  versos,  melancholicos  por- 
que não  achou  graça  deante  dos  olhos  azues  da  distincta  dama  da  rainha.  De- 
pois de  ella  casar,  em  1556,  o  desilludido  trovador  não  mais  escreveu  versos 
amorosos,  mas  só  mystico-asceticos,  que  preenchem  um  grosso  volume,  im- 
presso em  1605  (em  Lisboa).  Mas  mesmo  assim,  casou  também,  e  até  duas  ve- 
zes. Primeiro  com  D.  Maria  de  Meneses,^  e  em  segundo  matrimonio  com  D. 
Margarida  de  Mendonça  Gorte-Real,  irmã  do  épico  Jeronymo  Gorte-Real,  o  au- 
etor  do  •  Segundo  cerco  de  Diu^.  O  juvenil  príncipe  D.  João,  apaixonado  pela 
poesia  e  protector  dos  vates  de  seu  tempo,  favorecia  o  illustre  fidalgo,  que  ti- 
nha entrada  franca  aos  seus  aposentos;  e  o  filho  posthumo,  D.  Sebastião, 
não  desdizendo  da  afifeição  paterna,  mandara-o  a  Gastella  como  embaixador 
(1576-1577).  Depois  da  perda  da  autonomia  nacional  em  1580,  ^  D.  Manoel, 


^  Estevam  Lopes,  na  edição  de  1698,  publieoa  como  obra  de  Gamões  o  soneto:  c^ 
perfeição f  a  graça^  o  doce  geito»^  encontrado  por  Faria  e  Sonsa  num  manascrípto  em 
nome  de  D.  Manoel,  e  qne  no  Cancioneiro  Luís  Franco  apparece  (a  fl.  240)  entre  os  c Can- 
to$,  Tercetos,  Sonetos,  Eghgas  e  Odas  de  dom  ML  Portugal  a  dona  Francisca  d^  Aragão».* 

^  Faria  e  Sonsa  admittin  nas  Rimas  varias  de  Camões  as  redondilhas:  c  At  (ie  mm/ 
que  muero»;  ^ Nasce  a  estreita»  e  os  sonetos  seguintes: 

1).  tAyuda-me,  seiíora,  a  haeer  venganza^ 

2).  tDulces  enganos  de  mis  ojos  tristes^ 

3).  •Oh  claras  aguas  deste  Uando  rio» 

4).  €Quanto  tiempo  ha  que  Uoro  un  triste  dia» 

8).  c  Si  d  fuego  que  me  enciende  consumido»  *  * 

'  Sobre  a  filiação  d*esta  dama  veja-se  G.  M.  de  Yasconcellos.  {Zeitschrift,  vii, 
p.  507-508). 

*  *  Alexandre  Lobo  (p.  171)  assevera  qne  D.  Manoel  combateu  ao  lado  del-rei  em  Al- 

*  Outro  mannscrípto  modernamente  adquirido  pelo  disiincto  bibliophiio  A.  Fernandes 
Thomaz^  indica  como  auctor  o  medico  e  colleccionador  de  versos :  Estevam  Rodrigues  de  Castro. 
•  •  No  manuscriptó  Fernandes  Thomaz,  a  que  ainda  agora  alludi^  vêm  mais  dois  sonetos, 
em  nome  de  D.  Manoel,  que  o  visconde  de  Juromenha  recolheu  no  Cancioneiro  Luis  Franco, 
muito  mal  tratados,  onde,  de  resto,  estão  sem  nome  de  auctor,  a  fl.  49  v.  e  50,  entre  uma  se- 
rie de  «sonetos  a  varias  cousas»,  de  que  uma  parte  pôde  ser  camoniana : 

1).  •Queimado  s^as  tu  e  teus  enganos» 
2).  Já  tempo  foi  que  meus  olhos  traziam». 
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embora  nSo  se  opposesse  ao  cUsurpador»  castelhano  com  tanta  audada  como 
seu  sobrinho  D.  Francisco,  terceiro  conde  de  Vimioso, '  que,  espada  em  pu- 
nho, quis  impedir  que  as  Cortes  de  Setúbal  reconhecessem  o  ^estrangeiro»,  re- 
tirou-se,  hostil  ás  pretensões  de  GasteUa,  mal  contente  e  acabrunhado,  e  sem- 
pre suspeito  a  Felipe  D,'  que  o  fez  padecer  muitas  injustiças  e  hostilidades, 
assim  como  a  toda  a  casa  dos  Vimiosos.'  Morreu  sem  y6r  a  ^restauração*  a 
26  de  fevereiro  de  1606,  muito  velho. 

Honra  á  memoria  do  sincero  e  nobre  patriota  I  Seria  indigno  menospre- 
zá-lo, como  fez  Faria  e  Sousa,  o  adulador  apaniguado  dos  Felipes,  que  pro- 
clama não  o  conhecer  senão  pela  Ode  de  Gamões,  mas  que  explorou  as  suas 
Obras,  intencionalmente,  saqueando-as  a  favor  do  seu  Poeta !  ^ 

S  370.— Faria  e  Sousa  deixou  em  aberto  a  questão  se  a  Ode  foi  com- 
posta em  1573,  depois  da  publicação  dos  Lusíadas,  ou  antes  da  partida  para 
a  índia  em  1552,  inclinando-se,  comtudo,  a  aceitar  a  segunda  hypothese,  pa- 
trocinada também  por  Adamson,  como  a  mais  provável.  Sem  sombra  de  ra- 
zão! A  obra  immortal  do  Yirgilio  português  estava,  sem  duvida  alguma,  prom- 
pta,  quando  o  Camões  se  approximou  do  seu  illustre  amigo,  cujos  Íntimos  se- 
gredos conhecera  em  tempos,  e  cujas  obras  poéticas  corriam  manuscriptas 
de  mão  em  mão,  nos  circules  palacianos,  estimadas  e  applaudidas,  dedicando- 
lhe  palavras  cheias  de  sincero  reconhecimento,  mas  também  de  justo  orgu- 
lho, e  promettendo  fazer  com  que  o  nome  do  amigo  fosse  ainda  mais  exalçado 
nas  asas  da  fama: 


cacer-Qaebir,  ficando  captivo;  mas  não  é  assim.  O  D.  Manoel  de  Portugal  em  que  jolgoa 
reconhecer  o  Poeta,  foi  um  sobrinho  d*este^  filho  de  D.  Affonso,  2.*  Conde  de  Vimioso. 
Ambos,  pae  e  filho,  assistiram,  de  facto^  ao  desastroso  combate,  e  nunca  mais  voltaram 
ao  reino,  segundo  C.  H.  de  Yasconcellos  {Zeitschrift,  vii,  p.  9S). 

^  Ji  em  tempo  de  D.  Henrique,  D.  Manoel  de  Portugal  não  era  bem  visto  de  Felipe 
II,  que  o  considerava  rebelde.  Não  foi  admittido  ás  Cortes,  apesar  de  representar  a  capi- 
tal. (V.  Schãfer,  iii,  p.  416). 

*  O  terceiro,  e  não  o  segundo  (como  Y.  Hardung  aifirmou,  illudido,  no  Cancioneiro 
d*Evora,  p.  12). — Cfr.  Juromenha,  i,  p.  128  e  S05  (Nota  69).— D.  Francisco  pelejou 
com  animo  esforçado^  mas  sem  resultado,  a  favor  da  independência  de  Portugal,  na  bata- 
lha naval  de  S.  Miguel,  recebendo  feridas,  de  que  falleceu  em  julho  de  1882,  dias  depois 
da  batalha.— V.  Schãfer,  iv,  p.  387. 

'  Na  Historia  da  litteratura  hespanhola  de  Ticknor-Julius  (ii,  p.  144)  accusam-no 
sem  razão  de  falta  de  patriotismo  e  de  lisongear  o  inimigo.  Poetou  em  castelhano,  isso  sim; 
mas  pensava  e  sentia  como  um  verdadeiro  lusitano. 

^  Confira-se:  Braga,  HisL  Cam.,  u,  p.  75-96;  C.  M.  de  Yasconcellos,  Sá  de  Mi- 
randa, p.  7S7  e  seg.;  e  Sâmmtl.  Ged.,  i,  p.  398;  ii,  p.  388  e  411*  ni,  p.  343-344. 
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Na  voesa  ãnoirt,  ornada  de  bonra  e  gloria^ 
achou  tranco  exeelleote 
a  tenra  e  florecente 
hera  núnha,  'té  qni  de  baixa  estima, 
na  qnal  para  trepar  se  encosta  e  arrisuu 
E  n'e]la  a  sobireis 
tSo  alto  quanto  oa  ramos  estendeis.' 

Resta,  portanto,  decidir  unicamente:  se  o  Camões  escreyeu  a  Ode  logo 
depois  de  alcançado  o  alvará  de  privilegio  que  consentia  na  impressão  do  vo- 
lume (24  de  setembro  de  1571),  ou  depois  de  vér  realizado  completamente  o 
seu  sonho,  e  impressos  os  Lusíadas  (antes  do  dia  12  de  março  de  1572)?  O 
sentimento  levantado,  de  nobre  e  ledo  orgulho,  que  resoa  da  Ode,  parece  afian- 
çar que  a  obra  da  sua  vida,  o  thesouro  dos  futuros  annos,  estava  prompto,  e 
erguido  o  mionumento  aere  perennius  em  que  insculpira  o  seu  nome  e  a  gloria 
de  Portugal.  • 

Deddo-me  por  isso  pela  data  1572,  e  como  Juromenba,  quero  suppõr  que 
a  Ode,  acompanhada  de  um  exemplar  dos  Lusiadas,  foi  levada  á  casa  do  no- 
bre Senhor,  em  tributo  de  gratidão  da  parte  de  Luis  de  Gamões.  E  conti- 
nuando a  intemar-me  nos  bosques  de  phantasiosas  imaginações,  avançarei 
que  D.  Manoel  de  Portugal  recompensou  liberalmente  o  nosso  Poeta. 

S  371. —  O  romântico  Almeida-Garrett  foi,  que  eu  saiba,  o  primeiro  a 
fallar  de  uma  entrevista  do  Gamões  com  D.  Sebastião,  apresentando  no  seu 
drama  epico-lyríco  o  nosso  Poeta  no  acto  de  depor  entre  as  mãos  do  monar- 
cha  o  seu  poema.  ^  É  em  Gintra.  O  soberano  adolescente,  sentado  á  fresca 
sombra  da  Penha-verde,  ouve,  cheio  de  enthusiasmo,  o  canto  dos  feitos  he- 
róicos de  seus  ascendentes  e  do  seu  povo,  haurindo  absorto  as  palavras  dos 
lábios  trementes  do  Poeta,  que  recita.  Servira  de  intermediário  o  inclyto  aio 
d'el-rei,  o  estadista  experimentado  e  fidalgo  patriota  Aleixo  de  Meneses.  ^  Pena 
é  que  a  poética  ficção  se  desfaça  em  fumo,  logo  que  a  fitemos  mais  de  perto, 


»  Versos  3«-42.  * 

^  y .  Storck,  m,  p.  345-346.—  Segando  Juromenha  (i,  p.  447),  o  Conde  do  Vimioso, 
(ignoro,  se  o  2."":  D.  Aflbnso,  ou  o  3.*:  D.  Francisco)  fora  possuidor  de  um  exemplar  da 
edi^  de  1572,  cheio  de  emendas  da  própria  mão  de  Gamões.  Talvez  rectificações  dos  er- 
ros de  imprensa? 

'  Camões,  canto  vi  e  seguintes. 

«  Confira-se  o  §  353. 

*  A  redacção  d'estes  versos  é  reconstrucção  minha,  baseada  nas  variantes  do  manuscri- 
pto  Juromenha  (V.  ZeiUchrift,  yui,  p.  17).  No  texto  allemSo  eu  substituiria  ãoUtsíeigenlhri^T 
erh^  Bir  midi. 
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lembrando-nos  de  que  D.  Aleixo  já  fallecera,  em  1560,  antes  do  regresso  de 
Gamões  da  índia,  ferido  no  âmago  do  coração  amargurado,  ao  vér  como  todos 
os  seus  conselhos  eram  menosprezados,  e  o  joven  monarcha  ia  levado  por  in- 
fluencias perniciosas  que  o  descaminhavam  systematicamente.  ^ 

Os  modernos  biographos  ainda  assim  não  abandonaram  a  ideia  da  au- 
diência no  paço:  nem  Juromenha,'  nem  tampouco  Theophilo  Braga.'  Mas 
pouco  ou  nada  ha  que  abone  tal  conjectura.  Já  em  tempos  de  D.  João  III  a 
vida  da  Corte  se  modificara  essencialmente,  e  o  neto  era  quasi  inaccessivel, 
propenso  apenas  a  caçadas  e  exercícios  corporaes,  como  escola  preparatória 
para  pelejas  e  guerras.  Dos  numerosos  chronistas  que  D.  Sebastião  teve,  nem 
um  só  menciona  semelhante  facto.  Egual  silencio  guarda  a  Ode  a  D.  Manoel 
de  Portugal,  e  outra  poesia,  dirigida  pelo  próprio  GamOes  directamente  a  seu 
rei  e  senhor.^  Nos  Lusíadas  dissera,  jactando-se  com  justa  soberba: 

Mas  eu  que  fallo?  humilde^  baixo  e  rudo^ 
de  vái  não  conhecido  nem  tonhado^ 
Da  bocca  dos  pequenos  sei  comtudo 
que  o  louvor  sahe  ás  vezes  acabado. 
Nem  me  falta  na  vida  honesto  estudo^ 
com  longa  experiência  misturado^ 
nem  engenho  que  aqui  vereis  presente — 
cousas  que  juntas  se  acham  raramente.^ 

Gerto  é  que  o  soberano  não  attendeu  estes  desejos  e  acenos :  e  até  bem 
possível  que  nunca  os  lesse  1^ 

S  372.— É  provável  que  a  mesa  do  Santo  0£ãcio  não  demorasse  muito 
a  sua  censura,  ou  por  outra,  a  sua  dicença».  Presumo,  como  já  indiquei,  que 
o  padre-revedor  conhecia  de  antemão  a  epopeia  dos  Lusíadas.  De  resto,  to- 
dos desejavam  satisfazer  o  desejo  do  soberano. 

O  attestado  de  frei  Bartholomeu  Ferreira  não  tem  data,  infelizmente.  O 
teor  d'elle  é  como  segue: 

cYi  por  mandado  da  Santa  e  Geral  Inquisição  estes  dez  Gantos  dos  Lu- 


1  Schãfer,  m,  p.  370-371. 

*  Jnromenha,  i,  p.  105. 

'  Braga,  Hist.  Cam,,  i,  p.  313. 

*  As  oitavas  iii  á  Setta  que  o  Papa  mandou  a  eUrei  D.  Sebastião, 
^  Lusiadaê,  x,  184. 

*  Sabemos  apenas  que  o  monarcha  costumava  chamar  um  certo  Simão  Gomes,  sa- 
pateiro, analphabeto  e  mentecapto,  para  com  elle  se  entreter  e  até  mesmo  para  consultar 
aquelle  propheta!  Y.  Leoni,  p.  72  e  158. 
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siadas  de  Luís  de  Gamoens,  ^  dos  valerosos  feitos  em  armas  que  Portuguezes 
fizeram  em  Ásia  e  Europa,'  e  d3o  achei  nelles  cousa  alguma  escandalosa, 
nem  contraria  á  fé  e  bons  costumes.  Somente  me  pareceo  que  era  necessário 
advertir  os  lectores  que  o  author,  pêra  encarecer  a  diflSculdade  da  navegação 
e  entrada  dos  Portugueses  na  índia,  usa  de  uma  ficção  dos  Deuses  dos  Gen- 
tios. E  ainda  que  Santo  Âugustinho  nas  suas  tRetractações*  se  rectracte  de 
ter  chamado  nos  livros  que  compóz  ^De  Ordine^  as  Musas  «Deoses»,  todavia, 
como  isto  he  poesia  e  fingimento,  e  o  autor  como  poeta  não  pretende  mais 
que  ornar  o  estilo  poético,  ^  não  tivemos  por  inconveniente  ir  esta  fabula  dos 
Dcoses  na  obra,  conhecendo-a  por  tal,  e  ficando  sempre  salva  a  verdade  de 
nossa  sancta  fé,  que  todos  os  deoses  dos  gentios  são  «demónios».  E  por  isso 
me  pareceu  o  livro  digno  de  se  imprimir ;  e  o  author  mostra  nelle  muito  en- 
genho e  muita  erudição  nas  sciencias  humanas.  Em  fé  do  qual  assiney  aqui: 

Frei  BerthaUmeu  Ferreira^.^ 

S  373. —  Que  objecções  levantou  o  padre-censor  contra  os  Lusíadas? 
Nem  uma  sóf  Que  emendas  obrigou  então  a  fazer  antes  da  impressão?  Tam- 
bém nenhumas.  Portanto  a  mesa  do  Santo  Ofiicio  com  os  seus  Inquisidores 
não  ficou  escandaUzada  com  a  invenção  dos  deuses  gentilicos?  De  modo  al- 
gum, visto  tudo  isso  ser  mera  ficção,  «poesia  e  fingimento»,  e  o  auctor,  como 
Poeta  não  pretender  mais  que  ornar  o  estylo  poético»,  conforme  a  deusa  Te- 
thys  o  proclamara  alto  e  bom  som  ao  padre-censor  e  a  todo  o  mundo,  no 
próprio  poema  onde  diz: 


1  Outra  vez  sem  indicação  do  competente  titulo  palaciano.— Gfr.  p.  685,  Nota  2. 

^  O  censor  reconheceu  primeiramente  a  significação  do  titulo  Lusíadas  e  o  facto  de 
as  grandes  empresas  de  Portugal  firmarem  o  assumpto  da  epopeia  (v.  p.  085,  Nota  3)^ 
sem  duvida  alguma  depois  de  ouvir  o  Poeta  (v.  §  365). 

'  Esta  explicação  provém  da  estancia  82  do  canto  x;  mas  ainda  aqui  foi,  certamente, 
o  auctor  quem  guiou  o  censor. 

^  Juromenha,  i,  p.  169,  Documento  £;  e  Brito-Aranha,  i,  p.  24-25.  Parece  quasi 
incrível  que  o  mesmo  censor  revisse  também  a  edição  mutilada  de  1584  (Lisboa,  Manoel 
de  Lyra),  licenciando-a  com  a  seguinte  certidão : 

c Examinei,  por  mandado  do  ill."**  e  reverendo  senhor  arcebispo  de  Lisboa,  inquisi- 
dor geral  doestes  reinos,  os  Lusiadas  de  Luis  de  Camões,  annotados.  E  o  livro,  assim  emen- 
dado (1)  como  está,  não  contém  nada  contra  a  fé  e  bons  costumes  e  pôde  ser  impresso.  E 
o  auctor  mostrou  nelle  muito  engenho  e  muita  erudição  Fr.  Bertliolameu  Ferreira».  (Brito- 
Aranha,  I,  p.  33)  A  ominosa  edição  dos  Piscos  passava  portanto  aos  olhos  do  padre  por 
melhorada  I  Ê  preciso  metter  em  conta  que  envelhecera  de  doze  annos,  ficando  mais  aca* 
nhado  de  juizo. 
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......  porque  eu,  Satnno  e  Jano, 

Júpiter,  Juno^  eomos  fabulosos; 
fingidos  de  mortal  o  cego  engano^ 
só  para  ^er  versos  deleitosos 
servimos.  ..!^ 

Mas  dSo  será  indecoroso,  irreverente  ou  cinconveniente  ir  esta  fabula 
dos  deuses  na  obra»?  Gomo?  indecoroso?  conhecendo-a  por  tal  todos  os  lei- 
tores, e  ficando  sempre  salva  a  verdade  de  nossa  sancta  fé  que  todos  os  deu^ 
ses  dos  gentios  são  meros  ^demonias^^f 

Uma  única  cousa  pareceu  útil  ou  antes  necessária  ao  padre-censor:  ad- 
vertir os  leitores  cque  o  auctor  usa  de  uma  ficção  dos  deuses  dos  gentios >• 
Perfeitamente.  Nada  mais  simples  e  claro  t  Singularmente  complicada  e  até  in- 
comprehensivel  é  todavia  a  opinião  dos  críticos  portugueses,  imaginando  que 
o  próprio  Gamões  procedeu,  em  vista  d'aquella  clausula,  a  amputar,  expur- 
gar e  modificar  post  fadum  o  contexto  do  seu  poema,  intercalando  a  já  ci- 
tada estrophe,  pela  qual  Tethys  declara  que  é,  como  toda  a  corte  olympica  de 
numes  anthropomorphicos,  simples  ficção  phantasiosa. 

Gonsideremos  um  instante  onde  e  quando  a  deusa  se  suicida,  e  aniquila 
os  seus  eguaes.  Para  precaver  o  confiado  e  pio  leitor,  salvaguardando-o  con- 
tra malentendidos  escandalosos  e  lesão  da  sua  fé,  seria  necessário  que  o  aviso 
viesse  em  uma  das  primeiras  estrophes  da  epopeia  I  Mas  não  t  a  tardia  admo- 
nição  vem  publicada  no  fim  e  cabo,  só  setenta  e  quatro  estrophes  antes  do 
leitor  fechar  o  volume,  que  o  illudiu  e  desviou  do  recto  caminho  durante  mil 
e  vinte  e  oito  estancias  f 

cBem»,  responderão:  cconcordemos  em  que  o  Poeta  collocou  em  mau 
sitio  e  muito  tarde  a  interpretação  elucidativa ;  mas  fiquemos  em  que  a  ideou, 
a  fim  de  cumprir  com  as  ordens  da  sancta  mesa,  inciunbida  de  prohibír  e  ex- 
purgar livros  malfazejos».  Não  posso  annuir,  porque,  cortada  a  alludida  es- 
trophe, ficaria  estragado  o  conjuncto  e  dissolvido  o  intimo  contacto  em  que 
está  com  os  versos  precedentes,  e  os  immediatos.  E  se  tentarmos  riscar  mais 
estas  duas,  cahimos  de  Scylla  em  Gharybdis,  e  todo  o  systema  ptolemaico,  ar- 
chitectado  tão  artística  e  scientificamente  pela  docta  deusa,  desmorona  em  um 
vasto  montão  de  ruínas. 

Mas  se  o  padre-censor  opinou  que  era  necessária  uma  declaração  ine- 
quívoca que  obstasse  a  erróneas  interpretações,  seria  forçoso  dá-la?  Gerta-! 
mente.  Mas  quem  a  deu,  foi  o  próprio  censor,  no  cumprimento  dos  deveres 
do  seu  cargo,  expondo  aos  leitores,  no  attestado  de  bons  costumes,  a£Bxado 


^  Luiiadai,  x,  8S. 
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em  logar  bem  visível  á  testa  da  obra  privilegiada,  a  maneira  como  haviam 
de  entender  o  mechanismo  polytbeista  da  epopeia,  tomando-o  simplesmente 
em  sentido  poético,  como  ficção. 

Talvez  admittam  agora  o  meu  modo  de  vôr,  objectando,  comtudo,  ainda, 
que  n'este  caso  a  estrophe  camoniana,  com  o  seu  incongruente  assassinato, 
fica  pelo  menos  supérflua  e  desprimorosa.  Não  é,  porém,  assim.  Muito  pelo 
contrario  f  No  systema  ptolemaico,  de  contexto  christSo  e  orthodoxo,  já  nie 
cabia  logar  às  entidades  da  mythologia  pagã,  que  tinham  formado  até  o  fim, 
o  principal  maravilhoso  da  epopeia.  N'aquelle  passo  o  Poeta  devia  dar  a  chave 
do  enigma  ao  leitor,  e,  poeticamente,  fal-a  entregar  por  uma  representante  das 
cohortes  olympicas,  que  confessa,  não  serem  ellas  reaes  e  verdadeiras,  mas 
antes  vãs,  phantasticas,  mentidas  e  fabulosas  f 

O  bisturi  da  lógica  corta  aqui  fundo  nos  bellos  lavores  da  tela  poética. 

Âlexander  von  Humboldt^  já  disse,  que  o  Poeta  tentou  justificar  o  dua- 
lismo mythico  da  sua  obra  n'aquellas  estrophes  (82  a  84)  do  Canto  x.  Mas  as 
suas  observações  não  foram  suiOBdentemente  attendidas  pela  critica.' 

S  874. — Que  rosário  de  perguntas  e  respostas?  Que  exame  minucioso 
por  causa  de  um  facto  tão  pouco  notável  ?  Sei  que  M  prolixo  mas  aflgura- 
se-me  de  grande  importância  decidir  se  a  primeira  edição  dos  Lusíadas  con- 
tém a  obra  do  Poeta,  pura  e  legitima,  tal  como  sahiu  do  cadinho  intellectual, 
ou  estropiada  pela  censura  de  qualquer  potencia  estranha. 

O  licenciado  Manoel  Corrêa,  que  fez  o  papel  de  creança  ingénua  mas  es- 
tulta nos  commentos  com  que  acompanhou  a  epopeia  nacional,  impinge-nos 
uma  anedocta  (a  que  já  alludi),  em  que  segreda  ao  venerável  publico:  que  o 
Camões  emendara  umas  linhas  lascivas  de  uma  estrophe  dos  Lusíadas  por 
conselho  dos  santos  religiosos  de  S.  Domingos  até  ficarem  cassim  como  es- 
tão impressas».^  Bem  desejava  saber  o  que  a  erótica,  mas  eurhytmica  e  for- 


1  KosiQos,  II,  p.  122,  Nota  88. 

^  Este  dualismo  entre  o  maravilhoso  christao  e  o  gentílico  não  feria  nem  escandalizava 
de  modo  algom  do  século  xvi^  em  plena  renascença  da  antiguidade  greco-romana,  os  espí- 
ritos meio  pagãos  da  parte  culta  da  sociedade.  Em  Portugal,  Gil  Vicente,  o  creador  do  drama 
nacional,  misturou^  a  cada  passo,  os  exércitos  celestiaes  e  infemaes  com  vultos  descidos 
directamante  do  Olympo  pag^.  —  E  a  litteratura  coeva,  de  mãos  dadas  com  a  arte  da  pin- 
tura de  todas  as  nações  europeias,  procedeu  de  modo  idêntico. 

3  Leia-se  o  commento  á  estancia  71  do  canto  ix,  e  confira-se  o  que  Alexandre 
Lobo  (p.  209)  escreveu  a  este  respeito.  Repito  que  não  me  é  dado  imaginar  o  que  o  ex- 
celso Poeta  podia  ter  dito  de  €peor»^  na  lição  riscada,  velada,  ou  mutilada  pelos  Domi- 
nicanos. 


G95 


mosissima  estrophe  podia  conter  de  mais  sensual  antes  da  emenda ;  e  ainda  qnan* 
tos  entre  os  venerandos  padres  assistiram  ao  respectivo  conciliábulo  e  coUabo- 
raram  na  sua  reforma.  O  bondoso  parocho  de  S.  Sebastião  estava  empenhado 
em  que  não  houvesse  nos  Lusiadas  espécie  alguma  de  cdeshonestidade»,  e 
n'este  empenho  reconhece  nas  nymphas  venustas  da  ilha  de  amores  de  que  a 
aUudida  estrophe  trata,  varias  fontes  e  ribeiras  da  ilha  de  Santa  Helena,  aceres- 
centando  que  tal  era  o  entender  do  próprio  Poeta,  €como  me  consta  que  elle  o 
dizia* .  Devemos  dar-lhe  fé  ?  Aceitaremos  sem  reparo  a  prosaica  explicação  lit- 
teral  do  parocho?  Nãof  deixemos  ao  respeitável  ecclesiastico,  que  se  jacta  de 
ter  sido  amigo  intimo  de  GamOes,  as  suas  desopilantes  invençõesinhas  t  Não 
tomemos  por  verdade  incontestável  estas  e  quejandas  asseverações  I  Ou  faça^o 
quem  quiser,  porque  sobre  gostos  não  ha  que  disputar  I  Mas  pelo  menos, 
parem  aqui  e  não  avancem  mais  e  mais  no  falso  caminho,  procurando  provar 
e  demonstrar  que  houve  outras  emendas  e  omissões  e  modificações  no  texto 
primordial  dos  Lusíadas,  tal  como  o  Poeta  o  deu  em  1572,  por  prompto  e 
acabado  t  * 

Antes  do  anno  de  1639  todas  as  lucubrações  no  sentido  indicado  teriam 
sido  gratuitas  e  infundadas.  Mas  n*aquelle  anno  começou,  desgraçadamente, 
um  novo  período  de  crítica  (t?)  para  os  Lusíadas.  Foi  então  que  Faria  e  Sousa 
sahiu  a  campo  com  um  acervo  considerável  de  falsificações. 

O  caso  é  este.  O  fabulista-mór  chocou  no  seu  ninho  um  ovo  oco :  um  ma- 
nuscrípto  oríginal  e  autheniico  dos  Lusíadas,  achado  casualmente,  um  bello 
dia;  ou  antes  dois  manuscríptos.  Um  continha,  como  elle  diz,*  os  primeiros 
seis  cantos  do  Epos  (sendo  o  ultimo  incompleto),  e  dava-os  na  sua  textura 
primordial,  assim  como  o  Poeta  os  composera  antes  de  passar  á  índia  (1553). 
Uma  nota  final  contava  que  se  furtaram  a  Luis  de  Camões  (f).  O  segundo,  com- 
pleto, escrípto  de  mão  e  lettra  de  Manoel  Corrêa  Montenegro,  era  uma  copia 


1  Y.  Jnromenba,  i,  p.  110-111,  e  Th.  Braga,  IHsi,  Caim.,  i,  p.  314*317. « 
^  Faria  e  Sonsa,  Vida  i,  cap.  xvi,  p.  37-40. 

*  O  visconde  é  de  opinião  que  Bartholomeu  Ferreira^  no  acto  da  revisão^  n2o  mutilou 
nem  cortou,  nem  deturpou  cousa  alguma  nos  Ltuiadas ;  mas  dá  como  certo  que  o  Poeta,  previa- 
mente á  publicação  do  seu  poema,  aceitara,  muito  espontaneamente,  e  vivendo  em  perfeita  har- 
monia com  elles,  os  conselhos  de  alguns  frades  de  S.  Domingos,  que  de  resto  se  limitariam  a 
•bagatellas  necessárias»,  logares  relativos  a  amores  (como  por  exemplo,  D.  Fernando  e  á  Rai- 
nha D.  Leonor),  assim  como  á  significação  da  palavra  fado,  e  á  destruição  da  própria  divin- 
dade, praticada  por  Thetys. 

Theophilo  Braga,  pelo  contrario,  depois  de  aventar  por  um  instante  que  Ferreira  «am- 
putara á  sua  vontade  aquella  maravilha  da  arte»,  restringe  a  sua  asserção,  dizendo  que  exi- 
gira apenas  a  omissão  de  algumas  estancias  e  estropiara  algum  verso. 
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tirada  em  1630,  pouco  mais  ou  menos ;  *  e  ambos  continham  variantes  de 
peso:  por  junto  umas  setenta  estropbes  de  accrescimo,  parte  d'ellas  soltas,  e 
parte  coordenadas  em  feixes  t  ^ 

Os  críticos  e  o  publico  deram  fé  e  credito  ás  novas  apregoadas  por  Fa- 
ria e  Sousa.  E  desde  entSo  para  cá  dá-se  por  assente  o  facto  que  a  redacçSo 
definitiva  do  texto,  (isto  é,  a  expurgação  ou  amputação  d'aquellas  setenta  es- 
tropbes) fora  façanha  de  um  padre-censor,  ou  do  convento  de  S.  Domingos  de 
Lisboa  em  globo,  a  fallarmos  como  Corrêa. 

i  376. — O  amigo  que  deu  ao  grande  épico  conselhos  tão  incisivos,  fosse 
quem  fosse,  era  (nSo  ha  que  negá-lo)  um  eminente  conhecedor  e  finissimo 
critico  da  poesia  heróica,  em  geral,  e  em  especial  um  abalisado  juiz  e  censor 
dos  Lusiadcts,  mestre  mais  perspicaz,  mais  drcumspecto  e  muito  mais  ades- 
trado que  o  próprio  auctor.  £,  se  existisse,  teríamos  que  lamentar  profunda- 
mente que  o  Camões,  com  imperdoável  ingratidão  e  falta  de  amizade,  não  re- 
velasse o  nome  do  genial  Mecenas.  Que  admirável  firmeza  de  mão!  que  lucidez 
de  espíríto,  e  que  inaudita  fortuna  I  Amputar  n'uma  obra,  por  outrem  conce- 
bida e  executada,  dúzias  de  verrugas  e  excrescências  inúteis;  operar  tantas 
empollas  e  apagar  tantas  maculas,  (porque  as  setenta  e  tantas  estropbes  de 
Faria  e  Sousa'  não  merecem  ser  averbadas  com  outros  nomes),  sem  que  na 
epiderme  lisa,  unida  e  tersa  do  texto  operado  apparecesse  uma  única  costura 
visível,  não  digo  aos  olhos  desarmados  do  simples  leigo,  mas  nem  mesmo  i 
lente  dos  ofljciaes  quahficadores.  O  incomparável  crítico  reconheceu  com  acume, 
que  merece  o  epitheto  de  infalHvel,  tudo  quanto  no  poema  era  impertinente» 
improprío,  excessivo,  singular  e  supérfluo ;  soube  sanar  todos  os  lapsos  geo- 
graphicos;  riscou  estropbes  um  tanto  inconvenientes,  que  glorificavam  bas- 
tardos famosos ;  enxotou  do  campo  de  batalha  de  Aljubarrota  alguns  soldados 
obscuros,  entre  portugueses  e  castelhanos,  cujos  nomes  ninguém  conhecia, 
mandandOH)s  para  casa;  abre>iou  a  introduc(ão  ao  episodio  do  Magríço;  eli- 
minou algumas  divagações  sobre  a  providencia,  fatalidade  e  o  acaso;  fez  des- 
appareoer  de  um  posto,  onde  estava  perfeitamente  perdido,  ao  Duque  D.  Jayme 
de  Bragança ;  removeu  ao  me^mo  tempo  uma  pedra  de  escândalo,  riscando  a 


'  là  exiHis  detiiljunente  o  m^u  pensar  sobre  is  «e^un^ias  desprendas  e  omimdas», 
na  tradoeçào  comcn«nuda  dos  LmstJtdas. — SimwUiuhe  GedwkU^  toL  t,  p.  383,  e  seg. 
»  V,  Fontes,  |  6  e  ?• 

*  Stonrk  en^âna-se,  conK»  ja  »  et^anin  no  |  7  das  Fontes.  A  única  data  indicada  por 
F^uia  e  Sousa»  a  rvspeao  <i>  auauscnpto  de  Moatene|(n>,  e  o  anno  da  deiiicatoha 
it^  dr  i^v^V  ir  i€30  ve  lOo  iOO  . 
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palavra  catíuMco  que  figarava  só  n^aquelle  verso  e  em  mais  nenhum  do  Ca* 
mSes;  deu  a  entender  ao  Poeta  que  as  façanhas  do  vice-rei  D.  Luís  de  Ataíde» 
commettídas  em  1571,  mas  cantedas  de  antemão  (f)  nos  Limadas,  só  chega- 
riam aos  seus  ouvidos  e  aos  do  commum  dos  Portugueses  do  Continente  no 
verSo  de  1572,  depois  da  impressSo  da  Epopeia ;  demonstrou-lbe  que  o  salto 
retrogrado  de  1571  a  1511  e  1536,  e  o  pulo  da  fortaleza  de  Chaul  na  Ásia, 
aos  cabos  de  Cantin  e  Aguer  na  Africa  era  um  pouco  arriscado ;  fez-lhe  vér 
que  a  característica  do  génio  português  tinha  um  certo  nSo  sei  que  de  pobre 
e  remendado,  parecendo  quasi  obra  de  um  aprendiz,  de  penna  pouco  apa- 
rada; segredou  que  designando  os  Lusos  com  o  termo  tgente  no  Elym  campo 
nada*,  o  Poeta  dava  a  conhecer  ao  publico  que  vira  e  até  approvara  no  Can- 
cioneiro Luís  Franco  o  titulo  falsificado  de  €Elusiadas*;*^  e  finalmente  pro- 
phetizou  que  a  perda  da  independência  de  Portugal  e  a  sua  união  com  Castella 
sõ  chegariam  a  realizar-se,  definitivamente,  depois  da  morte  do  Poeta,  e  que 
só  entSo  ganharia  actualidade  e  opportunidade  a  questão  sobre  se  Lisboa  ha- 
via de  ser  ou  não  a  capital  de  todas  as  Hespanhas  t 

E  o  Poeta,  depois  de  escutar  tão  sabia  dissertação  e  censuras  tão  acer- 
tadas, aceitou,  modesto  e  grato,  as  propostas  do  amigo ;  e  jubilaria  sobre- 
maneira (penso  eu)  ao  reconhecer  que  todos  estes  cortes  se  podiam  fazer 
limpa  e  Usamente,  sem  obrigá-lo  a  retoque  algum;  e  mais  ainda,  que  a  sua 
obra  até  ficava  mais  perfeita,  unida  e  harmónica  sem  todas  aquellas  estrophes 
inúteis  que  elle  escrevera  por  mero  descuido  t 

Talvez  no  fim  da  interessante  scena,  o  padre-censor  se  levantasse  (con- 
tinuo eu  a  reconstitui-la,  vaticinando  que  d'ahi  a  sessenta  annos,  *  e  quando 
já  ninguém  esperasse  vèr  um  manuscrípto  dos  Lusíadas,  completo  ou  incom- 
pleto, um  certo  predestinado,  Manoel  de  Faria  e  Sousa,  viria  a  apresentar  um 
de  cada  qualidade.  Mas,  accrescentaria  o  propheta,  sõ  poucos  crédulos  lhe 
dariam  fé  t 

Desculpem-me  a  iioniat  Hercules  também  teve  de  introduzir  um  dia  no 
enorme  curral  de  Augias,  a  corrente  do  Alpheio,  a  fim  de  o  desobstruir  de 
lixo  secular. 

Julgo  ter  cumprida  agora  com  a  promessa  outr'ora  dada, '  de  dizer  por- 
que é  que  tenho  em  conta  de  grosseiras  falsificações  e  fancaria  litteraria  as 
setenta  estrophes^  comittidas»  por  CamOes,  ou  riscadas  pelos  padres-censo- 

1  Fontes,  §  6. 

'  A  edi0o  dos  Lanadas  commentados  por  Faria  e  Sonsa  ó  de  1639  (Madrid), 
s  Y.  SQmmAicke  Gedkhte,  v,  p.  384-385. 

^  Seria  repetir  o  qae  já  disse.  Tradazi-as  todas,  como  o  leitor  sabe,  para  as  conhe» 
eer  a  fundo,  e  commentei-as  ama  por  ama. 

88 
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res,  mas  novameote  descobertas  peio  pbantasioso  «trorador»  Manoel  de  Fa- 
ria e  Sousa!  Analysar  aqui,  fio  por  fio,  aquelles  remados, ^  figara-se4iie  ta- 
refa desnecessária^ 

S  876. — Todos  os  preliminares  estaram  cumpridos.  Os  LÊttíadan  podiam 
sahír  á  luz.  Mo  sabemos  quando  o  imprimidor  lisbonense  António  Goncahres 
começou  a  compor  a  obra,  nem  quando  a  concluiu.  Ignoramos  se  o  audor  re- 
senrou  para  si  o  direito  de  propriedade,  outorgado  por  um  decennio,  ou  se  o 
vendeu  ao  livreiro.  Estamos  portanto  sem  saber  se  recebeu  antecipadamente» 
por  uma  vez,  de  todos  os  exemplares  tirados  a  sua  quota  parte  do  ganbo«  ou 
se  pouco  a  pouco  iria  arrecadando  a  sua  parceUa  de  cada  volume  vendido*  S6 
sabemos,  porque  a  edição  o  demonstra  ad  óculos,  que  as  provas  foram  lidas 
muito  superficialmente,  ou  que  o  impressor  fez  pouquissímo  caso  das  emen- 
das do  corrector,  tal  como  acontecera  em  Gôa  com  os  CoUoquios  de  Garcia 
da  Orta,  porque  os  erros  são  copiosíssimos.* 

A  obra  é  um  in-quarto.  Existem  comtudo  duas  tiragens'  diversas  em 
certas  particularidades  do  frontispicio,  na  altura  e  corte  dos  typos  emprega- 
dos, na  ortbographía, '  em  certas  palavras  e  nos  erros  de  compodçio.  O  ti- 
tulo de  ambos  diz: 

Os 
LusunAS 

DE  Leis  DE  GamOBS 
Coy  PR1VU.E610  REAL  |  ImPBESSOS  EM  LlSBOA  COM 
UCENÇA  DA  I  8ANCTA  INQUISIÇÃO  á  DO  ObDINA  |  RlO: 
EM  CASA  DE  AnIONIO  |  GõÇALUEZ  ImPBESSOB  | 

1572 

Á  direita  e  i  esquerda  ha  duas  columnas  sobre  um  plintbo,  ligadas  em 


^  Ha,  além  de  muitas  velhas,  ama  novíssima  tentativa  de  salvar  as  estrophes,  feita 
no  Circulo  Camoniano  por  Joio  Teixeira  Soares  (i,  p.  72).  0  aoctor  prova  qoe  algamas 
das  estancias  (sobre  o  Ataíde  e  o  Bragança)  foram  escríptas  depois  de  i572. —  Plenamente 
approvado;  mas  o  critico  fieou  a  dever-nos  a  prova  de  qae  o  auetor  fora  Gamões  1 

*  Conheço  ambos  os  frontispicios  pelo  Albom  da  Exposição  Camoniana. 

'  Confira-se  Jnromenha,  i,  p.  483-519,  onde  se  exaroa  a  lista  das  ilt^ifmifM  ortiuh 
graphicas. 

*  Os  Urros  sabidos  n'aquella  era  dos  prelos  portugueses  estio  quasi  sempre  criyados  de 
erros  de  imprensa.  Nâo  eonheço  nenhum  que  faça  excepção.  Todos  os  volumes  impressos  por 
A.  Gonçalves  deixam  muito  a  desejar. 
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cima  por  um  architrave  ornamentado,  no  meio  do  qual  se  adia  um  ninlio  de 
pequeninos  pelicanos,  alimentados  pela  ave-mãe,  com  dois  golfinhos,  um  de 
cada  lado,  que  jorram  agua,  com  as  fauces  viradas  para  o  pelicano.  A  diffe- 
rença  consiste  em  que  uma  das  gravuras  é  mais  alta,  e  de  traço  mais  largo, 
mais  rasgado  e  fino ;  de  sombras  deseguaes,  ficando  duas  vezes  à  direita  e  em 
três  sitios  á  esquerda  do  leitor ;  as  estrias  vão  ascendendo  de  baixo  para  cima, 
diminuindo  da  esquerda  para  a  direita ;  e  o  pelicano  vira  a  cabeça  para  o  lado 
do  coração. 

A  outra  gravura  é  mais  baixa,  mais  estreita  e  de  traço  mais  grosseiro; 
mas  as  sombras  estão  bem  collocadas,  ficando  sempre  à  direita  do  leitor;  as 
cannelluras  vão  diminuindo  da  direita  para  a  esquerda  e  o  pelicano  tem  o 
bico  virado  para  a  sua  própria  direita.  ^ 

A  meu  vèr  a  edição  que  descrevi  em  primeiro  logar  é  a  mais  antiga  e  le- 
gitima. Designei-a '  e  designà-la-hei  com  E.  É  esta  que  serviu  de  texto-mo* 
delo  á  minha  versão,  muito  embora  nunca  me  descuidasse  de  conferir  as  li- 
ções de  ambas.  Dou  á  segunda  a  marca  Ee.^  É  ponto  controverso  se  Ee  per- 
tence, ou  não,  ao  mesmo  anno  de  1572 ;  se  o  impressor  foi  o  mesmo  Antó- 
nio Gonçalves ;  se  o  Gamões  soube  da  nova  edição,  e  tirou  lucros  d'ella?  Julgo 
que  será  preciso  responder  negativamente  a  todas  as  três.  O  publico  que  lia, 
era  pequenissimo  em  Portugal.  Os  compradores  raríssimos.  A  extracção  da 
obra  devia  portanto  ser  vagarosa.  Duas  edições  no  mesmo  anno  sería  caso 
único  e  inadmissivel  também,  se  considerarmos  o  tempo  que  então  era  pre- 
ciso para  a  confecção  material  de  qualquer  livro.  ^  Depois,  Ee  tem  todos  os 
ares  de  ser  uma  contrafacção  fraudulenta  de  algum  livreiro  anonymo  que  de- 
sejava enganar  o  publico.  O  frontispício  de  E  foi  copiado  directamente  de 
um  exemplar  impresso,  e  não  de  outro  padrão,  sem  imagem  negativa  e  sem 
medição  exacta  das  proporções.  E  depois  dos  contornos  desenhados,  as  som- 
bras foram  feitas  todas  do  lado  esquerdo,  sem  que  o  desenhador  recorresse  no- 
vamente ao  modelo.  D'ahi  resultaram  gravuras  positivas,  que  são  reflexos  im- 
perfeitos, espelhados,  do  original  E.  Tudo  indica  que  o  impressor  trabalhava 
a  furto.  E  as  divergências  do  texto  confirmam  o  resultado. — N'este  caso  o 
Poeta  e  o  impressor  António  Gonçalves  nada  souberam  da  falsificação,  ficando 
ambos  prejudicados,  a  não  ser  que  o  Camões  tivesse  vendido  todos  os  seus 
direitos  ao  editor.  Aceite  isto,  é  impossível  determinar  em  base  segura  quando 


^  Gfr.  Álbum  da  Exposição  Camoniana. 

*  Na  tradacção  dos  Lusiadas  a  p.  382. 
Mb. 

*  Gfr.  Camillo  Castello  Branco,  p.  67-68,  e  G.  M.  de  Vasconcellos  na  Zeitschrift, 
vm,  p.  8. 
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foi  qoe  o  ca&o  se  den :  é  comtudo  muito  proTayd  qae  fosse  em  data  próxima 
de  1582,  ^  e  já  distante  do  amio  de  1572. 

S  877. — Uma  segunda-feira,  a  28  de  julho  de  1572,  ou  dias  depois,  o 
Poeta  recebeu  da  chancellaría  régia  um  rescripto.  Abríndo-o,  yíu  que  era  um 
alvará  de  mercê.  E  leu: 

cEu  el  Rey  faço  saber  aos  que  este  aWará  virem  que,  havendo  respeito 
ao  serviço  que  Luis  de  Cam5es,  cavalleiro  fidalgo  de  minha  casa,  me  tem 
feito  na&  partes  da  índia  por  muitos  annos,  e  aos  que  espero  que  ao  diante 
me  fará,  e  á  informação  que  tenho  de  seu  engenho  e  habilidade,  e  á  suficiên- 
cia que  mostrou  no  livro  que  fez  das  cousas  da  índia,*  hei  por  bem  e  me 
praz  de  lhe  fazer  mercê  de  quinze  mil  réis  de  tença  em  cada  anno,  por  tempo 
de  três  annos  somente,  que  começarão  de  doze  dias  do  mes  de  março  deste 
anno  presente  de  1572  em  diante,  que  lhe  fiz  esta  mercê,  e  lhe  serio  pagos 
no  meu  thesoureiro-mór,  ou  em  quem  seu  cargo  servir  cada  hum  dos  ditos 
três  annos,  com  certidão  de  Francisco  de  Siqueira,  escrivão  da  matricola  dos 
moradores  de  minha  casa,  de  como  elle  Luis  de  GamOes  reside  em  minha 
corte  -  - .» • 

S  878. — N'este  documento  el-rei  diz  que  fez  a  mercê  a  12  de  março 
(quarta-feira).  Mas  o  alvará  tem  a  data  de  23  de  julho.  Que  significa  esta  tar- 
dança? Theophilo  Braga  pensa  que- a  certidão  ou  licença  da  Inquisição  foi 
passada  na  primeira  das  duas  datas,  depois  de  o  poema  estar  quasi  meio  anno 
na  revisão  do  Santo  Officio ;  e  que  a  segunda  data  marca  o  termo  em  que  os 
Lusíadas  sahiram  do  prelo,  onde  portanto  teriam  gemido  quatro  mezes  e  meio.^ 
Não  vejo  bem  as  razões.  O  soberano,  que  no  privilegio  já  enunciara  o  seu 
sentir,  não  tinha  nada  com  a  censura  do  Santo  Oflicio.  Ninguém  se  atreveria 
a  incommodá-lo  por  tão  pouco,  apresentando-lhe  aquelle  documento,  nem  o 
censor,  nem  o  Poeta,  nem  o  amigo-protector  que  fizera  entrega  do  manus- 
cripto.  Acho  muito  mais  natural  concluir  que  o  premio  foi  outorgado  só  de- 
pois da  publicação  dos  Lusíadas.  O  desejo  do  monarcha  equivalia  a  uma  or- 
dem. Frei  Bartholomeu  apressou,  sem  duvida  alguma,  a  revisão  formal  e  of- 
fidal  de  uma  obra  que  já  conhecia,  remettendo  ao  auctor  em  qualquer  dia 
de  outubro  o  seu  manuscripto,  o  alvará  régio  e  a  censura  ecdesiastíca.  Pouco 


1 0  privilegio  garanúa  ao  Poeta  a  propiedade  da  soa  obn  até  1582. 

<  Cfir.  p.  685,  Nou  3. 

'  Joromenha,  i,  168-170,  Docomento  F. 

«  Braga,  Bití.  Com,,  i,  p.  315  e  407-408.  (Afmo  1572). 
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depois  começaria  a  ]])q[>re8Sio  das  186  folhas  numeradas,  com  mais  dnas  in- 
nomeradas,  isto  é,  de  376  paginas  de  quarto  pequeno,  de  só  24  linhas  cada 
uma,  preenchendo  o  trabalho  talvez  os  quatro  mezes  de  inverno,  de  princípios 
de  novembro  de  1571  a  fins  de  fevereiro  de  1572.  No  dia  12  de  margo  è  que 
o  monarcha  receberia  das  mios  de  D.  Manoel  de  Portugal  o  primeiro  exemplar 
impresso  da  Epopeia  nadonal,  respondendo  immediatamente,  que  recompen- 
saria o  Poeta  com  uma  tença  annuai  de  tantos  mil  réis  durante  um  triennio, 
isto  é,  durante  o  periodo  fixado  para  todos  os  cargos  na  índia.  E  este  recado 
seria  transmittído  verbalmente  ao  Poeta.  As  razões  por  que  o  monarcha  tar- 
dou depois  até  28  de  julho  a  confirmar  por  escripto  a  doaçSo  sio  desconhe- 
cidas. Mas,  cpalavra  de  Rei  nio  volta  atras»;  é  daro  que  ao  lançar  no  papel 
a  outorga  da  mercê,  o  monarcha  determinou  que  o  agraciado  começasse  a 
vencer  a  sua  tença  desde  o  dia  em  que  lhe  fora  efectivamente  dada,  isto  é, 
de  12  de  março  de  1572. 

De  passagem,  e  para  nSo  sahir  da  ordem  chronologica,  direi  que  Juro- 
menha^  e  Braga  ^  julgam  composto  n'este  mesmo  anno  de  1572,  e  redtado 
pubUcamente  deante  da  corte,  um  Soneto'  ao  tumulo  de  D.  JoSo  m  (falleddo 
em  1557),  no  acto  da  transladação  dos  seus  restos  mortaes  para  o  mosteiro 
dos  Jeronymos  de  Belem.  Não  me  é  possivel  decidir,  se  o  facto  é  veridico, 
porque  ignoro  onde  tinham  ficado  até  então  as  cinzas  do  monarcha.  O  histo- 
riador que  consultei  sobre  a  sua  morte  diz  que  foi  logo  levado  com  pompa 
extraordinária  ao  convento  de  Belem.  ^ 

S  879. — Tenho  de  acompanhar  com  mais  algumas  observações  este  al- 
vará. O  monarcha  outorga  a  tença,  prindpalmente  ao  soldado,  que  lhe  ser- 
vira na  índia,  durante  um  decennio  pelo  menos,  desde  a  expedição  contra  o 
Chembe  (novembro  de  1553)  até  á  jornada  apparatosa  de  TiracoUe  (novem- 
bro de  1562  a  fevereiro  de  1563).  Dos  serviços  militares  na  Africa  não  se 
falia,  n'este  nem  em  nenhum  outro  documento.  ^  Sem  duvida  alguma,  porque 


1  Jnromenha,  i^  p.  402. 

*  Briga,  BUt.  Cam.^  i,  p.  328. 
'  Gfr.  §  206. 

«  Monas,  Hiãt,  Pari.,  a,  309.* 

•  O  chronisU  de  D.  JoSo  TH,  Francisco  de  Andrade,  refere  expressamente:  ^Logo  ao  om*- 
fro  dia  (ii  de  jnnho  de  i557),  que  foi  sábado,  véspera  da  S.**  Trindade  e  de  S.  António,  ás 
cinco  horas  da  tarde  foi  levado  polia  sna  capella,  e  poUos  irmftos  da  misericórdia  de  Lisboa 
ao  moesteyro  de  Belem  onde  foy  depositado  aos  pees  da  sepultura  dei  Rey  D.  Manoel  seu  pay». 
-*Na  trasladação  que  houve  em  1571  foi  unicamente  mudado  do  tumulo  provisório  para  o 
definitivo. 
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o  biennio  em  Ceuta  foi  realmente,  como  já  se  disse,*  uma  pena  imposta  ao  atre- 
vido mancebo  cortesSo. 

D.  Sebastião  espera  novos  serviços  do  agraciado :  devemos  concluir  que  o 
Poeta  voltara  com  vigor  e  saúde  a  Lisboa,  e  se  conservara  até  1572  no  mesmo 
estado  de  Torça  pbysica,  n3o  alquebrada.  Por  informação  é  que  el-rei  teve  no- 
ticias do  engenho  e  dos  dotes  de  GamOes :  forçoso  é  inferir  que  não  o  conhe* 
da  pessoalmente,  e,  portanto,  que  o  Poeta  não  fftra  apresentado  na  corte  do 
joven  soberano.  Só  em  ultimo  logar  é  que  a  carta  régia  mendona  também  a 
habilidade,  nem  sei  se  diga  do  historiador,  se  do  Potía;  e  na  duvida  direi  a 
csuffidencia»  tanto  do  poeta  como  do  douto  conhecedor  da  historia  patria« 
Mas  ainda  assim,  que  tristeza  humilhante  vér  antepostos  os  serviços  corpo- 
raes  do  guerreiro  aos  ideaes  do  Virgilio  lusitano,  que  immortaUzara  a  pátria  I 
D.  Sebastião  não  teria  então  interesse  nem  gosto  pela  poesia!  ou  haveremos 
de  deitar  aos  seus  ministros  e  conselheiros  a  culpa  do  teor  tão  lacónico  e  tão 
singular  do  alvará?  Nada  d'isso.  Uma  e  outra  hypothese  seriam  gratuitas  e  in- 
fundadas, porque  os  Lusíadas  representam  a  verdadeira  causa  e  o  único  mo- 
tivo da  outorga  da  tença,  e  os  serviços  que  o  monarcha  espera  e  reclama 
para  o  futuro  são :  um  canto  novo  ou  alguns  cantos  mais,  que  celebrem  as  suas 
glorias  individuaes,  os  feitos  vindouros  da  próxima  guerra  africana!  Muito 
pelo  contrario,  o  facto  era  inaudito  vér  um  homem  robusto  e  viril  de  47  annos 
(pouco  mais  ou  menos) — na  corte  somente  poeta  e  folgazão  inactivo,  na  índia 
apenas  soldado  raso,  funccionario  infeliz  no  único  cargo  que  lhe  haviam  con- 
fiado generosamente,  sendo  por  isso  demittido  antes  de  tempo,  embora  não 
chegasse  a  ser  punido — digo  que  era  inaudito  vér  um  tal  valdevinos  recom- 
pensado com  uma  tença  de  quinze  mil  réis  annuaes,  só  por  ter  escripto  umas 
1:102  oitavas  rimas!' 

S  380. — Quinze  mil  réis  annuaes!  Vejamos  o  que  era,  áquelle  tempo,  a 
Somma  que  deu  margem  a  tantas  exclamações  indignadas  contra  a  sovinaria 
dos  reis  de  Portugal,  e  seus  validos. 

Pedro  de  Mariz,  o  primeiro  auctor  que  se  refere  á  graça  régia,  appelli- 
da-a  depredativamente  uma  tensinha^  e  uma  miséria.*  Severim  de  Faria ^  diz 


1  Cfr.  §  199  e  p.  550,  Nota  2. 

'  É  a  somma  das  oitavas  contidas  nos  dez  cantos  (sem  as  estancias  omittidas). 

'  Mariz,  p.  11. 

*  Severim,  fl.  8'. 

*  É  notável  que  este  particular  era  bem  conhecido  e  com  exacção.  Mariz  escreve :  •. .  .náo 
acho  que  (D.  SebastiSo)  lhe  fezesse  mayor  mercê  que  quinze  mii  reis  de  tença  e  que  estes  havia 
de  vencer  residindo  em  corte  e  para  isso  se  lhe  havia  de  passar  alvará  cada  três  annos*. 
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que  o  Gamões  n9a  teve  galardSo  algum,  «porque  a  merco  que  lhe  fez  elRey 
D.  SebastiSo  de  uma  pequena  tença^  é  tal  que  em  sua  comparaçSo justamente 
lhe  podemos  chamar  nenhuma».  Faria  e  Sousa ^  mostra-se  mais  asisado  n'este 
particular,  porque,  reprehendendo  a  bacharelice  do  primeiro  biographo,  es- 
creve da  tença  que  •muito  embora  não  fosse  grande,  é  preciso  dizer  que  para 
aquMe  tempo  era  consideravd* .  Acho  acertada  esta  opinião,  depois  de  comparar 
alguns  ordenados  da  época.  O  almirante-mór  dos  Mares  Indicos,  D.  Vasco  da 
Gama,  recebia,  pouco  depois  da  descoberta  do  caminho  para  as  índias,  300:000 
réis. '  Uns  quinze  annos  depois  FemSo  de  Magalhães  sahiu  de  Portugal  com 
tençSo  de  se  nacionalizar  em  Castella,  porque  D.  Manoel  nSo  lhe  quisera  au- 
gmentar  o  ordenado  annual  de  12:000  réis  a  14:2001^  O  Cardeal-Infante  D. 
Henrique  pagava  (depois  de  1545)  ao  vedor  das  obras  6:000,  ao  copeiro-mõr 
outro  tanto,  ao  guarda-mõr  13:000. '  Os  correctores  da  Imprensa  da  Univer- 
sidade, em  Coimbra,  recebiam  12:000.^  O  celebre  matbematico,  cosmographo 
e  professor  da  Universidade  e  mestre  do  Infante  D.  Luis  (1544),  Pedro  Nu- 
nes, tinha  um  ordenado  de  40:000;'  D.  Catherína  d'Athaide,  como  dama  do 
Paço,  só  10:000.^  Os  quartéis  trimestraes  dos  soldados  da  índia  variavam  en- 
tre 2:700  ;(em  1583)  e  2:400  (em  1505).'  Portanto,  o  valor  da  moeda  nSo 
tendo  mudado  sensivelmente  no  periodo  de  oitenta  annos,  tudo  quanto  se  tem 
dito  sobre  a  mesquinhez  de  D.  Sebastião  para  com  o  cantor  dos  Lusíadas  é 
ocioso;  provém  de  ignorando  a  situação  do  paiz,  terem  desconhecido  o  va- 
lor da  moeda  e  o  preço  dos  viveres.  '^ 

Ao  grande  exercito  dos  funcdonarios  administrativos  nos  tribunaes  e  na 


^  Gomes  de  Amorim  ainda  bontem  (i,  p.  16  e  seg.)»  f&Uoa  da  •pifia  tença  deU  reis 
diaruí$9  ou  por  outra  da  tregia  migalkat. 
^  Faria  e  Sonsa,  Vida,  ii,  {  30. 
'^Cfr.  SàmmtUche  GedidUe,  v,  p.  472. 
« Ib.^  p.  488. 

^  Segando  Camillo  Castello  Branco,  p.  63. 
^  Conforme  Ramos-Coelbo,  no  Instituto,  xxxm,  p.  126  e  seg. 
'  Scbàfer,  lu,  p.  76-77. 

*  Gfr.  §  138  e  154,  e  Jnromenba,  i,  p.  31. 

*  Gfr.  Vida,  §  18  £  (com  as  notas  correspondentes)  e  §  238. 

>*  Cfr.  Tb.  Braga,  Sá  de  Miranda,  p.  240  e  241.—  Está  claro  qoe  ainda  assim  ou- 
tros receberam  sommas  bem  differentes,  dnrante  o  reinado  de  D.  Sebastião.  João  de  Bar- 
ros, depois  de  demittir-se  de  todos  os  seos  cargos,  recebia  ainda  (1568-1570)  mil  cruza- 
dos, somma  egual  á  com  qae  Vasco  da  Gama  fora  remunerado,  além  de  muitos  outros 
favores  na  importância  de  quatro  mil  cruzados^  Mas  Barros  era  feitor-proprietario  da  casa 
da  índia,  um  dos  postos  mais  lucrativos  de  todo  o  reino.  Cfr.  Clarimundo,  i,  p.  Lxive  lxv, 
e  Gomes  de  Amorim,  i,  p.  13,  Nota  1  e  seg. 
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corte,  a  mercê  outorgada  ao  Poeta  pela  liberalidade  do  monarcha,  comparada 
com  os  ordenados  que  recebiam,  devia  parecer  um  verdadeiro  excesso,  um 
esbanjamento  da  fazenda  nacional. '  É  d'este  ponto  de  visto  que  devemos  en- 
carar a  singular  ordem  e  o  agrupamento  nos  motivos  allegados  no  alvará  a 
fim  de  justificar  a  merco  concedida  pelos  serviços  já  prestados  e  os  que  o 
agraciado  ainda  poderia  prestar.  SSo  também  estas  circumstancias  que  me  le- 
varam á  conclusSo  que  o  monardia  nomeou  no  mesmo  acto  o  ex-soldado  da 
índia  para  a  vagatura  na  feitoria  de  Ghaul.  O  alvará  ao  qual  Felipe  O  se  re- 
fere em  1585 ^  perdeu-se  ou,  pelo  menos,  nSo  appareceu  até  agora.' 

S  881. — Graças  á  mjBrcé  régia,  Luis  de  CamOes  ficara,  se  não  ampla- 
mente provido,  em  todo  o  caso  remediado,  ou  pelo  menos  resguardado  con- 
tra a  miséria,  até  12  de  março  de  1575.  Muitos  fkmccionarios  viviam  em  Lis- 
boa com  mulher  e  filhos  de  egual  verba,  ou  de  menos  ainda,  sem  serem  des- 
considerados, e  sem  occuparem  logares  inferiores.  E  o  Poeta  só  tinha  a  tra- 
tar de  si,  ou  talvez  de  mais  uma  pessoa,  caso  a  madrasta  vivesse  com  eDe. 
Sem  duvida  alguma,  possuía  meios  para  pagar  um  pequeno  salário  de  alguns 
reaes  a  um  escravo  que  lhe  servisse  de  moço.  O  famoso  António  de  Java  tem, 
portanto,  agora  legar  próprio  na  historia  do  Poeta.  Escravos  de  todas  as  na- 
çOes  e  paizes  eram  vulgarissimos  na  capital,  constituindo  quasi  metade  da  po- 
pulação. ^ 

Á  tença  annual  accrescia  ainda  de  vez  em  quando  alguma  receita  extraor- 
dinária, paga  ora  por  fidalgos  amigos,  aos  quaes  offerecera  versos,  ^  ora  por 
livreiros,  que  lhe  tinham  enconunendado  prólogos  ou  dedicatórias  a  este  ou 
aqueiroutro  volume.^  A  epopeia,  ainda  que  não  rendesse  grossos  cabedaes, 
havia  produzido  profunda  sensação,  grangeando  ao  Poeta  a  estima  e  os  louvo- 
res de  quantos  a  liam.  Já  dois  annos  depois  do  seu  apparedmento,  houve 
quem,  gabando  a  linguagem  nova,  poUda  e  opulenta  dos  Lusíadas,  imprimiu 
que  <(fe  sua  forma  o  tempo  nunca  triumphará^ ,  mas  pelo  contrario  havia  de 


1  Y.  Camillo  Castello  Brãmeo,  p.  63-65.  Km  1557  o  governador  da  casa  do  eivei, 
24  desembargadores,  6  alcaides,  100  empregados  (e  ontros  ofBciaes  de  justiça)  recebiam 
por  junto  1.664:200  réis  de  ordenado,  o  que  di  o  máximo  de  12:000  e  tanto  por  cabeça. 

*  Juromenha,  i,  p.  172,  Documento  L. 
3  Vida,  %  341  e  seg. 

^  Sobre  o  numero  e  a  percentagem  dos  escravos  na  populaçio  de  Lisboa,  veja-se  Ra- 
malho Ortigão,  p.  Liv;  Introd.  §  62,  Nota  1;  e  p.  484  e  586  d'este  volume. 
» Cfr.  II363. 

*  Cfr.  S.363. 
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subsistir  por  ser  inteDigíTel,  copiosa  e  accommodada. '  Gonta-se  que  Felipe  I 
lia  e  admiraTa  a  epopeia.  Ao  terceiro  Conde  do  Vimioso,  D.  Francisco,  attri- 
bue-se  o  dicto  que  o  Gamões  nunca  seria  egualado  por  nenhum  outro  vate. 
Pedro  de  Alcáçova  Gameiro,  Gonde  de  Idanha,  notou  um  dia  conhecer  ape- 
nas um  defeito  ao  poema :  n2o  ser  tSo  curto  que  se  podesse  decorar  de  uma 
só  vez,  nem  tão  largo  que  nunca  se  chegasse  ao  fim.  Pedro  da  Gosta  Peres- 
trello,  ftituro  secretario  do  Gardeal-Archiduque,  D.  Alberto  de  Áustria,  (Go< 
Temador  de  Portugal,  de  1583  a  1594)  deixou  de  publicar  os  dezeseis  can- 
tos do  seu  €€De$cobrimento  de  Vasco  da  Gama^.^  Todos  estes  dictos  e  factos 
podem  ser  verdadeiros.  Se,  porém.  Faria  e  Sousa  refere,  exagerando  á  sua 
maneira,  que  todo  o  mundo  costumava  parar,  quando  o  velho  da  índia  pas- 
sava, encostado  ás.suas  muletas,  arrastando-se  até  ao  GoUegio  de  S.  Domin- 
gos para  ouvir  prelecçOes  de  theologia  moral,  ou  que  os  passeantes  estacio- 
navam na  rua,  e  fitando-o  até  desapparecer  á  vista, '  n2o  estou  disposto  a  dar- 
Ibe  fé,  deixando  isso  aos  crédulos. 

No  estrangeiro  o  Gamões  achou  rapidamente  admiradores.  No  anno  da 
sua  morte  (1580)  duas  traducções  appareceram  no  paiz  visínho:  uma  em  Al- 
calá  de  Henares,  de  Benito  Galdera,  e  a  outra  em  Salamanca,  de  Luis  Gomes 
de  Tapia.  ^  Fica  indeciso  se  o  auctor  dos  Lusíadas  chegou  a  saber  d'estas  ho- 
menagens ao  seu  génio,  ou  se  vieram  á  luz  depois  do  dia  10  de  junho.  Muito 
menos  plausível  ainda  é  a  supposiçio  de  os  louvores  levantados  na  Itália  por 
Torquato  Tasso  aos  Lusíadas,  terem  chegado  realmente  aos  seus  ouvidos,^ 
muito  embora  houvesse  relações  antigas  entre  os  livreiros  dos  dois  paizes. 


^  Pedro  de  Magalhães  Gandavo,  nas  suas  ^Regrasn,  recommendadas  por  Camões  em 
1574  (Lisboa).-- Gfr.  SãmnUliche  Gedichte,  m,  p.  277. 

2  Mariz^  p.  8,  e  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  326-327. 

'  Vida,  n,  §§  34  e  35. 

^  Juromenha,  i,  p.  223. 

^  Infelizmente  nao  consta  o  anno  em  qae  Torquato  Tasso  (1544-1595)  escreveu  o  bello 
soneto  em  louvor  de  Vasco  da  Gama:  tVasco,  le  cui  felici,  ardite  antenne^  (Opere,  Fi- 
renze,  1724,  vol.  n,  p  469*).  Os  dois  tercetos  contém  uma  nobre  e  delicada  apostrophe 
ao  ^coUo  e  bwm  Luigi» . — Provoca  tristeza  e  riso  ao  mesmo  tempo  vôr  na  edição  citada,  de 
grande  luxo^  a  nota  relativa  ao  Soneto  (ii,  654**),  na  qual  se  diz  ser  elle  dirigido  ^Al  Signor 
Luigt  Corma  che  fece  im  poema  in  Ispagnuolo  sopra  i  viaggi  dd  Vasco».  Penso  que  foram 
apenas  os  seis  versos  do  Soneto  citado,  que  deram  origem  a  um  conto  extravagante  sobre 
os  ciúmes  com  que  o  Tasso  teria  olhado  para  o  grande  épico  do  Occidentel  O^^rm^esti 
em  uma  phrase  de  Severim  que  o  <  Tasso  confessava  que  só  a  elle  (o  Camões)  temia*  (fl.  9*). 
De  lá  foi  lavrando  o  crescendo  até  fructifícar  nas  Veglie  di  Tasso.  Este  livro,  celebrado 
como  uma  valiosa  descoberta  (1794  em  Ferrara),  é  apenas  uma  falsificação  grosseira,  pu- 
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Juromenha '  e  Braga '  reconhecem  em  uma  Ode  de  Gamões,  allnsSes  di- 
rectas aos  sentimentos  de  sympathia  e  espanto  que  a  sua  sorte  já  susdtara 
no  estrangeiro,  em  Hespanha  e  na  Itália,  e  dtam  os  versos  seguintes : 

Pois  86  O  desejo  afina 
uma  alma  aeesa  tanto 
que  por  vós  use  as  partes  de  divina^ 
por  YÓs  levantarei  nSo  visto  canto 
que  o  Betis  me  ouça,  e  o  Tíbre  me  lepatUe, 
que  o  nosso  claro  Tejo 
envolto  um  pouco  o  vejo  e  dissonante.' 

Parece-me  muito  arriscado  referir  estes  versos  ao  poema  heróico  já  pu- 
blicado. O  Poeta  falia  no  futuro  (levantarei) ;  os  versos  sonoros  e  não  vis- 
tos que  promette,  não  são  épicos,  mas  lyrícos.  De  mais  a  mais,  a  dama,  á 
qual  os  promette,  quer  fosse  D.  Catherína  de  Atbaide  ou  D.  Francisca  de 
Aragão,  podia  receber  a  homenagem  apenas  até  1556  (a  ultima  talvez  até 
1560)  f;* 

Se  julgo  dever  attenuar  um  tanto  o  supposto  enthusiasmo,  que  os  Lu- 
síadas despertaram,  desconto  também  (e  muito)  da  pretendida  inimizade  e  in- 
veja, assim  como  do  ódio,  ciúme  e  despeito  que  a  incomparável  belleza  da 
Epopeia  despertou,  segundo  alguns,  no  circulo  dos  poetas  palacianos.  A  ma- 
ledicência de  Pedro  de  Andrade  Caminha,  ^  Diogo  Bernardes^  e  Duarte  Dias^ 


blicada  em  francês  (Anno  viii  da  Republica)  e  depois  em  italiano  (Milano,  1803),  mas  des- 
mascarada posteriormente  (conforme  se  pode  ler  nas  c  Contribuições  á  Historia  da  Littera-^ 
tura  Italiana^  por  Johann  Kaspar  von  Orelli,  Ztlrich,  1810,  Fascículo  i,  p.  101-128).  Con- 
tém na  Velada  xxv  o  mesmo  conto  ampliado  e  romanticamente  enfeitado  (^Yeglie»,  ed. 
Milano,  1808,  p.  88-89).  O  trecho  mais  importante,  em  forma  um  pouco  abreviada,  encon- 
tra-se  em  Juromenha  (i,  p.  157  e  S12,  Nota  89),  que  o  considera  como  pertencente  a  uma 
carta  do  Tasso  a  Camões  1  *  Contam  ainda  que  o  Poeta  lusitano  e  a  sua  obra  foram  objecto 
de  uma  correspondência  entre  o  Tasso  e  Conde  de  Yilla  Mediana,  D.  Joio  de  Tarsis.  Mas 
as  cartas  não  existem,  pelo  menos,  nas  obras  do  Tasso. 

1  Juromenha,  i,  p.  156  e  512  (Nota  88). 

>  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  355,  e  Biogr,,  p.  xui. 

'  Ode  a  D.  Francisca  de  Aragão :  mPode  um  desejo  immenso»,  versos  78-84. 

*  V.  Storck,  ni,  p.  343. 

»  Cfr.  §  166. 

«  Vid.  p.  194,  nota  tf. 

^  Braga^  Hist.  Cum.,  i,  p.  325. 


y 


*  Ou  antes  a  uma  apostrophe,  dirigida  mentalmente  ao  cantor  dos  hmadasí 
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nSo  é,  de  modo  algum,  facto  provado.  Os  117  neologismos  ou  palavras  ala- 
tinadas  da  Epopeia  foram  de  facto  censuradas  bastante  cedo;  *  mas  o  c índice» 
foi  composto  mais  tarde,  por  Faria  e  Sousa.'  E  se  o  Poeta  pediu  realmente 
a  alguns  amigos  que  commentassem  a  sua  obra '  (tradição  varias  vezes  repe- 
tida, mas  em  cuja  veracidade  n3o  tenho  fé),  pensava,  certamente,  em  explica- 
ções sobre  nomes  mythologicos,  historícos  e  geographicos,  ^  mas  não  em  de- 
fesa do  contexto  e  apologias  da  linguagem  e  do  estylo. 

S  882. — O  joven  rei  aventureiro,  o  espirito  encandecido  com  miragens 
de  gloria,  ardia  em  desejos  de  pisar  o  solo  africano  e  desembainhar  a  espada 
em  cuja  ponta,  rubra  com  o  sangue  dos  infiéis  vencidos,  sonhava  trazer  para 
o  reino  uma  coroa  imperial.  Aquelle  ardor  febril  foi  instigado,  e  muito  pode- 
rosamente, pelo  Papa  Gregório  XIII  (1572-1583).  Cumprindo  uma  promessa 
dada  pelo  seu  predecessor  Pio  V  (1566-1572),  remettia  agora,  por  um  legado 
extraordinário,  uma  setta  tinta  com  o  sangue  do  martyr  S.  Sebastião.  A  en- 
trega solemne  da  reliquia,  acompanhada  de  um  breve  pontificio,  de  longa  data 
ambicionada  e  esperada  pelo  afilhado  real  do  Santo,  teve  logar  a  9  de  feve- 
reiro de  1574.*^ 

Meio  anno  depois,  a  15  de  agosto,  dia  da  Ascensão  de  Nossa  Senhora, 
el-rei  de  Portugal  sahia  de  Lisboa  com  a  diminuta  esquadra  de  apenas  qua- 
tro galés  e  algumas  caravelas.  De  Belem  passou  a  Cascaes,  onde  embarcou 
dias  depois  (17),  attingindo  Lagos,  na  costa  do  Algarve,  a  20,  e  Ceuta  a  25.^ 
Lá  se  distrabiu  em  caçadas  e  excursões  que,  sem  duvida  alguma,  tocariam 
ás  vezes  as  fronteiras  do  domínio  mouro,  occasionando  pequenas  escaramu- 
ças, prelúdios  da  guerra  csantai  de  1578.  Em  princípios  de  outubro  a  frota 
parou  em  frente  de  Tanger.  Mas  sem  preparativos  bellicos,  e  com  o  inverno 
á  porta,  el-rei  não  teve  outro  remédio  senão  renunciar  aos  seus  planos,  mo- 
mentaneamente, adiando-os  ate  melhor  occasião.  Na  volta,  um  temporal  sepa- 
rou a  pequena  armada,  levando  a  galé  régia  até  á  ilha  da  Madeira.  Em- 
quanto  vogava  no  mar  alto,  algumas  das  caravelas  entraram  na  bada  do  Tejo. 


*  Severim,  fl.  7*. 

'  Faria  e  Sousa,  Lusíadas,  i,  p.  68,  cap.  xi;  Braga,  i,  p.  322;  e  Juromenha,  Y. 
439,  3'. 

'  Diogo  do  Couto  e  Manoel  Corrêa. 

♦  Cfr.  Fontes,  §§  7  e  8. 

^  Sobre  a  expedição  de  Ceuta  e  Tanger  leia-se  C.  M.  de  Vasconcellos,  Zeitschrift^ 
Yii,  p.  525,  e  VIU,  p.  8;  Schãfer,  iii,  p.  380;  Oliveira  Martins,  Hist.  de  Poi^t.^  u,  p.  57  e 
58;  e  Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  351. 

«  Cfr.  §  384. 
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O  povo,  depois  de  dias  de  espera  andosa,  começava  a  murmurar,  pergun- 
tando: onde  está  el-rei?  naufragaria?  ou  morreu  afogado  nas  ondas?  ímpio* 
rando  em  preces  publicas  e  em  procissões  a  misericórdia  divina.  De  repente, 
no  dia  de  todos  os  fieis  defunctos,  o  monarcha  apparece  na  proa  da  sua 
galé,  Qiposto  ás  ventanias  e  ás  vagas,  que  arremessavam,  furiosas,  flocos  de 
espuma  á  cara  do  moço  aventureiro,  que  desembarca  em  frente  de  Xabregas. 

Juromenha  *  está  persuadido  que  o  Poeta  acompanhou  o  monarcha  n'esta 
breve  expedição  ce  que  a  espada  do  soldado  veterano  da  Ásia  se  desenfer- 
rujou  ainda  em  uma  pequena  escaramuça».  Originou  esta  insustentável  con- 
jectura uma  interrupção  ou  irregularidade,  que  se  nota,  n'este  anno,  no  pa- 
gamento da  tença,  assim  como  uma  poesia  em  tercetos,  de  louvores  ao  va- 
lente e  juvenil  capitão  de  Tanger,  o  illustre  senhor  D.  Pedro  da  Silva.' 

O  auctor  d'aquella  poesia,  a  qual  talvez  pertença  ao  Poeta,  e  talvez  não, 
celebra  e  magnifica  um  feito  de  armas,  commettido  «no  dia  menor  que  tinha 
o  anno9,^  isto  é,  a  21  de  dezembro;  mas  não  determina  o  anno.  Juromenha, 
julgando  a  empresa  c doeste  tempo»,  considera-a  um  episodio  da  primeira  jor- 
nada de  Africa  (coUocada,  de  resto,  por  elle  erroneamente  no  anno  de  1575),* 
e  opina  que  foi  escrípta  «sobre  o  local»,  inferindo  d'ahi  que  o  auctor  e  can- 
tor dos  JLmiadas  esteve  ausente  de  Lisboa  e  presente  na  grande  Berbéria. 
Resultado  d'esta  ausência  seria  não  ter  elle  levantado  durante  largo  tempo 
a  sua  tença  (de  1  de  janeiro  de  1575  a  22  de  junho  de  1576). 

Já  repelli  como  inexactas  e  incongruentes  estas  inferências,  ^  visto  o  pró- 
prio D.  Sebastião,  e  toda  a  sua  frota,  terem  regressado  á  capital  do  reino  a 
2  de  novembro  de  1574,  e  também  porque  uma  nota  expUcativa,  lançada  a 
22  de  junho  de  1576,^  indica  a  verdadeira  razão  para  o  não-pagamento  da 


^  Juromenha,  i,  p.  116  e  seg. 

^  Elegia  xvui  (ou  xix):  tlUustre  e  nobre  Súva  descendido*, 

'  Ib.,  verso  66. 

*  Sãmmtliche  Gedichte,  lu,  p.  313-314.  Posteriormente  C.  M.  de  Vasconcellos  {Zeií^ 
schriftj  vii^  p.  523-526)  examinou  e  elucidou  o  problema,  chegando  á  conclusão  que  a 
Elegia^  seja  de  quem  fôr,  foi  escripta  entre  21  de  dezembro  de  1577  e  4  de  agosto  de 
1578. 

^  Juromenha,  i,  p.  170,  Documento  H,  Esta  emenia  diz:  «15:000  réis  no  thesou- 
reiro-mór  a  l.uis  de  Camões,  que  lhe  são  devidos  de  sua  tença  do  anno  passado  de  1575, 
que  lhe  não  foram  levados  no  caderno  do  assentamento  do  dito  janeiro,  nem  pagos  em 
parte  alguma,  por  a  provisão  da  dieta  tença  não  estar  assentada  no  Livro  da  fazenda.  Em 
Lisboa  a  22  de  junho  de  1576,  pelo  dito  Miguel  Coresma».  Quem  procurar  noticias  sobre 
os  Livros  de  Ementas  releia  Schãfer,  i,  p.  423. 

*  Gfr.  Juromenha^  ui,  p.  507^  onde  diz^  modificando  arbitrariamente  a  antiga  epigraphe 
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tença  camoniana  durante  o^anno  de  1575.  O  que  houve  foi  simples  descuido 
na  escripturaç^o  do  livro  da  fazenda.  O  tbesoureiro  esquecera  em  janeiro  de 
incluir  no  orçamento  das  despesas,  relativas  ao  anno  de  1575,  a  merco  com 
que  o  monarcha  promettêra  agraciar  o  Poeta,  e  sem  o  respectivo  assentamento, 
a  paga  não  se  podia  effectuar.  Se  o  motivo  fosse  outro,  independente  da  the* 
souraria  e  dependente  do  próprio  Poeta,  a  auctoridade  teria  allegado  este  por- 
menor, a  fim  de  subtrabir-se  d'est'arte  á  vergonha  de  confessar  que  esque- 
cera uma  ordem  régia  i 

Procurar  raz5es  para  explicar  a  abstenção  do  Poeta,  simples  espectador 
afastado  e  plabnico  da  expedição  militar,  parece-me  tarefa  desnecessária.  A 
partida  súbita  e  quasi  clandestina  de  D.  Sebastião,  com  um  restrícto  numero 
de  amigos  e  favorecedores  do  seu  ensaio  de  guerra,  explica  sufficientemente 
esta  abstenção. 


S  383. — O  descuido  do  tbesoureiro  coUocou  o  Poeta  em  situação  muito 
desagradável  durante  o  anno  de  1575.  Que  fazer,  sem  o  subsidio  régio^que 
lhe  garantia  o  pão  quotidiano?  Implorar  a  intervenção  de  um  magnate  seu 
protector,  como  D.  Manoel  de  Portugal?'  Não  lhe  sorria  a  espectativa.  Ten- 
taria primeiro  remediar  o  mal,  de  iniciativa  própria,  lembrando  ao  monar- 
cha, de  um  modo  delicado,  a  sua  miséria. 

Penso  em  duas  possibilidades. 

Em  fins  de  1573,  D.  Leonis  Pereira,  que  chamarei  fautor  do  Poeta, 
porque  não  me  atrevo  a  dar-lhe  o  titulo  de  amigo,  fòra  nomeado  por  D.  Se- 
bastião para  governador  da  índia,  (de  Pegú  atè  á  China)  com  obrigação  de 
residir  em  Malacca,  cuja  fortaleza  o  illustre  guerreiro  defendera  glonosamente 
de  1567  a  1568,  contra  o  rei  de  Achem.  O  governador  da  índia  gangetica, 
António  Moniz  Barreto  (1573-1577),  que  administrava  a  índia  central  (do 
Cabo  de  Guardafui  até  o  de  Comorim),  tinha  ordem  de  lhe  dar,  para  sustento 
de  Malacca,  uma  frota  com  considerável  guarnição.'  Promettêra  cumprir  esta 
ordem.  Mas  o  desmembramento  do  império  indo-lusitano  em  três  estados,  dos 


1  Segundo  todas  as  probabilidades^  D.  Manoel  estacionava  então  em  Lisboa. — Cfr. 
§369. 

*  Os  governadores  Barreto  e  Pereira  foram  despachados  no  anno  de  1573,  em  Xa* 
bregas,  a  12  de  março,  no  mesmo  dia,  em  qae  o  Camões  fftra  agraciado  com  a  tença»  e  tal- 
vez também  com  a  feitoria  de  Chaul. 

da  Elegia :  •A  D.  Pedro  da  Silva,  capitão  dê  Tanger,  no  anno  de  1575  a  primeira  ves  que 
d-rei  D.  Sebattião  pasiou  à  África:  Braga  não  invalidou,  antes  repetiu  a  errónea  data  na  HíM' 
toria  de  Camões,  onde  falia,  do  primeiro  desembarque  na  AMca  (i,  p.  349). 
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quaes  o  de  Goa  ainda  assim  continuava  a  ser  o  mais  poderoso  e  quasi  pie- 
nipotenciarío,  surtiu  n'esta  conjectura  péssimos  efieitos.  ^  Barreto,  a  quem  in- 
cumbia dirigir  a  defesa  de  toda  a  índia,  distribuiu  as  forças  disponíveis  de 
um  modo  contrario  aos  mandamentos  del-rei,  procrastinando  a  preparaçSo 
da  esquadra  devida  a  D.  Leonis,  apesar  de  o  conselho  por  elle  convocado  se 
ter  pronunciado  a  favor  dos  soccorros.  D.  Leonis  esperou  até  outomno  de 
1574;  mas,  vendo  que  as  promessas  cathegorícas  ainda  então  nio  eram  cum- 
pridas, e  que  varias  armadas  sabiam  de  Gôa  em  direcções  diversas,  o  digno 
e  leal  capitão  retirou  para  o  reino,  embarcando,  bem  fornecido  de  papeis  e 
documentos,  a  fim  de  prestar  contas  da  sua  curta  administração. 

Por  occasiSo  da  sua  primeira  volta  a  Portugal  (1572,  junho?),  o  Camões 
nSo  cumprimentara  com  versos  o  heroe  de  Malacca.  Agora  é  que  lhe  dirigiu 
um  soneto  encomiástico'  e  um  poema  em  tercetos,'  destinados  a  acompanha- 
rem uma  €  Historia  da  Provinda  de  Santa  Cruz»,  que  seu  auctor,  Magalhães 
Gandavo,  desejava  dedicar  ao  defensor  da  Áurea  Chersoneso.^ 

Talvez  o  Poeta  esperasse,  ou  mesmo  pedisse  que  o  ex-govemador  de 
Malacca  e  futuro  capitão  geral  de  Ceuta,  bem  visto  na  corte,  dissesse  em 
boa  hora  algumas  palavras  a  favor  do  colvidado»  e  cpobre»  cantor  dos  Uê- 
siadas. 

Eis  a  primeira  possibilidade. 

S  384. — A  segunda  possibilidade,  que  me  parece  mais  plausivel  e  até 
obvia,  é  que  o  Poeta  se  dirigiu  directamente  a  D.  Sebastião,  aproveitando  o 
muito  favorável  ensejo  que  o  anno  de  1575  offerecia. 

Já  mencionei  a  setta,  remettida  pelo  Papa.  As  nove  oitavas  consagradas 
por  Camões  a  este  assumpto,  ^  parecem  compostas  entre  12  de  março  e  2  de 
agosto  de  1575^  e  enviadas  inunediatamente  ao  seu  destino,  talvez  para  o 
dia  festivo  em  que  a  reliquia  foi  solemnemente  levada  ao  Real  Mosteiro  de 
S.  Vicente.'  Ignoro  a  data,  mas  colloco-a  hypotheticamente  entre  os  limites 


1  Cfr.  §  348. 

*  tVós,  Nympkai  da  gangãiea espessuras. —  Cfr.  §  3S1. 

'  Elegia  v:  tDspois  quê  Magalhães  teve  ^«cti{a».— Cfr.  §  364. 

^  Forneceram  o  malerial  para  as  datas  exaradas  n*este  paragrapbo :  Couto,  a,  13  e 
19;  Sebãfer,  vi,  p.  272;  e  C.  M.  de  Vasconcellos,  Zeiischrift,  tu,  p.  408.— Cfr.  Sãmmtii* 
ckâ  GeOchie,  n,  p.  415,  e  ni,  p.  276. 

'  Oitavas  ni :  •Ã  setta  quê  o  Papa  nuxndou  a  El^Reg  D.  Sdastiãop. 

«  Sãmmtlíche  GedidUe,  vol.  m,  p.  377. 

^  C.  M.  Yasooncellos,  Zeitsckrift,  vm,  p.  10.  * 

^  A  argumeataçao  de  Stoiek  é  persuasÍTa.  Todavia  é  estranhavel  q;iie  versos  a  D.  Se* 
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marcados,  na  esperança  que  nentmm  docomento  histórico  virá  destruir  os 
meus  cálculos. 

Que  motivo  me  leva  a  pensar  assim? 

A  somma  destinada  e  devida  ao  Poeta  ficou  por  assentar  no  lÀvro  da 
Fazenda  correspondente  ao  anno  de  1575,  nSo  sendo  paga  até  a  data  12  de 
março,  em  que  o  tríennio  da  outorga  expirava.  Apesar  d^isto,  a  2  de  agosto,  ^ 
o  soberano  galardoa  o  Poeta  com  a  mesma  tença  por  mais  um  tríennio,  a 
contar  de  lÈ  de  março  de  1676  até  egual  data  do  anno  de  1578,  e  em  condi- 
ções idênticas  ás  estipuladas  no  primeiro  alvará  régio.  Quem  lér  agora,  de- 
pois de  rememorar  aquellas  datas,  a  estrophe  final  da  poesia  dedicada  a  D. 
Sebastião,  em  caso  algum  antes  de  1574,  e  provavelmente  só  em  (57  ,  con- 
cordará em  que  o  Poeta  tencionava  estimular  novamente  a  benevolência  e  fa- 
vor régio,  o  que  conseguiu  sem  duvida : 

Estes  humildes  versos^  que  pregflo 
são  d'estes  vossos  reinos^  com  verdade^ 
recebei  com  benigna  e  real  mão, 
pois  i  devida  a  reis  benignidade  l 
Tenham^  se  não  merecem  galardão, 
favor  sequer  da  regia  magestade : 
Assim  tenhaes,  de  quem  já  tendes  tanto, 
com  o  nome  e  reliquia^  favor  santo  I 

O  monarcha  entendeu;  já  sabia  quem  era  conhecido 

por  um  pregão  do  ninho  seu  paterno,* 

e  estava  prompto  a  celebrar,  se  visse  estimada  e  leda  a  sua  musa,  as  no- 
vas e  dignas  empresas  futuras,  que  a  presaga  mente  Ibe  vaticinava  como 
praticadas  pelo  joven  príncipe,  com  ajuda  de  Deus  e  do  santo  martyr  pa- 
droeiro 


>  Juromenha,  i,  p.  170,  Documento  G. 
^  Lusíadas,  i,  10. 


bastião,  escriptos  depois  da  primeira  travessia  á  Africa,  e  que  se  referem  expressamente  á 
guerra  santa,  só  ailndam  a  feitos  futuros,  e  não  mencionem,  nem  de  leve,  o  mdaneholico  pre- 
ludio de  1574 1  Foi  esta  consideração  que  me  decidiu  a  collocar  as  oitavas  entre  9  de  fevereiro 
e  11  de  agosto  de  1574,  quando  na  revista  citada  tratei  da  bella  tradacção  e  do  judicioso  com- 
mentario  a  estas  oitavas. 
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contra  o  spberbo  gladio  manrítano  I  ^ 

Por  isso  attendeu  e  remunerou  o  Poeta. 

O  novo  alTará,'  datado  de  2  de  agosto  de  1575,  em  forma  de  ^apotíiUa» 
e  assignado  em  Almada,  confirma  a  antiga  doação  «por  tempo  de  três  annos 
mais,  que  começarão  do  tempo  em  que  se  acabaram  os  outros  três  annos». 
O  Poeta  apresenta-se  na  thesouraria  a  reclamar  a  execução  da  nova  ordrai, 
explicando  que  o  primeiro  tríennio  acabara  em  12  de  março.  Mas  o  ultimo  re- 
cibo, que  produziu,  era  do  anno  de  1574,  ficando  assim  evidente  que  deixara 
de  receber  a  quantia  pagável  no  primeiro  quartel  de  1575  (o  qual  abrangia  os 
noventa  dias  de  12  de  dezembro  de  1574  a  12  de  março  de  1575?).  O  exame 
dos  livros,  a  que  se  procedeu  em  seguida  para  verificações,  está  daro  que  com 
todas  as  formalidades  e  ceremonias  legaes,  levou  muitíssimo  tempo.  O  resul- 
tado final  foi,  porém,  favorável,  como  já  deixámos  indicado.  Ficou  provado 
que  o  livro  da  fazenda,  relativo  ao  anno  de  1575,  fora  redigido  com  pouco 
escrupulosa  exactidão,  e  que,  por  desleixo  do  thesoureiro,  o  Poeta  não  re- 
cebera as  sommas  que  se  lhe  deviam.  Regulada  a  conta  atrasada,  pela  Ementa 
de  22  de  junho  de  1576,  passou  a  receber  o  seu  novo  subsidio.** 

S  386. — Comprehende-se  perfeitamente  que  o  Gamões,  reduzido  quasi 
á  miséria,  carecendo  talvez  do  sustento  necessário,  durante  mezes,  por  culpas 
dos  empregados  do  erário  régio,  estivesse  indignadíssimo  contra  elles. 

Duas  tradições,  a  respeito  dos  seus  últimos  annos,  tém  o  seu  logar  aqui, 
n'este  curto  período  de  verdadeira  pobreza.  Conta-se  que,  fallando  da  sua 
tença  de  15  mil  réis,  o  Poeta  proferiu  a  phrase  virulenta,  cque  iria  pedir  a 
El-Rey  outros  tantos  açoutes  para  os  ministros,  a  cuja  conta  corria  o  paga- 
mento d'aqueUes  reaes  de  que  pendia  o  seu  viver».'  É  crível.  E  crível  ainda 
a  anedocta  seguinte: 

Um  cavalleiro  de  bom  nome,  Ruy  Dias  da  Gamara,  ^  sobrínbo  dos  pode- 


^  Verso  14*  das  Oitavas  á  Setta. 
^  Joromenba^  i,  p.  170,  Docamento  G  (e  nao  H).  * 

'  Foi  uma  edição  dos  Lusíadas  (a  de  1626,  por  Pedro  Crasbeeck)  que  contou  pela 
primeira  vez  esta  anedocta. — V.  Bríto-Aranha,  i,  p.  60. 

^  André  Falcão  de  Resende  celebra  Ruy  Dias  como  erudito,  espirito  culto,  bom  ca- 

*  A  apostilla  determinava  que  os  i5  mil  reis^  além  de  serem  lançados  no  Livro  da  Fa- 
zenda del-rei,  fossem  levados  ao  caderno  do  assentamento.  Esta  secunda  clausula  nSo  fôra  at- 
tendiday  omissão  que  causou  o  não-cumprimento  das  ordens  d'6l-rei. 
**  Cfr.  o  Documento  H,  copiado  a  p.  709. 
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rosos  irmãos  Luis  e  Martim  Gonçalves  da  Gamara,  ^  pediu  ao  Poeta,  para  lhe 
traduzir  em  Terso  os  psalmos  pemtendaes.'  Mas  sem  nada  alcançar.  Afinal,  o 
fidalgo  impacientado  vae  pessoalmente  saber  da  sua  encommenda,  mostran- 
do-se  desgostado  com  a  demasiada  demora,  admirado  e  queixoso  de  que  um 
poeta  tão  afamado,  que  escrevera  cantos  tio  justamente  glorificados,  nSo  ti- 
vesse animo  e  entendimento  para  dar  prompto  cumprimento  á  sua  promessa. 
Foi  entSo  que  o  cantor  dos  LusiadM,  alquebrado  e  cheio  de  dissabores,  res- 
pondeu: c  Senhor,  quando  eu  fiz  esse  poema,  era  moço,  farto  e  namorado, 
querido  e  estimado,  cheio  de  muitos  favores  e  mercês  de  amigos  e  damas,  de 
que  o  calor  poético  se  augmentára ;  e  agora  nSo  tenho  espirito  nem  conten- 
tamento para  nada,  porque  tudo  isso  me  falta ;  e  em  tal  miséria  me  vejo  que 
ahi  está  o  meu  Jao  a  pedir-me  um  vintém  para  carvSo,  e  não  o  tenho  para 
lh'o  dar.»' 

S  386. — A  passagem  copiada  nSo  é  a  primeira  nem  a  única,  nas  noti- 
cias biographicas,  tio  pouco  cuidadosas  e  fidedignas,  de  Mariz,  em  que  o 
muito  problemático  Jáo  nos  apparece.  Os  biographos  posteriores  substituiram 
aqui  o  termo  c/do»,  empregado  por  Mariz,  pelo  nome  christSo,  de  pia,  com 
que  o  escravo  já  fora  citado  pelo  mesmo  escriptor  em  outro  trecho  antece- 
dente. *  *  Pejam-se,  manifestamente,  de  reproduzir  in  plenum  o  primeiro  para- 
grapho,  relativo  ao  escravo  da  índia  (comprado,  segundo  eUes,  em  hasta  pu- 
blica na  rua  Direita  de  Gôa,  ou  em  Macau,  ou  alhures)  apesar  da  grande  im- 
portância que  a  maioria  liga  á  figura  ctSo  poética  e  enternecedora»,  (mas  tão 
falsa)  do  fidelíssimo  malaiol 


valleiro  e  amigo  da  Poesia,  liberal  e  largo  com  os  necessitados.  (Gfr.  Jnromenha,  i,  p.  510, 
Nota  80). 

*  Gfr.  S  353. 

^  Pode  ser  que  a  ctradacçao  dos  versos*  propbetíeos  da  Sibylla  Erythrea  em  aeroe- 
tico,  chamada  em  geral  Elegia  xii,  e  que  principia  c/mzo  extremo,  horrifco  e  tremendo*^ 
seja  também  um  trabalho  de  encommenda,  pago  ao  indigente  Poeta. 

^  Pedro  de  Mariz  recolheu  este  conto,  que,  muito  embora  esteja  em  boa  harmonia 
com  o  estado  geral  do  Poeta  e  caracterize  a  sua  situação  em  1575,  não  deve  passar 
por  incontestável  e  pura  verdade.  Mudei  a  forma  indirecta  da  resposta  em  locuções  di- 
rectas.* 

*  Se  «esse  Poema»  sSo  os  Lmiadat,  foi  apenas  começado,  mas  nSo  acabado  no  tempo  da 
feliz  mocidade. 

*\Ha  referencias  irónicas  á  lenda  do  Jáo  nos  §§  109,  298,  346  e  349.  Será  bom  relé-los. 
—Gfr.  S  38i. 
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Mariz,^  ao  tratar  da  tença,  tinha  accrescentado:  cDir-me-heis:  nSo  teffe 
graça  com  esse  Rey,  mas  teve-a  com  os  mais  príncipes  e  fidalgos.  Nio  ha  tal; 
porque  víTeu  em  tanta  pobreza  que,  se  não  tecera  um  Mo,  chamado  Antomo, 
que  da  índia  ironxe,  que  de  noUe  pedia  eemola  para  o  ajudar  a  sutteutar,  nSo 
poderá  aturar  a  vida.  Gomo  se  tío:  tanto  que  o  Jao  morreo,  nio  durara  elle 
muytos  mezesf». 

Muitíssimo  bem!  Ficamos  sabendo  de  vez  como  é  que  feneceu  o  CamSest 
O  seu  escravo  sabia  de  noite  a  mendigar  pelas  ruas  de^  Lisboa  uns  miserá- 
veis vinténs,  implorando  a  caridade  dos  transeuntes,  com  ladainhas  e  ensal- 
mos»  só  com  o  intuito  de  matar  com  codeas  de  pio  a  fome  do  seu  nobre  se- 
nhor e  a  sua,  e  talvez  ainda  a  da  madrasta!  E  depois  de  o  esmoler  andante 
succumbir,  exhausto  de  forças,  o  desprotegido  e  abandonado  Poeta  jejuou, 
até  morrer  de  fome  t 

Que  fabula  tio  lastimosa  e  piegas!* 

l  887. — De  22  de  junho  de  1576  por  diante,'  o  nome  de  Luis  de  Ga- 
niBes  durante  um  biennio  nio  occorre  em  documento  algum.  Nem  ha  poesia 
que  possa  ser  datada  com  alguma  segurança  d'aquelle  período. 

É  verdade  que  existe  um  idyllio,^  o  qual,  interpretado  pelos  críticos** 


1  Miriz,  p.  8. 

^  Cfr.  S  379  e  G.  G.  Branco,  p.  65-86.  * — O  conTento  dos  seos  bons  imigos  domi- 
nicanos estiTi  perto  da  morada  do  Poeta,  na  Mouraria.  E  á  mesa  Cuia  do  refeitório 
d'aqQelle  mosteiro,  tanto  o  Gamões  como  a  Telha  madrasta,  que  resistia  á  fome  e  ao  des- 
conforto mais  cinco  annos  (!),  poderiam  ter  achado  sustento  amplo  muito  mais  oommoda 
e  mais  honradamente  do  que  pelo  eipediente  desprimoroso  da  mendicidade  t  Gonfira-se 
Inromenba,  i,  p.  15.  ftn  qoe  o  Jáo  nio  fosse  o  único  arrimo  e  bemfeitor  do  Poeta,  te- 
mos na  mnlata  Loisa  Barbara  mais  uma  alma  caridosa  qoe,  segundo  o  fabolista-mòr  Fa- 
ria e  Sousa,  lhe  dava  muitas  Teses  um  prato  dè  caUo,  dos  que  ia  tendendo  peias  masl 
—Nos  §§  3S4,  327  e  3S8  ji  expendi  a  minha  opinião  sobre  as  reiacdes  do  Poeta  com 
esta  serra  do  Gda. 

'  O  leitor  já  conhece  a  data  da  ementa. 

^  Egioga  XI  entre  Limiano  e  Anrino,  oa  Lmúano  e  Ptaregrino.  Principia:  •Perwce-me 

\  uwmlmãovejo». 


*Este  anctor  dia  com  mnito  bom  senso:  «...nem  essas  hypotfaeses  de  fomea^  frios  e 
dieidades. . .  dcTe  aeeital-as  a  crítica  desligada  de  Telbos  preconeeilos»;  cootiniiandD  depois: 
«£q  creio  tanto  na  mendicidade  de  Homero  como  nos  peditórios  nodornos  de  esmola  do  Antó- 
nio de  Java  para  sustentar  Camões. 

*  *  Inntil  diíer  ijue  o  primeiro  critico  que  proceden  assim^  foi  Faria  e  Sonsa,  fosendo  en- 
trar nas  Obras  de  Camões  a  Egioga  lÀwiam,  roubada  simplesmente  a  sen  legitimo  dono.  Se- 
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portugueses,  attestaría  que  o  GamOes  desejou  acompanhar  (ou  antes  estava 
decidido  a  acompanhar)  o  seu  Rei  e  senhor  na  segunda  fatal  empresa  afri- 
cana, muito  embora  receasse  que  outro  vate  palaciano,  Diogo  Bernardes,  se- 
ria preferido  e  chamado  para  vér  e  cantar  aqueUes  feitos  e  aquellas  victorías 
em  que  todos  sonhavam.* 

Mas  a  dita  Egloga,  cujos  interlocutores  se  diamam  Umiano  e  Peregrino, 
é,  sem  sombra  de  duvida,  obra  do  cantor  do  Ima^  o  suave  cidylUsta»,  que 
a  escreveu  de  4577  a  4578.  De  sorte  que  é  forçoso  pormos  simplesmente  de 
parte  todas  as  consequências,  *  *  tiradas  de  premissas  tio  mentidas. 


guiram-lhe  outros^  e  em  especial  Theophilo  Braga,  (i^  p.  350)  que^  na  qaestfo  dos  plagiatos  e 
roubos,  sempre  mostrou  certa  preoccupaçAo  contra  Bernardes. 

Remetto  o  leitor  á  lúcida  exposição  d'este  ponto  controverso  em  SàmMUhê  GedidUe  {iv, 
p.  4S5-429).  Quem  ignorar  o  allemSo,  recorra  ao  segundo  volume  d'esta  obra,  onde  tento  ex- 
pâr  a  questão  das  Eghgat. 

*  O  trecho  alludido  é  o  seguinte,  na  lição  de  Bernardes: 

B  mftlt  tab«r  dcMjo 
M  BM  ft  fama  «ngEiía, 
q«6  dii  qae  o  friU»  pMior  doa  Lmitew» 
dft  Urgft  fos  do  T^Jo 
eom  fftto  e  eom  oabaat 
pMta  B03  Urgot  eampw  alHcmnc*, 
ondt  mil  MbwaiiM 

trlOBÍM,  d*eU6  dÍB<M, 

lhe  oídca»  «  fktftl  §orUf 
eom  grande  eetrago  e  morle 
doe  brnto»,  mal  naieldoe  samoinoe, 
qooi  de  si  deeptjadoe. 
ot  eniraet  delxarlo  eheiot  de  gadoe. 
Qae,  MaÍ0  atti,  tê  iifê 

fmta  parm  mim  stmfr$  iii§raté  lirra. 

Qoem  trai  goerra  eomaígo 

antro  ■oos  natnraee, 

nio  doTO  d*eitranliar  estranha  gverra.  (46S-4S1) 

No  texto  pseudo^camoniano,  modificado  a  seu  bel-praier  por  Faria  e  Sousa,  esta  passai* 
gem  occupa  os  versos  427  a  445. 

*  *  Ha  entre  ellas  uma,  muito  curiosa  (Braga,  i,  p.  321).  Limiano,  de  volta  á  sua  terra  na- 
tal, confessa  que,  ao  longe,  imaginava  encontrar  entre  os  seus,  vida  sossegada  e  segura,  mas 
que  se  enganara,  porque  encontrou  apenas  discórdias  e  durezas,  em  logar  de  sossego  e  de  bran- 
dura. E  conclue  as  suas  consideraç^s  com  a  formula 

SêgvTê  semfre  ao  longe,  umfri  Udo, 
triste  aofertOf  t  tratado  como  migo. 

Pois  é  exactamente  o  primeiro  verso,  em  contradicção  aberta  com  tudo  quanto  sabemos  da 
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NSo  t  O  decennio  de  4570  a  4580  foi  rico  e  prenhe  em  acontecimentos 
graves»  da  cathegoria  dos  que  costumam  inspirar  vates  aulicos.  Em  setembro 
de  4573  fallecía  em  Madrid  a  mie  de  D.  Sebastião,  D.  Joanna  de  Castella. 
Em  marco  de  4577  expirou  a  infanta  D.  Maria,  filha  posthuma  de  D.  Ma- 
noel, nascida  em  4521,  que  vivera  no  estado  de  solteira,  mas  caridosa,  na 
corte  pátria.^  A  42  de  fevereiro  de  4578  a  rainha  D.  Catharína,  viuva  de 
D.  Joio  m  e  Governadora  de  Portugal  durante  a  minoria  de  seu  neto,  des- 
ceu á  tumba. '  Mas  nSo  ha  epicedio  algum  da  penna  de  Camões.  Faltam,  por- 
tanto, todos  os  materíaes,  que,  se  existissem,  poderiam  servir  de  base  para 
a  construcçio  de  coi^ecturas  sobre  a  situaçio,  as  relações  e  os  trabalhos  do 
Poeta.» 

S  888. — El-rei  D.  Sebastião,  de  volta  da  primeira  e  inefScaz  jornada  da 
Africa  (4574),  começou  a  tratar  com  paixão  febril  dos  preparativos  para  a  con* 
quista  da  Berbéria,  ^  que  ficou  sendo  o  seu  pensamento  diurno  e  nocturno. 
Dissensões  sangrentas  entre  os  vários  pretendentes  ao  reino  unido  de  Fez  e 
Marrocos  deram  ao  fogoso  principe  o  ahnejado  ensejo  para  iniciar  deveras 
uma  nova  guerra  santa,  uma  cruzada  nacional.  O  sultão  Mulei  Mahomet,  des- 
thronado,  procura  um  alliado  poderoso  para  o  proteger  contra  seu  tio  Mu- 
lei Maluco,  que  lhe  roubara  a  coroa  com  mão  ousada  e  possante.  Felipe  II  re- 
cusa intervir.  Mas  D.  Sebastião,  lisongeado,  pensando  dar  assim  um  passo 
na  vereda  traçada  no  seu  espirito,  que  o  havia  de  levar  a  ser  imperador  de 
Marrocos,  annuiu,  decidindo  prestar  o  socorro  em  pessoa.  Os  preparativos  co- 
meçaram, mas  não  corriam  como  o  impetuoso  aventureiro  desejava.  Gom- 


^  Cfr.  08  §S  438  e  430  doesta  Vida>  e  nos  Sãmmtlieké  Gediekte  (u)  o  commentario 
ao  soneto  84 :  ^Que  letas  cmd  morte?  em  qoe  se  prova  que  entre  as  poesias  de  Camões 
não  ha  Denhoma  dedicada  á  morte  da  Infanta. 

»V.  Schafer,  m,p.  384.* 

'  Faria  e  Sousa,  Vida  i,  cap.  xm,  diz,  e  bem :  cqoe  em  todo  aquelle  tempo  nao  se 
acha  qae  escrevesse  qualquer  cousa  dê  gostos;  e  se  accrescenta  que  escreveu  algumas  poe- 
sias de  pena,  ó  porque  pensa  no  soneto:  Que  levas,  cniel  morte  f 

Duvido  que  poesias  dos  últimos  aonos  da  vida  de  Camões  se  perdessem,  ou  fossem 
sacrificadas,  como  Juromenha  parece  acreditar,  (u,  p.  ix). 

«  V.  Schafer,  ui,  p.  382-383. 

vida  de  Camões  no  Ribatejo^  na  Afríca  e  na  índia,  pelas  confissões  poéticas  do  próprio  Poeta, 
que  nos  é  apresentado  como  infallivel  prova  da  authenticidade  camoniana  da  Eglogaf 

*  Cfr.  08  gg  177  e  188^  onde  se  trata  das  relações  apparentemente  pouco  amigáveis  en- 
tre o  Poeta  e  a  Rainha. 
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tudo,  afinal,  depois  de  muitos  embaraços  e  demoras,  fazendo  alardo  das  suas 
tropas,  viu  promptos  uns  nove  mil  Portugueses,  nobres,  galhardos  e  temerá- 
rios rapazes,  de  pouca  experiência  e  muito  fausto,  capitaneados  por  chefes 
egualmente  moços  e  bizarros,  mas  completamente  bisonhos  na  arte  da  guerra,^ 
e  além  d'isso  uns  quinze  mil  auxiliares  estrangeiros.^  A  44  de  junho  o  estan- 
darte real  é  abençoado  com  pompa  solemne. '  Três  dias  depois,  na  data  pre- 
viamente fixada  para  a  partida,  D.  Sebastião  vae  para  bordo,  sahindo  do  Tejo 
ao  cabo  de  uma  semana  (a  25).  Mais  quarenta  dias  e  o  throno  e  a  vida  es- 
tavam irremediavelmente  perdidos,  no  aziago  dia  4  de  agosto  de  4578*  Três 
cabeças  coroadas  cahiram  na  mesm^i  jornada:  D.  SebastiSo,  depois  de  bata- 
lhar heroicamente ;  *  Mulei  Maluco,  no  campo  de  honra,  mas  estendido,  doente 
de  febre,  no  seu  leito  portátil;  Mulei  Mahomet,  depois  da  derrota,  fugitivo, 
nas  margens  do  rio  Macazema. ' 

S  389. — O  que  tomos  a  examinar  é  apenas  se  o  Gamões  tomou  parte 
na  infeliz  expediçSo  africana.  A  nossa  resposta  é  negativa.  Os  biographos  an- 
tigos nada  referem;  os  modernos,  guiados  por  Faria  e  Sousa,*  sabem  que  o 
Poeta  ficou  em  Lisboa,  doente  de  desconsolo  e  de  indignaçlo  por  vèr  que 
Diogo  Bernardes  fora  escolhido  para  cantar  as  façanhas  africanas.'  E  este  ul- 
timo facto  é  de  irrefragavel  certeza.  Bernardes  pretendera  acompanhar  o  mo- 
narcha — a  pseudo-camoniana  Egloga  de  limiano  falia  daro' — e  seu  desejo 
nSo  foi  contrariado.  Preferido,  embarcou  na  lustrosa  companhia.  Mas  se  al- 


1  Ramalho  Orti^,  na  ed.  do  Gab.  Port.  de  Leit.,  p.  lxvu  e  seg. 

'  Segundo  Jnroroenha  (i,  p.  423),  foram  vinte  e  quatro  mil  homens^  em  que  entra* 
ram  seis  a  sete  mil  estrangeiros,  em  novecentas  e  quarenta  e  tantas  velas.  Oliveira  Mar- 
tins {Hiêt.  de  Port ,  ii,  p.  60),  falia  de  nove  mil  portugueses;  três  mil  tudescos;  novecen- 
tos soldados  romanos,  mandados  pelo  Papa;  quinhentos  fidalgos  castelhanos  com  infanta- 
ria e  serventes;  e  um  regimento  de  aventureiros,  avaliando  o  conjuneto  também  em  24 
mil  homens.  * 

'  O  Arcebispo  em  pontifical  benzeu  na  Sé  de  Lisboa  a  bandeira  real.  (Cfi*.  |  300). 

^  Sobre  a  morte  de  D.  Sebastião,  veja-se  Scbâfer,  iv,  p.  403.  O  cadáver,  entregue 
mais  tarde,  sem  resgate,  na  praça  de  Ceuta,  foi  depositado  em  Belém,  no  anno  de  4680. 

^  Scbafer,  m,  p.  384  e  seg. 

*  Faria  e  Sonsa  (na  Vida  i,  cap.  xiv)  falia  laconicamente  de  desgostos  e  enfermida- 
des. Na  Vida  n  (§  27)  refere-se  mais  explicito  ao  profundo  pesar  que  resentíu  por  ver 
eleito  um  homem  ctlo  incapaz»  para  divulgar  em  heróico  poema  a  jornada  de  Africa. 

^  Cfr.  Juromenba,  i,  p.  448  e  seg.,  e  Braga,  Hiãt.  Com.,  i,  p.  362  e  seg. 

*  Cfr.  p.  748,  Nota. — No  •Lima*  de  Diogo  Bernardes  o  Idyllíooccupa  o  48.*  logar. 

*  Outros  avaliam  o  exercito  apenas  em  dezoito  mi|. 


718 


cançou  pelejar  denodadamente  na  desastrada  batalha,  nSo  poude  realizar  o 
bello  sonho,  de  entoar  epinidos  gloriosos.  Gaptiyo  dos  victoríosos  infleis, 
chorou  nos  plaínos  africanos,  e  teve  que  gemer  cantos  Ainebres.  ^  Mais  feliz 
que  o  mancebo  real,  salvou,  comtudo,  a  vida,  e  reconquistou  a  Uberdade. 

Admittindo  o  facto,  que  o  Gamões  ficara  dolorosamente  inqiressionado 
e  ferido  com  a  escolha  de  Bernardes,  opino  que  esta  razio  nio  era  ainda  as- 
sim suflSciente  para  que  o  Poeta-soldado  deixasse  de  enflleirar-se  como  com- 
baterUe  no  troço  dos  aventureiros  voluntários  t  Outra  causa  motivou,  de  certo, 
a  abstenção  do  velho  soldado  da  índia.  Bem  possivel  é  que  a  doença  o  pros- 
trasse na  cama,  conforme  contaram  Severim  e  Faria  e  Sousa.  ^  Possivel  tam- 
bém que  a  sua  pobreza  nlo  lhe  permittisse  armar-se  condignamente.  Os  fi- 
dalgos todos,  como  se  fossem  a  um  torneio  festivo,  justar  deante  de  bellas 
damas,  e  n8o  aos  areaes  da  Africa  medir-se  com  o  inimigo  mouro,  trajavam 
de  seda,  velludo  e  brocado  de  ouro,  ostentando  vestuários  á  castelhana,  ri- 
cos jaezes,  luxuosa  baixella  de  prata,  guitarras  e  alaúdes,  innumeras  tendas 
guarnecidas  de  preciosos  reposteiros  e  alcatifas,  e  mil  inutilidades  com  que 
sobrecarregaram  as  naus.'  Cada  um  figurava  um  rei,  emquanto  os  simples 
soldados  passavam  fome.  N'estas  condições  o  pobre  fidalgo-cavalldro  nio  po- 
dia apresentar-se.  Ficou,  por  isso,  em  casa,  conservando  a  sua  e^>ada  na  bair 
nha,  muito  embora  o  coração  se  lhe  confrangesse  de  tristeza.  Mas  quem  já 
tinha  celebrado  tantas  acções  militares,  tanta  guerra  e  tanta  víctoría  que  nio 
presenciara,  nem  assim  estava  obrigado  a  callar-se,  desistindo  da  ideia  de 
glorificar  os  presagíados  feitos  do  seu  Rei  e  dos  seus  conterrâneos.  Vences- 
sem! e  elle  levantaria  o  seu  canto!  Se  a  sua  penna  também  parou,  cansada 
e  muda,  foi  porque  a  mio  pesada  e  fria  da  desventura  a  immcdúlizou  no  dia 
infliusto  de  Alcacer-Quebir. 

S  390. — D.  Sebastião  lembrou-se  do  cantor  dos  Ijmadat  pouco  antes 
de  embarcar.  A  2  de  junho  de  4578,  renovou  a  outorga  da  tença,  mais  mna 
vez,  por  outro  tríennio.  O  escrivão,  ao  redigir  o  atvari,  tinha  presente  o  se- 
gundo, de  2  de  agosto  (4575).  Eis  porque  formulou  md  a  apostíDa,  deda- 
rando  que  o  Poeta  começaria  a  vencer  os  seus  quinze  mil  réis  a  S  de  agosto, 
e  não  a  42  de  março  (4578).  Um  post-scriptum  em»doQ,  comtodo  o  erro.^ 

A  benignidade  e  soUicitude  do  monarcha  mereda,  certamente,  o  agrade- 


*  Nas  t  Amm  rsTMs»  do  cantor  do  Lina  ba  algumas  aiegias»  por  signl 
diocres»  rdiúvas  ao  sen  captiveíro.  Yeja-se  a  qae  prinàpa  a  p.  434  da  ed.  de  4770. 
^  Braga,  Bid.  Cm,,  i,  p.  S49-3B0. 
'  Schàftf « in«  p.  386. 
^  JorameDba^  i,  p.  474 ;  DoaunMo  i. 
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dmento  do  Poeta.  As  occasíSes  propidas  para  a  redacçSo  de  yersos  con- 
gratulatoríos  nio  faltavam :  a  benção  do  estandarte,  o  embarque  das  tropas, 
e  a  partida.  Ha  entre  os  sonetos  camonianos  um  que  é  costume  referir  á  ce- 
remonia  da  bençio.  E  diz :  ^ 

Oh  arma  unicamente  só  tríumphante^ 
propngnaeulo  só  de  nossas  vidas^ 
por  quem  foram  ganhadas  as  perdidas 
com  que  o  Tártaro  horrendo  andava  ovante  I 

Siga-se  esta  bandeira  militante, 
por  quem  s2o  taes  victorias  conseguidas 
por  quantas  almas,  d'ella  divertidas, 
no  Ponente  erram  cá,  lá  no  Levantei 

Oh  arvore  sublime,  e  marchetada 
de  branco  e  carmesi,  de  ouro  embutida, 
dos  rubis  mais  preciosos  esmaltada, 

E  de  tropheos  mais  claros  guameeida  1 
A  vida  a  morte  vimos  em  ti  dada, 
para  que  em  ti  se  desse  á  morte  a  vida. 

N3o  é  de  modo  algum  incontestável,  que  o  Cam5es  fosse  auctor  d'este 
soneto.  Quem  lb'o  attribuiu,  foi  Faria  e  Sousa,  cuja  falta  de  consciência  es- 
cuso de  vituperar  mais  vezes.  E  depois,  n8o  vejo  onde  n'este  soneto  existem 
referencias  ao  Estandarte  real.'  Só  se  o  Poeta  assistiu  á  bençSo,  e  falia,  di- 
rigindo*se  apenas  ao  crucifixo  pintado  na  bandeira. ' 

S  391. — Gam5es  acreditava  no  feliz  êxito  da  temerária  expediçSo  afri- 
cana, em  contraste  directo  com  alguns  asisados  políticos  que,  prevendo  a  ca- 
tastropbe,  tentaram  debalde  combater  o  desvairo  do  monarcha,  como  por 
exemplo,  o  conselheiro  Martim  Gonçalves  da  Gamara  (irmSo  do  Padre  da 


1  Cfir.  Sãmmaickê  GedickU,  ii,  p.  418-419. 

^  Repare-se  no  caracter  completamente  diverso  do  soneto  escrípto  por  Diogo  Bernar- 
des: nAo  Estandarte  que  levou  El  Rey  na  jornada  dê  Africa,  no  qual  ia  Christo  crucifi- 
cadoí^.  (Rimat  varias,  p.  i33).  Na  bandeira  real  ia  ainda  a  coroa  cerrada  de  Imperador, 
encimando  as  quinas,  segundo  Juromenha,  i,  p.  123.  * 

'  Braga^  Hist.  Cam.,  i,  p.  362. 

*  Braga  aventa  mesmo  a  ideia  que  os  dois  Poetas  concorreram  com  esses  Sonetos,  a  vér 
quem  seria  mais  digno  de  acompanhar  D.  SebastiSo.  Se  isso  fosse  certo,  a  escolha  de  Bernar- 
des estava  bem  justificada. 
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Companhia :  Luis),  o  Bispo  de  Silves,  Jeronymo  Osório, '  e  em  especial  a  rai- 
nha viuva  D.  Catharína,  sua  avó,  que  no  seu  leito  de  morte,  meio  anno  ape- 
nas antes  da  catastrophe  de  Alcacer-Quebir,  exclamava  com  insistência:  cQue 
sua  Alteza  n8o  vá,  de  modo  algum,  á  Berbéria!  Aconselhem-lbe  que  n8o 
vá,  como  eu  aconselhei  sempre  e  ainda  agora  faço.  Ohl  NSo  passe  elrei  á 
Africai».' 

FacU  é  avaliar  em  que  estado  ficaria  o  Poeta  ao  ouvir,  depois  de  sema- 
nas de  palpitação  febril,  as  ftinestas  noticias  da  derrota,  que  resoaram  em 
gritos  e  lagrimas,  ais  e  suspiros  por  toda  Lisboa. 

Poucos  annos  antes,  elle  mesmo  tinha  incitado  D.  Sebastião,  o  derradeiro 
amparo  da  dynastía  e  da  nação,  dizendo: 

£  Yós,  oh  bem  nasdda  segurança 
da  lusitana  antiga  liberdade, 
B  não  fMna%  certíssima  esperança 
dê  augmerUo  da  pequena  christandade ; 
Vós,  ok  novo  temor  da  maura  lança, 
maravilha  fatal  da  nossa  idade, 
dada  ao  mundo  por  deos^  que  todo  o  mande, 
para  do  mundo  a  deos  dar  parte  grande! 

Inclinai  por  um  pouco  a  magestade, 
que  nesse  tenro  gesto  vos  contemplo, 
que  já  se  mostra  qual  na  inteira  idade 
quando  subindo  ireis  ao  eterno  templo ! 
Os  olhos  da  real  benignidade 
ponde  no  chSo :  vereis  um  novo  exemplo 
de  amor  dos  pátrios  feitos  valorosos 
em  versos  divulgado  numerosos.  * 

E  na  petição,  em  que  requeria  licença  para  poder  espalhar  pelo  mundo 
o  pregão  do  ninho  paterno,  o  Homero  lusitano  prenunciara  ao  ftituro  heroe 
novos  accrescentos  á  epopeia  nacional,  que  a  deusa  do  mar  Thetys  iria  vati- 
cinando aos  ouvintes  em  mais  oitavas  sonoras,  celebrando  o  Alexandre  por- 
tuguês, então  Imperador  de  um  grande  império.  ^  Promessas  estas  que  já  iam 
formuladas  nas  estancias  finaes  dos  Lusíadas,  onde  ofiferece: 

Para  servir-vos,  braço  ás  armas  feito, 
para  eantar-vos,  mente  ás  musas  dada. 


1  Cfr.  Braga,  BisL  Cam.,  i,  p.  361. 

2  Schafer,  m,  p.  380-381. 

3  Lusíadas,  i,  estr.  6  e  9. 

«  Cfr.  Inirod.  Hist.,  $  12  (nota  4  da  p.  42)  e  67. 
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Só  me  Meee  ser  a  vos  aceito, 
de  quem  virtude  deve  ser  prezada. 
Se  me  isto  o  eeo  concede^  e  o  vosso  peito 
digna  empresa  tomar  de  ser  cantada^ 
(como  a  presaga  moite  vaticina) 
olhando  a  vossa  inclinação  divina. 

Ou  lazendo  que  mais  que  a  de  Medusa 
a  vista  vossa  tema  o  monte  Atlante, 
ou  rompendo  nos  campos  de  Ampelusa 
os  Mouros  de  Marrocos  e  Trudante, 
a  minha  já  estimada  e  leda  musa 
fico  que  em  todo  o  mundo  de  vós  cante, 
de  sorte  que  Alexandro  em  vós  se  veja 
sem  á  dita  de  AchiUes  ter  inveja.  ^ 

Agora  era  impossível  remir  a  palavra  dada!  Chorar  palinodias,  cantos 
fúnebres,  escrever  o  epilogo  trístissimo  da  epopeia  nacional,  era  tarefa  indi- 
gna e  imprópria  do  heróico  vate.  Preferiu  ficar  callado.' 

§  302. — Bem,  dirá  o  leitor;  se  o  Poeta  não  quis  nem  pôde  cantar  ne- 
nias  patrióticas  ao  triste  acontecimento  de  4578  em  versos  épicos,  sempre  de- 
dicaria algum  canto  lyríco  á  morte  do  real  bemfeitor,  que  se  lembrara  mais 
uma  vez^  benignamente  da  sua  inópia,  apesar  de  tantos  e  t3o  importantes 
afazeres,  horas  antes  de  encetar  a  sua  ultima  jornada? 

Respondo  que  ha  dois  sonetos,  em  que  é  possível  reconhecer  epicedios 


1  Luiiadas^  z,  1B8  e  seg. — D.  Sebastíio  gostava  de  se  comparar  a  Alexandre  Ma» 
gno,  e  alludia  ás  vezes  á  sua  ambição  de  o  egualar.  (Faria  e  Sousa,  Epitome^  p.  SOS). 

2  Th.  Braga  fora,  em  tempos,  de  opinião  que  o  Poeta  não  só  projectara  fazer,  mas 
já  começara  a  compor  uma  tSebastianeida^  ou  *  Africai,  seguindo  n*e8te  particular  o  pa- 
recer de  Faria  e  Sousa,  a  quem  €  constara  este  facto  de  boas  informa^es^t ;  e  também  o  de 
Juromenba  (i,  p.  117  e  503,  nota  66).  E  accrescentando  mais  alguns  pontos,  julgou  até  re- 
conhecer fragmentos  da  obra  em  umas  40  oitavas  anonymas,  publicadas  por  António  Lou^ 
renço  Caminha  (Braga,  Hist.  Cam.,  i,  p.  363  e  seg.).  Mas  aquellas  estrophes  sao  mise- 
ráveis ;  e  certamente  não  foram  escriptas  autes  de  Alcacer-Quebir;  porque  todas  ellas  mos- 
tram que  o  auctor  conhecia  o  facto  da  derrota  fatal.  Mais  tarde,  Braga  parece  ter  abando- 
nado esta  ideia  (Manual,  p.  312,  e  Curso,  p.  280).  * 

3  O  Poeta  recebeu  por  junto  113i|í235  réis  de  tença. 

*  Apenas  a  segunda  parte  da  fabula.  A  primeira,  redigida  por  Faria  e  Sousa,  segundo 
tradições  transmittidas  por  um  coevo  do  Poeta,  Bernardo  Rodrigues,  ainda  hoje  (1891)  passa 
por  verdadeira.  Braga  continua  a  pensar,  com  Faria  e  Sousa,  Juromenha  e  outros,  que  o  Ca- 
mOes  rasgou  ou  queimou,  assombrado,  o  começo  do  Poema,  ao  saber  da  fatal  nova. 
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sobre  a  prematura  e  trágica  morte  de  D.  Sebastião.  Ambos  foram  encontra- 
dos por  Juromenha,  e  por  elle  attríbuidos  a  Gam5es.  Um,  era  anonymo;  o  ou- 
tro vinha  em  nome  do  nosso  Poeta,  pelo  menos  em  um  dos  dois  códices,  em 
que  andava.*  No  primeiro,'  um  joven  de  poucos  annos,  que  encoberto  o  rosto 
figurava  Marte^  e  Amor,  se  o  descobria,  apparece,  morto  por  Vulcano  na  guerra 
em  que,  com  raro  esforço,  abrira  com  a  espada  esquadrões.  Se  o  soneto  ai- 
lude,  effectivamente,  a  D.  Sebastião,  foi  escripto  antes  que  o  auctor  soubesse 
noticias  exactas  sobre  a  sua  morte,  conhecendo  apenas  falsos  boatos,  relativos 
a  uma  bala  inimiga  que  o  teria  prostrado.' 

O  outro  soneto  respira  arte  e  engenho  camoniano.  Talvez  seja  a  derra- 
deira producçSo  da  sua  Musa,  e  como  tal  de  inestimável  valor,  duplamente 
venerável  por  representar  um  tributo  de  gratidão  pago  ao  soberano,  que  du- 
rante três  triennios  lhe  aUiviara  os  cuidados  da  vida  com  uma  tença  que,  se 
nSo  foi  opima,  tão  pouco  foi  magra,  parca,  ténue  ou  miserável.  Eis  o  soneto: 

Com  o  generoso  rostro  alanceado^ 
cheia  de  pó  e  sangue  a  real  fronte, 
chegou  á  triste  barca  de  Acheronte 
o  gram  Sebastião,  sombra  tomado  1 

Vendo  o  crud  barqueiro  que  forçado 
queria  o  Rei  passar^  pos-se  defronte, 
dizendo :  «Pelas  aguas  d'esta  fonte 
nunca  passou  ninguém  desenterrado». 

O  valeroso  rei,  de  ira  movido, 
responde :  «Oh  falso  velho  í  porventura 
nSo  passou  outrem  já,  com  força  d'ouro? 

Pois  a  um  rei  banhado  em  sangue  mouro 
ousas  tu  perguntar  por  sepultura? 
Pergunta-o  a  quem  vier  menos  ferido»  t 

Reahnente,  o  soneto  é  digno  de  GamOes.  O  maior  lyríco  de  Portugal  re- 
matou com  estes  hendecasyllabos,  em  Lisboa,  a  obra  que  inidára  em  Coim- 
bra, como  genuíno  filho  da  Renascença  I  * 


1  Juromenha,  u,  p.  497  (notas  aos  Sonetos  346  e  347). 

^  « Quando  do  raro  esforço  que  mostravas* . 

'  El-rei,  ^mortalmente  feridos  e  exhausto  de  forças,  foi  preso  e  desarmado.  Os  dois 
mouros  que  o  tinham  captivado,  disputavam  sobre  a  divisão  da  rica  presa,  quando  um 
terceiro,  intervindo,  lhe  deu  tal  cutilada  sobre  a  cabeça  que  eipirouimmediatamente.  Mas 
ainda  assim  continuaram  a  feri-lo.  Tudo  isto  em  presença  de  Nuno  Mascarenhas,  única 
testemunha  da  scena  final. — Schafer,  iv,  p.  403. 


/~N   >  'V.-'~-->"^  -       .  .  "V.   -N     -V        X 


*  o  Soneto  merece  realmente  altos  louvores  pela  grandiosa  eoncepçdo  geral,  pela  no- 
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S  893. — Ignoramos  se  o  Poeta  gastou  os  últimos  dois  lustros  da  sua 
vida  a  colleccionar,  dispor  e  redigir  definitivamente  o  seu  Parnaso  e  CancUh 
neiroy  ^  com  tenção  de  fazer  imprimir  bendecasyllabos  e  redondilbas,  tentando 
recompor  de  memoria  algumas  peças,  e  pedindo  e  recolhendo  copias  da  mao 
de  amigos  e  protectores,  aos  quaes  consagrara  durante  a  sua  longa  carreira 
de  lyrico,  as  maravilhosas  inspirações  do  seu  estro.  Figura-se-me  pouco  ve- 
rosimil.^  Parece  todavia  quasi  certo  que  possuiria,  de  tempos  antigos,  al- 
guns papeis  e  borrões  originaes  da  sua  mão  e  lettra.  Mas  ninguém  soube  ou 
sabe  do  seu  destino  e  paradeiro,  infelizmente.  A  historia  das  Rimas  de  Camões, 
nos  differentes  estádios  por  que  passaram,  já  a  tracei  em  outra  parte,  exa- 
minando com  escrupuloso  cuidado,  segundo  os  meios  de  que  dispunha,  quaes 
entre  as  poesias  dadas  por  camonianas,  são  realmente  genuínas,  e  quaes  não.* 
Grande  parte  d'estas  lyricas,  que  se  elevam  ao  pecúlio  importantissimo  de 
quinhentas  peças,'  trazem  tão  clara  e  distinctamente  a  marca  da  sua  poderosa 
garra  de  leão,  o  cunho  do  seu  espirito  fortemente  individualizado,  que  não  é 
licito  duvidar  da  legitimidade  da  attribuição.  Onde  existiu  e  como  se  chamava 
no  século  xvi,  ou  posteriormente,  o  poeta  lusitano,  cujas  creações  fossem,  no 
fundo  e  na  forma,  pelo  assumpto  e  pela  concepção,  pelas  ideias  e  pelas  figu- 
ras rhetorícas,  pela  traça  e  pela  execução,  eguaes  ou  parecidas  ás  expansões 
da  ahna  de  Gamões,  lançadas  de  um  jacto,  e  por  isso  tão  fundidas  que,  palpi- 
tantes de  vida,  produzem  o  efleito  immediato  de  obras  plásticas,  actuando 
com  força  magica  sobre  a  alma  de  quem  as  lé?  c  Camões,  diz  Bemhard  teu 
Brink,  é  um  poeta  pela  graça  de  Deos;  a  poesia  é  o  ar  que  aspira  e  expira; 
todas  as  forças  da  sua  vida  interior  desdobram-se  em  poesia.  Iniciado  desde 
a  sua  mais  tenra  juventude  nos  mysterios  e  na  technica  da  divina  arte,  e  ames- 


1  Jnromenha  (vol.  ii,  p.  vm  e  ix)  expendeu  algumas  opiniões  sobre  a  snpposta  sorte 
dos  antographos,  que  pertenceram  ao  espolio  do  Poeta. 
^  Cfr.  Fontes,  §  3,  e  em  especial  as  notas. 
3  V.  Fontes,  §  3. 

breza  do  pensamento  e  dignidade  de  expressão.  Parece-me  que  a  superstição  «romana«  dos 
peninsulares  murmurava  amedrontrada^  emquanto  o  cadáver  de  Sebastião  jâzia  insepulto^  ou 
apenas  enterrado  em  qualquer  campo  africano^  e  não  em  terra  sagrada.  Eis  porque  o  nobre 
espirito^  verdadeiramente  lusitano  de  Camões^  proclama  aqui  que  um  Rei^  tinto  de  sangue 
mouro^  martyr  na  cruzada  santa  contra  o  gladio  dos  infiéis^  é  ip%o  facto  exempto  das  leis  im- 
postas ao  resto  dos  mortaes. 

*  Storck  não  indica  as  razões  que  o  levam  a  esta  conclusão.  Talvez  julgue  que  a  justi- 
ficada dór  e  indignação  que  se  apossou  de  Camões,  despojado  vilmente  do  seu  thesouro  ideal^ 
não  lhe  permittiu  dedicar-se  á  ingrata  e  laboriosa  tarefa  de  ir  mendigando^  de  casa  em  casa,  o 
que  era  Muf 
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trado  n'ella  por  uso  e  pratica  contínua,  chegou  a  um  tal  grau  de  perfeíçio 
que  as  formas  mais  diflBceis  se  adaptaram,  espontaneamente,  e  sem  esforço, 
á  expressão  do  seu  pensar.  A  sua  lyra  tem  todos  os  tons  e  accentos.  E  se  nas 
melodias  que  entoou,  as  notas  elegíacas  são  frequentes,  deve-se  isto  unica- 
mente ás  amarguras  da  sua  sorte  que  não  admittiu  que  a  voz  vibrasse  mais 
vezes  dará,  serena  e  argentina.  Bastantes  versos  provam,  comtudo,  a  univer- 
salidade do  seu  talento,  porque  creou  também,  no  género  alegre  e  festivo,  in- 
comparáveis obras  primas» .  ^ 

Nio  somente  no  estrangeiro  mas  até  dentro  dos  limites  da  soa  pátria  o 
Épico  Luís  de  Camões  é  mais  conhecido  e  melhor  avaliado  que  o  poeta  ly- 
rico.  Talvez  faça  excepção  apenas  a  AUemanba. '  Ahi  Fríedrich  von  Schlegel 
celebrou  em  4803  com  enthusiasticos  louvores  as  suas  Iíiiium.  E  quem  co- 
nhecer as  lyricas,  de  modo  algum  insignificantes,  produzidas  pela  litteratura 
portuguesa  no  seu  século  áureo,  subscreverá,  de  certo,  (cbmo  eu  o  faço)  o 
parecer  seguinte:'  cO  ponto  culminante  da  poética  portuguesa  foi  attíngido 
nas  obras  incomparáveis  do  grande  Camões.  Os  seus  versos  pequenos  tém  to- 
das as  qualidades  que  designei  como  peculiares  á  Ungua  e  á  poesia  portu- 
guesa :  cheios  de  primorosa  graça  e  de  um  profundo  sentimento,  que  indica 
ora  as  delidas  do  gozo,  ora  as  pungentes  melancolias  do  desespero  contém, 
ainda  um  certo  qué  de  infantil,  de  meigo  e  doce :  tudo  isso  alliado  a  uma 
limpidez  e  singeleza  de  expressão,  cuja  formosura  não  pode  ser  mais  com- 
pleta, cuja  fina  flor  não  pode  ser  mais  florida,  quer  encaremos  os  Sonetos, 
as  Canções  e  as  Eglogas,  ou  as  rápidas  e  curtas  estrophes  em  Redondilhas».^ 

Sem  me  expor  a  contradicções  fundamentadas  de  qualquer  critico,  posso 
sustentar:  que  Camões  não  só  excede  todos  os  lyricos  do  século  dedmo  sexto, 
de  qualquer  nadonalidade  que  seja,  pela  quantidade,  variedade  e  importância 
das  suas  poesias,  mas  hombreia  com  os  vultos  mais  eminentes  de  todos  os 
tempos  e  todos  os  povos,  tendo  o  seu  logar  marcado  na  primeira  fila. 

S  894.— Foi  herdeiro  da  coroa  de  Portugal  o  tio-avô  de  D.  Sebastião, 


1  t/m  neuen  Reiehw,  1881,  p.  469-479. 

^  Joaquim  de  Vasconeellos  escrevia  a 2 de  abril  de  1879,  no  diário  cA  ActuàUãade»: 
•Camões  ó  desconhecido  na  Europa  como  poeta  lyrico;  já  o  provámos.  Apenas  na  Allema- 
nha  o  estudam.  É  pois  d*ahi  que  ha  de  partir  o  movimento;  ahi  se  prepara  a  apotheose», 
alladindo  á  traducção  de  todas  as  lyricas,  encetada  então. — Cfr.  BMiographia  Caimomianaf 
p.  187. 

'  F.  V.  Schlegel,  Werh,  x,  p.  46  e  seg.,  e  SãmnUl.  Ged.,  iii,  p.  408. 

^  Foi  certamente  omissão  involontaha,  e  não  intencional,  o  não  fallar  das  Elegias, 
Odes,  Sextinas  e  Oitavas. 
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D.  Henrique,  sexto  filho  ^  de  D.  Manoel,  e  o  único  sobrevivente  da  numerosa 
familia.  Já  citei  as  dignidades  ecclesiasticas  que  o  Infante-cardeal  revestiu  até 
4539.^  Depois  foi  eleito  arcebispo  de  Évora  (em  4540),  Cardeal  (4545),  Le- 
gaíus  a  kUere  para  o  reino  de  Portugal  (4564)  e  Arcebispo  de  Lisboa  (4564), 
servindo  de  Regente  de  4562  a  4568.  ^  O  caxetico  asceta,  já  sem  energia  pby- 
sica  nem  moral,  envelhecido  antes  do  tempo,  porque  contava  apenas  sessenta 
e  seis  annos,  previa  a  sua  próxima  morte  e  as  fataes  consequências  da  guerra 
de  successão  que  infallivelmente  ia  atear-se,  destruindo  o  pobre  e  exhausto 
Portugal.^  Às  suas  tentativas  de  determinar,  a  contento  dos  três  Estados,  quem 
havia  de  ser  o  herdeiro  do  throno,  sahiram  baldadas  e  infructiferas.  Morreu 
no  ultimo  de  janeiro  de  4580,  pouco  antes  da  meia  noite,  no  mesmo  dia  e  á 
mesma  hora  (e  na  mesma  lua)  em  que  nascera,*  sessenta  e  oito  annos  antes.  ^ 
Dos  cinco  pretendentes  ao  throno  de  Portugal^  prevaleceu  o  mais  pode- 
roso: Felipe  II  de  Gastella  (4556-4598).  Foi  assim  que  Portugal  se  uniu  á 
Hespanha  e  partilhou  dos  seus  destinos,  muito  embora  como  reino  indepen- 
dente e  conservando  a  sua  constituição,  até  que  em  4640  o  partido  nacional, 
aproveitando  com  felicidade  o  aperto  e  a  fraqueza  do  vizinho,  reconquistou  a 


1  Cfr.  Epitame,  p.  287. 
*V.  §48Jlf. 

^  Cfr.  Schãfer,  iii^  p.  367,  e  Faria  e  Soosa,  Europa,  ui,  p.  58  e  seg. 

4  Desde  4572  uma  serie  ininterrapta  de  c&lamidades  esmagara  o  paiz,  e  em  especial 
a  capital.* — Cfr.  JoromeDha,  i,  p.  448. 

^  V.  Scháfer,  p.  4i9.  O  corpo  de  D.  Henrique  foi  sepultado  mais  tarde,  por  ordem 
de  Felipe,  do  mosteiro  de  Belém.— V.  Epitome,  p.  344. 

*  Scháfer,  lu,  p.  403  *  * 

*  Depois  da  reducção  do  valor  da  moeda  e  da  peste  grande^  uma  tempestade  destruiu  em 
1572  a  firota^  enviada  em  auxilio  de  Carlos  IX  contra  os  turcos  e  lulheranos^  pouco  antes  da 
nefanda  noite  de  S.  Bartholomeu.  No  inverno  do  mesmo  anno  frios  nunca  vistos  enregelavam 
tudo^  coalhando  o  próprio  Tejo  em  frente  de  Alcochete.  Os  gelos  d'esse  inverno  deram  as  cheias 
de  4573  que  Inundaram  Lisboa.  £m  1575  a  capital^  abalada  por  um  terremoto^  ardeu  por  me- 
tade^ n'um  incêndio  pavoroso ;  o  anno  acabou  em  dilúvios  de  chuva  que  destruíram  as  ruas. 
A  fome  era  geral  pelas  províncias^  e  a  capital  viu-se  inundada  de  mendigos  e  leprosos^  e  as- 
saltada de  epidemias  e  mortandades.  O  cometa  de  1577  presagiava  a  morte  do  monarcha  em 
Afiica  e  a  desfeita  do  seu  exercito  para  o  anno  seguinte. — Cfr.  Juromenha^  i^  p.  118-124. 

*  *  Eis  os  nomes  dos  cinco  descendentes  do  tronco  real :  l.«)  Felipe  11^  neto  de  D.  Manoel^ 
por  ser  filho  da  Infanta  D.  Isabel;  2.<*)  Manoel  Fillberto  de  Saboya^  nas  mesmas  condições^  por 
ser  filho  da  Infanta  D.  Beatriz;  3.^)  D.  António^  Prior  do  Crato^  filho  illegitimo  do  Infante  D. 
Luís  e  de  uma  donzella  judia ;  4."»)  D.  Catharina  de  Bragança^  neta  do  mesmo  monarcha,  mas 
portuguesa  legitima^  da  parte  do  pae  e  da  mãe;  S."")  o  príncipe  de  Parma,  bisneto  do  rei  ven- 
turoso, descendente  de  uma  filha  do  Infante  D.  Duarte. 
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sua  independência  e  installou  a  casa  de  Bragança  no  throno  portugaés.  O  du- 
que D.  João  foi  proclamado  em  4  de  dezembro  de  4640.  ^ 

§  306.— Foi  a  24  de  dezembro  de  4579  '  que  o  Gamões  se  encaminhou 
pela  ultima  vez  á  tbesouraría-mór  da  casa  real,  a  fim  de  receber  a  parte  da 
tença  que  se  lhe  devia  desde  que  passara  o  ultimo  recibo.  Posso  dizer  que 
foi  em  pessoa,  porque  a  clausula  do  alvará  o  obrigava  a  provar  que  conti- 
nuava residindo  em  Lisboa,  e  pertencia  effectivamente  ao  numero  dos  mo- 
radores da  corte.'  Mas,  porque  escolheria  o  Poeta  a  véspera  do  Natal?  Cer- 
tamente porque  mesmo  na  Mouraria^  festejavam  o  nascimento  do  Salvador, 
e  a  idosa  senhora  D.  Ânna  de  Sá  tinha  desejos  de,  cumprindo  com  os  ve- 
lhos preceitos,  juncar  o  soalho  de  flores,  ter  castanhas  ao  braseiro  e  uma 
mesa  bem  posta  e  guarnecida  de  algumas  iguarias  além  das  quotidianas.' 

§  896. — O  anno  de  4580  foi  desgraçado  para  todo  Portugal,  e  peculiar- 
mente para  Lisboa.  A  34  de  janeiro  falleceu  o  ultimo  rei  da  dynastia  manoe- 
lina.  Começava  o  tempo  das  cUterações.  Ameaçavam  os  paroxismos  das  dissen- 
sões civis,  a  guerra  entre  os  pretendentes,  cujo  prologo  já  se  traçara  a  4  de 
abril  de  4579  nas  Cortes  de  Lisboa  e  em  Almeirim,  onde  os  direitos  de  suc- 
cessão  eram  debatidos,  perturbando  todos  os  espíritos.  O  anno  n3o  corria  bem. 
A  ultima  colheita  fora  escassa,  por  causa  da  estiagem  em  toda  a  Europa;  o 
trigo,  que  costumava  vir  de  França,  Flandres  e  AUemanha,  nSo  diegara  em 


^  Ib.,  IV,  p.  452  e  seg. — A  Restauração  de  Portugal  custou  a  liberdade  e  a  vida  do 
nobre  e  valente  irmão  de  D.  João  IV,  o  Infante  D.  Duarte,  que  se  distinguira  batalhando 
em  serviços  do  Imperador  allemão  Ferdinando  111.  Por  causa  de  intrigas  castelhanas  foi 
detido  prisioneiro  durante  oito  annos  (4644**4649)  e  condemnado  á  morte.  Mas  antes  de 
a  pena  ser  executada  morreu  de  desalento  e  dôr,  com  45  annos  de  edade  (e  não  no  39.* 
anno,  como  Schãfer  indica),  em  consequência  das  revoltantes  perseguições  que  soffréra. 
Nascido  em  março  de  4dOS,  falleceu  em  setembro  de  4649.  Yeja-se  a  importante  tlKsUh 
ria  do  Infante  D.  Duarte^,  por  J.  Ramos  Coelho  (Lisboa,  4889  e  4890,  dois  bellose  gros- 
sos volumes). 

*  É  fácil  achar  a  data.  Segundo  a  c£mmtoi  de  43  de  novembro  de  4682,  D.  Anna 
de  Sá,  mãe  de  Luis  de  Camões,  recebeu  6:765  róis  «por  outros  tantos  que  ao  dito  seu  fi- 
lho eram  devidos  do  4  de  janeiro  do  anno  de  4580  até  40  de  junho,  á  razão  de  i  5:000 
por  anno*.  Mas,  bem  feita  a  conta,  resulta  que  a  somma  paga  não  corresponde  aos  464 
dias  indicados,  mas  sim  a  469,  e  que  portanto  o  Poeta  fora  pago  no  dia  24  de  dezembro 
de  4579  e  até  á  mesma  data  (incl.).  V.  Juromenha,  i,  p.  472:  Doe.  K. 

5  Cfr.  §  377. 

*Cfr.  §493. 

^  Penso  nos  ditos  de  Ambrósio,  no  Prologo  ao  Rei  Seleuco,  sobre  a  ornamentação 
da  sala,  na  qual,  em  dia  festivo,  aquella  farça  ia  ser  representada. 


727 


quantia  suficiente ;  a  fome  batia  ás  portas.  O  estado  de  saúde  na  capital  era 
lastimoso.  A  peste  percorrera  a  Itália,  Allemanha,  Inglaterra  e  parte  da  França. 
Com  os  viajantes  e  as  mercadorias,  a  epidemia  já  entrara  em  Portugal,  irra- 
diando pouco  a  pouco  por  toda  a  península.  Já  em  fins  de  1579  o  mal  conta- 
gioso começara  a  invadir  a  cidade.  Na  primavera  de  1580  grassava  com  toda 
a  fúria,  devastando  o  paiz,  durante  o  verão  inteiro,  decahindo  só  no  mez  de 
'agosto.  A  doença  era  em  geral  rápida,  acabando,  ao  cabo  de  quatro  dias,  com 
a  morte.  Segundo  Linschoten,  falleceram  em  Lisboa,  de  1579  a  1580,  80:000 
pessoas.  ^  O  espectáculo  de  1569  repetia-se.  Assim  como  no  anno  da  peste 
grande,  os  Padres  da  Companhia  tinham  improvisado  enfermarias,  installan- 
do-as  em  edifícios  públicos,  casas  de  pousadas.  A  mortandade  recrudescia. 
Macas  com  corpos  mortos,  só  cobertos  com  lençoes  de  linho,  atravessavam 
incessantemente  as  ruas.  Nas  egrejas  e  nos  adros,  repletos  de  defunctos,  já 
nio  cabiam  mais  cadáveres :  muitíssimos  eram  enterrados  nos  campos  e  nas 
ruas.* 

S  397. — O  espectro  da  morte  amedrontava  a  povoação  de  Lisboa.  To- 
dos tremiam.  O  Poeta  também  sentia  approximar-se  o  supremo  dia.^  Por 
terra  e  por  mar,  na  Africa  e  na  índia,  o  destemido  cavalleiro  vira  em  frente 
de  si  os  acenos  da  morte,  tantas  vezes  que  a  ideia  de  descansar  na  terra  fria 
já  não  o  perturbava.  A  sua  conta  com  as  cousas  do  mundo  estava  feita  de 
ha  muito: 

Effeitos  mil  revolve  o  pensamento 

e  não  sabe  a  que  causa  se  reporte^ 

mas  sabe  que  o  que  é  mais  que  vida  e  morte^ 

ííSjo  o  alcança  humano  entendimento.  ^ 


^  Itinerário,  p.  1^  e  2. 

'  Scbáfer,  iii,  p.  402  e  seg. — A  epidemia  tinha  o  nome  de  tavardilha  e  na  Itália  o 
de  coccoluccio. 

'  Pertencem  ao  soneto:  tQue  poderei  do  mundo  já  querer^.* 

*  y.  o  soneto  que  principia:  c  Verdade ^  Amor^  Razão,  Ueredmenío^t. 

*  Ha  um  outro  Soneto  em  que  o  auctor  chama  pela  morte  libertadora: 

Ohl  qaaate  mrihor  é  o  snprano  dia 
Dft  maaw  morta  que  o  do  iiaaelmoiito. 
Oh  I  quanto  moUior  é  «m  aó  momento 
Qae  livra  do  annot  tantoo  do  agonia ! 

Mas  não  é  absolutamente  certo  ser  de  Camões^  porque  traz  em  alguns  manuscríptos  o 
nome  do  Infante  D.  Luis. — Cfr.  Storck^  n^  p.  415-418. 


728 


O  monumento  da  soa  gloria  estava  erigido.  O  cPamoM»  fòra-lhe  rou- 
bado. Os  dramas  tiveram  curta  vida,  cahindo  rapidamente  no  esquecimento. 
Ignoramos  quaes,  entre  os  seus  amigos  e  camaradas,  visitavam  de  vez  em 
quando  a  pequena  casa  do  bairro  afastado  da  Mouraria.  Algumas  palavras  de 
conforto  nSo  teriam  certamente  sido  despropositadas,  porque  o  Poeta  guar* 
dava  o  leito  bastantes  vezes,  segundo  parece.  Severim,  mas  sem  precisar  o 
tempo,  falia  de  uma  larga  doença  não  mencionada  por  Mariz,  *  emquanto  Pa- 
ria e  Sousa  allude  a  desgostos  e  enfermidades :  ^  c  A  moléstia  foi-se-lhe  aggra- 
vando  até  o  anno  de  4579  no  qual  faleceo,  aparelhado  para  a  morte,  a  qual 
elle  trazia  tSo  presente  que  até  nas  cartas  jocosas  falava  muito  de  siso  nela, 
como  se  vé  das  que  andam  impressas  nas  suas  rimas».*  Mas  Severim  (porque 
sSo  d'elle  as  palavras  copiadas)  não  conhecia  taes  ^cartas^.  Conheceria  uni- 
camente um  curto  fragmento,  que  na  data  em  que  escrevera  e  publicara  a 
sua  Vida  de  Camões  (4624)  ainda  não  estava  impresso,  chegando  a  apparecer 
somente  dois  annos  depois.**  O  fragmento alludido,  talvez  as  ultimas  linhas 
da  mão  de  GamOes,  formava  parte  de  uma  missiva  a  um  amigo,  o  senhor  D. 
Francisco  de  Almeida,  que  estando  por  capitão  general  de  Lamego,  ajuntava 
tropas,  a  fim  de  resistir  ao  Usurpador.^  E  diz  assim:  «Quem  ouviu  dizer  que 
em  tão  pequeno  thêatro  como  o  de  um  pobre  leito  quisesse  a  fortuna  repre- 
sentar tão  grandes  desventuras?  E  eu,  como  se  ellas  não  bastassem,  me  po- 
nho ainda  da  sua  parte ;  porque  procurar  resistir  a  tantos  males  pareceria  es- 
pécie de  desavergonhamento . . .  E  assim  acabarei  a  vida,  e  verão  todos,  que 
fui  tão  affeiçoado  á  minha  pátria,  que  não  só  me  contentei  de  morrer  n'éUa. 
mas  com  eSa».* 


1  Faria  e  Sonsa,  Vida  i,  cap.  xiv;  e  u,  §  27. 

>  Severim,  fl.  40*. 

'  Este  fragmento  foi  impresso  pela  primeira  vez  em  4626,  no  Prologo  de  Pedro  Craes- 
beek  a  D.  João  de  Almeida,  que  acompanha  os  Lasiadoi. —  Y.  Juromenha,  i,  p.  506 
(Nota  74). 

*  Juromenha,  v,  p.  237.  *  *  * 

*  Correia,  no  commentario  á  ultima  estrophe  da  Epopeia^  affirma  que^  no  tempo  da  jor- 
nada de  Africa^  o  Poeta  já  estava  «muyto  enfermo». 

**  Julgo  que  Storck  se  engana.  Esta  ultima  carta  não  merece  o  epitheto  á^  jocosa  I  Seve- 
rim pensa,  sem  sombra  de  duvida,  apenas  na  carta  de  girões,  impressa  nas  Rimas  de  1598  (que 
nos  parecerá  jocosa  ou  séria,  e  até  muito  séria,  conforme  o  estado  do  nosso  espirito,  antes  do 
acto  da  leitura)  e  especialmente  no  trecho  que  diz :  Nunca  vi  consa  mais  para  lembrar  e  menos 
lembrada  que  a  morte,  etc.  Talvez  quisesse  indicar  que  não  podia  deixar  de,  na  ultima  doença, 
consagrar  as  horas  de  solidáo  ás  mesmas  considerações,  quem  já  durante  a  mocidade,  em  instan- 
tes de  alegria,  pensava  na  morte. 
***  No  volume  i  (a  p.  129)  Juromenha  separa  os  dois  fragmentos  como  se  pertencessem  a 
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i  898. — O  Poeta  fallecen  n'um  ^pobre  Mo»  ou  €mi$eravd  cam^,  em 
uma  €pobre  casinha»  em  que  yíyera  na  Mouraria,  perto  do  mosteiro  de  frei- 
ras franciscanas  da  ínvocaç8o  de  Santa  Anna,  segundo  uns ;  ou  n'um  haípital, 
segundo  outros;  ou  ainda  em  uma  caM  de  pomadas  ou  asylo,  segundo  a  tra- 
dição recolhida  por  Faria  e  Sousa.  *  A  tripUcídade  d*estas  indicacSes  talyez 
possa  ser  explicada  do  seguinte  modo:  o  Poeta  adoeceu  na  sua  própria  mo- 
rada, a  humilde  casinha  da  Mouraria;  D.  Anna  de  Sá,  que  deyía  ser,  pelo 
menos,  septuagenária,  nSo  tinha  forças  para  tratar  do  enfermo,  e  é  bem  pos- 
sivel  que  também  estivesse  adoentada.  Eis  porque  o  levaram  a  uma  casa  de 
pousadas,  que  o  cuidado  de  caritativos  religiosos  transformara  em  cAoétpífari» 
n'aquelles  dias  de  tremenda  peste.  * 

O  Poeta,  mortalmente  ferido  e  sem  esperanças  de  recobrar  a  saúde,  le- 
vou comsigo  o  seu  único  tropheu,  um  exemplar  dos  Lusiadasl 

Assistíu-lhe  com  soccorros  religiosos,  administrando-lhe  o  sacramento,  um 
carmelita  descalço,  frei  Josepe  índio,  talvez  conhecido  seu  do  tempo  da  sua 
expatriaçSo.  Depois  de  commungar  pela  ultima  vez,  entregou  ao  sacerdote 
o  exemplar  dos  Lusíadas  que  levara  comsigo.'  E  o  religioso,  que  cerrou  os 
olhos  ao  cadáver  do  grande  mas  desditoso  Poeta,  e  o  benzeu,  escreveria,  com- 
movido,  na  primeira  folha  do  precioso  volume,  as  palavras  seguintes,  em  cas- 
telhano: 

cQue  cosa  mas  lastimosa  que  ver  un  tan  grande  génio  mallogradot  Joiobi 
morir  en  un  hospital  en  Lisboa  sin  tener  una  sabana  con  que  cobrir-se,  despues  de 
aver  triunfado  en  la  índia  Oriental,  de  aver  navegado  5:500  léguas  por  mar!^ 


»Cfip.  §19^.* 

^  O  cintimo  amigo»  de  Gamões,  Manoel  Corrêa»  nada  diz  a  este  respeito.  Guarda  si- 
lencio, ao  commentar  a  estancia  23  do  Canto  x,  onde  o  próprio  Poeta  lhe  proporcionara 
óptima  oceasiSo  para  nos  referir,  se  morreu  on  nSo,  no  pobre  leite  de  um  hospital,  como 
António  Galvão. 

'  Cfr.  FonUi,  §  4. 

^  O  calculo  fica  muito  aquém  da  verdade.  O  trajecto,  só  do  reino  a  Gòa,  era  de  mais 
de  cinco  mil  léguas  (segundo  Faria  e  Sousa,  iv,  p.  13*). 

duas  cartas  differentes.  E  assim  fas  a  maioria  dos  biographos,  principiando  o  segando  trecho 
com  mEmfim», 

*  No  §  37  da  Vida  n,  Faria  e  Sousa  refere-se  á  morte  como  acontecida  na  própria  casa 
do  Poeta :  « Algunos  dizen  que  el  P.  murio  en  un  hapital . . .  pêro  los  mas  disen  que  el  muno 
en  una  pobre  catilla  en  que  vivia  cerca  dei  Convento . . .  ni  puede  ser  menos,  porque  los  enfer- 
mos que  mueren  en  los  hospitales  en  ellos  se  entierran,  y  el  íue  enterrado  en  la  Iglesia  de  aquel 
convento». 
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Que  amo  tio  grande  para  los  que  de  nocbe  y  dia  se  cançan,  estudiando  sin 
proTecbo,  como  la  arafia  en  urdir  telas  para  cazar  moscas».^ 

O  enfermo  nSo  tinha  lençol  com  que  cobrír-se.'  Faltava-lbe  portanto  a 
mortalha  com  que  descer  á  cova.  Da  casa  dos  Condes  do  Vimioso,  talvez  da 
parte  de  D.  Francisco  de  Portugal,  ou  de  seu  tio  D.  Manoel,  o  magnânimo 
protector  do  Poeta,  é  que  lhe  veiu  esta  ultima  esmola  piedosa.  Sem  psalmos, 
nem  acompanhamentos,  levaram  o  corpo  morto  embrulhado,  porque  nem  cai- 
xio  teve,  á  próxima  egrejinha  de  Santa  Anna, '  onde  foi  lançado  apressada- 
mente, como  outros  mortos  de  peste,  no  carneiro  subterrâneo»  está  claro  que 
sem  porem  signal  algum  em  que  mais  tarde  fosse  possível  reconhecer  o  can- 
tor dos  Lusiadas,  ^  o  immortal  glorificador  de  Portugal. 


1 Y.  Botelho,  p.  Lxin  e  seg.  * 

^  Foi  Sdverim  de  Faria  que  o  disse  (a  fl.  10^).  Este  bem  conheeia  os  Yimiosos.—- 
Cfr.  §360.*» 

^  Mariz  foi  o  primeiro  a  aflSançar  qae  o  hamilde  auctor  dos  Limadas  jazia  enter- 
rado cfia  Egrqa  de  SaiWAnna  d*esta  cidade*.  Corroa  assenta  o  mesmo,  fallando  do  ^Uos- 
teiro  de  SanfAnna*  (Lusíadas^  i,  1).  Severim  menciona  egualmente  o  pequeno  templo. 
Esta  fondaçSo  da  Rainha  D.  Gatharína  chegara  a  ser  egreja  parochial  em  tempo  d*el-rei 
D.  Henrique,  continuando  assim  até  28  de  março  de  1705.*  *  * 

^  Os  biographos  são  unanimes  n'e8te  ponto.  Hariz  (a  fl.  11)  confessa  que  o  enterra- 

*  Este  escriptor  teve  a  boa  fortuna  de  descobrir  aquella  nota.  Na  Vida  de  Camões^  que 
accompanha  a  ediçflo  de  1817^  refere  té-la  encontrado  no  exemplar  de  Lord  Holland,  que  per- 
tencera em  tempos  a  frei  Josepe  Indio^  o  qual  o  deixou  ao  convento  dos  carmelitas  descalços  de 
Guadalaxara.  Onde  estará  hoje  em  dia  o  precioso  exemplar?  Era  ou  nSo  era  da  primeira  edição 
de  1572?  O  teor  da  interessante  nota  parece  indicar  que  n2o  foi  lançada  logo  depois  da  cruel 
impressão^  recebida  em  10  de  junho  de  1580,  mas  pelo  contrario^  posteriormente^  em  qual- 
quer oceasiSo  em  que  o  monge^  relendo  os  Lusíadas,  se  recordava  commovido  da  trágica  scena 
d'aquelle  dia. — A  hypothese  de  Storck^  já  aventada  por  Sousa  Botelho^  que  o  exemplar  foste 
dadiva  do  moribundo^  é  muito  convidativa,  nSo  o  nego ;  e  bem  desejaria  persuadir-me  de  que 
o  Poeta  tocou  realmente  com  a  sua  veneranda  mSo  o  volume  de  Lord  HoUand.  Comtudo  é  las- 
timável que  frei  José  da  índia  nSo  o  declarasse  positivamente^  lançando  no  precioso  volume 
mais  esta  nota :  «foi-me  dado  este  exemplar  pelo  próprio  Poeta,  minutos  antes  d'eUe  fechar  os 
olhos  para  sempre».  Falia  como  se  fosse  mero  espectador  do  decesso,  quasi  casualmente,  e  n2o 
como  quem  ajudou  o  Poeta  a  bem  morrer. 

**«...  de  casa  de  D.  Francisco  de  Portugal  lhe  mandaram  o  lençol  em  que  o  amortalha- 
ram». F.  S.  diz  a  respeito  da  mortalha:  «Alguns  dizem  que  morreo  em  um  hospital,  mas  se 
fora  assim,  náo  lhe  enviaria  um  cavalleiro  português  uma  sabana  para  que  o  amortalhassem, 
porque  isso  nfio  se  envia  n'aquella  hora  para  os  Hospitaes,  a  náo  ser  que  a  sabana  fosse  me- 
lhor que  aqueilas  que  é  costume  dar» . 

«##  p^j[o  foi  j),  Henrique-Rei,  mas  D.  Henrique  como  Arcebispo  de  Lisboa,  quem  constituiu 
a  freguesia  especial  de  SanfAnna. 
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O  dia  da  morte,  e  certamente  o  do  enterro,  era  uma  sexta  feira,  10  de 
junho  de  1580. « 

S  300. — Até  1594  ou  1595**  nSo  houve,  que  saibamos,  quem  se  im- 
portasse com  o  jazigo  do  Poeta.  Ninguém  o  visitou.  E  se  por  acaso  um  admi- 
rador sincero  do  poema  nacional,  •  tivesse  tido  a  curiosidade  e  o  desejo  de  pe- 
regrinar ao  sitio  onde  o  vate  repousava,  de  lá  voltaria  sem  nada  conseguir. 
Nenhum  signal  exterior,  como  já  dissemos,  marcava  o  sitio  por  onde  os  des- 
pojos mortaes  desceram  á  terra  fria. 

Sou  de  opinião  que  entre  os  três  primeiros  biographos  nem  um  sequer 
foi  vôr  a  egreja  de  SanfAuna. 

É  verdade  que  Faria  e  Sousa,  o  sempre  infallivel  «innovadori,  designou 
com  exacção,  no  anno  de  1639,  o  logar  onde  primeiramente  tinham  enterrado 
com  toda  a  miséria  o  humilde  Poeta:  ^.luego  ai  entrar  de  la  puerta^  cosi  ai 
ríncon  de  la  mano  izquierda,  ^  asserção  que  repetiu  pouco  depois  na  segunda 
redacção  da  Vida,  fallando  do  ^ríncon  de  la  mano  izquierdat.^  Mas  é  visivél 
que  só  repetia  de  ouvido  uma  tradição,  porque  na  phrase  immediata,  depois 
de  explicar  que  foi  bem  diíGcil  •  encontral-o  • ,  (isto  é,  encontrar  o  cadáver 


ram  iib  modo  que  custou  muyio  trabalho  atinarem  com  o  logar  de  eua  sepultura» ;  Severim 
(fl.  10^)  explica  que  não  havia  ^letreiro  nem  campa  alguma  que  mostrasse  o  logar  de  sua 
sepultura».  Faria  e  Soosa^  como  todos  os  pósteros,  repete  a  mesma  coasa.  * 

^  É  a  data  Gxada  pelo  Visconde  de  Jaromenha  (vol.  i^  p.  172,  Documento  K)  que  a 
descobriu  n*um  documento  official :  a  ^Ementa»  de  li  de  novembro  de  1582,  já  copiada 
no  §  395. 

^  As  cRimas»  ainda  eram  pouco  conhecidas,  tendo  apparecido  em  primeira  edição, 
no  anno  de  1595,  graças  ao  trabalho  de  Fernão  Rodrigues  Lobo  Soropita. 

'Qual  porta?*** 

*  Vida,  I,  eap.  xxxi. 

» Ib.,  n,  §  37. 


*  Scismando  sobre  as  razCes  que  determinaram  a  escolha  da  egreja,  este  critico  aventa 
que  seria  porque  o  Poeta  o  destinou  assim^  «en  razon  de  vecino  y  devoto  de  aquellas  religio- 
sas», ou  porque  «estas  ultimas  sollicitaram  com  anciã  que  na  sua  egreja  se  sepultasse  aquelle 
varSo  tio  grande!». 

**  Severim  diz  apenas  que  foi  pouco  depois  de  seu  fallecimento.  A  data  1595  ó  de  Bar- 
hosA  Machado.  Juromenha  (vol.  i,  p.  1^)  affirma  que  a  trasladação  teve  logar  16  annos  depois 
da  morte,  o  que  daria  em  1596. 

***  Respondo  que  a  expressão  é  pouco  exacta,  mas  ainda  assim,  nâo  sujeita  a  equivocos, 
porque  a  muito  humilde  egrejinha  não  tinha  então  senão  uma  porta  de  entrada. 
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do  fallecido  de  peste),  accrescenta  ainda  qae  D.  Gonçalo  Coutinho*  o  pas- 
sou quasi  para  o  meio  da  egreja,'  pondo-lbe  uma  lousa  de  mármore  com 
esta  inscrípção : 

Aoui  íaz  Luís  de  Gauoens 

PRiNape 
Dos  Poetas  de  sed  tempo; 

VlVEO  POBBE  E  MISERAYELMENTE 

E  assi  morreo 

AnNO  de  M.D.LXXfX. ' 

Segundo  Maríz,  o  epitaphlo  terminava  com  as  palavras : 

«Esta  campa  lhe  mandou  aqui  pôr  D.  Gonçalo  Coutinho.  Na  qual  se  nSo 
enterrará  pessoa  alguma».^ 

Além  doesta  omissão  ainda  ha  outras  inexactidões  na  transcrípçio.  A  or- 
thographia  castelhana  « Camoens^  é  de  Sousa.  As  palavras  c  Viveo9  até  •mor- 
reo^ não  estavam  na  pedra.  E  a  data  1579  é  falsa. 

Mariz,  isto  é,  o  primeiro  que  falia  do  assumpto,  consigna  que  custou 
muito  trabalho  a  D.  Gonçalo  Coutinho  atinar  com  o  logar  da  sepultura. 

Trocando  estas  vagas  indicações  em  outras  mais  positivas,  direi  que  na 
minha  opinião  foi  imposswd  encontrarem  os  ossos,  porque  uma  sepultura  pri- 
vativa nunca  existíra.  E  esta  circumstancia  obrigou  o  admirador  do  Poeta, 
que  desejava  honrar  a  sua  memoria,  a  coUocar  a  lapide  com  a  inscrípção  com- 
memorativa  em  um  sitio  qualquer  que  fosse  bem  visivel,  isto  é,  no  meio  (ou 
perto  do  meio)  da  egreja. 

A  este  primeiro  epitaphio  accrescentou  depois  outro,  maior,  Martím  Gon- 
çalves da  Camará,  irmão  do  padre  Luís  Gonçalves,  redigido  em  sete  dísticos 


1  Sobre  este  fidalgo  (fallecido  em  1634)  leia-se:  Braga,  Out.  Cam.,  ii,  p.  286-298, 
e  G.  M.  de  Yasconcelios,  Palmeirim,  p.  36.  A  lenda  conta  qne  D.  Gonçalobospedon  mal- 
tas vezes  o  Poeta  na  sua  Quinta  dos  Vaqueiros  (V.  Joromenha,  i,  p.  180  e  610,  Nota 
81);  mas  a  lenda,  transmittida  on  architectada  por  Diogo  Barbosa  Machado  na  Btft/iotfc«ea 
Lusitana  (ii,  p.  392)  parece  ter  trocado  Camões  com  Bernardes,  que  realmente  pertenceu 
ao  numero  dos  amigos  de  D.  Gonçalo,  como  se  vô  no  cLtma»  (Carta  ixvn). 

^  Repito  qae  este  conto  não  merece  credito.  É  erro,  ou  para  mentira!  D.  Gon- 
çalo nao  teria  encontrado  operários  com  animo  para  mexer  no  carneiro,  e  toda  a  pa- 
rochia  se  teria  revoltado  contra  o  perigoso  emprehendimento  de  eihamar  om  cadáver 
pestífero. 

3  Faria  e  Soasa,  Vida  n,  §  38. 

^  Mariz,  p.  11. 
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latinos,  ideados  pdo  padre  da  Companhia  HbMam  Cwrioêo,  que  foram  inscul- 
pidos na  pedra  tumular.  ^ 

Ainda  outro  deye-se  a  Miguel  Leitio  de  Andrade,  um  ^rtuguès  meio 
conyertído,  *  mas  fenroroso  admirador  do  Poeta.  Este  mandou  compor  e  col- 
locar  na  parede  uma  tarja  de  azulejos  com  uma  (juíntilha  portuguesa. ' 

A  inscripçio  de  D.  Gonçalo,  sem  o  apocrypho  accrescento,  foi  impressa 
pela  primeira  vez  ^n  1614,  em  uma  ediçSo  das  tRimast  de  Gamões,  dedi- 
cada áqueUe  fidalgo.^  Consta  também  (em  segundo  logar)  de  uma  noticia  mii- 
nuscripta  de  1638,  na  qual  se  descreye  o  local  da  sepultura  nos  termos  se- 
guintes: cÁ  entrada  da  porta  principal  de  Sant^Anna,  á  mio  esquerda,  está 
a  sepultura  do  famoso  poeta  Luis  de  Camões,  a  qual  mandou  fazer  D.  Gon- 
çalo Coutinho»,  termos  enq>regados  noTamente  um  anno  depois  (1639)  por 
Faria  e  Sousa,  mas  com  relação  ao  antigo  e  primeiro  sitio,  do  qual  (segundo 
este  auctor)  os  ossos  foram  trasladados  em  1594  ou  1595  para  o  centro  da 
egreja.^  Está  claro  que  sem  sombra  de  razSo. 

Um  chronista  da  Ordem  dos  Franciscanos,  frei  Fernando  da  Soledade,  pes- 
soa de  muito  bom  credito,  e  que  falia  como  testemunha  ocular,  menciona  a 
localidade  em  1738  ou  1739  mais  uma  vez,  tal  como  fora  vista  um  século  an- 
tes,^ repetindo  novamente  o  erro  commettido  por  Mariz,  e  accrescentando  mais 
alguns  novos. 

Com  o  terremoto  de  1755  a  egreja  cahiu  em  minas,  ^  e  quando  a  reedi- 
ficaram, depois  de  1773,  ninguém  pensou  em  Camões. 

A  lousa  de  mármore  e  a  tarja  de  azulejos  tinham  desapparecido, '  ou 
porque  ficassem  destruídas  ou  porque  levassem  descaminho. 

Ninguém  o  sabe. 


<  Parece  que  a  louia  era  enormet 

^  Mignel  Leitão  (fidalgo  da  casa  do  Prior  do  Grato)  fugia  de  D.  António  para  D.  Fe- 
lipe. N2o  era  portanto  do  partido  nacional,  como  di886  em  tempoa  ( SAmml Jíoh#  Oedichte, 
IV,  p.  362).— Cfr.  G.  C.  Branco,  p.  72  e  seg. 

'  V.  Joromenha,  i^  p.  151-152. 

^  ar.  Braga,  i,  p.  435. 

»ib.; 

*  Joromenha,  i,  p.  154  e  511,  Nota  83. 
Mb.,  p.  155  6  511,  Nota  85.* 
'  Joromenha,  i,  p.  152. 


*  A  0greja  nZo  cabiu,  nem  foi  reedificada.  Só  cahiu  parte  do  tecto^  a  eito  é  que  foi  r«r 
nevado. 
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£  reaknente  a  perda  importa  pouco,  porque  nunca  tinham  marcado  o 
verdadeiro  jazigo  do  Poeta. 

S  400. — No  segundo  decemúo  doeste  século  (Í8I8),  houve  quem  pen- 
sou em  proceder  á  procura  dos  suppostos  ossos. '  Mas  nada  se  effectuou. 

Mais  tarde,  da  commoQSo  provocada  pelo  €  Camões»  de  Garrett  (1825) 
resultou  que,  245  annos  depois  do  seu  fallecimento,  os  pósteros  se  lenyoras- 
sem  compungidos  das  culpas  dos  antepassados. ' 

Ainda  assim  decorreram  mais  dois  lustros  até  que  outro  poeta,  António 
Feliciano  de  Castilho  (1800-1875),  conseguisse  a  eq)loraçSo  da  sepultura.  No- 
meou-se  uma  commissSo  (em  7  de  setembro  de  1836)  que  ia  encetar  os  seus 
trabalhos  justamente  quando  a  guerra  civil  os  atalhou. ' 

Nova  commissio,  á  qual  pertencia  o  visconde  de  Juromenha,  foi  incum- 
bida, a  30  de  dezembro  de  1854  (da  parte  do  regente  D.  Fernando)  de  conti- 
nuar as  pesquisas  até  chegar  a  um  resultado. 

Fez-se  o  possivel,  ^  mas  o  possivel  era  equivalente  a  nada. 

Era  tarde,  tarde  de  maisi 

O  verdadeiro  sepulcro  do  Poeta  nSo  foi  descoberto.  As  indicações  anti- 
gas eram  vagas  ou  contradictorias,  e  nSo  forneciam  esteios  sufScientes.  De 
mais  a  mais,  a  egreja  modernizada,  já  nSo  era  egual  à  antiga.  Muitas  pessoas, 
coevos  de  Camões  e  de  gerações  posteriores,  na  maioria  de  baixo  e  humilde 
estado,  tinham  sido  enterradas  no  mesmo  carneiro.'  A  commissão  procedeu 
todavia  a  excavações  no  sitio  onde  julgou  que  o  Poeta  jazia.  Ahi  encontrou  na- 
turalmente muitos  ossos.  Persuadida  de  que  entre  elles  se  deviam  achar  os  res- 
tos mortaes  de  Camões,  embora  misturados  com  outros,  mandou  recolhé-los 
todos  e  guardá-los  em  um  caixão,  que  ficou  depositado  no  coro  das  freiras  de 
SanfAnna  (15  de  maio  de  1855)/ 

No  anno  de  1880,  como  preludio  ás  grandiosas  festas  do  Centenário,  es- 


i  Jnromenha^  yol.  i,  611.  Nota  83. 
»  Gfr.  Fantu,  §  16. 

'  Joromenha,  toI.  i,  p.  152,  402  e  411. 
^  V.  Braga,  JKn.  Cam.,  i,  p.  396. 

*  Braga,  Hút.  Cam.,  i,  p.  439.  Em  Portugal  era  oostome  saeolar  enierrar  nas  egre» 
]as.«->Cfr.  Oliveira  Martins,  Biti.  Part.^  i,  p.  108. 

*  O  •  Relatório  acerca  das  diligencias  qne  se  fizeram  para  encontrar  os  osssos  de  Ca- 
mõesi,  acha-se  impresso  em  Braga,  Hi$L  Com.,  i,  p.  431*441,  e  em  Gomes  de  Amorim^ 
u,  p.  332-360. 
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tes  restos,  juntamente  com  as  cinzas  do  descobridor  da  índia,  Vasco  da  Gama, ' 
foram  solemnemente  trasladados,  em  urnas  cingidas  de  coroas  de  prata,  para 
o  Pantheon  da  dynastia  manoelina,  a  egreja  dos  Jeronymos  de  Belém. 

Foi  no  dia  8  de  junho  que  os  depositaram  ahi  com  honras  reaes,  em  uma 
das  capellas.  A  urna  de  Gamões  ficou  à  direita,  a  de  Vasco  da  Gama  à  es- 
querda do  sarcopbago  de  D.  Sebastião.* 


>  Os  restos  mortaes  de  Vasco  da  Gama,  transportados  em  1B38  do  Convento  de  S. 
Francisco  de  Gochim  para  o  Reino,  descansaram  até  1880  no  convento  dos  Carmelitas,  da 
Villa  da  Vidigueira.- SdmtiK/idi^  Gedickte,  V.  p.  472. 

»  V.  Bríto-Aranha,  u,  p.  i7-i42. 
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Conforme  se  declara  no  frontispicio,  esta  obra  consta  de  duas  Par- 
tem. A  primeira  contém  uma  traducção  exacta,  embora  nem  sempre  litte- 
ral,  do  texto  allemão  de  Wilhelm-StQrck.  ^  Ás  notas  originaes  accrescen- 
támos  uma  serie  de  pequenas  emendas,  ampliações  e  explicações,  de 
maior  urgência.  O  leitor  reconhecê-las-ha  pelos  asteriscos  e  pela  sua 
collocaçao  sob  linhas  ondeadas.  A  Segunda  Parte  abrange  estudos  sub- 
sidiários da  traductora,  que  completam  ou  modificam  os  resultados  e  os 
pontos  de  vista  do  illustre  auctor,  a  quem  as  lettras  pátrias  já  tanto 
devem. 

Como  alguns  doestes  additamentos  assumiram  o  caracter  de  disser- 
tações extensas,  que  engrossariam  excessivamente  o  volume,  preferimos 
reservá-las  para  um  segundo  tomo,  a  seguir  no  decurso  d'este  anno,  em 
que  o  mundo  commemora  uma  das  datas  mais  gloriosas  da  historia  por- 
tuguesa. 

Porto,  30  de  março  de  1898. 

Cárouná  Mighaeus  de  Vásgongellos. 


1  Lm»  dê  Camoens  Uhen,  Ntbú  gesdiiclUlicher  EmleUung  von  Wdhdm  Starck. — Pader- 
i)om.  Druck  und  Yerlag  von  Ferdinand  Schòningh.  1890. — iii-8.*  de  xvi-702  pag. 


